
. '-.,. 

!.:.····,,.. ..··· 

lNDIOE TEMATIOO 

(CNPq) (AIOS) (Vide ICMS) 

(AL) (Vide Saneamento) 

ANAIS 

Aler~do o Plenário para a dlscrimlna.ção na 
_ ~- "~~~--~~~~~~remuneração dos pesqUísadon>s. <lo CNP<L contra-

----- i'lando o principio de lsonomla salarial. Sen. Odaclr 

Solicitando à Mesa, seja- inserido nos Anais, -
documento comprobatório do TCU, do não: e!i:VOivF 
mento de s. Ex. a na CPI do. orçamento, e-da. decisão 
unânime da Comissão-.MJsta da Gasa, J?elO arqniya­
mento da matéria relacionada com a· Rtti8.çâ0 pariã.­
mentar, diante das conclusões da própria CPI e de 
resultado expresso em relatório. Sen. D6rio Pereira. 

-·-·-soares "'" .... r ..... : ...... -.-•• ··;;·.-.-~;_;·~·.·; •••• .-~-.-.• -!" ;.i. o o_•_. • .. 

. ' ,, 

Solicitando a transcrição nos Anais- do-Beruid.o-;­
do "Manifesto ao P011ó de Roralína", asslfu\do pelos 
dirigentes dos Partidos ·que integi'aii'i"a ""terç~i~-~~"..._ ____ . 
aliança politica com· Vistas às próxiinas éleições em 
Roraima. Sen. JoãQ·França ............ ---~··- •.. 1345 

~- ;_ . 

COMBUSTíVEL (Vide Sindarpa) 

cóMmwro EX'l'E:aiOR 
Focalizando o volume lnsatlsfatório do nosso 

comércio exterior, e o retrocesso do Pm 1per' capita" 
no B_,-asn de 1_1oJ~S~_ !'~dro 'fetrelra ............•. 

CONDOMíNIO 
. .. . Congratulando-se com o Go'Vernador Joaqu.tin 
Rotiz, pelo Projeto de Lei enviado à Câmara Legis­
lativa do DF e já sancionado, que define trâmites 
para a regularização do primeiro grupo dé'cortdéítilf­
nios localizados fora ela Unidade de Conservação. 

Pág. 

1371 

1328 

APOSENTADORIA POR TEMPO DÉ SJ;jRVJ:ÇO . .. ~ . 

Dlsoutindo a questão ela extinÇãO . d8. apOSenta­
doria por tempo de serviço. Sen. Júnia Marise • • . . . . 1438 

Sen. Pedra· Teixeira .............•.•......... ; . , .. .- - 1427 

BANCOS _ 

Apoiando a Campanha "Bancos privados; sócios 
ela crise", lançada pelos s.indicatos de bancários do 
Estado de Santa Catarina. S!m. Nelson Wedekin . . . . 1369 

BIBLIOTECA --

Escolhendo a Biblioteca do Senado como sún-

CONFLITO 

·- - Registrando os coni1itos indíge_nas na região de 
Raposa-Serra-do-Sol, no nordeste de Roraima, fron-
teira do Brasil com. a Guiana~ com denúncia de 
arbitrariedade. Sen. João França ......... _ ......... . 

CONGRESSO·. _.c_· 

·Comentando a realização em Miami, Estados 
Unidos, _do _XV Congresso Heln!sférico de Câmaras 
de Co!íi_ére!ó _e_ li\.d_ú.Strla Latinas, patrocinado pela -
COMACOL - Câmara de Indústria e Comércio La-

1424 

bolo para homenagem no ."Dia do Bil>liotecgi;f~" .. {len.. . 
Alfredo Campos .. ~:.:-.:.:: .• ;:-~::.:.::_·-..,:-o·"··12i:Í tinas dos EUA. Sen. Pedro Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . 1242 

CAMPANHA NACIONAL, CON'I'RA OPEfSEMPREGO - . 
EAFOME . . 

Dando enfoque ao uFonún- Global da Juventude" 
:...:.. evendo realizado em Brasllia. Sen. Pedro Teixeira 1398 

Louvando a Iniciativa do sociólogo Herbert de CONGRESSO NACIONAL 

Souza, Betlnho, pela campanha nacional. co.ntra __ o ----- - Requerendo à Mesa, a fita contendo 0 teor .do 
desemprego e a fome. Sen. Henrique Almeida .... , .. 1250 Programa "A Voz do Brasll", de 17-3-94, como·auto 

CASA DA MOEDA 
_ ----~--·--~---~.de prova de manipulação da informação, por parte 

do Executivo, com o intuito de desmorálizar a ins-
Defendendo a Casa da Moeda do Bl"llSil, em face tituição Congresso Naclónal. Sen. _ E_spel'!_c!Ião Amln .. 1329 

ela justificativa dada pelo Governo para tfa.nsferk a · Enfocanclo o_papel constitucional do Congresso 
empresas estrangeiras, a fabricação de cédulas ela Nacional e a defesa de sua intocabllidade, a propós:!to 
nova moeda brasileira. Sen. Amir Lando . -·· ·-~ -- •. ~O ela CB.r!11l!!Ilha .. difamatória contra ele, engendrada­

___ ll!'IQs meias_ de comunicação. Sen . .Aureo Me!o 
CENTENáRIO ,_, -· 

CONJUNTURA NACIONAL 

Foc•U""ndo o atual m.onrento po11tlcó nacional. 

1339 

Destacando o ex-Deputado e lfder ·empresarial 
cearense, Sr. OSvaldo Studart Filho, pelo transcurso 
de seQ c.entenário. Sen. Mauro Benevides . o •.•••• ~ ·:-. 1447 Sen. José Eduardo .. · ..... , ................. , .•.... ·. ··1256 
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Pág. 
CONVENÇAO NACIONAL 

Comurúcando ~ casa, a ocortêncl~ da CQ_tl~-
ção Nacional do Partido Trabalhista - PTB no 
auditório Nereu Ramos, Cârnárâ dos Deputados, em 
Brasllia. Sen. Jonas Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . 1345 

CONWNIO" (Vide Usfna Hldroelétrlca) 

"---l"arll.benlzando o Caburé Esporte Clube e a Se­
Jeçáo" Brasileira por suas recentes vitórias. Sen. 
Carlos Patroc!n!o ..........................•..•.. 

EXPORTAÇAO 
Tecendo considerações sobre os dados estatis­

tlcos constantes do boletim das exportações de San-

Pãr. 

1452 

Externando satisfação com a assinatura do ta Catarina, demonstrando o progresso na capacl-
convênio entre o Gocverno de Tocantins" e agência_"- ." d!lde de elll'Ort~Wáo do Est!ldo. Sen. Esperidião Amln 
Japonesa, pal'à garantir créditos necessários à ex- _ _ 

1368 

pansão do Programa ele DéSenvo1vinfentoâoCe~:7.·"::7(~L 
- PRODECER m. Sen. Carlos Patrocfnlo . . . . . . . . . . 1452 

CRÉDITO. AGRfCOLA 
- · "Mostrando inconformidade com a ma!ilpulação 

do crédito agrícola. Sen. Esperidlão Amin ......... " l<Íll 
Responsabilizando o Poder ExecUtivo no impasse 

da questão do crédito agricola."sen. EsPeriiliã.o Anlin "1411 

: - r~e:s~.Provand~ o des~espeito ao c~endário _de 
plantio e produçao agrfcola, na su.spensao do paga­
mento dos créditos agrlcolas pelo Banco do Brasil. 
Sen. Esperidlão Amin ..... : ........ "·----~~-.. "·--· _1411 

DESEMPREGO 

-,Alertando o- Governo para a necessidade -da. 
ampliação · dei mercado de trabalho para absorver 
mão-de-obra atingida pelo desemprego. Sen. Henri-
que Almeida ..................... ~------·-~--·~:.JS20 

DESENVOLVIMENTO· ECONOMICO 

Posicionando-se contrariamente à política de 
proteclonismo "come:rolal e cambial no Brasil, por 
considerar prejudicial ao desenvolvimento econôm!co 
do Pafs; devido à falta de parceria Internacional. 
Sen. Pedro Teixeira .............. ··-··-·---~···- .~328. 

---- -------
DESPEDIDA ~--

Assomando à tribuna para suas despedidas da 
Casa, em virtude da volta do titular. Sen. Mauricio 
Corrêa, e dando testemunbo do seu crescimento 
como ser humano e como político, no período de sua 
convivência no Senado. Sen. Pedro_ TeiXeira ... ' ..... 

Despedidas da casa, em virtude da volta do 
titular Sen. Fernando Henri<tue Cardoso. Sen. Eva 
Blay ·······························"···-·········--·" 

(DO) 

Registrando a publicação no nou;--ru.; Portaria 
n.o 730, de 18-3-94, estabelecendo as condições e 
critérios para o enquadramento definitivo dos poli­
ciais m!lltares de Rondônia, no quadro de servidores 
da Uulão. Sen. Amlr Lando ............. -........ ";·;-." 

EMENDA CONSTITUCIONAL 

1436 

U4ll 

"1427 

Propondo Emenda à Constituição, no sentido de 
transferir para o Congresso Nacional, a responsabi­
lidade da demarcagão das reservas Indígenas. Sen. 
.Toão Fran_ça ................... · ............ , ...... _1424 

ESPORTE 

Comunicando ao Senado, a realização de grande 
evento rutebolistico a ser rea!J~ado. no""Reci!e, entre 
Brasil·. e Af~tip_a. Sen. Ney Maranh.ão " .... -.. ". . . . • 1328 

Enfatizando a necessidade de se reformular o 
FINAME RURAL. Sen. Nelson Wedek!n ......... . 1462 

F'LdRESTA AMAZONICA 
Dando en!oque à devastação da floresta ama-

zôn!ca, no Acre. Sen. Flaviano Mel9 ... " ........ "". . . 1333 

(FUNAIY (Vide Reserva Indígena) 
HOMENAGEM. (Vlde"Bib!ioteca) 

Hori'J·enageapcfó a.·. '1Fitildação 'dãS' PiOneiras SO­
ciais", pela construção de mais um Hospital Serab 
KubitSchek, em Salvador - BA. Sen. .[o.saphat Ma-
rinho .:. ::. ,~.:.-.:~:_. ~ .-.: : . . -... , : ......• ····-·---··· 1224 
·-~~_-'"Homenagéª~~o o_ bibli9te_cário pelo seu dia. Sen. 
Alfredo Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . 1243 

Associando-se às homenagens prestadas à Sen. 
Eva Blay, na sua despedida do Senado Federal. Sen. 
Chaga.S_Il.odrigu_es 0 ·":. _:: •• ". :.:.,.,,~_, ••• c·"·,· .••. ;,._c· oc "1444 

Homenageando o Gov-ernador do "Estado de- São 
Paulo, Luis Antônio Fleury Filho, pelo transcurso 
de sua data natalícia e por sua oonduta como_ 
homem público. Sen. Ronan Tito . . . . . . . . . . . . . . . . . 1460 

HOSPITAL (VIde Homenag-em) 
Enaltecendo a" Inauguração do Hospital Sarab 

Kllbitschek, em Salvador - BA Sen. Lourival Bap-
tista ········•····•••"•"~~-·c········•"'"""""""""•"···· 1399 

Traduzindo o seu contentamento pela Inaugura­
ÇãO do Hospit8.! Regional do Vaie do Itaj a!, em Rio 
do Sul_- se,_ com_reçursQ~_ da comuni(]ad_e~ através 
da Fundação de Saúde do Alto Vale do Ita.j a!. Sen. 
Esperldião Amln .. ···········"·.·············"······· 1411 

PlÓ!teando em favor da Instalação de um Cen­
tro de Recuperação Motora, no Recl!e - cPE. Sen. 
Marco Maclli! ...................... , .............• 1423 

Apelando à Isenção do ICMS sobre os preser­
vativos na preservenção da A!DS. Sen. Eduardo Su-
plicy ·············"·-·--·······················------- 1365 

liMPRENSA 
Posicionando-se contrariamente à rejeição do 

veto aposto ao dispositivo que equipara os venci­
mentos dos Congressistas e dos Ministros de Estado 
aos dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, em 
entrevista concedida ao~.rorna.LA Ga.oeta do Acre " em 19-3-94. .Sen." "Nabor .rúnlor ................. . 

- (!N'CRA) 

RéSsaltando O"""cliciente trabalho da Superln­
tandência do INCRA_ !10"-Estado do ROraima. Sen. 

1332 

César Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . • . . . . . 1422 



íNDIO (Conflito) 

INSTITUIÇAO CULTURAL 
.Apoiando as iniciativas do Instituto Cultural 

Maurício- de Nassau, em -pem:am.buco. Sen. Marco 

Pág. 

Maclel . ·- •••. - •...•.•• o v.. . . . . . . . . . . . . • . • . . . . • . . . . . 1366 

!BONOMIA SALARIAL (Vide ONPq) 

I.IBERDADE DE IMPRENSA 
Criticando o cerceamento "da liberdade de im­

prensa, eom fins eleitoreirçs, praticado ·pe:lo- -a_ot·:::=-­
nador de Goiâs. Sen. Irapuan Costa Jtlnlor . . . . . . • .. . 1446 

MEDIDA PROVISóRIA · 
Considerações sobre o parecer do DepUtado 

Gonzaga Motta à Medida Provisória n.0 434. Sen. 
Eduardo Sup!icy ........................ _ . • . . . . . . . 1409 

Considerações sobre a reedição da Medida Pro­
visória n.o 434/94, como solução politico-institucional 
para a ~rise entre os Poderes da Repúp~c~ Sen. =--=-::-_- -_ 
Josaphat Marinho .........•....•.•..• • ..... •. •.'.. 1~ 

Enaltecendo o gesto do Presidente da Repú-
blica de reedição, com as altarações necessárias, a 
Medida Provisória n.O 434/94. Sen. Esperldlã.o Amin 1453. 

MENSAGEM 
Comentários sobre a MenSagem. n.ó -55/94, da 

Presidência da República, acerca da polftica salarial 
e do reajuste previsto no plano FHC II. Sen. Ronan 
Tito • • • o • o o • • o·o o•·• ·-··•o o•ooo • • • >o •"• ó·o'o ,.~ó-Ho~ o o •o~ ~- l3.5S: 

MERCADO DE TRA.BÀÍ.HO (Vide Desempí-l,go) 
MINISTRO DA FAZENDA .. 

Alertando para a responsabilidade do M"mistro 
Fel"tlando Henrique cardoso, pelas definições ainda 
pend~:ntes do Plano FHÇ-II, e ipeló controle do pro-. 
cesso 'inilacionárlo. Sen. Eduardo Suplicy . . . . •• •• . . . 1409 

Pág. 
Ceará, a ·cargó do· Mlnlstério da Saúde. Sen. Ronan 
Tito ......••.....•••..••.••.. , ............ -.~,.-•. · ...•. ·1323 

Earecer oral ao PR n.0 38/94, que autoriza o 
Governo· do Estado do PiaUí a cóntratar operação 
de crédito externo junto ao Banco. Internaeiollâl 
para a Reconstrução e Désenvolvimoento - BIRD, 
com garantia do Tesouro Nacional, no valor de 
CR$17. 609.670.000,00, correspondendo a 53.704.391,58 
URV, equivalentes a US$54,000,000.00, em 31-12-93. 
Sen. Li.tcfd,lo l'm-tella ......... : ....... -. ' .- .,. ·.·.c·,,·~,. !2;l§ 
~--'"-=-~Parecer n.0 -- -76i94 -_-_COmissão Diretora, dá 
redação final . ao . PR n.O 38/94, Q.Ue autoriza o Go~ 
vemo do _Estado dO Piaqí_ .a. contratar operação de 
créditO. externo Junto ao BIRD, com garantia do Te-
souro Nacional, no valor de OR$17.609 .. 6'JO:ooo,oo, 
correspondendo a 53. 704.3!11,58 ·uRv, equivalentes a 
US$54,000,000.00. Sen. Lucídio Portella . . . . . . . . . . . . • . 1238 

Parecer n.o"77/94 - Pa CÓnusSã.o ·&; ~,;..,;tos 
Econõzrilõos, .sobre .o PR .. n..O -39/94, que autoriza a 

.República Federativa do Brasil a contratar operação 
de crédito externo no valor de Y 7.154.000.000,00 
(sete bilhões, cento e clnQ.üenta e quatro milhões de 
ienes), junto ao Japa1l Internatiollâl Cooperations 
Agency (JICA). 13en. Ronan Tito ............... -., .. -1239 

·Parecer n.C> 78/94_ ~-Gomissão,.Diretora., dá 
·· reaãçãb .fliial- ao PR n.0 39/94; Q.Ue autorlaa a Repú­

blica Federativa do Brasil a contratar operação de 
crédito externo no valor de Y 7.154.000.000,00 (sete 
bilhões, cento e cinQ.üenta e quatro milhões de Ienes), 
junto ao .Tapãh- Irtterilat!oi:ial Cooperatlon Agency 
(JICAl. Sen. Lucídlo Portella ........ -~ ··-·-----'"-1239 

Parecer n.o 79/94 - Comissão Dlretora. redação 
-finai ao PR ·n.o 40/94, Q.Ue autoriza a Prefeitura do 

MUnicípio de São Paulo a emitir 4.009.906.632 Le-
tras Financeiras do Município de São Paulo -
LFTM/SP, para p'aglimento do 5/8 de precatórlos 
judiciais e respectivo complemento. Sen. Luddio 
Portella ... -· ..... ··~-.~--. ........... r.4-'<"J ......... ~':.".;.~ ~..;.-o:t-:..-. ::'!::"-.~~-'":- · 1241 

Mostrando apreensão d!Snte da salda do Min!Stro Parecer n.o 80/94 .:_ comissão de ·Assuntos 
da Economia para disputar a eleição presidencial. Econômicos, sobre o PDL n.O 33/93, que "homologa 
Sen. Eduardo Suplicy ... · ... · · · · · ··-· ~-~ •· · · · 141!_ _o .Ato do Conselho Monc;tárlo Nacional Q.Ue autorlaou 

Regozijando-se com a escolha do ililme _de emissãii "!lfciq_llâl dé pài>el~mOéêla,"'fiõ _e:,rercfclo de 
Rubens Ricúpero para a pasta da Fazenda. ·sen. 1992, no valor de Cr$21.10o:ooo.l1oo.ooo,óõ (vinte e 
Aureo Mello .... A.·-~"" ........... ,c.;-..: • .---.r.-;.-~ 0 

.. ";;-':'~ :- ; •• ::.:.-..:-i.-t....-...?.1.422. um trilhões e ceni bilhões de ·cruzeiros). sen.· Ronan 
. Tito ................ ·-· ..... ,. ~~·"'·· .•...•. ,,,.,-, .. · 1322 

MONOPóLIO 
Comentando a Q.Uestão da quebra dos monopó-. 

lias estatais do petróleo e das Telecomunicações. 
Sen. Aluísio Bezerra ...............•.••.• - --~. ,_ .. ·"'" 1457 

ORDEM SOCIAL 

- - -- - - - - -- -- -- - o --, -

Parecer_ . 11.0 . _81/94 - · Comissão de Aasuntos 
Ecónõmicos, sobre o PDL rt.0 35/93, que '"homologa 
o· Ato do Conselho Monetário Nacional que autorlaou 
emissão de papel-mo~~ _P-9- exerc!~!)-, de, 1992, no _ 

__:y!~Jo!".ge_C!"$5.230.000.000.000,00 <cinco trllhões, du­
zentos. e .trinta bil!lões de ~_eiro.sl_. Sen. Ronan: Tito 

Traçando as linhas gerais que devem nortear a Parecer n.o· 82/94 _ . Comissão de ..Assuntos 
reengenharia da ordem social do Brasil. Sen. ?flberto Ecb"nômlcos, Q.Ue "Dispõe sobre os termos· e as 
Miranda · · · · · · · · --··· ·· · · · · ·- · • · •-···· ... · "'" ··· · · · · ·· • .1454 condições com __que serão conl;eridos o titulo de do­

-- -~-·~---'----'--'--'=-=--__,=--=----_~-núnió_ã".ã~CoiiC€$sãO. de uso nos programa.s de I'.eforr:ha 
. -- ~ -· ~- agrária". sen: l;I\'llrlque Almeida .....•.. ·-- .....•. PARECER 

1322 

1323 
Parecer n.o 75/94 - Pa Comissão de Assuntos 

Económicos, sobre Mensagem n.0 74/94 do Sr. Pre­
sidente da República, solicitando ao Semld.o :Federal, 
autorização para que .;·união possa coí:ítiatar õpê­
ração de crédito extemo junto ao .Kreditaostalt 
Für Wiederaufba.u, no Valor total __ equivalente a 
DM 27.000.000,00, (vinte e sete milhões de marcos 
alemães) , destinando-se os recursos- ã.p -financia-­
menta parcial.do Projeto Ações Básicas de Saúde no 

Parecer n.0 83/94 -· Comissão de Assuntos 
Econômicos, que {'Sujeita as empresas- Públicas, àS 
normas de elaboração e publicação das demonstra­
ções financeiras de que trata a Lei n.0 6.404, de 
15-12-76. Sen. Eduardo Suplicy ..................... 1323 

Parecer .n.0 84/94 -~Comissão de Aasuntos 
Econômicos, qti"e "Concede isenção- de impostos aos 
bens destinados ao. prosseguimento da execução do 
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Pág. 
Programa Nacional de COmwticações Domésticas por 
Satélite". &n. João Calmou .. . .. .. .. .. .. .. . • .. .. .. . 1324 

Parecer n.O 85/94 _ - ··Comissão de ASsuntos 
Econômicos, que "Dispõe sobre o registro público 
de empresas mercantis e atlvidades afins e dá outras 
providências". Sen. Henrique Almeida . . . . . . . . . . . . . . .1324 

Parecer n.o 86/94 - Coml.ssão de CónstltU!ção; 
Justiça e Cidadania, sobre o PlJC n. 0 170/93 - que 
"altera a composição do Tribunal Regional Federal 
da 2.e. região e dá outras providências". Sen. Pedro 
Teixeira .. , .. . . . .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. . . .. .. .. .. .. .. 1326 

Parecer n:o-·87/94 - Coml.ssão de .t\,Ssuntos J;:cq- · 
nômicos, sobre o PLC n.0 _170/93, que ''altera a 
composição do Tribunal Eegional Federal da 2.• Re-
gião". Sen. Gilberto 1\!UI'anda ......... , ............ _ 1326 

Parecer oral ao PDL n. o 42/93 - ''que aprova o 
a to que renova a concessão outorgada à _RácJio Alv9_- _ 
rada dO sertão Ltda~, pS,r-ã. e:q)lor~ servi,ços de ra­
diodifusão .sonora em onda média, na _ cidade de: 
São João do Piaui, no Estado do Piauí. Sen. Aurec 
Mello .................................. .,.o .. _,,_, __ , 1335 

Parece>: oral ao PDJ.. n.O .al/9_3 -."que _altera 
dispositivos da Lei n.0 4. 769/65, qu_e dispõe ~Qll!'l' o. 
exercício da profissão_ de Técnico . de _ _AQ.mlnistrª'·-=' 
ção'1

• Sen. Aureo MeJlo ·······-~·~·t"!" _ ___.t<~-.:o:--·..!": :~~ª-~ 
Parecer orai. ao PDLn.o 105/93, apresentado para 

atualizar o valor da pensão vitalicla concedida a 
Sr.• Albina Clementina Frascalossi Sanso!l, nos 
termos. da Lei n.O 3.597/59. Sen. Aureo Mello ...... 1338 

Parecer. oral ao Ofício n.0 112/93, pelo qual o . 
Governo do Estado do Maranhão solicita autoriza-. 
ção do Senado Federal para contratar operação de 
crédito junto ao BIRD, no valor equivalente a até 
setenta e nave milhões de dólares, destinados a 
complementar o~ recursos para ex:e_c-y._ção do Pro­
grama de Consolidação do SiStema Rodoviário da-
quele Estado. Sen. Hugo Napoleão .................... 13!13. 

Parecer n.O 88/94 --:- Comissão _piretora_ dá :r:e-_­
dação _final ao PR n.0 41/94 -"que aut.:rlza a União 
a prestar ~arantia .em ope~açao _de credito exte:r:qq_ ~ 
ao Estado do Maranhão com o BIRD, no montante 
de CR$ 18.642.420.000,00 em valores de 30-11-93, 
equivalentes a 78.224.320,4 URV ou US$ .......... . 
79,000,000.00, bem como autoriza _o E.stad_o _a con­
tratar o empréstimo, destinando-se os recurt$OS ao 
financiamento parcial do projeto de reabilitação e 
conservação de rodovias daquele Estado. Sen. Chagas 
Rodrigues ........................ · · · · .. _ .. · ....... · 1364 

Parecer _n.o 89/9.4 - .Cpmi,ssão .<:!".. As.J!l!utQs 
Econômicos, sobre o.:PL n.o ~3(93 que disJ;)õe sobre a 
obrigatoriedade de Incluir na nota fiscal o valor 
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República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANOXLIX-N"28 SEXTA-FEIRA, 18 DE MARÇO DE 1994 

SENADO FEDERAL ----1 

Faço saber que o Senado Federal aprovou.~ eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do art. 48, 
item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" 26, DE 1994 

Autoriza o Governo do Estado do Piauí a contratar operação de erédito externo, 
junto ao Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, com garantia 
do TeSouro Nacional, no valor de CR$17.609.670.000,00 correspondendo a 53.704.391,58 
Unidades Reais de Valor - URV, eqnivalntes a US$54,000,000.00, em 31 de dezembro de 
1993. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I' É autorizado o Governo do Estado do Piauf, nos tennos das Resoluções n' 96, de1989, e n' li_, 
de 1994, do Senado Federal, a contratar operaçao de crédito externo, junto ao Banco Internacion3.! para a Reconstru­
çao e Desenvolvimento- BIRD, com garantia do Tesouro Nacional, no valor de CR$17.609.670.000,00 (dezessete 
bilhões, seiscentos e nove milhões, seiscentos e setenta mil cruzeiros reais), correspondendo a 53.704.391,58 Unida­
des Reais de Valor- URV, equivalentes a US$54,000,000.00 (cinqüenta e quatro milhões de dólares norte-america­
nos), em 31 de dezembro de 1993. 

Parágrafo único. A operação de crédito autorizada no caput deste artigo, será garantida pela República 
Federativa do Brasil, e objetivará o financiamento parcial do Programa: de Desenvolvimento do Setor Rodoviário do 
Estado do Piauf. 

Art. 2' A operação será efetuada nas seguintes condições: . . 
a) valor pretendido: CR$17.609.670.000,00, correspondendo a 53.704.391,58 Unidades Reais de Valor 

- URV,equivalentes a US$54,000,000.00, em 31 declezembro de 1993; .. 
b) contragarantia: caução de importâncias relativas às transferências correntes ou de ·capital, de que o 

Estado seja titular, notadamente o Fundo de Participação dos Estados- FPE; 
c) garantidor: República Federativa do Brasil; , • 
d) destinação dos recursos: Programa de Desenvolvimento do SetorRodoviário d!> Estado; 
e) juros: 0,5% a.a. acima do custo dos qualified borrowings contados no semestre precedente; 
f) comissão de compromisso: 0,75% a.a. sobre o montante não desembolsado, contada a partir de ses­

senta dias após a data da assinatura do contrato; 
g) condições de pagamento: 
-do principal: em vinte prestações semestrais, iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira em 15 de 

abril de 1999 e a última em 15 de outubro de 2008; 



1206 Sexta-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Março de 1994 

EXPEDIENTE 
Centro Gráfico do Senado Federal 
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Diretor-Geral do Senado Federal 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

Diretor Executivo 
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Diretor Administrativo 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS BASTOS Semestrall-----------C:r$70.000,00 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto Tiragem 1.200 exemplares 

'-dos juros: semestralmente vencidos, em 15 de abril e 15 de outubro de cada ano. 
Art. 3' O prazo para o exercício da presente autorização é de quinhentos e quarenta dias, contados da 

data de publicação desta Resolução.- - - -
Art. 4' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 17 de março de 1994.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucen.( Presidente, nos termos do art. 48, 

item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 27, DE 1994 

Autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo a emitir 4.009.906.632 Letras Fi­
nanceiras do Município de São Paulo- LFfMISP, para pagamento dei 518 (quinto oitavo) de 
precatórios judiciais e respectivo complemento. 

O Senado Federá! resolve: 

Art. 1' É autorizada a Prefeitura do Municfpio de São Paulo a emitir 4.009.906.632 Letras Financeiras o 
do Município do Estado de São Paulo- LFTM/SP, para pagamento do 5/8 (quinto oitavo) de precatórios judiciais e-­
respectivo complemento. 

Art. 2' A emissão deverá ser efetuada nas seguintes condições: 
a) valor nominal: CR$ 1,00 (um cruzeiro real); 
b) forma de colocação: oferta pública; 
c) rendimentos: idêntico aos das Letras Financeita:s do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto~Lei n' 

2.376, de 25 de novembro de 1987; 
d) resgate: pelo valor nominal acrescido do respectivo rendimento; 
e) código: 695000;-­
t) demonstrativo: 

Referência 

5/8 (quinto oitavo) 

Complemento 

Complemento 

Total 

Qt. a emitir 

1.049.620.585 

994.328.758 

1.965.957.289 

4.009.906.632 

Colocação Data-Base 

Mar/94 Jun/93 

Mar/94 Jun/93. 

Mar/94 Jun/93 

Resgate 

Jun/98 

Jun/98 

Jun/98 

Art. 3' A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida no prazo de duzentos e setenta 
dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 17 de março de 1994.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do art. 48, 
item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N'o28, DE1994 

Autoriza a República Federativa do Brasil a contratar operação de crédito exter­
no no valor de Y 7.154.000_-000,00 junto a Japan International Cooperation Agency (JICA). 

O Senado Federal resolve:--

Art. I 0 É autorizada a República Federativa do llrasil, nos termos da Resolução n° 96, de 1989, á <:mitra= '. 
· tar operação de crédito externo no valor de Y 7 .154.000.00b;oo (sete bilhões e cento e cinqüenta e quatro milhões de 
: i~nes) j!Jn\o a Japaninternational Cooperation Agency (JICA). __ .. , " 

- Parágrafo llnico. A operação de Crédito externo a que se refere o caput deste artigo destina-se a finimciaro __ 
crédito agrícola, no âmbito do Terceiro Programa Nipo-Brasileiro para Desenvolvimento dos Cerrados- PROCEDER ill, 
a ser executado nos Estados do Maranhão e Tocantins, sob a responsabilidade da Secretaria do Tesouro Nacional. 

Art. 2° A operação de crédito externo autorizada obedecerá as seguintes carcterísticas financeiras: --
a) devedor: República Federativa do Brasil; 
b) credor: Japan International Cooperatiou Agency (JICA); 
c) valor: Y'Z.I54.000.000,00; -
d)juros: 2,75% a .a. nxos;·-
e) taxa de administração: 0,1% nat; 
f) juros de mora: I 4,5% aa.; 
g) condições de pagamento: 
-do principal: trinta e uma parcelas iguais, pagáveis sémestralmente de 4 de outubro de I 999 a 4 de ou-

tubrode2014; - - - · ·-- · -
- dos juros: semestralmente vencidos; 
- da "administration charge" : trinta dias após a execution date, mas não antes da emissão do certinca-

do de registro. 
Art. 3° O prazo para o exercfcio da presente autorização é de quinhentos e quarenta dias, contados a par­

tir da data de sua publicação. 
Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, I 7 de março de I994.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

RFSOLUÇÃO N• 72, DE l993 

RETIFICAÇÃQ-

Na Resolução n° 72, de 1993, publicada no DCN (Seção II), de I6-9-93, página 8699, no inciso II tltúios 
a serem substituídos do art. 2°, 

OiJ.deseiê: 

Vencimento Quantidade Códi!!O 

1_5-09-93 JU.OQO.OOO 521825 

• 12.839.758 521825 

Leia-se: 

Vencimento Quantidade 

. _15-09-93 lll.OóO.QOO .. 521826 

- 15-12-93 12.839.758 - 521826. 
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1994 
1- ATA DA 13" SESSÃO, EM 17 DE MARÇO DE 

1.1 -ABERTURA 
1.2-0RDEMDODIA 
-Parecer n• 61, de 1994, da Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania, concluindo pela aceitação da Representa­
ção da Mesa do Senado contra o Senador Ronaldo Aragão, for­
mulada com base no art. 55, parágrafo 2°, da Constituição 
Federal, e no art. 32 do ReJ;imento Interno, com voto vencido, 
em separado, do Senador Aureo Mello. Apreciado em sessão 
secreta. 

1.2.1- Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje, 

às 12 horas, com Ordem do Dia que designa. · 

1994 

1.3- ENCERRAMENTO . 
2- ATA DA 14" SESSÃO, EM 17 DE MARÇO DE 

2.1-ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 
2.2.1 - Oficio do 1 tt Secretário da Câmara dos Depu­

tados 
Encaminhando à revisão do Senado Federal autógrafo da 

seguinte matéria: -
-Projeto de Lei da Cãmara n• 17, de 1994 (n• 4.393194, 

na Casa de origem), que dispõe sobre a renegociação das dívi­
das remanescentes das entidades extintas por força da Lei n° 
8.029; de-12 de-abril.dtt !990, e eH outras providências. 

2.2.2 -Parecer 
Referente à seguinte matéria: 
--Mensagem no 74, de 1994 (Mensagem n° 107, de 21 

de fevereiro de 1994, na origem), do Sr. Presidente da Repúbli­
ca, solicitando ao Senado Federal autorização para que a União 
possa contratar operação de crédito externo junto ao Kreditans­
talt für Wiederaufbau - KfW", no valor total equivalente a DM 
27.000.000,00 (vinte e sete milhões de marcos aieinães), desti­
nando-se os recursos ao fmanciamento parcial do Projeto "Açõ­
es Básicas de Saúde no Ceará'\ a cargo do Ministério da Saúde. 
(Projeto de Resolução n• 37 194). · 

2.2.3- Coniunicações da Presidência 
- Prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Re­

solução n• 37, de 1994, lido aoteriormeote. 
- Prazo para tramitação e apreseritação de emendas ao 

Projeto de Lei da Cãmara n• 17, de 1994, lido aoteriormeote. 
2.2.4 -Discursos do Expediente 
SENADOR JOSAPHAT MARINHO- Inauguração do 

Hospital Sarah Kubitschek, em Salvador- BA. 
SENADOR EDUARDO BUPLICY, como Líder - Ma­

nifestação de solidariedade de S. Ex• a Dom Aloísio Lorschei­
der. 

SENADOR NEY MARANHÃO, como I:ider- Evento 
futebolístico a ser realizado em Recife, entre Brasil e Argenti-
na. 

SENADOR NELSON CARNEIRO -Congratulando-se 
com o M:inistro Maurício Corrêa, pelo envio ao Congress()Na­
cional de projetos de lei que visam o combã.te à violência. 

2.2.5 - Apreciação de matérias 
- Requerimentos n°s 127 e 128, de 1994, lidos em ses­

são anterior. Aprovados. 

2.2.6- Comunicações da Presidência 
-Recebimento do Oficio n° 1.134, de 15 do corrente, do 

Banco Central do Brasil, e a cópia da Mensagem n° 217 (na 
origem), de 14 do corrente, do Presidente da República, enca­
minhando a complementação dos documentos necessários à 
instrução do Ofício n• S/112, de 1993. ~ 

- Recebimento do A viso n° 46/94, de 11 do corrente, da 
Presidenta do Tribunal de Contas da União, encaminhando có­
pias da Decisão n° 82, de 1994, :tdotada por aquele Tribunal, 
bem como dos respectivos RelatóriO e Voto do Revisor que a 
fundamentam, e, ainda, _cópia do expediente original dos autos 
em referência ãS fls. 2 aS (fCn• 012.809193-4). · 

-Recebimento do Oficio n° 1.133, de 15 do corrente, do. 
Banco Central do Brasil, encaminhando a complementação dos 
documentos necessários à i.D.shução do. OfíC-io n<:~ S/127, de 
1993. '''~~· 

- Recebimento da Mensagem no 135, de 1994 (n° 
217/94, na ortgem), "de 14 do corrente, pela qual o Senhor Pre­
sidente da República solicita autorização para· contratar opera­
ção de crédito externo, com garantia da lJn.iã.O;. eritre o Estado 
do Maranhão e o Banco Intemacional para Reconstrução e De­
senvolvimento - Bird. no valor equivalente a até 
US$79,000,000.00 (setenta e-nove milhões de dólares america­
nos), de principal, destinada a fmanciain.ento paicial de projeto 
para reabilitação e_ conservação de rodovias naquele Estado. 

-Recebimento do Ofício n" Sl40, de 1994 (n6 1.146/94, 
na -orige_m), encaminhandO. S01icit.ação para que o G0v6mo do 
Estado do Rio Grande do Sul possa contratar operação de cré-

: diio, pilra·õs·rrn.s que~espedfica·. · · - _,-
-Aprovação, pela.Cc)missãO :04-étora, ein ieuníãO do dia 

10 do corrente, dos Requerimentos de Informações n°s 86, 94 a 
98, 103, 104 e 113, dos Senadores Irapuan Costa Júnior, Amir 
Lando, Ooofre Quinan, Moisés Abrão, Jutahy Magalhães e 
José Paulo Bisol, aos Minist;ros meUCiõi:iados. 

2.2. 7 - Requerimento 
-·N" 130, de 1994; de urgência para o Substitutivo da 

Cãmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senadon• !51, de 
1993, que dispõe sobre restabelecimento do prazo fixado pelo 
art. 59 da Lei n• 7.450, de 23 de dezembro de 1985, para insta­
lação, modernização, ampliação ou diversificação de empreen­
dimentos industriais e agrícolas das áreas de atuação da Sudam 
e Sudene. 

2.2.8- Comunicação 
- Do Senador José Paulo Bisol, de ausência dos traba­

lhos da Casa a partir do dia 14-3-94 para tratamento de saúde. 
2.2.9 -Requerimento 
- N" 131, de 1994, de autoria do Senador José Sarney, 

solicitando autorização para participar da 9J& Conferência In­
terparlamentar a realizar-~ em Paris. 

2.2.10- Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado n° 17, de 1994, de autoria 

do Senador Alfredo Campos, que determina a iiripi"esSão dos 
preços do fabricante e de venda ao c~umidor, na embalagem 
de produtos de fabricação nacional, e dá. õutras providências. 

2.2.11- Requerimentos 
- N° 132, de 1994, de autoria do Senador Esperidião 

Amin, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
de artigo publicado no jornal Folha de S. Paulo, edição de 10 
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do corrente mês, intitulado ''Equação Maldita'', de autoria do 
Dr. Aloysio Campos da Paz Júnior, cirurgião:chefe dã Rede 
Sarah de Hospitais do Aparelho Locomotor e Presidente da As-
sociação das Pioneiras Sociais. · - -~ ~ · ~ · 

- N" 133, de 1994, de autoria do Senador Lourival Bap­
tista, solicitando que sejam justificadas as faltas ~ Sessões do 
Senado, no periodo de 25 de fevereiro a 16 de março do ano 
em curso. Aprovado. 

- N" 134, de 1994, de autoria da Senadora Eva Blay, so­
licitando autorização para ausentar-se dos trabalhos da Casa no 
dia 16-3-94. Aprovado_ 

- N" 135, de 1994, de autoria do Senado José Sarney, 
solicitando que seja considerado, -como licença autorizada, o 
periodo de 9 a 12 do corrente mês. Aprovàdo. 

- N" 136, de 1994, de autoria do Senador Gerson Cama­
ta. solicitari.dO-que sejam con_sidc!:êadO~,-~o~o lJc-ellça autoriza­
da, os dias 14, 15 e 16 (pela maohã), do mês em curso. 
Aprovado. 

- N" 137, de 1994, de autoria do Senador Albano Fran­
co, solicitando que sejam considerados, como licença autoriza-
da, os dias 13,14 e 15-3-94.Aprovad<>- . 

- N" 138, de 1994, de autoria do Senador Gilberto Mi­
randa, solicitando do Ministro da Fazenda-- infonitações qUe 
menciona. 
2.3- ORDEM DO DIA 

Mensagem n' 111, de 1994 (n' 182194,· na origem), atxa­
vés da qual o Senhor Presidente da República solicita seja auto­
rizada a contratação de operação de crédito externo, com 
garantia do Tesouro Nacional, entre o Estado do Piauí e o Ban­
co Internacional para ReconstruÇão e Desenvolvimento- Bird, 
no valor equivalente a até cinqüenta ·e cjuatro milhõeS de dóla­
res dos EStados Unidos da América~ destinada a fuianciamento, 
parcial, do Programa de Gerencia.mento da Malha Rodoviária 
do Estado. Aprovada, após parecer de Plenário, favorável, nos 
termos do Projeto de Resolução n' 38/94, após usarem da pala­
vra os Srs. Hugo Napoleão e Esperidião Amin. À Comissão Di­
retora para redação fmal. 

Redação fmai do Projeto de Resolução ll' 38/94. Aprova-
da. À promulgação. ·· · · 

Mensagemn' 119, de 1994 (n' 192194, na origem), através 
da qual o Seobor Presidente da República solicita seja autorizada a 
contratação de operação de crédito externo a ser celebrada entre a 
República Federativa do Brasil e a Japan Jntemational Coopera­
tion Agency (JICA). no valor equivalente a sete bilhões, cento e 
cinqüenta e quatro m..ilhões de ienes, para fmanciar o terceiro Pro­
grama Nipo-Brasileiro pata o Desenvolvimento dos Cerrados 
(PRODECER III) , a ser executado nos &tados do Mar.mbão e 
Tocantins.Aprovada, após parecer de Plenário, favorável, nos ter­
mos do Projeto de Resolução n' 39/94, tendo o Sr. José Sarney 
apresentado declaração de voto. À Coorissão _Diretora para reda­
çãofmal. 

Radação fmai do Projeto de Resolução n° 39/94. Aprova-
da- À promulgação. · ·· 

Oficio n' S/29, de 1994 (n' 38194, na origem), attavés do 
qual a Prefeitnra Mmicipal de São Paulo solicita autorização e o 
coropetente registxo de 4.102.780.118 Letxas Financeiras do Te­
souro do Município de São Paulo - LFTM/SP, para pagamento 

do quin_t9 oi_tavo 9e Pre.catórias Judiciais e respectivo comple­
-_lliento. Aprovado, após parecer de Plenário, favorável, nos ter­
,mo~ c;lo .J?::oj~to" de Resplução n° 40194. À Comissão Diretora 
para redação fmal. 

Redação fmal do Projeto-de Resolução n° 40/94. Apro­
vada. À promulgação. 

2.3.1 ~Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
. ..,.. Requerimento n° 130, de 1994, lido no Expediente da 

presente sessão. Aprovado. 
-Requerimento n° 131, de I994.lido no Expediente da 

presente sessão. Aprovado, após parecer de plenário. 

23.2.,... Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR PEDRO TEIXEIRA -Realização, em Mia­
mi - Estados Unidos, do XV Congresso Hemisférico de Cáma­
ras de C9mércio e Indústria Latinas, patrocinado pela Comacol 
-.Câmara de Comércio e Indú::;tri~ Latinas dos Estados Unidos. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS - "Dia do Bibliote­
cáriO''. Implantação do sis.tema de disseminação seletíva de in­
formaçâo pela Subsecretaria de Biblioteca do Senado Federal. 

SENADOR DARIO PEREIRA - Decisão unãnime, da 
Comissão Diretora ';la Casa, JX:l<? arquiVamento de. matéria ori­
ginária da CPI do OrÇamento relacionada com a atuação. parJ_a- . 
mentar de S. Ex .. , diante das ~çnciusões_ çla própria CPI e de 

· i'esriltadO expresso em relatório de inspeção extraordinária en­
viado à Presidência do Senado pelo TCU. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG - Estabele­
cimento de normas para o transjX)rte coletivo de trabalhadores 
nirais e da construção civil. . 

SENADOR AMIR LANDO ·- Defesa da Casa da Moe­
d.t. do Brasil face à justificativa dada pelo Governo para trans­
ferir a empresas estrangeiras a fabricação de cédulas da nova 
moeda brasileira. 

SENADOR HENRIQUE ALMEIDA - Ampliação do 
mercado de trabalho para absorver a mão-de-obra atitigida pelo 
desemprego: i' 

sENADOR ONOFRE QUINAN -Apoio. ao Projeto de 
Decreto Legislativo n° 4/94, em tramitação no Senado. · · 

SENADOR ODACIR SOARES _- DocumO!)to do Sin- . 
djcato das Empresas de Navegação Fluvial e Lacus.tre e das 
Agências de Navegação do Estado do Pará- Sindarpa, encami­
nhado ao Departamento Nacional de Combustíveis, sobre os 
reflexos da proposta de alteração na atual política de equaliza­
ção dos preços de. c_QUlbustíve.is .na Região Amazônica. 

SENADOR JOSÉ EDUARDO - Visão de Se Ex' sobre 
o atual momento IX>lítiCo naciOnaL 

2.3.3- Designação da OTdem do Dia da pró-Xima sessão 
2.4 -ENCERRAMENTO 
3- ATOS DO PRESIDENTE 
- N's 119 a 142, de 1994 
4- ATOS DO DIRETOR-GERAL 
- N"'29 e 30, de 1994 
5 -ATAS DI' COMISSÃO 
6-MESADIRETORA 
7- LÍDERES E VI CE-LÍDERES DE PARTIDOS 
8 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­

NENTES 

. 
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Ata da 13a Sessão, em 17 de março de 1994 
4a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

- EXIRAORDINÁRJA-
Presidência do Sr. Humberto Lucena 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA· 
DORES: 

Affonso Camargo - Albano Franco - Alexandre Costa -
Alfredo Campos - A1mir Gabriel- Aluízio Bezerra - Amir Lando 
-Antonio Mariz- Aureo Melo- Carlos De'Carli- Carlos Patro­
clnio - César Dias - Chagas Rodrigues - Cid Sabóia de Carvalho 
-Coutinho Jorge --Darcy Ribeiro- Dario Pereira- Dirceu Car­
neiro - Divaldo Suruagy - Eduardo Suplicy- Epitácio Cafeteira -
Esperidião Amin -Eva Blay- Flaviano Melo- Fran~isco Rollem­
berg- Garibaldi Alves Filho- Gerson Camata- Gilberto Miran­
Q.a - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida - Hugo 
Nap'oleão- Humberto Lucena- Hydekel Fre~tas- Iram Saraiva 
- Irapuan Costa Júnior - Jarbas Passarinho - João <:;almon .­
João França- João Rocha- Jonas Pinheiro ~Josaphat Ma$b_o 
-José Eduardo- José Fogaça- José Ricba- José Sarney- Jlj­
nla' ~se - L3.voisier Maia - Levy Dias - Louremberg Nunds 
Rocha - Lourival Baptista - Lucídio Portella - Magno Bacelar 
- - Mansueto de Lavor - Márcio Lacerda-- Marco Maciel -
Mário Covas - Marluce Pinto - Mauro Benevides -- Méira Fi~ 
lho- Moisés Abrão- Nabor Júnior- Nelson Carneiro- Nelson 
Wedekin- Ney Maranhão- Odacir Soares -Onofre Quinim -· 
Pedro_Simon- Pedro Teixeira- Ràéhid Saldanha ~rzí- Rai­
mundo Lira - Reginaldo Duarte - Ronaldo Aragão :- ,Ronan 
Tito- Ruy Bãcelar- Teotonio Vilela Filho'=""" Valmir Campelo 
-Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)-' A: lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 77 Srs. Senadores. Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniCiamos nossos trabalhos. 

A matéria constarite da pautã. clã Ordem do Dia de hOje, nOs 
termos do art. 190 do Regimento Interno; deverá ser apreciada _em 
sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as piovidências necessárias _a 
nm de que seja respeitado o dispositivo regimentaL 

(A sessao transforma-se em secreta às 1 Oh30min 
e volta a ser pública às 12h55min.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi­
dência convoca os Srs. Senadores para uma sessão extraordi­
nária a realizar-se hoje, às 12 horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

MENSAGEM N" 111, DE 1994 

solicita seja autorizada a contratação de operação de crê"-
- dito externo, com garantia do Tesourb Nacional, entre o 

Estado_do Piauí e o Banco Internacional para Reconstru­
- ção e Desenvolvimento --:- BIRD, no balor equivalente a 

até cinqüenta e _quatro milhões de dólares_ dos Estados 
Unidos da América~ destinada a fmanciamento, parcial, 
do Programa de Gerenciamento da Malha Rodoviária do 
Estado. (Dependendo de parecer da Comissão de Assun­
tos Econômicos) 

Item2: 

MENSAGEM N" 119, DE 1994 

(Incluído em Ordem do dia nos termos_ do_ 
· · art. 3° da ResoluÇão n• 11 O, de 1993.) 

Mensagem n• 119, de 1994 (n• 192/94, na 
origem), através da qual o Senhor Presidente da 
Repiiblica solicita seja autorizada a contratação 
de operaçãO p.e crédito externo_ a_ ser celebrada 
entre a República Federativa do Brasil e a Japan 
Intemational Cooperation Agency (JICA), no va­
lor equivalente a sete bilhões, cento ,e cinqüenta 
e quatro milhões -de ienes, para financiar o terce~:. 
ro Programa Nipo-Brasileiro para o D_esenvolvi­
mento dos Cerrados (PRODECER III), a ser 
executad_Q nos Estados do Maranhão e Tocintiris_·: 
(Dependendo de parecer da Comissão de Assun .. 
tos Econômicos.) 

Item3: 

OFÍCIO N" S/29, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos terniós dó 
art. 3°da Resoluçãon• 110, de 1993.) 

Oficio n• S/Z9, de 1994 (n• 38/94. na oiigem), 
atraVés do qual a Prefeitura Municip-al de São P~lo soli­
Cita autorlZà.ÇãO -· e o competente registro de 
4.102.780.118 Letras Financeirãs do Tesouro do Muni­
cípio de São Paulo - LFTM/SP, para pagamento do 
quinto oitavo de Precatórios Judiciais e respec~vo com~ 
plemento. (Dependendo de parecer da Comissão de As­
suntos Econômico.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nada mais ha­
vendo a tratar, está encerrada a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 h58min.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)-

(Incluíndo em Ordem do Dia nos terinos do são. 
art. 3°da Resoluçãon° 110, de 1993.) 

Nada mais havendo a trater, ·está encerrada a presente ses-

Mensagem n• III, de 1994 (n• 182'94, na ori­
gem), através da qual o Seiilior Presidente da República (Levanta-se a sessão às 11h58min) 
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Ata da 143 Sessão, em 17 de .março de 1994 
4a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

-EX1RAORDINÁRIA-
Presidência dos Srs. Humberto Lucena e Chagas Rodrigues 

ÀS 12 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA-
DORES: ... 

Affonso Camargo - Albano Franco ---Alexandre Cosia -
Alfredo Campos - AlnUr Gabriel - Aluízio Bezerra - Amir Lando 
- Antonio Mariz- Aureo Mello - Carlos De 'Carli - Carlos Patro~ 
cínio - - César Dias - Chagas Rodrigues - Cid Saboia de Çarva­
lho - Coutinho Jorge - Darcy Ribeiro - Dario Pereira - Dirceu 
Carneiro- Divaldo Suruagy- Eduardo Suplicy- Epitácio Cafetei­
ra -- Esperidião Amin - Eva Blay - Flaviano Melo - Francisco 
Rollemberg- Garibaldi Alves Filho - Gerson Camata - Gilberto 
.Miranda- Guilherme Palmeira - Henrique Almeida - Hugo Na­
poleão -- Humberto Lucena - Hydekel Freitas - lraip. _ S.yaiva -
Irapuan Costa Júnior -Jarbas Passarinho - João Calmon - João 
França -João Rocha -Jonas Pinheiro -Josapbat Marinho -José 
Eduardo -Josê Fogaça- Josê Richa- Josê Sarney- Júnia Marise 
- Lavoisier Maia - Levy Dias _: Loriremberg NwieS ROcha - LÕu­
rival Baptista - Lucidio Portella - Magno Bacelar - Mansueto de 
Lavor - Mareio Lacerda - Marco Maciel - Mário Covas - Marlu­
ce Pinto - Mauro Benevides -Me ira Filho - Moisés Abrão - Na­
bor Júnior- Nelson Carneiro- Nelson Wedekin- Ney Maranhão 
- Odacir Soares - Onofre Quinan - Pedro Simon - Pedr-'l Teixeira 
- Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Lira - Reginaldo Duarte -
Ronaldo Aragão- Ronan Tito- Ruy Bacelar- Teotonio Vilela Fi­
lho- Walmir Carnpelo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 77 Srs. Senadores. Havendo nú-
mero regimental, declaro aberta a sessão. - -

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, Ex~ente que será ~~o pelo Sr. _IO Secre~á-:_ 

rio. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFíCIO 

Do Sr. 1° Secretário da Câmara doS Deputados enCami­
nhando à revisão do Senado autógrafo do seiuinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA "N" i 7, DE I 994 -

(N" 4.393/94, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre a renegociação das dívidas rema­
nescentes das entJdades extintas por força da Lei n° 
8.029, de 12 de abril de 1990, e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 

s~s créditos,-e o_s :réqllisltos necessários Para os rmS do disposto no 
caput deste artigo. 

Art. 2° Fica o Poder Executivo autorizado, mediante transa­
ção, a assumir a responsabilidade pelo pagamento, em nome da 
União, das perdas e danos devidos em razão do descumprimento, 
pelo extinto Instituto do Açúcar e do Álcool, de contratos de ex­
portação de açúcar para entrega futura, celebrados com: 

I- SUCDEN KERRY S.A., de n"s 9M/86, 6M/87 e 3M/88; 
'II- E.D. & F. MAN (SUGAR) Ltd., de n°s 7M/87 e 4M/88; 
m- CZARNIKOW-RIONDA (FAR EAST) Ltd., de n° 

3-REF/88; 
IV- TAlE & LYLE IN1ERNATIONAL, de n° 01-CEX-

84. 

§ 1 o - Os pagamentos a serem feitos, eni CW:D.Primênto aO­
disposto no caput deste artigo, observarão os valores das condena­
ções, ein cada caso, fixados nas decisões arbitrais j~ homologadas_ 
pela justiça estrangeira. -

§ 2° O pagamento a ser efetuado à empresa TA 1E & L YLE 
IN1ERNA TIONAL, relativo ao contrato mencidnádo no ·caput 
deste artigo, será precedido da apuração dos créditos da União, re­
lati~ame:r;t~e à referida empresa, procedendo-se à compensação até 
o quanto se igualem; após o acerto de contas; ~~tá flxado o_ saldo 
remaiiesCente, que Será liqüidado em favor do credor. 

Art. 3° As dívidas da Un"ião, a que se refere esta lei, pOderão 
ser renegociadas, mediante novação, pelo Ministério da FaZenda, 
para p3.gamento futuro, e ser previamente utilizadas pelo credor no· 
ãmbito do Programa Nacional de Desestatização, instituido pela 
Lei n° 8.031, de 12 de abril de 1990, para liqüidação do preço de 
aquisiç-ão dos bens e direitos alienados. 

§ 1° A nevação Será objeto de instrumento contrarual em 
que a União estarã representada pelo Procurador-Geral da Fazenda 
Nacional, que, para esse flm, poderá delegar competência a Procu­
rador da Fazenda Nacional. 

§ 2° Os créditos decorrentes de r~_~egociaçãO a que se·retere 
,-, _o caput deste artigo constarão de sistema de registro e liqüidação 

fmanceira admitiistrado por entidade autorizada pelo Banco Cen­
tral do Brasil. 

Art. __ 4° A contratação de_advogadQS: e especialistas visando 
à defesa, judicial e ex"frajudicial, de inte!esse çla Uniãq, Iio exte- · 
rior, será realizada mediante prévia autorização do Presidente da 
República. 

§ 1 o A contratação a que se refere este artigo poclerá Ser efe­
tivada à vista de notória capacidade técnica ou científica do profis­
sional, mediante análise do curriculum vitae. 

Art. 1° Fica autorizada a renegociação das dívidas remanes­
centes das entidades extintas por força da Lei n° 8.029, dei~ de_ 
abril de 1990, que não tenham sido objeto de decisão final dores-

§ T O contrato terá prazo de até quarenta e oito meses, 
prorrogáveis, desde que justificada a continuidade da prestação do 
serviço. enquantõ perdurar processo ou a questão; a remuneraçlo 
observará os valores de mercado; vigente na praça da prestação 
dos serviços. 

§ 3° Ãs reiaÇões contratu~S e-pre~idê~~iári~:~~~~~tes 
à contratação de que trata este artigo serãcf rt.gidas pela legislação 
vigente no país em que a representação judicial for exercida. 

pectivo liqüidante ou inventariante, não prescritas. -
Parágrafo único. O regulamento definirá a competência para 

proceder ao exame e decisão sobre a regularidade e exatidão eles-

···'·········-·--·---------····---····---~-·-----·~·==--:··=··-=,~···~-=-~~~~~=-----···-~-....-.~=~~= 
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§ 4° O Ministério das_Relações Exteriores manterá cadastro 
informativo, com o nome doS advogados e espeéiaÜStas~-sMs áreas 
de conhecimento e sua habilitação legal no ~xterior, o qual será 
obrigatoriamente consultado para a contratação desses profissio~ 
nais pela União, pelas entidades federais e pelas respectivas con­
troladas, direta ou indiretamente. 

Art. 5° O Poder Executivo deverá constituir, através da Ad­
vocacia-Geral da U.D.ião, repreSentação jlintõ aüMín.iStériO Piíbli­
co, com o· escopo de apurar responsabilidades decorrentes da 
inadimplência e irregularidades dos contratos a que se refere oca­
put do art. 1° desta lei. 

Art. 6o-esta lei eritri em Vignr na _data de sua publicação. 

MENSAGEM N' 14, DE 4 DE JANEIRO DE 1994 

Senhores Me~mbros do Ccngresso Nacional, 
Nos termos do art. 64, § 1 o da Con:stituição Federal. subme­

to~ elevada_delibera~ão de Vos~~_Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado das Rela­
ções Exteriores e-da Fazenda, o texto do projeto de lei que 11Dispõe 

- sobre renegociação de dívidas remanescentes das entidades extin­
. ,tas_por força de l-ei n• 8.029, de 12 _de abril de 1990, e dá outras 
proovidências''. 

B 
Brasília, 4 de janeiro de 1994 . - Itamar Franco. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 434bE 30DÉ DEZEMBRODE 
1993 DOS SENHORES MINISTROS D'E ESTADO DAS 

_·MLAÇÕESExrERrÓRÉSEDÀ.FAZENDA --

Excelentiss~mo Senhor Pres1dente da Republica 

":'emos a honra de submet:er a elevada apreciação de vossa 
Excelência. ,-,rcjeto . âe lei.,' em anexo, que disciplina questões 
relativas a ·obrigaÇões- de ent:idades _extintas, imputadas à União~ 
seu reconhecimento e pagamento, bem assim a representação no 
exterior Jara ãiscussáo e defesa, judicial ·)U extra judicial, 
relativamente a essas obr1gações. · 

2. ) Governo Federal vem s~ defrontando com inúmeras questões 
relacionadas a obrigações. cujo cumprimento lhe está sendo inst:ado, 
questões essas que poderiam ser resumidas no segu1nte: 

a - o que fazeJ:" em relação às obrigações remanescentes de 
liquidações já encerradas. sobre as quais não tenna havido exame ou 
dec1são final-do liquidan1:e: 

b como contratar .tdvoaaãos e esnecialistas, inclus1 ve 
per1 tos, -,ara atuarem na defesa· ãe interesses aa Repub1ica no 
exterior, em processo judicial ou administrativo. em ques'l:ão 
submetida à arDitJ:agem e na parte extrajudicial: 

c - - a assuncão de responsabilidade, pela União. do 
pagamento de J?el!"das e - danos pelo desCUlllprimento de con1:ratos de 
exportaç4o para entJ:eqa futura parcelada de açucar, celebrados pelo 
extinto =nsti tuto do Açucar ! do _ Álcool com :.mportadores 
estrangeiros; 

d a aut:orização pal!"a reneqociação desses débitos da 
Uni4o. com paqamento em •moeda de privatização•. 

3. com relação às ocriqaçOes ae entidades federais extintas. 
cujo liqu1dante não tenha aecidido a ~retensão do eventual. credoJ:". 
a matéria foi levada ao conhecimento de Vossa Excelênc~a. mediante 
Projeto de DecJ:eto, que atribuia aos órqãos do Poder Executivo 
FedeJ:al competência para esae efeito, o qual, porém, retornou em 
diligência. 
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4. Essas liquidações, ~r 4et:erllinaçio do governo anterior, 
foram ~ncerradas de modo acrupto,· sem a prévia e nacassâria 
realização d~ ativo e pagamento do passivo reconhecido. 

s. Dai surgiram inúmeras reclamações de supostos credores, 
mui tos dos quais não ti veraa sua pretensão sequer analisada , ~ 
outros não a viram decidida. E essas pretensões, que tenham sido 
opostas à União, ·precisam ser decididas. 

6. À falta, todavia, de clara disposição :.egal atribuindo 
competência para esse efeito, e uma vez que essa decisão é, de 
fato, ·1ma forma como que de "reabrir" a ::i qui dação, impõe-se a 
necessidade de expressamente autorizar o exame e decisão desses 
casos. 

7. A autorização ora proposta, por outro lado, não implica 
alargamento ia responsabilidade ãa União, já determinada na 
referida Lei ~· 8029, de 1990. 

8. Essa autorização não abrange os casos já decididos pelo 
liquidante, parecendo melhor ~ue esses casos sejam submetidos pelo 
interessado diretamente ao Poaer Judiciário. 

9. De ou1::ra parte, a União, •:omo sucessor~ d~ssas en1::idades, 
t:em sJ.ao dl::l1\anajlda n<>. EoJc:te:r;'iOl· tal')to em ·.processos, judiciais i ·_,como' 
em juizos arbitrais, bem assim extrajudicialmente. , .• , .,. ·- · 

10. t imprescindivel assegurar .t possibilidade 
Je profissionais especializados nas matérias 
legislação estrangeira, e leqalmen1::e habilitados 
nesses países. os intere•ses ãa Repdblica. 

de cont:ratação 
que envolvem 

para defender, 

11. Sobreleva notar, 
brasileiro em matéria de 
República, no exterior. 

neste passo, lacuna no direito positivo 
representaç4o judicial e extrajudicial da 

12. Nesse sentido, inclusive, é a manifestação da Procuradoria­
Geral ia República, nos processos administrativos que lhe foram 
encaminhados, objetiV.ndo a defesa da União, nesses casos, em época 
anterior à da criação da Advocacia-Geral da união. 

13. O projeto propõe, de outra parte, seja assumido, como 
responsabilidade da Un~io, o pagament:o, a titulo de perdas e danos, 
às empresas SUCDEN- KERRY S/A, E.D. & F. MAN (SUGARl Ltd., 
CZARNIKOW-RIONDA (FAR EAST) Ltd. e TATE & LYLE INTERNATIONAL por 
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descumprimento, pelo extinto Instituto do Açúcar e do Álcool -· IAA. 
de contratos de exportação de açúcar. 

14. Em face do descumprimento dos contratos em 1989, os 
compradores propuseram ao IAA um acordo. 

15. A liquidante do IAA submeteu a questão à antiga Secretaria 
do Desenvolvimento Regional, que, ao final, propôs à Presidência da 
República a celebração do acordo. o que foi ace1 to, tenao sido o 
processo encaminhado ao então Ministério da Economia, Fazenda -! 
Planejamento com deterlllinaçAo nesse sentido. Foi. então, 
constituído Grupo de Trabalho que acolheu a proposta d~ acordo. 

16. Aprovado o relatório 
Desenvolvimento Regiona~. foi 
Interno - CISET da Pres1dência 
de acordo nos termos e valores 

pelos Ministros da Economia e de 
o nrocesso à Secretaria de controle 
da-República, que acatou a proposta 
suqeridos. 

17 •.. .. Retornado o processo ao IUnistério da Fazenda, sucessivas 
dúvidas :foram susciiüdas pela secrêtaria · do Tesouro· Nacional, !I 
qual cabe a renegociação de débitos de en~idades extintas por força 
da Lei n• 8.029/90. 

18. Ocorre que, nesse ínter1111, os compradores requereram no 
exterior a abertura de processos de arbitragem dos conflitos;~· o.·que 
foi concedido, já tendo os árbitros proferido os laudos, com os 
valores de indenizaçãc que fixaram, e que vieram a ser homologados 
pelos juizes respectivos. 

19. Todavia, tais processos são nulos , à falta de citação 
reqular sequndo a lei brasileira. De >utra parte, as sentenças 
judiciais não toram homo~ogadas pelo E. ~upremo Tribunal Federal. 
Assim, não é possível o seu cumprimento no Pais. 

20. Mas, poderia ser executada nesses países, coll arresto de 
bens comerciais relativos a açúcar. 

21. A par disso, ~mpõe-se, todavia, o reconhecimento dos 
direitos dos compradores a perdas e danos, compondo c conflito. 

22. Relevante também consignar que a composição dos ::.nteresses 
em conilito restabelece a confiança no Pais como parceiro comercial 
e afasta embaraços na renegoc1ação da divida externa brasileira. 
que a decretaçào do arresto poderia ensejar. 



Março de I 994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Sexta-feira 18 1215 

23. Nada obstante reconhecido c0111o necessario o! conveniente o 
acordo, não tem o Ministério da Fazenda competência para tanto. 

24. Trata-se, no caso, de transação a ser celebrada nos termos 
da Lei n• 8.197, ãe 27 de junho de 1991. Ocorre que existem 
denúncias de irregularidades, inclusive no âmbito do E. Tribunal de 
Contas da União, que nulificariam muitos dos contratos. ou, no 
minimo, os tornariam anuláveis. Pode a Admin1stracão transacionar 
a ponto de sanar nulidades e atribuir efeitos jurídicos a esses 
contratos? 

25. t ao menos discutível, inclusive em ::'ace do principio da 
indisponibilidade do interesse público. 

26. São hipóteses e situações :pJe náo se amoldam ao âllbito 
normal da competência aos õ~rqãos :io Poder Executivo, ensejando 
dúvidas razoáveis sobre a pol!isibilidáde jurídica de se fazer o 
acordo. 

27. Em razâo disso, ~ntendeu-se que só mediante lei ou decisão 
judicial ! que se poder1a reconhecer a responsabilidade da União, 
no caso, .e efetuar o pagamento' das perdas e aanos. Dai, ..IS nor111as 
escecificas que se propõem no art. 2• e seus parâqrafos do presente 
prÔjeto. 

ia. Infon~~a ~ a ~~ Secretaria do Tesouro Nacional que as 
1ndenizaçóes, =onforme fixadas pelos laudos arnitrais montam a: 

E.D. & F. MAN - ·JS$ 60,757,682.26, em data de 19.08. 93, com 
juros de 9\ a.a. a partir da ordem e até o encerramento 
do caso. 

SUCDEN KERRY~S.A. 
com juros de 
encerramento do 

- US$ 39,030,532.85, em data de 30.06.93, 
9t a.a, a partir da ordem e até o 
caso. 

CZARNIROW-RIONDA Restam US$ 4, 616,885.09, em data de 
31.07.92, com intervalo de juros de 5,50 a 7,25t a.a., de 
acordo com caaa parcela, ..1 par~ir da data da ordem e até 
o encerramento do caso. 

TATE ANO LYLE INTERNATIONAL - Retorna à União a diferença 
entre o valor retido c0111 a concordância do IAA de US$ 
10,091,116.67 em nov/89, &ais juros de mora de 12t a.a., 
e o valor julgado pela arbitragem, de US$ 7,339,644.91, 
em data de 18.08.92, com juros de 7,64t a.a. a partir da 
data da ordem e até o encerramento do caso, havendo, 
po~anto, saldo em favor da União. 
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No ca•o da CZARHXKOW-RIOHDA, foi ~aqo peLo Inst~tutc: do 
Açúcar e do Álcool o va:;..or de USS L,412,874.26, por 
ter aquele Instituto reconhecido part8 dos 
quest~çnamentos e do merito arqtiído pela empresa, 
antes da dec1são arbitral em 3l.. 05.91, quantia já 
deduz .ida do valor da decisão arb.i tral. o montante 
total da arbitragem foi deUS$ 6,029,759.35. Assim, o 
saldo a pagar, conforme já referido, é de US$ 
4,616.885.09. 

Finalmente, propce-se que todas as obrigações dessa 
origem e naturi!Z& possam ser renegociadas,. mediante nevação, e 
ol:ljeto da registro escritural do crédito para liquidação futura 
ou utilização antecipada no Programa Nacional de Desestatização, 
para pagamento do preço de aquisição dos bens e direitos. 

-- Respeitosamente 

.// / /\ 

(_~~e·'~~ 
Mi isf~ de Estado 

das elações Exteriores 

Fernando Henriaue Cardoso 
Ministro de Estado da Fazenda 
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:wa • a.ou, .. 12 .. • ltto.--

o ••sazDaa'l'a DA •••oar.:rca.> 
Pliço - .. que o ~ ..... o aaci~ decreta a .,. -~ a eepinta 
Laia 

an. 1o )f t o PDIIar ax ..... u- nt:odaado a ~ .. 
ou a ue8fox.ar aa eepataa uUdaGea da Adeill.t-;lo PGblica Pe­
derala 

di Iutf.tato do Actcaa a do .llcool - IliA1 
ai IaaUtato araaildao do C:.fi • UC:J 

II • PaDISa;IS .. o 
a)PaDISaçlo ••cioaal de Artaa - PIIIDJI'!'ZJ 

bl ..-a;lo •acioaal da Aataa C:Wcaa • PllliDACat1 
cl I'UDda;io do c~ araaUaiao - J'C111 
di Paada;lo Waci~ Pz& Mo &ria • Pao-M!MORZAr 
•I Pallcla;lo ••ctoaal Pali-Laitara • Paô-LEI'J'UJIA1 
fi PUD4aoio Wacioaal Para Zduca;lo de JOYWna a Adal-

91 ruad&;io Huaaa do Cafi1 

UI - Zllpraaa Pllblicaa 
- z.paaaa lraailaira da Aaaiatlacia ~caica a Zxtan­

çlo Jtaral - D!BitA'fD. 

IV • Sociedade da Zco..-1& Niataa 
- aeco ••ciOIUll da cridito ~ratiYo '·"·- ••cc .• 
S 1P " IVZ'l'IIDOI • . 
S 20 • I~ADO). 
S Jo • I~ADO). 

Art.. 20 - I o PoclaZ. Executiwo autorizado a c:oa.at.l-
tairr 

x-~ P Inatituto Brasileiro de AZte • CUltura -
IBAC, aob re;t.e jur!dico de Flmdacio, ao qual Hrio tranateridoa o 
acervo,. aa raceitaa e dotacõea orç-ntlriaa, bul aaaia oa diraitoa 
e o.brigaçõea daa fuad.açõea a que •• ref•~ •• allaeaa • a •, • .b • 
e • c• do inciao II do artiqo uterior. ca. u .-gu.i.Dtea co.petin-
ciaaz --

•• for.8Dlar, ~oordenar a execut.r prograaaa de apoió 
aoa produtores • criadbrea C1altaraJ.a, iaolada ou coletiv-nte,. e 
d-ts ...U.faatacõa• artbticaa a uadiciOIUiia --tatiYas do 
povo braailaiaoJ 

bl p-IO· .da a;õaa Yoltadaa para difuio do produto 
• da proda~ão caltaral1 · 

c) orientaçio·DOr.aativa,. coaaulta e aaaiatlneia DO 
que d~z re~ito ao• direitoa·de autor • direitos que lhe aio coae­
xoa, 

di oriantaçlo -u ... a, aaf.- I prodaC"Io • ai• 
l:>tçlo c~togrifica, Yidaogrifica a foaogrlfica - - o tarritll-
rio naeioaah · 

II • O %Datitato Braailairodo Patrt.!aio CDltaral • 
Iatte:,. ao qual Mrlo tranaferidoa aa ca.pe'tiDeiaa, o acano • - n­
caitaa • dotacõas orç-tlriaa da Sacrataaia do PauDI!aio tiat4ri-
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S 11 • O I1111t:lnto lnlil.lelzo .., tatl't.llaio CD1bral 
-a a ...,&'ataria do taut.llalo llaj:6l'10D • Al'tbUco waoi-.t ,. 
ltUII, aaa -tlm:iaa pl'OIYiat .. 110 l>ecnt:o-1ei DO 25, .. JO .. -
-., ... 1137, ao Decnto-lei DO Jolll, .. 2J .. - .. 11U 
1111 Lei •• t.I4S, de '11 .. aut - de uas a aa Lei •• J.t,.u, .. 2i .. jolho de JJil. • 

I 20 - Aa entilladea • q"Qe! .. ftfen eaw art::tp Mrlo 
41l'iridea PDl' dil'otoriu iDtaw:radaa PDl' pnaideata e aU .-tzo ti• 
ntoraa, -• --· pelo l'naideata .. bpibllca. 

· f lo - Oa •rncoa p ... atadoa pe1 .. •ati-• nfad-dea Mata ...Uro .... ao ..._....._. _,_ -le• .. pncoa 
1 

lli-
vraaiiOa apZGYadaa pelaa napectiwu dint.cm"iaa. 

f •• - o - .. l:xHat:i- '"-'· - decnto, -u ••t.nt:u"aa, qaadroa de pea110al • atl:'.l.ba.l•• daa Mt.U..S.a a gae 
•• nfare ••te &rtifo• n~itado• fl'l&at:o la llt.t.aa. aa atriiNJ.~a 
blaiea~~~t ,.. • .., aatidadea abeonidaa. 

sso-apu-.. aoa ~·.--• 1-
c:lo • "'• H zoafera o parl90:fv .ater~, o d1QOsto aa z..i ... :r.­
wlt:ou da COftftl'alo de -de l'r<wia6l'ia ai 150, de lJtD • 

.an.. ,. - fVftADO) • 

Art. •• • I o Poder axea.tlYO ~isa.lo a dla•l-..r 
oa a pl'iY&t:lau u ...,.iataa aat:ldedeo .. Mloiaiatl'aclo l'lloliaa ra­
deral• 

I • llllpnaa de tOl'too ... lnaU I.A. • .all'I'Onlar 
II - llllpnaa lnoUe.il'a ,.. 'll'uoport:oa ul'buoa -

III - COOp&Dbia AaxilS... de a.preaaa •llt:l'ioaa a..a-
ai.~eiraa - c•~ .. •~ _ 

%V - P.,trc.:brl• Ca-L elo I~eraaciw~l ! :.A. • ZJI'PD.• 

V • Petrob%'1a N.iaeZ'&l I.A. - PftJa:INJ:IA1 
V7 - llderartia araallalra a.a. • IJDiaaa&a, 

vu - Diauibuieo... 41 ru .. a 1.&.- ..,.IIAtn.flll' 
~I% • Ca.paDhia araailei~a de lnfr&•aat~tara r&sea­

dlria • XIIJ'Aie 
f 10 • (V2rADOio 
s ao - wa - do Pl"iYOt:ioaclo, ta:rlo Faf.......,lo! pa­

ra aqulaiolo da ....,naa. oa ..,., ... nldoze•• 0Z9aniaadoa • aoopen• 
tin oa. aaaociac:lo, aoa te:r.oa do art. se .. .u z--1. 

Azt. 50 - I o Po&ta:r' ~- ntad.sa4o a pd.YaUsu 
a Ca.panbia araailaira de •rojetoa Induatriala - coaaa.x, aa..,azada 
pre:ferlnci& Da aqu:l.aiolo daata peloa -• ~ .S.ade qae ea­
taa •• a&JLI.feate. ._:aUo de <trinta cU.aa C& apa.raelo • aa fODIIl da 
lei, do preco final de Yanda, facultada a na defiDiclo por iDteEM­
dio 41 OODCOl'rincia pllbllca. 

tulq:rafo bico - o to4al' -1.- poolel'l --.. 
finaaci...,.t:o de loaro pl'aoo, at::ravla 6a .waa iaat:it:ui~&ea flaaooal• 
na 4e fa.ento ac:oa&d.co, .oa -.re9..SO. .. ...-naa, caa riataa a 
poaaibllitar-lhea a lhA aqu.iaiclo, aoa tez.:.a; deate arttvo. 

Arte lO • (Yft.ADOJ • 

Art. 70 • I o Poder J:xecatbo nt:oriza4o a tx:anaferir 
o aeeno tlcatco, fl:aioo, -te&'ial • patdPC!ftiaJ t1& Puezwla &xperi• 
-nt:al do cafl, al.t:uda ao -clpio 41 VUfl.aba, •atado 41 11iDu 
Geraia,o do ,...,...,.. waaioaal de llelhol'-to .. cua_...., -
~ pua a Dopnaa lnaileil'a .. l'aloqaiaa Afl'OpiiC'DÜia -
IIICBUI'A. 

Pal'iqrafo &nico - IVaADOI. 

MarcO <)e 1994 
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6 Si 1Wii8IM*M8 PlD AdNUf'U Wi&Li1 A & a. fiiiíi-
da o Pl.,.:l-· . 

1 20 - o. ~-- a cp~~~ .. n~ o puol9raro ata-
rio: .ulo -· - -.:da ~lo - n.-, pelo u.­
~ aawo/cxr.Ga, attari• da aelebraelo de CODYialoa • eon"tntoe, 
até qae -. CODClu o PftleeaH de aut:oacalaacio do c:zaau:. 

I JO - .... ~·· :nlal:lYU la ... , •• d •• h que 
U1tU o llrto lO llo --lei ao 2,311, .. 3D da dao- da 118,, 

a-kdo .... -:1--.~ ~· dlc- ~ -· - nau. a f't•erct.r a --=-elo da poUt:ioa de Apoio lliu: 41'-• • la ._ 
~lllpn-. 

I lo- o a4iciaaa1.4a ~lo a- .. nfare o 
~fo utarior MZ"I ur ce1e«o • rap···e+= -•·1-te pelo &r-
9io --u 4a PnYi«<ad& o Aadlltllocia tiOcia1 ao c:aas. 

Art. tO - Oa- iahaia ~· 4o pe~o 
daa av.~u .. que a:au o &Et. 10, :r, • o .._ laBI!ac&Q n!B'i­
daa ua al!Deaa • e• • • t• do art.. 10, n. .-e alo 'taDbaa aldo 
~feridN: l.a eatJ.dad.ea pe •• ab.a~ 011 .cea..,aerlo 1Dcozpo­
- ao paUilollooio da IIDilo, - _. laftadoa aa fODa 4o 
10ft.. u, n, 11o Dacnot.o-loi ao 147, da 3 .. 1r1en1zo da 1tl7, ... a 
ftdaclo - poolo art. 1D da Lei no 5.421, de 25 de abdl da 1tla. 

:..4:. 11 • l,o,Podel' -i- anto.-•..SO a l.notl.tuil' 
a ..-elo ••ei""Ol .. aalde • J'U, -ianta I.Mozpo.-o~lo da l'wWia• 
• -- .. aalde PGIIlica- ftaP o da ._ .. int- da c­
......... hl4a Plbliea •. IIJCM, 

f 1• - Dn't%o .. -ta 4iao, u auiiNic&eo, o. 
"""• o ... -1 • .. _...,.. o..c~ioa .. l'lllldaclo .. rdeo• 

.. lalde Jtbllca • P.IEir, e .. laperia• '' :ia .. c.-p•nb•• de aaG­

.. Hbliea - IIIICAII, devulo .... uaaafad- pua a Pan4aclo ._io­

.aldeaalde-na. 
I 29 - A ._.elo •ael.nnal da -., po&trl ...... uatu 

i li ha~ 8M O ngt.e ... l .. iaJ.aclo tz"e1Je'b1 •ta, por t.po deter­
.:I.Dado, pua a*-lezo a --••idade 'ttlllllpulria a acepciOB&l. doa Hzo-
ncoe ...... te • ep.W..Ua • ade• ••• ..uaata priYia aato~i••c:lo 
... -ia ... ldlliJú•uaclo Pod&I'Ol. 

I J• - Oa MZ'Yi.de»J:•a am•1 ta • ...releio u hpe­
n...t:adbcia .. C-·nhn .. aa&se PGIIliea poderio apta.- pela """ ilt­
-- I ..-..10 Pceiaaal. da adde DI> pz'UO da -ta dia• da 
- ,.. na cout.i1:11iclo. c:uc alo --•••• opclo, aplicu-
-' O ti-IRO ao Lei .... 1'0-la. da -· da -da PXOYio6-
~ a• ISO• de 1110. 

Art, 12 • O art. 190 do Daen-lel no 2DD, da 25 de 
~i.ro de 1117 • paau a -.ivorar coa a eegalat:.a ZWII&clo• 

•Azt. 110 - & o Podezo becat.l:wo aut:aziaado a iDat:i­
taiz. --• fa-. da hlldaclo, o :tnotl.bto da .. llqlli.. aecm&oiea 
a;.Ucaaa • ltPZA, ... a fl.nalidade de auxiliai' o llilll.atl'o de •­
da S te, P&Sada e Plaaej~'to IUl elaboraclo e DO ar= f&nha..._ 
CD da pollt.ica ftl@ll'l!aica • pra.anr at.iYidad.e de pt.pi.A a c=• e.lca 
ap.l.ic&da aaa hau :fiacal, :fiaaaceiJ:•• extem.a e de deaeDI"'lYJaaato -ial. 
t:ãrio da. 

Pm:lgrafo laico - o zutitato •iD=lal'-aa-l ao Nl.nio• 
mie • P•zeDda • P~&Dej~'to. • 

azt. 13 - A I'Undacio •ocl.nnal .so -llat&r do -r, 
.1.na't.it:ul4a pela Lei n.o 4.513, de lO de de:rMbza de 11'"• paaaa a d.­
-- I'IIDdaclo c-u.. andleil'c pua • IllfiDeio • Adole•ein­
d.&. 
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•-'vra:t!o bioo - A ~ c ... ua ..... u.eiro para a 
lafiDcta • Adole801:hcia ~ por objet..t.~ 4 f.-:lar. aozaaUaar e 

a rdel:tar a paUtlca da de~••• doa CIJ..n:ltoa da crlaDca • !lo adolea­
-""• - aaaia pzeatar ualadac:á t:ac.w:a a 6qloa • ... udadea 
qaae ezecat.a ••• pol!tica. 

AEt:. 14 - A o Poder lbecuU,.. nt:orbedo a 1Dat:ituir 
o :lutJ.-•~1 4o ......,_ loeia1 - DSS, - utarqaia teda­
Z'al. ...u.uate fado \10 %DaUblto .S. .&daia:l.at.raclo da ~nwidiAcia • 
Aaaiat:ãcia "SOcial - DPU, -o I...U- •aclaaal de l'zn'idbeia 
:loch.1 - DIN, Dbee:lnra4o o di.apo.W ao. IS zo e 40 .. art. 20 deata 
lA!.. 

Perivra:t!o bico - o :ruUato •~1 do lapro So­
cial - J:IISI" t.eri sU Hte ~n~PUia-beiu -iaa.oia, - 1ocaliae­
cio defiaida - decreto, da - - a a-1 dl.Yiaio do t.erritlir:lo 
II&Ciaoal - II&CZ"Orrii'Ji15ea aconl!oú.cu, adot.eda pela l'lllldacio Illlltitu­
to kuilairo 4e ~afie • ••tadat:ica - lata:, para fiaa eatatb­
ticoe:. •• qu.ala aeriO 41r:lv14a• por SllperiDt•=• Ua -ado• pelo 
l'ftaid ... te ola Jtapil.blica. 

An.. 15 - I o todez' &xecat.two aatoz"iaado a. uuaf'or­
.ar - ....-z-.. plbUca a CeDUal da lled:lc !!1:08, &:vão ntaac.o i.D­
u,rante do IU.Diatiaio da la&le. 

S 10 - O capital .l.niciel da _ .. de que uata aate 
Útigo,. pertaaealte exc1u•i•-Dte I Unilo. Mrl Ccmatitu.L!o pelos 

- •tariei• • -·~· -·-tiriaa -- COI1ai9D&da• l c:.atral da --toa. . 
1 20 - Aplica-H i -- pGblica c ... a-.1 4e lla4ica­

-toa o 41~ - s 2• do art. 20 daata Lei. 
I :10 - O 111Di""" da •atado da sa&s. edotarl aa pro­

Yidbeiea -alriea pare a -.tituicio 4e -- püblica canual 
4e Med•a-ntoa,. ClbMrwadaa •• IIU.~iclea leqa:la apl:le&..la.t" 

1 •o - Oa aerY!.dorea ataa.ÜIIaat:e - exarelclo zaa Cen­
tral de Jledlc ... atoa poderio -opcar pela aaa illtft9raclo u .-preaa 
piblica Cutral de lleeli.-=-ntoa,. no pra•o Oe t:riota diaa da dat.a da 
...., oaaat:l.tulclo. eaao alo .aD.ifaat.. aaA opclo,. aplicar-aa-l o 
41apoato aa Lei naultanu da COJI.ftralo da Medida •I'OYia&ria no 150,. 
.. 1110. 

·A~. lt - t o .....a.r b~tit- !"11torf:.t4o a p~r• 
. I. -- por · inten.ld.io 4a~ 'l"alec'Gil1U:3icaeha araail.iiraa 

.a.a. - ,..,.na&s,. a fulo oa a h nporaclo daa illllpreHa de telaco.a­
aicaclaa, - a -nr., iat:evrutaa· do nopeet;t,.. lia-, da 
- a -•:Lr para oito -naaa 4e loüito ..,iDft&l, ao ataaJ..anta 
aio-teo, -rYedo o qaa dl.opla o par.,...fo laico do art. 14 doo­
ta Lei,. qaaat:o u nferenct.al para a •U.aiuclo daa ~:egJ.ha 1 

J2 - • balo .. ca.., •b•a da FiaaJic::i-at:o da pzod.u-

.. clo:~ ~ia araaiteiraiode ~toa • da c uanbla •raaileira 
-•-to, qaa puna a -•Ututr a ~:La ...,iooal de 

•t·rtac' to. 

- Paaltz'ato....,ioo - CCIDIU-H - ebjet:lYO& lolalooa 
do ~Dhla •ac:Laoal do ---to• 

ai •-aaur ao -ao • llldl.o .,_,a-.tor oa pncoa 111-
-· a-·-- para~ a .._,iodo -• pndotoat 

.bJ aapZ"ir oarlnc.iaa al'-at:azwa - ~•• deaaaa1fti­
... "" alo oDficiaa-llta a-• pela iaiciat:I.Ya pr1Ya4et 

cJ f-taa o -- doo ~too blaicoa a -oal­
rioa ll dl.ate ali-taa ... -lacla• -te•• 

41 f- aotoqaaa nval&doraa a aotratl9ieoa objati• 
Y&DdÔ abearnr exoedentaa • oon.t.tJ.r deaequillbrioa decauent.ea 4e 
uaobZ'aa e!IPicsalaU."W.er 

ai IVI:fADOJ. 
fl participer 4e lo..,lacio do politica qdoolao • 
•• ta.aaa.r,. at.rnia de bterclãbJ.o CGII •mi:yaraidll-

dea. t:eDU'Oa de peeqaiNa e Ortani..oe iDt:amacJ.OD&:I.a r a fomaclo e 
-rfaic_,.to 4e pea-1 •-ciali&&do • atbidadeo relatlfto. ao 
H'tor de abaat:eet.aato. 

Art. 17 - t o Jtoaer l:xecut:lYO notorisa4o a doer·• a.­
tadoa a JIUDiclpi.cNI, - ~· para oa doaatlrJ.oa. a particirJ.cAo 
acioftlrJ.a da Unilo Daa ..,U..taa tiiiPftNal COFFPIIblp 11• II&Ya9ael6 do 
slo rranc.laoo.,. a.pre.. de •....-a c-lo da Alla•ISai• a.&. a SU'YiçO ~ 
•....,•elo da a.cJ.a da •rata a • .a.. 

Art.. 11 .. woa ca.oa 4e 41aaoluclo de aoe1e4&4ea ele 
1ca ia aiat.a, a.. aaaia w da -.preMa pibllcaa que nYift.D a 

Março do I 994 
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!~ de ~j,ed,a4ea ~ ace.e, a J.J.IpU.CIACM ~ de acordo 00. O 
dil8p0atct :DO& arca. 211 • 210 a 211,4& t.e1 BD , • .to.t, de 15 de 61•_.. 
bro de 1176, a JIO& n~w.a eatataco. IIOC1d.a. 

. I 10 • A P-al d& Pao- Rad.MaJ. -
..-ocari, ao pra110 a. oito diu apN o~._ diaaola-;lo 4a aoei­
dede,. aaHIIbliia ~n.l h aciaa1atu para oa fia8 .S.c · 

a) aa.nr o ~. aajli eR~Dllaa t~eWtrl ncra:lr • 
Mi-vi dor e:fet.i Yo da Adllli.ll1atracio P&blica Pttaeral di.reU, audrqu:ica 
oa. !an4acianal, indicado pela &ecnuria de A4ai.Diatra~io Federal, o· 
qul uri re.ua.araclo equiwalftte l 4a earqo de ~aident• da cc.pe­
Dba a pocSarl -.nter vigente& oa eoauaotoa de traballllo doa aervicto­
rea 4a .ociadade liquidan&.,. que t'Dftlll utrit:a.eDt.e nec:eaahU>a • 
liqu:i.dacio,. da1Nado, qu.an~ &oa a-iii, naciftdi.r oa conuatos 4o. 
tra.balJK),. cc. a i .. tU.ata quitacio 4oa CO%%eapCAUJutea dirdto.1 

b) &iclarar extia:ta- oa wandat.o. • caaaa4a a iaftati-
411%& 4o pn!aicla:nte, doa diratorea • dpa ~oa doa Conaalboa da M­
lliniatraçio a Piacal da aociectade, ... pn:ju!1:o da rer.pcmaGili4ade 
pelo• raapecti•o• atoa de t••tio • de fiRaU..z:acio1 .. 

c) nc.ear oa ~oa do CO&Mlho Pi.scal qtH devttrA 
f'IUlCionar durante • ~iquidaclo. dele fa~ parte repre~tante 4o 
-z.•ouro Waeional 1 • 

CU filr:ar o prazo DO q1al .. at'etiY&ri • liq1li.4aelo. 
1 20 - o liqui4&nte. alia &t ••• obrl.qaeõe•.. inc:u.r­

bir-•e-1 das providêneiaa relatiYaa i fiacali&aeio oreaMentiria e 
fin•neei~& da entidade·- liq1Sid.aeior .,. 'tc!xaoa liSa Lei no &.223 1 de 
14 de julho 4e 1175, alurua pela L.i no 5.25' .. a. 11 ao atu.·i.1 da 
1J71. • 

1 .J(II - Par.n os efeito. do diapoato co pariqra:C &r:~"::l!­
rior, o liquid&nto aeri aaaiatido pela seeret~ria de Controla Jnt~r­
DO do Min.:i atirio da Econ..U, Pauft4a • 1'1 .... ;-nto. 

__ $ 40- Apli~• ac ~ da•tt arti9o,. no que cnu­
ber, i -litluid&cio de eçraaaa p6&lieaa que ae revia~ outzaa fCol.rml!!: 
a~itidLa pelo direito. 

f 50 - fvmAI)OJ • 

Art. 19 - Aa entidade• a que se refere o art. 2~ Gr~­
ta Lei aueodario •• :tundaçôea nale rafarid&a, noa •eua direito:. e 
obrigac;õca decorrar:~t•• da'nonta 1~&.1, ato adminiatx,r;.t.:i.vo ou co;ttra­
to, Na aaaia naa d .... ia obrigac;«a pecuniiriaa. 

Art. 20 - A tJniio aut"ederi a aoci.-dlade que vanh11 IIi 
.. r extinta ou di••olvid•, noa aeus direitgs • obrivacõea de~orren­
teG de norma legal, ato aàiniatratl.VO eu contrato,· · ~· ·aaaiJit. na11 
c!e~N.ia ohrigaçÕC!a pecuniiriu.. . 

S lQ - O Poder ZX.cutivo diapori, e- decreto, i rea­
pcit~ dA execuc;io doa contrato• .. •ivor, celebrado• pel&a entidad•3 
a qur. •• refere cata artigo, podendo, in~luaivc~por ~tivo de inta­
r••~~ público, declarar • au. auapenaio ou rea~iaio. 

f 20 - !VE'l'ADO). 

Art. 21 - A ~adoria-c.ral da Fazenda Nacional 
adotari •• providineia& nec.aairiaa à celebra~io de aditivoa vicando 
i adaptação doa inat~~ntoa eontratuaia por ela fir.a~oa aoa pre­
ccitoK 1e9•J.• qqe re9 .. oa eont.rato. - que aeja parte • tJniio. 

P•r'vrafo único. Roa aditivos a contrato& de cr~itoa 
externo constari, obrigatori ... nte, cliuaula excluindo a juri•d~~io 
de ~r1~~•.1• aatran9eiroa, 14altida, tio-1a.ante, a IU~iaaio de 
eventuaia 4úvidaa • controvira1aa dela decorrentea, i juatic;a br4ai­
leira ou i arbitra9••· noa ter.Mes d~ art. 11 do Deereto-l~i ~o 
1.312, d~ 15 de fevere1ro de lt7'· 

Art. 22 - o Preaidante da RepÚblica diapori sobre • 
traasfe:r&ncia 4!aa atribuieõea 4o extinto I111at.ituto do Açúcar c: ,·"J-
Alcool - IAA, aoa órqioa e •ntidadea dl'l Adaia.iatr&C'i.u Púb~i.ca J"6de-
ral. · 

Art. 2l -aSo cancelado• os d&bitoa de qualqaer.hatu• 
nsa para C'Ofll • Fazenda Nacion:a.io, de E"eapon::abilida4• dfla ent1t!:.d•• 
q~c vier .. a ~er ext.ia~•• ou d.U&:olvjda• .. virtude d'o d1Bpo•to n .. L• 

lõa LOi. 

Art .• 2<t - Oa •crril!orea • exercicio naR ~~utr.r-;ui: ... • 
fundotÕf·lli: •xtint.at: noa t~r~eo• deatA Lei, que nio sejam ·:.>rovc:.t:t.:or: 
na-= anti"*'d~• .,tlt:! 1ncorporar.~o.• •• auaa: atribui~õeA. ae:-:... co~oc; . ..!~•F. 
.., dit~ohibi)ida•1c, obcorvado o .Siapcu;to r,r: Le1 q·11e ro"ultou Cl.a t:(•n­
ver•i~ U~ Y4d1G~ Pr~vicõrio no 150, de lt90. 
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Art. 25 - (\"F.1'1.oa). 

an:. J6 - cYftADO). 

· . an:. J7 - I o I'OI1e2: bec"Atiwo aat:od .. do a a&apt:ar oa 
eatatat:oll do zuuttat:o .. l'l&M,_.to •~ari&efco. llocial - DilA e 

.. dà • ·belo IIM:ioaal do ---~ do ..._ • PDJIUDI, la &lt.rações 
tsaa &-t:o• 111o tit~PCMt:o• zeSSíeaU•-t:o• - ora. 12 • 1J, u 

· tpst• Mdo awrM4H - a.,ift&o C!Yil .......... 'u:Wcu. 

an:. Jl - O Micioul da ·~lfa ~ia - A'I'P, a 
... M Hfoze a W ao 7.'70D, ._ 2.1 ..... ' o ela 1111, paa .. a .. r 

_ zeoalJiido ~ -it:o Yiaalallllla .. anilo, .. KIDJ:do - o .tiapoato 
- ut. 10 .. Du-co-loi a• J,.71S• .. 7· ._ .. acd zo .. 1171, • 
IIPU..cado,o ~to .. aaa ursast•*- p»09-& qt&OYatoa ao or­

, 01 Dto .&Daal para o IUDJ.at;Ü'io da Zaf&a·h~u:a. 
. . . . 

. an:. 21 - o C:C.salbo da aow.:mo pzc;ozl o !P&og& ... 
llaci-1 .. Apolo l 7~ • Kf:ls a.pz.sa • o l'rogzw •acioaal da .,,.....u .. c&o, a~ a.-.Udos- Cang--llaa~l. 

an:. -Jl - ••ag Mo Dsc-tAcvW D9 2.C21, .. 21 .. 
• c• .. 1111, o ut. so .. r.o1 ao t.su, .. 1o .. doa · ro .. 1n., 
• u • •• tispoaiciSo• - -u~no. 

araallia, - 12 .. ab&i.l 
liN .. r=t f ""'IDeia • 1D2e .. lleplb11ca. 

FEB.NANDO OOLLOa 
......,.,oCallnl 

.. 1tter 
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PARECER 
PARECER N" 75, DE 1994 

incluída a prestação de garantia, pela União, Estados, Distrito Fe­
deral, Municípios e suas respectivas autarquias. 

Os autos do presente processo encontram-se instruídos com 
a documentação exigida pela Resolução n° 96, de 1989, que esta-

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a belece limites e condições para a realizaçãÕ de o,eerações de crédi-
Mensagem 0° 74, de 1994, (Mensagem D0 107, de 21 tos externo e interno da União, de suas autarquias e demais 
de fevereiro de 1994, na origem) do Sr. Presidente da entidades controladas pelo poder pllblico federal. 
República, solicitando ao Senado Federal,_ autoriz3- Os Pareceres PGFN/COF/n• I48/94 da Procuradoria Geral 
ção para que a União possa contratar operação de da Fazenda Nacional, que aprecia os aspectos jurldicos da conces­
crédito externo junto ao Kreditaustalt fiir Wiede- são da garantia pela União, e n• 306 STNICOREF/DIREF, de I6-
raufbau - KW, no valor total equivalente a 11-93, da Secretaria do Tesouro Nacional, que examina a mesma 
DM27.000.000,00 (vinte e sete milhões de marcos ale- concessão em termos do mérito da operação fmanceira, declaram 
m~), destinando-se os recursos ao financiamento não haver nenhum óbice à realização da operação de crédito, sobre 
parcial do Projeto Ações Básicas de Saúde no Ceará, os quais"Valem as segui:D.tes observações: 
a cargo do Ministério da Saúde. 1. o Banco Central do Brasil, media;ute a Mensagem __ BA-

Relator: Seuador Ronaa Tito CEN/FIRCE/CREDE-94/007, de 28 de janeiro de I994, creden-
1- Relatório ciou o ~~tério da .Saúde a ne,g~~ a referida operação; 

O Senhor Presidente da Repllblica solicita, por intermédio 2. a Secretaria do Tesouro Nacional declara já haver provi-
da Mensageq> n• 74, de 1994 (Mensag0m11• 107, de 21 de feverei- denciado a inclusão da operação nos limites de endividamento es­
ro de 1994,1)a origem), autorização para qué a União possa con- iaheleeioos pelos arts. '2!', 3" ê_ 4" da Resolução n• 96/89, do 
tratar operaÇão de ctédit,o externo jullto ào Kredíllinstalt für- - ~~1\c\0 F'~Çieral; _ - _. - _ _ _ . • - - • 
Wiederaufbau '- KfW, no v?Jor equiválénte a)>M2"Z.(jop'óoó,oo: _ _ -. 3: ~o[.un cuinp!idas_ ij,(ohiuuK(ailes jnfty(~)'_c'_oj,(r3.;,ção, 
(vinte e • sete Dillh?;s. - .~-... l"J'l'."OS --al!'I!'i'l•)._ - ~en_c!o - prescri~ ,na Constituição Feçleral, no DecrétQ'Lei n° 1.312. 'de 15 
DM24.500.000,00 (vinte e quatro milhões· e quinhentonnil Dllir' de fevereiro de 1974, como Se' acha em Vigór; na Resolução n• 96, 
cos alemães) a título de empréstimo e DM2.SOO.ooo;oo-(dnis mi- de JS de dezembro de 1989, restabelecida pela Resolução n• I 7, 
lhões e quinhentos rbil fuarcos -àle~es) -c-oínó -cO!ltribúisãó . âe 5 de.junho de I992, ambas do Senado Federal, e nos demais 
fmanceira, deStinando-Se ós reCursOS ao f'J..!18n'eianieD.lq parcial_ do dispo8iiiVos legais _e_ regulamentares pe-rtineiltes, e_specialmente a 
Projeto Ações Básicas iie Saúde no Ceará. Portai:ia n~ 497' de 27 de agostó de I990, alterada pela Portaria n• 

O Projeto integra o Progi:una Sallde Básica noNordesi<o TI, _650, de -I• de outubro de 1992. do entãó Ministro da Economia, 
fmanciado pelo Banco .Intemación:al de Reccinstrução __ e Desenvol- · -Fazenda e Planejamento~ · · • - - ' · · ' · 
vimento - BIRD (Banco· Mundial). Os . recursos do KfW ""rão ' · · 4: o empréstimo será tolicodido pelo Kreditanstalt fiir Wie­
aplicados, através do convênio a ser celebrado entre a União e o deraufbau _ KfW, órgão de cooperação fmanceira do governo ale­
Governo do Estadq do ~ará, em du45 regi9cfs. '-: ~~s Regio-- mão; · ,fuí 'respectivà D:llnuta 'cêmtratual foram estipuladas as 
nais de Sallde. de ,S9\>ral e ,d,e_ It~pipoca -,tendo coma objetivo cláusulas e condições usuais àe !ais operações, que estão em con­
principal o fortalecimento dos serviços básicos de saúde em áreas · (ormidade com a legislação brasileira aplicâ~el ã es"""ie; - · 
de baixa renda. · · - · """ 

A operação de crédito tem as seguintes. características:. . .. 
a) valor do financiamento: DM24.500.000,00 (vinte e -

quatro milhões e quinhentos mil marcos alemães); . _ _ _ _ _ 
b) contribuiçãol'iiianccira:-DM2:Soo.OOó;oo (doiS milhõ­

es e quinhentos mil marcos alemães), não reembols4_v~ís DO$ .t~r- , 
mos contratuaiS;-- · ~- ------- · · '· · · '- . __ , 

c) comissão de compromisso: 0,25% a.a. (vinte e cinco 
centésirilos por ceÍlto ao ano), calculada para um período que co­
meça três meses após a ãssinatura do cOntrato e termina no dia em 
que os desembolsos forem debitados, sendo exigível semestral­
mente, a 30 de junho e 3 I de dezembro; 

d) amortização: -30 (trinta) pr~~~õeS ~~stral_st ~U.c~Si-. 
vas, sendo as 10 .Primeiras no valor de DM8l~.OOO~QO (ojtçx:entos~ 
e dezesseis mil marcos alemães) e as restantes· no ·valor de 
DM8I7.000,00 (oitocentos e dezessete mil marcos alemães), com 
a primeira prestação vencendo em 31-12-94 e- a última em 30-6-
2009; 

e)juros: 4,5% a.a. (quatro e meio por cento ao ano), exigi-· 
veissemestralmente, a30 de junho e 31 dezembro. 

H- Yoto do Relator 
Compete a esta Comissão, nOs teqnõs- do ãrt. 52, -incisos V 

a IX, da Constituição Federal, combinado com o art· 393, parágra­
fo único, alínea a, do Regimento Interno desta Casa, a iniciativa 
do projeto de resolução que implique no exercício da competência 
privativa do Senado Federal de dispor sobre limites globais e con­
dições para a realização de operações de créditos interno e externo, 

S. a IÍlinuta cootratual contém cláusulas admissíveis, segun­
dO a ·legislação brasileira, tendo -sido observado o disposto no art. 
5° da Reso~u_ção ~o 96/89, do Senado Federal, que veda· dispOSição. 
COntratUal de nature_za política, atentatória à soberania nacional e à 
ordem pública, contrária à ~oD.S~tUição. e ~s lei~ brasileiras, bem 
~~~ 9~~ implique éompensação-automática de débitos e ·cr&iitos; 

, 6. -os artigos 2ó e 7° do Contrato de eiDpreStimo estal?eiecem 
exigências cujo atendimento é condição para efetivação do primei­
ro desembolso; tais artigos dizem respeito à responsabilidade das 
partes, à legitimidade de representação e ao pronunciamento pré­
vio do~ sol?re os term{)S_do cC?Dvêp..io_a_se"r ftrinadO Cõrô o Es­
tado do Ceará. 

A fim de se evitar que a operação seja desnecessariamente 
onerada pela incidência de comissão de_ compromisso, decorrente 
de demoras na efetivação-de_desembolsos, entendo que, prelimi­
narmente à assinatura do contrato, o_ Min.is_tério da Saúde deve 
COmprovar, mediante inclusiVe mãnife;ta_ção do KfW, o cumpri­
mento das c6Ddici011antes-preVistas nos artigos 2° e 7°. do Contrato 
de EmpréstimO: de- Contribuição Financeira e de Execução do Pro­
jeto, cuja minuta deverá Ser apresentada à 81?'1· 

É importante m6nci00ar, ain~da, que a-celebraÇão do Con~ê­
nio entre o Ministério da Saúde e o Estado do Ceará deverá obser­
var as disposiÇões coD.stanies das Instruções Normativas da STN 
n"s 2 e 3, de I9-4-93, cujas exigênCias, em especial as relacionadas 
coma· adimplência do convenente deverão estar atendidas por·oca­
sião da assinatura do referido instrumento. 
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Manifesto-me, assim, favoravelmente a que se autorize a 
União a realizar a operaç"ão de crédito em análise e proponho. para 
a concretização desse objetivo, -o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 37, DE 1994 

Autoriza a União a realizar operação de crédi­
to externo junto ao Kreditanstalt r.ir Wiederaufbau -
KfW, no valur equivalente a DM27.000.000,00 (vinte 
e sete milhões de marcos alemães), sendo 
D:M24.SOO.OO,OO (vinte e quatro milhões e quinhentos 
mil marcos alemães) a título de empréstimo e 
Dl\12.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil mar­
cos alemães) como contribuição financeira, destinan­
do-se os recursos ao financiamento parcial do Projeto 
Ações BásiCaS -de Sãllde DO Ceará, a cargo do Minis­
tério da Saúde e dá outras providências. 

O Seriado Federal revolve: 
Art. I o É a República Federativa do Brasil au~da, nos 

termos da Resolução n° 96, de 1989, do Senado Federal, a realizar 
a operação de crédito externo junto ao Kreditanstalt für Wiede­
raufbau- KfW, no valor equivalente a DM27.000.CXXJ,OO (vinte e 
sete milhões ae litaiCOS alemães)~ sendo DM24.500.000,00 (vinte e 
quatro milhões e quinhentos mil marcos alemães) a título de em­
préstimo e DM2.500.000.00 (dois milhões e quinhentos mil mar­
cos alemães) como contribuição fmai:tceira. 

Parágrafo úniCO. Os recursos referidOs no capufdesthiani­
se ao fmanciamento Parcial do Projeto AçõeS Básicas de Saúde no 
Ceará, a cargo do Ministério da Saúde. ·~ · 

Art. 'r A operação de crédito externo a que se refere O art. 
1 o tem as seguintes caracteristicas: 

a) valor do financiamento: DM24.500.0QO,OQ_(vinte _e 
quatro milhões quinhentos mil marcos alemães); 

b) contribuição financeira: DM2.SOO.OOO,OO (dois milhõ­
es e quinhentos mil marcos alemães), não reembolsáveis nos ter­
mos contratuais~ 

c) comissão de compromisso: 0,25% a.a. (vinte e cinco 
centésimos por cento ao ano), calculada para um petiodo que co­
meça três meses após a assinatura -do contrato e termina no dia em 
que os desembolsos foram debitados, sendo exigível semestral­
mente, a 30 de junho e 31 de dezembro; 

d) amortização: 30 (trinta) prestaçOes semestrais, sucessi­
vas, sendo as 10 primeiras no valor de DM816.000,00 (oitoceritos 
e dezesseis mil marcos alemães), e as restantes no valor de 
DM817.000,00 (oitocentos e dezessete -mn marcos alemães); com 
a primeira prestação vencendo em 31-12-94 e a últinia em 30-6-
2009; 

e) juros: 4,5% a.a. (quatro e meio por_ Cento aO anO,) exigí­
veis semestralmente, a 30 de junho e 31 de dezembro. 

Art. 3° A celebração do contrato de que trata esta resolução 
deverá ser precedida de manifestação escrita do K!editanstalt für 
Wiederaufbau - K:tW", quanto ao· cumprimento, por parte do Mi­
nistério da Saúde, das condicioi:J.antes previstas nos artlgos-2° e-7° 
do Contrato de Empréstimo, de Contribuição Financeira e-de Exe­
cução do Projeto. 

-- -- -- Art. 4° A contratação da operação de crédito externo a que 
se refere o art. 1° deverá efetivãr-se no prazol:tiãXli:D:o de-546 (qui­
nhentos e quarenta) dias contados da data da publicação desta re­
solução. 

Art. 5° Esta resolução entra em vigor na data de Sua publi­
cação. 

Sala das ComisSões, IS de março de 1994. -João Rocha, 
Presidente - Rooan Tito, Relator - Lavoisier Maia - Magno Ba­
celar --Jonas Pinheiro - Mansueto de Lavor- João Calinon­
Henrique Almeida - Dario Pereira - Meira Filho - Gilberto 
Miranda- Garibaldi Alves Filho- Esperidião _Amin- Affonso 
CãiDargo: - - ----

0 SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- O Expediente 
lido vai à publicação. . ~ 

Foi encaniinhado "à publicação parecer da Comissão de As­
suntos Econômicos, que c-onclui pela apresentação do Projeto de 
Resolução n°-37, de 1994, que autoriza a União a realizar operação 
de crédito externo junto ã.o Kredltanstalt für Wiederaufbau- KfW, 
no valor equivalente a DM 27.000.CX10,00 (vinte e sete milhões de 
marcos alemães), sendo DM24.500.000,00 (vinte e quãlro milhões 
e quinhen~s mil_ marcos alemães) a título de empréstimo e DM 
2.500.000,00 -(dois inilhões e ciuinhentos mil marcos alemães) 
como contribuição fmancefra; destfuando-se os recursos ao fman­
ciamento parcial do Projeto Ações Básicas de_ Satide no Ceará, a 
cargo do Ministério da Saúde, e dá outras providências. 

A proposição ficará sobre a mesa_,_ durante_ três_ dias úteis, a 
fim de receber emendas, nos termos do arL-235, TI, f, do Regimen­
to Intenio, combinado com o art. 8" da Resolução n° 110, de 1993, 
do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Projeto de 
Lei da Câmara n° 17, de 1994 (n° 4.393/94), que acaba de ser lido, 
terá-trai:ri.iiaÇão com praZD determinado de 45 dias, nos termoS do 
arl. 64, § 1° da Constituição, combinado com o art. 375 do Regi-
ment(ilritCniO~- - - -

-"_ De acordo com o art. 122, II, b, do Regimento Interno, 
combinado com o art. goda Resolução rio 110, de 1993; a inatéria 
pOderá receber emendas, pelo prazo de 3 dias úteis, perante á Co-
miSsão de Assuntos Econômicos. · 

Há oradores inscritos. 
COncedo a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PLF- BA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.):-Sr. PresideU:te, Srs e 
Srs. Senadores, inaugurar-se-á amanhã, em Salvador, o Hospital 
Sarah Kubitschek, da rede de hospitais das Pioneiras Sociais. O re­
levo deSse empreendimento e a-Sua utilidade Parã a soéiidade, não 
apenas da Bahia, mas de todo o Nordeste, aconselham-me ou rcco­
Eendam-me a assinalar o fato desta tribuna. 

Trata-se de um hospital equivalente ao que já funciona em 
Brasília, e que todos sabem que funciona admiravelmente. O Hos­
pital foi construído em um ano e meio de trabalho. A Fundação 
Pioneiias Sociais o construiu mediaD."te administração direta; houve 
um gasto de 35 milhões de dólares, incluindo o equipamento. 

O Hospital que se inaugura já estava em funcionamento 
parcial, com relevantes serviços à sociedade. Foi construído em 
terreno cedido ou doado por entidades estaduais, federais e pelo 
Município de Salvador. Toda construção, porêm, foi realizada com 
os recursos próprios da Fundação. 

O Sr. Mauro Benevides- Permi~ V. Ex• um aparte? 
Ó SR. J.OSAPi!.U MARlNHO-- Concedo o apart<l ao 

nobre ~enador Mauro B~nevides. _ __ _ _ 
O Sr. Mauro Benevides __ - Nobre Senador Josaphat Mari­

nho, desejo partilhar dei regozijO qUe V. Ex• exterioriza -ri.esse ins­
tante, pela inauguração a ocorrer amanhã, na capital do seu Estado, 
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de uma unidade do Sarah Kubitschek, um hospital locomotor. CoM 
nheço, de fato, o trabalho extraordinário que vem sendo realizado 
pelo Sara Kubitschek, _graças ã clarivi~ncj.a, à compelênciá. e ao 
descortino do Dr. Aloysio Campos da Paz_lúnior. No meu Estado, 
também estã projetada a construção de um hospital do aparelho IoM 
comotor. Faço votos para que essa realiz_ação _na Bal;tia, que ~­
nhã se concretiza, possa ser um i:riotiVo 'a m~il,'Pi:ttà_qúe -~béní o 
meu Estado, num futuro muito próximo, vênha -a ser aquinhoado 
com um hospital verdadeiramente modelar, que consagra a ·obra 
desse extraordinário médico que é o Dr. AloysioCampos da Pa,z 
Júnior. Portanto, as nossas congratulações à Bahia, privilegiada 
com a inauguração desse importante nosocômio, e, naturalmente, 
o nosso abraço de estímulo ao Dr:· ~pos da Paz por mais es_sa 
extraordinária realização que agora se conçre.~a. Muito obriga~: 

O SR. JOSAPHAT MARINHO:__ Muito obrigado, nobre 
Senador. · 

O Sr. Gerson Cama~-Permita-me V. Exaúm 8.parie? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Concedo um aparte a 
V.Ex• 

O Sr.- GersOn Camata ...:. Queria cOOgritular-me com V. 
Ex•, com o povo baiano e, também, com tQÇlq_ o povo brasileiro, 
porque a inauguração do Hospital Sarah Kubit.s<:hek, em Salvador, 
vai facilitar o·ac_esso de_ brasileiros que viVem próximOs do Estado 
da Bahia, descongestionando o Hospital Sara,h de Brasíli~. qn,e _se 
tomou o melhor hospital da América Latina e um dos melhores do 
mundo, especializado em doenças do aparelh<;> locomotor. Nãg'se 
pode falar no Hospital Sarah sem mencionar o Dr. Campos da Paz. 
Este homem conseguiu modelar o Sarah dentro dQ_e_spírito com 
que vê, encara, pensa e Ídealiza a~medicinl:!- Que ç_xerc_e. Ble conse­
guiu fazer com que -os niédicoS;os auxiliares, os enfenneitos e ós 
paramédicos que ali trabaTham absorvesse!!!_ a ftlosofi~ -que 'per­
meia toda a -medicina qUe ele exefce, dirigida ao ser humano, 
como uma ftlantroPia, uma caridade e um carinho que ele imprime 
a todo o pessoal que ali trabaTha. Esse hospital é um modelo para o 
Brasil e uma mostra de que, onde existem homens como b Dr. 
Campos da Paz, pode-se_fazer hospitaTSCOD:i.O OSifah de Brã.sília 
e, agora, o de Salvador. Re~ordo-me _-que há_~_ano~La~_i t}:Ql Br~í:: 
lia, ocorreu um moVii:nenio, ilUStre ·senador- V-. Ex• ainda não es­
tava no Senado -.-'para tirar o Dr. Campos da Paz da_Funda_ç~o 
Sarah. Era um movimento político que, graçãs a neus e ~:reSistên~ 
cia dó Senado; não aconteceu; fruto disso, Salvª'dor ganha esse 
hospital. Esperamos que S. sa cOntinue ãfrCJ;tt~ ciessa_f~ç~o, 
enquanto força tiver -e vai ser por muito "te:rppo. com certeza -, 
para que nasçam hospitais Sarah Kubitschek ~m F<:>I_tal~~· e~·-_S_a!­
vador, quem sabe um dia em Vitória, e Cm ciU:tros·países da Améri­
ca Latina, ,[X)rque até argentinos, equatorianos e venezuelanos vêrD. 
em busca do tratamento realizado nesse hospital. Cumprimento V. 
Exa pela lembrança e pela homenagem q~e presta a um hospital, 
centro de excelência de tratamento médico. que merece, por todos 
os seus funcionários e pelo modelo qu~ ~stãpJ~y~çlp para o Brasil 
iiifeirO~ o apoio permanente do Congresso Nacional e, em especial, 
do Senado que V. Ex• corporifica em sua fala. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Muito obrigado, Sena­
dor Gerson Camata. Incorporo suas valiosas expresS~s __ ~ pala-
vras que venho proferindo nesta Casa. - --- - -

O Sr. Marco Macicl- V. Ex a me permite um aparte? 

O SI-~ Marco Macicl- Faz muito bem V. Ex• em registra.t. 
inclusive para constar nos Anais desta casa, a inaugurãção-dO 
Hospital Sarah Kubitschek, em Salvador. Como V. Ex• salientou, 
e da mesma maneira se manifestàram Os oradores que o apartea­
ram, a Instituição Sarah Kubitschek é, sem lugar à dúvida, a mais 
reputada instituição- nãú aj)erias brasileira, eu diria~- sem exagerar 
:.. ·da América Latina no tratamento de doenças do aparelho loco­
motor. Não é ã toa que hoje oS~, de Brasília, é o hospital refe­
rêilda- riO setor e para ele ocorrem pess9as _das tnais diferentes 
regiões do País e da América do Sul. Freqüentemente, _quando cm 
visita ao Hospita1 Sarah Kubitschek, encontro pessoas que deman~ 
dam. àquela instituição vindas de países vizinhos e nel€? obtêm re­
Sultados extremamente ~ignifiCatívos. ·Tai:tibéi:n não posso deixar 
de salientar que a concepção do Hospital Sarah muito deve ao Pro­
fessor Aloysio Campos da Paz _Júnior, que é um profissional que 
faz da medicina, verdadeiramente, um saCerdócio. _A ele se deve 
não somente a cOnCepção, a fOrmulaç-ão, IDas também o funciona­
mento_ do Sarah Kubitsçhek aqui em Bras$_at_es;;~ experi~_ncia co­
meça a ter -nlaior- j)eifusão i:olli a iflai:iguração -de instituições 
se:ID8lhantes ein oUtras Unidades da FCderação, _ nOmeadamente 
comó acoritece agora em SalV3dor, nO Nordeste brasileiro, que, 
por ser uma região carente, muito conse_qüente_men~-~- beneficia­
rá da existênciã -de-instituição tão bem qUaliftcada- na -medicina 
brasilc;;ira. Desejo, nobre Senador_Josaphat Marinho, louvá-lo pelo 
registro da inauguração do Sarah, em Salvador, e pedir a V. E~a 
que transmita cumprimentos não apenas em meu nome pessoal, 
mas em nome da Bancada do PFL no Senado Federai, ao Gover­
nador An~Qnio Carlos Magalhães e a todos que integr~ _a sua 
equipe pela inauguraçãO desse hospital~ obra que honra o Governo 
de S. Ex_•, o Governador Antônio Carlos MagaJ.hães, e ·que_, consé­
qüentemente, vai figurar como:úm dos pontos mais positivos da 
·admin"iStiaÇão do atÚal Governo- do Estado ~- Babja. ~ei que o 
povo baiano muito se beneficiará aOs serviçOs niédicâs e dos equi · 
pamentos·que integram o hospítil.l, e tenho certeza de que essa ins­
tituiçãO vai contribuir" muito paTa o levantamento das condições de 
folmã.ção· de pessoal nessa área, inclusive de pessoal docente. 
Aqui em Brasília, o Hospital Sarah já desenvolve esse trabalho, 
não somente quanto ao pessoal médico, o pessoal docente, mas 
também ao pessoal paramédicO, do qual o País é muito carente. 
Sei que também o Hospital Sarah, de Salvador, vai contribuir para 
o atendimento às peS"Soas deficientes físicas nessa ·parte de loco­
moção, de recuperação motora, que, certamente, niuíto frãç_ se be­
neficiar da referida Instituição. Por isso, encerrando o meu aparte, 
quero mais uma vez me solidarizar com a mani(estação c;ie V. Ex• 
c cumprimentar, por seu interriiédio, O povo baiano e, assim, o Go­
verno Antônio Carlos Magalhães, por providência tão adequada 
em favor do povo baiano e, por que não dizer, da Medicina brasi­
leira. De alguma forma, o Governador Antônio Carlos Magalhães, 
que é médico; homenageia também, por esse caminho, a Medicina 
brasileira e concorre para o alevantamento das condições sanitárias 
do nosso povo. Muito obrigado. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO As palavras de V. 
Exa, nobre Senador Marco Ma:ciel, não presligiam apenas, com­
pletam o registro que estou fazendo nesta hora. 

O Sr. José Sarney- Permite-me um,aparte, nobre Sena-
dor Josapbat Marinho? - _ _ _ _ _ _ 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Com muito prazer, 
concedo o aparte ao nobre Semt'dot J.osé Sarney. 

o SR. JOSAPHAT MARINHO.:... oUço v. Ex• Com pra- o Sr. José Sarney- Desejo_expressar, com louvor, o meu 
ze-r. apoio ãs palavras de V. Exa e ao elogio que faz ao Dr. Aloysio 
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Campos da Paz, sem dúvida uma das figuras mais expressiVas na 
história da Medicina brasileira. Essas palavras trazem tam.bém o 
prestígio do nome de V. Ex"', o grande Senador peJa Bahia e gran­
de homem público que é Josaphat Marinho. Nós, no Maranhão, 
somos testemunhas do grande trabalho das Pioneiras Sociais, atra­
vés do Hospital Carlos Macieira, que faz parte do Sistema Sarah. 
Assim, meus parabéns à Bahia, ao Governador Antônio Carlos 
Magalhães e a todos os baianos. Muito obrigado. 

O SR. JOSAPHAT MARJNHO - Obrigado, nobre Sena­
dor José Sarney. 

O sr. Nelson Carneiro- Permite-me V. Exa um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Ouço o aparte- do nobre 
Senador Nelson Carneiro. -

O Sr. Nelson Carneiro -Senador Josaphat Marinho, parti­
lho das justas alegrias do povo da nossa terra, ao ensejo da inaugu­
ração, amanbã, de um Hospital Sarah. Nós, que vivemoS ila 11velha 
provfucia'',_podemos aquilatar o:quanto isso representará de_ bene­
fício para a população baiana. Congratulo-iiie-coiD õ--eSforç<? __ do 
Governo estadual para a realização desse aconteciménto e com: a 
própria di~ão do Sarah Kubitschek, na pessoa do Di. Aloysio 
Campos da Paz, que_ tem dado muito de si, do seu esforço e da sua 
competência para essas realizações. Parabéns à Instituição Sarah e 
à Babia. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - V. Ex' nnnca deixa de 
ser baiano, nobre Senador Nelson Carneiro, e suas palavras neste 
instante assim o dizem. - - - - · - · -

Mas, como dizia, Sr. Presidente, a inauguração do hospital é 
um fato assinalável. A solidariedade, de quantos aqui e agora se 
manifestaram, indica o valor da Instituição que amanhã começará 
oficialmente a funciOnar em Salvador. COmo váii.os _J.f aSsinala­
ram, não seria justo, cuidando da instalação de um õtú.!o HosPital 
Sarah, esquecer o nome do Dr. Aloysío Campos da Paz Júnior. Ele 
não é apenas o chefe desses serviços, deles ele é o motor, _é a gran­
de figura, é o inspirador do trabalho, é o coordenador da coopera­
ção que se desenvolve nas Pioneiras SoCiais e, de modo particular, 
nos hospitais já em funcionamento. agora pelo menos em duas ci­
dades. E de frisar-se que ele o faz com uma capacidade de traba­
lho, de organização, de espírito de colaboração realmente 
assinaláveis. · 

O Sr. Esperidião Amin- Permite-me V. -EX• um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -Ouço V. Ex' 

O Sr. Esperidião Amin ~Nobre Senador Josaphat Mari­
nho, desejo expressar, nesta oportunidade~ o :p1eu júbilo pelo regis­
tro que faz V. Ex• e que se caracteriza por três palavraS: primeiro, 
um elogio que V. Ex• faz - eu compartilho - à competência do 
Dr. Aloysio Campos da Paz. SegundO, queib'-aprdveitar a oportu­
nidade para registrar que requeri a transcrição de um artigo que o 
Dr. Aloysio Campos da Paz fez publicar nos jornais do dia 10 de 
março, próximo passado, intitulado "Equação- Maldita." Nesse arti­
go S. s• frisa a equação que está sendo prepantda no Orçamento de 
1994, na área da saúde - Orçamento cheio de equívocos -mas 
um deles muito curioso: o equivalente a 94 milhões de dólares 
para a Associação das Pioneiras Sociais, Perianto para a manuten­
ção dos hospitais da rede Sarah Kubitschek, e I 00 milhões de dó­
lares de complemento para os funcionários do Ministério da Saúde 
em matéria de assistência médica. Isso faz parte da equação maldi­
ta deste artigo. Terceiro, quero dizer a V. Ex•., como -biasileiro. que 

- fico orgulhoso pelo que a Bahia vai ganhar e, portanto, pelo que o 
Brasil está ganhando. Mas não posso esconder uma sã ou santa in­
veja, não aquela inveja perversa, que quer tirar, mas a invejã -Sã 
·que quer ampliar. É uma inveja sem pecado, porque o pecaminoso 
naJnveja ~o ãqueia que qu~r destruii. A inveja que trago aqui é 
aquela de quem quer para todos aquilo que a Bahia, com todo mé­
rito, ccnquistou através- de suas 1iderãnças polítiCas e comunitá­
rias, e que vai, sem dúvida alguma, cOD.sagrar esse esforço que o 
Hospital Sarah Kubitschek e o Dr. Aloysio Campos da Paz simbo­
lizam e resumem para todo o Brasil. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - V. Ex' não manifesta 
inveja, nobre Senador, V. Exi manífesta, ·coin-proprledade, o seu 
espírito "reivindicatiVo.a que nãO bão de Sei eStrânhos Os dirigentes 
da Fundação Pioneiras Sociais. _ ~ _ 

Mas, Sr. Presidente, é tanto de maior realce do que amanhã 
acontecerá em Salvador, porque a inauguração_ do Hospital Sarah 
completa a obra de saúde e assistência que, na Bahia, ~em desen­
volvCndo o Governador Antônio Carlos Magalhães. E mais um 
hospital com autonomia que ·se integrará no Estado ao admirável 
servíÇo além do que ali se vem desenvolvendo, inclusive pela ca­
pacidade do Secretário de Siúde, Dr. Otto Alencar. Tudo. isto que 
aqui se assinala é para marcar a capacidade de trabalho, de organi­
zação e de bem servir_ ã coletividade das instituições que começam 
a se-deSdob-rar~ consºtUindo_ os Hospitais Sarah no País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presídente._{Mui{O bem! Pai~ 

mas,). 

Durante o discurso do Sr. Josaphat Marinho , o 
Sr. HumbÚto Lucena, Presidenre, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Chagas Rodrigues, 
l 0 Vice-Presidente. 

. O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra. como Líder do PT, para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavr~._n_a f9rma regimental, para uma breve comunicação, ao no­
bre Senador Eduardo Supli~y. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (JYf- SP. Conio Líder. -Para 
uina breve comunicação. Sem revisão do oradoi.) --Sr. PrCside:nte, 
Sts. Senadores, gostaria de expressar o meu cumprimento e solida­
riedade a Dom Aloísio Lorscheider pela extraordinária coragem 
com que S. Em• e os membros da Comissão _de D~f<6sa dos Direi­
tos· Huri:tãnos se portaram diante dos- incidentes havidos, em Fortã­
leza, quando um grupo de de tentos seqüestrou toda a comitiva, que 
estava justamente visitando o. Instituto Penal Pãulo Sarasate, em 
Eusébio, a 28km ao sul de Fortaleza, com a fmalidade de olhar as 
suas condições, quando se tornaram reféns, por mais de 18 horas, 
de um grupo de detentos. 

Em primeiro lugar. é- importãnte_-anáJísariiios- ã-atitude de 
Dom AloíSio Lorscheider e de seus companheiros dessa comissão. 
_Como faz riorma.Imente, foi Dom Aloísió LOrsCheider viSitar 6 Iris~ 
titulo Penal, dialogar com os detentos, preocupado com as condi­
ções do sistema penitenciário brasileiro. Acabou vivendo 18 horas 
de grande sofrimento~ - - - -

Disse Dom Aloísio Lorscheider, conforme registra hoje a 
Folha de S. Paulo: 

Sofremos um bocado, mas estamos muito bem. Rezei muito 
por eles e criamos uma grande amizade. 

O Sr. José Sarney- Permite-me V. Ex• um aparte? 
O SR. EDUARDO SUPLICY- Ouço V. Ex• com muita 

honra. 
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O Sr. José Sarney- Senador Eduardo Suplicy, cu gostaria 
de pedir permissão a V. Exa para incluir nas suas palavras a minha 
solidariedade ao Cardeal Dom Aloísio Lorscheider e dizer que co­
munguei, juntamente com loda a minha família e o povo brasilei­
ro; da dor pela noite de sofrimento atravess-ada por esse homem 
que fez da sua uma vida dedicada a Deus e que exerce um sacer­
dóCio profundamente humano e sábio. Hoje, todos estamos felizes 
porque Dom-Aloisio está restabelecido e reintegrado à vida que ele 
escolheu, totalmente dedicada à Igreja Católicà. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Nobre Senador José Sar­
ney, agradeço a solidariedade, mais do que justa, manifestada por 
V. Ex"'. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite-me V. Ex• um apart~. 
nobre Senador Eduardo Suplicy? 

O SR- EDUARDO SUPLICY- Com prazer, ouço V. Ex', 
nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides -Ontem, ao tomar cÕnhecimento 
daqueles deploráveis episódios que se registraram em me~ Estadq, 
ocupei a tribuna do Congresso Revisor par~ dar ciência não apenas 
ao COngresso, mas sobretudo à opinião Pública brasileira, dos mo­
mentos de angústia, de aflição, de perplexidade por que passava o 
meu Estado e, a partir de determinado instante, a opinião. Pública 
brasileira, com repercussão inclusive no exterior. Tenho o privilé­
gio de ser jurisdicionado de Dom Aloisio- Lorscheider e tenho 
acompanhado de Perto o pastoreio de almas que ele aü realiza, 
promovendo, com dedicação exemplar, trabalho de evangelização 
que tem garantido sua projeção não apenas diante do Episcopado 
brasileiro, mas da Igreja em todo o mundo. Esse homem cbeg_ou 
ao Ceará -em 1973 para suceder o Bispo -ReiS{gnatário, Dom José 
de Medeiros Delgado, e iniciou um. trabalho dos mais fecundos, 
dos mais promissores, dos mais significatiVos. Daí por que, a par­
tir de sua posse na Diocese, Dom AloísiO tOr.Çtou~-se_ ciOOor da ad­
miração e dO i'espeito de todo o povo· cearense. Durante as horas 
de aflição" pelas quais passou Dom Aloisio, tOdos nós, da ~anc~da 
Federal do Ce"arâ, eSfiVéiitõS S61idáii0s com S. Em•. E ãfuda On­
tem, quando retomou, depois de todas aquelas horas lam.entáveís, 
à normalidade de suas atividades pastorais, fiz questão de expres­
sar, em nome dos Senadores e Deputados cearenses, o-nosso rego­
Zijo po! vê~lo retomar 0- seu trabalho, que esperaitlos seja sempre 
fecundo, marcado por grandes realizações no campo espiritual. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Obviamente, tendo conhe­
cimento mais próximo de Dom Aloísio Lorscheider e das condiçõ­
es do sistema penitenciário do Ceará. tem V. Ex• melhores 
cbndiÇões para aValiar o episódio dramático vivido _ontem por 
Dom Aloísio e por seus companheiros. 

O Sr. Ney MaranhãO~ Permite-me um aparte, nobre Sena­
dor Eduardo Suplicy? 

O Sr. Ronan Tito- Permite-me um aparte, Senador? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Com muita honra, l!oQ!Ce 
Senador Ronan Tito. Logo em seguida, concedO -o aparte ã.o -nobre 
Senador Ney Maranhão. 

O Sr. Ronan Tito - Nobre Senador Ney Maranhão, peço 
desculpas a V. Ex•. Sei que V. Ex• tem preCedência; no entanto, 
suplico que me permita, porque temos, agora, reutiião com a Ban­
cada. Eu não poderia deixar de, neste instante. dizer ao nobre Se­
nador Eduardo Suplicy que S. Ex• expressa a Opiriíão da maioiia 

esínagadora da populaçlio brasileira. Dom AloísiO Lorscheider foi 
um CArdeal resignado pelo Papa. Explico: o Papa é escolhido, se­
gundo a tradição, pela totalidade do Sacro Colêgio dos Eleitores. 
No entanto, o Papa, para não votar em si, vota em outro Cardeal. E 
o Cardeal escolhido por João Paulo II - chamado Cardeal Resig­
nado - foi o Cardeal Aloísio Lorscheider. Quem teve a oportuni­
dade de privar do contato de Dom Aloísio sabe que é uma das 
melhores figuras que podemos ter, um homem humilde, erudito, 
culto e, ao mesmo tempo, um homem agradável; possui uma em­
patia enorme, é um hemem de Deus, sem dúvida nenhuma. Tenho 
certeza, nobre Senador, de que o Brasil inteiro acompanhou, tor~ 
cendo e rezando, a libertação de Dom Aloisi(). PC?f __ isso, c9me>_ eu 
disse no início, V. Ex•, ao expressã! esse sentimento de solidarie­
dade ao Cardeal Dom Aloísio Lorscheider, fala em nome da gran­
de maioria da população brasileira. Agradeço a V. Ex• pela 
oportunidade deste aparte. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Bem lembra o nobre Se­
nador Ronan Tito que Dom Aloísl.o Lorscheider, além <k já ter 
sido Presidente da CNBB, foi meSmo um concorrente ao papado. 
Trata-se de pessoa que certamente tem merecido o respeito de toda 
a população mundial, ainda mais, agora, diante desse episódio. 

Senador Ney Maranhão; com muita honra. 

O Sr. Ney Maranhão- Senador Eduardo Suplicy, V. Ex• 
pode sentir, nesta manhã, no Senado, o apoio às palavras que ex­
pressa em relação ao episódio que, com tanta propriedade, relata 
desta tribuna. Como S_enador atuante que é- temos grande respei­
to e admiração por V. Ex• -, reconhece e manifesta-se sobre um 
assunto que preocupou não só o Brasil, mas teve ênfase em toda a 
imprensa internacional, pela maneira como o Cardeal Lorscheider 
trabalha em prol do povo brasileiro, como um dos expoentes máxi­
mos da Igreja no Brasil. Sentimos, Senador Eduardo Suplicy, nos 
comentários de todos os setores da imprensa internacional, a preo­
cupação com o epis6dio __ da violência pelo qual foí envolvido S. 
Em•, o Cardeal Lorscheider. Não houve a rnininia Sensibilidade 
desses bandidos, dessa gente que sabe que o Cardeal Lorscbeider 
sempre os defendeu através das mensagens de justiça e paz, e de 
um melhor tratamento para os que, mesilib fora da lei, são seres 
humanos e devem ser tratados como tal. Não houve, Sr. Senador, 
por parte desses bandidos, a menor _sensibilidade, Neste mom~n_to, 
talvez, nós e o Brasil inteiro estivéssemos em pranto, devido a um 
desdobramento pior desse event(). É por isso que está_ entrando um 
projeto na Revisão Constitucionãl;-o qual tive a oportunidade de 
_@batey num programa de televisão em São Paulo, onde, coinci­
dentemente, estava presente a ilustre Deputada Irma Passoni, do 
Partido de V. Ex•, além de vários outros companheiros. A minha 

- posição foi favorável a esse projeto. Não podemos ter contempla­
ção com essa gente. Inclusive, ganhei o debate, porque os telefo­
nes estavam abertos à população e, em 26 telefonemas, Sr. 
Senador, 14 foram favoráveis aO meu .PoSicioriãmento. Aliás, cos­
tumo sempre, quando falo, falar em nome do povo, e a voz do 
povo é a voz de Deus. No Nordeste, costumamos dizer: ''Os bons, 
Deus leva, e os ruins têm que ser mandados". Não temos que ter 
contemplação com esse tipo de criminoso. Está aí o exemplo ocor­
rido cOm o Cardeal. E todos nós, como V. Ex•, rezamos para que 
esse episódio acabasse da maneira como acabou: Respeito o ponto 
de vista de V. Ex•, mas esse episódio será um dado importante 
para, nesta Revisão Constitucional, aprovarmos, pata crime he­
diondo, a pena de morte. Esse tipo de bandido não respeita sequer 
uÍ:n homem santo como o -Cardeal Lorscheider, que foi prisioneiro, 
humilhado, e talvez boje não mais e-?tivesse no nos-so con_vívio. 
Portanto, neste momento, quero também me solidarizar com V. 
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Ex•, que reflete', rió -seu prOnunciamento, a solidariedade de todo o 
povo brasileiro. 

O SR- EDUARDO SUPLICY- Sabe V. Ex', Senador Ney 
Maranhão, que o próprio Dom Aloisio Lorscbeider, por mais que 
tenha passado por agruras e sofrimento nessas dezoito horas, não 
recomendaria a pena de morte, como eu também não recomendo, 
em que pese toda a situação de revolta de todos aqueles que o res­
peitam e dos que com' ele estiveram ccimo reféns. 

Em verdade, essa oportunidade constitui, i.i:iclusive, um mo­
mento de reflexão para que as nossas energias estejam voltadas, de 
um lado, para analisar a natureza do sistema penitenciário hoje, as 
suas condições - isso tem sido objeto da Preocupação de Dom 
Aloísio Lorscheider, de Dom Paulo Evaristo Ams e de_ tantos ou­
tros que têm, com freiJ.üência, visitado as Prisões em D.osso Brasil­
, e, por outro lado, para examinar o que poderia ser feitO.~-'~--- --

Ainda, hoje, o jornal Folha de S. Paulo coloca sugestões 
sobre como seria mais adequado limitar a prisão a criminosos que 
representem perigo físico concreto. Delitos leves poderiam ter pe­
nas alternativas, como multas pesadas e prestação de serviços co­
munitáriôs. A SocfOOadê 56 ~-·tciia.-- a ganhar com -isso, porque 
estaríamos aliviando a superlotação dO sistema penitenciário brasi-
leiro. · 

É -importante reSsaltar que, até Inesmo diante daqueles que 
colocaram Dom Aloísio Lorscbeider como refém, ele próprio teve 
uma atitude de compreensão, dizendo que até mesmo_ amigo con­
seguiu ficar daqueles que o estavam utilizando como refém. 

Hoje, ainda, ouviremos a entrevista coletiva de Dom Aloí­
sio Lorscheider e, certamente, com as suas palavras, muito podere-
mos aprender. __ 

Os noSsos parabéns à coragem e a nossa solidariedz.de a 
Dom Aloísio Lorscbeider e àqueles que estiveram com ele nesses 
momentos de sofrimento. 

Muito obrigado. 

O SR- NEY MARANHÃO -Sr. Presidente, peço a pala­
vra, c-omo Líder, para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN -'fiE: Como Úder, Par• 
uma comunicação. Sem reVisão do orador.) - Sr. Presidente, -Srs. 
Senadores, quero comunicar ao Senado_ qu_e, no próximo dia 23, 
teremos o maior evento _esportivo do Brasil na cidade_ do Recife, 
no campo do clube das multidões, o Santa Cruz, onde ~averá ·um 
duelo esportivo entre a Sfdeção Brasileira e a Seleção da Argen_~-
na. 

Sr._Eresidente, quero, neste momento, congratular-me com 
essa figura desportiva e patriótiCa do Sr. Ricardo Teixe1iã, Presi­
dente da Confederação Brasileira de Futebol, que, juntamente com 
esse cidadão do mundo, mas acima de tudo brasileiro, Dr. João 
Havelange, Presidente da FIFA,_ estará _presen!~ nesst'? emb'!te da 
nossa Seleção em Recife, assistido por aquela torcida pemambuca­
na, aquela torcida que deu força e calor à nossa Seleção, ao recebê­
la na última visita a- Peinitrilbuco, qUando enfrentou a _Seleção da 
Bolívia. 

O Presidente da Federação Peffiambucana de Es}X)rte! Dr. 
Fred Oliveiia, Presidente da Câmara de Vereadores da cidade do 
Recife~ e os clubes de futebol-de Pernambuco - o Náu-tico, o Santa 
Cruz, o Sport, o América:; o Paulistano, o CenL."al e tantos outros­
uniram-se aos pemambucanos e aos demais nordestinos para dar 
força à nossa Seleção, quando esta estava sendo vaiada em todos 
os campos, em todos os estádios do Sul do nosso País. 

Como este Seri.ador não tem papas na língua e sabe das coi­
sas, Sr. Presidente, vou dizer o que a<::onteceu: ·usaram o povo bra­
sileiro, c_omo às vezes acontece, de má-fé, para depois, no fim, se 
arrependerem amargamente. Foi o que aconteceu com esSas vaias. 

- Os adversários do Dr. Ricardo Teixeira - hoi:nem que acre-
· dita no esporte brasileiro::- não podendo ir·de frente, tentaram ir de 
flanco e, através de notícias plantadas nos jornais, rádio e televi­
são, porque os fms justüicam os meios, tentaram desmoralizar 
nossa s.eleção e, com isso, desestabilipr a C9Illpetente diretoria ~ 
CBF- E o que se viu, Si-. Presidente, foi a_Seleção Brasileira, em 
Minas Gerais, no Rio -de Janeiro, em São Paulo, na Sabia, manipu­
lada por um grupo que tinha iritetlçãõ de denubar essa dirêtoria. 

Mas ele teve um aliado, um 11cabra da peste" de Pernambu­
co chamado Fred Oliveira, que percebeu estar sendo feita_ eSsa-~­
quinação, que não seria contra o Dr. Ricardo ou a Co?-f:~eração 
Brasileira de Futebol, mas contra o Brasil, põr -Die'io da 11Seleção 
Canarinho''. 

E em Pernambuco uniram-se, não só os pemambucãnos, 
mas os nOrdestinos de todos os estados, que, num~ "corrente pra 
frente 11

, receberam a nossa SeieçãOCom calor humano, aquele ca­
lor do nordestino, acreditando n.o nosso _futebol e nos nqssos cra­
ques. E a Seleção Brasileira, no campo do Santa Cruz, o time das 
multidões de Pernambuco, deu um show de bola no escrete boli­
viano, que estava sendo considerado o ídolo do Jutebol sul-ameri­
cano. Fizemos um grande j9go, para S?tisfação do povo nordestino 
e do povo brasileiro. 

~-Teremos um jogo de _despedida da Seleção Brasileira em 
homenagem ao povo de Pernambuco, na próxima q~arta-feira., 
quando nos defrontaremos com a Argentina de Maradona, para de-
pois enfrentarmos seleções fortíssimas. _ __ 

Neste momento, como pema.Iilbucano, fico entusiasmado e 
lembro-me de uma história: que gostaria de tr3ns~tir à nossa sele­
ção e aos seus dirigentes, ocorrida hã quifi!:Ientos 2!!-0S_,_ em_ Per­
nambuco: a história de Felipe Camarão com seus exércitos, de 
André Vidal de Negreiros, com os negros, e. Antônio Fernandes 
Vieira, Com Os brancos, nos montes Guararapes, quando_ venceram 
"Os invasores holandeses, expulsando-os do nosso Pais. 
_ _ No está.clio do Santa Cruz, no próximo dia 23, a nossa Sele­

ção estará representando ISO milhões de brasileiros e·_os senhores 
João Havelange, Ricardo Teixeira e Fr~d Oliveira aquel_e~ .generais 
que venceram a Batalha dos Guararapes, demonstrando o entrela· 
çam.ento das raças e a união do p._~sso povo. Espero que esse exér· 
cito de heróis que iepresenta a Nação na área esportiva reedite na 
América do Norte essa façanha da História de Pemai!lbuco, pois 
150 milhões de brasileiros têm certeza de que esse troféu virá para 
o Brasil, para alegria do nosso povo e pata orgulho de todos nós. 
Vamos confiar ná Seleção, tendo a certeza de que _ela vencerá, por­
que o futebol brasileiro é o melhor do mundo. 

O Sr. Hugo Napoleão- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO - Concedo o aparte ao meu 
amigo, Senador Hugo Napoleão, o nosso Emb~ador. 
O Sr. Hugo Napoleão- Senador Ney Maranhão; agradeço o títu­
lo de amigo e também o de Embaixador, embora não o seja. Traz 
V. Ex• à consideração de seus pares dois nomes que me soam 
como um brinde, a esta Casa e ão próprio País. O Dr. João Have­
lange é um dos pilares da nacionalidade, homem cuja vida foi in­
teiramente dedicada ao futebol, tendo passado pela antiga CBD e 
sendo boje, mais u1.11a vez, Presidente da FIFA, respeitadíssimo 
por chefes de Estado e de governo de diversos países. Em certa 
ocasião,_ um ex-Presidente dos Estados Unidos mandou avisar que 
iriã recebê-lo em determinado dia, e ele disse: "Não, nesse dia eu 
não posso, porque estarei ·toriiaridO café com FeU_pe Gonzãlez, Pri-
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meiro-Ministro da Espanha". Assim, ele é capaz de, com grande 
versatilidade, com habilidade e uma política ímpares, participar de 
reuniões internaCionais, eni nível de chefe de Estado e de governo. 
Respeito-o desde a minha infância. Meu p_~foi -seu cOlega ílOLi­
ceu Francês, no Rio de Janeiro. Trãota-se, portaD.t<:)=;-& uma amiza­
de pessoal, mas, independentemente disso, tenho -~ _ç:ul_tj._yo QOr ele: 
profundo e imenso respeito. O Dr. Ricardo Teiiéfii; s&gllndo 
nome abordado por V. Ex• é, sem dúvida_~lguma, o grande mode­
rador da Coofederação Brasileira de Futebol. Conheço-o bem. 
AliáS, o 1° Vice-Presidente da Confederação Brasileira de Futebol, 
o Dr. Alfredo Alberto Leal Nunes, é do meu querido Piauí. O Dr. 
Ricardo Teíxdratem sido, realmente, de uma força_ extraordinária. 
Enfrentou, como bem disse V. Ex•, todo esse- period.o difícil-das 
eliminatórias da Copa do Mundo, debaixo de criticas, de uma ava­
lanche de censuras, mas superou-as com galhardia e equilíbrio. 
Faço votos, Senador Ney Maranhão, em agradecendo o aparte que 
V. Ex .. me coacede, que os bons ares dos Guararapes nos tragam, 
como certamente irão trazer, muita sorte.-

O SR- NEY MARANHÃO - Senador Hugo ~N~poleão, 
quero agradecer a V. Ex .. o seu importante aparte e testemunho 
quanto ãs pessoas citadas, especialmente em relação a esse cida­
dão do mundo, por nós .considerado como. embaixador itinerante 

• Troféu Ney 
Maranhão 

A Federação Pcrnambu­
cana de Futebol resolveu ho­
menagear o ""naaor ~Ney Ma­
ranhão pelo grande serviço 
que ele prestou aos cnlbes 
brasileiros atrav~s de uma 
ernenaa que pennitiu o pan:e­
litmemo do débito daS agre­
miações com o JNSS. No 
amistoso Brasil x Argentina, 
dia 23, as duas selec;õcs vio 
disputar o Trofi!u Ney Mara­
nhio. O senador estará pre­
sente ao clássico sul-america­
no para fazer a entrega do tro­
fi!u ao time vencedor. 

do Brasil em todos os países, que muito nos orguTha, Presidente da 
FIFA, já há mUitos anos à frente des-se importante órgão interna­
cional de esporte, prova da sua tenacidade, capacidade e do respei­
t,<>: que_~ Nações têm para com este grande brasileiro. 

Para concluir, Sr. Presidente, peço a transcrição de uma no~. 
tícia que saiu n_3.: imprensa de Pernambuco, referente a este humil­
deSeilador. 

Neste Senado e o Congres~_Q _aprOvaram Um projeto ci.~ mi­
oha autoria- hoje uma lei- que salvou o futebol brasileiro, dando 
aos clubes condições de administrá-lo. Por essa razão, a COD.fede­
ração Brasileira de Futebol e a Federação_ Pemambuc~a de fute­
bol estarão, nesse jogo da próxima quarta-feira; bõmenageã.ndo 
eSte Senador com -o Troféu Ney Maranhão, quando farei a suã en­
trega ao vencedor, que estou torcendo, assim como todos os brasi­
leiros, seja a nossa Seleção. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. NEY 
MARANHÃO EM SEU PRONUNCIAMENTO: ~ 

Homenagem negada 
Tomamos conpecimemo que domingo, quando 

da reàiização do jogo Santa Cruz e América, no esta­
dia do Arruda, Joãc ::aixero de Vasconcelos, da Co­
missão Patrimoma! >clube tricolor, procurou a pes­
soa responsável !'CI• trio de arbitragem para solicitar 
um mmuto de siiênc ' pela morte do dr_ Alfredo Ra­
mos, ex-presidente a FPF - foi dirigente em 44, 
ano do dltimo tílulo 'stadual do América - -! diretor 
de futebol do Santa 'ruz em 1957. ano do super~· 
peonato, e não foi 1 mdido na sua soticitaçio. E im­
portante que o presi ente Fred Oliveira e o vice, Sil· 
vio Guimarães, apu :m os fatos e punam os respon­
Sllveis para que não : repita tamanho absurdo. 
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O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra, para uma breve comunicação, ao nobre Senador Nelson 
Carneiro. -

04. Em e PL - Procede alterações no art. 9" do Decreto-Lei 
n° !.OOI,de 12de outubro de 1969. - ... 

___ 05. E~ e PL- Cria. por transforriiação, a Secretaria Fedéfai 
de Segurança Pública e o Çadastro Nacional de Informações Cri-

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Para urna minais e dá outras providências. . . . - _- __ . . . 
breve comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, é com efeito 06. Em e PL- Institui a Ca.rl.eirã.-NaciOnã.l de Identidade e 
uma pequena comunicação, antecipando possivelmente _a _que f~ dá outras providências. _ : _ 
nosso eminente colega Mauricio Corrêa, a6 reassu~, nO Pfóxinío 07. EM e PL- Dã nova redação áos arts. 20 e 22 da Le n° 
mês, sua cadeira nesta Casa, e receber o justo aplauso por sua fe- 7.102, de 20 de junho-de 1983, que dispõe sobre a constituição e 
cunda passagem pelo Ministério da Justiça. Foi uma oportunidade funcionamento das empresas que exploram serviços de vigilância 
excepcional para que S. Exa continuasse a trajetória de sua vida e tmasporte de valores. 
pública, do patrono de memoráveis batalhas em favor da liberdade 08. EM e PL- Altera disposições do Decreto-Lei n° 2.848, 
e dos direitos humanos, nos anos incertos do regime autoritário, e de 7 de dezembro de 1940 (Código ~e:r;tal} e da Lei n° 2.2$.2, de 1 o 

de representante do Distrito Federal, coni rilarcada atuaç_ão _ n:a Co- de junho de 1954. 
missão de Constituição, JUstiça e CidadaD.ia, como seu Vi~-~~Presi~ 09. EM e PL- Acrescenta parágrafo único ao art. 66 e dá 
dente, e de eficiente presença nos mais importantes debates aqui nova redação ao art 126 da Lei n• 7.210, de 11 de julhode 1984, 
travados nesses últimos anos. Nesta oportunidade, quero ressaltar que institui a Lei de Execução Penal. --
a contribuição do Ministro da Justiça na tarefa, que se atribuiu, 10. EM e PL- Dispõe sobre a proteção, auxílio e assistên-
de sugerir ao Chefe do Governo ou ao Congresso Nacional a cia às vítimas de infrações penais e dá outriis pro\lidênéias. 
revisãó de ·várioS textos legais, por obsoletos, e oferecimento de 11. EM e PL- Institui Progrãma de Atenção Integral a Me-
medidas que se tomavam inadiáveis. Ainda ontem o Diário ninosdeRuaed.áoutrasprovidências. 
Oficial publicava dez projetes, visando a atuaHzar aspectos se~ 12. EM e PL- Dispõe sobre a responsabilidade penal civil e 
toriais do Código de Processo Penal. A eles se poderiam somar, administrativa em decorrência de ofensa aos direitos humanos, re­
entre outros, o Código Brasileiro de Trânsito, em exame nesta gulamenta o art. 144, K 1°,_indso I, da Constituição Federal, e dá 
Casa; os projetes da nova Lei de Falências e Concordatas, da outras providências. 
Lei Orgânica das Vítimas e da Lei anti~Truste, em estudo ~a 13. EM e Decreto- Cria 6 Programa Naci~al de Cidadania 

__ Çâ,l::g.~ft dqs D.,eputados; a Lei da Defen.soria Pública, j4 c.m VI":' .... ,da Pessoa Portadora de Deficiência e dá outras.providências .. 
gor, a regulamentação da Lei da Advocacia Geral da União e da 14. EM e Decreto- Dispõe sobre a idntificação do idoso. 
Lei de Defesa do Consumidor. Era o que tinha a dizer. 

Não foi só, Sr. Presidente. Ficará o Pa!s devendo à capaci-
dede administrativa do Ministro Maurício Corrêa a Lei Cbmple- 0 SR PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em sessão an­
mentar sobre 0 Fundo Penitenciário Nacional, assiin como 0 terior foi lido o Requerimento n° 127, de 1994, do Senador Affon~ 

so Camargo, solicitando, nOs termos do art. 55, m, da 
Mutirão, que reúne acadêmicos do quarto ano para visitar os presi- ConstituiÇão,- e -40, K 1 o, a, do Regimento Interno, autorização 
dios e relaciona suas necessidades; a criação da Secretaria Nacio- para desempenhar missão -integrando a delegação brasileira à 9111 
na! de Entorpecentes. Também vale referir a revisão sobre a 

Conferência Interparlamentar, a realizar-se em Paris, no periodo de 
concessão do indulto e a notícia de que, no próximo dia 21, será 21 a 26 de março do corrente ano. 
divulgado no órgão oficial o ante-projeto do novo Código Penal, O requerimento deixou de ser votado naquela oportunidade 
elaborado por uma comis~ão de ilustres penalistas, presidida pelo por falta de quorum. 
Ministro Evando Lins e Silva. 

Em votação o requerimento. 
E antes de deixar o Ministério, pata voltar a pedir o voto Os srs. Senadores_que 0 aprovam queiram permanecer sen~ 

de seus correligionários a admiradores, o Senador Mauricio tadOs. (Pausa~) 
Corrêa espera submeter à apreciação do Presidente Itamar Fran- Aprovado. 
co minuta de decreto de indulto, que marcará o Ano Intemacio- Fica concedida a licença solicitada. 
nal de Família. 

Concluo, Sr. Presidente, incluindo nos anais o roteiro dos 
documentos relativos ao Programa Nacional de Cidadania e de 
Combate à Violência, a que ora se dedica nosso prezado colega, 
no desempenho de importante tarefa que lhe foi couftade pelo 
Chefe do Governo. 

Era o que tinha a dizer. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. NEL-
SON CARNEIRO EM SEU DISCU11.SO o -

Programa Nacional de Cidadania 
e de Combate à Violência 
Roteiro dos Documentos 

01. Em genérica: 
02. Em e Decreto- Cria o Fórum Ministerial de Cidadania 

e Direitos Humanos e dá outras providências. 
03. Em e PL- Altera a denom.i:DaÇãQ e cOmposição do Con~ 

selbo de Defesa dos Direitos da Pessoa Hln:ilaiiã e dá outras provi­
dências. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Em sessão 
anterior foi lido o Requerimento n° 128, de 1994, do Senador 
Francisco' Rollemberg, solicitando seja conSiderado como licença 
autorizada sua licença nos dias 11 e 14 do corrente, quando esteve 
ausente dos trabalhos da Casa, tratando de assuntos políticos e ad~ 
ministrãúvós no Estado de Sergipe. 

. O requerimento deixou de ser votado naquela oportunidade 
por falta de quorum. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen~ 
lados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Fica concedida a licença solicittula. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Presidência 
recebeu do Banco Central do Br~il o Ofício no 1.134, de IS do 

- corrente, e a cópia da Mensagem n° 217 (na origem), de 14 do cor­
rente, do Presidente da República. encaminhando a complementa~ 
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çao dos documentos necessários à instruÇão po QiíCio Jj.<>-S7112, -de 
1993. 

Os expedientes serão dcsp~chados à Qufús!;í\o de Assuntos 
Económicos, para sCrem anexadoS ao processáçló da mitérla e;m 
referência. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)~ APresidência 
recebeu o Aviso D0 46194, de 11 do .corrente, do Presidente do Tri­
bunal de Contas da União, encaminhand6 cópiaS da-Decisão D0 82, 
de 1994, adotada por aquele Tnbunal, bem como dos respectivos 
Relatórios e Voto do Revisor que a fundamentam, e, ainda, cópia 
do expediente original dos autos em referência lls fls. 2 a 5 (fC n° 
012.809/93-4). . 

O expediente será encaminhado ã ComissãQ de Assuntos 
Econômicos, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (O.agas Rodrigues)- A Presidência 
recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofício n• 1.133, de 15 do 
corrente, encaminhando a complementação dos docume~tos ne~ 
cessários à instrução do Ofícion° S/127, 4~ 1993: 

O expediente será despachado à Comissão de Assuntos 
Econômico§, para ser anexado ao processado da matéria em refe~ 
rênc1a. 

O SR. PRESIDENTE (O.agas Rodrigues)- A Presidência 
recebeu a Mensagem n° 135, de 1994 (n° 217/94, na origem),_de 
14 do corrente, pela qual o Senhor Presidente da República, nos 
termos do art. 521 inç:iso v, da cOnsütuiç:ão;~SóliCitã alúoriZação 
para contratar operação de crédito externo, com garantia da União, 
entre o Estado do Maranhão e o Banco Internacional para Recons­
trução e Desenvolvimento- BffiD, no valor equ~~~e~~e -~~:té_l!_S_$ __ 
79,000,000.00 (setenta c nove milhões de dólares americanos), de 
principal, destinado a ímanciamento parcial_dé Projeto para reabi­
litação e conservação de rodovias naquele Estado. 

A matéria serã despachada à Comissão ae Assuntos Econô~ 
micos. 

O SR. PRESIDENTE (O.agas Rodrigues) - · A Presidên­
cia-recebeu, do -~anco Central do B!asil, o O!(c_i~!'t.Si~. de 1994 
(n° 1.146/94, na origem), encaminhando, nos termos da Res_olução 
n° 11, de 1994, do Senado Federai, solicitação para que o Govenib 
do Estado do Rio Grande do Sul possã contratar- operação de cré-
dito, para os fins- que es-pecifica.· · - - -- - · 

A matéria será despachada à Comissão de AsSuntos Econô~ 
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - i\ Presi, 
ciência comunica ao Plenário que a Comissão Diretora aprovou, 
em sua reunião do dia 10 do COITC!_lte, os Requer.ü;n~J;ltos de In­
formação n"' 86, 94 a 98, 103, 104 e 113, dos Senadores Ira­
puan Costa Júnior, Amir Lando, Onofre Quinan, Moisés .A,brã9, 
Jutahy Magalhães e José Paulo Bisol aos--Míiihtros menciona­
dos. 

O SR. PRESIDENTE (O.agas Rcxlrigues)- Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secretário. - -

É lido o seguinte 
. . 

REQUERIMENTO N" 130, DE 1994 

Nos termos do art. 336, alínea b, do Regi~ento_ln~mo, ~~ 
queremos urgência para o Substitutivo da Câmara dos Deputados 
ao PLS nn° 151, de 1993, que "dispõe sobre restabelecimento do 
prazo fixado pelo art. 59 da Lei n' 7.450, de 23 de de"embrQ de_ 
1985, para instalação, modernização, ampliação ou diVersificação 
de empreendimentos industriais e agrícolas das áreas de atuação -
da Sudam e Sudene11

, 

Sala das Sessões, 17 de março de 1994. - Marco Macle1 -
·(PFL); Mauro Benevides - (PMDB); Jonas Pinheiro - (PTB); 
Esperidião Amil!- (PPR) 

O SR. PRESIDENTE (O.agas Rodrigues) - O requeri­
mento será votado após a Ordem do Dia, na forma dos disposto no 
art. 340, inciso ll, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, expediente que será lido pelo Sr. 1° Secretá-
rio. 

É lido o seguinte 

Of. n• SJPB 50/94 

Brasília, 14 de março de 1994 
Sr. Presidente, 
Comunico a V. Ex' que, por motivo de tratamento de saúde, 

terei que me ausentar de nossos trabalhos nesta CaSa a partir do 
dia 14-3~94, desde quando estarei em Porto Alegre, submetendo­
me a exames preparatórios e· possível cirurgia a ser reali?:ada para 
cõrteçãó nb ·Sistema auditivo. - - -

Oportunaniente serão encaminhados os respectivos laudos 
para fOriilalização d3. -licença, na forma exigida pelo art. 43 inciso I 
do Regimento Interno do Senado Federal. 

Na oportunidade, renovo a V. Ex' meus protestos de estima 
c consideração. - J osê Paulo Biso I, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (O.agas Rodrigues) - O ~xpedienle 
lido vai à publicação. · 

Sobre a mesa., requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre-
lãrio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 131, DE 1994 

Tendo sido convidado a participar da Delegação do Brasil à 
91' Conferência ID.lerparlamcntar a realizar~se em Paris, solicito 
me seJa concedida autorização para desempenhar essa missão, nos 
termos dos arts. 55, ill. da Constituição e 40, K 1°, a do Regimen­
to Interno. 

Esclareço que deverei estar ausente do País de 18 a 27 de 
março do corrente. _ _ 

Sala das Sessões, 17 de março de 1994. Senador - J osê 
Sarney. 

Grupo Brasileiro 
da União Interparlamentar 

Of.n• 14/94 
Bras!lia, 8 de março de 1994 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que intcR 
grarão a delegação brasileira à 91' Conferência Interparlamentar, a 
realizar~se em Paris, no período de 21 a 26 de março do corrente 
ano, os seguintes Senadores: Ruy Bacelar - João Calmou - Ju­
tahy Magalhães -Alfonso Camargo -José Sarney. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
os protestos da iriinha alta estima e distinta consideração. - Sena­
dor Ruy Bacelar, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (O.agas Rodrigues) - De acordo 
com o art. 40, K 4°, do Regimento Interno, o requerimento será reR 
metido à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, de~ 
v~ ser submetido à deli~cração do Plenário, após a Ordem do 
Dia, em virtude do que se acha previsto no art. 40, K 3°, do Regi­
mento Interno. 

Sobre a mesa, projeto de lei será lido pelo Sr. 1 o Secretário. 
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É lido O-seguinte 

PROJETO DE LEI . 
DO SENADO N' 17, DE 1994 

Determina a impressão dos preços do fabri­
cante c de venda ao consumidor, na embalagem de 
produto de fabricação nacional, c dá outras provi­
dências. 

O Con~sso Nacional decreta: 
Art. 1° É obrigatória a impressão mecâirlca ~~~ preços d9 

fabricante e de venda ao consumidor, em Unidade Real de Valor, 
na embalagem de todos os produtos de fabricação nacional. 

Art. 2° Fica expressamente proibida a ro_!l!afcação _do valor 
impresso, por substituição, por superposição de preço novo ou 
atualizado ou por qualquer outro meio q~e viole a impressão ini~ 
cial. 

Art. 3° O preço de venda ao consumidor fm~ terá validade 
em todo o território nacional e será acrescido, exclusivamente, dos 
percentuais relativos à incid6ncia de tnbutos federais. -

Art. 4° Quando for tecnicamente _i.rppossível a ímfrressão 
dos preços de fabricante c de venda ao consumidor na embalagem,_ 
será permitida a utilização de adesivo, conforme modelo a ser fixa­
do na regulamentação desta lei. 

Art. 5° O descumprimento de qualquer das normas fixadas 
por esta lei implicará a imediata apreensão·do produto, sem_prejuí­
zo das sanções penais cabíveis. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo 
de 90 (noventa) dias. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data d.e sua publicação. 
Art. 8° Revogam~se as disposições em oontrário. 

Justificação 

Uma das maiores lutas com que se defronta o poder públi­
co, em ate11dimento às reais nccessidãdes da sociedade brasileirã, é 
contra a inflação. · 

A institUição da URV é um mecanismo que, associado a 
medidas de cfetivo alcance, permite um controle mais adequado 
dos preços. -

A remarcação desenfreada tem se transformado em fonte de 
lucro constante, cujo maior beneficiário é o grande empresárjO, 
graça'> ao seu alto poder de estocagem, em detrimento do consumi­
dor. 

o intermediáriO, por sua vez, estimulã a· elevação dOs Pre- -
ços, ao estabclc_ceruma margem bastante alta no custo de seus ser­
viços. 

A medida proposta por este projeto de lei vem eliminar, 
pelo menos, as tr6s fontes principakde ericaredinento do preço ao 
consumidor: a especulação pela estocagem, a remarcação descabi­
da e a intermediação. Além disso, estiniula as .vendas, por ajustar 
os preços à realidade do poder aquisitiVo, eni função da época de 
fabricação do produto. 

Ressalte-se ainda que quando um intermediário, atravessa­
dor ou até o estocador de mercadorias tem o privilégio, como 
atualmente, de remarcar todos os preços de seus artigos, ele sem­
pre trabalha como estimulador inflaciOnário~ -Só periSando nOs lu­
cros, sem qualquer comprometimento Com -aS- autoridades 
governamentaiS pelo controle da inflação c sem nenhum sentido 
comunitário. Para ele, o consumidor fmal é sua vítima e não um 
semelliantc, pelo qual deveria trabalhar, també~. Na outra ponta, 
ficam os consumidores, vítimas de tudo: da remarcação descentro~ 
lacta, dos que se enriquecem da nOite para o dia e dos que Vive~ à 

esperá de um reajuste de preços e de uma remarcação afrontosa à 
economia popular. 

Sala de Sessões, 17 de março de 1994. - Senador Alfredo 
Campos. 

À Comissão de Assuntos Econômicos - Decisão 
tenninativa livre. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O projeto será 
publicado e remetido à comissão competente. 

SobJ;e a mesa, requerimento que ser? ~do pelo Sr. 1° Secre-
táriO. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 132, DE 1994. 

_ -Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 210, do Regimento Interno, requeiro a 

transcrição, nos Anais do Senado Federal, de artigo publicado no 
jornal Folha de São Paulo, edição de 1 O do corrente mês, cópia 
autenticada em anexo, intitulado 1'Equação Maldita1

\ de autoria do 
Dr. Aloysio Campos da Paz Júnior, cirurgião-chefe da Rede Sarah 
de Hospitais do Aparelho Locomotor e Presidente da Associação 
das Pioneiras Sociais. 

Sala das Sessões, 16 de março de 1994. -Senador Esperi­
diãoAmin. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas R<Xfrig\les) - De acordo 
com o art_ 210, K 1°, do Regimento Interno, o requerimento será 
submetido ao exame da Comissão Diretora. 

tário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre-

É lido o seguinte 

REQl!ERIMENTO N' 133, DE 1994 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro sejam justificadas as faltas às Sessões do 
Senado ocorridas no petiod.o de 25 de fevereiro a 16 de março do 
corrente ano, por motivo de doença, conforme laudo emitido pela 
Subsecretaria de Assistência Médica. 

Termos em que petle deferimento, 
Brasllia. 16 de março de 1994.- Senador Lourival Baptista 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O requeri­
mento está devidamente instruído com atestado médico previsto 
no art. 43 inciso I, do Regimento Interno. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (!'ausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 
É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 134, DE 1994 

Nos termos do K 1° do art. 13 do Regimento Interno elo Se­
nado Federal, solicito licença autorizada para ausentar-me dos tra­
balhos desta Casa no dia 16}-94, ocasião em que proferirei" a 
Conferência íriatigural da.ID Jornada de Ginecologia e Obstetrícia 
na Maternidade Sinhá Junqueira de Ribeirão Prcto-SP. 

Sala das Sessões, 17 de março de 1994. - Senadora Eva 
Blay. 

RibeiTão Preto, !o de Dezembro de 1993 
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A Tim' Sr" 
Senadora Eva Blay 
Gabinete do Senado 
Brasília- DF. 

Dustrissima-Senadora, 
Conforme contato telefónico previame~te J:Uantido estamos 

oficializando convite a v: s•, paia que proftra a"COtiferêD.~ia inau­
gural da ill, Jornada de Ginecologia e Óbsietrlcia, da Maternidade 
Sinhá Junqueira de Ribeirão Preto, a ser realizada no período de 
16 à 19 de Março de 1994. 

Tal Ccmferência ocorrerã às 20h45min horas do dia 16-3-
94, e o tema deverá ser defmido por v. s•. 

Informamos, ainda, que o público dessa Jomada será com­
posto de médicos ginecologistas e obstetras, psicólogos, enfermei­
ros e outras áreas afms. 

Soliciia?los, que quando da ~onfrrmação de s~a Pr-esença, 
nos envie um Curriculum Vitae resumido. - . 

No aguardo de seu breve pronunciamento, enviamos nossas 
cordiais Saudações. Atenciosamente, Dr. João-Paulo Musa-Pes­
soa Dirctor Presidente da Fundação Maternidade Sin1_l~ Junque~~ 
Dr. Luiz Alberto Ferriani Diretor Clínico e Presid.eD.te da -m Jor­
nada de Ginecologia e Obstetrícia. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Aprovado) o 
requerimento, fica coocedida a licença solicitada. -

tário. 
Sobre a mesa, requerimento que-5e'rá lido pelo Sr. 1° Secre~ 

É lido~ aprovado o seguil:!te 

REQUERIMENTO N' 135, DE 1994 

Nos termos do art. 13 do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, requeiro seja considerada como licença autorizada o perÚ:xlo 
de 9 a 12 do corrente quando estive no Cl:J.ile a flm de atender con~ 
vite formulado pelo Presidente eleito daquele País, Sr. Eduardo 
Frei Ruiz~Tagle, participando das solenidades de transmissão e 
posse. 

Sala das Sessões, 17 de março de 1994. - SenadOr José 
Sarney. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigue~ ,- Aprovado o 
requerimento, fica concedida a licença solicitada: - - -

Sobre a mesa, requ~rimento que será lido pelo Sr. 1° Secre~ 
tário.-

É lido e aprovado o seguinte 

Of. n• 17/94 GSGCAM 
· Brasllia, 16 de março de.1994 

REQUERIMENTO N' 136, DE 1994 

Senhor Presidei:Ite, Obrigado a deixar_, _às pressas, esta Capi~ 
tal, em virtude da hospitalização de meu pai, de 74 anos de idade, 
em Vitória, acometido de problemas no coração, e de ter que com­
parecer à missa do 7° dia do Dr. José Moraes, que foi meu Vice~ 
Governador, tive que me ausentar das sessões do Senado e do 
Congresso nos dias 14, 15 e 16 (pela manhã). Daí, com base no 

_ art. 13, K I 0 , ~ Regimento Interno, solicito, respeitosamente, a 
Vossa Excelência que considere essas ausências como licença au~ 
torizada. 

Certo da atenção de Vossa Excelência, despeço-me, 
Respeitosamente, Senador Gerson Camata. 

~~ ~_O.SR. PRESIDENTE (Chagas RodrigtJes) - Aprovado o 
requen.mento, fica concedido a licença solicitada. 

Sobre ames~, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre~ 
tário. 

É lido e aprovado o seguinte­

REQUERIMENTO N' 137, DE 1994 ~~ 

Senhor Presidente, 
Solicito, no~-t~<?s _do artigo 55, itenl ln da Ó:nstituição 

Federal, e artigo 13, K 1° do Regimento Interno do Senado Fede­
ral, que seja c_onsiderado CQIPO licença autorizada o período de 13 
a IS do corrente mês de março, quando estive no Uruguãi, onde 
fui assinar um Acordo de Cooperação Técnica celebrado entre o 
SES!- entidade que presido, o Conselho Uruguaio de Bem-Estar 
Social e o .Ministério do Trabalho e Seguridade Social daquele 
Pais, para o desenvolvimento de ações preventivo~educativas com 
relação à AIOS. _ 

Sala das sessões, 16 de março de 1994. - Senador Albano 
Franco. 
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Acuero<> d<> C"'-'!> .. rdeiOO Têc:niec~ que se celebra entre el. Sel:vicio Social 
d~ la bdusrria SESI de Brasil, el Ccnsejo Uruguayo de Bienestar 

Svcial cuss y el. .~inisterio de Tràbajo y Seguridad locial del 

UD.Jguay pdra ~1 desarrollo de accicnes preventivo - educativas en 

reldció!1 C.Xl ld E:I'S - SI O!\. 

A lüs catorce oias del mes de marzo de mil novecientos noventa 

y cuatro, <l:1 la Cgpital de la Republica Oriental del Uruguay, presentes: 

por U!1d pdrta, el · Seivicio Social de la Industria, perscna juridica 

de deraci'Xl privado en <delante SESI ). representado en este acco 

pür el Dir.::ctür del Departanento Nacional, Senador Albano Do Prado 

Frd!1co, pür otra parte el Cooseío Urugua:yo de Bienestar Social 10 

o:l~ld,ta CUBS l representa:'l.o en este acto por su Presidenta Psi. Hum. 

Alba S!lverd Alvez y el Ministerio de Trabajo y Segurid<d Sacia?- del. 

Uruguay <>:1 ó:ielante. M.T. Y. s.s. representddo en est:e acto por 

su titulcu: Dr.- .lic.ntlo· Reilly Salaverri, resuelven celebrar .este Acuemo 

a través da las sigúientes cláusulas y ccndicicnes: 

ÇJ.~\!§\!J.sLI?riffi~rª ~ Del oojeto 
__________ :=; ____ _ 

El pres<>:1 tC! AcuC!n:lo tiene por objeto el. establec:imiento de la CocperacJ.oo 

t~ica ~ltrC! los fiDnantC!s previendo el desarrollo de acciones preventivo 

~ êducativas -"' relaciOO coo ..as ErS - SID!\, CCXl la .larticipacioo 

de lQS ~~volucrddos. 

Ç}~~~~}~=§~~~gç~ ~ Del alcance y la ejecuciOO. 

Lds aCClü:les pravistas en la ClAusula Primera de este Acuen:lo tendrên 

el.cance :lClCicY.la.L d<!.'ltro·ctel i!rnbito de accioo de ca:'la uno de los firmantes. 

Parágrafo ú:üco ~ 

Las accio:1as deriva:'l.a~ de este Acuenio ser!n explicitadas en Coovenios 

fi-~os ~1trc lãs partes~ 
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Ws ""CLlrsus y ~as óolig4cicnes ·de las partes serân àef .inidqs en los 

i:1stnm2:ltJs previStos en el Parágrafo único de ld cUrusula segunda 
àel pres~., te Acuerdo. 

ÇJª~g~~~=~~~r!~- De la_vigencia 

El ores,;:1 t<l Acuerdo · t.mcfrà una- vigencia de 3 '::res . 1 ailos a partir 
de la f.echã .:~e su fi.irnd pudiendo ser rescindido en cualqu~er mcrnento 

por los fiJ:md!1tes de mutuo acuemo o p=oga:io por un per~odo s.imilar. 

Y por est<Jr de acuerdo los representantes legales de las partes Íinnan 

la pres<>:1te cl!1 6 -( · séis ·1 ejemplires del mismo tenor y fonna ccmo 

coos ta:1cia de su c1probdci6n abaio suscr~ta. 

d<l marzo de 1994. MO!~V_·· ·_feo..l, 14 

I /Q 
. - \ 

'~~ré 

~sicte11 ta del 

Cooso!ijv U ruguay.:J 

:y~ /1.~ - -
Dr. Ri~-o Reu1;";alaverri 

Ministro c!e 

Albano Do Pra:lo 

Director ael Depar-

de Bi~,estar'Social 
--temente Nacicnal del SESI 

SESI 
Trabajo y Sequ-

ridad SOcial. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Aprovado o 
requerimento, fica coocedida a licença solicitada. 

. . Sobre a mesa, requerimen~o de inf1Qlll!3.Ções que será liç,lo 
peloSr.1'Secretáiio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 138, DE 1994. 

Requeiro, nos termos dos artigos 50, K 2° da Constituição 
Federal e 215 a 217 do Regimento Interno desta Casa, sejam soli­
cíta:das ao Excelentíssimo Senhor MinistrO da Fazenda as seguin­
tes providências: 

1) remeter cópia do edital de licitação e respoctivo contrato 
de prestação de serviços de assessoramento jurídico fumado entre 
a Casa da Moeda e escritório de advocacia, para assessorar a refe­
rida instituição nos. cói:ttrâtos flrmados com empresas do exterior 
para a confecção do papel moeda (e ou moeda) representativo da 
nova base monetária a circular brevemeD.ie no País, o REAL; 

2) prestar os esclarecimentos que entender pertinentes à ma­
téria acima aduzida-. 

Justificação 

Pretende-se, de posse dos documentos ora solicitados, exa­
minar a ação do Poder Executivo no que diz respeito à fiel obser­
vância dos preceitos contidos na Ie,gislação que rege_ as licitações e 
os contratos administ!atívos. 

A relevância dos esclarecimentos relativos à matéria em 
qu~stão evidencia-se, também, pelo fato de_ se contratar, no exte­
rior, serviços que se acham à disposição do PÕder Público no teni­
tório nacional. 

Embasa-se, ainda, o requerimento em tela, na nonp.a ~QD.ti­
da no item X do artigo 49 da Constituição Fedeial, que confere ao 
Congresso Nacional competência para a fiscalização e controle 
dos atos do Poder Executivo. 

Sala das Sessões, 17 de ll1<ll'ÇO de 1994.- Senador Gilber­
to Miranda. 

(À Comissão Diretora) 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O requeri­
mento lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos do 
inciso m do art. 216 do Regimento futemo. - - --

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 77 _Srs. Senadores~ 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

MENSAGEM N" 111, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Di3. nos termos do art. 3° da Resolução 
n• 110, de 1993) ~ 

Mensagem n• 111, de 1994 (n• 18:?/94,_na_oric 
gem), através da qual o Senhor Presidente da República 
solicita seja autorizada a contJ;"~ão de operação de cré­
dito externo, com garantia do Tesouro Nacional, entre o 
Estado do Piauí e o Banco Internacional para Reconstru­
ção e Desenvolvimento - BIR.D, no valor equivalente a 
até cinquenta e quatro milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América, destinada a fmanciam.ento, parcial, 
do Programa de Gerenciamento da Malha Rodoviária do 
Estado. (Dependendo de parecer da Comissão de Assun­
tos Económicos.) 

Nos termos do art. 5° da Resolução n° 110, de 1993, desig­
no o nobre Senador Lucidio Portella para proferir o Parecer sobre 
a matéria, em substituição à Comissão de Assuntos Econômicos. 

SR. LUCÍDIO PORTELLA (PDS- PI. Para proferir pare­
cer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, vem a exame a Mensagem 
n• 182/94, do Senhor Presidente da República, encaminhando ao 
Senado Federal solicitação para que seja aUtoriZada a contratação 
de operação de crédito externo, com garantia do Tesouro Nacio­
nal, entre o Governo do Estado do Piauí e o Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no valor equiva­
lente a atê US$54,000,000.00 (cinqiienta e quatro milhões de dóla' 
res norte-americanos).A operação coilta:tá com a garantia do 
Tesouro Nacional, e os recursos serão destinados ao fmanciamento 
parcial, do Programa de Gerenciamento da Malha Rodoviária do 
Estado do Piauí. Os contratos dessa natureza estão regulamentados 
no âmbito do Senado Federal pelas Resoluções n"' 96/89 e 11/94. 
O processo, de acordo com as disposições destas Normas, encon­
tra-se adequadamente instruído, cabendo, no entanto, assinalar, 
que as Certidões Negativas de Débito junto-ao INSS, FGTS e 
PIS/P~ep/FuiSOCial, encontram-se com os prazos de validade ven­
cidos:. E de todo recomendável que novas C...'"ltidões sejam emiti­
das antes da assinatura do contrato. 

A operação -sob exame apresenta as seguintes característi-
c as: 

a) valor pretendido: CRSI7.609.670.000,00 (dezessete bi­
lhões seiscentos e nove milhões seiscentos e setenta mil cruzeiros 
reais), equiValentes a US$54,000,000.00 (cmquenta· e quatro· iili­
lhões de d6laresnorte-americanos), em 31-12-93; 

b) contra garantia: caução de importâncias relativas às trans­
ferências correntes ou de capital, de que o Estado seja titular, nota­
damente o Fundo de Participação dos Estados- FPE; 

c) garantidor: República Federativa do Brasil; 
d) destinação dos recursos: Programa de Desenvolvimento 

do Setor Rodoviário do Estado; 

e) juros: 0,5% a.a. acima do custo dos "qualified borro­
wings", contados no semestre precedente_; _ 

:() comissão db- comPromisso; 0,75%- a.a. sobre o montante 
não desembolsado, contada a partir de (60 sessenta) dias após a 
data da assinatura do contrato; 

g) condições de pagamento:- do principal: em 20 (vinte) 
prestações semestrais, 1guais-·e:-coosecutiVas-, ·vencendo-se a pri­

. meira em 15-04-99 e a última em 15-10-2008; 
-dos juros: semestralmente vencidos em 15~4 e 15-10 de 

cada ano; 
- da comissão de comprOmísSO: Semestralmoo.te vencida, 

em 15-04e 15-10decadaano. ~ 
O Parecer do Banco Cciifral do Brasil (Parecer Dedip/Dia­

re-94/371, de 14-3-94), emitido em cumprimento ao disposto no 
art. 13 da Resolução n° 11/94, do Senado Federal, assinala que o 
limite de endividamento do Estado do Piauí, calculado a partir do 

_ dis~!o_ n_~_art. ~~. itel!l ~!_da ~esma_nOI?Jl<l,_ s~ contratada a ope­
ração pretendida, estará ultrapassado em 6,4%, no ano de 1994. 

_ ~o "entanto, considerando que parte dos compromissos do Estado 
do Piauí para este exerCício, deverão ser objeto de rolagem, a par­
tir do acordo previsto na Lei ~ 8727/93, os encargos com o em­
préstimo ora analisado não implicarão excessivo ônus para o 
Estado. 

O Departamento de Capitais Estrangeiros dÕ Banco Central 
- FIRCE, credenciou a operação, garantindo sua coerência com a 
política de captação de recursos extel-nos do país,- e com o fato de 
que não implicará em expansão das reservas bancárias, nem pro­
vocará impacto monetáriO no sistema. 

Vale ressaltar que o valor pretendido, constante das caracte­
rísticas da operação de crédito expressas no Parecer do Banco 
Central, confotm.e refm:xluzido acima, não inclui a cOrrespondên­
cia em Unidades Reais de Valor. No entanto, considerando o art 
10 da Medida Provisória n° 433/94 e apóS consulta-verbal ao Ban­
co _Central, entendemos cabível fazer constar do valor do contrato 
ora analisado, na Resolução do Senado Federal, a correspondência 
em URV, da data de referência. · 

Diante do_ exposto, e _considerando o evidente mêrito dos 
objetiVOS-do empréstimo, somos de parecer favorável à -aUtoriza­
ção pelo Senado Federal da solicitação contida na Mensagem Pre~ 
sideilcial, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 38, DE 1994 

Autoriza o Governo do Estado_ do Piauí a con­
tratat=õperação de crédito extCrD.O, juniO- aO Banco 
futernaciOi:ud pal-a -ã Reconstrução e Desenvolvimen­
to- BIRD, com garantia do Tesouro Nacional, no va­
lor de CR$17.609.670.000,00, correspondendo a 
53.704.391,58URV, equivalentes a US$ 54,000,000.00, 
em 31-12-93. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É autorizado o Governo do Estado do Piauí a con­

tratar nos te-rmos _das Resoluções n° 96/89 e n° 11194, do Senãdo 
Federal, operação de crêdito exterrio, junto ao Ba.uco Internacional 
para a Reconstrução e Desenvolvimento- BIRD, com garantia do 
Tesouro_ Nacional, no valor de CR$ 17.609.670.000,00 (dezessete 
bilhões, seiscentos e nove milhões, seis-centos e setenta mil cruzei­
ros reais), correspoi:.Jendo a 53.704.391,58 URV, equivalentes a 
US_$ 54,000,()(X).00 (cinqüenta e quatro milhões de dólares norte~ 
americ_anos),em31-12-93. - -

Parágrafo único. A operação de crédito autorizada no ca­
put deste artigo, será garantida pela República Federativa do Bra-
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sil, e objctivará o fmanciamento ,mrrcia1 cJo Progfama de_Desenvol~ 
vi.meil.to do Setor Rodoviário do Estado do Piauí. 

Art . .2° A operação será efetuadã- Das scguinies cOOdições: 

a) valor pretendido: CR$ 17.609.670.000,00_(dezessete bi­
lhões seiscentos e nove milhões seiscentos e setenta tnil cruzeirOs 
reais), correspondendo a 53.704.391,58 URy, equivalentes a 
US$54,000,000.00 (cinqüenta e quatro milhões de dólares norte­
americanos), em 31-12-93~ 

b) contrag~ti_a: C3llção de importâncias rela~vas às trans­
ferências correnles ou de capital, de que o -Estado seja títular, nota­
darncnte o Fundo de Participação dos Estados- FPE; 

c) garantidor. República Federativa do Brasil; 
d) destinação dos recursos:_~ograma -de Dese_nvplvímento 

do Setor Rode viário do Estado; 
e) juros: 0,5% a. a. acima do custo dos 11qualified boiTo­

wings11, contados no semestre precedente: 
f) comissão de compromisso: 0,75% a.a. sobre o n:iontante 

não desembolsado, contada a partir de 60 (sesse.iua) dias após a 
data da assinatura do contrato; 

g) condições de pagamento: _- _ __ . 
-do principal: em 20 (virite) prCstiÇões- semestraiS, iguais 

e consecutivas, vencendo-se a primeira em 15-04:-99 e a última em 
15-1 0-2008; 

-dos juros: semestralmente vencidos em 15-4 e 15-10 de 
cada ano; 

- da comissão de compromisSo: scmestrahn~te ~encicia, 
em 15-4 e 15-10-de cada ano. 

Art. 3° O prazo para o exercício da presente autorização é 
de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contados da data de publica­
ção desta Resolução. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação. · -

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues) - O p.,:;cer 
conclui pela apresentação do l?rojeto,Q_~ :&esQluç_ão_n°_38, que au­
toriza o Governo do Estado do Piauí a contratar operação de crédi­
to externo junto ao Banco Internacional para ReconstruçãO e 
Desenvolvimento- BIRD. com garantia do Tesouro NaciotW, __ no 
valor de 17 bilhões, 609 milhões, 670 mil cruzeiros reaiS, corres­
pondente a 53 milhões, 704 mil, 391,58 URV, equivalentes a 54 
milhões de dólares norte-americanõs. em 31-12-93. -

Passa-se à discussão do projeto, em turno tíoko. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO- Sr. P~icknie, Peço a pala-
vra para discutir. -- -- ----

O SR. PRÊSIDENTE (Cbagas Rodrigues)- V. Ex' tem a 
palavra para discutir, na forma regimental. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL- PI. Para discutir. Sem 
revisãO do orador.)- Sr. Presidente, S~ e_Srs. Senadores, sobre as 
motivações, -ás razões do presente Projeto de Resolução. não vejo 
necessidade de abordagem, porquanto o noOre SenadOr Luddio 
Portella já __ o fez de maneira toial, c9nlpleta, cabal e absoluta. Mas 
me pemúto, Sr. Presidente, apenas aduzir duas circunstânciaS.-

A primeira delas é para lembrar que O nOs~o Estado tem 250 
mil quilômetros quadrados, cuja malha rodoviária !e:!lJ_m.:e nec~Si­
ta de aperfeiÇOamento em extensão- bastã-diz.e{_que de Luiz Cor­
rêia e de Parnaíba, cidade de y, .t.;x•, ap sul _do Estado, 
Cristalândia, no extremo dos coo.trafortesdo Píãuí, frOrite_ii-a -com a 
Bahia, são praticamente 20 horaS de3.utom6vel e~ estrada-asfalta­
da. Só isso dá a dimensão do nosso Estado e_ a dinien-são da neces-
sidade desse empréstimo. --

O __ segundo motivo de minha intervenção é regozijar-me 
com a Bancada do Piauí- refJIO-me a nós três- no Senado daRe­
pública. V. Ex•, nobre Senador Chagas Rodrigues, que presíde a 
.~s10ão,_é do PSDB~ o Senador Lucídio Portella pertence aos qua­
dr?s do PPR; e eu, ~s do PFL. _Embpra sej_31p,os senadores de três 
partidos diferentes, (plarido se trata de assuntos de interesse maior 
do nosso querido Estado, esta.ni.os semPre juntos, com pensamento 
em uníssono. 

_ E -relativamente à mcmsagem enviada a partir de Teresíria 
pelo Governador Freitas Neto, convertida em resolução após ter 
vindo o aviso respectivo e toda a documentação exigida para seu 
ex~e, penso que merece total e completa aprovação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Continua a 
discussão. 

A Presidência esclarece que, durante a discussão, poderão 
ser oferecidas emendas à matéria. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Sr. Presidente, peço a pala­
vra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues) - Cone~ a 
palavra ao nobre Senador, para discutir, na forma regimental. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR - SC. Para discutir. 
Sem revisão do orador.)- Si'. Presidente, Srs. Senadores, creio que 
interpreto todo o resto do Plenário, ou seja, todo o Plenário do Se­
nado me delega, certamente,_ a atribuição de, em primeiro lugar, 
enaltecer a Bancada do Piauí, aqui presente à unaniniidade, por in­
termédio dos companheiros Luçídio Portella, Hugo Napoleão e V. 
Ex•, Sr. Presidente. V. ExaS dão, a todos nós, uma liç_ão de solida­
riedade, que, con10 bons discípulos, haveremos de aprender, e um 
exemplo, a ser seguido, de dignidade na vida pública e de interesse 
pelo Estado que representam- no caso de V. Ex-s, o Estado do 
Piauí, pelo qual nutro conhecida simpatia, que ficou indelevelmen­
te marcada em minha pessoa, partict!Jarmente quand_o da minha es­
tada na belíssúna cidcde de Parnalba, nos idos de 197 4 -já se vão 
20 anos. 

_ Quero, por isso, ena,iecer a-Bancada do Piauí, enaltecer o 
espírito público de V. Ex.s e dizer que, evidentemente, todos vota­
remos a f~~or. pelo mérito da reivindicação e dp tomador do em­
préstimo, qUe haverá de reduzir as suas deficiências específicás 
com o bom uso desse recurso, tanto no atual quanto no próximo 
governo. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Ficam regis­
tfãôas as palavras generosas de V. Exa. (Pausa.) 

Nã-o havendo ~ que~ peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação o prójeto. _ 
OS Srs. Senadores que o aprovam queiiain penrianecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

tári
. 
o. 

Sobre a :r:n:esa, rectação fin~_q1.1e __ ~erá lida_ pelo Sr. ! 0 Secre-

É lida a segufute 

PARECERN" 76,DE 1994 

Da Comissão Diretora 

Redação final do Projeto de Resolução n" 38, 
de 1994. 
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A COOrissãg Diretora ~~seD.b a redição fmal do Projeto 
de Resolução n° 38, de 1994. que autoriza o Governo· do Estado do 
Piauí a contratar operação de crédito eXterno, jUnto-ao BancO I:Õ.­
temaciona1 para a Reconstrução e Desenvolvimento- BIRD, com 
garantia do Tesouro Nacional, no valor de CR$17.609.670.000,00 
(dezessete ôilhões, seiscentos e nove milhões, seiscentos e setenta 
mil cruzeiros reais) coiTespondendo a 53.704.391, 58 Unidades 
Reais de Valor - URV, equivalentes a US$54,000,000.00 (cm­
qüenta e quatro milhões de dólares norte-americanos), em 31 de 
dezembro de 1993. 

• Sala de Reuniões da Comissão, 17 de março de 1994. -
Chagas Rodrigues, Presidente Lucídio PorteUa, Relator Carlos 
Patrocínio Nelson Wedekin. 

ANEXO AO PARECER N" 76, DE 1994 

Redaçã<> fina! do Projeto de Resolução n• 38, 
de 1994. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, , Presiden­
te, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento "Interno, promulgo 
a seguinte: 

RESOLUÇÃO N'. , DE 1994 

Autoriza o Governo do Estado do Piauí a con .. 
tratar operação de crédito extenlo, junto ao Banco 
Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimen­
to·- BIRD, com garantia do Tesouro Nacional, no va­
lor de CR$17.609.670.000,00 correspondendo a 
53.704.391,58 Unidades Reais de Valor- URV, equi· 
valentes a US$54,000,000.00, em 31 de dezembro de 
1993. 

O Senado Federal resolve; 
Art. 1° É autorizado o Governo do Estado do Piauí, nos ter­

mos das Resoluções n" 96, de 1989, e n" 11, de 1994, do Senado 
Federal, a contratar operação de crédito externo, junto ao Banco 
Internacional para a Reconstrução ·e Desenvolvimento - BIRD, 
com garantia do Tesouro Nacional, no - valor de 
CR$17.609.670.000,00 (dezessete bilhões, seiseentos e nove mi­
lhões, seiscentOS- e setenta mil cruZeiros rf:aiS), coireSjxxu:Lindo a 
53.704.391,58 Unidades Reais de V a!or - URV, equivalentes a 
US$54,000;000.00 (cmqüenta e quatro milhões de dólares norte­
americanos), en:l 31 de dezembro de 1993. 

Parágrafo úriico. A operaçãO de crédii9 aiitorizã.da- no -CapUt 
deste artigo, será garantida pela República Federativa do Brisil, e 
objetivará o fmanciamento parcial do Programa de Desenvolvi­
mento do Setor Rodoviário do Estado do Piauí. 

Art. 2° A operação será efetuada nas seguintes condições: 
a) valor pretendido: CR$!7.609.670.000,00, correspon­

dendo a 53.704.391,58 Unidades Reais de Valor- URV, equiva­
lentes a US$54,000,000.00, em 31 de dezembro de 1993; - ·· 

b) contragarantia: caução de importâncias relativas às 
transferências correntes ou de capital~ de que o Estado seja· titular, 
not:~dam.ente o Fundo de Participação dos Estados - FPE; 

c) garantidor: República Federativa do Brasil; 
d) destinação dos recursos: Programa de Desenvolvimen­

to do Setor Rodoviário do Estado; 
e) juros: 0,5% a.a. acima do custo dos qualilied borro­

wings contados no semestre precedente; 
t) comissão de compromisso: 0,75% a.a. sobre o montante 

não desembolsado, contada a partir de sessenta dias após a data da 
assinatura do contrato; 

g) condições de pagamento: 

- do principal: em vinte prestações semestrais, iguais e 
consecutiVas, vencendo-se a pri~ira em 15 de abril de 1999 e a 
última em 15 de ootubro de 2008; _ 

·-dos juros: semestrãlmente vencidos, em 15 de abril e 15 
de ootubro de cada ano. · 

Art. 3° O prazo para o exercício da presente autorização é 
de quinhentos e quarenta dias, contados da data de publicação des-
ta Resolução. - --

Art. 4° Esta Resolução entra em vigOT- ita data de sua publi-
cação-. · · - -

O SR. PRESIDENTE (Chagas ROdrigues)- Em discussão 
a redação fmal. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, está ell:c~rrada a discos-
são. 

A redação fmal é considerada definitivamente-aprovada, in­
dependentemente de votação, nos termos do art. '? da Resolução 
n• 11 O, de 1993. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 2: 

MENSAGEM N" 119, DE 1994 

(Incluída em Ordem do Dia nos termos do art. 3° da Resolu­
ção n" 110, de 1993) 

Mensagem n° 119, de 1994 (nO' 192194, na Origerii), atraVés 
da qual o Senhor Presidente da República solicita seja aUtOrizada a 
contratação de operação de crédito externo a ser celebrada entre a 
República Federativa do Brasil e a 1 apan Intemational Coopera­
tion- Agenc)r (HCA)~ -no Valor equivalente a sete bilhões, cento e 
cinqüenta e quatro milhões de ienes, para fma:tteiár o terceiro Pro­
grama Nipo-Brasileiro para o Desenvolvimento dos Cerrados 
(PRODECER III), a ser executado nos Estados do Maraubão e To­
cantins. (Dependendo- de parecer da Comissão de Assuntos Econó­
miCos.) 

~bre a_ mesa. parecer que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 
E lido o seguinte 

PARECER N' 77, DE 1994 

Da Comissão de- Assuntos Econômicos, SObre a 
Mensagem n" 119, de 1994 (Mensagem n• 192, de 8-3-
94, na origem), do Senbor Presidente da República, soli­
citando autorização do SeJ;J.ado~ F~deral" para a 
contratação de operação de crédito externo a ser celebra­
da entre a República Federativa do Brasil e a Japan In­
ternational Cooperation Agency (llCA) no valor 
equivalente a Y7.154.000,000,00. · ·· 

Relator: Senador Ronao Tito 
Há quinze anos o Brasil firmou um convênio com a JICA­

Japan Intemational_ Corporation Agency, a respeito de acordos 
-para fmanciamentos agrícolas. Esse prOgrama, na êpoca, foi bas­
~~ e_studado e por causa disso obteve um resultado extraordiná­
rio. Hoje, temos implantados divefsos projetes denominados 
Proceder, com uma produtividade grande e com os melhores resul­
tados técnicos. O interessante é que -se trata de um empréstimo de 
dinheiro a longo ~azo, com juros de 3% ao ano, barato, e o mu­
tuário, a pessoa que vai ser fmanciada, deve ser brasileiro, tem que 
ser agricultor, não pode ter terras e a partir disso começa um pro­
c~~so de assistência técnica que leva a implantação dos empreendi­
mentos agrícolas, sempre de médio porte. 

Até hoje obtivemos absoluto sucesso. No meu Estado nós 
temos três projetes da melhor qualidade. E agora há a possibilida­
d~ de um aumento dos fmanciamentos por parte dÕ -governo jãpo-
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nês, através da JICA, que é uma agência de desenvolvimento para 
fmanciamento de projetas agricolas_ jn(e_grados, "levando a expe­
riência do Proceder aos Estados do Maranhão e Q.Q _Tocantins. So-__ 
licito, en~o. aos Srs .. Senado~;es ·. ã a~oVação des8e ~i~rio. 
Tenho certeza de que não apenas o projeto será exitoso, como 
constituir-se-á no que chamo de centro de desenvolvimento tecno­
lógico para a região, centro no qual agricultor~s poderã9 aprender 
as técniCas mais modernas de-cultivo de soja; inilho, a.rrt>Z, dessas 
culturas d~ que tanto precisa o Pafs. 

O Projeto é da maior importância para o Brasil. Temos, no 
entanto, alguma urgência na sua aprovação, porque também há a 
considerar a questão de orçamento no Japão e não podemos per­
mitir que a deCisão se tome aqui no Brasil depois de fmdo lá o 
exercício orç·amentário. De maneira que esta_ é a razão da minha 
insistência na aprovação desse projeto. Portan.to, solicito aos Srs. 
Senadores a aprovação deSse relatório neste instànte, na forma do 
seguinte: -

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 39, DE 1994 

A~~;tot:iza a República Federativa do Brasil a 
contratar operação de crédito externo no va1or de 
Y7.154.000.000,00 (sete bilhões e cento e cinqüenta e 
quatro milhões de ienes) junto a Japan International 
Cooperation Agency (JICA). · · 

O ~!!Dad;>.F:e9era1 t:esolve: .. 
Art. 1° E a RepUblica Federativa_do Brasil autorizada. nos 

termos da Resolução n• 96/89, do Senado Federal, a contratar ope­
ração de crédito externo no valor de Y7.154.000.000,00 (sete bi­
lhões e cento e cinqüenta ~quatro milhões de i~ne_s) junto a Japan 
Intemationa1 Cooperatipn Agency (JICA). _ . , . . . 

P:arágrafo único~ A operação de crédito externo a que sere­
fere o c.aput deste artigo destina-se a fllll!Dciar 9 c~dito agrlcola, 
no âmbito do Terceiro Programa Nipo-Brasjlei,rQ para o Dese:r;tvol­
vimento dos Cerrados (PROCEDER Ill), a ser executado nos Esta­
dos do . Maranhão e Tocantins, sob a responsabilidade da 
Secretaria do Tesouro Nacional. 

Art. zoA operação de crédito externo oTa autOrizada obede-
cerá às seguintes caraderísticaS fiDanêêírás: -- - - - - -

Devedor: ~eptíblica Federativa dq Brasil; 
Credor: Japan International Cooperation Agency (JICA); 
Valor: Y7.154.000.000,00;' · ' · · · · 
Juros: 2,75% a.a.; fxxos; 
Taxa de Administração: O,!% Oa~ 
Juros de Mora: 14,5% a.a.; 
Condlções de pagamento: 
-do principal: 31 parcelas iguais, pagáveis semestralmente 

de 4-10-99 a 4-10-2014; 
-dos juros: semestralmente vencidos; 

Da Administration Cbargc: 30- diaS após a· exccution 
date, mas não antes da emissão do certificado de registro. 

Art. 3° O praZo para o- exercíd(> da -pre~te_-oa~tmiUç·ão.é 
de 540 (quinhentOs e quarenta) dias, contados a partir da data de 
sua publicação. - -

Art. 4° A presente Resolução entra em vigor !la_g~ú.a ~ sua 
publicação. - · · ~ · 

Sala das Comissões, 15 de março de 1994.- (Assinaturas.) 

o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)-A &;;-idência 
esclarece que, durante a discussão, poderão ser oferecidas eDlen-
das à matéria. - --

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadoris que o aproVam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

tário. 

Aprovado, 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação fmal. 

Sobre a mesa. redação fmal que será lida pelo Sr. 1° Secre-

É lida a seguinte: 

PARECER N• 78,DE 1994 

Da Comissão Diretora 

Redação final do Projeto de Resolução D0 39, 
de 1994. 

--- ._' - . . . 
A Comissão Diietora apresénta a reCÍaçãO f~ã.I do Projeto 

de Resoluç_ão n° 39, de 1994, que autoriza a República Federativa 
do Brasil a contratar operação de crédito exterp_o no~ va,Ior de 
Y7.154.000.000,00 (sete bilhões, cento e cinqüenta e quatro mi­
lhões de ienes) juntO a Japan- Intemational Cooperation Agency 
(JICA). 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de março de 1994. -
Chagas Rodrigues, Presidente - Lucidlo Portella, Relator -
Carlos Patrocinio, Nelson Wedek.in. 

. ANEXOAOPARECERN"78,DEI994. 

Redação final do Projeto de Resolução no 39, 
de 1994. · · 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte: 

RESOLUÇÃO N' , DE 1994 

Autoriza a República Federativa do Brasil a 
cont~tar operação de crédito externo no valor de 
Y?' .. J$4.000.0()(),00 juntQ a Japan Internationa1 Coo­
peration Agency (JICA). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É autorizada a República- Federativa do Brasil, nos 

tennos da Resoluçãon° 96, de 1989, a contratar operação de crédi­
to externo no valor de Y7.154.00;0JX)O,OO.(sete bilhões e. cento e 
cinqüenta e quatro milhões de_ iep.es) junto a Japan _IntemationaJ 
Cooperation Agency (JICA). 

Parágrafo único. A õperáção ~ crédito externo a que se reR 
fere ó caput deste artigo destina~se a fmai:Lciar o crédito agrícola, 
no âmbito do Terceiro Programa NipoRBrasileiro para Desenvolvi­
mento dos Cerrados - PROCEDER ID, a ser executado nos EstaR 
dos do Maranhão e Tocantins. sob a responsabilidade da 
Secretaria do Tesouro Nacional. 

Art. 2° A operação de crédito externo autorizada obedecerá 
às seguintes característi_ç~_fina.n_ceiras: · 

a) devedor: República Federativa do Brasil; 
b) cre~: J_apan Inte111-"tional Cooperation Agency (JICA); 
c) valor: Y7.154.000.000,00; 
d)juros: 2,75% a.a. ftios; 
e) taxa de administração: O, I fia~ 
f) juros de mora: 14,5% a.a.; 
g) condições de pagamento: 
- do principal: trinta e uma parcelas iguais. pagáveis se­

mestralmente de 4 de outubro de 1999 a 4 de outubro de 2014; 
-dos juros: semestralmente vencidos; 
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-da "adm.inistration charge": trinta dias após a exeeu. .. 
tlon date, mas não antes da emissão do certificado de registro. 

Art. 3° o prazo para o exercício da presente autorização é 
de quinhentos e quarenta dias, contados a partir da data de sua pu­
blicação. 

Art. 4° Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em discussão 
a redação fmal. (Pansa.) · 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão . 

A redação fmal é considerada defmitivamente aprovada, in­
dependentemente de votação, nos termos do art. 7" da Resolução 
n• 110, de 1993. · 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O Senador 
José Samey encaminboo à Mesa declaração de voto, que será pu­
blicada na forma regimental. 

É a seguinte a declaração de voto encaruinhada à 
Mesa: 

. J"' ~ 
i::<?.:.f,,_, ,c,_, .. • t(f ,....!.:; . 

dt/( '/''/(. 
/) t( • .• ( l':;/ 

j'('t'( 

J-:-t.y_( d~ 't ,. lt<. 
.I 

r? ... Jt.:' 

/b:" 7 4. l. ·o . J/il"'< lá" /, , ,(i 

dt.,{~,,,d: 
.. ' {I ~ 

_'--/ 
(.~(..j 

J-'< f Lz ,_ ( cuit'-{ 

-· 
rh-'>•'•7 

~-
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 3- MAR/94 

OFÍCIO N" S/29, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 3' da Resolução n' 11 O,.<fe 1993~)" ~ 

Oficio n' S/29, de 1994 (n' 38194, na origem), atravéS do 
qual a Prefeitura Municipal de São Paulo solicita autorização e o 
compctente.registro de 4.102.780.118 Letras Financeiras do_ Te­
souro do Município de São Paulo- LFT.M/SP, para pagamento do 
quinto oitavo de PrOCatóriOs Judiciais e respectivo cOin.Pfemento. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos Econômicos.) 

Nos termos do art. 5' de Resolução n• 110, de 1993, desig­
no o nobre Senador Esperidião Amin para proferir parecer sobre a 
matéria, em substituição à Comissão de AssuntoS Económicos. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR ..:s·c:Para emitir pare­
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Prefeitura do MuniCípio de 
São Paulo, mediante Oficio "S" D0 29, de 1994, solicita autoriza­
ção do Senado Federal para emissão de 4.009.906.632 Letras Fi: 
nanceiras do Município de São Paulo --- LfTM:I~P, _p~a 
pagamento do 5/8 (quinto oitavo) de Precatórios JUdiCiais e res-
pectivo complemento. _ __ 

O exame da matéria revela que as forriialidades prévias à 
contratação do empréstimo defmidas a nível regulamentador pela 
Resolução n• 11, de 1994, do Senado Federal, foram integralmeuce 
atendidas. _ _ _ ) 

A emissão pretendida pela Prefeitura do Município de São 
Paulo para fazer face a esse pagamento, decorie de díV-ergênçia en­
tre a interpretação da Prefeitura e a orientaçãO fllniadã pelos Tri­
bunais que obriga a aplicação de índices antes não considerados 
pela Fazenda do Município. 

Ante o exposto, somos pela autorização pleiteada pelo ofí­
cio "S" n° 29, de 1994, nos termos do seguinte Projeto~ Resolu­
ção: 

JUNH0/93 
JUN/98 
Q:>mplemento 
994.328.758 
MAR/94 
JUNH0/93 
JUN/98 
COinplemento 
1.965.957.289 
MAR/94 
JUNH0/93 
JUN/98 
TOTAL 
4.009.906.632 

-Ai't. 3° A autorização conCedida por eSia rc~Oiução deverá 
ser exercida num prazo de 270 (duzentos e setenta) dias, contados 
da data de sua vigência. 

Art. 4° Esta resolução entra em vigor lla cklta de SUa publi~ 
caçãO. 

o SR.· PRESIDENTE cc'bagas Rodrigues) - oj)arccer 
conclui pela apresentação do Projeto de Resolução n° 40; ~e _1~994,_ 
que autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo à =énlitix 
4.009.906.632 Letras Fmanceiras do Município de São Paulo -
LFfM/SP, para pagamento do quintooitavo ~-~c_a~ó:çios Judi­
çiais e iespectivo complemento. 

Passa-se à discussão do projeto, em turno único. __ (Pausa.) 
A Presidência esClarece qúe, durante a discussão, poderão 

ser oferecidas emendas. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pcnnanccer-Seli-

tados. (Pau§a.) _ .. 
Aprovado. A matéria vai à Comissão Dirctora para redação final. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 40, DE 1994 Sobre a mesa, redação final oferecida pela Comissão Dire-
tora. que s·erá lida pelo Sr. 1 o Secretário. 

Autoriza a Prefeitura do Município de São É lida a seguinte · 
Paulo, a emitir 4.009.906.632 Letras Financeiras do PARECER N°-79, DE 1994 
Município de São Paulo- LFTMISP, para pagamen- Da Comissão Díretora 
to do S/8 (quinto oitavo) de Prccatórios Judiciais e Redação final do Projeto de Resolução 0 o 40, 
respectivo complemento. de 1994. 

O Senado Federal resolve: _A Çomissão J?i,retqr::a apresenta _a, re_dação _fmal do Projeto 
Art. 1° É a Prefeitura do Município de São Paulo autorizada de .ReSolllçãoP:0 40, de 1994. que autoriza a :prefeitura do Municí­

a emitir 4.009.906.632 Letras F'W.anceiras do iVIt.úiiCi,Pio de -São-- --pio de São Pãulo a- emitir 4.009.906.632 Letras Financeiras do­
Paulo- LFTl\1/SP, para pagamento do 5/8 (quintSl oitavo) E~-~~- ~ugiç_ípjg__ d~_-_ Sãçr Piiulp _- LfiMfSP, __ ~€1--.llil:g~~QtQ_çlo 5/8 
catórios Judiciais e respectivo COmplCmento. - -· (quinto OiTavo) de pfeCaiÓ:rios judiciais e respectivo complemento. 

Art. 2° A emissão será efeOJada nas condições seguintes: Sala de Reuniões da Comissão, 17 de março de 1994. -
a) Valor Nominal: CR$ 1,00 (bum cruzeiro real) Ch~as ~o~~gues, Presidente- Lucídio Portclla, Relator -Car-
b) Forma de Colocação: Oferta Pública los Patrocínio -:-Nelsop Wedckio._ 
c) Rendirucnto: Idêntico aos da LFf (Letra Financeira do ANEXO AO PARECER W 79, DE 1994 · 

Tesouro Nacional- DL n' 2.376/87) 
d) Resgate: Pelo valor nominal acrescido do respectivo ren-

dimento 
e) Código: 695000 
f) Demonstrativo: 
Referência 
Ql a Emitir 
Colocação 
Data-Base 
Resgate 
5° 0itavo 
!.049.620.585 

Redação final do Projeto de Resolução no 40, 
de 1994. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, ,Presi-
dente, nos termos do art._ 48, item 28, do Regimento Interno, prq-
mulgoaseguinte - -- - -- - --

RESOLUC;:Ão N' , DE 1994] 

Autoriza a Prefeitura do Município· de São 
P~ulo a_ ~mitir ~._009.906.632 Letras Financeiras do 
Município de São Paulo- LFTMJSP, para pagamen-
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to do 518 (quinto oitavo) de precatórios judiciais e 
respectivo complemento. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É autorizada a Prefeitura do Munidpio de- São Paulo 

a emitir 4.009.906.632 Letras Financeiras do Múnicípio do Estado 
de São Paulo- LFfM'SP, para pagamento do 518 (quinto oitavo) 
de precatóriosjudiciais e reSpectivo complemento. - ------- -

Art. 2° A emissão deverá ser efetllada nas seguintes condi-
ções: 

a) valornomiual: CR$1,00 (um cruzeiro real); 
b) forma de colocação: oferta pública; 
c) rendimentos: idênticos aos das Letras FinanceiraS do Te­

souro-· LFf, criadas pelo Decreto-Lei n° 2.376, de 25 de novem-
bro de 1987; · · · 

~) resgate: pelo valor nominal acrescido do respectivo ren­
dimento; 

e) código: 695000; 
f) demonstrativo: 

Referênica OT.a enitir Colocaeão Data-Base Res28te 

S/8 (quinw 1.049.620.58 Mar/94 Jun/93 Jun/98 
oitavo 

Canplemenb 994.328.758 Mar/94 Jun/93 Jun/98 

I <:am>Iemen., 1965957.289 Mali94 Jun/93 Jun/98 

Total 4-009.906.632 

Art. 3° A autorização Cdncedida por esta resolução deverá 
ser exercida no prazo de duzentos e setenta dias, contados da data 
de sua publicação. - --

Art. 4° Esta resolução entra em vigOr na data ele sua publi-
cação. -

O S& PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Em discussão 
a redação.fmal. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, ã. redação fri:tal é consider~ ~efmi­

tivamente aprovada, independentemente_de votaçãO; nos termos do 
art. 7' da Resoluçãon° I 10, de 1993. - ·· 

A matéria vai à promulgação. 

O SR- PRJ;:SIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotada a 
matéria da Ordem do Dia. Passa-se agora à apreciação do Requeri­
mento n° 130, de 1994, de urgência, lido no ExpedieDte, para o 
Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lêí do Senado n° 151. 

Em votação o Requerimento. 
Os Srs: SeiiadcireS que-O aprovam (Jiiifr!iril:periiia!iiCef sen: 

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o Requerimento, a matéria a que se refere figUra­

rá na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subseqüente, nos 
termos do art. 345, ll, do Regimento Interno .. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se à 
apreciação do Requerimento n° 131, de 1994, de urgência, lido no 
Expediente, de autoria do nobre Senador José Sarney. 

Solicito ao riObre Senador Esperidião Aniin o par&:er da 
Comissão de Relações Exteriores e DefeSa Nacional. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR :c· SC. Para emitir pare­
cer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, trata­
se de requerimento do Senador José Samey, objetivando 
autorização para se ausentar do País no peiiodo de 18 a 27 de mar­
ço do corrente ano, para representar este Parlamento na 91• Confe-

rência da Interp-a.rlamentar a realizar-se em Paris, capital da Fran­
ça. 

O parecer é faVorável. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) '- 0 parecer é 
favorável. 

Em votação requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queirani permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
- Aprovado. 

Fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)-
Há oradores inscritos. _ __ - - - _ 
ConCedo a palavni ao nObre Senador Pedro Teixeira_. 

. O SR. PEDRO TEIXEffiA (PP- DF. Pronuncia o seguin-
te discurso.)- Sr. Precsidente, Sras. e Srs._ SeÍladOi-es, reA1i~-se-á, 
no-perlodo de 27 a 30 de abiil próximo, na cidade-de Miaini- Es­
tados Unidos, o-XV Congresso HemisfériCo- .de Câmaras de Co­
mércio e IndAstrla La,tinas, _ev~to a ser realizado pela CAMACOL 
- Câmara de Comércio e Indústria· Latinils ·dOS EStadOS Unidos, 
entidade com sede naquela cidade norte-americana. 

A relevância desse encontro, do qual devem participar mais 
de dois mil representantes de 30 países, pode-se depreender pelos 
importimteS assuntos a serem ali debatidos, que tem como tema 
central a ''Integração Econômica Hemisférica". coin av8.liação dOs 
convênios comerciais da região, como o rv!ERCOSUL~-o TratadO 
de Livre Coméréio entre os Estados Unidos, MéxiCo -e· C:inadá. Ó 
Mercado Comum Cehtro-Ameriéano, o Pacto Andino e o Cariw 
com. 

Esse Congre_sso não ~e Iin:U,tarâ a-diScUtir itpeltas' os acordos 
regionàis. pois ali serão focalizadoS, também, as_ r~P?Tç_USs{5:es e o 
impacto p_ara as economias latino-americanas e caribenhas das 
açõés do GA TI- Acordo Geral sobre Tarifas e ComérCio, o Mer­
cado Comum Europeu e os.acordos entre os países asi~ticOS. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, a integração ecoô.õoiica entre 
- aS-nações do Hemi_sfério seria certamente uin sonho se retrocedês­

semos D.O tempo e-VOltássemos ãs décadas de 50 e 60. 
_ De lá para c~ após a II Grande Guerra, o mundo começou a 

se transformar numa grande aldeia glof?al.e_as_llaçi?es.sentiram a 
necessidade de estreitar o _relaciol;lam.ento _comercial· e Cultural, 
prlricipã.lmente entre países com afmidades geográficas, politicas, 
econôníicas e Cidnirai·s. · · · 

Assim, nasceram o Mercado Comum do Leste, liderado 
pela então URSS e o Mercado Comuni EUrO_pe_"l.b_in!Ct~Imellte en-
tre as nações do ociden-te europeu. - -

A partir daí começou a despertar, no meio empresarial lati­
no-americano, interesse na formação de, entidades nacionais, regio­
nais e internacionais, capazes 'de ·agh.iiinarem honiells do Comércio 
e da indústria, desejosos de se conhecerem e intercambiarem expe­
riências, interesses cOmerciais e oportliilidades de negócios. 

Eis Conio surgiu, na cidade de Miami, iia Flórida, a-CAMA­
COL, no fmal dos anos setenta e nesse peiiodo vem realizando 
eventos econômicos de grande importância para todos os países 
sul e centro-ameriCanos, além dos Estados Unidos, Canadá e Mé-
xico. 

A CA~COL, entidade patrocinadora desses eventos, es­
colheu para presidir o XV Congresso HemisfériCO -um brasileiro, o­
empresârio Newton Rossi que, além de Presidente da Federação 
do Comércio do Distrito.Federal. é, também, Diretor-Secretário da 
Confederação Nacional do Comércio. 

Encontros como esse,_ Sr. Presidente, são passos muito im­
portantes para uma futura integração econômicã de todos os países 
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do Hemisfério, já que estamos -~ql.q.endo expeiíências·valiosas'hbs· · 
acordos regionais, como o :tvfERCOSUL, hoje uma realização po­
sitiva da vontade e da necessidade de integração entre o Brasil e os 
demais países do continente. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alfredc Campos-

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr-s. e Srs. Senadores, se ain­
da hoje se enaltece a grandiosidade da arte greco--roma:na - de que 
conseguimos descender por via semidireta- seja pai sua manifes­
tação plástica, seja por meio das obras literárias; 

Se há irrefutáveis comprovações da existência de uma lín­
gua latina vulgar, falada, paralela à dos grandes escritores da fase 
áurea daquela antigüidade clássica; _ _. 

Se somos informados da existência de uma remotíssima lín­
gua galaico-portuguesa, documentada a partir dos fms do século 
Xll. embora sob a característica de veiculação oral; 

Se á dência histórica se recompõe diutumamente, a partir 
de lastros arqueológicos que a modema antropologia se encarrega 
de validar; 

Se tudo isso possui disponibilidade universal, democrática 
e, muito mais, perene, o grande mérito está no modo pelo qual al­
cançou forma e reprodutibilidade técnica. ·seDiO que listaria confi..: 
nado a poucos anos após sua produção. 

Não se pode falar da excelência de uma cultura maia, ou as­
teca, ou fenícia, Ou assíria, mas sim de sua grandiOSã civilização, 
cada uma· a seu jeito, mas indicativas de povos labõriosos, que 
conseguiram solidificar seu passado em feitos que a arqueologia 
possibilitou reviver. Mas quando se pesquis~_p:l_Ssíveis fop.tesJi­
terárias ou históricas aCerca desse mesmo passado, nada se encon-
tra, pois nada se registrou em papel. _ - _ _ -

A preservação da memória - arfís"tfcã:, -literária,- bistóiiCa ,::,:~ 
de um povo somente se exerce diante de uma documentação escri­
ta. Exemplos disso são as obras de Homero, Vergilio, Ovídio, que 
testemunham até hoje o valor da literatura e da oratória da antigüi­
dade clássica; é a Peregrinatio ad loca sancta, o Appendix Probi 
ou a Vulgata, tradução popular da Bíblia, que nos remetem a um 
latim falado diferentemente de sua expressão escrita; sãO as cap.ti­
gas de D. Díníz, comprobatórias do galego-português como idio­
ma do cotidiano da península Ibérica dos idos do século XIT. 

Tudo isso se perpetuou, porque houve quem registrasSe em 
pergaminho tais documentos, que hoje se encontram disseminados 
e cada vez mais disponíveis, graças ao avanço tecnológico da ~-
pressão e da reprodução gráfica, - - -

Em que pese tamanhas vantagens, não reside apenas aí mais 
que a garantia de preservação da memória. _ _ _ 

Se não houvesse organismos e pessoas labOiiosas, dispostas 
a organizar e a democratizar o acesso à leitura das ocorrências do 
passado, nada disso teria significado. _ _ _ _ -

Estou me referindo às bibliotecas, como santuário do co­
nhecimento impresso, e aos bibliotecários, guardiães indiSpensá­
veis desse acervo. 

Com efeito, a esses profissionais Se resérVa ui:n -Papel de 
transcendental importância no largo espectio da cultura universal, 
quer na aquisição criteriosa de titules, quer no preparo técnico do 
material disp:mível, quer na manutenção dos serviços de alerta ao 
leitor, por meio de uma avaliação de seu perfil de interesse, quer 
no zelo em relação à manipulação e ao uso do documento. 

Fico bastante à vontade por estar hoje presente, nesta tribu­
na, para enaltecer a culUlra e seus perpetuadores, sejam eles pro-
cessos técnicos, sejam profissionais. - - - -

Sempre convivi, por exemplos familiares, desde a infânCia, ~ 
com a valorização do saber e com a veneração à leitura- sua fonte 
inesgotável. 

Hoje, avaliando essa implicação com mais prçpriedade, 
posso ver mais além. 

Desde que assumi meu primeiro mandato nesta Casa, em 
1983, pude servir-me rle um dos setores de maior eficiência e de 
maior -dedicação ao usuário, seja ele o funciOnáriO ou- o-seÍlador, 
na execução de uma tarefa penosa, contudo gratificante, de pro pi-
ciar a disseminação do conhecimento. - -

Refiro-me à Subsecretaria de Biblioteca do S~d.o Federal, 
que escolho hoje como matriz simbólica de excepcionais serviços, 
para homenagear todos os bibliotecários deste País. 

O recém-implantado sistema de disseminação seletiva da 
informação, de há muito reclamado e há décadas em uso nas mais 
avançadas bibliotecas do mundo, veio preencher uma lacuna res­
tritiva ao já escasso tempo disponível para a pesquiSa bibliográfi­
ca. 

O usuário, a partir da cOnfigurã.Ção -de seus interesses, rece­
be periodicamente, em sua mesa, o levantamento de tít~los de li-.~ 
vros e de periódicos necessários a sua atualização proriSsional. 

A implantação desse serviço se deveu à iniciativa da Or­
Silvana Safe de Matos, Diretora daquele órgão, que vem impri­
mindo,.com seriedade e denodo, um memorável esforço destinado 
a aprimorar o atendimento cada vez mais eficiente aos Usuários. 

A ela e a seus auxiliares, minhas homenagens no Dia do_Bi­
bliotecái:io, com uma palavra amiga de est:iinulo para que prossi­
gam em sua luta por aprimorar a atividade da biblioteca do 
Senado, na confiança de que seu trabalho se reveste de fundamen­
tal importância para a instrução das matérias legislativas que justi­
ficam o nosso mandato. 

À imensa família de bibliotecários, pela penosa missão que 
lhes foi confiada, meus cumprimentos pela passagem do seu dia. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Dario Pereira. 

O SR. DARIO PEREIRA (PFL- RN. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, ocupo a tribu­
na do Senado, nesta oportunidade, para breve pronunciamento 
sobre fatos relacionados, no geral, com o funcionamento _do Con­
gresso Nacional e, no particular, com a minha atuação parlamen­
tar. 

Conforme amplamente divulgado na imPrensa, fui convoca­
do a depor na Comissão Parlamentar Mista de Inquérito Destinada 
a Apurar Dencincias de Irreguiaridades na_ Comissão Mista de Or­
çamento do Congresso Nacional (CP! do Orçamento), pelo motivo 
de, após exercer a relatoria parcial da CODEVASF.e DNOCS, 
quando da apreciaçãO da Proposta Orçamentária da União para. 
1993, terem sido registradas as supostas iniciais do meu nome em 
documentos apreendidos na residência de funcionário de uma em­
preiteira-construtora de obras de engenharia, vinculadamente a va­
lores resultantes de emendas apresentadas à citada proposta 
orçamentária. 

No curso do dePoimento, grande parte do questionamento 
girou em tomo, principalmente, de três obras em execução no Es­
tado do Rio Grande do Norte e incluídas na relatoria do DNOCS 
por mim exercida: (I) Perirnetro de Irrigação Baixo-Açu, (2) Bar­
ragem de Oiticica e (3) Barragem Santa Cruz. 

-- Com efeito, as referidas obras foram objeto de emendas da 
Bancada Federal do Rio Grande do Norte, que propusera para elas, 
no conjunto, um total de CR$ 115,6 bilhões (preços de abriV92). 

Quanto_ ao_ méJito, ou seja, quanto aos benefícios sociais es­
perados, trata-se de empreendimentos da maior importância pãra a 
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economia do ESiado, tanto mais importantes pela contribuição que 
haverão de oferecer em termos de combate aos efeitos da seca. 

Como se vê, não faltaria a este Parlamentar norte-rio-gran­
dense argumento consistente para acolher integralmente as referi­
das emendas. Entretanto, como relator, propus o seu atendimento 
apenas em parte, reduzindo para CR$ 18 bilhões (preços de 
abril/92)_o valor originalmente proposto, que era de CR$ 115,6 bi­
lhões no seu total. A lógica indica qu~ alguém que pre~ndesse au­
ferir vantagens pessoais sobre tais valores, jamaiS -teria_c~tribuído 
para reduzi-los assim, de forma tão significativa. 

Paralelamente ao depoimento tomado, a CP!, através das 
respectivaS-SUbcomissões, procedeU a amplo e ac~r-~~0 ex~~ _so­
bre a movimentação de minhas_ coriiãs -bancáriaS.-~s~_~OED:~ so-
bre a minha situação-patrimonial e riSCai. . '- - -

Concluído todo o processo inveStígã.t6ií6, ã _Comissão Par­
lamentar de Inquérito nada identificou que pudesSe cOnstituir-se 
fator de comprometimento de mfuha conduta parlamentar. Por isto 
mesmo é que, em seu Relalório, consignou a conclusão de que 
"nada há a vincular o Senador Dario Pereira às irregulãiidades 
ocorridas na Comissão Mista de Orçamento' 1 (Relatório-Volume 
N-pág.70). 

Todavia, naquela oportunidade, ressaltava o relator da CP! 
o fato de. até o encerramento dos trabalhos, não haver recebido do 
Tribunal de Contas o resultado de auditoriã relacionada com a 
aplicação de auxílio fmanceiro conceâido pela União a entidade 
comunitária: na cidade de Parelhas, Estado do Rio Grande do Nor­
te, auditoria esta Somente fealizada no decorrer dó" mês de feverei­
ro último. 

Assim, diante da conclusão da CPI c, agora, tendo presente 
o resultado expresso em Relatório de Inspeção Extraordinária re­
centemente enviado ã. Presidência do Senado pelo TCU- que re­
gistra a ínexistêncià óe qua1c(ucr irregularidade na utilização dos 
referidos recursos - a Comissão Diretora desta Casa, à unanimida­
de de seus membros, decidiu pelo arquivamento da matéria origi­
nária daquela CPI, naquilo qtie se relaciona com a minbã atuação 
parlamentar. 

Ao trazer ao conhecimento dos colegas Senadores os fatos 
ora relatados, desejo também comunicar à casa que torriei -a inicia­
tiva de igualmente divulgá-los junto _aos ~~us coestaduanos e au­
toridades constituídas, fazendo-o através de carta cujo teor 
encaminho ã Mesa, com a solicífação de que, juntamente com os 
seus anexos, seja iilseriao nos Anais desta SeSsão. 

Assim o faço; -sr. Presidente e Sr§:~ SenadõfCs, com o propó­
sito de registrar~ peninte _esUI Cãsa, a adoção deu~ iriiciaüva que 
objetiva, de_-um Tã.do, a defC.sa de minha-honra pessoal e, de outro, 
a preservação de minhas responsabilidades diante da instituição 
que -integro como Parlamentar e díante do povo que represento. 

Muito obrigado! 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. DA­
RIO PEREIRA EM SEU DISCURSO: 

Brasilia, 8 de março de 1994 

Exm0 Senhor, 

Conforme amplamente divulgado na impre_ri.Sa, fui eu con­
vocado a depor na CPI do Orçaniento em razão _de, como membro 
da Comissão Mista de Oiçãi:ne.nto dO COngré&s-o Nã.ciona1,- ter 
"exercido a relataria parcial do COOevasr e ONOCS"~ quando da 
preciaçlo da Proposta ÚÍ'çamentárià da Uniâ:O pã.ra f993~ 

Ao encerrar o processo ínvestigat6iio,_ a Q:'~ concJuiu (iSe­
latório - Volume IV - pág. 70) que ''nâ.da há a viri.cular do Sena­
dor Dario Pei-eira às irregularidades oconidit.s D.a ComiSsão Mista 

_?e Orçamento'' (o_ grifo n~ pertence a0_ ~riginal), lembr~ndo toda­
via não ter recebido do TnOunal de Contas da União, até entãO, o 
resultado de auditoria relacionada com a aplicação de auxiliO fi­
nanceiro concedido a entidade comunítária sediada na cidade de 
Parelhas - RN. 

Assim, diante da conclusão da CPI e tendo presente o resul­
tado expresso em Relatório de Inspeção Extraordináiiã -recente­
mente recebido do TCU - que registra a ineXistênCia· de qualquer 

_-irregularidade na utilização dos referidos-recursos, a Comissão Di­
retora do Senado, à unanimidade de seus integiantes, deci_diu pelo 
arquivamento da matéria originária daquela CPI e relacionada com 
a minha atuação parlamentar. 

Os fatos aqui sumariamente relatados acham-se melhor ex­
plicitados em anexo. Sinto-me no direito de assim divulgá-los, ob­
jetivando a defesa de mioha honra. pessoal e a preservação_ de 
_D,J..inhas responsabilidades perante a instituição a que __ pertenço 
como parlamentar e perante o povo ·que represento. 

Atenciosamente, Senador D~rio Pei-eira. 

Ofício N" 194/94- GP 

·I 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Dario Pereira 
Senado Federal 

Senhor Senador, 

Brasília, 3 de março de 1994 

Coin~co-a Vos_sa Excelência que a Comissão Diretora do 
Senado Federal, em reuniâO iealizada hoje, concluiu pelo arquiva­
mento das denúncias eD.ccimirihaâas à CPMI d6 Orçainento quanto 
à destinaçãO -de recursos orçamentários pOr parte da -Sociedade 
Amigos de Parelhas, RN. 

_ A decisão, proposta em parecer do Excelentíssimo Senhor 
Segundo Vice-Presidente, Senador Levy Dias, baseou-se nos re­
sultados de Inspeção Extraordináfia realizada pelo Tribunal de 
Contas de União - TCU. 

- ~ Anexãs,-enc~o-Ihe ainda cópias da Ata da reunião da 
Col:nissão Díretõra -e dOs pareceres em referênCia. _ 

Atenciosas Saudações, -Senado! Huo:iberto Lucena, Pre­
sidente do Senado Federal. 

ATA DA 4'REl!NIÃO ORDINÁRIA DA 
COMISSÃO D!RETORA 

REALIZADA EM 3 DE MARÇO DE 1994 
Às Õnze horas e cincO ininutos do dia três de março de um 

mil: novecentos e noventa e quatro, reúne-se a Comissão -diretora 
do Senado Federal, na Sala de Reuniões da Presidência, Coih a pre­
sença dos ExcelentíssimoS -Senhores _Senadores: HUMBERTO 
LUCENA, Presidente; CHAGAS RODRIGUES, Primeiro-Vice­
Presidente; LEVY DIAS, Segundo Vice-Presidente; JÚUO CAM­
POS, Primeíro Secretário; NABOR JÚNIOR Segundo Secretário; 
JÚNIA MARISE, Terceira Secretária; e NELSON WEDEKIN, 
Quart<?-Secret~o. . 

No iníciO -da reunião, o EX:celelltíssimo SenhoÍ' Presidente 
submete à consideração dos presentes proposta de Ato da Comis­
são Diretoraque trata da conversão, em Unidade Re_ai de Valor, da 
remuneração dos Senadores e dos vencimentos dos servidores do 
Senado :federal, ~ndq CJ!l vista o que dispõem as Medidas Provi­
só!iaS noS 433, de 26 de fevereirõ de 1994, e 434, de 27 de feverei-
rode1994. . _ .. 

Após debates, os presentes aprovam a proposta -i.f aSSÍ.Íláih o 
respectivo Ato~ que vai à publicação. 

. A. s~~ir. o Exce_lentíssimO Séilio~ PreS:i~nte_.c<?ncede a pa­
íavrã. ao Excelentíssi.J::D.O Senhor Segundo V1ce-Presidente, Relator 
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da matéria objeto do Aviso n° 127-GPffCU. Z.etacionada à CPMI 
do Orçamento. 

O Relator faz um histórico da ~a,tpi_taçã~_dq_a,ss_u]lto, em 
que a ComiSsão Parlamentar Mista de Inquérito destinada a apurar 
denúncias sobre irre8ularidades no Orçamento da União, por inter­
médio de seu Presidente o Excelentíssimo Senhor SenadOr iarbas 
Passarinho, solicitou ãO Tribunal de Contas da União, a requeri­
mento do Excelentissiino Senhor Deputado Sérgio Miianda, -"rigo­
rosa auditorian sobre a destinação de recursos à Sociedade _de 
Amigos de Parelhas, no Rio Grande do Norte, no ano de 1993, ~ 
bem como sobre a destinação e a aplicação dos mesmos. Procedi­
da a investigação pelo Tribunal de Contas da União, aquela Corte 
encaminha relatório da equipe responsável pela inspeção que não 
constatou, até a -data reportada, qualquer irregularidade na utiliza­
ção dos recursos transferidos àquela entidade. 

Submetido o parecer à votação, os presentes o aprovaram e 
manifestararr.-se unanimemente pelo arquivamento da matéria. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara en­
cerrada a reunião, às àoze horas, pelo que eu, Manuel Vilela d~ 
Magalhães, Diretor-Gefal e secretário ai COnlíssã:o ~Õi;et~rã 1;­
vrei a presente Ata que, depois de ass~da pelo Senhor PresiQente 
vai a publicação. _ _ __ 

Sala da. Comissão Diretora, 3--de março-di 1994: ---§~dor 
Humberto Lucena, Presidente. 

PARECERN' 
Da Comissão Diretora 

Sobre a matéria objeto do Aviso n~ 147- _ 
GP/I'CU, relacionada à CPMI do Orçamento 

Relator: Senador Levy Dias 

I- Relatório 

Pelo Oficio no 466/94, da- Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito destinada a apurar denúncias sobre irregularidades no 
Orçamento da União, o Exm0 Sr. Senador Jarbas Passarinho, Pre­
sidente daquela CPI,-sOfíCitou ao Tribunal de Contas da União, a 
requerimento do Sr. Deputado Sérgio Miranda, "rigorosa audito­
ria" sobre a destin:ição de recursos à S:ociedade Amigos de Pare­
lhas, no Rio Grande do Norte, no ano de 1993, bem como sobre oa 
aplicação dos mesmos. 

Efetuada a investigação, o TCU enviou à Presidência do Se- -
nado o Aviso D0 127-GP/TCU, acompanhado de relatório circuns-
tanciado sobre osiat.Os apura-dos. _ 

. ~s re~~-os. nominalmente _aloc~s- .no Orçamento da 
Umão, vra Mnisténo do Bem-Estar Soc1al, no valor nominal de 

CR$42.075.000,00 (quarenta e dois minhõcs e setenta e Cinco mil 
cruzeiros reais), a entidade investigada recebeu em lransfe_rência 
pouco mais de CR$32.000.000,00 (trinta e dois milhões de cruzei-
ros reais). - _ __ - _ -

Estando o programa em fase de execução. ã época da audi­
tagem, verificou-se que parte dos recursos recebidos pela entidade 
foram destinados a aquisição de equipamentos e ao custeio de-des­
pesas correntes. O saldo, ou seja, o valor não utilizado a época das 
investigações, havia sido aplicado no mercado fmanceiro. com to­
tal reversão de prindp"al e rendimentos à conta do programa orça­
mentário. 

. Constatou-se igualmente que os preços de aquisição dos 
equ1pru:n-entos são compatíveis com os de mercado à época das 
respectrvas compras, o qu~ afasta eventual s:uspeita d_e superfatura­
mento. Verificou a auditoria, a propósito, que a entidade~ embora 
alegando desconhecer a Lei n<> 8.666/93, adotou para as aquisições 
métodos convencionais de pesquisa de preços. A existência física 
dos bens adq'!Iiridos foi igualmen~e comprovada. 

Invesllgados os fornecedores quanto às operações vincula­
das ao programa orçamentário, nenhuma irregularidade fiscal foi 
constatada no _estrito âmbito do objcto da auditagcm. 

_ Conclui o relatório que _a equipe responsável pela inspcção 
~.nao çonstatou, até a data reportada, qualquer irregularidade. 

o relatório é datado de 10 de fevereiro de 1994. da cidade 
de_ Natal. Sendo assinado por Maria de Fátima da Cunha Rocha e 

_por Francisca da Silva O Aviso 0° 127, que o capeia, é assinado 
pela Exm• Ministra Elvia Lordello Castello Branco, DD. Presiden­
te ~qu~_la Corte d~ Contas. 

fi-Parecer 
Baseado no estrito teor do relatório do TCU, entendo não 

subsistir qualquer base para denúncias ou suspeitas quanto à corre­
ta destinação dos recursos orçamentários por parte da Sociedade 
Amigos de_Pare~as. no Rio Grande do Norte. Meu parecer, con­
seqüentemente, é pelo arquivamento da matéria, para que prcxluza 
os efeitos jurídicos daí decorrentes. . _ 

Sala das R~uniões, Senado_!_ Humberto Lucena, Presiden~ 
te;. Senador LevY DiaS; Relator. 

~Aviso N" !27cGP/TCU 

·A Sua Excelêllcia o Senhor 
Senador Humberto Lucena 
Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Brasília, 21 de fe_v_ereiro de 1994. 
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iNIPETORIA RiOION~~ DE CONTR~E EXTEWNO NO IJTAOO DO 

RE~AT6RIO DE IN&PICIO EXTRAORDIN~RXA 

~ 
~ 

ENTIDADE! ~OCtED~DE DOS ~H%008 DE ,ARE~H~B 

'RESPOHSdVE~I ~~C~O ROBERTO DE MEDEIROS- ~~esld~tv ......... ---\ 
~ERiODO D~ INIPEC~OI ti ~ t4,f2,94 

PERiOOO AIRANmiDO• tl,tl.93 A t4.t2o94 

i!:XEC:UTORESt ·MARIA DE FIITII'IA 0111 CUNHA !tOCHA 
APCE - ~AT, TCU NQ 628-9 

FRANCISC~ D~ BI~VA 
AFTH - ~AT, NQ 3ttt967-7 

~Ta o E nEnoN~I;:i!óo .r;;·ofi-TÃúA sEctxiRii •1. ot•i .~, .• ,. 

ll!'tn atRndiMa-nto IL cletvrMina.:i!Q da ,,..e,.ldent• Cleste Tr 
)Un•lp ~Dw t•,mo~ P~o~o•to~ ~•l• Com•••lo Parla~~nta~ "'•t~ 
lnqulrit~. Ç~f ~~ai i~ad~ :n~pw~io EMtP'Murdln~~l• n~ Soc1•~•d~ ~ 
'mluo• de Parwlh•~IRH, 'om o obJ•tlvo dR -pural" ~atas ••l••·o· 
Jo~ COftl 11 t,.ann+~urtÊn~i• d~ r·.,t:r.&rs.ow ,·wd .. r'-ISr mf!'di•nte -.u&IJE~~ 
BOCtA~. Pal"a a l"e~~rlda entldad•. 

;!. ·o,.. trabaJho• r·vallzado• ,.,.ln !oCo""'• ncu; au ... nrcf~los 
•are1haw • Natal. ~br~ngv~. aléM da :ltada vnt ldaae, •••••• 
ro~neeedorM~ • a ~~•a~la~Ma doa Fut~r~a ,~o~~torva d~ Nordegte 
'cnc,içiada ço~• cquipam~nt:O$ p~r• ir·~faa~Ko. compra~o~ to~ Ob · 
:urwo• a~dltadoa. · 

3 A locl~dade do~ Ami~Q• d• P•r•l~•• • uma inst ltut~lo 
~,.,.,~., .. llt.,l"llr·lo, cultur;t.l, '"""o~t Ivo, •ducac lona! e b•n•f',er 
:e, 'fl''lad• •• B dtl Julh'õ "" 1915\:í, • 

li - VER1FfCACl0 O~CAMENT~RIOIFIHANCEIRA 

~. Foram alocados rt~curaoa no Or~•meMto d~ Unlio - ~'"' 
~.~ .. i o du 811'111 E•t ..... Bot: i al ,,..o.,..,.,., ~" T•••·•; 
~ l!i•S!04B6;t3s~0ê6<1~ to\:1:\lii\nó'o- CRI. -,a;e7s.ue;eib; -t.,.,.,.., --,. 
t~~h~fe~ida• ~ Bccfwdad• u~• A~iiQ~ J~ P~r•1ha~, •o~•nt• 
32.779.919. "· 
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!S. Olol l'ltCUI"!i>Uiõ trt~nl!l+'l:r" i elo& t~l~ CCimQ oíi7iti~o. ~·•unclo 
Plano& a~ Tr-abalho, ~ ~~uf•l~~o de um Snib~r;; de sa~d~ ~o~ 9ab n~­
t~ Mddi~o-odon,oldgieo, d~ ~qu1~amcnto~ Pa~a irri~AçW~. ~· Mat~ 
rlal• neçc~•~rio~ ~ m~nutinc~'' d~ amboh c pap~~vn~o ~~ P••~o~l 
para s•• OPcra~(onaliZt~tio. 

6. Vcrlf'ILk-~~ ~uw o Proaraaa ••t~ em '••• 
ewtando o prazo dw utili~a;io do& rc~urios previsto 
ap6a 111 llbwraçic dv•~tou. 

dr execu,lo, 
parlo 180 d1•10 

7. Ot~ acorloio com ~d<a llo SIAF.l, f'or·a., transfer 1 do'i r~rcvr­
sot& ffnl!lnt.:ei~o• •·m 0A.10 c ~9.1t,93, nos valorll'• re•porct 1 "o• d• 
CR$ ~~.97~.7~1,00 ~ CRS ~-60~.0~9,00, a;rav~~ da~ Ord~~~ earc~­
rlas nn~ 01~~1 • 01566, • conta nQ 18.1G2•X da Alfncla do Banco 
do •rasll em Parelh~&. 

:zr • UTI~llAC~O OOS RtCURSOS 

B. Ft>l fiiiSto ué .~ <htll dll lnsPiflõiiO um total Ofl :RS 
~li.-737.&!a9,00 nlll com•·.- a ., ••arliJlrn;íir, d~ 1.11 ... 11nfdao• ••óvrt lllltd IM 

c:o~·QdontQl Óll i~~ v. "'"-' 1 pan;li'nt 010 Plilr·a ,,.,. • 'Jó\ç:lr.t, 

• 
9'. ~an,.tMt,i•.J··r...tr quP. para •'W"tu~c;.ia da-Gt corrq,,...,.., nE;c;. ':J: 

~r~uld11 a~~~ 8,666/93, cnnro~m<t lnfo~ma~io do Pr<t~1drn~r d• .~. 
t:IGadt.? +"•-11 11 p~imc··iril v"';: QUII a ;.oeledaov r·~rc<tbw.,. .-.,c,.~•c-. ~ .. ,~. 
P''tAir. r.~'''-" d•V"·C:OnhP~~~~l • c::.:1•tênc.:i11 d:t tlt..ada l.el • .[ntf'vtP.rtc •fi .. 

rifl~~~-~• ~ ~~oçGo aw m~toao~ ~onv~tn~IOhat& d~ p•sq.,.,~~ o~ ~·r~ 
~o .. 

1 (ol, 

tine la. 

1 t, Co11 r•l M"ko à ·co,.pr~ dt- 111at •~ I" 1 ltlra I,..,. lta~io obser­
v-u-•r a ~HI~tincia dr um Convinio entr~ ~ Soclrdlild• Gos Am•eoa 
de P~~wlh~~ ~ • A~~QL_i~ç;o do~ Pytyro• Pr·Q~~tcr~a do NQ~d~se~ 
""' P14~rlh4./RN- <;tI lido\""' ::!4.e:;.a9 ~Qnl ;ii fi"IOl idade ~· Cit .... -
1~,. ~~~ aPtld~r~ d~ ~~~~~ •~10~r•auo~ Cm~nr.~~a d~ id~d~l ··~ •·~• ~~ 
•a~l~ultura lrrtgUdM, transrwrm~nao-ow trm Fut11ros Procutorr~ ~~ 
N~:~rdtr~;t•. 

1:?, A ~ssat:IM"io e.><PlrJra, P•r• cumprift•wnto da 11111 f'inaltda" 
dw, ~m tjrrrno ~s m~rs~na do n~~de do DNOCS r~ ~10relhas, •~ r~· 
~iN• de ~amod•to, ~clu Praic d~ 18 11no•• 

13, Foram fv•t~s avlic~~~·~ flnanc~rirus •m çQnform•oaac çom 
o prqvJ&to na~ Port~rl~~ do Minl~l~r io d~ Sem E~l•,. Sot•Q; ov "D~ 
693 dr ~7.&0.93 1r 1,024 aw ~5.)0,93, wm d~~o~r~"C'~ d·~•c ~ 
,,;;<lt.lo b"'llcl'lr··•o •·•• ;t4.~l.'i4 r..ont!Hoon~• a CAi S1.2B~.~P.9<>. tP -
do todo~~~ rrn~,m~nt~~ ~~~g r~vRrt l~o~ • ~Qnt~ do Poogr••l·. 

14, '(4 Eq•o~l PW da- in•~~'t;liio •colitr: io1oou lll• f'orn&rrP<!o•·•~ d"5 
ftllll iOf"C'it t;C)IJU"'r"d'i •JAt''la iaVW"r'l DIJ~t..:Mo dtr w• . .Ll)l':"l"'f'tlt'-1,.-tR.rtt .. ntu. Vflt" ç- tt;·.o~• 
w• qu~ IJ~ pPC't;IJ~ PP~tlc~do• MlUMlMC"ntv w~IM~ CmltrC'·~~ ·~· ·~cce~· 
'"""• Col'llioiCh!t·~nnco-•" • inf'lil~;o ~·J ~pr· r.,uu, est2"c. co.,Pa.t , •• ··' 
111quel1!'1 ~1:111•toonl~ ... ~~ ..... Nr.>t~<V• FiM'.'"· 



1248 Sexta-feira 18 DIÁRIO bO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

~5. ~odow oa ~grn•c•dor•• ~ora~ Yerl,ltado~ quanto 
~Hi•tintla e ;onrormidad• ~l•ca1 ~•• auaa opera~~~•· nlo 
wl~o com~r~Y~d•' trrw~ul~ridid•~· 

CONCLUEilO 

MarÇo de 1994 

A eq~l~e de ln•~e;iu nlo conatatou !rr•iularld•d••· a\~ 
a data da lnape~ia, na uttllaa;io doa re~urao• tran•ferido• aSo­
cla~ade do• ~MigQa de ~arelhw•IRN. 

O SR. PRESIDENTE {OJ.agas Rodrigues) - Concedo a _ O desleixo e a falta de cuidado continuam campeando, sem 
palavra ao nobre Senador Francis-co Rollemberg. - que qualquer providência venha a ser tomada para que se coíbam 

O SR- FRANCISCO ROLLEMllERG (PFL- SE: Pro- tais abusos. 
nuncia o segu:iD.te discurso.f- Sr. PrcSídeóte, Sr~ e Srs. Seri3.do!es, 0 próprio Poder Público é uni dOs maiores resporisáveis pe· 
em 1991, há, portanto, quase três anos, apresentei um prõjeló- de las condiçi.Ses desumanas de transporte, ao perm.ifii 011-fazer vista 
lei à consideração desta Casa. referente ao esfãbelecimento de nor- grossa para tais abusos cometidos por empreiteiras a seu serviço. 
mas para Qtransporte coletivo de trabalhadores rurais e da constru- Não é raro avistaiem-Se, rloS grande-s centros urbanos, cami-
ção civil. nhões-gaiola conduzindo trabalhadores para a execução de obras 

Queria eu, na verdade, disciplinar a matéria, eliminando as públicas, como se fossem animais, mas com o beneplácito de edi­
freqüentes_condições subumanas que caracterizam as idas_e_ vindas tais omisSOs. 
do trabalho, quando PfOVidas pelo empregador. No _!3stado de Goiás; a Procuradoria Regional do Trabalho 

O projeto se ju~tificava pela forma igriominiosa comO a.illda recenteinente instaurou inquéritos para apurar a morte e ferimentos 
se dá o deslocamento~ A inseguránça e a l!~milhação ague se sllb- _causados em bóias-frias. Em .suas considerações, o procurador­
metem os traballiad_ores transportados, aliadamente ao visível des- .c]J.efe ponderou qll:e, em face da omissão_da lei, no. que tange às 
conforto, conslltuem-se em m·gre&entés poí-Si s6LsuficielltéS"Par3. normas do transporte coletivo de trabalhadores, a Procuradoria irá 
que se considerem verda-deiro 11gado humano .. , à mercê do escár- solicitar ao Ministérió do Trabalho que seJa baixada alguma instru-
nio e do constante perigo. Ção nó:rlnativa acerCa aa questão. - . --

As medidas de_ protcção prec_onizadas naquele projeto não Enquanto nada é feito, a solução encontrada por aquela ao-
tinham a pretensão- de corrigir as falhas de natureza sócio-e_conô- toridade foi a de exigir ruaiqr rigor -por parte da fiscalização do 
mica subjacentes à questão do descaso para coin o operário brasi- trânsito, no sentido de impedir que caminhões passem por barrei­
lciro, seja ele empregado na atividade urbana, seja no setor rural. ras conduzindo trabalhadores, sem que lhes seja oferecida a mini-

No entanto, havia uma garantia de tr~s!X'Iie mais digg.o e ma condição de_seguTI!nça. _ _ _ 
mais responsável, predispOndo o infrator às penas do art. 132 do -_ De fato, por-- fOrça do evidente vazio legislativo, não há 
C6digo Civil e Is Geniais sançõCs Cabíveis. - - - - _ C:Omó pUnir oS -infratores, a nãO ser quando hoUver -acidente-com 

Apresentado cm 26 de agosto de 1991, o projeto tramitou vítima. -
na Comissão de Assuntos Sociais, com decisão terminativa, mas Aí, então, a morte ou a invalidez já terá ocorrido, tomando 
foi levado à apreciação do Plenário; mediante a aprovação-do Re- inócua, para aquele caso, qualquer medida legal preventiva. 
querimento n° 994, do_Senador Alm.ir Gabriel. O Legislativo não poderá continuar de:satento a essa ques-

No dia 30 de setembro de 1993, o projeto foi rejeitado pelO tão, por ser de sua competência -dotar o Poder Público dos elemen­
Senado, em acolhimento ao parecer do Relator, Senador Ney Ma~ tos normativos necessários a uma ação mais determinada e mais 
ranhão. _consistente em relação ao desleixo para com o ser humano, princi-

Pois bem, Sr. Presidente e Srs. Senhores senadores, os aci- palmente aquele que participa, com seu trabalho humilde mas in­
dentes _com trabalhadores, especialmente os que militam na ativi~ dispensável, para o progresso do País_.-
dade rural, vêm se sucedendo, ceifando vidas e privando famílias DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
inteiras de -sua fonte de sustento. - FRANCISCO ROI.LEMBERG EM SEU DISCURSO: 
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Procuradoria vai apurar 
mortes de bóias-frias 

Pnru UJ?urur u~ consruntt"S dt-· 
minc:ins de rransporte irre~o:t1h1r 
cll• lt'llh;.\]h;ldort•s br~ÇOIIS urh;UUI.\o 
t' rurais, u Prn<:uradoria Ht'JCicmui 
do Trah;tlho em G()iás Vt>m ins­
taurando inc1uêritos. Em nlt'nns 
tlc um mês. dois 1.1t.-identes uuln­
IJIOJ,iJ!stkos t"IWOIV{"Ild(l hr'1imo· 
lti11S - um t•m Rio Yt>rdt", nu di;l 
28 de iunt.~im tíhimu e muro t•m 
&lc•alina. nu tiltimu: t!!T(jLt-ft>iw -
provocarum 11 murte de 13 
trah.Bihudores e rerhnentu 
t"m 56 pessuu. ... Atnm~s dto 
reprt"sentaçi\lt r,roto<.·oludu 
neTo vereador;\ do Arantt"s 
·:pc dn B). &ti instunradu iu­
rucrilo pum àpnrur llS Tt"li· 
>uns:~hilidadt·~ oelos cluis 
t<.·idenh·s. 

Dt" at.·nrdo com o 
1rtx:ur00nr-euefe da P11K:U· 
~adoria Rtaginn.ii du Traba· 
1hn. EdStm Hr:.tt. da Silva. u 
:iry,:ão vai c:hmnar a'i t>ntida. 
:lt·~ t'llYolvich~ uirdaml"'nlt' 
u;a ll_lrt·~•;l;1u, t'nmu Ft"tlt~ra~ 
··:1o da i\J{I'it·n!tum do E.~hl· 
~u dt' Gniot'i (F.Lt''l:/,· Delegacia Rt'~ 
~im1al du Tr.1h:d w (DHT) t' m. 
.-lndicatos rurais dt> tmhalhotdurt'~ 
pura discutir o pmhlem.a do troms· 
porte irrrl(ular de trnhotlhadores 
hrac;_al1. '"Os Cõtminhões; D<l'iSotm 
em h:ti'Tt'ims ela Polrcta ~iilitar t• 
:la Pulkia i~odm•fária Ft•dfOral. 

' Iris Ignora a 
candidatura de 
Paulo Roberto 
O guvt'maclor de Goiás. I ris 

Rezende Macf1ado (PMDB), i~~:­
nora o lançamento da candidatu­
ra do ex-orereito de Rio Verde. 
Paulo Roóerto Cunha (PPR), que 
;lretende ~ [ransformar em ume~ 
'>p~ãn para concrefi7.ar a uniim 
:Ja.'i nposic;rN•s nn c•studn Jlilr:t d1•r· 
ml:1r o c·•uHLitlato do I MDB, u 
o~ic,.f!·KOVI:!mnlim M:uil:uito Vilt•la. 

I ris Re1.enm_. não a(.-rt·dibl r1ut· a 
::andidatur.t tle Paulo &,bertu 
=:unha. seu adversário derrotlldo 
1as umas em 1990 pelii disputa 
Jo governo estadual, lerá fo~·1to;; 
lar.a mudar r~ (Juad)'O po!iti<.·o hu­
e t•m Goi~i~. Jlara lri~ R(·~t>nct1· u 
PJlJ{ t."Cmlhumr.[ rac.'h,,do, <·<~tn a 
q"ouldt' m.:tinrht dos prt>ft'itns I'~:"S­
p.aldandu a sun udminislrac;,·ão t' 
eu~jada na campanha. de, PMDR 
pelo Palát:io dtls Esmt-raldns. 

St'lll maion•!\ prcJhlt'ma~··. clt>UILII· 
t.·ia o prm.·nr•1dur, afirrnomdu qu~ 
h•i mn;t t'\icl<•n!t' mni,.srm das aLI· 
turidudt>s t'lH·arn•~.tuda~ dt• fis<:ali· 
zar o lrúnsitu. r:lt' (.'(•mplt'll\eiHa 
fJilt" se a le$.:islou.,•U.o fur omisso\ no 
que- tan,L.'t" à~ IIUI'IO'olS Ull tr;UtS)lUr· 
lt" <·ult•th·u dt• fnthiilltadnr~. a 
Prot·t•raclnriot irá snli<'itar ~lllt' st•,1a 
h;.li"ioLcla algum<~. inslru~·iw 1Hlrlml­
tint pt"ln Ministttriu du T•·ahoLthn. 

A 111orte de 13 traballladores 
•raçalt deYiilo ao tr1111porte 
irrepl&r,IIIObiJlz011 
a Procaraaorla Reponal 
do Trabalho, que 
luta11t011 Íllf!_aéritot para 
apararre•poDSüWúdes 

t<:rw.arrt"J.{ado dt· Jlfl•!'iidir u in­
qut'óritu (lll~ upuru us (lUIS oH:rdt-n· 
lt>s. n pnK:ur..tdur l..uiz Burjart Jn­
ft1rmon rme uãu há nt'nhmna nnr­
mot tt'~uf;.unt"l\ladw·a nu lmnS)lCII'· 
ltc- d~ blii<ls~fri;~s;, fo:lt' <·mllil ljHt'. 

num nrimt•iru mumc·nw. :t Prm·n­
r.trlm-ioL nti t•:-.:i~ir ril{ur ria~ anlnrt-

Zona rural já 
tem escoia 
ao2fl orau 

·:::> 
Distante ê!4 qui!bmetros Ue 

Goiânia, o mumcípio de Pir:.~.­
canjuba, próximo ao balneário 
das águas quentes de CaJdas 
Novas. va1 ter a primeira escoia 
mral d{> segundo grau dn Pai.~. 
0 l'lnlJ~Iu ~~ f)OIJI('õltin fH'f.t prt>· 
feilurll, que t•st..i itiVt'"'tmdo 
30% dn :ot-u or~·omtt•JIIu 1m .'if~ 
tor edu(.•at:iuual d(J município, 
que indui utc.> rnt'smo o tr~tns­
porte dos proft"ssores e .alunos 
para as se1s escoms da zuna MI­
rai. O mmi~tru da t-:duL·a~·fto, 
M11rili(1 Hingt<l (I;Jlu) t'Shtrá ho· 
jto tom Pir;w:m1'uf)a n..tra mini"· 
tmr a partir (;as 10h30 a ,ualn 
inaugur.tl do t.·ur~o ~ c:nniH'l't"r 
de perto t.'SI(;' prujt-'fu pinnt"iro 
no Brasil. 

uoult's que lidum com ll flsdir.uc.-oln 
ao trânsito. no senddg. de mlu 
permitir <Jue ('llminh6t"s ll•~SSt'm 
f'm narreiras., com trabalh.1dnrt'~ 
braçais, sem as mfn!mu~ t.'mHII· 
çl1t's de segurança. Em reluc;ãu U11 

Direito Trabalhista, n;\u hoi '·mnu 
pmur os fnfratores, em uint'CI(I de· 
CIUt> nt-nhuma nurmõt rt'l{lll<~lllt'll· 
tudoru foi publicada. "O l!nllldt· 
problt"mll é o \'uzio lt",l(lslati\1, 

existente". e-xplka Luiz 
Borjart, OICrt'SC:t'utomdu Wlt' 
os ~ectos c:rhnirmi<; Sf"r-.iu 
lt>Vados t'm conta. 

A delegada Regional do 
Trabalho em Goiás, Od~s<;,• 
~tartins Borges i•\fc,rmuu :1 
Procur.touriil crut.• a uonu•t 
rt>~ulamet1tadnra do tmn~· 
purtt' de bnt.c.,•a•s e~incia n;i11 
entrou em ''i,l!ur. Hd. nu t'll· 
tomlo, um decreto do C11· 
,·emo do Parami. disdnh· 
nando a crmdur.,·l<l dt· hfiia~­
fria" t>nJ caminhrk~. u;arJlw· 
lt> t·sladu. () (lhwti' n m• Prn­
curudr,riu Rt-,~.tirm01l du Tm-

l,.tlho fJ tl uprufunLiamt'ntn doi di<;· 
l'ussoi.n du tema. 

'"Ainda não sabemus l'IIIIHI :.t·· 
na feito um trunsoont' l'flm St"l!lt· 
rança: lôt' eru ônihus uu lllt''illlo 

t:'m l'•unlnhcit>'i"". t-1\W.ti:t.a r-:dsun 
Bntl. da Sil\'n. 

O .:Otnisiro Him;el vW fllZer a 
paiestra para os 
27 alunos ma­
triculados no 
curso de Ma­
gistério (segun­
do grau) da Es­
coaa Munk:ipal 
Urbano Pedro 
GuimarJ.es. Jo­
catftad.a. na f:a­
zenda Art:"ia. 11U 

km 22 da rodo\.i.a que iiga 
Pirolcanjuha-Bela VJstu. O ato 
orlciali;.r.ará a introdudio do en· 
smo de scgunacJ grau em t'S(.'fl­
la.~ na z()n3 !'Ural de Pirnr.:anj11-
ba. A iniciativa e do prt>ft•itu 
José Carlos Uother Romuno 
(PMDB). que decidiu ~rwrizar 
a educaçlo nt>ssa sua prnrwira 
gestão f"m cargo ext:'l'trtivu, :)o· 
mente no mês ae fevt>rt-1ro. 
por ell'.emplo, a prefei!ura ,gas· 
tou aprw~:imadotmentll:' CJV; :}() 
milhôt.'.~ somenle (.•om o tr.m:t· 
porte dt.' professon-s e alunos 
para as I!Scolas da zonot rural. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Amir Lando. 

O SR. AMlR LANDO (PMDB - RO. Pronlincia o segtiin­
te discurso.)- Sr. Presidente, sr-se Srs. Senadores, se nos grama­
dos americanos os atletas canarinhos virem, perfilados, o 
hasteamento da bandeira da Inglaterra; se os_ nossos pequenos _es­
colares entoarem, constrito&, o Hino Nacional americano; se no ca­
pacete do corredor brasileiro eStiv-er estaínpádo -o brasão da 
França; se, enírm, a Nação brasileira se sentir despojada de seus 
símbolos, neste momento seremos , todos, órfãos de nossas refe­
rências e excluídos de nossa própria História. 

Quando __ o nosso berlmbau, a nossa feijoada e o nosso pão 
são anunciados em libra esterlina, em dólar ou em franco, aí tain­
bém sentimos arrancadas as nossas raizes. 

A nossa Bandeira, o nosso Hino, o nosso Brasão e a nossa 
moeda são, verdadeiramente, os sínibolos supremos danacioo.alidade. 

É bem verdade que nossos livros escolares de estudos so­
ciais não incluem entre estes mesmos símbolos a moeda nacional. 
Quem sabe seja uma falta explicável. !ao explicável quanto o 
inexplicável desta mesma moeda deixar de constar, também, de 
nossos livros de economia. 

Ancorar nossa moeda no dólar pode se constituir em seção 
prioritãriã dos compêndios de economia. Mas é uma péssima lição 
de moral e cívica. - -

A referência monetária do brasileiro é, hoje, a moeda ameri­
cana. Se a moeda tem a ·cunha de nossa história, substituímoS per­
sonagens c_omo Pedro Álvares Cabral,_ Dom Pedro IT, Princesa 
Izabel, Dnque ele Caxias, Cecilia Meirelles e Augusto Ruscbi por 
Grant e Franklin Rooseveh. 

Não se trata de uma simples referência arilmética ou econó­
mica. Trata-se, iSto Sim,-de perda da referência do sentimento de 
soberania nacional. E, para recuperá-lo, não ~asta trocar 3s cores, o 
nome ou os personagens de nossa moeda. E preciso recuperar· o 
nosso próprio ref~rencial enquanto cidadãos, enquanto NaçãO IíVre 
e independente. E preciso, quem sabe, reconstruir nossa própria 
história. · · · · · · 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: no exato momento em que o 
País se prepara para conviver com uma nova moeda, após dez dí­
gitos de inflação em dez anos, a história reclama o registro de um 
momento marcante: há. trezentos anos nascia a Casa da Moeda do 
Brasil. Quão -I!ieteCíciõ Qçye ser- este hasteamento de bandeira e o 
cântico deste hino. São símbolos que se homenageiam! 

Ao romper o seu quarto século a serviço da história, a Cada 
da Moeda vê-se em um de seus mais desafiadores momentos: pro­
duzir todo o meio circulante do País em tempo recorde. Milhões 
de novas notas. Os funcionários da Casa da Moeda, que em uma 
de suas paredes estampa o orgulho dos moedeiros em 'Dão hei 
mensuração do valor para os fabricantes de nosso valor", se posta­
ram como que perfilados. Af'mal, que país desenvolvido fabrica 
suasmoedasfora?- -

É evidente qUe 3()Cfanós de história: suSCítain conhecimento, 
experiência, tecnologia. Trata-se de atributos que _desempatam 
concorrências intemacióiiài:s e preservam Jiossã. soberania. 

Para estes mesmos funcionários, produzir nossa moeda lâ 
fora significaria o mesmo_ qrie traduzir o hino nacional para a lín­
gua francesa ou cunhar na faixa branca da nossa bandeira os dize­
res Order and Progress. 

Não se trata de xenofobia.. Trata-se de soberania e, até, de 
segurança nacional. Os trabalhadores da Casa da Moeda estavam 
seguros de que esta seria, também, uma preocupação do Banco 
Central e do Governo brasileiro, até porque as justificativas beiram 
o óbvio. Para eles, fabricar moeda é muito maiS que uma engenha­
ria de produção; é, antes de tudo, questão política. 

Além disso, não hâ como imaginar que a decisão de substi­
-tl.!ir _tqdo_ um mei_9 _circulante em um país com a importância e as 
dimensões do Brasil tenha sido tomada no amanhecer de um único 
dia. Tampouc-O se esperá que a-substituição de nossa moeda signi~ 
fique o flm de nossos problemas crônicos de inflação e de distri­
buição de renda. O que se imagina é que tal decisão tenha sido 
res'!lt~o de uma am2Ia _d~clissão __ sobre a nossa economia. 
- - -Surpresos, issistúnõs ao ãriúncio de que o Governo brasilei­

ro vai transferir para empresas de outros países a inCumbência de 
fabricar o ''real", pela alegada razão de "falta de capacidade de 
produção da Cas.it- da Moeda no tempo re-ciuerido". Mais do que 
isto: a decisão de substituir nossa atual moeda pelo real se sobre­
põe a contratos firmados com a própria Casa da Moeda para a fa­
bricação e lançameDtO daS novas notas de cruzeiros reais. Segundo 
o Sindicato dos Moedeiros, há encomendas de 26,4 milliões de 
notas de CR$ 10 mil e 40 milhões de notas de CR$ 50.000,00, 
com prazo de entrega para o dia 4 de abril próximo. Mais do que 
isto; existem. prontas, na mesma Casa da MOed.it. 200 milhões de 
·cédulas de CR$ 5 mil que, se cumpridos os prazos de substituição 
da moeda, não terão qualquer valor nem mesmo'para os numisma­
tas do futuro -ou para os nossos tão escassos· museus históricos. 

Tal-ironia não se cófupatibilizã Coril os US$ 40 de custo de 
fabricação _de cada milheiro de novas cédulas. Nem com a falta de 
recursos pâra supii.r um mínimO de necessidades de quase 40 mi­
lhões -de famintos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Casa da Moeda do Brasil 
tem _condições de produzir 400 milhões de cédulas por mês, nas 
condições atuais. Para preservar o- conhecimento acumulado e não 
arranhar a nossa soberania, os seus fWlcionários, representados 
pelo sindicato da categoria, estão dispostos a se desdobrarem para 
que o cronograma estipulado no plano de es 

tabilização -Sejâ. cUmprido~ E, principalmente, para que não 
se concretize o fõ!neciiriciJ.tO- de matriz- e, conseqüentemente, de 
tecnologia alcançada após anos de investimentO e dedicação, que 
consumiram recursos fmanccfros e, sobretudo, suor! -

Não me parece ·inteliSente pagar .Para que os concorrentes 
obtenham nossos segredos industriais! Tampouco me parece pa­
triótico abrir mão de qualquer de nossos símbolos. Afmal, mesmo 
aqueles 40 milhões que sobrevivem alijados da nossa moeda en­
quanto matéria, respeitam-na enquanto símbolo de soberania, tal 
qual o Hino, o Brasão e a Bandeira. --

Era _o que eu tinha a dizer 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Henrique Almeida. 

O SR. HENRIQUE ALMEIDA (PFL - AP. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, sn e-srs. Senadore·;, num 
pais com 8 milhõeS e meio -de quilômeiros quadrados, solo fértil e 
um litoral rico em produção pesqueira, é inexplicável que 10 mi­
lhões de brasileiros eStejam desempregados ou em subempregos 
que lhes rendem menos de um salário mínimo por mês. Faço essa 
observação porque desejo louvar o sociólogo Herbert de Sousa- o 
Betinho - pela campanha nacional contra o desemprego que ele 
acaba de lançar no País. 

Mais do que a campanha que, no ano passado, tinha por ob­
jetivo acabar com a fome e a miséria, a- atual ofensiva contra o de­
semprego tem o mérito de alertar o :Pa_ís para um dos sinais mais 
trá.gicÕS da recessão ecOD.ômiá - a redução do consumo seguida 
pela redução da prcxlução e a conseqüente demissão de trabalhado­
res. Esse é um cenário Pfeseitte-em- todaS as recessões, mas que 
não deve nos desesperar. 
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Acredito que tão logo o Brasil retome o caminho -do desen­
volvimento, essa mão-de-obra ociosa p.:>derá facilmente ser reab~ 
sorvida pelo mercado de trabalho, pois muitos desses brasileiros 
mantém-se treinados e aptos a voltar a produzir. Quanto à recupe­
ração econômica deste País, enfileiro-me entre os ofim.istas. O nos­
so século tem demonstrado que em pouco- tempo um país pode 
passar da pobreza à riqueza. Temos af o exemplo de Formosa, 
Hong-Kong e outras economias do Sudeste asiático. 

Mas até que o Brasil estabilize sua economia e retome o 
crescimento, não podemos deixar de louvar iniciativas como a do 
sociólogo Herbert de Sousa, que se dedica a sacudir o "espírito de 
solidariedade dos brasileiros. No ano passado, Betinho mobilizou 
26 milhões de pessoas, em todo o Brasil, na arrecadação de ali­
mentos para os 32 milh_?es de.miseráveis que lutam para sobrevi­
verem nossas cidades. E evidente que essa campanha agora-é mais 
difícil. Ampliar o mercado de trabalho para absorver a mão-de­
obra atingida pelo desemprego é mais difícil_ que distribuir alimen­
tos. O próprio sociólogo já disse que "um quilo de alimento pode 
ser encontrado com facilidade, mas ninguém doa um quilo de tra­
balho11. 

Isso é verdade, mas também é ver<h:_de que a sociedade bra­
sileira não hesitará em tiriir-se nessa campanha destinada a dar tra­
balho a homens e mulheres desempregados pela crise econômica. 
Uma crise que sacrifica notadamente as unidades mais pobres da 
Federação, como o Amapá.. onde o empobrecimento se reflete so­
bretudo nas famílias que migram do interior para a capital, em 
busca de oportunidades de trabalho. 

A falta de alimento é o resultado mais dramático da falta tfo 
trabalho. Par isso considero a campanha contra o desemprego unia 
luta ainda mais heróica que a operação realizada contra a fÇ>zpe. 
Dizia o filósofo Epicuro -que "os grandes navegadores c;leve.tP sua 
6tima reputação às grandes tempestades 11

• Tenho certeza de que, 
mais uma vez, Betinho sairá vitorioso em sua capacidade de mobi­
lização, nessa iniciativa inédita de encontrar iltemaiivas Capazes 
de absorver os brasileiros que estão à margem da atividade produ-
tiva. --

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigu~s) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Onofre Quinan. 

O SR. ONOFRE QUINAN (PMDB- GO. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, bendigo a 
oportunidade que me é oferecida, de falar sobre assunto de tanta 
expressão e de tal importância para os _agricuhOieS-braSileiros, - -

Efetivainente, num país de carência de tudo, como o Brasil, 
é de difícil estabelecer seleção de áreas ou setores qL~:e es~o_a exi­
gir mais atenção e assistência. 

Entretanto, entendo - e penso que comigo gran~_e número 
de vozes se afmarão e se mostrarão solidári3.s~:. que- o colltií:tgente 
primordialmente responsável pela riqueza do País se assenta no 
meio rural, no campo, origem e base dos valores que acabam en-
cerrando esse patrimônio. --

Para que o comércio expanda e abasteça; para que a indús­
tria prcx:Iuza, na sua imensa esteira de variedades, é indispensável 
que o campo, generoso e farto, dê lustre iniciai aos elos dessa cor­
rente. assim, num encadeamento de componentes produtivos, des­
de a terra fértil ao consumo prograMadO, chega-se ao 
enriquecimento do Brasil e de sua gente, todos levando o cheiro e 
a cor do chão sulcado nos cam!X's e matos. 

Destarte, Sr. Presidente, nobres colegas, é de evidente ne­
cessidade que não faltemos, em nenhum momento, com o apoio 
dos poderes públicos ao homem do camp::>. não podemos, a qual­
quer título e a qualquer pretexto, virar as costas aos problemas que 

afligem e às vezes sufocam o agricultor. Somos comumente acio­
nados por chavões de "país continental" ou 1D.ação essencialmente 
agrícola", mas não temos nos empenhado satisfatoriamente em 
corresponder aos acenos que destacam essas verdades. 

Freqüentemente, estamos assistindo a situações penosas e 
às vezes traumáticas de produtores rurais adotando reações ou ati­
tndes desesperadas, quando procuram tirar de suª safra o dinheiro 
para liquidar financiamentos asfiXiantes.-Se o tenlpo e o clima são 
f~voráveis, __ ei-los felizes com o resultado mas acabrunhados com a 
altura do débito a cobrir. Se, pelo contrário, clima e tempo lhes são 
adversos, vemo-los arrancando os cabelos, a caminho de um de­
sespero maior. 

Na realidade, não prevaleceu_nenhlqlla medida de_equiva­
lência entre o valor do produto de qualquer safra e o mon~te do 
débito assumido. Ao contrário, predomllia a COndição de desequi­
librio, ruinosa, jamais tendo o produtor sequer o numerário que 
corresponda ao total da divida, tal o porte dos juro~. e de outros en­
cargos que oneram o fman.ciamento. 

Por isso, nobre Presidente, ilustres Senadores, pronuncio­
me inteiramente favorável a medida que se busca, nesta casa, de 
conigir um pouco da deficiente assistênCia nos meiOs rurali: 

Foi chocante e até sensibilizante assistir, ontem, aqui mes­
mo na área frootal do Cco_gresso, ao congraçamento de milhares 
de caras-não-pintadas mas rudes, de mãos não dóceis mas -Calosas, 
levantando seu protesto contra os juros altos e a falta Q.e melhor as­
sistência por parte do governo. Protestaram pacificamente e de um 
modo considerado simpático:_ instalaram ali mesmo uma feira~_ 
campal, vendendo produtos agricolas com desconto de 100, 200, 
~00 e até 457%, neste último caso apontado o leite, a CR$52,00 o 
litro, _ <!l:lando o s.eu preço de venda. comum e geral, é de 
CR$290,00. Prcx:Iutos bem cultivados. atestando o amanhamento e 
o ti-ato da-terra coni o suor e o carinho do rude plantador. Há mais 
de dois mil anos, o gran~ sên,eca ensinava "que a teJ;Ta. por rica 
que seja, não pode ser produtiva sem o cultivo1 1

, 

Solidário com os que lutam e prcx:Iuzem, com_ aqueles que, 
ancoimamente, ajudam a que nossa pátria se levante dos tropeços 
para a segurança da caminhada promissora, venho trazer meu tes­
temunho de aplauso e de apreço ao homem do campo, apoiando o 
projeto de Decreto Legislativo no 4, do Senado, que corresponde 
ao de n• 383/93, da Cãmara dos Deputados, providência legislativa 
essa que representa, seguramente, um justo e Oportuno reconheci­
mento dos muitos revezes que já marcaram presença: nas lutas pe­
n_osas dos nossos agricultores. 

Este será meu voto, ao apreciar o já mencioilado Proj!'tO de 
Decreto Legislativo n• 4/94, desta ilustrada Câmara Alta. 

Muito obrigado. _ _ _ _. 
O BR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Odacir Soares. --
O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. Pronunci~ o se­

guinte discurso.)- Sr. Presidente, Br-s e Srs. SenadOres, colnpare­
ço. hoje, a esta tribuna, atendendo a reclamos do Sindicato das 
Empresas de Navegação Fluvial e Lacustre e das Agências de Na­
vegação no Estado do Pará. 

Efetivamente, tenho em mãos o ofício do Sr. Luiz Rebelo 
Neto, ilustre Presidente do SINDARPA, portador do apelo daquele 
Sindicato no sentido de que eu tome posição, ao lado de ·outros 
Parlamentares da Bancada Amazônica, contrária à proposta em 
curso, do Departamento Nacional de Combustíveis, DNC, que visa 
à desequalização dos preços de combustíveis naquela_ região. 

O citado oficio vem acompanhado de um documento enca­
minhado ao DNC, no qual o SINDARPA expõe suas objeções à 
política de desequalização dos preços de combustíveiS e analisa os 
reflexos negativos que esta terá sobre a economia da região. 
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São de destacar, no referido documento, entre outros, os-as­
pectos que passamos a enumerar: 

Imputa-se à Petrobrás a adoção de procedimentos oligopo­
lísticos no que-diz respeito, sobretudo, a6 iiallspolte dO -produto, 
contrariando flagrantemente a tese da livre concorrência nã. qual se 
respalda o DNC para sua politica de liberação dos preços. 

Aduz o SINDARPA que a PETROBRÁS, por ser detentora 
de 60% de toda a produção de óleo diesel comercializado na re­
gião, impõe decisões e nonnas quanto ao transporte dos produtos 
por ela distribuídos, à revelia daquelas ditadas pelo DNC. 

Detém-se o documento, na análise do impacto s6cio-econô­
mico e político que tal política irá produzir, concluindo que este 
será extremamente negativo, vistoiJ.Ue: _· · ·~ --::- --

- resultará na elevação ·drástica do preço do combustível 
nas localidades mais distantes, nelas gerando problemas de abaste­
cimento, de e_stag:nação econõmica e de desemprego; _ _ ~ ~ __ 

- provocará no setor de navegação sensível elevação no 
preço dos fretes fluviais (cerca de 6.0% a 8.0%-fuicialmellte, po­
dendo atingir de 10% a 15%, posteriormente), ê'_aç~--~--ªºpacto 
sobre outros fatores de produção; 

-acarretará, ademais, a diminuição das atividades agricolas; 
o refluxo na mecanizaçãO d6 campo; -ã diminuiçâO da produtivida­
de e o decrêscimo da produção e, por fim~ a desestimulaçã-o à fixa­
ção do homem no canlpo, seguida do agravamer~:l9 dos problemas 
sociais nos centros urbanos, aonde, fatalmente, acorrerao- as levas 
dos d_esempregados_. _ _ _ _ -~ _ _ _ 

Ressaltam, ainda, que na Amazônia tal cenârio será ainda 
mais agravado pela exten~o territorial, -pefa ral:CfaçaO da popUla­
ção, pelas enormes distâncias e pela grande dependência que- eXpe­
rimentam dos derivados para as atividadcs produtivas regio!l?is. 

Otitro aspecto que ganha destaqUe no documento ê a J'l'eo­
cupação de seus signatários em desmascarar as denúndãS infunda­
das que, segundo eles,_ se tem propalado, com o intuito -de 
coonestar ações seja coritra a SUDAM;-SUFRA~ e Incentivos 
Fiscais, seja, maiS rCt:enteménte, pira respaldar a pretendida politi­
ca de desequalização dos preços. 

Tais denúnciaS- referem-Se à prOpalada ocorrência de des­
vios -de fretes de derivados (diesel), superiores a US$ 1.0 bilhão 
ocorridos na Amazônia Ocidental. 

A inconsistência dessas denúnciaS-é demonstrada pelo SiD.­
dicato quando este, apoiado em levantamentos por ele realizados 
no pcrfodo de fevereiro a dezembro de 1993, refeiei:ú.es ao "volume 
de combustível transportado de Manaus para as vârias localidades 
da Amazônia Ocidental e ao respectivo custo tarifário," acabaram 
concluindo que para atingir a cifra -de 1 bilhão de dólares desvia­
dos, segundo a denúncia, seriam nec_essários· 70 anos, agravados 
pela circunstância de que a quase totalidade a-os fretes pãgos nesse 
periodo correspondesse a faturas falsificadas. -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como todos os documentos 
do gênero. o do SINDARPA oferece valiosas sugestões paia a solu­
çãO satisfatória do impasse criado pelo simples anúncio da nova po­
lítica que o Departalnento Nacional de CombuStíVeis pretende adotar. 

Elas se apóiam no pressuposto de que perdUra, airida, a vãli­
dade dos objetivos que induziram o governo a implementar. anos 
atrás, a política até boje vigente da equalização dos preços. 

Como é sabido. um desses objetivos -érá O de reduzir o im':' 
pacto da localização das refmarias nO tetritOriO naciOiià.l SObre o 
custo das atividades produtivas dependentes da energia gerada por 
aqueles combustíveis. 

Outro objetívo, de não menor alcance. era o da redução das 
disparidades regionais e- da concentração industrial nas área_s _cir­
cunvizinhasàsrefmaria:s; -- ---- -- -------- ------

Entendem os filiados ao SINDARPA -e nisto eu me coloco 
plEmaniente de acordo com eles- que para a Amazônia tais objeti­
vos rev~s!em-se1 ainda hoje. da maior atualidade. 

Daí, porque, o apelo que dirijo aos dirigerites e técnicos do 
DNC para que considerem com boa vontade e flexibilidade as su­
gestOOs do Sll'IDARP A. Afinal, tudo o que seus filiados sugerem, 
sugere, também o bom senso mais elementar. Que antes da imple­
mentação dessa controvertida politica ou de quaisquer outras. se­
jam efetuados estudos. e. análises sobre o impacto _que elas 
provocarão nas re_laç{)es inter-setoriais, ~ter-~ .. -e íntraregio-
nal. Que tais estudos contem com a partici em tcidos os ní-
veis, ·dos -diveiSos: segmentOs interessados, adamente. dos 
represen~tes das Secretarias de Transporte e de Indústria e Co­
mérciO-dos Estados Regionais, bem cOmo dos representantes dos 
Sindicatos Patronais e obreiros do Setor Fluvial. 

Que a partir de então, o DNC estabeleça um modelo tarifá­
rio paia a região consentâneo :c_om suas específiCidades. 

Se assim o fizer. Sr. Presidente, estou certo de que o DNC 
verá desfeitaS as resistências susdfadas pelo simples anúncio da 
polític3;_ de desequalização. 

E o que espero, Sr. Presidente. Obrigado: 

. DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR: O DA­
cm SOARES EM SEU DISCURSO' 

B_elém(Pa). 21 de fo\oereiro de 1994. 

Ao 
Eu!G.Sr. 
SENADOR ODACY SOARES 
BnlsíiiaiDF 

Excel&cia. 

Em anexo, estamos encaminhamW oópia do Documento qtJe este Sindicato enc.amiMou 
a.o Departamento Nacional ele Combustiveis, sobre os retlexos da proposu ele. altcr_açlo 
na aluai política de cqualizaçlo dos preços de combustivCISI'l& Rcg~lo A.'11u.ônle& 

Chamamos a .-enç1o do eminmte Parlamel'1t«r pan algunc upecto_s, tais como 

a) o impacto 16cio-cc:ooõmico e politko de tal mcdkta; 

b) quanto is. dmUnciu, que te tàn prop~ n& impm!SII, oom o írrtuito de respaldar 
tal politica. que embora po~IWII: ter ve~ukde, a C?Cten~ e ·~~ce ~ mcsmu 
estio lendo superdirlCilsion&du no sentido de co~ndtr a Oj)lnllo ~lJC&. bas~o, 
para que se ralifiqueo que ~~bam~ dç afirmar. ~~tcH!o~=e que sen~ nece~os 
mais (Se cinquenta art9S pnt o dCSVK) d~?_ USSI,O ~~~o~ ~cces 11u~!_a.ts d~ 
cocnbustlveis na Arnaz6nia ócf.:Sental,. como no ilõcumcnto que ora er~camenhlm()S I 
Vossa Excel&cia. (quadro ancxõ} 

c) quanto ao fJ:to de que somente a gCraçlo de F.U.P. pd~ Refinaria de_ Mana~ ja 
permitiria nlo se !!Iterar tal politica, que nenhum onus eausa ao Tesouro Ntte~onal 

Atendownmte. 

5n" ,., •...-~·~··• • • e·,_ • ~.· .. • ·.:·:~~' ~ "::!' 1

" . , .. ': . . . 
.:.-· . 

._... , .... ~ .. •···· 
--· , .. -..... ~,ç 

,, .. ~ .. ~· 
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Cesin-003/94 

Ao 

Be_lém, 1° de fevereiro-~ 1994. 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE COMBUSTÍVEIS 
Brasilia - DF 

ATI: Cel: José César da Fonseca 
Ref.: Política de Desequalização_ de_pieÇos _di CombustíveiS-

L Aspectos Gerais 

1.1. Mercado Concorrente e Oligopolístico 

A temática em que se tem--c"tmtrado o enfoque da liberação -
dos pre\~o~ de combustíveis é -a liVre- -concoiTência, ferido-se esta 
como indutora da maior eficiência e produtividade. 

Princípios estes que comungrunos e do qual fazemos a apo_~ _ 
logia. o - - -

Entretanto, um mercado de livre concorrência, como ensina 
a Teoria &onômica, se caracteriZi pela ainpla libeid.ade--éútie 
compradores e vendedores. 

Não nos parece, entretanto, ser o caso do segmento_ de deri­
vados na região amazôD.ica, não só quanto ao -mercado de- Ue8,óêios 
em si, mas, principalmente, quanto ao transporte do produto. 

Ressalvamos este aspecto, no sentido de ressaltar o fato de 
que este segmento se caracteriza por procedimentos oligopolísti-
cos, no mínimo. -- - -- - -

Isto porque, detém a Petrobrás mais de 60% de toda a pro­
dução de óle<.) diesel comerciaJiiadO na !egião Ganeirofnovem-
bro/1993). - - - - -

Impõe, portanto, aquela Empresa, decisões e normas, inde­
pendentes daquelas legalmente produzídas pelo DNC, quanto ao 
transporte dos produtos por ela distribuídos. 

Assim é que, nas regiões cujo acesso fica impoSsíver_t)ela 
baixa lâmina d'água durante os meses (julho/novembro), e -que Por 
motivos de redução dos custos fmanceiros, nãb há tancagem sufi­
ciente, aquela Empresa, para que o transportador possa: prestar-lhe 
serviço no transporte de derivados para essas áreas, exige que os 
equipamentos sirvam como depósito do prodllfo durante esse pe­
ríodo, sem o correspondente pagamento de demurrage. 

Evidentemente, que com a liberação dos preços maior poder 
de barganha terá es·sa Estatal. 

Questiona-se, portanto, quaís·os _mCCaiiSmos a-serem· im­
plementados pelo DNC, no sentido de evíüii-e/ou -Coibir 0- poa·er 
abusivo que poderá advir para essa empresa. 

O Anexo 1 demonstra a estrutura da dislribuição de diesel 
na Amazôniá Ocidental procedente de Manaus, no período de 
jan/nov/93. 

1.2. Custas Econômicas c Sociais 

Embora o Sindicato dos Armadores Amazônitos (Pará e 
Amazonas) tenham sempre se _posiciõhado em defesã-dã. iniciatiVa­
privada, portanto, de livre concorrência, há que se alertar, entretan­
to, para os aspectos do Custos Econômicos e dos CustOs Sociais. 

Entendemos que cm termos de Custos EconõmicoS, a políti­
ca que se pretende implantar somente será salutar, no sentido de 
evolução da produtividade, na medida em que a receita global do 
segmento for decrescente, em termos reais, mantidas a~ nwsmas 
quantidades de consumo. 

Podem contrapor-se a essa alnmativa ·as con.scqüêticias que 
elevam os Custos Sociais a níveis qUe anulem- ou s-e- Srif>erpõi1haln 
os ganhos econômicos. 

No caso da Amazônia, cujas dimensões e distânciá.s são 
continentais, e- Ci.ija· eSirütuni geógi'áfiêã- iiãO- peniiífe, pl1Dcipalw 

mente ao lado esquerdo do Amazonas, um siStema íritegrcldo de-­
transmissã_o_energêtica de __ fontes hídricas, que se_ localizam à mar­
geill-àireitã., há qUe -se efetuai unia ãvaliação- extremamente pro­
fuiida, no sentido de se defmir os custos-sociais que tal medida 
deverá provocar. 

Para se ter uma idéia do que isto irá representar, o frete de 
um litro de óleo diesel para Taraucá representa mais de 40% do 
valor do produto; para-Eurinepé, cerca de 35%; fora para outras lo­
calidades, com iguais e suPeriores proporções, como: Cruzeiro do 
Sul, Sena Madeireira, Feijó, Boca do Acre etc. 

Se aliarmos este f~to à participação dessas localidades na 
es~tura -~ consumo regic:111al, __ 4espon~. de imedia(o, o. grave 
problema de abastecimen~o que deverá ocorrer com a referida poli­
tica. 

se estã.Iá condenarido vastas áreas da Amazônia ao retro­
cesso e à estagnação eConômiC:-a, e a:-Poplllação das mesmas, a gra--:­
ves problemas de desemprego, o que por certo, agravará os 
estragulamentos sociais 4as áreas urbanas pela_ernigraç:ão_que de­
verá se processar daquelas ãreas para as cidades. _ 

-· ~V3J.e iieSie cã.sOiesSiiltàr~ o que se e~Plictfa ná~6grama de 
Desenvolvimento do Setor Transportes- PRODEST 19~·1993-
''Por fllll, o esnibelecimento de políticas para o Setor Transportes 
não se ~estringe ao sistema de transporte em si meSmo, mas inclui 
o relacionamento deste com o m.acrosistema sócio- político-eco-­
nômico, com_ o perf:tl setorial e espacial da economia, com o de­
senyolvimento das diyersas regii~es_ e_- Como_ o pr6prio processo de 
desenvolvim.ep.to e de expans~o das áreas urbanas". (1) 

1.3. Política Tarifária 

Vale ress_altar o que estabelece ainda o Prodest 90-93 para o 
estabelecimento de uma "Politica Tarifária ": "A Politica Tarifária 
deve orientar-se para que o preço cobrado permita uma justa remu­
neração pelo uso da infra-estrUtura- de transporte e relo serviço 
fornecido, de modo a cobrir os custos ocorridos em regime de cfi­
ciência11. (2) 

E, mais adiante: "Será assegurado o ressarc~cJ;tto de despe­
sas, nas parcelas cabíveis, pela prestação de serviços de transporte 
anti-econômico, ou não remun_erativos. que- venham a ser solicita­
dos eventualmente pelos poderes públicos". (3) 

Ora, é totalmente anti-econômico grande parte do transporte 
para as localidades amazômicas, que consomem mensalmente me­
nos de SOm de diesel e situam-se, em média, a cerca de 450 MN. 
ou aproximadamente 800km das bases de distribuição. 

Há, portanto, a necessidade de que este frete, por uma ques­
tão até de integração e defesa regional, e obedecendo ao próprio 
modelo político estabelecido pelo Governo, seja pelo mesmo arca­
do. 

1.4. Estrutura da Matriz Energética 

Furidamental também importa a avaliação do impacto dessa 
política na estrutura da matriz energética naciOnãl. 

Estudos dos mais diversos segznentos indicam a perversida­
de da atual matriz, e mostram a necessidade de alterações sign.i__Q­
cativas para que se evitem graves estrangulamento~_já no in.i_cio do 
próximo século. 

. A implementação da política pretendida pelo DNC poderá 
agravar este quadro, na medida_ em que v~nha alterar em beneficio 
do rodoviarismo o preço relativo dos c_~mbustíveis vis_ a vis_ os 
custos dos segmentos ferroviário e fluvial, niorm.ente- nUnlã-econo-
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mia altamente inflacionária, em que oS CUSt.OS.fffianceiros têm va­
lor relativamente elevados, na estrutura de custos de quaisquer ati­
vidades, bem como·em razão de que a infra~estrutqra do transporte 
rodoviário ê financiada pela própria sociedade, _o que não é nos ou­
tros dois segmentos aludidos. 

Mais ainda, quando a estrutura das estradas nacionais está, 
segundo notícias do próprio_ Ministério dos Transportes, altamente 
comprometida, podendQ ser ainda majs prejudicada, o que impor­
tará em investimentos adicionais, e maiores consumos- de deriva­
dos de petróleo. 

1.5. O Impacto nas Atividades Produtivas 

A política pretendida pelo DNC terá impaCto altamente ne-
gativo nas atividades produtivas regionais. - -

No setor de navegação, tal medida deverá provocar direta­
mente uma elevação de cerca de 6.0% a KO% nQ preço dos fretes 
fluviais. -

Entretanto, com o aumento no preço dos derivados decor­
rentes da desequalização; a elevação do frete, conseqüente desse 
aumento, o preço dos demais fatores de pr9Çlução deverão também 
sofrer -acréscimos, o que importà:rá em novos reflexos sobre as tari­
fas fluviais elevando esse impacto a cerca de 1 O a 15%. 

Ou seja, de imediato, haverá um crescimento 'corretivo real, 
superior aos patamares da inflação pretendida com as medidas de 
política econ~ca do Gçx~Pl9· 

Por outro lado, tal fato deverá contribuir ainda, de forma 
petversa para a diminuição das atividades agrícolas; para um reflu­
xo da mecanização no campo, e desta forma. para a redução da 
produtividade e dos níveis de produção; para o desestimulo à nxa­
ção do homem no campo, ·e conseqUente, ·agravãniento-dos proble­
mas sociais dos centros urbanos; para UiiJ. maior coi:npiOi:netimento 
do quadro de desemprego em todos os segmentos. 

Ressaltamos que na Amazônia tal cenário será ainda agra­
vado pela extensão territorial. pela rarefação da populeção, enfun. 
pelas enormes distâncias e grande dependência derivados para as 
atividades produtivas regionais. --- -- -

II. O Custo da Política de EquaUzação na Amazônia 

Ao implementar a política de equalização dos preços de de­
rivados, pretendia o Governo reduzir o impacto da localização das 
refinarias no territóiíO nacional sobre_ o custo. das ati v idades produ­
tivas que dependessem de energia daqueles combustíveis. 

Ademais, tinha também a função de contribuir para a redu­
ção das disparidades regionais, e deduzir a concentração industrial 
nas áreas circunvizi:bhas às refmarias. 

Para a Amazônia, tais objetivos ainda devem- ser considera­
dos como permanentes. 

Embora todas as dificuldades encontradas para o levanta­
mento de dados relativos ao transporte fluvial de derivados na re­
gião, o que fOi impossível com relação a diesel na Amazônia 
Oriental e GLP na Amazônia Ocidental, entretanto. algumas infor­
mações nos permitiram algumas observações que julgamos impor­
tante. 

2.1. Denúncias Infundadas 

Nos últimos tempos algumas denúncias têm sido feitas com 
o intuitO, não confesso, de coonestar ações,_ seja contra a Sudam, 
Suframa e os Incentivos Fiscais, seja mais recentemente quanto à 
atual política de equalização de preços de derivados. 

Referimo-nos às denúncias de desvios de fretes de deriva­
dos (diesel) Superiores a US$1.0 bilhão, ocorridos na Amazônia 
Ocidental. 

Os levantamentos efetuados por este Sindicato indicam que, 
de janeiro a novembro de 1993, foram transportados tle Manaus 
para as várias localidades da Amazônia Ocidental, inclusive para 
Santarém, Itaibuta e Trombetas, cerca de 784.22Sm, com a seguin­
te composição pór companhia: 

COMPANHIA TRANSFERIDO (%_}_ 

M' 
Petrobrás - BR 482.071 61.47 
Texaco 59.800 752 
Esso 12.591 1.60 
Shell 9.860 1.25 
Ipiranga 86.702 11.05 
Atlantic 18.112 2.30 
Sabbá 115.089 14.71 
Total 

784.225 100.00 

Deste total, cerca de 538.012m foram destinados a Porto 
Velho, para a tancagem das próprias distribuidoras. Ou seja, para 
tcxlo o resto da Amazônfã OCidental, õ:tdillndo-se neste total O 
transportado para Santarém. Itaitnba e Trombetas, de janlnov/93 
foram transportados 246.213m. 

Como, tomando-se como base a maior tarifa (US$/m) paga 
no período por localidade, o total de fretes alcançou cerca de 
US$42 milhões aproximadamente, para as demais localidades o 
total de frete pago, ficou em torno de US$14 milhões .. 

Ou seja para se atingir o Volume dos desvios denunciados 
seriam necessários, se todos os fretes pagos, com exceção de Porto 
Velho fossem de faturas falsas, mais de 70 anos para ser a(mgida a 
soma de US$1.0 bilhão. 

Não se discute a existência ou não de desvios, estes podem 
ser cometidos, o que questiona-se é, em primeiro lugar, a falsidade 
dos dados com que se pretende embasar as propostas de mudan­
ças. e em segundo, e mais sério ainda, é o de penalizar toda uma 
socie_dade pela atitude de alguns maus biasileiros. 

Que sejam identificados e punidos os ladrões, que com isso 
muitO se contribuirá para o saneamento da classe armadora. 

2.2. O FUP e os Fretes Fluviais na Amazônia 

Como ressaltamos anteriormente, riOs foi impossível o le­
vantamento de dados sobre o transporte de diesel na Amazônia 
Oriental. daí porque nossa análise se baseará sobre da Amazônia 
Ocidental. 

Segundo informações do Coordenador da reunião do DNC 
no passado dia 7 de janeiro, o FUG gerado pela produção da Re­
man seria superior a todo o frete pago na Amazônia, o que já indi­
caria uma transferência de rendas da Amazônia para outras 
Unidades Federadas. 

Como vimos, no item anterior, os fretes gerados na navega­
ção fluvial da Amazônia Ocidental somaram, de diesel, de 
jan!nov/93, cerca de US$42 milhões, ou seja, aproximadamente 
US$4.0 milhões por mês. ou em tomo de US$50.0 milhões por 
ano. Se admitirmos que na Amazônia Oriental, cujas distâncias são 
menores que na Ocidental, mas, por ter maior ritmo de atividade 
econômica, porém, também maior participação de energia hídrica, 
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os fretes se equivaleriam, t.erlamos cerca de US$100.0 milhões/ano 
de fretes gerados pelo FUP. 

Isto posto, o frete per capital ano dispendido pelo Governo, 
na Amazônia, chega a cerca de US$10.63, e_ isto, repetimOs, se­
gundo ainda a af'rrmativa do Cooi:denadOr dci ];>NC na região do 
dia 7-1-94, todo geradonaprópriaregiãii. ·· · · ·· 

Verifica-se, desta forma, que a influência no nível geral de 
preços na região com a politica de equalização é inf'miteirivamente 
menor que os reflexos que serão causados pela desequalização. 

llL A Posição do Siodarpa 

O Sindarpa eot<nde que quaisquer politicas sobre combustíveis, 
fósseis ou reoováveis, devero cmternplar uma estratégia gkJbal de 1rans­
porte e a definição da matriz energética que se pret<nde para o País. 

Tal cenário não pode prescindir, também, de uma análise 
macrosistêmica do impacto da política nas relações intersetoriais, 
inter-regioilais e intra-regional. _ 

A identificação, apenas, de que o diesel, principal combustí­
vel usado no sistema produtivo, tem a maior participação na for­
mulação do FUP, e que isto impõe mudanças, pode ser atendida 
por alterações nas alíquotas incidentes sobre cada derivado para a 
formação daquele Fundo, sem que isto importe na implantação de 
uma nova politica radicalmente diferente da equalização, princi­
palmente antes de serem avaliados os aspectos listados nos pará-
grafos anteriores. - -- ---

ANEXq 

OISTIUllUIÇÀO ns DIESEL •• AMAZ0NJ:A 

o:rs.mm. Jl\N FtN MM ... MA! 

~ "·'~) ;:IJ,J4' ~O.?n~ )11.)11.6 ~r~•.a~ 

TElOia> L ,fl) ).~711 l,(,,-,• ..... Z..-367 

= , .. ,, J .<oG.' '·"' I.JCO 

sou.· ... ~-Jti) >M "' 
ll'IR1IIIGI> ... 6<' .. '-~68 8.;'!0) 7.01 10.2:., 

hl'l.NI'r:Ic .:'.JU J.lo8G I.JI ,., '·'" 
S1UIIIIl ),777 1.410 IO.•l'1 -'~r:" 1).07~ 

No caso específico da Amazõriia; e iriit.is"" lOcalii.ado, o da 
Amazônia Oriental, há que se- ter uma avaliação ampla sobre todos 
os impactos que isto provocará sobre regiões como o Sul e Sudeste 
do Pará~ e sobre todo o Estado do Amapá; apenas para exemplifi-
c ar. 

Isto porque a Amazônia tem especifiCidã.des- próprias, va­
riando estas até de local para local, o que se faz com que algumas 
g_~~ralizações para região provoquem c~_cl1:_1~qe~ eguiYOCàdas. 

- A.Ssini, sugere o Sindicato que antes de qualquer medida se-
jam elaborados os estudos propostos, com a participação, em todos 
os níveis do trabalho de todos os segmentos interessados, entre es­
tes cabendo destacar: 

a) Representantes das Secretarias de Transportes e de In-
dústria e ComérciO =dos Estados Regionais; - -

b) Representantes dos Sindicatos Patronais e Obreiro do Se­
ter Fluvial. 

Outrossim, entende o Sindicatc:.. que urge o DNC eStabeleC-er· 
um modelo adequado para a tarif<ição dos fretes de derivados na 
região, de forma à atender a própria política Governamental, que é 
também a defmida pelo Setor, ou seja, 11para que o preço cobrado 
permita uma justa remuneração ... de modo a cobrir os custos ocor­
ridos em regime de eficiência.'' 

Atenciosamente, - José _Ot{lvio Yiég_as, Representante do 
SlNDARPA. 

OC!DEMTAI, PROCEDF~TE MANAUS - 1993 

""' JUL ta> SEr = NO\I '-"l'm. 

7~.U5 .,.7')111 40.~:-c ;n.an: ~~-'!lzJ ~O.IWI r.ezi.071 

{.,,)11 ).~(l(; 7.0JI 7.11H 7.0H '·""' )~.800 

Z.Ó<I7 I .1)7 1.211:: J.7" " "' 12.~1 

I .1•7 1.48) "' 1.0&0 l.:ZC.S' 

7.178 &.)7? 8.101 JJ,~ JOJIZ6 4,1?1 

J.»tí ).~81 J ... ,) 2'.71) J8.JlZ 

IZ. 787 6.0.;7 1&.87) ')).9'117 ll.~~ J.791 US.OIII' 

'rorlll. ~-11'" •t..õ'fl'> o';l,.JJ7 ~.,)l 7)-11) JCK,IiiJJ 7}.)111 71.)117 ,,.OJ.Iil 110.0)0 72.4õ(l) 7M.:t2) 

··----------
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Eduardo. 

O SR. JOSÉ EDUARDO (PTB- PR. Pronuncia o seguin­
te discurso.) --Sr. Presidente, sn e Srs: Senadores, a situação vi­
vida hoje no Brasil é fruto, sobretudo,_ 4a má admin.i$tração 
pública. A crise profunda, na qual estamos mergulhados e da qual 
temos grandes dificuldades de sarr, é conseqüência direta da má 
gestão dos recursos públicos, escassos e ~sperdiçados. Ou seja, 
nós todos somos vítimas de uma gerência inadequada, incapaz de 
dar soluções, às vezes simples, para problemas que se agravam 
permanentemente num ciclo que parece nunca ~r Tt!fL _ _ · -

Os comodistas poderão argumentar que este é um País po­
bre, de poucos recursos e, por causa disso, temos todos de nos 
conformar com esta situação. Isso não _é verdad~. !yluito pelo con­
trário; um País que géra de 60 a 70 milhões de dólares de poupau­
ça por ano jamais poderá ser definido como pobre. Sr. Presiciel:!t~. 
Srs. Senadores, o Brasil é um País com enormes riquezas minerais 
e uma grande capacidade de desenvolvimento agríCola. 

Para transformar essas potencialidades_ em riquezas concre_­
tas, distribuindo-as com eqüi~de e espírito de .i?_~tiça social en~e_ 
todos, é necessário realizar UD? trabalho sérÍQ~ investindo em ~s­
quisa, educação e ptofissiOrui.lização do trabalhador. ~ch~sive do-_ 
homem do campo. - - -

Urge, ainda, aperfeiçoar a legislação vigente, de tal forma 
que a carga tributária incidente sobre a produção seja mais equili-. 
brada. E, também, que _esSa carga espeJhe mais justjça na distnOui~ 
ção do ônus fiscal. Da mesma forma, a- distribuiçã<? dos benefícios 
tem de ser mais justa e precisa ser percebida, de f~nna mais clara, 
por todo o povo brasileiro. 

Conseguir tal equilíbrio exige, em primeiro lugar, uma vi­
são global do processo econômico e dos_ seus efeitos sociais e geo­
econômicos. Mas, também, é necessâtiõ resolver os problemas de 

gestão, simultaneamente. Quer dizer, a correta visão macro é ex­
tremamente necessários, mas de pouco ela servirá se não tiver con­
seqüências dirctas na ação micro. 

Parece-me evidente que não pode remediar um maJ. quem 
não seja Capaz de diagnosti~á-lo de _f~ adequãda:. Qu ~ja •. a 
primeira exigêncià- ã ser "feita- no PrOcessO de escolha do melhor 
gestor para o interesse público terá de ser sempre uma visão aguda 
e em profundidade da enfermidade em si. Por isso, a visão comple­
ta e abrangente dos problemas do País é a primeira condição. 

Mas ela precisa ser complementada por uma capacidade de 
operar as soluções no dia-a-dia. Pois de .(XJUCO adiantará o admi­
nistrador diagnosticar corretamente a doenç~ se, por outro lado, 
ele não for capaz de indicar a terapia adequada. ~. mais do que 
isso, ministrar os remédios exigidõs para a cura da enfermidade, 
gota a gota. . . 

A boa gestão deve sempre ter como fim o homem, seu prin­
cipal objetivo. Nenhum cidadão de posse de faculdades mentais 
sãs e de um mínimo de sensibilidade pode se conformar com uma 
situação como esta vivida hoje no Brasil, com 32 milhões de patri~ 
ciOs nossos paralisados pela fome e pela miséria. 

Miséria se cbmb<ite com emprego permanente, remunerado 
com salário decente. o salário do trabalhador precisa custar menos 
e valer mais. E só é fXJSsível gerar emprego pertnáOCiltc e· :t'eriiUne­
rado com dignidade, se houver clima favoráVél para o investimen~ 

, to._ Tal clima _exige jurOs menores e menos impostOs. 
Esta é a visão que tenho do atual momento político nacio­

nal, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Nada maís 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabaJhos, designan­
do par?- a sessão ordinátja _<le segunda-feira, ~ 14h30nün, a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

1 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 42, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, parágrafo 
único, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto âe Decreto 
Legislativo n° 42, de 1993 (n° 247/93 na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO 
ALVORADA DO SERTÃO LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na Cidade de São João do 
Piauí, Estado do Piauí, tendo 

I. • '. t "7 J'! \ ) 
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Parecer favorãvel, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Áureo Mello, em substituição à Comissão de Educação. 

2 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 48, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

_ Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 48, de 1993 (n° 264/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que nmgva a permissão da RÁDIO JORNAL 
DO BRASIL LTDA., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na Cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Áureo MeiJo, em substituição à Comissão de Educação. 

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 92, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
92, de 1993 (n° 2.989/92, na Casa de origem), que autoriza a 
reversão ao Município de Florianópolis, Estado de Santa 
Catarina, do terreno que menciona, tendo 

Parecer favorãvel, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Esperidião Amin, em substituição à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 
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4 
PROJETO DE LEI DA CÀMARA No 13, DE 1994 

-
(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "b", :Jo 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 13, de 1994 (n° 3.254/89, na Casa de origem), que regula a 
profissão de corretor de seguros, de r:apitalização e de 
previdência privada, e dá outras providências. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Assuntos Sociais) 

5 
PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 11, DE 1993 

(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos do art. 3° da ResoluçAo 
n° ll o, de 1993) 

Discussão, em turno. único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° ~1. de J993 (n° 2.239/89, na Casa de origem), que altera 
dispositivos da Lei n-' 1.769. de 9 de setembro de 1965, que 
dispõe soõre o exercício de . Técnzco de AdminiStração. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos Sociais) 

6 
PROJETO DE LEI DA CÁMARA No S5, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 3° da Resolução 
n° 110, de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 55, rle 1993 (n° 457/91, na Casa de origem), que disciplina o 
exercício da profissão de carregador de bagagens nos 
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aeroportos,· e dá outras providências. (Dependendo de pareceres 
das Comissões de Assuntos Sociais e de Serviços de Infra­
Estrutura) 

7 ,. 
PROJETO DE LEI DA CAMARA No 105, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 3° da Resolução 
no 110, de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 105, de 1993 (n° 1.023/91, na Casa de origem), que atualiza o 
valor da pensão vitalícia concedida pela Lei n° 3.597, de 29 de 

..... julh9 (ieJ959, à viÚ\la do ex-d_eputado Silvio Sanson, Sra. Albina 
Clementina Frascalossi -Sanion. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Assuntos Sociais) 

8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 167, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 3° da Resolução 
n° 110, de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 167, de 1993 (n° 3.529/93, na Casa de origem), que cria. cargos 
do Grupo Processamento de Dados no Quadro Permanente de 
Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 2° 
Região, e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenãrio, Relator: Senador 
Francisco ltollembetg em sut>stltuiçao à Comissao ue 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos 
Econômicos) 

~-------------~--~ ... 
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I) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 38, DE 1993 

(lnclufdo em Ordem do Dia nosJermos do art. 3o da :Resolução 
D

0 110, de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 38, de 1993 (rt 270/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova os textos das Resoluções n~s 267 (E-V), 268 (XII) da 
Conferência Geral do Organismo para a Proscriqão das Armas 
Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL), que 
alteram, respectivamente,. a denominaçiio legal do Tratado para a 
Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e o 
parágrafo 2° de seu artigo 25, bem como o texto emendado do 
referiâo Tratado. (Dependendo de parecer da Comissão de 
RelaçGes Exteriores e Defesa Nacional) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Estã encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 13h30min.) 

ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE N"ll9, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua com,lietêncià 
regimental e regulamentar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n° 2, de 4 de abril de 1973, e:tendo~em_vistã o que consta do Pro.:­
cesson0 003.090/94-9, resolve aposentar, voluntariamente, o servi­
dor LUCAS- DOS SANTOS, Técníco Legísíativo;-Área de 
Instalações,_ Equipamentos, Ocupação e AJ!l.bi_en_~Çª-<? de 6spaço 
Físico e SerViÇOs Gét\is, NíVel TI,-Padrão 30, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, nos termos do art. AO,Jncif;o m, alínea ª' 
de Constituição da República Federativa do Brasil, combinado 
com os arts. 186, inciso m. alinea .. 193; e 67, da Lei n• 8.112, de 
1990, bem assim com os arts. 34, K 2°; e 37, da Resolução (SF) nó 
42, de 1993, cóm pro\ientOs Uitegiãis-. ObS_e~ado o _disposio po arL 
37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 16 de março de 1994.- SenadO.. Humber­
to Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N"120, DE 1994 

o Presidente do Senado Federal, no uso da sua Conlpetência­
regimcntal e regulamentar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesson0 003.689/94-8, reS"Õf\;e-aposentar, voluntariamente, o servi­
dor INÁCIO ALVES DOS SANTOS, Técnico Legislativo, Área 
de Instalações, Equipiunentos, Ocupação e Ambientação de Espaw 

ço Físico e Serviços Gerais, Nível li, Padrão 30, do Quadr~ de 
Pessoal do Senado Federal, nos termos do art. 40, inciso ill, alínea 
a, da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado 
com os arts. !86, inciso m alínea a, e 67, da Lei n° 8.112, de 
1990, bem assim com a Resolução (SF) n• 77, de i 992, e os arts. 
34, K 2"; 37; e 41 da Resolução (SF) n• 42, de 1993, com proven­
tOs integrais, O&Seivãdo o dispOsto no art. 37, inciso XT, da Constiw 

" tuiçãp Federal. 

Senado Federal, 16 de março de !994.- SenadorHuinber­
to Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 121, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no us_:o da sua competência 
tegimental e regulamentar, de conformida_de com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da C~são Diretora 
n• 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso-no 003.688/94-:..I, re.solVe-aposentar, voluntaria:mente, o servi­
dor FRANCISCO DAS CHAGAS MARTINS, Técnico 
Legislativo, Áiea de InstalaçõeS, Equipamentos, Ocupação e À.ni­
bientaçãd de Espaço FlSico_e Serviços_ Gerais, Nível II, Padrão 30, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do art.. 40, 
inciso ITL alínea a, da Constituição da República Federativa do 
Brasil, combina9o,com os arr,s. 186, inciso m, alínea a, -e- 67, da 
Lei J:l• 8.ll2, de 1990, bem a.Sim com os arts. 34, K 2"; 37 e 41, 
da Resolução (SF) n° 42, de 1993, com proventos integrais, obser­
vado o disposto no art. 37, inCisO XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 16 de março de 1994. - Senador Humber­
to Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 122, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua Competência 
regimental e regulamentar, de conformidade com a delegação de 
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competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
D 0 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em_vista o que conStâ.dO Pro­
cesso n<> 003~686/94-9, resolve aposentar, voluntariamente, o ser­
vidor EUCLIDES PEREIRA DE MACEDO, Técnico Legislativo, 
Área de Polícia, Segurança e Transpcrte, Nível II, Padrão 30. do 
QUadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos dp art. 40, inci­
so m, alínea a, da Constituição da República.Federativ~ do :arasil, 
combinado com os arts. 186, inciso m,_alínea a. 67, e 250, da Lei 
D0 8.112, de 1990, bem asSim com os -arts. 34, K 2~ e 37; da Reso­
lução (SF) n' 42, de 1993, com proventos integritis, observado o 
disposto no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 16 de março de 1994. -Senador Humber­
to Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 123, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
c_esso n° 003.657794-9, resolve aposentar, voluntariamente, FRAN­
CISCO AZEVEDO AGUIAR, Técnico Legislativo, Área de 
Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Nível II, Padrão 30, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do art. 40, inci­
so I1l, alínea c, da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinado com os arts. 186, inciso m, alínea c; ~ 67' da Lei n° 
8.112, de 199o, bem asslm "om-o's~W. 34, K 2';'37; e 41, daRe­
solução (SF) 0° 42, de 1993, com proventos proporcionais ao te:l:\1:­
po de serviço, observado o disposto_ no_ arL 37, incis_o XI, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 16 de março de 1994.- Senador Humber­
to Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 124, DE f994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua c-ompetência 
regimental e regulamentar, de conformidade com a ~legação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
D0 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o gue constaJ!QPt:o­
cesso n° 003.610/94-2, resolve aposentar, voluntariamente, JOSÉ 
FAUSTINO DA COSTA, Técnico Legislativo, Áre.a de Apoio 
TéCnico ao Processo Legislativo, Nível II, Padrão 30, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, nos termos do art 40, úiciso m, alí­
nea c, da Constituição da República FederaÚva do Brasil, combi­
nado com os arts. 186, inciso m, alínea c, e 67' da Lein° 8.112, de 
1990. bem assim com os arts. 34, K 2': 37: e 41, da Resolução 
(SF) D0 42, de 1993, com proventos proporcionais ao tempo de 
serviço, Observado o disposto no art. 37, inCisCfXI, da Constitui­
ção Federal. 

Senado Federal, 16 de março de 1994.- Senador Humber­
to Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 125, DE 1994 

O Presidente do Senado Fe4eral,_ no l,lSO_ da sua competência 
regim,ental e regula.Il!entar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato daComissã9_ Diretqra 
n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo _em viSta o que consta_9-o.Pro­
cesso U0 004.067/94-0,-fesolve apoSetiiaf, -Voluntariamente, JOSÉ 
GlLDENOR PlMENTEL, Analista Legislativo, Área Apoio Téc­
nico ao Processo Legislativo. Nível m. P3drão 45, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, nos termos do art. 40, inciso ill, alínea 
c, da Constituição da República Federativa do Brasil, combin.,.do 
com os arts. 186, inciso m; alínea c; e 67, da Lei n° SJ 12, de 
1990, bem assim com os arts. 34, K 2'; :l7i e 41, da Resolução 

(Sf) n_0 42, de 199..3, com proventos ·proporcionais ao tempo de 
serviço, observado o disposto no art. 37, inciSo XI, da Constitui~ 
ção Federal. 

Senado Federal, 16 de março de 1994.- Senador Humber· 
to Lucena, Presidente. _ _ 

ATO DO PRESIDENTE N" 126, DE 1994 

O Presidente do Se~ado fede~, no l,lSO _da sua competência 
regiineiiiãf e regulamentar, de conformidade c0m a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo~ yis~a. o Que cõnsta_do Pro­
cesso·n0 003.709/94-9, -resolve aposentar, voluntarianJ,e_nte, o ser­
~idor JOSÉ GALDlNO .DE OLIVEIRA,._Técnico Legislativo, 
Area de Instalações, Equipamentos, Ocupação e Ambientação de 
Espaço Físico e Serviços Gerais, Nível II, Padrão 30, do Quadro 
de" Pessoal do Senado Federal, nos termos do art. 40, inciso ill, alí­
nea a, da Constituição da República Federativa do Brasil, combi­
nado com os arts. 186, inciso m, alínea a, 67; e 250, da Lei n° 
8.112, de 1990, bem assim com os arts. 34, K 2': e 37; da Resolu­
ção (SF) n° 42, de 1993, com proventos integrais, observado o dis­
posto ·no irt. 37, illciso XI, da Constituição Federal 

Senado Federal, 16 de março·de 1994. ~Senador Humber· 
1o Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 127, DE 1994 

O PreSidente do Senado Federal, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de _c<?_I!f9fll1.i:dade cQ.zp. a,_ delegação de 
competência-que lhe foi Outorgada pelo Ato da Comissão DU:etora 
no 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em viSta õ gue_ç_qnsta do Pro­
cesso n° 00338.4/94-~ resolve aposentar, voluntarianiente, AN­
TONIO ERNESTO PlNCOVSCY, Analista Legislativo, Área de 
Po1ícia e Segurança, Nível ill, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, nos termos do art. 40, inciso m. alínea c, da 
Constituiçâo da -RePciblicit Federativ~ dO Brasil, combinado com 
os artigos 186, inciso m, alínea c; e 67, da J.&in' 8,112, de 1990, 
bem assim com os aits. 3-4, K 2°; 37; e 41, -dã Resolução (SF) n° 
42, de 1993, com prç_vento_s_- pr_oporcionais ao tempo de ~~iço, 
obsirVado o diSposto no art. 37, ii:tCiso XJ; da-CQilSlitUlção--FCdeD 
ral. 

Senado Federal, 16 de março de 1994.- Senador Humber-
to Lucena, Presidente. -

ATO DO PRESIDENTE N' 128, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, :QO u.so da .sua c_ompetência 
regimental e regulamentar, de conformidade_ com a. delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n_0 2, de 4 de abril de_1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso-- n-o .003:383194:.6, resolve aposefltar, voluntariamente, 
EDUARDO MACHNIEWICZ, Analista Legislativo, Áre~ de Poli­
cia e Segurança. Nível lli, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Se­
nado Federai, nos termos do art. 40, inç:is_q IIL- alínea a, da 
Constituição da República Federativa do Bfasil, combinado com 
os arts. 186, inciso m. alínea a, e 67, da Lei n° 8.112, de 1990, 
bem assim com os arts. 34, K 2°; 37 e 41, da Resolução (SF) n° 42, 
de 1993, com proventos in_tegrais, observado o.disposto no art. 37, 
inciso XI, da Constituiçào Fe-deral. 

Senado Federal, 16 de março de 1994.- Senador Humbcr· 
to Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE W 129, D!l_l99_4_ . 

_. __ O _Presidente do_Senadq Federal, no uso da sua competência 
regimental-e regUlamentar, de conformidade com a delegação de 
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competência que lhe foi oi.It<:rrgada pelo Ato da Comissão Diretora 
nQ 2. de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n° 3.481/94-8, resolve: aposentar, voluntariamente, a servi­
dora MARIA DA SILVA CASSEMIRO, Técnico Legislativo, 
Área de Apoio Técnico ao Processo LegislatiVO, Nível II, Padrão 
30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do art 
40, inciso m, alínea a, da cOnstituição da República Federativa do 
Brasil, combinado com os arts. 186, úlEiSõill, alínea a, 193~ e 67, 
da Lei n• 8.112, de 1990, bem assim com os artigos 34, K 2° e 37, 
da Resolução (SF) n° 42, de 1993, com proventos integrais, obser­
vado -o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 16 de março de 1994.- Senador Humber­
to Lucena. Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 130, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 
regimental e regulamen~~. de conformidade com_ a delegaçãO de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
D0 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso D0 3.439/94-1, resolve: aposentar, vohmtariamente1 RAI­
MUNDO ALVES DE CARVALHO, Técnico Legislativo, Area de 
Apoio TécBico aó Processo Legislativo, Nível II, Padrão 30, do 
Quadro de Pessoal do S~ado Fe~. nos termos_ do art. 40, inci­
so m, alinea c, da Constituíção da República Federativa do Brasil, 
combinado com os arts. 186, inciso m, alínea c, e 67, da Lei n° 
8.112, de 1990, bem assim com os artigos 34, K 2", 37 e 41, da 
Resolução (SF) n° 42, de 1993, coiD prOVeD.tOS proporcionais ao 
tempo de serviço, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, _da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 16 de março de 1994. -Senador Humber­
to Luceoa, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 131, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 
regimental ou regulamentar, de conformida~ com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n° 3.769/94-1, resolve:a aposentar, voluntariamente, :MA­
NOEL QUITIL!ANO Di\. SILVA, Técnico Legislativo, Áiea 
Instalações, EquipamentOs, Ocupação e Arllbientação de ESpaço 
Físico e ServiçoS Gerais; Nível II, Padrão 30, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, nos tennos do art. 40, inciso ill, alínea c, 
da Constituição -da_ República Federativa do Brasil, combinado 
com os arts. 186, inciso III, alínea c, e 67, da Lei n° 8.112, de 
1990, bem assim com os arts. 34, K 2°, 37 e 41, da Resolução (SF) 
n° 42, de 1993, com proventos proporcionais ao _tempo de serviço, 
observado o disposto no art. 37, inciso XI, da Constituição Fede­
ral. 

Senado Federal, 16 de março de 1994.- Senador Humber­
to Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 132, DE 1994 

O Presidente do Senado, no uso da sua competência regi­
mental e regulamentar, de conformidade com a delegação de com­
petência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora n° 
2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Processo 
n° 2.975/94-7, resolve: aposentar, voluntariamente, o servidor 
JOÃO PERREIRA DOS SANTOS, Técnico~ Legislativo, Área de 
Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Nível II, Padrão 30, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do art. 40, inCi­
so m, alínea a, da Constituição da República Federativa do Brasil, 

combinado com oS aits. 186? fucisó -m, alínea a, e 67 ,· da Lei n°-
8.112, de 1990, bem assim com os artigos 34, K~2•;37 e 41, da 
Résolução (SF) D0 42, de 1993, com proventos iiitegraiS, observa­
do o disposto no art. 37, inciso· XI, da ConstitUição Federal. 

Senado Federal, 16 de março de 1994.- Senador Humber-
to Lucena, Presidente. -

ATO DO PRESIDENTE N" 133, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua coinpetêllcia 
regimental e regulamentar, Qe_ co$ormidade com_ a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n° 2.685/94-9, resolve: aposentar, voluntariamente,- JOSÉ 
DA PAZ JULIÃO, Técnico Legislativo, Área de Apoio Técnico 
ao Processo Legislativo, Nível II, Padrão 30, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, incisO III, alínea 
a, da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado 
com'-os arts. 186, inciso m. alínea c, e 67. da Lei n° 8.112, de 
1990, bem assi com os arts. 34, K 2•, 37 e 41, da Resolução (SF) 
n° 42, de 1993, com proventos proporcionais ao tempo de serviço, 
observado o disposto no art. 37, -inciso XI, da Constituição Fede­
ral. 

~~~Senado Federal, 16 de março de 1994. -Senador Humber­
to Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 134, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de __ conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da ComissãO Diretora 
n° 2, de 4 abril de 1973, e tendo em Vista o que cOnsto do Processo 
n° 3.663/94-9, resolve: aposentar, voluntariamente, o setvfdor 
JOSÉ ARTUR NUNES, Técnico Legislativo, Área de Apoio Téc­
nico-AdminiStrativo, Nível II, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, nos tennos -cio art. 40, inciso- m, alínea c, da 
Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com 
os arts. 186, inciso m, alínea c, e 67, da Lei n° 8.ll2, de 1990, 
bem assim com os arts. 34, K 2°, 37 e 41, da Resolução (SF) n° 42, 
de 1993, com proventos proporcionais ao tempo de serviço, obser­
vado o disposto no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Fodera!,J6 de março del994.- S<>nadór Humber· 
to Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 135, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de conforntidade conl-:3. delegaÇã-O de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dirt!tora 
n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista _o que consta do Pro­
cesso nõ 3.559/94-7, resolVe: aposentar, voluntariamente, o Servi-' 
dor GILSON VlANNA, Analista Legislativo, Áiea de Apoio 
Técnico ao Processo Legislativo, Nível ill, Padrão 45, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, nos termos do art. 40, inciso ill, alí­
nea a, da Constituição da República Federativa do Brasil, combi­
nado com os arts. 186, inciso m, alínea-a, 193, e"67, da Lei n° 
8.112, de 1990, bem assim com os arts. 34, K 2•, e 37, da Resolu­
·ção (SF) n° 42, de 1993, com proventos integrais, oOseivado o dis­
posto no art. 37, inCiso XI~-da Constituição Federal. 

Senado Federal, 16 de março de 1994.- Senador Humber-
to Lucena, Presidente. ---- -

ATO DO PRESIDENTE N' 136, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competê_p.cia _ 
regimental e regulamentar, de conformídade com a delegação de 
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competência que llie foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
ll0 2, de 4 de abril de I 973, e tendo em -yista o gue consta do Pro­
cesso n-o I 0.37~!9~~. resolve: aposentarJ por invalidez. o servidor 
JAlME SA VITE, Analista Legislativo, Area de Apoio Técnico ao 
Processo Legislativo, Nível ill, Padrão 45, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, nos termos do art 40, inciSo I, da Ccnstituição 
da Repllblica Federativa do Brasil, combinado com os arts. 186, 
inciso I, K 1°, e 67, da Lei ll0 8.112, de 1990, bem assim com a 
Resolução no 77, de 1992, e os arts. 34, K 2°; 37, e 41, da Resolu­
ção (SF) n° 42, de 1993, com proventos integrais, observado o dis­
posto no art. 37, inciso XI, rui ConstitUição" Federal. 

Senado Faderal, 16 de março ele 1994. -Senador Humber­
to Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 137, DE 1994 

O Presidente do Senado Feder~. no usp _da sua competência 
regimental e regulamentar, de coufonnidacl(l c~ a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão piretqra 
n° 2, de 4 de abril de 1973, e teudo em vista .o que coosta do Pro­
cesso n° 2.995/94-8, resolve:_ aposentar, vo_luntariamente, o _servi­
dor JOÃO BAIRTON SAMPAJO, Analista Legislativo, Área de 
Comunicação Social, Eventos_e Contafos, Nível ID, Padrão 45, do 
Quadro de I;,essoal do Senado Federal, ~-os ~rmos_~ ~ 40,-inci­
so m, a!inea c, da ConstitUição da Repllbiica Federativ~ do Brasil, 
combinado com os arts. 186, inciso m. alinea c, e 67, da Lei D0 

8.112, de 1990, bem assim com os arts. 34, K 2°; 37, e 41, daRe­
solução (SF) D0 42, de 1993, com proventos pro!X)rcionais ao tem­
po de serviço, observad(? o disposto no artigo 37, incis_o XI, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 16 de março de 1994. -Senador Humber· 
to Lucena, Presic!ente. 

ATO DO PRESIDENTE N'138, DE 1994 

O.Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pe_lo Ato_ da Comissão Diretora 
n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendó em-ViSta- o-qUe Cohst.a do Pro­
cesso n° 3.662194-2, resolve: ã.posentar, voluntariamente, PEDRO 
LUIZ TAUll...., Assessor Legislativo, Área de Assessoramento Le­
gislativo, Nível ID, Padrão- 45, do. Qu~dro de Pe~S9al 4o Senado 
Federal, nos termos do art. 40, inciso Iü, alínea c, da Ccnstituição 
da Repllblica Federativa do Brasil, combinado com os arts. 186, 
inciso m, a!inea c, e 67, da Lei n° 8.112, de 1990, bem assim com 
os artigos 34, K 2°, 37, e 38, da Resolução (SF) n° 42, de 1993, 
com proventos proporcionais ao tempo de serviço,_ ob~rvado ,-o 
disposto no art. 37, inciso XI, da CODStltuíçãO-Fedeiai. 

Senado Federal, 16 de março de .1994. -Senador Humber· 
to Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N'139, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Pro· 
cesso n° 003.13-8/94-1, resolve aposentar, voluntariamente, o s_er:­
vidor ALDEMAR MELO MONTEIRO, Técnico Legislativo, 
Área de Polícia, Segurança e Transporte, Nível IT, Padrão 30, do 
QUadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40~iil­
ciso IU, alfuea a, da Constituição da Repllb!ica Federativa do Bra­
sil, combinado com os artigos 186, inciso li, alínea a, e 67, da Lei 
n° 8.112, de 1990, bem assim com a Resolução (SF) n° 77, de 
1992, e os artigos 34, K 2°; 37, e 41 da Resolução (SF) n° 42, de 

1993, com proventos integrais, observado o disposto no artigo 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 16 de março de 1994. -Senador Humber­
to Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 140,de 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua coi:npetência 
reg:itttentãl e regulamentar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi. outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em viSta o que consta do Pro­
cesso n° 0268/94-1, resolve aposentar, voluntariamente, com pro~ 
ventos proporcionais ao tempo de serviçO, ODILA DE 
OLIVEIRA, matricula 1982, Técnico de Indústria Gráfica Legisla­
tiva, Nível ll, Classe Especial, Padrão lll!M22, do Quadro de Pes­
soal do Centro Gráfico do senado Federal- CEGRAF', nos termos 
do artigo 40, inciso IU, a!inea c, da Constituição da Repllblica Fe­
derativa do -~rasil, comb4t~o_ ÇQm o artigo 18.6j incisó_-ID, alinea 
c, da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Senado Federal, 17 de março de 1994.- Humberto Luoe­
na, Presidente do Senado Federal. 

ÁTO DO PRESIDJ;!NTE 141, <Je 199~ . 

O Presidente dO Senado Federal, no uso da sua competência 
reglineD.tal e regUlamentar, em conformi~de COI!l __ a delegação-de 
competência que lhe foi outorgada pelo- Ato da Colnissãó DiretOra 
n° 2, de 4 de abril de 1973, e-~do em vista q que cOnsta-do Pro­
cesso n° 1697/93-5~- resolve Aposentar,._ voluntarial:nente, AU­
GUSTO DA ESCOSSIA NOGuEIRA FILHO, matricula 0306, 
Aualista de Indústria Gráfica Legislativa, Nível ill, Classe Espe­
cial, Padrão V/S30, do Quadro de Pessoal do Centro Gráfico do 
Senado Federal - CEGRAF, nos termos do artigo 40, inciso ill, 
alínea a, da ConstituiçãO da República Federativa do B;rasil, com­
binado com os_a.rtigos 186, inÇiso rrr, alínea a e 19'3, da Lei n° 
8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Senado Federal, 17 de março de 1994.- Rllinlierto Luce; 
na, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N" 142 de 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, em conformidade com. a delegaçãO de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n° 2, de 4 de abril de 1973, e teudo em vista o que consta do Pro­
cesso n° 0249/94-7, resolve aposentar, voluntariamente, com pro­
ventos proporcionais ao tempo de serviço, HELENA DA SILVA 
OR1EGA, matricula 0929, Técnico de Idústria Gráfica Legislati­
va, Nível II, Classe Especial, Padrão II/M21, do Quadro de Pes­
soal do Centro Gráfico do Senado Federal- CEGRAF, nos termos 
do artigõ 40, incisó III, a!inea d, da Constituição da Repllblica Fe­
derativa do Brasil, combinado com o artigo 186, inciso ill, alínea 
d, da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990. ~ 

Senado Federal, 17 de março de 1994. - Humberto Luce­
na, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO DIRETOR-GERAL No 29, DE 1994 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição, 
que lhe foi conferida pelo art. 'r, K 2°, da Resolução n° 42, de 
1993, e de acordo com o-·que conSta do Processo n° 004.273/94-0, 
;resolve nomear ACLAIR ALVES para exercer o cargo, em comis­
são, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Líder do PRN, 
Senador Ney Maranhão. 
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Senado Federal, 16 de março de 1994. - Manoe1 Vilela de 
Magalhães, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 30, DE 1994 

O Diretor-Geral do Senado _Ee_de.ral, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pel art 7°, K 2°, da Resolução n• 42, de 1993, 
e de acordo com o que consta do Processo D0 004.229/94-0, resol­
ve nomear OSV ALOO ALVES DE ANDRADE para exercer o 
cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Sena­
dor José Eduardo. 

Senado Federal, 17 de março de 1994 . .:. Manoel Vilela de 
Magalhães, Diretor-Geral. 

ATAS DE COMISSÃO 

7" Reunião da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Realizada em 8 de março de 1994, às 10 horas. 

Às dez horas e trinta minutos d? dia oito de março· de mil 
novecentos e _noventa e quatro, na s~a de retmi~s da ~ssãq, 
Ala Senador Alexandre Costa; reúne~se a ComiSSãO de Assuntos 
Econômicos sob a presidência do Senador João Rocha e com_ a 
presen-ça dOs Senadores João Cal.mon, Louremberg Nunes R<?C!Ia, 
César Di,as, Ronan Tito, Wilson Martins, Meira Filho, V almir 
Campelo, Esperidião Amin, Gilberto Miranda, Henrique Ahneida, 
Eduardo Suplicy e Jiltahy Magalhães. O Senhor -l1~sidente ,declara 
abertos os trabalhos, dispensando a leitura da ata da reunião ante=­
rior, que é dada como aprovada e. a seguir, comUnica qUe a ·reu­
nião destina-se a traçar um painel sobre a realidade da agricultura 
brasileira, com a presença dos Senhore~ Alysson ~aulinelli, Sécre­
tário de Agricultura do_Estado de Minas Gerais, Antonio Emesto 
Wema de Salvo, Presid.iD.te da Confederação Nacional de AgdC-ul­
tura, P~o_ Camargo Neto, PresideDie da Sociedarle Rural Brasi­
leira é Franéisco Urb~o, Prés~<funt:e da ç'oiifederaçfu) ·dos 
Trabalhadores da Agricultura. Após tecer algumas considerações 
sobre o tema, Sua Excelência passa a palavra aos_ Senhores Confe­
rencistas. ED.Cerrada.s as exposições, tem início o_ debate. Partici­
pam, além dos expositores, os Senadores Ronan- Tito e Eduardo 
Siiplfcy e o Ooiitoi Sayde.Josê Migiiel, Diliitoi ae Gédiio R.iiril.l 
do Banco do Brasil, presente ã. reunião. Não haVendo mais _qUem 
queira discutir, o Senhor Presidente agradece a presença dos Se­
nhores convidados, parlamentares e do público_ presente e, nada 
mais havendo a tratar, encerra a reunião ã.s treze horas e quarenta e 
cinco minutos, lavrando eu, Dirceu Vieira Machado Filho, a pre­
senta Ata que, lida e aprovada, será publicada pelo Senhor Presi­
dente. - Senador João Rocha, Presidente da Comissão. -

nião. 

ÍNTEGRA DO APANHAMENTO TAQ.iff(jJ?JJifco 

Anexo à Ata da 7° Reunião da Comissão de As­
suntos EcoMmicos, realizada em 8 de_ março de 1994, 
às dez horas, que se publica devidamente autorizada 
pelo Senhor Presidente, Senador João Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Doclaro aberta a reu-

Agradeço a presença do Sr. Ministro, por livre e espontânea 
vontade, o que muito honra esta comissão. Desejo esclarecer que 
V. Ex• dispõe do tempo necessário para prestar alguns esclareci­
mentos, principalmente no que diz respeito ao Projeto de De_creto 
Legislativo n• 283, aprovado pela Câmara dos Deputados. Em se­
guida, ficará à disposição dos Srs. Senadores para responder às dú­
vidas porventura existentes. 

O SR. RONAN TITO -Sr. Presidente, eu gostaria de fazer 
uma sugestão para o encaminhamento desta reunião~ se assim con­
vier. 

Sr. President.e, Srs. Senadores, Sr~ Mnistro, em conversa in­
fQI'Illa]. com. o Presidente da Comissão, eu dizia que, às vezes, há 
males que v_êm para bem~ O marasmo em que se encontrava a 
questão dos inadimplentes __ com o Banco do Brasil era, de certa 
maneira. inexplicáveL 

Depois -do choque, houve as primeiras· reaÇões, algutr.as até 
histêricas, expressas em números -não sei de onde surgiu a cifra 
de.~? bilhões e 200 milhões. Em Belo Horizonte, alguns funcioná­
rios do Banco do Brasil fizeram uma representação pública, Sena­
dor Esperidião Amin, de dar invejã a Caterinense:S:- houve a 
encenação, em praça pública, de alguns agricultores, como con­
vêm ou comme ii faut - chapéu de_ palha, barbicha mal feita, 
como é do gosto de todos nós, roceiros mineiros -, que, ao fmal, 
saíam com um saco carregado de dinheiro, roubado do Banco do 
Brasil. Que coisa extraõtdinária! Belo Horizonte e_nsinando ao 
mundo que o herói ê o banqueiro, e que o criri:rinosõ é o agriCUftor. 
Mas quem mandou ser agricultor no Brasil? Enquanto, -na Europa, 
o subsidio da agricult\ll'a cheg~ a 356 bilhões de dólares e, nos Es­
tados Unidos, uma vaca recebe 2.700 dólares de subsídios, no Bra­
sil, o agricultor ê penalizado com 12%. 

Por exemplo, o Bradesco, cujo lucro todos invejamos, acer­
tou com ·os agricultores na virada do plano. Pena que esteja se reti­
rando, em grande parte, do setor produtivo. Com o Itaú suCedeu o 
mesmo. TOdavia, o Banco do Brasil não teve tempo de acertar. 

Sugiro, pois, ao Sr; Relator, que aproveitemos esta sítuação 
para dar uma contribuiç~ à política brasileira. Visitei a agriCultura 
de todos os lugares por que passei: China comuniSta. Estados Uni­
dos, Europa. Na China, conheci cerca de 151 mil quilômetros de 
canal _de irrigação; â.prendendo Corilo se faz agricultura. Constatei 
que, em todos os paíSes, existe seguro agrícola. No Brasil, existe o 
seguro de banqueiro, que ê o PROÃGRO, que assegura o crédito 
mas não a produção, não tem lucro cessante, não tem nada disso. 
O Brasil tem uma preocupação_çom o banqueiro que atê me como­
ve. Penso_ que temos que nos preocupar com os banqueiros, que 
necessitam de uma certa proteção. Os agricultores não precisam 
dessa ajuda_ Estes têm mais é que enfrentar chuva, sol, intempérie. 
Afinal; qtiem :iilandóu n[o e~tudarem. Se tivessem eStUdado~ põde­
riám tér Sido banqueiros. Como não estudaram, tomar-se-ão, no 
máximo, engenheiros aw::ônOmo!i. 

Fiz apióVar-3qUi. há uns três' ou quatro anos, Senador Espe­
ridião Amin, um prOjetO-de lei de equivalência de produto, de mi­
nha autoria. Na época, eu era Líder do PJ14DB. Estava tentando 
inventar a pólvora, embora já tivesse sido inventada pelos chineses 
há muito tempo. 

Devo elogiar o atual governo brasileiro e todos os demais 
governos brasileiros de uns quinze anos para trás. FicO-impressio­
nado com a competência desses gov~mos: governar_ U!P- país sem 
moeda! Eu, com toda sinceridade, não sei como ê que" governam. 
Um país que tem cinqüenta e quatro moedas. não tem nenhuma 
moeda. É evidente. Os Estados Unidos da América do Norte tem 
uma, que se chama dólar; o Japão tem uma que se chama iene; no 
Brasil, temos cinqüenta e quatro: OlN. BTN, ORTN, URP, cru­
zeiro, cruzado, cruzeiro nõvo, crui:iiio real etc. - são cinqüenta e 
quatro moedas -·depende do gosto do freguês ou da- exigência da 
Casa. 

Então, JW-nsei o seguinte: agricultor entende de saco de ar­
roz, de mi1ho, de feijão. Disso ·o agricultor entende. Aprovaram 
esse projeto, há uns quatro a cinco anos, que até vou mandar de-
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sentranhar. Por que não sugerimos que o Brasil -antes tarde do 
que nunca - convide os seus inadimplentes? lnadimplente no Bra­
sil virou criminoso, Virou "anão"". a Folha de S. Paulo deu esse 
título para o inadim.plente. Na agricultura, principalmente 90% dos 
inadimplentes não o são por culpa do agricultor mas por ·culpa de 
virada do plano, por culpa das intempéries. Eu já disse que no 
mundo todo, da China Comunista à Europa e aos EstadOs Unidos 
super capitalistas, existe seguro agrfcOla. Não estou falando seguro 
de crédito, não! O PROAGRO é seguro de crédito, é seguro do 
banqueiro. Estou falando em seguro ag:ric-ola, em que se faz seguro 
contra lucro cessante, para a produção, prOOutividade, para tudo. 
Seguro. Aliás, o BEMG, banco do Estado de Minas Gerais tinha 
seguro agrícola. :- ,__--' : -

A sugestão que- faço é, em primeiro lugar, aproveitarmos a 
oportUnidade para-criar seguro agrícola; em _segundo, criar a equi·­
valência de produto. São duas coisas simples, mas '3.1 veremos 
quem está roubando quem. Quando uni banco financia um agricul­
tor, àsvezes·g:ra.nde, Senador Pedro Simon, dono de 450 hectares 
- nô Brasil é tido como grande -, ele recebe o fmanciamento, que 
aqui no Brasil parece presente. 

Já observaram a manchete; o governo libera 4ois bilhões ·de 
dólares para a agrirultura. Nós nunca· ouvimos os jornais noticia­
rem o seguinte: a agricultura pagou o governo e mais 12%~ A in­
dústria tem um retomo mais rápido que· tem na história da 
humanidade. Pois muito bem, vocês já leram em algum· jornal: a 
agricultura retomou aos cofres públicos todo o dinheiro aplicado e 
mais 12%? DoZe por cento na agricultura é furto, é confisco, não é 
fmanciamento. A cada 100 sacos é roubar 12 do agriculto,:. 

Eu disse, aqui, n·o-in.ldo~ que -cOnheÇo a ~gricllltura do mun­
do quase todo: Europa, passando pelos Estados Unidos, Canadá., 
visitei o inundo todo. Eu não conheço, diante de Deus, nenhum 
país do mundo em que o fmanciamento é_7 a 4,5% ao a.il.ó. Conhe­
ço s\Ibsldios à agricultura de até 92% do' valor do produto fmal: 
açúCar de beterraba, n~ JngJ~terra. _Conheço, sup~ídios ~o tt:igq, ~O_ 
leite: da mantdra, na Europa. O leite, na França, tem 50% de sub­
sídio, quer dizer, cada copo de leite que um cidadão toma o povo 
paga· 50% e o cliente paga 50%. Aqui, no Brasil, é uma beleza: te­
mos I 8% de ICMS no leite. 

Então, Sr. Presidente, Sr, MinistrÓ, em primeiro l~g.,:, .gos­
taria de dizer ao Ministro Sinval Guazzelli, que ele é muitó bem­
vindo nesta Casa. É um politico militante, é Qm "homem de um 
Estado Cmi:D.eritemCrite agdcola,- q_ue_ ~em epl.P!t:sta!io .à minha re­
gião, princip31ri:tente, agricUltores da melhor qualidade, e que tem 
emprestado, também, à nossa terra um pouco de virilidade aos 
agricultores. 

Na semana do Carnaval, fui ''brincar com as vacas'' lá na fa­
zenda, tive um encontro com os agriCultores de Para_catu. No meio 
deles, havia uns seis gaúchos, quando eles se levantam _a, _gente já 
conhece, o jeito gaúCho de ser, que admiramos são excepcioucús 
agricultores, sem nenhuma ironia. Homens que vão para' dentro da 
lavoura, moram lá dentro, sobem em cima do trator. Mas a revolta 
exlsúa. Não estavam revoltados com aqueles epis~os ~º cama­
vai, aquilo nem chegou lá, ninguém _eStava revoltado com aquela 
bobabem, ninguém nem comentou, a indignaçãõ é por serem trata-
dos como marginais, comO c:riniinoSOs~~~~- · · 

Outro dia, em Belo HOrizOD.te, onde tivemos um debate, 
perguntei para o pessoal da uniVerSidade qu~ era o ópiÕ do povo. 
Marx identificou que o _ópio do povo, eni l85ü, era a religlãq, 
principalmente- a fgre}ã Católica. E era .. _Sou catÓ~o,_p~ocn~o~ ~~ 
atê praticante. O Catolicismo, da maneiia ccino eliCO!ocado, era o 
ópio do povo. E eu pergunto, hoje: qual é o ópio do povo? Nós te­
mos diversos ópios. O carnaval é um dos ópios do povo, mas é um 

ópio que dura quatro dias. O futebol é usado como tal, mas como 
esporte é extraordinário. Já a imprensa brasileira- hoje, não tenho 
dúvidas- é o maior ópio que iiós -temos. Ela é conduzida de acor­
do com os interesses momentâneos. 

O Banco do Brasil é um grande anunciante_, De repente, co­
meçamos a ter matérias pagas e despropositadas que, em qualquer 
lugar do mundo, daria ensejo a um processo, a cadeia.: Que falta de 
responsabilidade, que leviandadet Como é que não existe nenhum 
compromisso com- a verdade ou com n:ada que se pareça com a 
verdade? Por que não se explicou que a maioria dos inadimplen­
tes, 99% dos inadimplentes, o sãO por causa da virada dos planos. 
e que os funcionários do Banco do Brasil entraram imediatamente, 
na virada da primeira URP, rio Supremo, pedindo~ reé-omposição 
do seu salário, por que eles não podiam ser lesados? O agricultor 
tem que ser lesado, ele tem que pagar a virada dos planos. Só o 
agricultOr, mais ninguém. 

Os senhores já vfram, aqui, no Congresso Nacional-- eu já 
vi muito no Senado -, ''URP já!" . .Todo~ querem receber. Pois 
bem, o agricultor não, o.a.gricultor tem que pagar a virada do Plano 
Verão, ele tem que pagar a virada do Plano Cruzado, e por aí vai ... 

Agora, lembro-me qué o Banerindus- ainda bem que o Se­
nàdár José Eduardo não está a-QUi. ]XlTqUe seDãO · poderiã parecer 
propaginda junto aQ ex-Ministro e nosso colega Senador-- anun­
ciou na televisão, chamando os· ágricultores que estãO devendo áo 
banco pára irem: lã, para um acordo. Meu Deus do céu! Nunca 
peJisei citar o Brã.Clesco, o Bâinerindu-s ·e o Itaú ç:omo exemplos, e 
exemplO para ·quem? Para o Banco do Brasil. 

Ministro Sinval Guazzelli, desafio qualquer parlamentar, 
nesta Casa, a ter feito mais discursos defendendo o Banco do Bra~ 
sil aqui dentro. Desafio. Quê--instrumento extraordinário de políti-
ca teVe este País? ' ·· · 

Eu já tiVe~dPortunidade de denunciar a·V. Ex11
, ao Presiden­

te do Banco, aos diretores do _Banco, que o Banco do Brasil, a 
cada dia, está se tom-ando mais o banco dos funcionáriOs ·oo Banco 
do Brasil e deixando de ser o Balico do Br"asiJ, deSgr8.çadamente. 

A Diretoriá aceitou-- fató denunCi:ado,- aliás,- à época, pelo 
Senador Esperidiâo Amin :.._ UID. assessor sindical, um auditor sin­
dical, que na Rússia é chamado comissário do povo; mas o comis­
sário do_ povo representa o povo todo, ali ele repr~?senta o 
sindicato. Meu Deus do céu! O sindicatO ief o direito de~ junto à 
Dirt!tOria, ter algUém para defender o sindicato nos negócios do 
BailCO! Isso é únicO no murido~ Acho que o Banco -do Brasil cieve 
vender tecnologia de ad.roinistração para o·testo do mundo. É o 
Banco do Brasil ensinando o mundo. 

Antes já v:iJilia a briga dos dois Sindicatos, um conduzído 
pelo Augusto de Carvalho e outro conduzido pçlo pessoal da 
CUT, briga de poder lá dentro. 

Outro dia, eu comecei a dizer isso aqui, Senador Esperidião, 
e não fui até o fundo: o Brasil, em termos de política, desgraçada­
mente, está na idade da pedra lascada. 

Em 1948, o Japão, atraVés de seus políticos mais impoitru:i­
~~. _decidiu que esse_ negócio de luta de classe tinha sido superado 
pelo mercado, que a luta não era mais entre as classes, mas inter­
mercados. Quarenta e oito. E estamos aí na luta de classes, fomen­
tando-a até__ hoje: é o trabalhador contra o patrão, o patrão contra o 
EstadO, Õ Estado contra o banqueiro, o banqueiro COntra o assala­
riado, e todo mundo contra o desempregado; e a inflação contra o 
desempregado. 

Muito bem, o Japão descobriu que para enfrentar o mercado 
não se devia mais utilizar a luta de classes, mas a parceria. Mas é 
uma idiotice, não é, somar esforços dos empregados com os patrõ­
es, com o Estado, com os banqueiros, porque o grande adversário 
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é o mercado_ lá fora! Isso foi o que eles decidiram. E nós, aqui, es­
lamos na luta de classes. 

Às vezes, sindicatos brasileiros recebem - isso é que é inte­
ressante ~ recur&Qs de sil;ldicatos do exterior para fomentar uma 
briga aqui dentro que interessa ao mercado lá de fora. Querem um 
exemplo? Alguém pensa que estou chutando alguma coisa? O Pre­
sidente do Banco do Brasil está sendo prooessado por Deputados 
do PT e por um do PC, Augusto Carvalho, porque emprestou di­
nheiro para·o agriçultor plantar cana. E rodo de acordo com a lei. 
Juros de acordo com a lei, as garantias de ac_ordo com a lei. Mas 
por quê? Porque o subsídio que é gasto na Europa para a produção 
do açúcar é violentíssimo. E se o Brasil produzir menos açúcar, 
fica, l;ll_ais Iey~ para eles. Então, o que fazem os sindicatos euro­
peus? Remetem recursos para os sindicatos brasileiros, que come­
çam a brigar. -

-''Usineird', no Brasil, é palavrão. Não é .sinônimo de crimí- _ 
noso? É, U~ineiro; no Brasil, é sinônimo de criminoso. Na Europa 
e na Inglaterra, rePito, os usineiros recebem até 92% de subsidio 
para a produção do açúcar de beterraba. e são chamados de patrió­
tos. . .. 

Agora os nossos aqui... Qual é o _subsídio que recebe o des-. 
gr~çado do posso irmão que se obstina em plantar cana no Nordes­
te,, região 9nde P.ão chove? Ele tem um subsidio de 10% interna 
corporis, que os usin.ei.t'os . do Sul passam para os usineiros ~ 
Norte. Mais nada. E o fmanciamento.,é,diferenciado, de 9% ~~o. 

Eu estava lendo um relatório do Governo federal, oficial, e 
vi que o juro mãis caro praticado internamente no mundo não c;be­
ga a 9% .. Estoq falando do mundo_cjv_ilizado. N~ vou citar algÚns 
países,_ Desculpem-me, não vou falar nem o nome desses países. 
Quero citar o muudo dito civilizado. Estou falando dos 20 maiores . 
países do mundo na economia. Os juros mais caros praticados in~ 
terua,m:çn,te não Ultrapassam 9.%. Então, 9% são os juros estabele­
cidos ,para se emprestar dinheiro para o usineiro plantar cana e 
fazer açúcar. - , 

Foi processado o Presidente .do Banco do Brasil, Dr. Alcir 
Calliari - não é o anterior não-, por Deputados heróicos. Existe 
coisa mais b_onita e mais heróica hoje do que sêr da CUT? Ser jor:. 
nalista da CUT, então, meu Deus do céu, é a glória! Agora, agri­
cultor, produtor de_ arroz e de feijão é· criminoso! O_ que estou 
achando péssimo nisso tudo é que querem dar conotação de ho~ _ 
mem de direita ao homem que trabalha na terra, e para o homem 
q1;1e t,rabalha no banco, de um homem da esquerda. Foi o que quis 
o teatro apresentado p11blicamente ;na minha ci~e de Belo Hori­
zonte e que a Rede Globo repetiu para o Brasil inteiro ver.' Mas 
será possível que é isso? É aí que queremos chegar? 

Devo denunciar uma mazela dos agricultores. Sr. Presiden­
te, existiu um momento em que os boiadeiros - é há uma diferençã 
muito grande entre agricultor e pecuarista de corte. .. O pecuarista 
de leite ainda é um sOfredor, precisa estar amarrando a vaquinha 
para doter o seu suco; é necessário espremer o peito da vaca, etc. É 
duro! Agora; o pe_cuarista. de corte, principalmente o extensivo, 
que cria boi, não só não é o aliado do agricultor, mas é o adversá.­
rio do agriCultor. 

Agricultor ,que é agricultor não é contra ·a ief~ agrári<L O 
pecuarista de corte, esse ... Sabem Porque quê? Porque cada vez ele 
precisá de terra quimicamente mais riCa e de maiores extensões 
para engordar o seu boi O agricultor faz isso através- das chapadas, 
faz isso com adubação; a agricultura brasileira, hoje, usa ·cada vez 
mais tecnologia. Então, a classe dos agricultores, no Brasil, estava 
um pouco sem liderança, e houve, vamos dizer assim uma usurpa­
ção da liderança põr parte dos pecuaristas de corte; e aí não fala­
ram em agricultor, mas em ruralista~, que é mais bonito, não é? 

Quero dizer que não sou da_bancada __ ruralista, sou agricul­
tor, também crio boi, mas não sou da bancada ruralista. porque não 
quero ser confudindo com ];X'Sições que muitas vezes são Verda­
deiramente protecionistas, não_ são honestas, não são sérias. Não 
gosto que córifmidam o agricultor com_ o pecuarista de corte.-

Penso, Sr. Ministro, que uma proposta que· V. Ex• poderia 
fazer ao Presidente da República seria a criação do Ministério da 
Agricultora e o Ministério da Pecuária. porque, muitas vezes, essaS 
atividades são conflitantes. 

Coin. relação à questão da reforma agrária, não tenho .dúvi­
da; um pecuarista de c~ é inin:rigo da reforma agrária. o agricul­
tor não, porque ele entende a necessidade da terra, a necessidade 
da agricultura. Já houve· uma época aqui em que eu era apelí'dado 
de reforma- agrária. Aiiida continuo achando que se quisermos co­
me~ar· á resolver os problemas sfeste país -teremoS_ que col:neçar 
com uma reforma agi"áriâ. séria, "conSistentê; ri.ão para resolvei- o 
problema de produção/produtividade, mas para resolver o proble­
ma sodiãl, porque há mais de quatro milhões de famílias que só sa~ 
bem fazer issO, nâó sabem fazer out:ra coisa. 

Agora já há número, portai:J.to~ pOdemos 'passar para tin1 as­
Sllllto mais sério. Encerro o meu pronunciarrieilfo~ deiXã.rido à su­
gestão para aproveitarmos este momento de perplexidade. ' 

· · :M:inha sugestão fmal é que passemos para o fmanciamento 
pcir"espécie; faiei',-inie.diatamente, por espécie; o·acerto passado; 
equivalência. Piecfsa.rilOS saber quein está rOubandO de quem.' 

Não aceito que o agriculto!, Por qUestão 'de iútlmipeiiê, ·nãO 
tenha recebido o seu PROAGRO, não pOOendo saldar as suas dívi­
das, sendo. portanto, chamado de inadimplente, taxado em 42% de 
juros e ainda Ser chamado de ladrãO. Não posso aceitar isso! Des­
pulpem-me. mas não aceitO: Repilo com a maior VeeJilêticia'. é pro­
testarei até moirer: ladrão é quem cObra 42% do agricultor. Esse é 
que é ladrão. Não deixo ];X'r menos, é ladrão! . 

· Térníinõ,- fazehdo a seguiilte sugestão: vamos procurar os 
agriCUltóreS - um pouco iarde, cincO anos depois qúe OS o\J(ros 
bancos procuraram - e teniar um acordo: equiValência de proauto. 
Você tomou emprestado, à época, digamos, cem milhões, para 
plantar milho; isso equivaleria a quantos sacos de milho? Por hipó­
tese, Cem sacos de milho. Você deve cem sacos de milho, mais ju­
ros. É uma moeda que ele entende, que ele conhece._ Vocês querem 
ver um agricultor manipulado? Não estou falai:Ldo sObre aqueles 
pé-no-chão, estou falando sobre Os bons, os grandes agricUltores, 
aqUeles que plantam mais de 450 hectares, que são chamad_os, no 
Brás ii, de gandes agricultQres. V ?Cê chega perto dele e começa a 
fazer oS cálculos na ma<}uiniilha. As vezes, você verifica que o cál­
culo é um pouco complicado, tem que ver a inadimplêndit, tein a 
taxa judiciária, e você diz que mandará para o computador. Vejam, 
computador, falar em computdor para um agricultor ... Ele olha e 
diz que está errado, e vm:ê diz que o computador _!W..o..erra-~-- ·--

Sr. Presidente, Sr. Ministro,yrimeircÇP.,ço perdão ao Sr. 
Ministro pela minha veemênçia- -:i(contece que não estamos tendo 
o espaço que deverfumos te!; os agricultores não têm o espaço que 
deveriam ter. O Roberto Rodrigues já esteve no Bom Dia Brasjl, 
andou falando um pouquinho, ele é do ramo, sabC das coisas, é fi-
lho de agricultor, mas ~da é insuficiente. - -

Os agricultores, infelizmente, não se organizaram e não têm 
uma cooperativa para fazer propaganda, publicidade da ordem de 
5, 6 nillhões de dólares por ano, por isso eles não têm os meios de 
comunicaçãO à- Sua in.ei'cê: Tambéni não têm dinheiro para juntar 
meia dúzia de tostões e comprar uma página do jornal para dizer 
que eles não estão querendo roubar 96 bilhões de dólares de nin­
guém. 

Sr. MiniStrO, vamos acatar essa sUgestão: a equivalência a 
produto, que é um projeto que eu aprovei no Senado, há mais ou 

_,...,-~_, 
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menos uns cinco anos, êstâ tramitando na C"'amara. V amos tenlar 
isso, e para ver quem está roubando de quem quanto. 

A segunda coisa, Sr. Ministrõ, até_ que vimha O-PiaDO-= esta­
mos esperando com muita ansiedade o Plano do Ministro Fernan­
do Henrique Cardoso, pois gostariamos muito de . vê-lo 
implementado. Gostaria de ve.r o Ministro administrando o Plano, 
~rque, por melhor que ele seja, é muito mais importante a sua ad­
DllDl&tração do que o Plano em si. 

Domingo Cavallo vai bem porque ele implementou o seu 
plano, senta na cadeira e fica 24 horas por dia em cima dela, Qual­
quer distorção, ele corrige. 

O ex-Ministro da Fazenda do- Peru, Goni, ficou- ciD.co ãnos · 
no cargo, _e a inflação nesSe periOOo athigfi! o ~iC~ ~ :?i init Por , 
cento ao ano e ao deixar o car_go, a inflªfãO estava no patamar de 
apenas 10% ao ano. Todavia, ele ficou cinco anos sentado em uma 
cadeira fazendo mudanças 24 horas por dia. A administrciÇão do 
plano ? mais importante que o plano. Mas-eu já esperaria o plano, 
essa vrrada, para ver se aca~amos com a ~osr;;a inflação inerciai 
para respirar um pouco, . . . _ -

. Ma~, atê lá. van:os. ver a equiv~ência em produto para fi­
nanciamentos, porque e uma conversa que o agricultor ... V, Ex-i 
nem tenha dúvida de que vamos aumentar em 20%_ o plinÜo no 
ano que vem. o sujei~o ya;i çhegai lá: e diiér :Qiie quer c~m-saC~s_=~' 
soja emprestados e que pagará cento e doze sa.ços daqui a um ano: 
Ele sabe essa conta; ele não precisa de computados para fazer essa 
conta. Agora, sei ~~m_S_r. ~stro, que_essavariação, àS ve­
zes, dá uma diferença; principalmente porque quazido o agricultOr 
vai tomar o seu fmanciamento para plantar, ele está na estressafra 
e o preço subiu; porém, na hora em que _ele vai vender, o preço 
está lá embaixo. E o jogo do merc;ado, principalmente desse mer­
cado brasileiro louco. Então~ quem tem que pag~--essa variaÇão? É 
quem. paga no mun~o todo: !l_sociedad~. através de impostos; é ão 
Orçamento que se tem que buscar esse dinheiro. _ _ . 

E temos que criar, se quisermos eDirar no roi dos -P~s~s- ci­
vilizitdos- eu não diria desenvolvidos- o seguro agrícola. W'ao es­
tou ~alando de seguro de ~queiro não - o PJ.:oagro é segu!'Q ge . 
crédito, seguro de banqueiro. Estou falando em seguro agrícola 
que todo o mundo civilizado tem. · · . - ' 
. Estas são sugestões que faço, pedindo. pe~dão-pela vee~ên­

Cia ~·ao ~esmo tempo, enaltecendo essa atitude. que V. Ex .. toma 
de vrr aqui para um debate, sabendo que, muitas vezes, no meio de 
Senadores eruditos, cultos, capazes, pode acontecer, como ac_onte­
ceu neste momento, haver o insulto de um agricultor desprepara­
do, que não sabe receber V. Ex .. tão dignamente_como V. Ex .. 
merece. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENfE (João Rocha) - A Presidência da 
~e'sa informa nov.~nte que o Ministro reS:eryou todas as terças­
ferras para fazer VIsitas aos Srs. Senadores, para discutir esses pro­
blemas e assuntos de interesse da classe política junto ao seu Mi­
nistério. 

Assim, hoje S. Ex11 está aqui disposto a prestar esclareci­
mentos ~ discutir conosco os problemas mais sétios da agt:i_cultura 
e ~c~ária do nosso País. Essa iniciativa do Sr. Ministro reputo das 
mrus Importantes, porque se trata de um contato direto e pratica­
mente permanente, com intervalo de uma semana. E tenho certeza 
absoluta de que as discussões trarão resultados muito _(X)Sitivo para 
a economia do nosso País, chegando, talvez, como d_is.se o Senador 
Ronan Tito, a essa solução esperada pelo nosso País, que_ é a de 
uma política agrícola transparente e que seja duradora, permanen­
te, e que traga segurança para essa classe que considero heróica, 
porque é uma classe sofrida. 

Enquanto o País~ está sendo aiíiD.eD.tado por napéiS, com ta­
xas de juros reais de 3 a 4% ao mês, o cidadão que vai para o cam­
po plantar aguarda seis meses para colher, seu ter certeza se 
realmente terá lucros reais ou se siiil.plésmeilte cobrirá o seu custo 
de produção. A meu ver, esse segroento da sociedade é dos mais 
im~tes, porque se trata da economia primária, do Qásico, que 
ê a alimentação. 

Essa iníciafiVa- do Ministro, repito, é muito importante para 
os Srs. Senadores, e, inclusive, para o Governo na adoção de uma 
política agrícola para o País. 

Com a palavra o Sr. Ministro Sinval Guazzelli. 
· O SR. SINVAL GUAZZELLI -Sr. Presidente, Srs. Sena­

dores,-considerando que o Congresso NaciOnal - tanto o Senado 
quanto a Câmara - in:g:ressã agora em Uni período de intensa: vota­
ção e apreciação de matérias em Ordem do Dia, especialmente 
c~ vist_as ~ ~rspectivas da Revisão Constitucional, entendi que 
seqa mrus pratico, em vez de receber os Srs~ Congressistas no meu 
gabinete do Ministério - embora seja sempre um motivo de ale­
gria e distinção -;-nesse perfodo de intensa votação a que estará 
entr~gue o Congresso e aproveitando a presença sempre mais ex­
pres~iva dos Srs. Congressistas ãs- terças, quartas e quintas-feiras, 
comparecer as terças-feiras, na parte da manhã, ao Senado e, na 
parte da tarde, à Câmara, para atender aos Srs. Congressistas que 
tenham assunlos a_coo.versar-e a tratar jlln.fo ao Ministério da Agri­
cultura. E o faço ta:r:hbém com vistas a poder participar de reuniões 
de C~sõe_s ligadas às atividades primárias, como é o caso desta 
Connssão de Assuntos Econômicos. De modo que facilitaria o·de­
se~penJ:o _da atividade pa:I~mentar dos Srs. Congressistas e para 
mtm sena_ extrema:mente util! porque, por meio desses contatos 
poderei_ sentir as preocupações; as críticas, os reparos e as sugestõ~ 
es que os Srs. ~?ngressis~ têm a oferecer às atividades da pasta 
que ~-e cabe din~. ~or Isso. rec-olho esta primeira oportunidade 
de Vtstta, nesta pnmerra terça-feira, ao Congresso, neste primeiro 
encontro em contato com a Comissão de Assuntos Econômicos. -

- Realmente estamos vivendo momentos de um desafio muito 
forte, com vistas a_repensar as atividades primárias, ou seja, a agri- · 
cultura e a pecuária· brasileira. Não sei se já tivemos, nestes últi­
m_os tempos, um m~lo de IX>lítica agric_ola definido - creio que 
nao o tenhamos deflDldo. Mas, de qualquer forma, a prática que te­
mos- eXercido nesses últimos tempos,~ mesmo que não se pudesse 
caracterizar como uma política defmida, vem se revelando absolu­
tam~nte_ satisfató_ria e superada.Precisamos' defmir uma política; 
precisamos defllllr rtovos rumos e novas práticas com vistas à pro­
duçãO brasileira. 

E. mais -do que nunca, não apenas o Congresso, os agricul­
tores, os produtore$,_ mas toda a sociedade brasileira se mostra in­
terrogativa e ao mesmo tempo apreensiva. Não podemos nos 
confotJ:I;lar com o f~t? de um país c~. fronteiras agrícolas ainda 
a~~s como o Bra_s_il, cc:m um I_JOtenci~ magnífico como o de- que 
dispomos,_ com ID,I~roc:lrmas dif~r~nc1ados em diversa_s regiões, 
~e pe~te __ tc:>c!o tipo de cul_turas, estar __ aí a patinar, há alguns 
anos!, com a prOdução de grãos em tomo de 70 milhões de tonela­
'das. E muito pouco, é muito acanhado, é absolutamente insufiCieit­
te para o Brasil. Com esses números não podemos nos conformar. 
- Por que não conseguimos chegar a uma produção de 100, 
120, 130, 140, 150 milhões de toneladas de grãos, com fronteira 
agricol,as_ ainda aberta e com fronteiras agrícolas com ganhos de 
produtividade? Porque as coisas estão sendo feitas erroneamente. 
Tem razão Senador Ronan Tito: as coisas estão mal definidas. 

Precisamos mudar e precisamos . mudar olhando, de um 
lado, as nossas deficiências e, de outro, as noss 

as potencialidades. Precisamos ver, realmente, da realidade 
brasileira, aqui~o que pOdemos recolher, em termos de potenciali-
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dades, para superar as nossas deficiências e realmente sermos um 
grande país produtor. Desde menino, ouvi que a grande esperança 
desta Nação era o seu potencial produtivo. Tem ficado no poten­
cial. Pouco temos crescido e pouco temos alcançado no sentido de 
realmente recolhermos, da forma mais racional possível, essas po­
tencialidades para fazermos do Brasil um grande produtor de ali­
mentos, como é a sua vocação e que até agora não ocorreu. Um 
pouco se avançou, mas não se chegou onde se poderia ter chegado 
seguramente por fallias, equívocos e erros, que nós precisamos 
corrigir. 

Sem dúvida alguma, a carência da del"ID.iÇão abrangente e 
global de uma p:>lítica agrícola trouxe reflexos para o próprio mo­
delo de crédito rural. Como não houve definição de uma política, 
no sentido global e abrangente d_a expressão, olhando as deficiên­
cias, as potencialidades e as vocações nacionais,- cheiamos tamM 
bém, por via de _conseqdência, a um modelo de crédito rural 
superado, que já não serve aos interesses, não apetias dos produtoM 
res, aos interesses naciOnais. Então precisamos redefmir as coisas 
e, para esta redefinição, meUs carOs Senadores, dispomos de apeM 
nas - contando com a conflança do Presidente da República - dez 
meses. Ess_e é o tempo que temos pela frente até o fmal do mandaM 
to do atual Governo. 

Pois muito bem, se neste período conseguinnos corrigir alM 
guma distorções maiores e conseguifD?.C?S <l:eflni~ um noVo sis~nia 
de crédito rural para o Pafs, jã teremos dado um passo bastante imM 
portante e valioso para o apoio que _estão a reclamar a produção 
nacional e, por conseqdência, os nossos produtores. DigoMlhes que 
o princípio da equivalência produto é um tema e uma proposta que 
_conta com a minha simpatia. Temos de prosseguir nessa idéia, tenM 
do a consciência de__ que precisamos - a dotando o princípio da 
equivalência produto. que pode ser adotado -:_criar paralelamente 
um fundo que lhe dê sustentação. Quando tivermos ~omercializaM 
çã.o, cotação de produtos agrícolas em nível de mercado capaz de 
cQbrir custos de produção e renumerar o produtor, naturalmente 
sem qualquer problema maior praticarMse-á o Sistema equivalência 
produto. Todavia, quando acontecer uma frustração de __ safra, ou 
por ingerências até de mercado inte,maciorial temos alguma difi­
culdade na sustentação de preços. A época da Ç9mercialização, 
precisamos ter um fundo que dê sustentação ao princípio e à práti-­
ca da equivalência produto. 

Aceito, tenho simpatia, gosto de tese, Senador RQnan Tito 
quero abraçá-la. Juntamente com os Srs. Senadores que integram 
esta Comissão, com todos os Senadores_ que compõem o Senado 
Federal, com os Srs. Deputados, quer da Comissão de Agricultura 
da Câmara ou de outras Comissões, enírm, com o Congresso, que­
ro trocar idéias para caminharmos nesse sentido, e ver se podemos 
chegar ã defmição de uma política de equivalência produto, _com a 
sustentação por um fundo constituído, que dê- segurança absoluta à 
prática do princípio da equivalência produto. Acredito que, então, 
estaremos lançando _o alicerce básico para uma nova etapa das ati­
vidades agrkolas brasileiras,_porque --_e creio que seja-esta real­
mente a preocupação do Sr. SCnador Ronan Tito:-- na medida em 
que possamos dar segurança e tranqüilidade_ ao produtor, que é o 
que tem faltado ao produtor brasileiro -segurança e tranqüilidade 
-teremos como conseqüência- não tenho dúvida- um expressivo 
crescimento da produção agrícola brasileira, não s6 na exploração 
e ocupação de novas fronteiras, como também com ganhos de pro­
dutividade no crescimento vertical. 

Não_ podemos mais nos conformar em-dizer que temos uma 
safra expressiva com 70 milhões de toneladas. Ora. setenta milhõ­
es de toneladas para um país com as dimensões, os microclimas e 
as potencialidades brasileiras no setor primário ê Um número mui­
to inexpresSivo. Para cres_cermos e produzirmos o que precisamos 

para alimentar o nosso povo e para sermos um grande exportador 
de grãos, não tenho dúvida de que será essencial, em primeiro lu­
gar deve-remos traçar rumos e defmições que ofereçam traqüilida­
de e segurança ao produtor rural. O produtor rural brasileiro é um 
produtor inseguro; não tem segurança, não tem confiança, não 
sabe como vai comercializar o seu produto. não sabe o que Vai ter 
de pagar ao banco nos financiainentos de que se socorre-no crédito 
rural. 

Temos, a par disso, um outro problema: o estoque do endi­
vidamento dos agricultores, que foi obje_to, inclusive, de uma co­
missão mista parlamentar· de inquérito, qUe ofereceu as suas 
conclusões e levouRas ao conl1ecimento e à avaliaç,ão do Poder 
Executivo, do Gqverno. Alguns pontos fundamentais desse docu­
mento, jâ os encam..i.Jib.ei. Eles deverão ser equaCionados já nos 
próximos 15 dias junto aos demais setores do Governo. Refrro-me, 
em primeiro lugar, àquele descasamento de 33% do Plano Collor I, 

-em que os- juros e correÇões foram corrigidos em 74%, enquanto 
Que teremos dado um passo bastante importante e valioso paTa o 
apoio que estão a reclamar a produção nacional e, por conseqüên­
cia, os nossos produtores. Digo-lhes que o princípio da equivalên­
cia produto é um tema e é uma proposta que conta com a mínha 
siriij)atíà.. Temos de prosseguir nessa idéia tendo a ·con'sdência dê 
que preciSamos - adotando o princípio da eqUiValência produto, 
que~ ser adotiiôO -~- cri<i(pãiãle1_aJ!lerite-um fundo ~e lhe dê 
sustentação. Quando tivermos c-omercializaçãO, cotação de produ­
tos agrícolas a nível de mercado, capazes de cobrir custos de proM 
dução e renumerar o produto, naturalmente sem "qUalquer 
problema maior, praticar-se-á o sistema equivalência produto. 

Mas quando acontecer uma frustração de safra, ou por inge­
rências até de mercado internacional, temos alguma dificuldade na 
sustentação de preços. À época da comercialização, _precisamos ter 
uni fundo que dê sustentação ao princípio e à prAtica da equivalên­
cia produto. Aceito, tenho simpatias, gosto da tese. Senador Ronan 
Tifo~- que-ro-abraçá-Ia. Juntamente com os Srs. Senadores que inteM 
gram esta Comissão, com todos os Senadores que compõem o Se­
nado Federal, com os Srs. Deputados, quer da Comissão de 
Agrici:Jlturá da Câmara ou de outras Comissões, enfim, com o 
Congresso, qUero trocar idéias para caminharmos nesse sentido. e 
ven;e podemos chegar à defmição de uma política de equiva!ência 
produto, com a sustentaç:io por um- fundo constiluído, que dê seR 
gurança absoluta ã práticã. do princípio da equivalência produto. E 
acredito que, então estaremos lançando o alicerce básico para uma 
nova etapa das atividades agrícolas brasileiraS, -porqUe e creio que 
-sejã.-esSa realmente a preocupação do Sr. Senador ROnan Tito-. m 
medida em que possamoS dar segurariÇa e tranqdade ao produtor~ 
que é o que tem faltado ao produtor brasileirO- segurariça C hanq­
dade -, teremos como conseqdência- não tenho dúvida- um ex­
pressivQ crescimento da produção agrícola brasileira, não só na 
exploração e ocupação de novas fronteiras, como também com ga-
nhos de produtividade no crescimento verticaL _ 

Não podemos mais nos conformar em dizer que temos uma 
safra exPressiva com 70 milhõeS de tonCladas. Ora, 70 milhões de 
toneladas para um País com as dimensões, os microc limas e as po­
tencialidades brasileiras no setor primário é Urri número muito 
inexpressivo. Agora, só haveremos de crescer e produzir aqui que 
precisamOs para alimentar o nosso povo e sennos üm g:tande ex­
portador de grãos -não tenho dúvida de que será essencial -, em 
primeiro lugar, se traçarmos niinos c defmições -qUe -le"Viffi, que 
Ofereçam tranqdade e segurança ao produtor rural. O produtor ru­
ral braileiro é um produtor inseguro; não tem segurança e não tem 
confiança, não sabe como vai comercializar o seu produto e não 
-sabe o que vai ter de pagar ao banco nos financiaffiCfltOs de que se 
socorre no crédito rural. 
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Temos, a par disso, um outro problema, que é o prob~ema 
do estoque do endividainento doS agiicultores, que foi objeto, in­
clusive, de uma comissão mista parlamentar de inquérito, que ofe­
receu as suas conclusões e levou-as ao conhecimento e à avaliação 
do Poder Executivo, do Governo. Alguns pontos fundamentais, es­
senciais, daquele documento, eu já os encampei e, j~io aOs de­
mais setores do Governo, aqueles pontos essenciais, colocados _ali 
naquela conclusão da CPI sobre o endividamento rural, _deve~D: ser 
equacionados já nos próximos 15 dias. QuerO referir-me, em pri­
meiro lugar, àquele descasamento de 33% ·do Plano Collor I, em 
que os juros e correções foram corrigidos em 74%, enquanto os 
preços dos produtos em apenas 41 ~ _-:-_~m-~~~~amento de 33% 
que, à época,- gerou enoi:t:D.es dificilldades para ~ pn:xlutores. Eles 
já-Vinham viveiido al&Ucmas dificu~dades_, ma~_ essa~ dificulda9es 
volumaram-se muito com aquele descasamento do Plano Collor I, 
entre 74% e 41%. 

Tambéni hã o problema do í>RbAGRó- e~ aqui colocou-se 
o PROAGRO como um instituto· absõlutamente inconveniente. E 
o ê! Tem razão o Senador Ronan Tito. Temos que· repenSar o segu­
ro agrícola, deixar de lado o PROAGRO~- que foi uma experiêilcia 
que não deu certo, e criar um noVO instituto que possa realmente 
servir aos iD.teresses legítimos dos produtores, quando sofrem uma 
calamidade na sua cultura, que realmente não lhes dá possibilidade 
de atender a seus comprolil.issos. --

Vamos definir um modelo novo, que não tenha nada a ver 
com o PROAGRO; um modelo novo de profunda inspiração so­
cial, voltado muito especialmente para o pequeno produtor, de 
modo que represente para o pequeno_ um__ apoio DC?S momentos 
mais dificeis de frustação, e que também possa servir ao produtor 
maior. Mas a preocupação inspii"àdora desse modele? tem que ter_ 
esse sentido de amparar o pequeno num momento -de dificuldades. 

Temos que liquidar o PROAGRO que al está. Os produto­
res, hoje, são credores do Tesouro Nacional, de PRO AGRO venci­
dos já há la,guns anos - -- desde o PROAGRO velho_ até o 
PRO AGRO novo. Nós estamos conversando com o Ministério da 
Fazenda e com o Tesouro Nacional para defmirmos qual será a 
fonte desses recursos, de onde virão_ esses recursos, se o_~~ntá­
rios ou extra-orçamentários, para cobrir o débíto do Tesouro para 
com os produtores do PRO AGRO Vencido, tanto do velho quanto 
do novo PROAGRO. 

Estes são os pontos de vista que quero aqui expor aos Srs. 
Senadores, neste agradável encontro de hoje com esta Comissão 
de Assuntos Econômicos. A par de um rebate no saldo devedor do 
descasamento do Plano Collor I, do pagamento do PRO AGRO de­
vido pelo Tesouro aos produtores, tambéiD: ,e~!AIDos _pr~~pad~s _ 
com as renegociações de débitos feitos cgn;:i q_ sistema rmap_ceÍf9_._ 
especialmente com o Banco ~o B!asil, que ~s~d~. _por_?~_% d? 
fmanciamcto ·ao setor primário. 

Sobre aplicado, relativamente aos recursos~ poupança, de 
que se vale o Banco do Brasil fmanciar a agricultura? Sobreaplica­
do, a carteira de crédito real do Banco do Brasil renegociou débi" 
tos __ com taxas de juros absolutamente insuportáveis para os 
produtores - em tomo de 18,2% ao ano. Isso . .não é resolver um 
problema por meio da renegociação! Isso ~-empurrar o problema 
logo ali para a frente, "empurrar com a barriga o _prob~ema", como_ 
se diz popularmente, porque logo depois, vencido o prazo da rene­
gociação, o produtor não_ terá condições, com a rentabilidade 4o 
setor primário, de poder atender aos seus compromissos._:_ com o 
Banco. 

Temos que jogar essas taxas de juros nas renegociaçõe~- f~­
tas pelo Banco-do Brasil para a exigibili~de, 4e mOdo que s_~ pra­
tiquem ali as taxas normais de crédito rural, e não as taxas de 

mercado do dia. Qué Se páguem ali as taxas previstas de 12% , 9% 
e 6%, para o grande, médio_ e ~produtor. __ . 

Essas três primeiras pí'ovídências, que estamos enca.m..i.!ilian~ 
do junto ao Miriístério da Fazenda e o Banco do Brasil, na condi­
ção de Ministro da AgricultUra, teitho a impressão de que já vão 
trazer um poucá- de alívio, criar oportun1dades bem mais favorá­
veis, mais jUstas e-eqti--âninies, i'eclamadas pelos produtores para 
que possam ii colocando em dia os seus débitos com o si~tcma fi-
nanceiro. --- - - -

Além disso, temos que pensar daqui para a frente. E daqui 
para frente creio que temos que pensar e pross~gllir na tese, no 
princípio do instituto da equivalência do produto, que dará ao pro­
dutor a tranquilidade, a segurança a que me referi, absolutamente 
indispensáveis, para que possamos alimentar, de foima mais c-on­
creta, o nosso sonho, o nosso desejo, o nosso propósito de abrir­
mos perspeCtivas pára a prOdução nacional, para que sejamos um 
grande produtor de alimentos e não um modesto produtor. Devew 
mos aproveitar toda a potencialidade nacional com vistas ao futuro 
da agricultura deste País, das atividades primárias: _agricultura e 
pecuária. Não vejo caminho melhor do que equivalência preço­
produto. 

Teremos de pensar como formar um fundo que dê sustenta­
ção à equivalência-produto. É uma questão de estudo, exame, cria~ 
tividade, projeções, previsões, análises, mas haveremos de chegar 
a um resultado positivo. Alimento essa expectativa, aliás, é mais 
do que uma expectativa; ê uma esperança, ê- por que não dizer?­
uma confiança. Para isso, quero contar sempre com as boas suges­
tões, com as criticas, com os reparos dos Srs. Congressistas, espe­
cialmente os_ da Comissão de Assuntos Econômicos do Senado 
Federal. 

Não quero ficar aqui monologando. 
Inicialmente, é o que gostaria de dizer aos Srs. Sep.3.dores 

desta Comissão, aos Srs. P~lamentares que aqui se encontram. 
Temos pouco tempo pela frente. Nossa gestão no MiniStério da 
Agricultura será curta, pois I Ome_ses passa.D?- rápi~o. _e há duas de­
ficiências, além das-deficíências pesSOais. De um lado, um wliver­
so de problemas. Então, vivo" uma situação bastante difíCil, porque 
é um universo de problemas para quem dispõe de pouco recurso 
fmanceiro e de pouco tempo na gestão da Pasta. Mas mesmo as­
sini estou disposto, com toda a minha vontade, com todo meu pro~ 
pósito, meu ânimo, minha coragem, a -~ _ alguns passos 
importantes para defmir -novos caminhos para a produção agrícola 
brasileira. Se pudermos contar com a colaboração pennanente dos 
Srs. Senadores, dos Srs. Deputados, do Congresso, enfim, creio 
que haveremos de estar bem mais assistidos para esse desafio de 
modo que possamos, vencidos esses 10 meses, que passarão rapi­
damente, olhar para trás e dizer que, graças a um trabalho conjuga­
do, a um trabalho entrosado do Poder Executivo, do Poder 
Legislativo, de produtores, de entiCI?.àes representativas dos produ­
tores, fizemos algo concreto para o futuro da produção agrícola e 
para o futuro do Brasil. 

Tenho o máximo respeito peJos produtores, pois sou filho 
de produtor, nasci e me criei no campo. Tenho, hoje, uma pequena 
propriedade no Município de Padre Bernardo, Estado de Goiás, ·e 
me orgulho, caro Senador Ronan Tito, de ser produtor rural. Se 
hoje se confunde produtor rural com desvio de conduta ou co~ fi~ 
guraS de anões, seguraJ!lente nós, que coo.hecemos o trabalho ár­
duo do agricultoi, seguramente haveremos de nos revoltar com 
es&C tipo de exploração para dizer que realmente as nossas espe­
ranças e a nossa fé no futuro do País, no futuro da sociedade brasiw 
leira, estão depositadas nas mãos calejadas daqueles que trabalham 
na terra._ São homens que temos de_aprender a respeitare a admirar 
e também a oferecer apoio, segurança e tranqüílidade para que 
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possam construir um Brasil rico e próspero, como querem~s. dese­
jamos e tanto sonhamos. , 

Meus caros Senadores, foi uma alegria estar hoje aqui com 
V. Exa& Sinceramente, preciso de sua colaboração, de sua sugestão, 
de seu auxílio, de sua crítica, de seu reparo. 

Se começarmos a caminhar juntos, entendidos, sem melin­
dres diante da critica mais dura, haveremos de superar, aos poucos, 
esse problema de construir essa nova realidade._ 

Coloco-me inteiramente à disposição do Congresso Nacio­
nal do meu País, do nosso Congresso, dos nossos representantes 
do povo, que já tive a honra de integrar, por duas legi_s]aturas. 
como Deputado Federal. 

Conheço este Congresso; sei da sua importância. Con;l_:o 
apoio do Coogresso, num diálogo permanente, numa troca de 
idéias de sentido construtivo, haveremos de reparar as distorções 
de hoje, que afetam-e comprometem o setor priilláiiO e a ,Produção 
e construir aquela realidade nova, que todos desejamos. ___ _ 

Era isso· que eu gostaria de dizer D.este primeiro ~ricõDiro 
com os Srs. Senadores, neSta conllSsão técnica da Casa. MuitO Ob­
rigado. 

O SR. PRESIDEN1E (João Rocha)- Ministro, pedimos a 
V. Ex~- um--pouco -maiS de tolerância. Apesar de eStar"_estreando 
hoje, sei que V. Ex• tem uma série de compromissos na agenda, 
mas temos mais três colegas inscritos para ouvirem o seu esclare­
cimento. Nós até estabelecemos o prazo de cinco minutos para a 
argüiçãõ, desde que V. Ex• concorde. 
. V. Ex• esta 'aqui não cOttio- coD.VocMO:. mas· por -iriiciativa 

própria. Dessa forma, a Presidência da Mesa pede a V. Ex• se pos­
sível, uma tolerância de mais trinta minutos aqui no recinto, para 
responder às argüições de três colegas inscritos: os Senadores Juta-
hy Magalhães, Ronan Tito e Gilberto Miranda. ~ 

V. Ex• concorda com a prorrogação de mais 30 rilinutos? 

O SR. S!NV AL GUAZZEI I I Sr. Presidente, trata-se de 
uma sugestão que me esqueci de colocar. 

Foi pensada J:X'l' um funcionário do- BaDcO- dO Brasil_, em 
1936, a criação da carteira do produtor agrícola,, de :uma caderneta 
do produtor agrlcola. 

Se essa medida, adotada hoje, personalizar o produtor, ou 
seja, se for feito o registro do fmanciamento._e da prOdUçãO ano a 
ano? depois de três, quatro ou cinco anos ele passará a ter umã. his-: _ 
tória. Esse é um cadastro melhor do qUe a garantia da própria terra, 
que ele pode oferecer. _ -

Essa é uma sugestão feita por um funciOnáriO. Na época~ -fOi 
muito badalada e depois encolheu. Trata-se -de uma suges~o._De:­
pois, se quiserem mais detalhes, poderei dar.--

0 SR. PRESIDEN1E (João Rocha) :.~PassariJ.os a palavra 
ao Senador Jutaby Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Presidente, vou pro­
curar fazer, em menos de cinco minutos, as indagações que gosta­
ria de proferir neste momento. 

Em primeiro lugar, sr. Ministro, estamOs 'àS vésperas de 
uma votação para aprovarmos-o Plano Social de Emergência, qUe 
busca zerar o déficit público e faz parte, poitaD.to, de um conjunto 
de medidas que atendem ao projeto económico _que visa combater 
a inflação neste País.- - -

Não conheço projeto econômico de país algum que deixe de 
passar pela agricultura. Acho que a agricultura te:Ql ij.ma participa­
ção muito graride na economia do país e não pÕde ser esquecida, 
quando se discutem essas questões. 

Então, a primeira indaSação que rar:la i v: Ex•; Si. MinistrO. 
é sobre a participação da agricultura neste ano de: 1994 e O que se -

pretende fazer para ampliar a área plantada neste País e também 
aumentar a produtividade? Como V. Exa falou, uma colheita de 70 
milhões de toneladas infelizmente não representa muito para este 
País. 

Mas gostaria também, Sr. Ministro, de aproveitai-esta -opor­
tunidade para falar sobre o subsídio. Aqui falamos muito na ques­
tão do crédito agrícola, mas seria muito mais importante 
estabelecermos uma política de subsídio agrfcola, e_m vez de crédi­
to subsidiado, que atenda, realmente, a todos os agricultores, seja 
eles pequenos, médios ou grandes. 

Falamos sempre que o Brasil, ao contrário do que se passa 
nos países do primeiro mundo, tem uma agricultura muito tributa­
da, que tem de pagar muitos impostos, e não tem uma agricultura 
subsidiada. Quando s~ discute ~ subsídio, discute-se, principal­
mente, o crédito agrícola subsidiado, que atende aos grandes pro­
dutores e faz, portanto, uma concentração maior de renda, e não 
um subsidio para a agricultura como um todo, votado, inclusive, 
pelo Congresso. Não temos, no Orçamento e na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, uma política agrícola estabelecida para 1994. Não 
sei comQ con_seguiremos defmir uma ação da agricultura, quando 
se fala, por exemplo, em fazer essa modificação de se pagar com 
J;:®rÇ_~ª'-

Q.que está estabelecido no Orçamento? Qual é a proposta 
que existe no Orçamento de crédito para cobrir essas despesas? 

O SR. SINV AL GUAZZELLI - V amos precisar nos socor­
rer de créditos extra-orçamentários ou da emissão de títulos. 

O SR. JUTAHY111AGALHÂES ·_ Pois é. Esse é que é o 
problema. Te:r:pos de tOPl8I _medidas que vão atender àquelas situa­
ções de emergência e não à política de médio e longo prazos. 
Como em qualquer país. para se ter o resultado, temos de ter uma 
política ag:r:icola de longo prazo, Infelizmente. é o que não temos 
até hoje. 

O SR. SINV AL GUAZZEU- V. Ex' tem razão exatamente 
por isto. NO momento em que chegarmos à definição de um novo 
modelo de política ãgrícola para o País, então, na proposta orça­
mentária para o- exercício seguinte. dentro dessa visão de uma 
nova realidade, dentro de uma nova política para o setm: primário e 
para agricultura, poderemos defmir os recursos orçamentários. 

O importante agora, Senador Jutahy Magalhães. é resolver­
mos o problema do endividamento dos agricultores junto ao siste­
ma fmanceiro, especialmente ao B-3nco do Brasil. É um problema 
que precisa ser res-olvido, pois esiá posto. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - A Presidência pede 
um -pequeno intervalo para comunicar a presença· do Senador E',cio 
Alvares, Ministro da Indústria e Comércio, a quem ccnvidamos 
para fazer parte da mesa, com muita honra e satisfação. · 

Continua com a p3lavra o Ministro da Agricultura. 

O SR. S!NV AL GUAZZELLI- Para essas primeiras medi­
das a que-me referi há pouco, liquidação de Proagro, rebate na dí­
vidã. daqUeles descasamentos de Plano Collor, teremos de buscar 
ou recursos extra-orçamentários, ou emissão de papéis do Gover­
nO, de notas do Tesouro. 

Com vistas a unia solução, que é realmente a que interessa 
ao Pais. olhando seu futuro, que é a formulação de uma JX>lítica 
agrícola apropriada para o Brasil, para suas condições, para sua 
realidade,_ para sua cultura, temos que fazer essa definição num de­
bate ainplo, trocando idéias com os Srs. Congressistas, com os 
produtores e suas entidades representativaS e, depois, em função 

_ ~ defmiçãq da nova política, a partir do próx4no exercício, defi­
nirmos os recursos orçamentários indispensáVeis à 'pd.tica desta 
política, inclusive no que diz respeito ao crédito. 
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Temos, Senador Jutahy Magalhães, dois problemas e duas 
preocupações: uma é a preocupação de visão m.acro, defmir uma 
política agrícola para o País, que não deve ser tarefa só do Ministé­
rio da Agricultura, nem pode ser; é tarefa de nós todos. Para isso, 
estou pedindo sugestões, reparos, idéias, de modo que possai;Dos 
formar e definir depois, numa espécie de entendimento e de con­
senso, aquilo que é melhor para o Pais em termos de uma defini-
ção de uma política agrlcola para o Brasil. . 

Em co.JSe<jüência da defmiç-ã() _desse grande projeto de uma _ 
visão macro, globa1, teremos, nos futuros exercici.Qs.fmanc_eirqs,_ a 
defw.ição dos respectivos e necessáP.os re~~Os_ Qrçamentários: 
Esse é um assunto, o principal, o maior. Essa é a preocupação es­
sencial, daqui olhando para o futuro. 

Mas temos uma realidade que nos atropela., que é a situação 
atual do endividamento dos agricultores jun,to_ ao sist,em,a. fmancei­
ro e, de_ forma especial, junto ao Banco do Brasil, onde estão 75% 
das operações de crédito à agricultura. Para isso, então, a idéia que 
me ocorre é_ valermo-nos, sempre que necessári<:)', de recur-ªOs ex­
tra-orçamentários, quer seja por recursos obtidos pelo Tesouro, 
como o cón:ipulsório que se está. propondo cobrar dos fundos de 
pensão, que seriam recursos extra-<?rçamen~?S Ol}. __ ()utros recu_r-: _ 
sos extra-orçamentários ou a emiSsão de títUlOS do GÕVerno, para­
cobrir o que precisa ser coberto e criar as condições possíveis para 
que os agricultores liquidem seus débitos com o Sistema Financei­
ro. Não sei se pude respooder bem ao ilustre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALÍIÃES- Vc.Ex' deu a exp!icaç"' 
de que eu apenas não eStou discordando. Não é uma questão de 
discordância, é apenas o reconhecimento d~ q~ .~P19S que, cada 
ano, ficar discutindo os problemas do endividamento da agri_cultu­
ra. Como V. Ex• falou, iSso tem sido_empurrado com· a barriga até 
hoje, e nós D.ão chegamos nunca a uma solução. E, talvez, essa dis­
cussão premente, necessária e imediata faz com que esqueçamos a 
política agrtcola como um todo, porque aí não temos tempo para 
discutir, jã que temos que resolver um problema imediato que, in­
felizmente, não é resolvido há muitos anos. 

Mas, Sr. 1v1inistro, aproveito apenaS a oportunidade para 
concluir minha indagação, num caso do regional: _a Ceplac. Nós 
ouvimos aqui muito- e eu cheguei a tomai -con.bOCim~to de_ uma 
medida provisória que est.avã. sendo preparada, que felizmente não 
foi encaminhada, graças a Deus, até agora pelo menos- extinguin­
do a Ceplac. Tomando conhecimento de que havia_!!ma pledida_do 
Governo extinguindo o Ministério do Bem-Estar, O .Ministério da 
Integração Regional e outros órgãos~ Agora estamos ouvindo o 
oposto, que não vai mais extinguir nada disso. 

EsJX!rO que a Ceplac não sirVa de exe_l:J.telo __ ~e~enxugam~~o_ 
de máquina e não se extinga a Ceplac e se esqueça do resto, por­
que a Ceplac como um todo pode ter seus defeitos, mas o que ela 
representou para a Bahia, para a região do cacau, em estudos de 
implantação de novas medidas para aumentar a produtividade da­
quela região foi da maior importância para a Bahia. 

Hoje nós não podemos escutar tranqüilamente ess~ idé~-de 
que se vai extinguir a Ceplac, e_ eu estoU Certo de que V. Ex• :r;tão 
pemtitirá que isso ocorrã.- - · 

O SR. S!NV AL GUAZZELLI- Pelo coutrário, s·enador. Já 
fiz uma reunião com assessores lá do Ministério que estudam o 
problema do cacau e chegamos à conclusão de_que o que nós pre­
cisamos é fortalecer a Ceplac, fai.ê-Ia mais forte, mais atuante. In­
clusive, quero comunicar a V. Ex• e ao Senador Josaphat Marinho, 
que aqui está, e aos demais representantes do Estado da Bahia no 
Senado e na Câmara, que, tão logo nós tenhamos oportunidade na 

agenda. queremos fazer uma visita à região cacaueira da Babia -
llbéus, Rabuna - e lá fazermos, antes de redef"mitmos a Ceplac, 
antes de ver o que precisa ser feito pela Ceplac, para dinamizá-la, 
melhorar seu desempenho, ouvir os produtores. Queremos estar na 
Bahia na primeira oportunidade, comunicaremos aos representan- _ 
tes da Bancada baiana, visitando o sul da Bahia, Illiéus, Itabuna, a 
região cacaueira, num encmitro com os produtores, com os indus­
triais da área do cacau, para trocar idéias, ouvir os problemas exis­
tentes, suas preocupações e, depois, partirmos, então, para uma 
reati_vação da nO~_[f;l_ ceptac, ciãndo aquele apoio de que ela precisa 
para oferecer à atividade cacaueira, para que a atividade volte a 
ocupar aquela posição no quadro da economia regional e nacional 
que já ocupou no passado: 

Tivemos problemas com o cacau? TivemoS. T!;, CniOs queda 
na cotação, no preço do produto, a nível de mercado internacio­
nal? Tivemos. O cacau viveu momentos d.ificeis. FeliZ:inente, os 
preços agora começam, aos pou:va, a 'rzagi:, e nós já estamos con­
fiantes de que, com a reação dos ~os no mercado, nós teremos 
condições mais favoráVeis de reativar a Ceplac; de modo que ela 
possa oferecer à atividade cacaueira aquele apoio a que me referi, 
dinâmiCo. ágil e êficiente. =- - ~ ~ - ' - - - -

Não nos passa pel~ cabeça, Senador Jutahy Magalhãe~. a 
extinção da Ceplac. Queremos vê-lã. fiais atuante e, para isso, me­
lhor estruturada e melhor dinamizada. 

O SR.. PRESIDENI'E (João Rocha) - Como último inscrito, 
passo a palavra ao Senador Gilberto Miranda, pedindo aos Srs. Se­
nadores que aguardem, logo após, a discussão de um projeto de re­
solução que autoriza a União a contratar operação de crédito 
externo com o Banco Internacional para a Reconstrução e o De­
senvolvimento- BIRD, no valor equivalente a 160 milhões de dó­
lares, destinando seu recurso ao f"manciamento do Projeto de 
Controle de Doenças Sexualmente Transmissíveis e A.IDS. 

Com a palavra o Senador Gilberto Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Sr. Millistro Sinval Guaz­
zelli, com todo respeito que tenho por V. Ex•, acredito que a agri­
cultura brasileira está perdida. Ouvindo V. Ex• falar, as palavras 
são l;ó.u_ito bonitas, a forma como V. Ex• disseca os assuntos mais 
ou menos bem por cima, mas neste Governo Itamar, ou nesse últi­
mo Goverrio de quatro anos, não vimos Ser feito nada pela agricul­
tura ou praticamC!lte nada por setor algum. Na Jp.inba opinião dez 
meses é muito ~empo. Esse Governo já perdeu üin anO-e -dois me­
ses e pelo jeito vamos perde"r mais dez meses. 

O SR. SINV AL GUAZZELLI- Acho que não. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Agora, quando V. Ex' diz 
que o problema maior parece ser o endividamento dos agriculto­
res, isso aí é um problema ... 

O SR. SINV AL GUAZZELLI - N""ao falei isso. Disse que 
tínhamos_ esse problema para equacionar, resolver. Não disse que 
esse era o problema maior. 

. O SR. GILBERTO MIRANDA - Mas esse problema é um 
prol? lema que V. Ex•, junto com o Ministro da Faienda e com o 
Presidente- da ~~pública, ~enta e resolve, ou senta e propõe aº 
Congresso, ou senta e propõe uma política -ou sugestão. O que não 
vemos neste Governo --é sugestão alguma, proposta alguma. Per­
gunto: qual é o plano do Governo Itamar para o Ministério da 
Agricultura ou para a agricultura brasileira? Qual o plano que o 
Presidente pediu a V. Ex• que lhe apresentasse? Dê-me dez tópicos 
de como vão ser atacados esses últimos dez meses de governo. 

Quando V. Ex• diz que para resolver problema futuro, o 
problema ainda deste ano, temos que pensar em recursos extra-or-
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çamentãrios ou em elílissão de papéis, sabemos que isso é comple­
tamente contrário à política econômica qui 6-GOverno está pro­
pondo nesse momento. O Governo diz que não quer emiti!' moeda 
para não gerar inflação, o Ministro quer zerar essê Flllldo Social de 
Emergência. quer zerar o déficit, mas como vão existir recursos 
extra-orçamentários? Vamos acreditar que a Receita vai arrecadar 
muito mais? -- --- ---

Então, quando vejo- desculpe-me a agressividade -V. Exa 
dizer que vamos resolver o problema com recursos extra-orçamen­
tários, vamos resolver c-om emissão-depapéis? Isso não bate, em 
hipótese alguma, com o Governo. Agora, fico assustado porque 
não vi até agora, desde quando o Presidente Itamar porque não vi 
até agora, desde quando o Presidente Itamar FraQ.co assumiu - e 
cheguei ao Senado dois meses depois - qual o plano para a agri­
cultura, o- que o Presidente quer para a agricultura, o que pe1_1sa 
para este setor? Na conversa quandO lhe convidOU para MinistrO, 
qual a prioridade que o Presidente Itamar pediu para o Ministério 
da Agricultura? Porque, se não vejo isso da parte do Presidente, 
fica difícil perguntar a V. Ex• quais os planos do Min-ístério da 
Agricultura para o Amazonas, minha região. e para a Amazônia? 
Temos uma várzea maraVilhosa, mas temos problema com o Iba­
ma; não podemos derrubar a floresta para plantar. V. Ex• sabe do 
problema sério. Agora, qual o plano para o Amazonas e para a 
Amazônia'? 

O SR. SINV AL GUAZZEI I I V. Ex' não cometa injusti­
ça na questão do Ministério em se tratando de definição-de planos, 
de política agricola para o País e para as suas regiões <p.!e o País 
carece há tantos anos. Não pode, em trinta dias, V. Ex • exigir iSsO 
de mim. Não sou um super-homem para em trinta dias definir pla­
nos e uma política agrícola para o País. O que V. Ex• está conftm­
dindo é a minha humildade em vir aqui, pois quero Ser humilàe, e 
procurar sugestões e idéias que quero recolher de_V. Ex• também, 
dos Srs. Congressistas, Senadores e Deputados, para defmit uma 
política agrícola para o País, que precisa ser defmida. Mas não 
posso. sozinho, me considerar um oniciente, uíin:óilhecedor- de to­
dos os problemas da produção brasileira, para, no meu gabiri~te, 
com meia dúzia de aSsessores, definir um- plãriO de política piira o 
País. Isso tem que resultar de um debate com o Coiigre~so. Es-tou 
aqui comparecendo para- iSsO, ou seja, uma troca de idéiaS com os 
Srs. Senadores. Logo mais estarei falando com os Srs. DepUtados. 
com as entidades representativas dos produtores para que possa­
mos, então, recolher um pensamento que representa uma resposta 
aos anseios do setor priináôõ brasileiro. Isso não é um problema 
apenas de um Ministro, de um Presidente da República, mas, um 
problema nacional. de todos nós e lemos que enfreritá-lo juntos. 

O SR. GD..,BERTO MIRANDA - Sr. Míiíístro, éóni'todo· 
respeito, se V. Ex• conhecesse as assessorias da CâiD.ilra dos Depu­
tados e dos Srs. Senadores, as sugestões nossas serão rileia dúzia 
de palavras ou dez, vinte tópicõs. Agoia, quem tem gente especia­
lizada, quem tem gente preparada, corpo para isso é o Ministério 
da Agricultura, não é a Câmara nem o S_enado. Com a btunildade 
que V. Ex• disse ter viD.do a esti Ca-sa, estou querendo até pedir 
desculpas pela forma como estava me dirigindo a V. Ex•, mas aCho 
que quem tem de prOJX'r isso é o Governo; é o MinistériO. 

V. Ex• lembra que quando do famoso Plano Funaro e que a 
população ficou com pouco dinheiro na mão, o que aconteceu: fal­
tou carne, leite, arroz, feijão, quase tudo. Pergunto a V. Ex• se o 
Ministério já está pensando? O Ministério esta p!eocupado? O Mi- . 
nistério já está discutindo? Tem um grupo que está pensando_ que 
ao se implantar o plano do Ministro Fernando Henrique a pOpula­
ção terá uma condição maíor de compras. Se o povo tiVer realmen-

te ... Se não tivermos essa inflação, não vai sobrar nada nas prate­
leiras. - -

O SR. SINV AL GUAZZELU - Nada. Setenta milhões de 
toneladas com o poder aquisitivo retomado pelo JXlVO vai atender a 
pouco de 50_% das necessidades. 

O SR. Gil-BERTO lviiRANDA - AJ pergunto a V. Ex", 
como o seu Ministério liga abastecimento, liga tudo, o Mi.riistêrio 
já está preocupado com uma coiSa que vai aC:oiüeêer daqUi ã. trinta 
ou sessenta dias em termos de plano para importação. Então, como 
será o problema de alimento? O povo vai ter dinheiro, mas vai ao 
supermercado e não tem como atender. O Ministério está pensan­
do no assunto; tem preocupação neste momento? 

O SR. SINV AL GUAZZELLI- As duas primeiras preocu­
pações relativamente ao abaStecimento é a armazenagem da nova 
safra; segundo, projeção, necessidade de importações e alimentos 
básicos para alimentação. Sobre tudo isso estamos estudando e fa­
zendo ... N'"ao seremOs surpreendidos, pode acreditar o Senador. 

O SR. Gll..BERTO MIRANDA - V. Ex• estãva llo Banco 
do Brasil quando a dívida dos agricultores foi negociada a Í8%? 

O SR. SINV AL GUAZZELLI- Estava. 

o SR. GILBERTO MIRANDA -·Qual foi a posição de V ... 
Ex•, que era diretor à época? 

O SR. SINV AL GUAZZELLI -Sim, era diretor. 

. O SR. Gil-BERTO MIRANDA - V. Ex • concordou, lutou 
contra desesperadamente. Qual foi sua posição? 

O SR. SINV AL GUAZZELLI- Não lutei desesperadamen­
te contra, porque o Diretor da área de Crédito Rural disse que os 
recursos estavam esgotados. Super-aplicado, portanto, no crédito 
rural e esgotado. Os recursos destinados ao crêdito rural teria que 
se valer dos recursos normais de mercado e juros de mercado fo­
ram 18.2%. E entendemos que realmente apenas prorroga o pro­
blema, joga este para frente e não se resolve. Por isso, estamos 
hoje preocupados na solução para o problema jogando essas taxas 
de juros para a eXigibilidade, dependendo ae um voto do ConSelho 
Mon"etáriO Nacion·al. Estamos preparando iSte votO e levaremos ao 
Conselho" Moiie"tário Nacional para jogarem essas taxas de juros na 
exigi~ili_dad~, quando teremos então 6,9 e 12%. 

O SR. Gil-BERTO MIRANDA- Sr. Ministro, s6 para con­
cluir quero dizer que se V. Ex• pensa em resolver o problema do 
descasamento como disse, o custo do produto vendido na época do 
Plano Collor era de 40,42% para o custo de dinheiro e de 70% ba­
seado na emissão de papéis, ou baseado em recursos extra-orça­
mentários. Esse problema não será resolvido neste Governo, 
porque é completamente contra a política. 

O SR. SINV AL GUAZZELLI- Não disse especificamente 
para isso. Respondi uma pergunta em tese do Senador Jutahy Ma­
galhães. Se os recursos forem insuficiente teremos de_bUscai recur­
sos. Se na execução orçamentária oS recursos foram insuficientes, 
temos de buscar recursos. Não podemos abandonar a comercializa­
ção, a garantía de preços mínimos. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Mas há recursos para 
isso, para esse descasamento, para acertar isso daí? V. Ex• tem o 
orçamento" desse ano? 

O SR. SINV AL GUAZZELLI- Não é o orçamento do Mi­
nistério da Agricultura. Joga-se para a exigibilidade. e jogando-se 
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para a eXigibilidade são os compulsOrios Sobre os depósitos à vista 
do_ Bane() do Brasil. E se mais adjante tiver tJm problema de insu­
ficíêricia sel-~f junto aO TesOuro. Nunca será ]witO aõ orçamentO do 
Ministério da Agricultura. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Mas alguém tem de pagar 
essa conta. De onde vem este dinheiro? 

O SR. SINV AL GUAZZELLI -Não vem do orçamento do 
:Ministério da Agricultura. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Do orçamento não. O 
banco vai usar o dinheiro. 

O SR. SINV AL GÜAZZELU - Da exigibilidade. Joga-se _ 
na exigibilidade que são os 20% dos_ depósitOs à vista no caso do 
Banco do Brasil, e outros bancos também tem a exigibilidade dos 
mesmos 25% do saldo dos depósitos ã vista de seus clientes. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Sim. mas aí cria l!!!l.furo 
e quem paga isso? 

O SR. SINV AL GUAZZELLI- Se criar um furo? 

O SR. GILBERTO MIRANDA ~ Cria um furo. Qaro. A 
partir do momento que se pega esses 20% e usa para cobrir isso 
daí, esse descasamento, cria um déficil 

O SR. SINV AL GUAZZELU- Sim. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Quem paga? De onde 
vem esse dinheiro? O Tesouro Naciona1 ~~o tem dinheiro para 
isso. 

Nós estamos aprovando o Fundo Social de Emergência para 
zerar o problema Como é que o Tesouro vai mand..ai dinheirO? 

Por isso que disse a V. Exa que, em um caso ou em outro, 
emissão dC p<ipel ou dinheiro extra-orçamentáriO não existe, Sr. 
Mnistro. 

É somente isso, Sr . .Ministro. 

O SK SINV AL GUAZZELLI -Dos recursos extra-orça­
mentários poderá dispor o Governo. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Mas, extra-orçamentário 
de onde? 

O SR. S!NV AL GUAZZELLI - O que o Tesouro Nacional 
recolhe, por exemplo, 30% de forma cOmpulsória nas aplicações 
de_ fundo de pensão são recursos ex~ -orçamentários. - -

O SR. GILBERTO MIRANDA- Corno disse o Senador 
Jutahy Magalhães, temos que te1 uma política para as coisas e pa­
rar de atacar: 11onde tem dinheiro, vamos tomar aquj, vamo:& tomar_ 
ali11

• Temos que ter uma politica realmente. 
Preocupo-me muito porque o titular do seu 1\finistério foi . 

muito trocado nesses últimos quatro anos. __ 

O SR. SINV AL GUAZZELLI- Padeceu muito. 

.O SR. GILLERTO MIRANDA -Acredito HUe se V, Ex' 
deixar um projeto, um piano razoável, talvez ele possa atê s~r_se­
guido como exemplo pelo próximo Governo. 

Agora, o que não pOdemos realmente, Sr. Ministro, para 
concluir, ê parar dez meses.lsso·me pteotüpámuito. 

O SR. SINV AL GUAZZELLI- Mas não vamos parar dez 
meses. Nós estamos lá trabalhando. Não estamos parados. Nem 
vamos parar dez meses ou não haveria razão de aceitarmos a in­
vestidura no Ministério para ficarmos parados dez meses. Dez me­
ses é um tempo curto, pequeno para os avolumados problemas do 
setor primário. -_, __ - - - - - -- -

Então, ao· contrário, tetnos- qrie aproveitai 6- tt~mi>O que" é 
curto tirando o máximo de resultado desse tempo com muito traba­
lho e muita deqicação. Essa é a única forma de superarmos a defi­
ciê:ã.cia do recurso e de tempo para a imensidão dos problemas do 
setor primário brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Ministro, pedimos a 
tolerância de V. Ex a para ouvirmos mais três companheiros: Sen~­
dores Jutahy Magalh-ães, Ronan Tito e Gilberto Miranda. Todavia, 
o Senador Aimir Gabriel está pedindo a palavra e depende de V. 
Ex• pois coloquei, desde o início e repito agora, V. Ex• não está 
aqui como convocado, está aqui por livre e espontânea vontade, 
tem outros compromissos ... 

O SR. SINV AL GUAZZELLI- A Câmara está esperando e 
jáé B:OOh. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - · Eutão, queremos 
agradecer e dizer que na próxima terça-fe"ira o Ministro vOltará à 
ComiSSão para cOntinuarmos esse debate que é de fundamental 
im,(XIrtância para a econoroiã do nosso País. 

Temos certeza de que a partir desse diálogo, conforme o 
Ministro bem colocoo, com o Executivo e com o Legislativo,lrç­
mos ter realmente, pelo menos, um projeto pal:a o futuro da agri­
cultura do nosso País. 

Pedimos, também, que os Companheiros aguardenl mais 
cinco minutos. Primeiro, para fazer uma comunicação de que esta­
rá aqui na Comissão~._._ 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -Sr. Presideute, antes que 
o Ministro saia, peço a palavra. 

Não vou discutir nada, somente transmitir uma sugestão re­
- sultante da própria exposição de S. Ex• O Sr . .Ministro- ouvi com 

atenção suas palavras - esclareceu que está cuidando do problema 
do endividamento dos produtores rurais. 

O Senado, particula-mente, está a caminho de examinar um 
decreto legislativo vindo da Câmara, que pode gerar problemas de 
fórmula e de substância Tudo está a indicar que se impõe o ·enca­
minhamento de um projeto que efetivamente resolva o problema 

Para evita! maiOr discussão no Senado, sugeriria a V. Ex• 
que coordenasse, com o Ministro da Fazenda e o Banco do Brasil, 
uma solução que servis::.e de base ao debate no Senado. Assim, 
atenderíamos com mais urgência ao interesse doS prcxlutores. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Pedimos, agora, ao 
Sen,ador Gilbert_o .Miranda para relatar o projeto de resolução que 
trata de fmanciainento pelo BIRD ao Governo do Brasil no valor 
de 160 milhões de dólares. · 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Da Comissão de Assun­
tos Ec-Ç~nôm.i~os, sobre a Mensagem n° 71, de 1994 (Mensagem n° 
100, de 11 de fevereiro de 1994, na origem), do Presidente da Re­
pública, solicitando que seja autorizada a contratação de crédito 
externo entre a República Federativa do Brasil e o Banco Interna~ 
cional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no valor 
equivalente a 160 milhões de dólares norte-americanos, destinan­
do-se os recursos ao fmanciamento ... 

(continua a leitura do relatório) 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Colocatnos em dis-
cussão o relatório do Senador Gilberto Miranda. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa) 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente, quero dar o 
meu testemunho. Avalio que esse projeto é de grande relevância. 
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No Ministério da Saúde, em especial. a Df8" Lair Guerra tem-se 
empenhado no estudo das doenças sexualmente transmissíveis. 
Tem feito, inClusive, uma recomendação ao Presidente, ao Minis­
tério da Fazenda, no sentido de diminuir, por exemplo, as alíquo­
tas de lPI, de ICMS, por exemplo, sobre preservativos, que é uma 
das medidas que vêm junto com as recomendações, na área da saú­
de, da Organização Muncjia! da Saúde. Há, inclusive - informou­
me ontem o Secretário da Receita Federal, Osiris:- Lopes Filho e o 
Ministro da FazeD.da -, um decreto do PreSidente da República, 
praticamente pronto, para diminuir as alíquOtas sobre preservati­
vos de IPI, de 15 para 0%. Então, acredito que eSse ímari.daméiito 
vem na linha do que o Brasil precisa fazer uma vez que, ainda on­
tem, as emissoras de televisão revelaram qUe São Paulo está com 
um número de pessoas com AIDS superior à cidade de São Fran­
cisco, que é uma das cidades com maior inCidência dessa doençã.. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Aprovado. 
A Presidência da Mesa faz a seguinte comunicação: no dia 

28, teremos aqui, na Comissão de AssuntOs Econômicos, a partir 
das 15 horas, para discutir o Programa de Estabilização do Gover­
no, o Ministro Fernando Henrique Cardoso, a sua assessoria, o ex­
Ministro Mário Henrique Simonsen, a economista Conceição 
Tavares e o economista Paulo Nogueira Batista F'llbo. 

A Presidência da Comissão tem a certeza- 3.bsoluta de que 
contará cOm a presença de todos os Srs. Senadores e agradece a 
presença de todos, declarando encerrada a reuniãO.---

(Levanta-se a reuniiio às 11 horas 51 minutos.) 

s• Reunião da Comissão de Assuntos ECoõ.ôniicos, -
realizada em 14 de março de 1994, às 15h25min. 

Às quinze horas e vinte e cinco minutos do dia quatorze_de 
março de mil novecentos e noventa e quatro, na sala de reuniões 
da Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, reúne-se a Comissão 
de Assuntos Econômicos sob a presidência do Senador João Ro­
cha e c_om a presença dos Senadores João Calmon, Mfonso Ca~ 
margo, Raimundo Lira, Josê Richa, Dirceu Carneiro, Esperidião 
Amin. Gilberto Miranda e Eduardo Suplicy. O Senhor Presidente 
declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura _da ata da reu~ 
níão anterior, que é dada como aprovada e, a seguir, comtmica que 
a reunião destina-se a um debate sobre "O Programa Econômico 
do Govemo' 1

, com a presença dos Senhores Fernando Henrique 
Cardoso, Ministro da Fazenda; Edmar Bacba, Assessor Especial 
de Politica Econômica; Gustavo Franco, Diretor da Área Interna~ 
cional do Banco Central do Brasil; os Professores Mário Henrique 
Simonsen; e, Paulo Roberto Nogueira Batista Júnior e da Professo­
ra Maria da Conceição Tavares. A pós tecer algumas considerações 
sobre o tema, Sua Excelência passa a palavra aos convidados. En~ 
cerradas as exposições, tem início o debate. Partieipam,--além dos 
expositores, os Senadores Eduardo Suplicy e 1 os é Richa. Encerra­
dos os debates, o Senhor Presidente agradece a presença dos Se­
nhores convidados, parlamentares e do público presente e, nada 
mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dezoito horas e qua­
renta e cinco minutos, lavrando eu, Dirceu Vieira Machado Fi­
lho, a presente Ata que, lida e aprovada, será publicada em 
conjurito com suas notas taquigráficas. - SenadOr JoãO Rocha, 
Presidente da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Srs. Seuadores, temos 
a honra de receber neste momento, no· plenário desta comissão, 
como convidados ilustres, o Senador e Ministro da Fazenda, Dr. 
Fernando Henrique Cardoso; o ex-Ministro da Fazenda e Planeja-

mento, Dr. Mário Henriciue Simonsen~ a Econori:llsta e Professofa, 
l)rA Maria da Conceição Tavares; e o Economiiita Paulo NOgueira 
Baptista ~únior, para importante debate com_ V. Exas, sobre o Plano 
de Estabilização da economia brasileira, no momento, já em franca 
execução. 

Os Poderes Executivo e Legislativo não podem mais frus­
trar o sonho da população brasileira de acabar com a verdadeira in­
dústria da inflação e dos elevados juros-reais, eníl..IÍL, da ciranda 
financeira que só vem beneficiando uma peque:iia lllinoría concen~ 
tradora de renda e de poder. 

Os nossos acentuados problemas económicos e sociais não 
cabem mais no laboratório dos planos mâgicos, mas, ao contrário, 
pede um verdadeiro e sincero diagnóstico que seja capaz de apon­
tar refoimas estiuturais profundas, onde se inclua o equiliôrio defi­
nítivO daS contas públicas e de dar inicio· de todo um trabalho de 
rec_onstrução nacional. 

PreCisamos contruir uma sociedade livre, juSta e solidária, 
garantindo o desenvolvimento nacional através de um amplo en­
tendimento em favor do_ crescimento da economia e, conseqüente­
mente, das melhorias das condições do bem~estar social. 

Em síntese, precisamos nos reencontrar com o processo de 
desenvolvimento auto-sustentado, que não somente encare os drás­
ticos problemas da distribuição de renda, como também garantir 
um novo salto tecnológico e o nosso ãprímoraJjJ.eilto -na Captação 
de recursos externos_ que fortaleçam a competitividade e produtivi­
dade dos nossos produtos. 

Neste momento há um esforço nacional para que, com a es­
tabilização da tão sonhada economia, o capital especulativo e sel­
vagem não dilapide a poupança e os_ investimentoS produtivos, 
esperança das gerações de novos empregos. 

A nossa taxa de crescimento, entre 1970 e 1987, foi supe­
rior a do 1 a pão e dos Estados Unidos, e esse crescimento precisa 
ser retomado não apenas em termos quantitativos mas, principal~ 
mente, assumindo características qualitativas que- implíquem em 
melhorar a distribuição de renda entre os agentes econômicos. 

O modelo concentrador de renda favoreceu, essencialmente, 
aos banqueiros nacionais e internacionais,- os oligopólios, os mo­
nopólio e os vários segmentos cartelizados no mercado. 

O nosso País precisa voltar a produzir competitivamente, 
explorando melhor as suas potenCialidades e abandonando, uma 
vez p:rr todas, as táticas meramente recessivas aJX)iadas no capita­
lismo monetarista de busca da estabilização a qualquer custo e so­
mente isso. 

Não queremos uma explosão de demanda, mas temos que 
pensár, com urgência, eni meca:trismos ·criativos de melhoria do ní­
vel de oferta e do gradual fortalecimento do poder aquisitiVo da 
população. 

Sem nenhum apelo neokeyD.esiano, numa hora em que a 
onda é a privatizaçãO -e a saída estratégica de cena do EStado, en­
tendemos que o Executivo e o Legislativo podem e devem ainda 
capitalizar grandes transformações sociais e afuda assim acredita­
mos possível sonho -de Raúl Prebish, de uma América Latina de­
senvolvida, não sujeita a petversas trocas no mercado 
internacional. 

Temos, decisivarrieit.te, de e:D.carftr nossa sitUação de extre­
ma pobreza, Os nossos 32 milhões de famintos e mais 60 milhões 
de pobres: que vivem em baixíssimo nível de consumo, mesmo 
para padrões latino-americanos. 

Não é mais possível, simplesmente, querer-se reduzir drasti­
camente o consumo, em todos os segmentos e em todos os níveis, 
para fazê-lo atuar como um mero regulador de preços, sem atentar 
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para as suas conseqüências sobre os índices de mortalidade infan­
til, de desnutrição e da proliferação de doenças derivadas da fome. 

O Governo, que, neste momento, se lança em busca de uma 
nova moeda, o real, deve adotar também conduta realista de aban­
donar de imediato o apelo patriótico como forma de obter a adesão 
do empresariado para conter as altas de preços. · 

O empresârio deve ser visto como pessoa jurldica que busca 
o lucro e que reage como fui:iÇ-ão dos mecanismos econômicos 
~tos em eXecução; mas deve se exigir desse empresário _o estrito 
cumprimento das leis, incluindo-se ai aquelas que se referem aos 
abusos econômicos e as que visaoi proteger a economia popular. 

Os abusos devem ser reprimidos pela sociedade com exces­
sivo rigor, niediante aplicação de pesadas multas e até mesmo ca­
deia para os infratores mais audaciosos. ·para se -efetiVar uma 
conduta nesse sentido, exige-se a prévia coibição do clientelis­
mo,um controle social sobre o comportamento predador dos mo~ 
nopólios e dos oligopólios. __ _ -. _- . 

O Congresso Nacional, num gesto ousado e consciente, 
está, neste momento, ao lado do Poder Executivo e de toda a so~ 
ciedade, em busca de um amplo entendimento nacional e de um 
reencontro com a cidadania. Temos certeza de que esse debate de 
b-oje ampliará ainda mais o nosso coohecimento na defesa de um 
plano de estabilização da economia, aberto a uma reconstrução na­
cional que poderá vir, em seguida, a ser capaz de atender aos an­
seios da maioria do povo brasileiro. 

.. Essas .sãp .as .c.onsi~raçõe& .in,iciaiS que eu- queria fazer 
como Presidente da Comissão ·de Assuntos Económicos desta 
Casa. 

Dando início- aos trabalhos de hoje, concedo a palavra ao 
Ex.m0 Sr. Dr. Fernando Hemique Cardoso, dig:nfssim.o-Ministro de 
Estado da Fazenda, para uma exposição de 15 a 20 minutos. Poste­
riormente, ouviremos o digníssimo ex-:Ministro Mário Henrique 
Simonsen, a Ecoooinlsta Maria da Conceição Tavares e·o Econo~ 
mista Paulo Nogueira Baptista Júnior. Após esses esclarecimentos 
iniciais, a palavra e o debate ficarão franqueados aos SI-s. Senado­
res e Deputados, que terão o praZo de cinCO minutos, para pei-gun­
tas e respostas. 

Agradecemos, mais uma vez, a presença de todos os que es­
tão aqui como convidados especiais que vieram prestar a sua cob­
boração ao Plano do Governo, ao plano da sociedade brasileira 
para estabilização da nossa economia. 

Concedo a palavra ·ao Ministro dC: Estado da Fazenda, Dr. 
Fernando Henrique Cardoso. _ 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR!)()SO - Sr. Presi, 
dente da Comissão de Assuntos Económicos do Senado, Senador 
João Rocha; Srs: Senadores e Deputados; meus companheiros de 
Mesa, Sr. Paulo Noqueira Baptista Jlinior,-sr: MãrlOHenrique Si­
nronsen, Sr. Gustavo Franco, Pro~ Maria da Conceição -Tavares e 
Sr. Edmar Bacha: 

Em atenção a convite que me fOi forinuiãdo por esta Çomis­
são, venho aqui, mais l!llla vez, ao CongreSsO naciona.J., maiS espe­
Cificamente ão Seliado da República; para prestar alguns 
esclarecimentos a respeito do Programa de Estabilização que está 
sendo proposto ao Pais por intermédio, maís recentemente, de uma 
medida provisória que está em tramitação no Ccngresso Nacional. 

Já nie escusei de antemão ao sr: Presidente desta Comíssão, 
bem como ao Senador Suplicy, que me convidou, e disse que faria 
uma exposição, mas que me atiSéDiaiia:·por essa razão meSib.ó, es­
tão aqui presentes os Drs. Edmar Bacha e Gustavo Franco, que po­
derão debater e responder as questões pertinentes. 

ComO é Jiafural em uma exposição de abertura, cabe ao Mi­
nistro da Fazenda apresentar as linhas gerais, a arquitetura, Se as-

sim posso dizer, do programa que está sendo submetido ao País. 
Como será, talvez, esta a enésim.a vez que venho a esta Casa para 
fazê--lo, e como já tive o prazer de receber em meu gabinete prati­
camente quase todos os aqui presentes, discutindo esta mesma ma~ 
téira, pouparei um tantq as minhas energias e serei bem conciso. 
- Em primeiro lugar, o esforço de estabilização, de combate à 

inflação se impunha, como se impõe, a qualquer governo que te­
nha que fazer face a um processo inflacionário com a impetuosida­
de daquele que corrói a moeda nacional. 

Desde que assumi a Pasta da Fazenda, em maio do ano pas­
sado, era claro - e já o era para os meus antecessores também -
que não teríamOS- condiçêíes de levar adia,nte programas efetivos 
em quaisquer das áreas atinentes à ação de goy:emo, se não enfren­
tássemos a_ questão da inflação. Decissão que, ao mesmo tempo 
em que se impunha, era difícil, pelas razões conhecidas: o Gover­
no do Presidente Itamar Franco sucedeu a outro Governo em con:. 
dições bastante dramáticas. Por outrO-Jãdo, Dão é um governo que; 
-diponha de base parlamentar estável. Havia vários argumentos no 
sentido de, ao invés de atacar as questões de frente, contornar-se 
talvez o temporal e deixar para ·outros a tarefa mais árdua que é a 
de quebmr um conjunto de interesses que, consciente ou incons­
cientemente, vem sustentando o processo inflacionário no Brasil, e 
de tentar conigir alguns rumos. 

Nosso ponto de vista foi de que, na circunstância brasileira, 
não caberiam escolhas em função de análises que tomassem em 
consideração estaticamente o processo político; e que um progra­
ma económico, qualquer .que .venha a ser, .que tenha como objetivo 
atacar frontalmente a inflação e, por outro lado, que tenha como 
propósito assentar as bases para que JXlSSa haver um crescimento, 
como já foi dito pelo Senador João Rocha, sustentado, não pode 
ser apresentado ao País como algo de interesse de um governo, de 
um partido ou de um conjunto de partidos. Ou o País, no seu con~ 
junto, enfrenta a questão, ou a questão está de antemão derrotada. 

DisSe inún:leras vezes; desde que fui nomeado, no mesmo 
dia da minha posse, que não seria o Ministro da Fazenci.ã. de um 
partido e nem mesmo pensando apenas no interesse do Governo, 
IP_as_ -~e:óa Ministro da F8.zenda do Brasil. Não faltei com esse pro~ 
pósito até agora. Em nenhum momento, tomamos decisões outras 
que não aquelas que pareciam atender aos interesses naciollais. 
Como, por outro lado, ninguétn é dono da verd_ade, todos somos 
passíveis de erro, tampouco caberia ao Govemo uma atitude de ar­
rogância, e muito menos aó Ministro, Posto que, para que algo seja 
aprovado com a amplitude e o escopo necessários e com a susten­
tação de que depende, que tem que ser mais ampla do que mera­
mente de um conjunto de partidos ou de um partido, é natural que 
o Ministro tenha que exercer suas funções por delegação do Presi­
dente, mas com a consciência de suas limitações: limitações pes­
soais, desde logo, para um ministro que não é eSpecialista em 
economia - longe disso; limitações que a própria situação impu­
nha e requerimentos de cooperação que o momento exigia, e conti-
nua exigindo. - -

Foi com esse propósito Que -começamoS, há algum tempo~ a 
assentar as bases para possibilitar um programa de crescimento 
econômicó que· venha estar ancorado em uma moeda mais estável. 
O começo foi presenciado por quase todos que aqui estão - muito 
dificil, porque foi um momento de negociação basicamente orça­
mentária. Desde o ano passado, com Orçamento entãO em cruso 
em 93, -tomamos a decisão - e nisto fomos 3.Itamente ajudados por 
alguns dos meus colaboradores, no caso específico, notadamente, 
pelo Prof. Edmar Bacha- de reabrir a questão do Orçamento. Ár­
dua questão, difícil sob muitos aspectos, pouco atraente do ponto 
de vista ptíbi.iCo e enganosa, mesmo para aqueles que tenham a 
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melhor boa vontade de compreender os caprichos das decisões que 
são tomadas em matéria orçamentária. 

O Congre-sso não noSTaltou. No ano passado, a Comissão 
de Orçamento tomou a decisão de refazer o Orçamento - ~firo~me 
a 93 --tendo_em vista que achávamos e mostramos que não haveria 
condições de uma execução orçamentária rninjmameíite 'raZoável, 
em termos da obtenção de algum equilJôrio nas contas, se Dão fi­
zéssemos também um esforço de contenção de gastos. Pr'?pusemos 
a conter os gastos e, ao mesmo tempo, a não utilizar meCanismos 
de contingenciamento, de tal maneira que, embora reduzindo o 
montante da verba despendida. isso seria conij>ensado pela oportu­
nidade que seria utilizada na despesa. 

Assim procedemos até novembro, quando, por decisão do 
Supremo Tribunal Federal, nos foi negada a posSibilidade de com­
plementar o Orçamento com os recursos do lPIVIF, o que nos obri­
gou, no último bimestre do ano, acontingenciar o dispêndio. 

Ao fmal do ano, havíamos enviado ao Coo.gresso_ o_ Orça­
mento para 94, que havia sido preparad_o em agosto do ano passa­
do. Entretanto, esse Orçamento mostrava um déficit potencial 
muito grande, mostrava que, se as nossas contas não tivessem so­
frido um processo profundo de ajuste, estariam perfeitamente de­
sequilibradas. Então, passamos a uma revisão do- Orçamento de 
94. No ínterim; como todos sabem procuramos reconstruir os ca­
nais de vinculação fmanceira dos Estados e Municípios com a 
União, com o conceitO de_-que era necessáriO restabelecer o ci'édito 
público. ' 

Outra vez não nos faltou o Congresso, que aprovou uma i.ei 
que assegura que o endividamento dos Estados e Municípios, uma 
vez garantido com o aval da União, pode ser por esta ressarcido di­
retamente, através da retenção dos recursos do Fundo de Participa­
ção, no cas_o de inadimplência. 

Antes mesmo da aprovação dessa lei, havíamos conseguido 
um protocolo com todos _os Governadores, que se comprometeram 
a recomeçar a pagar as dívidas. E assim o fizeram. De novo, o es­
píritO foi i> mesmo. · · · · · -· ------ -

Não se cónseS!J_~ i'estabelecer a credibilidade pública das fi­
nanças, se não houver um esforço coletivo. Na construção desse 
esforço, nós nos pautamos pelo que disse anteriotmente, não dis:­
crim.inamos nenhum governo e fizemos um giaride esforço para 
criar condições para que governos em situaç_~ de difiCuldade pu­
dessem retomar o pagamento à União, sem que issO fosse feito de 
uma maneira leonina e sem que, portanto, nós próPrios -estivésse-:..­
mos criando dificUldades para o momento seguinte. Todos os Esta­
dos passaram a pagar a União: DepOis de aprovada a nova lei, 
creio que dez ou doze Estados assinaram contratos formais já na 
sua vigência. -· _ ____ · - _ 

O Govemó também determinou que nenhum aval de em­
préstii:no externo seria concedido, senão quando_os Estados esti­
vessem em perfeita ·adimplência. POr cOincidência; õs dois Estados 
que ficaram em SitUação- de adimplência e que- puderam ~sinar 
contratos externos com o meu aval, com o aval do Tesouro, foram 
o da Babia e o do Rio de Janeiro, nenhum dos quais destacou-se, 
entretanto, através de seus Governadores, como defensores da po­
lítica do Governo. Não foi pOr isSo que demos o aval, e sim porque 
entraram numa linha de comprometimento com o_ Crédito público 
de forma adequada. Esses dois Governos obtiveram avaiS eXternos 
recentemente. Outros virão,- na medida em que isso for sendo acer­
tado e, também, na medida em que houver disponibilidades para 
empréstimos adicionaiS e COnveniêilCia do ponto de vista da eco­
nomia brasileira para essa forma de captação de recllisos. 

Também no ano passado, adotamos uma linha sistematiCa­
mente - não gosto da expressão- dura, no que diz respeito ao con­
trole dos bancos estaduais. Logo que assumi a Pasta da Fazenda, 

houve muito estardalhaço da imprensa, porque se dízia qtie iria­
mos reabrir três bancos do- Nordeste, fechã.dos por intervenção do 
Banco Central. 
_ __ _Havia um~ ponta de discriminação 'injustificadá. com rela­
ção ao Nordeste. Na verdade, os Governadores desses Estados es­
forçaram-se multo parã.' Colocar as tmanças , erii. -Ordem. Não 
obstante, reabrimos apenas um, o do Piauí. Não porque não qui­
séssemos e não queiramos, ainda hoje, reabrir os outros dois, mas 
só porque o Estado do Piauí cumpriu todas as etapas necessárias, 
de acordo com a sistemática, não política, mas técnica do Banco 
Central, que permitiu essa reabertura. 

Estendemos a adoção da Lei do Colarinho Branco aos ban­
cos públicos, do que resultou que esses bancos não podem mais fi­
nanciar seus_Govemos, posto que os Governos são-Proprietários 
desses bancos. 

Thdo isso como prolegõmenos, ·como preparativOs para qôe 
se pudesse vir a ter, como esperamos, uma sitiiação de maior con~ 
fiabilidade nas fmanças públicas. 

Com respeito ao Orçamento de 94, da mesma maneira, de­
pois de ingente esforço, refizemo-no. Está ainda sendo discutido 
na Comissão de Orçamento, mas em bases muito mais realistas e 
com um quadro de definiÇões, de objetivos _e de possibilidades, ou 
seja, de arrecadação perfeitamente mensUrável. · " 

Nesta reconstrução do Orçamento de 94, não apenas ·deseja­
mos obter momentaneamente o equilíbrio das contas, mas quere­
mos obtê--lo de tal maneira que não tenhamos de utilizar o artificio 
de postergação_ de pagamentos. os conting(:mciameritos. Ou seja. 
queremos ex ante, no ponto de partida, assegurar-nos de que o Or­
çamento contém os recursos suficientes para fazer face aos gastos 
que o Congresso determinar. Para chegar a isso, criamos o Fundo 
Soc1al de Emergência, que requereu uma alteração constitucional. 
Não foram poucas as vozes que nos disseram que seria inatingível 
uma modificação na Constituição com esse objetivo. 3ssim. cOmo 
não foram poucas as vozes que ecoaram pela mídia a dizer que os 
Governadores jamais concordariam com a disciplina nova que es­
tava send_o imposta. As duas coisas ocorreram de forma contrária 
àqueles que tinham uma visão pessimista. Conseguimos apoio dos 
Governadores e aprovação (io Fundo Social de Emergência. Algu­
ma má interpretação do que significa esse Fundo foi desfeita, na 
medida em que todos viram que se tratava. como se trata. exclusi­
vamente de um mecanismo para permitir que aqueles objetivos 
consignados no Orçamento e, portanto, a não serem defmidos pelo 
Governo Federal, possam ser cumpridos sem que o Governo tenha 
de ampliar seu endividamento interno, cootando com recurso _fis­
cal. 
_ Houve _uma:-ce$ discussão, como airidahá, sobre Q-Sl,Iperá­

vit desse Orçamento. O propósito do atual Governo, do Ministro 
da Fazenda, é de obter o equilíbrio das contas, como disse aqui, 
que não esteja baseado em imposto inflacionário, razão peJa qual o 
q"IJe hoje parece ser superávit, no momento em qUe a inflação calr 
- e ela vai cair- deixa de ser superávit, porque muitos recursos fo­
ram calculados no orçamento base de uma inflação média de 35% 
ao ano. Se a in.flaçãõ media for inuito menOr do que isso, como 
será, obviamente alguns impostos, como o IOF e O lPMF, sofrerão 
suas conseqüências.- Portanto que níngué:rp. posSa fazer uln erro 
siinples de imaginar que os dados de hoje, com as hipóteses de 
hoje, serão os dados de_amanhã, com a realidade de amanhã, que 
implicam uma outra taxa de inflação. Portanto, não estamos consi~ 
derando no Ofçamento a apiõpriiiÇào, pOi parte do Governo, dos 
excedentes inflacionários. 

Feita essa mecâniCa, preparado o terreno-para outros etapas, 
enviamos ao Presidente da RepúbliCa e ao CoD.gresso, nO dia 7 de 
dezembro, uma exposição de motivos que explica quais os passos 
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que estamos praticando para obtenção do equilíbrio das nossas 
contas e, mais do que isto, para estabilização 9a nossa moeda. 

Basicamente, estamos percorrendo um caminho em três eta~ 
pas. A primeira, acabei de descrever, é a obtenção do equilíbrio 
das contas públicas e o começo de restauração do crédito público. 

No meio tempo, também com este propósito, terminamos a 
negociação com ·Os bancos privados externos, de tal maneira que 
hoje este assunto está pendente apenas de uma decisão para com~ 
plementação da troca de papéiS, para garáfitir a securi~ÇãO da dí­
vida por parte do Tesouro americanO: -Este, por sua vez. espera 
uma palavra do Fundo Monetário Intemacional, ao qual não sub­
metemos, ex ante, nosso programa, em sin.al de Que estamos mos­
trando que já fizemos com o apoio -do Congresso. É questão de 
julgamento apenas, saber se estão ou não de ac_ordo, mas as deci­
sões, que são nossas, já foram tomadas. 

A idéia é que, uma vez definidas essas normas, teriamos um 
segundo passo importante, que é objetO da Medida Provisória D0 

434, ora em discussão: -

Existe uma larga experiência em tecnologia, se posso usar 
a expressão, de combate à inflação. Ca1ar-me-ei diante dela, posto 
que, nesta mesa, há vários que são esj,éciãlist~ na matéria -e- vários 
que já partiCiparam de outros programas, se não diretamente, indi­
retamente, e todos nós, através da critica a vários desses_ progra­
mas, inteiria_e-extemamente. 

Na feitura do programa atual, tomamos em considerações 
essas experiêndas. Esse esforço grande de equilibrio fiscal f<?i fei­
to para evitar o que ocorreu em- outras tentatiVaS que se frustraram 
pela impossibilidade de o Governo levar a bom termo o controle 
de suas- contas. -Ao invés de começannos pelo lado mais sensível 
da população- a queda da inflação, que, de imediato, produz efei­
to de alívio e, portanto, de apoio - começamos pelo mais difícil, 
por aquilo que só custa reclamação: o corte de verbas, dizer 1TI.ão11

, 

insistir em qrie não se pode gastar mais do que se recebe, dar a iril­
pressão de que se está numa atitude de intransigência desnecessá­
ria, posto que, finalmente, um pouco mais, ülfi pouco menos 
parece não ser nada. 

Não me faltaram consellios para que invertesse o procedi­
mento, que não começasse pelo ajuste fiscal, mas pelo controle di­
reto da inflação, porque facilitaria o ajuste fiscal. Não acreditei. 
Achando que, uma vez obtido o ajuste fi.sc~. ~ _efeitQ. de ~íviC? so­
bre a pressão inflacionária, tomar-se-ia mais "dífícil mostrar o ca­
minho árduo a percorrer no cootrole dos gastos._ Tomamos, 
portanto, o caminho impopular. Não piocU-ia.Inos o apoio fácil, 
mas o convencimento. embora difícil, da necessidade de uma outra 
atitude diante do gasto público e da arre<:adação. 

Falhou -nos, no tempo, muita coisa, entre as quais a Revisão 
Constitucional. De úiício, imagináVamos que a Revisão começas­
se, efetivamente, na data aprazada, e que já tivéssemos a questão 
tributáriá e- muitaS das questões que, hoje, díficultam o ajuste es­
trutural da economia brasileira, resolvidas pelo Congresso. Não foi 
possível O Fundo Social de Emergência e alguns impostos, nos 
quais mexemos, foram um atalho para evitar que houvesse a im­
possibilidade de seguir adiante em função da ausência da Revisão 
Constitucional. E. ao tomarmos aquela decisão, a fizemos, não 
pensando no imediato, mas numa proposta que durasse, pelo me­
nos, dois anos, tendo em vista que não se faz uma reorganização 
da economia brasileira num espaço de tempo de um governo. Não 
faltaram vozes, nesta mesma sala, a pedirem que o ajuste fosse de 
um ano só, sob o fundamento de que quem sabe qual será o novo 
governo'? E a resposta do Ministro, que é a resposta do Governo, 
foi sempre a mesma: nós não estamos fazendo um ajuste para est~ 
Governo; nós-o éSta.Inós fazendo, penSando D.o País. E seja qual 

venha a ser onovo-·govemo,_ ele necessitará de certos instrumentos 
de administraçilo, e- nós, então, não cedemos _à tentação de fazer­

-mos algo limitado, senão que :fizbmos-um ajuste de dois anos, en­
quanto os efeitos da reforma constitUCiôn:a.J. não se possa fazer 
sentir de forma mais direta sobre a economia brasileira. 

E assim procedemos. 
Pois bem, além dessa preocupação com o ajuste fiScal, por 

causa das experiências passadas, tivemos uma série de outras. 
Quando passamos a questão da emisSão de uma noVa moeda e da 
sua vinculação a algum mecanismo_ que permita ao País sentir que 
hã condições de estabilidade, não só nos preocupamos em manter 
reservas em nível bastante elevado, com _custo alto, já me referi a 
isso muitas vezes, e ouvi calado críticas procedentes daqueles que 
diziam: - Mas por que juros tão altos atraindo reservas se nós já 
temos tantas e elas custam tão caro? É porque nós devemos passar 
a outra etapa do Plano e precisamos de ter reservas para não nos 
encohtrarmos, mais adiante, em uma situação como em outros mo­
mentos se encontraram. Hoje, temos reservas confortáVeis de cerca 
de 35 billiões de dólares, que são suficientes para enfrentarmos o 
que vem pela frente. 

_ f\1ais ~ip.da. Nã_o querlamos fazer, de imediato. aquilo que 
rlluitos instaram, que era a dolarizã.çãO e, por várias razões. Não 
vou esmiuçar, já. esmiucei mais dê uma vez neste e em qutros ple­
nários. Buscamos um mecanisinoS-que nos permitisSe uril ponto de 
referência e que, mesmo antes da emissão da nova moeda, permi· 
tisse um com~ço de ~organização das contas~ em termos de um 
parâmetro estável: a Unidade Real de Valor. Na d~fmi_ção da UR, V 
tomamos em consideração críticas .Procedentes que temiam que ela 
fosse arbitrá.ria, mesmo tomando-se em consideração a experiência 
do Banco Central na fixação da taxa de câmbio que garante uma 
certa margem Qe arbitrariedade ao Banco Central, sabendo-se que 
e.s_te _Banco Central, a grosso modo,acerta, porque ele, no fmal, 
ajusta de tal maneira que o câmbio não fica ~fasado; portanto, ele 
tem mecanismos: de reparação permanentes _cj~ eventuais enganos, 
mesmo assim buscamos u..m caminho. 

Aqui, quero louvar a ação do Dr. Gustavo Franco que, em 
toda essa matéria de complementar ajuste fiscal, de estruturação 
do novo modelo que foi, indubitaveimente, também ajudado por 
muitas outras pessoas, alguns sentados nesta mesa fora e dentro do 
Governo, mas na hora de feitura é preciso que algumas pessoas as­
SUQ13.IIJ_ a responsabilidade dentro do Governo, na busca desse 
novo indicador da Unidade Real de Contas, buscamos um indica­
dor que fosse de preço, para evitar, preciSamente, a critica de que 
haveria uma possibilidade da manipulação do indicador, se CSiie 

indicador fosse baseado apenas em um critério, embora correto, do 
Banco Central, que não fosse passível de verificação por terceiros, 
porque, todos sabem hoje que a Unidade Real de Valor é, na ver­
dade, o resultado, ou melhor, cai em um inte:ivalo de variação de 
três índices: o da FlP, do Índice ()era! de Preços, o do IBGE, o da 
Fundação Geti:íli()VargaS e ct9_IGPM_. O do ffiGE é o mesmo que 
defíne a-UFIR. oe tal modo que_, ~OftlO de~i~y-~ri:ficamos que a 
variação concoiriiiante desSes três índiCes, -tãlnbém, era uma variá­
vel muito próxima da oscilação do dólar, de alguma maneira a 
Unidade Real de Referência está limitada, ou melhor, oscilasimul­
ianeaillente com -a Oscilação do dólar e os impostos também. Ga­
rantias mais do que suficientes de que o Governo não poderá, 
embora não quer, e mesmo no futuro qualquer outro governo não 
pcxlerá, se for usar esse meca11i~mo, utilizá-lo de forma a obter_ por 
iiiieiiri.édio de manipulações, resultados que não são objetivos. 
Tanto -os impostos estão diretamente ligados ao mesmo indicador 
da URV, como o câmbio, de alguma maneira, estará oscilando 
proximamente a isso: se nós não quisermos ter problemas com o 
câmbio. 
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Qual é o~_prop6Sit0 desta medida?- Por que estamos fazendo 
essa URV'? Estamos fãzendo a URV não só para dar um parâmetro 
à população, maS sim para que essa popUlação se habitue a uma 
unidade mais estável de referência, a uma unidade de contas, que a 
nossa moeda perdeu, e, portanto, começar a refazer, na memória 
coletiva, a idéia de que a moeda é uma unidade de contas. Mas es­
tamos fazendo isso também com o propósito defmido de evitar o 
arbítrio do Governo na quebra de contratos. 

Quase todos os programas que antecederam a este tiveram 
muitos problemas jurídicos. Para nossa sorte e gáudio, até agora, 
não tivem:os nenhum problema. E a primeira ação que houVe, que 
foi movida pela Força Siridical, pelo Sindicato dos Metalúrgicos 
de São Paulo, já foi julgada pelo Superior Tribunal do Trabalbo de 
São Paulo, e o resultado é patende: ilão existe nada a objetar àquilo 
que o Governo fez e tem implementado. Não existe nada o que 
discutir na matéria. Não houve, até agora, nenhuma objeção de or­
dem jurídica que pudesse trazer o transtorno que outros programas 
trouxeram, dois dos quais, pelo menos, são ativos, até hoje, nos 
seus malefícios para o TeSõtiro,-porque·, sistenlátiCál:nente, recebe­
mos resultados de tribunais contrários às decisões do Governo an­
terior e o Tesouro tem de pagar. Estamos preservando não só este 
Governo, mas os governos futuros de terem de fazer pesados acer­
tos de contas a partir de _erros juridicos cometidos pelo Governo~ 

Pois bem, essa unidade real de contas permite um espaço _de 
tempo, um período no qual a sociedade possa vir a ajustar-se li­
vremente sem que a ela se imponha alguma decisão arbitrária do 
Governo. Basicamente a UVR tem por objetivo que a sociedade 
refaça seus contratos. Não era nosso objetivo, nem é, atuar _s<?bre. 
os preços com a URV diretamente. Os-Preços, "a-ãfuação sobre a 
inflação virá com O Real. A UVR é o momento preparatório para 
que a sociedade se ajuste e_ refaça Seus contratos·.- Num exemplo 
mais simples, os aluguéis. Quando? Quai:tdo sabemos que nl!~ 
conjuntura de inflação elevada o que ocorre é que as pessoas for­
çam o aluguel no primeiro mês e comparam-osa.tuguéis sempre à 
unidade de referência mais estável, no caso do Brasil, o dólar, e fi­
xar-se, digamos, esse aluguel em mil dólares, porque sabe-se que 
no último mês esses mil dólares valerão cem. Bem, se se fixasse a 
nova moeda hoje e arbitrariamente os contratos fossem ... ou o Go­
verno teria de dizer: faz-se de tal modo, ou se não fizesse isso, al­
guns estariam lá em cima e outros cá embaixo e não se alcançaria 
a média. Estamos permitindo que haja um ajuste que busque a mé­
dia. Qualquer contrato novo, ou melhor, qualquer contrato_ que te­
nha sido feito em cruzeiros reais, ao ser renoVado, as partes devem 
buscar um entendimento que permita assegurar o valor do contrato 
na média dos doze mese transcorridos. Isso se generaliza. Há mi­
lhares de contratos na sociedade. 

Seria ambicioso e falacioso, por parte do Governo. imaginar 
que ele tem condições de definir tOdos os c:ootratos. Numa socie­
dade como a nossa, de mercado, e boje democrática, aberta, livre e 
que preza a liberdade, é inimaginável um Govef!l_Q que seJa capaz 
de dirimir todas as dúvidas e nem é noSso propósito. O nosso pro­
pósito é o de criar um espaço de negociaçãO para que-a própria So­
ciedade refaça, num tempo razoável, os contratqs _que e_stão em 
marcha. Desde logo, a partir de amanhã, os novos contratos, todos, 
deverão ser feitos com referência na URV e terão a validade de 
doze meses, ou melhor, não poderão ser alterados no prazo inferior 
a doze meses. Não poderão conter nenhum índice de correção, 
porque estamos marchando na direção de acabarmos coin a infla­
ção. E como eles são feitos em URV, e como a URV é expressa 
em cruzeiros reais, enquanto houver inflação estará coberto e, 
quando vier o Real, a inflação terá acabado e nós nâo poderemos 
aceitar conceittialmente a idéia de colocar já nOs cOntratos, de an-

temão. mecanismos de correÇão. o que seria o''niesmO -que dizer 
que não estamos acabando com a inflação 

Inicialmente, a idéia da equipe econômica n[o era sequer a 
de definir salários nessa fase da URV, a não ser o salário mínimo e 
o salário dos funcionárioS, porque isso é atribuição direta do Con­
gresso e do Governo. Por que entramos na questão salarial? Entra­
mos na questão salarial por várias razões. Darei apenas duas. A 
primeira: se nós fôssemos, daqui a pouco, introduzir a: moeda ri.ova 
sem que houvesse esse espaço de acomodação, como temos cate­
goria de a.P-!stes de salário variável em pelo· nienos três grandes 
giupos: uns estão em cima e _outros estão embaixo e poucos na mé­
dia, a não ser ocasionalmente 

Buscamos que se chegasse, nesse ajuste, a essa média como 
piso e não como teto. Dífeientei:n:eÍl.te das outras tentativas de ajus­
te_ econômico, não congelamos os salários. Não houve congela­
mento, mas uma definição, pela média, dos c}uatro meses, porque, 
nesse período, o conjunto dos contratos salariais passa do vale ao 
pico. Não congelamos, deixamos livre a negociação e as datas­
base, e incentivamOs qUe _eVentuais· desajustes ocOrridos no· proces­
so sejam acertados no periodo da data-base ou quando queira.J;II.: 
Não há nenhum impedimento, por parte do Govemo;para -assim se 
proceseder. 

A Outra rãzão pela qual tomamos deCisões que at""eta.nl Os -sa­
lários diz respeito a que na Conjun"tura-fuflacionária, sabedore-s que 
somos todos de que antecedendo a nova moeda, o Real, poderia 
haver uma aceleração de preços, seria conveniente que se desse ao 
salário a proteção, palavra desagradável, da URV, porque na práti­
ca está-se dizendo que é uma correção simultânea com O -aUmento 
dos preços. 

Só há uma simultaneidade que não é possivel resolver, qual 
seja, o salário é recebido sempre 30 dias transcorridos da entrega 
do primeiro dia de trabaJho. Isto faz parte da essência do modo de 
produçã:o capitalista, mas, à parte isso, o que foi assegurado é que 
existe, automaticãmente, a conversão dos salários pelo preço- su­
biu o preço, subiu o salário. Se a empresa tem muitos enipregados 
e aumenta muito os preços, volta para ela, de alguma maneira. 
uma parte dessa carga, porque sobe o salário automaticamente. 

De toda maneira, ao invés de começarmos por defmir os 
preços em URV, definimos Os'Sãlários, porque isso era uma vanta­
gem para o salário, ao contráriO do que muitos apregoaram. pois 
no Brasil, antes de ler-se, critica-se. O que_ é muito saUdável, pois 
obriga àqueles que escrevem· a tomarem em consideração as even­
tuais críticas, e naturalmente é preci-s:o corrigir se elas forem proce­
dentes. 

A verdade é que demos um piso ao salário e quando regula­
mentamos preços no caso doi produtos oligopólicos, demos um 
te to. Quatro na média em- termos reais dos últimos quatro meses 
do ano passado. Isso_ é teto, não é piso.:São _dç>ispesos e duas me­
didas. Por que isso? Pelas razões que o Senador João Rocha avo­
cou, ou seja, evi~ntemente qq.ando nos Ç.efn;:mtai;n.os com.o poder 
do monopólio é preciso que haja também um contrapeso eficaz. 

O GovernO, nO que- diz respeito aos poderes monopólicos 
que só ele dispõe, fará seus preços dentro da mesma regra. Apenas 
não aplica, de início, a URV, pela razão já eXperidida, ou seja, não 
queremos que haja o ajuste diário. Este será feito na média, em ~er­
mos reais, no momento em que normalmente é fe1to, umiOU âllã.s 
vezes por mês, dependendo do tipo de tarifa que está em Curs'õ. --

Essa foi a nossa .Posição:- Acreditamos que nesse mecanis­
mo de negociação que se abriu com a URV, a sociedade, por inter­
médio de debates desse tipo e da mfdia, que o tempo todo 

--.-.=....-. '"-.--•......-• ., ... ., __ ... 
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segue-nos e transmite, v~ se inteirando dos mecanismOs, não para 
absorvê-los pacificamente, mas para que haja uma interação. Não 
existe possibilidade de êxito de um programa dessa natureza sem 
muita negociação. O Govemô não esta fciçhado .à negociação, mui-
to pelo contrário. ~ · -· 

Ainda no que· di?: respeito à questão de preçÓS, as cânlaras 
setoriais estão aí. Na sexta-feira passada, com os Mn.istros do Pia-· 
nejamento e da Indústria, do ComérCio e dó Turismo, to!ll3lbOS_ a 
decisão Brnte de reativar as câmaras cotno_instrumentos iinportan­
tes paxa essa negOciação. 

O Governo, repito, está absolutamente cooyencido de que a 
negociação_de __ ajustes salariais deve ser feita, mas também está 
convencido que temos que ul_trapas~ar o que nos resta de u:çn pas­
sado muito centralista e pouco efic~. E te~ ~e ac_red,itar na: força 
da s_ociedade. Esta força existe hoje. QuandO :nãq existir, <lf Sim, o 
Governo terá que intervir pai-a evitar os acordos leoninos e para 
sempre permitir que aqueres- Que_ n~o disp&In dã ~fórç~. tenham. 
condições de negociação. Entretanto, na medida eD;l·que a socieda­
de avança, como está ocorrendo com a brasileira, é preciso acredi,:, 
tar mais nos mecanismos negoCiadores da própria-sociedade civil. 
SindicatoS e empresas, diretamente, muito mais do_ que por inter­
venção do Governo, podem ajustar oS Seus mec&iismos salariais. 

Acho que, breveme~~. o que Vai ser importante discutir não 
será se quer isso, pOis estará temiinaâo com a URV e com a nova 
moeda sem inflação, mas o que vai ser irilportante é á aumento 
real, as condições do contrato coletivo de trabalho, as discussões 
sobre a participação dos trabalhadores nos lucros das empresas, as 
condições de trabalho e assim por diante. _ _ _ 

Espero qUe estejamos jáiios albores de nina nova era e que 
eventuais ajustes_não devem ser feitos co:Dl_OS--olhos_ vol~_c:fos para 
o passado e muito menos com ãspirações e =obier aqUilo que todo 
mundo sabe que é ilusório. - -

Acho que o Brasil aprendeu que não adianta o Govep:io de­
cretar se a sociedade nãó -susterita o deCreto. Aprendemo~ at~ q~e, 
por vezes, nem a ConstituiÇão vige quando cont.Í-aria frontalnieD.te 
a vontade sustentada da sociedade. 

Há em causa a discussão sobre o salário mínimo. O Con­
gresso tem consciência disso- e- precisa ampliá-la. O qtie hoje pren­
de.o salário mínimo aos seus níveis lamentáveis-é o fato de que 
não fomos capazes de resolver algumas questões de base e que não 
dizem respeito a decisões do Ministério dã Fazen-da. Não conse­
guimos defmir, de forma adequada, a questão da Previdência e, no 
desespero, para salvaguardar, como é justo, os benefícios dos apo­
sentados, ligamo-los ao salário 

mínimo. Com isto criamos ui:na lei - posso dizer que é de 
bronze ou de feno, porque não rrro a ninguém - desta natureza, 
uma lei que segura os salários a um patamar inferior àquilo que o 
mercado pode pagar, porque o Estado não ·pode pagar os benefí-
cios naquela proporção. . __ _ 

O que é lnais crUel é que o que pesa mais no crescimento 
dos benefícios, quando se aumenta o saláriO IllÍD.Ílno, são os bene­
ficies dos grupos de mais alta renda. Para dar um ex_emplo próxi­
mo da realidade, digo próximo porque cito de cabeça, peJos 
cálculos do Ministro Cutelo, se passássemos os salários atuais para 
100 dólares, isto implicaria num aumento de arrecadação que pas­
saria de 23 ou 24 bilhiles de dólares para 27 ou 28 bilhões de dóla­
res. E ocasionaria um dispêndio de benefícios da ordem de 34 ou 
35 bilhiles de dólares, criando um déficit de 7 bilhões de dólares 
na Previdência Social. · - - . -

Se quisermos a sério, e não demagogicamente, enfrentar a 
questão do salário mlnimo, enfrentá-Ia-emos. Está nas mãos- da 

COmissão que revê a medida provisória dar um passo nesta dire­
ção. Não adianta botar no papel. No pajiel não ponho 11)0, ponho 
500 ou 1.000. Por que I 00 dólares? E muitõ pouco. E ridículo 
também. ~ao está no poder do Legislativo, nem do MiniStro, sim­
plesmente aumentar no papeL Ou cri~os condições para que isso 
ocorra, ou estãiliO-rióS enganãndo, quando não estamos enganando 
aos outros, dando ilusão que vão ter um salário que hão poderão 
ter, porque causará os distúrbios que levarão à inflação, que come­
rá, por sua vez, os ganhos que aparentemente são reais. 

Esta é a nossa história, a história de décadas. Temos que 
discutir em termos do poder de compra _real e acabar com essa 
ilusão de pico e n:iédia, quando a inflação vai lá para cima de 
90 para 100%. Não--existe isso. É JJ.ma_discussão retórica nessa 
altura e o que pode haver ~e a~erto _ê simples de ser feito. Ou 
enfrentamos os fatos como eles são, ou podemos usar os mais 
brilhantes argumentos, esgrimir as coisas mais emocionais, Irias 
não resolveremos. Se for apontado um caminho que seja, trilhá­
vel,_ o Ministro aceita-oA __ 

Já estou velho pa:tá f~r coro àquilo que não acredito. E 
não farei, sem nenhum temor do que signifique isso guánto às 
apreciações eventuais sob~e-~-r~10 ,do gestp. Não Q farei, por­
que já temos expeiiência,. Achamos que é possÍVel dar esses pas­
sos, achamos que o Congresso tem todas as con,dições para 
enfrentar, na sua radicalidade, a questão do Brasil. Enfrentar a· 
questão que permite, efetivamente, acabar com esse salãrio mise­
rávcl. Isso depende da Previdência e depende das prefeituras das 
cidades mais pobres e do empreguismo que nelas existe. E existe 
porque não há alternativa· de sobrevivência. Portanto, precisamos 
também criar condições de trabalho nessas regiões. 

Sr. Presidente, Srs. Companheiros de mesa, Srs_. Deputados, 
Srs~ Senado~s,_um progra.ma de estabili~ção é um mero passo. 
Daqui a pouco, espero, estaremos em condições de_defmir o Real. 
Quando? Perguntam-me sempre. Certamente não vai sei-, porque 
seria em abril, muito próximo, quando houver vários zeros no Cru­
zeiro. Isso_ form?Tá apenas uma nova bolha especulativa. Não há 
neDhuma ligação entre uma coisa e_ outra. Acontecerá quando for 
adequado. Digo· e repito &eJDpre: Os momentos da economia não 
podem estar subordinados a calendários pessoais ou eleitorais. 
Quando for adequado, e espero que essa adequação não esteja a 
perder-se de vista, deímiremoS o Real. · _ 

_ Há matéria a_ trabalhar, isSo é Inegável: quais serão as regras 
que defmirão o lastro dessa moeda, de que maneira haverá um re­
lacionamento dessa moeda com as outras moedas, tudo isso é pas­
sível de análise,_ de colaboração, de ~isã_o madura e que não seja 
(eita:ila calada da noite, nem com a pretensão tecnocrata. O impor­
tante é que tão pouco se possa terminar esta fase de estabilização, 
que não tentl.illa no dia do Real, que supõe uma continuidade de 
políticas, aí sim, podemos enfrentar os verdadeiros problemas do 
Brasil, que são os sabidos. 

Estamos necessitando de uma profunda m<Xlificação na 
nossa infra-estrutura viária, portuária, e-tc. -Precisamos resolver as 
questões energétiCas do Brasil. Defmir e equacionar nlelhor estas 
questões. Precisamos definir com mais intensidade o desenvolvi­
mento tecnológico e a política industrial que capacite a isto. Preci­
samos cuidar efetivamente da distribuição de renda regicnal e 
interclasses. 

Isto tudo supõe o que foi dito, aqui, pelo Senador João Ro­
cha, um crescimento econômico estáVel eru baseS--sustentáveiS. 
Este é o desafio. Este Governo, como já ·o disse, de transição de 
poucos meses, não pode ter a pretensão de enfrentar todas essas 
questões, mas não pode também deixar de ter a clareza de dizer 
que o que se está fazendo agora não resolve estas outras questões. 
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Nosso compromisso na questão salarial foi muito claro: não esta­
mos fazendo distribuição de renda, nao estamos aumeiltandO -o sa­
lário real, nem estamos querendo aumentá-lo ficticiamente, 
queremos uma ação que seja pelo menos neUtra, que não produza 
desequilíbrios nesta área. Sabemos que esta ãrea vai ter que ser en­
frentada. No momento, o procedimento é_ exatã.meD.te o que esta­
mos tendo. E precisamos como Gove:n:iO e como País, -maiS-como 
País do que como Governo, começar a discutir as alternativas de 
crescimento que existem. __ 

Sr. Presidente, termino por dizer que, em que pese a minha 
pequena experiência Desta matéria -ecOO.eimíca--e- no exe-rc'ício de 
uma administraÇão pesada· e-difícil~ como é a da Fazenda, antece­
dido por alguma experiência no :MínistériO'daS-Rel8.Ç-ões Exterio­
res, estou convencido que o Pais tem todas as condições de 
enfrentar o desafio deste crescimento sustentado é socialmente 
mais jUSto. 

Isto não nos vai permitir que fechemos os Olhos a realidades 
contemporâneas. As formas atuais de crescimento industrial não 
aumentam o emprego. Precisamos ter programas mais complexos 
do que ·aqueles feitos com o tínico_ objetivo de crescer. Aqueles 
que digam respeito ao modo pelo qual se aumenta o bem-estar so­
cial através do emprego. 

Estamos· diante de uma economiá que já Se internacionali­
zou, o que não significã que D.ãõ ienhamós oPÇõeS nacionais· e es­
tratégicas que tenhim. -que ser tõmadas. EStamos diailte Oe 
desafios, quem quiser que se iluda, mas os gra:rides blocos eçonô­
micos que se estão constituindo_vão impor ao Brasil um forte desa-
fi~ . . 

Afmcamo-nos ao MERCOSUL. Na semana passada estive 
em Buenos Aires com este propósito, qual seja, demonstrar mais 
uma vez o nosso interesse no_ MERCOSUL. Estendemos isto a 
uma concepção de que não basta o MERCOSUL, mas não nos ilu­
damos, existe o desafio -do NA.FI' A, posto que o Brasil tem que sa: 
ber o que faz, antes que façam Com ele o que talveznem-sõnbe que 
está sendo feito. 

Não adianta enfiar a cabeça na areia. É preciso enxergar 
mais longe e é preciso começ·ar a preparar decisÕes desta natureza. 
É preciso que o Brasil tome posições mais claras com relaç_ão aos 
seus interesses na grande (;ena internacional. Tiriiós tiâO tiõiã. pOlí­
tica muito acanhada, até porque estávamos corroídos não só pela 
inflação, comO também por um ziguezague político, conseqüência 
da nossa incapacidade internacional de negociação. 

Sr. Presidente, com todas estas dificuldades, este País foi 
capaz de fazer a proeza da redemocratização. Não foi fácil. MuitoS 
dos que aqui estão sabem o quanto isto custou. No momento em 
que conseguirmos, e já conseguimos, isto é algo que eStá fora de 
cogitação, fmnar base para uma sociedade democrática, temos que 
dar os outros passos. Numa sociedade democrática, as soluções 
nacionais têm que ser negociadas. Não adianta ganhar nem elei­
ção, nem aqui no Congresso, nem o Governo, nem unia imposiçãO 
de governo. Se não houver realmente um outro espírito, é Vitória 
de Pirro, isto é o que maís teiilo, As VítóiiãS _de Pirro, alguns de 
nós jã assistimos a algumas e já sofremos as cOnseqüências quan-­
do vão ladeira abaixo. -

Temos um bom momento. Encaremos esses problemas com 
a paixão de quem quer acertar. Encaremos esses problemas com 
objetividade, mas não com indiferença. Encaremos estes proble­
mas com o espírito verdadeiramente público, pois espirito público, 
hoje, não se resume na _ação do Estado, tem de ser_mais_amplo. 

Foi por isto, Sr. Presidente, embora quebrando certas regras 
protocolares que impedem que o Ministro venha a reuniões desta 
natureza, aqui vim, e só não fico mais tempo porQúe reailnente não 
posso, gosto maior eu não teria do que o de voltar a_ discu_tir ccroi 

alguns _aqu_i presentes, notadamente com minha amiga Maria da 
Conceição Tavares - até brincando eu disse que precisávamos fi~ 
car um pouco longe, porque se não beliscar-nos-_íamos de paixão­
, com o Sr. Mãrio Henrique Simonsen, que tem mostrado um 
espírito construtivo extraordinário nas suas apreciações críticas, 
com o Sr. Paulo Nogueira Batista, com o qual, por questão de ge­
rações, não tenho a intimidade do beliscão, mas que tenho certeza 
que com as suas observações desafiadOras ajuda a avançar no pro­
cesso. 

Tenho certeza, Sr. Presidente, que os que aqui vão-ficar, Dr. 
Edmar Bach~ e Dr. Gustavo Ff?D.co, com mais propriedade_ do que 
eu saberão_ explicar aquilo que nós pensamos, s~berão apreender 
os errOs qUe ieremos cometido e que serão apontados pelos nossos 
Colegas. Tenho certeza também de que na voz deles o Governo es­
tará muito mais fluente do que na pobre voz de um sociólogo que 
jã está a esta altura_ quase rouco de_ tanto ouvii.-

Muiio obrig~o. _ 

O SR PRESIDENTE (João Rocha) - A Comissão de As­
suntos Econômicos agradece a presença do Ministro Fernando 
Henrique Cardoso._ Ficam agora presentes na ComisSão seUs dois 
assessores, Dr. Gustavo Franco e Dr. Edmar Bacha. 

Concedo a palavra ao ex-Ministro da Fazenda e Planeja­
mento, Dr. Mário Henrique Simonsen. 

O SR. MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN:.. Sr. Presidente, 
- Srs. Congressistas, Srs. Membros da Mesa, senhoras e Senhores, a 
-minha-intervenção aqui vai ser muito breve, por várias razões. A 

primeira_ delas é qtJe, depois de ouvir a palavra do Ministro Fer­
nando Henriqúe Cardoso, qualquer coisa mais longa que eu tivesse 
a dizer seria um anticlímax. 

Em segundo lugar porque não sei exatamente em que time 
me es_calaram.; _também não sei s_e me escalaram no ataque ou na 
defesa. Conseqüentemente, primeiro vou evitar fazer alguma coisa 
que seja Uma repetição" daqUilO que já foi dito pelo MÚlistro Fer­
nando Henrique Cardoso. _ 

- - Por último, apen-ãS- para começar a·dãi-t!3.ballio para os ami-
gos Edmar Bacha e Gustavo Franco, gostaria de mostrar alguns 
problemas que vejo. no que diz respeitO menos ao Plano, mas~ so­
bretudo, à ida para a terceira fase do Plano, a fase do Real, que a 
meu ver ê o que interessa. Até agora estamos numa fase daquilo 
que chamo um grande deleite intelectual- estamOs todos brincm­
do de URV. Acontece que a URV não existe fisicamente, ninguém 
usa ou leva a UR V no bolso. 

Então, habilmente, todo esse exercício tem por OOjetivo 
criar uma moeda estável, que será o Real. E aí, sim, na transição 
eu teria algumas dúvidas que gostaria de deixar aqui para que o Sr. 
Edmar Sacha e o Sr. Gustavo Franco respondam-me. 

Em primeiro lugar, muito resumi~nte, gostaria de saber 
qual a estrutura do Plano de EstabilizaçãO, conhecido pela indiges­
taTór:m:ula química FHC2- mais parece nome de inseticida, como 
disse o próprio Ministro certa vez. Esse Plano teve duas partes até 
agora: primeiro, o ajuste fiscal, típico de qualquer plano de estabi­
lização; em segundo lugar, ao lado do ajuste fiscal, um programa 
de desindexação para a economia brasileira. 

Evidentemente, a economia brasileira ficou tão indexada 
que ela já prcxiuzia inflação de inoto:.própriõ, . porque o tínbanios 
moeda indexcada, orçamento indexado, câmbio :iri.dexado, e salá­
riOS indexados. Por incrfVel que pareÇa, os salários eram Os menos 
indexados de todos, porque havia uma defasagem de trinta dias na 
indexação, contrariamente ao restante. _ 

Nesse momento, o que era possível fazer, sem estourar a in­
flaçãO de um lado e sem desmontar a economia de outro? Primeiro 
fazer essa transição, que era uma espécie de indexação geral ao dó-
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lar, onde a parte mais complexa. evidentemente,_ era transformar os 
salários em dólar, peJa média, que foi exatamente o que foi feito 
na Medida Provisória D0 434. Depois, eventualmente, criar uma 
moeda ligada ao dólar. · 

A URV, evidentemente, ê um substantivo brasileiro -e_ que 
tem alguns laços visíveis com o dÇilar. Aqedito que_ quanto mais 
visíveis forem esses laços, mais confiável se toma o Plano de Esta­
bilização, e esse é um problema sobre o qual terei alguns pontos a 
observar daqui a pouco. 

Se os senhores me pergunt;issem _se eu imaginaria, num pla­
no de estabilização, qualquer coisa muito diferente dÕ- que foi fei­
to, minha resposta seria não. Claro que_ nos pequenos- detalhes 
particulares cada um de nós tem suas preferências. -

Se os senhores me perguntassem se eu teria proibido a inde­
xação em qualquer contrato há menos de um ano, creio que o pro­
blema fundamental não é proibir a indexação;- o· problema 
fundamental é o Govemo parar de promover a indexaçãd. A inde­
xação não é proibida nos Estados Unidos, mas _ela não vinga, por-
que o Governo não a pforilove. · · : _ ' · _ · _ : - _ _ 

Em todo o caso, São essas as-objeç~s ~ p.atJ .. n;e.za Iij.Uito 
menor: O que nos interessa agora é o ~eguinte; é partir Nr~ o_ real 
e esperar que ele seja efetívamente uma moeda estáv~I. 

O que nos garante que o real vai ser efetivam"eD.te uma moe­
da estável? É claro que esse raciocíniO de dizer que primeiro faze­
mos a UR V, depois, como a UR V acompanha instantaneamente a 
inflação, nãO há inflação em URV, depois_ a URV ~ca!Jil •. !:!:ap~f9J­
ma-se em real e não há mais inflação, isso é má~ca~ Ísso nã<:) é 
combate à inflação. Isso é uma I;l13i:J.eita ·abreviada de se ~r .. 

O que ocorre é o segUinte:_ está-Se _ilrando ·uni cOmponep.te 
de inflação, iSto-é, está-se passandõ ~ dtúiVàc4 .. primeira_para a 
derivada segunda. Está-se faz~ndo isso, mas· é preciso tomar cui­
dado para que ·aquela deriVada segunda não se tansfoime de nOvo 
em derivada primeira, ·com'o jã aCôn'teOOu em· Váiios países. É pre­
ciso saber o que vai estar por trás desse real. 

Quais são as âncoras pOssíveis? UID,aseria,_a ãncofa monetá­
ria clãsska - o Banco Central controlar os ·meíos· de pagatnento. 
Qual é a dificuldade de se coo..trolar os meios· de pagamehto Ílo 
Brasil? É que a moeda não-remunerada é tão pequenÍD:a! ~m. r~la­
ção ao total, a base monetáriã_é_tão j>e~etiâ,'é tão~ de !ns~v~l re­
lativamente ao Pffi- a base monetária total nas-aproxirp.~ente 
US$ S bilhões a pena- que o controle dela em termos nominais é 
muito simples: provocaria provavelmente crises bancárias, crises 
de liquidez imensas na e_conomia. então nãq_ é por esse ç~o 
que se vai conseguir fazer o controle da inflaçãO. 

Não sendo nesse lado estritamente mpn~tário_ de controle 
quantitativo, a fórmula clássica é essa: estabilizaÇão cambi~, com 
a regra monetária igual à do padrão ouro, ou seja, o Pais precisa ter 
a sua moeda Iastrcada em reservas internaciOnais, isso- OCorrendo; 
só emitir quando acumular reservas e contrair moeda sempre que 
perder reservas- a velha regra do padrão ouro. 

Creio que ninguém pretendC entrar_ nessa regra como uma 
fórmula definitiva· A difículilit.de que essa regra envolve é que, 
como solução definitiva, ela sempre deixa um problema: o que o 
Pais vai fazer um dia QuandO preciSai de mexer na taxa de câm­
bio? É o problema típico que têm boje a Argentina e o México. _ 
São países que fizeram seus programas de estabilização altamente 
dependentes da estabilização cambial. Que estão colhendo bons 
resultados, estão; mas há um problema cambial em __ am.Pos os paí­
ses: na Argentina é visível a di..tlculda4e ~ ex.poftãção, embora 
numericamente não se reflita num déficit comercial muito grande; _ 
mas o México está com um déficit comercial já de _nia,i~ de uS$20 
bilhões, um déficit em conta corrente de US$26 bilhões ou US$27 

bilhões, projetando para US$35 bilhões. Por mais que haja o NAF­
TA, e que entre dinheiro americano no México, é difícil sustentar 
essa situação. . -- -

Então~ é claro, o que se pretende. em geral, quando se faz 
uma estabilização baseada na âncora cambial é lançar- a âncora 
cambial por um certo período, conseguir as condições para então 
aplicar a política monetária comum, convenciOnal, e aí usar a ân­
cora monetária para poder ter mais flexibilidade cambial. 

Vejam os senhores: se tivermos um país em que não se 
.Pooe mexer na taxa de câmbio; só há duas maneiras para ·combater 
um eventual déficit no balanço de pagamentos: uma, indesejável, é 
a recessão, que pode até ser usada topicamente num semestre, num 

-trimeStre, mas nunca como medida estrutural de ajuste; e a segun­
da medida possível é a redução dos salários nominais, que é pr6i­
bida pela nossa Constituição, e· que mesmo que não fóSse proibida 
pela nossa Constituição seria muífo dificil dé se praticar, porque 

_ pelo menos nos países ocidentais dificilmente se consegue cortar o 
salário nomip.al de quem quer que seja. Então, esse é o problema 
da estabilização cambial. 

O que é que fez o_ nosso habilíssimo Programa FHC2.a esse 
propósito? Ele foi de unia habilidade im.par, que só a técnica do 
Edmar Bacba e do Gustavo Franco era capaz de conseguir: eStabe­
leceu um casamento entre o dólar e o real, entre o dólar e a URV­
a URV na primeira fase, 0 ~ai na·s8gwida ._ .. <itie ~e Íembra aque­
les casamentos da Opera Madame Butterfl.y: casamentos por 999 
anos, mas com cláusula de opção de desquite a todo mês, ou seja, 
a URV, do jeito que está deftnida. está ligada ao dólar, mas non 
troppo. 

. Qual é o problema de ser vinculado, mas non troppo? 
Compreendo perfeitamente qual é a sabedoria por trás dessa 

idéia: é não querer ter um- sistema muito· rigido, muito amarrãdo, 
como o sistema argentino e o mexicano, que depois foram encarar 
aqueles problemas todos; mas por outro lado, ele cria um outro 
problema: as pessoas começam a desconfiar, e há o perigo de esse 
desquite vir cedo demais. Então, tipicamente, agora mesmo, nós 
todos sabemos que podemos ·contratar um aluguel em URV, even­
tualmente em Reais, por um ano. Mas seria uma cláusula de corre­
ção monetária. Muito bem! Agora, a própria medida provisória 
nos proíbe de contratar em dólar. Então, isso nos leva a suspeitar. 
Como as reservas são muito grandes, e não seria isso que colocaria 
em perigo a situação das resetvas, isso nos leva um pouco à ·sus­
peita~ que: 110lha, pode ser que esse negócio desatrele. .. 11 

· .. E claro, a inflação do Real não vai ser nada comparável 
com a inflação do cruzeiro real, porque uma é derivada da segun­
da, a outra é derivada da primeira. Essa diferença, a gente sabe. 
Mas, é claro, se a gente está pensando no Real, qualquer coisa de 
inflação acima de 1% ao mês é uma barbaridade. Por exemplo, 
num mês extraordinário pode acontecer alguma coisa maior, mas, 
permanentemente, nós temos que passar a raciocinar em outros ní-
veis. 

_ Então, aí é que é ·esse_ ponto_ que eu realmente pergunto, 
quer dizer, o-que o Governo pretende realmen~ fazer para ancorar 
essa terceira fase, que é <iquefa que todos nós desejamos? 

Eu acho que já se fez um grande avanço no Plano, o Plano 
representa uma melhoria em relação ao que havia, foi um Plano 
bem-feito tecnicamente -e digo isso sem suspeita nenhuma, por­
que não participei dele. O Plano foi discutido com toda a socieda­
de, está sendo discutido democraticamente. Agora, a fase que nós 

-desejamos ainda não chegou; é a fase três, do Real. E aí vejo esses 
problemas a serem definidos. Eu deixaria, então, para a seção de 
respostas dos nossos assessores e do Ministro. Muito obrigado. 

Eram só estes os meus comentários iniciais. 
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O SR. PREsiDENTE (João Rocha)- Com a palavra a pro­
fesso~a e economista Maria da ConceiçãO Tavares. 

A SRA. MARIA DA CONCEIÇÃO TA V AREs - Bom, 
uma primeira conclusão que tiro, e depois explico, é que nesta eta­
pa de transição, da URV, nós não temos âncOra fiscal, nós não te­
mos âncora_ cambial e muito menos âncora monetária - nós 
cedemos nina âncora, o salário, que deverá estar constante em 
URV. É uma novidade. Evidentemente, não me lembro- e tam­
bém nunca houve uma inflação tão alta- de alguêm pegar o salá­
rio em URV, isto é, corrigido desta maneira. Lembro-me_ s~. 
quando a inflação era de 40%, 80%, o inventor da forma da média, 
o Sr .. Mário Henrique Simonsen- embora teoricamente a formajá · 
esteja contemplada, mas a verdade_é_que ele é que inventou-, ain­
da por cima, programava o resíduo da inflação, que depois, evi­
dentemente, não dava o resíduo e tomava uma beleza de arrocho 
salarial. 

Agora é o seguinte: estamos prevendo que vamos chegar ã.o 
dia "O" com todos os preços convertidos. Todos. Os três _índic_es,. 
por conseqüência, a URV í~ona, com os índices fechando, por­
que é uma derivada da segunda. Quer dizer, desaparece a derivada 
segunda e a velocidad~ fita c_onstante~ Ainda tem o problema dos 
preços eni dólar desalinhados. Isso a gente vê depoiS. como vai _fi­
car. Mas já tem embutÍdo ·- be,lez;a pura.! - nesta semana, hoje, uma 
belíssima inflaçãO enl URV. EstimatiVas para uns 3%. ' ' ' 

O Di. Oelfrm Netto, que s~ converteu em vanguarda da 
classe operária, ptopô.S ·que os trabalhadores- vejam vocês- pe­
çam imediatamente uma indexação em-URV. Espero naturalmente 
que os'trabalhadores não façam isso, pór(J_ue quando ele vira van~ 
guarda a gente deve desconfi_ar. Não por que el~ não seja intelige'n:.. · 
te, 'ele está apenas, com perdão da palavra, "ironizando" o Plano. 
Ele primeitb bateu, parecia· anliconceiçãó ...:istO é o anticruzado, 
aquilo é anticohceiçãoo --áí ele ·amãinóu. AmainoU, mas faz aquelas 
piadinhas assim, en passant. Mário não._ Mário esteve positivo' e 
construtivo. Eu tamnbém acho que fiz o que pude, embora a minha 
língua seja de trapo. Então, vocês não devem ler as entrevistas, de­
vem ler os artigos. Nos artigos eu não- bato tanto. Em entrevista eu 
perco a paciência. 

·Para me defender imediatamente - e pena que o Min:istro 
não esteja -, eu comecei a perder a paciência quando eu achei, 
pela pressão do Partido do Ministro, da opinião- pública e· das en­
trevistas - começou com da Marília Gabriela, não posso esquecer 
-que ele ia ser candidato. Aí eu fiquei Uma fera! uma fera !Porque 
esse Plano é um Plano extremamente delicado, essa equipe fez O 
que pôde para inventar esse troço, embora eu lronicanieD.te diga 
que, se der certo, devem ganhar o Prêmio Nobel e, se der errado, a 
gente manda para Harvard para eles não aporrinharem mais nin­
guém. Mas é uma boa. Não é uma ofensa. Se der_ certo,_ Prêmio 
Nobel; se der errado, mandamos eles para Harvard, porque já fize­
ram dois planos. Cbega! Dois é muito. (Risos:r 

E eles não vão ser candidatos a Deputado, ao contrário do 
Dr. Antônio Delflm, que se diverte muito. E também, não vão ser 
articulistas, Ora irõniCos, ora pacíCtiteS.-Corno O Dr. Mário; riem 
como cu, ora raivosos, ora moderados, para escrever todas as se· 
manas ou de quinze em quinze dias. Então, estainos numa situação 
delicadíssima. Do ponto de _vista político, foi um terror! Aumenta 
a incerteza da fase DOIS a idéia de que o Ministro é candidato. 
Isso aumenta brutalmente a incerteza da fase DOIS. Caro! Porque 
fica a inscgurançã: 11Wao sabemos (}uei:n vai sucedê-lo; depois vái 
ser urna briga, tem briga palaciana; depois o PreSidente interfere ... u 
Enfim, ttld_Q_que a gente já sabe. E ainda por cima a imprensa não 
perdoa: faz fofoca todo dia. Faz ou não? As brigas da equipe, não 
sei mais o quê, quem é-qi:Je vai segurar ... um-mfemo! 

Sendo assim, esse Plano tem uma condiçãO p01íticã. de pos-
- ·sivelmente sobreviver e chegar ao Dia "D"- depois discutiremoS o 

Dia 1'Du- sem dar um 11estrupelão" medonho, se o MinistrO Conti­
nuar pelo menos até o Dia 11J)11

• E depois também, porque vai ter 
que se expliCar com os banqueiros, o art. 36 ... Terri lã uma porção 
de probleminhas, com os trabalhadores, com o Congresso,- etc., 

··etc. 
Sendo assim, e estando claro que não tem âncora nenhuma, 

estamos com o seguinte problema: foi feRO um- ajuste fiscal, tem­
porário no qual- o Dr. Bacha acabou de me dar o números, que eu 
nem sabia, porque variam toda hora- estão previstos 7,7 bilhões 
de dólares de juros da dívida pública total, dívida pública interna e 
externa. 

A estii:natiV3. está baixa, pon:J.ue~ depois qrie essa estimativa 
foi feita, a taxa de juros intenia: subíu-úma barbaridade, com impli·­
.caç&s SQbre as cadeÚls, ·sobre_ as _quaiS depOis per~t~i ~qui a~ 
.co!ega, porque ele é que é do câmbio- _e_ a,cho que foi PÇ>r aí, infe;-, 
lizmeD.te. Naturalmente, não temos nem certeza se nãQ _temos que 
pagar2,5 bilhões '~azínhO". Porque, como Fundo não vai nos dar o 
stand by em tempo, <iinda somos capazes. Mas isso o meu colega 
Paulo Nogueira, que é_ ~~cion:adq e_f~tic9 4a_ dívida.exterpa, 
também tratará. Em todo_ c_aso. a estimativa está _baixa, _ 

E o Fundo de Solidariedade ,.- perdão, Solidariedade ê no 
México e llão aqui - o FUndo ESpecial tem um· problemínha. Ele 
será arrecadado em UFIR, que até aqui t~m sido o índice mais bai­
xo. A diferença entre UFIR e o· índice, que eu ·chamo dos banquei­
ros, que é da Fun~ãO, que eles usam, foi, Iio ano passado de 300 

· pontos, sobre uma _inflição de 3.000, dez por cento. Logo, ao inde­
xarmos pelo IP A Especial do IBGE, não por culpa do IBGE, nem 
da Fundação, nem de ninguém, dada a metologia ·dos índices_~ ~- _ 
que cada um contêm dentro -de ·si; na Verdade, ·a UFIR é um índice · 
que corrige os iinpoStoS pelo indice de poder de compra· da classe -
média nacioD.al. Enquanto que o ·da FIPE é -da classe média paulis­
ta. mais alta - a malta gasta mais, os pfeços sobem maiS. 'E -ô da 
Fundação é IP A agrícola -não sei se_ a bancada rural está presente, 
mas todo mundo sabe como a bancada rural é ativa não apenas no 
Congresso, mas na questão dos preços; e como é difícil a comer­
cializaÇão agrícola-- e IP In_dustrial. E tOdo mu1:1~ sa):>e que a pri­
meira empresa. com -câmara setorial, com acordo com os 
trabalhadores. entrou voluntariamente em URV- a·autombolística 
-provavelmente com uma inflação em URV de 12%. Vai' servo--

- luntáriO assini ... nãO ê? Com esses amigOs, o MinistrO riãO preCiSa' 
de nenhum inllnigo. Posso garantir que -sOu branda com o Mín~S~ 
tro, porque o que faço ê apenS-IT<m'ii.ar de vei enl quando~ Enquan­
to os que deviam ajudá-lo no Plano, que são os ·que têm poder de 
fazei' preços, não estão ajudando em nada. 

Agora chegamos à outra questão. É que os índices devem 
convergir. Mas convergir, meus senhores, isto é difícil de explicar; 
até a alunos tenho dificuldades, que dirá a jornalistas, que dirá tal­
vez até aos senhores. Esse Plano não está pedindo que a inflação 
em cruzeiros caia. Mas acontece que as pessoas não conseguem 
ver a URV. Como dizem: "Ninguém vê URV nenhuma." Se hou­
vesse depósitos ã vista em URV, aí a malta sacava do que se trata­
va - sugestão, aliás, de um ex-colega deles do Cruzado, e meu, 
que também fui uma espécie de ajUdante informal do Plano, até 
que me desesperei e me mandei. 

- O -Mário falou: 1'Temos uma base monetária ridícula". Um: 
estamos emitidno dívida pública, que ê dinheiro líquido, e o Go­
verno não está emitindo dívida pública por causa do déficit. Por­
que; aadO que- foi feito um ajuSte e que a despesa pública ainda 
está eril cruzeiros, aquilo que levou o Bacha - que apresentou o 
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seu primeiro paper na Sua bancá titular: á qual tiV~ a honra de pre­
sidir a bola, o que ele bolou, é porque ele d~ià: "Não dá déficit rio 
Brasil, porque as despesas constanteme~ são có:tnidas pelo cÓn­
tingenciamento e pela questão de caixa: Ele disse o que todo mun­
do sabia, só que escreveu nO paper aCadêmico. 

Foi-me perguntado pelo ·Dr. Pastore, na banca a seguinte 
questão: o teu modelo é s4n.Ples, estático e não fem dívida pública. 
Disse-me ele. Vou peilsai" como fazer u:i:n- Iilodelo com dívida pú­
blica. Está devendo um papcr. Mas agora não; paper é para de­
pois do plano. Se o plano fracassar, você faz um paper~ Se não 
fracassar não precisa, porque já está contratado. - --

Temos esse pequeno problema. Se essa transição demorar 
muito, não vai ter dinheiró para ·comprar papel higiêniéo, não vai 
ter dinheiro para fazer nenhuma despesa, porque as despesas-com 
esta taxa de inflaÇãO em cruzeiros_- qtie acele~ou_ ~raVa.nleni.e_nÓs~ 
últimos 4 meses e até a semana de l!w3 cOntinuava acelerando·, 
agora pode ser que não - com o índice em tomo de 44% ao mês, o 
orçamento público vai para o espaço do ponto de vista de gasto. 

Tudo bem que do ponto de vista de que não haverá saúde, 
não haverá educação, não haverá hospital, mas em compensaç_ão 
estes 7,7 bilhões de dívid~ p.ípijca~ que não são 7,7 bilhões, serão 
mais, não pOr cu-lpa deles, por causa do mercado, dos banqueiros e. 
porque os Estados Unidos deu um sinal de que a taxa de juros vai 
subir- o que é uma catástrofe para nós- e porque oS mercados ·em · 
câmbio disparataram lá e a malta fiCa nervosa- e não Sabe qUal é o · 
câmbio, e começa a especular contra o câmbio, como ·na· semaD.a 
passada; talvez por isso elevaram a taxa de jl,Jros. Em resumo. nãQ 
sabemos _quanto será_ o volume de juros da dívida pública e, neste 
sentido, quanto mais demorar o plano, mais provável é que o volu­
me- o plano é chegar à es.rabil~ão - <i:) dívida públicà sejà éom 
juros crescentes, porém com uma re~sal_va _-_porque perguntei: se 
tem tanta confiança no plano,- pÕrque não p9s o. orçamentq _em 
URV? O da receita disse: Eu não ponho. Apesar que o índice dele 
é pior, mas ele espera-que o índice dele agora melbore,_e acelere. 
Do dólar, ele não sabe. 

2) Despesa. Mas se eu tenho despesa emURV, só tenho re­
curso no orçam:e:Dlo para 7,7 bilhões. E sei que a dívida vai subir. 
Tenho ali dois mecanismos: o mecanismo do_ cç_ntingenciamento, 
que continua; e O mecanismo deste fundo especial, FUÍldo de 
Emergência, que D.a verdade não está faiCndO e:óieriênCia riCD.bu­
ma enquanto não chegar no dia ''D"", porque até então n.inguém_ 
gastará nada, ficará para o flm. Por criquanto seiVe para _esterilizar 
recursos e não passáwlos para os Estados e Municípios, quer dizer, 
impedir o gasto. Para quê? Para absorver qualquer eventual dispa­
rat6rio da fase de transição e que eles não podem prever. Então, 
está cheio de cláusula de salvaguarda. É extremamente inteligente 
o plano. 

Já passaram pelo Cruzado. Então, tudo que no Cruzado não 
deu certo eles listaram. Creio que exageraranl um pouquinho na 
taxa de juros, porque lã a taxa de juros era baixa, não havia reser­
va, deu uma especulação imediata no mercãdo de câmbio, os ex­
portadores pararam, tínhamos uma porcaria de reserva. Todos nós 
avisamos ao Senhor Presidente da República que o plano nãq po-­
dia continuar. E foi respondido -não a mim, porque lá não estava, 
porque se lá eu estivesse teria lhe dito das boas e· das melhores -
que éramos técnicos e ele que sabia de politica;_ que havia um pro­
cesso eleitoral à vista e não queria mexer: Lamento que não esteja 
aqui o Senador, porque não poderia me desmentir, porque isto foi 
um fato. Aí ele vem e diz que o problema foi só a bolha de consuw 
mo. Pois sim que fo1 863. bolha de -consumo! Essa foi apenas uinã: 
das questões. 

Tendo viSto todOs os problemas do Cruzado este é o anti­
cruzado; não tem abono, exceto para os funcionári.c ; ~ niãs graças 
a Deus temos o Estado-Maior das Forças Armadas ..:om a gente, se 
não fosse isso estaríamos fritos. (Risos) A tropa não, mas tivemos 
três Ministros a favor dos ''funças" contra a equipe econômica e 
ela perdeu. Ela não queria dar, mas deu. Sei que o Bacha não que­
ria, o cara olha o orçamento e diz: se eu for dar isso eu estou frito. 
Não queria dar nada. _mas teve que dar o aboninho, o abono míni-
mo. 

O que o Ministro diz é verdade. Os privados têm o direito 
de negociar, se vão ou nãó ·pedir as perdas, agora ou depois, pro­
blema dos sindicatos. Mas ele tem razão, não estão" congelados os 
salários, podem ser negociados. No Plano Cruzado tinha vindo 
tudo para o dia "D". Então, era (!e quatro em quatro meses que se 
negociava, você só podiã negociar na data base. Foi por isso que 
deu um aumento de poder de compra para os assalariados, não foi 

. só o aboninho. O abono era também - e isso as pessoas esquecem 
-para que não houvesse uma queda de salário nominal de feverei­
ro ou janeiro, não ine lembro, que era_ilegal. 

--- - -- - ----- -. . - . . 
Mas~ enfim, como tenho_que haver com o abono, eu e Ulys­

ses, .me enchem Já de que o_ Cru~do frac~sou por ~8: cau_s.a:: 
Mas eu não me importo. ESie o não vai f~caSSar :por niinha causa, 
pori}ue estou aqui, criticamente, apontando pontos, toda semana 
escrevo: olhem tal coisa. Agora, se leêm ou não, não sei. 

Hoje estou dizendo, es~o_s na seguinte situação, que o 
Mário já apontou, não tem ânçO.J{!; nenhuma, exceto salário. Pro­
põe:se ·uma âncora Cambial fixa. Complicado. Por que complica­
do? Porque deve passar um resíduo em URV .. Quanto será? Um 
por cento, 2%, 3%, 5%; lião seí; quanto menos melhor. Quanto. 
mais convergirem os índices e o resíduo dos índices for baixo, me­

-lhor. Mas_os preços absolutos em dólar est~ inteiramente dispara­
tados. E a idéia de que os mercados competitivos ajustam não é_ 
verdade, são os mercados ditos competitivos que estão dando o 
maior trabalho neste período, são os que estão mais enlouqueci­
dos. Por quê? Porque os chamados mercados competitivoS, na ver­
dade, são 30%, estão- revelados nas cadeias de venda ao 
consurp.i_dor, são competitivos. Só que há um pequeno detalhe, eles 
recebem da CEASA os preços, depois recebem higiene e limpeza 
do oligopólio de distribuição que já é parte do oligopólio de pro­
dução. Podem fazer um favor ao Dallari de fazer pela média os 
p!eços de produção, e as cadeiàs de distribuição, que também são 
deles. Aí. que vem uma questão que quero fazer parfici.ilarmente 
para eles. Eu tenho claro que na medida em que a URV, como dis­
se, carrega nas costas a inflação passada - é uma -~éd.ia d_e ~édia, 
o que é_ uma .brabeira. mas facilita. Ficamos quatro meses para 
ajustar preço, não ajustamos preços nenhum, não saímos e levaw 
mos uma _trombada. _Aqui não se trata disso, trata-se de média. É 
mais fácil desacelerar. E possível que já comece a desacelerar. Isto 
é_, já estàvam até começando a desacelerar e o Gov~mo tem 20% 
de preços públicos. de tarifas que podem segurar - com gritarias 
das estatais naturalmente, tiveram que demitir um-, mais 20% de 
oligopólios puros que o Dallari pode seS"J:liar. 

E as cadeias? As cadeias com três estruturas de comercialiw 
zação_ que embutem- juros, e tendem a embutir juros. Como não 
houve tablita ninguém retirou os 40% que estava lá. E não só reti­
rou, como na semana passada, quando houve uma pequena movi­
da no câmbio, que a-malta olh9u __ ç_disse: isso está atrasado, e vou 
em cima do-Câmbio, e- não sei-se o BãPco -Cen_tral.Q§s a taxa de ju­
ros por címa~ para segUrar os- caras. Iso que segUra o mercado de 
câmbio bate as cadeias, e tinha- gente em São Paulo -e sei- en­
fiando 70% nÕminal de juros nas cadeias. Aí está mal, porque aí 
não desacelera. Vinha desacelerando e é capaz de repicar a partir 
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da terceira semana, ou seja, repicar em abril. E o que faz a URV? 
A URV está apontando 40%, que é a tiiX.a com a qual entrou. Faz o 
quê? Para começo de conversa o tal m.atrimônio que o :Mário fa­
lou só não vai durar 999 anos, como não vai durar nem duas sema­
nas, porque se mantivermos câmbio e salário em ordem unida e 
subir os dois, evidentemente nós não alinhamos nunca mais. Então 
vão ter que desalinhar câmbio e salário e a única âncora vai ser o 
salário. 

Não que não suba, vai subir. Com que defasagem? Cõm a 
defasagem que os índices permitem, qUe ê mais ou menos um mês 
e meio, dois meses. Na verdade, são dois meses. Suponhamos, co­
meça outra vez uma aceleração, só vai bater em abril. 

Na prática, por causa da Justiça que não pennite que o Ban­
co_ Central pilote diariamente e arbitrariamente -coril_ess-a: estimati­
va da inflação a URV, estando a URV amarrada e os salárioS em 
URV todo mês a_ Mota vai lá ver o __ que aconteceu com a URV e 
com os índices~ É verdade que não é média ponderada, mas de 
qualquer maneira ós salários não podem sair fora do triângulo, o 
câmbio também não pode sair fora do triângulo se não dá uma bes­
teira. É um vídeo_ game. Você tem um vídeo game com dois car­
ros, um carro é do salário e outro carro é do câmbio. Pilotos de 
formula um, não a velocidade constante, acelerando nas curvas de 
Santos, mas não sabe qual é a curva, porque o outro sabe e então 
ele acelera na cUrva que tem que acelerar e desacelera. Eles não sa­
bem quais são as curvas. Depende da reação do mercado e o mer­
cado esta completamente irracional porque está com medo que 
aconteça alguma coisa. 

Rcação do Tápia, subiu Para 50% o juio - se a inlpi'etlsa 
não_ mente. Tá pia é um banqueiro tranqUilo, Presidente da- fE.. 
BRABAN- um sujeito lianqiíilão -, só que~é do BRADESCO e 6 
BRADESCO está cai'l'egado em títulos dadívicla~pública de~ curtO 
prazo. Quando ele viu 50%, ele olhou e disse: V amos dar o mico 
de novo. Claro, ele fica nervoso. Por isso que o Ministro não pode 
sair e tem que dizer que não Vai dar iniC-o -nef:thum. Ele pessoal­
mente. Porque não adianta ele, Ministro, dizer isso para o Tápia, 
por que ele não vai aCreditar. Tem que ser o Ministro. Não adianta, 
não vai acreditar. Vai acreditar nesse :Ministro. Não vai. Não 
adianta, pode cortar o sangue que ele não vai acreditar. Tem que 
ser o Ministr_o_:_ Tápia fica calmo que não vou dar mico. Sen-ãO-ele 
acha que ele vai dar mico. 

O Daniel Dantas, que foi aluno do Mário, disse o quê? O 
pessoal ainda não percebeu que desde o nosso amigo, Marcilio, 
desregulou. FiCou um ano em 20%. Não sei P'JT que ele nãodolari­
zou de uma_yez. Eu perguntei_e ele diSSe que é COntra. Então lião 
entendi na-da do que você fez. -

Em resumo, a partir dali, eStando os mercados fminCeiiros 
desregulados, e você podendo ganhar ou no câmbio ímanceirO~.,.Ou 
nas operações de títulos, praticamente as pessoas pegam a taxa de 
juros e pi.otam nos preços. Regra de dedo, n_a<!a ~stá e~ URV. Re­
gra de d~o, 50%. Es~~ dizendo isso para pessoas do mercado;­
não sou eu. Estava calculando nO meUaTt---:-47, nõ art. passado;-já 
me bateram. Isso _vai dar uns 47. Prometendo cadeia,)lâO ~ infla­
ção. A inflação, ao contrário, estava calculada. Dis.sé assífn: eSte 
plano tem mais sorte que o outro, porque ilão precisam cair os pre­
ços, basta desacelerar, porque aí desacelera o IGPM, _tem a safra 
agrlcola, sobe o IPC um pouquinho, aí o triângUlo vai fechando­
o Triângulo das Bermudas -, o câmbio e o S:aláiio vão flcando 
agarradinhos na URV; quando tiver agarrado, pau: dia 110 11

• Sim, 
mas não ·a:gãira- nada, esta agarrado nada, está começando a ... a co­
bra estâ começando a fumar, está claro? O que é nórmal, porque os 
mercados são muito sofistiCados. Temos mercados muito sofistica­
dos, com muitas moedas e com banqueiros e especuladores que 
aprenderam tudo. 

O Díretor do Banco Central alemão veio aqui e disse:_-istO é­
uma coisa incrlvel, é o mercado fmanc_eiro roais- sofisticado do 
mt.mdo, sem moeda conversível, com reseiVas voláteis, porque ê 
complicado, e eles apontam, põem a comer o Banco Central perio­
dicamente. É muito dificil. Por que eles são patifes? Não, estão ga­
nhando dinheiro, é o negócio deles. Quer dizer, tendo a achar que 
são patifes mas- isso sou eu. Até tenho amigos que fazem isso, e 
não os chamo de patifes. Então, é assim. Este é o problema que 
vejo. 

O dia "D" e o -dólar deixo para o Paulo, senão vou esgotar 
tudo. Logo, tenho o seguinte problema: não tem âncora nenhuma, 
salvo o salário. Só este mês, no mês que vem já vai ter que mover 
se não desacelerar. Quero saber se alguém está pilotando esses ín­
diCes bciiit.fuhO;- dois, que não me venham dizer que a taxa de ju­
ros alta serve para controlar a bollia de consumo, porque agora riãO 
tem bolha de consumo nenhuma. A malta vai ao supermercado e 
mal consegue comprar a c_esta básica. Bolha de consumo do quê? 
Parece tudo.,, Não é o Cruzado. No Cruzado é que teve. A gente 
fez distribuição, sim. Eu, pelo menos, era a favor, outros contra, 
mas também não fizeram porque quisessem, é que precisavam de 
8% para a coisa do salário. O plano era em preços absolu~os. Age­
nialidade deste Plano é que não é em preços absolutos. E uma in­
venção. Estou dizendo: se der certo, é para ganhar o Prêmíõ' 
Nobel, sim; se der errado, exportamos para Harvard. (Rísos.) 

O SR. PRESIDENIE (João Rocha) - Passamos a palavra 
ao Dr. Paulo Nogueira Batista Filho: 

O SR. PAULO NOGUEIRA BATISTA FILHO- Em pri­
meiro lugar, quero fazer um agradecimento ao Senador João Ro­
cha e demaiS -me-mbros da Comissão -de Assuntos Econômicos do 
Senado, em especial ao Senador Eduardo Suplicy, que foi um dos 
que mais trabalhou na organização deste_debate, pelo convite para 
vir debater o Plano Fernando Henrique Cardoso. 

Para não me estender demais, vou me limitar a comentar a 
fase 3 do programa, a reforma monetária propriamen(e dita, que é 
o que realmente interessa, é a fase mais iiriportarite, conlo já" foi 
dito aqui inclusive. Até agora, estamos num processo de transição 
inevitavelmente difícil, complicado, mas o mais fundamental, e 
par_a __ isto devemos estar atentos, é a discuss_~ do proc_esso :ç.e esta~ 
bilização, da fase de mudança do regime monetário: 

Foi dito por vários comentadores, a meu ver com razão, que 
o Programa Fernando Henrique, até agora, carrega uma certa arn­
bivalêncía no que tange à defmição do seu rumo, nesta fase mais 
importante. Com o que vimos e ouvimos atê agora, diria que há 
vários desfechos possíveis, ou seja, três grandes tipos de desfe­
chos, caso pudesse classificá-los. O primeiro deles seria o que cu 
chamaria de uma dolarização mais aberta. Não, vejam bem, e aí é 
preciso definir um pouco as palavras, porque no debate econômi­
co;·especialmente quando adquire conotação política, há muita 
ambivalência terminológica que prejudica o entendimento do que 
se quer defender ou critiCar. -

Quando falo em dolarização, ninguém imagina que o Go­
verno brasileiro vá dar circulação ao dólar, criar um sistema bimo­
netário, como na Argentina, ou pior, um sistema centrado no dólar, 
como meio de pagamento principal, como no Panamá. Não se trata 
disso, não se cogita disso._ O que é, sim, possível, a partir dos da­
dos_que já fOram-indicados- e há quem defenda esse desdobra~ 
men_to, como, por exemplo, o Deputado Roberto Campos, num 
artigo recente, na FOLHA DE S. PAULO-. é um mecanismo de 
estabilização, um tipo de reforma monetária no qual se procura, 
através de uma vinculação, como moeda estrangeira mais estável, 
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obter uma base, um lastro, uma âncora, para o processo de_estabili­
zação. Como disse o Mário Henrique Simonsen, essa opção que 
ele também defende, seria uma espécie de padrão ouro: uma volta, 
uma regressão no tempo com uma diferença apenas a -de o dólar, 
nesse_ padrão ouro atualizado, desempenhando a função que antes 
era feita pelo relíquia bárbara. Mas creio que esse não seja o único 
desfecho possível. Hã vários elementos na medida provisória da 
URV, em outras decisões do governo que apontam para soluções 
diferentes que, no meu ponto de vista, sefÍa!n menos inadequ_ac;ias.l 
por motivos que procurarei explicar no pouco tempo que tenho. E 
possível, por exemplo, que tudo cabe no que alguns tê:rg, çh_~do 
de dolarização meia-sola. Ui:na dolarização não tão clara, não mui­
to agressiva co_mo a da_ Argentina, como o modelo do Candice 
Borg, que era o modelo monetário das colÕlli#.s _ 4!g:lesas, e que já 
foi proposto para o Brasil em diversos momentos. Mas um esque­
ma que estabeleça vinculações como o dólar, que no caso do Bra­
sil será a moeda, o candidato natural para desempenhar a f~ção 
de moeda âncora, aproveitando alguns elementos- de um modelo 
básico da do1arização ou do padrão ouro dos pobres, que se proE(ie 
para países como a Argentina e Brasil, mas sem o grau de rigidez e 
de inflexibilidade que tem o Candice Borg ou o modelo Cavallo_de 
estabilização. Ainda há, na minha opinião, um terceiro grimde tipo 
de desfecho, que considero mais adequado para o Brasil, especial­
mente para nossas características: uma solução interna para a re­
forma monetária. Gostaria de começar- essa- exposição inicial, 
fazendo um comentário rápido sobre as razões que me levam a 
crer que a dolarização, no sentido argentino, no sentido do Candi­
ce Borg, seria um desfecho especialmente inadequado. O que é 
dolarização no sentido que acabei de definir? _Envolve, basi~amen­
te, variações de quatro elementos: a ancoragem cambial, conversi­
bilidade, Iastreamento na emissão das reservas e uso interno da 
moeda estrangeira. Se vocês observarem, todas as Propostas ou es­
quema de reforma monetária_ com o lastro em_ y_ma moed_~ e_~tran­
geira forte, envolvem combinação de todas ou a maioria desses 
quatro elementos básicos. Não preciso me deter na explicação des­
ses elementos. Basta lembrar que a âncora cambial envolveria a fi­
xação do câmbio ou a sua pré_ fixação_, _ou a defUJ.~Çã,o 4e fai~~ 
muito estreitas para a variação ·do câmbio Dominai. Conv_ersiblli­
dade significa o direito de trocar moe_da nacional por estrangeira 
com pouca ou nenhuma restrição, lastreamento na emissão das re­
setvas, já foi 'ecplicado aqui; condicionar a possibilidade de criar 
uma moeda naciooal à disponibilidade de um mcntante equivalente 
de moeda estrangeira, o dólar, no cas(). E o us~ interno da moeda 
caso. E o uso interno da moeda estrangeira s_e!ia removei:__~ o 
conjunto de dispositivo. -oo parte dele, institucionais ou legais, que 
impedem ou restringem o uso da moeda _estrangeira _c;Ientto da eco­
nomia nacional. Há, como disse na URV, não vou me deter nissC), 
porque publiquei recentemente uni artigo,_ oo.d_e destaco qUe há- Vá­
rios pontos na medida provisória da ~V q~~_apon~ . .P?f3-_Um 
caminho diferente desse. Foi mencionado aqui o art. 6°, da Medida 
Provisória, que proíbe e não dá força de lei a contratos exPressos 
em moeda estrangeira, salvo quando haja autoriza.xão expn~ssa e~ 
lei federal. Então, nesse ponto, verifica-se -que a lnedida provisória 
se afasta do modelo argentino, como também na_ medi®_ em que­
a meu ver, corretamente - o governo não fixou a paridade entre 
dólar e URV, na medida provisória. Decisão que, se tomada, teria 
prefigurado uma solução de tipo argentino. Mas o governo decidÍu 
-a meu ver, mais uma vez corretamente, e esse pcmto foi destaca­
do aqui pelo Ministro Ferriandolienrique Caiàoso em sua exposi­
ção- corretamente estabelecer uma referência interna para ã U:RV, 
o que, inclusive, haveria a possibilidade se h9tJve~e cOilfiança 
nessa referência interna- já foi explicado aqui~-iiâo -é preciso ex­
plicar de novo- abriria a possibilidade de praticar um regime caro-

bial, uma política de defmição" da URV, yis a_~is do dólar, já na 
fase de ti:ãnsJ.Ção, flexível, prefigurando um regime cambial flexí­
vel,. ~bém n~ terceira, fase. após a criação do Real. Feita essa 
ressalva, apesar disso tudo, pode ser que a gente caia num esque­
ma_ próximo do_argentino. nesse caso, quais seriam os efei-tos: pri­
meiro, é bom lembrar que_ que esse tipo de solução, se o governo 
tiver coragem de tomar e de enfrentar os enormes riscos que ela 
traz, terá impacto favorável no curto prazo, provocando uma baixa 
substancial da inflação, melhora no poder de comyra dos salários e 
reativação da ec-onomia, todos sabemos disso. E por isso que al­
~s ç:omentaristas mais agressivos têm, associado à proyosta de 
dolarização ao que eles chamam de estelionato eleitoral. E preciso 
frisar também que esses efeitos de curto prazo, favoráveis, seriam 
comprados pelo País, nessa hipótese, a custa de seqüelas muito 
graves, sobretudo em médio e longo o prazo. Não vou me esten­
der, porque lguns desses JXIDtos já foram discutidos,_ mas queria 
lembrar_ que isso, que uma SOlução à moda argentina, ou à_ moda 
do Candice ]Jorg significaria uma perda de aspeCtos vitais da po­
lítica_ ec-onômica do Pais:_ Uc_a:riãmos sem autonomia na condução 
da política cambial e monetária. Ficaríamos a reboque, em matéria 
cambial e monetária, do Banco Çentral, emissor da moeda âncora. 
Se houvesse, por exemplo, expansão da liquidez na moeda âncora, 
de forma mais ou menos automática, teríamos expansão da liqui­
dez na moeda ancorada, na nossa. Convenha isso, ou não, aos pro­
pósitos da pOlítica ecõnõmica brasileira, da situação econômic_a 
brasileira. Se a moeda âncora, o dólar, sobe nos mercados interna­
cionais. relativamente a outras moedas_ i.mJX_)rtantes, o Real_subiria 
junto, convenha isso ou não à sitJiação das contas internas brasilei­
ras naquele momento. Vimos, senhores, com muita clareza. os 
enormes riscos e custos que podem decorrer de um processo de 
vinculação de moedas nacionais a uma moeda ~cora, ná expe"­
riência recente do sistema monetária europeu, 1992/1993. que era 
uma_espécie de sistema monetário ancorado no marco alemão, que 
d~empenhava a função que aqui se propõe que o dólar tenha. V e­
jam bem, países desenvolvidos, hom~gêneos, com. fortes ~i~témas 
institucionais,_ qti~dá houve uma diver.gência únpOitante_ eritre os 
intere~ses do. país emissor da- moeda âncora e o resto do sistema 
mone~o europeu, prevaleceu, naturalmente, como Costuma ocor­
rer nq_ mundo, o interesse nacional alemão. E a França, Itália e a 
Jngla_te~ e tantQS outros países sofreram as conseqüências e os 
custos enormes de ter. estabelecido em momento anterior, uma 
vinculação rigi~ com o marco alemão. Vejam que, o que havia na 
Europa e que não foi possível sustentar, é muito diferent~ dO que 
foi_ feit~ na Argentina C o que se_propõe no Brasil. Lá o que havia 
eram países homogêneos, desenvolvidos, com compromisso multi­
lateral de sustentar as relações entre as taxas de câmbio. No caso_ 
b~_asileiro, assi.m, çomq __ no do argentino, seria ã vinculação ao dó­
lar._ de f~ rígido, de acordo com o que expus aqui, seria uma 
deci-?ão unilateral do governo brasileiro, sem qualquer garantia de 
respaldo em momento de dificuldades por parte do Federal Re­
ser-
v e._ Ess~ primeira ,dific~lda_de. Gostaria de lembrar uma observação 
do Stanley Fischer que, a propósito dessa discussão fe_z o se_g!Jinte 
comentário, a meu ver, muito correto. Aqueles que _estão propondo 
dolarização e Ca~dice Borg. para países da América do Sul, tal 
como o Brasil, estão propondo para os países subdesenvolvidos 
um sistema que não vingou, que não foi possível sUstentar e seguir 
nos países desenvolvidos. O colapso do sistema monetário euro­
peu no ano passado, virtual colapso, que marca o fim âa rl.1tl:ina 
zona de estabilidade cambial que havia no mundo desenvolvido. A 
segunda questão problemática, em parte relacionada a essa, diz 
respeito ao fato de que um sistema desses, de dolarização Com ân-· 
cora cambial, etc, provocaria, provavelmente, por motivos que não 
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preciso explicar longamente, desequilíbrios fortes em conta cor­
rente, no balança de pagamentos. Não me convencem os argumen­
tos daqueles que apontam para o fato que o Brasil tem uma 
posição sólida em conta cmTente, superavitáriã.,- inclusive, em al­
guns anos do passado recente. A Argentina, porexeinplo, e o Mé­
xico, antes de se lançarem em programas de rigidez cambial, 
tinham expressivos superãvíts em ·caõ.tã Corrente; -no balanço de 
pagamento em contas correntes, ou seja, balança comercial supera­
vitárias suficientes pará :cobrir todas as despesas de juros e outras 
despesas de serviço, e ainda restar um saldo. No ano calendário 
im.ed~tamente seguinte, ou seja, apóS-o início.do pi'Oj-aiD.a~bastou 
um ano para que essa questãO Se trãnSfornLiSíieili-ein déficiC Os 
mímeros do México foram citados aqui pela Ma!:iã.-dii ConCeiÇãO­
Tavares, e os da Argentina são igil_almeriie pfeõcupantes, déficits 
em conta corrente na ordem de 8 bilhões de dólares. Um déficit 
comercial que, no ano passado, passou todas as expectativas, che­
gando a 3,6 bilhões de d6l~s. Todos sabeD)OS _que esse é o gr~:. 
de problema, como foi dito pelo SÍlilonseri, do Plano Cavallo. E a 
sua grande vulnerabilidade: a rigidez c~bial e_ os _er;tormes dese­
quilíbrios internos que isso tem trazido aos países c a --dependência 
desses países em relação a fmancianlento eXteniO; consógilido, ge­
ralmente, em condições onerosas a curto prazo e taxas de juros al-: 
tas, colocando esses países em posição frágil e com o risco de ter 
uma crise cambial. O Simonsen dizia D.os anoS 70 - riãó" "Seí se ele 
ai::nda diz isso - que a inflação esfola e a crise da balança de paga­
mento mata. É um problema grave, e quando vejo, Bacha, referên­
cias coostantes ao fato _de que na convetSá' qué·Vncês -têm man~o 
com os argentinos, o Cavallo estimula o Brasil a seguir um modt1o 
de estabilização próXiiilO aO que fOi aplicado na Argentina, adapta­
do, é claro, às condições brasileiras. Recentemente, quando foi 
lançada a URV, recebi vários telefonemas de amigos argentinos, 
economistas, que me perguntaram: Qucindo é qUe o -Biisil Vai friM 
a taxa de câmbio? Porque estamos precisando urgentemente que o 
Brasil faça isso. Vocês sabem que o Brasil é o principal parceíi'o, o 
principal mercado para a Argentina. Com uma fixação do câmbio 
que levasse perda de competitividade brasileira e reativação da 
economia brasileira seria, talvez uma tábua de salvação para o pro­
blema do desequihôrio &xteino da economia argentina. Quarido 
ouço essas histórias, lembro-me da fábula do La Fontaine, daquela 
raposa que perdeu o rabo na armadilha e depois procurava conven­
cer as demais que andar sem rabo era moda. Então, tomem muito 
cuidado com esses conselhos, vocês sabem o problema que isso 
traz. Creio que estaiilbs diante de uma decisão muito séria e que 
pode nos trazer muitas dificuldades. Não me -convence também o 
apelo que se faz, constantemente, ao nfvel das nossas reservas. 
Elas são altas, mas foram constituidas em grande parte com fman­
ciamento externo volátio. O Pedro Malan esteve recentemente de-
pondo na Subcomissão -de Reformã. ___ Monetária da Câmara, em 
janeiro. Ele revelou um dado que não era conheciàO. Em setembro 
de 1991, quando ativemos um príndpio de conida contra o cruzei­
ro, na questão Marcilio, o Banco Central perdeu, em três dias, 
US$2 bilhões. No México, uma ínforinação do Fundei Monetário 
nos revela que, quando houve uma ameaça à aprovação do NAF­
TA, no Congresso, os mexicanos perderam US$4 bilhões, em três 
dias. A vulnerabilidade fmanceira desses países, especialmente da­
queles que prematuramente abrem a economia no JXmto de vista 
fmanceirO, -decretam a conversibilidade ampla ou irrestritii., é muito 
grande e devemos estar atentos a isso. 

Hã outros problemas que; para não me estender demais, não 
levantarei aqui. Quero apenas dizer uma frase que o Ministro Fer­
nando Henrique Cardoso disse aqui e que me chamou a atenção: 
11Precisamos saber o que vamos fazer, para que não_ façam por 

n6s"". Quero dizer aos senhores que essa discussão sobre adoção, 
por parte do Brasil, de um modelo monetário semelhante ao da Ar­
gentina, ou do Candice Borg, ê uma discussão que já começou há 
muitos anos, em Washington~ Tenho visto aqui na imprensa brasi­
leira essas idéias serem atribuidas, erroneamente, à equipe do Mi­
nistro Fernando Henrique Cardoso, e eu diria atê injustamente, 
inclusive, quando nós que conhecemos a literatura internacional e 
sabemos que desde 1991 eX.íste,-da parte do Banco Mundial, em 
partiCUlar, um esforço instituciOnal Inuito grande em propor refor­
mas monetárias para países da América Latina. especialmente para 
o Brasil, que envolvem todos esses elementos que comentei aqui. 
Há estudos em grande número, conferências de grande porte, pro­
pOstas de caráter oficial -ao Governo brasileiro, e que atê agora o 
Governo brasileiro tem sabido ignorar - espero. Mas existe uma 
discussãO futéniaéíôri.31, mais-riO Banco Mundial, pelo que perce­
bo, do que no Fundo Monetário. Talvez um interesse maior pelo 
governo -ame:riC-ãD.O, iri.teresse pOlítico de_, através desse tipo de re­
forma moiletária nõ Br8.sil, consolidar a formação ae uma area mo­
netária comum nas Américas, centrada, evidentemente, na moeda 
americaila. Uma lei do Congresso- americano, votada em 1992 e 
assinada pelo Presidente Bush, estal:>elece que os recursos que o 
govenio americano deu naquela ocasião para reforçar o capital do 
Fundo, podem ser usados para apoiar soluções desse tipo em qual­
quer país membro do Fundo. Então. existe - digo isso com toda a 
serenidade, sem querer insinuar conspiraçõeS ..:. uma discussão in­
ternacional pesada. E o Ministro Fernando Henrique quando fala 
que "precisamos saber o que fazer, antes que façam por n6su·, está 
·dizendo uma coisa que me parece muito importante. Notem tam­
bém o seguinte: não há consenso técnicO, eni-níVel internacional, 
sobre a adequação deSSa SOlUÇão. especialmente no caso do Brasil. 
Economistas coiDo Stanley FisCher_, Sebastian Edwards. Rollan 
Mac~an, mesmo defensores históricos de taxas fixas com:o Ro­
bert Madel, ao serem consultados pelo Banco Mundial, opinaram, 
de forma enfática, contra essa solução; O Fuildo Monetário, pelo 
qtie- eu saiba, não se comprometeu com essa solução. Então, não 
há união de pensamento fora, e deixo bem claro· que não há união 
de pensamento dentro do País. Economistas como Carlos Brandão, 
ex-Presidente do Banco Central, publicou em O Globo, esta sema­
na, um artigo atacando esse desfecho possível para o Real. Pastore, 
esteve aqui sexta-feiiã.~ na Comissão Mista e, pelo que me relata­
ram, defendeu uma solução com flexibilidade cambial. Martoni, da 
USP; Paulo Lira, ex-Presidente do Banco Central; Conceição Ta­
vareS:, aqti:i -pfeSentt:L-Então, não hã consenso técnico sobre essa 
questão. Pelo contrário, hã muita divergência e muita dúvida. 
Tudo o que for feito" nessa areã-precisa ser feitO com muito cuida­
do. Tenho a satisfação de saber que temos no J\.1iniStério da Fazen­
da, hoje, uma equipe cóinpet.erite e -que conhece esses problemas, e 
que, tenho a impressão que está consciente do risco que o País cor­
re, se formos levados a esse tipo de solução. Uma dolarização 
mei:ã"-Sola, de tip:> máis flexível, não é -muitO-iritereSsaiúe -discutir, 
porque ela tem os efeitos positivos e negativos da dolarização 
pura, num grau menor. Quero apenas alertar que, recentemente es­
tava lendo um livro que recomendaria a vocês - quando voltarem 
para a universidade- um livro escrito, recentemente, por Paul Fol­
ker, quando este faz um retrospecto de sua carreira. Em certo mo­
mento ele diz: "quando estávamos discutindo a passagem do 
sistema mais rigido de Breton Wood para um sistema mais flexí­
vel, no início -dos anos 70, surgiram várias idéias de um sistema de 
taxas fixas com flexibilidade"- um pouco -talvez na linha do que 
Si.monsen esboçou aqui. Ele observou: 11Chegamos à conclusão 
qlle esses sistemas de taxa fixa, com flexibilidade, tinha tais con­
tradições inereD.tes que, Oti levavam à ruptura do esquema-- na di­
reção da flexibilidade - ou a um sistema de maior rigidez no plano 



Março de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) Sexta-feira 18 1287 

cambial. Esses sistemas hiõridos não se sustentam. Cuidado com o 
que os americanos chamam de slippery slope: o plano inclinado, 
inclinado, escorregadio, que você crê que pode descer um pouqui­
nho para ver como vai e depois não consegUe _vÕltar atrás: Mesmo 
a dolarização meia-sola, parece-me _inadequada~ __ O que penSo é que 
precisamos fazer um esforço que, tenho a impressão, deveria vir 
do Congresso e da sociedade brasileira, não apenas do governo, 
embora este tenha que liderar essa discq.~~. nec~:s_a,riament~ 
Precisamos fazer o que foi feito com a tJRV para o ~eal. _Precisa­
mos buscar uma referêncía iritema para o Real. Isso é consistente 
com o caminho que foi apontado. Creio tarnbéDi que QT~isamos 
abdicar de soluções definitivas, pór rilóti~os ~vios que não preci­
so explicar aqui: da própria situação polític~ cilliViv_einqs.-Yocêp, 
com razão, e o Ministro F~rriando Henrique assim repetiu que, 
quando trataram do ajuste fiscal chegaram à_ conclusão de que de­
veria haver um ajuste de carâter temporário, pQis não haVíã condi­
ções de fazer um ajuste fiscal def"miííVo. POis bemr-_gq _ c.~J!O 
monetário é o mesmo raciocínio que precisa ser feito: piecisam de 
um regime monetário temporário, que possa gerar confiança no 
Real, sem que se pretenda, de imediato, chegar-se a um reg_4rie 
monetário duradouro. E a experiência histórica. re9~~ e remota. 
de estabilização é muito variada. Creio que temos muito a apren­
der do que foi feito em outros pai ses, usando de criatividade. Thdo 
repousa, fundamentalmente, na idéia que voçê.s já coloCaram, ]la 
exposição de motivos da Medida Provisórjà da_URV. __ que é de 
reorganizar, ainda que em bases temporárias, o siste~ IJ:lone_tário 
e o órgão emissor. E importante, a -meu ver, abrir a discuss~o, para 
que não se faça nada na calada da noite, como d!_sse o _ministro. 
Tenho a impressão que vocês têm uma oportuQ..Ída_de, porque ne­
nhuma das principais forças- politiCas do. País deseja o f~casso cJQ 
programa. Há uma possibilidade de entendimento. amplo e creio 
que esta reunião pode ser um começo para esclarecer o pensamen­
to_de vocês em certas questões:. Para terminar, _gostaria de_ fazer 3 
ou 4 questões, que pediria que vocês resJX>D.dessem quando for o 
momento. Todas elas sobre a fase 3. Primeiro:- gostaria que- escla­
recessem até que ponto consideram que a confiabilidade do Real 
depende de conversibilidade numa moeda estrangeira; segundo, 
quando falam em lastreamento da moeda, __ como acabou _d~ f~ar o 
ministro, o que entendem por isso? Quais são as formas de lastrea­
mento da moeda Real, que você_~_ estão examinando e querendo 
discutir. O Edmar-Bacha, disse-me, na semana passada que preten­
de promover uma discussão ampla e irrestrita do assunto. Entã_o, 
quais são as formas que vocês cogitam; terceir_~. quaJ é_ o papel 
que uma eventual revisão do Estatuto do B~co Cent;r:al_ desempe­
nharia na formação do Real; quarto, que tip:> de âncora cambial 
vocês consideram adequada? Se é que consideram algum típ:> de 
âncora cambial adequada; quinto, quando vocês falam e~ Conse­
lho de Estabilização, qual é o mecanismo institucional_ exato que 
pensariam em adotar? 

O SR PRESIDENTE (João Rocha)- A palavra é franquea-
da aos Srs. Senadores. _ 

A prioridade está para os Senadores e, após, ao"s represen­
tantes do governo que vieram para debater como nossos convida-
dos. · 

O SR. JOSÉ RICHA- Primeiro, sugiro que eles ~espondam 
ás questões colocadas pelo Ministro MáriO Henrique Simou,sen. 

O SR PRESIDENTE (João Rocha) - A Presidência da 
Mesa acata a sugestão do Senador José Richa e passa a palavra ao 
Prof. Márcio e ao Dr. Gustavo Franco também para responderem 
à.s perguntas atinentes a cada um. 

A Presidência da Mesa convida o Senador Affonso Camar­
go para assumir a Presidência por um- período ~O,_ p.a ausência 
do Presidente. Passo a Presidência ao Senador Affonso Camargo. · 

O SR PRESIDENTE (Affonso Camargo)- Com a palavra 
o Prof. Edmai Bacha. 

O SR. EDMAR BACHA - Fiquei extremamente satisfeito 
com esse debate e não somente por que· o ineu prêmio -de consola­
ção é dar aulas em Harvard não. Acho que todas as três inteiVen­
ções, nas suas diferenças, têm uma grande uniformidade que é 
dizer que o que interessa hoje é discutir o Real. 

A URV é uma fase de trausição para a uniformização dos 
contratos, para colocar a economia em fase para, depois, podermos 
fazer-o Real. O problema que hoje se coloca para a URV não são 
piopriamente das regras que são estabelecidas na medida provisó­
ria, como ficou claro nessa discussão. São a das regras que vão ser 
estabelecidas para garantir a estabilidade do Real. 

- Quando os trabalhadores reclamam de perdas salariais, o 
que eles estão, na verdade, a meu ver, reclamando é do que ocor­
reu n.os planos anteriores, on& se prol11e~.;..i.J a -média, a inflação 
não acabou e eles acabaram com perWls enormes após os--planos. 

Portanto,_o que há nessas movimentações político-sindicais 
é a falta de confiança porque, de fato, a inflação em Real vai ser 
.rim1to baixa e, conseqüentemente, nesse contexto de inflação mui­
to baixa, os trabalhadores podem abdicar dos mecanismos de defe­
sa contra a superinflação que eles constituíram ao longo dos 
últimos trinta anos. É disso qUe se trata. 

. . 

Quando _os empresários, os comerciantes, remarcam seus 
preços, colocani seus preços no picO é porque eles estão antecipan­
do de novo que, quando e~_!r~ o Real, vai ser _tudo antes como no 
Quartel de Abrantes.- Porque o que o Governo vai ter é que tabelar, 
congelar os preços, e isso muito reforçado pela discussão política 
da medida aqui neste Congresso, assim como na imprensa. 

E, de novo, para que haja uma conversão apropriada dos sa­
lârios, _para que haja um conlportamento adequado dos preços, o 
que importa são-me"nos as regras que estamos estabelecendo agora 
- essas regras da média - e, sim, a Confiança qUe possa incutir 
hoje de que no Real não vai haver inflação e que, portanto, de fato, 
podemos, ao longo desse período da URV nos acostumarmos a ter 
uma economia desindexada. 

Então, a discussão na sua diferença! apõnta exatamente para 
o que está em uma certa uniformidade do p::mto de vista dos eco­
nomistas. O que importa dizer é como é que se vai garantir que os 
preços não subam em Real, diz a _Prof' Maria_®. Conceição Tava­
res. Como é que se Vão traUr juros de 50% ao ano para juros civi­
lizados de 10% ao ano na nova moeda? Essa é a questão. 

- Pergunta o Prof. Sim.onsen. como é que os preços, que hoje 
estão crescendo na primeíra derivada: na segunda, quando ela vier, 
não vão crescer na mesma taxa que hoje? 

Pergunta o Prof. Paulo Nogueira qual é o mecanismo de las­
tro. O que vai segurar es_sa __ economia? Vai ser o dólar_? Vai ser o 
mecanismo interno, que eSPerO que ele es~ifique.-

Mas o que inteyessa é discutir hoje é o que está apontado 
pelos três professores aqui piesentes: como é que vamos garantir a 
estabilidade do Real, porque se tivermos confiança - todos nós -
que o Real vai ser estável, acabarão as discussões sobre perdas sa­
lariais, porque com b Real estável o trabalhador livremente poderá 
negociar com ganhos nas suas negociações diretamente com os 
empregadores através dos contratos cole ti vos de trabalho, livres da 
subordinação que hoje e_Ies têm a essa política salarial do Governo, 
que soniente garãnte que, n~ corrida_ dos salários e preços, os salá­
rios vão de escãda e os preços vão de elevador. 

Se houver confiança na estabilidade, cessa a discussão so­
bre perda porque o trabalhador sabe que poderá se organizar e ne-· 
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gociar com seus patrões por ganhos reais. s-e-hõUVe:r coirliança na 
estabilidade, cessa a remarcação de preços porqu-e ôs cometcían­
tes, os empresários, industriais, sabem que vão ter que ganhar da 
concorrência na produtividade, na capacidade de penetrar merca­
dos e que com preços altos não vão a lugar nenhum porque _o Real 
sendo uma moeda estável não vai gerar inflação para que eles pos­
sam vender qualquer coisa a qualquer preço. 

Então, a discussão-~-no caso, creio que é extremamente im­
portante, talvez porque estejamos marcando hoje um momento 
histórico nessa discussão sobre o Plano de Estabilização. Vamos 
parar de discutir o passado inflacionário e vamos_Começar a discu­
tir um futuro sem inflação. V amos parar de discutir sobre nomina­
lismo e vamos passar a discutir sobre questões que têm a v_er coin 
realismo. - - - -

A questão que se coloca. justamente, é CorilO é que O Gover­
no pode garantir a estabilidade dessa nova moeda. Será que é me­
ramente ancorando no dólar? Claro que nãCi, porque a ancOragem 
no dólar dura enquanto durarem as nossas reservas. Quaíido elas 
acabarem, como acabou no Cruzado, ela vai embora. 

É claro que tem que ser ancorado _em instituições monetá­
rias sólidas, nas quais tenhamos confiança de que essas instituiçõ­
es politicamente supervisionadas não possam emitir, seja para 
fmanciar déficit, seja para dar assistêriCh e liquidez a bancos fali­
dos. 

Essa é (l questão da ccnstruçãó" daS instituições mohetáriáS. -­
Por mais penosa e mais chata que ela seja vis-à-vis discutir preços 
abusivas e perdas salariais,~ é que é o fulcro &:queStão da estabili­
dade e, a partir dessa discussão, é- que vamos poder resolver os 
problemas que hoje, aparentemente, tantO angustiam, que ·são "os 
problemas do passado e, não;- os problemas do futuro, que teinos 
que convergir daqui para a frente. InClusive em ieri:D.oS; se assim 
entenderem os Srs. Deputados e Senadores, de melhorar a medida 
provisória, de especificar mais detalhes. Quais são os mecanismos 
monetários de garantia de que a emissão do Real não poderá ser 
feita nem para fmanciar o déficit nem para atender a problem~ do 
merca<19 fmanceiro público ou privado. 

E disso que se trata. Como é que vamos ter condições de 
sair dessa moeda remnnerada, inflacionada, para uma moeda está­
vel? Esta é que é a grande questão que se coloca no Brasil, poique 
criamos uma economia que, pará sobreviver,-inVentou a moeda re­
munerada, que não atinge ningUém daqui. A infla_ção,_ atualmente, 
para nós, de 40% é como se fosse zero. O nosso di.iiheiro·e-os nOS­
sos salários são corrigidos todos os dias, tOdOs os meses; o dinhei­
ro que colocamos no mercado fmanceiro é conigido todo dia. Isso 
não afet<i OS banqueiros, não afeta- Os Cc5m.erciarites, nãO afeta·os in­
dustriais. A economia tomOu-se "imUne-à inflação. Â irifl3.ção so­
mente afeta, hoje, quem não tem direitO" à moeda remunerada. -que 
são os pobres deste País, que não têni vOz e D.eiil IDiD."êtrã-de-iiifllli.i­
nisso. Se a fuflacão estivesse orifudicandÕ os _ricos deste País eles 
já teriam acabado com ela há ;)mito tem~. -_ ~ _: :- :---- -~---t -_--:.-: 

Nós inventamos esse cataClismo que é a moeda remunerada, 
remunerada com esses juros escandalosos que estão aí hoje. Como 
é que vamos suprimir isso? O Collor falou: "Capa tcxio mundo, 
tira 75% de todo mundo nessa moeda". A economia vive disso. O 
capital de giro das empresas depende dessa moeda. O que é que 
aconteceu? A produção industrial do Estado de São Paulo caiu 
40% em abril e, depois, abriram as tomeirinhas e se voltou à moe­
da remunerada e à inflaçdo 

Propostas mais radicais dizem: por que é que o Governo 
não dá o cano na díVida e entrega o dinheiro àS pessoas? Pára de 
remunerar as contas _correntes, pâra de remunerar a poupança, pára 
de remunerar os CDB. O que é que todos nós vamos fazer no dia 

em Ctue o~ GOverno til.ef isso? Vamos todos correr para .o dólar, o 
46~ 4"á para o espaço,_ os preços irão atrás, os salários junto e va-
mos ter a biperinflação. - -

Então, esse programa e essa etapa de transição da URV são 
necessários justamente por i~so,_porque constituem-se num meca­
nismo vindo, não de uma decisão autocrátiCa, mas de uma decisão 
coletiva, em que todos tenham a perc_epção clara do que se trata 
para podermos transitar de uma moeda remunerada, que rcalimen­
ta a superinflação atra_vés dos juros estratosféricos, para utiia moe­
da __ que seja es~vel, JX)TC!Ue as regras de emissão dela são 
confiáv~is, porq~e a populaÇão discutiU através de seus represen­
tantes e estabeleceu para o Banco Central do Brasil que as regras 
têm que ser tais; que ali ninguém chega perto, quer seja o interesse 
regional, o político ou o de banqueiro. 

O Banco Central reSp.:mde diretamente à Comissão de Eco­
nomia da Câmara e do Senado e tem que vir aqui todo o mês ex­
plicar O que é que fez -naquele mês em relação às deter:nllnações 
que recebeu da Câmara e do Senado; mas as -determinações têm 
que ser claras:- só emite dei:J.tro das necessidades estritas de uma 
economia com preços estabilizados. 

-É" isso que acho que estamos discutindo aqui. Às perguntas 
específicas que foram feitas, não temos respostas. QueremOS colO­
car as questões nos pr&:imos meses para discussão, paTa que o DT~ 
}l_aulo Nogueira Batista Júnior, com essa crítica muito forte e mui­
to_justa do padrão ouro, venha e nos apresente, para discutirmos, a 
sua proposta para o lastro intemo. 
- O professor Simonsen nos pergunta como podemos ter me­
canismos de flexibilidade. Outros países tiveram mecanismOs de 
flexibilidade. Israel teve o câmbio fixo durante seis- meses, depois 
o flexibilizou e conseguiu dominar a inflação assim mesmo. o 
Chile fez a mesma coisa, também não teve atraso sigiilli.cativo, 
não teve os problemas que hoje enfrentanló México e a ArgeD.tina. 
Quer dizer, já temos experiências de superinflações que fora!n do­
minadas através da constituiÇão de MecaniSmos monetáriOs -muito 
fortes:_ No caso_ <!e Israel, teve_ aprovação integral tanto do Partido 
Trabalhista como do Partido Conserv~or. No Chile, infelizmente, 
a coisa foi feiUÍ: de uma _maneira um pouco mais adversa, mas, 
eventualmente referendada também pelo atual partido do poder. 

· De modo que é disso que se trata. Gostaria imensamente 
que de fato essa minha esperança se transformasse em realidade. 
Hoje _estamos marcando um ponto de transição. PrecisainoS- Parar 
de discutir questões do passado, referentes às perdas dos aumentos 
abusivos de preços, que realmente irritam e afeiam o nõsso c o ti­
diana. O que nos cumpre discutir e fazer é aprontar preço futuro 
nas questões do futuro e como vamos, de fato, garantir que tere-­
mos uma moeda real estável neste País. 

· 'O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Concedo a palavra ao 
Dr. Gustavo Franco. 
. .. ... O SR. GUS_"J"JI. YOFBAI'/C::O ,-Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, SrS. nepiit.idOs, earegas e Profe_s_Sõres. g~S~a de iniciar 
agradecendo as palavras gentis dos Professores -que: se en:contram 
junto à Mesa e de novamente acentuar, como meu colega acabou 
de fazer, a importância do fato de a reflexão sobre o problema da 
inflação brasileira ter atingido o nível de maturidade e até um certo 
Cdn.SensO :nos ~seus ãSpectos·fundamentais: tel3.tiváme:Õ.te ao que 
era este debate há alguns anos, onde diversas escolas de pensa­
mento _se digl~avam em -~om:o de teorias alternativas competiti­
vas sobre a inflação ·brasileira. Fmalmente, parece que hoje existe 
uma seqüência de fundamentos básicos com a qual coexiste uma 
dose de concordância, eu diria, extraordinária. 

Foi mencionadO que pelo menos dois desses aspectos fun­
damentais do programa do combate à inflação são hoje de aceita­
ção ampla. O primeiro deies·---ê -a questão fiscal, cujo 
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desdobramento é a questão da reforma do Estado, do mcxlo ~ fun-
ciónat-Oequihôriofmancciroe.físcal_dOÊSladõ: -- · __ 

O segundo grande problema refere-se às instituiÇOes--níone- -
tárias e eStá ligado à nova moeda. _ _ 

É sintomático que, depois de tantas -idaS e vindaS, _o debate 
tenha retomado a fundamentos tão primârioS-da _queStãO fuflaciO­
nária. AO longo dos séculos, a história dos Progiamas de estabili­
zação, neste __ continente e em outros, sempre foi de se conseguir_ 
um equihôrio fiscal e instituições mOnetáriaS- S6fidas: _-um ~Siado 
que só gasta o que arrecada e uma moedi que ião é emiü<J.a de-for-= 
ma irrCspons3veL Coisas básicas. E é sintamáti_Co que tenh-amos 
feito um traje to tão longo para chegarmos a um _p<?Dto Jão simples. 

De certa maneira, ess_e programa, conl tOdas as- SU?S_ com­
p1exidades, é simples, cujo foco principal sã:o esseS d_ois funda~ _ 
mentos. 

Sabemos que temos um enorme des:afiO pcfi freD.te no senti~ 
do de administrai essã- complexa fase d9is, -a (JRV, a de_~monta­
gem dos mecanismos- âe realiinentação 1nfladoiiãria. _através -das 
mudanças contratuais, das mudanças na políticã SaJ.arlai, Que asse­
guram que possamoS ter uma diScuss~o -Sobre o -futuro e .QAO sobre 
o passado, como já foi-aVentido. - - --

0 que há de mais perigoso nesse trajeto talvez seja O que há 
de mais inovador nesse programa, o fato de ele ter sido concebido, 
discutido de forma aberta. seqüencial, tanto no Congresso Nacio­
nal quanto nas páginas da imprensa._ 

Para nós é muito gratificante ver idéias concebíd-as -por nós 
serem discutidas de forma aberta e ao fim de cada etapa receber 
um veredicto favorável dos nossos Pares e também de tantos ou~ 
tros. 

Acredito que a ênfase na fase três, especialmente enfatizada 
nesta Mesa, traz a questão da emissão de mOO& como o tema ftm­
damental a ser discutido daqui para fre__nte. Emissão de moeda_ é 
algo que não existe, que indica que não produz inflação. E é curío~ 
so que durante todo ess:e tempo, com essa inflação tão alta que vi­
vemos, tão pouco se falou da emissão de moeda. da guitarra do 
Banco Central e coisas__ desse tipo. É hora de discutirmos ess_e as­
sunto. 

É claro que o desenho das instituições monetárias é apenas 
em um ponto de um programa maior de reforma e_stiutiJ,r_al _ _a que 
este País deve enfrentar. Temas fundamentais levantados na Revi­
são Constitucional dCvem- encontrar ~oluÇão_ para viabilizar, do-· 
ponto de vista fiscal e fmanceiro, ci Estado._Sabidamente ao repen­
sar o Estado teremos que avançar no- Programa de Privatização, 
pois ele é essencial para que se produza um novo desenho do Estaw 
do, consistente com uma nova realidade. É preciso se construir 
para o futuro, qualquer que ele seja, mas- o futuro é a grande meta; 
é isso que devemos olhar. Nosso programa __ ~e ·s_qmpleinenta 'pOi 
uma discussão e solUção desses problemas mais fundamentais do 
Brasil. ' . 

Do ponto de vista especifico das inStitúÍçÔe:s ~~I}.e~ãS~ Q 

Professor Paulo Nogueira fez uma análise bastante agu_<4 do_que 
há em jogo nesSe tipo de defmição. As annadilhâs técnicãS_ e polí­
ticas que exis~em Cm programss de dolarização. Foi bem salienta­
do que a grande questão envolvida aí não é a~Iias a questão da 
disciplina monetária, mas é a qUestão da soberania,_, que, como 
também foi mencionado, foi tratadã ccim extremo cuidado na me­
dida provisória. E será. com certeza, tratada ainda co~ mais cuida­
do na fase três, quando esti"ve:nnos -deseiiliandÕ as _novas 
institui9õcs monetárias deste País. -

E salientado, também, que a questão da confiariça é funda­
mental, e, para tanto o desenho institucicilal, ó processo de emis­
são _de moeda c das autoridades monetárias, que tudo isso seja 
sólido~ que se discuta com grande clareza. grande transparência, o 

tema da autonomia da autoridade emissora. dentro ou fora do Ban­
co Central. Que se discuta à exaustão a idéia do lastreamento de 
conlo issO deve-Ser feito em coi:tjuritO coln regras_monetá.ri.as. Re~ 
gras que impeçam o mau aproveitamento da emissão e, portanto, a 
indisciplina monetária que riOS levou cinde estamos hoje. 

Os problemas técnicos não são iriSü_peráveis, de modo al­
gum, até porque, como já fOi menciOnado, o Problema não é difí­
cil; o problema é simples. O problema é de disciplina monetária e 
de não s~_~rnitkinoeda de forma irresponsável. 

Quando começamos a pensát neSsa medida provisória, ini­
ciamos um longo e profícuo diálogo com os juristas, para que o re~ 
sultado fmal dessa nossa medida provisória não encontrasse os 
óbices legais e rião cometesse as violêD.cias que outroS-Piânos co­
meteram. Tratava~se de reconstruir, em última instância, a moeda 
nacional. E, portanto, era preciso recuperar todo um passado de 
discus~ões acerca da doutrina nominalista, que ainda rege muito da 
nossa legisl~ãc:J monetária, e que se incorporasse na _legislação 
mOneiária o entendimento, boje bastante sofisticado; que essa so­
ciedade tem acerca da questão da correção monetária. 

_ _De certa maneira, pode-se dizer que essa medida provisória 
recupera um dos pedaços da moeda nacional que se perdeu, que se 
privatizou desgraçadamente. A função da moeda de servir como 
unidade de conta -isso se perdeu porque o cruzeiro não serve para 
medir coisa alguma. Portanto, hoje, essa sociedade convive com 
dive:r~s unidades_.de_çODta, índices de_preços, unidades de valor, 
unidades fiscais·, IdPM UFIR, e todas essas coisas substituem 
algo que o Estado devia proporcionar: uma unidade de conta. Isso 
é uma fase. 

Ã- fase segiiiD.te consiste em recuperar um~ ·outra função da 
moeda, fundamental, para que a moeda, enfim, exista fisicamente, 
que é a função reserva de valor. Hoje, função essa extraviada para 
os títulos fmanceiros de alta liquidez, que abrigam a riqueza mo~ 
ne_tária_e financeira da economia. Ao substituir a moeda remunera­
da pela moeda lastrf'-ada, estaremos ao fmal desse processo, 
reunificando as funções da moeda. Teremos, cD.tão, um meio de 
pagamento, uma ~serva de_valor e· uma unidade de conta em uma 
só moeda: _6 ReãJ.. E, ao fim das contãs, quando o Real se torna um 
meio de pagamento refua-se. Soluciona-se urp.a perda, do ponto de 
vista do traballiad.or e da sociedade como um t<>4o, que só o fim da 
inflação pode solucionar: é a perda do poder de compra do dinhei· 
ro, propriamente dito. O trab~ador que pode ter até uma inexa· 
ção perfeita dos seus salários. e ele terá alguma coisa muito 
próxima disso agora. mas a garantia de que o dinheiro que ele re­
cebe, no dia em que recebe, poderá comprar mercadorias a preços 
estáveis,ê uma garantia que poderemos dar lá na frente, quando ti· 
vermos instituições monetárias sólidas e um processo de emissão 
monetária sujeito a toda espécie de restrição e_ controle social. 

Muito obrigado. 

. O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Está franqueada a pa­
lavra aos Srs. Senadores. 

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente, seria impor­
tante que, após os Senadores possam falar os Deputados, princi­
palmente os membros da Comissão Mista que examina a Medida 
Provisória n° 434 que foram convidados para estar presentes, o 
que seria enriquecedor para nós. _ _ 

Gõstaria de cumpri"mentar ~ Coi:i:rissão n-a pessoa do Presi­
dtilite, poiqUe Da--minhl.!_ avaliação; Sr. Presidente, este é um dos 
mais riCos debates que-ã. ComisSão dri Assuntos Econômicos reali­
zou desde o início do meu mandato, desde 1991. E isso graças a 
presença de todos, desde o Ministro aos demais convidados que 
conosco estão contribuindO. 
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Como-a êlifase foi, sobretudo, sobre o que será a fase 3, e 
como o Professor e Assessor Especial Edmar Bacha mencionou 
que gostaria que se aprofundasse a discussão deste tema, eu gosta­
ria de -:- até ele solicitOu que fosse feito issO ·p0r parte do Professor 
Paulo Nogueira Baptista Júnior- solicitar ao Professor Paulo pu­
desse ·aprofundar este tema. 

O que poderia ser boje a âncora interna? Que paralelo pode­
riamos tem com outras experiências de paíSes que enfrentaram si­
tuações de estabilização" OU -de- hiperinflação, mas conseguiram 
estabilizar a moeda e que tiveram procedimentos semefiiantes.- -

Como o Professor Paulo tem escrito sobre isto, salientando 
experiências do que ocorreu nos Estados Unidos após a guerra da 
Independência, na França, após a Revolução Francesa, na Alema­
nha, Polônia, nOs anos 20, se poderfamos ter para o Brasil presen­
te, inclusive nas circunstâncias deste plano de introdução do Real, 
alguma coisa que guardasse paralelo. 

Pergunto ao Professor Mário Henrique Simrn;tsen que ava­
liaç-ão faz deste caminho sugerido? Porque há uma diferença ei:lire 
os expositores. O Professor Mário Henrique SinlOD.sen, no seu artí­
go publicado na Revista Exame e também aqui disse que poderia 
ser adequada a fixação, pelo menos, temporária do Real em rela­
ção ao dólar até que numa· outra fase enl que viria o tempo áe fle:.: 
xibilidade. Portanto, na medida em que certamente conhece estas 
outras experiências, pergunto se poderia, à luz do que puder o Pro­
fessor Paulo Nogueira Baptista descrever, dar a sua opinião. 

Gostaria de ouvir tanto por parte dos ProfessoreS Gustavo 
Franco e Edmar Bacha com respeito à duração da transição, se se­
ria adequado ao Congresso Nacional se preocupar ·com uma dura~ 
ção mínima, comO--a que tem sido ventilada, seja de 3, 4 meses, já 
que o Executivo propõe uma duração máxima de 360 dias? bu se 
seria o caso de colocarmos critérios, ou seja, o Real poderá existfr 
e começar a ser emitido, o dia D, a partir de- tereilú.ido pree<:hidos 
alguns-critériOs- e Se-isso deveria coilstirr da Medida Provisória Ou 
d_o Projeto de Conversão, Ievarido-Se iin --:-çpnta oi diversos riscos 
no que diz respeito às expectatív3:s no merCado? -- -

A Pror- Maria da ConceiçãóTfivares mencionou e -colocOU 
a questão import.arite do efeito do aumento tão Sigri.ifi~tiVO daS ia­
xas de juros, que- de lado elevou o rúVel de reserv-ãs, rõ.as à custa de 
tornarem os títulos tão mais atrativos, em eSpecíárpaia inveStido­
res estrangeiros de curto prazo, mas mostrando que esta elevação 
das taxas de juros acabou tendo um,ef~ito riO 3Uiriento de -preçOs, 
especialmente dos setores de maior concentração.-

O SR (Fora do microfone. Inaudível) 

O SR. EDUARDO SUPUCY- Perdão. 

O SR (Fora do microfone. Inaudível) 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Mas, ou em ambos os ca-
sos,. não é?- -~ -------

Então, o Governo tem considerado conter, de alguma for­
ma, os preços na economia. procurou usar não de tabelamento, 
mas de outros instrumentos. 

Ora, não será este aumento tão significatiVO-das taxas de ju­
ros uma pressão no sentido contrário, até dificultando as tentativas 
de controle de preços, por exemplo, dos setores oligopolizados? 

A medida provisória adotou como parâmetro, para saber se 
os preços estão exagerados ou não nos se tores C9Jlcentradores_, _ ª _ 
média dos preços dos últimos quatro últimos meses de 1993. Será 
este parâmetro adequado para alguns setores onde porventura te­
nha havido abusos, no que diz respeito à margem extraordinária de 
lucro? Que outras altenlativas haveria e que eventuais sanÇ_ôtis pu­
dessem ser eficazes estaria o Governo consideranao para re_solver 
isso? -

O Prof. Edmar Sacha, nos anos 60-70, foi uma das pessoas 
que, com muita. sensibilidade e inteligência, Chamou a atenção 
para o processo de concentração da renda e_ da riqueza. Tomou~se 
extremamente conhecido o seu artigo denominando o Brasil de 
11Belíndia". No projeto de democraCia ,Para o Brasil preocupou, so­
bretudo, com o processo de concentração da renda e propondo ins­
trumentos par_a_ ~tacar-se o problema _da má distribuição, o 
PrOblema da miséria, e também foi um dos crítiCos daqueies que 
diziam: ah! é preciso primeiro cres_cer parã àejJois-distribUir. 

Mas o plano de estabilização, envolvendo um horizonte de 
dez meses, ele, até pelas declarações da equipe econõmica, não 
visa melhorar a distribuição da renda. 

Mas o Governo tem até o mérito de ter instituído o Conse­
lho de Segurança Alimentar, a Ação pela Cidadania, a Combate à 
Fome e à Miséria e o Betinho, Dom Mauro Morelli, com o sopro 
do ~s_idente Itamar Franco, conseguiu sensibilizar a sociedade 
para ataCar esse problema. Mas até ã.gofa, em termos de instrumen­
tos de política econômica, foram relativan:lenfe poUC-os os passos. 

O próprio Fundo Social de Emerência, ainda que com este 
nome, como mencionou a Pror- Maria da Conceição, esteriliza re~ 
cursos e não propriamente gasta, na direção de resolver problemas 
Sooiais de grande importância, salvo no que diz respeitO a possibi­
litar, pelo menos, que a Previdência não estoure, o que é importan­
te tambéln, mas é ainda relativamente pouco. 

Estamos vivendo um momento, no Brisit onde -o cOngres­
so NaciOnal, a opinião pública ficou assustada, com razão, sobre 
como são mal gastos os recursos públicos. 

Parece-me que seria o momento adequado de o Governo 
não apenas se preocupar com a questão do equilibrio fiScal, mas se 
preocupar sobretudo com o conteúdo dos gastos governamentais, 
já que todos constatamos que são inadequados. 

~ __ O_ Ministro da Fazenda._ em aigll~as de sua$ visitas ao-CÕn­
gesso, diz que a preocupação dele erã -mais coni o ~ilíbrio, que 
não esta vã. com tempo pãra olhar tantO essa parte do conte"Udo dos 
gastos. 

Estamos com um problema sério, porque sobre' o conteúdo 
dos ga_s[95 o Cc:ngressº_Na'?ipnal vai examiná-los ~m tempo recor­
de de atraso. E capaz de não termos aprovado o Orçamento da 
União até meados do ano. Não temoS ainda a última Mensagem 
Orçamentária. Sabemos apenas que ainda virá a reformulação do 
Orçamento, decorrente da aprovaçãO do Fundo Social de Emer~ 
gência. Ainda não chegou. Quando chegar começa a tramitação 
cõln lOS -_dias para o- Regimento IIi temo, entrando em junhO ou ju­
lho. 

Fico pensando se nãO seriã. -o cãSo- e já existe até uma pro­
posta neste sentido - de o dia D, o do Real não chegar antes de 
aprovado o Orçamento? Preocupado com a racionalização dos gas­
tos públicos, considero importante as palavras ditas quinta-feira 
por Edmar Bacha ao Deputado Gonzaga Mota, segundo me rela­
tou, de que o Ministro Fernando Henrique, quando na sexta-feira a 
Comissão examinou, de fato está de acordo que no projeto de con­
versão Se coloque que o programa de garantia da renda mínima 
poderá ser iniciado em janeiro de 1995, de uma forma gradual. 

Avalio que esta é uma decisão do Congresso e do Executivo 
que, se de fato concretizada, significará que, pelo menos, no médio 
prazo a preocupação para se resolver o problema da miséria e da 
fome estará contemplada. 

O SR. PRESIDENI"E (João Rocha) - Gostaria de saber se 
V. Ex• quer iniciar a própria" resposta, através do Dr. Paulo No­
gueira e do Dr. Mário Henrique Simoosen: .. 

,.,, ____ ~---
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O SR. EDUARDO SUPUCY- O Presidente pode resolver, 
mas falta uma questão que não posso deixar ... 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- QUeremos delimitar o 
tempo de pergunta e resposta, porqu-e o Ministro tem que retomar 
às 19h30min. _ ____ . . 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Foi colocado aqui e é ine­
vitável que se pergunte. A Prof' :Maria da Conceição Tavares men­
cionou que se o .lvlinistro sair haverá expectativas na sociedade de 
enorme desconfiança. 

Perguntaria aos Drs. Gustavo Franco e Edmar Bacha. em 
especial, se não é o Ministro da Fazenda, Feman~o Henrique Car­
doso, um fator importante de unidade na equipe, na medida em 
que notamos, pelo que vemos na imprensa, que há, como é natural, 
entre 4 ou 5 economistas- basta ver o que acontece na Mesa-. al-
gumas opiniões divergentes. . 

Se sair o Ministro, o Plano FHC2 será transformado em 
uma outra fórmula química? Que cara terá essa fórmula? Os mem­
bros da equipe hoje têm segurança de qual será a fónnula tomada 
pelo Plano de Estabilização com a salda do MinisLTO daqui a quin­
ze dias, se ocorrer? Essa pergunta é importantíssima para a socie~ 
dade brasileira e gostaria de conhecer a opinião de :imbos os 
membros da equipe. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Vamos começar da 
esquerda para a direita. 

Concederei a palavra ao Dr. Paulo_ ~q_gueira Baptista, ao 
Dr. Mário Henrique Slm.onsen, à Professora Maria da Conceição 
Tavares e, logo após, aos assessores do Plano: Dr. Gustavo Fradco 
e ao Dr. Edmar Bacha. 

Concedo a palavra o Dr. Paulo Nogueira Ba-ptista Júnior. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BAPnsfA JÚNIOR- O Dr. 
Edmar Bacha me fez uma pergunta pedindo uma especificaç-ão~ re~ 
forçada pelo Senador Eduardo Suplicy, sem_ s_e dar ao tra~alho de 
responder as perguntas específicas que fiZ. (Risos.) 

Eu gostaria de dizer que este debate, se não me engano, tem 
aspectos inéditos. Temos um Governo, que está fazendo um pro~ 
grama de estabilização que diz que a fase crucial do programa pre­
cisa ser discutida, pois não temos idéi3s defmidas. E para dar um 
pontapé inicial neste debate, cabe ao Governo dizer as idéias ainda 
.indefmidas que ele examina. para que possamos especificar um 
pouco mais a direç-ão que devemos tomar. 

O SR -E o artigo da Folha de hoje? 

O SR. PAULO NOGUEIRA BAPTISTA JúNIOR -Não, 
aquilo está muito vago, aquilo não ajuda. Desculpe-me. 

A SRA. MARIA DA CONCEIÇÃO TÍ\. VARES - Aquilo 
ali parece coisa do sé<:ulo XJX. 

O SR. PAULO NOGUEIRA BAPTISTA JÚNIOR- Acre­
dito que o artigo é interessante, mas não especifica nada. 

Penso, inclusive, Dr. Bacha, que se vocês conseguissem de­
fmir melhor a fase três com uma certa rapidez, sem precipitações, 
mas dando ênfase a esse aspecto, isso contribuiria pãra que a fase 
dois fosse um pouco menos tumultuada. Não concordo com o que 
disse o Gustavo: que as fases sucessivas do programa foram objeto 
de aprovação geral. Não! Penso que houve muitas criticas, há mui­
ta incerteza sobre a solidez da fase um; há muitas .incertezas sobre 
o andamento da fase dois, que a Dr-" Conceição, inclusive, ressai~ 
tou com a sua ênfase habitual. Por isso mesmo é que uma discus­
são aberta da fase três ajudaria a superar as fragilidades das fases 
anteriores do programa, não inteiramente reSolVidas. 

A questão da referência interna para a moeda me levaria 
muito longe. Não tenho nenhuma proposta definida que eu gosta-

ria de apresentar neste momento. Por isso, preferia que o pontapé 
inicial~ em termos de especificação, fosse dado pelo Governo para, 
então, em função disso, ir discutindo e poder desenvolver as alter-
nativas que possam surgir. - --

Eu reiteraria as minhas questões: qual o papel da conversi­
bilidade na geração de confiança? Quais são as formas de las~a­
mento da moeda específicas que se cogita usar? Qual o tipo de 
âncora cambial que se quer usar, se é que se quer usai alguma? 
Qual o signifiCado do c-onselho de estabilização a respeito do qual 
o Governo tem falado? São cinco questões específicas que, acredi­
to, seria útil se começássemos a discuti-las. 

O SR. PRESIDEN1E (João Rocha)- Coocedo a palavra ao 
Dr. Mário Henrique SimÓnsen. 

O SR. MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN- O grande pro­
blema de você querer falar nessa âncora monetária no momento 
em que se soltar o Real, é que ninguém sabe qual é a demanda de 
moeda no Brasil. Foi o grande problema do Cruzado, pois nin­
guém sabia o que era demanda de moeda. A introdução no progra­
ma de estabilização muda completamente a demanda de MI, M2, 
M3, M4, base, e tudo o mais. Todos os estudos estatísticos que se 
tem hoje sobre _demanda de moeda, dão uma instabilidade nos 
agregados n~s. tipo base, MI, que se chega à conclusão de 
que não se sabe qual a demanda de moeda que se JX>de controlar. 

A SRA. MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES- &tão, 
porque não se ac-eita a proposta em URV? 

O SR. MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN - Eo vou chegar 
lá. 

Bem, então _controlar M2 é impoSsível, porque M2 é inde­
xado, não se pode controlar nominahnente. Por isso penso que no 
momento em que você introduzir o Real, não escapa da âncora 
Cambial. Você precisa ftxar a taxa de câmbio- e a1 numa regra de 
conversibilidade relativa, mas com as taxas de câmbio fixas, pois 
isso é essencial- e proibir qualquer emissão que não seja lastreada 
em reservas, com o objetivo de, nesse periodo - que não precisa 
ser grande; obviamente voç;ê tem que respeitar, cada vez que hou­
ver queda de reservas, e recoJher a moeda em circulação, senão as 
reservas se esgotam -, feito tOdo tipo de âncora cambial com a 
correspondente âncora mor..etária, começar-se a descobrir qual é a 
sua demanda de moeda. Aí, então, você passa a ter condições para 
uma terceira fase, ou a fase seguinte, aí sim, deixa a taxa de câm~ 
bio flutuar depois, e aí controla a oferta nominal de moeda, como 
f~_todo nllUJ.dO que quer ter uma política monetária independente. 

Como é que vou fazer isto na transição? Porque eu não sei 
qual será a dem~C!a de moeda. Quet: dizer, o drama da administra­
ção monetária do- Cruzado foi esse. Todos acharam que havia mui­
to espaço para a remonetização - realmente havia, mas não era 
aquilo que se pensava. Logo, essa transição tem que ser admlnis­
trada e, a meu ver, não há outra solução a não ser essa que estou 
dizendo. Obviamente isso que estou dizendo é apenas UIIt esboço 
da idéia geral. A operacionalização disso exige trahalbO: Mas não 
se trata de nada aterrorizante. a meu ver. 

A SRA. MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES- V. s• 
não concorda com a etapa, para variar minimamente, de quanto é a 
demanda de moeda corrente ... 

O SR. MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN - Tenho muito 
medo disso. 

A SRA. MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES -Se todo 
mundo tem medo, não iremos a lugar algum. 

O SR. MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN -Vamos fazer 
depósito ã vista em URV? 
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A SRA. MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES ::·Eu faria 
tranqüilamente, pois há ull fundo que não rende nada. 

O SR. MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN - Para dizer a 
verdade, eu_não pensei muito no aSsunto, mas não sou contra. Se 
você me perguntar por que não deixar os bancos vOluntariamente, 
não é obrigado, fazerem depósito à vista em URV. .. 

A SRA. MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES- Eles não 
vão gostar porque vão perder a senhoriagem. 

O SR. MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN- Todos vão que-
rer fazer o mesmo. -

A SRA. MARIA DA CONCEIÇÃO TA V ARES- Não sei. 

O SR. MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN - Mas não vão 
querer que haja recolhimento compulsório. Está certo? 

A SRA. MARIA DA CONCEIÇÃO TÀVARES _:Pois é, 
está certo e não está porque precisa haver o compulsório. 

O SR. MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN :- Compulsório 
em URV ou_ compulsório cm cruzeiros? Compulsório em UR V 
eles aceitam. Eu não sou contra, mas acho que isso não resolve. 

A SRA. MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES- Não re­
solve mas é uma maneira -de ir avaliando, ou seja, o diabo é que 
ele é meio vulgar ... mas nem isso Sabemos. Quanto ao M2 e M3 
nós tratamos depois com uma resoluçãO temporária,-ancoramos no 
câmbio, baixamos as taxas de juros... -

O SR. MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN- Maria da Con­
ceição, hoje nós não temos mais no Brasil a: teoria das trocas, __ a 
equaç-ão das trocas. Temos a equação do troco. Moeda Ml é moe­
da para troco. só é usada para ,:Jagar o cigarro, o táxi. 

A SRA. MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES- Eu sei 
disso. QuCiii ver- se pelo menos os trabalhadores poderiam usar a 
sua moeda para algo que não seja troco. Isso porque rcãlmente fica 
difíc11 trabalhar. 

O SR. MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN - O melhor é 
passar logo parn o Real. 

A SRA. MARIA DA CONCEIÇÃO TA VARES- A malta 
vai ler que ir lá, pegar o dinheiro e sair em-disparada para gastar 
tudo na primeira esquina. 

O SR. MÁRIO HENRIQUE S!MONSEN- Eu sei. Se você 
me perguntar o que afuda há de muito.insatiSfatório c-om relação à 
URV, eu responderei que é exatamente o fato de nfuguém conse­
guir vê- ta. de ninguéii'i poder pegar nela. 

A SRA. MARIA DA CONCEIÇÃO TA. VARES- Para eu 
ter legitimidade para falar pelos trabalhadores até me ínscrevi no 
Partido dos Trabalhadores. Fiz isso_ com medo de que __ a malta 
achasse que eu_ não tinha legitimidade para fazê-lo. Sem ninguém 
ter me dito nada a respeito, até_ porque eu não reuni os companhei­
ros, não tenho nada a ver com isso ... (RiSOs) a-SUgestão foi ao meS­
mo tempo do Luiz Mendonça de Ban:os, que é um técnico que já 
esteve no Banco Central, e do Deputado Paulo Paim, e que não 
combinaiam nada ... Por que foi do Mendonça de Barros? Porque 
ele viu o que foi a di'Oga dO Plano Cruzado, exatamente, e agora 
vai ocorrer o mesn'\ -, Vai dar bode! 

O SR. MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN - Maria a tua 
preocupação não vai resOlver essa questão, pelo seguinte ... 

A SRA. MARIA DA CONCEIÇÃO TA VARES"- Eu gos­
taria, pelo menos, de proteger a moeda dos trabalhadores. 

O SR. MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN- Você autoriza, 
por exemplo, os bancos a re<::ebcrem depósíto em URV. O que eles 

vão fazer é o seguin~ se você_ tem uma conta acima de 1000 
URV. eles pagam em URV, e até 1000 ~V em cruzeiros. 

A SRA. MARIA DA CONCEIÇÃO TA V ARES- Ora, é só 
pôr a Caixa Econômica e o Banco do Brasil, que são bancos públi· 
cose não privados, para fazê-lo. -

O SR. MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN - N""ao vai a fa­
lência, mas é aquela estória: dá prejuízO ao Tesouro. 

A SR' MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES -Dã prejuí­
zo ao Tesouro? Uma conversa, porque o Tesouro está pagando as 
reservas dos bancos a uma taxa de juros de 50%! Quem está co­
brando senhoriagem são os bancos e não o Tesouro. O Tesouro 
não está emitindo moeda nenhuma. Se _o Tesouro estivesse emitiri­
do Ml, porque é a máquina, porque é a Casa da Moeda ... Que casa 
da Moeda, que máquina coisa nenhuma! O Tesouro não tem o po­
der de emissão da moeda. Que tem o poder de emissão de moeda 
são os bancos. 

O SR. MÁRIO HENRIQUE S!MONSEN- Maria da Con­
ceição, agora você ~stá brigando por causa da fase dois. 

A SRA MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES- Sim, ii 
fase _dois, é claro, que é a que determinará, como dizia o Keynes: a· 
longo prazo estaremos todos mortos. Se não houver a fase _dois não 
chegaremos à fase três. Isso é óbvio-! Ponha os seus olhos no futu­
ro, mas qual futuro, se não vai haver futuro algum? O Ministro sai 
do Ministério, em abril estoura o plano e teremos uma hiper. É 
isso o que vai ·acOOtec:er. E-depois o~~inísiro Vai,_ri~ pãfa H~­
vard, mas para a sua fazenda, pensar sobre a desgraça que provo­
cou. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Passamos a palavra à 
J7or Maria da Cqnceição Ta~ares. ga:ra que S.$-~ possa_concluir 
seu raciocínio. 

··A SR' MARIA DAS CONCEIÇÃO TAVARES -Eu tenho 
a maior simpatia pelas idéias admiráveis como a de que o mercado 
regula tudo e_ que se tivermos algo parecido com uma moe-da con­
versível, ancorada com banda, porque não vai ser fixo, vai ser ... 
vamos copiar o Chile. Só há um problema. ou seja, 40% das ex­
portações chilenas são em dólar e são do Estado, são cobre e o país 
ancora o que ele quiser numa moeda-mercadoria chamada cobre. 
Eu não tenho nenhuma exportação a não ser a da Vale, que é coisa 
pequena. O Estado tem um superávit, porque ele tem que comprar 
dos exportadores e esse superávit é privado. Por isso é que o An­
dré Lara, coitado, propôs, lá àciuela Câmara que eles comessem 
entre eles. CUiro; en passant, o dólar ia ficar assim e ã lnt13.Ção, 
idem. Mas, enfim, eu não tenho tanta confiança na inteligência dos 
banqueiros - não na inteligência. É que os noss_os banqueiros têm 
posições completamente difei-enteS. Se fosSe nUrD sistema bancário 
homogêneo, normal, do padrão-ourO, mas não é.-Cada banco tem 
uma estrutura de dívida, de posições em carteira completamente 
diferentes. Eu sei, pOrqUe cOOheço todas, JX>rque estou fazendo um 
estudo sobre isso. Não bate nada_com nada. Não há regra geral ne­
nhu_ma para o sistema. Olhe. pode haver uma regra parn Os oligo­
pólios. Eu posso garantir que regras para os- bancos não têm, 
porque bant:o não é oligopólio. Cada um é um segmento de merca­
do-que-ele explora. 

Então, voltando. Gosto muito do futuro. Acharia admirável 
se pudéssemos estar com uma moeda estável e um Banco Ceritral 
independente, com rigidez monetária e com uma política auStera -
como escreveu hoje o professor .:..-e que o e"quihôrio fiscal estives­
se bem. Isto não é o mundo contemporâneo. Num mundo contem­
porâneo, nenhum país, nem a Alemanha, a poderosa: e ortodoxa 
Alemanha- e, uma vez, o Mário contou-me que o Presidente do 
Banco Central era uma piada- está nisto. Todos estão com déficit, 
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com moeda remunerada. Há muito tempo em que a moeda não é 
reserva de valor como moeda remunerada. Todo mundo está com 
moeda remunerada e com câmbio flutuante. Um especulador em 
qualquer lugar da América Latina que tenha hoje um exwDiretor do 
Banco Central para cuidar que este pais tenha a particularidade de 
permitir que Diietores, que Presidente de Banco CentraJ, antes de 
dois anos, possam exercer funções pnVadas, o que é um escândalo 
-o que é um escândalo para o século XIX e para muitos do século 
XX, seguramente, um escândalo nos Estados Unidos -lá ninguém 
pode fazer isso. Está, lá, o ex-Presidente, o Sr. Volker que, durante 
dois anos, não pode :ir para banco algum. Bom, este país tem este 
mau hábito e as pessoas vão ganh_ar o seu dinheiro, tranqüilamen­
te, porque não estão roubap.dq o_Tesour~. Então, quero dizer o se­
guinte. Primeiro, o conflito distributivo não está suprimido. 
MesmO quando tivermos o dia D, uma ~ção de apenas, supo­
nhamos, de dois a três pdr ·cento ao mês - estou sendO otiiuista - e· 
uma âncora nominal com o câmbio, como mándã a flutuação- su­
ponhamos que é isto que eles vão adotar - ancorada numa reserva 
que, por sinal, a metade dela não é reserva de porcaria nenhuma, 
se é que é a metade, tem que se ver, porque não é nada mais do 
que capital de curto prazo que pode quicar e, quando muito bem 
entender, ir embora, porque nós não temos mecanismos de_ contro­
le que impeçam que eles vão embçrra. Porque vários deles entra­
ram ao abrigO do Anexo N e, embora eu imagine que o Franco 
tenha feito alguma coisa porque éle, ainé4, não_ explicou para teD.­
tar segurar- até·,- aqui, ainda nãO-conseguiu Sçgi.Irar nada.- Então, a 
verdade é a seguinte: nós temos uma parte de reservas fluída. Só 
posso ancorar e lastrear- e de útulos cambiais- para os exporta­
dores, obrigaudo-os a pagarem algum IOF da vida para que o Ban;­
co Central lhes dê o privilégio de manter o câmbio estável. E 
muito simples. Os exportadores que querem o câmbio estável e 
não querem sObrevalofi?.ar,_gue paguem ao Banco Celltrâi, porque 
se não pagarem, o Banco Central vai_ passar ao TesoUro a conta, 
como tem pagado até hoje 

Dois: É evidente que, neste período de transição, se eu não 
conseguir, de alguma maneira, corporificar essa URV, ou eu acele­
ro o dia "D"" na marra- os preços não convergiram- e, ademais. 
de que terá inflação em URV- se terá preços em dólares nos mer­
cados competitivos completamente desbaratados. É só os senhores 
perguntarem. Não tem nenhuma dondoca que ·co.mpré mais roupa 
no Brasil. Todas vão à Nova Iorque. compram e pagam a passa­
gem com o lucro que fizeram de ter ido à Nova Iorque. No Brasil 
está mais caro do que em Nova Iorque. Não estava há dois anos 
atrás porque eles estavam dolarizando e, agora, não estão. Há mais 
de seis meses que o mercado não está dolarizado, enquanto que na 
Argentina estava e por isto eles puderam passar. Nós estamos com 
uma inflação em dólar brava, com preços absolutos, em dólar, sel­
vagens. E não é pOrque os trabalhadores não comprem - não com­
pram, evidentemente- que os preços vão baixar. Não vão baixar 
enquanto a regra de conversão não estiver claTa. Portanto, nós va­
mos atravessar e chegar no dia D com preçõs em dólar, fora do lu­
gar, estupidamente altos e até poderemos ter alguma deflação que 
faça cottf1J.Ué parte da inflação tenha deflação depois. Pode acon­
tecer qualquer-coisa. Então, quero dizer o seguinte: esta transição é 
cruCial. O bem é possível encalçar pelo lado dos o!igopólios, pelo 
lado das cadeias e segurar esse mercado para que a taxa de juros 
não tenha alta. Não é possível isto: eles bicam o Banco Central e 
eles têm-que responder, subindo a taxa de juros, senão eles não ro­
lam nada - rolam 6 milhões e, depois, não rolam nada .. Assim, 
está difícil. aaro, alguma coisa tem que se f~e_r. O mercado est · 
chantageando e o que é impreSsioriante~e que -todos são, suposta 
mente, aliados do Ministro. Gostariam que ele fosse Presidente, 

mas não lhe facilitam_ a vida como min.istro. Ou não sal dO Minis­
tério, Ou sal e aiTebenta o plano e não será Presidente. Com aliados 
como esses, não se precisa de inimigos - é isso que digo. Está 
com:plicada a situação. 

Segundo, mesmo depois do dia D, se tivermos um Banco 
Central independente, com todas as regras que o professor falou, 
se ele tiver Conseguido no câmbio segurar de maneira que não haja 
flutuaç.ão Qe reservas, porque senão- olha o que diz o Mário- sai 
reservas (capital espeCulativo), ele tem que encolher a base. E aí 
ele é uma trapalhada, porque é um e~colhimento de liquidez invo­
luntário, portarito, há que tei uma regra. Entram reservas, aumen­
tam as reservas, ele expande, é o caso da Argentina. A Argentina 
tem crédito e está crescendo, meus senhores, porque as reservas 
estão subindo a despeHo do déficit. Então, ela tem, o Banco tem, 
os phan.bas dO mundo mandam dinheiro para ela emitir. Então:-o 
Banco Central, que não tem o poder de_ emitir, serião acompanhan­
do as reservas, está emitindo como nunca- não é Mário? -e tem 
crédito como nunca, e é por isso que está cresCendo. Enquanto que 
o nosso risco é o contrário. -

O SR. MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN- Os salários es­
tão su.bip_do .um bocado, a um ponto tal que eles precisariam agora 
baixar para você p:xfer ajustar sem a desvalorização. 

A SR' MARIA DA CONCEIÇÃO TA VARES- Imagino. 

O SR. MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN- É o grande pro-
blema... · 

A SRA. MARIA DA CONCEICÂO TAVARES- Claro, 
que foi o que o outro disse, o Dormas: ''Precisamos de uma defla­
ção de preços em salários11

• Isso, o ano passado. 

O SR. MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN - É lindo, mas 
é ... 

A SRA. MARIA DA CONCEIÇÃO TA V ARES- É lindo. 
Ai sal batendo os tacões, lá do BID, aos berros. Ele disse: Long li­
ving gold standard, e nunca mais cumprimento -ele, Porque pare­
ce que está brincando com a gente. Está brincando com a desgraça 
da gente. Sabe o que ele nos disse? Temos cocaína no sangue -
nós, no Brasil. Ótimo. A sugestão dele é que, ao invés de cocaína., 
ponhamos uma injeção de heroína direto na veia. Aí, quem sabe, a 
gente morre de uma vez. Assim não dá, está claro? Isto não é para 
brincadeira. Não agüento m~i$ economista americano, que tem 
tanta formação quanto todos estes aqui, vir encher ã. riossa paciên­
cia. É demais pelo resultado que o seu outro concorrente esteve na 
Rússia, é melhor que não -venham _encher:_ ª'_possa paciência. Os 
que há aqui são ótimos e irão para Harvard com ~ta categoria 
quanto eles, e não enchem a paciência. Não sei o que você sente, 
mas eu fico indignada. _ _ 

Há um conflito distributivo, há_ u-ma porcaria de uma tradi­
ção monetári~l di.ficlliMa, há um sãiário mínimo que é uma miséria, 
e que não pode ser conigido à galega depois do dia D. Porque, se 
eu der depois do dia D 50% de aumento ao salário mínimo, tenho 
uma inflação brutal. Tenho ou não tenho? Então, neste período da 
transição, tenho que acomodar todos os conflitos. 

O conflito distributivo, por exemplo, tenho que n~godar o 
salário mínimo. Nã~_posso aceitar que o_Salár:iO mínimo esteja em 
56 e que a cesta básica esteja _em 90~ Coritinui"assim. É até' quando 
deixo assim? Para o dia o? MaS, se deixar para o:dia D-o Mário 
é testemunha, ou não é Mário? --COm moeda estável,_Qou 50% de 
aumento do salário mínimo, e lá Vaihido para o diabo. Então, da~ 
qui até o dia D. vai ter que negociar o salário mínimo, vai ter que 
negociar Coril-os oligopólios. 

O O SR. MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN - Mas vai tudo 
para o diabo também. 
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A SRA. MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES- Vai de­
vagarinho. Inflação' em URV, n1eu be~, só. Inflação em UJ3.V. 

O SR. MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN- Ah, bom, mas é 
a mesma coisa. 

A SRA. MARIA DA CONCEIÇÃO tA:VAREs- Ah, é a 
mesma coisa? Julguei que os salários estavam em URV, veja você. 
Se há uma inflação em URV, não posso corrigir esta-iírllação para 
o mínimo; não falei para os outros; para o mínimo. Se não pode 
nem para o mínimo, os outros estão fora; os outros negociam n~s 
centrais, fazem o que bem entenderem,_ Co~o você muito ~m dis­
se, existe poder de negociação dos grandes sindicatos. Agora, o 
mínimo, que poder de negociação tem? Nenhuma. Então, suprime 
o mínimo, prorroga a Tenda mínima dele em mais de um mínimo, 
pronto, está resolvido. M. o fiscal Vai pagar. Af qUero ver os juros 
se tu baixas. 

O SR. MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN - Mas que é o 
seu núnimo? É o mínimo de Previdência? 

A SRA. MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES- Na 
ConstituiçãO, eStá iniplícito- está aqui o Senador que não me dei­
xa mentir: lembra. Senador, quando discutimos isso? O que foi 
que o Rafael e todos dissemos: separa o mínimo da Previdência. 
Aí a Justiça veio e deu ganho de causa; ai o Britto pagou e arrom­
bou mais com o déficit que ele já tinha. Bom, assi.:Di não dá! Se _o 
Congresso separa o mínimo, o mínimo não pode ser base de Previ­
dência, nem de porcaria nenhuma. 

O SR. MÁRIO HENRIQl.JE SIMONSEN - No momento 
em que você transforma o salário em esmol3., é claro que ele vai 
ter um valor de esmola. 

A SRA. MARIA DA CONCEIÇÃO TA V ARES~ Esmola? 
O SR. MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN - Assistência, é 

isso que você está falando? -

A SRA. MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES- Qual as­
sistência! Quero um mfnimo que preste, que Iião bata na Previdên­
cia, nem bata nos contratos de trabalho. 

O SR. MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN- Você está di­
zendo a mesma coisa que eu, acabou. 

A SRA. MARIA DA CONCEICÃO TAVARES- Então, 
pronto. Ótimo, ainde bem. · · 

Agora, não me venha dizer que está tudo resolvido com os 
olhos no futuro. Não há futuro sem presente. Este período de tran­
sição é decisivo: _Ql,l !ie resolve essa questão do Inínim.O e o Con­
gresso dá um jeito de separar essa porcaria do mínimo da 
Previdência, ou não vamos a lugar nenhum. Porque esse mín.iinO é 
uma coisa que mata de fome mesmo os qUe trabalham, que dirá os 
que não trabalham. 

Dois: cesta básica. Tenho que ter mecanismos de cesta b~i­
ca. Acontece que a cesta básica explodiu, e não importei nàda. 
Agora que vão importar?! Bom, estfCta:rde,- mas é melhor. Cesta 
básica, reconstruir com o sistema de controle de preços que o Dr. 
Mário Henrique montou, aliás montou· o DelfLIU Netto e o senhor 
aperfeiçoou. Estã uma }X>l'caria e que preeisa;-parque V. Exa sem­
pre disse que precisava. Então, vólta a fazer o que ele fez, volta a 
fazer o que eles fizeram, meu Deus! Estragou tudo, avacalhou 
tudo. Volta. Se nãQ tiver um sistema de controle de preços, dada 
que as tensões tributivas são- muito altas e que os mercados não 
são perfeitos etc., e que o jUro-influi na cadeia, não há como man­
ter preços estáveis. Isso é um sonho de Uma ·noite -de verão. Logo, 
1 - mínimo; 2 - controle de preços, refaz, porque estava funcio­
nando muito bem, obrigado, no tempo do Mário Simonsen. Sabe o 

que diziaril no tempO dele? O CIP administra: a margem de lucro 
dos cartéis ... Poxa, cu dava tudo para ter hoje o CIP administrando 

- a margem de lucro dos cartéis, o ~nhor não dava Era a acusação 
que te faziam, está aí uma boa! Eu adoral'ia ter O ·CIP administran­
do a margem de lucro dos cartéis, só que ningUém ·administra. 
O Dallari fala uma coisa, depois vem o Pérsia Arida e diz o contrá­
rio. Vê se é possível: o Dallari chega e diz: 11Vou controlar os oli­
gopólios", aí o Pérsia diz: 1'É melhor ir pelo mercado livre11

• Bom, 
assim niiiguétri- acredita, não é verdade? Ninguém acredita, não é 
para controlar!? Enquanto todo mtmdo sabe- M_ário, ·estou te per­
guntando: se não_ tiver um sistema -de controle dos preços adminis­
tra&s neste País, dada a cadeia complicada, dada a situação das 
estradas, da comercialização, das tarifas, é pOssível garail.tir Um 
sistema de preço estável? Só ancorandO no dólar, Mário 

b SR. MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN ~.Poder pode ser 
que sim, caso você abra mUito a _economi~ se ·estiver ... 

A SRA. MARIA DA CONCEIÇÃO TA V ARES- Mas para 
esta economia continental, não adianta. Por mais que abramos essa 
economia. .. 

O SR. MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN - Se você tiver 
uma lei antitruste muito adequada. Agora, se você me perguntar se 
eu tivesse lá em cima ·a que eu· faria, é claro que eu finha o meu 
CPI técnico. 

. A SRA. MARIA DA CONCEIÇÃO TAVA,RES.., Lembra 
quando o Delfim não tinha CIP nenhum e_ cOJltrq_l_aya _ _por telefoD.e 
500 preços, por telefone. Eu vi. 

· O SR. MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN - Mas funcioua-
v a. 

O SR. ...:. Funcionava. Ligava para 500 e dizia o Senhor, por 
acaso, não te-m um probleminha com o imposto de renda? Eu vi. 
Em 71. Então eu recOmendaria que o a.rfoz, no Rio Gr.ilide do Sul, 
não· sUbisse tanto. Eu o vi fazer iSto; quando nós éramos tódos 
ami_goS e jovens. Ainda não tínhamos ... Hoje é até perigo virar ini­
migo dos meuS anllgos e ari:tigos dós nieus velhos adversários, do 
jeito que este PaíS êlouco por completo, mas enftm não ficarei ini­
migo de ninguém, estou _cansado de ser inimigo. Vamos. Faz o 
CIP, faz o controle, nem que seja por telefone. Banco. Então é 
possível que o sistema baD.cário chantageie o diretor do Banco 
Centr~._ que está obrigado a por a taxa lá em cima. porque não vai, 
começa pelo Bradesco, quê é um grande banco, 70%, conversa, 
depois pega está claro, têm vários bancos em situações diferentes. 
Manda uma blitz, isto não é plano para macroeconomista. A tran­
sição, se não for administrada com critérios micro, não vai a lugar 
nenhum, e se não for resolvido pelo menos o problema do mini 
não vai também a lugar nenhum, porque o País vai explodir. Aí, 
talvez, o ministro queira sair e depois diga: não foi culpa minha. 

- Foi sim, porque _ele está de ministro, tem prestígio, pode ir aonde 
qui_ser. Não é receber no gabinete 200_banqueiros. O que é impssí­
vel. Tem que mandar (?) falar com cada um dos que tem prOble­
mas, olhar as contas deles, tem que _disparar SOO telefonemas, 
setião ele, você, alguém, disparar 500 telefonemas para apoiar o 
Dallari, tem que mandar o Pérsia calar a boca, porque o Dallari diz 
uma coisa e o Pérsia diz _outra_._Não é JXJSsível, está claro? Senão 
isto não tem transição nenhuma. Talvez seja isso que o Ministro 
está sentindo, está cansado, então vai embora. V ai embora e daí? 
Se o plano não for a lugar nenhum ele também não vai a lugar ne­
nhum ou vai? A não ser que ele faça uma campanha dizendo: a 
culpa é dos banqueiros, dos monopólios. Alguém vai pergtmtar: E 
o senhor fez o quê nos 1 O meses que esteve lá. Assim não dá, está 
claro? Eu estou falando sério. Uma coisa é essa medida provisória, 
eu não sei o que possa emendar, três ou quatro coisas pará aperfei-

~~-~ .. ~ .. ~ .. ~. ~ ... ~•·==··~···-·==- -~·-·······-·=--'"'·'"·'""'"'"'"=-:-;;-.--;-.;.~~ 
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çoar. O resto, os senhores acham que com o Bane<? Çent:ral inde­
pendente, com a burocracia como est4._s_em nenhuma solidarieda­
de, sem cãmeras setoriais funcionando, isto para o futuro, mas, no 
momento, dispara 500 telefonemas. Apoio ao Dallari e manda o 
Pérsia calar a boca. Não é possível -

2- Escolhe os bancos chaves detentores da dívida pública, 
que são os que são bancadores no over e diz para eles para não 
continuarem a sacanear, senão ele tem que subir a taxa e no que 
sobe os preços disparam. É muito simples. É uma negociação polí­
tica. É verdade que na ditadura era mais fácil. Claro. O Dr. Delflm., 
~®1 o apoio dos militares, fazia por telefone e eles sabiam, _mas 
tem o Dallari que tem experiência, fOi liOniem do Delfrm. Tem _o 
O siris que é um bom leão. Usa. E .diz ~os macro _eççn~tas para 
não falarem besteira de preferência. ~- _ o _ - -. ~ -

E os macroeconomistas se_ Centram em ver o que ele per­
guntou: o orç.amento· tp.ie vai s·er- aprovaêiõ -tem ·pé e cabeça, ou 
não? Porque é capaz que não tenlla pé nem cabeça, e vai voltar 
tudo, porque se os juros continuarem assim, a conta de juros que o 
Bacha lá pôs- vai dobrar, e, ao dobrar. tem déficit fi_~al de novo. 
Estou mentindo, Mário? - ---::- -

O SR MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN - Não. Sei não, 
pergunte ao Bacha. (Risos) . . _ , . , . , , · ... 

A SRA. MARIA DA cóNCEIÇAO TAVARES- Estou 
'perguntando a você p"ara não encabular o Bacba. (Risos). 

Desculpe, Bach a, é para te poupar. V ai com o Mário mesmo 
que é antigo, sabe disto. (Risos) . . - -· 
· Então, Srs. Congressistas, tenhrup. cl_aro que, em primeiro 

lugar, a equipe precisa de ~s microeconoinistas, precisa de vá­
rios xerifes, e os :roacro devem tratar das coisas macro, falar pouco 
e chamar os colegas, cobrar do Paulinho, cobrar do Má:r_io, cobrar 
até de mim, a questão da reforma. E por que DãO? Façamos sessões 
secietas- se é qrie é Possível fazer ~ss~o s~rÇl.a n~ste P~s - ou 
abertas, o diabo que seja! I?isc~t~qs.J 

· o Mário está dizendo que há um prblema: nós não sabemos 
qual é a dezi:tanda monetária. Estou sugerindo: ~ntelll URY! ~ele 
diz: ''Então, eles topam 11acima de ... ", a Caixa Econõm.iCa e o Ban­
co do Brasil, que já estãó m.aui.inhós, topam abaixo. Por quê? Por­
que o Estado brasileiro está perdendo a senhoriagem Par.~ ,ps 
bancos e eles estão sefolando o equilíbrio _fiscal que ele fez às du­
ras penas. Ele passou meses fazendo o equili'brio fiscal e, cada vez 
que é_ obrigado, porque o mercado os põe a Cori:J.er, a- subir, para 
50, façam as contas de quanto é que dá. no otça.tl;l.ento. E_stá cim:o? 

Uma vez o Mário disse U1ll3 coisa verdadeira, lembra Mário? 
O SR. MÁRIOHENRIQUE S!MONSEN- (Inaudível) 
A SRA. MARIA DA CONCEIÇÃO TA V ARES - Várias, 

mas esta eu achei interessante. (Risos) O Governo tem dois bolsos, 
o esquerdo e o direito. Se tirar do esquerdo para botar no direito, 
não tem proble~ nenum. O problema é arromar os dois bolsos. 
Quer dizer, o (Inaudível) daqui a seis meses, a eStabilidade mone­
tária, que é bom, neca! Ele não coo segue baixar: a taxa de juros. 
No que não consegue baixar a taxa de juris, nãc;> consegue. ~corar, 
os preços eni dólares lá~_m cima ... Esta é a situação. 

Não estou querendo ser pessimista, gente! Acho o Plano 
bem bolado, acho que eles estão trabalhando em condições péssi­
mas, que nem uns condenados. Agora, acho que tem que perceber 
e não mentir, para que o Congresso também não ponha 400 emen­
das ã MP, meus senhores! Os senhores estão brincando? O que é 
que é isto? Não pode consolidar esta coisa. Quer dizer que vão co­
locar 400 emendas? Já está fácil e vocês largam 400 emendas. As­
sim também não dá,está claro? (Ri<os) 

É só isso que eu quero dizer: cooperação, mas·D.ãO •.. -
O SR. MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN- Aguarde o rela-

tório. 

A SRA. MARIA DA CONCEIÇÃO 'Í'A V ARES - Descul­
pem~me, mas este é o meu estilo. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) -·Com a palavra o Dr. 
Gustavo Franco. 

O SR. GUSTAVO FRANCO- Tenho muito poucoa acres­
centar ao que a professora já aliidiu, introduzindo uma dificuldade 
nossa diária de lidar com a política monetária em condições de 
40% de inflação ao mês. Não é fácil! 

Nós, do Banco Central, administramos uma fronteira muito 
delicada entre a riqueza fmanceira e a riqueza real e, portanto, é 
esse l.i.minar da riqueza que força o Banco Central a estar numa po­
sição defensiva todo tempo, utilizando o único instrumento que ele 
tem hoje, a taxa de juros, para coibir a especulação finariceira con­
tra o Governo, freqUentemente contra a formação de estoques, co~ 
efeitos limitados, pelo impacto que isso gera nas contas fiScais. 

Temos um outro problerp.a que não tfuhamos anterio~ente, 
que é o fato de administrarmos uma economia (Jil:e, num período 
de tempo muito c!:U:f.o, se tornou aberta do ponto de vista fmancei­
ró, o que não era há algum tempo atrás. Há algum tempo atrás, 
quando se fazia taxa de juros ele_~da, isso não trazia capital es­
tràngeiro do jeito que traz boje. Isso se deve a factores não só in­
ternacionais com:oc a fatores .domésticos, fatores internacionais 
asS"ociados ao exc·esso de liqüidez que há lá fora. a situações de 
juro muito baixas lá fora, e também a fatores domésticos associa­
dos ao fato de que, hoje, há fugas de capital deste Pais, que estão 
lá fora; que retomam como estrangeiros, capitais brasileiros que 
retomam cQm.O se fossem estrangeiros. 
- .. - Isso colocou um dado do problema, do ponto de vista da ad­
ministração da caixa de juros e da política monetária. Nós_ começa­
mos a sentir esse problema no começo do segundo semestre de 93, 
quando percebemos que as entradas de capital, procurando explo­
rar esse diferenciai de juros· entre taxa interna e taxa externa, co­
meçam a se acentuar, explorando, na época, o que era uma janela 
da legislação: a possibilidade de entradas. de capital através do 
Anexo IV, que é a legislação que regula ~ entrada de _recursos no 
mercado de capitais, na bolsa de valores. Havia recursos qUe entra­
vam por essa janela para os chamados fundos de commodities, 
para adquirir, portaD.to, ativos de renda flxa, conseguir o diferen­
cial de juros interno versus externo. O Banco Centgral conseguiu 
coibir essa janela, proibiu a entrada de recursos, o mercado desco­
briu uma nova janela, através das debêntures, e_ntrando também 
pelo Anexo IV para adquirir debêntures, dado que é um valor mo­
biliário de renda fixa. Então conseguiu, num peiiodo de temp<> _e:x­
traordinariamente curto, exPlorar essa janela. E novamente o 
Banco Central atuou no sentido de vedar a entrada de capitais por 
essa janela. 

Num momCIJ.tO seguintet o mercado, como sempre muito 
criativo, i.riventou a operação boxe, uma maneira de simular uma 
operação de renda fixa dentro da bolsa 4e __ valores, novamente o 
Banco Central atuou. Quando çhegou mais ou menos em dezem­
bro o Banco Central tinha fechado todas as janelas que permitiam 
a entrada desse .capital veloz, esperto que vinha explorar especifi­
camente o diferencial de taxas de juros. Nesta altura, criamos um 
instrumento especial para entrada de capitais estrangeiros de curto 
prazo- Fundo de Renda Fixa de Capital Estrangeiro, dissemos aos 
investidores: se os senhores querem vir explorar os diferenciais de 
taxa de juros no Brasil que venham para esse instrumento. Nesse 
instrumento o capital que entra é obrigado a adquirir 40% do seu 
patriniônio em títulos da dívida pública e tem 'que pagar um IOF 
na entrada de 5%. A explicação para esse IOF é importante, como 
os investidores pagam o IOF na entrada. na cabeça. no jargão do 
mercado, para que eles comecem a ganhar dinheiro com o diferen-
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cial de juros eles têm que ficar no País, pelo menos, durante um 
período de 6 meses, ou seja, este instrUmento opCnriitiU-0--alori.g"a.­
mento desses recursos especulativos, ficá ã.PriSionã:do-por l.iíri parâ­
metro de mercado, durante 5 meses, pelo menos, aqui dentro do 
País, a partir daf começaria a ganhar dinheiro. 

E o que aconteceu é que depois da implementação desse 
fustrumentO as entradas de_ capital para esse instrumento foram 
muito reduzindo&, elas hoje não ultrapassam algu1113: coi~~-entre 50 
e 100 milhões de dólares mensais, muito poucO comparãaõ aoS bi­
lhões até que entraram por ocasião das febres anteriores de debên­
tures, fundos de commodities e operações box. Com isso o Banc9 
Central logrou fechar uma janela im.(X)rtaD.te de ehtiada de reclit~ 
SOS externos e aquela que é a fonte Ôe -riiaiõr preoCupação: Õ-Í'eClJr:. 
so especulativo, -de curto prazo, que pode sair a qüalquer 
momento. Agora,. é claro que essa modalidade de investimento es.-. 
trangeiro não é __ a úniCa que ocorre, não esgota o universo de possi~ 
bilidades. Duas outras_ sâ:q t~bém inl{K>rtarites-. trxita delas, ã do 
mercado de capitais, as entradas de capital estrangeiro para a bolsa 
de valores e outra os lançamentos de eurobônus. Todas as c!.uas 
são, digamos assim, menos especulativas dO qUe a -que aludi em 
primeiro lugar. 

No caso da bolsa de valores, um fator iiistitucionaJ. ãfua _de 
forma muito importante no sentido de prevenir fugas, hasicamente 
porque o recurso estr®geiro entra em_ fundos e na medida em que 
o investidor estrangeiro tem -que ir eriibora _tem que vender suas 
<!,ções com prejuízo, se todos quiserem sair ã() mesrilo tempo, e aí 
yoltar para o exterior, ou seja, nesse se:iifido,o próprio mec~ino 
de mercado cria uma barreira natural a uma_saída mac_iça desses 
recursos. Quando eles forem sair.~ cop::1o a porta é ~ui~o- pequena, 
só saem um pouquinho, em termos de dólar, não há grande dano . 
do ponto de vista das reservas. Do ponto de vista dos eurobõnus, 
temos uma área que, de certa maneira, é doloroS<fimpor reStrições, 
porque o que nós estamos conseguindo, hoje em dia, é que empre­
sas brasileiras conseguem colocar empréstimos no exterior, através 
de bônus, com taxa de juros anuais-da ordem de 10,11 e 12%, em. 
algups casos, tax~_ çie juros anuais_. em dólar, e consequindo le­
vantai recursos põf 5, 6, i e 8 anós. Estam~ ·yç:ndo ag9I'a os pri­
meiros lançamentos de 8 anos e temo_s al_em.presas estatais, temos 
o sistema bancário privado brasileiro, que obtém e_ss_e tipo de re­
curso para repassar aqui internamente etambém empresas brasilei­
ras que têm uma fonte de acesso a crédito de lopgo prazo que, 
infelizmente, não se encontra disponível aqui nem a essas nem a 
taxas de juros de espécie nenhuma. Quer dizer, não há, no sistema 
bancário priVado brasileiro, fora do sistema oficial, créditos de 8 
anos. De um modo ou de outro, também atuamos no seiitido de 
provocar um alongamento da tomada de empréstimos, através de 
eurobônus, impondo também o IOF na entrada, esse menor: 3%. O 
que faz com que também seja um fator que induza ao alongamento 
dos lançamentos. Em outra época, o Banco Central para alongar 
esses lançamentos estabelecia prazos mínimos para o lançamento. 
Agora o IOF é um mecanismo mais intereSsante; põi'que ao invés 
de fazer restri9ão por urila cailal admiriiStrafiVO faz p:>r Uril ~anal 
fiscal, com ev1dentes benefícios do ponto de vista da Receita: e do 
Tesouro, ou seja, faz-se através de- uri;i_ã_ tã!ifa ao 4iy~s ~e ua _qUota. 
apropriando-se o erário dessa diferença de taXaS de juros extenias 
e internas. Hoje, portanto, com o sistema que-n6S-temos; acredita­
mos poder limitar a fazer frente a uma entrada maciça de capital 
estrangeiro, se isso for o caso. 

Re_c_entemente, inclusive, fizemos .constar da Medida ~ovi­
sória 438 um artigo que solidificava_ o entf}ndime:qtQ, o I}StatQto ju­
rídico da cobrança desse IOF sobre operações de câmbio, um 
instrumento que nós não hesitaremos em utilizar caso _neÇessáriQ. 
Se verificarmos qi.Je as entradas de capital estrangeiro prejudicam o 
andamento da política monetária, seja agora seja no momçJito da 
introdução do real, nós temos um instrumento para lidar com esse 
problema. 

O SR. PRESIDEN'IE (João Rocha)- Com a palavra o Dr. 
Edmar Bacha. 

O SR ED:MAR BACHA- Senador, gostaria de ouvir um 
pouco mais. não assisti ao.s de}Ja~s. só 11m ~to: creio que o Mi­
nistro jamais disse- e eu Certamente também pão-, que há um se­
qüenciamento na percepção do plano de que primeiro estabilizar 
para depois distribuir renda. Jamais foi dito isso. O que o progra­
ma diz com todas as suas letras, a medida redistribuição de renda, 
por isso nós estamos combatendo ~ inflação. Porque oapartheid 
spçial do Brasil não se expressa de maneira _mais clara do que no 
fa~ rlM.ue temos a moeda remunerada para o rico e a moeda que 
se- deteriora para o pobre. E. portato, a spressão desseapartbeid 

·monetário é o caminho claro P.Of onde vai passar a propostas de 
reintegração social deste Pais. E pór isto que nós estamos Tazendo 
_e~t.&? plano. Não há n~uma concepção e nesse sentido propostas 
como a do Senador Eduardo Suplicy da renda mínima em substi­
tuição aos progfamas burocráticos assistencialistas que o Governo 
Federal atualmente e_xerce e portanto sem impacto fiscal são per­
feitamen~ assimiláveis para dentro do plano _e são muito bem vin­
das, especialmente na medida em que a partir da percepção pela 
sociedade, porque agora vamos ter um Governo que vai ser efi-

. ciente- no ataque pobreza talvez até consigamos extrair impOstos 
mais elevados para fmanciar o prosseguimento do programa. 

O SR. EDUARDO SUPLICY _:; Faltou a resposta àquela 
questão de natureza politica relevante. E que mencionei que faltou 
a resposta àquela questão política relevante que a Professora Maria 
Conc.eição_tinha levantado. 

O SR. EDMAR BACHA- Qual foi a questão, Senador? 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Como fica se o Ministro 

sajr para o plano. É uma questão importante. Como é que os mem­
bros da equipe se sentem? 

O SR. EDMAR BACHA - Atravessaremos esse rubicão 
quandO a ele chegarmos. S. Ex• tem declarado que não é candidito. 

O SR. PRESIDEN'IE (João Rocha) - Nós queriamos dizer 
aos Srs. Senadores que o Dr. Bacha e o Dr.-Augusto França estão 
aqui c_omo· convidados, com-muita honra muito grande, o ex-Mi­
nisf:ro da Fazenda e Planejamento, Dr. Mário Henrique Simonsen, 
Dr. Paulo Nogueira Baptísta e a Professora e Economista Concei­
ção Tavares, mas nós assumimos com ele um compromisso de en­
cerrar esse debate ãs 19h. 

O Dr. Augusto e o Dr._ Mário estão me dízendo que têm urna 
reunião no Ministériç; ~_gox:a. Penso que ã._ nossa reunião foi produtiva, 
porque alargou o nosso coohecimento. E o que nós queremos, neste 
momento, é agradecer, porqu~ saíram de seus Estados para nos dar o 
prazer desse debate, desse diálogo, e mostrar para o País que a nossa 
preocupação é exatamente a do grande entendimento nacional. 

Pergunto ao Dr. Bacha e ao Dr. Augusto _França se desejam 
falar algo mais neste momento. Queremos agradecer a presença de 
todos os _ _s_enhores. 

Acredito que assimilamos mais conhecimento e mais infor­
mações através desse debate, JX>is buscamos neste momento o en­
tendimento nacional e o caminho para ·o nosso País. 

Através desse _diálogo, desses entendimentos, vamos chegar 
onde a população brasileira espera, que é exatamente acabar com 
essa indústria da inflação, do juro alto e dar condições de vida me­
lhor para o nosso povo. 

Muito obrigado ao ex-Ministro da Fazenda e Planejamento, 
Dr. Mãrio Henrique Simonsen, ao Dr. Paulo Nogúeira baptista, ao 
Dr. Augusto Franco, à economista Maria da Conceição Tavares e 
ao Dr. Edmar Bacha. Muito obrigado pela presença de todos. 

Esta encerrada a reunião. 
(Levan,ta-se a reuni~o às 18h53min.) 
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1- ATA DA IS" SESSÃO, EM 21 DE MÃRÇO DE 

!.l-ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Aviso do Ministro das Relações Exteriores 

- ~ 8/94, encaminhando informações sobre os quesitos 
constantes do Requerimento D 0 15/94, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães. 

1.2.2 - A viso do Ministro-Chefe da Secretaria de Pla­
nejamento, Orçamento e Coordenação da PreSidêDcla da 
República - - -

- N" I 73/94, encaminhando cópias das traduções dos 
contratos de reescalonamento dos créditos da República Fede­
rativa do Brasil junto à Repóblica Islâ.l:nica da Màuritânia. 

1.2.3 - Oficio do I 0 Secretúrio da Câmara dos Depu­
tados 

&caminhando à revisão do Senado Federal autógrafos 
dos seguintes projetes: 

-Projeto de Lei da Câmara n° I8, de I994 (n° I5I/9I, 
na Casa de origem), que altera o art. 629 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

-Projeto de Lei da--Câriiaian"19, iiO i994 (n° 156/9I, 
na Casa de origem), que dispõe sobre restrição ao uso de fumo 
em recintos fechados de uso público, em veículos de transporte 
coletivo, e dá outras providências. · 

- Projeto de Lei da Câmara n• 20, de I 994 (n° 204/9 I, na . 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Rep.:iblica, que re­
voga o art. 4°daLein"2.4IO, de29 de janeiro de I955, que proíbe 
a importação de automóveis e barcos de passeio de luxo. 

-Projeto de Lei da Câmara n° 2I, de I994 (n° 1.685[91, 
na Casa de origem), que altera a redação do art. 4° da Lei n° 
8.197, de 27 dejunbo de I991. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 22, de I994 (n° 467/9I, 
na Casa de origem), que renova o art. 508 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

-Projeto de Lei da Câmara n° 23, de I994 (n° 489/91, 
na Casa de origem), que altera a redação do § I o do art. 239 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

-Projeto de Lei de Câmara n° 24, de I994 (n° 557/9I, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a construção _de creches e 
estabelecimentos de préwescola. 

-Projeto de Lei da Câmara n° 25, de I994 (n° 2.058/9I, 
na Casa de origem), que introduz modificição no Plano Nacio­
nal de Viação, incluindo o trecho rodoviário que especifica. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 26, de I994 (n° 2.407/9I, 
na qsa·ae origem), que dispõe sobre a indexação de contratos 
em geral. 

-Projeto de Lei da Câmaran• 27, de 1994 (n° 2.763/92, 
na Casa de origeDl), que dispõe sobre a preservação e explora­
ção racional de oligoqueto (minhocuçu). 

-Projeto de Lei da Câmara D0 28, de I994 (n° 3.383/92, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 442 da 
Consolidação das Leis do Trabalho--CLT para declarar a inexis­
tência de vinculo empregaticio entre as cooperativas e seus as­
sociados. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 29, de I994 (n° 2.488/92, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dá nova redação ao inciso V do ã.rt. 3° da Lei U 0 7 .256, de 
27 de novembro de 1984, que estabelece normas integrantes do 
Estatuto da Microempresa, relativas ao tratamento diferencia­
do, ~plificado e favorecido, nos campos administrativo, tri­
butário~ previdenciário, tiãóãlliista., creditício _ ~ _de_ desen~ol­
vimento empresarial. 

-Projeto de Lei da ·câmara n° 30, de I994 (n° 3.578/93, 
na Casa de origem), de iniciativa do Superior Tribunal de Justi­
ça, que transforma e cria cargos no Quadro de Pessoal do Con­
selho da Justiça Federal. 

-Projeto de Lei da Câmara n° 3I, de I994 (n• 3.585/93, 
na Casa de origem), que altera a redação do art. 1.036 da Lei D0 

5.869, de II de janeiro de I973- Código de Processo Civil, re­
lativo ao arrolamento. 
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solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo De_creto-Lei D0 

5.452, de 1 • de maio de 1943. · · 
- Projeto de Decreto Legislativo n° 17, de 1994 (n° 

58191 , na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outor­
ga permissão à Rádio Bemardense fm 1tda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora na cid3.c:Jeâe Padre Bernardo, Estado 
deGoiás. == - · · -

- -Projeto de Decreto Legislativo n° 18, de 1994 (n° 
252193, nã-Câmara dos Deputados}, que aprova o ato que reno­
va a concessão outorgada á Rádio Araguia Ltda., para explorar 

. serviço de radiodifuSão sonOfa em õrida médiã na-Cidade de 
Araguaína, Estado do Tocantins. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 19; de 1994 (n° 
254/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que reno­
va a·concessão outorgada à TV Tocantins Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na Cida-
de de Anãpolis, Estado de Goiãs. -· 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 20, de 1994 (n° 
266/93, na Câmara dos Deputados}, que aprova o ato _que reno­
va a permissão outorgada à rede nova terra de radiodifusão 
Ltda., atualmente denominada Rede_ Fênix de Comunicação 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão _sonora em freqüên­
cia modulada na Cidade de São José dos Pinhais, Estado do Pa­
raná. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 21, de 1994 (n° 
292/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que reno­
va a permissão da FM Rádio Indepentente de Arcoverde Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Arcoverde, Estado de Pernambuco. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 22, de 1994 (n° 
314/93,-ria Câm.ãra dos Deputados}, que aprova o ato que ou­
torga permissão à Televisão Cidade Verde Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na Ci­
dade de OJiabã, Estado do Mato Grosso. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 23, de 1994 (n° 
327/93, na Câ:tnara dos Deputados), que aprova o ato que reno­
va a concessão outorgada à Rádio Montanhês de Botelhos 
Ltda., para explorar serviço de radiodifus-ão--sonõra·em- oiiâa 
média na Cidade de Botelhos, Estado do Minas Gerais. 

- Projeto de Drecreto Legislativo n° 24, de 1994 (n° 
328/93, na Câmara dos Deputados), que aprova: o ato que OU­
torga permissão à Fundação de Ensino Superior do Va1e doSa­
pucaí, para executar serviço de radiodifusão scnora em 
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freqüência modulada, com fins exclusivamente educativos, na 
Cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais. 

- Projeto de Decreto Legislativo n• 25, de !994 (n' 
334/93, n-a Câmara dos Deputados}, que aprova o atO- que reno­
va a concessão ou_torg_a~ à Rádio Panati Ltda., para explorar 
serviço-da radiodífusãO sonora em onda média na Cidade de 
PatoS, EsidO da Paraíba. -

- Projeto de Decreto Legislativo n° 26, de 1994 (n° 
344/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que ou­
torga permissão ã Rádio Campos Dourados FM L IDA., para 
explorar serviço de radiodifuSão -sonora eri1 freqüência modula­
da na Cidade de Medianeira, Estado do Paraná. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 27, de 1994 (n° 
348/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que reno­
va a permissão outorgada à Rádio Sociedãde Catarinense 
L IDA., para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na Cidade de Joaçaba, Estado de Santa Ca­
tarina. 

- 1.2.4 - Pareceres 
~ - R.efere:riteS -àS segui..D.tes matêrias: 

-Projeto de Decreto Lei;islativo n• 33/93 (n• 2!3/92, da 
Câmara dos Deputados), que homologa o ato do Conselho Mo­
netário Nacional que autorizou emissão adicional de papel-moe 
da, no exercício de 1992, no valor de Cr$ 21.1 OO.OCX1000.000;00. 

- Projeto de Deereto Legislativo n• 35/93 (n" 2~1-B, de 
1993; na ·Câmara dos DeJXltados), que homologa o Ato do Conse­
lho Monetário Nacional que autorizou a emissão de papel-moeda, 
no exercício de 1992, no valor de Cr$ 5.230.000.000.000,00. 

- Projeto de Lei da Câmara n° 24/92 (n° 5.305/90, na 
Casa de origem), que dispõe sobre os termOs e as condições" 
com que serão conferidos o título de domínio e a concessão de 
uso nos programas de refollt18. agrária. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 144/93 (n• 2.759/92, na 
origem)," que sujeita as empieSãs públicas às normas de elabo­
ração e pUblicação das demonstrações financeiras de que trata a 
Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 188/93 (n• 2.7!S/92, na 
Câmara dos Deputados), que concede isenção de impostos aos 
bens destina-dos ao prosseguimento da execução do Programa 
Nacional de Comuriicã:Ções Domésticas por Satélite. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 239/93 (n• 1791/91, na 
Câmara dos Deputados), que dispõe sobre o Registro Público 
de Empresas Mercantis e Atividades M'ms e dá outras Provi­
dências. 
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de Empresas Mercantis e Atividades Mms e dá outras 
providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 170/93 (n' 3.733/93, na 
origem), que altera a composição do Tribunal Regional Federal 
da 2a Região e dá outras providência_s. 

1.2.5- Comunicações da Presidência _ 
- Prazo para traniitação e apresentação de_ emendas aos 

Projetas de Decretos Legislativo D0 S 17 a 27/94,lidÔs anterior­
mente. 

-Abertura de prazo para apresentação de emendas aos Pro­
jetos de Decretos Legislativo D0 S 33_e 35~~ c;:~aos-~je_toS: de Lei 
da Câmara n's 24192, e 144, 188, 239 ·e 170/93, lidos anteriormen­
te. 

1.2.6- Requerimentos 
- N° 139/94, de autoria do Senador Ruy_Bacelar, solici­

tando que seja conc-edida autorização para J)ãrticipar "âa 9Ia 
Conferência interparlamentar a realizar-se em Paris, no periodo 
de 20-a -16 de ·março do corrente. 

- N° 140/94, de autoria do Senador João Calmon, solici­
tando autorização para ausentar-se do País no -perlodo com­
preendido entre 19 a 26 de março do corrente ano. 

- N> 141194, de autoria do Senador Dirceu Carneiro. so­
licitando que seja considerada como licença autorizada a sua 
ausência dos trabalhos da Casa, nos dias 21 e 22 do corrente 
mês. Votação adiada por falta de quorum. 

- N" 142194, de autoria do Senador Nelson Wedekin, so­
licitando que seja considerado como licença para tratamento de 
saúde, o perfodo de 14-3-94 a 16-3-94. Aprovado. 

1.2.7-Comunicações ___________ . _ 
Dos Senadores Affonso Camargo e José Samey, que se 

ausentarão do PaísA - -
1.2.8- Comunicação da Presidência 
- Recebimento do Ofício n' 365/94, do Banco Central 

.do Brasil, reencaminhando documentação relativa à operação 
de crédito externo solicitada pelo Governo do Estado de Ala-
goas. 

1.2.9-Discursos do Expediente 
SENADOR PEDRO TEIXEIRA - Contrário à política 

de protecionismo comercial e cambial no Brasil, por considerar 
p~judicial ao desenvolvimento econôniico do P3.ís, -devido à 
falta de parCeria internacional. Volume insatisfatório do nosso 
comércio exterior. 

SENADOR ESPERIDIÃO AM!N- Posição do Senado 
na questão da derrubada do veto aposto ao PLC U0 3194, ante à 
intimidação imposta pela mídia. Requerendo à Mesa a fita, 
contendo o teor da Voz do Brasil, de 17-3-94, como auto de 
prova de manipulação da informação. por parte do Executivo, 
com o intuito de- desmoralizar a instituição Congresso Nacio­
nal. 

SENADOR NABO R JÚNIOR -Posição de S. Ex' con­
trária à rejeição do veto aposto ao dispositivo que equipara os 
vencimentos dos Congressistas e dos :Ministros de Estado aos 
dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, em entrevista con­
cedida ao jornal A Gazeta, do Acre, edição de I 9-3-94. 

SENADOR FLAVIANO MELO- Devastação da flores­
ta amazônica no Acre. 

1.2.10-Reqnerime'lto 
N° 143/94; de autoria do Senador João Calmon, solici­

tando a retirada do Requerimento n° 140/94, de sua autoria, 
lido anterionnente. Deferido. 

I .3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo n' 42, de 1993 (n' 
247/93, na Câinaia dos Deputados), que aprova o ato que reno­
va a concessão outorgada à Rádio Alvorada do Sertão L IDA., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé_dia na 
Cidade de São João do Piauí, &tado do Piauí. Votação adiada 
por falta de quorum, após- parecer _de plenário, em segundo 
pronunciamento, concluindo favoravelmente à matéria, em face 
do cumprimento de diligências requeridas._ 

Projeto de Decreto Legislativo n' 48, de 1993 (n' 264, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a per­
missão da Rádio Jornal do Brasil LTDA., Qara explorar serviço 
de radiodiftüiao sonora em frecj.Oêncii InOdulada na Cidade do 
Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto. de Lei _da Câmara o' 92, de 1993 (n' 2989192, 
na Casa de origem), que autoriza a reversão ao Município de 
Florianópolis, Estado de Santa Catarina, do terreno que men­
ciona. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n' 13, de 1994 (n' 3.254/89, 
na Casa de origem), que regula a profissão de corretor de segu­
ros, de capitalização e de previdênCia prÍvada, e dá outras pro­
vidências.- Apreciação sobrestada, cm virtude da falta de 
quorum para a votação do Requerimento D 0 -144/94 de extin­
ção da urgência da matéria; 

Projeto de Lei da Câmara n' 21, de 1993 (n' 2.239189, 
na Casa de origem), que altera dispositivos da Lei n° 4.769, de 
9 de setembro de 1965, que dispõe sobre o exercício de Técni­
co de Administração. Discussão encerrada, ficando a votação 
adiada, nos termos do art.168._do Regimento Interno, após pa­
recer de plenário favorável. 

Projeto de Lei da Câmara n' 55, de 1993 (n' 457191, na 
Casa de origem), que disciplina o exercício da profissão de car­
regador de bagagens nos aeroportos, e dá outras providências. 
Retirado da pauta, nos termos do art. 175 e do Regimento ln­
temo. 

Projeto de Lei da Câmara n' 167/93 (n' 3.529/93, na 
Casa de origem), que cria cai'go$ do Grupo Processamento de 
DadOs no Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria do Tri­
bunal Regiooal do Trabalho da 2a Região, e dá outras provi­
dências. Retirado da pauta, nos termos do art. 175 e do 
Regimento Interno. 

!'rojeto. de Decreto Legislativo n' 38/93 (n' 270/93, na 
Câmara dos Depetados), que aprova os textos das Resoluç<>;s. 
n's 267 (E-V), 268 (XII) da Conferência Geral do Organismo 
para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no 
Caribe ÇOPANAL), que alteram, respectivamente, a denoniina­
ção legal do Tratado para a Proscrição das A.nna,s N!Jcleares na 
América Latina e o § 2° de seu artigo 25, bem como o texto 
emendado do referido tratado. Retirado da pauta, nos termos 
do art. 175 e do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n' 105, de 1993 (n' 1.023/91, 
na Casa de origifu), que atualiza o valor da pensão vitalícia 
concedida pela Lein' 3.597, de 29 de julho de 1959, à viúva do 
ex-Deputado Silvio Sanson, Sr Albina Clementina Frascalossi 
Sanson. Discussão encerrada, ficando a votação adiada.nos 
termos do art. 168 do Regimento Interno", após parecer de ple­
nário favorável com emenda de redação. 

1.3.1- Matéria apreciada após a Ordem do Di~ 
Requerimento n° 139/94, lid~ no Expediente da presente 

sessão. Votação adiada, por falta de quorum, após parecer de 
plenário favorável. 
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1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR AUREO MELLO - O papel constitucional 

do Congresso Nacional e a defesa da sua intocabilidade. a pro­
pósito da campanha difamatória- cOOtra ele engendrada pelos 
meios de comunicação. 

SENADOR ODACIR SOARES - A questão da remune­
ração dos militares. Defesa de salários condizentes para o pes­
soal intermediário da Policia Federal. 

SENADOR JONAS PINHEIRO, como Líder- Conven­
ção nacional do PTB, realizada ontem em Brasília e eleição de 
sua Executiva. 

SENADOR JOÃO FRANÇA - Transcrição- nos Allals 
do Senado do ''Manifesto ao Povo de Roraima~~~ assinado pelos 
dirigentes dos partidos que integram a 'rrerceira Via". aliança 
política cOm vistas àS J?r6Xinias eleições em Roraima. 

1.4 -ENCERRAMENTO 

Ata da 15a Sessão, em 21 de março de 1994 
4a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislaturéi _ 

Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 
ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES -Art. 1° o caput do art. 629 da Consolidação das Leis do 

OS SRS. SENADORES: Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de I 0 de maio de 
Alexandre Costa- Aluizio Bezerra - Antonio Mariz - Cha- 1943, passa a vigorar com a seguinte redação: 

gas Rodrigues - Esperidião Amin - Flaviano Melo - Humberto "Art 629. o auto de infração será lavrado em tri-
Lucena - João França - João Rocha - Josaphat Marinho - José plicata, nos termos dos modelos e instruções expedidos, 
Paulo Bisol- Magno Bacelar- Manweto de Lavor- Mauro Be- sendo uma via entregue ao infrator e outra ao sindicato 
nevides- Meira Filho_- _Nabor Júnior- Odacir S~s -Pedro da categoria a que pertencerem 08 empregados da em-
Teixeira- Reginaldo Duarte- Ronaldo Aragão. presa autuada, contra recibo, ou aos mesmos enviadas, 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A lista de pre- dentre de dez dias da lavratura, sob pena de responsabi-
sença acusa o comparecimento de 20 Srs. Senadores. Havendo nú- lidade. em registro p:>stal. com franquia e recibo de vol-
mero regimental, declaro aberta a sessão. ta. n 

rente. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nOSsos -trabalhos. 
O Sr. 1 o Secretário procederá à leitura do Ex pedi ente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

A VISO DO MINIS1RO DE ESTADO DAS 
RELAÇÕES EXTERIORES 

N" 8/94, de 14 do corrente, encaminhando infor­
mações sobre os quesitos constantes do Requerimento D0 

15, de 1994, de autoria do Senador Jutahy Magalhães. 

As informações foram encaminhadaS. em cópias. ao reque-

O Requerimento vai ao Arquivo. 
A VISO DO MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E 
COORDENAÇÃO DA PRESIDftNCIÀ. DA REPÚBLICA 

N" 173/94, de 16 do corrente, encaminhaudo cópia das tra­
duções dos contratos de reescalonamento dos créditos da Repúbli­
ca Federativa do Brasil junto,à República Islâmica da Mauritânia. 
nos termos da Resolução no 101, de 1993, do Senado Fe_dera!. 

O expediente será despachado à Comissão de As­
suntos Económicos, afunde ser anexado ao_ processado 
do Projeto de Resolução n° 107, de 1993. 

OFÍCIO 

Do Sr. 1° Secretário da Câmara dos Deputados, encami­
nhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

. PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 18, DE 1994 
(N~ lSMJ'l, na Casa de origem) 

Altera o-art. 629 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

O Coo.gresso Nacional decreta 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. ~Revogam-se as disposições em contrário~ -

f..E(JISLAÇÃO CITADA . 
DECRETO-LEI N" 5.452, DE ZO DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

ÚTULOVll 

Do Processo de Multas Administrativas 

CAPÍTULO! 

Da Fiscalização, da autuação e da imposição de multas 

Art. 629. O auto de infração será lavrado em duplicata, nos 
termos dos modelos e instruções expedidos, sendo uma via entre­
gue ao infrator, contra recibo, ou ao mesmo enviada, dentro de 1 O 
(dez) dias da lavratura, sob pena de responsabilidade. em registro 
postal. com franquia e recibo de volta. 

§ 1 o O auto não terá o seu valor probante condicionado à as­
sinatura do infrator ou de testemunhas. e será lavrado no local da 
inspeção, salvo havendo motivo justificado, que será declarado no 
próprio aUto, quando então deverá ser lavrado no prazo de 24 (vin­
te e quatro) horas, sob pena de responsabilidade. 

§ 2° Lavrado o auto de infração. não poderá ele ser inutili­
zado. nem sustado o curso do respectivo processo, devendo o 
agente- da inspeção apresentá-lo ã autoridade _competente. mesmo 
se incidir em erro. 

§ 3° O infrator terá, para apresentar defesa, o prazo de 10 
(dez) dias contados do recebimento do auto. 

§ 4° O auto de infração se!á registrado com a indicação su­
mária de seus elementos caracteristicos. em livro próprio que de­
verá existir em cada órgão fiScalizador. de modo a assegurar o 
controle de seu processamento. 
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' - - ·- ---- ---- - -········-····-··-··-.....__..-.. --...... -.... _, ______ ·~-····--······ 
(À Comissão de Assuntos Sociais) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N·, 19, DE 1994 
(n' 156191, na Casa de origem) 

Dispõe sobre restrição ao uso de fumo em re· 
cintos fechados de uso público, em ve[culos de trans­
porte coletivo e dá outras providências. 

OCOn~soNacionaldeCreta: -- - -
Art. 1 o É proibido fumar cigarros, ciga:trilhas, charutos e ca­

chimbos nos recintos fechados de qualquer natureza, de uso públi­
co, e nos veicules de transporte çoletivo municipal, 
intermunicipal, interestad.Üal e internacional. 

· Parágrafo único. Fica facultado às casas de espetáculo e res-
taurantes manterem locais reservados destinados aos fumantes, 
consoante o que dispuserem as normas municipais pertinentes. 

Art. 2° A inobservância dos preceitos desta lei sujeita os in­
fratores à retirada compulsória do recinto ou do veículo, com auxi­
lio de força policial. 

Parágrafo único. Normas federais, estaduais e municipais 
poderão estabelecer outras penalidades a.c!minisfrativas a serem 
aplicadas aos infratores desta lei e a quaisqUer pessoaS que permi-
tirem seu descumprimentO. -

Art. 3° A proibição de uso de cigarros, cigarrilhas, charutos 
e cachimbos em aeronaves será disciplinada na forma do que dis­
puser o Departamento de A viaçãO Civil, que fixará as penalidades 
administrativas· apliCáveis aOs infratores dos pl-eceitos desta lei, às 
empresas de transporte aéreo e aos membros da tripulação que per­
mitirem seu descumprimento. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publ~c~ção. 
Art. SO Revogam-se as disposições eni coritrárlo.- -

(À Comissão áe Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 20, DE 1994 
(n' 204n1, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Revoga o art. 4' da Lei n' 2.410, de 29 de janei­
ro de 1955, que proíbe a importação de automóveis e 
barcos de passeio de luxo. 

O Con$ress0 Nacional dicreta: 

Art. 1° Fica revogado o art 4° da Lei n° 2.410, de 29 de ja­
neiro de 1955, que proíbe a importação ou a introdução, sob qual­
quer título, de automóveis e barcos de passeio reputados de luxo, 
cujo preço no mercado de origem seja superior a 3.500 dólares, 
computados no preço os respecth os equipamentos. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N' 90. DE 1991 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacio-
na!: 

Nos termos do art. 61 da Constituição Federai. tenho a hon­
ra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado de exposição de mot!vos âa Senhora Ministra de Es­
tado da Economia, Fazenda e Planjamento, o anexo projeto de lei 
que ''Revoga o art. 4° da Lei D0 2.410, de 29 de janeiro de 1955". 

Brasilia, 7 de marçade 1991.- Fernando Collor. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 67, DE J• DE MARÇO DE 
1991. DA SENHORA MINIS1RA DE ESTADO DA ECO­
NOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Tenho a homa de submeter à elevada ~si~ ração de V os­
sa Excelência o anexo projeto de lei que revoga o _art. 4° da Lei n° 
2410, de 29 de janeiro de 1955. 

Objetiva a proposição acabar com a proibição das importa­
ções de veículoS e barc~ de passeio, reputados, na éJX>Ca, de luxo, 
cujos preços no mercado de origem fossem superior a 
US$3.500,00. 

Permito ponderar a Vossa Excelência que a presente pro­
posta é coerente com a atual política para o comércio exterior bra­
sileiro. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
os protestos de meu mais profundo respeito. ~-~ia Maria Car­
doso de MeDo, Ministra de Economia, Fazenda e Planejamento. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N'2410,DE 29JANEIRO DE 1955 

Pl:orroga até 30 de junho de 1956 o regime de 
licença para o intercâmbio comercial com o exterior, 
nos termos estabelecidos na Lei n° 2.145, de 29 de de­
zembro de 1953. 

Art. 4° Ficam proibidas a importação ou a introdução, sob 
qualquer título, _de automóveis e barcos de passeio reputados de 
luxo, cujo preçc::; no mercado de origem seja superior a 3.500 dóla­
res, computados no preço os respectivos equipamentos. 
............... ~···~--·· .. ··•"''"•-'"<••·'--·~-·-- ... ~--i.~---~;...,..~:.,. ........... . 
.................................. ~ • .__ ........ -.--..... __ , •• , .. ~-•• ~ ... -.... > ................. . 

(À Comissão de Assuntos EConômicos.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 21, DE 1994 
(n° 1.685191, na Casa de origem) 

Altera a redação do art. 4• da Lei n• 8.197, de 27 
de junho de 1991. 

O Congresso Nacional decreta: 
_ Art. I' O caput do art. 4°da Lei n• 8.197, de 27 de junho de 

1991, passa a vigorar com a seguinte-redação: 

"Art. 4° Os pagamentos devidos pela FãZelida Pública fede­
ral, estadual ou municipal e pelas autarquias e furidações públicas, 
em virtude de sentença judiciária, far-se-ão, exclusivamente, na or­

- dem cronológica da apresentação dos precat6ri0s judiciários e à 
conta do respectivo crédtio. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

· LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 8.197, DE Zl DE JUNHO DE 1991 

Dísciplina a transação nas causas de interesse da 
União, suas autarquias, fundações e empresas públicas 
federais; dispõe sobre a intervenção da União Federal 
nas causas em que flgurarem como au~ ou réus #1-tes 
da administração indin.ta: regula os pagamentos devidos 
pela Fazenda Pública, em virtude de sentença judiciária; 
revoga a Lei n° 6.825, de 22 de setembro de 1980, e dá 
outras providências. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguiA~ lei: _ ____ . . · . _ . _ - _ __ 

Art. 1° Qs representantes jUdiciais -da Ui::tião. Federal, suas 
autarquias, fundações e empresas públicas fe~erais poderão transi­
gir para terminar o litígio, nas causas, salvos as de nat~_za fiscal e 
as relativas ao patrimênio imobiliário da UD.iãO, de -valor igual ou 
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inferiOr a Ct$300.()(X)~00 (trezentOs niil cruzeiros), em que interes­
sadas essas entidades na qualidade de autoras, rés, assistentes ou 
opoentes, nas condições estabelecidas pelo Poder Executivo. 

§ 1° Quando o valor da causa for superior ao limite previsto 
neste artigo a transação, sob pena de nulidade, somente será possí­
vel com a prévia e expressa autorizaçãO das antoridades que vie­
rem a ser designadas em decreto. 

§ 2• Qualquer transação somente poderá ser homologada 
após a manifestação do Ministério Público. 

Art. 2° A União poderá intervir nas causas em que figura­
rem como autoras ou rés as auta-:qui3s, as fundações, as sociedades 
de economia mista e as empresas pUblicas federais. 

Art. 3° O valor fiXado no art. 1° desta Lei será revisto, pe­
riodicamente, de acordo com critério estabelecido em decreto. 

Art. 4° Os pagamentos devidos pela Fazenda Pública fede­
ral, estadual ou municipal e pelas autarquias e fundações públicas, 
far-se-ão, exclusivamente, na órdem cronológica da apresentação 
dos precat6rios judiciáriqs e A cón:ta do respectivo crédito. 

Parágrafo único. E assegnrado o direito de preferência aos 
credores de obrigação de natureza alimeiltícía,' Obedecida, entre 
eles a ordem cronológica de apresentação dos respectivos precató­
rios judiciários. 

Art. 5° São nulas, não produzindQ_quaisquer efeitos juridi­
cos, as transações realizadas pelos representantes judiciais da 
União, suas autarquias e empreSas públicas federais, em desacordo 
com as disposições da Lei n' 6.825, de 22 de setembro de r980. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7° Revoga-se a Lei n° 6.825, de 22 de setembro de 

r980. -
Brasília, 27 de junho de r99r; 170" da Independência e 103' 

da República- FERNANDO COLLOR- Jarbas Passarinho. 

(À ComissãO d~ Constituição, Justiça e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 22, DE 1994 
(n• 467191), na Casa de origem) 

Revoga o art. 508 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica revogado o art. 508 da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1 o de maio de 
r943. ··--·- -=-- - -

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revog~-:'~- as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEIN"5.452,DE r•DEMAIO r943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

1ÍI'ULON 
Do Contrato Individual do Trabalho 

CAPÍTULO V 

Da Rescisão 

Art. 482. Constituem justa causa para res-cisão do contrato 
de trabalho pelo empregador: 

a) ato de improbidade; 
b) incontinência de conduta ou mau procedimento; 
c) negociação habitual por conta própria ou alheia sem per­

missão do- empregador, e quando constituir ato de concorrência 
com a empresa para a qual trabalha o empregado, ou for prejudi­
cial ao serviço; 

d) condenação criminal do empregado, passada em julgado, 
caso não tenha havido suspensão da execução da pena; 

e) desiclia no desempenho das respectivas funçcSes; 
--f) embriaguez habitual ou em serviço; 

g) violação de segredo da empresa; 
h) ato de indisciplina ou de insubordinação; 

. i) abandono de emprego; 
j) ato lesivo da honra ou c4 boa fam_~ praticado no serviço 

contra qualquer pessoa, ou ofensas tisicas, nas mesmas condições, 
salvo em caso de legítima defesa, própria oU de outrem; 

k) ato leSivo-dabonra e boa fama ou ofensas físicas pratica· 
das contra o empregado_r __ e: superiores hierárquiCos; Shlvo em caso 
de" legítima defesa própriâ. ou de outrem; 

r) prática constante de jogos de azar. 
Parágrafo únicó. Constitui igualmente justa causa para dis· 

pensa de empregado a prática devidamente comprovada em inqué­
rito adminis .. trat1vo, de atos at-;nta~rioS à segurança nacional. 

CAPITULO IX 
Disposições Especiais 

Art. SOS. Considera-se justa causa, para efeito di rescisão 
do contrato de trabalho do empregado bancário, a falta contumaz 
de pagamento de dívidas legalmente exigíveis. 

(À COmissiio de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N'• 23, DE 1994 
(n• 489191, oa Casa de origem) 

Altera a redação do~ t• do art. 239 da Conso· 
lidação das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. r· o §r· do art. 239 da Coosolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, 
passa a vigorar c_om a seguinte redação; 

"Art. 239~ ································································ 
§ 1 o Para o pessoal sujeito ao regime deste artigo, 

após ca:da jornada de trabalho, haverá um repouso de r2 
horas continuas, no mínimo, observando-se, outrossim, 
o descanso semanal." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N" 5. 452, 
DE r• DE MAIO VE r943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

............................................................. ____ _ 
1ÍI'ULOID 

Das Nonnas Especiais de Tutela do Trabalho 
....................................... ,.c:APínii:6·r ..... ,. .................................. . 

Das Disposições Especiais sobre Duraçãõ­
e Condições de Trabalho 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••u--•-•••••••••-•••••••••••••~••-

SEÇÃOV 
Do SerViço Ferroviário 

~- 239. Para o pessoal da categoria ''c" a prorrogação do 
trabalho independe de acordo ou contrato coletivo, não podendo, 
entretanto, exceder de doze horas, pelo que as empresas organiza­
rão, sempre que possível, os serviços de equipagens de trens com 
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destacamentos nos trechos das linhas de modo -a ser observada a 
duração normal de oito horas de trabalho. 

§ 1° Para o pessoal sujeito ao regime do presente artigo, de­
pois de cada jornada de trabalho h a verá um repouso de dez hC8'as 
contínuas, no mínimo, observandO-se, outrossim. o descanso se­
manal. 
···•••••····•·•••••••··'""""""""-~"•••···-·••~-= • ...C......----'-·-""-···-·--'·• 

(À Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 24, DE 1994 
(n• 557/91, na Casa de origem) 

Dispõe" sObre a construção de creches e estabe .. 
lecimentos de pré-escola. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Os conjuntos residenciais finimciados pelo Sistema 
Financeiro de Habitação deverão, prioritariamente, contemplar a 
construção de creches e pré-escolas. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor n-a data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

(À Comissao de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 25, DE 1994 
(n• 2.0581')1, na Casa de origem) 

Introduz modificação no Plano Nacional de 
Viação, incluindo o trecho rodoviário que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: _ _____ _ 
Art. 1° O SistCnia Rodoviário Nacional do Plano Nacional 

de Viação, aprovado pela Lei n• 5.917, de !O de setembro de 
1973, passa a incluir o prolongamento daRod_ovia BR-282, a par­
tir de São Miguel D'Oeste, no Estado de Santa Catarina, até a pon­
te sobre o rio Peperiguaçu, na divisa com a Argentina. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° ReVogam-se as disposições em cdntráiio. 

(À Comissão de Serviço de Infra-Estrutura.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 26, DE 1994 
(n" 2.407/91, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a indexação de contratos em geral. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° É permitido estipular, nos contratO~ e~ geral,_cláu­
sula de correção monetária pari aniali.Zã.ção-de obrigações baseada 
na variação de índices de preços, na Taxa Referencial-1R, ou no 
índice aplicado ã indexação do valor devido de tributos e contri­
buições federais. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no capo~ -qu"ãisquer 
que sejam os prazos ou periodos de repactuação dos referidos con­
tratos. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de. sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário, especial­
mente o art. 10 da Lei n• 8.177,de !"de março de 1991. 

LEGISLAÇÃO crrAJ5A 
Lei n• 8.177, de !"de março de !991 

Estabelece regras para a desindexação da eco­
nomia e dá outras providências. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

Art. 1 o O Banco Central do Brasil divulgará Taxa Referen­
cial, TR, calculada a partir da remuneração mensal média líquida 
de impostos dos depósitos a prazo ftxo captados nos bancos co­
merciais, bancos de investimentos, bancos múltiplos com carreira 
comercial ou de investimentos, caixas econômicas ou dos títulos 
federais, estaduais e municipais de acordo com metcxlologia a ser 

-:aprovada pelo Conselho Monetário Nacional, no prazo de sessenta 
dias, e enviada ao conhecimento do Senado Federal. 

§ J• A 1R será mesalmente divulgada pelo Banco Central 
do Brasil, no máximo até o oitavo dia útil do mês de referência. 

§ 2° As instituições que venham a ser utilizadas como ban­
cos de referência, dentre elas, necessariamente, as dez maiores do 
País classificadas pelo volume de depósitos a prazo fiXo. estão ob­
rigadas a fornecer as informações de que trata este artigo segundo 
normas estabelecidas pelo Conselho Mooetário Nacional, sujeitan­
do-se a instituição e seUs admlnistradores no-caso de infração às 
referidas normas. às penas estabelecidas no art. 44 da Lei n° 4.595, 
de 31 de dezembro de 1964. 

§ 3°- Enquanto não aprovada a metodologia de cálculo de 
que trata este artigo, o Banco Central do Brasil fixará a TR. 

Art. 2• O Banco Central do Brasil divulgará para cada dia 
útil, a Taxa Referencial Diária TRD, ~põfi.C:ielldo seu valor 
diário à distribuiçãÕ pro rata dia da TR -fiXada para o mês corren­
te. 

§ 1 o Enquanto não divulgada a 1R relativa ao mês corrente, 
o valor da lRD será fiXado pelo Banco Central do Brasil com base 
em estimativa daquela taxa. 

§ Z' Divulgada a TR, a fuação da TRD nos dias úteis res­
tantes do mês deve ser realizada de forma tal que a TRD acumula­
da entre o 1 o dia útil dO mês e o 1° dia útil do mês subseqüente seja 
ígual ã 1R do mês corrente. . 

Art. 3°Ficam extintos a partir de_i0 de :feVereiro de 1991: 
I- o BTN Fiscal instituído pela Lei n"7.799, de 10 de julho 

de 1989; 

II- o Bônus dei Tesouro Nacional (BTN) de que trata o arL 
9" da Lei n° 7.777, de 19 de junho de 1989, assegurada a liquida­
ção dos títulos em circulação, nos seus respectivos vencimentos; 

ill-o Maior Valor de Referência (MVR) e as demais unida­
des de conta assemelhadas que são atualizadas direta ou indireta­
mente, por índice de preços. 

Parágrafo único; O valor do BTN Fiscal destinado à conver­
são para cruzeiros dos contratos existentes na data de publicação 
rla medida provisória que deu origem 3; esta Lei. assim como para 
efeitos fiscais, e de CR$126.862!,10. 
............ ~ ..... _ ................ ~·~···-···-~-····•:··· ... ····-·-···......,;...-..... -...... _ 

Art. lO. A partir da vigência da medida provisória que deu 
origem a esta Lei. é vedado estipular, aos contratos referidos no 
art 6°, cláusula de correção monetária com base em índice de pre­
ços, quando celebrados com prazo ou período de repactuação infe­
rior a um ano. 

(À Comissilo de Assuntos Eco11Ômicos.) 

· PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 27, DE 1994 
{N° 2.763192, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a preservação e explÕração racio­
nal de oligoqueto (minhocuçu). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" A extração de oligoqueto (minhocuçu) Será feita por 

pessoa física ou jurídica devidamente registrada no órgão ambien­
tal competente. 
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Art. 2° A extração serã efetuada no período de abril a julho 
de cada ano, mediante autorização do proprietário do imóvel ou 
coo.cessão do Poder Público. 

Art. 3° O proprietário do imóvel deve adotar critérios sele ti~ 
vos de exploração para preservar a espécie, o solo e a produtivida­
de deste. 

Art. 4° Aquele que explorar o oligoqueto fica obrigado a re­
cuperar o meio ambiente. 

Art. 5° O Poder Público estimulará a criação de oligoquetos, 
dando assistência técnica aos criadouros particulares. 

Art. 6° As infrações desta lei serão punidas com multa de 50 
a soo- UFIR, ou outro índice de atualização monetária que vier a 
substituí -la, cobrada em dobro na reincidência. 

Parágrafo único. A_ nova reincidência será punida com can­
celamento do registro do extrator no órgãO 3mbiental competente. 

Art. 'JO O Poder Executivo regu1ãmentará esta lei no prazo 
de 90 (noventa) dias, a contar da data da publicação. 

Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 9° Revogam-se as disposições em contrário-. 

(À COMISSÃO DEASSUNTOS SOCIAIS.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 28, DE 1994 
(N° 3.383192, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ao art. 442 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho - CLT para declarar a 
inexistência de vínculo empregatício entre as coope­
rativas e seus associados. 

O _Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Acrescente-se ao art. 442 do Decreto-Lei n° 5.452, 

de 1° de maio de 1943, que aprovou a Consolidação das Leis do 
Trabalho, o seguinte parágrafo único: · · 

Art. 442, ............ ,_.... ------...... .. 

Parágrafo único. Qualquer que seja o ramo de ati­
vidade da sociedade cooperativa,. não existe vínculo em­
pregatício eritre ela e seus associados, nem entre estes e 
os tomadores de serviços daquela." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposiç~s ~m~ contrári_O. -
LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTII'OIÇÃO DA REPÚBUCA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

TÍTIJLOVII 
Da Ordem Econômica e Financeira 

CAPÍTULOI 
Dos Princípios Gerais da Atividade Econômica 

Art. 174. Como agente normativo e regulador-~- aiividade 
econômica.. o Estaqo exercerá. na forma da lei, as funções de fisca­
lização. inceritivO e planejamento, sendo este determinante para o 
setor público-e indicativo para o setor privado. 

§ 1 o A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento 
do desenvolvimento nacional equilibrado, o .qual incorporará e 
compatibilizará os planos nacionais e regionais de desenvolvimen~ 
to. 

§ 2° A lei apoiará e estinlula.Tã ·o:·coopetãtiViSmo e outras 
formas de associativismo. 

§ 3° O Estado favorecerá a organização da atividade garim­
peira em cooperativas, levando em conta a proteção do meio am­
biente e a promoção econômico-social dos garimpeiros. 

§ 4° Às- cooperativas a que se refere o ~ágraiO aD.teriOr t~~ 
rão prioridade na autorizaÇão ou concessão para pesquisa e lavra 
dos recursos e jazidas de_minerais garimpáveis, nas áreas onde es­
tejam atuando, e naquelas fixadas de acordo com o art. 21, XXV, 
na forma da lei. 

DECRETO-LEI~ 5.452, 
DE 1° DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do ~abalbo. 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO 1RABALHO 

TÍTIJLOIV 

Do COntrato Individual de Trabalho 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 
Art. 442. Contrato individual de trabalho é o acordo tácito 

ou expresso, correspondente à r~lação de emprego: 

LEI~ 5.764, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971 

Define a Política Nacional de Cooperativismo, 
institui o regime jurídico das sociedades cooperati­
vas, e dá outras providências. 

CAPÍTULO XII 

Do Sistema Operacional das Cooperativas 

SEÇÃOV 

Do Sistema Trabalhista 
Art. 90~_Qualquer que seja o tipo de cooperativa, não existe 

vínculo empregatício entre ele e seus associados. 

Art. 91. As cooperativas igualam-se às demais empresas em 
relação aos seus empregados para os fms d:a- legislação trabalhista 
e previdenciária. 
·····~·· ..................... -.. ~ ....... _ _;.,~ ....... - .............. :-.:: ..... ~-....................... ~ 

DECRETO ~357, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1991 

Aprova o Regulamento dos Benefícios da Previdência. 

REGULAMENTO DOS BENEFÍCIOS 
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

.............................. "·~··----·-~···--····-· .. ~--.............................. .. 
TÍI'ULOIII 

Do Regime Geral de Previdência Social 

CAPÍTULO I 

Dos Beneficiários 
Art. 5° São beneficiários do Regime Geral de Previdência 

Social as pessoas físicas clasSificadas em segurados e dependen~ 
tes, nos termos das Seções I e II deste Capítulo. 

SEÇÃOI 

Dos Segurados 
Art. ()O São segurados obrigatórios da PrevidênCia~Social as 

seguintes pessoas físiCas: 
I- como empregado: 
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a) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural em 
caráter não eventual à empresa, sob sua subordinação e mediante 
remuneração, inclusive como diretor empregado; 

b) aquele que, contratado por empresa de trabalho temporá­
rio, por prazo não superior a três meses, prorrogável, presta servi­
ço para atender a necessidade transitória de substituição de pessoal 
regular e permanente ou a acréscimo extraordinário de serviço de 
outras empresas, na forma da lagislação própria; 

c) o brasileiro ou o estrangeiro domiciliado e contratado no 
Brasil para trabalhar como empregado em sucursal ou agência de 
empresa nacional no exterior; 

d) o brasileiro ou o estrangeiro domiciliado e contratado no 
Brasil para trabalhar como empregado em empresa domiciliada no 
exterior, cuja maiorira do capital votante pertença a empresa brasi­
leira de capital nacional; 

e) aquele que presta serviço no Brasil a missão diplomática 
ou repartição consular de carreira estrangeira e a órgãos a elas su­
bordinados, ou a membros dessas missões e repartições, excluído 
o não-brasileiro amparado pela legislação _previdenciária-do país 
da respectiva missão diplomática ou- repartição consular; 

f) o brasileiro civil que trabalha para a União, no exterior, 
em organismos oficiais brasileiros ou internacionais dos quaj.~ sal­
vo se segurado na forma da legislação vigente no país de domicí-
lio~ -

g) o bolsista e o estagiário que Prestam seiYlço a empresa 
em desacordo com os termos da Lei n° 6.494, ae 7âe dezembro de 
1977. . 

TI- como empregado doméstico- aquele que presta serviço 
de natureza contínua a pessoa ou familia. no âmbito residencial 
desta, em atividade sem fms lucrativos; 

m- como empresário: 
a) o titUlar de fuma individual urbana ou rural; 
b) o diretor ni!o empregado; 
c) o membro do Conselho de Administração, na Sociedade 

Anê.J.ima;. -- -
d) todos os sócios, na Sociedade em Nome Coletivo; 
e) o sócio cotista que participa da gestãO Ou que recebe re­

muneração decorrente de seu trabalho, na Sociedade por Cotas de 
Responsabilidade Limitada, urbana ou rural; . 

f) todos os sócios, na Sociedade de Capital e Indústria; 
g) o associado eleito para cargo de direçãó, observada a le-

gislação pertinente, na Sociedade Cooperativa; · 
IV- como trabalhador aut&.omo: 
a) aquele que presta seiViço de natureza urbana ou rural, em 

caráter eventual, a uma ou mais empresas. sem relação de empre-
go; -- -

b) aquele que exerce, por conta própria, atividade ecouõmi­
ca remunerada de natureza urbana, com fms lucrativos ou não; 

c) são trabalhadores autónomos, dentre outros: 
1) o condutor autônomo de veiculo rodoviário, assim consi­

derado aquele que exerce atividade profissional sem vinculo em­
pregaticio, quando proprietário, co-proprietário-- -ou promitente 
comprador de um só veículo; 

2) aquele que exerce atividade de auxiliar de condutor autô­
nomo de veículo rodoviário, em_ automóvel cedido em regime de 
colaboração, nos tennos clã. Lei n°-6.094, de 30 _de agosto de 1974; 

3) aquele que, pessoalmente, por conta própria:e a seu risCO, 
exerce pequena atividade comercial em via pública ou de porta em 
porta, como comercianta ambulante nos termos da Lei n° 6.586, de 
6 de novembro de 1978; 

4) o trabalhador ãssociado a cooperativa de trabalho que 
nessa qualidade presta serviço-a terceiros; 

5) o membro de Conselho Fiscal de Sociedade por Ações; 

6) aquele que presta serviço de natureza não contúlua a pes­
soa ou família, no âmbito residencial desta, sem fms lucrativos~ 

7) o titular de seiVentia da justiça, não remunerado pelos 
cofres públicos, enquanto não filiado a sistema próprio de previ­
dência social; 

8) aquele que, na condição de feirante-comerciãnte, compra 
para revenda produtos hortifrutigranjeiros ou assemelhados; 

9) o incorpora-dor de que trata a Lei n° 4.591, de 16 de de­
zembro de 1964, e o construtor de obra de construção civil; 
······~······················-~--~''········-··-'-'-·J····•-"''--.:0~.;.:...,..; . .:!:..:: •.•• _:___;..;.~.:: ~ 
···················-··~·-··-·····-· ........ ······~~"""···u.:~:..;_...;..;..;~~.:. ... ~:l' 

DECRETO N"611, DE21 DE JULHO DE 1992 

Dá nova redação ao· Regulamento dos Benefi .. 
elos da Preyid~ncla Social, aprovado pelo Decreto D0 

357, de 7 de dezembro de 1991, e incorpora as altera .. 
ções da legislação posterior. 

·--·················-················-······-···················-········-·__;.·····-············· 
DECRETO N•89. 312, DE230EJANEIRO DE 1984 

Expede nova edição na Consolidação. das Leis 
da Previdência Social. 

•••-•••••••••--••••~•••••••••••'•4.-••••••••••u•-••••••-••••••--••••••- .. ••-·-••••-••••••••••• 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DA PREVIDÊNÓA 

SOCIAL (CLPS) 

TÍTULO! 

Introdução 

CAPITuLO ÚNICO 

Art. 5° Considera-se: 

I- empresa - o empregador, índividual ou cÕletivo, que, as­
sumindo o risco da atividade CC9Dômica, admite, assalaria e dirige 
a prestação pessoal de serviço, bem como a repartição pública a 
autarquia e qualquer outra entidade pública ou serviço a.dministra­
do, incorporado ou concedido pelo Poder Público, em relação ao 
reSpectivo servidor abrangido pela previdência social urbana, ob­
servado o disposto no parágrafo lÍD.Íco; 

n - empregado -:- a pessoa fiSica que presta seiViço de natu­
reza não eventual a empresa, sob sua dependência e mediante salá­
rio; 

m- empregado doméstico - quem presta ~erviço de nature­
za conlfutia- a pessoa ou família no âmbito residencial destas, sem 
fmalidade lucrativa; 

N- trabalhador autônomo: 
a) quem exerce h~bitual.mente e por conta própria atividade 

profisSional remunerada~ 
. b) quem presta, sem relação de emprego, serviço de c ará ter 

eventual a uma ou mais empre~as; 

c) o comerciante ambulante - que exerce pessoalmente, por 
conta própria e a seu risco, pequena atividade comercial na via pú­
blica ou de porta em porta, em condições que não caracterizai:n re­
lação de emprego com o fornecedor dos produtos; 

d) o médico residente -_ a~m.itido em programa de residên­
cia médica, para treinamento em seiviço; 

e) o bolsista- na Fundação Habitacional do Exército, estu­
dante estagiário de nível universitário tilular de bolsa de comple­
mentação educacional ou recém-dipiOIÔado titular de bolsa de 
iniciação prOílSsional; 
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V - trabalhador avulso - quem presta serviço a diversas 
empresas, pertencendo ou não a sindicato, inclusive o estivador, 
conferente ou semelhado; 

VI ~ trabalhador temporário - quem presta serviço por in­
termédio de empresa de trabalho temporário: 

Parágrafo único. Equiparam-se a empresa o trabalhador au­
tônomo que remunera setViço a ele prestado por outro trabalhador 
autônomo, a cooperativa de trabalho, a sociedade civil de direito 
ou de fato prestadora de serviços, o empregador doméstico, a mis­
são diplomática estrangeira no Brasil e o respectivo membro, em 
relação a einpregado admitido a seu serviço. 

·················································-·----··"'-· .... ···~··················-······-··· 
(À ComissãO de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 29, DE 1994 

(N' ZA88192, mi Casa de ongem)" · 
(De Iniciativas do Presidente da República 

Dá nova redação ao inciso V do art. JG da Lei 
D0 7 .256, de 27 de novembro de 1984, que estabelece 
normas integrantes do Estatuto da Microempresa, 
relativas ao tratamento diferenciado, simplificado e 
favorecido, nos campos administrativo, tributáriom 
previdenciário, trabalhista, creditício e de desenvol­
vimento empresarial. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O inciso V do art. 3° da Lei n° 7.256, de 27 de no­

vembro de 1984, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3° ······················~~···---~· -----

·····-·--·······--···················--···········-···-··--· 
V- que realize operações relativas a: 

a) compra e venda, loteamento, incorporaçãO, lo­
cação e administração de imóveis; 

b) armazenamento e depósito de prodotos de ter-
ceiros; 

c) câmbio, seguro e distribuição de títulos e valQ­
res mobiliários; 

d) publicidade e propaganda, excluídos os veícu-
los de comunicação; -- - ·- -----·-- -- · 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

LEI N' 7 .256, 

DE27DENOVEMBRODEI984 --­

Estabelece normas integrantes do Estatuto da 
Microempresa, relativas ao tratamento diferenciado, 
simplificado e favorecido, nos campos administrati­
vo, tributãrio, previdenciário trabalhista, crediticio e 
de desenvolvimento empresarial. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a seguinte lei: 

CAPÍTIJLOI 

Do Tratamento Favorecido à Microempresa 

····--·-····--···-····----·······-------·-··-------·-··-·----
Art. 3° Não se inclui no regime desta lei a empresa: 
V- que realize operações relativas a: 

a) importação de produtos estrangeiros, salvo se estiver si­
tuado _em área da Zona Franca de Manaus ou da Amazônia Oci­
dental, a que se referem os Decretos-Leis noS 28_8, __ de 28 de 
fevereiro de 1%7, e 356,de IS de agosto de 1968; 

b) compra e venda,, loteamento, incorporaçio, locação e ad­
ministraÇão de imóveis; 

c) armazenamento e depósito de produtos de terceiros; 
d) câmbio, seguro e distribuição de títulos e valores mobi­

liários; 
e) pUblicidade e propaganda, excluídos os_ veículos de co·-­

numicação: 

··---· ·-----··~··-~·o->·•-'·····'·••••'•••••,;,;;,-.; •..... ; ..• .' .......... ao~.o ••••• ·.~··••n•••• ' 

MENSAGEM N' 24, DE 1992 

(Do Poder Executivo) 
Senhores Membros do_ Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, tenho a hon­

ra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado da exposição de motivos do 

Senhor Ministro de Estado da Economia, Fazenda e Plane­
jamento, o texto do projeto de lei que dá nova redação ao art. 3°, 
inciso V, da Lei n°7.256, 

de 27 de novembro de 1984, que estabelece normas inte­
grantes do Estatuto da Microempresa, relativas ao tratamento dife­
renciado, _simplificado e favorecido, rios campos administr3tivo, 
tributário, previdenciário, trabalhiSta, creditíciO- e de desenvolVi­
mento empresarial. 

Bras}lia,. 15 de janeiro de 1992,- Fernando_ Collor, 
EXPOSlÇÂO DE MOTIVOS N' 863, DE 30. DE DEZEMBRO 

DE 1991, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA 
ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO 
Excelentíssiniõ Senhor Presidente da República, 
Submeto ã consideração de V ~a Excelência o anexo pro­

jeto de lei, que dá nova redação à alínea a do inciso V do art~ 3° da 
Lei n° 7 .256, de 27 de novembro de 1984. 

2. O referido dispositivo legal impede que as empresas que 
efetuem operações de importação de produtos estrangeiros gozem 
dos benefícios estipUlados no regime do Estatuto da Microempre­
sa, salvo se es_tiverem sítuadas em áreas da Zona Franca de Ma­
naus ou da Amazônia Ocídental. A proposta de revogação deste 
dispositivo está, a meu ver, enl conson-ância com a atual POlítica 
de Comércio Exterior e com o Programa Federal de Desregula­
mentação. 

Respeitosamente, Marcílio Marques Moreira, Jvfinistro da 
Economia, Fazenda e Planejamento. 

-(À Comissão de Assuntos Econ8inico) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 30, DEI994 
(N' 3.578193, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente do Superior Tnbunal de Justiça) 

Transforma e cria cargos no Quadro de Pes­
soal do Conselho da Justiça Federal. 

O CongresSo Nacional deCi'eta:--

Art. 1 o Ficam transformados _e criados, no Quadro de Pes­
soal do Conselho da Justiça Federal, respectivamente os cargos de 
provimento efetivo e de provimento em comissão de que tratam os 
Anexos I e II desta lei. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei corre­
rão ã. conta das dotações orçamentárias consignadas ao Conselho 
da Justiça Federal. 

Art. 3? Esta lei entra em vigor na data de sua publicação 
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Art. 4" Revogam-se as disposições em contrário. 
Anexo I 

(Art. I • da Lei n' de de 1993, 

TRANSFORMAÇÃO DE é:AROO!; ... 
DE PROVIMENTO EFETIVO DO QUADRO DE PESSOAL 

DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL 

ANEXO II 

(Art. 1° da Lei D0 de . de . de 1993), 

.... ._., -. :··-::. ::::- ;:::::; 
" . ...-~.--__ ,,_,., ..... 

.. , .. _ ~~- ...... , .. , .. "' .... .._,.~ .,._, ..... 

CRIAÇÃO DE CARGOS 
DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

NO QUADRO DE PESSOAL 
DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL 

(À Comissão de Constituição-e Justiça e Cidadania.) 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 31, DE 1994 

~·r· 
...... ~! ':o<.fo.:.lll'lt:.. ::• 11 ::.1.1\G"" 

~~::::,_,, .~ :~~'"':«·~••<' t~T•••&•\Ot.~ 
f".,."~""· •• 
'O:l~·C"''•IO> t~r•Ml•LOt.~ 

(D0 3.585193, na Casa de origem) 

Altera a redação do art. 1.036, da Lei D0 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973- Código de Processo Civil, 
relativo ao arrolamento. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' O caput do art 1.036 da Lei n' 5.869, de 11 de ja­

neiro de 1973, passa a vigorar·com a seguinte rerlação: 

"Art. 1.036. Quando o valor dos bens do espólio 
for igual ou inferior a Cr$250.000.000,00 (duzentos e 
cinqüenta í:iillhões de-cruzeiros), o inVeD.tái:h processar-

se-á na forma de arrolamento, cabendo ao inventariante 
nomeado, independentemente de assinatura de te:rmo de 
compromisso, apresentar, com suas declarações, a atri-_ 
buição do valor dos bens do espólio e o plano da parti­
lha." 

Ait. 1• Ao 3rt·. DJ35'daLei n' 5:869; de 11 de janeiro.de 
1973, fica acrescido O·Segliinte § 1°, renumerando-se os demais: 

"Art. 1.036- ................... --.. --.. --.. t .... ~ ............ . 
§ I o - O valor estipulado no caput refere-se ao 

mês de janeiro do ano de mil novecentos e noventa e 
três, e será mensalmente atualizado pelo INPC - Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor, ou outro índice que 
venha a substiblí-lo . 

••• • • ~·· .. u ........................ ~- .... ·• ........... -~---~------· ....... ~ ................... ·--····~---~' 
·Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° RevogaJn..:Se as disposições em contrárió. -

LEGISLAÇÃO CITADA 

CÓDIGO-DE PROCESSO ClVlL 

LEI N' 5.869, DE li DE JANEIRO DE 1973 

LIVRO IV 

Dos Procedimentos EspeciaJs 
. ....... - .................... ~"-·"''''"''"''""""'""'"""""'';_ ........ ~.-;.-......... ~---·· 

Capítulo !X 

Do- Investimento e da Partilha 
........ ~-----· ... _ .......... # ...... ; ..... - ...... ~ .......... ;: .. --::.i. ..... .:..;~ ................ _. 

Seção!X 
'--Do AITola-nieoto 

Nota: Os arts. 1.031 a 1.038 têm a redaçãodada pela Lei n°7.019/82 

Art. 1.031. A partilha amigável, celebrada entre partes capa­
zes,inos termos do art. I. 773 do C6dlgo Civil, serã homologada de 
plaiÍo pelo juiz mediante a prova da quitação dos tributos relativos, 
aos bens do espólio e_ às suas rendas, com observância dos arts. 
1.032 a 1.035 desta lei. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, também, 
ao pedido de adjudicado, quando houver herdeiro único. 

Art. 1.032 Na petição de inventário; que se processará na 
forma de arrolamento sumário, independentemente da lavratura de 
termos de qualquer espécie, os herdeiros: 

· I- requererão ao juiz a nomeação do ~ventariante que de­
signarem; 

II- declararão os títulos dos her4eiros e os bens do espólio, 
observado o disposto no art. '993 destã lei - -

m- atribuirão o valor dos bens do espólio, para fms de par-
tilha. 

Art. 1.033. Ressalvada i!hlpÓtese prevista no parágrafo úni­
codo art.1.035 desta lei, não se procederá a avaliação dos bens do 
espólio para qualquer fmalidade. 

Art. 1.034. No arrolamento. não serão conhecidas ou apr~ 
ciadas questões relativas ao lançamento, ao pagamento ou à quita­
ção de ~as judiciárias e de tributos incidentes a transmissão da 
propriedade dos bens do espólio. 

§ I • A taxa judiciária, se devida, serã calculada com base no 
valor atribuído pelos herdeiros, cabendo ao fisco se apurar em pro­
cesSQ administrativo valor diverso do estimado, exigir a eventual 
diferença pelos meios adequados ao lançamento de créditos tribu­
tários em geral. 
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§ 2° O impoSto de transmissão será objeto de lançamento 
administratiVO, conforme ·dispuser a legislação tributária, não fi­
cando as autoridades fazendárias adstritas ·aos valores dos bens do 
episódio atribuído pelos herdeiros. 

Art. 1.035. A existência de credores do espólio não impedi­
rá a homologação da partilha ou da adjudicação, se forem reserva-
dos bens suficientes para o pagamento da dív~p.a. · 

Parágrafo único. A reserva de beils será realiZada pelo valor 
estimado pelas partes, salvo se o credor. regularmente, notificado. 
impugnar a estimatiVa, caso em que se pronioverá a avaliação dos 
bens a serem reservados. 

Art. 1.036. Quando o valor dos bens do espólio for igual ou 
inferior a 2.000 (duas mil) Obrigações -~eajustâveis do Tesouro 
Nacional. ORTN, o inventário processar-se-á na forma de arrola­
mento cabendo ao inventariante nomeado, índependentemente da 
assinatura de termo de compromisso, apieseritar. com suas ·decla­
rações, a atribuiçãO 9-0 valor dos bens d9 espólio e o plano da par­
tilha. 

§ J• Se qualquer das partes ou o Ministério Público impug­
nar a estimativa, o juiz nomeará um avaliadot; que oferecerá laudo 
em 10 (dez) dias. 

§ 2° ApreseD.tado o laudo, o juiz, ei:n 8.tidiência que desig­
nar, deliberará sobre a partilha, decidindo de plano todas as recla­
mações e mandando pag~ as dívidas não 4nirugnadas. 

§ 3° Lavrar-se-á de tudo um só termo, assinado pelo juiz e 
pelas partes presentes. 

§ 4° Aplicam-se a esta espécie de- arrOlamento, no que cou­
berem as disposições_ do art. 1.034 e s.eus parágrafos, relativamente 
ao lançamento, ao pagamento e à quitação da taxa judiciária do 
imposto sobre a transmissão da propriedade dos bens do espólio. 

§ SO Provada a quitação dos tributos rélativos aos bens do 
espólio e as suas rendas, o juiz julgará a partilha. 

Art. 1.037. Independerá de inventário Ou arrolamento o pa­
gamento dos valores previstos na Lei n° 6.858~ de 24 de novembro 
de 1980. 

Art. 1.038. Aplicam-se subsicliariamente a esta Seção as 
disposições das seções antecedentes, bem como as da seção- subse­
quente. 

SEÇÃOX 

DAS DISPOSIÇÕES COMUNS ÀS 

SEÇÕESPRECEDENTES 

§ 3° Poderá o recorrente requerer regime de ur­
gência para o julgameriio, -hipótese em que o Tribunal 
deverá concluí-lo dentro de 90 (noventa) dias, a contar 
da interposição do recurso." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3<l Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N"5.452,DE !"DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação daS LCis do Trabalho. 

TifULOX 

Do Processo Judiciário do TrabaUto 

CAPÍTULO IV 

Dos Dissídios Coletivos 

SEÇÃOII 

Da Conciliação e do Julgamento 

Art. 867. Da decisão do Tribunal serão notificadas as par­
tes, ou seus representantes, em-registrado pOstal com franquia, fa­
zendo-se, outrossim, a sua publicação no jOrnal, para ciência dos 
demais interessados~ 

Parágrafo único. A sentença normativa vigorará: 
a) a partir da data de sua publicação, quando ajuizado o dis­

sidio após o prazo do art. 616, § 3°, ou, quandO não existir acordo, 
convenção ou sentença normativa em vigOr, da data do ajuizamen­
to; 

b) a partir do dia imediato ao termo fmal de vigência do 
acordo, convenção ou sentença normativa, quando ajuizado o dis­
sídio no prazo do art. 616, § 3" 

SEÇÃOIV 

Do Cumprimento das Decisões 
Art. 872 Celebrado o acordo, ou transitada em julgado a 

decisão, seguir-se-á-0 seu cumprimento, sob as penas estapelecidas 
neste Titulo. 

Parágrafo único. Quando os empregadores deixarem de sa-

···············································~·····-·······"'·~··~-~-···-· .. ·-·--~-- tisfazer o pagamento de salários, na conformidade de decisão pro-
(À Comissão de ConstituiÇão;Justiça e Cidadania,.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N" 32, DE 1994 
(n• 3.283192, na Casa de origem) 

Altera disposição do art. 867 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 
5.452, de 1• de maio de 1943. 

O Corigresso Nadõilal decritã: ____ _ 

Art. I" O art. 867 da Consolideção das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de l 0 de maio de 1943. passa 
a vigOrar com a seguinte redação: 

''Art. 867 - .......... ; ..... -.... -...... ;-;;,,,;.;,;-, _____ ...._.,..~ .. -...... . 

······························-·---~~~···-·---

§ 2° Os efeitos da sentença normativa não serão 
suspensos, mantendo-se em qualquer hipótese até o jul­
gamento dos recursos pelo Tribunal Snperior do Traba­
lho. 

ferida, poderão-OS-empregados ou seus sindicais, independentes de 
outorga de poderes de seus associados, juntando certidão de tal de­
cisão, apresentar reclamação à Junta ou Juizo competente, obser­
vado o processo previsto no Capítulo ll deste Título, sendo 
vedado, porém, questionar sobre a matéria de fato e de direito já 
apreciada na decisão. -

LEI N" 4.715, DE 29 OE JUNHO DE 1965 

Autoriza o Poder Executivo a permutar um 
termo da propriedade de UniãO-Federal por outros 
pertencentes ao Municlpio de Guarapuava, Estado 
do Paraná. 

............... ; ....... : .......... ~ .. • ................ : ... :.~ ... ~~ .... : ...... & ....... -------···-

(À Comissélo de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 17, DE 1994 
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(N° 58191, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
Bernatdense FM Ltda. para explorar serviço- de ra­
diodifusão sonora na cidade de Padre Bernardo, Es­
tado de Goiás. 

O CongresSo Nacional decreta: -
Art. 1 o Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria n<> 46_, 

de 22 de fevereiro de 1990, do Ministro de Estado da.s Comunica­
ções, publicada no Diário Oficial da União do dia 23 de fevereiro 
de 1990, que outorga permissão à Rádio Bemardense FM Ltda. 
para explorar pelo prazo de 10 (dez) anos, sem-direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonoia em freqüêncÍa -modulada na 
cidade de Padre Bernardo, Estado de Goiás. 

Art. 2° Este de-creto legislativo entra eiu vigot na -data de 
sua publicação. 

na!: 

MENSAGEM N" 166, DE 1990 
Excelentíssimos--Senhores Membros do Congresso Nacio-

Nos termos do art. 49~ inciso XII,- combinado côm § 1° do 
art. 223 da ConstitUiÇão Federal, teriho a honra de subn1.eter à 
apreciação do Congresso Nacional, aCompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de -Estado ~ Coinw;Ucações, o ato 
constante da Portaria n° 46, de 22 de fevereiro de 1990, publicado 
no Diário Oficial da União do dia 23 de fevereiro de )990, que 
"outorga permissão à Rádio Ber:riardense FM Uda. para explorar, 
pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito-de exclusividade, serviço 
de radiodifusão s_onora em freqüência modulada, na cidade de Pa­
dre Bernardo, Estado de Goiás". 

Brasília, 5 de março de 1990. -JOSÉ SARNEY. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 73/90, DE 23 DE FEVEREIRO 

DE 1990, DO SENHOR l'viiNISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÕES. . 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Republica, 
De conformidade com as atribuições legais e re~lamen~a­

res cometidas a este Ministério, determinei a publicaçãô do edital 
n° 150/89. com vistas fllri.Plaiitação de uma estação de radiÇ)difu­
são sonora em freqüênda rilodlllada, nã. Cidade-de Padre Bernardo, 
Estado de Goiás. · · 

·- · --: 2. No prazo estabelecido pela lei, acorreram as seguintes 
entidades;. · 

Rádio Bemardense FM Ltda.; 
Rádio Sol FM Ltda.; e 
Rádio Cultural de Padre Bernardo Uda. 
3. Submetido o assunto ao exame dos 6rgãQ~ coiQ.~tentes 

deste Ministério, as conclusões fÕrain nO SentidO_ de que, sob os as­
pectos técnico e jfuidico, ás entldad.CS prgpÕrieD.tCs _satisfl.zeram às 
exigências do Edital e aos requisitos da legisla_ç_ão especifica de ra­
diodifusão. 

4. Nessas condições, à viSta -das· entidades -qUe- se habilita­
ram (quadro anexo) à execução do serviço objeto do edital, tenho 
a honra de encaminhar o assunto à elevada c~jderação de Vossa 
Excelência, encarecendo se digne de enviar ao-Congresso Naçio­
nal a anexa portaria de permissão. o ato ae6utorga somente virá a 
produzir seus efeitos legais após deliberação do Congresso Nacio­
nal, na forma do parágrafo terceiro do art. 233 da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos do mais profun­
do respeito. --Antônio Carlos Magalhães. 

PORTARIA N"46, DE22DEFEVEREIRO DEi990 

O Ministro de Estado das Comunicações, usando das atri­
buições que lhe conferem o art. 1° do Decreto n° 70.568_,_ de _18 de_ 
maio de 1972, e o art. 32 do Regulamento dos Serviços de Radio-

difusão, com a redação dada pelo Decreto n° 88.067, de 26 de ja­
neiro de 1983, e tendo em vls~ o que consta do Processo MC n° 
29000.009559/89 (Edital n• !50/89), resolve: 

I - outorgar permissão à Rádio Bemardense FM Llda. para 
explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito ele" exclusivida­
de, serviço de radiodifusão sonora ein freqüência modulada. nã--Ci­
dade de Padre Bernardo, Estado de Goiás; 

11- a permissão ora outorgada reger-se-á pelo Código Bra­
s~eiro de Teleço_municaç~s. leis subseqüentes, regulamentos e 
obrigações asSUin.idas pela outorgada em sua proposta; 

ill - esta permissão somente produzirá efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, na forma do art. 223, § 3°, da 
Constituição; 

N-esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
- Antônio Carlos Magalhães. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PORTARIA N" 46, DE 221)E FEVEREIRO DE 1990 

O""MlruStro de Estado das Comunicações, usando das atri­
buições que lhe COlÚerim Õ ãit. 1° do DecretO n° 70.568, de 18 de 
maio de 1972, e o art. 32 do Regulamento dos Serviços de Radio­
difusão, com a redação dada pelo oécreto n"' 88.067, de 26 de ja­
neiro de 1983, e tendo em vista o que consta do Proce_sso MC no 
29000.009559/89 (Edital n• 150/89), resolve: 

I - outorgar permissão à Rádio Bemardense FM para ex­
plorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqUência modulada," na -Cidade 
de Padre Bernardo, Estado de Goiás; 

II- a permissão ora outorgada reger-se.-á pelo Código B_ra-:: 
sileiio de Telecomunicações, leis subseqüentes, regulamentos e 
obri~ações as~midas pela outorgada em sua proposta; 

ill - esta permissão somente produzirá efeitOS legais após 
deliberação do Congresso Nacional, na forma do art. 223, § 3°, da 
Constituição; - - - = 

_ IV - esta POrtaria entra em vigor na data de sua publicação. 
-:Antônio Carlos Magalhães. --- -- -

. RÁDIO BERNARDENSE FM LTDA. 
CON1RATO SOCIAL 

Luiz Otávio Costa, braSileiro, casadO, advogado, residente e 
domiciliàdo na A v. Presidente JK, 725 - Padre Bernardo - GO, 
identidade n• 45.481-0AB/RJ e CPF n• 454.626.747-91; e Onofre 
GEnuino Martins, brasileiio, casado, comerciante, residente e do­
miciliado na Av. Martins- Quadra 3- Lote 15- São Bernardo­
GO, identidade n• 177.347 - SSPIDF, e inscrito no CPF n• 
088.911.091-34, pelo presente instrumento particular de Contrato 
SOCial; constitue:r;n Uma Sociedade por Cotas_ de Responsabilidade 
Limitada, visando explorar serviços de radiodifusão, eDiidaciC eSta 
que se regerá pela legislação em vigor, sob as_ cláusulas e condi­
ções seguintes: 

Cláusula I 
A entidade gu.ãrá sob a denominação social de Rádio Ber­

nan:lense :FM Ltda., e _terá c~mo principal objetivç a execução de 
5erviçós de radiodifusao _sonora,-de sons e ~gens (TV) e· de Te­
levisão por Assinãtura (tV A), seus serviços afuis ou correlates, 
tais como serviço especial de música funcional, repetição ou re­
transmissão de sons, ou sinais âe sOOS e imagens de rádiodifusão, 
sempre com fmalidades educativas, culturais e informativas, cívi­
cas e patrióticas, bem como exploração de concessão ou permis­
são, nesta ou em outras localidades do território nacional, tUdo de 
acordo com a legislação específica em vigor. 
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Cláusula II 
A sede da Entidade será na Praça 21 de. AbJi:l s/n°- Padre 

Bernardo- GO, podendo instalar, manter e extinguir sucursais, n-:: 
liais e agências em ql.úiiSquer outras localidades, após prévia auto-
rização dos Poderes Públicos Concedentes. --

Clãusula III 
O Foro da Sociedade será o da Comarca de Padre Beinardo 

- GO, eleito para conhecer e decidir em primeira instância as 
questões jUdiciais que lhe forem propostas cOm fundamento neste 
Contrato Soeial. -

À 

lU too 100 , •• o•,t o._ ,.~ 

..• ._, .......... , .... "'"~l~·~· 

."'"'''0 ~lh< - ........ ,,o ' ' :I: =I' i' ......... ~"" ... ~ 
I I 

Comissão de Ciência e Tecilologia, CõniUniCãÇãbe-·­
lnformática -

Câmara dos Deputados 

Bras!lia/DF. 

Luiz Ütávio Costa, brasileiro, casãdo, Ad\-_oga9-o, residente 
e domiciliado na Av. Presidente JK, 725 -Padre Bernardo/GO, 
identidade n• 45.481-0AB/RJ e CPF N- 454.626.747-91, na quali­
dade de sócio-gerente da RÁDIO BERNARDENSE FM LIDA, 
pleiteante da permissão outorgada através dã Portaria MC p.0 

046/90 publicada no DOU de 23-2-90, FM para a cidade de Padre 
Bemardo-GO, objeto da Mensagem n• 166 DOU de 6-3-90, deela-
raque: 

"A Sociedade e seus cotistas não infringem o dis­
posto no parágrafo 5° do artigo 220 da Constituição Fe­
deral." 

Padre Bemardo/GO; 11 di maio de 1990. ~ Luiz OtáVio 
Costa, Sócio-Gerente. - · · · -

(À Comissão de Educaçllõ.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 18, DE 1994 
(N• 252193, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a -ctmcessão outorga­
da à Rádio Araguaia Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
Araguaina, Estado do Tocantins. 

·o Congresso Naciõrial decreta: 
Art. 1° Fica aprovado. o ato a que se refere o Decreto de 30 

de julho de 1992, que renova a concessão outorgada à Rádio Ara­
gnaia Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, a partir de 5 de abril 
de 1988. sem direito de eXchisiVidade, serviço de radiodifusão so-

nora em onda média, na cidade de Araguaína, Estado do Tocan­
tins. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N- 392, DE 1992 
Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 49, inciso Xll, combinado com o§ 1° 

do artigo 223, da Constituição Federal, submeto à apreciação do 
Congresso Nacional. acompanhado de Exposição de Motivvs do 
Senhor 1\tfi.nistro de Estado dos Transportes e das Comunicações, o 
ato constante do decreto que "Renova a concessão outorgada à Rá­
dio Araguaia Ltda, para explorar serviço de radicxlifusão sonora 
em onda média, na cidade de_Araguaína, Estado de Tocantins". 

Brasília, 30 de julho c~!>_ I~.- F. Collor 
EXPoSIÇÃO DE MOTIVOS N" 85, DE I • DE JULHO DE 1992, 

DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DOS TRANS­
PORTES E DAS COMUNICAÇÕES. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da RepÚblica, 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de V os­
sa Excelência o incluso projeto de decreto de renovação do prazo 
de vigência da concessão outorgada à Rádio Araguaia Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Aragnalna, Estado do Tocantins. 

2.0 pedido de renovação encontra;se devidamente instruido 
de acordo com a legislàçíto em vigor e a estação está funcionando 
dentro das caractetisticas técnicas a ela atribuídas por este Ministé-
riO. -

3. Nos termos do § 3° do art. 223 da Constituição, o ato de 
renovação somente ·proouzirá efeitos legais após deliberação do 
Congresso Nacional, a quem deverá ser remetido o processo admi­
nistrã.tivd pertinerite, que a esta acompanha. 

4. Estas, Senhor Presidente, as minhas considerações a res­
peito do mencionado projeto de decreto, que submeto à elevada 
consideração de Vossa Excelência. · 

Respeitosamente, Affonso Alves de Camargo Netto, Mi­
nistro de Estado dos Transportes e das ComunicaçOOs. 

DECRETO DE 30 DE JULHO DE 1992-

Renova a concessão outorgada à Rádio Ara­
guaia Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda _média, na cidade de Araguaína, Es­
tado do Tocantins. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe 
conferem os a;rts. 84, inciSo IV, e 223, da ·çonstiwição, e lios ter­
mos do art. 6°, inciso 1, -do-Decreto_ nó ~-~·üq6, ele 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o gue -consta do _PrQÇ~sso _ n° 
29109.000564/87,decieta: · 

Art. 1° Fica rénovada, de acordo com o art.- 33. § 3°, da Lei 
n• 4.1!7, de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) anos, a partir de 5 
de abril de 1988, a concessão outorgada à Rãdio Aragnaia Ltda., 
cujo" prazo residual da outorga foi mantido pelo decreto sem núme­
ro de 10 de maio de 1991, para explorar, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
Aragua:ina, Estado do Tocantins. 

Parágrafo único. A execução do serviço de radicxlifusão, 
cuja outorga é renovada por este decreto, reger-se-á pelo Código 
Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e seus regula-
mentos. -

Art. 2• Este ato somente produzirã efeitos legais após deli­
beração do Congresso Nacional, nos termos do § 3° do art 223 da 
Constituição. 
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Art. 3° Este decreto entra em vigor na ~~-de sua publicaw 
ção. 

Brasília, 30 de julho de· I 992; I 7 I 0 da Independência e I 04° 
da República. ~ Fernando CoUor. 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"19, DE 1994 
(N~ 254193, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concesSão outorga­
da à TV TOCANTINS LIDA. para explorar serviço 
de radiodifusão de -solis e lmafiens (televisão) na cida­
de de Anápolis, Estado d~ Çoiás. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto de 30 

de julho de 1992, que renova, por !5 (quinze) anos. a partir de 10 
de outubro de 1990, a concessão outorgada à TV Tocantins Ltda., 
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para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifu­
são de sons e iinagens (televisão) na cidade de Anápolis, Estado 
de Goiás. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. - -

MENSAGEM N" 407/92 
Senhores membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 49, inCiso XII, combinado com o§ 1° 
do artigo 223, da Constituição Federal, submeto à apreciação do 
Congresso Nacional, acompanhado de EXJX'Sição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado dos Transp:rrt.es e das Comunicações, o 
ato constante do 

Decreto que ''Renova a concessão outorgada à TV TO­
CANTINS L TDA., para explorar serviço de radiodifusão de sons _e 
iTUagens (televisão), na cidade de Anápolis, Estado de Goiás". 

Brasilia, 30 de julho de 1992.- Fernando CQllor. 
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES E DAS COMUNI-

CAÇÕES 
E.M N" 101/92 
9-7-92. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vos_­
sa Excelênciâ 01ncluso projeto de decreto de renovação do prazo 
de vigência da concessão outorgada à TV Tooantins Ltda., __ para 
explorar serviço de radiodifusão de -sons e ínligeJjS (televisão), na 
cidade de Anápolis, Estado de Goiás. · 

2. O pedido de renovação encontra-se devidamente instruí-, 
do _de acordo com a legislação em vigor e a -estação está funçió­
nando dentro das caractetisticaS- técnicas-a ela atribuídas por este 
Ministério. · - · · · 

3. Nos termos do § 3° do art. 223 da Constituição, o ato de 
renovação somente produzirá efeitos legais após deliberação do 
Congresso ~acionã.I, a quem deverá ser remetido o processo adm.i~ 
nistrativo pertiilinte, que a estã ac-ompanha. 

4. Estas, Senhor Presidente, as minhas_.cO!lsi~erações a res­
peito do mencionado projeto de decreto, que submeto à elevada 
consideração de Vossa Excelência. -

Respeitosamente, 
Affonso AJves de Caoiargo N etto, MJniSti-o de Estado doS 

Transportes e das Comunicações. -- - ---

DECRETO DE 30 DE JULHO DE 1992 

Renova a concessão outorgada à TV TOCAN~ 
TINS LTDA., para explorar serviço de radiodifusão 
de sons e imagens (televisão), na cidade de -Anópolis, 
Estado de Goiãs. 

O Presidente da República, no uso-das atribuições que lhe 
conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, da Constituição, e nos ter­
mos do art. 6°, inciso I, do Decreto n° 88.066, deo2ô de janeiro~ 
1983, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
29109.000302/9b, . . 

Decreta: 

Art. 1° Fica renovada, de acordo com o ãr_t. 33, § 3°, da Lei 
n• 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 15 (quinze) anos, a partir 
de 10 de outubro de 1990, a concbssão deferida à -TV TOCAN­
TINS LIDA., cujo prazo residual da óüiÕrg:i "fó(DlanticiO pelo de­
creto sem número de 10 de maio de 1991, para explorar, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusãO de sons e ima­
gens (televisão), na cidade de Anápolis, Estado de Goiás. 

Parágrafo único. A execução do serviço de radiodifusão, 
cuja <?Utorga e renovada. por este decreto, re8ef-se-á. pelo Código 

BrasileirQ_ de Telecomunicações, leis subseqüentes e seus regula­
mentos. 

- Art. 2° Este ato somente produzirá efeitos legais após deli­
beração do Congresso Nacional, nos termos do§ 3• do arL 223 da 
Constituição. 

Art. 3° Este decreto entra em vigor na da~-~ sua publica-
ção. 

Brasilia, 30 de julho de 1992; 171 • da Independência e I 04° 
da República.- Fernando Collor. 
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DECLARAÇÃO 

Declaramos para os deVidos flns que não iiúringiinos as ve­
dações do § 5° do artigo 220 da Constituição Federal. 

Anápolis, 27 de outubro de 1992. - WiUmar Guimarães 
Júnior, Diretor Superintendente - Maria AliCe Roriz Câmara, 
Diretora Gerente. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLÀTIVO N' 20, DE 1994 
(N° 266193, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o a~ que renQva a permissão outorga­
da à REDE Nova Terra de Radiodifusão Lida., 
atualmcnte denominada Rede Fênix de Comunicação 
Ltda., para explOrar serviço de radiodifusãõ sOnora 
em frcqüência modulada na cidade de São José dos 
Pinhais, Estado do Paraná. - · 

O Congresso Nacional deCreta: 

Art. _I ° Fica aprovado o ato a que se refere Portaria n° 122, 
de 9 de julho de 1992, que renova, por 10 (dez) anos, a partir de 
26 de outubro de 1991, a permissão outorgada à Rede Nova Terra 
de Radiodifusão Ltda, atua!lnente denominada Rede Fênix de Co­
municação Ltda., para eXplorar, seni. direitO cte éxciusiviciade, ser­
viço de radicxlifu-são soneta em frCqüência IDOdulada na -cidade de 
São José dos Pinhais, Estado do Par anã. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em_ VigOr .na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N" 387, DE 1992 

Senhores Membros do Congressõ N:iClonal, 

Nos termos do artigo Xll, colllbinado_cq~_o §_1° çlo artigo 
223, da Constituição Federal, submeto à apreciação do Congresso 
Nacional, acompanhado de ExposiÇãO de -Motivos do Senhor Mi­
nistro_de Estado dos_ Transportes e das CominiiCaçõeS;-o·ã:tO Cõns­
tante da Portaria n° 122, de 9 de julho de 1992, que renova 
permissão outcrga:da à Rede Nova Terra de RadiodifuSãO- Lida:., 
atualmente_ denominada Rede Fênix de Comunicação Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de São José dos Pinhais, Estado do Paraná. 

Brasília 29 de julho de 1992.- Fernando Collor. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 132, DE 9 DE JULHO DE 1992, 
DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DOS TRANS-
PORTES E DAS COMUNICAÇOE!>- -~ 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelêncía a inclusa 

Portaria n° 122, de 9 de julho de _Í992, pela 9uai renovei a permis-
são da Rede Fênix de ComuniCiçã.o Ltda., Pã.ra explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüéncia modulada, na cidade de São 
José dos Pinhais, Estado do Paranã. 

2. Os órgãos competentes deste Ministério manifestaram-se 
sobre o pedido, considerando-o devidamente instruído, o que me 
levou a deferir o requerimento de renovação. 

3. Esclareço que, nos termos do § 3° do art. 223 da Consti-
tuição, o ato de renovação somente produzirá efeitoS legais após 
deliberação do Congresso Nacional, a que encareço se digne V os-
sa Excelência de encaminhar a anexa portaria, acompanhada do 
processo administrativo que lhe deu origem. 

Respeitosamente, - Affonso Alves de Camargo Netto, Mi-
nistro de Estado dos Transportes e clãs Comunicações. 

PORTARIA N" 122,DE9DEJULHO DE 1992 
O Ministro de Estado dos Transportes e das Comunicações, 

no uso de suas fttrihuições e de acçrdo com o dis,(Xlsto no art. 6°, 
inCiso n, alínea d. da Lei D0 8.422, _de 13 de maio de 1992, e tendo 
em vista_ o que consta do Processo D0 291 05.(X)()SOll91, resolve: 

I- Renovar, de acordo com o art. 33, § 3°, da Lei n° 4:II7, 
de 27 de agosto de 1962,_p<:>r 10 (dez) anos, a parii:rde 26 de outu­
bro de 1991, a permissão outorgada_ à Rede NoviTerra de Radio­
difusão Ltda., pela Portaria n° 191, de 22 de outubro de 1981, 
atualmente denominada Rede Fênix: de Comunicação Ltda., para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radi00ifusã6 so-­
nora em freqüênCia illoclulaéla, na cldade de São José dos Pinhais, 
Estado do Paraná. · 

ll- A execução do serviÇtf, t:uja outorga é·renovada por 
esta Portaria, reger-Se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunica-
ções, leis subseqüentes, e seus regulaincntos. _ 

m- Este :ãto soinente prodUzirá efeitos leg"ais' aPós delibe­
ração do Congresso Nacional, nos- termos do § 3° do art. 223 da 
Constituição. ~ 

N-Esta ~ortaria entra e~ vig.o! na data ?e su_a~u_blicação. 
7 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 21, DE i994 
(N~ 1p2193., ~a Câm:ara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permissão da FM 
Rádio Independente de Arcoverde Ltda. para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em -freqüência 
modulada na cidade de Arcoverde, Estado de Per­
nambuco. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art.-1 °Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria n° 97, 
de 22 de julho de 1992, que renova, por 10 (dez) anos, a partir de 
22 de maio de 1991, a permissão outorgada à FM Rádio Indepen­
dente de Arcoverde Ltda. para explorar, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodüusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Arcoverde, Estado de Pernambuco. 

Art. ZO Este decreto Legislativo entre em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N" 298, DE 1992 

Senhores Membros do Congresso Nacional, nos termos do 
art. 49, iciSo Xll, coinbinado com o§ l 0 do art. 223 da Costituição 
Federal, submeto à apreciação do Congresso Nacional acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado dos 
TranspOrtes e ·das Comunicações, o ato constante da Portária n° 
97, de 22 de julho de 1992, que renova a permissão da FM Rãdio 
Independente de Arcoverde Ltda. para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência, modulada na cidade de ArcOverde, 
Estado de Pernambuco . 

Brasília, 21 de julho de 1992. -Fernando Collor de Mel· 
lo • 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No 056/92-SNC, DE 22 DE JULHO 

DE 19n~DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DOS 
TRANSPORTES E DAS COMUNICAÇÕES. . 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 

Tenho a Hcma de encaminhar a Vossa Excelência inclusa 
Portária n<:' 97, de 22 de julho de 1992, pela qual renovei a permis­
são da FM Rãdio Independente de Arcoverde Ltda. para explorar 
serviço de radiodifuSão Sonora em frenqüênciã In.Odulada, na cida­
de de Ar_coverde, Estado de Pernambuco. 

2. Os órgãos competentes deste Ministério manifestarain-se 
sobre o pedido. Considerando-o devidamente instruído, o que me 
levou_ a deferir.'? requerimento de renovação. 

3. Esclareço que, nos termos do § 3° do art. 2:?3 da Consti­
tuição, o citO de. renovação solnente pfoduzirá efeitos legais após. 
deliberação do Coogresso Nacional, a quem encareço se digne 
Vossa Excelência de encaminhar anexo portária,-3.companhada do 
processo administrativo que lhe deu origem. - - -

Respeitosamente, Affonso Alves de Camargo Netto, Mi­
nistro de Estado dos Transportes e das Comunicações. 

PORTARIAW97; DE 22 DE JUNHO DE 1992 

O Ministro de Estado dos Transportes e das Comunicações, 
no uso de suas atribuições e de acordo com o dispo~to no art _6Q, 
inciso n, alínea d. da Lei n"8.422, de 13 de maio de 1992, e tendo 
em vista o·qlle consta_ do Processo n° 29103.000054/91, resolve: 

I- Renovar, de acordo com o art.33, § 3°, da Lei n° 4.117, 
de 27 de agosto de 1962, por !O (dez) anos, a partir de 22 de maio 
de 1991, a permissão outorgada à FM Rãdio Independente de Ar· 
coverde Ltda., pela Portárian° 74, de 20 de maio de 1981, para ex­
plorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
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sonora em freqfiência modulada, na cidade de Arcoverde, Estãdo 
de Pernambuco. 

II --A execução dos o;erviços, cuja Outorga é rênovada por 
esta Portária, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunica­
ções , leis Subseqüentes e seus regulamentos. 

ill- Este ato somente produzirá efeitos legais após delibe­
ração do Congresso Nacional, nos termos do § 3° do art. 223 da 
Costituição. • 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 22, DE 1994 
(N' 314193, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão à Televi~ 
são Cidade Verde Ltda. para explorar serviço dera· 
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Cuiabá, Estado do Mato Grosso. 

O Congresso Nacional decre_ta: 
_ Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a Portari_õll n° 147, 

de 14 de março de 199(), que outorga P.rmissão à Televisão Cida­
de Verde Ltda. para explorar, pelo prazo de !O (dez) anos, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão soneira em 
freqUência modulada na cidade de Cuíabá, Estado do Mat<? ~os-
so. 

Art. 2--o Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. · 

Mensagem n• 488, de 1992 
Senhores Membros do Congresso Nacional, 

_ Nos te_rmo_s__do_artigo-49, inciso XII, combinado com o§ 1° 
do artigo 223, da Constituição Federal, submeto à apreciação do 
Congresso Nacional acompanhado de Exposição de Motivos do 
hoje extinto Ministério das Comunic_ações, o ato constante da Por­
taria n' 147, de f4 de màrço dO !99Ü, que outorga permissão à Te­
levisão Cidade Verde Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço-de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de Cuiabá, Estado do Mato 
Grosso. ------

Bras!lia, 7 de agostode 1992.- F. Collor . 
EXPOSIÇÃO DE MOTivOS N' 203/90- GM, DE 14 DE MAR­

ÇO DE 1990 DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAÇÕES . . • 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
De conformidade com as atnbuiçõeS legais e regulamenta­

res cometidas a este Ministério, "determinef a publicação do Edital 
n° 292/88, com vistas a iniplantação de uma es_taç_ão de radiodifu­
são sonora enífreqüênda modulada, na cidã.de.de Cuiabá, Estado 
do Mato Grosso. 
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2. No prazo estabelecido pela lei, acorreram as seguintes 
entidades: 

Televisão Cidade Verde Ltda., 
Sociedade Rádio Verdes Campos de CuiaM Ltda., 
Tuiuiu Comunicações Ltda., 
Rádio Miami FM Ltda, e, 
Rádio Beta Ltda. 
3. Submetido o assunto ao exame dos órgãos competentes 

deste ministério, as concluSões foram iio seritido de que sob os as-
pectops técnico e jurídico, as entidades proponentes satisfizeram 
às exigências do edital e aos requisitos da legislação específica de 
radiodifusão, exceto a Rádio Beta Ltda., que, embora notificada a 
suprir sua documentação, o fez insatisfatoriamente, uma vez que o 
d~ento apresentado não atende ao_dispostono -~go 14, inciso 
m, Item 2 do Regulamento dos ServiÇOS de Radiodifusão com a 
redação dada pelo Decreto n• 91.837, de 25 de outubro de 1985, 
ou seja, a Certidão do Cartório Distribuidor de Protesto de Títulos 
e Documentos não fez referência aos últimos 5 (cinco) anos de re­
sidência do ad.mini.strador. Além disto, o ofício encaminhando a 
complementação da documentação não foi assinado por pessoa le­
galmente habilitada através de procuração. 

5. Nessas condições, à vista das entidades que se habilita­
rem (quadro anexo) à execução do serviço objeto do edital, tenho 
a honra de encaminhar o assunto à ele~ada ~onsid~ração ~ Vossa 
Excelência, encarecendo se- digne de enviar ao Congfesso Nacio­
nal a anexa portaria de permissão. O ato de outorga somente virá a 
produzir seus efCitOs legais· após deliberação-do Congresso Nacio­
nal, na forma do parágrafo terceiro, do artigo~23, da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos do mais profun-
do respeito. Antônio Carlos Magalhães. - · · · 

PORTARIA N' 147, DE 14DEMAR.Ç0DET990 
O Ministro de Estãdo clãS COmUnicãções, usando das atri­

buições que lhe conferem o artigo 1° do Decreto no 70568, de 18 
de maio de 1972 e o artigo 32_ do regulatl!.ento _dos,$erviç~s deRa­
diodifusão, com a redação dada pelo Decreto n• 88.067, de 26 de 
janeiro de 1983, e tendo em :vista o que consta do Processo n° 
29{)()(i007053í'88, '(Edital n• 292188) resolve: 

I- outorgar permissão à televisão Cidade Verde Ltda., para 
explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusivida__:­
de, serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, na d-
dade de Cuiabá, Estado do Mato Grosso; · 

n- a permissão ora outorgada perger-se-á pelo código sra. 
sileiro de Telecomunicações, leis subseqüêntes, regulamentos e 
obriogações assumidas pela outorgada em suª proposta; 

m - esta permissão somente produzirá efeitos legais, após 
deliberação do Congresso Nacional, na forma do artig,o 223; pará~ 
grafo terceiro, -da_ ConstituiçãO; -- - · 

IV- Esta Portaria entra em vigor na data ~e sua publicação. 
- Antônio Carlos :Magalhães 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N'23, DE 1994 
(n° 327/93, na Câmara_do~ Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão outorga­
da à Radio Montanhês de Botelhos Ltda. para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Botelhos, Estados de Minas Gerais. 

O CoilgteSso Nacional decreta: 

Art. 1 o Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/n°, 
de 30 de julho de 1992, que renova a concessão outo:fg"ada à Rádio 
Montanhês de Botelhos Ltda., para explorar, por 10 (dez) anos, a 
partir de 20 de dezembro de 1989, sem direito de exclusividade, 
s8xviço de radiodifusão sonora em onda média na cidãde de Bote­
lhos, Estado de Minas Gerais. 
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Art. Z' Este decreto legislativo entra em vig<»; na data de 
sua publicação. - -- -

MENSAGEM N" 423, DE 1992. 
Nos termos do artigo 49, iilciso Xll, comb~ado ,Ççm o§ do 

artigo-223, da ConstituiÇão Fedeial, submeto à apreciação do Con­
gresso Nacional, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado dos Transportes e das Coinunicações, o 
ato constante do Decreto que Renova a concessão outorgada à Rá­
dio Montanhês de Botelhos Ltda., para explorar serviço de radio­
difusão sóriorà em orida média , 1ia cidade de Botelhos, Estado de 
Minas Gerais. 

Brasllia, 30 de julho de 1992 - F. Co!lor . . _ 
EXPOSIÇÃO DE MOTivOS N" 1:39/GM DE 14 DE JULHO DE 

1992 DO SENHOR M!NlS1RO DE ESTADO DOS 
TRANSPORTES E IJAS COMUNtCAÇÕES. 
Excelentíssimos Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter à e~evada consideração de Vos­

sa Excelência o incluso projeto de deCreto de renovação do prazo 
de vigência da concessão -outorgada _à Rádio Montanhês de Bote­
lhos Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em média, 
na cidade de Botelhos, Estado de Minas Gerais. . 

2. O pedido de renovação encontra-se devicla.nrente Instruí­
dos de acordo com a legislação em vigor e a estação está :P.mcio­
nando dentro das características técnic_as _a ~la atP.buída por este 
Ministério __,-- -- -

3. Nos termos do § do art. 223 da Constituição o ato de re­
novação somente produzira efeitos_ legais após deliberação do 
Congresso Naçional, a quenidevera ser remetido o processo admi­
nistrativa pertinente, que a esta acompanha. 

4. Estas, Senhor Presidente, as minhas considçrações a res­
peito do mencionado projeto de decreto, que submeto à eJevada 
consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente,- Alfonso Alves de Camargo Netto, lvfi­
nistro de Estado dos Transportes e das Comunicação. 

DECRETO DE30DJULHODE 1992 

Renova a concessão outorgada à Rádio Monta­
nhês de Botelbos Ltda., para explorar serviço dera­
diodifusão sonora em Ónda média, na cidade de 
Botelhos, l!.stado de Minas Gerais. 

O Presidente da República no uso das atribuições, que lhe 
conferem os arts. 84, inciso IV. do Decreto n° 88.066, de janeíro 
de 1983, e tendo em visa o consta do Processo n° 29.104-
000602'89, decreta: 

Art. 1° Fica renovada, de acordo com o art. 33, § da Lei n° 
4.!17, de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) anos a partri de 2o de 
dezembro de 1989, a concessão outorgada ã Rãdio Montanhês de 
Botelhos Ltda, cujo prazo residual da outorgada foi mantido pelo 
Decreto sem número de 10 de mai de 1991, para explorar sem di­
reitos de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda 
mêdia, na cidade de Botelho, Estado de Minas Gerais 

Parágrafo úrijco. A execução do serviço de radiodifusão, 
cuja oturogada é renovada por este Decreto, reger-se-à pelo Códi­
go Brasileiro de Telecomunicações, leis subs_equentes e _seus regu­
lamentos. 

Art. 2° Este o ato somene produzirá efeitOs legais após deli­
beração do Congresso Nacional, nos termos do § do art. 223 da 
CoDstituição. · · ··· · 

Art. -~~-~te Dec~to en~a e~ V~gor_D:~!Jata de sUa pub~C~- _ 
ção. 

Brasília-DF, 3.0 de julho de 1992; 171°-daindependência e 
104° da República. 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 24, DE 1994 
(N° 328193, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão à Funda­
ção de Ensino Superior do_Vale do Sapucaí para exe­
cutar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, com fins exclusivamente educativos, na ci­
dade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aproVado o ato a que se refere a Portaria n° 61, 

de 18 de dezembro de 1992, que outorga permiSSão à Fundação de­
Ensino Superior do Vale do Sapucaí para executar, pelo prazo de 
10 ((dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada, com fms exclusivamente 
educativos, na cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor· na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N" 33, DE 1993 
Senhores Membros do Congresso Nacional 
Nos termos do artigo 49, inciso XII, cOmbinado com o§ }0 

do artigo 223, da Constituição Federal, submeto à apreciação do 
Congresso Nacional, acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado das Comunicações, O ato constante -da 
Portaria n° 61, de 18 de dezembro de 1992, que ''Outorga permis­
são à Fundação de Ensino Superior do Vale do Sapucaí para exe­
cutar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodüusão sonOra-em freqüência ri::todulada, com fms 
exclusivamente educativos, na Cidade de Pouso Alegre. Estado de 
Minas Gerais". 

Brasília, 19 de janeiro de 1993. - Itamar Franco 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 1/93-MC DE 7 DE JANEIRO 

DE 1993, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÕES 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República 

-Encaminho a Vossa Excelência o Processo Administrativo 
no 29104.0001 <5190, de interesse da Fundação de Ensino Superior 
do Vale da Sapucaí, objeto de pennissão para-eXecutar setviÇo de 
radiodifusãõ ·sonofà-em· fréqU.ência ri:J.odulada, com fuís exclusiva­
mente edUcativos~ na cídade de Pouso Alegre, ES:tã.do de Minas 
Gerais. - -- - -

2. Cutnpre ressaltar que o pedido, encontra-se devidamente 
instruído de acordo com a legislação aplicável, demonstrando pos­
suir a entidade as qualificações exigidas para a execução dO- SeTvi­
ço que me levou a outorgar a permissão. nos termos da inclusa 
portaria. 

3. Esclareço que, de acordo_com o § 3° do art. 223 da COns­
tituição, o ato de outorga somente produzirá efeitOs legais após de­
liberações do Congresso Nacional, para onde solicito-·seja 
encaminhdo o referido ato, acompanhado do processo acima men­
cionado. Respeitosamente Hugo Napoleão, Ministro de Estado 
das Comunicações. 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
PORTARIA N"61, DE 18 DE DEZEMBRO DE 1992 
O Ministro cie Estado das Comunicações, nó--riSO das- ·atri~ 

buições que lhe confere o_art. 28, da Lei n° 8.490, de 19 de iiovem­
bro de 1992, de acordo com o disposto no art. 14, alínea d, do 
Decreto-Lei n° 236, de 28 de fevereiro de 1967 complementou e 
modificou a Lei n° 4.117. de 27 de agosto de 1962, e teildó em vis- · 
ta o que consta do Processo n° :i\ú 04-000 125/90,~ resolve: 

I - outorgar pennissão à Fundação de Ensino Superior do 
Vale Sapucaí para executar pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direi­
to de exclusividade serviço de radiodifusão sonora em freqüênéia 
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modulada com fms exclusivamente _educativos, na cidade de Pou­
so Alegre, Estado de Minas Gerais; 

ll- a permissão ora outorgada reger-se-á pelo Código Bra­
sileiro de Telecomunicações, leis subseqüêntes __ e seu~ regulan:te:n­
tos; 

ill- este ato somente produzirá efeitos legais após delibera­
ção do Congress_o Nacional, nos tennos do_§_ 3° dq_~ 223 da 
ConstituiÇão; - - -- - · -

N-esta portaria entra em vigor na data de ~_a publicação. 
Hugo Napoleão. 
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P1WJETO DE DECRETO LEGISLATIV(f!oi• 25, DE 1994 
(N° 334193, na Câmara d~s J;)eputados) 

Aprova o ato que renova a concessão outorga­
da à RádiO Panati Ltda. para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora cm onda -média, na cidade de 
Patos, Estado da Paraíba. 

O Congresso Nacional decreta: ______ _ _____ _ 
Art. I o FiCa aprovada o <i to a que &e re_fere q _Deci'eto de __ 21 

de julho de 1992, que Í'enoVa a cOncessãO ÕUtorgada à Rádio Pana­
ti Ltda. para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, a partir de 21 
de junho de 1987, sem direito de exclusiVidade, serviço de ~adio­
difusão sonora em onda média na cidade 4_e Patos, _Estado da Pa-
raíba. -

Art. '2:' Este decreto legislativo entra em vigor- na· data <k? 
sua publicação. - ' 

MENSAGEM N" 304, DE 1992 
Senhores Membros do Ccngresso Nacional, 
Nos termos do artigo· 49, inciso Xll, combinado com o§ 1° 

do artigo 223, da Constituição Federa!, submeto à apreciação do 
Congresso Nacional, acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro dos Transportes e das Comunicações o ato cons­
tante do Decreto que ''Renova a concessão outorgada á Rádio Pa­
nati Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Patos, Estado da Paraíba". 

Brasília, 21 de julho de 1992.- F. CoDor. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 77/92, 2! DEJULH<fDE 1992, 

DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DOS TRANS­
PORTES EDAS COMUNICAÇÕES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vos­

sa Excelência o incluso projeto de decreto de renovação do prazo 
de vigência da concessão outorgada à _Rádio Panati Ltda para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
Patos, Estado da Paraiba. 

2. O pedido de renovação encontra-se devidamente instruí­
do de a~ordo Com a legislação em vigOr -e a_ estação ·está funcio­
nando dentro das caracteristicas técnicas a ela atribuídas por este 
Ministério. 

3. Nos termos do § 3° do art. 223 da Constituição o ato de 
renovação somente produzirá efeitos após deliberação do Congres­
so Nacional, a que deverá ser remetido o processo administrativo 
pertinente, que a esta acompanha. 

4. Estas, Senhor Presidente, as minhas considerações ares­
peito do mencionado projeto de decreto, que submeto à elevada 
consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente.- Affonso Alves de Camargo Netto, Mi­
nistro de Estado dos Transportes e das Conrunicações. 

Decreto de 21 de julho de 1992 

Renova a concessão- outorgada à Rádio Panati 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Patos, Estado da Parai .. 
ba; . 

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe 
conferem os arts. 84, inciso IV e 223, da ConstituiçãO, e nos ter­
mos do art. 6°, inciso L do Decreto n° 88.06!5, de :26 de janeiro de 
1993? e tendo em vista a que consta do Processo n° 29.122-
00041/89, decreta: · · · · · 

· Art. 1° Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 3°, da Lei 
n' 4.117, de 27 de agosto de 1962, por !O (dez) anos, a partir de 21 
de junho de 1987, a concessão outorgada à Rãdió Panati Ltda., 
cujo prazo residual <4 outorga foi mantido pelo Decreto sem nú­
mero de 10 de maio de '1991, para explorar sem direito de exclusi­
vidade. serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Patos, Estado da Paraiba. 

Parágrafo· único. A execução do setviço de radicxlifusão, 
cuja óutorga:é renovada por este Decreto, reger-se-á pelo Código 
Brasileiro de Telecomunicações. leis subseqüentes e seus regula-
mentos. -

Art. 2° Este ato somente produzirá efeitos legais após deli:­
beração do Congresso Nacional, nos termos do§_ 3~ do_art._223 da 
Constituição. 

ção_ 
Art. ~o Es~ decreto entra em vigor na data de sua publica-

Brasilia, 21 de julho de 1992; 171' de Independência e 104' 
da República.- F. CoDor, 

LINDEN 
X!.4.2- LAUDO DE ENSAIO 
Xl.4.2.!-lnteressado 
a) Nome: Rádio Panaty Ltda. 
b) Endereço: Epitácio Pessoa-~42- Patos - Paraíba 
c) Nome e endereço da emissora a que se destina ·o trans-

missor: o mesmo 
Xl.4.2.2.- Vistoria 
a) Motivo: Renovação-de outorga 
b) Endereço completo onde foi realizada: fazenda Boi Mor-

to, rodovia PB-275, Patos-PB 
c) Data em que foi realizada: 8 de janeiro de 1990. 
Xl.4.2.3 ~Fabricante: 
a) Nome: Elvitec, Indústria Eletrônica Ltda. 
b) Endereço: 
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Xl.4.2.4- Medições. 
X1.4.2.4.1- Potência: Nominais: I,OkW e 0,2SkW- medi­

das: l,OkW e 0,2SkW 
Xl.4.2.4.2- Freqüência: 7SOKHL- Medida: 7SOKHL 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 26, DE 1994 
(N' 344193, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga pcrli'lissão à Rádio 
Campos Dourados FM Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Medianeira, Estado do Paraná. 

o congresiO-NacíOiiã.I-decreta: __ _ __ 
Art. 1 o Fica aprovado o ato a qllé Se refét:e a Portaria no 1 06~ 

de 9 de março de 1990, que outorga permissãO' à Rádio Carnpcs 

Dourados FM Ltda. para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqUência modulada na cidade de Medianeira, Estado do Paraná. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N" 192/90 
Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacio-

Nos termos do art. 49, inciso Xll, combinado com o§ 1° do 
art. 223, da Constituição Federal, tenho a honra de submeter à 
apreciação do Congresso Nacional, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações. o ato 
constante da Portaria n• 106, de 9 de março de 1990, publicado no 
Diário Oficial da União do dia 13 de março de 1990, que "outorga 
permissão à Rádio Campos Dourados FM Ltda., para explorar, 
pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusivídade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade Media­
neira, Estado do Paraná". 

Brasília, 14 de março de 1990. -José Sarney. 
EXPOSIÇÃO DE MOnvos N" 169, DE 12 DE MARÇO DE 

1990, DO SENHOR MlNlSTRO DE ESTADO DAS CO­
MUNICAÇÕES. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

De conformidade cOm as atribuições legais e regulamenta­
res cometidas a este Ministério, determinei-a publicação do Edital 
n° 242/88, com vistas à implantação de uma estação de ra~odífu­
são sonora em freqüência modulada, na cidade de Medianeira, Es­
tado do Paranã. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorreram as seguintes 
entidades: - -

Rãdio Carnpcs Doumdos FM Ltda. e 
__ ~ . "' _ Inc!e~n,d~n2ia FM ~tc4~ . . _o _ -.. • _ _ 

' - J:'Submétldo o assunto ao exame dõs -órgãos competentes 
deste MinistériO, ai ConclusOes foram no seiltldO de -que, sob os as­
pectos técillco e jurídico, as entidades proponentes_satisfizeram às 
exigências do Edital e aos requisitos da legislação específica dera­
diodifusão. 

4. Nessas condições, à vista das entidades que se habilita­
ram (quadro anexo) à execução do serviço objeto do edital, tenho 
a honra de encaminhar o assunto à eleváda consideraç1o de Vossa 
Excelência, encarecendo se digne de enviar ao CoDgiesso Nacio­
nal a anexa portaria de permissão. O ato de outorga somente virá a 
produzir seus efeitos legais--aPós deliberação do--Conw:esso _NaCio-
nal, na forma do§ 3° do art. 223; da ConstituiçãO. - - -

Renovo a Vossa Excelência rileus protestos do mais profun-
:~ _respeito. - Af~ni~ -~arl~~ Magalhã~. _ --

PORTARIA N" 106, DE 9 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro-de Estado da Comunicações, usando das atribui­
ções que lhe conferem o art. 1° do Decreto n° 70.568,_ de 18 de 
maio de 1972, _e o art. 32 do Regulamento dos Serviços de Radio­
difusão, com a redação dada pelo Decreto n° 88.067, de 26 de ja­
neiro de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo MC n° 
29000.005907/88, (Edital n• 242188), resolve: 

I - outorgar permissão à Rádio Campos Dourados FM 
Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço. de_ radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulada, na cidade de Medianeira, Estado do Paraná. 

II- a permissão ora outorgada reger-se-á pelo Código Bra­
sileiro de Telecomunicações, leis subseqUentes, regulamentos e 
obrigações assumidas pela outorgada em sua proposta. 
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m- esta permissão somente produzirá efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, na fonna do arL 223, § 3', de 
Constituição. 

IV - esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
- Antônio Carlos Magalhães. -

rnna• ""'loo .. l 1~1 ........... ""'"' 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 27, DE 1994 
(n° 348193, na Câmara Dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permissão outorga­
da à Rádio Sociedade Catarinense Ltda; para explo­
rar serviÇo d,e radiodifusãO sonora:- em -freqüência 
modulada, na cidade de Joaçaba, Estado de Santa 
Catarina. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria D0 92, 

de 22 de junho de 1992, que renova a pernússão outorgade à Râ­
dio Sociedade l d!arinense Ltda; para explorar, por 10 (dez) anos, 
a partir de 5 de maio de 199!, sem direito de exclusividade. servi­
ço de radiofusão sonora em freqüênCia- niodulada, na Cidade de 
Joaçaba, Estado de Santa Catarina. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vig9r na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N' 344, DE 1992 
Senhores Membros do Congresso Nacional 
Nos termos do artigo 49, inciso XII, cOmbinado com o§ 1° 

do artigo 223, da Constituição Federal, submeto à apreciação do 
Congresso Nacional, acompanhado de ExJX>sição de Motivos do 
Senhor l\.1inistro de Estado dos Transportes e das Comunicações, o 
ato constante da Portaria n° 92, de 22 de junho de 1992, que- reno­
va a permissão à Rádio Sociedade Catarintmse Ltda; para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade 
de 1 oaçaba, Estado de Santa Catarfua. 

Brasília, 23 de julho de 1992. Fernando Cpllor. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 52!92...SNC, DE 22 DE JUNHO 

DE 1992, DO SENHOR MINIS'Í'RO DE ESTADO DOS 
TR.ANSPOR1ES E DAS COMUNICAÇÕES. 
Excelentlssimo Senhor Presidente de República, 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 
Portaria n' 92, de 22 de junho de 1992, pela qual renovei a permis­
são da Rádio Sociedade Catarinense Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em fre(jüência mdulãda na cidade de Joaça­
ba, Estado de Santa Catarina. 

2 Os órgãos competentes deste Ministério manifestaram-se 
sobre o pedido, considerando-o devidamente __ instruído, o que me 
levou a deferir ó reqUCriiri.ciito de renovação. 

3. Esclareço que, nos termos do § 3° do ãii.- 223 da Consti~ 
tuicão, o ato de renôvaçãÕ somente produzirá efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacíõnal, a quem encareço- se digne 
Vossa Excelência de encaminhar a anexa portaria, acompanhada 
do processo administrativo-que J,be deu origem. 

Respeitosamente, Affonso Alves de Camargo Netto- Mi­
nistro de Estado dos Transportes e das Comunicações 

MINIS1ÉRJO DOS TRANSPORTES EbAS COMUNICAÇÕES 

Portaria n' 92, de 22 de junho de 1992 
O Ministro de Estado dos Transportes e das Comunicações, 

no uso de suas atribuições e de acordo com o disposto no art. 6°, 
inciso n. alínea. da Lei n° 8.422, de 13 de .maio de 1992, e tendo 
em vista o que consta do Processo n° 29106.000093/91, resolve: 

I- renovar, de acordo com o art. 33, § 3°, da Lei n° 4.117. 
de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) anos, a partir de 5 de maio 
de 1991, a permissão outorgada à RADIO SOCIEDADE CATA­
RINENSE LIDA., pela Portaria n' 55, de 23 de abril de 1981, 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodift,:r_~ 
são sonora em freqüência modulada, na cidade de Joaçaba, Estado 
de Santa Catarina. 

ll - execução do seiViço, cuja outorga é_ rt?.nova,~ por esta 
portaria, reger~se~á. pelo Código BrMilefro dC Telecomunicações, 
leis subseqüentes e seus regulamentos. 

m- este ato somente produzirá efeitos legais após delibera­
ção do Congresso Nacional, nos termos do § 3' do art. 223 de 
Constituição. 

N- esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Affonso_ Alve~ d_e C~_argo Netto. 

KI~U'I'I:KIO' liA IHn.\·IITOIJ'l'\lkA 
r~~"" eot&:IUil/CEIIVl~ ~IIIIIDICC/~ nO Ht"l 

IIUli!Ol!NeiA , •roooooo no l'lU.o~o~Uitl 

OJtiiZ>O 1 KOII/l<: 
usmno 1 "'IIO'IaÇlo do outor~o 
W!UifTJ. , r..nol .. lo poro ~n"'-'~U o _..,..~ço o!<o ndl.~ 

dlfuolo aonora - rr"'ll>io<:lo Ko<lul..!&,~~jo 
pu<o uva 0ou .. ...,. unol .,. Uf~!/tl. 
Podido opt• .. ..,udo e-nivo.,.M•· 
~·9"1&roo .- oltuoolo tkn\c& • o v Ido OOC>! . ..... 

co•~W$~0 1 ~olo Pof .. ,.,ouo. 

.0. ""DTO ~l~DJU11: CATARt.nlt L~D.O.,, par.,Uot9nlrh d<> 

oorvloo do radt<><\l.fuoio aOn<lto "'"r<oqdnclo Modohdo, r.o ddoda 
do JOI.('Ali.O., utdo o1<o hnta Catouno• '""~""" •*"""·~lo do prazo 

do vl~Õndo do ouo ~"''"looi<>, C~)<> t•'""' IIMI ~··orto" •- Q~/05/ 

1 , or.d>onto •on••i• no US, do n do olo<Ll d~ UII (oJ 

ou~orludo po..,.>ulo a PtidJ.o Joçh4o~ CUo<lu»•• l.tdo, pau •! 
pioro<, ""' to ono~ o n<VIco do '"di<><!U"alo aonora ""'I'M, no 
o>dod<o da JQ.\ÇMA, ~otado o!<o hnu C.Otorlno. 
1 A ou<or~o - qoeat;o • ..,..,. • •19"'"' •• O!/OH91.d~ 
to da pui>Uooçlo do Portorlo do i'<'<'"ho.l.<> no <>•Õrl<> Ol>r!OI. 

1, o ç6<11go uuU•I..., o1<o ,..lcc.,..un>eo<~U, >notltu!do P! 
I• Ui no 1.11'• do l7 de 09Doto o1<o 191J, •••ol>oleee o prooo o!<o • 

IO<do<) ano• J>Or• o ••"'loo o!<o rdiodU~olo ..on<><o • IHq~lnoo) J 
~~ por• 0 ouVI<:<> ~· ul•~l.ol<>, ...,. pOd<o<io ou ronovodoo per P! 
<!<><!<>• •• ., .. ol~"" o l9uo>o(o<t.31, J lo), ,.rrodo5 enn -~tido• 

ralo nuol C'G••tltu>olo !on,_lll, _ _J ~"" 
,, 1'0< OUO ~e>, o -·l-nto d~• ~OtVIN" ~'' W•~>od\lu>;"'• 
opl'<>vo4o polo ~er~to aO 51. 79!, ~ Jl. ~ ounln'o d• UU. d•olou' 

"Art. 17 • o.. pruoo de ~oncuol<> • panolodo urlo do 
IQ(d<ol) onoo poot• o ootYIO<> do ~odlodHudo oonoro 

de 15lqu>~lol ""~' ,.. •• ~ ~· ••>•-""'"" 



1322 Terça-feira 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Março de 1994 

' pe •eo<.ta e .. o utl9<> 49 6o 1.0',\ "" '· 10, "" U 4<1 

1
:.....,. ,.. ,.,2 00 ontl<l.o<lo• 'l"" h ... l_._ o "no••~~ ~o prou 

4o '""" out<>'"'l:• ... ....,,h .Udt~t r..:;\llor-nto •<> <><tk -••!! 
to, no p,..t<>IIO .,_,0 ofKI,Ido onuo o Uloutol o o JOitU'<*It<>l 

»>o ontul<>< u tl...,111<1 Co ru~tlw prno. 
1. o prno 4<1 vitfnelo okoU peu•l.ulo tovo """ too-a 

fill&l ol.i.o U do .. lo ok L'"' p<~rqoonto -~""' • YIIIO .. , -
05/0~/11, ,_o pybUeoçlo do U<> rou..,opon<lot>to no Di4U<> o­
!ltlol do D5/Ultl o o podido ou"'., • .,.. loL ~rotocoiUd<> 
uoto .,..wodo rotloul no dh 01/U/U, donoro, pO>o, d<> P"! 

;o lofollrl:·:~~uonto ,_ 00110 ""odroo IOOC!odti<> 0 <UrotlY<> 

.;rO'IO<l<>O, toiP*Ctlvo .. nt.<l, :poolu POrtor>ao nlo 2U/16, Hl/14 

- • '"~h .. c...,pooiolo• 

MehOO l'nlo """ Son\oo 

1>1 ....,,~ ....... 

cvonT,_. ~,u v.u.o~ cri 

A!Mno ••~~<~•L• ,,.u .. bC•t<>l>llal Ul.lOI ,,.,20 

ll•l•Ldo r. ,,.,.""'a .. li,U0.5" J,,uo,,. 

IIUIO 04etO ltnohlha aonatO Jt,UO,)U llô,Ut.~a 

v.Url• arond.•H•• aonat.O )1.40J.7Jl Jo,40J,lt 

Jolõo <;alao aoP1JI Jo,UO.,IO I0,2lO,U 

%rl .. ll lo~!huller 
),)U,Hl s.u,,u 

,.or,.L IH,GOO,OOO uo,on,o4 

-· .,1oulto< qoa,htonU o 41t>-o p.rrodo ~· Yltl~ 
::. •• ""-·~·· a •nti•oh O<>!rn '*'" <:<>n!o.._ u Yerln~o no I~ 
to..,.oiop<«o~~Unt• do ,.,.,.. ;uddleo oatr• proe .. oos da op~ro;lo 

.se ln!ro;io. 
~ pon<olo oplt~da fnl • • ..,.lnto• 

p ltlU,OOUOif" ""lta(CU U,,OI Doap.fiG de IS/11/U Pa<J0 

.:~;/02/JD, ..,)o oooop•ovanu da •""'''l'• .. Mo aneo~>Uo·•• "" P,.... 

a.0 ..,-o\o .. do. -- ---- - -- -­
I, M OGOI'<IO, .,_ & b!-olo dG Ut"" Ttcn1oo U "" 011~ 

U, I •IIIi••=• ancontr•-•• opaundo dant>:o du caracterhtlca1 
ticnicu que 1111 fora atdbutdu, 
10, l raqula>: a aieuaçlo ,..rant .. o ,.lSTEL c(lnooanu- con­
•ulta -on Una• no ea:nolnal, na•u data. -

U. ,.:l.n&l .. nt• oboa>:\tA•U qua o praKO da viql-nch da ou 
tor~a dovarl oar renovado • partir da 05/0Htl, un<!-o 1., vln-; 
& "-"ta da pubJlc•çin d• l'ort.rh de )M'r • .,u~n,.., n,<'I.U.Ifl~,lnJ, 

Dianta do axpo&to, conaluilooo pelo dc>fe%i .. nt0 ,,11g1-
dndo o •nc•NchUIInto dOI auto• 1. COO>:danaç.lio da outorq11 do 
~PV, para lubi!Usalo do auunto ao Sr. Di>:etor di> DI>PV, 

.t>NPV, 

E o pn·,.c:er, -,ub-can1..,1•, 

PARECERES 

PARECER N" 80, DE 1994 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo o• 33, de 1993 (n' 213-
B, DE 1992, da Câmara dos Deputados), que "homo· 
Ioga o Ato do Conselho Monetário Nacional que 
autorizou emissão adicional de papel·moeda, no 
exercido de 1992, no valor de 
Cr$21.100.000.000.000,00 (vinte e um trilhões e cem 
bilhões de cruzeiros). 

Relator: Senador Ronan Tito 

O Decreto Legislativo ora em exame, datado de 25 de agos­
to de 1993, tem por fmalidade a homologação de Ato da Conselho 
Monetário Nacional que autorizou a emissão adidonal de papel­
moeda, no exercício de 1992, no valor de 
Cr$21.100.000.000.000,00 (vinte e um trilhões e cem bilhões de 
cruzeiros) para atender ãs exigências das atividades de produção e 
de circulação de riqueza nacional durante o segundo semestre do 
corrente exercício ( 1992). 

Como bem salientou o relator da matéria na Câmara dos 
Deputados, arbitra-se o Poder Executivo sobre matéria monetária, 
tornando sem sentido o próprio orçamento. na medida em que está 
automaticamente autorizado a impor à sociedade o tributo mais 
pexverso- a inflação- através da emissão de moeda. 

Até _que se regulamente o artigo 192 da Constituição e que 
se observe o art. 25 do ato das Disposições Transitórias, relatar 
matéiia relativa a ato do Conselho Monetário Nacional, que autori­
zou a emissão de papel-moeda, signifiCa cuiuprir formalidade, 
pois, estando a emissão já realizada, a eficácia do parecer é nula. 
Convém lembrar que, no tempo deconido da data da emissão e do 
parecer, o Brasil teve duas moedas em circulação: cruzeiro e cru­
zeiro real. Portanto, estamos analisando a emissão de um padrão 
monetário, cruzeiro, que não existe mais. 

Ao Senado Federal, cabe~ agora, um ato processual admi­
nistrativo, pois os efeitos da emissão já se fiZeram sentir há muitO 
tempo. 

- Assim, pelas razões expostas. voto pela homologação do 
Decreto Legislativo n• 33, de 1993 (n' 213-B, de !992, na Casa de 
origem). 

Sala das Comissões, IS de março de 1994. 

PARECER N" 81, DE 1994 

Da Comissão de Assuntos Econômico:s; -sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo o• 35, de 1993 (n' 241-
B, de 1993, da Câ~ara dos Deputados), que "homo­
loga o Ato do Conselho Monetário Nacional que 
autorizou emissão de papel·iDoeda, no exercício de 
1992, no valor de Cr$5.230.000.000.000,00 (cinco tri­
lhões, duzentoS e trinta--llilbõeS de cruzeiros. 

Relator: Senador Ronan Tito 

_ 0 Q_Decret.o Legislativo ora em._exame, datado de 25 de agos­
to de 1993, tem por fmalidade a homologação de Ato do Conselho 
Mcnetário Nacioo.al que autorizou a emissão adicioo.al de papel-moe­
da, no exercicio de 1992, no valor M Cr$5.230.000.000.000,00 (cinco 
trilbões, duzentos e trinta bilhões de (:ruzeiros), para atender às exi­
gências das atividades de produção e circulação de riqueza nacional 
no primeif<:> ~tre do ~orrente exe~ício (1992). 

A referida emissão de papel-moeda foi feita em 1992, com 
sel!S efeitos econômicos e fmanceiros já totalmente realizados, de­
finitivoS e irreversíveis, cabendo ao Poder Legislativo a homolo­
gação compulsória~ 

Nesta oportunidade, gostaríamos de enfatizar a necessidade 
de se proceder à reformulação da Lei n° 4.595/64, em especial o 
disposto no art. 41) in fine, que permite ao Conselho Monetário Na­
cional autorizar as emissões de papel-moeda antes mesmo que o 
Congresso Nacional o faça. Em conseqdência, um novo rito legis­
lativo deveria ser estabelecido para que a matéria pudesse ser apre­
ciada com a urgência que lhe é devida. 

Resta-nos manifestar estranheza pela demora do Poder Le­
gislativo na apreciação de matéria tão relevante para o País, e, 
dada, neste momento. a inocuidade da avaliação do mérito, con­
cluimos pela homologação do Decreto Legislativo n• 35, de 1993 
(n' 241-B, de 1993,na c8sa de origem). 
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Sala das Comissões, 15 de março de 1994. 

PARECER N" 82, DE 1994 

Da ComissBo de Assuntos Econômicos, ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n• 24, de 1992 (n• 5.305 de 
1990, na Casa de origem) que, "dispõe sobre os ter­
mos e as condições com que serão conferidos o título 
de domínio e a concessão de uso nos programas de 
reforma agrária". 

Relator: Senador Henrique Almeida 
Objetiva a presente proposição, de iniCiativa do ilustre De~ 

putado Victor Faccioni, "dispõe sobre os termos e as condições 
com que serão conferidos o título de domínio e a concessão de uso 
nos programas de reforma agrária", estabelecendo, em seu art. 1°, 
que "a distribuição de im6veís rurais pela reforma agrária far-se-á 
através de títulos de domínio ou de concesSãO de uso, inegociáveis 
pelo prazo de 10 (dez) anos". O art. 2° determina, em quatro inci­
sos, a ordem de preferência segundo a qual sei-ão-collreridos o títu­
lo de domínio e a concessão de uso. 

A iniciativa, apresentada D.a Câmara dos Deputados em 
1990, inicialmente determinava que seria inalienável''o imóvel ru­
ral distribuído nos programas de reforma agrária, com cláusula de 
retro venda''. Na Comissão de Constituíção, 

Justiça e Redação daquela Casa, fõí apresentado Substituti­
vo ã proposição, no sentido de sanar· a inconstitucionalidade do 
art. e, que extrapolava o texto constitucional, por estabelecer uma 
inalienabilidade permanente para o imóvel rural distribuído, quan­
do a Carta Magna determina que ela deve ser temporária, ou seja, 
por dez anos. Foram modificados também os termos de emenda do 
projeto, que indicava uma regulamentação ao caput do art. 189, da 
Constituição, quando, na veidade, tal dispositivo já é auto-aplicá­
vel. 

A cláusula de retrovenda pr~~~nizada pela proposição ini~ 
cial também foi retirãda, fX>Tque iguaimente iria além do texto 
constitucioD.ã.J.. 

Vt plano, diga-me que o Substitutivo a:chava-se plenamente 
a~quado aos ditames da Lei Maior, sem que se lhe {X)Ssa opor 
ób1ces no que tange aos aspeclos jurídico-constitucionais. Antes 
encontra-se em perfeita consonância com os preSsupostOs do- Di~ 
reito Agrário. Ademais, a filosofia da inieiãtiVa vai ao encontro 
dos princípios basilares da Lei de Irrigação D0 6.662, de 25 de ju­
nho de 1979, diploma legal de suma importância para: a questão 
em tela, cujo regulamento (Decreto n° 89.49ó~ de 29~3=84), ém 
seus arts. 14 e 15, assim determinam: 

"Art. 14. As áreas dos projetes de interesse social 
predominante serão divididas em lotes familiares, admi­
tida ~ 'mplantiição; nos mesmõs;--de pequenas empresas, 
desd~ q~e não ocupe~1 . ,e~ _c~junto, _área su~<?!" a 
20% (vinte por cento) do perímetro irriiaâO e-os Seus ti. 
tulares se cooformem cnm os preceitós regulamentares 
estabelecidos pela entidade administradora. 

§ 1 o O interesse social predom.i.llante estará carac-­
terizado, entre outros fatores, quando se trate de área su­
jeita-ao fenômeno das secas ou sempre que se verificar 
elevada taxa demográfica e/ou desemprego, existência 
de grande número_ de _pequenos agricultores com terra 
insuficiente Ou -sem terra, ou com terra de baixa produti­
vidade, na área de confluência do projeto. 

§ 2° Considera-se lote familiar, para efeito deste 
regulamento, o imóvel rural que, direta e pessoalmente 
explorado pelo agricultor e sua família lhes absorva a 

-força de trabalh~ disponível, garantindo-Jhes a subsis­
tência e o progresso social e económico, com área deft­
nida segundo o artigo 13 deste Regul~ento, p<Xlendo 
recorrer, eventualmente, ã ajuda de terceiros. 

Art. 15. O .lote familiar, cuja dimensão deverá 
corresponder à área núnima de produÇão caPãz de asse­
gurar a promoção econômica e soCial do irrigante e sua 
família, constitui propriedade resolúvel e indivisível, de 
acordo com as disposições da Lei n° 6.662, de 25 de ju­
nhode 1979 e deste regulament?." 

Assim, de acordo com o regulamento da citada lei, lote fa­
mil~ar é o im.Ovel rural que, direta e pessoahnente explorado pelo 
agncultor e sua família, absotva-lhes a força de trabalho disponi­
vel, garantindo-lhes a subsistência e o progresso social e econômi­
co, podendo recorrer, eventualmente, à ajuda de terceiros. Por isso 
mesmo, o lote familiar, cuja dimensão deverá corresponder à área 
minima de pnxlução capaz de assegurar a promoção econômica e 
socíal do irrigaitte e sua família, constitui proprieda<k resolúvel e 
indiviSível, de acordo com a lei de irrigação. 

A lei de inigação, muito aceriadàmente, esia~Iece que ~ 
lote f~li.ar constitui J)!Opriedade resOlúvel e indivisível. O espíri­
to da_ lei VISa salv~guardar o pequeno irrigante e sUa famflia da ga­
nâncla e da astúcxa dos poderosos e, ao mesmo tempo, evitar a 
concentração da propriedade e a especulação imobiliária nos pro­
jetes de irrigação. (Nadir Gnem, A irrigação e a Lei, Editerfa, 
1987, pág. 81). 

Quanto ao mérito, mostra-se conveniente e oportuno, pois 
encerra uma preocupação cada vez mais crescente no mundo atual 
que vem a ser a 4úestã0-da funÇãO soCW da terra. ' 

Dessa forma, opinamos pela aprovação da inicia-tiva, tendo 
em vista a alta relevância de seus propósitos. 

Sala das Comissões, 15 de niarço de 1994. 

PARECER N• 83, DE 1994 
Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre_ o Projeto de 

Lei da Câmara n• 144, de 1993 (n• 2. 759-C, de 1992, na origem), 
que "Sujeita as empresas públicas às normas de elaboração e pu­
blicação das demonstrações fmanceiras de que trata a Lei n° 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976". 

- Relator: Senador Eduardo Suplicy 
I- Relatório 
A proposição intenta sujeitar as empresas públicas às nor­

mas de elaboração e publicação das demonstrações fmanceiras de 
que trata o Capitulo XV da Lei n° 6.404'76 (Lei das Sociedades 
Anônimas). 

O objetivo da medida, segundO ajustüicação do Proje-to, é o 
de "assegurar uma maior trab.Spaiêiici3. quaD.to-ao funciOnãiD.ento e 
situação de tais empresas", pois "sendo público seu patri.mônio, 
justifica-se que haja a maior abertura possível em suas contas, o 
que possibilitará um controle mais eficaz de sua eficiência e da 
gestão dos administradores". 

_ A matéria foi aprovada pela Câmara dos Deputados, após 
ter s1do apreciada pela Comissão de Econo~a. Indústria e Comér­
cio e pela Comissão de Constituição"'e'lüstiça e de Redação. 

O projeto, a segu-ir, foi enviado a esta Casa legislatiVa, para 
apreciação, nos termos do art. 134 do RegimentO Comum, tendo 
Sido distribuído .a esta Comissão, para manifestir-se. 

Il- Voto do relator 

A empresa pública, embora dotada de personalidade juridi­
ca de direito privado e patrimônio próprio, deve ter capiia.J. exclusi­
vo da União ou desta e de outras pessoas jurídicas de direito 
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público interno ou entidades da administração iD.direta da União, 
dos Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Pertencendo O seri capital exclusivamente a pessoas jurldi­
cas de direitO-público, é imprescindíVel SObre ela-eXercer formas 
de controle e fiscalização, especialmente para verificação de sua 
eficácia na perseCuÇão doS fiD.s para os qurus foram criadas. 

As demonstrações financeiraS ·que á. L~i n° 6A04/76 impõe 
à S.A. fornecem a seus próprios órgãos, acionistaS, _credores e ao 
público em geral informações acerca da situação eCoi:tõmico-fman­
ceira da companhia, permitirido aos acíonistas fiscalizar a adminis­
tração dos negócios da sociedade, na forma e nos limites 
estabelecidos na IeL 

No caso da empresa pública, o acionísta é a própria 

sociedade, que deve ser informada sobre a sua situação eco­
nômico-fmanceira. 

A proposição viSa dar o mesmo tratamento às empresas pú­
blicas, qualquer que seja a sua fonn_a Sociefária, suje.iiando-as ~s 
normas de elaboração e_publ~cação das dex:q_~!_rações fillani::eiraS 
relativas às sociedades anônimas. A meâida proposta importará, 
como argumenta o autor, maior transparência de sua g~stão e sei­
virá, ainda como instrume:Õ.to de c-ontrole de sua administração. 

to. 
Ante o exposto, voto favoravelmente à aprovação do Proje-

Sala das Comiss1les, 15 de março de 1994. 

PARECER N' 84, DE 1994 

Da Comissão de AssuntOS "EConômicos sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n' 188, de 1993 (Projeto de 
Lei n° 2.718, de 1992, na Câmara dos Deputados) que 
"Concede is-CO:ção de impostos aos bens destinados ao 
prosseguimento da execução do Programa Nacional 
de Comunicações Domésticas por Satélite". 

Relator: Senador João Calmon 

O sucateamento das escolas pública no Brasil deve-se em 
grande parte à falta de verbas SlJ.ficientes para o enisno. Especial­
men!-c; no interipr do País, muitas escolas aJn.da empregam recursos 
e equipamentos materiais ínfu:iJ.os para ·a transmissão do conheci­
mento. 

O Brasil convive com processos educacionaís de primeiro 
mundo, em alguns estabelecimentos de ensinO nas grandes cida­
des, em contraste com a falta de recursos para ·e-quipamentos mo­
demos nas escolas do interior. 

Na década de 70, .o governo francês reuniU os especialistas 
em educação de todo o pats, com vistas a adola! um programa na­
cional de informatização das escolas, o qual começou pelas esco­
las primárias e hoje atinge todos os níveis _de ensinoA 

Enquanto um programa desse tipo não é adotado entre nós, 
toma-se necessário pelo menos iniciar a modemiz:ação, em peque­
na escala, das escolas nos estados envolvidos no Progr~ _Nac~o­
nal de Comunicações Domésticas por Satélite. 

Acreditamos que os recursos _gerados pela isenção de im­
postos na importação de bens requeridos pelas empresas part.ici­
pantes do Programa poderão ser carreados,_ com I:esultad9s 
extremamente positivos, para dotar as escolas públicas de compu­
tadores e outros equipamentos necessários à mOdernização do en­
sino estadual. 

Por tais razões, contamos com a aproVaçãO '_de -nosSos p3res, 
com a seguinte emendã: - - -

EMENDA N" 1-CAE 
Inclua-se como arL 4° ao PLC n° 188/93, renumerando-se 

os demais: _ 

-
11Art. 4° Só gozarão da isenção prevista nesta lei 

as empresas que aplicarem integralmente em prol da 
educação os valores correspondentes aos impostos men­
ciQnados, concomitantemente_ ao -pro-sseguimento do 
Programa Nacional de Comunicações Don;J.ésticas por 
Satélite. 

§ 1 o Os recursos- assim gerados serão -aplicados 
nos Estados onde estejam :mstalad_os_ centros, estações e 
terminais do Program~. _ - -

§ 2" A aplicação referida <;Iar-se-á por meio da 
.i.nstalação, nas escolas públicas, de computadores_e_ou­
tros e(juiPanientos de IDfomiática, de telefOnes públiCos, 
de termip.aíS de vOz oU dados, de -equrpamentos para o 
funcionamento do programa de ensino à distâ.J:lcia e de 
outros rileios riece_ssáriOS ao-destÚtvoivimento -dó eDSino 
estadual11

• 

Sala das Comiss1les, 15 de março de 1994. 

PARECER N' 85, DE 1994 

Da Comissão de Assuntos Ecooômicos, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n° 239, de 1993 (n° 1. 791-
C, ~e 1991, na Câmar~ dos Deputados) que "dispõe 
sobre o Registro Público de Empresas Mercantins e 
Atividades Afins e dá outras providências". 

Relator: Senador Henrique Almeida 

Nos termos regüD.entais, chega a esta- Casa dO--congresso 
Nacional o Projeto de Lei n• 239193 (n• !.791-C, de 1991, na câ­
mara dos Deputados) que "dispõe sobre o Registro Público de Em­
presas Mercantins e Atividades Afms e dá outras providências". 

Trata-se de proposta originária do Poder Executivo-imbuída 
dos objetivos de simplificaÇão processual, raciÔnalização de pro­
cedimentos e assimilação de mudanças, que pretende modernizar e 
adaptar aos ditames da Constituição de !988 ~alguns diplomas le­
gais relativos à importante questão do registro público das empre-
sas mercantlns e ãtiVídades afms: · · · · 

Cons_eqüentemente, sua aprovação determinará a revogação 
dos seguíntes textos: 

I -Lei n• 4.726, de 13 de julho de 1965, que dispõe sobre 
os serviços de registro de comércío e atividades afms; 2 - Lei n° 
6.939, de 9 de setembro de 1981, que institui o regime sumário de 
registro e arquivamento no registro de_ comércio~ 3 - Lei n° 6.054, 
de 12 de junho de 1974, que acrescenta ínciso ao irt. 11 da Lei n° 
4.726/65, que institui 6 SINREM; 4- o§ 4° do.art 71 da Lei n' 
4.215, de 27 de abril de 1963_(Estatulo da Ordem dos Advogados 
do Brasil), acrescentado pela Lei n• 6.884, de 9 de dezembro de 
1980 e 5 -Lein"K209, de 18 de julho de 1991, que altera a Lei n• 

_ .6.939, que trata do regime sumário de registro. 

-o- aDteprojeto do Execut{vo chegou à_ c_ãmara dos Deputa­
dos dividido em dois títulos e 68 artigos. O título I é dividido em 
três capítulos que tratam das seguintes matérias: 1) Finalidades e 
organização do registro; 2) publicidade do registro público de em­
pieSas- mercantins e atividades afms; e 3)" dos atos pertinentes ao 
registro. 

O título ll se refere a dísposições fmaiS -e tr~it6rias. 
A finalidade da medida_ é _r~gular a f9fDla de organização do 

registro de empresa em todo o País. com base no art. 22, I e XXV, 
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da Ccnstituição Federal de 1988, quedá competência à União para 
legislar privativamente sobre registres públicos, e no art. 24,_ m. 
que lhe outorga competência concorreOte em matêrjii-de juritaSCo.;. 
merciais. - - ---- -

A mensagem presidencial faz-se acompanhar de expoSição 
de motivos, onde se ressalta a insegurança que-advém da incerteza 
de nossa juriS:Prudênciã. que ora considera certas atividades como 
atas de comércio, &a não; provocando efeitos sUrpreendentes em 
matéria de falência, tributação, locação, regime de liquidação, res­
ponsabilidade dos empresários, interação com agentes fmanceiros, 
creditícios etc. ' 

O Poder Executivo propõe a inanutiiiÇão da-OrganizaçãO de 
regiStro de empresas mercantins sob a forma sistêmica e aplaude a 
eficiência demonstrada pela Lei n• 4. 726/65, que- criou o Sl'NREM 
-Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantins e A~vi~ 
dadesAfms. 

Valendo-se da competência concorrente da União para le­
gislar sobre juntas comerciais, o ExecutívCI fõilimla nonna.s gerais 
para organizar, com uniformidade, as fulições do regl.stro, respei· 
tando os peculiares interesses dos Estados na estruturação e no de­
talhamento do assunto. 

Fica igualmente mantido o regime colegia~ de decisões 
nas juntas comerdWS,-assegui"anclO-Se-ã. repTesentaçãoclasslsta dos 
empresários c das categorias profissionais.l{gadas à_ ~eas 

No tocante à publicidade dos regislros, o projeto esforça·se 
para ampliar os meios de tomá-los acessíveis a terceiros com me­
nor custo. 

E, além disso. fixa, generiCa.meitie~ ã.s_ c~teioriaS ~:i'e atoS-Qb. 
jeto de registro e os eventuais impedim.eDtos na Diã.iéria:; iúíirormi· 
za a terminologia registrai e determina os atos que, 
excepcionalmente, não serão objeto de decisão colegiada, baseada 
na experiênCia bem sucedida da Lei n° 6.939/81, que institui ore· 
gi.me sumário de registro e arquivamento, introduzindo a decisão 
singular. 

Um regulamento, a ser baixado dentro de 90 dias 4a publi­
cação da lei em que se transformar_o projeto, trará.disposiões mais 
específicas, de modo a dar ao texto sob análise um caráter mais ge­
nérico e flexível 

Algumas disposições do projeto mer_ecem atenção. 
Seu artigo 60, colocado entre as Disposições, Finais, foi" ob~ 

jeto de comentários e emendas de especialistas. 
Determina que a fuma individual 011 _sociedade que não 

atualizar seus dados consecutivos no petíoâÔ de ib (dez) anos 
consecutivos deverá comunicar à Junta Comercial que deseja man· 
ter-se em funcionamento; caso· contrário, será considerada inativa 
e perderá a proteção ao seu nome comercial. 

A Câmara dos Deputados acolheu emenda que aperfeiçoou 
o texto no sentido de determinar que, nesses casos, a empresa mer­
cantil deverá ser notificada previamentE:: pela junta comercial e sua 
reativação obedecerá aos mesmos procedú:nentos requeridos para 
sua constituição. 

Outra medida desburocratizante é aquela que desobriga a 
empresa de prestar infOrmações cadastrais a outros órgãos e enti· 
dades da Administraçãchílna. vez já cadastrada no SINREM. 

Uma disposição transitória: determina qtie as juntas comer­
ciais adaptam os seus respectivo~_regi.m~ntos ou regulamentos às 
disposições da nova lei no prizo de 180 dias. 

Enfim, tal como a Lei n° 8.209/91, o projeto, ora sob nosso 
exame, estabelece que as firmas individuais e as sociedades que. 
desde 1985, não tenham exêrcido atividade de qualquer espécie 
podem requerer a sua baixa nas jüntas comerciais, independente· 
mente de prova de quitação-de tributos e contribuições previden­
cíãrias. 

Na Câmara dos Depotados, através da Comissão de Econo­
mia, Indústria e Comércio e da Comissão-de Constituição e Justiça 
e de Redação, o anteprojeto sofreu algumas _emendas que não lhe 
desnaturaram o espírito, mas aperfeiçoaram sua linguagem e prote· 
geram .iíJ.teresses relevantes. 

Entendo, contudo, que o Senado Federal daria contribuição 
relevante e moralizadora à matéria se reinserisse no projeto a ne­
cessidade, para o candidato ao registro no SINREM, de apresenta· 
ção de certidão comprobatória de que não sofreu condenação 
criminal relativamente a certos delitos, que normalmente impedem 
o exercício de atividades empresarias. 

O Decreto n• 57.651, de 19 de_ janeiro de 1966, assinado 
pelo Marechal. Castelo Branco, que regulamentou a Lei n• 
4.726/65, tinha um dispositivo que a tomava obrigatória, mas tex­
tos normativos posterioreS ou a substituíram ou a fizeram coexistir 
com uma mera declaração-do interessado sobre a sua própria ido­
neidade. até que o Decreto n° 82.682, de 24 de outubro de 1978, 
manteve apenas esta_última. 

E isto nos pareC:e rePrOvável. 
Primeiramente porque, por mais que os comercialltes sejam 

dotados de dinamismo e facilidades processuais~ 3.l.i"ã.Vés dos tem· 
pos, não é recomendável admitir como provoca def"mitiva, em seu 
favor, a ·simples "declaração_ frrmada sob a~ penas da lei, de que 
inexiste impedimento legal à participação da pessoa jurídica em 
empresa mercantil como titular ou administradora''. 

Além disso num sistema jurídico como o nosso, que afirma 
que ninguém é obrigadp, a depor contra si mesmo, ninguém deve­
ria ser ~ut.orivldo a ~lar ar sua própria idoneidade em questão tão 
grave nas suas conseqUências. 

O Decreto n• 65.400, de 13 de outubro de 1969, possibilitou 
in11meras distorções e práticas escusas quando admitiu uma sim· 
pies declaração do interessado como prova de idoneidade em ma­
téria que, tão de perto, toca os interesses nacionais e de terceiros. 

Muitas vezes, baseados em falsas aparên~i,as, os parceiros 
dos empresários inidôn~~ só_s_e Conscientizam de sua ingenúidade 
após uma falência fraudulenta ou um rombo na praça, quando en­
tão se revela falsa a declaração individual do comerciante, que já 
tinha sido processado e condenado cz:iminalmente por prevarica­
ção, falên~ia fraudulenta, peita ou subomo, concussão, peculato, 
ou qualquer outra infração contra a propriedade, a fé pública e a 
economia popular. 

Quantas __ d_eno~ações ou razões sociais não se alteram 
apenas para possibilitarem àqueles, que encobrem, a continuação 
de. práticas dolosas e lesivas, agindo no mercado sob_ _outt_a_identi­
dade e pãrticipando de licitações e concorrências, muitás vezes, 
em detrimento qe flJDlas idôneas .. 

A hesitação do nosso legislador sobre a matéria revela que a 
desburocratização é- salutar mas tem limites, sobretudo, quando se 
trata de resguardar interesses do Estado, de terceiros, dos credores 
e da própria fê pública que detêm os registres, que precisam ser 
Valorizados na sua missão de fornecer certidões dotadas de auten· 
ticidade e por elas se responsabilizando civil e crimin~ente. 

ÇÕIJ?. __ a emen~ ~~_apreSento,_~exo. pellSO que a propoSta 
ficaria -"eSooiriiada._ de vícios e deJ;11asias, sendo digna ,@. ;~.provação 
em vista do seu __ obje1].vo inaior ~~-- ã. modein.izaçãO institucional 
dos ÓrgãOS pubiiCOs e a -adaptação de certos diplomas legais aos 
novos comandos da recente Constituição Federal. · 

EMENDA W 1-CAE 
Dê-se ao inciso n do art: 37 a seguinte redação: 

"Art. 37. ···········-··--·----· _..........,___~;~;.;.; ... ~······-"'"'·· 
1 .................... _ .......... _. ___ ····--·-···-·--···'·······--
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II- a certidão criminal do registro de feitos ajui­
zados, comprobatório de que inexiste iinpedimento legal 
à participação da pessoa física em empresa mercantil, 
como titular ou administradora, por não estar incurso nas 
penas dos crimes previstos no art. 11, incis-o II desta 
Lei". 

Sala das Comissões, 15 de março de 1994. - Fotografar as­
sinaturas. 

PARECERES N"s 86 e 87, de 1994 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara _n° 170, de 
1993 (n° 3. 733-A, de 1993, n9. origem), que "Altera a 
composição do Tribunal Regional Federal da 2• Re­
gião e dá outras providências". 

PARECERN'86,DE 1994 

DA COI\.IISSÃO DE CONS1TI'UIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA 
Relator: Senador Pedro Tei:Xeirá. 

I- Relatório 

O PrOjeto de Lei em tela, da iniciativa do Superior Tribunal 
de Justiça, intenta alterar a composição do Tribunal Regional Fe­
deral da 2• Região, além de colimar outras providências. 

Nesse sentido, os arts. 1° e 2° da proposição tratam da am­
pliação da composição do Tribunal Regional Federal da z• Região, 
de 14 (quatorze) para 23 (vin1e e três) juízes: Já o art. 3' dispões 
que a função de Corregedor da Justiça Federal da z• Região será 
exercida por membro do respectivo Tribunal Regional que não o 
seu Vice-Presidente, ora acumulando a Corregedoria, por força do 
§ 1'do art. 4' daLein'7.727/89.- · . . 

Por seu turno, o art. 411 da iniciã.fiva eni Palüa --cria cargos ni:> 
Quadro Permanente do Tribunal de que se trata, na quantidade e 
categorias constantes do Anexo ao Projew. JF ~. 5° iriío:Çma que 
cabe ao tribunal Regional Federal da za Regiã.;> prover os atos ne­
cessários à. execução da lei objetivada. De outra parte, pelo art. 6° 
fica firmado que as despesas decorrentes serão' atenâidas pelas ~a­
tações orçamentárias consignadas ao órgão judiciárid érirteia. Por 
fiDl, os arts. 7° e 8° estabelecem as cláusulas de vigência e revoga­
tória. 

Na justificação, o Presidente do Superior Tribunal de Justi­
ça por ocasião do envio ao Congresso da proposição sob exame, 
eminente Ministro Antônio Torreão- Braz, informa que a aprova­
ção do projeto ora relatado "ensrjará a:o Tribunal aumen~ar, subs­
tancialmente, sua capacidade produtiva" de mcxlo a superar a atual 
carência de juízes, que irilplica 1 Teflexos negati~os para a imãgem 
do Poder Judiciário e( ... ) prejuízo para a sociedade'~ 

Iniciada a tramitação na Câmara dos DePutados, pelo co­
mando do art 64, caput, da Constituição Federal, a matéria foi 
aprovada naquela Casa, com emenda meramente de redação, ao 
arL 4°. 

Encaminhado ao Senado da República, nos lermos do art. 
134, do Regimento Comum, o Projeto de Lei da Câmara n' 170/93 
vem a esta COmiSSão de Constituição, Justiça e Ciâãdairia para re­
ceber parecer sobre a sua constitucionalidade, juridicidade_ e regi­
mentalidade .e sobre o seu mérito, nos termos do art. 101, I e II, 15, 
do Regi,m.ento ln temo. - - --- --

Ê o relatório. 

ll- Voto 
Com relação à constitucioitalidade, juiidicidade e regimen­

talidade da iniciativa em pauta, parece-nos que rião há óbices à sua 
livre tramitação. -~-

Vale ressaltar, aqui, que, embora não hajci únpedimento à 
criaÇão dos cargos, o seu provimento, no exercicio de 1994, está 
impedido pela Lei no 8.694, de 12 de agosto_ de 1993, que "dispõe 
sobre ~ diretrizes para a elaboração e execução da lei orçamentá­
ria anual de 1994 e dá outras providênciasrr, que, em seu artigo 52, 
§ 1°, n. somente permite que sejam previstos, na Lei _Orçamentária 
para 1994, recursos para despeSas com pessoal admitido por con­
curso públic_o, em vagas existentes em 3Q de _abril de 1993. 

Quanto ao mérito, entendemos que a matéria deve ser aco­
lhida, dada a sua relevância para a celeridade da prestação jurisdi­
cional em nosso País. Com efeito, a adoção das medidas pro_postas 
contribuirá para a superação das dificuldades com que vem se de­
frontando a Justiça Federal da 2a Região. 

Em face do o exposto, votamos pela constituCionalidade, ju­
riclicidade e regimentalidade do Projeto de Lei da Cámara n' 170, 
de 1993 e, quanto ao mérito, pela sua aprovação. 

É o parecer. Fotografar asSirian.uas. 
Sala das Comissões, 6 de outubro de 1993. ilegíveis. 
Seg)Jem-se assinaturas. 

PARECER N' 87, DE 1994 

(Da Comissão de Assuntos Econômicos) 
Relator: Senador Gilberto Miranda Batista 
Trata-se de projetÇ), encaminJlado pelo_ Presidente do Supe­

rior Tribunal de Justiça, de conformidade com o disposto no inciso 
n do artigo _96 da ConstitUição Federal, que tempo! objetivo alte­
rar a composição do Tribunal Regional Federal da 2a Região, se­
diado na cidade do Rio de Janeiro. 

Na Câmaia dos Depiltados resultou a medida aprovada na 
seSsão plenária de 26 de agosto último .• com emenda redacional, 
QCasiã6 em que foram proferidos parficeies das doutas Colll:Í~~~ 
de Trabalbo, de AdministraçãO e Serviço Público, de Finanças e 
Tributação e de ConstitUição e Jusfiçi e de Redação. 

Submetida a proposição a esta Otsa reVisora, nOs termO$ do 
artigo 65 da C~stituiÇã~ Fe4eral,_ caPe a: esta Comis~o. em ate'n­
~o_ao que dispõe o iriCISo I do artigo 99 do Regimento Interno, o 
exame da matéria sob o enfoque fmanceiro. 

Como de resto já ficou ·registrado, a providência tem por es­
copo alterar a composição do Egrégio Tribunal Regional Federal 
da 2a Região, de 14 para 23 JriTZes e bem assim ampliar o quadro 
de servidores da mencionada Corte. 

Justificarido a proposta formulada, consigna () Senhor Mi­
nistro do Colendo Superior Tribunal de Justiça: 

1Dados estatísticos comprovam a existência_ de 
aproximadamente 39:000 feitos em tramitação no Tribu­
nal Regional Federal da 2' Região, o que importa uma 
média próxima dos 2.900 prOcessos por juiz. Somente­
no imo_de 1992 foram distribuídos cerca de 20.000 fei­
tos, representando uma média de 1.428 processos por 
magistrado._ Tal número, como se sabe, está muito além 
do que recomenda a Lei Orgânica da Magistratura Na­
cional (Lei Complementar n' 35/79, art. 106, § 1'), que 
permite o aumento do número de cargos de juJzes nos 
tribunais quando a média de 300 processos distribuídos 
por juiz for ultrapassada. 

A criaÇão _d~_ mais nove cargos de juiz, cogitada 
neste anteprojéto, ·ensejará ao Tribunal aumen~. subs­
tancialmente, sua caPacidade produtiva, eis que passará 
a contar com duas novas Turmas (de quatro juízes cada 
uma) e dUas Seções especializadas. 

Em decorrênCia da mencionada carência de Pí­
- zes, tein havido um evidente sacrifício na celeridade da 
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prestação jurisdicional, com reflexos negativoS para a 
imagem do Poder Judiciário e o conseqüente prejuízo 
para a sociedade. 

Outrossim, o desdobramento do cargo de Vice~ 
Presidente e Corregedor em cargos distintos de Vice­
Presidente e Corregedof da Justiça Federal da 2• Região 
justifica-se para aliviar a sob!ecarga das atividades ad­
ministrativas afetas à Presidênda:-em especiaJ para pro­
cessar os Recursos ExtraordináriO-e ESpecial, bem assim 
permitir ao Corregedor dedicar-Se _ex_cJusiv~~nte ~ _su­
pervisão e âo efetivo contiOlC das ãtivídã.des forenses 
das diversas Varas das Seções JUdiciárias juriscliciona­
das." 

Na realidade, não há como se deixar de reconhecer o grande 
volume de processos que fluem, constantemente, e que acabam 
por congestionar a Justiça em geral e, em particular, a Justiça Fe­
deral. 

A morosidade do Judiciário tem como causa principal o de­
saparelhamento das Varas e dos tribunais, d_y§1ª-cando-se aLa_ca­
rência de recursos humanos capaze~ de_ desobstruir_ os canais 
judiciários que· própõicionam a concretiZação da prestação jurisdi­
cional no tempo oportuno, direito este insculpido no inciSo XXXV 
do art. 5° da Lei Maior. 

No corpo do texto normativO prófiOsto _acha-se prevista, 
além da criação dos cargos de Juiz, a ampliação do Quadro Perma­
nente do Tribunal em questão, mediante a instituiçOO de 321 Car­
gos,_ assim distribuídos: 41 cargos _-~--~Grupo Di!~ão e 
Assessoramento Superiores (DAS); 259 do Grupo de Apoio Judi­
ciário; 17 do Grupo Outras Atividadés de Nível' Médio e 4do Gru­
po Processamento de Dados. 

A previsão fmanceira para fazer face às medidas em apreço 
está contida no -ã.rtigo 6° do Projeto, o qual atribui à. conta das do­
tações orçamentárias do tribunal as_despesas decorrentes da imple-
mentação das medidas previstas. _ · 

A Exposição de Motivos que acompanha o Oficio de enca­
minhamento da matéria esclarece, por seu turno, que o Plano Plu­
rianual, objeto da revisão de que trata a Lei n° 8.446, de 1992, 
contêm previsão capaz de atender às despesas que decorrerão das 
providências contidas no Projeto, segundo se depreende da leitura 
do subi tem 2.6 do Anexo do referido Diploma legal. . 

Não obstante a judiciosa observação aduzida do Parecer 
acolhido pela douta Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, no sentido de que o art. 52, inciso fi da diamada Lei 4e Dire­
trizes Orçamentários (Lei n• 8.694, de 1993) somente permite a 
previsão na Lei d& Meios para 1994 de recursos para despesas com 
pessoal admitido por concurso público, para vagas existentes em 
30 de abril de 1993, tal regra não obstaculiza a criação dos cargos 
pelo presente Projeto, como de resto reçonhece aquela peça opina­
tiva. 

A questão do preenchimento dos cargos em tela, obviamen­
te, haverá de ser discutida no momento oportuno, quando entãO o 
Poder Judiciário adotará as medidas que entender cabíveis junto às 
autoridades incumbidas e responsáveis pela liberação de recursos 
orçamentários. 

Por ocasião da reunião desta Comissão, realizada em 14 de 
dezembro de 1993, trouxemos a matériá-à apie(:Iação deste Cole­
giada, tendo naquela opornmidade pedido vista o ilustre Senador 
Eduardo Suplicy. 

Sua Excelência, no prazo regimental, apresentou voto em 
separado, no qual propôs a inserção de dispositivo vedando a no­
meação para cargos em comissão de parentes_ consangüíneos ou 
afms, até o 3° grau, de juiz-es em atividade ou aposentados. há 

pelo menos cinco anos. de ~alquer jurisd,ição, salv<? se c,Cupallte 
de cargo efetivo da Secretaria do Tribunal. 

A norma ora proposta, cabe registrar, acha-se contida na 
grande maioria dos textos ultimamente aprovados no Congresso 
Nacional relacionados com projetas de leis concem~tes à criação 
de cargos na área do-Poder Judiciário. 

Trata-se de regra que \'isa a assegurar a moralidade admi­
nistrativa, ao coibir a tos que possam caracterizar a prática de nepo­
tismo. 

Coerentemente com as posições que temos adotado nesta 
Casa, de jamais transigir coni a ilegá.Iidade e a improbidade no tra­
to da coisa pública, e em face dos entendimentos mantidos com o 
eminente Senador Eduardo Suplicy, entendemos pertinente e opor­
tuna a inclusão no texto em apreciação de dispositivo, cujO teor 
tem constado, como já foi referido, dos projeios ae lei aprovados 
nos últimos meses pelo Congresso Nacional. 

Pelas razões exp::>stas, opinamos favoravelmente à aprova­
ção do Projeto de Lei da Câmara n• 170, de 1993, com a seguinte 
Enierida. 

mais: 

EMENDAN" 1-CAE 
Acrescente-se o_ seguinte artigo Sfi renuniefandô~se os de-

"Art. 5° Não poderão ser nomeados, a qualquer tí­
tulo, para cargos em comissão do Quadro de Pessoal do 
Tribunal, parentes consangüíneos ou aíms, até o tercej.ro 
grau, de Juízes em atividade ou aposentados há menos_ 
de cinco anos, exceto se integrantes do quadro funcio­
nal, mediante concurso público.1

_
1 

Sala das Sessões, 15 de março de 1994. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas. Rodrigues) - O Expediente 

lido vai à publicação. . 
- Os Projetes de Decreto Legislativo noS 17 a 27/~4. que aca­

Qam de ser lidos, terão tramitaçãO com prazo determinado de 45 
-.liias, nos termos dos arts. 223, § 1°, e 64, § 1°, da Constituição, 
combinados com o art 375 do Regimento Interno e art. 8° da_Re­
so1ução n• 110/93. De acordo com o art. 122, II, b, do Regimento 
Interno, as matérias poderão receber emendas pelo prazo de 3 dias 
úteis perante a Comissão de Educação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Foram enca­
minhados à publicação pareceres da Comissão _de Assuntos Eco­
nômicos, que concluem favoravelmente aos Projetas __ de Decreto 
Legislativo n•s 31 e 35, de 1993. ~~ ~ 

As matérias ficarão sobre a Mesa, durante três dias úteis, a 
·fim -de receber emendas, nos termos do art. _235, II, d, do Regi­
mento Interno, combinado com o art. 8° da Resolução n° 110, de 
19~:>, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Foram enca­
minhados à publicação pareceres da Comissão de_As~os Eco­
nômicos que concluem favorav13Imente aos Projetas de Lei. da 
Câmara n•s 24, de 1992, e 1~c188 e 239, de 1993. 

As matérias_ ficarão sobre a Mesa, durante três dias úteis, a 
fim de receber emendas, nos termos do art. 235, n, d, do Regi­
mento Interno, combinado com o art. 8° da Resolução n° 110, de 
1993, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Foram enca­
minhados à publicação pareceres das Comissões de Constituição, 

_Justiça e Cidadania e de_ As~tos Econômicos qUe concluem fa­
voravelmente ao Projeto de Lei da Câmara n• 170, de 1993 (n° 
3.733/93, na Casa de origem), de iniciativa do Superior TrihuDal _,. 
de Justiça, que aitéra a comp::>sição do Tribunal Regional Federal_.,..,.!J....._::s 
da 2• Região e dá oUtras providências. - -:: __;._~ _;;.; 
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A matéria ficará sobre a Mesa. durante três dias úteis, a Trm 
de receber emendas, nos termos do art. 235, TI, d, do Regimento 
Interno, combinado com o arL 8" da Resolução ll0 110, de 1993, do 
Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sobre a mesa, 
requerimentos que serão lidos pelo Sr, primeiro Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N" 139, DE 1994 
Na qualidade de Presidente do Grupo Brasileiro da União 

Interparlamentar, solicito me seja concedida autorização para par­
ticipar da 91• Conferência Interparlamentar a realizar-se em Paris, 
no periodo de 20 a 26 de março do corrente. 

Esclareço que deverei estar ausente do Pais de 18 a 30 de 
março de 1994. 

Sala das Sessões, Senador Ruy Bacelar 
Of. GSJC- N"17/94 

Brasília, 14 de março de 1994 

REQUERIMENTO N" 140, DE 1994 
Senhor Presidente, 
Na forma do disposto no art. 40, § 1co. alínea a, do Regimen­

to Interno do Senado Federal, venho através do presente requerer 
autorização paia ausei:Ltarwme do País no período compreendido 
entre 19 a 26 de março do corrente ano, para, na honrosa qualidaw 
de de integrante da delegação brasileira junto à UniãO Intexparla­
mentar, participar de sua 91• Reunião, qu-e-acontecerá em Paris 
França. 

Aproveito a oportunidade para reafirmar a expressão de mi­
nha alta estima e superior consideração.- Senador João Calmon. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Os requeri­
mentos lidos serão remetido!i à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, devendo ser apreciados após a Ordem do Dia, 
nos termos do § 3° do art. 40 do Regimento Iritemo. -

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. primei!o 
SecretáriO.- - ----- --

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 141, DE 1994 
Requeiro, nos tennos do art. 13, § 1°, do Regimento Interno 

do Senado Federal, seja considerada como licença autorizada mi­
nha ausência desta Casa, nos dias 21 e 22 do corrente mês, em 
face do compromisso de debates no I SimpósiO Sobre FruticUltura 
de Clima Temperado do Cone-Sul. 

Senado Federal, 18 de março de 1994. Senador Diroeu 
Carneiro- PSDBJSC. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A votação do 
requerimento fica adiada por falta de quorum. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. primeiro 
Secretário. - -

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N"142,DE 1994 

Nos termos do artigo 43, inciso I do Regimento 
Interno, requeiro seja considerado de licença para 
tratamento de saúde, conforme atestado médico, em 
anexo, o período de 14-3·94 a 16-3-94. 

Sala das Sessões, 17 de março de 1994 - Senador NelsOn 
Wedekin. 

O SR. PRESIDENTE (C..•gas Rodrigues) - O requeri­
mento está devidamente instruído com atestado médico previSto 
no art. 43, inciso I, do Regimento Interno. 

da. 
Aprovado o requerimento, fica C?ficedida a licença solicita-

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. pri-
meiro Secretário. - --

São lidas as seguintes 

Brasília, 18 de março de 1994 
Senhor Presidente: 
Nos lermos d9 artigo 39-, alínea a, do Regimento Interno do 

Senado_ Federal, comunico a Vossa Excelência que me ausentarei 
do Pais de 19 de março a 3 de abril do corrente ano, para participar 
da 91• Conferência Interparlamentar, a ser realizada em Paris. -
Senador Affonso Camargo. 

Nos termos do art. 39, letra a, do Regimento Interno do Se­
nado Federal, comunico a V. Ex• que me ausentarei do País no pe-­
riodo de 18 a 27 de março do corrente, a frm de participar da 91,. 
Conferência lliterparlamentar a realizar-se em Paris. 

Sala das Sessões, Senador José Saroey. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O expediente 
lido vai à publicação. 

A Presidência reCebeu do Banco Central do Brasil o Oficio 
Jl0 365/94, de 16 do corrente, reencaminhando documentação rela­
tiva à operação de crédito externo solicitada pelo Governo do Es­
tado de Alagoas, tendo em vista tratar-se de pleito objeto de 
autorização do Senado Federal, nos termos do art. 13 da Resolu­
ção n• 11, de 1994. 

O expediente será anexado ao processado do Ofício n°S/49, 
de 1993, e enCaminhado à Comissão de Assuntos Económicos. 

Passa-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, Senador Pe~ 
dro Teixeira. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PP- DF. Pronuncia o seguin­
te discurso.)-_ Sr. Presidente, Srs. Senadores, as nações que mais 
se desenvolveram após a Segunda Guerra :Mundial, o Japão e os 

-Tigres Asiáticos, o- fizeram graças à globalização de suas econo­
mias, onde o volume de trocas de- bei:ts e-serviços com parceiros 
estrangeiros é preponderante no seu Pffi. O Brasil,_ inspirado na 
doutrina golberiana de segurança nacional, com tabelamento cam­
bial, preferiu se fechar no protecionismo comercial e~ societário; 
marginalizando o sócio estrangeiro que aqui só é bem recebido 
quando é credor, 

Haverá por parte do Governo medidas práticas que façam 
com que o superávit histórico da nossa balança comerciai seja am­
pliado e redirecionado para ftnanciar a retomada do desenvolvi­
mento interno, deixando o Brasil finalmente de ser um exportador 
líquido de capital, dado o ônus do serviço de divida externa? 

Em lermos económicos, podemos distinguir dois nítidos c_e­
nários vigentes no .ijrasil durante as duas últimas três décadas. Os 
anos setenta destacaramwse por terem apresentado, especialment~ 
na sua primeira metade, altas taxas de crescimento do PIB, aliadas 
a baixo~ níveis inflacionários p-ara uma ecOnomia emergente. -

E certo que tal conjunção de fatores somente foi possível 
graças ao· então crescente endividamento externo. 

Após o segundo choque do petróleo, em 1979, tal quadro 
alterou-se drasticamente. 

Nos anos 80. devido ao colapso das nossas reservas cam­
biais, fonios obrigados a atrasar o serviço da dívida externa, o que 
provocou o estancamento do influxo de novos capitais por parte 
dos nossos credores. 

A-partir daí passamos a encarar a face dura da moeda: uma 
déca-da do estagflação - medida ao nível da evolução do PIB por 
capital-.-a falência do Estado, a fuga de capitais e o fraCãsso siSte-
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mátic6 dos niilfadados pacotes econômicos inaugurados pela 
"Nova República11

• 

O Goverilo Collor teve o mérito de evitar a hiperinflação e 
muito disso se deveu a uma maior abertura ao comércio exterior­
via liberalização cambial -, a uma política tarifária menos restriti­
va e ao combate aos oligop6lios que sempre criticaram o Governo, 
mas, na hora de provar sua competitividade e- produtividade, en­
castelavam-se atrás das trincheiras burocrática.S-oficlais que, ainda 
baseada no obsoleto modelo de substituição das importações, se 
encarregaram de erguer barreiras alfandegárias e reservas de mer­
cado. 

Sr. Presidente, ilustres Senadores, na verdade, o mundo 
hoje organiza-se em grandes blocos comerciais e o·eXemplo de su­
cesso da Comunidade Econômica Européia foi, sem dúvida, fator 
indutor para a formação de outros grandes blocos econômíeos den­
tro da nova ordem geopolítiCa muD.dial. Cá nas Américas assisti­
mos à consolidação do NAFr A, reunindo, até o momento, os 
Estados Unidos, Canadá e México; Cone Sul, Brasil, Argentina, 
Uruguai e Paraguai tentam implementar seu mercado comum de 
bens e serviços: o Mercosul 

.A retomada da taxa cambial em patamares históricos, com 
a conseqüente redução da sobrevalorização do cruzeiro real, que se 
estima estar situéi.da em tomo de 25%, aumentando a cOmpetitivi­
dade internacional, deve .se aliar à drástica queda da inflação para 
que não assistarrios a um aumento em dólares do custo de vida in­
terno; haja vista a necessidade de se manter um superávit na balan­
ça comercial como um freio ao desemprego e à "inflação de 
demanda", pois a inevilável monetização pós queda inflacionária, 
encontrará uma oferta aquém da necessidade, uma vez que a -~iran­
da fmanceira produziu um estrago nefasto nos fuvestimentos pro­
dutivos. 

Na via de importações temOS Um importante freio aos cartó­
rios, especialmente nos setores onde a tecnologia dita o mark up 
ou margem de lucro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é doloroso se ccnstatar que 
há vinte anos o PIB per capita brasileiro era maior que· (J sUl-co­
reano, malaio e tailandês, entre os Tigres Asiáticos, bem como su­
perior ao mexicano; ficando um pouco abaixo do PIB argentino. 

Hoje,' o Brasil tem o menor 
e mais mal distribuído Pffi per capita desse rol de nações, 

sendo que algumas delas, como a Coréia do Sul e a Argentina atin­
giram níveis próXimOS ao do Primeiio Mundo,- seme~?-Jites aos 
verificados em Portugal e na Grécia.- _ - - -

Armai, o que provocou tamanho retrocesso no-nosso País'? 
O fechamento da nossa economia, f enômenõ que as esquer­

das mais radicais defendem irrespOnsaveim.ellte perante os cida­
dãos! 

Senão vejamos: há vinte anos o PIB per capita e a distri­
buição de renda eram similares ao se comparar os Tigres Asiáticos 
- Coréia do Sul, Malásia, Tailândia e Formosa- com as locomoti­
vas da América Latina -=Brasil, México e-Argent_ina. 

Acontece que o comércio exterior naqueles países asiáticos 
representa, em média, 85% de seu PIB. Já para os referidos países 
latino-americanos, essa relação despenca para 20%, mutatis mu­
tandis, os países latino-americanos não podem cobrir seu déficit 
comercial com emissões de títUlos dti dívida pública ou moeda -
como fazem Estados Unidos, França, Inglaterra e outros países da 
OTAN, abrigados sob o lastro militar-, sob pena de se lhes perpe­
tuar a hiperinflação e o decorrente empobrecimento do povo, res­
tando-lhes a alternativa de criar barreiras protecionistas. 

Resultado: enquanto no Brasil proibíamos - ou a taxávamos 
de modo proibitivo - imPortações de itens de alta tecnologia agre­
gada, como no setor de microeletrônica e infollllitica, os sul-co-

reanos, por exemplo, tratavam de seguir a magnífica receita japo­
nesa: copiar o que já deu certo para depois inovar. 

Pobre Brasil: nem re.ínventar a roda tem sido possível. En­
quanto lá se investia, a nível de governo e empresas, 2% do PIB 
em pesquisa e desenvolvimento tecnológico, contentávamo-nos 
conr um décimo deste valor. Não obstante, os tecnocratas estatais 
continuam a perceber salários régios, comparáveis às mais genero­
sas corporações do Primeiro Mundo, fazendo jus até a adicionais 
de periculosidade por trabalharem em suntuosas salas com ar-con­
dicionado nos grandes centros urbanos. 

O saldo fmal de tantos descaminhos pode ser ilustrado pelo 
fato de mais de 60% dos trabalhadores daqueles países asiáticos 
possuírem curso superior, direcionado à realidade local e não à 
utopia retóriCa ou à fabricação de diplomas, ou, nó mínimo, o 
equivalente a um segundo grau verdadeiramente, profissíonalizan­
te. 

Já no Brasil, analfabetos e semi-analfabetos continuam a ser 
o grosso do noss-o contingente eleitoral. Assim, de que adianta, de 
imediato, baixar as tarifas de importação, o que possibilitaria um 
cumputador pessoal custar o mesmo que um televisor? Será que 
nos mocambos e favelas, onde sempre falta infra-estrutura- água, 
luz, telefone e esgoto -, às vez~s fal~ uma geladeira, mas nunca 
deixa de haver um televisor em cada casa, ocorrerá uma febre de 
informatização? 

Em suma, Sr. Presidente, Srs. Senadores, está estatística e 
irretoi-quivelmente comprovado que a participaÇão do nosso co­
mércio exterior no volume da nossa economia possui perfeita cor­
relação com a decadência desta, ou seja, na medida em que nossa 
economia encolhe, nossas trocas internacionais diminuem a taxas 
ainda menores em relação ao Pffi. 

O controle _artificial do câmbio, aliado à sistemática queda 
dos preços dos produtos primários ou do baixo valor agregado­
pauta típica de exportação nos países que, como o Brasil, marg~a­
Iizam a Ciência e Tecnologia- são os principais fatores determi­
nantes desse desempenho frustrante, no tocante ao volume de 
nosso comércio ·exterior. · · 

Certamente, nesse contexto, a chamada 11ec-onomia invísí­
vel11 dá o ar de sua graça, e contrabandistas e empresários dedica­
dos ao super e ao sub-faturamentos (famoso "câmbio português11

) 

agradecem. Não seria também sistemático o fato- sUi generis de 
gue o Brasil seja talvez o únicO país do mundo em que o preço do 

_dólar no mercado_ negro é oíxCiosa, senão oficialmente, divulgado 
e manipulado - indiretamente, através do mercado de ouro -:- por 
seu Banco Central? 

Era o tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

o SR. ESPERIDIXO AMIN - Sr. Pr~sidente, peço a p~la­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Coocedo a 
palavra a V. Exa. _ 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR- SC. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente,_ @sejo formular um apelo à 
Mesa. Todos aqui do Senado estamos assistindo a uma situação e 
viVenchmdo umà. circunstância ao _sermos indagados por todos -
principalmente por jornalistas- acerca da posição que, individual­
mente, pretendamos ter a respeito da propalada derrubada do veto. 
Está havendo uma grande confusão . 

. Desejo que a Mesa do Seoado requeira o teor do progrnma 
A Voz do Brasil, de quinta-feira passada, de responsabilidade do 
Executivo, ou seja, a primeira meia hora, para que os nobres Sena­
dores e a sociedade percebam que a manipulação da infónnação 
está sendo patrocinada pelo Executivo. 
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Na quinta-feira da semana passada, a repórter - não sei o 
nome - e um Ministro de Estado manifestaram o seu repúdio pelo 
reajuste decorrente da derrubada do veto que o Congress-o Nacio­
nal já havia decidido. 

Qtiero repetir: o noticioso oficial A Voz do Brasil veiculou 
uma informação falsa e um comentário falso, baseado nessa infor­
mação. feito por um Ministro de Estado. Isso talvez explique o 
porquê dessa justificada cobrança. 

O comentário e a informação -são de -que O Congresso Na­
cional já derrubou o veto do parágrafo único do art. 3° do Projeto 
de Lei de Conversão no 3, decorrente da Medida Provisória no 
409/94- o tal veto da equiparação-, contribuindo com isso para 
que haja grande cobrança. 

O Senado é réu de algo que não fez ainda. E faço este co­
mentário com a pequena autoridade moral de quem gestionou para 
que o Senado não consumasse a Sll:!. decisão. Repito o que disse na 
quarta-feira da semana passada: quando bateram 14 horas -e a 
sessão do Congresso Revisor estava convocada para as 14 horas -, 
pedi a palavra e requeri o encerramento da sessão conjunta do 
Congresso Nacional, que deliberava sobre o veto já. no Senado. 
Por isso, ;i decisão não se consUmou. -

Eu não quero antecipar aqui o meu entendimento. Cada um 
pensa o que q•Jiser. 

O Sr. Josaphat Marinho- V. Ex .. me permite um aparte? 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Apenas um minuto, nobre 

Senador, para que eu possa ccncluir. 
Naquela ocasião, eu dizia- está nas notas taquigráficas -, 

primeiro, -que Dão era oportuno deliberar sobre esse assunto en­
quanto não se tivesse a política-salarial geral e a avaliação das suas 
conseqüências; e, segtmdo, que não tinha cabimento esse assunto 
invadir o espaço do Congresso Revisor nunla quarta-feira, quando 
já pesa sObre nós a acusação de que a Revisão não anda. 

Foi por essas razões que argüi o encerramento da sessão e 
vejo, contristado, que até o Executivo -não quero comentar sobre 
reunião êoln Ministros Militares, nem sobre nota-. no seu progra­
ma oficial, que é A Voz do Brasil, veicula irifórmação descabida, 
falsa. conforme a Mesa poderá constatar, se pi'oceder como estou 
aqui requerendo, ou seja, que solicite o úiteiro teor da primeifa 
meia hora do programa A Voz do Brasil, de quinta-feira, e todos 
nós, Sr._.Presidente, saberemos o grau de equívoco que o Governo 
está a propagar. -

Se V. Ex• me permitir, Sr. Presidente, concederei o aparte 
ao nobre Senador Josapbat Marinho. 

O Sr- Josaphat Marinho - Nobre Senador Esperidiiio 
Amin, V. Exa faz muito bem em buscar que sejam esclarecidos os 
fatos que estão sendo reiteradamente confundidos. Em realidade, o 
que se está pretendendo, e se está obtendo, é deixar mal o Con­
gresso na opinião-p-ública. Ao mesmo tempo, fica a impressão de 
que o Senado decidirá sob pressão. . . __ 

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Presidente, o Senador 
Josaphat Marinho, com sua sabedoria indiscutível e por todos nós 
reconhecida, arremata o que eu ia dizer. 

Estou pronto a aceitar qualquer-decisão· da Mesa, mas conti­
nuo entendendo que essa matéria só deveria ser abordada por nós 
quando do conhecimento da IXJlítica salarial geral e das suas con­
seqüências, porque o trabalhador só saberá se foi muito ou pouco 
roubado pela lei salarial ou se não foi roubado quando receber o 
salário, lá: pelo dia 5 de abril, e for fazer compras. Ai é que ele sa­
berá como ficou o seu salário após a criação-da URV, observando 
média, pico, lei, medida provisória reeditada ou aprovada. 

Então, todos nós assaJariados vamos trãnsformar em coisas 
assimiláveis todo esse "palavrório" de "econom.ês11 que tem sido 
derramado com grande competência pelo Governo em todo o País.· 

Só ai é que se saberá se o pOOer aquisitivo foi esfacelado ou não, 
foi vilipendiado ou não. 

-Penso que votar sobre qualquer questão particular antes dis­
so não ê oportuno. Na quarta-feira passada, disse que era inoportu­
no invadir o horário do Con~sso Revisor. Não quero antecipar o 
meu juízo a respeito dã. vOtação. Já existe muita gente antecipando 
palpite por aí, mas salta aos olhos que esse tipo de veiculação é 
feita para que o Senado vote o mais rá.pido possível. É evidente 
que uma pressão justa neste momento manterá o veto- pessoal­
mente, penso que isso deve ser feito - e então nem se dirá. que o 
Senado votou por princípio. Se isso acontecer nesta semana, dirão 
que o Senado votou por medo, votou debaixo de vara e desmorali­
zado, além de ter desmoralizado a Câmara dos Deputados. 

Não quero influenciar voto. V ou aguardar a decisão da 
Mesa, que se reunirá- parece-me- para discutir o assunto, para 
discutir se haverá ou não sessão do Congresso Nacional esta sema­
na. Aceitarei qualquer decisão. O- que não aceito - penso que a 
Casa não deve aceitar- é a int.Unidação pela via da confusão. 

Mutatis mutaodis, estamos ouvindo aquela mesma algara­
via, aquela mesma berraçada, ocorridas após a votação do Decreto 
Legislativo n• 383, da Câmara dos Deputados, quando foi dito que 
todos são ladrões, que roubaram 97 bilhões de dólares do Banco 
do Brasil, que aquilo era um escândalo, que a Câmara dos Deputa­
dos cometeu um escândalo. Sabe_-se agora que não houve nada. 
Mas, debaixo de vara, todo mundo fica com medo. 

Agora está havendo a mesma operação: confunde-se maci­
çamente e obtém-se uma decisão ãcovardada. Esse foi o objetivo 
pretendido naquela ocasião, quando corporatiViSmo,- extrema es­
querda e os bancos se juntaram. para amedrontar, chegando a anun­
ciar, na Comissão de Assuntos Econômicos, qrie· o c!édito rural 
estava suspenso até que o Senado decidisse. 

Então; perguntei se estavam revogando o Calendário lunar, 
porque o crédito rural tem de ser dado de acordo com a natureza, e 
não conforme a vontade do freguês. A época para plan:t:ar e colher 
não pode ser revogada pela decisão de um bmocrata; se o Banco 
do Brasil é o banco da produção, não JXXfe fazer isso. 

Resultado: nãO tomamos a decisão e nos afmnamos' ·e nos 
flililairios. Nós nos afmnam.os porque dissenios alguma coisa e 
nos firmamos porque consolidamos a posição de quem não se inti­
mida. 

Neste momento, não quero - repito - invadir o âmbito da 
decisão que a Mesa tomará amanhã, mas formulo este requerimen­
to, em cará.tei de urgência, porque ê meu desejo que a Mesa Dire­
tora do Senado tenha essa fita em mãos para tomar uma boa 
decisão amanhã. -

O programa ofiCial- repito -veiculou uma noticia mentiro­
sa e um comentário de um Ministro de Estado igualmente mentiro­
so. Ambos - o Ministro e a repórter - disseram que o Congresso 
tinha denubado o veto. __ Quanto à repórter- quero fazer a ressalva 
-, não a coloco na condição de acusada, porque, certamente~ leu 
um relesse que lhe foi entregue. Porém, a posição do Governo, 
esta, sim, deve ser adequada e ajuizadamente investigada. 

O Sr. Josapbat Marinho- Permita-me V. Ex a louvar, ain­
da uma vez, a sua invocação, já agora no caso -relativo à dívida dos 
agricultores. , 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- É igual. 
O Sr. Josaphat Marinho- Para buscar o encaminhamento 

de uma boa solução, o Senado não precisou infamar a Câmara dos 
Deputados. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -É verdede. 
O Sr. Josaphat Marinho -Abriu o debate com o Ministro 

da Agricultura e, naquela reunião, se lhe pediu que examinasse o 
problema na área do Governo, com o Ministro da Fazenda, c_om o 
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Banco do Brasil, e trouxesse uma fónnula que servisse de base 
para a decisão do Senado. Nós buscamos o dj_4,logo.- que agora ó 
Govemo não quer estabelecer com nenhum fios outros- Poderes. ~ 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Senador Josaphat Marinho, 
vou lhe dar uma razão redobrada: vieram nos peitar. Publicaram 
nos jornais que a Câmara tinha roubado 97 milhões de dólares, 
que quebrara o Banco-do Brasil. Sabe para quê, Senador Josaphat 
Marinho? Para esconder que o sistema fmanceiró brasileiro -roubou 
20 bilhões de dólares, isso sim, de dinheiro que não foi remunera­
do ao depositante e o emprestou à agricultura, cobrando juros, 
conforme ficou demonstrado, na semana passada, com a liminar 
concedida pelo Supremo Tribunal Federal contra a cobrança da 
1R. 

E só porque o Senado usou daquilo que deve ser a gral).de 
arma desta Casa, a serenidade - o Sen<:J.do _não pcxle ser uma Casa 
afoita e muito menos covarde-, só porqUe o Seiiado não se iniimi­
dou com a primeira ameaça, está surgindo a verqa~. O_jomalista 
Jânio de Freitas veiculou a notícia e eu já pCdi a transcrição de 
uma matéria sobre o escândalo que não houve. Os 97 milhões de 
dólares constituem o escândalo que não houve. 

O Procurador-Geral da República, Aristides Junqueira, na 
semana retrasada, recebeu a Comissão Especial do Endividamento 
do Setor Agticola e afumou~nos que tinha a certeza de que a sua 
representação iría ter êxito. E realmente teve. Fez a ~cação 
na semana retrasada e teve êxito na semana passada. Com isso, es­
tamos chegando a um acordo, não para humilhar o Banco do Bra~ 
sil, muito menos pata quebrá-lo; não P!ll'a humilhar o Governo 
Federal, o Ministro da Fazenda ou o da Agricultura, mas para che­
gar a um termo razoável, que não está nem nuJl! _extremO e nem no 
outro. Certamente, não estã nWica no afogadilho. 

Eu desejava fazer esta ponderação. Agradeço ao Senador 
Josaphat Marinho que, com a sua sabedoria,-indica que -não estou 
no caminho errado ao faz~r esta observação -d~ prudência_ qUe me 
ocorre. 

O Sr. Pedro Teixeira-Permite~me V. Ex• um aparte? 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Com pra:rer, ouço"\'. Ex" 
O Sr. Pedro Teixeira- Nobre Senador, o aparte do Sena~ 

dor Josaphat Marinho praticamente esgotou o que eu pretendia fa­
lar, mas é preciso deixar frisado que concordo em gênero, número 
e grau -com V. Ex• Há um processo de intimidação espúrio em 
marcha. Na realidade, temos que defender aqui a instituição do 
Congresso Nacional e, também, a Câmara dos Deputados. Temos 
a certeza de que a votação que ali ocorreu não teVe O fnn adjetiva~ 
do pela maioria das pessoas. Inclusive é de se estranhar que o Go­
vemo, como bem disse o Senador Josaphat Marinho, fique inerte, 
se quede inativo, não tome nenhlJDla providência juntO aos seus 
próprios Líderes para que seus liderados saibam, pelo menos, o 
que vai ser votado. Parece que há um intuito do Governo em dei­
xar que a Casa pegue fogo; porque se a casã do vizinhO peg3r 
fogo, ele, pelo menos, acha que tem como apagar esse incêndio ou 
ser dono da situação. Eu mesmo, naquela votação, estava transi­
tando, saí e voltei. Nenhum Líder me diz o que vou votar, nem o 
próprio Líder do meu Partido. Ninguém parece esta:r interessado 
numa dimensão política, e, depois, aconteCe isso. Há muita gente 
sem saber por que· está votando. Eu nem sabia se a votação de um 
aumento ínfnno de salário; de 13%, provocaria um rombo no Te~ 
souro Nacional ao ponto de todos acorrerem ·parasalvar os desva~ 
lidos e frágeis cofres da Pátria. Entendo que há um processo em 
marcha para que ocorram fatos do gênero, com o objetivo de des­
valorizar o Poder Legislativo, Deus sabe lá com: que intuito! V. 
Ex li. e outras tantas pessoas, ponderadamente, argdem que não há 
intimidação, mas que o Governo, também, é quase inteiramente 
responsável por não fornecer os elementos. V. Ex• se referiu à Co-

missão do Endividamento Agrícola, a que pertenci. Até agora, nin­
guém me provou nada sobre o prejuízo de 90 milhões de dólares. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Está provado que não exis­
te esse prejuízo. 

o· Sr. Pedro Teixeira - Mas incendiaram o País com tal 
notícia junto às· classes de trabalhadores, do próprio Banco e da 
própria instituição, a título de quê? Está visível nesse processo que 
há uma intenção surrealista -não vou dizer nem abstracionista -
de colocar o Congresso Nac_ional" à mercê de críticas que não me~ 
rece. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Nobre Senador Pedro Tei­
xeira, aproveitando a complacência do nosso Presidente, que acho 
que é justa neste caso, e a advertência do nobre Senador 1 osaphat 
Marinho, faço questão de invocar o- testemunho do Senador João 
Rocha Na primeira sessão da Comissão de Assuntos Econômicos, 
seguinte à aprovação do decreto legislativo pela Câmara, as autori~ 
dades do Govemo foram à Comissão de Assuntos Econ-ômicos 
para dizer o seguinte: 1 Nós só voltaremos a conceder empréstimos 
rurais se o Senado nos promeCe1' que vai denubar esse decreto le~ 
gislativo". Isso está lá escrito! É semelhante. A analogia de com~ 
portamento é evidente. E eu me insurgi, com todo o elogio que 
faço ao Presidente do Banco do Brasil, que é catarinense, e ao Di­
retor do Crédito Rural do Banco do Brasil, que também é catari~ 
nense. Mas não é justo. O Senado não pode votar debaixo de vara. 
E não era verdade que era necessário, tanto é que o crédito foi rea~ 
berto. 

O Presidente do Banco do Brasil disse que seria indispensá­
vel, senão ele seria processado pelo Tribunal de Ccntas por gestão 
temerária. Então, ele assumiu o encargo de mudar o calendário. 
Repito:_ quem fixa a época de plantio não é o Banco do Brasil, é a 
natureza, é o ciclo das estações do ano, que não póde ser mudado 
por uni decreto. Ainda não ocorreu a ninguém a prepotência áe~fa~ 
rer um decreto invertendo as estações do ano, o ciclo da lua, as 
horas do dia. Mas a iD.tenção era essa: ou rejeita-se o decreto legis­
lativo ou não tem dinheiro para crédito rural. 

E nós reagimOS:· N"ao, alto lá! Se o Banco do Brasil pensa 
assim, então é apenàs um rspeculador. Se ele está co.tÍlprometido 
com a produção, pode conversar conoscó como o-Hárico do Brasil 
que tcxlos nós prezamos. 

Assim fomos desbastando o escândalo. E restou o quê? 
Restou que o Governo recOnhece, primeiro, que, em função d6 
Plano Collor, o Banco do Brasil tomou dinheiro do agricultor, co~ 
brou juros escorchantes de 18.2% acima da c-otreção monetária 
nos~ acordos e não pagou o PROAGRO. Mas queria resolver r,a re~ 
bentona, e agora eStá reconheçendo. 

Na semana passada. surgiu um fato novo: a consideração de 
que a 1R é indevida porque não foi adota_da para o crédito rural, 
como a lei exige. Esse, aliás, é o objeto do meu Projeto de Decreto 
Legislativo n° 50192, que é estritamente legal, porque retira a co~ 
brança de algo que só poderia ter sido instituído por lei e não por 
resolução do ConselhO Monetário NaCional: como foi. 

Uso essa analogia, que aqui foi ilustrada pela palavra do 
Senador Josaphat Marinho, pata afrrma! que, neste caso, não 
foi perpetrado pelo Plenário do Congresso Nacional nenhum 
ato político acabado ou admiriistrativo. Então, querem misturar, 
primeiro, a interpretaÇão que o Supremo-e a Câmara, oU o Con~ 
gresso, teriam dado a respeito de um dispositivo da medida pro~ 
visótia. ora, interp!etação ·Se discute, não há necessiÇade de 
transformar isso em uma crise institucional. Procura~se a conci~ 
liação; quando não se consegue, cada um frrma sua posição res~ 
ponsavei.mente, dentro da lei~ da ordem, do respeito que deve 
haver entre as instituições. A contradição tem que sempre ser 
resolvida, na democracia, na Justiça. 
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Quanto à questão do veto, é uma falácia. Está sendo apre­
sentado à sociedade como se o as_sunto fosse_ consumado e o au­
mento tivesse que ser denubado agora. "O aumento tem que ser 
derrubado", essa a expressão que a Mesa vai conhecer e é indevi­
da. 

A meu ver, o Congress-o deve decidir em função do clamor 
da opinião pública. Tenho a mfuha posição pessoal já tooiada so­
bre o assunto, que está em consonância com o que disse na semana 
passada, mas respeitarei se alguém mudar de posição. Então não 
pode? Se alguém mudar de posição, não é respeitada? Claro que é; 
teve uma semana para pensar, mas nunca para mudar de posição e 
passar a decidir debaixo de vara, cabresteado. Assim não deve. 

Lembro, apenas para terminar, que a decisão não está Con­
sumada, e o equívoco do Governo é tal que, pelo que estou infor­
mado, a única parte que ainda resta para decidir é exatamente a 
que diz respeito aos Parlamentares, porque o mais do veto já foi 
derrubado sem que ninguém tivesse pedido um destaque sequer, 
nem o Gov~rno nem nenhum partido político. 

A única parte - e eu gostaria que a Mesa me esClarecesse 
também quanto a isso - que resta desse item 46, que falta ao Se­
nado deliberar, porque todo o restante do vet_o já fõi derrubado, é o 
parágrafo único do art. 1~; quanto ao restante. já não existe mais o 
veto e não há clamor algum. O qtie diz isso? Isso ê o que afeta ex­
clusivamente. É lógico que eu também não sabia disso no dia da 
votação. Fui informar-me depois. Não tenho vergonha alguma em 
dizê-lo. Diz o dispositiVo: -

Para dar cumprimento ao disposto no parágrafo 
(mico do art. 1• da Lei n• 8.448, de 21 de julho de 1992, 
os POderes Legislativo e Judiciário procederão à-revisão" 
dos valores totais percebidos por seus membros. e o Po­
der Executivo o fará em relação aos Ministros _de Esta­
do, através de parcela provisória de equivalência, 
enquanto não ajustadas as remunerações respectivas nos 
termos da Constituição. 

É esse o dispositivo. e só este -não há mais neDhum dispo­
sit.íVO- qUe está por ser mãntidO o veto que a ele foi aplicado pelo 
Presidente _da República ou não. Convenhainos: votar essii matéria 
particular antes da votação da política siilaii.al geral, não coiJheci­
dos ainda os seus efeitos. Repito: a totalidade dos asSalariados, en­
tre os quais nos incluímos. só vai saber se o Plano foi muito ruim, 
foi um poucO ruim ou não fol iuim na hora em que for transformar 
o valor em URV _em poder aquisitivo real- real no sentido estrito 
da palavra. Antes disso, não vejo como._ Mas suponhamos que o 
recomendável- vamos aceitar- seja manter-õ veto. Se:_o fizermos 
no correr desta semana, não sei se alguém vai reconhecer mérito 
ao Senado. Provavelmente, dir-se-á que decidiu debaixo de vara e 
assustado. 

É uma ponderação que faço, reitei-ando os temas do meu re­
querimento, para que seja pedido, Sr. Presíderite, o inteiro teor da 
fita. da gravação da A Voz do Brasil do dia 17 de março- se não 
me engano -, quinta-feira pt6xima passadã-, primeira meia hora, 
que é de responsabilidade do Executivo. Muito -obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues) - A solicitação 
de V. Ex• será devidamente encaminhada aO Sr. Presidente do Se­
nado para os devidos fms. 

Quaiito" à rejeiÇão, V. Ex11 tem imeira razão. Fonu;n rejeita­
dos o art. 1°, III, alínea r. o art. 5°, n e o art. 6°, § 3°, faltando ape-
nas o parágrafO úoico do art. 3°. - - - -

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Só para recapitular. Foi 
derrubado o veto aposto ao art. ! 0

, III, alínea r? 
O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues)- Perfeito. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Não sei as conseqüências. 
V. Ex• poderia dep:lis nos esclarecer. Foram derrubados os vetos 
apostos ao art. 5°, II e ao art. 6°, § 3~ 

O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues)- Perfeito. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Ou seja, esses vetos foram 

derrubados sem que ninguém tivesse requerido destaque --nem 
PT, nem Líder do -Govemo- e envolvem aumento ta.IDbém. 

Consulto a Mesa se esses vetos denubados envolvem oo 
não aumento. Por exemplo, quando a alínea r diz: "outras parcelas 
cujo caráter indenizatório esteja defmido em lei, ou seja reconheci­
do no âmbito das empresas públicas e sociedade de economia mis­
ta por ato do Poder Executivo." 

Está derrubado, ou seja, isso aqui está valendo. Não houve 
requerimerito - quero deixar isso constando em ata - de nenhum 
Líder do Governo; ne-m no Senado, nem na Câmara, nem de qual­
quer partido político; não foi requerido destaque disso. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Houve o con­

trário até, reconiendãção no sentido de que rossem rejeitadas. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor Júnior. _ 
O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB- AC. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do_ orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, em entrevista concedida, na manhã de sexta-feira, ao 
jomal A Gazeta, do Acre, publicada no dia segufute, sábado, 19 
de março, antecitJel millha posição inteiramerite contrália à rejei­
ção do veto do PresideD.te da República ao disp:lsitivo que equipa­
ra os vencimentos dos_Congressistas e_dos Mmistros de Estado ao 
dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. Fui além: afxrmei, ao 
correspondente, que 11nem cabe entrar no seu mérito: chega a ser 
um absurdo, majorar os contra-cheques de Senadores e Deputados, 
enquanto os trabalhadores voltam a viver tempos de arrocho sala­
rial e espoliação em seus direitos elementares". 

Começo citando a eii.trevista concedida à Gazeta para im­
~ir que venha a prospe~ar qualquer dúvida ou suspeita quanto à 
fegitimidade de minhas palavras, em face das duras críticas e até 
mesmo ameaças de ação i:nilitar contra esse-Paiial:neD.to; -em virtu­
de do aumento que seus membros receberiam, com a~derrubada do 
veto. Passo_ p:lr cima da habitual modéstia que permeia minhas in­
tervenções na tribuna e situo ess_e pronunciamento no tempo- sex­
ta-feira de manhã- justamente para que fique bem claro: antes de 
qualquer movimento ou nota da Presidência da R&pública e dos 
:Ministros de Estado, inclusive os militares. esta Já era a minha opi­

. nião sobre o tema. 
Repito -o que afliri:iei há pouco: 'antes de ver-se o mérito de 

uma itiidativa, é indispensável analisar-lhe a conveniência. Somos: 
todos cidadãos calejados, com toda uma vida dedicada à causa pú­
blica, e jamais poderemos esquecer a lição primeiia e mãis impor­
tante dessa atividade: política é a arte do possfvel. 

E ê impossível, em termos poJíticos e sociais, ccnferirmos a 
nós mesmos um acrêsCi.:i:no J)ecw:iiârio antes-de serem pioiegidos 
os saláriOs da legião de abandonados e desvalidos que mal rece­
bem-iiri:J. salário-mínimo meD.sal- e, quando recebem, seu valor é 
iii.Sigriificante em f~ce do que é pago aos trabalhadores de outros 
países, inclusive _de_yizinhos muito mais pobres da América Lã.ti-
na. 

A preliminar, portanto, é condenatória do simples exame do 
mérito. 

.Mas, ad argumentandum, vamos admitit qUe esSa--questãO 
não estivesse acima da realidade políticO.:institucional de nossos 
dias; procuremos aprofundar seu exame, entrando no mérito jurídi­
co e constitucional da matéria. 

A Constituição Federal é cristalina em seu art. 49, VU; • 
reml.Jlleração, tanto dos Senadores como dos Deputados, é fixada 

---.. ----<--
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"em ca.da legislatura, para a subseqüente ... ", ou seja, qualquer 
novo critério de pagamento regular só_ pode ser implantado, hoje, 
para entrar em vigência no dia 1° de feverelio do próximo ano, 
quando tomarão posse os que vierem a seJ; :eieitp~_no dia 3 de outu­
bro. A única exceção, já prevista no diploma legal competente, é 
para os reajustes periódicos, decorrentes da corrosão da moeda no 
atual processo inflacionário, quando os rendimentos dos Congres­
sistas seguirão, pura e simplesmente, -os percentuais concedidos 
aos servidores públicos. 

A reação popular contra a votação na Câmara dá a medida 
do desprestígio que o Congresso Nacional desfruta hoje_ junto à 
opinião pública do País. E isso era previsível, porque há muito­
tempo já se formavam as nuvens pesadas da borrasca iminente so­
bre a Instituição que, ao que tudo indica, será o novo 11Bei de Tu­
nes" da política brasileira, o cu1pado e acusado de todos os males 
sociais, o alvo preferido dos discursos irresponsáveis e do mais 
baixo eleitoreirismo. 

O ex-Presidente Collor já admitiu, pessoalmente ou através 
de seus áulicos, que a virulência com que· at.ácou seu antecessor, 
nosso atual colega Senador José Samey, foi lima tática de campa­
nha, um meio de se manter sempre em evidência - e., realmente, 
jamais se viu. neste País, tanta agressividade, tanta covardia, tanta 
maldade cootra um homem público. A História saberá, como sem­
pre, analisar o episódio, reduzindo-o. às devidas proporções; não 
tenho procuração para defender o eminente político do Maranhão, 
hoje representante do Amapá -limito-me a registrar o fato históri­
co e notório da critica voltada para construir uma imagem. à custa 
da pulverização de outra. 

Agora, as baterias e os holofotes se voltam contra o Con­
gresso Nacional, principal,mente porque lhes damos, com freqüên­
cia, o combustível necessário à nossa própria fogueira. 

Permitam-me a imodéstia e a ousadia de trazer para minha 
pessoa uma autodefmição feita· por Jusceli.Do Kubitschek: 11Deus 
poupou-me do sentimento do medo"- mas a prudência é uma ob­
rigação de todos quantos, como nós, têm a tarefa de construir o 
novo Brasil que nossos filhos tanto exigem, com os rostos pinta­
dos e a saudável indignação juvenil, ante erros clamorosos como o 
praticado nas outras bancadas do Congresso Nacional, a Câmara 
dos Deputados. 

Atravessei, como Líder da Oposição na Assembléia Legis­
lativa de meu Estado, ondas de cassações_e_ ameaç~s fuiTIVeis; .nQS .. 
mandatos de DepUtado Federal, vivi OS sobressaltos e. os riscos de 
lutar contra os últimos a.ITaD.cos da ditadura que nos infelicitou ~ 
quase três décadas; como Governador, enfrentei retaliações siste­
máticas, sempre que procurava forçar_ ~ituações ·em favor do povo 
acreano. · 

Não é caso, pOrtanto; de apequenar-se ante as turbulências 
atribuídas aos quartéis pelo noticiário do fmal 'de semana. Por isSo 
fiz aquela citação inicial, de que minhas palavras de boje apenas 
repetem as pronunciadas na manhã de sexta-feira, ao ser entrevis­
tado pelo correspondente de A Gazeta, do_Acre ":- muit.Q antes, as­
sim, das reações à votação realizada pela Câmara dos Deputados e 
suas preocupantes proporções assumidaS nO fillal da noite do mes­
mo dia. 

Votei contra o aumento 4os sub_sídio~. parlamentares, ao 
preencher a cédula única elaborada pela Secretaria-Geral da Mesa; 
propus a manutenção do veto do Presidente da República, portan­
to, no mesmo dia em que a Câmara tentou denubá-lo. Votarei da 
mesma forma quando o assunto retomar à pauta e conclamo todos 
os Srs. Senadores a também manterem o veto, evitando que a deci­
são - legítima, porém apressada - tomada pela Câmara venha a 
prejudicar o qutLtinda resta de conceito por parte do Congresso 
Nacional junto à opinião pública. 

Antes de ser juridicamente con.dená:vel, a medida é politica­
mente inoportuna, até mesmo absurda, capaz de agredir não os mi­
litares ou os poderosos de hoje, mas é danosa aos cidadãos 
comuns, aos trabalhadores que lutam, _com sacrifícios indescrilí­
veis, para sobreviver com a esJX)sa e os filhos nestes tempos tene­
brosos de arrocho salarial, desesperança social e aflição familiar. 

Muito obrigado. 

() SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Flaviano Melo. 

() SR. FLAVIANO MELO -Sr. Presidente, peço permis­
são para falar sentado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - V. Ex' está 
autorizado. 

O SR. FLAVIANO MEL() (PMDB- AC. Pronuncia o se­
guinte dis~urso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, a proteção à flo­
resta . amazónica é assunto muito defendido por ecologistas, 
.a.desis_tas e oportunistas. E enquanto a maioria fica· no "disCurso, a 
Oevastação continua. No Acre, por exemplo, a retirada ilegal de 
madeira estoura por todos os lados. E recursos destinados à preser­
vação ambiental são desperdiçados. Muitas vezes. por omisSão das 
próprias :autoridades. 

O problema da devastação no Acre foi exposto, mais uma 
vez, em feVereiro tílti.mo, quando equipes do IBAMA e do institu­
to local de meio ambiente apreenderam cerca de dez mil metros 
cúbicoS de mogno- a madeira maiS nobre do mundo -. que esta­
vam sendo retiiados ilegalmente na região do Município de Sena 
Madureira. 

A denubada foi realizada pela Madeireira Ferreira que, em 
agosto de 93, foi autuada pelo IBAMA, no Pará - onde é sediada -
por retirar madeira nas reservas indígenas de Puk.amum e Kubenk:­
roc, em São Félix do Xingu. No Acre, atuou quatro meses e, con­
forine o IBAMA, promoveu a maior exploração de mogno de toda 
a história do Estado. 

Autoridades ambientais calculam que a madeira apreendida 
é apenas parte do que foi" derrubado. Em virtude das dificuldades 
·de acesso, as equipeS. qUe iiiveStlgani o caso ainda não concluíram 
todo o levantamento. A preVisfiéi é de que a denub~ é muito 
maior do que se imagina. ·· 

O nível de devastação e dos danos ambientais causados 
. pôde ser imaginado pela própria forma como a madeireira retirava 
o mogno. Prendia correntes em máquinas pesadas (uma máquina 
em cada extremidade das correntes) e s:úa arrastando todas as ár­
vores e _plantas pela frente. 

Onde atuou, praticamente acabou com a capacidade de re­
generação da floresta, já que destruiu as plântulas, que são as mu­
das res}Xmsáveis pela regeneração. E do que era derrubado, 
aproveitava apenas o fJlé - o mogno de primeira qualidade. As ár­
vores que tinham pequenos defeitOs eram abandonadas. 

Nesse delírio maluco, a madeireirii coD.struiti mais de 6o 
quilómetros de estrada, em plena floresta, e chegou a aterrar rios e 
igarapés para possibilitar a passagem das máquinas e retirada da 
madeira. Atingiu direta e in.diretament.e os seringueiros e colonos 
que dependiam c;l'águadesse.s rios e igarapés. -

Isto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é apenas um exemplo 
do que provavelmente ocorre em ·outros Estados da Amazônia, por 
falta de providênciaS mais rígidas que desestimulem este tipo de 
ação. 

No Acre, órgãos ambientais e.titraiam com ação cfvil públi­
ca contra a madeireira, e a madeira foi apreendida. Mas não é sufi­
ciente. Até porque a devastação já foi consumada. Além de multas 
maiS.altas, é preciso que a legislação ambiental seja aplicada, es­
pecialmente no que se refere ã prisão para os transgressdres. 
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Sim! Prisão para os devastadores! Só desta forma consegui­
remos desestimular estas ações. 

Isto além de dotar os órgãos de fiscalização de condições 
para trabalhar. No Acre. JX'T exemplo, o IBAMA tem apenas 12 
fiscais pata atender 22 municípios, onde o acesso, em sua grande 
maioria, ê extremaniente difícil. 

Não quero, Sr. Presidente, Srs. Senadores, defender a tese 
de que a Amazônia deve ser um santuário intocável- como fazem 
os radicais, esquecendo que o homem que lá vive é parte integran­
te e fundamental do meio ambiente. 

Pelo contrário! Sempre defendi a idéia de que o homem, es­
pecialmente o da Amazônia, deve usufruir dos recursos que a no­
resta oferece - madeira. castanha, resinas etc. Apenas tem que 
fazê-lo de forma racional, sem destruí-la. 

Defendo isso por cOnsiderar a melhor forma de desenvolver 
econômica e socialmente a região de maneíra integrada à preserva­
ção ambiental. E principalmente porque não considero· justo, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o que acontece com os habitantes da 
Amazônia, relegados à miséria, enqiúu:ito- o Seu maior patrimônio­
que é a própria floresta - está sendo di!apidado. -

No caso do Acre, a situação é bem mais grave. É um Estado 
extremamente pobre, s_em qualquer expressão econômica, e que 
tem na floresta o seu únicO -grande patrimôni_o, mas que está sendo 
dilapidado por estranhos, que nunca estiveram preocupados com a 
floresta e muito menos com seus habitantes. 

É no Acre, além do Pará, oride se _ccocent.ram as maiores re­
servas de mogno do Brasil. Rondônia também era uma grande re­
serva. Hoje praticamente não há mais nada. Foi tudo devastado. E 
a população local (X>Uco lucrou- com isso, enquanto-empresários 
inescrupulosos enriqueceram e continuain e:iniquecendo à custa da 
retirada ilegal de madeira. · · 

Por outro lado, com a economia da borracha estagnada e 
sem meios para desenvolver atividades alternativas, os habitantes 
da selva continuam na miséria. -- -- -- --

Para sobreviver, o seringueiro, por exemplo, que sempre foi 
o guardião e provedor da mata, passa também a destruí-la. E claro 
que nunca na escala dos grandes madeireiros, mas sem noção do 
v.a!or~econômico de uma árvore de mognQ, que pode medir até 35 
n:ietróS de altura: · · ---_ - - - - -

Para se ter idéia, há seringueiros que chegam a trocar uma 
árvore _de mogno por uma lata de leite _ou: um quilo de sal, sem 
pensar no seu volume comercial. Enquanto que- apenas o volume 
comercial de uma árvore _dessa- ou seja, da base até a primeira bi­
furcaçãO - pode medir um metro e meio de diâmetro e 15 metros 
de altura, o que dá mais de 26 metros cúbicos de madeira. Toman­
do por base o preço minimo de um metro cúbico dessa rillideira, 
que é de 900 dólares no me:l;"cadQ internacional, 26 metros cúbicos 
correspondem a 23 mil e 400 dólares, o que significa; hoje, mais 
de 18 milhões de cruzeiros reais. - -

Sr.h.esidente, Srs.·senadores, 18 milhões de cruzeiros reais 
é quanto custa, portanto, um quilo de sal, uma la~ de leite ou qual­
quer outro produto do gênero na floresta. 

Este, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é um dos motivos por­
que considero extremamente necessário que se dê meios para que 
o habitante da Amazônia fOSSa utilizar economicamente não só a 
madeira mas todos os recursos naturais que a floresta oferece, ga­
rantindo a preservação ambiental. 

Estou certo, inclusive, de que, se dermos aos próprios em­
presáriOS opções de investimento rentáveis, que não agridam a na-
tureza, eles seguirão. _ . 

É o que denomino desenvolvimento auto-sustentado da 
Amazónia. 

Quari.do governei o Acre, de 1987 a 1989, já ti.iilia essa vi­
são, inclusive sobre a necessidade de maiores e melhores conheci­
mentos técnicos e científicos que viabilizassem essa alternativa. 

Ciiei -e fortaleci órgãos ambientais e de pesquisa. Adotei 
medidas que resultaram, por exemplo, na criação da primeira re­
serva extrativista do Brasil- a Reserva SãO Luiz do Remanso .;..lo~ 
calizada entre a capital do Acre, Rio Branco, e o Município de 
Xapuri -, uma das aspirações do líder seringueiro Chico Mendes. 
Além do início do zoneamento agroecológico do Estado, para de­
finir onde e em que investir sem prejudicar o meio ambiente, e a 
um esforço sério de pesquisas para deíuiir modelos de utilização 
racional dos recursos naturais da Amazônia. 

Atualmente, porém, projetos nesse sentido estão parados, 
por omissão de autoridades locais e federais. 

Recentemente, por exemplo, um fmanciamento de 10 mi­
lhões de dólares canadenses, iniciado em meu Governo e destina~ 
do a um projeto de desenvolvimento sustentável das reservas 
extratívistas, foi suspenso. Um dos pontos fundamentais alegados 
pelo Governo canadense foi o fato de a EMA 1ER - considerada 
essencial para a implementação do projeto - não _estar participando 
do processo. 

Conforme o Itamaraty, o próprio Ministro das Relações Ex­
teriores, Celso Amorim, expôs o problema ao GOverno do Acre e 
pediu que a EMA TER entrasse no projeto. De nada adiantou. E o 
fmanciatnento foi cancelado. 

Outro projeto, empreendido em meu Governo 'e fmanciildo 
pela Organização Internacional de Madeiras Tropicais (fiTO), 
com o objetivo de deftnir um modelo de utilização racional da flo­
resta, está prestes a ser cancelado, porque a área onde está sendo 
desenvolvido não fo1 desapropriada. 

As pesquisas desenvolvem-se na Floresta Estadual do Anti­
mari, que é a primeira floresta eStadual a existir na Amazônia, 
criada exatamente através do projeto.-Até <!gora, a ITTO já inves­
tiu 3 milhões de dólares a fundo perdido neste trabalho. Tem apro­
ximadamente mais 2 milhões para investir nele. Ccotudo, só fará 
isso quando o INCRA desapropriar a área Se até maio -ou, no má­
ximo. junho isso não for-res.olvido, o fmanciariíeri.fu será suspensO. 

·Vamos deixar que isso aconteça? Não! Nem iss-o, nem nada 
que continue a prejudicar a Amazônia e o homem que nela vive. 

Chega:! Chega de omissão. É preciso-que se faça algo. E 
agora, enquanto é tempo. Caso contrário, estaremoS condenando a 
flor~~ta e o seu habitante ao flln. E caberá. principalmente aos Go­
vernos Estadual e Federal, a culpa por tudo o que venha a-contecer. 

Muito obrigado. 
COMPARECEM MAIS OS SRS: 
Albano Franco - Alfredo Campos - Almir Gabriel - Aureo 

Mello- Dario Pereira-_ Epitácio-Ciúetefra- Evã Bla:Y- Francisço 
Rollemberg -Gilberto Miranda- Henrique Almeida- Hugo Na­
poleão - João Calmon - Jonas Pinheiro - José Fogaça- José Ri­
cha- Marco Maciel- Rainumdo Lira - V almir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues).., Sobre •~mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secrelário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 143, DE 1994 
Senhor Presidente 

Requeiro a Vossa Excelência a retirada do Requerimento n° 
140/94, uma vez que não poderei participar da delegação brasileira 
junto à União Jnterparlamentar, a realizar-se em Paris -França. 

Sala das Sessões, 21 de março de !994. -João Calnion. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O requeri­

mento está deferido. 
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O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Projeto de Decreto Legislativon• 42, de 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 353, parágrafo único, dó RegiÍnento Interno) 

Votação, em ttimo 11nico, ciO Projeto de Decreto 
Legislativo n• 42, de 1993 (n• 247/93 na Câmara dos 
Deputados). que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Alvorada do Sertão LTDA para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de São João do Pb.1í, Estado do PiaUí. 

Cpm relação ao Projeto de Decrete:? Legislativo n° 42, de 
1993, em sessão do dia 13 de dezembro Ultimo~ foi deferida a soli­
citação do Senador Jutahy Magalhães, no sentido da complemen­
tação de documentos necessários à instmção da proposição, nos 
termos da Resolução n•~39, de 1992, desta Casa. 

Otmpridas as diligências requeridas, a Presidência .determi­
nou a inclusão do Decreto de Projeto Legislativ_o n° 42, em fase de 
votação, na Oi"dem do Dia da sessão de hoje e Solícita ao nobre Se­
nador Aureo Mello o seu pronunciamento sobre a matéria. 

O SR. AUREO MELLO (PRN- AM Para emitir parecer. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores:, o-proces­
so de exame e apreciação, pelo Congresso Nacional, nos: termos 
do art. 223 da Constituição Federal, dos atos de outorga e renova­
ção de concessão, peniiíssão ou autorização para execução de ser­
viço de radiodifusão sonor.ie de~ sons e imagens editadas pelo 
Poder Executivo, deve segui.r.-nesta_Casa dQ Legislativo·, as forma­
lidades e critérios estabelecidos pela Resolução n°-39, de 1992, do 
Senado. A referida norma elenca u~ série de informações e exi­
gências- ã serem cumpridas pela entidade pretendente, bem como 
pelo Ministério das Comunicações, e que devem instruir o proces­
so submetido à análise da ComiSsão de Educãção ·desta Casa. 

No entanto, até a presente data, _o exame da documentação 
que acompanha os projetes de decretos legislativos que chegam 
para apreciação do Senado Feder~ evidencia a_inexistência' de do­
cumentos e/ou informações legalme:n~ e~iêdas, nos termos da 
Resolução suprar:D.enciOnada. 

Em vista do exposto, consideramos_lJ!gente: e inad1ável que 
a Comissão de Educação faça cumprir a norina_ piõpria que dispõe 
sobre a matéria, Obtendo junto ao MinistériO das Comunicações 
e/ou da entidade em questão as informaçõés e oS-docUmentos exi­
gidos, ficando sobrestadas as tramitações dos prOCessós respecti­
vos até que sejam aténdidas as disposições da Resolução~n• 39, de 
1992. 

Na sessão de segunda-f~ira, dia 13 de deZ-einbTo último, o 
Sr. Senador Jutahy Magalhães argüiu o cumprimento., _pela Comis_­
são de Educação, das exigências constantes da Resolução n° 39, de 
1992. quanto aos projetes de decreto legislativo atinen~es aqs atos 
de outorga, concessão ·e reilóv1tção de concessão, .Permfssão e au­
torização para execução de serviÇo de radiodifusão sçmora e de 
sons e imagens. 

Conquanto 6stejaln os Projetes de Decreto Legislat.iv9 n_"s 
41 a 50, e 52. em regime de urgência constitucional, tendo sido ne­
les constatada falha de instrução. a Pre_sidência retira as matérias 
da Ordem do Dia, nos termos do art. 175,alínea e, cio Regimento 
Interno. ---

OS projetes retomam à Comissão de Educação, para as ur­
gentes providências requeridas para o pleno cumprimento do dis­
posto na citada resolução. 

Tao logo completada a indispensável instrução-, retomarão 
sua tramitação, conforme o disposto na ConstituiÇão Federal, art. 
223, § ! 0

• 

No caso em tela, o Seuador Valmir Campo! o, Presidente da 
Comissão de Educação do Senado Federal, dirigiu-se ao Sr. Muri­
lo Antônio Paes Landim, gereute da Rádio Alvorada do Sertão 
Ltda, para solicitar que em cumprimento ao dis}X)sto na Resolução 
n• 39 de 1992, do Senado Federal, fosse 

... encanrinhado a esta Comissão de Educação b 
documento a seguir relacionado, que não consta do pro­
cesso de renovação de sua emissora, presentemente sob 
análise desta Casa do Legislativo. 

- declaração frrmada pelos diratores e administradores da 
emissora de (rue não participam de unia outra concessionária 9U 
pennissionária do mesmo ti}X) ~4? serviço de radi.oc!ifusã9, instala­
da no mesmo município ou em município contíguo. 

A tramitação do processo ficou sobrestada até que fossem 
cüiiipridas as disposições da resolução mencionada. 

Finalmente, o Sr. Murilo Antônio Paes Landim, sócio-ge­
rente, formulou declaração, por ele subscrita, argUindo qp.e sendo 

... dirigente 1egalmeute respon;ável ~ia RÁDIO 
ALVORADA DO SERTÃO LTDA, comsedenacidade 
do São João do Piaul, Estado do Piauí, declara que o(s) 

~ pretendente(s) cotista(s) acionista(s) não integra(m) qua­
dro social de outra exe'?_Utante do mesmo serviço de ·ra­
diodifusão, no município onde esta -instaladá a eStação, 
nem de outras empresas de radiodifusão., em quaisquer 
municípios, em excesso a:os limites fixados no artigo 12 
do Decreto-Lei n• 236/67. 

Fmnou em 7 de março de 1994. 
Diante disso, sr. Presidente, quer me parecer que a proposi­

Çãô à.teildeu_às exigêÍtcia_s legais e aos dispositivos resolucionais e 
que não há por que colocar empecilho à sua normal tramitação. 
Por essa razão, somos favoráveis ao andamento da propOsição. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOSANEXADOSAOPARECER 
O processo= de exame e apreciação, pelo Congresso Nacio­

nal nos termos do art. 233 da Constituição Federal, dos atos de ou­
torga e renovaçãO, de concessão permissão ou autoriZação para 
execução de serviçb -de radiodifusãO sonora e de sons -e imagens 
editados pelo Poder Executivo deve seguir nesta Casa no Legisla­
tivo às fol:malidade e critérios estabelecidos pela Resolução do Se­
nado n° 39, de 1992.- Referida nOI"ItUl -inte!na elenca pmã série- de 
informações e exigênCias a serem cumpri&s pela entidade preten­
dente bem com:o pelo Ministério das Cdmunicações e qúe devem 
instruir o processo SUbmetido a análise da Comissão de Educação 
desta Casa. No entanto até a presente data o exame da documenta­
ção que acompanha os Projetes de DeÚetos Legislativos· que che­
gam para apreciaçãO no Senado Federal evidencia a inexistência 
de documentos e/ou informações legalmente exigidos nos termos 
da Resolução supre mencionada. _ 

Em vista do exposto consideramos urgente e inadiável que 
a Comissão de Educação faça cumpri! â D.orma própria que dispõe 
sobre a matéria obtendo junto ao Ministério das Comunicações 
e/ou da entidade em questão as informações e os documentos exi­
gidos ficando sobresta.das as tramitações dos processos respectivos 
até que sejam atemlidas as disposições da Resolução n• 39, de 
1992. 
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Na sessão de segunda-feira, dia 13 de dezembro último, o 
senhor Senador Jutahy Magalhães argOiu o cumprimento, pela Co­
missão de Educação, das exigências .co:OStab.tes da Resolução_ n° 
39, de 1992, quanto aos projetes de decreto _Legislativo atinentes 
aos atos de outorga, concessão e renovação de concessão, permis­
são e autorização para execução de serviço de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens. 

Conquanto estejam os Projetes de Decreto Legislativo noS 
41 a 50, e 52, em ieginie de urgência constituCiOnal, tendo sido ne­
les constatada falha de instrução, a presidência retira as matérias 
da ordem do dia, nos termos do art. 175, alínea e, do regimento in­
terno. 

Os projetes retomam à Comissão de Educação, para as ur­
gentes providências requeridas para o pleno cumprimento do dis­
posto na citada resolução. 

lao logo completada a indispensável instrução, retomarão 
sua tramitaçãO· c·onrorme o disposto na Constituição Federal, arL 
223;§1° . . -.. . . 

O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues) - O Parecer 
conclui favoravelmente ao projeto, em face do cumprimento das 
diligências requeridas. A votação da matéria _fica adiada por falta 
dequorum. -

Os itens 2 e 3, em fase de votação, ficam também adiados 
por falta de quorum. 

São os seguinteS os itens âdiados: 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 48, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 375, VIll,doRegimentointemo) 

Votação, em· turno único, ·do Projeto de De<:reto 
Legislativo n• 48, de 1993 (n° 264/93, na Câmara dos 
Deyutados), que aprova o ato que renova a permissão da 
RADIO JORNAL DO BRASIL LTDA, para explorar 
serviço de radio_di(U!j:ão sonora en;tl_reqoência -mõdulada 
na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
tendo Parecer favorável, proferido em Plenário, RelatO-é: 
Senador Aureo Mello, em substituição à Com.iss_ão .de 
Educação. · ' 

-3-
PROJETO DE LEIDA CÂMARA N" 92, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos teririos do 
art. 336, ''b", do Reginlento Interno) 

Votação, em turno úníco, do Projeto de Lei da 
Câmara n° 92, de 1993 (n° 2.989/92, na Casa de ori­
gem), que autoriza- a· reversão ao :Município de Florianó~ 
polis, Estad.Õ de Santa Catarina., ôO terreno que 
menciona, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senad_or 
Esperidião Am.in, em substituição à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues)- Item 4: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 13, DE 1994 
(Em regime de urgência, nÕs téririOs do 

art. 33.6, ''b", do RegimentO Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto_ de Lei da 
Câmara n• 13, de 1994 (n• 3.254/89, na Casa de ori­
gem), que regula a profissão de corretor de_ seguros de 
capitalização e de previdência privada, e dá outras provi-

tário. 

dências. (Dependendo de parecer -da_ Comissão_ de As-
suntos Sociais.) -

Sobre a mesa, requerimento que será lido pefo Sr. 1° Secre-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO W 144, DE 1994 

Nos termos do arL 352~"iri.CiSb II, do Regimerito Interno, re~ 
queremos a extinção da urgência concedida para o Projeio de Lei 
da Câmara n° 13, de 1994 ( n° 3.254/89, na Casa de origem), que 
regula a profissão de corretor de seguros de capitalização e de pre~ 
vidência privada, e_ dá outras providências. 

Sala das. Sesoões, 15 de março de 1994. -Pedro Simon­
MauN Benevides __ - Mário Covas - Irapauan Costa Júnior -
Jonas Pinheiro - ~arco Maciel- Ney Maranhão .. 

O SR- PRESIDENTE (Olagas Rodrigues)- A votação do 
requerimento fica adiada por falta do quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues)- Item 5: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 21, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 3• da Resolução n• 110, de 1993) 

DiScussã.o, em turD.O únicO, dO ProjetO-de Lei da 
_Câmara n• 21, de 1993 (n• 2.239/89 na Casa de origem), 
que altera disPositiVoS da Lefn° 4.769, de 9 de setembro 
de 1965, qUe- dispõe sobre o exercício de Técnico de Ad­
ministração. (Dependendo de parecer da Comissão de 
.AssuntosSociais.) -

Nos termos do art. 5° da Resolução n° 110, de 1993, desig­
no o _nobre Senador Aureo Mello para proferir parecer em substi-
tuição à Cç.missão de_ Assuntos Sociais. -

O SR- AUREO .l\1ELLO (PRN -: AM. Para emitir pare­
cer.)- Sr. Presidente_, Srs. Seriadores, vem ao exame desta Comis­
são, Prç>~to de Lei ~gínáiio da Câmara dos J)eputados, gue altera 
dispositivos da Lei n° 4.769, de 1965, que dispõe sobr.e o exercício 
da profissão de TécnícO de Administração;-A propoSta intenta mo­
dificai-a Cítada lei no tocante à composiÇão do Conselho Fede-ral e 
dos Conselhos Regionais de Administração, bem como à duração 
do mandato dos conselheiros e à forma das eleições. 

Na justificação, -o ilustre parlamentar proponente esclarece 
qUe O: Projeto conS].itui ~ reSul~éio de suge~tõe_s _ oferecidas pelos 
Presidentes dos Conselhos Regíonai~ de Administração, objetivan­
do aperfeiçoar o sistema de representatividade e o funcionamento 
desses _Conselhos, com a eliminação de algumas disfunções hoje 
evidentes e seguindo a trilha de disposições bem sucedidas em 
conselhos de outras profissões. 

_ A.,cr~centa _o iniciador da matéria que ''notória a insatisfa-
ção, a nível nacional, de toda a classe dos administradores com o 
atual sistema11

, que prevê eleições todos os anos, para renovação, a 
cada vez, de um terço dos conselheiros, o que provoca uma contí­
nua intranqüilidade, pela natural efervescência da disputã eleitoral, 
prejudicando- a normalidade dos trabalhos. Na proposta prevê-se 
eleição a cada dois anos, para renovação-de um terço e -dois terços 
do Conselho alternadamente._ 

A atual desvinculação entre os Conselheiros efetívos e su­
plentes também é criticada, por gerar situações delicadas e indese­
jáveis no funcionamentO do órgão, questão esta sanada na 
pi-Oposta~ -

A composição dos Conselhos, prevista. na legislação vigen­
te,- não leva ·em considerã.çao aS diferenças regionais, tratando 
igualmente, por exemplo, os Conselhos Regionais de São Paulo e 
de Tocantins, quando aquele tem um número muito superior de si-
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tuações a fiscalizar e precisa descentralizar as ativiciades, dividin~ 
do o plenário em rumos de julgamento, para eyita.r a demora ex­
cessiva na prestação das funções_ que lhe -cabe. -Segundo a 
proposta. os Conselhos Regionais que ostentarem mais de: doze 
mil inscritos poderão criar, para cada contingente de três mil, aci­
ma daquele número, mais uma vaga de conselheiro e respectivo 
suplente. até o limite de 24.000 inscritos, ou mais _quatro conse-
lheiros. -

O texto, aprovado na Câmara d.OO-Depu·~dos sem eméndas, 
vem agora à apreciação desta Casa Revisora. _ 

Quanto ã constitucionalidaqe e juridicidade, a matéria não 
infringe qualquer dispositivo da Lei Maior e guarda coerência cQm 
nosso ordenamento jurídico. O texto é de Çoa técnica legislativa. 

No méritO, a bem fundamentada justificação do ilustre par­
lamentar que iniciOu a matéria não deixa dúvidas quanto à conve­
niência e oportunidade de aprovação do Projeto em tela, porquanto 
vem atender aos reclamos da classe dos Administradores, introdu­
zindo evidentes aperfeiçoamentos em seus órgãos de representa-
ção. 

Manifestamo~ nos, por conseguinte, pela aprovação do ProR 
jeto de Lei da Câmara n° 21, de 1993. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O parecer 
conclui favoravelmente à proposição. 

A Presidência esclarece- que du!ante a discussão poderão set 
oferecidas emendas. 

Em discussão o proJeto, em turno único. (PaUsa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação fica adiada nos termos do art. 168 do Regimento 

Interno. 

O SR. PRESIDENTE(Chagas Rodrigues)- A Presidência 
retira os itens n-os 6, 8 e 9 da-pauta de hoje-, D.os termos do art. 175, 
e, do Regimento Interno. 

São os seguintes os itens retirãdos de pauta: 

-6-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 55, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos -
do art. 3° de Resolução n° 110, de 1993.) 

Discussão~- eiii -tUrno único, dO-Pr~Fto de, Lei da 
Câmara n° 55, de 1993 (n°'457/9!, na Casa de origem), 
que disciplina o exercício da profi.Ssl6 dé carregador de 
bagageJ:I.~ nos aeroportos, e dá oUtras PrOvidências. (De~· 
pendendo de pareceres das Comissões. de _Assun,tos: So­
ciais e de Serviços de Jnfra-Estrutura) 

-8-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 167, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nOS teriiiOS do 
art. 3° da Resoluçãon• !lO, de 1993:) 

Discussão, em turno único, -do Projeto de Lei da 
Câmara n° !67, de 1993 (n° 3.529/93, na Casa de ori­
gem}, que cria cargos do Grupo Processamento de Da­
dos no Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da 2' Região, e dá outras 
providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Francisco Rollemberg, em substituição à Co· 
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. -

(Dependendo de parecer da Comissão de Assun-
tos Econômicos.) -

-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 38, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 3° da Resolução n° I 10, de 1993.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
.: Legislativo n° 38, de 1993 (n° 270/93, na Câmara dos 

Deputados), que aprova os textos das Resoluções n~ 
267 (E-V), 268 (XII) da Conferência Geral do Organis­
mo para a Proscrição das Armas Nucleares na América 
Latina e no Can'be (OPANAL), que alteram, respectiva­
mente, a denominação legal do Tratado para a Proscri.R 
ção das Armas Nucleares na América_ Latina e _o 

parágrafo 2° de seu artigo 25, bem como o texto emen­
dado do referido Tratado. (Dependendo de parecer da 

__ Comissão. de R dações Exteriores e Defesa Nacional.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 7: 

-7-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 105, DE1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 3° da Resolução n° I IQ, de 1993.) . 

- DiscuSSão, em tilrl?-() ~Co, -ac> ProjetO de ~{da 
Câmara n° 105, de 1993 (n° 1.02319!, na Casa <le ori­
gem), que atualiza o valor da pensão vitalícia concedida 
pela Lei n° 3.597, de 29 de julho de 1959, à viúva do ex­
Deputado Silvio Sanson, sr-- Albina Clem'entiria FraseaR 
Iossi Sanson. (Dependendo de parecer da Comissão de 
ASsuntos Sociais.) 

Nos termos do art. 5° da Resolução n° 110/93, de­
signo O_ ~Obr:e _S~ador Áureo Mello para proferir pareR 
cer, em su~tituição à Comissão de Assuntos Sociais. 

-O SR. AUREO MELLO (PRl'; .- J).M. Para proferir pare­
cer; Seni revisão do Orado!.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, anR 
tes gostaria de fazer i.un pequeno exórdio. 

· -V. Ex•, meu Presidente, e eu somós remanescentes daquele 
Congr~so que atuavá Do Palácio Tuadentes, em que em saudosos 
tempos Unhamos na Liderança Fernando Ferrari, Silvio-Sanson e 
outras figuras. Pode·se lembrar justamente dessa imagem formi­
danda c4-q_uele nossq exRcolega que nos comovia pelas suas quali­
dades de talento e sqbretudo de bondade _e de gentileza que era o 
Sílvio Sanson. 

A pessoa que está em causa nesse processo é a viúva de Síl­
vio Sanson, praticamente na miséria, ganhando uma pensão mise· 
rável e que, pela proposição, vamos aumentar. 

Vem a exame desta Comissão Técnica o Projeto- de Lei da 
Câmara n° 105, de 1993, apresen_tado com o intuito de atualizar o 
valor da pensão vitãlicia concedida à Sr Albina Qementina Fras­
calossi Sanson, viúva do ex-Deputado SÍLVIO SANSOI'I, nos ter­
mos da Lei n° 3597, <!e 29 de julho de !959. 

O texto prevê, ainda, o reajuste da pensão nos mesmos indi­
ces e nos mesmos meses das demais pensões especiais. 

Em sua justific_ação, o autor da matéria destaca o fato de a 
pensão se haver tomado ínfima, por não ter sido previsto, na lei 
que criou o benefíci~-'- qualquer mecanismo de atualização monetáR 
ria. -

O Projeto foi apreciado pela Câmara dos Deputados vindo 
agora ã revisão desta Câmara Alta. 

Nos_ termos constitucionais_, a alteração de pensão instituída 
por lei federal é matéria" que se enquadra entre aquelas de compeR 
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tência legislativa da União, com possibilidade de iniciativa parla· 
mentar. O texto está conforme com os princípios jurídicos vigentes 
e atende à boa técnica legislativa. 

Quanto ao mérito, a proposta é- justa, oportuna e adequada. 
Com efeito, a pensão deferida pela União à viúva do_ex-Oeputado 
Sílvio Sanson correspondia, na época da concessão, ao e.quivalente 
a cerca de 8 (oito) salários mínimos. No momento da apresentação 
do Projeto de Lei (rilaio de 19"91) moiftãVa ao -valor irrisório de 
Cr$5 I 7,00 (qUinhentos e dezessele cruzeiros). Em março de 1994, 
esse valor -é praticamente nulo. Há, portanto, necessidade de se 
efetuar a recomposição monetária dessa pensão para que a viúva 
de Sílvio Sansori possa voltar a viver com a dignidade de pessoa 
humana, ()que Ílão ocorre hoj~. -

Dada, porém, a longa demora na tr~tação desta proposta, 
há a absoluta necessidade de se fazer uma Emenda de Adequação. 

Em faCe do exposto, manifestamo-nos pela aprovação do 
Projeto ~d~ ·Lei ora em apreciãção, com- a Emenda de Adequação 
que se s,e~e. , 

EMENDA DE ADEQUAÇÃO N" I 
'Dê~se,ao.caput do art. 1° do Projeto de Lei da Câmara n° 

105, de 1993,'3 seguirite redação: 
"Art. 1° É atualizada para 518,32- (quinhentos e_de.zoito e 

.trinta e dois centésimOs) Unidades Reais de Valor URV, corres· 
pondentes a ~a:rço de 1994, a pensão vitalícia concedida- pela Lei 

.n• 3.597, de 29 de ju!hQ de )959, à Sr" Albina. Clementina Frasca­
lossi Sanson}' 

Justificação-
A Pensão iniciafuieD.te éonCedida à beneficiária cdrreSpon-

·di.a a cerca de 8 (oito) sãlárioS iníriimos. - -· --- --- - · 
o·vaior proposto pelo autor do projeto (700 BTN) obJetiVa­

va repor o's ·cerca de 8 (oito) salários mínimos ·e esse valor, depois 
tránsfO!'Illil.do em cruzeiros (Cr$1.330.241,()()); também foi manti­
do nO textO apfovado pela Câlna.ra dos Depúfados. 

Em face da mudãriça dO padrão niOnetãriCI e- da ·m:existêricia, 
no·art. 1 o do Projeto, de expressão que permitísSe a coriYeiSão au­
tomática: faz.se necessário adequar o texto desse artigo, de modo a 
mariter'ex3.tamente o que 'se aprovou na outra'Casa Legislativa. 

· Efa 9 qUe- tinha "a'diier;sr~ Presidente. -
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Presidência 

esclarec~ que, durante a discussão, poderão~Ser oferecidas emen-
das. ' . 

' Ü 'parecer concluiu faVoravelmente à prO.(XJSÍÇãO corri etilen-
da de redaçâo. - ' 

Em ·discussão o projeto e a emenda,· énl turno únicO: (Pau-
sa.) 

Nãó havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação fica ádiada nos termos do ai1. 168 do Regimento 

Interno. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotada a 

matéria-da pauta. Passa.se â apreciação do Requerimento n° 139, 
de 1994, lido no Expediênte, ·de autoria do Senador Ruy Bacelar. 

S~licito do nobre seDador Magno Ba'c~lar o parecéf da Co­
missãO de Relações Exteribres e Defesa Naciorial. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT "'MA Para proferir pa­
recer. Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, Srs. Seri.ãdores, 
veio à Comissão de R~l;:tções Exteriores e J?êfesa Nacional o Re­
querimentõ n° 139, eri:t que o nobre Senador Ruy Bacelar pede li­
cença Pàra se ausentar do País para participar da 91 * Conferência 
InterPàr~amentar a realizar.Se em Paris no peiiodo de 20 a: 26 de 
março. _ _ _ 

Em que pesem, Sr. Presidente, as críticas da imprensa e a 
fiscalização constante sobre esta Casa, o_ re(j_uerimento está emba-

sado nos termos previstos no Regimento Interno e nos documentos 
apresentados por aquele nobre Senador. 

Cumpridas essas exigências, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
rião há como votar contrariamente a um procedimento normal des­
ta Casa. Assim, nosso voto é favorável 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O parecer é 
favorável. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 
Volta·se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aureo Mello. 
O SR. AUREO MELLO (PRN- AM. Para proferir pare­

cer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, an­
tes gostaria de fazer um pequeno exórdio. 

V. Ex*, meu Presidente, e eu somos remanescentes daquele 
Congresso que atuava no Palácio Ti!ádentes, eni que em ·saudosos 
tempo_s tínhamos na Liderança Fernando Ferrari, Sílvio Sanson e 
outras figuras~ Pode·se lembrar justamente dessa imagem formi­
danda daquele nosso ex·colega que nos comovia pelas suas quali· 
dades de talento e sobretudo de bondade e de gentileza que era o 
Sílvio Sanson. -

A pessoa que está em causa nesse proceSso é a Viúva de Síl­
vio Sanson, praticamente na miséii-ã~- ganhando uma pensão mise­
rável e que, pela proposição, vamos aumentar. ---

Vem a exame desta Com..iSsão Técnica o Projeto de Lei da 
Câmara n° 105, de 1993, apresentado _c_om o intuito de atualizar o 

· valor da pensão vitalícia concedida à Sr* Albina Clementina Fras­
calossi Sanson, viúva do ex-Deputado SÍLVIO SANSON. nos ter­
mos da Lei n• 3.597, de 29 de julho de 1959. . 

O textO prevê, ainda. o reajuste da pensão nos mesmos índi­
ces e nos mesmos meses das demais pensõeS espeé1ais. 

Ein_su_a justificação, o autor da matéria destaca o fato de a 
pensãç; __ se haver tomado ínf'~-·- por não te_r_ sido'previsto, na lei 
que criOu o benefício, qualquermecanismo·de·atualização monetá· 
ria. 

O Projeto foi apreciado pela Câmara dos Deputados vindo 
agora à revisão desta Câmara Alta. 

Nos termos constitucionais, a alteração de pensão instituída 
por lei federal é matéria que se enquadra entre aquelas~ de compe­
tência legislativa da União, com possibilidade de iniciativa parla­
mentar. O texto está conforme com os princípios jurídicos vigentes 
e atende à boa técnica legislativa. 

Qiianto ao mérito, a proposta é justa; oportuna e adequada. 
Com efeitO, a pensão deferida pela União-à viúva do ex-Deputado 
Sílvio Sanson correspondia, na época da concessão, ao equivalente 
a cerca de 8 (oito) salários mínimos. No momento da apresentação 
do Projeto de Lei (maio de 1991) montava ao valor inisório de 
Cr$517,00 (quinhentos e dezessele cruzeiros). Em março de 1994, 
esse valor é praticamente nulo. Há, portanto, necessidade de se 
efettiar a recompOsição monetária-dessa pensão para QUe a viúva 
de Silvio Sanson possa voltar a viver com a di$fiidade de ~ssoa 
humana, o que não-Ocorre hoje. -

Dada, porém, a longa demora na tramitação desta proposta, 
há_ a absoluta necessidade_ de se fazer uma Eme:Q.da_de Adequação. 

Em face do exposto, manifestamo-Dos pela aprovação do 
Projeto de Lei ora em apreciação, con:i- a Emenda de Adequação 
que se segue. 

EMENDA DE ADEQUAÇÃO N" I 

Dê-se ao caput do art. 1° do_ Projeto de Lei da Câmara n° 
!05, de 1993, a seguinte redação: 

"Art. -lo É atualizada para 518,32 (quinhentos e dezoito e 
trinta e dois centésimos) Unidades Reais de Valor URV, corres· 
pondentes a março de 1994, a pensão vitalícia concedida pela Lei 
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n° 3.597, de 29 de julho de 1959, à_Sr- Ãlbi.na Oementina Frasca­
lossi Sanson. n--

Justificação 
. A pensão inicialmente concedida à be!J.~ficiária correspon-

dia a cerca de 8 (oito) salários mínimos. - - - -
O valor proposto pelo autor do projeto (700 BTN) objetiva­

va repor os cerca de 8 (oito) salários min.imos e esse valor, depois 
trausformado em cruzeiros (Cr$1.330.241,00), também foi manti­
do no texto aprovado pela Câmara dos. DeputadOs. -_ 

Em face da mudança do padrão monetário e da ine_xistênc_ia, 
no art. 1° do Projeto, de expressão que permitisse a cpnversãO aU­
tomática, faz-se necessário adequar o texto desse artigo, de inodo a 
manter exatamente o que se aprovou na outra Casa Legislativa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Presidência 

esclarece que, durante a discussão, poderão ser oferecidas emen-das. . . . . . 

O parecer concluiu favoravel.IDelliei proposiç-ão. êõm ·e~~n-
da de redação. · : · · -: 

Em discussão o projeto e a emenda,- em tumo únko .. (Pau.­
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação fica adiada nos termos doart. 168 do Regimento 

Interno. -
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotada a 

matéria da pauta. Pass~-se à apreciação do Requerimento n° 139, 
de 1994, lido no Expediente, de autoria do Senador Ruy Bacelar. 

. Solicito do nobre Senador Magno Ba_çpl~ p parecex: da Co~ 
miSsão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. _ 

O SR.. MAGNO BACELAR(PDT- MA Para proferir pa: 
recer. Sem revisão do ()rador.) _--:-- Sr. Presiden...te, Srs .. S.enadores, 
veio à Comissão de Relações Exteriqre~ ~ D.efesa Nacional. o Re­
querimento n° 139, em que o nobre Senaçlor Ruy, Bacelar~ li­
cença para se ausentar do País para participar da 91 a Conferência 
InterparJamentar a realizar-se em Paris no perlodo de 20 a_ i6 _de 
março. . 

. • Em que_:eeseD?-_•_ Sr. Pre~ideJ;lte~ a,s crltic~. da impre~sa e a 
rlSCalização,constante sobre esta Casa, o requerimento está emba­
sado nos termos previstos no Regimento InternO e nos doCumentOs 
apresentados por aquele nobre Senador. 

Cumpridas essas exigências, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
não há como votar contrariamente a ~ procedimento normal des-
ta Casa. Assim. nosso voto é favOrável. _ _ 

O SR.. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O parecer é 
favorável. . 

A votação fica adiada por falta- ele quorum .. 
Volta-se à lista de oradores. . .. 
ConCed(i ã palavra -ao nobre Senador Aureo Mello. 

. O SR. AUREO MELLO (PRN- AM. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente_, nobres Srs. 
Senadores, não se_ pense em orãfóri?- ej:iíaêiillca de nllp.ba parte 
neste plenário, possibilitando inclusive ao Senador Odacir Soares 
tocar em Colegas nossos, jUlgando até que S. Exag estão seguindo 
o mau exemplo de outrora quando, eu, a certas andanças da orató­
ria de plenário, não podendo suportar talvez a veemência e a a vi­
bração daquelas palavras, caía quase desfalecido, quase 
desmaiado, de tão emocionado, dando a impressão de que estava 
exercitando um suave cochilo, quando havia apenas, Sr. Presiden­
te, alta emotividade. 

O Senador Odacir -sOareS é llln eterno_-perSeguidô! chi .m.il:ih_a 
oratória, porque, noS"ti:J.OniêfitOs em que eu esta vi falando sob!e jã­
carés- tema da mais alta profundidade na região amazônica -,vi-

nha ~le com seus apartes!_ 9_Ue~do trans_formar fl matéria em ge­
neralidades políticas que eU, de maneiia nenhun a, podia aceitar. 
Eu refutava de toda maneira, voltando ao meu t:esaguadouro co­
mum, que eram aqueles anfíbioS-qUe coD.tinuam ameaçando~ sere­
nidade, a saúde e o bem-estar da pobre população amazônica. 

Aqueles anfíbios são tão privilegiados que, quando perdem 
Um dente, nasce outro imediatamente, mas, por não ter língua, eles 
são obrigados a segurar a presa e matá-la por asfiXia no fundo da 
ágúi,- dePOis de ter-lhe aplicado uma terrível rabanada. Eram essas 
novídades que eu queria informar ao Plenârfó, naqueles tempos e o 
Senador Odacir me impedia de dizer. 

Sr. Presidente, hoje, nós, Parlamentares desta Casa, não po­
demos deixar de abordar o assunto político que tanto vem sensibi­
lizando e maltratando a coletividade brasileira. 

O Poder Legislativo vem Sendo apontado ao· grande públi­
cO, prin~ipalmente pela imprensa falada, a dita telecomunicação, 
como Uín Poder de miseráv~is. de _ _verdadeiros inconscientes que 
VOfam eiil causa própria de maneira a causar um con,traste, por ter 
a n_9ssa popu!ação atingido uma situação de quase miserabilidade 
tO~~ enquanto surgimos aqui comO Verdadeiros marajás, cOmo se 
nós do Legislativo- quero referir-me à Câmara e ao Seriado- fôs­
semos pessoas inCotiS{:ientes e inconseqüentes, votando sempre 
em função de interesses particulares e deixando o povo de fora. 

Oia, Sr. Presidente, essas coisas provocam um prurido que 
nos ol)riga. com todos os riscos que o ato Ge Coragem que constitui 

-hoje em dia usar a tribuna a que temos direito, defender e exaltar 
o _c;_on~~ssO Nacional? O Congresso Nacional possui méritos que 
n~~em_<?Ih~~--~gl!-e ~ente s~xye de_ saco de pancadas para 
uma. ~prensa que está sempre aqui, pedindo nossos_ informes~ ie­
cebendo nossa atenção e consideraç~o e ·observando, etn profundi­
dade, o grande desempe:::J.bo que as duas Casas Legislativas 
evidenciam todos _os dias da semana, todos Os dias do ano. 

Não se diga que, na segunda-feira, os pã.r-Iameritáres estão 
gazeteando essa ~~ola de civismo_que,é o Poder Legislativo. S. 
Ex"s não estão ~teando, eles çstão em suas bases partidárias, 
.depois 9e fazerem viagens quase sempre maçantes e, às vezes, pe­
rigosas, recebendo centenas e milhares de solicitações de eleitores. 
O parlamentar,_ como verda_deiro sacerdote no seu Estado está 
num autêitticb c-onfesslonruio~ aiendetidO_as peSsoaS e Procu~do 
s_olucionar seus problemas, quando não está tirando de seu bolso a 
inagi"a finportância que percebe nesta Casa - estamos ganhando . 
cerca de dois milhões de cruzeiros_ reais por mês para trabalhar, 
.i:n'anter a familia e realizar todas (l$ o~rigas;ões con~r:p.eiltes ao· Po­
der Legislativo, para ajudar os pedidos que vêm em massa e que 

. c~sceram cxtraorQ4J,aria.iiieute depois que se instalou no B:risil o 
regime do 31 de março, pois antes disto não se via eleitor pedindo 
dinheiro, não se via ,candidato de .u.ma escali legislativa inferior 
solicitando apOio fl!lailceiro para ~r. prosseguir na _sua campa­
nha e na sua luta. 

Ess~ monstruosidade manífestou-se depois do tempo da di­
tadura e fOI durante esta, naquelas eleições que se faz~ talvez para 
dar uma satisfação ao exterior, que mais se eVidenciou ã gana, a 
insaciedade e a carência populares, transformando um deputado, 
um senador, um governador e até um vereador num postulante a 
um cargo que era. analisado e tid9 como o recebimerit.O de uma 
cornucópia de ouro a vazar permanentemente o brilho e o tilintar 
das suas moedas para o bolso do Parlamentar. 

No entanto~ analise-se o que é u.riJ. Se.riador,~ãDã.iiSe-se o que 
é um Deputado, analise-se o que é um cidadão que tem a sua voca­
ção política da mesma forma que outro ~tem a sua vocação para o 
sa_cerdócio,_ p~a um trapézio," para a nlagiStratura, pai-a: -a aiividade 
militar, para bancário. para naVegador dos grandes barcos comer­
ciãiS. U.Dl-cidadãO (Jue tem a- sua vocação política igual àquela de. 
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Diógenes que, quando perguntado na velha Grécia sobre o que sa­
bia fazer, respondeu: ''Sei conduzir homens''. 

Temos a nossa vocação política e exercitamos essa vocação 
com o idealismo e com o amor voltados para fazer o bem ao nosso 
semelhante. E duvido que haja um só Parlamentar ou um só políti­
co-que, na sua trajetória de luta e de trabalho, não objetive benefi­
ciar, melhorar, assistir às comunidades que lhe são adjacentes e 
das quais fazem parte. Ele vai de manhã cedo para as comissões 
técnicas depois de ter estudado em casa, com ou sem a assessoria, 
os massudos processos que são, às vezes; verdadeiros cipooís pe­
los quais ele tem que transitar. 

Ele vai para a Comissão discutir coln gosto, debater com 
amor, falar com satisfação e expor ao Presjdente da Çomissão e ~ 
seus Pares o seu ponto de vista, que poderá ser ou não aprovado 
nessa ConiisSão. 

Quando chega a tarde, lá está o Parlamentar, ora apreciando 
projetos que nós mesmos apresentamos, ora estudandO matérias 
que vêm do Executivo, ora deliberando sobre vetos e medidas pro­
visórias. 

E o fazemos tendo, a nosso redor, como satélites, esse elen­
co maravilhoso de funcionários desta e da outra Casa legislativa, 
que nos dão o assessoramento tiecessá!io para podermos apresen­
tar algo útil e real à grande coletividade brasileira. Sim, porque ela 
nos observa, assim c-omo os indios abservaram quando a Pfimelra 
caravela de Cabral apertou neste continente. Ela nos observa, em­
bora sem conhecer os meandros e detalhes que caracterizam o Po­
der Legislativo, mas confiantes em que os órgãos de comunicaÇão 
sejam capazes de orientá-los devida e honestamente, para que pos­
sam ser os nossos julgadores, eles que nos colocaram aqui para re­
presentá-los no Congresso Nacional. 

O Sr. Magno Bacelar- V. Ex• me permite um aparte, no­
bre Senador Aureo Mello? 

O SR. AUREO MELLO -Com muita honra, nobre Sena­
dor maranhense, Magno Bacelar. 

O SR. MAGNO BACELAR,- Nobre Senador Aureo Mel­
lo, V. Ex .. , nesta tarde, esboça, com a coragem que lhe é caracteris­
tica, uma reação contra a campanha difamatória a que vem sendo 
submetido o Congresso Nacional, as Assembléias_ Legisla_tivas, en~ 
fun, os homens públicos, que~ neste momento, paSsam a ser· o bOde 
expiatório de todos os infortúnios deste País. Na realidade, nobre 
Senador, precisaríamos fazer uma reflexão muitO mais piofunda 
sobre o que vem ocorrendo. Começariãmos- por eSclarecer que 
quem tem sido omisso ê o Poder Executivo. QUem não enviou até 
hoje o Orçamento para ser votado nesta Casa foi o Poder Executi­
vo. Quem tem criado_crises com declarações indevidas tem sido o 
Poder Executivo. Por outro lado, não está haveildo, nesta Casa do 
COngresSo Nacional - é bom que o reconheçamos, nobre Senador 
- a reação devida, a ocupação do espaço que o povo brasileiro está 
a exigir de tcxios nós. Por que isso·acontece? Não_seria, poiVentu­
ra, nobre Senador, porque elementos desta_ Casa, capazes de ven­
der a alma para aparecer diante dos refletores, denigrem a imagem 
de companheiros para merecer espaço na mídia? Lem}?ro aquele 
mau e infeliz momento em que_um Deputado, da tribuna do Con­
gresso, disse que só conseguiríamOs fazer com que os Parlamenta­
res aqui permanecessem se· houvesse o sorteio de um carro nos 
fmais de semana. Daí para frente isso paSsou a Ser visto córiló Ver­
dade, passou-se a acreditar realmente que o Presidente do Con­
gre_sso _ Nacional havia sugerido instituir tal prêmio. 
Provavelmente, a declaração do nobre Presidente, Senador Hum­
berto_ Lucena, de que a maneira.. de aumentar a freqüência seria a 
volta do jetom levou _a imprensa a noticiar que se estava sugerindo 
mais um ganho para os parlamentares, sem se preocupar em escla­
recer que o jetom seria uma das forma de pagamento. Outra causa 

dessa campanha contra o Congresso talvez seja a falta de coragem 
de muitos Parlamentares, principalmente das Presidências das duas 
Casas, que não dão qualquer declaração pública cobrando do Exe­
cutivo a primeira mensagem- do Orçamento, que até hoje não foi 
votado. Estamos esperando que o Governo se decida e, enquanto 
isso, apreciando cada mudança de plano - URV, real, e nada de 
realidade; e, por causa dessa tolerância, estamos pagando perante a 
opinião pública. Fmalmente, nobre Senador, quando os Srs. Depu­
tados votaram pela derrubada do veto presidencial no projeto de 
reajuste -de saláriOs, e a iinPrensa passou a fiSC'alizai' e a Cobrar­
assim Como muítos Parlamentares o fazem- o Sr. Ministro da Fa­
zenda e até o Senhor Presidente da República passaram a declarar 
que não recolherão o dinheiro para o pagaine-nto do--aüineilto, por­
que ele não é legal. Disseram também que o Supremo Tribunal Fe­
deral errou. Isso não seria uma provocação ou uma forma de 
apressar a crise que se avizinha de todo o povo brasileiro? Sem de­
in.Ocracia ri.ãO teremos liberdade nem igualdade social. Neste mo­
mento. põem o carro adiante dos bois, fazendo declarações contra 
o CongrésSó porqucr ele vOtoU a favor do aumento. Eu não o apro­
vo, mas, se houvesse votado, seria lei. Da mesma fornia; a -decisão 
do Supremo Tn'bunal Federal, tão critiCada, também é uma deci­
são interna, de foro íntimo e não pode ser combatida como está 
sendo:_ como um confronto -contra o Plano econômic_o. _O que falta., 
Dõõre Senador AureO-Mello, SãO atitudes como as de V. Ex .. , que 
ergue a sua voz, nesta tarde de seguD.da-feira, em defesa desta 
Cãsa:o-que falta, sobretudo, é uma condução política mais ama­
durecida; falta a esta Casa mais córagem para assumir as .suas res­
ponsabilidades e fiscalizar o Governo Federal, conforme 
estabelece a Constituição. A cada momento, criam-se filtoS novos 
para· denegrir a honra e a dignidad~ desta Casa; mas ~ós mes~os 
nãO estamos sabendo reagir com fli.tos, com trabalho, c_om atitudes 
como a de V. Ex .. nesta tarde, de forma que o povo se orgulhe des­
ta Casa, acredite na democracia que perseguimoS e se cOnsCieniize 
de que o Congresso Nacional, aí:favés da sua atividade permanen­
te, pode ajudar o País a encontrar os seus verdadeiros dest4los. 
Precisamos ter sabedoria para não- nos deixar envolver pelas pro­
vocações e insinuaÇões de alguns que desejam o retomo ao passa­
do, ao regime de exceção, à falta de liberdade. Cumprimento V. 
EX•, nobre Senador. - · 

O SR. AUREO MELLO -Obrigado, nobre Senador. Mui­
to obrigado. 

~ealmente, a fmalidade do meu discurso é exaltar e destacar 
6 que é o CongressO Nacional, o que são ã.s duas-Câmaras Legisla­
tivas, são órgãos da maior seriédade, da maior graVidade, cuin{ni­
dores das funções para as quais foram eleitos, que não estão_ aqui 
para brincadeiras, nem para pantomimas ou para serem criticados 
por pessoas sem conhecimento de causa, que não sabem o se passa 
no Poder Legislativo, nem do esforço que realizamos para desem­
penhar perfeitamente a missãO qúé rios foí á.tribuida pela Consti­
tuição e pela população. 

Thdo isso vem corroborar a defmição clássica do poder 
inerme. -Todos sabemos que o Poder Legislativo é o Poder desar­
mado, sujeito a ser esbordoado e a sofrer toda sorte de agressões 
por parte daqueles que se julgam os lobos poderosos dessa corren­
te que corre na direção do cordeiro, que, por sua vez, não tem o di­
reito de beber a sua água. porque o lobo diz que ele está sujando a 
água dele, lobo, que está acima da corrente. Fatalmente, o Legisla­
tivo tende a ser devorado por aqueles que têm nas suas mãos pode­
res concretos, capazes de impedir e _de manietar o mais nobre de 
todos os Poderes, que é justamente aquele que pensa para fazer as 
leis, aquele que prepara as decisões para-serem cumpridas pelo Po­
der Executivo, submetidas, sem dúvida, à análise do Poder Judi­
ciáriO; único capaz de anular ou tomar sem efeito as decisões 
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promanadas desta Casa que aprovem ou· rejeitem vetos JX'I'Ventura 
apostos pelo Executivo. 

A culpa é nossa. Há muito tempo, o Legislativo já devia ter 
o seu serviço de comunicação próprio, para qUe fosse exercido o 
direito de legitima defesa, defendendo-se adequadamente eles acu­
sações covardes que lhe são feitas. Há muito tempo, já devíamos 
ter um seiViço de televisão do Poder Legislativo, para que o povo -
tomasse conhecimento do que se faz aqui e para que dermbásse-­
mos as aleivosias que são erigidas e assacadas contra _a nossa atua­
ção. Há muito tempo, devíamos ter o serviço de radiodifusão do 
Legislativo, para mostrar o desempenho d.iutumo dos trabalhos 
desta Casa, a frm de serem apreciados por todos aqueles que fazem 
parte da grande coletividade brasileira. Devíamos, também, ter o­
nosso órgão de divulgação escrita, p8ra que O j)ovo soubesse o que 
se faz. quem faz, onde faz e quando faz nas lutas diárias que ence­
tamos para produzir leis. 

Este ano, o Congresso Nacional apresentou mais de oito­
centas leis, elaboradas com cautela, serenidade, inteligência, com 
o pensamento voltado para os interesses da c-oletividade do povo 
brasileiro, do bem e do amor. No entanto, o Legislativo é massa­
crado por figuras, às vezes até obscenas, da comunicação brasilei­
ra que vêm, com as suas vozes gasguitas, dizer que aqui é uma 
Casa da vagabundos e de marginais, que o Poder Legislativo me­
recia ser corrido a pau, no meio da rua, porque um deputado ou 
um senador nada mais é do que um ladrão e inconseqüente. 

Vamos perguntar quanto ganha, por exemplo, uma muJher 
como a Hebe Camargo, que atacou este Poder. Ela deve ganhar, 
no mínimo, os seus 40 milhões de cruzeiros, se não ganha muito 
mais. Vamos perguntar quanto ganha ·o Sr. Boris Casoy, que é ou­
tro orientador de opinião e que, de vez em quando, faz questão de 
depreciar o Poder Legislativo. Quanto ganha ti "Gordo", comenta­
rista cuja inteligência rec-onhecemos IIiaS: que -é, sem dúvida, um 
dos bem-remunerados da nossa televisão? Quanto ganham afmal 
todos aqueles: que, no exercício das suas atividades profissionais, 
têm a ousadia de falar sobre o Legislativo sem conhecimento de 
causa, sem nunca terem vindo aqui? Nunca vi aqui a Hebe Camar­
go, o Jô Soares, o Boris Casoy; nurica- Vi esses profisSionais-; ·que, 
no entanto, profligam de oreJhada o Poder Legislativo, na certeza 
de que estão prestando um serviço à Pátria, quando, em realidade, 
eles são os coveiros da democracia, p:rrque estão jogari.do terra e 
lama sobre o Poder que representa, essencialmente, esse regime 
que não perniile qrie Um só vellba a dominar e a governar os desti­
nos de todos os seus patrícios. 

Até o Poder Judiciário agora está recebendo criticas, sançõ­
es e soveladas da parte dessas pes'ioas que não-têm noção do que 
seja a organização de um Estado, os deveres da União, os sistemas 
políticos de um país, e se esquecem de que é o Poder Executivo o· 
responsável pelo desnível salarial que vemos no Brasil. 

Os Srs. militares não deixam de ter razão de ficar espanta­
dos quando vêem que um Parlamentar quer ganhar mais do que 2 
milhões de cruzeiros, que ê quanto nós ganhamos. Os militares, 
por culpa exclusiva do Executivo, estão ganhando um salãrio de 
miséria. Um almirante, um capitão-de-mar-e-guerra, um capitão­
de-corveta ou um coronel do Exército estão percebe!ldo salários 
muito abaixo do que competia ao Poder Executivo atribuir a essas 
classes de trabalhadores armados que integram a sociedade brasi­
leira. Daí o seu espantO quan-do vêem dermbar um veto destinado 
a cumprir e a dar uma situação incompatível com um Ministro, um 
membro do Poder Judiciário, corri um Sr. Deputado ou até um Sr. 
Senador. Não podemos ganhar menos do que os trocadores de ôni­
bus, do que os lixeiros, do que aqueles que fazem transações e 
com e1as auferem mais do que estamos percebendo. O Parlamenta­
res brasileiros estão percebendo dois milhões de cruzeiros por 

mês. Esse dinheiro, que poderá ser considerado muito por um asfi­
xiado funcionário, por um massacrado servidor, não é condigno 
com a função daquele .q11e exerce um poder dentro da sociedade 
brasileira, como não é condigno, também, o ordenado miserável 
que se eStá pagando aos militares brasileiros, que foram relegados 
ao desprezo, abandonados pelo Poder Executivo e que têm tam­
bém o seu direito de rei_vJ.Õdicar o que Jhes pertence. 

Tudo o que o Sr. Fernando Henrique pediu ao Congresso, o 
Congresso lhe deu, para formar, quem sabe, o seu renome de ho­
mem carismático, de salvador de pátria, de tapador do buraco em 
que a Nação foi posta. Quem sabe ele se julga, talvez, ungido pe­
los solares e misteriosos raiOs do sobrenatural, co~o eram outrora 
ungidos os reis e os i.nlperadores que assim se julgavam chefes 
pelo direito divino. 

Ninguém lhe faltou, ninguém deixou de atend~r ao seu Pla­
no, ninguém deixoy de concordar com as Sl!as ponderações_, mas 
não venha ele meter o dedo naquilo que não lhe compete, porque 
inclusive a verba destinada ao aumento salarial. ao equilíbrio- sala­
rial do P<Xier Legislativo, comparacia com o montante da verba 
global do Orçamento Nacional, é um pingo ct•ãgua no oceano, é 
um caroço de areia diante do p-ao-de-Açúcar ._ 

Ne sutor ultra crepidam: não passe o sapateiro além do sa­
pato; "Não suba além das sandálias, sapateiro." Que, portanto, o 
Poder Executivo faça a sua autocrítica, deixe de leviandad~s em 
relação ao Legislativo. Se está ansioso para inventar um Fujimori. 
que o faça, mas não venha jogar a culpa em cima de nós; não te­
mos culpa de nada disso, somos os vocacionais da política, somos 
os profissionais do_ legislar, nós somos os que sabemos conduzir 
os povos, nós_ somos aqueles que têm a sua destinação dentro da 
sociedade, como cada um tem a sua vocação, tem a sua habilita­
ção, tem o seu trabalho. 

· Este Poder Legislativo tem sido autor de leis maravilhosas, 
de trabalhos espetaculares que não são_ aplaudidos pela imprensa. 
A imprensa só se lembra de nós quando a meia de um parlamentar 
está rasgada, quando um Deputado, porventura, mete o dedo no 
nariz, ou quando vem de paletó rasgado, por acaso, assistir a uma 
Sessão. Aí, dá-se o maior destaque, apresenta-se nas manchetes, a 
televisão vibra e projeta esse parlamentar; mas quando ele apre­
senta um projeto, quando ele luta nos bastidores de uma comissão 
para aprovar essa proposição, quando ele emite um voto numa Co­
missão Técnica, quando ele batalha pelo engrandecimento do povo 
e do eleitorado que o elegeu, o silêncio é_ total, absoluto a respeito 
desse parlamentar. Nada se diz. Ele é apenas a parte horizontal de 
um mesmo mingau, que para eles só é interessante no momento 
em que produz borbulhas. . 

Ora, Sr. Presidente, não veja na posição deste modesto ca­
boclo de Rondônia, deste ínfimo amazonense que veio lá das bei­
radas do Rio Guaporé, uma increpação à sapiência, à lucidez dos 
pró-homens dessa República! Não, senhor, Sr. Presidente! Absolu­
tamente, Srs. Parlamentares! Quem somos nós para opinar sobre a 
lucidez de um intelectual do porte do Bóris Casoy! Quem somos 
nós para duvidar da ciência e da erudição de uma Hebe Camargo! 
Quem somos nós para tentar nos opormos às decisões conclusivas 
e terminativas de umJô Soares da República, de um Silvio Santos 
do País, e dos donos da opinião nacional? São eles que orientam o 
povo. O povo está inerme, como se fosse um_heliotr6pio, um gi­
rassol, esperando os raios da verdade, capazes de fazer com que a 
sua mutação siga na direção do calor. E o calor vem da informa­
ção, o calor vem da palavra escrita que Gutemb_erg deixou para ser 
cumprida por aqueles que possuem, na mão,. esse capital, esse ór­
gão mec§nico de pluralizar o pensamento. 

Nós, Parlamentares. temos aqui este recinto; temos o Diário 
do Congresso; temos a audiência dos funcionários da Casa. Aquilo 
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que dissermos de verdadeiro, de bom em defesa do Congresso não 
é divulgado pelos órgãos de imprensa. Atacar-nos, ofender-nos, 
diminuir-nos, profligar-nos, fazer-nos menoreS do que as coisas 
menores, para isso, sim, os meios de comunicação aí estão ansio­
sos, querendo ver o sangue jorrar, querendo ver as cabeças caírem, 
querendo ver a guilhotina descer numa fantástica velocidade, para 
apontar que aquele deputado é ruim, que aqtiele senador é ladrão, 
que aquele parlamentar é bandido, não reconhecendo o esforço 
que o Congresso tem feito no auto-flagelamento, inclusive de pro­
cessar colegas que executaram levianamente a sua atividade no 
Orçamento desta Casa. aplicando-lhes as punições que o Regimen­
to permite e que São devidas; não tem dado reconhecimento a es­
sas verdades, a esses fatos, a essas diligências que somente 
honram esta Casa do Legislativo. 

Portanto, se o Poder Legislativo fala em aumentar venci­
mentos é porque vai machucar o calo ocidental do Sr. Fernando 
Henrique Cardoso que, pertencendo a esta Casa, pertence mais ao 
seu sonho de ser Presidente da República e de prestar serviço ao 
Poder Executivo nas suas mais variadas facetas. -

Não é realmente o Poder Legislativo aquele que merece o 
respeito e a consideração dos órgãoS de comunicação deste País. 
Não é, mas deveria ser, porque: é, aqui, nesta Casa, onde se exerce 
com maior dignidade a luta em defesa da sobrevivência democráti­
ca. Aqui, nãO há ditadores; aqui, cada cabeça não é uma sentença; 
aqUi, às seDCênçãS São produtos de várias cabeças, e as decisões 
são modificadas de acordo com os argumentos ex pendidos no de-
curso da apreciação àas proposições. -

Que é isso; Sr._Presidente? Que isso,- Srs. componentes do 
Poder Executivo? Que é isso, escalões menores do Poder Executi­
vo? Então não se respeita mais um membro do Poder que legisla, 
do Poder que cria, do Poder que faz Direito? 

Estamos ameaçados de ser agredidos em praça pública, por­
que os condutores de opiniãó, descredenciailos, as mulheres _9!1~ 
fazem progr'amas D.este País, certos homens debochados e outros 
de trejeitos duvidosos dizem ao pobre povo, acr infeliz e analfabe­
to, em grande parte, povo, que nós somos u"SUzPadores e uma qua­
drilha de moleques posta a serviço da indecência e da indignidade. 

Sr. Presidente, sou, como V. Ex• sabe, um dos mais humil­
des desta Casa, humilde porque esta é a minha origem _e porque 
este é o meu amor, o meu amor pelo pobre, pelo sofredor, por 
aquele que necessita de ajuda. Aqui, jamais um voto será proferido 
por este modesto Parlamentar visando obstaculizar ou prejudicar 
qualquer sofredor. 

O Sr. Jonas Pinheiro- Senador Aureo Mello, V. Ex" me 
concede um aparte? 

O SR. AUREO MELLO -Pois não, nobre Senador Jonas 
Pinheiro. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Estou aqui contemplando e 
apreciando esta justa i.D.dignação de V. Ex" quando mostra, de for­
ma incontida, a revolta que o domina, e, por que não dizer, a todos 
nós Parlamentares, Congressistas, vítin:ias dos comentárioS negati­
vos, desairosos, desfavoráveiS e sobretudo injustos, qUe vêm se 
acumulando de forma acelera:da nos últimos tempos. E já não são 
só os jornais - agora é a própria televisão que se inclina sobre to~ 
dos nós com poder de justiça-, arvorando-se como donos da ver­
dade e fazendo críticas injustas, porque desconhecem a realidade, 
desconhecem o dia-a-dia da vida congressual. Pois já estão se pos­
tando- -veja V. Ex• que coisa absurda! -nos aeroportos, no aero· 
porto de Brasí!:a principalmente, fiscalizando os parlamentares 
que vão e que vêu.., tachando-os de gazeteiros. Não sabem que vi­
vemos um drama em relação a isso. Se não comparecemos aos 
nossos Estados, às nossas bases, também de forma apressada di­
zem que depois de eleitos nos transformamos, desaparecemos, 

passamos a viver em Brasília nas nossas mordomias. É o que se 
apregoa, é o que diz a imprensa, é o que transmite a imprensa fala­
da, escrita e televisionada à nossa população - que temos mordo­
mias. Pois bem, se lá não vamos, por ficannos aqui trabalhando, 
cumprindo noss_os :deveres, somos criticados. Se v:amos, para estar­
mos presentes e darmos satisfação às bases, a televisão mostra os 
plenários _da Câmara dos Deputados e do Senado Federal vazios. 
Ficamos, portanto, neste impasse: o que fazer? Ir às bases, para 
não perder o apoio d_os nossos eleitores, para dar satisfação do que 
estamos fazendo e sermos criticados pela imprensa, ou ficarmos 
aqui e sermos censurados pelas bases? Não se leva isso em consi­
deração. Num ano eleitoral, é mais do que claro que precisamos 
dispensar uma parcela de tempo às nossas bases, às campanhas 
que se avizinham e que não_ são feitas de_ um dia para outro. Os 
parlamentos do mundo inteiro fazem isso, rec-essO branco, -fórmu­
las as mais diversas para possibilitar a quem pleiteia uma reeleição 
_o entendimento com suas bases, c·om outros partidos políticos, 
conversas, a busca de coligações, o fortalecimento de se~s_ sistew 
mas eleitorais, para assegurar a volta ao exercício do mandato se­
guinte. De modo _que eu me associo à preocupação e à revolta 
incontida de V. Ex11

, dando-lhe plena razão. Veja ~orno se coloca a 
imprensa em relação à questão da votação do veto presidencial que 
possibilitava a equiparação dos salários dos Congressistas aos sa­
lários dos Ministros dos Tribunais Su_perior~s. dando â.pressada­
mente como favas contadas, quando_ falta ainda a apreciação do 
Senado. Dizem, de forma ~edic_ente, que os deputados já estão 
fazendo contas de quanto vão ganhar. Ora, isto não é verdade. 
Ainda falta a apreciação do Senado. Mas para a imprensa. o fato já 
está consu~o. As _revistas publicam os salários e f~m compa­
rações com alguns parlamentos do mundo, dizendo que parlamenw 
tares de determinado país ganham 1 O mil dólares, de outros paises 
ganham 6 ou 8 mil dólares. Quando chega no Cop.gresso N~cional, 
lá está escrito:_ no Brasil, os parlarp.e_ntares _percebeni cerca de 6 
.mil dólares mensais, e colocam um asterisco. Lá embaixo, para ex­
ptibar o asterisco, colocam "caso venha a ser aprovado o aumen­
to". Isto é feito para coofundir a população, para confundir o leitor, 
para transmitir de forma maledicente a impressão de que estamos 
percebendo 6 mil dólares. Como sabem que não é verdade, fazem 
a ressalva no roda~ da página dizendo "caso seja denubado o 
veto presidencial". É, de certa forma, uma campanha insidiosa 
para desmoralizar o Congresso Nacional. Como bem disse V. Ex•, 
em brilhantes passagens de sua oratória, há uma verdadeira cam­
panha querendo destruir a imagem do Congresso. ~ao <llio desta­
que aos fatos positivos, aos numerosos fatos positivos que são aqui 
vivenciados por todos nós, construídos pelo nosso trabalho e pela 
nossa ação, no dia-a-dia. Nobre Senador: Aureo M~Uo, associq-me 
à indignação de V~ Ex•, lo!J.vando e elogiando a bravura de_ V, Ex11

, 

que vai à tribuna do Congresso defender a nossa Casa e o nosso 
Congresso Nacional. 

O SR. AUREO MELLO -Muito obrigado, nobre Senador 
Jonas Pinheiro. 

Pela palavra de V. Exa fala a mocidade, fala o espírito de 
justiça. fala a respeitabilidade do próprio Congresso Nacional, que 
agora se acha numa situação de não poder votar. Só falta dizer que 
se o Congresso votar a favor dos seus vencimentos. ele será fecha­
do. E os seus componentes, sabe Deus o que acontecerá com eles! 
Já existe um memorial de senhores da reserva propondo que este 
Congresso seja imediatamente_ substituído por outro e os _seus 
componentes - aqueles que aqui vierain - sejam proibidos de se 
candidatar a qualquer posto eletivo. 

Então, Presidente Chagas Rodrigues, para onde vai a digni­
dade de V. Ex", a luta de V. Ex a, que apreciei e aprecio nas comis­
sões? Onde vai a honestidade_ sem par de V. Ex'\ a dedicação de 
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V. Ex• a esta Casa? Onde vai o esforço e o trabalho de tantos Par­
lamentares aqui, que são verdadeiros monges da sagrada missão 
de exercer as suas atividades? Será esta uma cavemi de Ali Babá, 
onde somente se encontram indivíduos de má-fé, decididos a aca­
bar com a riqueza e com o erário? 

Como se explica que a atividade legislativa tenha sido avil­
tada de tal maneira? Como se explica, inclusive, que a legislação 
eleitoral brasileira seja de tal ordem que permite e estimula aos 
próprios eleitores a corromperem os Parlamentares, na ânsia dare­
muneração e na venda dos seus votos? 

Como se explica que, de uma certa época para cá, de um 
outro 31 de março para cá, Lenha havido tanta alteração e tanta 
mudança nos costumes, que uma eleição majoritária tenha passado 
a ser o produto das doações das classes capitalistas privilegiadas, 
que, depois, se julgam no direito de vil' cObrar atos legislativos que 
lhes são negados por este Poder e que geram campanhas difam~ó~ 
rias, inflexões injustas e odientas coD.tra os que entraram na sua 
vocação política com a fmalidade de fazer o bem, de ajudar o·s po~ 
vos, de estender o progresso dos Estados. de fazer cresc_er a Nação, 
de erigir este País miscigenado. este País de misturas raciais, para 
o Primeiro Mundo, para servil' de exemplo de amor e fraternidade 
diante de todas as nações do mundo, diante de todas as raças que 
compõein a grande coletividade mundial? 

Concluo, Sr. Presidente, acentuando e sublinhando: Por que 
não aumentam os vencimentos dos senhores militares? Por que 
não aumentam os vencimentos dos servidores civis? Por que não 
impedem que o comércio aumente dia~a~dia os_ preços dos prcxlu~ 
tos? Por que deixam que os salários sejam menores do que aquiiõ­
que é vendido a todos nós? Por que não forçam os oligopólios a fi~ 
carem dispersos para que não se unam a não venham a solapar esta 
sociedade? Por que o Executivo não cumpre o seu dever, mas não 
exigindo pobreza, miserabilidade e incompatibilidade_ do seu Po~ 
der Judiciário" e do seu Poder Legislativo? 

Por que não seTaz democracia com sinceridade, com hones~ 
tidade, com dignidade, sem interferência de poderes externos, de 
modo coercitivo, contra os poderes constituídos? Por que se quer 
que votemos debaixo de coação e de ameaças, quando este é um 
templo sagrado, que não pode ser ameaçado quer com palavras, 
quer com ações? 

Por que, Sr. Presidente e Srs. Parlamentares, nós sempre fo~ 
mos os cordeirinhos inertes bebendo a água dos lob_os, que, no alto 
da colina, sujam a água que bebemos e nos acuSam de sujá~las 
para eles? 

Nunca colocamos a nossa rádio, o nosso jornal ou a nossa 
televisão em ação, para que, agora, este meu dis_curso estivesse 
sendo irradiado para o País; para que o voto de um Sr. Parlamentar 
estivesse sendo lido com o intuito de que a Nação tomasse conhe~ 
cimento dele; para que as rádios, de noite e nas madrugadas, fos­
sem conhecidas pelos operários, que respeitaiiam _Os seus 
representantes ao invés de se orientarem pelas noticias degradan~ 
tes, caluniosas e manchadas, as quais são distribuídas para que eles 
as aceitem como_verdades. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. _(Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares. _ _ -_ 

O SR. O DACIR SOARES (PFL - RO. Prenuncia o se-. 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs._SenadQr~s. não pretendo 
discutir aqui, nas rápidas palavras que_ ii_ei pr()ferir, __ ~~sa_qll:e~t~ ~ 
detisao da Cãmara-dõS DeptttiâOS,--ae fejeitaf c; veto do Senhor 
Presidente da República em medida provisória. 

Não tenho nenhuma dúvida - nunca tive - de que essa_ de~ 
cisão não será acatada pelo Senado Federal. Tenho absoluta certe~ 

za de que o Senado Federal vai manter, na matéria, o veto do Se­
nhor Presidente da República. 

_Entretanto, Sr._ Presidente, Srs. Senadores, entendo que a 
discussão que se travou, com a manifestação dOs mais variados se_­
tores da sociedade_, quer civis, quer militares, traz e propicia a diS~ 
cussão de questões importantes para o País, uma das quais já tive 
oportunidade de abordar em dois discursos que fiz desta tribuna, 
no_ano passado. 

Refiro-me à questão da remuneração das_ nossas __ Forças Ar~ 
madas. Em um primeiro momento, os chefes militares, ainda no 
Govemo·Collor- salvo engano-, a meu _ver, cometeram um erro, 
na medida em que aceitaram co:r;nQ .válidos_, oportunos e satisfató~ 
rioS aqueles índices de aumentos que eram dados para os servido~ 
res civis, a partir de uma constatação equívoca que muitos ftzeram 
acerca do princípio da iSónomia inserido em ri9ssa ConstitUição . 

. _ A ConstitUição Federal, em nenhum rn.or.nento, estabelece 
isonomía entre servidores civis e militares, porque garante a isono­
mia para aqueles servidores que desempenham funções idênticas 
ou assemelhadas. E os militares jamais desempenharam ou desem~ 
penham funções idênticaS ou assemelhadas às dos selvidores ci~ 
vis. Mesmo entre os militares, as fWições não são idênticas, nem 
assemelhadas. Não se pode admitir que um tenente-aviador de~ 
sempenhe função idêntica ou assemelhada à de um capitão-de~cor~ 
veta ou à de 1.1m .capitão~de~fragata ou à de um tenente da força 
terrestre. 

O primeitd eqUívoco que se estabeleceu em relação a essa 
matéria foi aquele que ainda vejO se repetir agora, inclusive em en~ 
trevistas de alguns chefes militares ou de ministros civis, segundo 
o qual a isonomiá entre os três Poderes é um princípio já assegura~ 
do não-apenas na Constituição, mas também nas leis. É um equí~ 
voco: Não JXX!e haver isonomia salarial para servidores que 
desempenham furições diferentes. 

Este é um cOntencioso c_om- () qual- o País vem se acostu~ 
mando a conviver e que pr~isa_~:eii-eSolvidQ. Pedi a v. Ex~ a pala~ 
via- para- te'· ~r algurD.as considerações sobre isso nesta sessão, uma 
vez que a matéria é oportWla e constitui uni fato do diã de hoje. 

A v alio que uma grande contribuição que dariam os chefes 
militares ao Pciis, neste momento, e notadamente ao lvlinistro Che~ 
fedo Estado~ Maior das Forças Armadas, a quem incumbe essa ta~ 
refa, &iria encaminhar ao Senhor Presidente da República uma 
tabela própria para os servidores militares. Entendo que não so~ 
mente o Congresso Nacional, mas toda a sociedade brasileira está 
sensível a essa questão, porque ao In~mo ~mpo em que nossos 
servidores militares recebem salários não condizentes com a digni~ 
dade, as nossas Forças Armadas estão desaparelhadas, em descom­
passo COib. a-realidade e com o desenvolvimento do nosso Pafs e 
também em descompasso com as forças armadas dos países_sul~ 
americanos, para não citar exemp~os-ae países do primeiro m~do. 

-Sr. Presidente, outro debate que, de vez em quando, aflora 
e constitui, igualmente, novo coo.tencioso que precisa ser resolvi~ 
do pelo Poder Executivo, porque essa é a sua tarefa, situa~se em 
tomo dos problemas da Polícia Fede_ral. 

. Há, pelo menos, quatro ou cinco anos que façô discursos no 
Senado Fed~ral batendo na mesma tecla, ou seja, que se deve esta~ 
belecer para os servidores dos escalões médios da Polícia Federal, 
e não ~apenas para os servidores do primeiro escalão, (os delegados 
e superintendentes) salários condizentes com as atividades que de_­
sem~mp.~_ .N~-~-sle _r:e~ç~- os __ es~alões_ intenne.{fiá_TÍos- da 
Polícia Federal, salários não condizentes com as ã.tivictades que de~ 
sempenham, está também essa corporação com o seu corpo de 
funcismários reduzido de 18 para cerca de cinco mil servidores, 
não podendo, em conseqüência, desempenhar as funções para as 
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quais existe e a função, estatuida na ConstitUição Federal, de ser 
ela a Policia Judiciária Federal. 

Se andarmos por este Pais aforã encOlltiár"einos as superin~ 
tendências da Policia Federal sem o mínim.O'nCcessário para·cum­
prir sequer um mandado de prisão. As ciili,Sências inais Simples, 
meras entregas de notificações não estãO põdendo-ser feitas, por­
que os carros das superintendências sequer têm gasolina, sequer 
têm combustível para se locomover. Do mesmo modo, os telefo­
nes, o fax, o telex estão cortados por falta de recursos mfuimos. 
Sem considerar que, neste momento, a UniãO eStá sem orçamento 
para 1994, porque uma proposta definitiva de- orçameD.to até hoje 
não foi enviada ao Poder Legislativo para que ele a aprecie- o que 
se daria cinco meses após o prazo constitucionalmente estabeleci­
do na nossa Carta Magna. 

Desta forma, aproveito a discussão qu·e~ Se'" trava hoje neste 
País, e que é salutar - ao contrário do que muitos dizem, não fragi­
liza a democracia, mas também não deixa de ser uma deformação 
da democracia brasileira -, oportunidade em que a democracia se 
fortalece, para dizer que, ao contrário do que muitos pensam, o de­
bate que se fere no Brasil hoje não enfraquece a democracia, mas a 
engrandece, inculcando na coosciência dq povo brasileiro a ne­
cessidade de termos caminhos democráticoS claramente traçados, 
definitiVamente estabelecidos. 

E o momento de estabelecer esses caminhos nós já o vive­
mos em 1987, em 1988, quando elaboramos a âtual Constituição 
deste pafs. O segundo momento estamos viven_do hoje, quando fa­
zemos, na forma da própria Constituição, a ieVisão da nossa Carta 
rvlagna. E temos outros momentos. estabelecidos pela própria 
Constituição. São os momentos das emendas constitucionais e dos 
projetos de lei que são apresentados aqui. E a oportunidade que é 
dada ao Poder Executivo de exercer exercer a sua capacidade le­
gislativa é aquela em que encaminha para o Congresso Nacional 
mensagens, projetes de lei e lÍledidas provisóriaS- algumas repeti­
tivas, o que também é uma deformação do processo democrático. 

Esses momentos o BÍ'asil está vivendo boje com o-grande 
debate que se faz sobre a remuneração dos Parlamentares, dos Mi­
nistros do_ Supremo Tribunal Federal, assim como sobre a remune­
ração dos servidores _do Poder Judíciário e dos servidores do Poder 
Le,g;slativo. , 

Não vejo a democracia fragilizar-se, não vejo a democracia 
deteriorar-se em razão disso. Ao _contrário, vejo ó povO brasileiro 
cada vez com mais consciente de que o seu destino, de que o seu 
caminho, de que a sua vereda é a democrática. O povo brasileiro 
não quer viver mais Dioineritos de exceção da vida democrática. E 
temos af os exemplos. 

Quando obsetvo a imprensa rigorosa com o Poder Legislati­
vo, eu entendo, ao contrário, qUe esse é um eiircíclO da democra­
cia: No mundo todo isso acontece. Vemos e lemos que todos os 
Parlamentos do mundo vivem sob essa permanente fiscalização da 
imprensa. Dessa fiscalização, entretanto, D.6s, Parlamentares, deve­
mos tirar as nossas lições. 

Eu, pot exeMplo, me surpreendo qUando partidOs chaffiados 
de esquerda, quando o PT. e partidos aftns e asSemelhados se pres­
tam ao jogo. Estou convencido de que essa fiscalização que a im­
prensa exerce sobre a presença de Parlamentares no processo da 
Revisão Constitucional, é feita pata apresSar a discussão da agenda 
política e para fazer com que a discussão chegue com rapidez à re-
forma econômiC:a.- ---- -

Não tenho dúvida de que o que interessa os grandes empre­
sãriõs, e nãC> os joriJ.alistas, não aqueles que escrevem nos jornais; 
o que interessa, repito, preocupa principalmente os donos das 
grandes empresas jornalísticas é que o Congresso Nacional acabe 
com o monopólio do petróleo. É que o Coogresso Nacional acabe 

com o monopólio das telecomunicações. Por isso urge, ê impor­
tante que as_ ques~ões secundárias, que constituem as discussões 
hoje da chamada 11agenda política", sejam superadas e que o Con­
gresso esteja, amanhã, extinguindo o monopólio do petróleo para 
entregar esse grande patrimônio do povo brasileiro a interesses 
menores; que não servem ao Brasil, que não servem ao povo brasi­
leiro. Diga-se o mesmo-em relação à questão das telecom.uD.ica­
ções. 

Eu. pessoalmente. Senador do PFL, vou votar pela garantia 
da permanência do monopólio estatal do petróleo. Eu, Senador do 
PFL; vou votar pela manutenção do monopólio das telecomunica­
ções, em poder do Estado brasileiro e sendo executado pela TELE­
BRÁS. 

Então, dentro desse clima-de apreciação do momento brasi­
leiro, do mesmo modo que admitimos que cabe à imprensa fiscali­
zar com rigor O papel do homem público brasileiro, eu tambêm me 
permito considerar que parte dessa campanha objetiva levar o le­
gislador brasileiro. de qualquer maneira,. uma vez que o prazo de 
31 de maio está-se esgotando, a discutir e votar a Ccnstituição, no 
capítulo da ordem econômica, entregãndo a grupos nacionais e in­
ternacionais o controle da politica de energia deste País e o contro­
le da política de telecomunicações. 

Essas considerações, eu as faço, Sr. Presidente, e volto a re­
petir, porque entendo, mais uma vez, que a democracia no Brasil 
não se estã deteriorando, não se está fragilizando; ao contrário, ela 
está afirmando-se cada vez mais, porque o povo entende, princi­
palmente às vésperas de uma eleição geral, que o princípio da rota­
tividade pode ser exercido a cada quatro anos. 

Neste 03 de outubro de 1994, o eleitor brasileiro sabe que 
pode votar em outros candidatos a deputados estaduais e federais, 
que pode votar em outros candidatos ao· Senado, que pode votar no 
candidato que quiser à Presidência da República sem nenhuma 
vinculação a qualquer interesse, como já vinha acontecendo em 
outras eleições. 

Muitos dizem, sem ter o cuidado de fazer com que os seus 
olhos percorram a história do processo político brasileiro, que o 
Congresso vai se" renovar em 70%, em 80%. De quatro em quatro 
anos, nós, que somos os mais antigos no CongressO Nacional e, 
particularmente, no Senado Federal, sabemos que essas mesmas 
af:umações, nós as ouvimos ém oUtros momentos. Entretanto, se 
estudarmos o processo de renovação do Congresso Nacional, 
constataremos que, de 45 para cá, temos tido uma média de reno­
vação, evidentemente que com alguma oscilação, acusando índices 
menores. O processo de renovação do Poder Legislativo brasileiro, 
nos últimos 40 anos mais ou menos, tem ficado, em média, na casa 
dos 55%- em média, repito, podendo muitas vezes ser inferior ou 
em-outras ocasiões um pouco superior. 

Quando ~ af'rrma que o Congresso será totalmente renova­
do ê para amedroo.tar o congressista. Para fazer com que ele vote 
de acordo, muitas vezes, com interesses que não são os nacionais. 
COm interesses que, apesar de estarem impressos na mídia ou de 
serem veiculados na m.fdia televisiva, nem sempre coincidem com 
as aspirações, com os anseios e com os interesses do País e do 
povo brasileiro. 

Feitas essas considerações, Sr. Presidente, deixo aqui o meu 
apelo para que S. Ex', o Ministro-Chefe do Estado-Maior das For­
ças Armadas, encaminhe ao Presidente da República uma tabela 
de remuneração para os servidores militares deste Pafs, porque o 
Congresso Nacional e a sociedade brasileira estão dispostos a en­
tender esse gesto. Porque não quérem ver os seus soldados, aque­
les que zelam e que velam pela defesa inEema e extéi:na. do País, à 
m..í:Qgua, muitos morando em favelas, muitos vivendo em Condiçõ­
es subumanas. 
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Do mesmo modo, faço daqui outro apelo ao Diretor-Geral 
da Polícia Federal, para que S. s• encaminhe. também, ao Presi­
dente da República uma proposta decente de remuneração dos 
quad..os intermediários da Polícia Federal e preencham os vazios 
existentes na Polícia Federa), e que hoje impedem que ela cumpra 
o seu destino e execute sua tarefa constiOJcional. 

Muito obrigado a V. Ex•, Sr. Presidente. (Palmas.) 
O SR. JONAS PINHEIRO -Sr. Presidente, peço a pala­

vra para uma breve comunicação. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 

. palavra a V. Ex•, na forma regimental. 
O SR. JONAS PINHEIRO (PTB -AP. Para uma breve 

comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, é com muita satisfação que comunico à Casa que na data 
de ontem, dia 20 de março, oconeu à Convenção Nacional do Par­
tido Trabalhista Brasileiro - PTB, em dependências da __ Câmara 
dos Deputados, mais propriãmente no au4itóriõ N(miu RamOs. 

O que lá vimos foi umas das mais belas festas cívicas, uma 
das mais bonitas festas de uma agremiação partidária, quando reu­
niu convencionais do Brasil inteiro, mais numei'QSos do que nunca, 
e, de forma democrática e em voz tuússona, elegeu-se a sua Exe­
cutiva Nacional, tendo por Presidente o Senador José Eduardo de 
Andrade Vieira. 

E, naquela ocasião em que S. Exa se investia _no cargo 9e 
Presidente do Partido Trabalhista Brasileiro, o mais antigo e -o­
mais tradicional dos partidos da vida pública brasileira, ficou esta­
belecido que o partido ia levantar bem alto a bandeira chamada de 
revolução trabalhista. É uma proposta que pretende fazer com que 
candidatos à Presidência da República incorporem nos seus pro­
gramas de Governo compromiss-os que favoreçam o auniento do 
emprego, a redução da carga tributária sobre os assalariados, que 
faça com que a população brasileira tenha uma real melhoria da 
sua qualidade de vida. 

Entre outros fatos, também registramos a coragem e o dese­
jo do Senador José Eduardo de Andrade Vieira oferecer-se, se for 
da aceitação do Partido, à sociedade brasileira como um dos postu­
lantes ao cargo de Presidente da República, pois julga-se possui­
dor da fórmula, das condiçc3es morais, da competência e dos meios 
para resgatar o Brasil dessa triste condição em que estamos viven­
do: de recessão, de desemprego, de perda do p<Xler aquisitivo; en­
fim, das questões de saúde e educação que tão violentamente 
gravam a nossa sociedade. 

De modo que o Senador José Eduardo de Andrade _Vieira, 
novo Presidente do Partido Trabalhista- Brasileú-o, aspira a incluir 
o seu nome na próxima disputa que será realizada em 3 de outu­
bro, objetivando ser eleito candidato à Presidência da República. 

Evidente que, nessa convenção, não houve o lançamento 
oficial de seu nome. Isso será feito em ocasião oportuna, quando 
se iniciar, a partir de 2 de abril, o período das convenções para a 
escolha dos candidatosL __ 

De modo que o PTB deu uma lição de democracia ontem_, 
como disse, foi uma festa belíssima, convenCionais do Brasil intei­
ro lotaram as dependências e, nos tempos recentes, não se tem no­
tícia de ter havido tanta participação, tanta democracia, tanto 
desprendimento que levarám a que o Partido fizesse sua--conven­
ção sem ter havido rupturas ou rompimentos que viessem a com­
prometer a sua unidade partidária. 

Houve negociações, entendimentos, renúncias, gestos de 
desprendimento e de compreensão que revelaram bem o cresci­
mento do partido em nível nacional. 

Essa convençãO-foi mais difícil que a outra justamente por 
demonstrar essas dificuldades que tivemos que superar com o 
crescimento do partido. Se essa convenção já foi diticil, tenho cer-

teza de que as próxinlas convenções serão mais difíceis ainda por­
que serão indicadores do crescimento partido. 

De modo que me congqttulo, nesta ocasião, com todos os 
convencionais, cOm tOàos aqueÍes que vieram a Brasília contribuir 
pela festa da denlocrãcia que foi oferecida ontem pelo Partido Tra­
balhista Brasileiro. 

Esse era o comunicado que queria fazer à Casa, Sr. Presi­
dente. 

Muito obrigadO. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 

pal·wra ao nobre Senador João França. 
O SR. JOÃO FRANÇA (PP - RR. Pronuncia o seguinte 

discurso.)- Sr. Presi<lente, Sr's e Srs. Senadores, o ano de !994 é 
histórico para a ~oçracia brasileira. As eleições gerais que se­
rão realizadas em 03 .de outubro, no meu entendimento é a conso­
lidação democrática das Instituições brasileiras. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu gostaria de comen­
tar nesse breve pronunciamento, não obstante a importância das 
eleições presidenciais que dominam as atenções da maioria do 
povo brasileiro, nos diversos Estados da federação, é muito grande 
a expectativa peJas disputas aos Governos Estaduais, pelas elei­
çc3es ao Senado e às Câmaras Federal e Estadual. 

No meu Estado de Roraima o quadro político-partidário já 
se define e as ali<_U1ças começam a se consolidar. 

Advindo da condição de Território Federal, Roraima favo­
receu o surgimento de lideranças ali implantadas de cima para bai­
xo, na figura de Ex-Governadores biônicos, que utilizando-se da 
máquina governamental aplicavam os recursos puôlicos na prática 
de políticas paternalistas de caráter eminentemente eleitoreiras 
com o objetivo de colher frutos no futuro. 

Os exemplos dessa situaçã<? es.tão presentes hoje no Gover­
no de Roraima e na Prefeitura de Boa Vista. 

Sensíveis aoS apelos e aos anseios da maioria da população 
de Roraima, já cansãdã. dessas políticas clientelistas e. de total de­
pendência dos maus administradores que têm passado pelo Palácio 
Hélio Campos, as correntes -políticas que sempre estiveram com­
promissadas com Roraima e o seu povo, buscam agora numa am­
pla aliança resgatar a dignidade desse povo. 

Essa aliança já consolidada sob o nome de ''TERCEIRA 
VIA" é composta pelos seguintes Partidos: PP, PMDB, PFL, PDT, 
PDS, PSDB e PMN. 

Em Roraima, os quadros político, sõcial e econômico são de 
conlpleto marasmo. 01 gigantismo do Estado tem privilegiado uns 
poucos, em detrimento da maioria da sociedade que sofre com a 
miséria, o desemprego e o enfraquecimento de todos os setores da 
economia do Estado. 

Essa Aliança atende os anseios da população de Roraima e 
tem como objetivo dizer através das umas um NÃO ao oportunis­
mo eleitoreiro e ao flsiologismo partidário, cientes da gravidade do 
momento e da responsabilidade de erguer as bases do entendimen­
to, os Partidos que integram esta grande aliança politica em Rorai­
ma, denominada TERCEIRA VIA fll'llla!Il compromisso com a 
União, com a Democracia e com o desenvolvimento. Como bem 
defme o ''Manifesto ao Povo de Roraima11 que subscrevemos 
neste fmal de semana em Boa VlSta, manteremo-nos unidos para 
reairrmar <!- supremacia da conciliação sobre o sectarismo, do inte­
resse público sobre os interesses privados; democraticamente pro­
piciar a livre expressão, o atendimento aos direitos das minorias e 
o resgate da cidadania; o desenvolvimento embasado no fortaleci­
mento da iniciativa privada e na eficiente participação do Estado 
na promoção do bem-estar do povo. 

Para fmalizar Sr. Presidente, peço a transcrição do "Mani~ 
festo ao Povo de Roraima", assinado pelos dirigentes dos Partidos 
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que compõem a TERCEIRA VIA- a grande aliança política que 
caminha para a vitória nas eleições de 03 de outubro em Roraima. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
JOÃÕ FRANÇAllM~SEU DISCURsO; 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Ao Povo de Roraima 

O povo de Roraima anseia por mudanças. 
t) po\oo querperspecÜVIISà~ futuro, masdeparn-secomo marasmoeconõmlro,com o_g1gam_t~mo 

do I~o;tndo beneficiando apenas interesses de grupos. com o enfraquecimento das empresas, o desemprego e 
a miso!na 

O povo quer liberdade e autono~ia., mas é submetido à dependência,. ao clientelismo e .i. tentanva 
de mampulação da consciêncm popular, 

O po-.o almeja a moralização dos _cQStumcs, a valorimç.!o ciAs instituições e, sobretudo. que o 
poder politico SCJ;'I exercjdo _em beneflc1o da maioria e em detrimento do pefsonalismo que resulta em 
autoritansmo. prhilégioS. ê tepress!o. 

O povo t:Spera das lideranças políticas responsabilidade e compromissos autênticos com 
Romima, di7,cndo um enfáttco !"l_ÃO ~ oportl;':nismo elcitoreiro e ao físiologismo partidario. 

Scm;i\·eü uo murmúrio dw; ruas: PDT, PFI,. Pl\:'IDR, PMN, PP, PSD e PSDB consolidam a 
TE R(· Kl R.\ \' IA , movimento supmpartidário fundamentado na êt•ca i:: aberto a noYas adesões de correntes 
politicas lucidas. Movtmento tsse que desenvolve umaaçlo trnnsfonnad001, orienlada pi:Ua a panictpaçâo 
popular mt C\ln~trução de uma sociedade justa c feliz c de um Estado próspero c auto-sustcntavel. 

Cit:ntes-aa-graVidad~: 00 momento e da responsabilidade de erguer as bases do entend1mento, o~ 
Partido~ que- 1ntegrnm a TERCEIRA VIA firmam compromisso com a Uniio,com a Democracia e 
cum o Desenvolvimento. 

l; niio que reafinne a supremacia da coneihaçio sobre o sectarismo, do interes..\C pUblico ~obre 
os intl!rcsscs privados; 

Uniilo que unifique a sociedade, eliminando preconceitos~ 
l 1niio que Pncifique Roraima, superando o conflito pela posse da terra, pelos demais meios de 

produçli.o e ~lo Poder Politico~ 
t ln iA o que evidencie a força deste nascente Estado e a capacidade de dirigir seu próprio destino, 
l>emocracia que propicie a livre expressão. o atendiinerito aos direitos das minorias e o res~;ate 

da cidadania, - -

Democnacia que estabeleça o debate amplo dai que$Wes estruturais do Estado, o fim da 
perseguição poll1ici e ci rC:$pci1o i divergblcia; 

Democracia que valonl".e as instituições; e confira tri.tuparencta e eqüidade i admtmstraçdo 
publica: 

Democracia que priorize os recursos humanos na formulaçllo e execuçlo das açOCs govema­
mcnto.is. asscsurando a primazia do ctdadlo; 

Desenvolvimento que resulte no ordcflamcneo das atividades governamental!- com definiçilo 
clara de priondad~ 

Oesenvolvimento que seja sustentável. promovendo a u1iiizaçio rncional dos recursos 
namnu~. conciliando, as..o;.im, 11 conStlrvaçlo do meio-ambiente com o crescimento econõmieo; 

Desenvolvimento embasado no fortalecimento da iniciativa privada e na eficiente participa­
çlo dll Estado na promoçlo do bem-estar do povo; 

DescnvolvimentoquereduT.audeslgualdadessocials.mtegrandoeconsolidandoasociedad~; 
ron:ümense. 

PDT. PFI .. PMDB, PMN, PP, PSD e PSDB, innanados na TERCEIRA VIA, atendem a essa~ 
demandas po;.1pt.llarc~ tinnando urna Uniio Democrátic:1 p:1ra o Desenvolvimento, dec1são politica funda­
mcntul para a elaboraçlo do projeto de desenvolvimento almejado pelo povo de Roraima. 

/'r 
wéWv r redldenle d 

~ 
PruSIOUnte do PMN 

·soa Vista, 14 de março de 1994 

c2-~~ 
Laerte O streicher 
Presidente . o PMDB 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Os outros 
oradores inscritos não se encontram em plenário. 

Está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 17h28mín.) 



República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLIX- N" 30 QUINTA-FEIRA 24 DE MARÇO DE 1994 BRASÍLIA- DF 

.-----~- SENADO FEDERAL 
(•) Faço saber que o Senado Federai aprovou, e eu, Chagas Rodrigues, 1° Vice-Presidente, no exercício 

da Presidência, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° 18, DE 1994 
Autoriza a União a prestar garantia em·operação de crédito externo a ser contra­

tada pelo Estado do Rio de Janeiro com o Banco lnteramericano de Desenvolvimento- BID, 
no valor equivalente a até US$350,000,000.00 (trezentos e cinqüenta milhões de dólares nor­
te-americanos), destinando-se os recursos ao financiamento parcial do Programa de Sanea­
mento Bãsico da Bacia da Baía de Guanabara, e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l 0 Autorizar a União, nos termos da Resolução n° 96, de 1989, do Senado Federal, a prestar garantia 

em operação de crédito externo a ser contratada pelo Estado do Rio de Janeiro com o Banco Interamericano de De­
senvolvimento- BID, no valor equivalente a até US$35D,OOO,OOO.OO (trezentos e cinqüenta milhões de dólares nor­
te-americanos), destinando-se os recursos áó financiamento parcial do Programa de Saneamento Básico da Bacia da 
Baía de Guanabara . 

Art. 2° Autorizar o Estado do Rio de Janeiro a contratay com o Banco Interamericano de Desenvolvimen­
to a operação de crédito externo a que se refere o artigo anterior, concedendo ao Estado, para esse fim e em caráter 
excepcional, elevação temporária do limite de que trata o art. 4°, II, da Resolução n° 11, de 1994, do Senado Federal. 

Art. 3° A operação de crédito externo a que se refere o art. 1 o tem as seguintes características: 
a) valor pretendido: até US$350,000,000.00, sendo: . 
1) US$300,000,000.00 (trezentos milhões de dólares norte-americanos) com reCúrsos do capital ordinário 

doBID; 
2) US$50,000,000.00 (cinqüenia milhões de dólares norte-americanos) com recursos do Fundo para Ope-

rações Especiais; · 
b)juros: 
1) com recursos do capital ordinário do BID: a taxa de juros será determinada pelo custo de empréstimos 

qualificados para o semestre anterior, acrescida de. uma margem razoável (expressa em termos de percentual anual) 
que o BID estabelecerá periodicamente de acordo com sua polftica sobre taxas de juros; 

2) com recursos do Fundo para Operações Especiais: 3,0% aa sobre os saldos devedores diários, conta­
dos da data dos respectivos desembolsos; 

c) comissão de crédito: 
1) com recursos do capital ordinário do BID: 0,75% aa. sobre o saldo não desembolsado do financia­

mento, contada a partir de sessenta dias da data da assinatura do contrato; 
2) com recursos do Fundo para Operações Especiais: 0,5% a.a sobre o saldo não desembolsado do finan­

ciamento, contada a partir de doze meses da data da resolução da diretoria, aprobatória do financiamento; 
d) contragarantia: Fundo de Participação dos Estados- FPE; 
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EXPEDIENTE 
Centro Gráfico do Senado Federal 

DIÁRIO DO CONGlffiSSO NACIONAL MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Direror-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Impresso sob respoosabilidade da Mesa do Senado Federal 

Diretor Executivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Dlretor Administrativo 
LUlZCARLOS BASTOS 
Direror Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
DiretoE" Adjunto 

e) garantidor: República Federativa do Brasil; 

ASSINATURAS 

Semestral----------C:f$ 70.000,00 

Tiragem 1.200 exemplares 

I) destinação dos recursos: financiamento parcial do Programa de Saneamento Básico da Bacia da Baía 
de Guanabara; · · · · 

g) condições de pagamento: 
I) com recursos do capital ordinário do BID: 
- do principal: o empréstimo deverá ser totalmente amortizado pelo mutuário mediante o pagamento de 

prestações semestrais, consecutivas e, tanto quanto poss!vel, iguais, a primeira das quais será paga em seis meses 
contados da data prevista para o desembolso final dos recursos, e a última até o dia 15 de novembro de 2018; 

- dos juros: semestraimente vencidos em 15 de maio e 15 de novembro de cada ano, a partir de 15 de 
maio de 1994; 

- da comissão de crédito: nas mesmas datas estipuladas para o pagamento dos juros; 
- das despesas de inspeção e supervisão geral: em prestações trimestrais, consecutivas e, tanto quanto 

poss!vel, iguais; ·· · · · ·- ·- · 
2) com recursos do Fundo para Operações Especiais: 
-do principal: o empréstimo deverá ser totalmente amortizado pelo mutuário até o dia 15 de novembro 

de 2018, mediante o pagamento de prestações semestrais, consecutivas e, tanto quanto possível, iguais, a primeira 
das quais será paga em seis meses contados da data prevista para o desembolso final dos recursos do financiamento; 

-dos juros: semestralmente vencidos em 15 de maio e 15 de novembro de cada ano, a partir de 15 de 
maio de 1994; · --

- da comissão de crédito: nas mesmas datas estipuladas para o·(Yagarnento dos juros; 
- das despesas de inspeção e supervisão geral: em prestações trimestrais, consecutivas e, tanto quanto 

poss!vel, iguais. 
Art. 4° A contratação da operação de crédito externo a que se refere o art. 1°, bem como a prestação da 

garantia pela União, deverão efetivar-se no prazo máximo de quinhentos e quarenta dias contados da data da publiça­
ção desta resolução. 

Art. 5° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, lO de fevereiro de 1994.- Senador Chagas Rodrigues, 1° Vice-Presidente, no exercido 

da Presidência 

(*)Publicada nesta data por ter sido nítida no DCN (Seção m do dia 2-3-94. 

(*) Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Cbagas Rodrigues, I 0 V ice-Presidente, no exerc!cio 
da Presidência, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° 19, DE 1994 
Autoriza a União a prestar garantia em operação de crédito externo a ser contra­

•. tada pelo Estado do Rio de Janeiro junto ao The Overseas Econornic Cooperatlon Fund -
OECF, no valor equivalente a até Y 31.475.000.000, destinando-se os recursos ao financia­
mento parcial do Programa de Saneamento Básico da Bacia da Baía de Guanabara, e dá ou­
tras providências. 
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O Senado Federal resolve: 
Art. I 0 Autorizar a União, iioirteiinos di Resolução n" 96, de 1989, do Senado Federal, a prestar garantia 

em operaçllo de crédito externo a ser contratada pelo Estado do Rio de Janeiro junto ao The Overseas Economic 
Cooperation Fund- OECF, no valor equivalente a até Y 31.475.000.000 (trinta e um bilhões, quatrocentos e setenta 
e cinco milhões de ienes), destinando-se os recursos- lJ(ffinanciamento parcial do Programa de Saneamento Básico da 
Bacia da Baía de Guanabara · · · · 

Art. 2° Autorizar o Estado do Rio d~ Janeiro a contratar, junto ao The Overseas Economic Cooperation 
Fund- OECF, a operaçllo de crédito externo a que se refere o artigo anterior, concedendo ao Estado, para esse fim e 
em caráterexcepcional, elevaçllo temporária do limite de que trata o art. 4°, II, da Resolução n° 11, de 1994, do Sena­
do Federal. 

Art. 3° A operaçllo de crédito externo a que se refere o art. I 0 tem as seguintes características: 
a) valor pretendido: até Y 31.475.000.000, sendo: 
I) Y 28.372.000.000 (vinte e oito bilhões, trezentos e setenta e dois milhões de ienes) destinados a todas 

as categorias de gastos, excetuando-se apenas os serviços de consultoria; 
2) Y 3.103.000.000 (três bilhões, cento e três milMes de ienes) destinados a serviços de consultaria; 
b) data limite de desembolso: nove anos contados a partir da vigência do contrato; 
c) juros: 
I) 5% a.a., exigidos semestralmente e calculados sobre os valores do empréstimo efetivaínente desem­

bolsados, ex"l:eto os relativos a serviços de consultaria; 
2) 3,25% a.a., exigidos semestiaiiiierlte e calculados sobre os valores do empréstimo efetivamerite de­

sembolsados a tftulo de serviços de consultaria; 
d) taxa de serviço: O, I% deduzidos de cada desembolso; 
e) contragaranlia: Fundo de Participação dos Estados- FPE e receitas tributárias previstas no art. 160 

da Constituição Federal; 
f) garantidor: República Federativa do Brasil; 
g) destinação dos recursos: financiamento parcial do Programa de Saneamento Básico da Bacia da Baía 

de Guanabara; · 
h) condições de pagamento: . . 
- do principal: em trinta e sete prestações semestrais e consecutivas, sendo a primeira no valor de Y 

850.736.000 (oitocentos e cinqüenta milhões, setecentos e trinta e seis tuil ienes), vencendo-se após sete anos de ca­
rência, e, as demais, no valor de Y 850.674.000 (oitoCentos e cinqüenta milhões, seiscentos e setenta e quatro mil ie­
nes); 

- dos juros: semestralmente vencidos; 
-da taxa de serviço: na data de cada desembolso. 
Art. 4° A contratação da operaçllo de crédito externo a que se refere oart. 1°, bem como aprestação da 

garantia pela União, deverlio efetivar-se no prazo máximo de quinhentos e quarenta dias contados da data da publica-
ção desta ResoluçãO. · 

'Art. so Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 10 de fevereiro de 1994.- Senador Chagas Rodrigues, I o Vice-Presidente, no exercício 

da Presidência 

(*)Publicada nesta data por ter sido omitida no DCN (SeçãO II) do dia 2-3-94. 

(*) Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do art. 48, 
item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" 20, DE 1994 
Autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo (SP) a emitir, mediante ofertas públicas, Letras Financeiras 

do Tesouro do Municipio de São Paulo- LFTM- SP, destinadas ao giro de 91% de sua dívida mobiliária vencível 
no I o semestre de I 994. ·· 

O Senado Federal resolve: 

:-pJ f .. ~·· ','-
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Art. I o É a Prefeitura Municipal de Sllo Paulo (SP), nos termos da Resoluçllo n• I I, de I 994, do Senado 
Federal, autorizada a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Município de Sllo Paulo - LFIM- SP, destinadas ao 
giro de 91% de sua dívida mobiliária vencível no 1° semestre.de l994. 

Art. 2° A emissão deverá ser realiZada nas segUintes ccind!Ções: 
a) quantidade: a ser defmida na data de resgate dos títulos a serem substituldos, utilizados nos termos 

do § 6° do alt. 15 da Resolução n• 11, de 1994, deduzida a paréela de 9%; 
b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimentos: igUal ao das Letras Financeiras do Te8ouro- IFf, criadas pelo Decreto-Lei n° 2.376, 

de 25 de novembro de 1987; · · 
d) prazo: de até cinco anos; . 
e) valor nominal: CR$! ,00 (um cruzeiro real) - SEUC e CR$1.000,00 (uin mil cruzeiros reiits) - CE-

TIP; 
t) características dos títulos a serem substituídos: 

TÍTULO·. VENCIMENTO QUANTIDADE 
69I097 1°-3-94 3.388:243.197 
695000* 1°c6-94. .... 36A!0,868 
695000** - 1°-6-94 103.114.000 

TOTAL 3.527.768.065 

*SEUC; **CETIP 
g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem emitidos: 

COLOCA CÃO VENCIMENTO TÍTUW DATA·BA.SE 
1°-3-94 1°·3-97 ... - 691096 .. 

. 

1°-3,94 

1°-6-94*. I 0-6-22.. .. 695000 I 0 -ó,94 
!0 -6-94* I 0-6-99 695000 1°-6-94 . .... 

• A serem registrados no CETIP, por se tratarem de títulos emitidos para pagamento de precatórios judi-
ciais. 

h) forma de colocação: mediante ofertas p6blicas, nos termos da Resoiução no 565, de 20 de setembro 
de 1979, do Banco Central doB!asil; 

i) autorização legislativa: Decreto n• 27.630, de 26 de janeiro de 1989. 
Art. 3° A presente autorizaçllo-deverá ser exercida no prazo de duzentos e setenta dias, a contar de sua 

publicaçllo. ·• 

1994 

Art. 4° Esta Resoluçllo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 25 de fevereiro de 1994.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

------~ ·---~-

(*)Publicada nesta data por ter sido omitida no DCN (Seção II) do dia 2-3-94 

SUMÁRIO 
1.- ATA DA 16' SESSÃO, EM 23 DE.MARÇO DE 1.2.1-AvisoodeMIDiotrosdeEstado 

1.1- ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 

- N" 52194, do Ministro doo Transportes, de 31 de janei­
ro último, encaminhando informações sobre os quesitos cons-
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tantes do Requerimento n' 1.407/93, de autoria do Senador -Requerimento n' 141194, de autoria do Senador Dirceu 
João Rocha. Carneiro. lido em sessão anterior. Aprovado. 

- N' 116/94, do Ministro de Estado da Fazenda, de 28 L2.9-Comunicação da Presidência 
de jtteiro último, encaminhando inf~ações sob~ os quesitos _ Designação de Comissão para instruir a matéria refe-
constantes do Requerimento n° 1.138/93, de autona do Senador rente à Representação contra o Senhor Senador Ronaldo Ara-
Gilberto Miranda. gão; fixação de prazo, prorrogável, para apresentação de 

1.2.2 - Oficio de Ministro de Estado parecer. 
- N' 49/94, do Ministro da lotegração Regiooal, de 27 1.2.10- Discurso do Expediente 

de janeiro último, encaminhando informações sobre os quesitos _ SENADOR RONAN TITO - Coosiderações sobre a 
constantes do Requerimento n° 1.403/93, de autoria do Senador Mensagem n° SS/94, da Presidência da Reptiblica, acerc~ da 
João Rocha. politica salarial e do reajuste previsto no Plano FHC U Solida-

1.2.3- Comunicação riedade ao Supremo Tribunal Federal na a tua! crise. 
-Do Senador Francisco RoJ.Iemberg, referente à sua as- 1.2.11- Comunicação da Presidência 

sunçãoaocargo deLíderdoPartidodeMobilizaçãoNacional. _Término de prazO para apresentação de emendas ao 
1.2.4 - Leitura de Projetos Projeto de Resolução no 37/94. 
-Projeto de Lei do Senado D0 18/94, de autoria do Sena- !.3 -ORDEM DO DIA 

dor Hydekel Freitas, que determina que as armas de fogo _ Redação F'mal do Projeto de Decreto Legislativo n° 
apreendidas pelas autoridades policiais sejam colocadas ~ dis- 1/94 (n'-390/94, na Câmara dos Deplitados), que dispõe sobre a 
posição das Policias Civis e Militares, na forma que especifica. renúncia de parlamentar cootra o qual pende procedimento fuu-

- Projeto de Lei do Senado no 19/94, de autona do Sena- dado nos incisos I e II do artigo 55 da Coostituição. Aprovada. 
dor Júlio Campos, que dispõe sobre a obrigatoriedade da fluo- À Câmara dos Deputados. 
retação de sal (cloreto de sódio), e dã outras providências. _Ofício n' S/112/93, pelo qual o Governo do Estado do 

1.2.5 - Requerimentos Maranhão solicita autorização do Senado Federal para cootra-
- N' 145/94, de autoria do Senador Gilberto Miranda, tar operação de crédito junto ao Banco Iotemacional de Re­

solicitando a convocação do Ministro da Fazenda para prestar construção e Desenvolvimento - BIRD, no valor ~ivale~t~ .a 
as informações que menciona. _ _ --- - até setenta e nove milhões de dólares norte-amencanos, desti­

- ~ 146/94, de autoria do Senador Gilberto Miranda, nando-se a complementar os recursos para a execução do Pro-
solicitando as informações que menciona ao Ministro da Fa- grama· de Consolidação do Sistema Rodoviário daquele 
zenda. Estado. Aprovado, nos termos do Projeto de Resolução 

- N' 147/94, de autoria do Senador Lourival Baptista, no 41/94, apresentado em parecer de plenário, proferido 
solicitando que sejam c·onsideradas como justificadas as faltas nesta oportunidade. À Comissão Dire'torã para a redação 
ocorridas no perlodo de 17 a 22 de março do corrente ano. final. 
Aprovado. _ . . . - Redação fmal do Projeto de Resolução 0.0 . 41/94. 

_ N' 148/94, de autoria do Senador José Eduardo, solic1- Aprovada. À prcanulgação. 
tando que sejam considerados como licença autorizada os dias L3.l- Matéria apreciada ap6s a o_~~m ~o Diã 
23, 24 e 25 de março do corrente. Aprovado. _ . . . 

- N' 149/94. de autoria do Senador Jônice Tristão, soli- -Requerimento no 152/94, lido no Expedien.te da pro-
citando que sejam considerados como licença autorizada os sente sessão. Aprovado. 
dias 7 a Il 14 a 18 e 21 de março do corrente. Aprovado. 1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 

- N° 150/94, de autoria do Senador Regina1do · _SENADOR EDUARDO SUPLICY _-Redução da a!i-
Duarte, solicitando que sejam considerados como licença quota do IPI sobre 05 preservatiVOs na prevenção da AIOS. 
autorizada o período de 24 a 25 de março do corrente Apelo à isenção do ICMS sobre os preservativos. Lançamentç 
ano. Aprovado. do Gula de Orientação Sexua~ no Espaço Cultural da Câmara 

- N' 151/94, de autoria do Senador Divaldo Suruagy, dos Deputados. 
solicitando licença dos trabalhos da Casa, no periódo de 30 de _SENADOR MARCO MACIEL - Apoio às iniciati-
março a6 de abril do corrente ano. Aprovado. vas do Instituto Cultural Maurício de Nassau, em Pemambu-

- N' 152/94, de autoria do Senador Eduardo Suplicy e co. 
outros, de urgência para apreciação do Projeto de Lei da Câma­
ran02f94. - SENADOR ESPERIDIÃO AMIN - Coosiderações 

sobre os dados estatísticos constantes do Boletim das Expor· 
tações de Santa Catarina, demonstrando o progresso na capa-1.2.6- CooiiiDICaçlfo-

- Do Senador José Eduardo, de ausência do País, no pe­
riodo de 23 a 25 de março do corrente. 

1.2. 7- Comunicação da Presidência 

-Recebimento de Ofício n" l.I85/94, do Banco Central 
do Brasil, reencaminhando documentação relativa à operação 
de crédito extemo solicitada pelo Governo do Estado do To­
cantins. 

1.2.8 - Apreciação de Matérias 
- Requerimento n° 139/94, de autoria do Senador Ruy 

Bacelar, lido em sessão anterior. Aprovado. 

cidade de exportação do Estado. . . . . 

-SENADOR REGINALDO DUARTE- Comemoração 
do sesquicentenário do nascimento de Padre Cícero Romão Ba­
tista, no próximo dia 24. 

-SENADOR NELSON WEDEKIN- Apoio ã Campa­
nha Bancos Privados: Sócios da Crise, lançada pelos sindica­
tos de bancários do Estado de Santa Catarina. 

-SENADOR ONOFRE QUINAN- loauguração-do tre­
cho duplicado do BR-153, que liga Goiânia a Teres6pillis de 
Goiás. . . 

-. ,- ·-_,,-,,_: _: 
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SENADOR ODAC!R SOARES -Discriminação na re­
muneração dos pesquisadores do CNPq, contrariando o princí­
pio de isonomia salarial. 

são 
1.3.3 -:-~~ignação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4 -ENCERRAMENTO 
2 --ATO DA COMISSÃO DIRETORA N" 2 DE !994 
3 - ATOS DO PRESIDENTE 

-NoS 143 a i46, de 1994 --
4 -ATO DO DJRETOR-GERAL 
- N" 31, de 1994 
5 -MESA DIRETORA 
6 -LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS--
7 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 

Ata da 16a Sessão, em 23 de março de 1994 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 49• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência dos Srs. Humberto Lucena e Chagas_ Rodrigues 

ÀS 20 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA-
DORES: _ - .- - - - - - - · -

Albano Franco- Alexandre Costa ---Alfredo Campos - Al­
mir Gabriel- Aluízio Bezerra- Antônio Mariz- Aureo Mello-

Carlos De'Carli -Carlos Patrocínio- César Dias -Chagas 
Rodrigues -Cid Saboia de Carvalho-- Coutinho Jorge - Darcy Ri: 
beiro - Dario Pereira - Dirceu Carneiro-- Divaldo_ Suruagy -
Edum:do Suplicy- EpitáCio -cafeterra-·:.... Esperidião-~- E.va 
Blay -Flaviano _Melo - Francisco Rollemberg- Garibaldi Alves 
Filho - Gerson camata- Gilberto Mirands - Guilherme Palmeira 
- Henrique Almeids - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Hy­
dekel Freitas- Irain Saraiva- Irapuan Costa Jtínior- Jarbas Passa­
rinho- 'JoãO Ca.lmon- Joãc;> França- J<?ão-_~l!_a_ --Jonas Pinheiro 
- Jônice Tristão...;. JoSaphat Marinho- José: Eduardo- José Fogaça 
- José Paulo Biso! -José Ricba- Júlio Canipoi>- Júnia Marise -
Lavoisier Maia- Levy Dias- Louremberg Nunes ROcha- Louri­
val Baptista - Lucídio Portella - Magno Bacelar - Mausueto de 
Lavor -· Márcio Lacerda - Marco Maciel - Marluce Pinto -
Mauro Benevides - Meira Filho - Moisés Abrão - Nabor Jú­
nior - Nelson Carneiro :- Nelson Wedekín - Ney Maranhão-­
Odacir Soares- Onofre QU.inan - P6dro Simon- Pedr() l'~~~i~_ 
ra - Rachid Saldanha Derzi - RaimundO Lira -- Reiinaldo 
Duarte- Ronaldo Aragão- Ronan Tito- Teotonio Yl!e!a Filho 
- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ~A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 74 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. __ - _ -

Sob a proteção de Deus, iniciamos nos-sos trabalhos. 
O Sr. ]• Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o segninte . 

EXPEDffiNTE 

AVISOS E OfÍCIO DE 'MINISTROS 

DE ESTADO 
- A viso n• 52194, do Ministro dos Transportes, de 31 de ja­

neiro último, encaminhando informações sobre os quesitos cons­
tantes_ do Requerimento n° 1.407, de 1993, de autoria do Senador 
João Rocha; 

-Avison"116/94, do Ministro de Estado ds Fazends, de 28 
de janeiro último, encaminhando informaÇões sobre os quesitos 

constantes do Requerimento n° 1.138, de 1993, de ~iOria do Se­
nador Gilberto Mirauds; e . . . . 

. - Ofici~ n• 49/94, do Ministro ds Integração Regional, de 
27 de janeiro últirpo, encaminhando infoririações ~obre os quesitos 
constantes do Requerimento n° 1.403, de 1993, de autoria do Se­
nador João Rocha. 

As informações foram· enCâri:rinhadas, em cópias, 
aos requerentes. 

Os Requerimentos vão ao Arquivo. -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -O Expediente 
lido vai à publicação. - . . . - · 

Sobre a mesa, comunicação que será ~da pelo Sr. 1° Secre­
tário. 

É Itds a segninte: 

Brasília, 16 de março de 1994 
Senhor Presidente, 
Comunicando a Vossa Excelência que assumi a liderança 

do- Partido da Mobilização Nacional, solicito que sejam conce­
didas as prerrogativas estabelecidas no Reginiento Interno do 
Senado Federal e no Regimento Comum do-Cõngresso_ Nacio­
nal. Reitero que flz as comunicaÇões devidas em 13 de janeiro 
de 1994 em correspondências à Presidência do Senado Federal, 
Presidência do Partido da Frente Liberal e à Liderança do mes­
mo. 

Atenciosamente.- Senador Francisco Rollemberg. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- O expediente 

lido vai à publicação. 
Sobre a mesa, projetes de lei que serão lidos pelo Sr. I" Secretário. 

São lidos os seguintes 

. l'ROJETO DE LEI DO SENADO N; 1s; DE 1994 

Determina que as armas de fogo apreendidas 
pelas autoridades policiais, s(\jam colocadas à ~spo· 
sição das PolíCias Civis e Militares, na forma que es­
pecifica. 

O Cougresso Nacioua! decreta: 
Art. I" As armas de fogo de qualquer espécie, apreendidss 

pelas autoridades policiais. após o devido cadastramento. serão co-
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locadas â disposição das Polícias Civis e Militares do respectivo 
Estado onde foi efetuada a apreensão. 

Art. 2° A inobservância do disposto no artigo anterior, pela 
autoridade .IX>licial competente, implicará em crime de responsabi­
lidade, punível com pexda da função pública. 

Art. 3° O Poder Executivo, ouvido o Ministério da Justiça, 
regulamentará esta lei no prazo de _sessenta dias. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. SO Revogam-se as disposições em Contrário. 

Justificação 

A violência e a criminhlici.acie, principalmente nas grandes concen­
traçõeSUrbanas brasileiras, v~m crescendo em progressl!o_ _ 
geométrica, -de tal sorte que, hoje." o combate aos delinqüentes reú­
ne forças tremendamente desiguais. 

De fato, por incrível _que possa parecer, é a Polícia a parte 
mais fraca nessa graVÍSSiina questão, poiS--encoiifra-Se, o..mais das 
vezes, desaparelhada, com pessoal insuficiente e cpm armam_ento 
obsoleto, n[o raro até com falta de munição. 

Enquanio 'issó,' o. denominado crime ~Õrgánii.adO, Como 
ocorre no Rio de Janeiro, dÍspõe de armamento sofisticado, inClu­
sive fuzis utiliza·dós_Iia Guerra-do Golfo. cOnl enorme poder de 
fogo e para os· quais virtualmente não hã defeSa. - . 

Pois bem. freqüentemente parte desse artn.ame1:1to é __ apreen­
dido, e fica enferruj:t.do nos depósitoS ai Polídã.~-o que, a nosso 
ver. configura absurdo inomináVel. 

Efetivameitte. afigura-se-nOs evldeDte que~~ armas apreen­
didas devam ser utilizadas peJas Polícias Civis- ê MilitaÍ'es no res­
pectivo Estado-membro onde ocorreu a ãpréei:J.Sãó: 

Com essa PfoVldênci3., as autOridadeS policiais disporão de 
maiot poder de fogo, e a criminali~de será _mais eficientemente 
combatida. · 

Este é o objetivo desta propositura que, a- fun de dotar- a me­
dida preconizada da indispensável eficácia, prevê que a autoridade 
policial que deixar de cumpri-la incorrerá em crilne de responsabi-
lidade, punível com a perda da função pública. . . ~ 

Em se tratando de iniciativa de interesse público, temos ple­
na convicção de sua aColhida. 

Sala das Sessões, 23 de março de 1994. - SenadOi' Hydekel 
Freitas. 

(À Comissão de Constituição Jusi[ça e Cidac[Cz­
nia.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 19, DE 1994 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da fluoreta­
ção de sal (cloreto de sódio), e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 o É proibido, em tOOo território nacional, expor ou en­
tregar ao consumo humano ou animal, sal (cloreto de sódio) refi­
nado ou moído, que não~ contenh~ flúor _nos teores estabelecidos 
pelo órgão competente do POOer Executivo. 

Parágrafo único. O Poder Executivo procederá à demarca­
ção das zonas de exclusão, bem comc:n:i.os estudos e pesquisas ne­
cessárias à implementação dessa medida. com vistas à garantia de 
plena segurança à população consumidora. 

Art; 2° As indústrias beneficiadoras de sal receberão do ór­
gão competente do Poder Executivo fluoreto de sódio, ou produto 
similar, para o cumprimento-do disposto no artigo anterior. 

Art. 3° O fluoreto de sódio, ou produto similar. obedecerá às 
especificações de concentração e pureza determinadas pela Farma­
copéia Brasileira. 

Art. 4° É obrigatória a inscrição, nas embalagens de sal des­
tinado ao consumo humano ou animal, da expressão "sal fltioreta­
do". em caracteres facilmente legíveis. 

Art. 5° Incumbe aos órgãos com.peteriteS dos Governos Fe­
deral_, Estaduais e Municipais a coleta 9e amostras para ap:álise fis­
cal e do teor de flúor contido no sal destinado ao consumo. 

Art. 6° A inob~rvância do diSposto nesia ~i_ constitui in­
fração de natureza sanitária, -stijêila. -às_ -sançõés previstas n~ Lei n° 
6.43Í, de 20 de agosto de 1977. . . . ·-

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 8° Revogam-se as disposições em contrário. -

·Justificação · 

A iniciativa deste Projeto de. l~i Prende-~ à nece~~f~d~ :~ 
se implementar no País um programa efi~iente .e de _custo~ reduzi­
dos de prevenção ã cárie dental pela fluorelação do. sal, produto 
maciçanieD~ ~sumidO ppr todos~ _estr~tos da soei~. 

0- Brasil é um dos países com maior número de_desdentados 
no mundo, o que, por si só, justifica a apresentação desta Proposi­
ção, uma vez que os estUdos técnico .. dentíficos levaçlos a efeito 
comprovam, de forma irretorquível, a redução da incidêD.ciã da cá­
rie dental nas populações submetidas ao tratamento preyentivo _do 
flúor. - -

Ademais, a presente Proposição resguarda a integTidade do 
consumidor ao determinar que o órgão competente do Poder Exe­
cutivo promova a demarcação ~ Z_Qn~_ d~ _exclusão, isto é, as re­
giões em que a água destinada ao consumo contenha altos teores 
de flúor natural ou esteja adicionado a ela. Assim, evitam-:~ as 
conseqüências danosas da ingestão excessiva de flúOi-, qUe pode 
provocar, entre outras patologias, artropatias;OSteoesclerose e alte­
rações-no esb:J.alte dentário. 

Pelas razões expostas, esperamos contar com o 
apoio dos pares desta Casa para a aprovação deste Projeto 
de Lei. 

Sala das Sessões, 23 de março de J9!T4:- ·senador Júlio 
Campos. - -----
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(À Comissão de Assuntos Sociais -decisão tenninativa.) 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Os projetes se­

rão publicados e remetidos às Comissões competentes. 

tário. 
Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secre-

É lido o seguinte · 

REQUERIMENTO N' 145, DE 1994 
Requeiro, nos termos dos artigos 50 capllt da Constituição 

Federal e 397, inciso I, do Regimeritó Interno desta Casa, a convo­
cação do Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Fazenda 
para prestar informações, perante o Plenário, sobre as negociações 
relativas à aquisição de títulos pelo Brasil como garantia-necessá­
ria à conclusão do acordo com os credores internacionais do País. 

Justificação 
A pretendida convocação reveste-se -de grande relevância 

para esta Casa que, nos termos constitucionais, é competente para 
autorizar e homologar as condiçc'5es contratadas_ pela União junto a 
credores internacionais. 

As notícias amplamente divulgadas pela imprensa dão conta 
de que o Pais estaiiã: adquirindo títulos de governo estrangeiro, uti­
lizando suas reservas cambiais. 

Necessário se faz que as condições, prazos, custos, etc. des­
sa operação sejam -infOrmados, com a maior brevidade, a esta 
Casa. 

Essas as razões que nos levam à solicitar a presença do Se­
nhor Ministro da Fazenda, no plenário deste Senado. 

Sala das Sessões, 22 de março de 1994. - Senador Gilberto 
Miranda. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Este. requeri­
mento será publicado e incluído oportunamente em Ordem do Dia, 
nos termos do art. 255, ll, c, 9, do Regimento Interno. 

tário. 
Sobre a mesa. requerimento que serã lido pelo Sr. 1° Secre-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 146, DE 1994 
Requeiro, nos termos dos artigos 50, § 2°, da Constituição 

Federal, 215 e 216 do Regimento Interno desta Casa, sejam solici­
tadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, as 
seguintes inforniações: 

I - qual o valor total dos bônus do Tesouro norte-america­
no adquiridos pelo Brasil por exigência dos credores internacio­
nais, JX>r ocasião do_ fechamento do acordo fll1lia.do nos ~ltimos 
dias nos Estados Unidos da América; 

2 - de quais entidades corretrrras foram adquiridos os títulos 
em questão, as datas das respectivas operações, os valores pagos e 
a variação de preços entre a primeira e ~última operação de com­
pra; 

3 - qual a fonte de recursos prevista para suprir os custos 
com a compra dos títulos aludidos n0s itens anteriOres; 

4- qual o prazo de resgate fixado nos papêis supracitados. 

Justificação 

Pretende-se com o presente·requerimento obter das autori­
dades responsáveis pelas negociações da dívi~ externa os esclare­
cimentos necessários à avaliação das ações (}ue--.~~tão--sendo 
praticadas visando ao fechamento do grande acordo fll1Íil!do entre 
o Brasil e seus credores internacionais. ...__ 

Faz-se indispensável, no momento, que esta Casa fique in­
teirada de todas as medidas que estão sendo adotadas junto ao 
mercado fmanceiro internacional, tendo em vista a sua relevante 
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at.I:ibuição de controlar e fiscal~ aqueles atos, consoante·deter· 
minação expressa do texto-coilsiitncional. 

Diante da -divulg-ação, pela imprensa. de notícias que dão 
conta de eventuais danos ao erário provocados pela adoção de cri­
térios mais afetos à pressa nas operações do que ao real interesse 
do País, parece-nos da maior importância para. o Congr~~-º-Nacio­
nal e para a sociedade brasileira que sejam pretadas as lDforma­
ções ora requeridas. 

Sala das Sessões, 23 de março de 1994.- Senador Gilberto 
Miranda Batista 

(À Comissão Dírfúora.j 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O requeri­
mento lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos do 
inciso m do art. 216, do Regimento Interno. 

tário. 
Sobre~ mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 147, DE 1994 
Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 43. inciso I. do Regimento Interno do 

Senado Federal, reqUeiro sejam justifiCadas as faltas às sessões do 
Senado ocorridas no periodo de 17 de março a 22 de março do 
cOireD.te ano, por motivo de doença, conforme- laudo em anexo 
emitido pela Subsecretaria de Assistência Médica. 

Teremos e:m que pede deferimellto, 
Brasília, 22 de março de 1994. - Senador Lourival Baptis-

ta. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O requeri­

mento está devidamente instruído corq atestado_ médi_c9 previsto 
no art. 43, inciso i do Regimento Interno. 

Em votação o requeririientq_.. _ . _ __ . , o 

Os Srs. Seriadores que O a.PfoVan:i Queiram perma.D.ecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Aprovado o requerimento, fica -conC-edida a licença solicita-
da. 

Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. J o Secre­
tário. 

É lido e aprovad~ o seguinte 

REQUERIMENTO N' 148, DE 1994 

Nos termos do§ 1 o do art. 13 do Regimento Interno, requei­
ro sejam considerados como licença autorizada os dias 23, 24 e 25 
de março do corrente, por motivo de reunião, em Londres, da As­
sociação-dos Países Produtores de Café, da qual sou Presidente. 

Aproveito o ensejo para reiterã.r a V. Ex• protestos de eleva­
do apreço e consideração. 

Sala das Sessões, 23 de março de 1994. -Senador José 
EduardO-

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Aprovado o 
requerimento, fica coo.eedida a licença solicitada. 

tário. 
Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 149, DE 1994 
Requeiro, nos termos do art. 13, § I', do Regimento Interno 

do Senado Federal, sejam considerados 9_0mo licença autorizada 
os·dias 7 a 11. 14 a 18 e 21 de março do corrente, quando estive 

ausente dos trabalhos da Casa,. em virtude do grave estado de·saú­
de da minha genitora, que veio a falecer no dia 18 último. 

Sala das Sessões, 23 de marçá dê 1994. - Senadoi Jônice 
Tristão. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Aprovado o 
requeti.menf6, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre-
tário. 

É lido_ e aprovado o seguinte 

· REQUERIMENTO N' 150, DE 1994 
Nos termos do art 13, § 1°, do Regimento Intemo, requeiro 

seja considerado como licença autorizada o periodo de 24 a 25 de 
março do corrente mês,_ em que me ausentarei dos trabalhos desta 
Casa, em :Missão Oficial, para participa:é das solenidades comemo­
rativas do Sesquicentenário de Padre Cícero, em Juazeiro do Norte 
-CE. 

Sala das Sessões, 23 de março de 1994. -Senador Reginal­
do Duarte. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Aprovado o 
requerimento, fica ccncedida a licença solicitada. 

tário. 
Sobre a mesa tequerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 151, DE 1994 
Nos termos do art. 43, inciso ll, do Regimento Interno, re­

queiro licença para me afastar dos trabalhos da Casa, no período 
de 30 de_março a 6 de abril do corrente ano, a fim de breve_ viagem 
ao estrangeiro. 

Sala das Sessões, 23 de março de 1994. -Senador Divaldo 
Suruagy. 

-,SR. PR)i:SIDENTE (Humberto Lucena) - Aprovado ore­
querimento, fica concedidã a licença solicitada. 

Sobre a mesa requerimento de urgência que será lido pelo 
St. ! 0 Secretário. 

É lido o seguinte 

'lttQUERlMENTO N' 152, DE 1994 . 
Requeiro nos termos do art. 336, alínea b, urgência par;t. 

apreciação do PLC n' 2'94. 

Sala das Sessões, 23 de março de 1994-- Eduardo Supllcy 
- Almir Gabriel- Epitácio Cafeteira -Jonas Pinheiro- Marco 
Maciel - Lucídio Portella -José Paulo Blsol -Francisco Rol­
Iemberg- Jarbas Passarinho- Pedro Simon- Garibaldi Alves 
Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Esse requeri­
mento será votado após a Ordem do Dia, na forma do art. 304, IL 
do Regimento Interno. - -

Sobre a mesa expediente que será lido pelo Sr. 1° Secretá-
rio. 

É lido o seguinte 

Brasilia, 16 de março de 1994 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência, nos termos do art. 39; alínea 
a, do Regimento Interno, que IIJ.e ausentarei do País no _período de 
23-3-94 a 25~3~94, quando faiei uma viagem_ à Inglªten:a, onde 
participarei da reunião da "Associação dos Países Produtores de 
Café" (APPC) -da qual sou Presidente. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex• protestos de eleva­
do apreço e consideração.- Senador José Eduardo. 
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O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena)- O expediente 
lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -A Presidência 
recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofício n° 1.185/94, de 18 
do corrente, reencaminhando documentação relativa à operação de 
crédito externo solicitada pelo Governo do Estado. do Tocanlins, 
tendo em vista tratar-se de pleito objeto de autorização do _Senado 
Federal, nos termos do art. 13 da Resolução n° 11, de 1994. 

O expediente será anexado aos proceSsados da Mensagem 
n° 43, de 1994, e do Oficio D0 S/130, de 1993, por tratarem de ma­
téria que versa o mesmo assunto, e-eticafuíiiliado à Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. RONAN TITO -Sr. Presidente, peço a palavra para 
um esclarecimento. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem a palavra 
V.Ex•. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para um esclareci­
mento. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, sobre esse enca­
minhamento do Banco Central, eu gostaria de saber se é um 
fmauciarnento do PRODECER -Programa de Cooperação Nipo­
Brasileira para o Desenvolvimento dos Cerrados, do Japan Inter­
national Cooperation Agency- JICA. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Trata-se de 
urna operação de crédito externo junto ao BIRD, no valor de 39 bi­
lhões, 903 milhões e 421 mil cruzeiros reais, equivalente a 87 mi­
lhões de dólares. 

O SR- RONAN TITO- Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em sessão an­

terior, foi lido o Requerimento no 139, de 1994, do Senador Ruy 
Bacelar, solicitando, nos termos dos arts. 55, m, da Constituição e 
40, § 1°, do Regimento Interno, seja concedida autorização para 
participar da 91• Conferência Interparlamentar a realizar-se em Pa­
ris, no período de 20 a 26_ de maiço do corrente ano, estando au­
sente do País de 18 a 30 de março de 1994. 

O requerimento recebeu parecer favOrável da Comissão de 
Relaçc3es Exteriores e Defesa Nacional e _deixou de s~ votado, na­
quela oportunidade, por falta de quorum. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 
O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em sessão an­

terior foi lido o Requerimento no 141, de 1994, do Senador Dirceu 
Cameiro, sOlicitando, nos termos do art. 13, § 1°, do Regimento 
Interno, seja considerada como licença autorizada sua ausência àos 
trabalhos da Casa, nos dias 21 e 22 do corrente mês, face ao com­
promisso de debates no '1 Simpósio sobre Fruticultura do Clima 
Temperado do Cone Sul". 

O requerimento deixou de ser votado naquela oportunidade 
por falta de quorum. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Fica concedida a licença solicitada. 
O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tendo delibe­

rado o Sena-do Federal, na sessão de 17 do corrente, admitir a Re­
presenteção contra o Sr. Senador Ronaldo Aragão, designo, nos 
termos do art. 33 do RegimeD.to Interno,- e de acordo com as indi­
cações das Lideranças, a seguinte ComissãO-para inStrUção da ma­
téria: 

SENADORES 

PMDB 
CÉSAR DIAS 
MÁRCIO LACERDA 
ONOFREQUINAN 

PFL 
GUILHERME PALMEIRA 
RAIMUNDO LIRA 

PPR 
HYDECKELFREITAS 

PSDB 
EVABLAY 

PP 
PEDRO TEIXEIRA 

PDT 
MAGNO BACELAR 

A Presidência, com apoio no art. 48, item 33, da Lei Inter­
na, não havendo objeção do Plenário, estabelece, sem prejuízo dos 
prazos previstos nos §§ 1 o e 3° do art 33 do Regimento ln temo, o 
prazo de 20 (vinte) dias para a Comissão ora designada apresentar 
o parecer, analogamente ao que é concedido à Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania, pela alínea a do art. 118 do Regimen­
to. Este prazo da Comissão poderá ser prorrogado, nos termos do § 
2° do art. 1 18, aplicando-se-lhe igualmente o disposto no § 4° des­
te mesmo artigo. 

O SR- RONAN TITO (PMDB - MG) - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação urgente de ~iderança. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex' a 
palavra. -

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Corno Líder. Para 
uma comunicação.~Semrevisão do orador.)- Sr. Presidente, nós, 
do PMDB, julgamos da maior importância esta coruunicação:Te­
remos, agora, uma reunião no :Ministério da Fazenda. 

Eu consultei o meu Líder, Senador Mauro Benevides, e, 
para que flque registrada a posição do Partido no Congresso Na­
cional, no que tange às atitudes tomadas pelo Poder Executivo, 
não s6 por Ministros mas tan:ibêm pelo Presidente da República, 
eu gostaria de ler apenas dois artigos da Mensagem ~55, enviada 
e assinada pelo Presidente Itamar Franco, que encaminha a medida 
provisória da transformação da URV. 

"47. A regra básica que se está propondo é a da 
conversão usando a média dos valores reais dos salários, 
que são defmidos pelo efetivo recebimento nos últimos 
quatro meses, no objetivo de manter o poder de compra 
médio do salário do trabalhador. O poder de compra do 
salário é de fato aquele que o salário tem nO momento 
em que é recebido e em que pode ser efetivamente gas­
to ... " 

"48. A conversão dos salários para URV-Será efe­
tiva, tanto para os trabalhadores com regime salarial di· 
tado pela CLT quanto para os fwicionái:ios Públicos ... " 

Sr. Pi'esidente, essa mensagem, além de ter sido encaminha­
da pelo Presidente Itamar Franco, é assinada pelos Ministros Fer­
nando Henrique Cardoso, Walter Barelli, Almirante Arnaldo Leite 
Pereira, Ministro Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, 
Mauricio Corréa, Sérgio Cutolo dos Santos, Romildo Canbiru e 
Alexis Stepanenko. 

Sr. Presidente, diante da leitura desses dois tópicos, não res­
ta a· menor dúvida de que o óbvio tem que ser reconhecido. O Su-
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premo Tnounal Federal está coberto de razão. Aliás, Sr. Presiden­
te, nos regimes militares, os generais têtil a JJ:ltima palavra, mas, na 
democracia, os Supremos a têm sempre. 

Nunca vi, na história das democracias, Presidente da Repú­
blica e Ministro questionarem e desautorizarem decisão dos Minis­
tros do Supremo Tribunal Federal. Isso me lembra aquela atitude 
de jogador de futebol: depois que o juiz apita a falta, o jogador 
vem com o dedo em riste questionando-o, como se aquilo pudesse 
modificar a sua atitude. 

Assim como, no futebol, a última palavra é a do juiz - so­
mos um Pais de 150 milhões de técnicos-, na democracia, a últi­
ma palavra cabe sempre ao Supremo Tribunal Federal. Aquela 
Corte falou pelos seus Ministros, e, numa simples leitura, neste 
momento, vamos verificar que, verdadeiramente, o direito está 
com o Supremo Tribunal Federal. 

E agora, Sr. Presidente e Srs. Senadores? 
Tenho a impressão de que alguns dos Srs. Senadores assisti­

ram, no fmal de semana, ao programa Fantástico, na TV Globo, 
mostrando uma trama muito bem urdida para desacreditar ainda 
mais o Congresso Nacional. Dizia, inclusive, que um Congressista 
ganha o êquivalente a 2560 vitaminas batidas e vendidas por uma 
mulher em um quiosque. Será que seria o caso de suprimir o parla~ 
mentar e trazer uma mulher para cá. para bater 2.560 vitanünas? 

Seria isso? Será que chegamos a esse nível? 
Sr. Presidente, como vamos c_onstruir um Estado democráti~ 

co, desmoralizando o Parlamento e desacreditando o Supremo Tri­
bunal Federal? Com a palavra dos generais? Pelo amor de Deus! 

General Romildo Canhim- tão desenvolto nas suas falas-, 
a democracia brasileira não pode ser o Abel da Bíblia. 

O Sr. Dirceu Carneiro- Permite--me V. Ex• um aparte? 
O SR. RONAN TITO -Ouço V. Ex", com prazer. 
O Sr. Dirceu Carneli-o - Senador Ronan Tito, eu também 

queria registrar- e peço licença a V. Exa para fazê-lo no seu pro­
nunciamento- este aspecto da medida provisória, para o qual V. 
Ex• chamou a atenção. Ele 1e parece estar perfeitamente proposto 
para abranger esta_ situação do Legislativo e do Judiciário, porque 
o Executivo, até a gestão do ex-Ministro Mailson da Nóbrega, 
também executava os seus pagamentos no dia 20. Depois das deci­
sões do ex~Ministro Mailson da Nóbrega, essa data passou para os 
~eiros dias do mêS subseqüente. Portanto, o texto faz referência 
a tJUe o poder de compra do salário é de fato aquele que o salário 
tem no momento em que é recebido, em que efetivamente pode ser 
gasto. Esse é o termo que ven:l apropriado, porque os-Ministros sa­
bem dessa situação, conhecem-na e, por conseguinte, fizeram um 
texto que a abrange. Nesse sentido, ele é perfeitamente aplicável. 
Como os Ministros o fizeram, não significa nada de aumento e 
está dentro do espírito da instalação da URV, por não causar 
perdas nem produzir ganhos. Está dentro do espírito dessa me­
dida, pois o GOverno se propõe a não oferecer ganhos nem pro­
duzir perdas. Dai por que não vejo nenhuma J:U.9_tivação, a não 
ser equivocada, para as manifestações que têm havido. Eram 
estas as considerações, eminente Senador, que eu gostaria de 
fazer. 

O SR. RONAN TITO - Agradeço a V. Ex" o aparte, que 
vem esclarecer ainda mais esse ponto de vista, expendido muito 
bem e claramente nas razões de ~~amento da _Medida Pro­
visória no 434, que trata da conversão da URV. 

Senador, interessante -é que estou vendo muitos heróicos fa­
zendo denúncias e se postando ao lado dos militares: líderes, can­
didatos à Presidência da República. Todavia, não são capazes de 
denunciar os abusos do poder econômicõ, como, por ex~emplo, os 
vendedores de tecidos, os vendedores de produtos para consumo 
do trabalhador. Não o fazem-porque, nesse momento, isso não in-

teressa, é antipático, e pc:xle não render dividendos para suas cam­
panhas. Resolvem apoiar os generais. Que beleza! 

-Será possível que padecemos aqui do complexo de sermos 
dirigidos por generais? Eu não padeço! A vali o que este é o mo­
mento de revermos, inclusive, a questão do Brasil na sua institui­
ção de Ministérios. FOr que quatro Ministérios militares? Agora é 
hora de determinarmos que seja uni Ministério s6. 

Não goStei, aliás, detestei as declarações do General Rom.il­
do Canhim. Pelo amor de Deus! Será possível que agora vão nos 
ensinar a Uitexpretar o que S. Ex• assinou? Tal nota está assinada 
tanto por ele como pelos Ministros da F~nda, do Planejamento e 
da Previdência Social. E depois, ele vem dizer que todos estamos 
achacando os cofres? Como haveríamos de interpretar? Por favor, 
leia os itens 47 e 48 e veja se há alguma intexpretação diferente da 
de V. Exa e da minha. 

O Sr. Cid Sabõia de Carvalho -Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. RONAN TITO -Ouço V. Ex", com prazer. 
O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Senador Ronan Ti~o. que­

ro dizer que a leitura da justificação da med:ida provisória é Clara. 
O item 47 diz, textualmente: 

"47. A regra básica que se está propondo é a da 
conversão usando a média dos valores reais dos salários 
que são def'midos pelo efetivo recebimento nos últimos 
quatro meses, no objetivo de manter o poder de compra 
médio do salário do trabalhador. O poder de compra do 
salário é de fato aquele que o salário tem no momento 
em que é recebido e em que pode efetivamente ser gasto._ 
Por isso, está.:.se defmindo como base para a conversão 
dos salários de cruzeiros reais para a URV, a média arit­
mética dos valores dos salários na data dOs quatro últi­
mos pagamentos, convertidos cada um deles em URV 
pelo valor de conversão nesta data. besta forma, fica as­
segurada a manutenção do poder de compra dos salários 
para todos." 

As virgulas aqui foram poupachs e muito. 

O SR. RONAN TITO- Peço a V. Ex• agora que leia o iní­
cio do Item 48, que quis estender esses benefícioS nao s6 para os 
trabalhadores da CLT mas também para os fu.i:tcionários públicos. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- O Item 48 diz: 

"A conversão dos salários para URV será efetiva 
tanto para os trabalhadores -com regime salarial ditado 
pela CLT quanto para os funcionários públicos. A con­
versão para URV dos salários do funcionalismo contri­
buirá para a estabilização da folha de pagamentos e do 
poder de compra dos servidores, reduzindo, conseqüen­
temente, as oscilações nos recursos de caixa do Tesouro 
Nacional.'' 

Verifica-se que, se a data do pagamento é uma e_ a conver­
são é outra_. fatalmente o salário será achatado. O que me leva a 
descrer do Plano Fernando Henrique Cardoso- que eu gostaria de 
chamar de Plano Itamar Franco, porque deveria chamar~se Itamar 
Franco e não Feniando Henrique Cardoso, em Jace de a figura 
nui.iS proeminente dever ter uma proeminência natural -, é o fato 
de que ele busca, mesmo com essa providência aqui, achatar os sa­
lários para depois atuali::á-los. Com esse pooto falso de que se par­
te, jamais se chegará a um ponto verdadeiro. Mas dizer que o 
Supremo cometeu ilegalidades porque interpretou - e sua interpre­
tação cabe na justificação -. isso é realmente gritante e ofensivo à 
.Stabilidade do Estado brasileiro. 

o-sr. Eduardo Suplicy - V. EX • ~ Concede um aparte? 
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O SR. RONAN TITO - Agradeço o nobre Senador Cid 
Sabóia de CarValho e ouço o nobre Senador Eduardo_ Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy -Assiste razão ao Senador Ronan 
Tito, quando S. Ex• aponta que o próprio texto da mensagem dos 
Ministros explicita a interpretação do Supremo Tribunal Federal. 
Avalio, Senador Ronan Tito, que a melhor nianeira de-nisoiVimnos 
este problema, bem como os impasses resultantes do que dispõe a 
Medida Provisória-no 434, seria por nieio dO empenho dõ Congres­
so Nacional em apreciar e discutir o projeto de conversão já relata­
do pelo Deputado Goozaga Mota. Tendo S.Ex'. ouvido 
empresários, trabalhadores, o Governo, Deputados e Senadores, 
fez uma proposição. Essa proposiÇãO pode perfeitamente ser dis~ 
cutida. O Governo hOje tomou conhecimentO da meSma - já co­
nhecia muitos de seus aspectos -, terá tempo 3.té amanhã-para 
averiguar o que, na visão do Governo, inviabilizaria o plãno. Tam-­
bém a questão da transformação do pagamento dos servidores dos 
Poderes poderia ser dirimida no projeto de conversão. Portanto, eu 
queria aqui ressaltar a importância de o Congresso Nacioo.al reali­
zar um esforço para que apreciemos, discutamos e votemos o pro-
jeto de lei de conversão da Medida ProviS6ria n° 434. -

O SR. RONAN TITO - Não tenbo dúvida, V. Ex' tem 
toda a razão: podemos trabalhar com esse projeto de conversão. 
No entanto, o que se discute neste momento é a interpretação da 
letra da lei. 

O problema é que se usou dos meios de comunicação de 
massa para dizer que o Supremo e a Câmara dos Deputados esta­
vam....Yerdadeiramente assaltando o Tesouro, quando estavam ten­
tando cumprir justamente a determinação do encaminhamento de 
uma medida provisória assinado por esses senhores, por esses Mi­
nistros. Nem é uma interpretação, é uiria leitUra liteiâl dOS fatos. 

Por outro lado, Senador, lastimo também que os pescadores 
de águas turvas neste momento vão jogar o .seu anzol. O candidato 
do Partido de V. Ex•. Luiz Inácio Lula da Silva, não" perdeu a 
oportunidade de jogar o seu anzol também. 

Então, fico pensando neste momento~ que forças diabólicas 
temos agora? Estão juntando os militares de um fado, o Presidente 
da República, que deveria ser o guardião da Coo.stituição, para 
quê? Para tentar desacreditar o Congresso Nacional, o Supremõ. E 
os candidatos a PreSidência da República vão aproveitar e vão jo­
gar o seu anzol para pescar nas águas turvas? Como estamos pre­
zando a nossa democracia? será ·que é dessa forma que iremos 
construir um Estado -democrático? 

O _Sr. Jarbas Passarinho- V.Ex•me permite um aparte? 
O SR. RONAN TITO- Ouço, com prazer, o nobre Sena­

dor Jarbas Passarinho. 
O Sr. Jarbas Passarinho --V. Ex• há de compreender com 

que honra recebo a permissão de V. Ex• para aparteá-lo. Ainda 
hoje pela manhã, na televisão, eu sustentava a necessidade deres­
peito ao- Supremo Tribunal Cheguei a dizer que nós no Congresso 
somos atacados, até por uma senhora muito virtuosa, comediante, 
de reputação ilibada ao longo de uma longa vida. .. 

O SR. RONAN TITO- Da qual ninguém duvida. 
o Sr. Jai-bas Passarfubo - Ninguém duvida. Entretanto, 

temos a nossa defesa. O dificil para mim é entender que se possa 
agredir o Supremo Tribunal Federal da maneira como está sendo 
agredido. E V .ex• coloca bem quando diz que se jqga praticamEm­
te a população cOntra este Poder. É um Poder desarmado. E quem 
fala que c:stá defendendo o povo contra o Pcxler Judiciário, acho 
que está açulando massas. 

O SR. RONAN 'tiTO-Claro. 
O Sr. Jarbas PassariD:bo - Mas quando V.Ex' fala, meu 

eminente Colega, em generais, arrepia-me;, U[I} __pQUç,o_ aqui a espi­
nha dorsal. O General Romildo Canbim é Ião general quanto não 

é. Ele é um general da reserva e um ministro civil. Cansei de rece­
ber a restrição das esquerdas brasileiras, felizmente muito fracio­
nadas - para minha alegria -. quando elas diziam: - ''Coronel 
Ministro, Coronel Ministrp". Tinha de ser sempre coronel minis­
tro. Não era o dentista ministro, engenheiro mini~tro. Tmba de ser 
coronel ministro, como se coronel fosse uma desonra. Para mim é 
uma imensa honra. ~ cof9D.el duas 'Vezes __ e por concurso: um 
concurso universal público e, depois, um concurso dentro do Exér­
cito. E não vi, meu nobre e querido colega, nenhum generai que 
comanda os seus ministérios- utilizar uma expressão de ofensa ao 
Supremo Tribunal Federal. Um Oficial General da Marinha que é 
uma bela figura de líder da sua classe disse apenas que tinha tido o 
direito de fazer um reparo crítico, mas não uma ofensa. E ainda 
disse mais que não concordava absolutamente com aqueles mani­
festos do chamado "Grupo Guararapes", cujo primeiro signatário é 
o General Euclides Figueiredo. 

O SR. RONAN TITO -Ele está na reserva? 
O Sr. Jarbas Passarinho - Há bastante tempo.- Acontece 

que os Ministros, inclusive o Ministro da Marinha, declararam que 
não têm nenhum comprometimento - ao contrário, discordam de­
las - com as colocações desse manifesto. Tenho coovicção de que 
as palavras que ouvi do Ministro do Exército, _que foi cadete no 
meu tempo de tenente na Academia Militar de Agulhas Negras, 
permanecem as mesmas: toda a solução deve passar pelo texto 
constitucional. Então, esse golpismo de que se fala está ma1s ''nos 
pescadores de água turva", a que V. Ex' se refere -uma expressão 
que vem·do tempo de Getúlio Vargas: ''os leguleios e os p:;scadó­
res de águas turvas". O que li e me chocou, foi que O Ministro Má­
rio Flores teria feito declarações contundentes dizendo que a 
afirmativa do Ministro do Supremo era mentirosa, já sei que ele 
nega a expressão. Mas também hã um oficial da resenra num mi­
nistério dVil. Se estivésSenios sOb a tutela de oficiciis generais, se­
riam os oficiais generais qUe têm com-ando de tropa:,- seriam os 
oficiais generais os Ministros das três Forças. Gostaria de fazer 
não um reparo, mas pedir a V. Ex• que nãO confunda todos os ge­
nerais. 

O SR. RONAN TITO- Não confundo, não. 
O Sr. Jarbas Passarinho- Há generais e generais. 
O SR. RON AN TITO - Nem os coronéis eu confun-

do. 
O Sr. J arbas Passarinho - Obrigado. Ainda hoje Ii uma 

bela dedaração -de humildade do Deputado Liberato Caboclo, que 
me_ fez algumas críticas. Eu tinha, ao fazer uma palestra no Rio de 
Janeiro, comer a minha pronúncia não está muito boa, talvez em 
função da faixa etária, falado com· pressa. E falando às pressas. 
af'rrmei que e!a uma expressão de Goethe-por m.inl ieproduzida: 
''Entre a injustiça e a ordem, preflro a ordem". Mas, como falei de­
pressa, pareceu que eu havia falado "entre a justiça e a ordem", 
quando eu falara "entre a injustiça e a ordem". De modo que o De­
putado estranhou, e com -razão; porque entre a justiça e a ordem 
não posso ser contra ajustiça. Mas o que disse foi "entre a injusti­
ça e a ordem", que foi uma frase que Goethe usou no Le Siêge de 
VaiUance, quando fez o acompanhamento do Arquiduque de Wei­
mar, de quem era um grande admirador, na invasão da França. De­
pois disso é Napoleão. O Deputado_ pensou que eu havia 
erraâamente citado o Fausto, fX'TqUe os coronéis têm essa desvan­
tagem: quando citam alguma coisa, são sempre postos em dúvida, 
porque coronéis. E. aí, mostrei a S. Ex• qual era a origem, e S. Ex• 
aceitou, proferindo_ um belo discurso que chamou de retratação. Há 
uni momento em que S. Ex• diz que fazia aquele discurso com 
muita alegria até porque não via mais no Cet Jatbas Passarinho o 
Ministro de 1970. Ainda temos que conversar "sobre isso. Todavia, 
o ponto fundamental para mim é que V. Ex• relatou o que citara o 
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nobre. Senador pelo Ceará, Cid Sabóia de Carvalho: dois itens da 
Exposição de Motivos da Mensagem. 

O SR. RONAN TITO -Sim. e fiz questão de lhe dizer. 
O Sr. Jarbas Passarinho - V. Ex• bem o disse. Como eu 

ainda hoje dizia, trata-se de uma crise fabricada por produtores de 
palavras. O que acontece aqui, quando se sai da Exposição de Mo­
tivos e se chega ao próprio texto da Medida Provisória? Peço a 
atenção dos meus ilustres Colegas, inclusive daquele que aparteou 
V. Ex•, para o art. 21, que diz: 

"Art. 21. Os valores das tabelas de vencimentos, 
soldos e salários e das tabelas ele funções de confiança e 
gratificadas dos servidores civis- e militares serão con­
vertidos em URV em I' de março de 1994: 

I- dividindo-se o valor nominal, vigente em cada 
um dos quatro meses imediatamente anteriores à conver­
são, pelo valor em cruzeiros reais do equivalente em 
URV do último dia do mês de competência, de acordo 
com Anexo I desta Medida Provisória( ... )" 

Há uma colisão. no· meu entender, entre -o qUe foi escrito na 
Exposiçãó de Motivos -na qual me baseei, ainda hoje, na televi:-­
são - e o texto da Medida Provisória, que não condiz com o pri­
meiro. O que me surpreende, com toda a admiraçãO que tenho pelo 
Ministro Fernando Henrique Cardoso, é por que não 1i0Uve diálo­
go. Tm:itãs ·explicações o Ministro deu de maneira até exaustiva a 
tanta gente, e não se faz um diálogo com o Supremo, não se faz 
uni diálogo com este Congresso, para que a população seja levada 
à impressão de que estamos exorbitando, somos cada vez mais de­
sejosos de recursos pecuniários na nossa mão; em detrimento, in­
clusive, do altruísmo que devíamos ter. É nisso que entendo ser a 
colocação de V. Ex•, à exceção da referência generalizada aos ge­
nerais, muito oportuna. Desculpe-me V. Ex• se me alonguei. 

O SR. RONAN TITO -Tenho certeza de que V. Ex• nun­
ca re ofendeu quando foi chamado de Ministro Coronel, creio que 
até se orgulha. -

O Sr. Jarbas Passarinho - Ofender-me-ia se me chamas­
sem de Coronel Ministro, mas de Ministro Coronel, não. 

O SR. RONAN TITO - Porque V. Ex• conquistou isso 
com seu saber, com sua luta, com seus cursos. 

Nobre Senador. o momento é crítico. Não podemos estudar 
uma emenda provisória desassociada da mensagem que a acompa­
nha. Em qualquer esrudo de hermenêutica sobre o artigo que este­
jamos analisando, teremos que ler justamente a mensagem que 
encaminha. Ora, não existe estudo de hCrmenêU-tica mais profundo 
e mais sério do que o daqueles que enc.aminham a própria mensa­
gem. O estudo não é meu. Estou apenas fazendo uma leitura da­
queles que encaminharam: os Ministros signatários da medida 
provisória. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Nobre Senador, posso ter até 
ferido certas ligações de afeto e amizade quando ontem afumei 
não estar entendendo que o Ministro Mário Flores e o General Ro­
mildo Canhim possam interpretar a Constituição melhor que o Mi­
nistro Octávio Galotti, do Supremo Tribunal Federal, o que dará 
ao Ministro Galotti o direito de Cnsinãr artilharia naval e ordem 
unida no quartel. . 

O SR. -RONAN TITO- Nobre Senador Jarbas Passarinho, 
veja o imbróglio que se fabricou neste fmal de semana. Afumei 
até que tivemos uma Batalha de Itararé. 

Primeiro, a Câmara dos Deputados votou a questão do rea­
juste salarial. Tínhamos quorum até aquele momento, numa dada 
hora, alguns Senadores se retiraram e o Senador Esperidião Amin 
solicitou verificação de quorum. Para quê? Todos sabíamos. Nós 
que freqüentamos esta Casa e também os jomalistas que a freqüen-

tam tínhamos a obrigação de saber que quando foi pedida a verifi­
cação de quorum era para não aprovar. No entanto, fez-se uma 
Batalha de Itararé neste fmal de semana. _ 

O progrsma Fantástico, da Rede Globo, ê um primor de 
obra para solapar as instituições democráticas. Um exemplo foi o 
noticiário intitulado "A reunião do Presidente Itamar Franco com 
os Ministros Militares durou até meia-noite". 

Ora, Senador Jarbas Passarinho, é possível que eu não tenha 
sido feliz na utilização das nomenclaturas dos :tvfinistros - r-..iinistro 
General, General Ministro -, mas llotive uma-exploração enorme 
por parte não só da imprensa, mas também do nosso Presidente da 
República. Primeiro, Sua Excelência convoca aquela reunião dura­
doura para, depois, por meio de declarações, desacreditar o Supre­
mo Tribunal Federal. 

Fico imaginando, Senador Jarbas Passarinho, o que SU:cede­
ria a um Presidente da República dos Estados Unidos da América 
do Norte que tentasse desautorizar o Presidente da Suprema Corte. 
Sinceramente, não sei. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Senador Ronan Tito, V. Ex• se 
lembra do episódio do Governõ Costa e Silva com o Supremo? 

O SR. RONAN TITO- Lembro-me bem. 
O Sr. Jarbas Passarinho - Quando o Presidente Costa e 

Silva, revolucionário, fez uma referência crítica - e uma critica 
suave. não foi nenhuma coisa ofensiva -. o 1vfinistro Ribeiro da 
Costa ... 

O SR. RONAN TITO- Meu conterrâneo. 
O Sr. Jarbas Passarinho- V. Exa se lembra? 
O SR. RONAN TITO- Lembro-me bem. 
O Sr. Jarbas Passarinho- Melhor ainda. O que ele disse? 

11Japona, que é o abrigo dos militares, não é toga. E se insistir, en­
trego as chaves." 

O SR. RONAN TITO -Perfeito. Declarou isso repetindo 
uma frase do Moura Andrade. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Queremos chegar a isSo? É jus­
to que se faça dessa redação, que, ai mal, foi a origem de tudo isso, 
uma crise fustitucional é}ue nós, na nossa vida, não vimos igual? 

O SR. RONAN TÍTO- V. Ex• temiaüo, Ministro. 
Pergunto ao nobre Senador José Richa se S. Ex1 deseja fa­

zer uso do aparte, porque eu gostaria de ouvi -lo. 

O Sr. José Richa- Eu apenas queria aproveitar o aparte a 
V. Ex• para responder a uma indagação do Senador Jarbas Passari­
nho. Primeiro, gostaria de dizer que concordo com tudo o que S. 
Ex• aímnou, menos com a sua surpresa de que o Ministro Fernan­
do Henrique Cardoso, tendo negociado ã exaustão, ·democratica­
mente o plano com a sociedade, com todos os segmentos, não 
tenha, neste caso do Supremo, agido através do diálogo. <;>corre 
que S. Ex1 não se encontrava no Brasil naquele momento, estava 
nos Estados Unidos, negociando a dívida externa. Quando chegou, 
o fato já estava consumado. A situação é delicada. Poderia S. Ex•, 
nessa hora, dialogar com o Supremo, quando o impasse já estava 
criado e o Presidente colidindo diretamente com todo o Judiciário? 
Creio que é por af. A :tninha intenção era .ipenas fazer Um registro 
na defesa do Ministro Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. RONAN TITO -SenadorJosê Richa, tambêm devo 
dizer a V. Ex•, por um dever de lealdade, que, depois que o nobre 
Ministro, nosso Colega, amigo, irmão, Femando Henrique Cardo­
so, chegou e tomou conhecimento da situação, a declaração de S. 
Exa não foi das- mais felizes. 

O Sr. J arhas Passarinho - V. Ex a me permite um aparte? 

O SR. RO NAN TITO -Por tabela, perfeito. 
O Sr. Jarbas Passarinho- Não pedi a palavra por ter sido 

citado nominalmente, se não é pior ainda. Quero dizer, em primei-_ 
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ro lugar, que a minha admiração pelo Ministro Fernando Henrique 
Cardoso é tão grande que me cria problema no meu Partido. Ao 
lado disso, saliento que, para um homem voltado para o díálogo 
como S. Ex• é- creio que voltou antes, há um problema cronoló­
gico que tínhamos de conferir com o meu querido amigo, Senador 
José Richa -, -que foi discutir com banqueiros e com categorias 
não econôm.icas, que discutiu em toda parte, faltou, na hora em 
que os tecnocratas estavam preparando essas redações, Contato 
com os dois outros Poderes. Porque está na Constituição que, até o 
vigésimo dia do mês da competência tem que ser creditado aquele 
valor. Por quê? Talvez p:>rq_ue presidentes da República de outrora 
tenham escondido esse dinheiro, negaceado fazer o crédito, como 
forma de punir, porque o Executivo €" que tem o dinheiro e o arma­
mento. Por isso, colocou-se na Constituição que ao Legislativo e 
ao Judiciário passa-se o crédito no vigf.si.mo dia do mês em curso. 
Ora, deixar de pagar no vigésimo dia era deixar o dinheiro em que 
tipo de atuação? Para mim, o problema aconteceu no próprio gru­
po que organizou isso, que não evitõu o que está acontecerido. 
Mas longe de mim uma crítica pessoal ao MinistrO. 

O Sr- Cid Sabóia de Carvalho - Senador Ronan Tito, V. 
Ex• me permite um aparte?- - -----

0 SR.. RONAN TITO- OuÇo V. Ex' 
O Sr. Cid Sabóia de CarvalhOt - Quero ler, porque creio 

que a confusão está toda entre ó :irl. 21 e o arL 24. O art. 21, o Se­
nador Jarbas Passarinho ... 

O SR- RONAN TITO - Permita-me, nobre Senador, a 
confusão está em toda a Medida Provisória e no encaminhamento. 
O que V. Ex• vai achar de contradições nesse documento ê uma 
loucura total. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Mas eu gostaria, para que 
conste dos Anais da Casa, e como elucidação ao que discutimos e 
ante o zelo de nós todos, inclusive do Senador Jarbas Passarinho, 
de dizer que o art. 24 propõe textualmente: 

"Art. 24. Serão obrígatoriainente expresSos em 
URV os demonstrativos de pagamento de salários em 
geral, vencimentos, soldos, proventos, pensões decor­
rentes do falecimento de servidor público civil e militar 
e benefícios previdenciários;-efetuando-se a conversão 
para cruzeiros reais na data do crédito ou da disponibili­
dade dos recursos em favor dos credores daquelas obri­
gações." 

Foi nisto que se baseou o Supremo Tribunal Federal, com 
toda certeza, por ter a regra geral uma predominância sobre a regra 
específica. E ali é a Casa da hermenêutica. É exata:i:nente por issO. 

O Sr. Josaphat Marinho -Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Ronan Tito? - -

O SR. RONAN TITO- Ouço, ióln prazer, -v: EX•, nobre 
Senador J osaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho- Eu queria apenas acrescentar, 
estando de acordo com tudo quanto já fOi observado, que, em ver­
dade, não se quis nenhum diálogo, não se pretendeu esclarecer ne­
nhum fato, nenhuma dúvida, nenhuma interpretação. - A 
preocupação foi de uma publicidade sem nenhuma tolerância com 
o procedimento do Poder Judiciário é âo Poder Legislativo. Thdo 
foi feito para nos expor e ao Supremo Tribunal diante da opiniãO 
pública, como se a legalidade estivesse do lado de lá, e, de cá, a 
ilegalidade. E agora fica muito claro onde está a legali~e e onde 
está a violência. 

O SR.. RO N AN TITO - Agradeço a V. Ex'. Esta Casa é 
extraordinária, Sr. Presidente ... 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Senador Ronan Tito, ain­
da tem um detalhe- me perdoe-, é que no dia 1° de março, a que 

se refere a Medida Provisória, Dão havia nada a converter, porque 
não há pagamento no dia 1° de março. está entendendo? Então, o­
Supremo fez o seguinte: o pagamento dele é dia 20 -não dia 1 o de 
março-, por isso ele não podia aplicar o art. 21, que é o artigo do 
1 o de março. Ele ~inha que pagar com base no dia 20, fundamen­
tando-se no art. 24. É isso ai. 

O SR- RONAN TITO- Sr. Presidente, quero apenas enal­
tecer o espírito da Casa e a importância do debate, da discussão, e 
de ouvirmos a opinião de homens experimentados na lida com a 
lei e com o diálogo. 

Apenas um esclarecimento iniCiai que eu pretendia fazer, 
modesto e canhestro, suscitou debates da maior profundidade, que, 
sem dúvida nenhuma, colocados diante da opiniãO pública iriam 
esclarecer de vez a realidade doS faiô!i. - - - -

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR.. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- No último dia 

22. tei.m.ii:J.ou o Prazo para apresentação de emendas ao -Projeto de 
ResoliiÇã6 n' 37, de 1994, de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que 3.utorizà a iJriião 3. re.ilizar operação de crédito ex­
temo junto_ ao Kreditanstalt für Wiederautb_au_-_KfW, no valor 
equivalente a DM 27.000.000,00 (vinte e sete milliões de marcos 
alemães), sendo DM 24.500.000,00 (vinte e quatro milhões e qui­
nhentos mil marcos alemães) a título de empréstimo e DM 
2.500:000,00 (dois milhões e quinhentos mil marcos alemães) 
como contribuição fmanceira, destinando-se os recursos ao fman­
ciamento parcial do Projeto Ações Básicas de Sa:úde no Ceará, a 
cargo do Ministério da Saúde, e dá outras providências. 

O Proje_to não reçebeu emendas, 
A matéria serâ incluída em Ordem do Dia. oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

Item 1: 

Discussão, em turno linico, da redação fmal da Emenda do 
Senado (oferecida pela Comissão Ditetora êm seu Parecer D0 69, 
de 1994) do Projeto qe Decreto Legislativo n' I, de 1994 (n' 
390/94, na Câmara dos Deputados), que dispõe sobre a renúncia 
de parlamentar contra o qual pende procedimento fundado nos in­
cisos I e II do artigo 55 da Constituiç[o. 

Díscussão da redaçãó Tmal enf turno úriiCo. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão sem emendas, a matéria é dada como 
defmitivari::tente aprovada. 

.A matêria volta à Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a redação fmal aprovada: 

REDAÇÃO FINAL 

Redação fillãl da emenda do Senado ao Projeto 
de Decreto Legislativo n° I, de 1994 (n° 390194, na 
Câmara dos Deputados). 

Dispõe sobre a renúncia de parlamentar con­
tra o qual pende procedimento fundado nos incisos I 
e n do artigo 55 da Constituição. 

EmendaN° 1 

(Corresponde à Emenda n' 3, de Plenário) 

Após a expressão "Constituição Fede!-ai"; collStante dO ãrt. 
1° do Projeto, acrescente-se a seguinte oração: 'D.ão prejudicará 
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aplicação de penas previstas em Lei11
.- Em conseqüência, faça-se a 

adequação da ementa e suprima-se a sentença: "Fica ~jeila à con­
dição suspensiva. só produzindo efeitos se a decisão final não con-
cluir pela perda do mandaton. _ - -=-: 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Item 2: 

2 

OFÍCIO N• S/112, DE !993 

(Incluído em Ordem do Dia nos ~rmos do art. 3° 
da Resolução n• !I O, de 1993) 

Ofício n• SI !12, de 199'(pelo quaJ o Go~~rno do 
Estado do Maranhão soliCita autoriziÇão do SeDado Fe­
deral para ·ccntratar operação de_ crédito junto ao Banco 
Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD. no valor equivalente a até setenta e nove milhões 
de dólares, norte-americanos, destinando-se a comple­
mentar os recursos para a eXéCUçãó do. Pro~~ ge 
ConsOlidação do Sistema Rodoviário daquele Estado. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos.) 

Nos termos do art. s• da Resolução n• 1!0, de 1993, desig­
no o Senador Hugo Napoleão para proferir parecer, em ~bstitui­
ção ã. Comissão de Assuntos Ecanômicos. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL- PI. Para proferir pare­
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Senhor Presidente daRe­
pública solicita, por intermédio da Mensagem n° 217, na origem, 
de 14 de março de 1994, que ratifica o Ofício S 112/93, autoriza­
ção para prestar garantia em operação de crédito externo a ser con­
tratada pelo Estado do Jvlaranhão com o Banco Internacional de 
Reconstrução e Desenvolvimento- BIRD, destinando-se os recur­
sos oro fmanciamento parcial do Programa de reabilitação e conser­
vação de rodovias. 

A operação de crédito tem as seguintes características: 
a) valor pretendido: até US$ 79,000,000.00 (setenta e nove 

milhões de dólares norte-americanos), sendo: 
b) juros; 0,5% a.a. (meio por cento ao 3Jlb) acima do custo 

dos "qualified borrowings" cotados no semestre precedente; 
c) comissão de compromisso: 0,75% aa. sobre o montante 

não reembolsado, contada a partir de 60 dias após a data de assina­
tura do contrato; 

d) condições de pagamento: 
do principal: em 20 prestações semestrais, iguais e conse­

cutivas, vencendo-se a primeira e_m_)S.04.l999--e- a -última ,em 
15.10.2008; 

dos juros: semestralmente vencidos em IS de abril e 15 de 
outubro de cada ano. 

da comissão de compromisso: semestralmente vencida, 
nas mesma datas que os juros. 

IL -Voto do Relator 
Compete a esta Comi-ssão, nos termos dÔ art 52, incisos V 

a IX, da Constituição Federai, combinado com o art. 393, parágra­
fo único, alínea a, do Regimento Interno desta ~a. a iniciativa de 
projeto de- resolução que- implique no exercício da competência 
privativa do Senado Federal de dispor sobre limites globais e con­
dições para a realização de operações de crédito interno e externo, 
incluída a prestação de garantia, pela União, Estados, .QiStrito Fe-
deral, Municípios e suas respectivaS autarquias. -

Os autos do presente processo encontram:-se instruídos com 
a documentação_ exigida pela Resolução n° 96, de 1989,-que esta­
belece limites e condições para a concessão de garantia da Uniãq_~ 
em operações de crédito, e pela Res:olução n° ff. de 1994, que dis-

põe sobre as operações de crédito dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios e de suas autarquias, inclusive concessão de garan­
tias, seus limites e condições de autorização. 

O Parecer PGFN I COF I n• 221194, da Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional, que aprecia os aspectos jurídic.os_da conces­
são da garantia pela União, e o Parecer n° 034 STN I COREF I DI­
REF, da Secretaria do Tesouro_ Nacioo.al, que examina a mesma 
concessão em termos do mérito da operação fmanceira,_ deç_hu·am 
não haver óbice a que a garantia seja concedida. 

O Parecer DEDIP/DIARE-941372 do Departamento da Ol­
vida Pública do Banco Central do Brasil atesta que a operação de 
crédito a ser coo.tratada pelo Estado do Maranhão com o Banco 
Internacional de Reconstrução e Dese~voJvimento enquadra-se 
nos limites previstos pelos arts. _3° e_ 4°, I, da Resolução n° 11, de 
1994. Ela excede ligeiramente, no exercício de 1994, o limite 
previsto pelo art. 4°, II. da mesma Resolução. Os compromissos 
assumidos são, na maior parte, com a Caixa Ecotiõ.mica Federal, 
sujeitos a rolagem, por prazo de 20 ~os. segundo a Lei no 

· 8. 727193, e com credores externos, também objeto de alongamento 
de prazos. 

Ademais, conforme o art. 10 da Res_oluçãon° 11, de 1994, a 
elevação temporária dos limites fixados pelo art 4° da mesma Re­
solução pode ser concedida, sempre que a operação fmanceira ve­
nha a ser contratada junto a instituição estrangeira oficial de 
crédito, com contrapartida de recursos próprios. 

O Parecer do Banco Central do Brasil esclarece, ainda, que: 
a) a operação de crédito foi credçncia~.pelo _Departamento 

de _Capitais Estrangeiros - FIRCE, do_ Banco_ Central do Brasil, 
atendendo, portanto, às diretrizes da política de captação de recur­
sos externos; 

b) a operação não implica expansão das reservas bailcãrias. 
nem. em conseqüência, imp<i.cto monetário no sistema fm~ceiro .. 

Manifesto-me, assim, favoravelmente a que se conceda a 
elevação temporária do limite previsto no art. 4°, II, da Resolução 
n• li, de 1994, para que o Estado do Maranhão pessa contratar a 
operação de crédito solicitada, bem como se autorize a União a 
prestar garantia na ~ferida operação, propondo para esses fms, o 
seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO W 41, DE 1994 
Autoriza a União a prestar garantia em opetãção de crédito 

externo do Estado do Maranhão con1 o Banco Internacional de 
Reconstrução e Desenvolvimento - _ B_ffl.D no mo.r;t~te _ t;le CR$ 
18.642.420.000,00 (dezoito bilhões, seiScCntos e quarenta e dois 
milhões, quatrocentos e vinte mil cruzeir_QS _reais), em valores de 
30.!1.93, equivalente a 78.224.320,4 ÚRV ou US$ 79,000,000.00 
(setenta e nove milhões de dólares norte-americanos), bem- como 
autoriza o Estado a contratar o empréstimo, destinand<>:-se os re­
curso~ __ ao fmanciamento parcial do Projeto de reabilitação e con­
servação de rodovias daquele Estado. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1 o Autorizar a União, nos termos da Resolução n° 
9.6, de 1989, do SenadO Federal, a prestar garantia em operação 
de crédito externo a ser contratada pelo Estado do Maranhão 
com o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimen­
to - BlRD, bem como autorizar aquele Estado a contratar a 
operação, destinando-se os. recursos ao fmanciamento parcial 
do Projeto de reabilitação e conservação de rodovias daquele 
Estado. 

Art. 2° Autorizar o Estado do Maranhão a contratar com o 
Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento a opera­
ção de crédito externo a que se refere o artigo anterior, conceden­
do ao Estado, para esse f'un e em caráter excepcional, elevação 
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temporária do limite de que trata o art. 4°, ll, da Resolução n• 11, 
de 1994, do Senado l'ederal. 

Art. 3° A operaçãO de crédito externo a que se refere o art. 
1 o tem as seguintes caracteristiCas: . 

a) valor: CR$18.642.420.000,00 (dezoito bilhões, seiscen­
tos e quarenta e dois milhões, quatrocentos e vinte mil cruzeiros 
reais), em valores de 30.11.93, equivalente a 78.224.320,4 URV 
ou US$79,000,000.00 (setenta e nove milhões de dólares norte~ 
americanos); 

b) juros: 0,5 % a.a. (ineiO-por centO 3.0 ãD.o) sobre o custo 
dos "qualified borrowings11

, cotados no semestre precedente; 
c) comissão de compromisso: 0,75% a.a. (setenta e c;:üico 

centésimos por cento ao ano) s_obre o saldo não desembolsado do 
financiamento, cont3.da a partir de 60 (sessenta) dias da data da as­
sinatura do contrato; 

d) contragarantia: caução de importâri.Cias relativas a lrans­
ferências correntes ou de capital, de que o Estado seja titular, nota­
damente do Fundo de Participação dos Estados - FPE; 

e) garantidor: República Federativa do Brasil; 
f) destinação dos recursos: fmanciamento parcial do Projeto 

de reabilitação e conservação de rodovias do Maranhão; 
·· g) condições de pagamento: 
-do principal: em 20 (vinte) prestações semestrais, iguais e 

consecutivas, vencendo-se a primeira em 15R4-1999 e a última em 
15.10.2008. -- --

-dos juros: semestralmente vencidos em 15 de abril e 15 de 
outubro de cada ano, a partir de 15 de abril de 1994; 

- da comissão -de compromisso: nas mesmas datas estipula­
das para o pagamento dos juros. 

Art. 4° A ccntratação da operação de ci'édito externo a que 
se refere o art. } 0

, bem como a prestação da garantia pela União, 
deverão efetivar-se no prazo máximo de 540 (quinhentos e quarenR 
ta) dias contados da data da publicação desta Resolução. 

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação. - -o -

É o parecer, Sr. Presidente. 

O Sr. Humberto Lucena, Presidente, deixa a 
-. cacjelra da presidência, que é ocupada pelo Sr. Cha­

gas Rodrigues, l" Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O parecer 
conclui pela apresentação do Projeto de Resolução n° 41, de 1994, 
que autoriza a União a prestar gai'imtia na opefação de crédito ex­
temo a ser contratada pelo Estado do Maranhão com o Banco In­
ternacional de Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no 
montante de CR$18.642.420.000,00 (dezoito bilhões, seiscentos e 
quarenta e dois milhões, quatrocentos e vinte mil cruzeiros reais), 
em valores de 30-11-93, bem como autoriza: o Estado a contratar o 
empréstimo, destinando-se os recursos ao fmanclainerito paicial do 
projeto de reabilitação e conservação de rodovias desse Estado. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, durante a discus­
são, poderão ser oferecidas emendas ao projeto. 

A SRA. EVA BLA Y - Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra a V. Ex'. 

A SRA. EVA BLA Y (PSDB-SP. Pela ordem. Sem revisão 
da oradora.) -Sr. Presidente, eu queria uma informação da parte 
do Sr. Relator. Existe um parecer do Banco Central para esse em­
préstimo? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO- Se o Sr. Presidente me per­
mitir, gostaria de informar à nobre Senadora Eva Blay que o pro­
cesso está sobre a mesa, mas há dois pareceres: um da FIRCE, 

Fiscalização e Registro de CapítaiS Estrangeiros, e outro do depar­
tamento competente para a análise desse tipo de empréstimo. 

Hã dois pareceres do Banco Central e um da Procuradoria 
da Fazenda Nacional quanto ao aval do Tesouro Nacional aposto à 
operação de credito. 

A SRA. EVA BLA Y - Eu gostaria de mais um esclareci­
mento. Em uma rápida análise do material feita agora há pouco 
por mim e pelo Seruidor Ronan TitO;-vermcamos que estava defi­
nido que não havia esse parecer específico do Banco Central. o 
que estranho, uma vez que acredito que um empréstimo como esse 
poderá desequilibrar a situação . 

. -o SR. HUGO NAPOLEÃO -Sr. Presidente, queria escla­
recer à nobre Senadora que, além do parecer da FIRCE, há o pare­
cer do Departamento da Dívida Pública do Banco Central. É o que 
consta do processo. 

A decisão fica à consideração de V. Ex'. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Em discus-

são. (Pausa.) - -
~ao havendo quem peça a palavra, encerro adiscussão. 
Em votação o projeto, em turilo único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à ComissãO Diretora para a: redação fmal. 

- O SR. HUGO NAPOLEÃO -Sr. Presidente; peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra a V. Ex". _ __ 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Pela ordem. Sem re­
visão do orador.)- Sr. Presidente, socorre-me o Senador Eduardo 
Suplicy, para mostrar que dos avulsos consta cfJm·ecer assinado 
pelo Sr. Gustavo Franco, Presidente em exercício do Banco Cen­
tral, encaminhando os respectivos pareceres. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A mati\ris 

fica, assim, devidamente esclarecida. 
A SRA EVA BLA Y- Sr. Presidente, peço a palavra pela 

ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem V. Ex' a 

palavra. 
A SRA. EVA BLAY (PSDB-SP. Pela ordem. Sem revisão 

da oradora.)- Sr. Presidente, solicito que essa documentação seja 
anexada ao processo para maior clareza do mesmo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - V. Ex' será 
atendida. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sobre a mesa, 
redação final, oferecida pela Comissão Diretora, que será lida pelo 
Sr. 1° Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N" 88, DE 1994 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução o• 41, 
de 1994. 

A Comissão Diretora apresenta a redação f'mal dO Projeto 
de Resolução n• 41, de 1994, que autoriza a União a prestar garan­
tia em operação de crédito externo do Estado do Maranhão com o 
Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, 
MIIIO!llante de CR$18.642-420,000,00 (dezoito bilh<'>!'.sJ_seiscen­
tOs e quarenta e dois milhões, quatrocentoS e vinte mil cruzeiros 
reais), em valores de 30-11-93, equivalente a 78.224.320,4 URV 
ou US$79.000,000.00 (setenta e nove milhões de dólares norte-
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americanos), bem como autoriza o Estado a cõhtratar o emprésti­
mo, destinando-se os recursos ao fmanciariieD.tO parcial do Projeto 
de reabilitação e coo.servação de rodovias daquele Estado. 

Sala de Reuniões da Comissão, 23 de março de 1994. -
Humberto Lucena, Presidente - Chagas Rodrigues, Relator -
Lucldio Portella- Nabor Júnior. 

ANEXO AO PARECER N" 88, DE 1994 

Redação final do Projeto de Resolução n• 41, 
de 1994-

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presidente, 
nos termos do art. 48, item 28, dó RegúD.ento Interno, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N" , DE 1994 

Autoriza a Urrl~c a prestãr-g&ra:niia em_ operação 
de cr<difo externo do Estado do Maranhão com o Ban­
co Inremadonal de Reconstrução e DesenvolVÍDlen:ro -
BIRD, no montante de CR$18.642A20.000,00, em valo­
res de 30 de novembro de 1993, equivalente a 
78.224.320,4 Unidades Reais de Valor - URV ou 
US$79,000,000.00, bem como auforiza o Estado a con­
tratar o empri:stimo, destinando-se os recursos ao fi .. 
oanciamento parcial do projeto de reabilitação e 
conservação de rodovias do Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° É autorizada a União, nos terinos da Resolução D 0 

96, de 1989, do Senado Federal, a prestar garaotia em operação de 
crédito externo a ser contratada pelo Estado do Maranhão com o 
Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento- BIRD, 
bem como autorizar aquele Estado a contratar a operação, desti­
nando-se os recursos ao fmanciamento parcial do projeto de reabi-
litação e conservação de rodovias do Estado. ~ 

Art. 2° É autorizado o Estado do Maranhão a coD.tratar com 
o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento a ope­
ração . édito_ externo a que se refere o artigo anterior, conce­
dendo ao Estado, para esse fim e em caráter excepcional, elevação 
temporária do limite de que trata o art. 4°, TI, da Resolução n° 11, 
de I 994, do Senado Federal. 

Art. 3° A operação tie crédito externo a qu·e se refere o art 
1 °tem as seguintes caracteristicas: __ . 

a) valor: CR$!8.642.420.000,00 (dezoito bilhões, seiscen­
tos e quarenta e dois milhões, quatrocentos e V_i.Dte mil cruzeiros 
reais), em valores de 30 de novembro de 1993, equivalente a 
7~ . .224320,4 Urüdades Reais de Valor URV ou 
US$79,000,000.00 (setimtà e nove milhões de dólares norte-ameri­
caoos); 

b) juros: 0,5% a.a. sobre o custo dos qualified borrowings, 
cotados no semestre precedente; 

c) comissão de compromisso: 0,75% a.a. sobre o··saldo não 
desembolsado do fmanciamento, contada a partir de sessenta dias 
da data da assinatura do contrato; 

d) contragarantia: caução de im.portânc_ias relativas a 
transferências Corientes ou de capital, de quC o Estado seja 
titUlar, notadamente do Fundo de ParticipaÇão dos Estados- _ 
FPE; 

e) garaotidor: _!?.epública Federativa do Brasil; 

f) destinação dos .. recursos-:· financiamento parcial do 
projeto de reabilitação e conservação -de rodovias do Mara-
nhão; -

g) condições de pagamento: 

-do principal: em vinte prestações semestraiS, 'iguais e con­
seCutivas, vencendo-se-a primeira em 1_5 ~ ~b9J_ge 1999 e _a últi- _ 
ma em IS de outubro de 2008; 

-dos juros: semestralmente vencidos em 15 de abril e 15 de 
outubro de cada ano, a partir de IS de abril de 1994; 

- da comissão de_ ~OJ;Il_promisso: nas mesmas datas estipula­
das parã O paganlimto dos juros. 

Art. 4° A contratação da operação de crédito externo a que 
se refere o art. 1°, bem como a prestação da garintia pela UniãO, 
deverão efetivar-se no prazo máximo de quinhentos e quarenta 
dlascoota<los da data da publicação desta Resolução. 

Art. 5° Esta Resolução entra em. vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- !lJ:n discussão 
a redação fmal. (Pausa.) -~--

NãO havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, a matéria é dada como definitiva­

mente aprovada, dispensada a votação, nos termos dp art. 7° da 
Resolução n• 110, de !993. 

A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) ~Esgotada a 

matéria da Ordem do Dia ,Passa-se à aPreciação do Requerimento 
n° 152, de 1994, de Urgência, lido no Expediente, para o PLC n° 2, 
de 1994. ~ 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-­

tados.(Pausa) 
O SR. JOSAPHAT MARINHO -Sr. Presidente, peço a 

palavra pela ordem. . ~ . ~ .. . ~ ~ ~ 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem V. Ex• a 

palavra. 
O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Pela ordem.)­

Sr. Presidente, quero saber do que se trata. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -, A matéria, 

ora em votação, refere-se ao ProjetQ de Lei da Câmara n° 2, de 
1994, cUja ementa é a seguint~; 

11Altera a redação da alínea b do inciso I do art. 1° 
da Lei Complementar n• 64, de 18 de maio de 1990, 
para elevar de três para oito anos o prazo de inelegibili­
dade para os parlamentares que perderem o mandato por 
_falta de decoro parlamentar." 

Trata-se de requerimento para que a matériã.-íraniiie em re-­
gime de urgência. O projeto não será Votado hoje; hOje, só Será, Vo~ 
tado o requerimento de urgência:· Se o requerimentO -de Urgência 
for aprovado, a matéria será incluída em Ordem do Dia na segunda 
sessão subseqüente. -

Em vOtação o requerimentO. (Pã.usa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figt.i.riu-4 

na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subseqüente, nos 
termos do art. 345, II, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Lembro aos 
Srs. Senadores que, amanhã, não haverá sessão do Senado, já que 
foi convocada sessão do Congresso Revisor para as I Oh. -

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem V. Ex' a 
palavra, na forma regimental. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Para uma breve co­
muriicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente,_ em26 de fe­
vereiro de 1993, o Ministro da Saúde, Jamil_H:a,c~dãd, encaminhou 
o-Aviso n° 129/GM, ao Ministro da Fazenda, sobre um coo.junto 
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de medidas fiscais e tributárias para a expansão do uso de preser­
vativos, com vista ã. prevenção da AIDS, elaborado pela Coorde­
nadora Geral do Programa Nacional de Controle de DST-AIDS, 
Dr" Lair Guerra de Macedo Rodrigues. 

Esse estudo faz comparações entre a perda para o Governo 
que decorreria da isenção de -impostos sobre a produção e comer­
cialização dos preservativos e o ganho que adviriS:"com a cfuriinui­
ção de gastos com o tratamento dos doentes de AIDS, em virtude 
da redução do número de pessoas infectadas. 

Em 7 de outubro de 1993, encamfuhei ao Ministro da Fa­
zenda Fernando Henrique Cardoso esse estudo, solicitando as pro-
vidências necessárias a respeito. - .. 

Na semana que passou, o Ministro da Fazenda e o Presiden­
te da República baixaram decreto diminuindo o Imposto sobre 
Produtos Industrializados sobre preservativo, decreto que atendeu, 
portanto, à reivindicação do Ministério· da Saúde. Diminiiíu-se a 
alíquota de !PI de 15% para zero sobre o produto. 

Na reunião do Conselho Nacional de Política Fazendáriil, 
que se realiza:rá na próxima semana, no dia 27, deverá ser exami­
nada a proposição de isenção do ICMS, atualmente de 22%, sobre 
esta matéria. Gostaria de sugerir que o CONFAZ adote a provi­
dência recomendada pelo Ministro da Fazenda. A v alio que se trata 
de medida importante do ponto de vista da saúde pdblica. 

Sr. Presidente, gostaria de cumprimentar o Ministro da Fa­
zenda e o Presidente eh.. República pela iniciativa. 

Gostaria, também, de assinalar que hoje, sob a coordenação 
da Senadora Eva Blay, presente o Ministro da Educação, Murilio 
Hingel, foi divulgado, no Espaço Cultural da Cãmara dos Deputa­
dos, o 11Primeiro Guia de Orientação Sexu81, Diretrizes e Meto .. 
dologla- Da Pré-Escola ao Segundo Grau", que foi elaborado por 
três instituições: o Grupo de Trabalho e Pesquisa em Orientação 
Sexual, pela ABIA - Associação Brasileiia Interdisciplinar de 
AIDS, e a ECOS - Estudo e Ccmwiicação em Sexualídade e Re­
produção Humana. 

O Guia de Orientação Sexual ê resultado de uma adapta­
ção à realidade brasileira do Guidelines for Comprehensive Se­
xualíty Education, publicado pela SIECUS (Conselho de 
EducaçãO e Informação Sexual dos Estados Unidos), em julho de 
1991. 

Considero importaute a atitude do Ministro Murilio Hingel 
de ter participado do debate hoje realizado a que estiveram presen­
tes o Sr. Richard Parker, Diretor de Planejamento da ABIA; a sr­
Cecilia Si.monetti, Coordenadora da ECOS; bem como a sr- Marta 
Suplicy, coordenadora do GTPOS. 

Muito obrigedo. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 
O SR. MARCO MACIEL (PFL-PE. Pronuncia o seguinte 

discurso.)_- Sr. Presidente, sn e Srs. Senadores, são mais que 
apenas coincidências heráldicas as afmidades que constatamos en­
tre o Leão Flamengo, de Flandres, e o nosso pernambucano Leão 
do Norte. 

Estão menos distantes do que podem parecer à primeira vis­
ta, as semelhanças entre o trabalho das rendeiras nordestinas e as 
rendas flamengas que encantam a Europa desde tanto tempo. 

É possível que, na Paraíba, ainda se chame de brote ao pão 
redondo, quase uma bolacha grande, guardando até hoje na sua 
forma a origem holandesa que o nome brot, em neerlandês, não 
deixa esconder. 

E essa estranha mania recifenSe de batizar algumas de suas 
ruas mais antigas de estradas? Estrada dos Remédios, Estrada da 
Imbiribeira, Estrada do Arraial. Todas ainda lembrando de tão per­
to o jeito holandês de nomear uma rua, ou melhor uma straat. 

A memória que nos ficou dos tempos de Maurlcio de Nas~ 
sau, quando ali se implantou a Nova Holanda com todo o ç.mpe­
nho e a proposta modemizante da Ccmpanhia das Indias 
Ocidentais. parece ter deixado marcas que o tempo. insensível, tei­
ma em querer apagar. Marcas (pie são, porém, uma parte importan­
tíssima da memória do nosso País e que ê fundamental que não 
deixemos serem apagadas. 

:Muita coisa, é verdade, ficou daquela experiência européia 
em terras tropicais, daquela inovadora proposta mercantil em ter­
ras do Novo Mundo, daquele sonho holandês que a bravura dos 
nossos desfez. em 1654 e _que, na busca de novo abrigo _em terras 
aniericarias, ten:i:ú.nou poT aportar iio hemísfério norte e~ por eXten~ 
são, fundar aquela Nova Amsterdã que boje se chama de Nova Ior­
que, nos Estados Unidos. 

O que nos ficou daquela insólita experiência de convivência 
pacífica ·entre Cat61ícoS, judeus e prOtestantes em um mundo, on­
tem como hoje, tão pouco afeito ao exercício da tolerância? 

--Que nos restou daquela expefiêiicia quase ii:mftinacional 
em mundo tão desconfiado ainda de tudo o que era diferente, de 
tudo o que estava fora dos limites estreitos de sua experiência an-
terior? -

E que dizer do enorme esforço daqueles homens de letras 
europeus no sentido de decifrar e expliCar essa explosão de cores e 
de formas, de tons e de sabores, de sons e de cheiros, de texturas 
tão diversas e tão iguais, tão agressivas e tão belas, tãO airaentes e 
tão assuStadoras? O que nos ficoo desse olhar estrangeiro que ain­
da hoje nos reaponta ângulos inéditOs -de percePÇão, que nos rein­
venta nossos próprios pontos de vista, que nos permite v-er, sendo 
vistos? 

Não é justo que tudo isso se deixe perder. apenas porque fo­
mos nós os vencedores, já que ninguém costUma preocu:Paf.:.se em 
escrever a história dos _vencidos. Mas de que ponto de vista dize­
mos hoje que os vencedÕres fomos nós, se,apenas fomos uma pe­
quena gota naquele imenso mar de interesses comerciais que 
girava à nossa volta, como ainda gira hoje, sem que tenhamos en­
contrado até aqui, o niodo de nos fazermos ouvir nesse concerto de 
surdos, onde o dinheiro fala sozinho? 

O que fiZemos nós das riquezas do açúcar que nos poderiam 
ter aberto as portas da prosperidade e da riqueza? Neste sentido, 
venceram os batavos, p:>is, apesar de nos perderem, continuam ri­
cos, e nós, ganhadores, continuamos pobres. 

E que dizer dos que acham que só houve perda p:>rque a 
Holanda não soube reconhecer os méritos- de administrador de 
Mauricio de Nassau? Negou-lhe apoio à sua proposta quase visio­
nária de um Brasil Holandês. Estranhou e temeu a sUa proposta de 
uma sociedade plural, onde judeus, católicos e protestantes convi­
viam em paz no Recif~ enquanto se matavam, literalniente,- em 
grande parte do mundo dito civilizado de então. 

Mauricio de Nassan não pôde realizar sua obra, mas muito 
do que aqui deixou merece as homenagens e o respeito até mesmo 
dos seus inimigos de ontem, pois a perspectiva histórica nos per­
mite hoje perceber o quanto de pessoal havia naquela empreitada. 

Maurício de Nassau, um príncipe renascentista em pleno 
barroco, um homem à frente do seu tempo, que não via naS colô­
nias tão somente uma fonte de recursos a ser explorada mas tam­
bém um espaço humano a ser desenvolvido. Daí os pintores, 
cientistas e doutores que o acompanharam até ali. 

Maurício de Nassau, um homem -do seu tempo,- vivendo e 
encarnando todas as contradições de sua época! Ao mesmo tempo 
capaz de gestos de proftmdo humanis~o sem que este humanismo 
o impedisse de comprar e vender escravos negros! 

Talvez pudéssemos dizer boje que o Brasil Holandês foi um 
sonho particular de Maurício de Nassan, cujo sentido os seus coo-
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cidadãos não alcançaram. Por isso perderam! E nós perdemos tam­
bém. Ficamos sem os ares de tolerância e desaprendemos o plura­
lismo. Insistimos na nossa experiência social já testada e jã 
conhecida e, assim, investimos ainda mais na tradição e perdemos 
a oportunidade de acelerar o progresso com que nos acenara o 
principe. · 

Mal tivemos acesso às obras que os sábios de Nassau aqui 
produziram a nosso respeito. Mal pudemos apreciar suas obras de 
arte, sua pintura. seus mapas, sua arquitetura civil e militar. 

Conseqüentemente, nada pudemos acrescentar a estas obras 
e nelas aparecemos apenas como modelos, passivamente retrata­
dos pelo Mestre Eckout, pouco à vontade dentro daquelas roupas 
européias tão inadequadas ao nosso modo tropical de vida. 

Dessa experiência brasileira fic3!alll, porém, alguns monu­
mentos no Brasil. algumas obras fora do Brasil e, de tudo isto, é 
preciso repensar, analisar, aprofundar e incorporar ao nosso acer­
vo o que houve de positivo e que, ainda hoje, nos fascina na obra 
desse homem que encarnou para nós o espírito civilizador do seu 
tempo. 

Com certeza, ficaram entre nós mais que indícios_ e bem 
mais do que meras expressões. Ficaram marcas mais consistentes 
da passagem do colonizador holandês em nossas terras. Ficaram 
alguns monumentos aqui, ficaram algumas obras_ de arte, e alguns 
estudos longe daqui. 

E ficou, principalmente, o registro dos feitos dos noss.os an­
tepassados que ali construíram as bases da nacionalidade brasilei­
ra. Nem espanhola, nem portuguesa, nem flamenga. Uma 
identidade brasileira que aquele sonho flamengo ensejou e que 
nasceu junto com o encerramento daquela experiência. 

Que me perdoem os meus: pares reunidos aqui neste plená­
rio se em minhas palavras percebem uma certa provocayão, se a 
instigação com que quis temperar meus--comentários possa parecer 
ousadia. Se pareço ousar, é porque creio que está na hora de insti­
gar e_ provocar a inteligência nacional, para que possamos debru­
çar-nos de uma maneira mais positiva sobre as riquezas dessa 
nossa experiência no passado. 

Para isto, é preciso que-demos apohYàs iniciativas do Insti­
tuto Cultural Mauricio de Nassan, uma entidade ainda pouco co­
nhecida entre nós, mesmo entre aqueles qUe -Vivem e sentem a 
alma de Pernambuco. Uma entidade que se mantém com doações 
de empresas particulares holandesas e de outros países interessa­
dos na recuperação de um momento excepcional da história desta 
nossa-civilização ocidental. 

Este tipo cte reflexão e de análise histórica qué Dos fait:RVã. 
está no centro das preocupações desse Instituto Cultural Mauri­
cio de Nassau, cujos projetos e cujas realizações merecem ser me­
lhor conhecidos, não apenaS pelos brasileiros do Nordeste, mas 
por todos os brasileiros interessados e~ melhor conhecer as suas 
origens. 

E já. são muitos e dos mais interessantes os prÕjetOs em 3n­
damento naquele Instituto. Destaco, dentre eles, o que se propõe 
restanrar o portAo principal do Forte de Orange, em Itamaracá, 
Pernambuco, para o que o Instituto acaba de conseguir o patrocí­
nio do ABN-AMRO BANK da Holanda. 

Um outro projeto em andamento pretende incluir as cidades 
gêmeas de Olinda e Recife como integrantes da_ União das Cida­
des de Orange, que inclui ahlalmente as cidades européias de Dil­
lenburg, na Alemanha; Breda, na Holanda; e Dies~ na Bélgica, 
além, é claro, de Orange, na França. A inclusão de duas das mais 
importantes cidades americanas do Séc. XVII, Olinda e Recife, 
virá, com certeza, estabelecer novos e importantes vínculos entre 
nós e nossos parceiros históricos. 

Mas, o Instituto ainda quer mais, quer reeditar o livro infan­
til Maurício de Nassau, em versão bilíngüe, brasileira e holande­
sa; quer promover a realização de peças de teatro, inclusive de 
teatro de bonecos, na melhor tradição nordestina do mamulengo, 
sobre a vida do Príncipe de Nassau, e se propõe a promover o 
reencontro histórico- das mulheres rMdeiras nordestinas com as 
rendeiras de Bruges, de Bruxelas e da Holanda. 

No dia 17 de junho próximo, estaremos_ comemorando os 
390 anos de Maurlcio de Nassau, e estou sendo informado de que, 
nessa oporttm.idade, o Instituto pretende fazer uma celebração es­
pecial na cidade do Recife. a velha "Mauritstaa.dt dos armadores 
das Índias Ocidentais", como bem resumiu o gênio poético do per­
nambucano Manuel Bandeira. Desde já. quero hipotecar todo o 
meu apoio a essa iniciativa. pois São atitudes com essa que nos 
animam no sentido de continuar lutando por uma melhor com­
preensão do nosso futuro. sem perder de vista o passado histórico 
que nos forjou o presente. 

Quero registrar, fmalmente e com enorme satisfação, a 
mais recente das iniciativas do Instituto Cultural_Maurício de Nas­
sau, que nos trouxe uma magnífica mostra de mapas, ilustrações, 
documentos e objetos relacionados com a passagem dos holan­
deses no Brasil. 

Uma oportunidade única para apreciarmos obras que esta­
vam desaparecidas e foram recentemente reencontradas nas velhas 
bibliotecas da Europa. como por exemplo. o Theatrum Rerum 
Naturalium Brasillae, cujos quatro volumes são um inesti:má.vel 
repertório de nossas riquezas naturais àquela época, recentemente 
editado. 

Aquela exposição foi uma ocasião privilegiada para nos de­
volver a curiosidade sobre uma época da nossa História, mas foi 
também l!lDa ocasião para tomarmos ççnhecimentq ~s propostas 
de estudo desse lnstiblto Mauricio de Nassau que começa a operar 
entre nós. 

._ Não podemos deixar passar a excelente oportunidade que 
tbdas essa propostas nos_ trazem para nos estimular no sentido de 
mais pesquisar e mais aprender sobre nosso Pais. 

Não podemos desperdiçar uma oportunidade assim. sem 
que tolllemos conh~imento do que se faz entre nós para manter 
viva a memória nacional, como ê o caso da restauração do Forte de_ 
Orange, em Itamaracá, Pernambuco e do esforço em se montar ali 
o Museu da Presença Holandesa no Brasil. 

Quero enfatizar o meu apoio total à implantaç[o de um 
Centro de DocumentaçãO no Recife, sobre o Brasil Holandês._e so­
bre o Brasil Aamengo. São propostas para as quais aquele Instituto 
conseguiu chamar a atenção dos governos da Bélgica e dos Países 
Baixos. 

Falta-nos, somente chamar a atenção dos órgãos _culturais 
do Brasil para este campo novo que se abre. 

Falta-nos. também, alertar as empresas brasileiras para este 
novo e~paço de_ (mandamento de projetas culturais de interesse de 
todos os brasileiros, 

São iniciativas do Instituto Cultural Maurício de Nassau, 
que não-podem deixar de nos interessar enquanto cidadãos brasi­
leiros. intelectuais e, menos ainda. como representantes do povo. 

-Que tais ·experiências se repitam entre nós e que pOSSamos 
sair mais ricos de sabedoria e de experiência riestes contactos que 
nos resgatam uma parte do passado, que temos ta,nto orgulho em 
reviver, e que nos abrem os olhos para a necessidade de mellior 
entender o que somos a partir- da análise do que fomos outrora. 

Pois s6 ãssim poà.emõs ter OOrteza dãqtiilo qu.e v~mos a 
ser. 

Era o que tinha a dizer. Senhor Presidente. 
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O SR.. PRESIDENTE (Cltagas Rodrigues)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador ~peridião Amin. _ .. 

O SR. ESPERIDIAO AMIN (PPR-SC. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente; sn e Srs. Senadores, recente­
mente recebi uma publicação da mais alta relevância. elaborada 
pela Secretaria da Tecnologia, Energia e Meio Ambiente do Esta­
do de Santa Catarina. a mlm. enviada pelo Sr. ~ecretário de Estado 
Amflcar Gazaniga. A Teferidã publicação, qúe se denomina Bole­
tim das Exportações de Santa Cat..arii:l.a,_ demonstra, por meio de 
dados estatísticoS, o Progresso· tangível que obteve o EstadO. de 
1982 a 1993, no ·que se refere a sua- capaCidade de exp:Jrtação. 
Nesse intervalo de tempo, de doze anos, o se~or exportador catari­
nense adquiriu importância crescente ém relação ao total da produ­
ção do Estado, ao mesmo tempo que elevou -a paiticipação de 
Santa Catarina em relação ao total de bens e serviços vendidos no 
exterior pelo Brasil. 

O setor eXportador, Sr. Presidente, está fadado a adquirir 
uma proeminência crescente dentro do contexto geral da economia 
brasileira. Nos próximos anos-, certamente testemunharemos uma 
abertura maior da economia ao exteriOr, em sCus múltiplos aspec­
tos. As exportações e as importações tendem a aumentar em rela­
ção ao total da produção de b~ns e serviços do Pais, ou ~ja. em 
relação ao Produto Intemo Bruto brasileiro. O percentual da soma 
das exportações com as importações em com_paração com o PIB 
constitui o que, em Ciência Econômica, se cOnvencionou chamar 
grau de abertura da economia. No ano de 1993, esse iiidicador da 
magnitude relativa da corrente de comércio exteiior atingiu um va­
lor histórico recorde: 7,2% do PIB. Igualmente ê de se esperar um 
incremento do nível de investimentos estrangeiros no Brasil, qúé 
se efetivará tão logo consigamos estabilizãr a moeda e fazer passar 
no CongressO uma legislação mais liberal a esse_ respeito. 

Quárilb, especificamente, ao aumento das exportações bra­
sileiras, essa é uma contrapartida, que deve ser· buscada a todo cus­
to, ao processo de internacionalização da economia mundial a que 
ora assistimos. Sabemos que as nações, principalmente as mais de­
senvolvidas, têm envidado esforços, na área ext~ma, no sentido de 
ccnstibJírem grandes blocos econômicos. Tais blocos assumem a 
forma de zonas aduaneiras, de :zonas de livre_ comércio e até de 
uniões monetárias. Temos o exeinplo do NAFr A - o Acordo de 
Livre Comércio da América do Norte-, do Mercado Comum Eu­
ropeu e do bloco informal que une o Japão aos países do sudeste 
da Ásia. Dentre as iniciatiVas de países do Terceiro Mundo desta­
cam-se o MERCOSUL, ~do qual participan!ós, e a ASEAN, que 
reúne alguns paises do sudeste e do sul da Ásia. 

Ora, uma vez que a internacionalização da ecori.ómia é uma -
realidade -e o Brasil demonstra que está atento a essa tendência, 
como prova a iniciativa do J\.ffiRCOSUL -, necessitaremos, cada 
vez mais, de divisas estrangeiras, que são, por assi:in 'dizer, o Cacife 
para se participar desse jogo alto que constitui a economia íntema­
cional. Melhor do que adquirir essas divisas via empréstimos es­
trangeiros, que significam obrigaçi5es futuras para o Pais, e melhor 
do que confiar em capitais investidos no nosso mercado fmancei­
ro. que muitas vezes apresentam alto grau de volatilidade ~ acor­
do com diferenciais entre taxas de juro internas e externas, melhor 
do que essas alternativas é amealhar divisas estrangeiras viã ex por:. 
taçOOs, que representam produção nacional e emprego para os bra­
sileiros, além, é claro, de não significai ª~y~to dq enCargo 
financeiro sobre o País devidÕ a credores_ estrangeiros. Assim, a 
preocupação em promover as exportaçõeS l;~-asileíras dev~e Constar 
na ordem do dia das prioridades da política_ ecoriômiCa nacional: 

Outro aspecto dã itDportfulcia de se -Pocier contâ:r com um 
setor exportador saudável e pujante relaciona-se. como temos vis­
to, ao plano de estabilização do Ministro Fernando Henrique Car-

doso. Apesar de nossa opinião ser a de que esse plano nada mais é 
do que mais uma fraude eleitoral a ser impingida ao povõ brasilei­
ro,- como foi o Plano Cruzado, não resta dúvida de que a posição 
confortável em que o Brasil se encontra, no que se refere ao nível 
elevado de divisas estrangeiras, é uma condição indispensável a 
concorrer· para 6 êXito de um plano de estabilização da moeda. Por 
possuir cerca de 30 bilhões de dólares de reservas, no conceito de 
liquidez-mtern.acional, o Governo JXXIe segurar os preços de al­
gwis produtos, aumentando as importações, e pode intervir no 
mercado <:!e divisas para iri:iJ)edir desvalorizações es~ulativas do 
câmbio. E pena, repetimos. que; dadas essas condições favoráveis, 
mais-unia chance de estabilização seja desperdiçada por meio de 
um plano destin?do a durar tão-somente até as próximas eleições. 
De qualquer forma, vale notar que o acúmulo de divisas depende 
de um setor exportador agressivo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, demonstrado o grande valor 
das vendas externas para a econonilii na-cional, valor que certa­
mente crescerá. no futuro próximo, gostariamos de tecer alguns cow 
mentários a respeito da prioridade que o Estado de Santa Catarina 
tem conferido a suas exportações. Os dados que vou citar encon­
tram-se no Boletim das Exportações de Santa Catarina, relativo ao 
ano passado, publicação a que flz menção no início deste pronun-
ciamento. -

_No ano de 1993, o Estado de Santa Catarina obteve um re­
corde histórico em suas exportações. Exportamos, então, 2 bilhões 
e 200 milhões de dólares, o que representou um aumento sigriifica­
tivo por-ooÍilpara:ção ao ano ·anterior, 1992, de 22-,5%. Essa taxa 
foi a maior dentre as correspondentes aos dez niaiores estados ex­
portadores da Federação, sigriificando também um aumento quase 
três vezes superior ao verificado para as exportações brasileiras 
conio um todo. Já o ano de 1992 havia apresentado uma taxa de 
crescimento das exportaçõeS catarinenses pouco inferior ao -de 
1993, tendo atingido o valor de 19%. Assim, vê-se que, em apenas 
dois anos, Santa Catarina logrou incrementar suas exportações em 
nada menos do que 46% -sem dúvida, uma marca impressionante. 

Como conseqüência desse bom resultado no setor externo, 
Santa Catarina avançou uma posição, eln 1993, passando a ser o 
quinto maior exportador brasileiro. Vale notar que, em 1989, há 
apenas quatro anos, o Estado ocupava a nona posição. Hoje situa­
se atrás apenas de São Paulo, do Rio Grande do Sul, de'Mínas Ge­
rais e do Paraná. Confrootado com o valor exportado pelo quarto 
colqcado, o Paraná, o Estado de .Santa Catarina vendeu ao exterior 
apenas 288 milhOOs de dólares a menos - o que, na verdade, repre­
senta uma diferença mínima que coloca o Estado muito próximo 
do quarto lugar. 

Continuando essa brev_e radiografia ~ exportações catari­
nenses. os principais -paíseS destinatáriOs das vendas externas de 
Santa Catariria foram, pelaordem, Estados Unidos, Alemanha, AI­
geniina e- Arábia S3.udita. Para_ o primeiro país, exportamos_ 378 
milhões de dólares em 1993. É interesSante, igualmente, chamar a 
atenção para a presença marcante de bens manufaturados na ,Pauta 
de exportações do Estado, bem como o fato de suas principais em­
presas exportadoras possuírem capital nacional. 

Citeinos os quatro principais prodritós de exportação doEs­
tado Do- ãno PaSsado. Em primeiro lugar, figuram mqi~om.presso­
res para refrigeração. somente ein mercadorias desse item, 
vendemos 211 milhões de dólares. Em segundo lugar. temos fran­
go intciro congelado, um item que explica a significativa participa­
çãO da Arábia Saudita na lista de principais importadores do 
Estado. Finalmente, em terceiro e em quarto lugares, despontam 
farelo de soja e roupa de tecido atoalhado de algodão, representan­

-do, respectivamente, o vigor crescente da agricultura catarinense e 
um setor tradicional da nossa economia, o setor têxtil. 
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Por sua vez, as quatro principais éri:J.pres'as exporiadorãS fo~ 
ram, em ordem decrescente, a CEV AL, a EMBRACO e dois gi­
gantes da indtistria avfcola, a Perdigão e a Sadia. Essas empresas 
destacam-se pelo esforço empreendido, nos últimos anos, no senti­
do da melhoria da qualidade de seus produtos e do aumento da 
produtividade, que, aliás, é uma condiçãO neCe5Sária-para qualqUer 
indústria que- pretenda concorrer no mercado iX.terno. Com a 
abertura da economia brasileira ao exterior, a busca de ·qualidade e 
de produtividade vai tomando-se, igualmente, uma condição ne­
cessária para a competição no mercado intem9. 

Aliás, -em sua edição ·de 9 de março -deste ano, a revista Veja 
destaca o trabalho que a Sadia desenvolve em seu frigorífiCo de 
O:tapecó. A matéria menciona a prioridade que a Sadía coÍlfere ao 
aperfeiçoamento de seus produtos, dando ênfase ao- serviço de 
atendimento ao consumidor, para detectar eventuais problemas a 
serem resolvidos, e ao funcionamentO de-uma :escma;-·custeada 
pela empresa, para melhorar o nível educacional de seus funcioná­
rios. A revista informa que a Sadia pretende estender seu progra­
ma educacional aos dezoito mil pequenos proprietários criadOres 
de frango, de porcos e de perus, que lhe fornecem a matéria-prima. 

A mesma matéria discorre sobre o quanto as empresas bra­
sileiras tornaram-se mais eficientes e o quanto seus produtOS fica­
ram mais baratos, como conseqüência da politica comercial· de 
queda das tarifas de importação que tem<'• observado desde 1990. 
A competição dos produtos estrangeiros obrigou as indústrias na­
cionais-a se i:nodernizarem. Nesse processo, o consumidor brasilei­
ro saiu ganhando em termos de qualidade e de preço. A 
reportagem exemplifica esse j:anho com alguns exemplos. No 
mercado brasileiro, uma televisão de 20 polegadas custava 600 dó­
lares em 1990. O preÇo baixou para 355 dólares em 1994. Um vi­
deocassete está saindo, em 1994, pela metade do preço de 1990: 
400 dólares. O preço de um freezer com capaeidade de 210 litros 
passou, no mesmo periodo, de 650 dólares para 370 dólares. Uma 
bicicleta aro 26 cllstavi--3tXfdólãfis ao coõ.sUmidor brasileiro há 
quatro anos. Hoje, a mesma bicicleta sai por apenas 95 d6lares, 
mais de três vezes mais barata. As indíístrias, por sua vez, encon­
tram-se mais fortalecidas para enfrentar a úiserçãO de nossã econo-

. .m:.l:!t.-dentro dq panorama mais amplo da eccornpia :mund_ial. Prova 
disso é que, dois anos atrás, apenas 30 el:D.piesiS-ófaSUeiiãs Unham 
o certificado de qualidade internacional ISO 9.000, exigido, por 
exemplo, pelos importadores da União Européia. Ahuilmente, 140 
empresas brasileiras já pOSSUenfOCertificado. 

Sr. Presidente e Srs. senadores, por fim, querlam.os chamar 
a atençífo sobre o quanto o MERCOSOL-iem sido importante para 
o setor exportador de Santa Catarina. No espaço de apenas um 
ano, de 1992 para 1993, as ex~õescatarinenses para o MER­
COSUL cresceram nada menos do que 48%. As exportações para 
aquele mercado atingiram o valor de 293 milhões de dólares, cor­
respondentes a 13% do total exportado pelo Estado. Como jflive­
mos a oportunidade de mencionar, a Argentina foi í;> terceiro maior 
mercado importador da produção catarinense no anô passado. 

Aproveitando o ensejo,-devemos dizer que a constituição do 
Mercado Comum dos Palses do Cone Sul oferece a melhor opção 
para o Brasil e para seus vizinhos dentro do objetivo de prepara­
rem suas economias para uma maior inserção nô Com.ércío interna­
cional. Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai são nações próximas 
em todos os sentidos: histórico, cultural. geográfico~-al~ de en­
frentarem problemas semelhantes de desenvolvimento econômico 
e social. Deve ser lembrado, à guisa de constatação da eficácia do 
:MERCOSUL em p!OO.uzir efeitos concretos para seus países­
membros, que, desde a assinatura do Tratado de Assunção até 
hoje, o intercâmbio comercial entre as quatro naçõeS -mais do que 
dobroo. As exportações brasileiras para o MERCOSUL quase tri-

plicaram entre 1990 e 1993. Outro dado que merece destaque é 
que, a partir de 1992, o Brasil superou os Estados Unidos como­
prinéipal mercado importador dos produtos argentinos. Isso sem 
falar no grande número de associações entre einpresas brasileiras e 
argentinas a que o tratado deu lugar. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, louvamos mais uma vez o 
esforço do Estado de Santa Catarina em promover seu setor expor­
tador, de cujo sucesso os números que acabamos de citar dão teste~ 
munho. O País deve, a cada dia, preparar-se para conc.:orrer com 
as demais nações exportadoras no mercado exterior. Essa é a teii~ 
dência do desenvolvimento da eConomia mundial, ao qual não po­
demos dar as_ cos_tas, sob pena de nos retirarmos do caminho da 
riqueza e. da prosperidade. Santa Catarina, um Estado que, em 
doze anos, de 1982 a 1993, assistiu a um cre:s:cim{":11Ú:- de- suas ex­
portações de 159%, demonstra que está_ atento para essa questão. 

Era o que tfnhamos a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Chag"" Re<!.igues) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Reginaldo :Cu.arte. 
O SR. REGINALDO DUARTE (PSDB-CE. Pronuncia o 

seguirite discurso.)- Sr. Presidente, Sh e Srs. Congressistas, peço 
a palavra a V. Ex's para fazer um registro de 'tjm acontec~ento de 
maier significado. No próximo dia 24, quinta feira, será realizada, 
em Juazeiro do Norte- CE, uma: grande festa para comemorar o 
Sesqiiicenteriário do Nascimento de Padre Cícero Romão Batista. 
c'om vários eventos,-como o lançamento de uiD. Selo COmemorati­
vo desta data, pela ECf, Corrida de Padre. Ocero, entre esta cida­
de e Crato, e a Solenidade Oficial de Encerramento, a partir das 
20:00 hs, com a presença de governadores, prefeitos, autoridades 
eclesiásticaS, civis e militares, além do grande público. 

Nesta oportunidade, desejo cumprimentar a cidade de Jua­
zeiro do Norte, todo o Cariri, 0- Ceará e o J>ovo nordestino, que tem 
no Padre Cicero sua maior figura religiosa. Quero ~bé:m convi­
dar os seus fiéis seguidores de todos os recantos do Brasil a se jun­
tarem a nós nessas justas homenagens. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ol.agas Rodrigues) - Ci:mcedo a 

palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 
O SR. NELSON WEDEDIN (PDT-SC. Pronunéia o se . 

guinte. discurSo.f- Sr-. Presidente, SJ'ls e Srs. Senadores, está em 
cuiso~ desde o fmal de novembro do ano pas~. a campanha 
"Bancos Privados: Sócios da Crise". 

Em redes de televisão e_ em edições cíomini<:a.is dos jornais 
de grande circulação, figuram 3núncios cíue, além de infonnãrem a 
população sobre a situação fmanceira dos bancos privados, têm 
como escopo fazer um apelo, um chamamento, uma exortação, na 
verdãde,_ a· Ws bancos. Q apelo e-stá endereçado aos presidentes e 
conselhos diretores dos bancos privados, no sentido de passarem a 
assumir uma ação positiva em prol do desenvolvimento nacional e 
Se integrarem efetiVainente na retoiDa.da do cresciineni.Q econõmi­
co -do País, bem como na luta pela diminuição da pobreza e mi~­
rià Crôn.icas de grande parte da população brasileira. 

A c_ampanha está sendo empreendida pelo Departamento 
Estadual dos Bancários e pelos Sindicatos de BancáiiÓs 'filiados à 
Central Única dos Trabalhadores, do Estado de Santa Catarina. 

Segundo informações do coordenador da campanha, Sr. 
José Ricardo Toscan de FreitaS, os anúncios estão fimdamentados 
nos seguintes eixos: 

1) Os bancos privados não estão reinvestindo seus lucros na 
pfodução e no fomento ao desenvolvimento da economia do Bra­
sil; 

. 2) Os bancos privados detêm o controle do sistema fman­
ceiro nacional, interferindo n,a formulação das políticas eSpecifi-
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cas, estabelecendo tarifas e preços para o setor,-tUdo iSso livres <Je­
qualquer forma de controle social; 

3) _Os bancos privados estão investindo fortemente A3. eliti·~­
zação da clientela. discriminando_ a_ grande maioria da população 
em favor de uma minoriã que desfruta de plivilégios como abertu-_ 
ra e manutenção de contas-fantasma, ~plicações nô exterio! e aten~ 
dimento VIP; 

4) Os bancos privados investem milhões_ de_ (!Qlat:e_s ~m <!U: __ 
tomação e infOrmática, mas mantêmrel3.çôes de traJ>~o _arc_aicas, 
autoritárfaseínjustâs. · · --- -· ··--- -- -- - -

É de se destacar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, qu~_ vem 
sendo o setor bancário aquele que -~s tem -~fe[id_g bçp,e(íci~ 
com a inflaçãO constantemente em alta, c~ os desacertps da ad­
miniSiriçâ:O di nossa economia e com a implantaÇão de uma polí-
tica de juros altíssimos. · · · 

Não é lX'I' outras razões qUe c:; bancos coJheram, em 1993, 
o maior lucro dos_ últimos c4tco ~os e _um ~~ ~o.res de spa his­
tória. Os meios de informação deram notícia de que, a J?3!tir _da 
análise dos balanços de mais de 220 empresaS bancãrlas, referen­
tes ao primeiro semestre do ano passado, empresas de consultoria 
apresentavam estimativa de o setor fechar o eJt_ercício com um lu­
cro total próximo a dois biJhões e setecentos ~ões de dólares_. 
Esse número acusa um aumento de 28,8% em relação aos vã.Iõfes _ 
registrados no ano anterior. A rentabilidade líquida sOPre o patri­
mônio também deverá mudar de patamar: de 9,6% em 1992, para 
11,5% no exercício de 1993. - _ _ ______ --~-- ____ -

Em artigo publicado no Jornal do Brasil, de 19 de agosto 
de 1993, o professor Rubens Peuba Cysne, da Escola de Pós-Gra­
duação em Economia da Fundação Getúlio V argas, estabele~u, 
uma relação que é oportimi:)meri.Cionar neste pronunciamento. Re­
vela ele que, entre 1947 e 1992, as transferêil.Cías in.fliicionárias­
nome que se dá aos ganhos brotos dos bancos comerciais no pro­
cesso de transferência de renda do setor não bancário para o _setor 
bancário- representaram uma média de 4,15~ do Pm. Isso sig­
nifica que indivíduos e empresas têm transferido para o setor ban­
cário da economia, em decorrência da inflação, algo em torno de 
dezoito bilhões de dólares. 

Mas a relação a que me referi anteriormente, na verdade, 
encerra algumas comparações que sãO aSsustadOras. Transferir es~ 
ses dezoito bilhões de_ dólares é o _mesmo que a 'popil13.ção biãS"ilei­
ra trabalhar, a cada 24 anos, u~ ~~inteiro ~_graça para o Banco 
central e para 6s acioniStas dos bancos comercíais. _ 

Comenta ironicamente- o IIÍesnio prOfêSsor que o slogan 
''tudo pelo social". vigente nos cinco_ anos do govemo Sarney, po­
deria ter sido perfeitamente súbstituido poi-11tiid0-pêlo SetoÍ bancá­
rid\ em virtude de terem girado em tqrn.o ~~ 5,5% dg I?~B,a$ 
transferências inflacionárias~ ió.ia.iS. nw:D.a épOCa' em qtie a inh~ão­
média girou ao redor de 470% ao ano. 

A tão propalada proteção aos descamisados do governo 
Collor, então, o que fez foi transferii- n:laiS -gailho ao s_etor 1?~cári9 .. 
Se já estavam sem camisa. nossOS pODie-s ~ca})aram mesmo é per­
dendo as próprias calças! 

E no ritmo inflacionário ei:n que vem segufud_o o_Gov_emo 
Itamar, as projeções indicavam que, até o fmal de 1993, iipioxima­
damente 23,8 bilhões de dólares teriam sido transferidos para o se­
tor bancário. É como :se a população -presenteasse 
compulsoriamente o Banco Central e os bancos comerciais-com 
dois milhões"e seiscentos mil fuscas. 

O··, não é nenhum-descabimento, portanto, serem os ban­
cos chamados para se integrarem num grande propósito nac_ion~. 
qual seja, o de promover, fomentar e alavancar o desenvolvimento 
do País. Se repreSentam o setor que, nesses longos e dur_os anos de 
crise econômici, logrCFLJ passar ao largo da penúria g~ral e obteve 

lucros inéditos, é justo que agor3. cooPefem na superação da crise 
econômica. _ _ -

-Al~~ do_mãís, não é CxCesSiVo lembrar que os bancos, gera­
dos a partir de cartas patentes emitidas pelo GoV_emo, têm uma 
função social a desempenhar, qual seja: irrigar ·rtriã.D.ceiraÍlleÍlte Ó 
sistema produtivo e proteger as poupanças individuais. 

_Nesse pormenor, o que vemos é muitos banc_os andarem na 
c_cmtramão de sua fniãlidade social, porque, ao invés de auxiliarem 
os_mais pobres e desprotegidos, transformam-se em seus verdadei­
ros Censores e algozes, ao adotarem medidas discriminatóriils con­
tra a população de baixa renda, os aposentados e os pensionistas. É 
justamente em situações de acelerada inflação, quando os salári~ 
perdem a cada minuto seu poder aquisitivo, que mais os assalaria­
dos necessitam dos setViços bancários para proteger su~ pequenas 
economias da corrosão intTaCionária. Sabemos que até mesmo os 
qa,J;l.Cos _públicos têm estabelecido limites m.ín.inlos de renda para o 
trabalhador poder abrir contas-correntes e cadernetas de poupança, 
com valores pré-fixados para depósito inicial, exigência de saldo 
m.Çdi_Q_ e _de teto mínimo de_ vencimentos. -

Ora, é tarefa dos bancos auxiliar os mais p:Jbres a deixarem 
tU?_ ser tão pobres, para isso habilitando-os ~o acesso_ ao~_ serviços 
bancários. 

__ A -esse- respeito, retomo uma _ _pequeJ:la bistória, r~Ia.tada por 
Clóvis RoSsi,-em sua coluna de 26 de dezembro de 1993,_na Folha 
de S, Paulo. Trata:S. da ação do economista Mobammed Yunus, 
cie -Bani!adesh, que, incomodado com a miséria que via no cami­
nho para a universidade, _tentou convencer os banqueiros locais a 
emprestarem dinheifo para Os pobres, na certeza de que pequenís­
simas quantidades bastariam para eles promoveram grandes mu­
danças em suas vidas. Como não obteve sucesso na empreitada, 
paSsou três anos buscando suporte governamental para montar seu 
próPrio banco, o Grameen. Dez anos depois, o banco revelou-se 
u~ _história de sucesso, tanto para ele quanto para os JXJbres de 
Bangladesh. Resultado: 48% dos que fizeram emprêstimos cons­
tantes, nos dez anos de vida do banco, ultrapassaram a linha de po­
breza. Outros 27% chegaram perto dessa meta. Equivale dizer que 
três ~ cada quatro clientes __ desse insólito banco melhoraram de 
vida e num periodo relativamente curto de tempo. 

_o ______ p não _se pode dizer que o empreendimento financeiro de 
Mohammed Yunus nãQ obteve sucesso. H(_)je conta com mais_ de 
mil sucUrsais, l'!m milh_ão __ e _seiscçn.to& mil client~. girando em­
préstimos de 30 milliõeS de dófãres ao mês. O empréstiino inicial 
fica na casa -de míseros 10 ou 20 dólares. Na média, os emprésti­
mos não passam de 100 dólares, equivalente aproximado ao salá­
rio mínimo brasileiro . 

. ,--,Diz Góvis Rossj_ que a revolução promovida por Yunus é 
de conceito: em vez de se preocuparem com a capacidade de paga· 
mento do tomador de einpl:éstimo, os funcionários do Grameen 
preoclj.pam-se em convencê-lo de que pode usar o dinheiro para 
melhorar de vida. É por isso que Clóvis Rossi indica a iniciativa de 
Yunus como projeto para "abençoados quixotes", segundo seus 
próprios termos, como Betinho,-Üded Grajew e outros. 

Aqui, no= Brasil, o que estamos vendo é a cada dia um nú­
mero maior de pesSoas ficar impossibilitado não só de ter acesso a 
uma conta bancária,. mas mesmo de manter suas contas abertas e 
se valer dos serviços bancários, a despeito de os bancos estarem se 
tori:tan~ mais e mais eficientes rio- atendiineritO a- grande número 
de clientes, via investimento niaciço em informatização das opera­
ções, criação de bancos 24 horas, serviços via telefone, etc. 

Por __ todos.os fatores aduzidos neste breve pronunciamento, 
reputo como de máxima oportunidade a campanha Bancos Priva­
dos; S6cíos da Crise. Aproveíio o ensejo, ao me-_manifestar ãcerca 
dessa louvável iniciativa dos sindicatos de baD.cálioi-de meu esta-
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do, Santa Catarina, paia deixirr consígD.âdo nieu aPoio--à campanha 
ora empreendida, bem como aproveito a ocasião _para trimsmitir 
meus sinceros cumprimentos riâo só aos idealfzidores e executores 
dessa iniciatiVa, mas a todOs os bancários catarinenses; pelã cons­
ciência sOcial, pela capacidade organizativa e pela solidariedade à 
causa da erradicação da miséria-nO Brasil. POrque é certo: para que 
se reverta a ·queda continua dos indicadores econômicos do Pffi 
nacional, para que se reverta a situação de miséria absoluta em que 
se encontra um ·quinto da população brasileira, píl!'R que cresça a 
oferta de empregos, é itrip:riscíndível que os agentes fmanceiros se 
coloquem como partícipes do desenvolvimento nacional e da 
construção de um País onde impere a prosperidade, a justiça social 
e o bem-estar de seu povo·;---

É o que tinha a clizer. 
Muito obrigado~ _ _ _ ___ _ __ 
O SR. PRESIDENTE (O!agas Rodrigues) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Onoffe Qúiliân. - - -·-- · '~ - · · 
O SR. ONOFRE QUINAN (PMDB- GO. Prouuncia o se..~ 

guinte discurso.) --Sr. Presidente, Sn: e Srs. CongressistaS, há um 
registro que desejo fazer, e o faço-porque, pelo menos para mim, é 
importante o tema a ser registrado. 

Aos nobres colegas de Estados como São Paulo, Rio de Ja­
neiro. Minas Gerais e outras Unidades: federativas de primeira 
água, ~pode até parecer arroubo de siruploriedade da minha parte, 
como se, numa festa dos mais fmos manjares, uma criariça· poDre 
se encantasse com o seu pedaço de rapadura. 

Esta é, no entanto, a realidade da mesa posta, das expres­
sivas realizações nos- principais-eStados· ~il~íros; ~ ê quando 
Goiás se vangloria com i consecução de um pouCo maiS de asfalto 
no seu chão. - - - -__ c, -- - --

Na próxima semana, -ilustre Sr. Presidente, nobre;;: senado-
res e Senadoras, vão ser abertos e expostos ___ ~ :utilização pública 
vinte e sete quilômetros de pista dup1a, na BR-153, cujo trecho 
global a ser duplicado é o de Goiãoia a Auápôfis. os primeiros viu­
te e sete quilômetros, a serem agora inaugur~! _li~ Goiâni4_ ~ 
Teresópo!is de Goiás. ~- ~ ~- ~ ~ ~~ 

Há pouco mais de um ano, conseguimos, Senadores_ e: De­
putados da Bancada de Goiân.ia, uma doiãção orçamen$ia de . 
CR$322.518.966,00, visaudo aos serviços de~diipjlcação daquela 
rodovia. Diligenciei várias proVidêilClãs;--iiQ Sentido de·sef-ã:&i,Iiza­
da a liberação dos recursos, o que foi fu12.hileni.e- concretiZado. 
Acima, porém, do prazer de ter podido coutribuir para aquelas 
obras, recorrendo ao orçamento da união, destaca-se_ a satisfação 
de ver realizado um trecho e em pleno andamento as obras da con­
clusão da mesma estrada. ligando a capital do ~stado_ à sua maior 
cidade, com a garantia de viagens mais seguras, 'mais Cotífortáveis: 

Essa duplicação fOfobjeto de providênCias iniC~ai§ d~.<.t~~ -
nistração anterior, no meu estadO. lamentavei.m~te. _l!ão se saiu _ 
dos passos iniciais e o resultado foi um grande- prejuízo pelo fato 
de se ter feito gastos e não dar curso ao projeto. 

Agora, quando se desenha em traços de confirmação o al­
cance de toda a duplicação, há os que se confessam surpresos em 
ver que o Estado de Goiás arca com a iniciatiVa e a consumação 
dessa obra. 

Vamos coroar triunfalmente esse desiderato,_ ilustre Sr. Pre­
sidente, nobres Senadoras e Senadores. GoiáS-Vãi ter, por si e para: 
os seus, esta rodovia duplicada, numa extensão de quase sessenta 
quilômetros. a abertura ao púbJico, na próxima Semaiia,-dos pri­
meiros vin:te- e -sete-qüilômetros- Vá! e como antecipação do êxito 
desta afrrmativa. o Governador Iris Rezeri.de, qUe-Se integrou de 
corpo e alma nessa meta, deixa o projeto de tal forma articula(fo 
que, mesmo saindo ele do governo, no dia 2 de abril para se candi-

datar a uma cadeira nesta casa, seu sucessor não terá como não se 
interessar pelo término da obra. 

Perdoem-me, eminentes Colegas, o destaque que estou dan­
do a evento que, para todos, se diluiria na fervUTa do C"aldeirão de 
grm;tdes_ trabaijlos. é que eu estou satisfeito e achando muito gOsto­
so este meu pedaço de rapadura. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (O!agas Rodrigues) - Coocedo a 

palavra ao nobre Senador Odacir SOa:feS. ----
0 SR, ODACIR SOARES (PFL - RO~~~Promincia o se­

guinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, reiterada­
mente, tenho alertado os meus pares, neste Plenário, para o 
flagrante equivoco em que incorrem figuras representativas dos 
maiS VãriadOS seglnentos dã sociedade, ao interpretarem o preceito 
constituCiOnal di isonomia salaiial. 

Tal eguí_voco -~orna-se mais evidente, quando se dá como in­
questionável, a pretendida isonomia aplicável a soldo de militares 
e a salários de servidores civis. 

. Muito. cOQ.cm.re para a piopagação desse eqUívoco;- a leitura 
furtiva, quarido não_desatenta. do texto cot;tstituCiõilã.I que disCipll'­
na a matériã.,--pariicUlarmente, dos artigos 39 e 37. X, da Carta 
Magoa. , 

No primeirO, o princípiO da iSonoiD.ia é inVocado quando se 
ocupa especificamente dos sei-VídOres Públicos Civis. 

No segundo, esse princípio veD:?:_n<?Vamente à tona com ve­
dação peremptória de que se _estabeleça qualquer d~stinção entre 
servidores civis e militares, na :ftiàçãó de índices de reajuste ou de 
aumento quando em causa a revisão geral da remuneração dos ser­
vidores públicos. 

Da leitura atenta desses dispositivos, repontam, portanto, 
três conclusões bem nitidas: 

1• - inexiste no texto constitucional mandato algum deter­
minandq apijcação do princípio da paridade salarial entre servido­
res civis e militares; 

__ 2•- a_Con§tituição só _e~tat:Lii-_e'ss~ _.eril;t.c~pío.pari Càrgos e 
atri;,uições iguais e assemelhados, o que está longe de aplicar-se 
aos cargos e funções _exercidos respe_ctivamente por servidores ci­
vis e militares, uma vez que a natureza e _especificidade _de tais car­
goS"" e·' atribuições," os torD.am frredutíveis e refratários a 
equiparaçõeS isonô:oiicas; -

3• - dentro dessa perspectiva, servidores civis e militares 
podem perceber salários dispares. O que não podem é verem atri­
buídos a si, indices de aumento desiguais, por exemplo, 100% para 
milillires, 80% para civis ou vice-versa. 

O acaso, SenhOr Presidente, acaba de me oferecer um exem­
plo paradigmático de isonomia desrespeitada, onde ela deveria ser 
plenamente acatada. 

----Dele' tOinei ú)illiedmento ao ler o n.JOrMJ.-da Ciência Hoje11, 

pu~'!i<?~ção da Socie_~_4e Brasileira para o Progresso da Ciência. 

Com efeito, essa cooceituada publicação, em seu n° 293, de 
11 de março do corrente, chama a atenção da comunidade científi:. 
ca para o crescimento da defasagem salarial entre pesquisadores 
do CNPq e professores tmiversitárioS federais. 

Pesquisadores e professores, Senhor Presidente, eis um caso 
antológico de Cargos e funções se não iguais, peto menos, indubi­
tavelmente assemelhados. 

Ambas as categorias recebem o mesmo grau de formação 
superior, em nível de graduação e_ pós-graduação; ambas aplicam­
se_ ã dif~são do conhecimento - tms na sala de aula, outros em pu­
blicaçc3es periódicas de alto nível; ambas têm na pesquisa a fonte 
do conhecimento; uns pesquisam para ensinar. outros pesquisam 
para desenvolver tecnologias geradoras de novos conhecimentos; 
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uns lidam com a ciência para torná R la conhecida, outros lidam com 
o desconhecido para tomáRio ciência. 

Por tudo isso, toda e qualquer discriminação na_ remunera­
ção dessas prestigiosas categorias, pareceria absurda, odiosa e in­
concebível. 

É, entretanto, o que está acontecendo, sob os olhares indife­
rentes do Presidente Itamar Franco, do Ministro Fernando Henri­
que Cardoso, do Ministro Romildo Canhim. 

Segundo números da Associação Nac_ional dos Pesquisado­
res do CNPq (ANPESq), divulgados em Carta Aberta à Adminis­
tração Federal e il Comunidade Cientlfica, em 07/03, a defasagem 
salarial entre ambas as categorias é hoje de 20%, em abril será de 
32% e em junho será de 46%! , 

Isso significa, conclui a citada carta, que, em junho, a mêdia 
da remuneração dos pesquisadores titulares dos institutos mantidos _ 
pelo CNPq serã menor do que a dos professores adjuntos, nível!, 
das Universidades Federais - nível no qual ingressam os doutores 
recém-titulados. 

Ainda segundo a carta dos pesquisadores_ _do CNPq, esta é 
uma crise antmciada desde setembro/93, quando foram alertados 
os Ministros da Ciência e Tecnologia, da Administração Federal, 
da Fazenda, bem como o presidente do CNPq. . 

Não obstante, nada foi feito para resolver o assunto, em que 
pese âs declarações dessas autoridades em favor da conveniência e 
da necessidade de implantar. em defmitivo, a isonomi8. entre pes­
quisadores e docentes federais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

Casos como este, tão contraditório e tão inexplicável, não 
são episódicos. Pelo contrário, repetem-se. com certa constância 
na administração pública brasileira, marcada, não raro, pela impro­
visação, pela incúria, pelo despreparo, pela descontinuidade, pelo 
imediatismo e, sobretudo, pelo descompromisso de muitos com a 
gestão eficaz dos interesses públicos e com a persecução perma­
nente de seus altos objetivos. 

Dá. nisso. Briga-se, no topo do Poder, pela isonomia, onde e 
quando ela não é estatuída; permanece-se estático e indiferente 
onde e quando ela ê efetivamente desrespeitada. 

Quem paga por isso é o Brasil. E logo 00:&? Na á<ea do en­
sino e da pesquisa, que a inconsciência e a 11falta de juízo" de nos­
sos governantes sempre relegaram a plano infra.-Secundário. 

Se tivéssemos, ·de fato, um projeto sério" e voluntarioso de 
desenvolvimento nacional, nossas escolas estaríam. bem equipadas 
e providas de vagas para todos; nossos estndantes, bem assistidos 
e orientados; nossos professores, condignamente pagos para vive­
rem exclusivamente da educação e para a educação; nossos cien~ 
tistas e pesquisadores, prestigiidos, amparados e providos de 
meios para a condução de seu relevmte trabalho, porquanto só os 
insensatos ainda não se deram conta de que é coni. esse capital hu­
mano que os povos se capacitam para empreender a decolagem 
para o desenvolvimento. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTOI.QUE-SEREFEREO SR. ODA­
CIR SOARES EM SEU DISCURSO: 

Jornal ela Ciência Hoje 

Rio de Janeiro, li de março de 1994 

Antártlc:a: civis 
não embarcaram 

Cinco cientistas do INPE ~sãra:m-~e a ·participar da 12• 
Comissão de Inverno na Estação Antártica Comandante F~ 
(EACF), porque a maior iemuneração ·para õs Civis na Qperação 

----·-· -------~~ 

caiu para US$ 1.700 (a maior bOlsa do CNPq), 30% da oferecida 
ao pessoal da Marinha. Por isso, só os oito militares viajamm, em 
8/3, para passar nove meses na EACF. 

Pela t• vez, em nove anos, as pesquisas científicas na An­
tártica serão interrompidas. Segundo o pres. do Sindicato de C & T 
da região do Par:uôa (SINDC&1), Francisco Conde, isso se deve 
"à intransigência do_ CNPq", que propôs aos profissionais civis, 
treinados em 1993, rei:nuneração incompatível com a paga pela 
Marinha: "É inadmissível que o grupo civil, que acumula no inver­
no as atividades .de pesquisa e de apoio logístico da estação, venha 
a receber remuneração equivalente a 3.0% dos militares, quando 
em todos os anos anteriores, incluindo em 1993, fase de seleção e 
treinamento do grupo de 1994, os valores pagos aos participantes 
da comissão de inverno foram compatíveis com a remuneração 
dos militares. Esta proposta fria e impensada só. foi comunicada 
aos civis em dez/93, gerando profunda indignação por parte deles, 
que a rejeitaram". Eles lembram as singularidades da Antártica: 
isolamento, distância da família, dificil acesso e comunicação, 
confmamento e grande carga de trabaJho, que provocam situações 
extremas de estresse fisico e mental; ambiente inóspito de grande 
risco, tanto que os participantes são obrigados a assinar termo de 
compromisso isentando os órgãos envolvidos de responsabilidades 
pelos acidentes ou sinistro, que venham a sofrer, deixando familias 
desamparadas; se a meta da EACF ê dar. apoio à pesquisa, não se 
justifica que o grupo de pesquisa receba menos. que os militares. 
Conde aínma: ''O CNPq, com esta atitnde insensata digna de buro­
cratas, vem lesar de forma irreversível a investigação cientifica do 
último ambiente ainda inalterado do planeta. Eis o grupo civil que 
não viajou: Paulo Rogério de A. Arlino, Osvaldo Celso Pontieri, 
Willians Anderson Teixeira Coelho, Milton Kampel e João Carlos 
PecalaRae. 

j Cresce defasagem salarial entre 
os pesquisadores e professores 

A diferença, historicamente, tem vãriado entre 15% e 30%. 
Hoje, é de 20%. Em abril, serã de 32%. Em junho, de 46%. São 
números da Associação Nacional dos Pesquisadores do CNPq 
(ANPesq), divulgado§ em "Carta aberta à Administração Federal e 
a Comunidade Qentífica", em 7/3. 

Segundo a carta, em junho, a média da remuneração dos 
pesquisadores tiWJares de. nossos institutos será menor que a dos 
professores adjunto Divel I das Universidades Federais, o Divel de 
ingresso para os recém-doutores. A ANPesq declara: "Esta é uma 
crise anunciada. Desde set/93, alertamos insistentemente os órgãos 
envolvidos- ministro de C & T, min. da SAF, min. da Fazenda e 
pres. do CNPq. Nada de concreto foi feito até agora, embora ne­
nhum deles discorde da justeza e necessidade de implantar defini­
tivamente a ison.Oiiria salarial entre pesquisadores e docentes 
federais. Alêm de inconstitucional, esta defasagem contribui de 
modo cada vez mais acirrado para o desmantelamento da pesquisa 
em C & T em ní:vel federal, somando-se aos graves danos causa­
dos ao setor pelos drásticos cortes no orçamento. Os institutos do 
CNPq enfrentam dois problemas: êxodo de cientistas e desinteres­
se por seus concursos. Como esperar que um cientist.a tenha inte­
resse em ingressar em instituições onde, se bem-sucedido, após 20 
anos de carreira, terá o salário de um recém-doutor ingressando na 
Universidade? Espanta-nos a inoperância e insensibilidade do 
Mcr·e da SAF. Se nada for feito imediatamente, o atual Governo 
será respoosável pelo desperdício de um patrimônio científico que 
leyou décadas para ser construído e custou muitos milhões de dó­
lares. Estamos também na espectativa da reação da comunidade 
cie.D.tífica brasileira, \J.Ola vez_ que o património em risco de des­
mantelamento pertence a ela e ao país. Não resta muito tempo. 
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Qualquer medida deverá ser tomada imediatamente, pois fatores 
como-a implantação do novo plano econômico, a revisão constitu~­
cion.nl e o período pré~eleitoral deixam~nos sem esperança de cor­
reção posterior". 

Ciência Hoje & Fome 

A Ciência Hoje promoveu, em 3 de março, no_ Laboratório 
Nacional de Computação Científica-(LNCC),-na Urca, RJ, debate 
sobre a fome no Brasil. Participaram Herbert ·de Souza (Betinho), 
Renato Sergio Maluf, professor do Curso de Pós-graduação em 
Desenvolvimento Agrícola {CPDAJUFRJ) e relator do documento 
Política Nacional de Segurança Alimentar; Ana Célia Castro, tam­
bém professora do CPDA!UFRJ e membro- do Instituto de ~tu~os 
do_ Agribusiness; Francisco Carlos TeiXeira, professor de Hfstória 
da UFRJ e editor convidado desta edição especial da Ciência 
Hoje; e Ennio Candotti, editor-geral. O D 0 100 da CH sai em maio. 

lgnácio Rangel 

Faleceu do coração, em 4 de março,_ no Rio de J~_ejxo,aos 
80 anos. Teve iinportãnlê partíCij,3.ção nâ hhitóílâ.dÕ País. AjUdou 
a elaborar os· projetes de criação da Petrobrás e Eletrobrás, e a exe~ 
cotar o Plano de Metas do Governo JK. Foi presidente do Conse­
lho Regional de Economia/RJ e do Instituto ·dos Economistas do 
RJ (Ierj). Bresser Pereira. ex-ministro da FaZenda~ defmiu-o como 
11am.igo e mestre11 e frisou (Folba de S.Paulo, 613) "O Brasil per~ 
deu um dos seus maiores economistas, dotado de inteligência pe­
netrante e poderosa imaginação, que· lhe peiniitiram analisar de 
'rOnnâ inovadora a ecOnomia brasileira e, ao me_s"mo tempo. contri­
buir para o desenvolvimento da teoria econômica11

• 

SBPC apóia Vargas 

O pres. da SBPC, A.ZiZ- Nacib Ab Saber, enyiou carta ao 
presidente. Itamar Franco apoiando a permanência de Israel Var~ 
gas no MCT. A segUir a íntegra da caria: _ _ 

11A SBPC, por intermédio de seus associados de Brasília, to­
mou conhecimento da possibilidade de transferência do minim.o. 
José Israel Vargas do setofde C& Tpara outro Ministério.· 

Em princípio. ficamos muito satisfeitos em saber do prestí ~ 
gio político-cultural do Dr. Vargas no tonjup.to do Governo de 
Vossa Excelência. Trata-se, efelivameD.te, de um cientista de gran­
de experiência e competência no tratO com a administração da C & 
T, sendo merecedor de todo o respeito da SBPC e da comunidã.de 
científica. 

Pensamos que o MCf, assim como_ as Secretarias Es~taduais 
dessa área, devem especificam.erite ser dirigidas por cientis-tas que 
entendam dos sérios asSuntos referentes às diferentes áreas do co~ 
nhecimento e tenham a nece~sária hal?il~dflde para çp.tender_as ex­
pectativas e aspirações da Comunidade de pesquisadores. 

Nossa preocupação, na SBPC. tem _se voltadO a ~eScolhaS 
dentro dessa especificidade já que tivenl.OS qUe tOieiar- em,. órgãos 
federais e estaduais - persOnalidades nãO ãlinh3.das com os sériOS 
problemas vividos pela C & T em um país que" carece de muita 
ciência. Até mesmo os nossos pequenos clips de televisão, dirigi­
dos para as questões científicas, l~entavelmente foram retirados 
do ar (por intervenção de um poHtiCo de credibilidade duvidosa). 

Temos certeza de que esse não seria o caso-da personalida­
de a ser indicada para C & T. Mesmo assim, gostaríamos de dar 
todo o nosso apoio à permanência do Dr. José Israel Vargas no 
M.nistério que vem sendo tão bem dirigido por ele." 

Gylvan assume AEB 

Luiz Gylvan Meira Filho, I o presidente da Agência Espacial 
Brasileira (AEB), foi empossado em 8/3, em ato discreto no Palá­
cio do Planalto. o- brigadeiro Ajax Barros de Melo, ex-chefe do 

Depto. de P&D da Aeronáutica, ê o diretor-geral da AEB. Forma­
do no ITA, em doutorado nos EUA, Gylvan trabalhou no lnpe des­
de sua fundação e exerceu importantes funções na Organização 
Mundial de Meteorologia. 

SBPC e -a política 

"SomQs de opinião que o sr. Aziz Ab'Saber não tem o direi~ 
to de fazer política partidária enquanto fala em nome da SBPC. 
Por. acaso não leu que o art. 3° das Disposições Transitórias da 
Constituição, de outubro de 1988, diz: "A revisão constitucional 
será realizada após cinco anos contados da promulgação da consti~ 
n.Iição, pelo voto da maioria absoluta dos membros do Congresso 
Nacional, em sessão unicameral ?" Guilherme Leal Ferreira 
Leal, prof. aposentado do Dept. de Física da UFSCar. 

Ab'Saber responde 

"Apelo à memória, à guisa cJe resposta. A SBPC possui toda 
uma história de lutas por grandes causas públicas. A serviço do 
Br_asil e _da sociedade. Lutou denodadamente contra a ditadura. 
Participou das grandes campanhas pela redemocratização do País. 
defendeu e defende incondicionalmente o ensino público e gratuiM 
to. DiScorda dos mercadores do ensino. Não concorda com a pri­
vatização de empresas considerádas estratégicas. Propugna pela 
reestruturaçãO dos Setores negativOs que denigrem a funcionalida­
de de algumas grande~ em,P_Tesas estat~ brasileiras. Integrou~se na 
campanha cívica dã.s 11Diretãs Já11

• ·pedi o impeacbment de um 
preside~~ demag<?go e ~-~equaclo_ (p_ara faJar 9 mínimo). Partici· 
pa ativamente de todas as campanha~ pela moralização dos costu~ 
mes políticos. Combate os ladrões que entranharam os mais 
·elevados órgãos do País. Não se dobra às falas demagógicas da 
''Dirteta11

, nem aos resmungos eventuais da "Extrema Esquerda". 
Procura exercer um discreto controle moral e ético da democracia, 
nq que jamais foi cootestad.a. Ao pãr com uma _permànente_e infle­
xível defesa de recursos para a ciência e a tecnologia. 

Nossa Sociedade, durante a preparação da Constituição de 
1989, enviou uni estUdo _sério e original • dirigido pelo saudoso 
José Albertino Rodrigues, para as cdõli.ssões responsáveis pela ela­
boração do AnteProjeto. é sempre desejou e trabalhou para se ob­
ter a melhor Carta ~agna possível para gerir os destinos da nação. 

Entretanto, a despeito de todos esses procedimentos, viu-se 
na contingência de ser contra uma revi$ão constitricíOnal feita de 
afogadilho, em ano eleitoral, e s9b a ''Espada de Dãm.ocles" de um 
Congresso sem credi_bilídade. Entranhado de ladrões ainda não pu­
nidos. A posição da_SBPC foi muito"bem pensada: 1. existem cen­
tenas de artigos _da ~stituição de 1989 que ainda não foram 
regulamentados; 2. obtivemos orientação jurídica dos mais emi­
nentes e acatad9s eipecúlliStaS do Direito no Brasil (Evandro Lins 
e Silvã;-Gofredo da.Silva Tdles); -3. temqs çonhecimento da indis­
fafÇávei_ãção-forçada de_interessados em obter uma Constituição 
agressivamente neoliberal, envolvendo modificações das leis vi­
ge.Jites sobre reservàs indígenas e conquiStas sociais;_ enfim, pres~ 
são de oligarquias das mais egoístas e insensiveis dentre aquelas 
existentes no Terceiro Mundo. Daí porque o presidente da SBPC 
alinhou-se contra uma revisãO" intempestiva e inoPortuna, a ser fei­
ta em clima de grande crise política, econômica e social. No que 
seguúnos a opinião de grandes instituições da sociedade civil, tais 
como a OAB, o IAB, a CNBB, entre centenas de outras. 

Vencida em Brasília a idéia da Revisão- a despeito de sua 
tota1 inoportunidade-, a SBPC em_pei_$a~se agora por uma (re)vi­
são a mais cOil'eta possível, através de uma agenda mínima preca­
tória, para evitar o risco dos Iobismos e das distorções das 
oligarquias. Temos plena confiança no trabalho do Deputado. Nel­
son Jobi.m à frente do procescso revisional. Queiram ou não as vo-
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zes iSoladas discordantes, a SBPC continuará trabalhando pelo 
país, em todas as frentes onde for solicitada por cidadãos esclareci­
dos e independentes. Rechaçamos qualquer conotação politico­
partidária em noSsos posicionamentos. 

Nesse sentido, esclarecemos, em termos pessoais, que o 
atual presidente da SBPC, por temperamento, coerência e indepen­
dência, não está filiado a neDbum partido políticO, a não ser o 
grande e sofrido partido do homem e dos valore~_ ~s_senciais da 
condição humana. Sem jamais deixar de lado o incentivo aos cien­
tistas e ao desenvolvimento de novos campos das ciências e das 
tecnologias. Ao mesmo tempo, como cidadãos, nenhum membro 
da diretoria da SBPC abre mão do direito de ter preferências e 
idéias próprias. _ 

Temos a grande satisfação de D.oUCiar que, em breve, publi­
caremos pela SBPC o documento básico que norteou nossa atua­
ção contra a Revisão. Trata-se de um trabalho do grande brasileiro 
e eminente juristá prof. Gófredo da Silva Telles, um dos membros 
da Comissão de Ética da SBPC, fato que muito nos honra (Segun­
da Carta aos Brasileiros- Mensagem c-õD.fra a, 'Revisão' da_Çons-
tituição ).11 - -- - --

Coppe e Finep 

Sobre a matêria do jornal da Ciência Hoje a respeito das re­
lações entre a direção da Coppe e a Presidência da Finep, esclare­
ço que houve um mal entendido na marcação do encontr~. Este 
agora já ocorreu. não se justifica mais a recim.ai;ão divulgada no 
JCH, que envolvia outros aspectos não relacionados à Fmep. Esta 
deve dar as verbas para a pesquisa e laboratórios, mas nãO para 
obras dos prédios onde estão as "mazelas" a que me referi na en­
trevista, como foi mostrado também pela TV Globo, em reporta­
gem sobre a Coppe. A F"mep nada tem a ver com esta parte, e­
espera-se que regularize o apoio a pesquisa em níveis melhores,­
pois o Governo Collor o reduziu a ponto de Ui viabilizar a C & T 
no país. A Coppe te m a expectativa, portanto, de receber o apoio 
da Finep, onde temem exame importantes projetos em fase de 
!lproy~ção e alocação de recurs-os." Luiz Pinguem RosaLuiz Pin­
guem Rosa. dir: da Coppe/UFRJ. 

Telecomunicação em países póbi-es 
A União Internacional de Telecomunicações (UIT), da 

ONU, reúne-se em Buenos Aires, em 21-29/3, para tratar do apoio 
ao m Mundo. A UIT esta preOcUpada com a crescente diferença 
entre países desenvolvidos e subd~s~nvolvidps. 

O Brasil Vai ·ao encontro, atento às condições que possam 
facilitar a ampliação do intercãmb~Q--~~tre países latin<;>-america7_ 
nos. Quer nãq só- maiOr interJi,gação entre vizinhos e busca ter 
maior presença nestes mercados. A chamada Rede !nter-America­
na de Fibras Ópticas, que circunda a América do Sul e Ceri.tfal. 
pode vir a ser um dos caminhos. O Brasil já vem montando em 
todo seu litoral com ligação, pelo Atlântico, para os EUA, Europa 
e pa:íses do Mercosul. O objetivo é chegar ao Pacífico. A impor­
tância da América Latina cresce nos org~~.ismos irltemacionais. 
Roberto Blois, do Min. das Comunicações, ..... sumiu a sec~taria­
executiva da antiga Conferência Interameric~zla _Cie _Telecomunica­
ções (Cinte!), da OEA, pr<>movida a Comissão. Este ói'gão, 
reucido em Montevidéu, ganhou nova eslrutura organizacional e 
divulgou o Blue Book, elaborado por 18 dos 35 países-~e_mbros 
sobre padronização, harinonizaÇ-ão -e iriterCoriectiVida~ !taS telécO~ 
municações. (Gaz. Mercantil, 1°!3) 

Brasilsat~Bl testado no Brasil 

Brasilsat-Bl, satélite de comunicações da Embratel cons­
buido pela empresa americana Hughes. chegou ao Brasil em 28/2 
e está agora. até o fim de abril, passando pelos testes fmais no La-

borat6rio de integração e Testes (Lit) do Inpe, em S. José. dos 
Campos, SP. Pela primeira vez um satélite de comunicações é tes­
tado no Brasil.. O Lit, único laboratório deste tipo do Hemisfério 
Sul, está entre os poucos do mundo aptos a realizarem tal serviço. 
Após os testes, o Brasilsat-81 será levado para a base espacial de 
Kourou, na Guiana Francesa. de onde será lançado em juTho pelo 
foguete Ariane. O Brasilsat-Bl é o 1 o satélite dos dois que farão 
parte da segunda geração de satélites de comuinicações da Embra­
Ie!. 

Banco de dados 

O Sebrae-SP recebeu da Unesp o Banco de Dados Parceria, 
com nomes de 3 mil pesquisadores, seus departamentos e linhas de 
pesquisa. Com isso, o atendimento a micro e pequenos empresá­
rios em SP. através do Sebraetec-SP. tomou-se mais eficiente. A 
Unesp também lançou o Disque-Parceria. Fone: (011) 223-6079. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, designan­
do para a sessão ordinária de seguuda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

. N" 42, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VDJ, 

pirágrafo único, do Regimento Interno). 

Votação, em turno lÍD..ico, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 42, de 1993, (n' 247/93 na Câmara dos Deputados), que apr<>va 
o_ato que renova a concessão outorgada à Rádio Alvorada do Ser­
tão Ltda., para explorar ~erviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de São José do Piauí, Estado do Piauí. tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Áureo Mello, em substituição à Comissão de Educação. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 48, DE 1993 

(Em regime de urgência. nos termos do art. 375, ~ 

do Regimento Interno) 

Votação, em turno \ínico,_ do Projeto de Decreto Legislativo 
n'"48, de 1993 (n' 264/93"; na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato quê renova a permisSãO da Rádio Jornal do Brasil Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frecjüência modulada 
na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Áureo Mello, em substituição à Comissão de Educação. 

-3-
PROJETO-DEDECRETb.LEG!SLATIVO 

N" 56, DE 1993 

(Em regime de urgência. nos termos do art 375, VIII, 

do Regimento Interno.) 

DiScussão, eni-'tum~ Ííni~o. do Projeto de DeCreto Legislati­
vo n' 56, de 1993 (n' 293/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga peunissão à Rádio Steréo FM Lagoa 
Santa Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modo!ada, na Cidade de Lagoa Santa, Estado de Minas 
Gerais. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 
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-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N" 92, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, &, 

do Regimento Interno) 
Votação, em turno único, do Projeto 4e Lei da Câmara n° 

92, de 1993 (n• 2.989/92, na Casa de origem), que autoriza are­
versão ao Munic!pio de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, 
do terreno·que menciona, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Rela,tor. Senador 
Esperidião- Amin, em substituição à Comissão de Constituição, 
Justiça e CJdadania. 

-5-

SUBSTITIJTIVO DA CÂMARA AO PROJETO 

DE LEI DO SENADO N" 151, DE 1993 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, b, 

do Regimento Interno) .. 
Discussão, em turno único, do Substitutivo da Câmara ao 

Projeto de Lei do Senado n• 151, de 1993, de autoria do Senador 
Marco Maciel, que dispõe sobre restabelecimento do prazo fixado 
pelo art. 59 da Lei n• 7 .450, de 23 de dezembro de 1985, para ins­
talação, modernização, ampliação ou diversificação de empreendi­
mentos industriais e agricolas nas áreas de aruação da SUDAM e 
SUDENE. (Dependendo de parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.) 

-6-
PROJETO DE LEI DA CÂMÃRA 

N" 13, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, b, 

do Regimento Interno) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 

13, de 1994 (n° 3.254189, na Casa de origem), que regula a profis­
são de corretor de seguros, de capitalização e de previdência priva­
da, e dá outras providências. (Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Sociais.) 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 144, de 1994, 
de extinção da urgência.) 

-7-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N" 55, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art 3° 
da Resolução n• 110, de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
55, de 1993 (n• 457/91, na Casa de origem), que disciplina o exer­
cício da profissão de carregador de bagagens nos aeroportos, e dá 
outras providências. (Dependendo de pareceres das Comissões de 
Assuntos Sociais e de Serviços de Infra-Estrutura.) 

-8-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N" 167, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
5°daResoluçãon• i lo, de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
167, de 1993 (n° 3.529/93, na Casa de origem), que cria cargos do 

Grupo Processamento de Dados no Quadro Permanente de Pessoal 
da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 2• Região, e dá 
outras providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Francisco Rollemberg, em substituição à Comissão de Constitui .. 
ção, Justiça e Cidadania. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos Econô­
micos.) 

-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 38, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art 

3°daResoluçãon• 1!0, de 1993) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­

vo n• 38, de 1993 (n° 270/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova os textos das Resoluções n•s 267 (E-V), 268 (XII) da Con­
ferencia Geral do Organismo para a Proscrição das Armas Nuclea­
res na América Latina e no Can'be (OPANAL), que alteram, 
respectivamente, a denominação legal do Tratado para a Proscri· 
çãõ das Armas Nucleares na América Latina e o parágrafo 2° de 
seu artigo 25, bem 

como o texto emendado do referido Tratado. (Pependendo 
de parecer da Comissão de -Relações Exteriores e Defesa Na· 
cional.) 

O SR. PRESIDENTE (Otagas Rodrigues)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão ãs 2lh5min.) 

ATO DO PRESIDENTE N' 143, DE 1994 
O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 

regimental e regulamentar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi ortorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n° 2, de 4 de abril de_ 1973, e tendo em vista o que consta do Por· 
cesso n° 003089/94-0, resolve aposentar, voluntariamente, o servi· 
dor ALCIDES RODRIGUES PORTO, Técnico Legislativo, Área 
de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Nível ll, Padrão 30, do 
Quadro Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso 
III, alinea a, da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinado com os artigos 186, incisoill, alínea a, e 67, da Lein° 
8.112, de 1990, bem assim com os artigos 34, § 2"; 37; e 41, da 
Resolução (SF) n• 42, de 1993, com proventos integrais, observa­
do o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 18 de março de 1994.- Senador Humber­
to Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N°144, DE 1994 
O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 

regimental e regulamentar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n° 003.124'94-0, resolve aposentar, voluntariamente, MA­
RIA JOSÉ RIBEIRO, Técnico legislativo, Área de Apoio Ténico 
ao Processo Legislativo, Nível II, Padrão 30, do Quadro de Pes· 
soai do Senado Federnl, nos termos do artigo 40, inciso III, alinea 
c, da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado 
com os artigos 186, inciso m. a.Uo.ea c; e 67, da Lei n0S.112, de 
1990 bem assim com os artigos 34,§ 2•.; 37; e 41, da Resolução 
(SF) n• 42, de 1993, com proventos proporcionais ao tempo de ser­
viço, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição 
Federal. 

Senado Federnl, 18 de março de 1994- SenadÓrHumberto 
Lncena, Presidente. 
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ATO DO PRESIDENTE N• 145, DE 1994 
O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 

regimental e regulamentar, em conf~dade com a delegação de 
competência-que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão DiretOra 
D0 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que cOnsta do Pro­
cesso D0 1.970/93-3, reSolve aposentar voluntariamente,com pro­
ventos proporcionais ao tempo de serviço, DANIEL GOMES, 
matricula 0357, Técnico de Iudústria Gráfica Legislativa, Nível II, 
Classe Especial, Padrão IV/M23, do Quadro de Pessoal do Centro 
Gráfico do Senado Federal-CEGRAF, nos termos do artigo 40, 
inciso m, alínea c, mi -Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinado com o artigo 1-86, inciso m, alínea c, da Lei no 
8.112, de 11 de dezembro de 1990 e artigos I • da Resolução SF n• 
59/91 e 36, I e ill, § 4', da Resolução SF n• 51193. 

Senado Federal, 22 de março de 1994. - Humberto Luce­
na,Presidenle do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N'146, DE 1994 
O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 

regimental e regulamentar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
D0 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n<> 003.519/94-5, resolve aposentar, vOluntariamente, AN­
GELA MARIA DO CARMO, Analista Legislativo, Área de 

• · • · · · · ••· · . ., ··• • · · · ... ··-- -~---. ·--- '.,._ •• T.;:.~:~::..-.. -:-.-.::.: :. · 

Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Nível III. padrão 45, do 
quadro de pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, in­
ciso ill, alínea c, da ConstituiÇão da República Federativa do 
Brasil, combinado com os artigos 186, inciso III. alínea ~ e 
67, da Lei D 0 8.112, de 1990, bem assim com os artigos 34, § 
2'.; 37; e 41, da_ Resolução (SF) n• 42, de 1993, com proven­
~os proporctonats ao tempo de serviço, obseiVado o disposto 
no artigo 37, inc1só XI, da ConstituiÇão Federal. 

Senado Federal, 22 de março de 1994..: Seuador Humbir­
to Lucena, Presidente. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N' 31, DE 1994 

O Diretor-Geral do Seuado Federal, no uso da atribuição, 
que lhe foi conferida pelo art. 70.., § 2°, da Resolução n°42, de 1993, 
e de acordo co~ o que consta do Processo n° 005.CXJ2/94-0, resol­
ve nomear JOSE LUCIANO PEREIRA para exercer o cargo, em 
comissão, de Secretário Parlamentar do Quadro de Pessoal do Se­
nado Federal, com lotação e exercício no Gabinete da Senadora 
Jún.ia Marise. 

Senado Federal, 22 de março de 1994. - Mauoel Vilela de 
J\._lagaJbães, Diretor-Geral. 

. ------··-~-.,.., ..... ···~-.-· ·-- ...... - ·-· ..... , .. . ............... 1 
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CONGRESSO NACIONA 
Faço saber que o Congrçsso Nacional aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Federal, 

nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" 16, DE 1994 

Submete à condição suspensiva a renúncia de parlamentar contra o qual pende 
procedimento fundado nos incisos I e II do artigo 55 da Constituição e determina outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I 0 A renúncia de parlamentar sujeito à investigaç11o por qualquer órglio do Poder Legislativo, ou que 

tenha contra si procedimento jnnsiãurado ou protocoládo junto à Mesa da respectiva Casa, para apuraç11o das faltas· 
a que se referem os incios I e II do artigo 55 da Constituição Fecteril.I, fica sujeita à concliç11o suspensiva, só produzíri­
do efeitos se a decisão finai nlio concluir pela perda do mandato. 

arquivada. 
Parágrafo único. S~ndo a decis11o final pela perda do mandato parlamentar, a declaraç11o da renúncia será 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 24 de março de 1994. Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do art. 48, 
item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" 29, DE 1994 

Autoriza a União a prestar garantia em operação de crédito externo do Estado do 
Maranbão com o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no mon­
tante de Cr$18.642.420.000,00, em valores de 30 de ·novembro de 1993, eqUivalente a 
78.224.320,4 Unidades Reais de Valor- URV ou US$79,000,000.00, bem como autoriza o Es· 
taao a contratar o empréstimo, destinando-se os recursos ao financiamento parcial do proje­
to de reabilitação e conservação de rodovias do Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I 0 É autorizada a União, nos termos da Resolução no 96, de 1989, do Senado Federal, a prestar ga­

rantia em operação de crédito externo a ser contratada pelo Estado do Maranb11o com o Banco Internacional de Re-
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LUIZ CARLOS BASTOS Semestral-----------'Cr$ 70.000,00 
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Diretor Adjunto Tiragem 1.200 eXemplares . ~ ... 

constrnçllo e Desenvolvimento - BIRD, bem como autorizar aquele Estado a contratar a operação, destinando-se os 
recursos ao fmanciatnento parcial do projeto de reabilitação e conservaçllo de rodovias do Estado. 

Art. 2° É autorizado o Estado do Maranbão a contratar com o Banco Internacional de Reconstrnçllo e De­
senvolvimento a operação de crédito externo a que se refere o artigo anterior, 'concedendo ao Estado,'paià esse fim e 
em caráterexcepcional, elevação temporária do limite de que trata o art. 4°, II, da Resolução n° 11, de 1994, do Sena­
do Federal. 

Art. 3° A operação de crédito externo a que se refere o art. I 0 tem as seguintes características: 
a) valor: Cr$18.642.420.000,00 (dezoito bilhões, seiscentos e quarenta e dois milhões, quatrocentos e 

vinte mil cruzeiros reais), em valores de 30 de novembro de 1993. equivalente a 78.224.320,4 Unidades Reais deVa­
lor- URV ou US$79,000,000.00 (setenta e nove milhões de dólares norte-atnericanos); 

b) juros: 0,5% aa sobre o custo dos qualified borrowings, cotados no semestre precedente; 
c) comissão de compromisso: O, 75% a.a sobre o saldo não desembolsado do financiatnento, contada a 

partir de sessenta dias da data da assinatura do contrato; 
d) contragarantia: cauçllo de import:lncias relativas a transferências correntes ou de capital, de que o 

Estado seja titular, notadatnente do Fundo de Par:ticipação dos Estàdos- FPE; · 
e) garantidor: República Federativa do Brasil; · 
f) destinação dos recursos: fmanciatnento parcial do projeto de reabilitaçllo e conservação de rodovias 

do Maranhllo: . . 
g) condições de pagamento: 
- do principal: em vinte prestações semestrais, iguàis e consecutivas, vêitterido-se a primeira em IS ilé 

abril de 1999 e a última em 15 de outubro de 2008; -
-do juros: semestralmente vencidos em 15 de abril e 15 de outubro de cada ano, a· partir de 15 de abril 

de 1994; 
-da comissão de compromisso: nas mesmas datas estipuladas para o pagatnento dos juros. 
Art. 4° A contratação da operaçllo de crédito externo a que se refere o art. I 0 , bem como a prestação da 

garantia pela União, deverão efetivitr-se no prazo máximo de quirihentos e quarenta dias contados da data da publica-
ção desta Resolução. · ... ·· 

Art. 5° Esta Resoluçllo entra em vigortra·data de sua puNicação. 
Senado Federal, 24 de março de 1994.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

RESOLUÇÁO N° 21, DE 1994 

Retifij:açãO 

Na Resolução no 21, de I 994, publicada no DCN (Seção II), de_2-3-94, página 935, inclua-se por omis-
são o seguinte: · · · · .. ~ · · · · · · 

Art. 3° A contratação da operaçrio de crédito externo a que se refere o art. I 0 deverá efetivar-se no prazo 
máximo de quirihentos e quarenta dias contados da data da publicação desta Resolução. 

Art. 4• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 28 de fevereiro de 1994.' Sénador llumiierto Lucena, Presidente: 
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SENADO FEDERAL 
~----------------~~~~~UMÁRIO----~--------~~~~~~ 

I -ATA DA I7" SESSÃO, EM 28 DE MARÇO DE perior EleitOral~ dos Trib~ai; R;gionais Ele-it~s e dá ~utras 
1994 Providências. 

1.1 -ABERTURA 

1.2-EXPEDIENIE 

1-2.1- Mensagens do Presidente da República 
- N"s 136 a 142, de 1994 (n'\i~228 a !34/94, na origem), 

de agradecimento de comunicações. 
Submetendo à deliberação do Senado Federal a esco· 

lha de nomes indicados para cargo cujo provimento depen­
de de sua prévia aquiescên_cia. 

- N" 145, de 1994 (n" 241/94. na origem), de 25 do cor­
rente, referente a escollia do nome do Sr. MAURO MENDES 
DE AZEREDO, para éxercer o cargiide EmbaiXador do Brasil 
junto à República Argentina DemOcrática e Popular. 

- N" 146, de 1994 (n" 242/94, na origem), de ~25 d() cor­
rente, referente a escolha do noi:ne do Sr. BRIAN :MICHAEL 
FRASER NEELE, para exercer o ·cargo de Embaixador do Bra­
sil junto à República Libanesa. 

I.2.3 - Ofícios do I" Secretário da Câmara dos Depu­
tados 

' EnCaminhando à revis-ãO_ do Senado autógrafOs dos se­
guintes projetes: 

-Projeto de Lei da Câmara n• 33, de 1994 (n" 786)91, · 
na Casa de origem), que disciplina a liberdade religiosa, regula­
mentando os incisos VI e VII do art. 5" da Constituição Fede­
ral. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 34, de 1994 (n" 2.535/92, 
na Casa de origç~:p.), que dispõe sobre o exercício da profiSsão 
de Desenhista. ·· 

- Projeto de Lei da Câmara~~n"~J~, de 1994 (n" 
3.172/92, na Casa de origem);~<le iniciativa do Ministério 
Público da União, que dispõe sobre a criação de Procurado­
rias da República· em- Municípios do Interior, e dá outras 
providências. 

-Projeto de Lei da Câmaran" 36, de 1994 (n" 3.707/93, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Superior do Tra­
balho, que cria cargos em comissão no Quadro Permanente de 
Pessoal da Secretaria do Tribunal Superior do Trabalho e dá 
outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 37, de 199~ (n" 4.150/93, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dá novaredação ao art. I" da Lei 6.567. de 24 de setembro 
de 1978, alterado pelaLein"7.312, de 16 de maio de 1985. 

- Projeto de Lei da Câmara n• J8, de 1994 (n" 
3.417/92, na Casa de origem), que dispõe sobre direitos do 
cônjuge sobrevivente e dos herdeiros necessários na suces-
são. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 39, de 1994 (n" 4.290/93, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Superior Eleito­
ral, que dispõe sobre a criação, extinção e traiisformação de 
cargos efetivos e em co~ssão, nas Secre~ do Tribunal Su-

1.2.4 -Pareceres 

Referente às seguintes matérias: 
-Projeto de Lei do Senado n• 73, de 1993, que dispõe 

sobre a_obrigatoriedade de incluir na nota fiscal o valor do frete 
do transporte de combustíveis. 

-Projeto de Lei do Senado n• 224, de 1991, que deter­
mina a ab.lalização monetária dos dividendos a pagar aos acio­
nistas das sociedades anônimas, e dá outras pi-ovidênCiãs. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 228, de 1993 (n" 1.382, 
Da Casa de origem), que proíbe às ínstib.lições oficiais de crédi­
to a concessão de empréstimos, fmancíamentos e outrOs benefí­
cios a pessoas juridicas em débito com o FGTS. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 227, de 1993 (n• · 
1.140/91, na Casa de origem), que ''veda a destinação de recur­
sos e auxílios públicos que especifica". 

-Projeto de Lei da Câmara n• 160, de 1993 (Projeto de 
Lei da Câmara n• !60, de 1993 (Projeto de Lei n• 2.983, de 
1992, na Câmara dos Deputados) que ''Dá nova redação ao ca· 
put do art. I! da Lei Delegada n• 4, de 26 de setembro de 
1962, e dá outras providências". 

- Projeto de Lei da Câmara Íl0 22, de 1993 (n• 2.528,~ de 
1989, na origem), que "dá nova redação ao artigo 3° do Decre- · 
to-lei n° 2.472, de 1° de setembro de 1988, que "altera disposi­
ções da legislação aduaneira, consubstanciada no Decreto-lei n° 
37, de 18 de novem.br_:o de 1966, e dá outras providências". 

1.2.5- Ofícios 

- N"_ 23/94, do Presidente da Comissão <Je. Assuntos. 
Econômicos, comunicando à aprovação do Projetd de Lei do · 
Senado n• 224/91, que detemrina a atualização monetária dos 
dividendos a pagar dos acionistas das sociedades anônimas, e 
dá outras providências. . 

- N" 24194, do Presidente da Comissão de Assuntos 
Econô.micos, comunicando a aprovação do substitutivo ao Pro­
jeto de Lei do Senado n• 73/93, que dispõe sobre a obrigatorie­
dade de incluir na nota fiscal o valor do frete do transporte de 
combustíveis. -

1.2.6- Comunicaçõ~ da Presidência 

- Abertura de prazo de três dias úteis para interposição 
de recurso, por um décimo da composição da Cas~ para que os 
Projeto de Lei do Senado n"s 224/91 e 73/93, sejam apreciados 
pelo Plenário. 

- Prazo para apresentação de emendas aos Projetos de 
Lei da Câmara n°s 22, 160, 227 e 228193,lidos anteriormente. 

1.2.7- Comunicação 

Do Senador José Eduardo, de ausência do País no perio­
do de 23 a 25 do corrente mês. 

Do Senador Divaldo Suruagy, de ausência do Pais no 
periodo de 30 de março a 06 de abril do corrente ano. 
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1.2.8 -Comunicações da Presidência 

-Recebimento da Mensagem D0 144/94 (n° 240/94, na 
origem), de 25 do corrente, pela qual o Senhor Presidente da 
República, envia, acompanhada de Exposição de Motivos do 
Sr. l\1inistro de Estado da Fazenda, cópia das traduções do ins­
trumento contratual relativo ao Acordo bilateral, celebrado no 
âmbito do chamado "Clube de Paris", entre a República Fede­
rativa do Brasil e a The Canadian Wbeat Board- CWB. 

- Recebimento de expediente do Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, comunicando que aquela Corte, ao julgar a 
Ação Direta de InconstituciOnalidade -n° 959-1/600~ deferiu em 
parte, por maioria de votos, medida cautelar suspendendo, até a 
decisão flllal da ação, a eficá.Ciã.- do inciso n do art. 6° e seu pa­
rágrafo único, dos arts. 15 e 16, da Lei n" 8.177. de rode março 
de 1991. 

- Recebimento do A viso n° 72/94, de 23 do corrente, da 
Presidenta do Tribunal de Contas da União, encaminhando có­
pias da Decisão n° 165, de 1994, aprovada por aquele Tribunal, 
bem como dos respectivos Relatório e Voto que a fundamen­
tam, e, ainda, cópia do Relatório de lnspeção Extraordinário 
realizada na Centrais Elélricas do Sul do Brasil S.A. - ELE­
TROSUL (TC n° 008.054/93-2). 

-Término do prazo para apresentação de emendas às_se~ 
guintes matérias: 

-Projeto de Lei da Câmara n° 24, de 1992 (n° 5.305/90, 
na Casa de origem), que dispõe sobre os termos e as condições 
com que serão conferidos o título de domínio e a concessão de 
uso nos progralilas de reforma agrária. 

- Projeto de Lei da Câmara n° 144, de 1993 (n° 
2.759193, na Casa de origem), que sujeita as empresas às nor­
mas de_ elaboração e publicação das demonstrações fmanceiras 
de que trata a Lei n°6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

- Projeto de Lei da Câmara n° 170, de 1993 (n° 
3.733/93, nà-Cã.Sa de origem), que- altera a composição do Tri­
bunal Regional Federal da 2a Região e _dá outras providências. 

-Projetodel..eidaCâmaran° !88,de 1993 (n'2.718/2, 
na Casa de origem), que concede isenção de impostos aos bens 
destinados ao prosseguimento da execução do Programa Na­
cional de Comunicações Domésticas por Satélites. 

- Projeto de Lei da Câmara ·,;o 239, de 1993 (n° 
1.791191, na Casa de origem), que dispõe sobre o Registro Pú­
blico de Empresas Mercantis e Atividades Afms e dá outras 
providências. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 33, de 1993 (n° 213192, 
na Cámara dos Deputados), que homologa o ato do Croselho Mo­
netário Nacional que autorizou a emissão adicional de pepel-moe­
da, no exercício de 1992, no valor de~ 21.100.000.000.000,00 
(vinte e um trilhões e cem bilhões de cruz.eitos). 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 35, de 1993 (n° 
241193, na Câmara dos Deputados), que homologa o ato do 
Cons_elho Monetário Nacional que autorizou a emissão adicio­
nal de papel-moeda, no exercício de 1992, no valor de Cr$ 
5.230.000.000.000,00 (cinco lrilh&s; ·duzentos e trinta bilhões 
de cruzeiros), para atender às exigências- das atividades de pro­
dução e circulação de riqueza nacional Õo pripeiro Semestre. 

-Os Projetos de Lei da Câmara n"' 188 e 239, de !993, 
lidos anteriormente, receberam emendas e os demais serão in-
cluídos em Ordem do Dia oportunamente~ -

1.2.9 -Discursos do Expediente 

SENAOOR PEDRO TEIXEIRA- Forum Global da Ju­
ventude- evento a ser realizado em Brasília. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Inauguração do 
Hospital Sarah- Salvador-BA. 

SENADOR MAURO BENEVIDES - Paralisação nas 
obras do Reservatório de Turuçu, no Municlpió de Iguatú (CE), 
por denúncias de superfaturamento. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY - Responsabilidade 
do Ministro Fernando Henrique Cardoso pelas definições ainda 
pendentes do Plano J:<H<:-IT, e pelo controle d()_processo infla­
cionário. Apreensão diante_-da -saída do :MiniStro da Economia 
para disputar a suceSSão preside1_1~ial._ Con~iderações sobre o 
PareCei--dObeputado Gonzaga Motta à Medida Provisória n° 
434. 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIN - Inconformidade 
com a manipulação do crédito agrícola. Responsabilidade do 
Poder Executivo no impasse __ da questão do crédito agrícola. 
Considerações sobre a tramitação do Projeto de Decreto Legis­
lativo n° 383/93, do endividamento agrícola. e sobre o Projeto 
de Decreto Legislativo n° 50/92, de autoria de S. Ex•, tratando 
da mesma matéria. Desrespeito ao calendário"_ de plantio e pro~ 
dução agrícola na ~spensão do_pagamento dos créditos agríco­
las pelo Bai:uio do Brasil. Inauguração do Hospital Regional do 
Vale do llajaí, em Rio do Sul-sC,com recursos da comunida­
de através da Fundação de Saúde do Alto V ale do llajaí. 

L2.10- RequUimenios 

- ~ 153194, de autoria do Senador Ronan Tito e outros 
Srs~ Parlamentares, solicitando a prorrogação por mais 90 (no­
ve~t~i- ~3:~ _dg praJ;o da Çqmiss~ Parl;unentar de Inquérito 
destinada a "Investigar a situação atual da evasão fiscal no 
País". 

L2.11- Comunicação 

- Da Liderança do PPR, referente à substituição de 
me~mbros em Comissão incumbida de emitir parecer sobre a 
Representação contra o Senhor Senador Ronaldo Aragão. 

1~12-Requerimentos 

- ~ 154, de 1994, de autoria do Senador José Eduardo, 
solicitando que seja considerada como licença autorizada, sua 
ausência à sessão d6 dia 28 de março do corrente alto. Apro­
vado 

- ~ 155, de 1994, de autoria do Senador Carlos 
De'Carli, solicitando que seja considerada como licença autori­
zada os dias 18,21 e 23 de março de 1994. Aprovado 

- ~ 156, de 1994, de autoria do Senador Áureo Mello, 
solici~do_.que não seja realizada Sessão dO Senado no dia 
3 ~.01.94; nem haja Expediente em sua Secretaria. Aprovado. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativon° 42, de 1993 (n°247193 
na Câmara dos Deputados), que aprova ó ataque renova a con­
cessão outorgada à Rádio Alvorada do Sertão Ltda. para explo­
rar serviço de radiodifusão sonor:a em onda média na cidade de 
São João do Piaui, Estado do Piauí. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 48, de 1993 (n° 
26419'3, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que reno­
va a ~~nnissã_~ ?a ~~o J~o~ do Brasil-~~·~ ~ra e~plo-
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rar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
Cidade do Rio de Janeiro, Eslado do Rio de Janeí:io; Votação 
sobrestada nos termos d_o art. 375, VIU, do Regimento ln­
temo. 

ProjetO de Lei da Câmara n' 92, de 1993 (n' 2.989192, 
na Casa de origem), que· àutoriza a reversão do Município de 
Florian6polis, Estado de Santa Catarina, do te~no que men­
ciona. Votação Sobrcstada nos termos do aq._ 375, VITI, do 
Regimento Interno. -

Projeto de. Decreto Legisl~tivo n° .5.6, de 1993 (n° 
293193, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que· ou­
torga permissão à Rádio Steréo FM Lagoa Sarita Ltda., para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência mOdulada," 
na Cidade de Lagoa Santa, Estado de :Minas Gerais. Discussão 
encerrada, após parecer de plenário favorável, tendo usado da 
palavra o Sr. Hugo Napoleão, ficando sobrestada a votação, 
nos termos do art. 375, VUI, do Regimento Interno. 

Substitutivo da Câmara ao ProjetO de Lei do Senado 
n° 151, de 1993, que dispõe sobre -restabelecimento do prazo 
fixado pelo art. 59 da Lei n' 7 .450, de 23 de dezembro .de 
1985, para instalaçã-o,- modernização, ampliação ou diversifi­
cação de empreendinientos industriais e agfícOfas-naS áreas 
de atuação da SUDAM e SUDENE. Discussão ericerrada. 
após parecer de plenário favorável. tendO usãdo da palavra 
os Srs. Eduardo Suplicy, Hugo Napoleão, Áureo·Mello, fi­
cando a votação sobrestada, nos termos do art 375, Vill, 
do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câinara n' !3, de 1~4 (n' ;3.254'&9, 
na Casa de origem). que regula a profissão de corretor de segu­
ros, de capitalização e de preVidência privada, e dá outraS "pro­
vidências. Apreciação sobrestada, em virtude $ votação 
adiada do Requerimento n° 144/93, nos termós do art. 375, 
VIU, do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n' 55, de 1993 (n' 457/~1, na 
Casa de origem), que disciplina· o exercício-da profissão de car­
regador de bagagens nos aeroportos, e dá outras providências. 
Retirado da pauta, nos termos do art. 175, letra "e'' do Regi­
mento Interno. - - -

Projeto de Lei da Câmara n' 167, de 1993 (n' 3.529193, 
na Casa de origem), que cria cargos do Grupo Processantento 
de Dados no Quadro Permanente de Pess<:;oal da Secretaria do 
Tribuual Regional do Trabalho da 2' Região, e dá outras provi­
dências. Retirado da pauta, nos termos do art. 175, letra 11e" 
do Regimento Interno.-

Projeto de Decreto Legislativo n' 38, de 1993 (n' 
270/93, D.a Câmara dos DepUtados), que"- aprova os textos das 
Resoluções n's 267 (E-V), 268 (Xli) da Conferência Geral do 
Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América 
Latina e no Caribe (OPANAL), que alteraru, respectivamente, a 
denominação legal do Tratado para a Proscrição das Armas_ 
Nucle_~~ ~-~_Améric~ ~~-·~-c;:~ágraf() ~~-de ~.~~-arti9o 25-, . 

bel;ll como o texto emep.c4ÇI.o do referjdo Tratado. Retirado da 
pãUta, noS tenilOs do art. 175, letra "e" do Regimento Interno. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

.SENADOR ÁUREO MELLO- Regozijo pela escolha 
do nome de Rubens Ricúpêro na frente do Ministério da Fazen~ 
da. 

SENADOR CÉSAR DIAS- Atuação eficiente da Supe­
rintendência do INCRA no Estado de Roraima. 

SENADOR MARCO MACIEL- Pleito em favor da insta- . 
lação de um Centro de Recuperação Motora em Recife- PE. 

SENADOR JOÃO FRANÇA - Confllios indígenas na 
região de Raposa~Sena~do-Sol, no nordeste de Roraima, fron~ 
teira do Brasil com a Guiana. Arbitrariedade na demarcação de 
reservas indígenas da FUNAI. Proposta à Revisão de Transfe~ 
rência da responsabilidade da demarcação das reservas indíge­
nas para o Congresso Nacional, tirando esta atribuição da 
FUNAL 

SENADOR DIVALDO SURUAGY- Universalidade 
do atendimento e a garautía da qualidade dos serviços de abas­
tecimento de água e coleta dos esgotos sanitários. Problemas 
do saneamento em Alagoas, de responsabilidade do Casal. 
Contrário ã municij)ãlização imediata das Companhias de Sa~ 
neamento. 

SENADOR AMIR LANDO - Enquadramento defmiti-
vo ·dos policiais militares do Estado de Rondônia. _ _ 

SENADOR PEDRO TEIXEIRA - Coogratulaudo-se 
com o Governador Joaquim Roriz pelo Projeto de Lei, enviado 
à Câmara Legislativa do Distrito Federal e já sancionado, que 
define trâmites para a regularização do primeiro grupo de con­
domínios localizado fora da Unidade de Conservação. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

cação) 

1.4-ENCERRAMENTO 

2-ATO DACOMISSÃODIRETORA 

-N'03, DE 1994 

3-ATOS DO PRESIDENTE 
-N''!<I7_a ISO,DE 1994 . 
- N'S 5, 36, 38, 50, 71, 72, 73 e 79, DE 1994. (Republi-

4- ATO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
-N'Ol,DE 1994 

5-ATO DO DIRETOR-GERÀ.L 
- N"32e33,de!994 

6-MESA 

7- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

8 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­
NENTES "" . , ... _, . 



1382 Terça-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Março de 1994 

Ata da 1 '? Sessão, em 28 de março de 1994 
4• SessãCY Legislativa Ordinária, da 49• Legislatura 

Presidência dos Srs.: Humberto Lucena e Chagas Rodrigues 
ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 

OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa- Alfredo Campos - Amir Lando - Ola­
gas Rodrigues - Esperidião Amim - Flaviano Melo - Francisco 
Rollemberg - João Calmon -João França~ João Rocha - Jonas 
Pinheiro - Josapbat Marinho - José Paulo Biso! - José Richa -
Lourival Baptista- Magno Bacelar- Mansueto de Lay_or- Márcio 
Lacerda - Mauro Benevides - Meira Filho - Nabor Júnior - Ro­
naldo Aragão-Wilson Martins. 

. O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues) -A lista de pre­
sença acusa o comparecimento _de 23 Srs. Senadores. Havendo nú­
mero regimental. declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. inicíãlriOSUõSsoSt.rnbalhos. 
O Sr. 1 ~Secretário procederá à leitura do Expediente.-­

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE l>A REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicações:-

- N"s 136 a 142, de 1994 (n•s 228 a 134194, na origem), de 
23 do corrente. referentes às matérias cOnstantes das Mensagens 
CNn•s 53 a 57, de 1994, e SM n• 62 e 63, de 1994. 

Submetendo à deliberação do Senado Federal a escolha de 
nomes indicados para cargo cujo provimento depende de uma 
prévia aquiescência: - --

MENSAGEM N" 145, DE 1994 
(N° 24 m4, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
De conformidade com o· art. 84, inciso vn, da Cmstituição 

Federal, e com o disposto no art. 18, inciso L e os arts. 56 e 58, do 
Regulamento aprovado pelo Decreto n° 93.325, ~ _1° de oUtubro 
de 1986, no art. 39, inciso L a!inea a, e no iirt. 40 do Anexo I ao 
Decreto n• 99.578, de !O de outubro de 1990, submeto à aprecia­
ção de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, do_ Senhor 
MAURO MENDES DE AZEREDO, Mínistio de Primeira Qasse, 
da Gureiia de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República Argelina Democrática e Popular. 

Os méritos do Embaixador MAURO MENDES DE AZE­
REDO, que induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa ele­
vada função, constam da anexa informação do _ Mffi!s_tério das 
Relações Exteriores. -- ~- - - -

redo. 

Brasília, 25 de março de 1994. - Itama:r Franco. 

INFORMAÇÃO 

CURRICULUM·VIT AE: 
Embaixador Mauro Mendes de Azeredo 
PortoA!egre/RS, 26dejulhode 1937. 
Filho de José Raphael de Azeredo e Maria Mendes de Aze-

CPCD, IRBr. Bacharel em Ciências Jurídicas e -Sociais, F3.­
culdade Nacional de Direito. CAD, IRBr. Estágio na OEA, J%1. 
À disposição do Ministro da Indústria e Colnércio, I %2. . 

Cônsul de Terceira Cfa.Sse, 30 de dezembro de 1959. 

Segundo Secretário: merecimento, 19 de março de 1963. 
Primeiro Secretário, merecimeDio~ 29. âe Ii0V8mbro de 

1968. 
Conselheiro, merecimento, 30 de março de 1973.--
MiniStrO de Segunda Classe, merecimento, 17 de novembro 

de 1977. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 16 de dezembro 

de 1987. 
~sistente do_ Chefe do Departamento Geral de Aclrpinjstra-

ção, !961. . . . 

Assistente do Chefe da Divisão de POlítica Comerciãl, 
1963. -

Chefe, interino, da DivisãO de Política Comercial, 1963. 
Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 1967/69. 
À disposição do Assessor Especial do Ministro de Estado, 

1974/75. 

·Assessor do Ministro de Estado, 1976. 
Olefeda Divisão da Europa-I, 1977/79. 

. - Olefe, substitutivo, do Departamento da Europa, !977178. 
<llefe do Departamento de Coordenação e Planejamento, 

1984186. . 
-.Chefe do Departamento de Temas Internacionais Especiais, 

1986/88. . . 
- Paris, Segundo Secretário, 1964166. 

QUito, Segundo Secretário, 1966/67. 
Roma, Pri:ineiro Sec!etário, 1 969n2. 
México, Primeiro SeCretário, 1972173. _ 
México, Conielheiro, 1973/7 4. 
México, Encarregado de Negócios, !973/7 4. 
Vaticano, Ministro-Conselheiro, 1979;84. 
Vaticano, Encarregado de Negócios, 1979/84. 
Guatemala, Embaixador, 1989/90. · 
Negoc,iação sobre o Acordo de ComérciO e Pagamento com 

a Tcbecoslovãquia, 1960 (membro). 
.. Subgrupo de Trabalho de Regulamentação da Lei n• 3.917, 

de 1%1 (membro). 
I Sessão Preparatória da UNCTAD, New York, 1963 · 

(membro). 
Grupo de Trabalho do GATT, 1963 (membro). 
Reunião Especial de Promcção Algodoeira, CCIA, Paris, 

1964(membro). 
Xll Conferência Plenária do Bureau Internacional de Pesos 

e Medidas, Paris, !954 (delegado-suplente). 
. . Grupo de Trabalho para a Celebração do Contrato de Aqui-
sição de Navios da Polônia, 1967 (membro). 

Conselho do Instituto Íta!o-Latino Americano, 1971/72 (de­
legado-substituto) . 

. . Conferência Geral do OP ANAL. no I Periodo Extraordiná­
rio de. Sessões (1972) e no m Período de sessões (1973) (observa-
dor). · · 

Instituto Indigenista Interamericano, 1973 (representante e 
Presidente do Comitê Executivo). 

ID Conferência das Nações Unidas sobre População, Buca­
reste, 1974 (delegado). 

Subgrupo Consultivo Brasil!EUA para Ciência e Tecnolo­
gia, !976 (membro da seção brasileira). 



Março de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Terça-feira 29 1383 

Grupo de Trabalho para Questões Fmanceiras da Comissão 
Mista Tento-Brasileira de Cooperação Ecónômica. 1978 (presi~ 
dente da seção brasileira). 

Olefe da Delegação brasileira à ill Sessão da Comissão 
Mista Brasil-Itália, 1978. 

Delegação à Cerimônia de Beatificação do Venerável Padre 
José de Anchieta, 1980 (membro). 

Otefe da Delegação do Brasil à IV SessãO Reconvocada da 
Comissão Prepãratória" da Autoridade Intemacionã.l dos Ftmdos 
Marinhos, New Yark, 1986. · 

Representante- do MRE na COrili.S-sãO Iri.terministerial para 
os Recursos do Mar (CIRM), 1986/88. 

Representante do MRE na Comissão Brasileira de Ativida­
des Espaciais (VOBAE), 1986/88. 

Secretário da Comissão Nacional para Assuntos Antárticos 
(CONANTAR), 1986/88. 

Olefe da Delegação do Brasil e Presidente da Reunião Pre­
paratória da XIV Reunião Consultiva do Tratado da Antártica, Rio 
de Janeiro, 1987. 

Olefe da Delegação do Brasil às Consultas Bilaterais Brasil 
-URSS sobre Espaço Exterior e Direito do Mar, Moscou, 1987. 

O:tefe da Delegação do Brasil à V Sessão da Comissão Pre­
paratória da Autoridade Internacional dos Fundos Marinhos, 
Kingston, 1987. 

Presidente do GiUpo dos Setenta e Sete (Nações Unidas, 
Direito do Mar), 1987. 

Olefe da Delegação do Brasil à V Sessão Reccnvocada da 
Comissão Preparatória da Autoridade Internaciooal dos Fundos 
Marinhos, New York, 1987. 

Olefe da Delegação do Brasil e Presidente da XIV Reunião 
Consultiva do Tratado da Antártida (XIV ATCM), Rio de Janeiro, 
outubro de 1987. .. 

Oleie da Delegação do Brasil à Reunião do Comitê Geral 
da Comissão Preparat6ria da Autoridade Internaciooal dos Fundos 
Marinhos, New York, dezembro de 1987. 

Olefe da Delegação do Brasil à VI Sessão da Comissão 
Preparatóiiã da Autoridade Internacional dos Fundos Marinhos, 
Kingaton, 1988. 

Membro da Comitiva Oficiãl da Visita do Senhor Presiden­
te da República à República Popular da Olina, julho .de 1988. 

Olefe da Delegação do Brasil à VI Sessão Reconv<x:ada da 
CoDilisão Preparatória da Autoridade Internacional dos Fundos 
Marinhos, New Y ork, 1988. 

Olefe da Delegação do Brasil à VIII Reunião Consultiva 
Especial do Tratado da Antártida, Paris, 1988. 

Seminário da CEPAL de Assessoramento ao Grupo Latino-­
Americano na Comissão Preparatória da Autoridade Internacional 
dos Fundos Marinhos, Santiago, 1988, (coordenador). 

Olefe da Delegação do Brãsil à Conferência Intemaciooal 
sobre Refugiados Centro-Americanos (CIREFCA), Guatemala, 
1989. 

Oleie da Delegação do Brasil à VII Conferência Ibero­
Americana e I Reunião Internacional de ComissõeS N!iciQD.ais para 
a Comemomção do V Centenário do Descobrimento da América -
En.coritro de dois Mundos, Guatemala, 1989. 

Ordem de Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, Comendador, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Comendador, Brasil. 
Ordem do Mérito Naval, Comendador, Brasil. 
Ordem do Mérito Forças Armadas, Comendador, Brasil. 
Medalha Mérito Tarnandaré, Brasil. 

nha. 
Ordem do Mérito, Grande Oficial, Rep. Federal da Alemo­

Ordem Militar de Cristo, Grande Oficial, Portugal. 
Ordem de São Gregório Magno, Grande Oficial, Santa Sé. 
Ordem "pro merito Meliten~i ", Grande Oficial, Ordem 

Soberana e Militar de Malta. 
Légion d'Honneur, Oficial, França. 
Prêmio Lafayette de Carvalho e Silva, Medalha di l'fata. 
Primeiro Lugar, Vestibular CPCDIIR.Br. __ _ 
Prêmio RiO Branco, Medalha de Vermeil, Primeiro Lugar, 

CPCD/!RBr. 
O Embaixador MAURO MENDES DE AZEREDO encon­

tra-se nesta data no exercício de suas funções de Embaixador do 
Brasil junto à República da Guatemala. 

Kywal de Oliveira- Chefe, substituto, do Departamento do 
Serviço Exterior. - -

(À Comissão de RelaÇões Exteriores e Defesa Na­
cional.) 

MENSAGEM N" 146, DE 1994 
(N" 242/94, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
De conformidade com o art. 84, inciso Vll, da Constituição 

Federal, e com o disposto no art. 18, inciso I, e nos arts. 56 e 58, 
do Regulament_o aprovado pelo Decreto D0 93.325, de 1 o de outu­
bro de 1986, no art. 39, inciso TI, alínea a, e no art. 40 do Anexo I 
ao Decreto n° 99.578, de 10 de outubro de 1990, submetçà apre­
ciação de Vossas Excelências a escolha. que desejo fazer; do Se­
nhor BR!AN MICHAEL FRASER 

NEELE, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplo­
mata. para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica Libanesa. 

Os méritos do Embaixador BRIAN MICHAEL FRASER 
NEELE, que me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada função, constam da anexa info:rm8.ção do J\.finistérlo das 
Relações Exteriores. 

Brasília, 25 de març!' de 1994. Itamar Franco. 

INFORMAÇÃO 
CURRICULUM VIT AE: 
Embaixador BR!AN MICHAEL FRASER NEELE 
Rio de Janeiro!RJ, 21 de maio de 1941. -
Filhode George Brian Fraser Neele e Ethel Marie Neele. 
Curso de Desenvolvimento EcÕnôm.ico, InstitUto de &iii-

dos Sociais, Haia. Por concurso direto, admitido como diplomatã­
estagiário no :Ministério das Relações Exteriores e em Curso 
Especial do Instituto Rio Branco. CAE, IRBr. 

1983. 

Terceiro Secretário. 20 de janeiro de 1964. 
Segundo Secretário, merecimento, 31 de março de 1967. 
Primeiro SecretáriO, merecimento, 1 o de janeiro de 1973. 
Conselheiro, merecimentO; 12 de dezembro de 1978. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 22 de jtmho de 

Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 1966.. 

Assistente do Olefe da Divisão de Produtos de Base, 1974. 

Assessor do Chefe do Departamento de Promoção Comer-
cial, 1977. 

-Assessor do Chefe da Divisão do PessoaJ., 1977179. 
Olefe da Divisão de Informação Comercial, 1979/84. 
Haia, Terceiro Secretário, 1966. 
Haia, Segundo Secretário, 1967nl. 
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La Paz, Segundo Secretário, 1971172. 
La Paz, Primeiro Secretário, 1973. 
La Paz, Encarregado de Negócios, 1971/72/73. 
Londres, Primeiro Secretárió, 1975177. 
Genebra, Cônsul-Geral, 1984/88. ~ 

Lagos, Embaixador, 1988/94. 
Reunião Especial de Promoção Algodoeira do Comitê Con­

sultivo Internacional do Algodão, Paris, 1964 (assessor). . 
LXXVTII SessãO dã.--Coriússão Diretora do Grupo Intemaw 

cional de Estudos sobre a Borracha, Washington, 1965 (assessor). 
À disposição dos Soberanos _Belgas em visita ao Brasil, 

1965. ~ ~ 

sor). 

sor). 

XXIV Sessão P1enãrili do CCIA, Washington, 1965 (asses-

XXV Sessão Plenária do CCIA, Lima 1966 (assessor). 
XXVI Sessão Plenária do CCIA, Amsterdam, 1967 (asses-

LXXXI Reunião do Grupo Internacional de Est11dos sobre a 
Borracha, Haia. 1967 (assessor). 

Conferência sObre a elaboração ae-ConVeD.ção Internacional 
sobre Apoderamento llicito de Aeronaves, Haia, 1970 (assessor). 

Reunião Especial do Grupo de Peritos-Finânceiros dos Paí­
ses da Bacia do Prata, La Paz, 1972 (delegado). 

III Reunião Ordinária de Ministros de Obras Públicas e dos 
Transportes~do Cone Sul, Cochabamba, 1972 (delegado). 

I Reunião da Comissão Especial de Coordenação Brasil-
Chile, Santiago, 1974 (assessor). ~ ~ ~- ~-

Observador do Brasil às reuniões anuais da Federação Inter­
nacional de Consultores de Engenharia (FIDIC), Nairóbi, 1980, e 
Berna, 1981. 

ll Conferência do SADCC, Maputo, 1980 (delegado alter-
no). 

Chefe das missões negociadoras de Acordo de Cooperação 
Técnica --entre O Banco Afiicimo -de DeSerivo1vimento BAD e 
BNDES, Abidjan, 1981/82. ~ ~ ~ 

Observador do Brasil às reuniões da Década de Transportes 
e Comunicações iia- África, ONU/ECA, em Lomé, 1981, Maputo, 
1982. 

Chefe da Delegação Técnica Brasileira Negociadora do 
convênio tripartite Brasil/Moçanibique - Fundo da OPEP para o 
projeto de carvão em Moçambique, Viena e Maputo, 1981/82 

Chefe da Delegação Técnica Brasileira Negocúldara~ da par­
ticipação dó Brasil na elaboração do Plano Jntermodal de Trans­
portes da África, na sede da ComissãO '&ónônilca para África, em 
Addis Abeba, 1983. 

Chefe, Primeira Missão COinerCial"dO-Brasil a· ÍGgali, RuanR 
da, 1983. ~ - ~ ~ ~ ~ 

Chefe, ll Série de Seminários sobre Tecnolo)lia para o De­
senvolvimento, visando à abertura de mercados na Asia, em Bang­
kok, Kuala Lumpure Pequim, 1983. 

Chefe da Delegação Negociadora _Brasil~ira de_a~ordos no 
coo.texto do Projeto POLEN com oS Governos do Gabão e do 
Congo, 1984. -

Sube Chefe da Delegação-do Brasil e Delegado Alterno às 
41•, 42 .. e 43• SeSsões da Comissão de Direitos Humanos da 
ONU, Genebra, 1985/86/87. 

Chefe das Delegações Brasileiras às Reuniões Anuais da 
Junta Mista do Centro de Comércio Internacional da ONU, Gene-
bra, 1985/R6/87. ~ ~ 

Publicações: 
"A Sudene" e a "Cassa per ii Messogiomo11

, um estudo 
comparativo (Instituto de Estudos Sociais, Haia). 

''A Agricultura e o Desenvolvimento Nacional" (Instituto de 
Estudos SociaiS~ Haia). 

''A Informática e o Ministério das Relações Exteriores" 
(CAE, IRBr., Brasília). 

Ordem do Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil 
Ordem do Mérito Naval, Comendador, Brasil. 
Ordem Real de Vitória, Cavaleiro, Grã-Bretanha. 
Ordem da Coroa, Cavaleiro, Bélgica. 
Ordem Orange e Nasau, Cavaleiro, Países Baixos. 
Ordem do Condor dos Andes, Cavaleiro, Bolívia. 
O Embaixador BRIAN MICHAEL FRASE NEELE encon­

tra-se nesta data no exercício de suas funções 4e Embaixador do 
Brasil junto à República Federal da Nigéria. 

Kywal de Ollveira - Chefe, substituto, do Departamento 
do Serviço Exterior. -

(À Comissão de Relações Ext~riore_s e Defesa Na­
cional.) 

OFÍCIOS- DO SR- 1• SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos se­
gnintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 33, DE 1994 
(N" 786/91, na Casa de origem) 

Disciplina a liberdade religiosa, regulamentan· 
do os incisos VI e Vll do art. SO da Constituição Fe­
deral-

O Congresso Nacional decreta: 
~ Art. 1" Cabe ao Poder Público a garantia da proteção, solici­

tada esta à Policia Federal e ao fvlinistério Público, aos locais de 
culto religioso e respectiva liturgia. 

Parágrafo llnico. Responde por crime de responsabilidade a 
autoridade que, oportunamente advertida, não prevenir a ameaça 
ou, ciente do atentado, não coibi-lo. 

Art. 2° A prestação de assis~c!a reUgi.osa nas entidades ci­
vis e militares de internação coletiva, por sacerdotes e seus asse­
melhados, é assegurada, uma_ vez. por semana, nos dias 
consagrados ao seu culto, sendO igualmente pezmitidas as cerimô-
nias ecumênicas. -

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua PubliCação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. -

CONS1ITUIÇÃO DA REPÚBLICA-~ 
FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
...................................... ~ .......... . 

TÍTULO fi 

DoS-Direitos e Garantias Fundamentais 
CAPÍTULO! 

Dos Direitos e Deveres llidividuais e-cOietivos 
-~1\rt. 5•~ Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros_ ~,.ws estrap.geiros 
residentes no País a inviolabilidade do direitO à vida,~ liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, 
sendo assegurado o livre exercido dos cultos religiosos e garanti­
da, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a st1;as litur-
gias; -- - - -~ 
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vn - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assis­
tência religiosa nas entidades civis e militares de internação coleti­
va; 

(À Comissão de CODStituição, Justiça e Cidada-
nia.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 34, DE 1994 
(N" 2.535/92, na Casa de origem) 

Dispõe sobre o exercício da profissãO de Dese­
nhista. 

O Con~ssó Nacional decreta: 
Art. 1° É livre, em todo o território nacional, o exercício da 

profissão de Desenhista, observadas as disposições desta lei 
Parágrafo único. As denominações e descrições das funções 

em que se desdobram as atividades dos profissionais de que trata 
esta lei constam do art. 2° 

Art. 2' Não será permitida classificação ou registro de for­
ma diferente da especificada neste artigo para os profissionais que 
exerçam uma das atividades nele descritas, de forma convencional, 
informatizada ou eletronicamente. 

I-São atribuições do Desenbista Júnior: 
a) copiar ou efetuar renovações e alterações em desenhos 

existentes; 
b) confeccionar desenhos de pequena complexidade, ba-

seando-se em esboço ou cróqui existente; · · 
c) elaborar desenho de parte ou detalhes, bem com lista de 

comp:mentes. baseanct.o..se em documentos ou procedimentos 
existentes. 

n - São atribuições do Desenhista, além das constantes do 
inciso 1: 

a) elaborar o desenho e lista de componentes de subconjun­
to ou conjunto defmidos, baseando-se em projeto, modelo, amos­
tia ou cálculo fornecido; 

b) executar cálculos de pequena complexidade, mediante 
tabelas o similares, pertinentes à área de atuação sob supervisão; 

c) executar levantamentos dimensionais simples e esboços 
para elaboração de desenhos defmitivos Sob supeivisão. 

ill - São atribuições do Desenhista Projetista, além das 
ccmstantes do inciso TI: 

a) desenvolver estudos, detalhes e desenhos defmitivos de 
projetes; 

b) executar levantamentos dimensionais e esboços para ela­
boração de desenhos ou projetes sob supervisão; 

c) elaborar cálculos, mediante tabelas ou similares, e especi­
ficar materiais e componentes com auxfliO de non:i:ll\S técnicas ou 
procedimentos preestabelecidos; 

d) utilizar procedimentos técnicos Com base em normas e 
especificações preestabelecidas, objetivarido assistir às atividades 
da área; 

e) analisar e propor novas tecnologias, objetivando adequar 
os procedimentos preestabélecidos. 

IV - São atribuições do ProjetO Técnico, além das constan­
tes do inciso lli: 

a) desenvolver projetas de equipamentos e componentes de 
sua área de atuação, efetuando cálculos mediante tabelas ou simi­
lares, bem como determinar especificaç-ões cOrrespondente e reS­
pectivos materiais; · 

b) prestar auxílio técnico a proflssioliais de outras áreas de­
. senvolvidas, servindo-se, também, de informações externas para 

complementação de dados do projeto; 

c) determinar toleráncia de fabricação, montagem e compo­
nentes utilizados, conforme tecnologia especifica; 

d) elaborar estimativa da matéria-prima e componentes para 
orçamentos e listas de aprovisionamento; 

e) tomar decisões técnico-administrativas com base em nor­
mas e procedimentos preestabelecidos, objetivando assistir às ati­
vidades de áreas envolvidas; 

t) participar de avaliações dos proflSsiOD.ais descritos nos in-
cisos I, ll e lli; . 

g) avaliar e propor procedimentos para o desenvolvimento 
de tmbalbos de grupo; 

b) verificar confOrmidade de desenhos e materiais emprega­
dos em projetas; 

i) participar na elaboração de cronograrnas para execução 
de trabalhos. 

V - São atribuições do Projetista Senior, além das constan­
tes do inciso N: 

a) supervisiooar de fonria téCnica e administratiVa oS-profiS­
sionais enquadrados nas situações anteriores, com assistência 
apropriada para o desenvolvimento de projetas especificas· de sua 
área de atuação, bem como participar de avaliações desses profis­
sionais; 

b) adaptar necessidades de novos produtos, construções 
e/ ou instalações; 

c) aprovar desenhos e projetos pertinentes à áreas de atua-
ção. 

§ 1 • O profissional contratado para exercer a função de De­
senhista Júnior não poderá pennanecer como tal após o cumpri­
mento de um ano de trabalho, fmdo o qual deve ser promovido. 

§ 2° Os regiStras dos profissionais relacionados neste artigo 
devem ser realizados de forma a eSiabelecer ao "rmal a_:r;:çspeCtivã: 
área de atuação, exceto para o Desenhista Júnior. 

§ 3° Os profissionais enquadrados em atividades artísticas 
terão a classificação de Desenhistas Artísticos Júnior, para Os ini­
ciantes com até um aliO de profissão, e Desenhistas Artísticos, para 
os que possuírem mais de um ano de profissão. 

Art. 3° Poderão exercer a prOfissão de qu~ trata esta lei: 
I- os portadores de certificados ou diplomas que os capaci­

tem para o exercício de uma das funções mencionadas, expedido 
por escolas oficiais ou reconhecidas; 

n - os profissionais das funções mencionadas, portadores 
de diplomas ou certificados .oriundos. do exterior, que tenham reva­
~o e registrado os riiesmos no Brasil, na forma da legislação 
em vigor; 

ill- os profissionais não portadores de certifiCados ou di­
plomas mencionados nos incisos anteriores que, comprovadam.en­
te, à data do início da vigência deSta lei, venham exercendo ou 
tenham exercido uma das profissões, conforme descrito no art. 2°, 
em empresa pública ou privada ou outro segmento, a partir da data 
de promulgação desta lei. 

Parágrafo único. Para o enquadramento no inciso ill deste 
artigo, é documento comprobatório, para os empregados, a CI'PS 
- Carteira de Trabalho da Previdência Social, com o respectivo re­
gistro, e para os autônomos, a Guia do ISQN- Imposto sobre Ser­
viços de Qualquer Natureza, constando, em ambos os casos, o 
prazo mínimo de doze meses consecutivos, ou não, de efetivo 
exercicio profissional. 

Art. 4° Alêm das atribuições mencioiladas no art. 2°, cabe 
també-m a esses profl.Ssionais participar de atividades, utilizando 
meios convencionais ou informatizados, que visem a: 

I- desenvolver, desenhar e detalhar os projetas arquitetôni­
cos e edificações em geral; 
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II -desenvolver, desenhar, detalhar e orçar projetos de es­
truturas metálicas, de madeira, de alvenaria, de concreto armado 
ou pretendido; 

m- desenvolver, calcular e desenhar elementos mecânicos: 
IV- desenvolver, desenhar, detalhar e orçar projetes de pai­

sagismo, de urbanismo e de trânsito; 
V- desenvolver, desenhos gráficos e fazer cálculos geomé­

tricos e aritméticos, bem como operar instrumento para o desen­
volvimento destas atividades; 

VI- desenvolver, desenhar cartas geográficas e interpretar 
levantamento aerofotogramétrico; 

vn - desenvolver, desenhar e detalhar os projetos de vias, 
de topografia e de agrimensura; 

vm - executar cálculos geoiDétricos de levantamentos to­
pográficos; 

IX - desenhar planos gerrus e f!IIxogramas de instalações 
industriais e comerciais; 

X- desenhar projetas e detalhes de máquina, equipamentos 
e peças respectivas; 

XI- desenhar planos, projet<:)S e ~-~es de J>!Ojetos indus­
triais; 

xn- executar desenho mediante levantamento de peças ou 
elementos mecânicos; 

xm - executar levantamentos dimensionais, objetivando 
criar pfojetOS-, desenhos de produtos, construções ou instalações 
industriais, comerciais, funcionais, fabris, etc; 

XN - executar desenhos, partindo de um ~croqui-ilustrativo 
ou de simples observação, simultânea ou ant.efiÕÍ'; -

XV - executar desenho~ -crra;-;oluções para propaganda, 
estamparia, modas e dec~õés; 

XVI - exeputa,r desenhos e detalhes de representação de 
zoologia, botâni(a e gOOiogia; -

xvn- desenvolver, desenhar detalhar e orçar mobiliário; 
xvm - interpretar e realizar desenhos através de forma, 

sombra e cor; 
XIX - idealizar e desenhar estórias em quadrinhos, em 

qualquer cor; 
XX - desenvolver des_enho, redução ou ampliação de figuR 

rasa mão livre, litografias~ comPJsição c6ni .niiStura de tintas e cliR 
chês artístic-os; 

XXI- desenvolver desenhos animados; 
xxn- execução de arte-fmal e diagramação. 
Parágrafo único. - As ativ1dades menCionadas neste artigo 

referem.Rse à atuação dos profissionais de que trata esta lei nas 
áreas a seguir descritas, sem prejuízo de outras que venham a ser 
futuramente abrangidas em lei: 

I-Aerofotogrametria; 
ll - Aerografia; 
ill- Agrimensura; 
N- Anatomia; 
V -Arquitetura; 
VI-Artístico; 
Vll- Astronomia; 
VTII- Automação em geral; 
IX-Autómobillstico; -
X - Botânica; 
XI- Calderaria; 
XII- Cartografia; 
XIII-Cerâmica; 
XN- Concreto armado; 
XV- Concreto protendido; 
XVI- Decoração interna e externa; 

xvn- Desenho animado; 
XVIII- Eletricidade; 
XIX- Eletrônica; 
XX- Estatistica; 
XXI- Estruturas de madeira; 
XXD- Estruturas metálicas; 
XXID- Ferrovias; 
XXIV- Geologia; 
XXV - Geotécnica; 
XXVI- Grãfico; 
XXVII- ilustração; 
xxvm- Indústria aeronáutica, espedat e naval;_ 
XXIX- Indiístria bélica; 
XXX - Instalações prediais, compreendendo eletricidade, 

hidráulica, sanitária e afins; · 
XXXI- Instalações industriais em geral; 
XXXD- Mecânica em geral; 
XXXlli- Mineralogia; 
XXXIV -Mobiliário; 
XXXV- Modas; 
XXXVI- Paisagismo; 
xxxxvn- Propaganda; 
XXXVIU- Rãdio; 
XXXIX- Saúde; 
XL-Seguro; 
XLI- Siderurgia; 
XLll- Telecomunicações; 
XLID- Televisão; 
XLIV-Têxtil; 
XL V- Topografia; 
XL VI-Tráfego terrestre; 
XL Vil~ Tubulação em geral; 
XLvm- Urbanismo; 
XLIX- Vestuário; e 
L- Zoologia. 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6° Revo~-se as disposições em contrário._ 

(À Comissão de Assuntos SOC:irus.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 35, DE 1994 
(N" 3.172/92,na Casa de origem) 
(do Ministério Público da União) 

Dispõe sobre a Criação de Procurâdorias da 
República em Municípios do Interior, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o Ficam criadas, no âmbito do Ministério Público 

Federal, as Procuradorias da República nos Municípios de San­
tana do Livramento, Caxias do Sul. Bagé, Novo Hamburgo 
(Rio Grande do Sul), Maringá. Umuarama e Guarapuava (Para­
ná). 

Art. 2° Ficam criados no Quadro do Ministério Público 
Federal os cargos em comissão do Grupo Direção e Assessora­
mente Superiores, cód.igo-DAS-100, bem como as Gratificaçõ­
es pela Representã.Ção de Gabinete, constantes do anexo desta 
lei. 

Art. 3° As despesas decorrentes da aplicação desta lei corre­
rão por conta d3s dotações orçamentárias do Ministério Público 
Federal. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publica­
ção. 

Art. 5° RevOgamRse as disposições em contrário. 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 36, DE 1994 
(N• 3.707/93, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho) 

Cria cargos em comissão no Quadro Perma­
nente de Pessoal da Secretária do Tribunal Superior 
do Trabalho e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreto: 
Art. 1 o Ficam criados 50 (cinqfiimta) cargos em comissão no 

Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria do Tribunal Superior 
do Trabalho, integrantes do Grupo Direção e Assessoramento Su­
periores, C6digo TST-DAS.!OO,na forma do anexo a estalei. 

Art. 2° Para o provimento dos cargos criados por esta lei, 
observar-se-ão, além dos requisitos coristaD.tes do Anexo, as se­
guintes condições: 

I- não_poderão ser nomeados parentes consanguíneos ou 
atms, até o te"iceiro grau, de magistrados e procuradores do Tribu­
nal Superior do Trabalho, em atiVidade ou aposeD.tados há menos 
de 5 (cinco) anos, exceto se integrantes ·dO quadro funcional me­
diante aprovação em concurso público; 

II- para os cargos _de Diretor de Serviço e Diretor de Secre­
tária de Seção Especializada só poderão ser nomeados servidores 
ocupantes de cargo de provimento efetivo do quadro de pessoal da 
Secretaria do Tribunal Superior do Trabalho. 

· -= Art. §o Ãs ckspesas decorrentes desta lei correrão à conta 
das doiações orçamentárias do Tribunal Superior do Trabalho. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 

(Z..1. n• d• cS. cS. l!ISI 
TJUBOU.L SUPERIOR DO TAABALRO 

CARGOS EM Ca.tissJ.o 

- IN:çA,o .tiAUX.a:aoo. DA PRI:SIDtNC:I.AI 
»>!Ut.- (PJ:-iV.tivo d-. Baehar•l onor 

SUPE- Diz-eitol r 
a: .UIEJIOR DA CORJU:CD:DORIA.-~ 

DM-100 !==- DA oJUSt'Iç.-,. 00 TM-

(Pdvat.ivo ct. 8ac:hn•l -
DiJe•itoJ 
Mal:.a:aoR DA. DIRETORU..-GE-. """ . 
(PJ:-ivativo ct. PoJetador doi 
Dipla.a ct. Niv.l sup.­
riOJe) 
DIRE'I'Olt DE SI:C1tl:T-'!UA. DE 
SEçlo EBPiC:l.U.ItADA (P"t'.L·; 
v.tivo do hc:haz-.1 - O:a.­
r•ito} 
CHJ:FI: DE GADINE'n: (Pr:a.va­
U.VO de Bao=llarel - 01.­
reito, no JnOntant• da 2B 
(vinte • oito} , do• quaio: 
27 (v~nte • ••te) vincu-

l
lado• d.ir.e-nte a cada 
Mini•tN • 01 (\lM) ao D~-· 
z-.~-C.na.l) 
DI~'rOl\ OE SERVIÇO 

"" .. 
(c:inoo) 

01 

'""' 
02 

(do h) 

02 
(dOl.•) 

20 
(vlnte • 

oito) 

roo 
'l'St'-D.U-102. 5 

TST-DAS-102.5 

TST-DAS-102,5 

. t'ST·DM-101, !I 

t'S'l'-DAS-101 • .5 

•t'ST-DAS-101 ,4 
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LEGISLAÇÃO CITADA. "Art. IQ Poderão ser aproveitados_ pelo regime de licencia-
CONSlTI'UIÇÃO DÃ.REPÚBLICA - mento, ou de autorização e concessão, na forma da Jei: 

FEDERATIVA DO BRASll., I - areias, -cascalhos e saibros para utilização imediata na 
198_8 construção ciVil, nO preparo de agregados e argamassas, desde que 

não sejam subme~dos_ a processo industrial _de -beneficiamento, ...... -......... TffúLQ iV ~ ........... ~ ~ . . . . . . . nem se destinem como matéria-prima à indústria de transforma-

Da Organização dos Poderes 

.............. cÃPiTüLó"m -<=•,·---~ .. " ..... . 

Do Poder Judiciário 
SEÇÃOI 

Disposições Gerais 

Art. 96 Compete privatiVamente: 
I- aos tribunais: 

b) organizar suas secretarias e S:erviços auXiliares e os dos 
juízos que lhes forem vincUlados, velando pelo exercício da ativi­
dade correicionai respectiva; 

.. -• . ~-- .............. ,.__ . ,,-,.:,--,,--.--..... ~ --~. ·-· . -- ~ . , ... . 
ll- ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores 

e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo, 
observando o disposto no art. 169: __ 

••••••••••••• ·-·-~ ~· ••• ~ ---· • ·---- .... _ ....... ,r., • ~----- ... -

b) a criação e a extinção de cargos e a fuação de ve_D.êfmen­
tos de seus membros, dos juízes, inclusiye dos tribunais inferiores, 
onde houver, dos serviços auxiliares e os dos juízos que lhes fo­
rem vinculados; 

OF.TST. GDG ~252/93 

Em !6 de abril de 1993 
Exm0 Sr-. 
Deputado Inocêncio Oliveira 
DO. Presidente da Câmara dos Deputados 
Brasília- DF · 
Senhor Presidente, 

Tenho a honra de encaminhar a -v. Ex•, para apreciação 
pelo Congresso Nacional, dos: ~rmos dos artigos 61 e 96, inciS(:J I, 
alínea "b" e ll, alínea 1'b", da ConstittiíçãO Federal, o anexo_ aD.te­
projeto de lei, com a correspondente justificatiya, que prOpõe a 
criação de cargos em comissão no QUadro Pen:naiiente de-Pessoal 
da Secretaria deste Tribunal e dá outras providências. 

Na oportunidade, reitero a V. Ex• protestos de elevada con­
sideração e-distinguido apreço.- Orl~4o ~ei?'eira da Costa, Mi­
nistro. Presidente do Tribunal Superior do Trabalho. 

_(.J. Çomi_ss(io de Cons!ituiçã_o, Justiça e Cidad(l-
nia.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 37, DE 1994 
(N" 4.150!93; na casã·c~e ongemY-

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dá nova redação ao ãrt. 1 o da Lei n° 6.567, de 
24 de setembro de 1978, alteradO pela Lei n° 7 .312, 
de 16 de maio de l985. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' O art. !'da Lei n' 6.567, de 24 de setembro de !978, 

alterado pela Lei n' 7.312, de 16 de maio de 1985, passa a vigorar 
com a seguinte redação: ----

ção; 
n - rochas e outras substâncias minerais, quando-aparelha­

das para paralelep!pedos, guias, sarjetas, moirões e afins; 
m- argilas usadas no fabrico de cerâmica vermelha; 
IV- rochas, quando britadas para uso imediato na constru~ 

ção civil e os calcários empregados como __ corretivo" de solo na 
agricultura. 

Parágrafo tín.ico. O "aproveitamento das substâncias minerais 
referidas neste artigo fica adstrito à área máxima de 50 hectares. 11 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3°- Revoga-se o art. 12 da Lei n° 6.567, de 24 de se­

tembro de 1978. 

MENSAGEM N' 575 . 
Senhores membrOS do Corigresso Naciorial~ 
Nos termos do artigo 61 da ConstituiçãO Federai, SUbmeto à 

elevada deliberação_de Vossas Excelências, acomp3nlui.do de Ex~ 
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado de Minas e 
Energia, o texto do projeto~ lei que "Dá nova redação ao art. 1° 
da Lei n' 6.567, de 24 de setembro de 1978, alterado pela Lei n' 
7.312, de 16 de maio de!985". 

Brasília, 8 de setembro de 1993. 
_Itamar Franco, ~si dente da República, 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No -99/MME, do SR. MINISTRO DE 
ESTADO DE MINAS E ENERGIA. em 3 de junho de 1993. 

Excelentíssimo Senhor Presidente-da República 
A exploração das substâncias minerais para _!1.~_0 imediato na 

constrUção civil; Constitui-se no segmento da indústria m.i.J:leira que 
comp.xta o mii.Ol- D.-iiinero de empresas e ti-abalhadÕres, e o único a 
existir-em todas as unidades -da Federação. 

2. É uma atividade urbana por excelência, imposta pelo des­
tino dos seus produtos. 

3. A sua importância deriva de imediato das exigências da 
indústria da construção civil, e a produção adequadamente regula­
mentada desses bens não só propiciará uma maior oferta e compe­
tição no setor, como permitirá sua acomodação aos Planos 
Diretores MunicipaiS. --

4. Esta proposta adequa este segmento do setor à extinção 
das classes de jazidas já estabelecida para as outras substâncias 
minerais, e especialmente, faz retornar o regime dual de explora~ 
ção e aproveitamento das rochas britadas de emprego imediato na 
construção civil e dos_ calcários usados como corretivo de solos na 
agricultura. 

5. Inõvação importante no-particuiar é aliilii'taÇãõ-dã:atea 
máxima-passível de ser requerida, para os citados bens minerais, 
sob o regime de autorização de pesquisa. à mesma extensão permi­
tida para o licenciamento, ou seja, 50 hectares. 

6. Esta minuta de Projeto de Lei que temos a honra de sub­
meter à elevada consideração de Vossa Excelência, concorre para 
abrigar sob regramento jurldico, parte significativa das práticas 
atualmente existentes_desassistidas de respaldo legal. 

Respeitosamente. Paulino Cícero de Vasconcellos, Minis­
tro de Estado de Minas e Energia. 

- ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 00 
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA ~ 99 DE 3-6-93 

1. Síntese do problema ou da situação que reclama provi-
dênciaS: - ---
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Altera -dispositivo da Lei n° 6.567/89. qUe trata da extração 
de minerais para uso na construção civil, permitindo a opção entre 
os dois regimes de exploração: licenciamento e ·autorização de 
pesquisa. 

2 Solução e providências contidas no ato normativo ou me-
dida proposta: 

Projeto de Lei. 
Itens 3, 4, 5 e 6prejudicados: 
7. Síntese do parecer do órgão jurídico: 
A propositura revel~ inteira regularidade e aptidão jurídica 

aos fms pretendidos. Responsável pelo parecer: Glauco de Medei­
ros, Consultor Jurídico do tvlME. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N" 6.567, DE 24 DE SETEMBRO DE !978 

Dispõe sobre regime especial para exploração 
e o aproveitamento das substâncias minerais que es­
pEcifica e dá outras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a seguinte lei: 
Art. 1° O aproveitamento das substâncias minerais enqua­

dradas na Classe ll, a que se refere o art. SO do ecreto-Lei n° 227, 
de 28 de fevereiro de 1967 (Código de Mineração), de argilas em­
pregadas no fabrico de cerâmica vermelha e de calcário dolomítico 
empregado como corretivo de sola:s _n_a agric~lf.W:_a_ f?;'-_S~_-:á, exclu­
sivamente, por licenciamento, na fon:D.a das disPosições- desta lei, 
ressalvada a hipótese prevista no art. 12. 

Parágrafo único. As substância minerais referidas neste arti­
go, quando ocottentes em ãrea vinculada a concessão de lavra ou 
manifesto de miria, poderão ser aproveitados mediante aditamento 
aos respectivos títulos, na forma prevista no art. 47, parágrafo úni­
co de Mineração. 

Art. 2° O aproveitamento mineral art. 2° por licenciamento ê 
facultado exclusivamente ao proprietário do solo ou a quem dele 
tiver expressa autorizaçãÕ, salvo se a jazidã. situar-se em imóveis 
pertencentes a pessoa jurídica -de direito público, bem como na hi­
p6tese prevista no§!' do art. 10. 

Art. 3° O licenciamento depende da obtenção, pelo interes­
sadp, de licença específica, expedida pela autoridade administrati­
va local, no município de situação da jazida, e da efetivação do 
competente registro no Departamento Nacional da Produção Mi­
neral (DNPM), de Ministério das Minas e Energia, mediante re­
querimento cujo processamento será disciplinado em portaria do 
Diretor-Geral desse órgão, a ser expedida no prazo de 60 (sessen­
ta) dias da publicação desta Lei. 

Parágrafo_llnico .. Tratando-se de aproveitamento de jazi­
da situada em imóvel pertencente a pessoa jurídica de direito 
público, o licenciamento ficará sujeito ao prévio assentimento 
desta e, se for o caso, à audiência da autoridade federal sob 
cuja jurisdição se achar o _imóvel, na forma da legislação espe­
cifica. 

Art. 4° O requerimento de registro de licença sujeita o inte­
ressado ao pagamento de emolumentos em quantia correSJXlD.dente 
a 12 (doze) vezes o valor atualizado da Obrigação Reajustável do 
Tesouro-Nacional (ORTN), a qual deverá ser aJl~ec-ipac4tmente re­
colhida ao Banco do BraSil S.A., ã conta do Fundo N;f.cional de 
:Mineração-Parte Disponivel, instituído pela Lei 0° 4.425, de 8 de 
outubro de 1964. 

Art. 5° Da instrução do requerimento de registro da licença 
deverá constar, dentre outros elementos, a comprovação da nacio­
nalidade brasileira do interessado, pessoa natural, ou registro da 

sociedade no órgão de registro de comêrcio de sua sede, se se tra­
tar de pessoa .jurídica, bem assim da inscrição do requerente no ór­
gão próprio do Ministério -da Fazenda, como contribuinte do 
imposto único sobre minerais, e memoriai descritivo da área obje-
tivada na licença. _ 

Parágrafo único. O licenciamento fica adstrito à área máxi-
ma de 50 (cinqüeuta) hectares. . .. 

· Art. 6' Será autori:cido pelo Diretor-Geral do DNPM e efe­
tuado em livro próprio o registro da licença do qual se formalizará 
extrato a ser publicado no Diário Oficial da União, valendo como 
título do licenciamento. 

Parágrafo único. Incumbe à autoridade munkipã.l exercer 
vigilância para assegurar que o aproveitamento da substância mi­
neral só se efetive depois de apresentado ao órgão local competen­
te o título de licenciamento de que trata este artigo. 

Art. 7' O licenciado é obrigado a comunicar, imediatamen­
te, ao DNPM a ocorrência de qualquer substância mineral rltil não 
compreendida no licenciamento. 

§ !'Se julgada necessária a realização de trabalhos de pes­
quisa, em razão das nõváS substâncias ocorrentes na área, o 
DNPM expedirá ofício ao titular, concedendo-lhe o prazo de 60 
(sessenta) dias, contado da publicação da respectiva intimação no 
Diário Oficial da União, para requerer a competente autorização, 
na forma do art. 16 do Código de Mineração. 

§ 2° O plano de pesquisa pertinente deverá abranger as no­
vas substâncias minerais ocorrentes, bem como as constantes do tí­
tulo de licenciamento, com a fmalidade de determinar-se o 
potencial econômico da área. 

§ 3° Decorrido o prazõ fiXado no§ 1°, sem que haja o licen­
ciado formulado requerimento de autorização de pesquisa, será de­
terminado o cancelamento do registro da licença, p:>r ato do 
Diretor-Geral de DNPM, publicado no Diãrio Oficial da União. 

§ 4° O aproveitamentO de substância mineral, de que 
trata o art. 1°, não constante do título de licenciamento, de­
penderá da obtenção, pelo interessado, de nova licença e da 
efetivação de sua averbação à margem do competente regis­
tro no DNPM 

Art. 8' A critério do DNPM, poderá ser exigida a apresenta­
ção de plano de aproveitamento econômico da jazida, observado o 
disposto no art. 39 do Código de Mineração. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista neste artigo, aplicar­
se-ã ao titular de !iceuciaruento o disposto no art. 47 de Código de 
Mineração. 

ArL 9° O titular do licenciamento é obrigado a apresentar ao 
D.N.P.M., até 31 de março de cada ano, relatório siroplificade das 
atividades desenvolvidas no ano anterior, consoante for estabeleci­
do em portaria do Diretor-Geral desse órgão. 

Art. 10. Será ainda dete:rnlinado o cancelamento do registro 
de licença, por ato de Direlor-Geral de DNPM, publicado no Diá· 
rio Oficial da União, nos casos de: 

I- insuficiente produção da jazida, considerada em relação 
às necessidades do mercado consumidor, 

li- suspensão;-sem motivo justific"ado, dos trabã.lbos de ex-
tração, J?Or prazo superior a 6 (seis) meses; ' - -- -

ill- aprõVeitarilento de susbstâncias minerais nãó abrangi-
das pelo licenciamerito, após advertência. · 

§ 1° Publicado o ato determinativo do cancelamento 
do registro de licença, a habilitação ao aproveitamento da ja­
zida, sob o regime de licenciamento, estará facultada a qual­
quer· interessado, independentemente de autorização do 
proprietário do solo, observados os demais requisitos previs­
tos nesta Lei. 
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§ 2,0 É vedado ao proprietário do solo, titular do licencia­
mento cujo registro haja sido cancelado, habilitar-se ao aproveita­
mento da jazida na forma do parágrafo anterior. 

Art. 11 O titular do licenciamento obtido nas circustâncias 
de que trata o § 1 • do artigo anterior ê obrigado a pagar ao proprie­
tário do solo renda pela ocupação do terreno e indeniUção pelos 
danos ocasionados ao imóvel, em decorrência do aproveitamento 
da jazida, observado, no que couber, o disposto no art 27 do C6di­
go de Min~ção. 

Art. 12 Por motivo de interesse do fomento da produção mi­
neral do Pa!s, mediante proposta fundamentada do Ministro das 
Minas e Energia, o Presidente República poderá estabelecer, por 
decreto, a aplicação, para as substâncias minerais de que trata o 
art. ! 0

, dos regimes de autorização de pesquisa e de concessão de 
lavra, previstos no Código de MineraÇão, em determinadas áreas 
ou regiões. 

Parágrafo único. Na hi,pótese de que trata este artigo, a área 
será declarada em disponibilidade para pesquisa, por edital do Dí­
retor-Geral do DNPM procedendo-se na conformidade do disposto 
nos §§ 2" e 3° do art. 65 do C6digo de Mineração. 

Art.- 13. Os requerimentos de autOrização de ~squisa de 
susbstâncias minerais integrantes da Classe n e de argilas empre­
gadas no fabrico de cerâmica vermelha, pendentes de decisão, se­
rão arquivados por despacho do Diretor-Geral do DNPM, 
assegurada aos respectivos interessados a restituição dos emolu­
mentos que hajam sido pagos. 

Art. 14. Nos processos referentes a requerimentos de regis­
tro de licença, pendentes de decisão, os. intéressados deverão reco­
lher, no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da entrada em vigor 
desta lei, os emolumentos pertinentes, nos termos do arL 4°, e 
apresentar ao D.N.P.M., dentro do mesmo prazo, o respectivo 
comprovante, sob pena do indeferimento do pedido. 

Art. 15 O item II do art. 22 (Vetado) do Decreto-Lei n• 227, 
de 28 de fevereiro de 1967, alterado pelo Decreto-lei n° 318, de 14 
de março de 1967 e pela Lei n• 6.403, de 15 de dezembro de 1976, 
passam a vigorar com a seguinte redação: _ 

"Art 22 ................ ----·~---•. .-..... -
Item II - A autorização valerá por 3 (três) anos 

podendo ser renovada por mais tempo, a critério do 
DNPM e considerando a região da pesquisa e tipo do 
mmerlo pesquisado, mediante requerimento do interes­
sado, protocolizado até 60 (sessenta) dias antes de expi­
rar-se o prazo de autorização, observadas as seguintes 
condições: 

a) do requerimento de renovação deverá constar 
relatório dos trabalhos realizados, com os resultados ob­
tidos, assim como justificativa do prosseguimento da 
pesquisa; 

b) o titular pagará emolumentos de outorga do 
novo alvará. 

Art. 26 (vetado)." 

Art. 16 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 17 Revogam:se as disposições em contrárlp, especial­

mente o art. 8° do Decreto-Lei n• 227, de 28 de fevereiro de 1967, 
alterado pela Lei n• 6.403, de 15 de dezembro de 1976. 

Brasllia, 24 de setembro de 1978; 157° da Indepêndencia e 
90" da República. ERNESTO GEISEL, Shigeaki Ueki. 

LEIN"7.312;DE 16DEMAIO DE 1985 

Altera a Lei n° 6.567, de 24 de setembro de 
1978, para incluir o basalto no regime especial de ex· 
pJoração por licenciamento. 

O Presidente da República, faço saber que o Congresso Na­
cional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1• O artigo 1° da Lei n• 6.567, de 24 de setembro de 
1978, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1° O aproveitamento das substâncias mine­
rais enquadradas na Classe ll a que se refere o art. 5° do 
Decreto-Lei n• 227, de 28 de fevereiro de 1967- C6digo 
de Mineração, de argilas empregadas no fá.brico de cerâ­
mica vermelha, de calcário -dolomítico empregado como 
corretiVo de solos na agricultura e de basalto a ser em­
pregado como pedra de revestimento ou ornamental na 
construção civil far-se-á, exclusivamente, por licencia­
mento, na forma das disposições desta lei, ressalvada a 
hipótese prevista no artigo 12.!' 

Art. 2° Os ~erimentOs de autorizaçãO de pesquisa de ba­
salto a ser empregado como pedra de revestimento ou ornamental, 
pendentes de decisão, serão arquivados por despacho do Díretor· 
Geral do Departamento Nacional da Produção Mineral - DNPM, 
assegurada aos respectivos intere~Sados a restituiçãO dos emolu­
mentos que hajam sido pagos. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publica-
ção. 

Art. 4° Revogam-se as _disposições em contráriO~ 
Brasília, 16 de maio cie 1985, 164' da Independência e 97" 

da República. - JOSE SARNEY, Aureliano Chaves. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 38, DE 1994 
(N" 3.417/92, na Casa de Origem) 

Dispõe sobre -direitos do cônjuge sobrevivente 
e dos herdeiros necessários na sucessão. 

O Congres_so Nacional4ecreta: _ ___ _ 
Art. 1° Existindo outros bens sujeitos a inventário, O cônju­

ge sobrevivente e os herdeiros necessários, dependentes do faleci­
do, poderão levantar as quantias necessárias à sua sobrevivência, 
objeto de quaisquer depósitos -oU aplicações em instituições fman­
ceiras. 

§ 1 o O levantamento dependerá de alvará judicial, cujo re­
querimento será instruído com o atestado de óbito e a prova de es-
tado do requerente. ~ 

§ 2° As quantias levantadas constarão da prestação de con­
tas que incumbe ao inventariante e deverão ser trazidas à colação, 
se necessário. 

§ 3° O cônjuge sobreVivente, não sendo herdeiro, podefá 
exercer o direito previsto neste artigo, até o limite do que lhe cou­
ber JX'I' meação ou usufruto. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

(À ComiSsão de Constituição, Justiça e 7::idõ.da­
nia) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 39, DE 1994 
(N" 4.290/93, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Tribunal Superior Eleitoral) 

DispÕe Sobre a· criação, ~Xdnção e transforma­
ção de cargos efetivos e _em- comissão nas SeCretarias 
do Tribunal Superior Eleitoral e dos Tribunais Re­
gionais Eleitorais e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1°. Ficam criados e transformados os atuais cargos em 

comissão, integrantes do Grupo-Direção e Assessoramento Supe­
riores, C6digo DAS-100, dos Quadros~ de Pessoal das Secretarias 
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do Tribunal Superior Eleitoral e dos Tribunais Regionais Eleito­
rais, na forma do Anexo I desta lei. 

Art 2•. Ficam criados, nos Quadrai; ·a. Pessoal das Secreta­
rias do Tribunal Superior Eleitoral e dos Tribunais Regionais Elei­
torais, os cargos de provi.merito efetivo constantes do Anexo- n 
desta lei, a serem providos na forma do inciso II do art. 37 da 
Constituição Federal. -

Art 3°. Ficam transformados, no Quadro. de Pessoal da Se­
cretaria do Tribunal Superior Eleitoral, 7 (sete) cargos vagos de 
Jnspetor de Segurança Judiciária, Côdiso TSE-AJ-026, em igual 
número de Têcnico JudiciáriO, Código TSE,AJ .021. 

Art 4°. Ficam extintos, nos Quadros çle_F_essoal das SecretaR 
rias do Tribunal Superior Eleitoral e dos Tribunais Regiunais Elei­
torais dos Estados do Tocantins, Amapá e Roraima, à medida que 
vagarem, os cargos de Jnspetor de Segurança Judiciária, Código 
AJ-026. 

Art 5°. Ficam criadas, nas Secretarias do Tribunal Superior 
Eleitoral e dos Tribunais Regionais Eleitorais_, Funções ComissioR 
nadas (FC), vinculadas à estrutura organizacional, nos níveis e 
quantitativos estabelecidos no Anexo m desta lei, calculadas no 
percet:~.!lJal de 20% (vinte por cento) sobre a remuneração dos car­
gos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, 
de acordo com o Anexo IV desta lei. 

§ 1° Incorpora-se à remuneração do seiVidor e integra o pro~ 
vento da aposentadoria o valor da respectiva função -comissionada, 
à fraçãO de um quinto, nos termos do art. 62, e seus parágrafos, da 
Lein• 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

§ 2° Para efeito de incorporação das parcelas de que trata o 
parágrafo anterior, fica assegurada a contageJ:P. do tempo de exer~ 
cício no Encargo de Representação de Gabinete. 

§ 3° Poderão ser designados para o exercício de função 
comissionada servidores da administração pública direta e indi~ 
reta, não pertencentes aos Quadros de Pessoal dos Tribunais 
Eleit0r::-;s, atê o máximo de vinte por cento do total das funçõ~ .. _ 

Art. 6° Pelo exercíCio de função comissioD.adã. é devida, ex­
clusivamente, a retribuição fixada no Anexo IV desta lei, não se 
aplicando o disposto no-Decreto-Lei n° 2.173, de 19 de novembro 
de 1984; na Lei n•7.159, de 24 de abril de 1989; e no artigo 14 da 
Lei Delegada n• 13, de 27 de agosto de 1992, com a redação dada 
pelaLein• 8.538, de 21 de dezembro de 1992. 

Art. 7° Em decorrência do disposto no coput do art. 5° desta 
.lei, ficam extintos os Encargos de Representação de Gabinete exis~ 
tentes no Tribunal Superior Eleitoral, nos Tribunais Regionais 
Eleitorais e nas Zonas Eieitorais. 

§ 1 • As atuais parcelas incorporadas de Encargos de Repre­
sentação de Gabinete dos servidores em atividade, aposentados e 
pensionistas, de que tratam as Leis n°s 6. 732, de 4 de dezembro de 
1979, e 7.411, de 2 de dezembro de 1985, passam a corresponder 
ao nível retributivo das funções comissionadas consoante o Anexo 
V desta lei. 

Art. 8" O Tribunal Superior Eleitoral fiXará, em ato próprio, 
a lotação dos cargos em comissão e das funções c-omissionadas, 
por unidades administrativas, bem como as demais instruções ne­
cessárias ã aplicação desta lei. 

Parágrafo único. Fica assegurada ao Tribunal Superior 
Eleitoral, sempre que ocorrer revisão das estruturas organiza~ 
cionais dos Tribunais Eleitorai~, a faculdade de alterar a deno­
minação e remanejar os cargos em comissão e as funções 
comissionadas de que trata esta lei, desde que não acarrete au­
mento de desPesa. 

Art. 9° A gratificação mensal de que trata o parágrafo único 
d_o art. 2° da_Lei n° 8350, de 28 de dezembro de 1991, devida aos 
escrivães eleitorais, passa a corresponder ao nível retributivo da 
função comissionada FC-3, de que- trata o Anexo IV desta lei _ 

Art 10. Fica instituída gratificação mensal devida aos Cbe~ 
fes de Cartórios das Zonas Eleitorais do interior dos Estados, pela 
prestação de serviços à Justiça Eleitoral, corresJX>ndente ao nível 
retributivo da função comissionada FC~ I, de que trata o Anexo IV 
desta lei. 

Art 11. As atividades a serem desenvolvidas nas áreas de 
planejamento de eleições, informática, recursoS humanos, orça­
mento, ad.miQistração fmanceira, controle interno de material e pa­
trimónio serão organizadas sob a forma de sistemas, cujos órgãos 
centrais _serão as respectivas unidades do Tribunal Superior Eleito~ 
ral. 

§ I' As disposições constantes do caput deste artigo apli­
cam-se a outras atividades auxiliares comuns que necessitem de 
cQOI'denação central na Justiça Eleitoral. 

§ 2° Os serviços inCumbidos das atividades de que trata este 
artigo são considerados integrados ao respectivo sistema e ficam, 
conseqüenteniente, sujeitõs à orlentaçÍio normativa, Supervisão 
técnica e à. fiscalização específica do órgão central do sistema, sem 
prejuízo da subordinação hierárquiCa ãOS dirigentes dos órgãos eln_ 
cuja estrutura administrativa estiverem integrados. 

Art 12. Salvo se servidor efetivo de juízo ou tribunal, não 
poderá ser nomeado ou designado, para cargo ou função de con~ 
fiança, cônjuge, companheiro ou parente, até o terceiro grau civil. in~ 
clusive, de qualquer dos respectivos membros ou juízes em 
atividades. 

§ 1 o Não poderá ser designado assessor oo auxiliar de magis­
trado qualquer das pessoas referidas no caput deste artigo. 

§ 2° As nomeações para os c3rgos em com:isSãO e a&' deSigzia­
ções para as funções comissicnadas deverão recair em pessoas que 
JX)SsUam. foli::nação e experiência compatíveis com as respectivas 
áreas de atuação . 

§ 3° Os ocupantes dos cargos em COfiiis.são, de Secretário e de 
Coordenador das Unidades de Coniiole lntemo dos Tribunais Eleito­
rnis deverão ter escolaridade de nível superior, coru fonnação comple­
mentar ou experiência específica nas atividades inerentes ao sistema 
de Controle lntemo. 

Art. 13. Caberá aos Tribunais Regiooais Eleitorais a realização 
dos concursos p:íblicos para o provimenio dos cargos efetivos, no âm­
bito de suas Secretarias . 

Parágralo único. Os tribunais Eleitorais, à medida que fo­
rem sendo providos os cargos efetivos, deverão reavaliar a neces~ 
sidade da permanência dos servidores requisitados, informando 
periodicamente à Secretaria de Recursos Humanos do Tribunal 
Superior Eleitoral a funÇ,ão e as atividades desenvolvidas por esses 
servidores. 

Art 14. Ficam revogados os incisos XI do art. 30 e Vil do 
art. 35; e os arts. 62 a 65 e 294 da Lei n• 4.737, de 15 de julho de 
1965, que dispõem sobre o Preparador Eleitoral. 

Art 15. Os seividores públicos federais, estaduais e munici~ 
pais, da administração direta e indfreta, quando convocados para 
com.{Xll' as mesas -receptoras de votos ou juntas apuradoras nos 
pleitos eleitorais, terão, mediante declaração do respectivo Juiz 
Eleitoml, direito a ausentar-se do serviço em suas 

1
repartições, pelo 

dobro dos dias de convocaç-ão pela Justiça Eleitoral. 
Art. 16. As despesas dec-orrentes da aplicação desta lei cor­

rerão ã conta das dotações orçamentárias próprias da Justiça Elei­
toral. 

Art. 17. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 18. Revogam-se as disposições em contrário. 

nia. 
A Comissão de Constituição, Justiça e Cidn.da-

PARECERES 
PARECER N" 89, DE 1994 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre o 
Projeto de Lei do Senado n° 73, de 1993 que "dispõe 
sobre a obrigatoriedade de incluir na nota fiscal o va­
lor do frete do transporte de combustíveis". 

Relator: Senador Eduardo :Matarazzo Suplicy 
Com o objetivo de conigir uma grave distorção no transpor­

te de combustíveis no País, é apresentado o Projeto de Lei do Se­
nado n• 73, de 1993, que dispõe sobre a obrigatoriedade de incluir 
na nota fiSCal o valor do frete do transporte de combustíveis. 

O projeto, em seu art. I 0 , defme a obrigatoriedade de se in­
cluir, na nota fiscal que acompanha o produto, o valor do frete co­
brado. 

Passemos, então, preliminarmente, a mialisar o Projeto de 
Lei nos aspectos que envolvem o transporte de combustível. 

As distribuidoras de combustíveis BR, SHELL, ES~O, 
ATLANTIC, TEXACO, HUDSON, SABBA, IPIRANGA SAO 
PAULO etc realizam operações de forma a deter o domini~ sobre 
o transporte de combustíveis, obtendo vantagens, em detrrmento 
do consumidor. Isso se manifesta no momento em que os encargos 
são transferidos para o frete, o que oner ao preço pago pelo c~su­
midor quando adquire o combustível ou qualquer produto denva-
do do petróleo. · ~ 

De acordo com a Associação Brasileira de Caminhoneiros, 
o valor cobrado a mais pelas distribuidoras nos fretes autorizados 
pelo Governo, através do DNC é US$111.270.000,00 (cento e 
onze milhões e duzentos e sententa mil dólares). Vendendo o pro­
duto à vista e pagando ao transportador até 50 dias, fica a distri­
buidora em condições de efetuar aplicações fmanceiras, desviando_ 
o objeto central da empresa e alimentando a ciranda fmanceira, 
além de proporcionar e evasão de divisas para o exterior. . 

A mesma Associação afuma que o despacho das cargas Já 
rem1mera as distribuidoras nos encargos da distribuição, sendo, 
porém, cobrado novamente na nota, escamoteado o preço do pro­
duto, e neste preço, depois de devidamente maquiado, é incluído _ 
matreiramente o frete. 

Diante desta situação, pretende o Projeto qne o frete seja 
destacado na nota fiscal, pois assim estar-se-á defendendo os co­
fres públicos os caminhoneiros e as empresas independentes que 
poderão negC:Cfu o frete desequalizado com ospostos de ~rviços. 

Com vistas ao aprimoramento da proposta do emmente Se­
nador Espiridão Amin, somos pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado n° 73, de 1993, nos termos do seguinte substitutivo: 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de incluri na 
nota fiscal o valor do frete do transporte de combus· 
tíveis. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" O valor do frete cobrado para o transporte de com­

bustiveis será, obrigatoriamente, incluído na nota fiscal que acom­
panha o produto. 

Art. 2° O _valor do frete deverá ser iBcluído em campo espe­
cífico a nota fsical para esta fmalidade, de forma que o valor do 
frete não se confunda com o valor da mercadoria. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Comissões, 28 de março de 1994. 
João Rocha, Presidente --Eduardo Suplicy, Relator -

Carlos Patrocinio - Gilberto Miranda- Jonice Tristão -José 
Richa - Ronaldo Aragão - Moisés Abrão - Mansueto de La· 
vor --Jonas Pinheiro - Ronan Tito - Meira Filho - Marluce 
Pinto- Henrique Almeida. 

PARECER N" 90, DE 1994 

Da COmissão de Assuntos Econôm.icos, ao Pro· 
jeto de Lei do Senado n° 224, de 1991, que "determi­
na a atualização monetária dos dividendos a pagar 
aos acionistas das sociedades anônimas, e dá outras 
_providências." 

Relator: Senador Affonso Carnargo 

1. Relatório 
O PLS n"224, de 1991, pretende obrigar as sociedades anó­

nimas a atualizarem monetariamente os dividendos devidos aos 
acionistas, a partir da data do balanço a que se referem até o últi­
mo dia do mês anterior ao pagamento, utilizando para tal o índice 
legal aplicado pela atualização dos balanços contábeis. . 

Instituí a regra ji.nidica aditando o § 6° ao art. 202 à Le1 n° 
6.404, de IS de dezembro de 1976 - Lei das Sociedades por 
Açóes. 

Justifica o Senador Carlos Patrocínio~ autor da propOsição: 
que numerosas sociedades anôilimas já. ab.lalizam monetariamente 
os dividendos distribuídos, fazendo-o espontaneamente em reco­
nhecimento ao princípio de justiça, Iílas que imúnetas ootras em­
presas, da mesma espécie jurídica, nã_o ado~ ess~ justo 
procedimento, prejudicando centenas de milhare de mvestidores e 
desestiihulando o mercado de capitais, além de depreciarem sua 
própria, imagem; qne o § 3° do art. 205 da citada Lei man~ pagar 
os dividendos no prazo de 6 dias contados da data em que tiverem 
sido declarados e dentro do exeercicio social, mas ressalva a obri­
gação se a assembléia geral deliberada em contrário e omite a cor­
reção monetária dos mesmos dividendos, que, por ~utra _lado, o 
arL 132 da mesma Lei estipula o prazo de 4 meses, rmediatos ao 
término do exercício social, para que a assembléia de acianistas 
delibere sobre a destinação do início líquido e a distribuição de di­
videndos, que, um apoio nesses dispositivos legais, as sociedades 
an&.imas contam com prazo_ mínimo de 6 meses, extensível para 
os meses subseqüentes do mesmo periodo administrativo, para pa­
gamento dos dividendos, que os acioinistas estão deixando de re­
ceber o valor real de seus dividendos, quando não arualizados; que 
o projeto procura corrigir essa distorção, em defesa dos leg~tim~ 
interesses dos acionistas sem poder decisivo além de tomar maiS 

atrativa a participação da população nas empresas que, em vez de 
estabelecer índice específico para atualização dos dividendos, 
manda usar, coerentemente, aquele que a legislação fixa para atua­
lização dos balanços contábeis das próprias sociedades anôuimas. 

II. Análise 
Os fundamentos apresentados na justificação afigUram-se 

convincentes. Realmente, os altos índices que retratam o desgaste 
da moeda brasileira causam indevida apropriação, pela sociedade 
ané'nima, de parte significatiya dos dividendos devidos aos ac:io­
nistas, em face do tempo transconidos entre a data ou do térmmo 
do exerci cio a que se referem _os dividendos e a ·data de seu paga­
mento. 

A proposição sob análise, se convertida em lei, preservará, 
quase integralmente, os divide-ndos devido~ aos acionis~, não.:o 
fazendo totalmente porque limita sua atualiZação até o últuno dia 
mês anterior ao pagamento e não até a data deste, isso porque os 
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bancos pagadores teriam muita dificuldade em conhecer os índices 
diários de atualização de balanços. Como efeito, tomará mais atra­
tivos os investimentos em ações, por pessoas físicas em geral, e _di­
minuirá a procura de empréstimso pessoaS físicas _em geral, e 
diminuirá a procura 

fi Voto 
Em razão do exposto, e~t~ voto é pela aprovação do Projeto 

de Lei do Senadon' 224, de 199!. 
Sala das Comissões, 28 de março de 1994. -João Rocha, 

Presidente - Afronso Camargo, Relator - Gilberto Miranda -
Marluce Pinto - Jonice Tristão - Meira Filho - Eduardo Su­
plicy- Mansueto de Lavor- Carlos Patrocínio (sem voto) -
Moisés Abrão -José Richa - Ronan Tito - Ronaldo Aragão­
Jonas Pinheiro- Henrique Almeida. 

PARECER N' 91, DE 1994 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o 
Projeto de Lei da_ Câmara_ D0 228, de 1993 (0° 1.382-
C, na Cã:Sa de" origem), que proíbe às intituições ofi­
ciais de crédito a concessão de empréstimos, 
financiamentos e outros benefícios a pessas ju['ídicas 
em débito com o FGTS. 

Relator: Senador José Richa 

I- O Relatório 

Trata-se de Projeto de Lei, da autoria do Deputado Edson 
Silva, que, entre outras disposiçõeS, objetiva vedar a concessão de 
empréstimos, fmanciamentos e_ outros benefícios, pelas institUiÇõ­
es ofiCiais de crédito, às pessoas jUrídicas que estiverem em débito 
paracomoFGTS. - -

Pela sistemática proposta, a comprovaçãO de não se acha­
rem as interessadas em débito far-se-á através de ~~dão negativa 
expedida pela Caixa Econômica Feâeral. 

De igual modo, os próprioS pedidos de )'aTCelarnento de dé­
bitos, junto às instituições oficiais de ~r_édito, ficarão também su­
jeitos à comprovação da inexistência de dívida. 

Por derradeiro, nenhuma pessoa juridica devedora do FGTS 
poderá celebrar contratos de prestação de serviço ou realizar tran­
sação comercial de compra e venda com qualquer órgão da admi­
nistração direta, indireta, autárquica ou fundacional, bem como 
participar de concorrência pública. 

II-O Voto 
Como se vê, o Pro}úO de- i...ei visa coibir abusos, infeliz­

mente, muito comuns na prática, em razão dos quais pessoas jurí­
dicas, em débito para com o FGTS, j>eiO-não--i-ecolhimento das 
suas respectivas contribuições, contra~ U\1'em.ente, com órgãos 
da administração direta, indireta, autárquica ou ftmdacional, e ou 
obtêm fmanciamentos ou o parcelamento de suas dívidas juD.to _às 
instituições oficiais de crédito. 

Coonesta-se desse modo, prática abusiva, que tipifica, in­
clusive, crime de apropriação indébita. 

Por outro lado, o _não recolhimento, pelas empresas, da 
contribuição para com o FGTS, priva o Govemo Federal dos 
meios de realizar suas políticas sociais, em esPecial nas áreas habi­
tacional e de saneamento básico. 

Entendo, pois, que vedando às instituiÇões-Oficiais d(! crédi­
to a concessão de empréstimos, fmanciamentos e ou outros benefí­
cios aos devedores do FGTS, e proibindo que estes contratem com 
órgãos da administração direta, indireta, autárquica ou fundacio­
nal, estaremos, em última análise, coibindo abusos e práticas cri­
minosas. 

Por todas estas razões, _o meu voto é no sentido da aprova­
ção do Projeto de Lei da Câmara n° 228, de 1993. 

Sala das Comissões, 28 de março de 1994. -João Rocha, 
Presidente - José Ri eh a, Relator - Gilberto Miranda - Henri­
que Almeida - Marluce Pinto -João Calmou - Mansueto de 
Lavor - Carlos Patrocínio - Ronaldo Aragão - Moisés Abrão 
- Jônice Tristão- Jonas Pinheiro- Ronan Tito- Eduardo Su­
plicy. 

PARECER N' 92,DE l994 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n' 227, de 1993 (n' 1.140.. 

-C, de 1991, na origem), que "veda a destinação de re­
cursos e auxílios que especifica". 

Relator: Senador Eduardo Suplicy 

É submetido ao exame desta Comissão O- Projeto Ge Lei da 
Câmara n• 227, de 1993, que tem por fmalidade proibir, na área da 
saúde, a destinação de qualquer recurso público para auxílios, sub­
vençOOs, subsidias, bem como conceder de prazos e juros privile­
giados às instituições privadas com fmalidade lucrativa. 

Ao justificar sua iniciativa, o autor da proposição af'trma: 
"o § 2° do art. 199 da Constituição estabelece a 

proibição de serem destinados recursos públicos para au­
xílios ou subvenções às instituiçõeS privadas coni fins 
lucrativos. 

O Projeto que ofereço à consideração da Cilmara 
.Permanece dentro dessa linha de orientação superior. 
Pretende, ainda, impedir favor de outra natureza. gual 
seja a concessão de prazos ou juros privilegiados._ É sa­
bido que, na prática, organizações poderosas· obtém em­
préstimos sob condições favoráveis. E isso deve ser 
obstaculizado". 

Em sua tramitação na Câmara dos Deputados, o projeto me­
receu aprovação da Comissão de Finanças e Tributação e da Co-
missão de Constituição e Justiça e de Redação. . 

Como se sabe, a Constituição Federal, em seu art. 199, ca­
put, estabelece que a assistência é livre à in~ciativa privadâ:-&ttre­
tanto, o § ZO do mesmo artigo veda a des~ação ~. ~l:II;SOS 
públicos para auxílios ou subvenções às- instituições privadas com 
fms lucrativos. 

Nesse contexto, refletindo ainda o espírito do citado dispo­
sitivo", o projeto trata de proibir 'qualquer favorecimento, em maté­
ria de_ crédito, ~ instituiçõeS privadas com fms lucrativos. 

Efetivamente, no momento em que essas inStitUições obtêm 
empréstimos em condições favoráveis elas estão sendo subsidiadas 
pelo Estado. Ora, beneficiar empresas que nada têm a ver com fi­
lantropia e a cada dia aumentam seus lucros ê, no mfui.mó, absur­
do. 

Ademais, a proposição se harmoniza com a vontade de se 
atingir o esperado equih'brio nas contas públicas em 1994. Nin­
guém ignora o notável esforço que vem sendo feito no sentido de 
cortar a maioria dos incentivos, visto que seus custos; no próximo 
ano, devem chegar a 1,35% do Pr_OOuto Jntemo Bruto. Por outro 

- lado, é por demais sabido que, não poucas vezes, os subsídios só 
. beneficiam pequenos grupos, facilitando, desse modo, o desvio do 
dinheiro pu'õlico. 

As v_erdadeil:_as instituições filantrópicas que complementam 
a atuação governamental no campo da saúde devem, sim, conti­
nuar recebendo recursos públicos, pois realizam um trabalho gran­
dioso e imprescindível junto às comunidades mais carentes. 
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Empresas tujo objetivo primordial é o lucro e não a saúde da po­
pulação devem ser tratadas como as demais. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 
da Cãmaran°227, de 1993. 

Sala das Comissões, 28 de març<> de 1994.- João Rocha, 
Presidente- José Richa, Relator- Gilberto Miranda- Henri­
que AJmeida- Marluce Pinto -João Calmon - Meira Filho -
Mansueto de Lavor - Carlos Patrocínio - Ronaldo Aragão -
Moisés Abrão- Jônice Tristão -Jonas Pinheiro -José Ricba­
RonanTito. 

PARECER N' 93, DE 1994 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n' 160, de 1993 (Projeto de 
Lei n' 2.983, de 1992, na Câmara dos Deputados) que 
"Dá nova redação ao "caput" do art. 11 da Lei Dele­
gada D0 4, de 26 de setembro de 1962, e dá outras 
providências." 

Relator: Senador Moisés Abrão 

I- Relatório 
O Projeto de Lei da Câmara n' 160, de 1993 (Projeto de Lei 

n'2.983, de !992, na Cãmara dos Deputados) de autoria do Depu­
tado Jesus Tajra propõe a alteração dos valores máximos e mínimo 
da multa estabelecida no art. 11 da Lei Delegada D 0 4. O ilustre 
parlamentar justifica sua proposição tendo em vista os valores 
atuais representarem um ônus tão elevado que poderia representar 
uma pena capital para o infrator, principalmente para os pequenos 
e médios empresários. Argumeil.ta, ainda, que a punição deve levar 
em conta a situação econôm.ica do autor do ilícito, guardando-se, 
assiin, a prôporciorialidade da pena. 

Adicionalmente, apresentou proposição para canCelar os dé­
bitos de qualquer natureza para com a Superintendênda-N3.cional 
de Abastecimento - Sunab, de valor consolidado igual.ou inferior 
a 50 (Cinqüenta) Unidades Fiscais de Referêcia- UFIR, constituí­
dos até dezembro de 1991, isncritos ou não em dívida ativa. 

II-Parecer 
A Constituição Federal,- rio seu art. 173, § 5°, estabelece, 

verbis: 
''Art.173 .................................... ; .... --··--··-··--···· 
§ s• A lei, sem prejuízo da responsabilidade indi­

vidual dos dirigeriterites da pessoa jurídica, estabelecerá 
a responsabilidade desta, sujeitando-a às punições com­
pativeis com sua natureZa, noS atos pratiCados- contra a 
ordem económica e financeira e contra a eCOnomia po­
pular." (nosso grifo). 

Portanto, a Lei Maior prevê distinção no-tratamento puniti­
vo de pessoa jurldica que atente contra a economia- popUlar de 
modo a compatibilizar a sanção com a natureza do infrator. 

De modo geral, a matéria penal é toda orientada para coibir 
práticas anti-sociais, erigindo parâmetros de 'cóndiita que devem 
ser observados erga omnes. Esse entendimento restringe o campo 
de atuação do -direito penal às pessoas fís1cas, conformando-o ao 
tradicional princípio societas delinquere non potest." 

No entanto, a complexidade económica da sociedade mo­
dema, mde as empresas nem sempre se confundem com os seus 
proprietários-, determinaram o aggiornamento da hermenêutica ju­
rídica, refletindo inclusive no nosso direito constitUciOlla.l, como é 
o caso do dispositivo em tela~ que prevê punição para pessoa jurí­
dica. 

É perfeitamente cognoscível que a dosmetria da pena pecu­
niária deve, antes de tudo, considerar as condições econômico-fi-

nanceiras do infrator para" que o efeito de sua aplicação não se tór­
ne inócuo ou. por outro lado. caracterize um_ excesso punitivo con­
trário ao bom senso inerente à sabedoria dos homens experientes. 

A proposição ora apresentada procura, principalmente, 
aperfeiçoar a legislação existente, adequando-a ao que foi exposto 
acima, pois ó limite mínimo da multa estabelecido no art. 11 da 
Lei Delegada n' 4, de 26 de setembro de 1962. que era de 1/3 (um 
terço) do valor do salário mínimo vigente rio Distrito Federal na­
quela ocasião, representa, após sucessivas alterações legislativo, o 
equivalente a aproximadamente, 40 (quarenta) salários minimos. 
Mesmo considerando-se a forte diminuição--do poder aquisitivo 
dessa remuneração desde o advento da refereida Lei Delegada, há 
mais de trinta anos, a diferenÇa entre o valor mínimo da multa es­
tabelecido originalmente e o vig~Q.je valor mínimo da mesma é de­
veras griante e conflitante com a atual realidade pequena empresa 
nacional. 

Outra pretensão_ do projeto em comento, o cancelamento 
dos débitos de qualquer natureza para coma SUNAB de valor con­
solidado igual ao inferior-a_SO (cinqüeilta) UFIR's, vai ao encontro 
do interesse da admiriiSíração pública ao alivíar aquela Superinten­
dência de um elevado número de processo, cuja cobrança onera os 
cofres desnecessariam!m.te, ao mesmo tempo que não produz ne­
nhuma eficácia penal. 

Não há, também, qualquer obstáculo de ordem fmanceira 
ou orçamentária, pois este projeto não aUmenta despesas e nem re­
duz as receitas._Muitas não têm objeúvos arrecadatórios, signifi­
cando tão somente um instrumento para inibir a prática de delitos. 

Acreditamos que as razões aqui expostas são suficientes 
para opinarmos favoravelmente pela aprovação deste Projeto. Não 
encontramos qualquer inconveniência de _ordem jurídica ou econó­
mica que o macule. É o nosso parecer. 

Sala das Comiss.ões, em 28 de março de 1994. -João Ro­
cha, Presidente - Moisés Abrão, Relator Gilberto Miranda -
Henrique Almeida - Marluce Pinto - João- Calmon - Carlos 
Patorcínio - Ronaldo Aragão - Ronan Tito - Eduardo _Suplicy 
- José Richa - Magno Bacelar- Esperidião Amin- Meira Fili­
ho. 

PARECER N' 94,DE 1994 

_ Da ç_omissão de Assuntos Econômicos; sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n' 22, de 1993 (n' 2.528, de 
1989, na origem), que "dá nova redação ao artigo 3° 
do Decreto-Lei n° 2A72, de 1° de setembro de 1988, 
que "altera disposições da legislação aduaneira, con­
substanciada no Decreto-Lei no 37, de 18 de novem­
bro de 1966; e· dá outras providências". 

Relator: Senador Gilberto Miranda 
Trata-se de proposição de autoria do ilustre Deputado Koyu 

ll.ha, que objetiva alterara a redação do artigo 5° do Decreto-Lei 
n' 2.472, de 1988, o qual introduziu modificações ·no Decreto-Lei 
n' 37, de 1966, que dispõe sobre o Imposto de Importação, reorga­
niza os serviços aduaneiros, e dá outras providências. 

Na sua tramitação na Câmara dos Deputados mereceu a 
providência pareceres fãvoráveis à sua aprovação nas doutas 
Comissões de Constituição e Justiça e de Redação, de Traba­
lho. de Administração e Serviço Pl:iblico, e de Finanças e Tri­
butação. 

Cabe registrar que na Comissão de Trabalho, de Adminis­
tração e Serviço Público a matéria recebeu substitutivo, pOr suges­

-oco-da Relatora, Deputada M)'Tiam Portella, no sentido de estender 
as penalidades por infrações administrativas e de delimitar o âmbi­
to de atuação das Comissárias de Despachos Aduaneiros. 



Março de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Terça-feira 29 1395 

Na Comissão de Finanças e TdbutãçlO"por sua vez, foram 
aprovadas duas submendas, visando ao apetfeiçoamento do texto 
relativamente ao procedimento de recolhimento dos honorários 
profissioinais por parte das Comissárias de Despachos Aduaneiros 
e à responsabilidade das mencionadas entidades pela prática de 
atos que contrariam a legislação perginente. 

Aprovado pelo plenário da Cãmara dos Deputados na ses­
são do dia 3 de março· próximo passado, foi a proposição encami­
nhada a esta Casa revisora, em atendimento ao disposto no artigo 
65 de Constituição Federal. 

O que pretende o projeto em exame, em últi.IQ.a análise, é 
conferir às Comissárias de Despachos Aduaneiros as mesmas atri­
buições outorgadas aos Despachantes Aduaneiros, ou -sêja, os pro­
fissionais que atuam como pessoas f'lSicas nos processos de 
importação e expOrtação representando importadores e exportado-
res junto às autoridades aduaneiras. -

Na realidade, a proVidên-cia em tela cinge-se a regular a 
ação dessas pessoas jurídicas que, na prática. de há muito já vêm 
atuando ao lado dos despachantes aduaneiros na tarefa especializa­
da e técnica de viabilizar as operações de comércio exterior junto 
aos órgãos federais competentes. _ _ 

Tendo-em vista o melhor entendimento da matéria ora apre­
ciada, parece-nos de grande utilidade um retrospecto da evolução 
legislativa em tomo da mesma. 

O Decreto-Lei n° 37, de 18 de novem.Pro de 1966. em seus 
artigos 48 e 53 referia~se de forma genérica,-nos procedimentos de 
conferência e- desembaraÇo à figura do representante legal do im-
portador. . . . . . . . c• 

eom o advento do Decreto-Lei n° 366, de 19 de dezembro 
de 1968 passou a legislação brasileira a regular, de forma expres­
sa, as ati v idades do despachante aduaneiro como agente_ prestador 
de serviços a terceiros, por-oCasião do desembaraço ~uane.iro e: do 
despacho de exportáçãó ou reexpórtação: · ·. . · · · · 

O referido Diploma legal vedou a nomeação de despachan­
tes aduaneiros e de- seus auxiliares, extfugindo os con:cutsos em 
andamento. 

Em outro dispositivo prescrevia o supracitado decretO-lei 
que às Comissárias de_ Despacho somente era permitido operar 
junto às repartições aduaneiras na qualidade de proeuradoras de 
terceiros, sendo-lhe vedado o exercícjq de operação em nome pró­
prio. 

Por último, o _artigo 6° do texto normativo em questão trata­
va de restabelecer a redação primitiva dos artigos 48 e 53, o que, 
aliás, já havia sido feito pelo Deaeto-Lei n' 346, de 28 de dezem­
bro de 1967. 

. Em 18 de setembro de 1978 foi eclitade a Lei n' 6.562 
que, dentre outras disposições, introduziu alteração redacional 
no artigo 48 do Decreto_-Lei ;o.0 37, de 1966; acresCentandO_ cin­
co parágrafos ao mendOOado- disPositivo com o' objetivo de 
destacar e detalhar as atribuições e a forma de investidura Da 
função de Despachante Aduaneiro e de Ajudante de Despa­
chante Aduaneiro. 

O Decreto-Lei n' 2.472, de 1'<Jesetembro de 1988, por 
sua vez, modificou a estrutura legislativa que disciplinava a 
matéria. -

A Exposição de' Motivos que acompanhou a Mensagem 
presidencial que encaminhou o texto do referido Decreto-lei ao 
Congresso Nacional, .assim justificou a medida: 

"O art. 5° deste projeto de decreto-lei meramente 
repele os dizeres do art.l' de Lei n' 6.562, de 18 de se­
tembro de 1978. A lÍnica diferença é que lhe dá situação 
autônoma, tecnicamente mais correta. Dispõe sobre os 

despachantes aduaneiros; convém estender alguns escla­
recimentos sobre a matéria. Os despachantes sempre ti­
veram. desde os primórdios da Independência do Brasil, 
suas prerrogativas reconhecidas na legislação aduaneira. 
Em 1969 o DL 366 permitiu a atuação de outras pes­
soas, ditas procuradores, no despacho aduaneiro, retiran­
do a exclusividade do despachante. O wsultadQ foi 
negativo para as atividades das aduanas e, em 1978. o 
Congresso Nacional disciplinou a matéria na Lei antes 
referida. Fê-lo, porém, acrescentando vários parágiafos 
ao art. 48 do DL 37/66, que passaram a constituir apên­
dice impertinente à matéria de que trata não só o artigo 
modificado como o próprio decreto-lei. O que se propõe 
é que se destaquem os parágrafos e se lhes dê situação 
autônoma, sem nenhuma alteração, como mero arranjo 
de técnica legislativa.'' 

No que concerne à presente proposição e:titendemos que o 
seu conteúdo normativo aperfeiçoa a le8islação que rege as funçõ­
es atribuídas aos Despachantes Aduaneiros e às. -eoniissárias de 
Despachos Aduaneiros. 

A nosso veT, portanto nada há que se possa opor quanto ao 
-meritodoprojeto. -- - - _. _ _ . . . _ 

Todavia, uma leitura maiS_fl_~nt_a_do l~xto le.va-_n_os a sugerir 
- pequenOsacertoSdêitaturezaformal. -_-- _________ __ =-

Com efeitO~- os auiógiãfos reinetidos pelã- Cãmira ·contêm 
erro material na ementa do projeto que, ao invés de se referir ao 
· ~go ~do Decreto-Lei n° 2.472, âe ~ 0 de seten;lbro de 1988, re­
portá-se ao artigo 3' daquele Diploma legal. 

Também a forma redacional proposta para: ó artigo 5°, ca .. 
put ressente-se de correção léxica, pOis nela está Oinitida a prepo­
sição a , ao relacionar as pessoas co:m~_!ejl~S para outorgar 
mandato _procuratório es_pecífiCo Para rep!esentar o ii:nportadqr ou 
expOrtador nos procedimentos de de~embaraço ad~,Jan_eiro. 

Erro material é encontrado, também, no § 40, pois ao invés 
da palavra ''cabícel" adatilografia grafou ''cabível''. 

Em conclusão,-aditando que o projetO em disCussão melhor 
disciplina a atuação dos agentes representantes dos importadores e 
exportadores junto aos órgãos aduaneii:os, conferindo maior segu­
rança jurídica à ação das Comissárias de Despachos Aduaneiros, 
opinamos pela aprova.;ão da proposiÇão eni -debate, com ·as eni.en-

. daS redacioinais que ora apresentamos, esclarecendo que por se 
- tratãr de erros materiais manifestos que não--Se.iefÍetem no mérito 

da proposição, entendemos desnecessária a comunicação à Casa 
de origem para o oferecimento de êsclarecimentos, nos termos do 
artigo 326 do Regimento Interno . 

EMENDADEREDAÇÃQN' l-CAE 
Dê-se à t:men(? do Projeto de Lei da Câmara n°"22, de 1993 

a seglillte redãçã():- · · · -

''Dá nova redação ao· artigo _SO do "DeCi-eto-iei n° 
2.472, de 1°. setembro de i 988, que "3lterá disposições 
da legislação aduaneira, consubstanciada no Decreto-Lei 
n° 37, de 18 de novembro de 1966., e dá outras providên­
cias. ~ 

EMENDA DA REDAÇÃO N' 2-CAE 

-Dê~Se ao caput do artigo so do Decreto-lei n° 
2.472, de 1' de setembro de 1988, a que se refere o arti­
go 1 o do Projeto, a seguinte redação: 

"Art.. 5°.A designação do representante do impor­
tador ou do exportador para os procedimentos de merca­
dorias importadas ou destinada à exportação, e de 
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bagagem de viajantes, e em tOda e qualquer outra opera­
ção de comércio exterior, por qualquer via, perante as 
repartições fazendárias e demais órgãos públicos inter­
venientes, será feita livremente através de mandato pro­
curatório especifico outorgado a: 

I .. -............. -·. ··~·-·-· .. -........... . 
II ...................... -................ .. 
m ........................... _ .. ·-· .... .. 
IV .. .. .. .. .. .. .. .. .. _. .. . .. .. .. .. .. .. .. 

EMENDA DE REDAÇÃO N" 3-CAE 
Dê-se ao parágrafo 4' do artigo 5' do Decreto-Lei n' 2.472, 

de 1 o de setembro de 1988, a Que se refere o artigo 1 o do Projeto, a 
seguinte tedação: 

§ 4° Sem prejuizo de outras sanções previstas na legislação, 
ao Despachante Aduaneiro, ao Ajudante de Despachante Aduanei­
ro, ao Dirigente, titular ou representante cred~nciado de Comissá­
ria de Despach9s Aduaneiros e aos demais mandatários referidos 
nos incisos constantes do caput deste artigo, serão aplicáveis as 
penalidades de repreensão, suspensão, cassação e perda do creden­
ciamento, independentemente de ação penal cabível." 

Sala de Sessões, zg de março de 1994. -João Rocha, Pre­
sidente - Gilberto Miranda, Relator - Carlos Patrocínio - Ro­
naldo Aragão - Marluce Pinto - Magno Bacelar - Moisés 
Abrão - Esperidião Amin - João Calmon - Meira Filho -
Eduardo Suplicy- Josê Richa- Rooan Tito- Jonas Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O Expediene 
lido vai à pnblicação. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1° Secretário. 
São lidos os seguintes:, 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMíCOS 

OF.{CAF123194 

Brasilia, 22 de março de 1994 
Senhor Presidente, 
Nos tennos do § 2' do artigo 91 do Regimento Interno, co­

munico a V. Ex a que esta COmisSão apróvoú--o PLS n° 224 de 1991 
de autoria do Senador Carlos Patrocínio que "determina a atualiza­
ção monetária dos dividendos· a pagar dos acionistas daS socieda­
des anônimaS, e dá outras providências", em reunião realizada em 
22 de março de 1994. -

AtenciOsamente, Senador João Rocha, Presidente. 

OF./CAF124/94 

Bras!lia, 22 de março de 1994 
Senhor Presidente, 
Nos termos do § 'Z' do Artigo 91 do Regimento Interno, co­

munico a V. Exa que esta Comissão aprovou o substitutivo da la­
vra do senador Eduardo Suplicy, oferecido ao PLS n° 73 de 1993 
de autoria do Senador Espér:ídião Amin que "dispõe sobre a obri­
gatoriedade de incluir na nota fiscal o valor _do frete do transporte 
de combustíveis", em reunião realizada em 22 de março de 1994. 

Atenciosamente, Senador João Rocha, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Com referên­
cia aos expedientes que acabam de_ ser lidos, a Presidência comu­
nica ao Plenário que, nos termos dO aiL 91, §§ 3° a 5°, do 
Regimento Interno, combinado com o parágrafo único do art. 4° da 
Resolução n' 110, de 1993; abrit-se-á o prazo de três dias úteis 
para interposição de recurso, por um 'décimo da composição da 
Casa, para que oS Projetos de lei do Senado n°s 224, de 1991, e 73, 
de 1993, Sejam apreciados pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Foram enca­
minhados à publicação Pareceres da Comissão de Assuntos Eco_­
nõmicos que concluem favoravelmente aos seguintes Projetos de 
Lei da Câmara: 

N" 22, de 1993 (n' 2.528189, na Casa de origem), que dá 
nova redação ao art. 3° do Decreto-lei n° 2.472, de 1° de setembro 
-de 1988, que altera disposições da legislação aduaneira, consubs­
tanciada no Decreto-Lei n' 37, de 18 de novembro de 1966, e dá 
-duiras providêricias; · 

N' 160, de 1993 (n' 2.983/92, na Casa de origem), que dá 
nova redação ao caput do art. 11 da Lei Delegada n' 4, de 26 de 
Setembro de 1962, e dá outras providências; 

N" 227, de 1993 (n' 1.140/91, na Casa de origem), que proí­
.be as instibJições oficiais de crédito a conceder empréstimos. fi­
nanciamentos. e outro~ beneficios a pessoas jurídicas em débito 
comoFgts. 

As matérias ficarão sobre a Mesa, durante três dias úteis. a 
ftm de receber emendas, nos termos do art. 235, II, "d", do Regi­
mento Interno, combinado com o art. 8° da Resolução n° 110, de 
1993, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sobre a mesa, 
cOniUnlcaçoos·qüe serãO liaãs-pelo Sr. 1 o SecretáriO. 

S'ão lidas as seguinte8 

Of. n' 060194 

Brasilia, 16 de março de 1994 
' Senhor PreSidente. 
. Comunico a Vossa Excelência, nos termos do Artigo 39, 

- ·alínea "a11 do Regimento Interno, que me ausentarei do País no pe­
, ríodo de 23'3-94 a 25-3,94, quando farei uma viagem à Inglaterra, 
cinde participarei da reunião da "Associação dos Países Produtores 
de Caié" (APPC)- da qual sou Presidente. 

. Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex' protestos de eleva­
do apreço e consideração.- Senador José Eduardo.. 

Em 24 de março de 1994 
Senhor Presidente, 

_ Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que, de 
acordo com o disposto no art. 39 da alinea "a", do Regimento ln­
temo, me aus_entafei dos trabalhos da Casa, no petiodo de_ 30 de 
março a 6 de abril do corrente ano, para breve viagem ao estran­
geiro. -

Atenciosamente, 8_enador Divaldo Suruagy. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Presidência 
fica ciente. A Presidência recebeu a Mensagemn° 144, de 1994 (n° 
240194, na origem), de 25 do corrente, pela qual o Senhor Presi­
dente da RepúPiica, nos termos do disposto no art. 4° da Resolu­
ç1lo n° 71 de- 1992, envia, acompanhada de Exposição de Motivos 
do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, cópia das traduções do 
instrumento- contratual-relativO ao Acordo B-ilateral, celebrado no 
â.ri.lbíto do chamado ''Clube de Paris'', entre a República Federativa 
do Brasil e a The Canadian Wheat Board- CWB. 

- --A niaiéria será de.Spãcliada à Comissão de AssUntos Econó­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Presidência 
comunica ao PlenáriO que recebeu expediente do Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, comunicando que aquela Corte, ao jul­
gar a Ação Direta de Inconstitucionalidade n' 959-1/600, deferiu 
em parte, pOr maioria de votos, medida cautelar, suspendendo, até 
a decisãoTniafda ã.ção, ·a eficácia do inciso II do art. 6° e seu pará­
grafo único, dos arts. 15 e 16, da Lei n° 8.177, de 1° de março de 
1991. 
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O expediente será encaminhado à Comissão de Constibli­
ção, Justiça e Cidadania, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (G!agas Rodrigues) - A Presi­
dência recebeu o Aviso D0 72/94, de 23 do_ corrente, da Presi­
dente do Tribunal de Contas da União, encaminhando cópias da 
Decisão D0 165, de 1994, aprovada por àqtiele Txib~al, bem 
como dos respectivos Relatório e Voto que a fundamentam e, 
ainda, cópia do Relatório de lnspeção Extraordinária, realizada 
nas Centrais Elétricas do Sul do Brasil S.A_. - ELETROSUL 
(fC n• 008.054/93-2). 

O expediente será encaminhado à_ Co.mj,ssão _de Assuntos 
Econômicos, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (G!agas Rodrigues) - Na sessão do 
dia 24 do corrente terminou o prazo para apresentação de emendas 
às seguintes matérias: -

-Projeto de Lei de Cfunara n• 24, de 199'2 (n• 5.305!90, na 
ea-sa de origem), que dispõe sobre os termos e as condições com 
que serão cciiferidos o título de domínio e a concessiio de usO nos 
programas de reforma agrária; _ - ·· 

Projeto de Lei da Câmara n• 144, de1993 (1)0 2.759/92, na 
Casa de origem), que sujeita as eJ;IJ.presas às normas de elaboraçio 
e publicação das demonstrações fmance1ras. de que fr~ a Lei n° 
6.404, de 15 de dezembro de 1976; · 

-Projeto de Lei da Câmara n• 170, de 1993 (n" 3:733)g3, na 
Casa de origem), de iniciativa do Superior Tribunal de Justiça, que 
altera a composição do Tribunal Regional fede:r~ da :4•_Região e 
dá outras providências; 

-Projeto de Lei da Câmara n• !88, de 1993 (n•2.7!8!92,na 
Casa de origem), de iniciativa do PresÍ<le!lte da República, que 
concede isenção de impostos aos· bens destJna.~s ao prossegui­
mento da execução do Pro~a Na9i9n~ de .Comun,icáções Do­
mésticas por Satélites; 

-Projeto de Lei da Câma:ran°239, del993 (n• 1.791/91,na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que dis­
põe sobre o Registro Público de Empresas Mercantis e Atlvidades 
Afms e dá outras providências; 

Projeto de Decreto LegislatiVo n° 33; de 1993 (n° 213/92, -
na Câmara dos Deputados), que homologa o ato do Conselho 
Monetário- Nacional que autorizOu a einiSsãó -adicional de pa­
pel-moeda, no exercício de 1992t - no valor de Cr$ 
21.100.000.000.000,00 (vinte e um tiilbões e .cem bilhÕes de 
cruzeiros); - · - - - -

Projeto de Decreto Legislativo n• 35, de 1993 (n• 241/93, na 
Câmara dos Deputados), que homologa o ato do Conselho Mone­
tário Nacional que autorizou a emissão adicionai de papel-moeda, 
no exercicio de 1992, no valor de Cr$ 5.230.000.ooo.óOO,oô (cm­
co trilhões, duzentos e trinta bilhões de cruzeiros), para .atender ãs 
exigências das atividades de produção e circulação de riqueza na­
cional no primeiro semestre. 

Os ProjetO. de Lei da Câmara n•s 188 e 239, de 1993, rece­
beram emendas e voltam à Comissão de Assuntos Económicos; os 
demais serão incluídos em Ordem do bia, oportunamente. 

São as seguintes as emendas apresentadas: 

EMENDA (DE PLENÁRIO) OFERECIDA AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 188, DE !993, 

Que concede isenção de impostos aos bens des­
tinados ao prosseguimento da execução dO programa 
nacional de comunicações domésticas por satélites, 
nos termos do art. 235, n, "D", do Regimento Inter­
no. 

EMENDA N" 2-PLEN 
Inclua-se o seguinte parágrafo no arL 3~ 
Parágrafo lÍlÚco. Caso a Empresa Brasileira de Comunica­

ções S.A.- EMBRATEL, venha a ser privatizada antes do prazo 
estipulado no caput deste artigo, as isenções previstas nos arts. 1 o 

e 2° estarão automaticamente extintas.'' 

Justificação 
As isenções previsla$ no presente projeto são na prática, um 

aCerto de contas entre a União, proprietária da Embratel, e a União 
coletora de impostos. Ou seja, a União dispensa o imposto que ela 
mesma deveria pagar pelo aumento de seu patrimônio. 

No caso da empresa ser privatizada, volta_a ser necessário o 
recolhimento dos impostos na medida que os equipamentos a se­
rem adquiridos constituirão aumento do patrimônió dos novos 
acionistas da empresa. - Senado:r Eduardo Matarazzo S_uplicy. 

(À ComiS:São de Assuntos Econômicos) 

EMENDAS OFERECIDAS AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 239/93 

que, cJjspõe sobre o registro público de empre­
sas mercantis e atividades afins e dá outras providên­
cias. 

EMENDA N" 2- PLEN 
Acrescenta-se ao art. 2° .mais- uró pafãgr<if6, o :2°, reD.Ume-

rando-se o parágrafO WiícO; - - · 
"§ 2° - Entende~se por empresa mercantil a atividade eco­

nómica organizada para a produção ou circulaçãO de bens e servi­
ços." 

Justificação 
O projeto adota o novo conceito de empresa, .eliminando, 

assim, as dúvidas no que diz respeito à competência para o registro 
das sociedades prestadoras de serviço que se organizem sob a for­
ma empresarial e que pretendam o arquivamento de seus atos no 
Registro do Comércio. -

Aliás, O art 2° do projeto, em.seu caput, exPressamente de~ 
-clara que os atos das firmas individuais e das sociedades serão ar­
quivados, ''independentemente de seu objeto". 

Conviria, porém, fixar na _própria lei, a conceituação. no 
que se considera "empresa", de acordo com a dermição corren­
te. 

.ele! 
Sala das SeSsões, em 28 de março de 1994. - Marco Ma· 

EMENDA N• 3- PLEN 
Restabeleça-se a redação primitiva do art. 33: 
"Art. 33. A proieção ao nome empresarial decorre autom.atiM 

camente do arquivamento dos atos constitutivos de fuma indivi­
dual e de sociedades, ou de suas alterações." 

_· JustifiCaÇão. _ 
O 1deat.-·no que diz respeito à pro~ção ao nome empresa­

rial, é a proteção automatica a nivel naciorial, o que encontra, po­
rém, obstáculos operacionais insuperáveis, uma vez que as Juntas 
Comerciais, de ofiCiO, seriam obrigadas a cruzar comunicações por 
todo o país, informando da pretenção de registro de novas empreM 
sas. 

A solução é manter o sistema atual, em que a proteção, sen­
do antomática no Estado de origem, estende-se às áreas de jurisdi­
ção das demais Juntas, às quais tenha sido feita comunicação nesse 
sentido, a requerimento da empresa. 

Sala das Sessões, em 28 de março de 1994. - GuUherme 
Palmeira 
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EMENDA N" 4- PLEN Sala das Sessões, 28 de -lllaiço de 1994. - Dario Pereira 
Dá-se ao art. 35,JII. a geguinte redação: 
Art. 35 -Não podem ser arquivados: 

m- Os .atos constitutivos de empresas mercantis qu~ além 
das cláusulas exigidas em lei, não desígnaram o respectivo capital, 
bem como a declaração precisa de seu objeto, cuja indicação no 
nome empresarial é facultativa. 

Justificação 
O projeto declara facultativa a indiCação do objeto na deno­

minação social, eliminando, assinl, as dúvidas que persistem na in­
terpretação do art. 3°, § 1 •, do Deereto n• 3. 708/1919. 

Convém, entretanto, aproveitar ,o texto e suprir lacuna da 
lei, permitindo, tambéln nas razões (como nas frrmas índividuais -
Decreto 916/90, art. 6°, § 1"), a indicação do objeto como elemen­
to diferenci3.dor do nome. 

Sala das Sessões, em 28 de março de 1994. - Marco Ma-
ciel 

EMENDA N" 5- APLEN 
Restabeleça-se a redação primitiva do art. 45 do projeto que 

limita o pedido de reconsideração às exigências: - -·-
11Art. 45. O Pedido de Reconsideração terá por objeto obter 

a revisão de despachos sigulares ou de Turmas que formulem exi­
gências para o deferimento do arqUivamento, e será aPresentado · 
no prazo para cumprimento da exigência,.para apreciação pela au­
toridade recorrida em 5 (cinco).das úteis." 

Justificação 
A padronização do_ recurso ao Plenário a todas as decisões 

definitivas simplifica o procedimento, eliminando-se a etapa inter­
mediária da reconsideração, a qual~ nesses casos, tem-se revelado, 
na prática, inócuã, uma vez que a tendência do julgador é manter o 
indeferimentO. ---

Não seria, por outro lado, justo para com a parte subtrair do 
Plenário a competência para analisar o processo indeferido. · 

Sala das Sessões, 28 de março de 1994.- Guilherme Pal­
meira. 

EMENDA N• 6- PLEN 
Dá-Se -ãO-art. 60 a seguinte iedação: 
"Art. 60. A firma individual ou a soCiedade marcaritil que 

não alualizar seus dados constitutivos no penado· de 10 (dez) anos 
consecutivos, deverá comunicar à Junta Comercial, nos 30 (trfiiia) 
dias subsequentes, que se mantém em funcionamento. 

§ 1 o - na ausência dessa comunicação,· a Junta CotÍlercial; 
mediante, procedimento próprio, na formã da regulamentação des­
ta lei, promoverá o cancelamento do registro, çom _a perda automá­
tica da proteção ao nome empfesarial. 

§ 2° -A Junta Comercíal fará comuniCação do cancelamen­
to às autoridades al!ec~dadoras, no prazo ~e_!Q (~~?~~as. 

§ 3~- A reativa-ção da empresa obedecerá aos mesmoes 
procedimentos requeridos para sua constituição." 

Justificação 
A redação do art. 60 do projeto visa a suprimir a proteção 

ao nome das empresas que ficarem inativas durante o prazo de 10 
(dez) anos consecutivos, o que não se coaduna com a natureza do 
registro, ao qual é inerente aquela proteção (art. 33). 

A redação proposta vai mais longe, ao prever o cancela­
mento do registro na hipótese aventada, mediante normas próprias 
disciplinares na regulamentação da lei, respeitadas, naturalmente, 
o preceito constitucional do contraditório (CF, art. 15, LV). 

EMENDA No7- PLEN 
Adaptar o texto à nova organização administrativa, em que 

o DNCR passou a integrar a Secretaria de Política Comercial do 
MICT: 

Arts. 4°; 12,IV; 22; 25; 44, Ill; 47. 
Sala das· Sessões, 28 de março de 1994. --Senador Dario 

Pereira · 

(À Comissão de Assuntos Econômicos) __ 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Há oradores 
inscritos:- - · --- - -- · 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Teixeira. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PP- DF. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, Brasília vai sediar 

·um importante evento internacional em fmal de julho deste ano. 
Trata-se do Fórum Global da Juventude, que reunirá centenas de 
jovens procedentes de numerosos países de todos os continentes 
para um debate sério e produtivo de um tema que interessa às no­
vas gerações de nosso tempo: como relacionar, corretamente, o de­
senvolvimento sustentável com a proteção do meio ambiente. 

O Fórum Global da Juventude é uma iniciativa- de jovens 
brasileiros, mais especificamente de jovens brasilienses, que se 
reuniram no Rio de Janeiro em 1992 com colegas do Brasil e 
do exterior, paralelamente aos trabalhos da EC0-92. E ali con­
cordaram que B:i-asília, Capital jov~m de uma Nação jovem, 
d~ntro- de um continente também novo, deveria ser a sede de 
um grande Encontro Internacional que desse cumprimento a al­
gu,ooas das recome_ndações aprovadas no capítulo 25, da agenda 
21, votada pelos Chefes de Estado e de_ Governo presentes à 
RI0-92. . 
_ Foi ass_im que nasceu em Brasília uma en1idad(i rião-.gover­
namental, a Cúpula Global da Juventude, integrada por jovens e 
presidida por um brasiliense, Marcelo Senise, de vinte e um anos 
de idade. 

Desde então, com o apoio de organismos da ONU, de enti­
dades internacionais não-governamentais, do Governo do Presi­
dente Itamar Franco, de empresas públicas e privadas e, agora 
também, do Governador Joaquim Roriz, do Distrito Federal, o Fó­
rum Global da Juventude será uma iniciativa certamente vitóriosa 
e que vai projetar airida mciis o nome do Brasil e de nossa jovem 
Capital no cenário internacional. 

Reconhecendo a importância desse evento para a Capital da 
República, o Governador Joaquim Roriz acaba de criar comissão 
de alto nível, presidioa pela Vice-Govemadora Márcia Kubits­
chek, para coordena; o apoio do Governo do Distrito Federal a 
esse evento internacional. O interesse do Governador Roriz vai 
além da mera providência administrativa. Tendo em vista que o 
Fórum Global da Juventude vai frrmar posição para ·que Brasília 
venha a sediar o Centro Internacional para Estu_dos do Desenvolvi­
mento Sustentável e o futuro Parlamento Mundial da Juventude -
que as Nações Unidas pretendem criar em 1995, nO ano de seu 
cinqüentenário -, o GOvernador Roriz jã se comprometeu a ofere­
cer um terreno, no s8t.Or diplomático de, Brasília, a fup. de ali ser 
construí~ um..3: dessas_ duãs _sedes, se a-ONU vier a aprovar a can­
didatura de Brasília. 

É motivo de orgulho e de satisfação para todos nós, -Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, constatar o entusiasmo e a ação construti­
va de jovens de nossa Capital, que se voltam para temas de 
interesse não apenas das novas gerações brasileiras, mas de todas 
as nações do mundo. 
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O SR. JOSAPHAT MARINHO -' V: Ex' j)ermite-me um 
aparte? 

O SR. PEDRO TEIXEffiA - Com muito prazer, nobre 
Senador J osapbat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Nobre Senador Pedro 
Teixeira, quero congratular-me com V. Ex• pelo anúncio que faz 
dessa reunião de juventude do Brasil e de diferentes países, nesta 
Capital. Fazendo-o, quero também louvar, como V. Ex• o faz, a 
atitude do Govemador do Distrito Fedem!, emprestando pleno 
apoio a essa realização. Mas desejava também assinalar que todo 
diálogo é imp:>rtante, porque é através dele que se encontra o bom 
caminho para soluções pacíficas. Quando, porém, () diálogo é de 
iniciativa da juventude, tanto mais se há de exaltar, porque ela dá, 
com o seu gesto, exemplo a adultos que não sabem dialogar. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Agradeço o aparte de V. 
Ex•, nobre Senador Josaphat Marinho. Também o Governador do 
Estado de V. Ex .. acenou pata que esse evento fosse na Bahia -
hoje, sede de eventos importantes no setor da cultura, onde são 
mobilizados esforços da iniciativa privada, apenas alavancados e 
estimulados pelo Governo da Bahia, o qual respeito, porque tem 
um projeto de governo. -- - --------- -- ---- --

Na verdade, nós temos um paiadoxo: Brasília é a Capital de 
República, mas não é sede de nenhum organismo internacional. 
Para dar um exemplo, o Parlamento Latino-Americano fica em 
São Paulo. E agora esses jovens, por iniciativa · pr6pri3.. trazem 
para o Brasil mais de 104 representantes de l 04 palses diferentes, 
propugnando pela construção do Parlamento Internacioual da Ju­
ventude, um órgão fixo, que recebeu, de pronto, um sim veemente, 
um sim por parte do Governo do DiStrito Federal em ceder uma 
área junto às embalxades, cuja pedra fundamental será lançada si­
multaneamente ã realização do congresso. Com isso podemos di­
zer que em Brasília, por iniciativa dos_ jovens, teremos um órgão 
internacional permanente. - __ _ __ _ _ 

O aparte de V. Ex• vem nos estimular para que possamos 
dar apoio e alavancar empreendimentos do gênero. 

Prossigo, Sr. Presidente. Com efeito, os jovens de hoje se­
rão os herdeiros do mtm.do de amanhã. E nada mais natural que te­
nham interesse de p3rticipar, ativamente, dos debates de todas as 
questões relacionadas com a qualidade de vida desse mundo que 
vão herdar mn dia. 

Por isso, na esteira da agenda 21 da Rio-92, o Fórum Glo­
balda Juventude elegeu as seguintes metas prioritárias para o de­
bate dos jovens de todos os continentes: 

- Discussão dos problemas relativos à qualidade de vida, 
especialmente nos países em desenvolvimento; 

- Troca de experiências sobre projetos e aç-ões en:í execu­
ção, buscando o desenvolvimento sustentável e a preservação do 
meio ambiente; 

-Formação de lideranças mundiais jovens; 
- Implantação de uma rede mundial de informações para a 

juventude sobre temas do meio ambiente; 
- Conscientização dos jovens por meio de programas de 

educação, comunitários ou de massa; 
-Envolvimento da juventude do Brasil e da América Latina 

nos programas de integração mundial. 
Três comissões vão apreciar cerca de 25 tópicos do ternário 

gemi do fórum, a saber: 
1 - O jove'm e a natureza: clima, florestas, biodiversidade, 

atmosfera, água e terra; 
2- O jovem e _o desenvolvimento: população e sustentabili­

dade, consumo, urbanização, transferência de tecnologias, energia. 

getenciameit.to de resíduos, indústrias e meio ambiente, agricultura 
e desenvolvimento rural, emprego, organização e fmanciamento 
do desenvolvimento sustentável; 

3 - O jovem e a sociedade mundial: direitos humanos, dro­
gas, educação, pobreza, cooperação internacional, cidadania mun­
dial, índios, interação social e saúde. 

Ainda voltarei, em outra ocasião, a abordar com m:ais deta­
Jhes os preparativos e a agenda do Fórum Global da Juventude. 
Neste pronunciamento, queria, desde logo, congratular-me com a 
juventude brasiliense pela mobilização que está realizando em 
todo o Distrito Federal para o sucesso-desse Encon~ Mundial da 
nóva geração. Sinto-me particularmente feliz, como Senador por 
Brasília, de felicitar a plêiade de jovens que impulsiona o Fórum 
Global da Juventude. Além_do Presidente Marcelo Senise, refrro­
me ainda aos Diretores Michel Jorge, Encarregado de Relações .fu­
ternacionais; Gil Vicente Gama, que trata das Relações Nacionais; 
Marcelo Leite Lopes, Diretor de Relações Institucionais e Maria 
da Penha Felippe Barrozó, Diretora de Operações e Eventos. 

Estendo ainda as minhas congratulações ao Governador 
Joaquim Roriz, que aderiu à nobre causa dos jovens de nossa terra, 
bem como ao Presidente desta Casa, Senador Humberto Lucena, 
que. juntamente com outros eminentes Senadores, também tem 
oferecido seu apoio e incentivo a esta iniciativa dOs jovens de hoje 
voltados para o mundo de amanhã. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo-a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA (PFL - SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, na última sex­
ta-feira, dia 18 de março corrente, foi inaugur~o. em Salvador, o 
Hospital da Rede Sarah, já previsto para aquela cidade dentro do 
Programa de Expansão das Unidades de Atendimento Especializa­
do em Medicina do Aparelho LocomotOr, administrado pela Asso­
çiação das PiOneiras Sociais, cujo setViço autônomo foi criado 
pelo Projeto de Lei n• 77, de 1991, que, ap6s ser apreciado na Câ­
mã.ra-doSUeputados, foi aprovado em sessão meiii.Orável do Sena­
do, em setembro de 1991, num consenso de unanimidade desta 
easa; qÕe rOConhecia, nos propósitos e na experiência dessa insti­
tuição e na autoridade e idealismo do seu diretor, uma grande es­
perança para o progresso da medicina no Brasil e para a melhoria 
do atendimento do sistema público de saúde. 

Nesse curtí~simo esp~ço_ de tempo decorrido a partir da 
aprovação do citado projeto d!J~i1 _.a equipe_ do Hospital Sarah, 
coordenada pelo ilustre Difetbr, O _pr~~i9-en!C 4a. Associaç_ão das 
Pioiteiras SOCiaís, Dr. AlOysiõ' Campos da Paz, vem demonstrando 
merecer a con(i~ça que a Nação brasileira com tanta expectativa 
-nele depositou, para que desse um passo decisivo para a restaura­
ção do atendimento médico-hospitalar público e gratuito, com ele­
vados padrões de qualidade, só comparáveis aos porventura 
existentes em países do Primeiro Mimdo. 

O Sarah Salvador, o mais novo hospital da Rede Sarah de 
Hospitais do Aparelho Locomotor, foi construído e eqUipado por 
administração direta e em tempo recorde, pois a obra foi iniciada 
em abril de 1992, custando 35 ntilhões de dólares, e saiu 40% 
mais barato do que seria gasto dentro de procedimentos conven­
cionais de construção e contratação de obra. 

Com 180 leitos, divididos em oito enfermarias e um núcle_o 
de primeiro estágio, o hospital ocupa uma área coo.struída de 25 
mil metros quadrados e é um exemplo de harmonia e otimização 
entre a_arquitetura, a assistência médica e a integração com o am­
biente, cujos recursos, como a energia solar, a ventilação, a arbori­
zação e o cenário natural em que foi edificado, tornam-se um 
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excelente estimulante psicológico e ambiental para a exercitação e 
recuperação dos pacientes. 

Em menos de um ano, funcionando provisorianiente em cã­
ráter experim"ental, à proporção em que suas diversas unidades 
iam ficando prontas, o Sarah-Salvador atendeu, antes de inaugura­
do,_a mais de 1500 pacientes, principalmente os portadores dele­
são medular ou paralisia cerebral. 

No último dia 18, sexta-feira passada, em clima de muito 
entusiasmo e satisfação, dentro do prazo_ previsto e em solenidade 
muitó concorrida, foi inaugurado o Hospital Sarah em Salvador, 
com a presença do Governador da Bahia, Antônio Carlos Maga­
lhães, do Presidente da Associação das Pioneiras Sociais, Dr. 
Aloysio Campos da Paz, do MinistrO-Chefe da Casa Civil, Henri­
que Hargreaves, representando o Presidente Itamar Franco; do 
Presidente da Câmara dos Deputados, Deputado Inocêncio Olivei­
ra; do Governador do Distrito Federal, Joaquim Rorix, do Gover­
nador de Pernambuco, Joaquim Francisco; do Embaixador do 
Brasil nos Estados Unidos, Paulo Tarso Flecha de Lima; do Minis­
tro da Previdência Social, Sérgio Cutolo; do Presidente do Tribu­
nal de Contas da União, Ministra Elvia Lordello Castello Branco e 
dos Ministros do Tribunal de Contas da União Carlos Átila Álva­
~s da Silva e Luciano Brandão Alves de Souza; -do ex-:Min.istro 
Angelo Calmon de Sá, Presidente do Conselho de Administração 
da Rede Sarah Kubitschek; da Prefeita de Salvador, Lidice da 
Mata, a qual tem muito se dedicado e de várias autoridades convi­
dadas. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPriSTA-CoínPiazer, ooço v: Ex' 

O SR. MAURO BENEVIDES - Nobre Senador, desejo 
associar-me ao regozijo que V. Ex• exterioriza neste iiistante_. _aO 
registrar a inarigllr3.ção, em Salvador, -CIO-Hospital Sarah Kubits­
chek; uma obra realmente extraordinária. que honra o nosso País e 
que tem como seu grande impulsionador esse notável médico e ad­
ministrador, que é o Dr. Aloysio Campos da Paz Junior. Tive o 
privilégio de também ser convidado para participar desse magno 
evento. Lamentavelmente, não me pude fazer presente, limitando­
me a expressar, através de uma longa mensagem dirigida ao Dr. 
Campos da Paz, a niinha imensa alegria por aquele acontecimenio, 
ao mesmo tempo em que expressei as minhas felicitações por Inãis 
essa iniciativa do dirigente maiOr do Hospital Sarah Kubitschek. 
Espero que a pr6xima etapa a ser cumprida seja em FOrtaleza, ca­
pital do meu Estado, onde igualmente já está projetado. um hospi­
tal do aparelho locomotor. E o Dr. Aloysio Campos da Paz já 
aírrmou a mim, ao Governador e a outros -Parlamentares que-o seu 
empenho se fará no sentido de que, no menor espaço de tempo 
possível, também a capital cearense seja privilegiada com a cons­
trução de um hospital nos moldes do Sarah Kubitscbek. Portanto, 
quero levar, por intermédio de V. Ex•, neste aparte com quedes­
lustro o ~u _pr9D~ciamento..,. a minha mensagem de aplausos ao 
Dr. Campos da Paz, ao Dr. Angelo Calmo~ de Sá, enÍII!l, a todos 
quantos contribuíram significativamente parã- a condefizãÇão deS-
sa expressiva iniCiativa. - --~-- -

O SR. LOURIV AL BAPTISTA - Muito grato a V. Ex', 
eminente Senador Mauro Benevides, pelo seu aparte. Quero dizer 
a V. Ex• que, em uma relUlião do Conselho do qual faço parte, rea­
lizada na última quinta-feira, esse assunto foi ventilado. Pode-Se 
afmnar que a edificação do hospital de Fortaleza é uma realichde. 

Agradeço a V. Ex• o aparte e quero res~altar que o Hospital 
Sarah Kubitschek de Salvador faz inveja, por ser uma grande obra 
e muito bonito. Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. GERSON CAMA TA- V. Ex' me permite um apar-
te? 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA - Com prazer, eminente 
Senador Gerson Caruata. -- · - · · · · ·-

O SR. GERSON CAMA TA- Senador Lourival Baptista, 
sei que interrompo o entusiasmo de V. Ex•, que aPresenta esse fato 
tão Importante, a inauguração do Hospital Sarah Kubitscbek de 
Salvador. Desejo associar-me àqueles que, aqui no Senado, adn:ii­
ram o espúito empreendedor, humanitário e,_ acima de rodo, _ técni­
co e científico com quê o Dr. Aloysio Campos da Paz se dedica à 
sua_profissão. Recordo-me que, no iníCiõ do Governo Collor. hou­
ve uma tentativa de afaStá-lo daquele hospital. Eu me coloquei en­
tre o grupo de Senadores que formaram uma frente politica para 
Sustentai aquele que tecnicamente mantém o melhor hospital de 
doenças do aparelho locomotor da América Latina, aqui em Btasi­
lia, mas que, ao mesmo tempo é um centro, por excelência, de pro­
pagação de novas técnicas da medicina modema nessa área. No 
Espírito_ Santo, tenho a oportunidade de acompanliar isso. Pelo 
menos quatro dos melhores médicos capixabas estagiaram ou fize­
ram residência médica no S"arah Kubitschek, em Brasllia. Quer di­
zer, além dos serviços que presta, da excelência e do modelo que é 
o hospital, o Sarah vai propagando não só os conhecimentos cien­
tíficos e técnicos do Dr. Aloysio Campos da Paz e -de sUa equipe 
como também de sua filosofia, voltada para ajudar psicológica e 
fi~icamente o ser humano. De modo que, nesses dias _atuai:s~ em 
que quando uma coisa está errada todo mundo fala dela, Illl1s 
quando uma coisa é certa ninguém levanta a voz para proclamá-Ia 
--o Dr. Aloysio Campos merece essa proclamação. AssociO-me a 
essa colocação que V. Ex• faz, exaltando essa semente que germi­
nou a grande árvore que tantos serviços presta ao povo brasileiro. 
Semente essa plantadat cultivada e regada pelo Dr. Aloysio Cam­
pos da Paz. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito obrigado, emi­
nente Senador Gerson _Guna.ta. V. Ex• referiu-se· àquela sessão me­
mOrável que tivemos: a:qiii no Senado, em que 72 dos 81 Senadores 
assinaram, inclusivé V. Ex•, em favOr da permanência, como Dire­
tor do Hospital Sarah Kubitscbek, do Dr._ Aloysio Campos da P"l'. 

Subscreveu, em primeirO lugar, aquele abaixo-assinado, 
a~ela mbÇão de solidariedade ao Dr. Aloysio Carup6s da Paz, o 
emmente Senador Mauro Benevides, que, na oportunidade, era 
Presidente do Senado. 
· - Muito grato a V. Ex• pelo aparte que muito ilustra meu pro­

nunciamento. 

O SR. JOÃO CALMON- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA-: Concedo a palavra a V. 

O SR. JOÃO CALMON - Nobre colega Lourival Baptis­
ta, V. Ex• fala em nome de todos nós, Senadores, no momento em 
que registra, com tanta objetividade, a importância realmente 
transcendental da inauguração do novo Hospital Sarah Kubitschek 
em Salvador. Realmente, o Prof. Aloysio Campos da Paz é uma 
unanimidade nacional. Na área da medicina, somente o Prof. Ad.tb 
Jatene tem as mesmas caracterlsticas e mereceria sei o :Ministro da 
Saúde vitalício deste País. Ambos são criaturas que já -conquista­
ram a gratidão de todos os brasileiros. Eles são, para todos os ho­
mens públicos deste País, para todos os médicos, para todos os 
setores da atividade humana, uma fonte perene de inspiração. La­
mento profundamente não ter podido comparecer à solenidade de 
inauguração do segundo Hospital Sarah Kubitschek, mas V:· Ex' 
representou toda esta Casa, já que bate recordes de generosidade, 
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de vigilância em relação a todos os setores ligados à medicina. V. 
Ex', Senador Lourival Baptista, é para todos nós um modelo e uma 
inspiração. Tanta gente realiza o bem neste País sem ter os seus 
méritos exaltados nesta Casa Nunca vi, entretanto, V. Ex• falhar 
uma vez sequer. Por isso mesmo, desejo traduzir, neste breve apar­
te, a minha admiração e a minha gratidão a V. Ex• como um Parla­
mentar mOOelar, que é, para todos nós, uma inspiração e uni 
estímulo. Muito obrigado. 

O SR. LOURIVAL ~BÀPI'ISTA _:Muito grato a V. Ex', 
eminente Senador João Calmon. As suas palavras muito me sensi­
bilizaram. Naturalmente, elas vieram diretamente do coração, sem 
passar pelos filtros da inteligência. . ~~ ~-

Grat<H V. Ex', eminente Senador João Calmon, pelo que 
disse a respeito do Hospital Saiab Kubitschek, que é modelo. Te­
nho a satisfação de, já há alguns anos, s.er Conselheiro dessa Insti­
tuição e, assim sendo, poder acompanhar de perto as suas 
realizações, nesta hora ein que a medicina, i.ri.felizmente, não é a 
mesma do meu tempo. _ _ _ -

Queio agradecer mais uma vez o aparte de V. Ex•, que mui­
to enriqueceu o meu pronUnciamento e muito sensibilizou, pelas 
suas generosas palavras, este Senador que aqui está já há alguns __ 
anos, nesta Bancada, procurando servir nãO só a Sergipe, mas ao 
Brasil. Muito obrigado. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -V. ~Ex' me permite um 
aparte? 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA- Concedo o aparte com 
muito prazer, eminente Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -Nobre Senador Louri­
val Baptista, V. Ex• está sempre vinculado a tudo quanto se rela­
cione com a Bahia. Em verdade, sua formação não o faz esquecei 
os assuntos de nossa terra. Quero congratular-me com o que agora 
registra. Eu o fiz na véspera da inaugmação âo Sarah, cõm o apoio 
da generalidade da Casa. Agora, V. Ex• dá o testemunho cfueto do 
que ali viu de excelente, de útil, sobretudo de conte.údo de justiça 
social no ftmcionamento do Hospital Sarah de Salvador. Não pre­
ciso mais acresc~~ além do que_ V. ~· está testemunhando. 
Qu:erifapenas-conf'mnar sua declaraÇão de justiça. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA - Muito grato a V. Ex', 
eminente Senador Josapbat Marinho. Infelizmente, por ter passado 
alguns dias afastado_ da Casa, não estive presente ao pronuncia­
mento de V. Ex• e só agora estou tomando _çonhedmento dele. 

Quanto ao que Vi, qUero dizer a V. Ex•: conheci o hospital 
anteriormente~ em construção, mas nãO pUde .ii à sua inauguração, 
mesmo estando em Salvador, porque, infelizmente, fui acometido 
de uma forte gripe. Tomei conhecimento dos fatos depois, aqui em 
Brasília. 

Muito grato, eminente Senador Josaphat Marinho.-Prooura­
rei ler, com muita atenção, o brilhante discurs~ de V. Ex,•, porque 
V. Ex•, com a inteligência que tem, pode dize'! que a Bahia é aBa­
hia. sempre a Bahia. 

SR. MARCO MACIEL - Senador Lourival Baptista, V. 
Ex• me concede um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPI'ISTA- Concedo o aparte a V. 
Ex•, eminente Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL - Senador Lourival Baptista, 
quero solidarizar-me com as palavra que V. Ex• profere na tarde 
de boje, alusivas à inauguração do Hospital Sarah, em Salvador. 
Conforme V. Ex• já deve ter percebido, o ilustre Senador Josaphat 
Marinho já se manifestou com propriedade sobre o assunto, dias 

antes da sua inauguração. Porém, sempre é bom dar ênfase a ini­
ciativas positivas e importantes para a vida do País. Nunca é de­
mais, portanto, comentar o que representa para o Brasil e, de mcxlo 
especial, para o Nordeste, a inauguração do Sarah de Salvador. 
QUero dizer a V. Ex• que as suas palavras - assim como as do Se­
nador Josaphat Marinho-- salientam, com muita prOpriedade, não 
somente esse grande trabalho que se faz com relação ao tratamento 
de doenças do aparelho locomotor, sob a inspiração e·coordenação 
do ProfO Aloysio Campos-da Paz. mas também _representa uma 
ação muito lúcida e competente do Governador Antônio Carlos 
Magalhães. Eu diria, em síntese, que a inauguração do Sarah-Sal· 
vador representa consagrar nacionalmente um modelo que foi con­
cebido e está sendo executado pelo ProfO Aloysio Campos da Paz.­
como também_ a certeza de que nós, do Nordeste, vamos disJ:X'I' de 
um hospital de excelência, de bom nível e que vai prestar inefáveis 
benefícios à Região Nordeste, vez que se constitui já na melhor 
unidade para recuperação motora de pessoas que estejam a exigir 
esse tipo de atenções m_édic~~-p~ outro_ lado e fmalmente, quero 
dizer que, como médico, V. Ex• bem pcxle avaliar a significação 
dos hospitais da Rede Sarah e, de modo particular, a significação 
que vai ter para nós, nordestinos, a existência de um hospital desse 
porte na Bahia. Quero, portanto, ao concluir a minha intervenção, 
cumprimentá-lo pela oportunidade do registro e dizer a V. Ex• que 
suas palavras vão, de alguma forma, servir de estímulo, assim 
como as palavras do Senador J osapbat Marinho, para que o Prof" 
Campos da Paz ccntinue o seu trabalho e para que todos aqueles 
que fazem a Rede Sarah possam continuar a lutar a fim de oferecer 
ao País e, de mcxlo especial, àqueles que dependem desses servi· 
ços, o seu carinho, o seu am__or. Eu poderia dizer que esse trabalho 
é também tão importante pela causa que abraçaram, ou seja, a re­
cuperação daqueles que padecem de diferentes tipos de deficiência 
motora. e, de mcxlo especial, dos que mais diretamente sofrem 
com a doença, que apresentam problemas ligados a doenças de 
coluna. 

O SR. LO URIV AL BAPTISTA - Muito obrigado a V. 
Ex•, eminente Senador Marco Maciel. V. Ex• abordou temas inte· 
ressantes e que condizem muito bem com o Sarah. 

Mas um deles, permita V. Ex• que eu lhe diga. foi que o Sa­
rah, em Salvador. será útil aos Estados do Nordeste: Sergipe, Ala­
goas, Pernambuco, Ceaiâ, Rio Grande do Norte, que não precisam 
mais mandar os doentes para Brasllia. porque eles serão dirigidos 
diretamente para Salvador. 

Na verdade, é uma obra que empolga. A Sabia e o povo 
baiano merecem essa obra. 

Ali está o eminente Senador Josaphat Marinho, que proferiu 
brilhante palavras -não- as li. mas só podem ser brilhantes - antes 
da inauguração do Sarah. 

Agradeç-o a V. Ex•, eminente Senador Marco Maciel, o seu 
aparte, que também enriquece o nosso pronunciamento. -

Durante a solenidade, falou em primeiro lugar o médico or­
topedista Sir Robert Rithie, membro do Colégio Real de Cirurgiõ­
es, professor eméritO da Universidade de Oxford, uma das maiores 
autoridades mundiais na especialidade de medicina do aparelho lo­
comotor, que siruou a iniciativa da Rede Sarah como pioneira em 
todo o mundo, afumando também que "as condições técnicas e a 
equipe de profiSsionais do hospital não só se comparam, como ul­
trapassam, em conceito e prática, aquelas existentes em qualquer 
centro mundial, inclusive nos Estados Unidos e na Inglaterra11

• 

Ressaltou, também, que o Sarah realiza um trabalho de vanguarda 
no tratamento ortopédico contemporâneo. 

Muito enaltecido pelos presentes, devido à obra formidável 
que vem realizando com grande seriedade e proficiência, o Presi-
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dente da Associação Piooeiras Sociais, Dr. Campos da Paz. res­
saltou: 

O Sarah de Brasília se transporta para a Bahia e 
vai, através do Sarah-Salvador, poder prestar serviços da 
mesma qualificação, gratuitos, como retomo do imposto 
pago pelo cidadão. Aqui se viverá para provar que a Me­
dicina pode ser qualificada e gratuita. E que o ser huma­
no não é matéria-prima do lucro, mas sim o valor maior 
da sociedade. 

Após vários pronUnciamentos, qtie foram proferidos pelos 
oradores que se manifestaram na ocasiãO; a solenidade foi encer­
rada pelo Governador da Bahia_ Antônio Carlos Magalhães, tam­
bém Conselheiro da Associação Pjoneiras Socfitis, acreScentando 
que aquele era ''um dia de festa e de graça" para a Bahia e o Nor­
deste, sobre os quais se voltavam os olhos do Brasil, pois aquele 
hospital que se inaugurava era uma demonstraçã"o da grandeza de 
nosso País, e, ainda afirmou, de forma categórica, "que o Sarah é 
uma prova de decência no Brasi1". 

Cófiforme ressaltado na ocasião, a Obia foi J:estlltado de 
uma conjugação de esforços da Fundação das Pioneiras SodãíS~ -
do Governo Federal e do Governo da Babia. O "terreno foi em par.:. 
te cedido pelo Exército. pela Previdência Social, e o restante desa­
propriado pelo Governo da Bahia, resultando numa área 
excepcionalmente aprazível e adequada para a construção de um 
hospital como aquele. 

A Tarde de quarta-feira, dia 16 de março de 1994, publica 
uma reportagem do renomado escritor baiano Jorge Amado, que 
externa a marcante pressão que teve quando da sua visita ao Hos­
pital Sarah, em Salvador. Cito alguns trechos de suas observações. 
Diz Jorge Amado: 

Eis aí realizações que vale a pena mostrar. Elas 
nos enchem o peito de vaidade, nos fazem sentir -orgUlho 
de nossa condição de baianos. - --

Zélia e eu percorremos de ponta a ponta, de sala 
em sala, de instalação em instalação, de serviço em ser­
viço e deslumbramo-nos com o que nos é dado ver: o 
entusiasmo dos médicos, enfermeiros, funcionâri.os e co­
laboradores nos contagia. 

O Dr. Campos da Paz é um brasileiro ilustre, um 
senhor médico, mais do que isso, é um homem decente, 
um exemplo de bom trabalho pelo Brasil. Ele sabe o que 
diz. Escalamos os degraus da emoção. Vejo Iâgpmas 
nos olhos de Zélia. Não me possO coriler.-

Sr. Presidente, na coodição de membro do Conselho de Ad­
ministração da Fundação das Pioneiras SoCiais e também de médi­
co, era o meu desejo participar dessa importante inauguração, mas, 
infelizmente, devido à forte gripe de que fui aconietido, não me foi 
possível comparecer ao evento. 

Peço este registro com grande satisfação, com Diuito entu­
siasmo, associando o meu aplauso ao de todos aqueles que partici­
param da solenidade e puderam avaliar a grandeza e a seriedade 
daquela obra que se inaugurou ~m Salvador e que se constitui 
numa esperança, num exemplo edificante para se promover o aper­
feiçoamento da Medicina, os procedimentos e o-atendimento mé­
dico-hospitalar em nosso País. Além disso, ê um paradigma, um 
incentivo e um grande estímulo para a classe médica, onde mili­
tam tantos brasileiros dedicados a mitigar ó sofrimento de seus se­
melhantes, restituindo-lhes a saúde ameaçada, curando-lhes as 
enfermidades. 

Mais uma vez, Sr. Presidente, reverencio o gênio idealiza­
dor dessa obra, num preito de admiração à sua pertinácia em cada 

vez mais aperfeiçoar essa experiência em medicina do aparelho lo-­
comotor, desenvolvida em Brasilia e agora irradiada por diversos 
pontos do País. 

Gostaria de citar este trecho do breve pronunciamento que o 
Dr. Aloysio Campos da Paz fez durante a solenidade de inaugura­
ção e que muito bem reflete sua objetividade e seus elevados pro­
pósitos. Diz o Professor Aloysio CamiXJs da Paz: 

Para nós o sentido profundo que vivemos hoje é o 
ato da entrega, da doação, doação de vida e ventura. sem 
espera de retomo, apenas' a satisfação do dever cumpri­
do. 

As senhoras e os senhores foram convidados para 
ver o Brasil que queremos, não o Brasil da ganância, da 
especulação e da usura; não o Brasil da desesperança, 
mas o Brasil onde o cidadão é tratado com dedicação e 
competência, e a vida é o exercício do humanismo que 
existe em todos nós; o Brasil que vive para a saúde, e 
não para sobreviver de doença; o Brasil do cidadão que 
saberá preservar este espaço porque terá adquirido a 
consciência de que ele, por direito e tiihlito pago, lhe 
pertence. 

Já havia preparado este pronunciamento para ser feito na 
quarta-feira passada em que não houve sessão do Senado, quando 
na última quinta-feira foi publicada a visita do Presidente Mário 
Soares, de Portugal, que se declarou maravilhado com a excelên­
cia do hospital em Salvador, afmnando ser algo extraordiná.rio, 
que está na vanguarda de tudo o que se faz no mundo. :Muito im­
pressionados também ficaram- os membros da Comitiva do Presi­
dente Mário Soares, entre os _quais o Sr. Josê Aparecido, 
Embaixador do Br~il em Portugal; Pedro Menezes, Embaixador 
Carlos Garcia e o Cônsul-Geral de Portugal, Alfredo Pmfo úon: 
çalves. . . 

_ NeS,s,a __ Yisita_inform.al, o Presídente Mário Soares, acompa­
nhado do Governador Antônio Carlos Magalhães, declarou em en­
trevista já ter visitado vários hospitais dos Estados Unidos e da 
Europa e que o Hospital Sarah, de Salvador, poderia ser considera-
do como de _primeiríssimo mundo. -

Esta é, pOrtantO, uma obra formidável, motivo de orgulho 
para todos nós brasileiros, especialmente para aqueles que militam 
na área de saúde. 

Finalizando, Sr. Presidente, peço a transcrição, crim o meu 
pronunciamento, dos artigos abaixo relacionados publicados na 
imprensa da Bahia. 

DOCUMEN1VS A QUE SE REFERE Q SR. 
LOURIVALBAPTlSTA EM SEU DISCURSO: 

Tribuna da Bahia - CIDADE- 19 de março de 1994- Sãbado 

SARAH INAUGURA EM SALVADOR QUARTO 
HOSPITAL DA REDE 

O Sarah--Salvador, o mais novo hospital da Rede Sarah de 
Hospitais do Aparelho Locomotor, foi inaugurado ontem pela ma­
nhã em solenidade que contou com a presença do professor Eméri­
to da Universidade de Oxford, Sir Roberto Duthie; do 
ministro-chefe da Casa Civil, Henrique Hargreaves. representando 
o presidente Itamar Franco; do presidente da Associação -das Pio~ 
neiras Sociais, Aloysio Campos da Paz, e dos governadores 1 oa­
quim Roriz do Distrito Federal, e Antonio Carlos Magalhães, da 
Bahia. A Rede Sarah é formada pelos hospitais Sarah-Brasilia, Sa­
rah-Belo Horizonte e Sarah-São Luís, passando agora a incluir o 
Sarah-Salvador. Da solenidade de inauguração participaram ainda 
a prefeita Lídice da Mata, os ex-ministrOs Adib Jatene, da Saúde, e 
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Ângelo Calmon de Sá, da Indústria e Comércio, além do embaixa­
dor Paulo de Tarso Flecha de Lima, desembargadores, juízes, se­
cretários de estado e deputados estaduais e federais. 

A solenidade começou exatamente às 11 horas, quando a 
Banda da Policia Militar iniciou a saudação aos ministros e gover­
nadores. a placa inaugural foi descerrada pelo governador da Sa­
bia ao som do Hino Nacional. O govenlador Antonio Carlos 
Magalhães ressaltou ser o momento de festa para os baianos e para 
o Nordeste. Seguudo ele, a instalação em Salv3.aoi' de um hospital 
com tecnologia de Primeiro Mundo era indispensável para a Sa­
bia, enquanto exemplo para a América Latina e parã ·o mundo. 

O Doutor em Artes e Ciências, além de Membro do Colégio 
Real de Cirurgiões e Cavalheiros da oniem do Império Britânico, 
Sir Robert Duthie foi uma das presenças mais marcantes na soleni­
dade de inauguração. Em discurso, ele colocou o Sarah-Salvador 
na condição de vanguarda para o tratamento ortopédico ccntem­
porâneo e ressaltou as condições técnicas e a equipe de profissio­
nais da rede como um todo, as quais ultrapassam no seu elitender, 
em conceito e prática, as existentes em- qualquer centro mundial, 
inclusive nos Estados Unidos e Inglaterra. 

QuartO hospital a ser coustruído pela Rede Sarah, o Sarah­
Salvador se destina ao tratamento da reabilitação para qualquer 
tipo de seqüela do aparelho locomotor, princiPalmente aquelas 
causadas por lesão medular. o-Sarah vai atender também crianças 
com paralisia cerebral, através do Centro de Apoio à Criança cOill -
Paralisia Cerebral. Apesar de inaugurado ontem, o hospital ini­
ciou, desde outubro; ·o atendimento em sua Unidade de Lesado 
Medular e, mais recent~.nente, em janeiro, colocou em funciona­
mento um ambulatório de ortopedia voltado para o atendimento a 
pacientes com cõl:n.plicações ortopédicas, em especial as decorren-
tes de traumatismos graves. _ _ 

O funcio:ilã.inento antecipado das unidades que iam ficando 
prontas, possibilitou ao Sarah o atendimento em menos de um ano 
de mais de 1.500 pacientes. O Sarah rião atende casos de emergên­
cia .üem casos simples justamente -por seu alto grau e especializa­
ção" e- de sofisticaçãO -tCCnof6gíca. OS médicos e outros 
funciOnários trabalham em regime de dedicação exclusiva para ga­
rantir a qualidade do atendimento, não existe unidade de pronto­
socorro e as consultas podem ser marcadas por telefone ou 
diretamente no setor de Admissão de Pacientes. 

O Complexo Sarah em Salvador vai incluir, além do hospi­
tal, um Centro de Estudos criado com a função de peusar a Rede 
Sarah pela ótica da fumação de recursos humanos, sua interação 
com as comunidades locais, o país ou internacionalmente. O cen- . 
tro dispõe de uma gráfica que já está em funcionamento, núcleos 
de eventos, produção cultura! e fotografia, 4epartamentos de pro­
gramação visual e editoração, de comunicação institucional e bi­
blioteca e engloba a instalação de uma usina de pré-moldados em 
argamassa armada. 

PAC!ENTEEMREAJ3li,ITAÇÃO 
1ERÁ A1ENDIMENTO GRAWITO 

O Sarah-Salvador tem capacidade de internação de 180 lei­
tos, divididos em oito enfermarias e um núcleo de primeiro está­
gio, onde ficarão os doentes que exigirem cuidados mais 
intensivos. O hospital vaí tratar, em caráter completamente gratui­
to, pacientes que necessitem de reabilitação por motivo de grandes 
incapacidades decorrentes de lesões na medula. Vai também de­
senvolver tratamento de deformidades, traumas, doenças e infec­
ções do aparelho locomotor, sendo de grande importân.cia para a 
reabilitação de vítimas de acidentes de trânsito, 

Todas as unidades pre_stam atendimento grátis a toda e qual­
quer faixa de renda da população. Para ter acess_o ao atendimento 

não é preciso pagar nada, basta marcar consulta por telefone ou 
comparecer ao setor de admissão de pacientes, que fica na recep­
ção principal do hospital. Não é preciso neuhum tipo de convênio, 
bastando apenas apresentar a carteira de identidade ou outro doeu~ 
mento. Os atendimentos, por enquanto, estão limitadOs a determi­
nados casos, mas, em função dos planos para a implantação de 
programas futuros, quem não se enquadrar no nível, de atendimen­
to agora disponível será cadastrado e chamado à medida que no­
vos tratamentos forem implantados. 

Todas as enfermarias destinadas a internamentos têm conta­
to com ambiente externo e dispõem de pátios amplos para evitar 
sensação de confmamento e aproveitar a luz solar e o ar no proces­
so da cura. Paraplégicos e tetraplégi.cos ficado internados em mé­
dia de 12 a 14 semauas, a depender do tratamento. O hospital, no 
entanto, oferece opção _para o sistema "day-ho_spi~al11, em que os 
pacientes menos graves terão transporte e passarão o dia no h os pi-
tal. voltandoparacasaànoite. - _ --· ----

0 tratamento no Sarah envolve uma equipe multidiscipli­
nar, que-inclui um médico, um enfermeiro, um terapeuta funcional 
e um psicólogo. Além das atividades terapêuticas- cOnvencionais 
como terapia funcionai, hidroterapia, entre outras. o tratamento de 
reabilitação envolve também outras ações qutf COntribuem para a 
readaptação do paciente à- vida social. São oficinaS de expressão 
corporal com música e dança sobre cadeira de r~._ ~xe_rcícios 
em quadra poliesportiva do próprio hospital, ãcfaptada para pes­
soaS com limitação Iocomotora: e até mesmo treinamento fOra do 
hospital em shopping centers, ·supermercados, banc-os e parques 
públicos. 

OS"ãiãh teniUm-Centro Cirúrgico COriÚIÜalro saias, mas só 
fará. cirurgias _indicadas pelo tratamento e mesmo assim depois que 
forem esgotados todos os recursos terapêuticos. O progrnniã que 
atende a lesado cerebral só funciona, por enquanto, para crianças, 
mas existem plano para o atendimento à faixa adulta. 

HOSPITAL COMEÇOUA SER CONSTRUÍDO 
- EM ABRll.. DE 1992 

A rede Sarah de Hospitais do Aparelho Locomotor é manti­
da cotn recUrsos públicos repassados pela União à Associação das 
Pioneiras Sociais, resJXmsávei pela construção do S3.rah-Salvador, 
um investimento que custou US$ _ 35milhões, 29 dos quais gastos 
com- a construção. A obra em Salvador foi iniciada em abril de 
1992 e totalmente realizada pela adminístração direta. 

O Programa ·de lesado Cerebcal Infantil, sempre usado 
como piloto para a implantação de novos hospitais da rede, foi um 
dos que Primeiro funcionou no Sarah~$alv&lor, com a implantação 
do Centro de Apoio à Criança eoru Paralisia Cerebral, no ano pas­
sado. O programa é conhecido internacionalmente como "Método 
Sarah" e consiste em incluir a fam11ia nos procedimentos e técni­
cas, que auxiliem o paciente a desenvolver seu poten~ia) não afeta-
do pela paralisia. - -

RETORNO DO IMPOSTO DO CIDADÃO 

Sábado, 19 de março de 1994, - Correio da Bahia 

Conforme disse o presidente da Associação das Pioneiras 
Sociais e cirurgião-chefe da Rede Sarah, Aloysio Campos da Paz, 
o Sarah-Salvador é uma porta para o futuro. 110 Sarah de Brasília 
se transporta para cá e vai, através do Sarah-Salvador, poder pres­
tar serviços da mesma qualificação, gratuitos, como retorno do im­
posto pago pelo cidadão". Segundo ele, os hospitais da rede são, 
antes de qualquer coisa, instrumentos que provam que o Brasil 
sabe, pode e é capaz de trabalhar pelo desenvolvimento da saúde. 
1 1Aqui se viverá para provar que a Medicina pode ser qualificada e 
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gratuita. E que o ser humano não é matéria-prima do lucro, mas 
sim o valor maior da sociedade", destacou. 

Para o secretário estadual de Saúde, OUo Alencar, também 
presente à cerimônia de inauguração do Sarah-Salvador, o hospital 
deve ser modelo para todas as instituições que trabalham com saú­
de. ''Investe-se pouco na saúde e deveria se investir muito mais. 
Mas quando se investe de forma bem feita como aqui, neste hospi­
tal, a custos mais baixos que os de mercado, o retomo é imediato. 
O que precisamos ter é mais vontade política e priorizar a saúde no 
país", disse. Com a quantidade de recursos destinados hoje à saó.de 
no Brasil, sem uma previsão orçamentária para a adoção do mode­
lo da rede Sarah como exemplo para todos os hospitais brasileiros, 
isso se torná praticamente impossíviel, observou também o ex-mi­
nistro da Saúde e diretor do Incor, o médico Adib 1 anete. 

MUITAS AUTORIDADES NA FESTA 
A solenidade de inauguração do Hospital Sarah-Salvador 

contou com a presença de ministros, senadores, governadores, em­
baixadores, desembargadores. juízes, -deputados federais e esta­
duais, alêm de secretários de estado. O chefe da Casa Civil, da 
Presidência da República, Henrique Hargreaves, representou o 
presidente Itamar Franco. Estiveram presentes ainda o ministro da 
Previdência SociaJ., Sérgio Cutelo, o presidente da Câmara, depu­
tado Inocêncio Oliveira, e o ministro- do Tribunal de Contas da 
União, Carlos Átila. 

A inauguração aconteceu com o hospital em pleno funcio~ 
namento iniciado há seis meses com cerca de 1.500 pacientes. Es­
tiveram presentes também o ex-ministro da Saúde, Adib Jatene, o 
ex-vice-presidente Aureliano Olaves, o embaixador Paulo Tarso 
Flecha de Lima, Lisle Lucena, representando o pai, senador Hum­
berto Lucena, o ex-ministro da Administração, João Santana, e o 
governador de Pernambuco, Joaquim Francisco. 

Próxima unidade - O prefeito de Campinas (SP), José Ro­
berto Magalhães Teixeira, destacou o trabalho das Pioneiras So­
ciais e a sua ·curiOSidade de ver de perto a quarta unidade da Rede 
Sarah, 'Uma unidade modelo -de medicina especializada no pafs". 
Ele comentou que a quinta unidade da rede será construida na ci­
dade de Campinas. Antes da inauguração foram exibidos videos 
informativos sobre o trabalho da Rede Sarah e, especialmente, so­
bre o Sarah-Salvador. A solenidade de inauguração começou com 
a chegada do governador Antonio Carlos Magalhães, acompanha­
do do deputado federal e lider do PFL na Câmara, Luís Eduardo 
Magalhães, e da primeira-dama Arlette Magalhães. 

Sãbado, 19 de março de 1994,- Correio da Babia 

ACM diz que o Sarah representa grandeza do pais 

Governador afirma que aRede_Sarah é 
uma prova da decência do Brasil 

PADRÃO DA REDE SARAH É 
RECONHECIMENTO MUNDIALMENI'E 

A Bahia, agora, não deve mais nada aos altos padrões de 
eficiência rio tratamento de doenças do aparelho locomotor. Com a 
inauguração, ontem, do Sarah-Salvador, o quarto hospital da Rede 
Sarah no país, o estado ingressou em definitivo na linha de frente 
do setor. Até então,_apenas Brasília, Maranhão (São Luís) e Minas 
Gerais (Belo Horizonte) detinham a tecnologia da rede, reconheci­
da internacionalmente, inclusive- pela Organização Mt.mdial de 
Saúde (OMS). São hospitais que oferecem atendimento de Primei­
ro Mundo, tratando desde doenças simples, como uma ruptura de 
ligamentos nos tornozelos, até a reabilitação de vitimas de parali­
sia cerebral ou lesões na medula. 

A inauguração da unidade de Salvador foi realizada em 
grande estilo, com transmissão em circuitá futem:o- de TV e exibi­
ção de videos. Entre centenas de convidados, inúmeras autorida­
des federais, estaduais e municipais lotaram a entrada principal do 
hospital. A cerimônia começou às llh, com a execução do Hino 
Nacional, pela Banda de Música Maestro Wanderlei, da Policia 
Militar, seguida pelo discurso do ortopedista Robert Duthie. uma 
das maiores autoridades mundiais na área e professor emérito da 
Universidade de Oxford. Falaram tambêm o presidente da Asso­
ciação das Pioneiras Sociais - que gerencia o hospital - e cirur­
gião-chefe da Rede Sarah, Aloysio Campos da Paz Júnior, o 
presidente do Conselho de Administração da associação, Ângelo 
Ca!mon de Sã, e o ministro chefe da Casa Civil da Presidência da 
República, Henrique Hargreaves, representando o presidente Ita­
mar Franco. 

O último a discursar foi o governador Antonio Carlos Ma­
galhães, que destacou não só a importância do hospital, como tam­
bém o "dia de festa e de graça" pelo qual a Bahia passava. ''Essa 
inauguração é uma prova de que os olhos do Brasil já se voltam 
para a Bahia e o Nordeste", disse, agradecendo a todos que colabo­
raram na execução -e conclusão do projeto. Após seu discurso, foi 
descerrada a placa comemorativa ao ato e todos fizeram uma visita 
às instalações do hospital. 

Conceito inovador - Concluído com recursos da ordem de 
US$35 milhões, o Sarah-Salvador tem 180 leitos, divididos em 
oito enfermarias e Um núcleo de primeiro estágio, onde ficam os 
pacientes que dependem de cuidados especiais. As enfermarias, 
classificadas por grupos de patologias, resultam de um conceito 
inovador de arquitetura hospitalar. Todas têm uma intensa relação 
com o ambiente externo e dispõem de pátios amplos, livrando os 
internos da sensação de confm~nt9. Um palco acústico para 
eventos culturais e uma quadra poliesportiva também fazem parte 
do hospital, que ainda dispõe de um trolley, espécie de ônibus. de­
senvolvido pela própria rede, para pacientes em cadeiras de roda 
ou macas. 

O hospital está equipado com avançada tecnologia em equipa­
mentos de diaguóstico. Realiza exames radiológicos gerais e específi­
cos, ultra-sooografia, angiografia, totriografia computadorizada, 
ressooância magnética, eletromiografia estática, eletrocardiograma, 
eletroencefalograma e potencial evocado. Possui ainda o Laboratório 
de fvlovimento, um sofisticado ccnjunto de câmeras especiais de vi­
deo e instrumentos de medição acoplados a computadores que fornece 
dados minuciOSos sobre o funcionamento do apareJho locomotor do 
paciente. Em toda a América Latina, somente os hospitais Sarah de 
Salvador e Brasília dispõem desse tipo de equipamento. 

A Tarde, Sábado 19-3-1994 

BAHIA GANHA SERVIÇO MÉDICO DE 
I • MUNDO, COM O SARAH-SALVADOR 

"0 Sarah-Salvador se ergue para retribuir com setviços qua­
lificados, o tributo que o cidadão paga e para provar que o cidadão 
não é matéria-prima do lucro, mas sim valOr -maior da sociedade". 
Com estas palavras, o cirurgião-chefe da Rede Sarah de Hospitais 
do Aparelho Locomotor, Aloysio Campos da Paz Júnior, inaugu­
rou, ontem pela manhã, o Hospital Sarah-Salvador. A solenidade 
contou com a participação de várias personalidades políticas do 
cenário nacional e local, dentre elas, o presidente da Câmara Fede­
ral, Inocêncio de Oliveira; o Ministro da Casa Civil, Henrique 
Hargreaves -que veio representando o Presidente Itamar Franco -
, além dos governadores de Estado, dentre eles, Antonio Carlos 
Magalhães, deputados federais e esta-duais e embaixadores. 

O discurso de abertura da solenidade de inauguraÇão foi fei­
to pelo professor emérito da Universidade de Oxford e também 
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membro do Colégio Real de Cirurgiões da Grã-Bretanha, Robert 
Duthi. Ele destacou a iniciativa da rede de Hospitais Sarah Kubis­
ctbek como pioneira em todo o mundo. cuj11:5 _"ç:çndições ~cnicas 
e a equipe de profissionãis não só-se C~~_Faraili. ·como ultrapas­
sam, em conceito e prátiéa, aquelas existentes ~m qualquer -centro 
mundial, inclusive nos Estados Unidos e na Inglaterra". 

Ressaltou que os padrões adotados nos hospitais da rede são 
uma prova de que se encontra ali a vanguarda do tratamento orto­
pédico contemporâneo. Robert Duthil concluiu afirmando que par­
ticipar - da inauguraÇão do Sarah-Salvador era um grande 
privilégio. _ 

O médico Aloysio CamfXJs da Paz. por sua vez, destacou os 
trabalhos da Rede Sarah como uma prova de que, mesmo no Bra­
sil da conupção, da ganância e da especulação, é possível cons­
truir visando ao bem-estar do cidadão brasileiro. " _ _ _ _ 

o· governador Aotonio Carlos Magalbães destacou as difi­
culdades enfrentadas para que o projeto do Sarab-Salvadqr fosse. 
concretizado, e os esforços realizados no Congresso Nacional ~ 
obtenção de dotação orçamentária para as obras. A concretização 
do projeto e a própria inauguração do Sarah-Salvador, segundo o 
governador, são "a prova de que o Brasil volta os olhos para o 
Nordeste e para a Bahia". 

REABILITAÇÃO MAIS RÁPIDA 
O Hospital Sarah~alvador -~_presen~ um inv~stimento de 

US$35 milhões- em recursos do Governo Federal. As obras foram 
iniciadas em abril de 1992, a partir do projeto do arquiteto João 
Filgueiras Lima que procurou adequar técnicas modernas de cons­
trução que representaram uma economia em tomo de 40% com re-
lação aos custos de uma obra normal. _ , -, __ o =, _____ _ 

Com uma área construída de 27 mil metros quãdrados, o 
Sarah-Salvador se constitui nuJ;~J. exemplo de integração entre a ar­
quitetura e a assistência medica. Fugindo aos_ padrões hospital_ares 
tradicionais, o Sarah-Salvador proporciona aos seus pacie:ó.teS a 
plena utilização da energia solar e da brisa natural para o tratamen­
to. As enfermarias, por eXemplo, têm Contato direto com o am­
biente externo, o ·que proporcicna· maior corllOrto 'e , O_f~-1!~~­
possibilidade de uma reabilitação psicológica rilais rãplda_dos pa-
cientes. - -

A capacidade de atendimento do h~,eital ~ 4e 18_0 !eitos, . 
que se espalham em oito_ enfe~~' ~ UD;l- núcleo de tratamento 
intensivo. Como se trata de um hospital de reabilitação, o Sarah 
não dispõe de sexviço de elllergência, aten~do apenaS aos casos 
de patologias complexas do aparelho locomotor e, em especial, 
aos casos de lesão medular. · -

O Sarah-Salvador teve o primeiro setor de atendimento ati­
vado em abril do ano passado, o Centro de Apoio à Criança com 
Paralisia Cerebral. Em outubro, foi colocada em atividade a Uni­
dade de Lesado Medular e, em janeiro de~te ano, entrou em fun­
cionamento o Ambulatório Especial de Ortopedia, para 
atendimento dos pacientes com complicações ortopédicas decor­
rentes de traumatismos graves. A ativação destes_setores possibili­
tou o atendimento de mais de 1.500 pacientes antes mesmo de o 
hospital ser inaugurado. _ 

Os hospitais da Rede Sarah se mantêm com recursos públi­
cos repassados do Governo Federal para a Associação das Pionei­
ras Sociais (APS). Funcionando em contrato de gestão, a APS tem 
autonomia para gerenciar recursos sob a fiscalização do Tribunal 
de Contas da União (TCU). 

O primeiro hospital da rede foi inaugurado em Brasi1ia, hã 
14 anos. Atualm.ente, existem hospitais em São Luís, no :Mara­
nhão, e em Belo Horizonte, Mmas Gerais. NQ Ceará, estão sendo 
iniciadas as obras do Sarah-Fortaleza. 

A Tarde 

Salvador, Babia quinta-feira 24-3-1994 

MUITOS ELOGIOS À QUALIDADE 
DO SARAH-SALVADOR 

O Presidente de Portugal, Mário Soares, visitou informal­
mente na tarde de ontem o Hospital Sarah-Salvador, em compa­
nhia do governador António Carlos Magalhães, e, ao deixar o 
local, classificou o hospital recentemente inaugurado como de 
'Primeirissimo mundo''._ Na rápida entrevista coocedida após per­
correr todas as dependências daquela unidade de saúde, ouvindo 
explicações do cirurgião-chefe A!Oysio Campos da Paz, o _presi­
dente português assinalou que já visitou hospitais na Europa e nos 
Estados Unidos, mas nunca viu nada como o que acabara de ver 
em Salvador. ''Estou maravilhado'', disse. 

"É algo extraordinário que está na vanguarda de tudo que se 
faz no mundo", complementou Mário Soares. Ele admitiu a possi­
bilidade de um intercâmbio na área de saúde, afirmando que seria 
proveitoso para os-médicos do seu país a quem tão logo chegue a 
Portugal irá contar o que-viu em Salvador. A mesma impressão ti­
veram os demais membros da comitiva, entre os quais os embaixa­
dores do Brasil em Portugal, José Aparecido, de Portugal no 
Brasil, Pedro Menezes, o embaixador no Itamaraty, Carlos Garcia, 
e cônsul geral de Portugal, Alfredo Pinto Gouçalves. 

A visita do presidente de Portugal ao Hospital Sarab-Salva­
dor foi motivada por um artigo escrito pelo escritor Jorge Amado e 
publicado em A Tarde, onde ele fala que se tivesse que convidar 
Mário Soares para visitar algum lugar em Salvador este local seria 
o Hospital Sarah. Jorge Amado, que recebeu o presidente, ontem, 
para Um ãlm.oço, --não o acompanhou na visita realizada às 
16h30min, em espaço aberto na agenda oficial do presidente, que 
foi recepcionado pelo cirurgião-chefe da Rede Sarah de Hospitais 
do Aparelho Locomotor, Aloysio Carupos da Paz, e pela diretora­
médica do Sarah-Salvador, Patrícia Khan. Mário Soares e comitiva 
percorreram as instalações do hospital, começando pelos ambula­
tórios, assistiram a unia apresentação de oficina de expressão cor­
poral desenvolvida com os pacientes na Concha Acústica e no 
!mal assistiram no auditório do complexo a um vídeo informativo 
sobre a unidade no qual estão .incluídos depoimentos de Jorge 
Amado e Caetano Veloso. 

A Tarde- Domingo - 27-3-94 

MÉDICO PROVA QuE O SERVIÇO. 
PÚBLfCOPODETERQUALIDADE 

Ele poderia ser um desses milionários da Medicina, cOm 
ilha particular, iate e um helicóptero para o transporte mais rápido 
entre o local de trabalho e o lazer. Com formação ein: universida­
des européias, capaCidade profiSSioDãl reconhecidá. aqui e lá fora, 
simplesmente decidiu_ dedicar-se, em tempo integral, à prestação 
de s~_xviço público, .dirigindo uma rede hospitalar, que hoje tem 
prestígio internacional. Trata-se do professor Aloisio Çampos da 
Paz, um profissional que acredita no Brasil e na prestação do ser­
viço público de qualidade como forma do govemo devolver à so­
ciedade o que ~ecebe de impostos. Depois de inaugurar o Sarah, 
e.ili-SalVadOr~-já. está. trabalhando no projeto de um outro hospital, 
todos estrategicamente localizados para atender as regiões do País. 
Veja algumas de suas idéias: 

A Tarde - Por que Salvador foi escolhida para sediar 
uma unidade do Sarah? 

Campos da Paz - A rede Sarah já conta com um hospital 
em Brasília, que foi o primeiro, depois construímos em Belo Hori­
zonte, São Luis (ainda não inaugurado) e agora o de Salvador. 
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Quaudo planejamos eu e o Lelé (arquiteto João Filgueiras). imagi· 
namos uma rede estrategicamente distribuída por regiões do País. 
Salvador foi escolhida para sediar uma das unidades. Hoje está 
concretizada parte desta nossa idéia. 

A Tarde - A rede Sarah atende especialmente pessoas 
vitimadas por acidentes que necessitam de tratamento especia .. 
lizado. Não funciona como um pronto .. socorro, mas o número 
de acidentados tem aumentado muito no País. Como o senhor 
vê esse problema? 

Campos da Paz - Existe uma demanda reprimida de pa­
cientes em tomo de 10% da população vítima da violência urbana, 
especialmente nos acidentes de trânsito e de trabalho. O trânsito é 
um prcx:lutor de grave$ acidentes e responsável pela maior parte 
dos incapacitados. 

A Tarde - Como o Senhor vê a legislação do trânsito no 
Brasil? 

Campos da Paz- A legislação atual é boa, e n6s contribuí­
mos para isto. Precisa que seja realmente aplicada, porque isto vai 
determinar a diminuição de acidentes, e conseqüentemente a ne­
cessidade de menos leitos hospitalares para atender as vítimas. 

A Tarde - Mudando de assunto, como surgiu a rede Sa-
rab? 

Campos da Paz- No governo do então Presidente Samey 
conseguimos uma legislação, determinando que as Pioneiras So­
ciais fossem a gestora da rede de hospitais; e o patrimônio é da 
União. Também ficou estabelecida uma Verba no orçamento para 
sua manutenção. A partir dai, a rede vem crescendo, com muita 
aceitação, porque prestamos um serviço gratUito em nível de Pri­
meiro Mundo. Acho, inclusive. que teremos que construir uma 
unidade em Fortaleza porque o de Salvador não será suficiente 
para atender toda a região Nordeste. 

A Tarde - Além de ser moderno, do ponto de vista de 
sua concepção arquitetônica hospitalar, o Sarah também inova 
em outros aspectos. Quais o senhor destacaria? 

Campos da Paz - Desde a _origem do projeto que tivemos 
uma preocupação em construii um.-equipanie:Dto moderno e que ti­
vesse uma funciOO.alidade garantida. A nossa concepção de hospi­
tal é que deve ser aberto, não colocar o paciente em confmamento. 
Dentro desta visão construímos hospitais onde o paciente possa 
transitar e usar até os espaços externos. Por isto, todos os equipa­
mentos que não são eletrônicos, de uso no hospital. foram produzi­
dos por nós- no centro tecnológico da rede e são facilmente 
transportáveis. -

A Tarde - É verdade que o senhor está transferindo 
para cá este centro tecnológico que fabrica os equipamentos? 

Campos da Paz- Decidimos transferi-lo para a Babia por­
que aqui está mais bem situado para atender as outras.J!D..ida~s. 
Ele ficará naquela parte em frente a pista onde estão sendo edifica­
das umas estruturas metálicas com coberrura sinuosa. 

A Tarde - Além da construçãO de vários equipamentos, 
o Sarah se destaca de muitos outros hospitais públicos e até 
mesmo particulares pela quanlidade dos serviços que presta. 
Como consegue isto? 

Campos da Paz - Na minha vi~ defe.D.do que o Estado 
tem uma dívida para com o cidadão que paga seu imposto. O sen­
tido maior que vejo no trabalho que realizo, com centenas de cola­
boradores, em nossas unidades, é que temos que prestar um 
serviço de qualidade. Temos que nos dedicar com muito afmco, 

com muito prazer e conscíência para atende!- àS pessoas que nos 
procuram. 

A Tarde- A rede Sarah exige tempo integral dos profis­
sionais, além de fazer uma seleção ein níver n&clonal, por quê? 

Campos da Paz - Só aceitamos profiSS:iortã.is com dedica­
ção exclusiva, inclusive eu dou tempo integral. Conseguimos desta 
forma qualifiCar o nosSo pessoal coni cursos de reciclagem cons­
tantes. Trabalhamos com muita efidêilcia e produtividade com um 
número pequeno de profissiOnais. Basta dizer que em Brasília te­
mos 300 leitos e apenas 30 médicos. Se você for comparar com 
outros hospitais do mesmo porte, o número de médicos é muito 
mai_or. Aqui em Salvador vamos trabalhar nesta primeira etàpa 
com 90 leitos. de um total de 180, e com lO médicos em dedicação 
exclusiva e 50 terapeutas e enfermeiras; f<Xios com nível superior. 
Fazemos uma seleção em nível nacional. Se você for ao-Sãiab da­
qui vai encontrar gaúchos, paulistas, pemambucanos, enflm. gente 
de todo este País. 

A Tarde - Mas para o senhor manter um hospital, ou 
melhor, uma rede neste nível de atendimento é preciso que 
haja uma soma de recursos considerável. Qual é a fórmula já 
que muitos hospitais públicos estão caindo aos pedaços? 

Campos da Paz - Os recursos estão dentro do Ofçamento 
da União. Como tüdo que depende da União s-ofremos alguns cor­
tes feitos pelo Ministro Femando Henrique. Mas. o sucesso da 
rede está diretamente ligado à dedicação e aplicação dos recursos 
dentro de um critério de seriedade e competência. Somos constan­
temente fiscalizados por auditores federais e fazemos· que-stão de 
sempre cumprir com rigor as detenWnações da legislação. 

A Sarah é uma instituiÇãO- piíblica não estatal, um conceito 
novo de serviço público de alta qualificação, ~ontratado pelo Go­
verno. Temos uma preOCu-paçãO-Com nossos funcionáriOs. Bãsti 
dizer que mais de 25 mil se inscrevenun e apenas 5% pasSaram e 
ainda aSsim fizemos unia Seleçao é Seis ID.éses de ireinMnênto. 

A Tarde- Diante de tanta dedicação e com a sua qualifi­
cação profissional o senhor poderia estar milionário, com uma 
superdínica, atendendo gente não só do Brasil como do exte .. 
rlor. Por que resolveu trabalhar num serviço gratuito e públi­
co? 

Campos da Paz- Tem uma realiza';ão pessoal no plano 
filosófico, porque ente_ndo <Jl!e nosso País pC?<ie ser grande e 
tem tudo para atender bem aos seus cidadãos. Em nossa cUltura 
muitos acreditam equivocadamente que não somos capazes. So­
mos, sim. Sabemos e podemos fazer. Este hospital. por exem­
plo, pode ser implantado em qualquer lugar do mundo. E isto 
foi dito recentemente pelo professor Emérito da Universidade 
de Oxford, na Inglaterra. Dr. Robert Dumhie que "este hospital 
tem um padrão universal". E, nós vamos mostrá-lo no encontro 
que realizaremos aqui em Salvador, quando reuniremos ãs mais 
significativas expressões da ortopedia e recuperação do mundo 
inteiro. 

Estamos, hoje, com a inauguração do Sarah-Salvador, con­
solidando um processo. 

Estão aqui. lado a lado, pessoas que trabalham e pessoas 
que se beneficiam desse trabalho. 

Está aqui. nas linhas arrojadas deste prédio e na qualidade 
dos serviços deste hospital, a sintese de vários anos de luta, exem­
plo e dedicação. 

Não haveria melhor lugar do que a Bahia, terra onde o Bra­
sil nasceu, para a implantação deste hospital. E sabemos, também, 
que não poderia haver melhor palco, do que este espaço privilegia­
do de luta e criação, para o Sarah abrir em defmitívO a porta do fu­
turo. 
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Estamos trazendo para a Bahia nada mais do que ela mere­
ce. Neste ato, retribuímos sua permanente lição de cultura, fé e es­
perança. 

Para nós, o sentido profundo do que vivemos hoje é o ato 
da entrega, da doação. Doação de vida e ventura sem espera de re­
torno. Apenas a satisfação do dever cumprido. 

As senhoras e os senhores foram convidados para ver o 
Brasil que queremos. 

Não o Brasil da ganância, da especulação e da usura. Não-O 
Brasil da desesperança. Mas, Brasil onde o cidadão ê tratado com 
dedicação e competência e a vida é o exercício cotip.iano do huma­
nismo, que existe em todos nós. 

Brasil que vive para a saúde e não para sobreviver da doen­
Ça. Brasil, também, do cidadão que saberá preservar este espaço 
porque terá adquirido a consciência de que ele, por direito e tnõuto 
pago, lhe pertence, 

Para todos nós que participamos dessa aventura de traduzir 
a utopia em realidade, este ê tambêm um momento de revelação. 
Nosso objetivo de vida não é a construção ou mesmo a operação 
de grandes hospitais. 

Lutamos para fmnar um modelo, para construir um exem­
plo. Nossos hospitais são, antes de tudo, instrumentos que provam 
o que o Brasil sabe, pode e é capaz de fazer. 

Uma simples frase resume e defme o que estamos realizan­
do. O Sarah-Salvador se ergue aqui, no alto desta colina, parare­
tribuir, com serviços qualificados, o tributo que o cidadão, 
qualquer cidadão, paga. Aqui se vive· parit. provar -que a medicina 
pode ser qualificada e gratuita. E que o ser humano não é matéria­
prima dO lucro. mas, sim, o valor maior da sociedade. 

REDE SARAH 
I. O Sarah-Salvador significa mais um passo na expansão 

la Rede Sarah de Hospitais do Aparelho Locomotor, que tem 
como filosofia básica a oferta de assistência médica-digna, moder­
na, eficiente e inteiramente gratuita a todas as faixas da população. 
Um mo.A,.._1

"' de saúde, em suma, plenamente afmado com uma pro­
posta de JUStiça social. 

2 Com seus 25 mil metros quadrados de área construída, 
180 leitos, e com um instrumental tecnológico formado pelo que 
existe de mais avanÇado no mundo para o tratamento de doenças 
do aparelho locomotor, o Sarah-Salvador é um signo vivo de_ um 
Brasil modemo, humano e pleno de otimismo. 

3. É também um exemplo raro de criatiVidãde arquitetônica 
edeeconomianaconstrução. _____ _ 

Construído sob regÍme de administração direta e com o Uso 
de · cnicas de construção industrializada, o Sarah-Salvador teve 
um custo fmal de 35 milhões de _dólares. Deste montante, foram 
gastos 20 -milhões nas obras de construção civil e 15 milhões na 
aquisição e 'iriSta.Iação de equiPamentos. A obra foi inteiram~nte 
realizada durante a administração Itamar Franco, exclusivamente 
com recursos do Governo Federal. 

4. O hospitai de Salvador é o quarto da Rede Sarah. A Rede 
já conta com hosPitais em Brasllia, Belo Horizonte e São Luís. Já 
existem projetos prontos para construção de hospitais em Fortaleza 
e em Campinas (SP). 

5. O Sarah. cujo o hospital pioneiro de Brasília foi construí­
do em !980, ê, hoje, uma instituição respeitada mundialmente. Por 
força do seu trabalho_ de assistência médica gratuita e de qualida­
de, tem atraído a atenção da comunidade científica nacional e in­
temacional, sendo considerado um dos mais importantes centros 
mundiais na área do tratamento de doenças do aparelho locomotor. 

6. O Sarah-Salvador é uma s!ntese, bem acJ!bada, da expe­
riência acumulada em mais de vinte anos de trabalho do médido 

Aloisio Campos da Paz e do arquiteto João Filgueiras Lima. É a 
encarnação da proposta que busca um equihôrio entre uma prática 
humanística da medicina com uma correta apropriação tecnológi­
ca. Uma apropriação que se dá tanto com a utilização dos mais 
avançados equipamentos existentes no mtmdo, na área da medici­
na do aparelho locomotor, como através do desenvolvimento de 
tecnologia própria. 

7. O sucesso _e a existência da Rede Sarah seriapl impossí­
veis se a instituição não tivesse encontrado, em paralelo ao desen­
volvimen~o do seu modelo de assistência médica, um mecanismo 
de gerenciamento moderno e eficiente. Isso se concretizou com a 
transformação, em !991, da antiga Fundação das Pioneiras So­
ciais, uma eD.tidade estatal, na Associação das Pioneiras Sociaís, 
uma instituição privada, sem fms lucrativos, que passou a traba­
lhar em parceria com o Poder Público, sob o regime de contrato de 
gestão. 

8. O Sarah ê, antes de tudo, a demonstração de que pode 
existir um modelo de_ assistência médica gi_"atuita, democratica­
mente aberto a todas as faixas da população. É a prova de que com 
competência, criatividade e honestidade o Brasil pode encontrar 
saídas para a crise. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DORLOURNALBAP.ITSTA 

A Tarte Quarta-feira 16-3-94 

O SARAH-SALVADOR 

Jorge Amado 
Um repórter em busca de assunt?_pede~_me sugestões_para o 

programa das eminências que virão à Bahia Participar da festa: do 
Terreiro de Jesus, nas etapas fmais da restauração do Centro Histó­
rico: 

- Aonde você levaria o presidente de Portugal, Mário Soa­
res, mestre da democracia, e sua mulher, Maria de Jesus Barroso, 
glória do teatro português? ~ 

Bem- informado sobre Portugal, melhor ainda sobre a Ba­
hia, o repórter avança resposta, no curioso hábito dos entrevistado­
res nacionais, propõe suas próprias preferências. Além do 
Pelourinho, motivo da viagem das personalidades estrangeiras, o 
repórter evoca locais e organizações que estabelecem a face cultu­
ral da cidade- do Memorial de Mãe Menininha do Gantois às fun­
dações que Myriam Fraga e Cid Teixeira dirigem com 
comprovada competência; da Lagoa do Abaeté, salva da degração, 
ao Dique. onde habita Yemanjá; do Museu do Estado, no Corredor 
da Vitória, ao Museu de Arte Modema, no Solar do Unhão, ao 
Museu de Arte Sacra, no Convento de Santa Tereza~ da Academia 
de Letras da Bahia ao Instituto Geográfico e Histórico. 

Que tal uma sessão solene na Academia ou no Instituto? -
entusiasma-se o jornalista, que exibe laivos literários, escreve crô­
nicas e tem um livro de poemas pronto para publicação. 

Antes que proponha oradores para a sessão solene, eu o in­
terrompo, um tanto quanto alarmado com tamanha baianidade: 
"~ao. discurso não, pelo amor de Deus!". Explico-lhe que a meu 
ver a visita das personalidades vindas dos quatro cantos do mundo 
deve ser alegre constatação das belezas da Bahia - para amá-Ias 
bas.ta que as vejam, a oratória faz-se desnecessária, excessiva. 

Em troca da sessão solene, da verbosidade erudita, sugiro 
ao jornalista levar os visitantes ao Parque de Esculturas de Mário 
Cravo, em vias de instalação em Pituaçu, e ao Hospital Sarah - o 
Sarah de Salvador-. que será inaügurado sexta-feira, mas que, em 
realidade, já está funcionando. Eis aí realizações que valem a pena 
mostrar, elas nos enchem o peito de vaidade, nos fazem sentir or­
gulho de nossa condição de baianos. 
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Convidado pelo escritor Antônio RisériO,-que se ocupa Com 
devotamento e gosto da biblioteca do Sarah, visito o hospital às 
vésperas da inauguração. Zélia e eu o percorremos de ponta a pon­
ta, de sala em sala, de instalação em instalação, de sexviço em ser­
viço.-Deslumbramo-nos com o que nos é dado ver. O entusiasmo 
dos médicos, enfermeiros, funcionários e colaboradores nos conta­
gia. De repente sentimo-nos parte deste atendimento, desta presta­
ção de senriço praticados pelo povo do Sarah, uma gente especial 
Toda gente deveria ser assim, e então não caberia usar o termo 
"especial"- devíamos todos ser assim, devotados e cumpridores, 
infelizmente não somos. -= -- -- -

Por isso mesinà a rede de hospitais Sarah Kubitschek- o de 
Brasília, pioneiro, o de Sãó Luiz do Maranhão, o de Belo Horizon­
te e agora o de Salvador - significa uma experi~ncia;-melliof dito, 
uma realidade inesperada no sistema de saúde no Brasil: af'rrmaçãri 
de consciência profissional, para bem servir com a compctênd3. -e -
dignidade. Para setvir de maneira pouco usual, bastante rara em 
nosso Pais, onde os serviços mais impOrtantes, os que se referem à 
educação e à saúde, são oferecidos e realizados na base da cormp­
çio, do descaso pelas crianças e pelos enfermos, na base do aban­
dono e do desinteresse. 

O que ocorre em nossa pátria em relação à Saúde do povo, à 
educação das crianças ê de fato algo espantoso, realmente incrível: 
a constatação de tamanho desamor dá vontade de chorar. 

Crimes :in.ú:i:iaginávels são cometidos a cada dia contra as 
leis, o dinheiro dos contribuintes, os interesses da população. Cri­
mes que persistem impunes, pois a impunidade dos criminosos é a 
constante da Justiça brasileira. Aliás, toma-se difícil condenar e 
punir quando os bandidos estão lotados nas-fileiras das polícias, a 
civil e_ militar, cada qual pior; estão no Parlamento, ocupam altos 
postos no Governo, no desgoverno a que nos sujeitarii. O que nos 
couber ver no Sarah, a Zêlia e a mim, é exatamente o contráil.O 
desse banditismo oficial, organizado contra a Nação. O Sarah é o 
bom exemplo do que se deve e do que se pode fazer - basta que­
rer. 

Ao chegar diante do Sarah-Salvador recebemos o ·primeiro 
impacto: a visão do espaço em que se situa o hospital e sua arqui­
tetura deslumbrante. Mestre João Filgueiras Lima- Lelé na voz da 
admiração e do bem-querer-, um dos grandes da arquitetura brasi­
leira, no auge de sua invenção, criOU os edifícios ariiplos e abertos, 
capazes de abrigar a lição de vida do Sarah. Capazes de defmir de 
imediato o que o Sarah significa: o opóSio das anti-salas da morte 
que são tantos outros hospitais. Criaçâo âestinadã. a abrigar a luta 
pela vida, o combate às limitaçõeS do ser humano, a concepção ar­
quitetônica de Lelé se integra no espaço que a cerca: a natureza 
preservada colabora com a terapia, dá continuidade à tarefa dos 
médicos. Ouvindo as explicações de Lelê, de repente me pergunto 
se o arquiteto para projetar o Sarah não cursou a Faculdade de Me­
dicina, de tal maneira se apossou do motivo de sua criação magní­
fica. 

As salas, as invenções, as camas-maca, médicos e enfermei­
ros, as crianças deficientes- fazendo exercícios, a médica que ms..: -
trui, conige, incentiva, a mãe sol:fida que aprende como ajudar o 
filho, como resgatá-lo da desgraça e da morte para restituí-lo intei­
ro à vida -escalamos os degraus da emoção. Vejo lágrimas nos 
olhos de Zélia, não posso me cOnter- que -me pefdoe o Dr. Jadel­
son Andrade: meu cardiologista exige que não me emocione. Im­
possível. 

Converso com a Dra, Patrícia Khan, ãiretora do Sarah-Sal­
vador, veio da Guiana, tornou-se brasileira, baiaiia com todas as 
virtudes; converso com médicos, médicas, enfermeiros, enfermei­
ras, com engenheiros e técnicos. Percorro o centro cin1rgiCo: ria 

sala de radiologia, tão moderna.", de súbito estamos no primeiro 
mundo da ciência e da tecnologia mais avançadas. Converso com 
enfermos, ouço da boca: dos deficientes afirmações de confJ.anÇa: a 
vida é bela e eles se dispõem a vivê-la em plenitude. Saio para os 
espaços abertos que prolongam o hospital e complementam a rea­
bilitação: as piscinas, ci CampO de árvores e de flores. A beleza. 
tanta, me deslumbra. 

Termino na biblioteca, Antônio Risério mostra-nos livros, 
estou em minha casa. 

Em artigo recente, Dr. Aluízio Campos_da Paz Júnior, cria­
dor e_ alma da rede dos Sarah, escreveu: "O que os fatos atestam é 
que o furor ideologizante de alguns setores, de um lado, e a inca­
pacidade administrativa, de outro, parecem não querer enxergar, 
no Brasil, é que neste final de século as soluções para a assistência 
médica não podem mais ser discutidas através de um enfoque 
ideológico, mas sim sob o da ética social". O Dr. Campos da Paz é 
um brasileiro ilustre, um senhor médico, mais do que isso, é um 
homem decente, um exemplo de bom tral?alho pelo Brasil. Ele 
sabe o que diz. 

O repórter a quem aconselho levar as eminências a visitar o 
hispital pergunta-me: 

- O Sarah-Salvador? Me diga: trata-se de algo monumen-
tal? 

- Monumental? Não me parece. Para definir o Sarah-Salva­
dor, prefiro o adjetivo perfeito. 

Durante O discurso do Sr. Lourival Baptista, o Sr. 
Chagas Radrigues,_] 0 Vice-Presidente deixa a cadeira 
da presidência, que é-oCupada pelo Sr. Rumherto Luce­
na, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra aO nobre Líder Mauro Benevides, por cessão do Senador 
Gilberto Miranda. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Pronuncia o 
seguinte discuiso. Sem revisfi'o-do orador:) -.Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o Município de lguatu foi palco oiitCin-de uma movi­
mentação cívica, rotulada de Comitê de Cidadania, cujo objetivo 
foi sensibilizar as autoridades federais para a ultimação das obras 
do Açude Trussu, inacabadas já há algum tempo, à falta de recur-
sos-orçamentários indispensáveis à sua viabilização. · 

Destaque-se_ que aquele resetvatório vinha sendo construído 
com dotações do Dep~ento_ Nacional de Obras Contra as ~e­
cãs, mas a paraliSaçãO ÕConida deveu-se a _dem1n.cias de superfatu­
ramento que teria sido registrado, com repercussões danosas para a 
continuidade dos serviços. 

Embora desejando que aapuração das alegadas irregulari­
dades se faça de forma sev~ e ~placável, não admite o povo 
iguatuense que, sob qualquer pretexto, venha a ser procrastinado 
um empreendimento de inque-stiOnáVel relevância econ.ômica e so­
cial. 

Aliás, cerca de 80% dos trabalhos foram efetuados fal­
tando a fase derradeira, com o barramento do rio, para que as 
águas represadas possam favorecer Iguatu, Jucás e Ac_opiara, 
contribuindo, desta forma, para beneficiar a população daque­
las três comunas. 

Além do Açude de Trussu, há uma expectativa no Ceará 
de que o DNOCS prossiga a construção do Fogareiro - outro 
reservàtóriÇJ qUe teci extraordinária significação para Quixera­
mobim - e .o próprio Sertão Centraf daquela Unidade :Federati-
v a. 

Diante das solicitações que recebi dos meus coestaduanos,. 
decidi ocupar a tribuna do Senado para apelar ao Ministro AluíZi.o 
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Alves no sentido de que diligencie a imediata retomada das duas 
construções sobreestadas pela falta da verba respectiva no Orça­
mento federal. 

Como nordestino, o atual ocupante do MINTER conhece as 
necessidades do chamado Pollgono das Secas, justificando-se, as­
sim, a conclusão tanto do Trussu, como do Fogareiro, localizados 
em lguatu e Quixeramobim, no Ceará. 

Certo estou, por isso, qile o Ministro" Aluízio Alves buscará 
o numerário reclamado para a consecução dos dois reservatórios, 
vinculando à administração Itamar Franco à sustentação hidrica 
daquela faixa geográfica do Pais. 

É o apelo veemente e patético que transniito, em nome da 
Bancada do Cearã, ao Poder Executivo Federal, de forma particu­
lar ao dirigente daquela Pasta Ministerial. , 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ronan Tito. (Paus_a) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mansueto de Lavor. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Seniulof V almir Carllpelo. 
(Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ronaldo Aragão. 
(Pausa) 

S. Ex .. declina. da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon, por cesR 

são do Senador Nabor Júnior. (Pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

(Pausa) · ~ 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pronuncia o se­
guinte discurso. sem revisão do orador.J- Sr. Presidente, Srs. SeR 
nadores, o Ministro Fernando Henrique CardOso parece estar 
decidido a sair do Ministério da Fazenda. Não porque o Presidente 
da Repi:íblica esteja Solicitando a sua demissão; não porque haja 
pressões para que S. Exa deixe o MinistériO;- :ao contrário, as peSR 
quisas de opinião pública no Brasil recomendam que o Ministro 
permaneça à frente do Ministério da Fazenda, em que pese o seu 
.desempenho- no que diz respeito ao objetivO que considera prinR 
ti pai, o de combate à inflação- não poder ser considerado como 
adequado, na medida em que, ao assumir o cargo de Ministro da 
Fazenda, o Mini$-trO Fernando Hemique Cardoso encontrou uma 
inflação, em abril de 1993-, na casa odos 23 ou 25% ao mês; agora, 
as pesquisas de índices de preços indicam que a inflação está na 
casa dos 44%, com tendência, mesmo, a alcançar a casa dos 50% 
ao mês - que, segundo muitos compêndios de economia, é aquela 
que defme um estado de hiperinflação. ~ 

É bem verdade que, do ponto de vista do crescimento da 
economia, 1993 apresentou-se como um anO positivá em relação 
aos anos anteriores. Claro que a economia brasileira tem potencial 
e já o demonstrou, especialmente no petiodo pós-guerra, de cresR 
cer, pelo menos, a taxas de 7, 8, e, às vezes, de 10%, tendo já cheR 
gado a 14% ao ano. No ano de 1993, houve uma certa r<:!:!Jperação 
e o crescimento do Produto Interno Bruto foi de 5%. 

Quanto aos outros objetivos iPlportantes, como o da melhoR 
ria da distribuição da renda, o _desempenho do principal responsáR 
vel pela economia pode ser considerado apenas softivel. Aliás, 
poucas foram as iniciativas de grande proftmdidade na melhoria da 
distribuição da renda e da riqueza. 

Houve, obviamente, o alerta e o sentido da conscientização 
do problema, mas, sem dúvida, o méritq cabe ao Presidente Itamar 
Franco, que, ao aceitar, por-proposição de Lula, instituir um ConR 
selbo de Segurança Alimentar, instituiu também a Ação pela Cida­
dania, contra a Fome, a :Miséria e pela Vida, que vem sendo 
coordenada por Betinho e Dom Mauro Morelli. Esta ação, sem dú-

vida, conseguiu a mobilização de segmentos da população brasiR 
leira com o sentido da solidariedade. 

Por exemplo, sábado A tarde, estive no Sindicato dos Meta­
lúrgic_os do ABC, onde fui testemunha de uma reunião de um co­
mitê organizaçlo contra a fome, Trabalhadores da Volkswagen e 
outr_os trabalhadores da região do ABC ali se reuniam não apenas 
para eleger um novo comitê de coordenação, mas também para faR 
zer um balanço das atividades do ano que passou e para dar apoio 
a comi.midades que se organizam com vistas a atacar O problema 
da população mais pobre. 

Nesse caso, há uma iniciativa de trabalhadores em solidarie­
dade a outros trabalhadores. E ali tambêm estavam os trabalhado­
res discutindo sobre quais os instrumentos que poderiam ser ainda 
mais eficazes para que, no Brasil, contássemos com uma forma 
mais eficaz de combater a fome e a miséria. 

_Q_ ~istro_ Fernando Henrique CardosQ _tem todo o direito 
de se tomar candidato à Presidência, mas há uma responsabilidaR 
de, na medida em que S. Ex• está no comando da economia, com a 
mão no leme de um_ barco navegando em mar bravio. Será que terá 
toda a confiança de que o seu projeto, o seu Programa, vai conti­
nuar da mesma maneira_c_omo havia previsto, como estava plane­
jando qp.e ocorresse? 

E importante assinalar que o seu próprio Programa não está 
inteiramente defmido. A fase terceira, crucial, a da introdução do 
Real em substituição à Unidade Real de Valor, ainda está por ser 
definida. O próprio Ministro, na última semana, presente à Comis­
são de Assuntos Econômicos, revelou que há assuntos pendentes. 
Não sabemos ainda em que medida o Real estará - se completa e 
definitivamente, ou se por um longo tempo - atrelado, ou não, a 
uma moeda estrangeira, o dólar. 

O Ministro tem procurado dizer que vai haver flexibilidade, 
que o processo de introdução do Real não significará á ·dolarização 
da economia. Entretanto, comunicado do Fundo Monetário Inter­
nacional ressaltou que as autoridades ec·onõmicas estãO prevendo, 
como próximo passo, que o Real estará. fixado em relação ao dóR 
lar . 

Temos aí, obviamente. que fazer algumas -perguntas, como, 
por exemplo: Qual será o lastro do Real? Que definições regerãO a 
emissão do Real? Quais serão as possíveis reservas, sérão elas as 
reservas de divisas -externas? Estará" O RCallastreado em ati vos do­
mésticos? Qual será a forma de lastreamento do Real?" Que ex peR 
riênciis de outros países estarão sendo levadas em conta pelas 
alitoôdades econômicoRfmancelraS? 

o Ministro está samdo sem a definição clara desse ponto. 
Aquele que o suceder terá que tomar essa decisão. Será que o 
substituto tomará a mesma decisão que o :Ministro Fernando Hen­
rique Cardoso se este continuasse à frente do ~istério da FazenR 
da? 

Na última semana, tivemos notícia de desavenças entre o 
Ministro Fernando Henrique Cardoso e o Presidente Itamar Franco 
com respeito ao impasse entre o Executivo e o Judiciário. O Mi R 
nistro Fernando Henrique Cardoso está tentando um entendimento 
com o Presidente. Essa ê uma questão que ainda não foi resolvida. 
Esse exemplo mostra como a presença do Ministro Fernando Hen­
rique à frente do Ministério-jxxlerá ser crucial. Por outro lado, a 
sua ausência poderá fazer com que programas econômicos, que 
porventura tenha em mente implementar, sejam descaracterizados 
pela nova equipe que substituir a do atual Ministro. 

a que fará o hoje Ministro e, logo mais, candidato à Presi­
dência da República? Já não mais com as mãos no leme da econo­
mia, irá S. Exa dizer o que deve fazer o novo Ministro que o 
substituir? Terá S. Ex a certeza de que o Plano irá seguir o que ti-
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Dha em mente? Terá S. Ex• suficiente con.f1ança no Plano-de sua 
autoria? Não estará, ao deixar o leme da economia, de alguma for­
ma, dizendo que não está sendo capaz de levar adiante essa difícil 
tarefa? E se S. Ex• estiver fora- nas ruas, em campanha, ou aqui, 
na tribuna do Senado Federal -;, estará avaliando sempre como po­
sitivo o que-estiver fazendo o Ministro da Fazenda Ou, em virtude 
da sua condição de candidato à Presidência, estará criticando os 
procedimentos de quem o estiver substituindo? 

Essa é outra situaçãO, outro cenário, que poderá oCorrer. Se 
o Plano não estiver dando certo, os candidatos à Presidência -da 
República estarão quase que competindo para ver quem faz a me­
lhor avaliação crítica do procedimento do Ministro da Fazenda, da 
execução do Programa de Estabilização. 

Outro problema que S. Ex' deixa sem solução ê o da Medi­
da Provisória n• 434. O Ministro da Faienda, Fernando Henrique 
Cardoso, perante a Comissão de Assu.ritos Econôlnicos desta Casa, 
ressaltou a importância da colaboração do- Senado Federal, portan­
to, do Congresso NãCicinal, no acompanhamento de todo o acordo 
da dívida externa, dizendo quão importante foi o fatO de o Senado 
Federal ter votado, nas diversas etapas, os acordos com·os credo~ 
res externos. O Senado examinou os acordos: a maioria aprovou; 
outros formularam criticas, cOmo eu. Em nome do Partido dos 
Trabalhadores, ponderei que poderia ter sido diferente o enfoque 
do entendimento com os credores internacionais. Esse poderia ter 
sido no sentido de não pressionar tanto a eCoD.omia brasileira com 
o serviço-da dívida externa, dando·se maior fôlego-à nossa econo­
mia para que houvesse um período mais longo de crescimento 
auto-sustentado, com passos efetivos de meJhof distribuição da 
renda. O Ministro considerou importante a col_~9ração ·do Con­
gresso. Obviamente, votar uma proposição do Governo é a função 
do Congresso Nacional e, no caso da dívida externa, do $enado. 

O Ministro Fernando Henrique CardOso, que durante longo 
tempo no Senado avaliou criticamente a forma d& governar por 
meio de decretos-leis, como era antes, e mediante me4~das provi- _ 
sórias, como é agOra, devena ser um dos Primeiios a querer- que 
essa medida provisória fosse apreciada, discutida, aprimorada e 
votada, na forma de um projeto de conversão, pelo Congresso Na­
cional. 

Na semana passada, o Mnistro Fernando H~que fez um 
apelo ao Congresso Nacional para que não votasse a Medi~ Prp­
visória n° 434. S. Ex .. havia recém-recebido a proposta do Deputa~ 
do Gonzaga Mota. que elaborou _O parecer. Nu~ ~álise 
preliminar, indicou que pelo menos alguns dos itens propo:j:tos _ 
pelo Deputado Gonzaga Mota não efãm aceitáveis, porque, em sua­
avaliação, descaracterizariam o Programa de Estabi!Uição. 

É muito provável que o Governo queira reediiar __ a medida 
provisória, talvez com substituições, inclusive no que diz respeito 
a uma forma de dirimir o ·problema entre o Executivo e o Judiciá­
rio. Daí a importância de o Ccngresso Nacicnal, em especial a par­
tir da sessão que hoje realizaremos, i.s !Sh, caminhar na direção de 
apreciar a Medida Provisória n• 434. Cabe i.s Lideranças do Go­
verno no Congresso Nacional explicitar comc~a o·que é possí­
vel ser aceito e o que deve ser modificado no parecer do Deputado 
Gonzaga Mota. 

O Sr. Magno Bacelar -Permite-me V. Exaum aparte? _ 

O SR. EDUARDO SUPLICV- Com muíta-lionra~conce­
do o aparte a V. Exa. 

O Sr. Magno Bacelar- Nobre Senador Edti3.rdo Suplicy, 
temos acompanhado a atuação de V. Ex• ao longo des,sa·crise que 
o Governo criou, ao confrontar-se com o Supremo Tnõuna1 Fede­
ral e também com o n:mgresso Nacional, exatamente sobre essa 

medida provisória de que V. Exa fala. Acabo de ser informado que, 
até agora, no Supremo, o julgamento da liminar i.mpetrada pelo 
SINDllEGJS está oito a zero a favor do Sindicato, isto é, que o 
Governo· deve depositar os recursos e aguardar o julgamento do 
mérito. É uma maneira de contornar o problema, mas todos nós sa­
bemos que o que está provado com tudo isso é que havia erro, sim, 
nessa medida provisória, e que poUco o Congresso poderá ajudar. 
já que o Governo editará nova medida a partir de amanhã. V. Exa 
tem razão e quero m.a.oifestar-lhe o meu apoio e a minha solidarie­
dade, porque, na realic4tde, a mudança de Ministro ã esta altura, no 
mínimo. tira t<Xla a credibilidade desse grande Plano, que, no fun­
do, até agora, se resumiu a aumentar impostos e a diminuir o salá­
rio dos trabalhadores. Parabéns a V. Ex•. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço o aparte de V. 
Exa, Senador Magno Bacelar, que nos dá a informação de qtie está 
quase concluída a decisão do Supremo Tribunal Federal, definindo 
que, em verdade, o Governo estava incorrendo em erro. 

O Governo tem dito que vai acatar -não teria outra alterna­
tiVa::: a-decisão do Supremo Tribunal Federal, mas pretende reedi­
tar a medida provisória, redigindO-a com maior clareza. 

Aumentará, então, a responsabilidade do Governo, intera­
gindo com o Congresso Nacional, de permitir que a demOcracia 
funcione, porque, se o Governo Itamar Franco continuar a editar 
medidas provisória sobre essa matéria- já o fez em 27 de feverei­
ro, quando editou a Medida Provisória n° 434~ deverá fazê-lo ama­
nhã, dia -29, para ser publicada dia 30 -, acabaremos ingressan~o 
na terceira fase, outra vez, através de medida provisória. 

Prevê-se para maio ou junho - mas o adequado, avalio, não 
deveria ser antes de 1° de junho, se possível dando mais tempo, até 
julho, para a entrada do Real -, mas, convenhamos, se o Governo 
não nos der a oportunidade de influenciar, niodíficar e aperfeiÇoar, 
_pÕr intermédio do projeto de lei _de conversão, estará retirando do 
Congresso Nacional aquilo que é a nossa res_pons~ili~rl:e. a nçssa 
função maior: examinar os prOjétos de Iéi do Executivo, particular­
mente sobre questão tão fundamental quanto as relativas à econo­
mia, aos objetivos de estahilização-. 

Eu gostaria de ressaltar que, no Projeto de Conversão do 
Deputado Gonzaga Mota, há fonnas de prever a recuperação dos 
salários dos trabalhadores, que resultaram do diálogo com~ _cen­
trais sindicais. Se o Governo avaliar que estão inadequadas essas 
formas, pode perfeitámente propor-algumã alternativa. 

O Deputado Gonzaga Mota, a partir do diálogo com eiil,I)re­
sários, com trabalhadores, com economistas, ao ser levantada a 
questão sobre como dever-se~ia estar atento_, não apenas ao Progra­
ma de Estabilização, ao·objetivo de acabar com a inflação, mas 
também ao objetivo de erradicar a miséria, aValiou como· oportuno 
colocar, dentro do projeto de conversão, o_ art. 35, instituindo o 
Programa de Garantia de Renda Mínima, atravês de um imposto 
de @nda negativo, por critériOs a ·serem defmidos em lei, a partir 
de ! 0 de janeiro de 1995. .. 

O Assessor Especial do l\1inistt0 da Fazenda para a Política 
Econômica, Edmar Bacha, e o próprio MinistrO concordaram com 
a inclusão desse programa no projeto de conversão. Sei que, da 
parte de alguns Parlamentares - se não me engano, da Liderança 
do PPR -, hâ pedido de destaque no sentido de que isso ·não seja 
incluído, porque não seria o objeto original do Programa de Esta­
bilização. Mas é preciso ponderar que se trata de algo que o Rela­
tor considerou importante, a partir do diálogo com trabalhadores, 
em.preSáiios e ec-onomiStas, para ·quê o Programa Eoonôttú.co tiveS­
se uma outra preocupação, além de si.triplesmente estar estabilizan­
do os preços. Portanto, adotou uma medida que, num médio prazo, 
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a partir de 1995, estaria lidando_ com maior eficácia com o proble­
ma da pobreza em nosso País. 

Assim, Sr. Presidente, quero aqui, de certa fonna, chamar à 
responsabilidade o Ministro Fernando Henrique Cardoso para a 
importância da sua crucial decisão._ Tem S. Ex"' e o seu Partido o 
direito de lançar a sua candidatura à Presidência da República. Em 
ocorrendo isso, será muito árdua a tarefa do novo Ministro. Se este 
for, como diz a imprensa, o Ministro Rubens Ricúpero, S. Ex• terá 
que enfrentar situações extremamente dificeis. 

Ressalto, como qualidade do :Ministro Fernando Henrique 
Cardoso, a sua capacidade de tão bem interagir com ó Congresso 
Nacional, com o Presidente da República e com os diversos seg­
mentos da sociedade brasileira, inclusive aqueles que são seus ad­
versários ou que estão na oposição a certos aspectos do seu 
Programa. 

Entendo que não será fácil a tarefa, seja do :Ministro Ricú­
pero, seja de Pedro Malan, Bdmar Bacha, Pérsio Arida ou de quem 
quer que o substitua - talvez seja até outro nOme. O que espera­
mos de quem vier a substitui-lo é que, além de estar à altura do 
Ministro que sai, tenha a vontade de dialogar com o Congresso 
Nacional e de ter um procedimento o mais democrático possível. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Humberto Lucena, Presidente, Jeixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Chagas Rodrigues, ] 0 

Vice-Presidente. - - - - -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Bsperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPif:. SC. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sei:ri. revisão do orador.)_- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, ocupo a tribuna hoje para fãzer dois registras. -- -

Primeiro, gostaria de manifestar, de público, a minha abso­
luta inconformidade com a manipulação que se pretende praticar 
ou continuar a praticar nessa questão dO Credito agrícola. 

O fax paper que recebemos boje, às 12 horas, tem como 
principal titulo: ''Dívida emperra crédito agrícola. Calote no Banco 
do Brasil". 

O Diretor do Banco do Brasil, Said Miguel, aírr­
ma que o impasse sobre o Decreto Legislativo das Dívi­
das Agricolas, aprovado na Câmara, está parãlisando a 
concessão de crédito ao setor agrícola. Segundo ele, há 
uma inadi.mplência, no Banco do Brasil, que chega a 
dois bilh&s. ''Houve uma parada no pagamento das dí­
vidas, e o fluxo de entrada de recurso foi paralisado." 
Ele afirmou que essa situação vem impedindo que o Go­
verno cumpra a política de preços mínimos. Na quarta­
feira, há uma reunião marcada na Câmara com os 
Ministros da Agricultura, Fazenda e o Presidente do 
BaDCo do Brasil para resolver a situaçãÕ. -

Isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é a manipulação, levada 
ao seu paroxismo, de uma tentativa que o Governo fez de peitar 
esta Casa. Peço desculpas a meus Pares por usar essa expressão, 
mas é a mais adequada. O que o Ministro da Fazenda, o- Presidente 
do Banco do Brasil, o Ministro da Agricultura e outras autoridades 
do Governo ÍJ.Zeratn, com o apoio das mais curiosas alianças, com­
preendendo o Sindicato dos Funcionários do Banco do Brasil, a 
Associação dos Funcionários do Banco do Brasil e a FBBRA­
BAN, todos juntos, com polpudos gastos? Veicularam nota oficial 
mentirosa, fizeram desabar sobre esta Casa, no dia seguinte à apro­
vação do decreto legislativo pela Câmara, a notícia de que os irres-

pensáveis tinham quebrado_ o Banco do_ Brasil: ''97_ bilhões de dó­
lares de prejuízo. Acabaram com uma instituição que tem 185 
anos de existência. Uma lástima! Irresponsáveis!" 

O então Lider do PSDB na Câmara, Deputado José Serra, 
foi para a televisão dizer que era uma irresponsabilidade total. 

Editoriais dizendo: "Até tu, Britto?" foram veiculados. por­
que o Deputado Antônio Britto votou a favor do Decreto Legislati-
v o. 

Aqui, na Comissão de Assuntos Econômicos, montou-se 
uma farsa: ou o Seriado assume o compromisso de derrubar o de­
creto legislativo hoje -e lá se vai um mês e meio-. ou o crédito 
agricola será suspenso por ordem do Governo. Os que participam 
da Comissão-de Assuntos Econômicos se lembram do que eu dis­
se_: "O Governo quer mudar o calendário; quer mudar as estações 
do ano; quer revogar o pôr e o tiá.scer do Sol; quer adiar o -iriVemo 
e prolongar o verãd'. E vai lanÇar mão- de 3lgum decreto ou algu­
ma medida provisória para fazê-lo. inócua e itU.quament~. 

De lá para cá, o que aconteceu de novo?_Já requeri o regis­
tro do artigo do jomalista Jânio de H:eitas, publicado no jomal Fo­
lha de S. Paulo, edição do dia 10 de março, sob_ o título: "Noventa 
e sete bilhões de dólares: o escândalo que-não houve''. Depois dis­
so, a Comissão Especial Bicameral, a qual integro, e que tem con­
versado com autoridades, esteve com o Procurador-Geral da 
República, Aristides Junqueira, que nos_ informou que_ daria entra­
da a uma representação, argüindo a injuridicidade da cobrança da 
1R. Depois disso, o Supremo Tribunal Federal concedeu uma Ii­
minar, considerando irregular e ilegal a cobrança da TR nos em­
préstimos rurais de 91 para cá. 

Há nesta Casa.· Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Projeto de 
Decreto Legislativo n• 50/92, de minha autoria, que tem parecer 
favorável do ilustre Senador Pedro Simon e que não tramita por­
que o Governo não quer. aliás, tem pressionado para que não tra­
mite. 

Aprovamos aqui a juntada do referido Projeto de Decreto 
Legislativo ao de_ n° 383? da Câmara, que versa sobre a matéria, 
mas de maneira mais abrangente. Tive oportunidade-de explicar 
isso, com razoáveis detalhes, ao nobre Senador Josaphat Marinho, 
que se manifestou preocupado quanto à constitucionalidade do 
projeto_de decreto legislativo da Câmara. 

Mas o fato que quero demonstrar é que_ o "impasse" a que 
alude esta matéria ê produzido pelo Poder Executivo que não quer 
que se decida sobre esta questão; o Poder Executivo está agindo da 
mesma forma como agiu-em relação à Medida Provisória n° 434. 
Retira os parlamentares do plenário e chama a Casa de_~~asa de 
gazeteiros." Tal atitude não pode ficar sem um mínimo de reação 
dos que integram esta Casa e procuram cumprir com seu dever, às 
vezes, com erros e falhas- o que nãQ_de_vem.os cometer-. mas_ a 
que estamos sujeitos. Esse é um caso de embuste; isso é embuste; 
isso é embair a opinião pública, propagar má reputação que esta 
Casa não tem cultivado com a aplicação que_ O Governo gostaria. 

Temos cometido erros, mas não com a perseverança que o 
Governo desejaria, porque, neste caso, não tenho dúvida, o decreto 
legislativo aprovado pela Câmara foi o único instrumento que este 
País já viu ser produzido capaz de chamar o Governo à responsa­
bilidade para a questão da política agrícola. Se .o referido decreto 
não tivesse sido aprovado, a agricultura continuaria a receber do 
Governo a "banana" que tem recebido em matéria de atenção. 

O Sr. Amir Lando -Permite-me V. Ex•um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMÍN- Ouço V. Ex• éom prazer. 

O Sr. Amir Lando -Nobre Senador Bsperidião Amin, V. 
Ex• aborda com muita propriedade esse tema. É preciso desm.istifi-. 
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car o que está acontecendo neste País. A mfdia inventa, mente, cria 
todo um estrépito em torno de uma questão, o que, na sua essên­
cia, significa dizer que não havia suporte legal para a cobrança de 
jmos extorsivos, de coneção monetária em certos JX>D.tos, taxas 
etc; Quer-se dizer que faltava lei para dar suporte à incidência des-
tes acessórios. · ··-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- A lei que é exigida. 

O Sr. Amir Lando- Exatamente, nada mais do que isso._ 
Entretanto, isso não resolve a questão, apenas -~z _quci o ''rei está_ 
nurr. Se o Poder Executivo não quiser assumir uma solução diante 
desta visão clara que o decreto declara, não_cria lei nova. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Apenas susta - se V. Ex' 
me permite- uma norma incompetente. 

O Sr. Aoiir Laudo- Claro. Isso pode ser feito. Mas essa 
norma não poderia dar suporte à cobrança de todos esses aSsessó­
rios a que me referi. Este País vive hoje com base em versões as 
mais estrondosas, mais injustas, mais impróprias e mais· mêntiro­
sas. É lamentável que isso tenha oconido,. quando a questão devew 
ria ser debatida com lucidez. com supedâneo na realidade. com 
bom senso, coni" i'áZão. Mas hoje estamos sempre obrando contra o 
Poder Legislativo, com o ódio e com a cólera. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador Amir Lando, V. 
Ex• focaliza exatamente o núcleo do que estou querendo aqui saw 
lientar, o busílis: é a mani~ação e os seus efeitoS. É exatamente 
isso que está acontecendo. É mais fácil culpar o Legislativo do que 
assumir a responsabilidade. E o que o Legislativo está fazendo- -
porque não terminou de fazer ainda - já foi feito pela Suprema 
Corte, que apontou o buraco negro ao decretar a irregularidade da 
cobrança da lR. Está lá o buraco neg:Fõ. De que-- forma isso tem 
que ser resolvido? Pela lei. Temos,- agora, o Poder Executivo im­
buido do propósito de cumprir a lei, qualquer que seja o preço, 
haja vista a crise fustitucíonal que a interpretação da data da correw 
ção dos saláriOs lançou ao País. O Presidente declara "Quero cum­
prir a lei a qualquer preço". 

No caso, hâ um preço, sim: o Banco do Brasil cobrou, na _ 
repactuação dessas dívidas, 18,2% de juros~ E estou falando com a 
isenção de quem não tem um palmo-de terra para plantio; não sou 
mutuário disso, mas ·sou defensor de uma política a_grícola baseada 
na equivalência preço-produto, com a autoridade de quem fez isso, 
de quem adotou por lei estadual a equivalência preçO-produto para 
fmanciar semente, terra, máquina, armazém. NóS tliemos isso! Por 
conseguinte, temos alguma autoridade moral para defender tal prow 
cedimento! Financiamos terra num Programa de Crédito Fundiário 
em 1983 - faz 11 anos - para pagar com grãos. Meu Estado fez 
isso, não eu. 

Portanto, temos que ter uma política agrícola consistente, 
duradoura. E se vê o Governo fugir da solução legal, com o Minis­
tro de Agricultura sabendo, primeiro, de cobrança de 18,2% de ju­
ros pelo Banco do Brasil, que nenhum banco particular cobrou! 
18,2% de juros, fora con'eção! 

Segundo, o Banco do Brasil, como intermediário-..:.. -retifico 
-; o Governo e o Banco do Brasil, que é O agente fmanceiro, dew 
vem 500 milhões de dólares do PROAGRO. 

Terceiro, não há mais dúv_ida de_que..a cobrança de cerca de 
30% desses crédiios, correspondentes à correção :oa virada do Pla­
no Collor, é indevida. Não há dúvida :nenhuma! _Çom a mesma-ela~ 
rez.a--ccn.: rrue õS SCTVi<fO~~~~~t;;~~ ou vão receber a URP, com 
a mesma clareza com que oS asSalariados recebem as perdas refe­
rentes ao Plano Bresser, com a mesma clareza está deferid\: Jo 

produtor rural que ele não deve pagar essa Virada do Plano Collor. 
que corresponde a mais ou menos 30 por cento. 

Esse montante representa aproximadamente 2 bilhões de 
dólares de recursos indevidamente expropriados do agricultor, e o 
meu Projeto de Decreto Legislativo n° 50/92 exige que dinheiro 
que lião tem remuneração nã<r tenha cobrança de correção, a não 
ser quando a lei assim o estabelecer, porque é a lei que diz assim; a 
lei manda que seja assim. Esse projeto já foi comentado aqui e seu 
texto foi relatado pelo então Deputado Federal Ulysses Guimarães 
em !965. 

Só para encerrar este item, quero dizer que não está correto 
atribuir-se ao Congressc este impasse. O Congresso realizou um 
trabalho por intermédio de uma CP! Mista, que eu tive a honra de 
provocar nesta Casa, e o Deputado VIctor Faccioni de requerer na 
Câmara dos Deputados, para apurar as causas do endividamento 
agrícola E como focaliza o jornalista Jânio de Freitas, nesse artígo 
a que aludi, de 10 de março deste ano, 110 escândalo que não hou­
ve", neste conluio Governo/segmentos classistas de bancários, -
não_me refiro a todos, e muito menos ao Banco do Brasil como um 
todo, que é a instituição base do crédito agrlcola no Brasil-, estra­
tos sindicais dessa área e a FEBRABAN se juntaram para misturar 
as coisas, e o povo não percebe que o sistema fmanceiro lucrou 20 
bilhões de dólares, nos últimos quinze anos, administrando dinhei­
ro que não tiDba remwieração, repassando com correção monetária 
recursos que tinham disponíveis sem correção _monetária. Foi isso 
que ouvimos, como se fosse uma apuração dessa sentença na Pro­
curadoria-Geral da República, há quinze dias. E é isso que o jorna­
lista Jânio de Freitas mostra que está por trás desse novo impasse 
que querem apresentar à sociedade. 

O Sr. Josaphat Marinho- V. Exa permite um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Ouço, com grande alegria, 
o nobre Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho- Senador Esperidião Amin, cau:-­
sa-me estranheza que se argua agora a existência de impasse em 
torno desse problema, e y. Exa critica com muita propriedade essa 
invocação. Em reunião da_Comissão de Assuntos Económicos em 
que V. Ex' fez longa exposição a esse respeito, e presente o Minis­
tro da Agricultura,_ acabei por fazer a sugestão de que o Ministro, 
com o Ministro da Fazenda e o Banco do Brasil, formulasse uma 
proposta de conciliação, já que haviã impugnaçõe_s ao decreto le­
gislativo. Eu mesmo tinha dúvidas de sua regularidade, mas tive 
tam.bêm a iniciativa de pedir ao Ministro que buscasse coordenar 
uma solução com o Ministro da Fazenda e o Banco do Brasil, a 
fim de que o Senado decidisse a respeito. Até agora. e ainda hoje. 
no principio desta sessão, assim me afrrmou o nobre Re~ator desta 
matéria -, nãO-Veíó- essa PropOsta. Como então se fala em impas­
se? Parece, portanto, que o GOverno está prolongando qualquer 
formulação de .Ugestão ao Ccmgresso para dificultar a solução. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Senador Josaphat Marinho, 
não tenha dúvida quanto a isso. V. Ex' arremata a conclusão aqui 
levantada pelo nobre Senador Amir Lando. A primeira tentativa 
foi a de se revogar o decreto; caso contrário, não se daria emprésti~ 
mo. Como reagimos a essa tentitiva, foi dito que seria apresentada 
a proposta. Enquanto isso, títulos estão sendo protestados e execu­
tados. Como o Supremo Tribunal Federal tomou uma decisão que 
contraria o interesse do Governo e este não quer apresentar a pro~ 
posta ou não tem tempo para fazê~ lo, temos que convir que, num 
C~.rerno que já teve dez ministros da Ãgricultura, isso não é fácil.­
Dez ministros da Agricultur~ ~ muito para uma década , é muito~ 
para 30 alios e é demais para 4 anos de governo. Como não há 
tempo para se apresentar uma proposta. ou não há vontade, culpa~ 
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se o Congresso, dizendo que o Congresso está criando um impas­
se. 

O Sr. Josapbat Marinho - O Governo está muito preocu­
pado em não fazer. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Oii-oGQvemo está preocu­
pado em não fazer, ou não está preocupado em_ f~. Em _am~?S 
os casos, há uma aírrmação negativa, oU Séja, uma postura que ne­
gaceia a atribuição do Executivo, que é de dar provimento a algu­
ma forma de acordo que depende dele, principalmente porque o 
reconhecimento de que esses três tópicos são inelutáveis já foi fei­
to por todas as autoridades federais. Não há ne?huiD.a a'?toridade 
federal que questione a questão do juro, que levante dúvida sobre 
o PROAGRO e que possa pôr qualquer espécie de contradição à 
questão da cobrança do equival~~~e à v~ada- do_~}an? Collor. ·-- . _ 

Essa colocação, que eu smto plenamente JUstificada. pnnct­
palmente pela natureza dos apartes que aqui recebi, creio que de­
vemos todos nós ter em mente, porque, nesta semana, cortada pela 
Semana Santa, vamos acabar nos tomando réus de mais uma ques­
tão em que não temos culpa ou dolo. 

Finalmente, Sr. Presidente, gostapa de aproveitar o tempo 
para, muito rapidamente, fazer um registro auspiCioso, -Diõtivo. de 
orgulho para mim como catarinense, nesta tarde de_ ~e~da:-:~~~· 
Trata-se de um assunto completamente diferente, mas é um regis­
tro que tenho o dever fazer como Sen~or por S~t~ ~~~-

No último sábado, participei da fesfiv_ãfuauguração do Hos­
pital Regional do Altq Vale do !taja!, na Cidade de -~o do Sul. 
Quero aqui fazer dois comentários: com essa obra, CUJO~ âetalhes 
técnicos vou pedir que sejam considerados como __ ~~~~l~ por 
mim, como parte integrante deste registro, eu não posso ~e1xar_ de 
aqui menciotiar que no niOriléiltO -em que tantos hospi~ n~~ _ 
Brasil passam por crises - não obstante o registro que ~ez aqui o 
Senador Lourival Baptista sobre a inauguração do Hospital Sarah 
Kubitschek Salvador, secundando o registro que o nobre Senador 
Josaphat Marinho já tinha feito, com meu aparte, na semana p~sa~ 
da, um caso quase que isolado --conseguimos, em Santa Catarmaf 
na cidade de Rio do Sul, interior do Estado, sede da microrregião 
do Alto V ale do ltaja!, inaugurar um hospital com 12.500 metros 
quadrados" de área construída. 300 leitos, com as características, 
repito, que v_ou considerar lidas~ 

Mas o que quero destacar, além da envergadura da_o?ra, do. 
equipamento extraordinário de que foi do~do, é o seguinte: o.cu~­
to total da obra, com os equipamentos, fot da ordem de 9,7 milho­
es de dólares, sendo que a construção -Cõstdi:! -4,5 milhões de 
dólares. e os equipamentos hospitalares. 5.2 milhões de dólares, 
portanto quase 10 milhões de dólares. A participação do Governo 
Federal nessa obra foi de 300 i:n.il dólares, ou seja, 3% do seu cus­
to. A obra foi-ConStruída segundo padrões de acabamento e quali­
dade dificilmente observáveis no Brasil, e a um CQ§_tÇ~- s~.nl:!.oreS,_de 
mais ou menos um terço do custo considerado usual pei~ autori­
dades federais. 

Como se conseguiu esse milagre? Depois de quinze anos de 
luta -essa obra começou em 1979 -, esse resultado extraordinário 
se deveu à participação da comunidade, que conseguiu desatar o 
nó político. Enquanto essa obra era municipal, não havia dinheiro 
para executá-la e o Estado não tinha uma linha de crédito;_ a obra 
ficou praticamente parada. Dcslanchou com a criação de Ulna ~­
dação do Alto Vale do Itajaí, cujas entidades mantenedoras sao: 
Associação Comercial e Industrial, Associação dos Municípios, 
Associação de Engenheiros e Arquitetos, As~iação ~e~se 
de Medicina- Seccional do Alto Vale-, Um[o das Assoc~açoes 
de Bairro, Clube dos Diretores Lojistas, Câmara Júnior, Lions Clu-

be, Loja Maçônica, Rotary Club, Sindicato do Comércio Varejista, 
Sindicato dos Empregados do Comércio do Rio do Sul. 

Assim, congregando efetivamente entidades de patrões, em­
pregados, classe empresarial e entidades de classe, conseguiu-se 
esse resultado, através de uma gestão admirável, que faço questão_ 
de ressaltar, da própria Prefeitura de Rio do Sul, cujo Prefeito, 
Clóvis Gaertnei-, teve um papel extraordinário nessa obra, como 
também da participação da comunidade, resumida pelo presença 
do Presidente dessa FWldação, Sr. Milton Hobus -um comercian­
te de Rio. do Sul que assumiu a conduçãO dessa obra, motivo de 
orgulho e exemplo para nós catarinenses e brasileiros - pelo cust?, 
comparado _com a sua qualidade, de 1/3 do custo usualmente prau­
cado e pela manifestação concreta de que a participação da comu­
nidade _é sempre o melhor caminho para a realização dos seus 
melhores e mais acalentados sonhos. 

É necessário, ainda, frisar o decidido apoio do Governador 
Vilson K.Ieinubing, do Vice-Governador Antônio Carlos Konder 
Reis, do Secretário de Saúde João Ghizzo e da equipe da Secreta­
ria de Saúde, cujo concurso foi fundamental para o ~ltado que 
aqui registrei. -- - ~ -- -- - -

O Sr. Eduardo Suplicy- Perm.ite-n:ie V. EX• um aparte? 

O SR- ESPERIDIÃO AMIN - Pois não, nobre Sen.ldor 
Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Hã pouco, o Senador Magno Ba­
celar informou ao Senado que o Supremo Tribunal Federal, por 
oito a zero, havia decidido a questão relativamente à li.mib.ar impe­
trada pelo Sindilegis. Eu gostaría de com~letar a informação: JX?I"­
que, por onze a zero. foi tomada uma ~cisão favorável ao dir~!to 
dos servidores do Legislativo e do Tnbunal de Contas da Umao. 
que poderão receber os 10,94% _restantes dos salários a que fize­
ram jus no mês de_ março. Todavia, como eu já tinha usado ~ pa­
lavra nesta tarde, avaliei que _seria válido, inclusive no 
pronunciamento de V. Ex', registrar este fato que é importante 
para o Congresso Nacional, que se tem disposto a mediar o de~n­
tendi.mento havido .entre o Executivo e o Judiciário. Diante dessa 
info:rinação, ou o Executivo edita nova medida provisória ou se 
acelera a votação do Projeto de Conversão da Medida Provisória 
n° 434, que poderá até resolver o impasse criado. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -_ Senador EdUardo Suplicy, 
agradeço a coloca:Ç~ de V. Ex•. AQenas gostaria: de f~rumrepa­
ro, se possível com a ajuda do .Senador Josaphat Marinho, a quem 
peço a ilustrada atenção. --

Tenho a impressão de que essa -decisão não assegura a per­
cepção, porque, apesar de decidída em col~~d~, .pe~a _ n_a:ureza 
polêmica, deve estabelecer liminarmente o dire1to. O procedrmen­
to usual nesses caSos é o recolhimento em juízo até que ·se decida 
o mérito, Não devem, portanto, os seividores gastarem por conta. 
Podem, sim, considerar-se protegidos pela ambigüidade da URV, 
mas modus in rebus, até a decisãO do mérito, muito embora o pla­
car tenha sido 11 a O- 8 a O já era a Cópia do escore do placar Cru­
zeiro x Vila Nova, de ontem; 1_1 a O, a Bahia, o Flamengo e o 
Corín.thians são os únicos timeS capazes de aplicar esse número 
tão bonito, que é _o número _de meu Partido, o PPR -. convém esta 
cautela. 

Trata-se de uma liminar coD.cedida pelo colegiado. Todavia, 
em sendo uma questão polêmica, o pagamento ficará condicionado 
à elucidação do m.é:fito da questão. 

O Sr. Eduardo Suplicy- A interpretação de V. Ex• é cor­
reta, salvo no que diz respeito a ter esquecido que o Santos, em 
certas épocas, também deu goleadas desse nível. 
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O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Isso era numa época em 
que o Santos tinha quem fizesse gol. Agora, não tem quem o de­
fenda. Muito obrigado. 

Eram esses, Sr. Presidente, Srs. Senadores. os dois registros 
que eu gostaria de fazer. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 0 SR. ES· 
PERIDlÃO AMlN EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

Exm0 Sr. 
Esperidião Amin E. Filho 
MD. Senador da República 

Ref. Construção Hospital Regional Alto Vale 
Prezado Senhor 
Atendendo solicitação feita- ao Prefeito Municipal, Sr. Cló­

vis Caertner, passamos a seguir dados sobre a construção e funcio­
namento do nosso Hospital. 

ção; 

1') Dados da obra: 
Área Coostruída: 12.500ni2 

N'"de leitos: 296 

2°) Características do Hospital: 
Hospital Regional Provido de: 
-Pronto Socorro; 
- Centro Ciru.rgico com 7 salas devidamente equipadas_; 
- Centro Obstétrico com 3 salas cirurgicas; 
-Centro Oncológico com acelerador_Iin~ de úl~ gera-

- Centro cardiológico com aparelho de citieangiocoronario-
grafia digital de ultima geração; 

- UTI- Geral devidamente equipada; 
- UTI- lofantil devidamente equipada; 
- UTI- Coronariana devidamente equipada; 
- Maternidade e Pediatria; 
- Centro Radiológico provido dos mais modemos aparelbos 

de radiografia, inclusive RX telecomandado digital e tomografia 
computadorizada; 

- Aparelhos de ultrassonografia transdutores para todas as 
especialidades; --- -

- Centio de Fisioterapia; 
- Laboratório de análises devidamente eqU:ipado; 
-Câmara Fii3. para cã.dá.veres: 
-3 (três) elevadores; . 
-Ar Condii:íonado Central e individoal; 
- loformatização de todas as áreas do Hospital providas de 

uma central com 55 terminais de computador e 43 impressoras, 
sendo o 1• Hospital no Brasil com 100% das operações informati­
zadas, inclusive programas de qualidade total e do plano de sa11de. 

JO) Estrutura Funcional: 
Entidade Mantenedora: FUSA VI - Fundação de Saúde do 

Alto V ale do ltajaf, trata-se de uma fundação de Direito Privado 
sem fms lucrativos formada por um Conselho indicado por 20 en­
tidades representativas dos mais diversos setores da Comunidade 
que manterá as seguintes Empresas: - -

-Hospital Regional Alto Vale; 
-Administradora de Planos de Saúde SAL VI; 
- Centro de Pesquisas e de Estudos SAL VI; 
-Hospital-Escola SAL VI: 

4') Dados da Construção: 
Trata-se de uma verdadeira parceria entre o Poder Pú.blico e 

à Comunidade e onde os resultados alcançados são i:D:úmeros, dos 
quais destacamos: 

a) Qualidade da Obra e equipamentos; 

b) Segurança e retomo imediato à Comunidade em função 
desta participação que visa não somente construir, mas acima de 
tudo viabilizar seu funcionamento. 

c) Garantia da correta aplicação dos recursos cn9,e todas as 
concorrências foram feitas montando-se Comissões Técnicas e Fi­
nanceiras-formadas por pessoas da Comunidade. 

d) Custo total da Obra com equipamentos: 
Construção e equipamento não hospitalares: US$ 

4,500,000.00 

Equipamentos Hospitàlares: US$ 5,200,000.00 
Custo Total: US$ 9,700,000.00 . . . 

Obs.: Segundo dados (extraoficials) que são utilizados pelo 
.Ministério da Saó.de, nosso Hospital foi construído equipado com 
apenas 1/3 dos recursos nonnalmente gastos pelo setor Público, e 
ainda temos a certeza de afirmar que mesmo estes gastos não con­
seguem o padrão de qualidade que conseguimos neste Hospital, 
que para orgulho de todos nós é um dos mais modernos e bem 
coostruido do pais. 

Agradecemos vossa atenção, subscrevemo-nos sempre ao 
inteiro dispor. 

A~ciosamente. - Milton Nobus, Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS.: 

Aimir Gebriel - Antooio Mariz - Aureo Mello - Carlos 
De 'Carli - Carlos Patrçx:ínio -:- .CêSar Dias -Cid Sabóia de Carva­
lho- Dario Pereira- Dirceu carn.etto -_ Divaldo SlUUagy- Eduar­
do Suplicy - EpitáCi() áifeteira - ·Gerson Cemata - Gilberto 
Miranda- Henrique Almeida- Hugo Napoleão- Humberto Luce­
na- Hydekel Freitas -Iram Saraiva- lrapuan Costa Júnior- José 
Samey- Lavoisier Maia - Marco Maciel- Marluce Pinto.....,_ Nel­
son Carneiro - Pedro Teixeira - Teotônio Vilela Filho - Valmir 
Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues)- Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 153/1994 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicitamos a· vossa Excel~ncia _a 

prorrogação por mais 90 (noventa) dias do prazo da Comissão Par­
lamentar de Inquérito,_destinada a '!Jnvestigar a situação atual da 
evasão fiscal no País". - - - -

Sala das Comissões, 28 de março del994. - Senador Ro· 
nan Tito - Senador Mauro Benevides -Senador Guilherme Pal­
meira - Senador Jonas Pinheiro - SenadQT Aureo Mello -
Senador Cid Sabóia de Carvalho - Seoadoia Marluce Pinto -
Senador Aluisio Bezerra - Teotonio Vilela - Gerson Camata -
Floriano Melo - Senador Carlos Patrocínio - Senador Dirceu 
Carneiro - Lucidio Portella - Chagas Rodrigues - Francisco 
RoUemberg - Luremberg N. Rocha - Henrique Almeida -
Antonio Mariz - Senador Cesar Dias - Senador Iram Saraiva -
Esperidião Amin- José Fogaça- João Calmou- Darcy Ribei· 
ro Moisés Abrão- Senador José Rocha- Senador Eduardo Su­
plicy. 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues) -O requeri­
mento lido contém subscritores em número sufiCiente para a 
prorrogação solicitada, nos termos do art. 152 do Regimento 
lotem o. 

Será. publicado para que produza os devidos efeitos. 
Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 
É lido o seguinte . 
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Brasília, 24 de março de 1994 
Sr. Presidente, 
CU.mpriinelit.ãiido-o ·cordialmente, solicito a v: Ex•, a subs­

tituição . de nobre Seiladcr Hydeke1 Freitas pelo nobre Senador 
CARLOS DE 'CARL!, na composição da Comissão incumbida de 
emitir parecer s-obre a Representação _contra o Senhor_ Sena.cloi 
RONALOOARAGÃO,.nos temios dóiu-C33 do-Regimento Iríter~­
no do Senado Federal. 

Na oportunidade, renovo os meus protestos de elevada esti­
ma e distinta consideração. 

Cordialmente. - Senador Epitácio Cafeteira_, Lí~er do 
PP R. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Será feita a 
substituição solicitada. 

tário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I 0 Secre-

É lide e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 154, DE 1994 
Ex.m.0 Sr. 
Senador Humberto Lucena 
Presidente do Senado Federal 

Requeiro, nos termos do art: 13:; j)irágfãfo -~ 6 , do Regiinento 
Interno do Senado Federal que seja considerada como licença au­
torizada minha ausência à sessão _do dia 28 de março do_corrente 
ano, por motivos de compromissos políticos assumidos em Mato 
Grosso e Mato Grosso de Sul. 

Sala das Sessões, 28 de março de 1994. Senador José 
Eduardo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Fica concedi­
da a licença solicitada. 

tário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre-

É lido_ e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 155, DE 1994 
Requeiro, nos termos do artigo 13, parágrafo 1°, do Regi­

mento Interno do Senado Federal, seja ccnsiderado como licença 
os dias 18, 21 e 23 Qe março de 1994, quando estive ausente dos 
trabalhos desta Casa, por motivo de saúde. 

Sala das Sessões, em 28 de março de 1994. - Senador Car· 

ORDEM DO DIA 
Item l; 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 42, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
de art. 375, vm, parágrafo único, doRegimenio lritemo) 

Votação, em tiiino WiiCo, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 42, de 1993 (n" 247/93 na Câmara dos Deeutados), que aprova 
o ato_ que renova a concessão outOrgada à RADIO ALVORADA 
DO ~~T ÃQ_ L TDa para eXQlOrar serviÇo· de Iadiódifusão SOOora 
em onda média na cidade de São João do Piauí, Estado do Piauí, 
tendo 

Parecer _favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Aureo Mello, em substituição à-Comissão de Educação. 

Em sessão do dia 13 de dezembro último, foi deferida soli­
citação do Senador Jutahy Magalhães no.seniido da complementa­
ção de documentos necessários à inStrução da proposição, nos 
termos da Resolução n• 39, de 1992, desta Casa. 

Cumpridas as diligências requ~ridas, passa-se à votação do 
projeto, em turno único. (Pausa.) 

Como é visível a falta de Senadores no plenário, de acordo 
com o quorum qualificado exigido pelo Regimento, vamos fazer 
soar as campainhas durante 5 minutos. (Pausa.) 

A Presidência solicita aos Srs.' Seiladores que venham ao 
plenário para apreciação de matéria que exige quorum qualifica­
do. A matéria, para sua aprovação, necessita de dois quintos, vale 
dizer, 33 vOtos favoráveis. Caso não atinjamos o qu=Orum necessá­
rio, -teremos que adiar a votação. 

Trata-se de matéria sujeita a pi-azo constitucional. (Pausa) 
Sendo evide~te a inexistência de_ quorum qualificado, a_ vo-

tação fica adiada. ~ 

Os iteris 2 e 4, ficam com ã apreciaçãO sobresiada nos -ter­
mos de art. 375, vm. de Regimento Interno. 

São os seguintes os itens sobrestado: 

2 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 48, DE 1993 

los De'Carli. (Em regime de urgênCia, nos termos 
. O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Ficá concedi- do art. 375, Vlll, do Regimento Interno) 

da a licença solicitada. 
S b · .. rd 1 S 1og --- Vo~ção,emtumoúnico;doProjetodeDecreto_Legislativo 

0 re a mesa, requenmento que sera 1 -~~-~ 0 r. ecr~=- n° 48, de !993 (n° 264'93, na Câmara dos Deputados), qUe aprova 
tário. · o ato qlie renova a permissão da RÁDIO JORNAL DO BRASIL 

É lido e aprovado o seguinte LTDA, para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüên-
REQUERIMENTO N" 156, DE1994 cia modulada na Cídade do Rio de Janeiro, Estado de Rio de Ja-

Nos termos regimentais, requeiro que não seja realizada neiro, tendo 
Sessão do Senado no dia 31-3-94, nem haja expediente em sua Se- Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
cretaria. Aureo Mello, em substituiçãO-à" Comissão de Educação. 

Jala das Sessões, em28 de março de 1994.- Aureo Mello. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Aprova­
do o requerimentO, não haverá expediente na próxima quin-
ta-feira. --- - -- --

Será cumprida a decisão do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está esgotade 
o tempo destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 51 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

4 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 92, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 
336, h, de Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
92, de 1993 (n" 2.989/92, na Casa de origem), que~ autoriza are­
versão ao Município de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, 
do terreno que menciona, tendo 

----------------
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Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Esperidião Amin, em substituiÇão à ComiSsão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

O SR.i PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 3: 
' 

3 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
W 56, DE I 993. 

(Em regime de urgência, nos termçs do art. 375, vm, do 
Regimento Interno.) . . . __ 

Discussão, em turno MICo, do-PrOjeto de ~~to Legislati~ 
vo n° 56, de I993 · (n° 293/93, na Cfunara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO STEREO FM LA­
GO A SANTA L TDA, para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra em freqUência modulada na Cidade de 4goa Santa, Estado de 
Minas Gerais. (Dependendo de parecer da Comissão _de_ Educa­
ção.) 

Nos termos do art. 5° da Resolução n° I lO, de I993, desig­
no o nobre Senador Aureo Mello para proferir parecer em substi­
tuição ã Comissão de Educação. 

O SR. AUREO MELLO (PRN-, AM P;u-a proferir pare­
cer. Sem revisão do orador.)- Sr. P:resiôeD.te, Srs. Senadores, che­
ga a exame para parecer, o Projeto de Decreto Legislativo n° 56, 
de I993 (n° 293~B. âe I99\ na Câmara dos Deputados), que 
"aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO STEREO FM 
LAGOA SANTA L TDA, para explorar serviço <le radiodifusão 
sonora emireqüência rõ.Odulil.da na cidade do mesmo nome, Esta­
do de Minas Gerais". 

Por riieio da Mensagem Presidencial n° 282, de 1990, o en­
tão Presidente da República submeteu ao Ç~gresso Nacional, nos 
termos do art. 49, inciso XII, combinado c<>m o§ I' do art. 223, da 
ConstituiçãO Fêderal, ato que outorga a permissão ~e exploração 
de canal em freqüência modulada pelo prazo de 10 anos, sem di­
reito de exclusividade, ato esse constante_da Portaria n° 115, de 9 
de março de I 990. · - . 

A documentação anexada à Mensagem Presidencial infor­
ma que o processo foi examinado pelos órgãos técnicos_ do então 
Mnistério Uas Comunicações, constatando-se que a empresa ven­
cedora atende às exigências do Edital n° 131189 e aos requisitos da 
legislação especifica de Radiodifusão. 

E a seguinte a composição acionáiia da Rádio Stereo FM­
Lagua Santa LTDA: 

- GENESCO APARECllX> 
DE OLIVEIRA JR ·····················-~----···---IS.OOO cotas 

- OLGA GEO De Oi.IVEIRA. ....... ~ .• .:_~ .. _,_-15.000 -cotas 
TOTAL ....... ::~::: ... :~ .• - ..... : .. :.: .. ·-·-·-·····.30.000 cotas 
O presente projeto, examinado r)efã -Comissão de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação e InformáUca da Câmara dos Deputa­
dos, recebeu parecer favorável de seu Relator, Deputado Airton 
Sandoval, e aprovação unânime daquela Comissão._ Já na Comis­
são de Constituição e Justiça e R~~ão daquela Casa, foi conside­
rado constitucional, jurídico e vazado em boa técnica legislativa. 

2- VOTO DO RELATOR 
O prcx::esso de exame e ãpreciação;-peTõ- Congresso Nacio­

nal, dos atos de outorga e renovação de concessão, permissão ou 
autorização para execução de serviçQs de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens praticados pelo Poder Ex_ecutivo, nos termos do 
art. 223 da Consti!llição Federal, deve obedecer, nesta Casa Legis­
lativa, às formalidades e critérios estabelecidoS-pela Resolução SF 
n° 39, de 1992. Referida nOrma interna elenca uma série de infor­
mações e exigências a serem cumpridas pela entidade pretendente, 

be~ como pelo Ministério daS Comunicações, e que devem ins­
trui! -o processo sUbmetido à análise da Comissão_ de Educação. 

Tendo em vista que ~-ª-_~umentação que instrui o PDL n° 
56/93- MENSAGEM PRESIDENCIAL n° 282, de I990, ateu~ li 
legislação substantiva vigente, à época qu'e a referid.ã ·mensagem 
aportou no Congresso Nacional, deixou de aplicar ~ Resolução SF 
n° 39, de 1992, que é posterior ã realiiação do processo licitat6rio 
promovido pelo Poder Executivo - Ministério 9aB Comunicações, 
em que a emissora interessada saiu-se vencedoia do certam~. 

Em sendo assim e-Pelo que se apresenta no bojo da Mens~­
gem Presidencial U0 282, de 1990, VOTO no sentido de que se 
opine favoravelmente à itprovã:ção do ato de outorga de permissão 
à RÁDIO STEREO FM LAGOA SANTA LIDA, corno assim o. 
fez, por unanimidade, a douta Comissão de Ci~ncia e Tecnologia, 
Comunicação e Informática clã-Câmara dos Deputados. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O parecer 
conclui favoravelmente-aO projeto. 

Em discussão a matéria. (Pausa) 

O SR. HUGO NAPOLEÃO- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao Senador Hugo Napoleão. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL- PI. Para discutir. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero dizer 
que nada tenho a objetar ao Parecer do nobre e operoso Senador 
Aure_o Mello; ao contrário, eu o subscrevo. Mas creio ser impor­
tante, à guisa desse problema, trazer uma sugestão que poderia, in­
clusive, ser encaminhada à Assembléia Revisora da nossa 
Constituição. 

O Congresso Na.ciona4 de acordo com_a sua__competência 
constitucional, deve aprovar os atos de concessão ou de renovação 
de concessão, como é o caso da matéria ora em exame. A ptâtica 
que se tem verificado, tanto na Câmara dos Deputados, quanto no 
Senado Federal, lá na Comissão de Ciência, Tecnologia, Comuni­
cação e Informática e aqui na Comissão de Educação, tanto no 
Plenário da Câmara dos Srs. Deputados, como no Senado Federal, 
é que a demora e a prOcrastinação no exame desses assuntos, des­
sas matérias, têm levantado várias oOjeções às aprOvações de con­
cessões e·-renovaÇôeS -de COncessões de rádio e de televisão. Até o 
aguerrido Senador Jutahy Magalhães, que hoje não está pre5erite, 
tem levantado várias objeç_ões_ a es$as aprovações. 

Penso que, sem quebrar a prerrogativa do Congresso, pode­
ríanios estabelecer a modificação da regra, introduzindo um princí­
pio que fiZesse com que só viessem ao Congresso Nacional 
aquelas matérias relativas à renovação e à concessão, onde hou­
vesse recurso. Dar-se-ia o prazo de trinta dias após a publicação do 
ato presidencial, no Diário Oficial da União, e, quem desejasse 
ID.surgir-se reconeria, como disse, em grau de recurso, ao Con­
gresso Nacional, fazendo com que, aí sim, o Congresso exanii..D.as­
se detida e detalhadamente todos esses aspectos que envolvem as 
concessões e as renovações. 

Sr. Presidente, como bem sabe V. Ex'1. exerci_pqr um_ano e 
dois meses o cario d~ _ :Mini.stic;> de _Estado _daS Comunicações, por 
isso posso afrrmar que o Ministérlo das Comunicações faz apura­
da verificação e levantamento de dados e o faz c~ todo rigor, 
com tcxla prudência. Depois, a Câmara dOs Deputados e o Senado 
repetem isso. - --

Longe de estarmos sugerindo que o Congresso pei:Ça uma 
prerrogativa, estaríamos dando-lhe celeridade. Há muitos proces­
sos sem exame no Senado e na Câmara. No dia de hoje, por exem-



Março de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Terça-feira 29 1417 

pio, não houve quorum para aprovação das matérias, inclusive a 
renovação de uma estação de rádio em São João do Piauí, no nos­
so Estado, o Piauí. 

Levanto essa hipótese sem desmerecer o Congresso; ao 
contrário, porque dele faço parte, não tenho interesse em diminuir 
as prerrogativas d_o Legislativo, mas tomá-lo em grau recursal. 
Quando houver problema, trinta dias após o Diário Oficial da 
Uoião publicar a concessão ou a renovação, que qualquer interes­
sado em examinar mais apuradamente a matéria recorra ao Con­
gresso Nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A sugestão de 
V. Ex• será certamente examinada peJo Congresso Revisor para os 
fms julgados devidos. 

Continua em discussão a matéria (Pausa) 
Não havendo mais quem peça a palavra, encerr~ a ?iscus­

são. 
A votação ficã. -Sobrestada nos termos do art._ 375, VDI, do 

Regimento Interno. - -- - -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 5: 

SUBSTITIJTIVO DA CÂMARA AO PROJETO 
DE LEI DO SENADO N" 151, DET993 

(Em regime de urgência nos termos_ do 
art. 336, b, do Regimento Interno) · 

Discussão, em tulnó únic-o-;'- do Substitutivo da Câmara ao 
Projeto de Lei do Senado n• 151, de 1993, de autoria do Senador 
Marco Maciel, que dispõe sobre restabelecimentõ do prazo fixado 
pelo art. 59 da Lei n' 7 .450, de 23 de dezembro de 1985, para ins­
talação, modernização;-ainpliaçã() ou diversificação de empreendi­
mentos industriais e agrlcolas nas áreas de atuação da SUDAM e 
SUDENE. (Dependendo de parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania) 

Nos termos do art. 5' da Resolução n' 110, de 1993, desig­
no o nobre Senador Amir Lando para proferir parecer, em substi­
tuição à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB ,- RO. Para proferir pare­
cer. Sem reVisão do_ orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, volta 
a esta Casa, na forma de substitutivo aprovado pela Câmara dos 
DepUtados, o Projeto de Lei do Senado n' !51, de 1993 (n' 4.373-
D, de 1993, na Câmara), que "dispõe sobre restabelecimento do 
prazo fixado pelo art. 59 da Lei n' 7.450, de 23 de dezembro de 
1985, para instalação, modernização ou diversificação de em­
preendimentos industriais e agrícolas nas áreas de atuação da Su­
dam e da Sudene". 

O Projeto original, de autoria do Senador Marco Mtdei, 
cuidava da prorrogação dos beneficias previstOs no art. 13 da Lei 
n' 4.239, de 27 de junho de 1963, e no art: 23 dO Decreto-lei n' 
756, de II de agosto de 1969 (isenção do imposto'dé renda), até o 
ano 2000. Foi aprovado no Senado acrescido de Emenda do Sena­
dor ÁLVARO PACHECO, determinando a prorrogação, até o 
exercício financeiro de 2001, dos incentivos t1scaís (reduÇão do 
imposto de renda) previstos no art. 14 da mesma Lei n° 4.239/63 e 
no art. 22 do mesmo Decreto-lei n° 756/69, com as alterações pos­
teriores. 

Ocorre que os benefícios ali contemplados deixaram de vi­
gorar em 31 de dezembro de 1993, motivo por que o Substitutivo 
procedente da Câmara dos Deputados, em vez de os prorrogar, os 
restabeleceu, a partir de 1° de janeiro de 1994. Nada mais fez a 
Cãmara, portanto, do que atualizar (e viabilizar) a Proposição do 
Senado. 

Isto posto, até por questão de coerência, há o Senado que 
ratificar o seu posicionamento frente aO presente Projeto, conside­
rando-se que as razões que o justificaram permariecem, até com 
maior realce. Assim sendo, e não se vislumbrando qualquer óbiç_e 
legal ou constitucio:õal que possa vulnerá-lo, manifestamo-nos 
pela sua aprovação. 

Por essa razão, o projeto volta com essa ~enda da Câmara 
e deve ser aprovada, porque sabemos da importância sobretudo 
dos subsídios_ e das isenções concedidas à SUDAM e à SUDENE, 
vitais-para o desenvolvimento de suas respectivas regiões. 

Em ·conseqüência, Sr. Presidente, somos de parece! que seja 
aprovado o projeto oriundo da Câmarã nOs seus exatos termos, 
porquanto modifica apenas um ponto essencial do projeto original, 
de autoria do Senador Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O parecer 
conclui favoravelmente ao substitutivo da Câmara. 

-Passa-se à discUssão do substitutivo, em tumo iliiíco. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente, paço a pa­
lavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra a V. Ex•. 

. O s~ EDUARDO Süi>UCY (Pi .: SP.-Prui discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria de aproveitar 
e~ta oportunidade para falar sobre a necessidade que estamos sen­
tindo de discutir profundamente a avaliação do sistema de incenti­
vos fiscais criado pela legislação da SUDENE, e que, através de 
Projeto de Lei do Senador Marco Maciel, propõe que esses incen-
tivos possam ser válidos até o ano 2.000~ - = ~- -

Assinalo que, por diversas ocasiões, tomamos conhecimen­
to de distorções ocorridas na forma da aplicação de incentivOS fis­
cais para regiões cOmo as do Norte e Nordeste brasileiros. sem 
dúvida alguma, essas regiões necessitam.-de um desenvolvimento 
mais acelerado em relaçãõ a Outras !egiões mafS deSellVõlvidas do 
País, como o Sudeste e O Sul. COmo muitO bem~ Sl-~- 3°_da 
ConstitUição brasileira, "conStitUi objetivO maior do PaíS d.inllnuir 
as disparidades regionais; sociais ·e erradicar a pobreza"~ estOu- de 
pleno acordo com o· objetiVo maior que" Se cjtier-atjnjir; AValio que 
seja importante determinarmos em que Dledida ofgamsiilo~ corD:o a 
SUDAM e a SUDENE têm feitO a devida aValiaÇãO crítica das di~-
torções que, por vez"es, ouviinoS:-- --- - - -- ----

0 Sr. Marco Maclel - Senador Eduardo Suplicy, V.Exa 
pode conceder-me um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Ouço-o com prazer, Sena­
dor Marco Maciel. V.Ex" bem sabe das preocupações_ q_u_e tenho 
sobre esta matéria. - -

O Sr. MarcO M.!!_ciel _:_-Tenho um c9mpromis.So inadiável, 
u~ gt1!yação para um programa de televisão,_ e eu gostaria de in­
terromper V.Ex' para dizer que o incentivo a que se reporta o Pro­
jeto de Lei em discussão talvez_ seja o mais antigo incentivo fiscal 
que há para as regiões Norte e Nordeste, e devo dizer a V. Ex" que 
sobre ele nunca ouvi nenhuma restrição. P9r quê? Porque ele se 
apóia numa iógica muito simples: para que a pessoa faça jus à de­
dução do Imposto de Renda terá que, previamente, instalar a sua 
_planta industrial ou ~groindustrial na região Norte ou Nordeste. A 
pessoa só pode auferir a renúncia fiscal depois de estar, não so­
mente com a sua planta industrial ou agroindustrial devidamente 
instalada, mas terá também que estar em funcionamento, gerando, 
conseqüentemente, emprego, renda, tributo e produzindo. Sem 
isso, ele não tem direito a requerer ao Governo Federal a renllncia 
fiscal do Imposto de Renda que lhe cabe. Está muito claro que na 
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bateria de incentivos que existe para regiões chamadas deprimidas 
ou regiões problemas, como é o caso do Nordeste e Norte do País, 
talvez o insusceptível de critica seja esse. Nunca ouvi falar - pode 
ser que já tenha ocorrido - de qualquer irregularidade nessa área. 
Por quê? Por duas razões muito simples, repito: primeiro, porque 
pressupõe que o empreendimento exista, esteja oyerando e geran­
do impostos, ou seja. em pleno funcionamento. E a condição sem 
a qual a pessoa não terá. direito à renúncia fiscal. Tem que estar de­
vidamente instalada e operando, porque é nesse momento que ele 
começa a ·pagar os impostos. Segundo, porque ele só vai requerer a 
renúncia flscal, o não-pagamento do tributo à Receita Federal de­
pois que documentar que faz jus põr lerrecolhido ou estar sendo 
chamado a recolher importância oriunda da produção que a empre­
sa tenha oferecido. Então, é uin tipo de mecanismo que é quase in­
susceptível de qualquer irregularidade. Eu. pelo que conheço desse 
incentivo - pode ser que alguém me apresente alguma irregulari­
dade -,sobre a qual nunca ouvi ninguêm falar, porque esse ê um 
incentivo blindado, fechado, Fechado porque pressupõe que. como 
disse. alguém para fazer jus a essà Vantag"em merameDte-iocacio­
nal, para compensar desvantagens que a planta industrial venha a 
enfrentar em função de estar mais longe do mercado consumidor, 
em função do custo dos transportes, que hoje é muito relevante, 
sobretudo depois da crise energética, tem-que provar a existência 
do seu empreendimento. Então, a maneira que O enij>resário tem 
para tentar compensar a desvantagem de se localizar no Norte e no 
Nordeste é justamente ter alguma vantagem em relação ao recolhi­
mento do Imposto de Renda. A lógica desse incentivo é ·muitO Cor­
reta. Há um certo atrativo em se ir para uma região do Nordeste, 
JX'fque isso compensará custos mais eleva<los de produÇão, CUstos 
decorrentes da distância do mercado consumidor e da necessidade 
de se importar matêrias-primas ou de se exportar o ·seu produto fi­
nal. Além disso - como eu disse. é iiiiportante repetir mais uma 
vez-, esse incentivo não é susCetível a qual<iuer-tipo rllaniptilação 
ou de qualquer irregularidade, porque pressupõe que a fábrica 
exista, o empreendimento industrial ou agroindustrial esteja produ­
zindo para que a pessoa possa ter direito à vantagem fisCal, do 
contrário, não terá direito à isenção do imposto. Então, eSse inCen­
tivo é quase blindado, fechado, e fica inSuscetível, Conseqüente­
mente, de corrupção e de irregularidade, É lógico que se poderá ter 
novamente a isenção do impostO se a instalação for ampliada. Na­
turalmente, nesse caso, ter-se-á que comprová!, fazer as novas ins­
talações e ampliar a produção, o dispositivo também se aplica a 
ampliações. Conheço fábricas que se instalâ.ram no Nordeste com 
produções relativamente modestas, mas depois ampliaram suas 
instalações, A ampliação implica em provar que _aumentaram a 
produção. Feita a ampliaç~ eles têm direito, conseqüentemente, à 
dedução do Imposto de Renda, a qual é constatada não somente 
pelos órgãos de desenvolvimento regional, a SUDENE e a SU­
DAM, mas também pela própria Receita Federal. Se se !ralar de 
uma indústria têxtil, tem-se que dizer o quanto foi amp1iado, quan­
tos fusos a mais- foram colocados, qual a capacidade adquirida, 
tem-se que provar isso à Receita para que se tenha o direito de não 
recolher aquilo que a Receita está cobrando. Quanto ao ·aspecto de 
cOITUção ou desvio de dinheiro público, estou tranqUilo. Depois, 
nunca ouvi falar, com relação a esse dispoSitivo - não me reporto 
a outros- na existência de irregularidade e nem ouvi denúncia al­
guma, tanto é que nenhum órgão do âmbito_ federal manifestou-se 
coo.trariamente à existência desse incentivo, pelo contrário. E 
mais: ele vem sendo sucessivamente prorrogado. Esse incentivo 
existe desde o inicio da década de 60, tem praticamente 30 anos ou 
mais de vigência, e nunca ouvi nenhuma denúncia ou acuSAção so­
bre ele. Nesta feita, está sendo votado sem nenhum lobismo, da 

mesma forma como foi votado na Câmara, o que justifiCa, ãliás, a 
demora de sua renovação: E, por não estar havendo Iobby- já era 
para ter sido. aprovado -, vai haver uma descontinuidade. Ainda 
ontem fui ao seu Estado, São Paulo, e um empresário paulista que 
possui um empreendimento industrial lá no Nordeste e o está am­
pliando indagou-me em quanto tempo esse projeto será aprovado? 
Isso vai penalizar, criando difiCuldades locacionais. Nós Dos insta­
lamos· no Nordeste, estamos a-creditando e investindo no Nordeste 
e não podemos ser penalizados por isso. Quando fomos para lá, 
contávamos com esse incentivo. Estamos ampliando nosso· em­
preendimento, mas queremos saber se essas vantagens meramente 
locacionais vão continuar. O projeto está sendo _vqtado aqui sem 
lobbjr, sem denúncia nos jornais~ a port.cls- _e&_ç_ahêaia,das, a _céu 
âberto. E, talvez por não ter lobby, esteja de~_onstyando toda_a_~l,l~ 
tramitação. O projeto foi à Câmara dos Deputados, que ilão apôs 
nenb,um embargo. Aliás, a Câmara __ até_ queria Smpliar o s_eu alcan­
Ce, mas se o fizesse, falveZ o retardasse. A emenda que a Câmara 
apresentou visa dar re~oatividaçie adequada ao projeto. O projeto, 
quando esteve aqui no Senado, demorou tanto para ser apreciado, 
por motivos outros, que quando veio a ser apreCiado já havíamos 
consumido três meses de 1994. A Câmara está tentando recuperar 
a vigência do incentivo pa,ra.J 0 de janeiro._ qu~ se perdeu_ As em­
presas que Se instai ar~_ n,a_quela ~região com ~sses in_Centivos já 
perderam dois meses e estão perdendo o terceiro. Agora, aprovado 
o projeto aqui, ainda vamos depender da sanção do Presidente da 
República que demanda, como V. ~· sabe, quinze dias úteis, o 
que significa. sobretudo com os feriados da Semana Santa. que só 
em abril o projeto estará sancionado, se tudo correr a contento. 
Ora, Senador Eduardo Suplicy. a região está-per<l~ndo o seu poder 
de atrair_ inv~stimeQ.to_s. E não é só a região Nordeste, é a região 
Norte e parte da região Centr<>:-Oeste. Qui$ dizer essas_ palavras 
para que V. Ex• não tenha nenhuma dúvida com relação !i esse dis­
positivo.- Não é uma inovação, ê um dispositivo que existe há mais 
de trinta anos. tem funcionado e sobre ele nunca oUvi denúnda al­
guma. Na verdade, é dificílimo haver uma fraude porque precisa 
haver uma empresa industrial ou agroindustriai em funcionm:nento, 
recOlhendo impostos, conseqüentemente _gerando empregos, recei· 
ta, De mais a mais, é w:D. dispositivo a que outras regi&-s fazem 
jus, nãO somente ·no Brasil, mas no mundo. Aliás, com relação a 
eSse problema de renúncia fiscal, nobre Senador Eduardo Suplicy, 
que ê representante da região Sudeste, quero dizer que a região de 
V. Ex• dispõe de váriõS incentivos fiscais semelhantes _a este. 
Aliás-,-O SudeSte dispõe de inais incentiVos fisCals resUltanteS de 
renúncias do que o Nordeste. O Relator da CPI do Desequilibrio 
ln ter-Regional, Senador Beni Vera, -ao concluir seus trabalhos, 
demonstrou isso à sadedade. Aqui está o Setiador MansU:eto de 
Lavor, membro dessa Comissão, que sabe muitO bem disso.- ~ao 
tenho aqui a tabela do Relator Beni V eras, demoo.strando que o 
Sul e o Sudeste têm mais direito a renúnciãs-[Iscais _do qúe o Norte 
e o Nordeste, e a diferença ê DastaD.te significativa. É lógico que, 
sendo a ec~omia do Sul mais pujante, o volume da renúncia tem 
de ser maior. Estou dizendo isso a V. Exa para que não paire ne­
nhuma dúvida. Isso não significa que v: &a nãO deva perquirir e 
pesquisar. O conliecim.ento que tenho da matéda - posso estar 
equivocado no outro ponto- nãO me deixa ter nenhuma dúvida so· 
bre a procedência desse dispositivo, que já.ex.iste-em outros países 
com problemas de disparidades interespaciais de renda. Isso não -é 
inovaçãO brasileira. Qu"a.Se tódos os países do mwdo, sobretudo 
aqueles que po5suem fosSos, gaps, de desenvolvimento entre _re­
giões, fazem isso. SãO políticas tribútáriâs compensatórias de des­
niveis de renda existentes entre diferentes regiões de um .Pafs. É 
um dispositívo·saudável, porque induz o empresário a investir. Na 
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hora em que concluir o investimento, ele terá, de alguma forma, 
condições de competir com a região mais desenvolvida. Era o que 
queria dizer a V. Exa. Lamento não poder participar mais do deba­
te. Por motivos superiores a minha vontade, devo ausentar-me, 
pois foi marcada uma reunião para se tratar do trabalho revisor, e 
meu horário está se expirando. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Nobre Senador Marco 
Maciel, obviamente V. Ex•, que é de Pernambuco, conhece muito 
melhor o Nordeste do que eu, que sou de São Paulo. Entretanto, 
gostaria de lembrar-lhe que existem exemplos de aplicação não 
muito adequada. Há poucos meses, visitei no Acre-o empreendi­
mento denominado A!cobrás, na área da Sudam, a 80 Km de Boa 
Vista, no qual dezenas de milhões- de dólares foram aplicados. 
Após inauguração solene, o empreendimento aca.b<ru sendo fecha­
do. Até hoje lá estão InúmeraS mãqU.inas e eqriip3mentos que não 
foram utilizados. O empresário s-eguiU paTa o Sul nOvai:D.ente, e a 
população ficou a ''ver navios''. Com respeito àquele empreendi­
mento, nãó {elido o Banco do Brasil, no que diz respeito ao outro 
tipo de incentivo, que foró de criar ... Era um conjunto de incenti-
vos, e é um caso de inadequação da aplicação. · 

Seja Finam. Finor, Sudam,Suframa, Sudene, nÓS temos tido 
a preocupação com respeito a, niuitas vezes, esses recursos não se­
rem aplicados devidamente. Há casos de empreendimentos agro­
pecuários, no Norte e no Nordeste, que, muitas vezes. estão muito 
bem elaborados no papel, mas, na prática, não estão à allura daqui­
lo a que foram expostas as instituições oficiaiS de crédito como o 
Banco do Brasil, o Banco do Nordeste do Brasil, o Banco da Ama­
zônia. Ai eu sei que é-outro tipo. Esse-projetO-trata do incentivo 
fiscal, da renúncia ftscal. 

O Sr. Marco Maciel- Do Iri:tposto de Renda. Al não se 
lrata nem de FINOR, nem de FINAM, nem de créditos por bancos 
oficiais. V. Ex• citou o caso dessa empresa do Acre. Pelo que per­
cebi, V. Ex• disse que ela recebeu _o FINAM, que é o similar do 
FINOR no Norte. 

O SR. -EDUARDO SUPLICY - O que quero assinalar -é 
que, mesmo com respeito ao crédito fiscal, às isenções . fiscais, 
muitas vezes os próprios empreendedores ãpücam o Imposto de 
Renda devido em empreendimentos no Nordeste ou no Norte, o 
que me parece inteiramente adequado. Em outras ocasiões, em­
preendedores que deixam de realizar investimentos paSsam os cré­
ditos ftseais para terceiros, que multaS- v-ezeS os agenciam sem a 
aplicação perfeitamente adequada. Portanto, aqui estou chamando 
a atenção pa:ra ·o- fato de que, às vezes, há problemas com a utiliza-
ção desses incentivos. -

O Sr. Mansueto de Lavor- Permite-me V. Ex• um aparte? 
O SR. EDUARDO SUPLICV:... Com prazer, ouço V. Ex'. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Senador EdUardo Suplicy, V. 
Ex' tem razão ao afumar que alguns projetos do FINAM e do FI­
NOR, e não apenas -desses dois fundos regionais, maS projetes 
também subsidiados em outras regiões do País, não deram certo. 
FiZemoS uma análise detaJhada, por mais de um ano, desses proje­
tos do FINAM e do FINOR, nnma ComissãO Especial do Con­
gresso Nacional, da qual fui o Presidente. Não foi_ nada voltado 
para interesses regionais. Eu não fuí um- piesldente que visava 
simplesmente defender os interesses do Nordeste ou da Amazônia, 
muito menos dos empresários recebedores de beneficios da su~ 
DENE e da SUDAM via FINAM e via FINOR. Absolutamente, 
não! Os dados foram colhidos e checados com a realidade desses 
projetos por amostragem. Então, querO -dizer que V. Ex• tem razão. 
Alguns pmjetos no Nordeste e na Amazônia não Obtiveram resul­
tados satisfatórios.- É evidente que taiito Projetes diretamente ad-

ministrados pelo setor püblico quanto projetos que recebem recur­
sos públicos e que são levados adiante, executados por particula­
res. A pergunta que faço é a seguinte: será que isso é uma 
caracteristica das regiões menos desenvolvidas do País, do Nor­
deste, por exemplo, ou da Amazônia? A resposta, necessariamen­
te, tem que ser não. Há desvios, projetos inacabados, que foram 
verdadeiras arapucas para captação de recursos e depois foram 
desviados? Sim. Qual é o percentual desses projetes, em c_ompara­
ção com o todo? Podemos afirmar que o percen~ual é de tal manei­
ra baixo que se configuram essas distorções como exceções ã regra 
geral, e não como regra geral. Sabe-se que cerca de 80% da receita 
tributária do Piaui - o eminente Senador Presidente e o nosso Se­
nador 1\rfinistro não poderão negar essa afmnação, porque são da­
dos da Receita, tanto federal como estadual e municipal do Estado 
do Piauí- decorre de projetos incentivados pelo FINO R. Na Paraí­
ba quase 70% da receita tributária vêm desses projetos. Em Per­
nambuco um pouco menos, porque era um Estado de tradição 
industrial antes mesmo dos incentivos que começaram com o art 
34, XVIII, e depois se transformaram no Fundo de Incentivos Fis­
cais. Na Bahia praticamente todo o parque industrial do Pólo Pe­
troquímico e todo o Pólo Industrial baiano também é incentiva,do. 
Então, nesse c_onjunto de unidades industriais do Nordeste, além 
de projetes agropecuários, estes. sim, em niaior esCala fracassados, 
mas não de todo_ ou nem de longe em um percentual que atinja 
mais de 10% houve falhas e distorções. Agora, a pergunta que se 
faz é: será isso uma caracterlstica do Nordeste? Não, na Região 
Sul- af está o fracasso""":":~ falando-se de investimento diretamente 
pelo Poder público. A Ferrovia do Aço, por exemplo, representa o 
desperdício, a paralisação, o investimento público ·sem retomo 
para a sociedade. As próprias usinas atômicas, sem discutir. o seu 
mérito em si mesmo, foram até agora um fracasso em termos de 
investimento público. 

-Tinhamos alternativas mais rentáveis, em termos de ener­
gia. mais econõmicas do_ ponto de vista estritamente fmanceiro. 
Poderíamos optar por um investimento público_ que representasse 
menor ameaça para a sociedade_ e para o meio ambiente em vez 
das usinas atómicas de Angra. Tudo isso foi feito, não no Nordes­
te, mas em outras regiões do País. Além do mais, há os projetas fi­
nanciad_os pelo BNDES, os incentivos a outras indústrias, a 
relaçãO de casos que a imprensa do ,País toda divulgou de recursos 
públicos investidos ou desviado~ para empreendimentos privados 
fracassados. Eles não se coocentram nem na_ Amazônia, nem no 
Nordeste, mas no Centro-Sul do Pais- Caso Delf'lDl, casos Como 
aqueles de São Paulo e _tantos outros. Mesmo aqueles investimen­
tos, representando rem1ncia de _impostos federais, incentivos fis­
cais, esses não predominam no Nordeste. Os dados que temos dos 
incentivos fiscais ou dos projetos incentivã.dos, por exemplo, para 
São Paulo e Paraná, superam em quase cinco vezes os concedidos, 
em igualdade de condições, para os nove Estados do Nordeste. A 
questão que se põe é a seguiilte: .o_}>aís-deve ou não se pieocupar 
com as gritantes disparidades regionais? s-ei qUe V. Ex•, confcer­
tezi, responderá positivamente. Devemos ter preocupações com 

com essas regiões, que ficaril ã margem, o ritmo de "cresci­
mento, quando existe, é tãO lento que à distância, conforme falou o 
Senador Marco Maciel, entre a região mais pobre e a mais desen­
volvida, ao invés de diminuir, está crescendo. Isso é perigoso para 
a unidade do País.- Sabemos de países que estão se esfacelando, al­
guns por razões étnicas, mas a maioria por razões de disparidades 
económicas, de pessoas ou nacionais de primeira, segunda e ter­
ceira classe, de existir nun:i país o-primeirO, o terceirO ou o qUarto 
mundo. Creio" que o projeto do Senador Marco -Maciel é um pe­
queno instrumental que contribui com essas disparidades regio-
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nais. Pode~se dizer que isso favorecerá os f7andes empresários. 
Mais uma vez, parece uma tentativa, nesse conjunto de medidas, 
de favorecimentos daqueles que detêm o capital, a coocentração de 
renda. Não é bem assim. E pode ser, se isso não for interpretado de 
acordo com o espírito desse projeto. Primeiramente, o que o proje­
to pretende é uma prorrogação, a sistemática já vem sendo adotada 
e com bons resultados. Por que isso? Porque ninguém de bom sen~ 
so vai querer que alguém com capacidade de investimento deixe 
de fazê-lo, por exemplo, em São Paulo, ou no Paraná, que dispõ­
em de todas as condições possíveis, para heroicamente investir' em 
uma região pobre como o Nordeste, deprimida, com mercados ina­
dequados, cuja infra-estrutura ainda não é favore-cida. É preciso-es­
tímulos para o desenvolvimento daquela região. O Pcxler Público 
não_ pode ou não deve fazê-lo diretamente. Então, concede estímu­
los através de incentivos fiscais, da renúncia ,Parcial dO Imposto de 
Renda, temporariamente, para que haja estímulos, a fim de que 
capitais de outras regires do Pais se estabeleçam e, evidentemente, 
aqueles que já estão no Nordeste não fujam para outras regiões. 
Esse, o sentido do projeto do Senador Marco Maciel. É uma pror­
rogação qué- já- vem sendo feita com resultados positivos. Outra 
idéia negativa se transmite a todo País Pela grande imprensa do sul 
do País, principalmente no seu Estado, São Paulo. Jornais como O 
Estado de S. Paulo e A Folha de S. Paulo divulgam que nada do 
que se estimula, no Nordeste,. em termos econômicos, dá resulta­
dos. Eu gostaria de sugerir a V. Ex• a leitura de um livro do Jorna­
lista Magno Martins, cujo título é instigante: "O Nordeste -que deu 
Certo". Então, vamos andando por aquele Nordeste triste, seco, 
miserável, que o seu candidato à Presidência da República percor­
reu, com pessoas· comendo até palma no pei;Íodo da seca. Isso é 
verdade. Conheço a região e sei que não é montagen:i nenhuma. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY- E continua ocorrendo. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Exatamente. E isso porque 
-os estímulos não têm sido iguais. Se reC:el,lêssemos .o: piesiPO 
apoio, os mesmos estímulos, incentivos, favorecimentos que fO­
ram dados, por exemplo, à indústria automobilística de São Paulo, 
não teríamos essa população comendo palma, mas sim uma popu­
lação como os operárioS do ABC, com salá!i_os dignos ou com or­
ganização p~a: lutar por salários melhoreS. EsSe desníve( não 
ocorre porfalta de capacidade do trabalhador do Nordeste, mas 
por falta de apoio, de estímulo. Depois de percorrermos a caatin­
ga, a região do Araripe, em Pernambuco, encontramos um verda­
deiro parque industrial, dando milhares 4e empregos, CõlD. 
produtos que vão desde a alta tecnologia franc~sa e alemã. O _Par­
que Gipsítico do Araripe exporta e abastece .tcxlo o mercado de 
São Paulo em gesso e giz, inclusive o mercado uruguaio. São pro­
jetos fmanciados pelo F1NOR. O mesmo a.c;opJece na margem do 
São Francisco e, no caso, já se coDbece mais. A minha terra, Petro­
lina, é um exemplo de recuperação econônúCa. Lá, quase que se 
chega à teoria do pleno emprego. Em certas épocas, nos projetos 
de irrigação, há urna disputa por trabalhadores. Não há desempre­
go em determinadas épocas do ano. Vai-se chegar, com o alarga­
mento daquele projeto de inigação, a um êStímulo para que a 
renda possa ser distribuída com mais eqüidade, não somente pelos 
direitos sociais dos trabalhadores, mas _tambél}!_pela participação 
do pequeno irrigante nos prOjetes de Úrigação -e por uma melhor 
distribuição de terra. Tudo isso está ocorrendo, mas ê mUito pouco 
no contexto_ do Nordeste, reconheço. Mas se:ç4_que é justo c~ssar 
esse estímulo que está dando certo em ""grande parte? Não é justo. 
Por isso, pens6que o Projeto Marco Maciel, Se bem que não repre­
sente aquilo tudo o que desejariamos em te1p1os ~ apoio, de in­
centivo, de investimentos públicos, de rimúncia, como está 
fazendo a comunidade européia com os países mais pobres, com a 

Grécía, Portugal, se bem que não represente o que fizeram os Es­
tados Unidos l:om o oeste americano, o que fez a Itália com o 
Mezzogiorno, o s~ do país, se bem que não seja em quantidade e 
intensidade para o Nordeste, mas representa, pelo menos, uma par­
cela desse esforço. 

Por isso, voto favoravelmente ao Projeto do Senador Marco 
Maciel. Minhas escusas pelo discurso paralelo. Entendo que V. 
Ex• tem todo o direito de procurar, de investigar o resultado, mas 
peço que V. Ex• entenda o espírito desse projeto. O referido proje­
to é bom e merece o Seu voto, porque vai contribuir para que a for­
ça econôn:iica, já em verdadeira expansão naQuela região, não seja 
a!refecida. Muito obrigado, Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Agradeço o aparte de V. 
Ex•, senador Man:sueto de Lavor. QuerO dizer-lhe que, em primei­
ro lugar, a minha preocupação é com o desenvolvimento, sim, em 
relação 'às regiõês; ielatiVãinente, em menOr Crescimento do País. 
Pergunto-me em relaçãO a esSa experiência de quarenta ano~ de in­
centivos fiscais, iais- como o qUe teD:iOS'3ssistido, desde o advento 
da SUDENE e-da SUDAM, se não haveria uma forma de pensar 
adequadamente e de fazermos uma avaliação a mais profunda pos­
sível a respeito. Eu, por exemplo, até gostaria de saber qual é a 
avaliação que o Secretário da Receita Fe_deral, o Sr. Osúis Lopes 
Filho, faz hoje sobre essa sistemática de inc~ntiy_~s fiscais e credi­
tícios. Seria importari.ie até que tivéssemos recebido um parecer do 
Governo, do Ministro da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso, 
acerca desse assunto, no momento em que estamos para votar tão 
importante proposição; conhecida em seus efeitós~-no: erit:aD.tO;há 
vantagens e tem havido também distorções. 

Tenho aqui pensado que, como temos quatro ou cinco déca­
das de e~periênçia, estimulando investimentOs, atravês de recursos 
canalizados para as mãos dos empresários, seria o caso de incenti­
varmos o crescimento das regiões mais pobres, por intermédio das 
mãos daqueles que têm menos recursos. Aliás, neste sentido é que 
se insere o Programa de Garantia de Renda Mínima do Imposto de 
Renda Negativo, outra forma de colocarmos incentivos, mas jUnto 
àqueles que mais IieCessitani. V. Ex• votou a favor_desse projeto. 

É mais no sentido da reflexão que levantei-essas- questões. 
Agradeço o conhecimento de V. Exa nesta área. 

.O Sr. Mansueto de Lavor- Com sua permissão, eu gosta­
ria ainda de dizer que a experiência dos incentivos passa por um 
período de trinta anos, não chega a quarenta. Estou falando só do 
FINOR, que nada tem a yer com esse p:çojeto, que é um pequeno 
desconto no inlposto de renda daquelas empresas situadas nessas 
regiÕçs. E um pouco diferente, é muito menos, mas é um e-stímulo 
que faz com que as empresas não se desloquem para regiões mais 
prósperas, podendo atrair outras a se instalarem lá._ Durante esses 
trinta_ anos de FINOR, houve uma renúncia de aprox_~damente 
oito bilhões ae dólares, e os projetes incentivados, que embutiam 
estes 8 bilhões de dólares, chegaram a irivestir 27 bilhões de dóla­
res, quer dizer, o investimento da iniciativa privada fOi tr_ês vezes 
maior do_que os investimentos públicos. Nijo estou querendo es­
conder as disiorçi'ies do F!NOR e do FINAM, porque sempre as 
combãti, mas creio que é impoitante manter a experiência poi mais 
um período de 10 anos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Obrigado, Senador Man­
sueto de Lavor. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (O:!agas Rodrigues)- Continua em 
discussão a matéria. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO- Sr. Presidente, peço .-pala­
vra para discutir. - -
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O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hugo Napoleão, para discutir. 

O SR- HUGO NAPOLEÃO-(PFL-.:_1'1: Para discutir. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, aprecio -a matériã por-dois 
motivos: em primeirO lugar, porque noS diai idos e vividos no Rio 
de Janeiro, oilde fui advogado por longos anos, lidei com esta ma­
têria. Em -segimdO lugãr, porque fui PrOfessor de inc-entivoS -_fisCais 
no Instituto de Adm.i.nistraÇOO e Geiênciá: clã Polltifícia Universida­
de Católica do Rio de Janeiro, ao tempo eni que era reitor o Pe. 
Laércio Dias de Moura, que deixou aquele cargo, e voltou nova­
mente a exercê-lo, tratando-se inclusive de um dos mais renoma­
dos do Conselho Federal de Educação, desde a épóca dos arts. 34 
e 18 e desde o período em que havia faisas;põrque·se COilstituíam 
sociedades anônim.as- a lei exige CJiie sejain de-capital autorizado, 
isto é. o capital é levado pela diretoria até os limites do capital au­
torizado pela assembléia geral em diversas· ~tapas. Há um di_sJX>SÍw 
ti v o que permite a recompra pela própria sociedade _das_ ações, 
após expirado o prazo de inegociabilidade de cinCo anos. Então, 
muitas pessoas que constituíam esse -tipo'de sociedade, ·com difiw 
culdade de colocar nos mercados de capitais do Rio de Janeiro e 
de São Paulo essas ações, na sua oferta pública, vendiamwnas, ou 
seja, emitiam- as ações cOrii a cláusula de recompra, fmdo o referi­
do prazo de inegociabilidade de cinco anos a que aludi. 

Houve uma série de distorções. Recordo-me que no ano de 
1975- aliás, falaudo de 1975, é imi""'Siooante,lá se vão dezeno­
ve anos -, discuti muito essa matéria na. Câmara-_dos Deputadqs; 
assomei à tribuna, por várias vezes, ·para tratar desse assunto, pedir 
o seu aperfeiçoamento ao GOveino. Eia Superintendente da-Sude­
ne, na ocasião, depois Senador e Deputado, Josê Lins de Albu­
querque._ 

Sr. Presidente, vejo·.esse projeto com bons olhOs, porque, 
embora tenhamos assistido a muitas irregularidades, _já aqui men­
cionadas pelo Senador Mansueto de Lavor, que sucedeu os receios 
do Senador Eduardo Suplicy, acredito que esse projeto, na nova 
roupagem, dada pela Câmara dos Deputados, através do seu subs­
titutivo, é umprojeto de mérito, di valor do Líder da minha Ban­
cada, o Senador Marco Maciel 

Sinto-me- m.uíiõ à v-ontãde para- diZer isso, porque, como 
sabe V. Ex~~., sou do Nordeste, sou do Piauí. · 

POIJ.anto, considero que, não ob-Staiiie ás dificuldades apon­
tadas pelo Senador Mausueto de Lavor· e receadas pelo Senador 
Eduardo Suplicy, o Nordeste, como de resto também o Norte, be­
nefiCiãiam-se imensãmente -deSseS "incilitiVOS-fiSCâis; aliáS, não 
apenas as empresas industdãis, agroiDdUstriaJS;-coniõ tainbêm as 
agrlcolas. Nestas, evidentemente, o risco de regularidade era sem­
pre maior, mas de qualquer maneira trouxeram mão-de-obra, tec­
nologia, know how, enfrm, desenvolveram vár:iaS e várias regiões 
do nosso PaíS~ -- ----- - ---- -

Por isso, quando o Senador propõe o restabelecimento do 
prazo do arL 59 da Lei n° 7.450, de 23 de dezembro de 1985, para 
instalação, modernização; ampliação, ou diver@.çaç~o de em­
preendimentos industriais e agricolas nas áreas de atuação da Su~ 
dam e da Sudene, realmente ele está estendendo, está prorrogando 
benefícios; e, como ele mesmO salientou, o hiato, Sr. Presidente, 
que desde 1° de janeiro deste ano até agora, ou até eventual sanção 
do Excelentíssimo Senhor Presidente da República está trazendo, 
realmente vai criar sérios problemas, se nãO votarmos imediata-
mente a matéria. - -

Sr. Presidente, fmalizo esta minha sintética intervenção paia 
manifestar-me favoravelmente ao Projeto de Lei do Senador Mar­
co Maciel, como disse, por meio do substitutivo que ele ofereceu à 
Cãmara dos Deputados. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Continua em 
discussão a matéria. -

O SR. AUREO MELLO- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

~SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V, Ex' tem a 
palavra. 

O SR- AUREO MELLO (PRN- AM. Para discutir. Sem 
revisão do-oraóor.) - Sr. Presidente, já não fosse uma expressão do 
projeto em si e as manifestações que foram proferidas pelos emiw 
nentes Srs. Senadores que o discutiram, tenho, co.ino elemento 
para reconhecer este documento da maior utilidade e da maior va­
lia para as regiões Norte e Nordeste, telegrama que tive ensejo de 
receber do Governador Joaquim Francisco de Freitas Cavalcanti, 
do Estado de Pernambuco, em que S. Exll. diz - refe:riitdo-se ao 
Projeto de Lei :o,0 4.373, de autoria do Senador Marco Maciel, que 
trata do restabelecimento do benefício da isenção de imposto de 
renda para empresas localizadas nas áreas de atuação ·da SUDENE 
e SUDAM que aprovarem os projetos de instalação, modernizaw 
ção, ampliação ou diversificação de empreendimentos industriais e 
agrícolas -que se trata de matéria de alta relevância para ã.s regiõ~ 
es referidas, encarecendo todo o empenho de nossa parte no senti­
do urgente de aprovar essa proposição. 

Sr. Presidente, _trata~se de um documento_ que visa, mais 
uma vez. facilitar a situação das indústrias da região desprOtegida 
e que, constituindo esse estímulo, dará oportunidade a que se repa­
re a grande irijustiça que foi Praticada durante esSes anos todos em 
que a Capital da República se localizou no Rio de Janeiro, e o 
Norte e o Nordeste deixaram de ter aquela assistência que deveria 
Ser da_da pelos poderes federais para permitir- o- Seu--desenvolvi­
mento, cada vez mais acentuado, principalmente levando em con­
sideração a situação geográfica em que essas regiões se 
encontram, altamente prejudicial ao seu desenvolvimento se não 
houver uma atuação destemida da parte do Go~em.o. 

Entendo, portanto, Sr. Presidente, que o projeto do Senador 
Marco Maciel merece todo o apoio por parte desta Casa, estimuw 
Iando os nordestinos e nortistas Com essa isenção de imposto de 
tenda que está proJX>Sta no prOjeto e concedendo aos senhores do 
Ceritrá e do Sul oportunidade a que seja reparada a displicênCia, a 
indiferença e a deficiência com que tem sido apreciado o "desen~ 
volvimento do Norte e Nordeste. 

Por isso, St. Presiderite, quero associar a minha voz a da­
qúeles que já se nianifestaram declarando que a proposição do Se­
nador Marco Maciel deve ser aprovada; trata-se de uma das 
proposições mais louváveis que já transitaram por esta Casa-. 

- --- Era o que ~a a dizer, S!. Presidente. Muito obrigado. 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A matéria 
continua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra, enc_erro a discus-
são. 

A votação fica sobrestada nos termos do art. 375, vm, do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues)- Item 6 

Projeto de Lei da Câmara n° 13, de 1994. 

(Em regir;ne de urgência, nos termos 
do art. 3:Í6, b, do Regimento ln temo) 

Discussão, em túrno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
13, de 1994 (n° 3~254189, na Casa de origem), que regula a profiS­
são de corretor de seguros, de capitalização e de previdência priva-
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da, e dá outras providências. (DePendendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Sociais.) 

(Dependendo da votação do Requerimento n° 144, de 1994, 
de extinção da urgência.) 

A matéria dependia de parecer da Comissão de Assuntos 
Sociais. Entretanto, foi apresentado __ o Requerimento D0 144, de 
1994, de extinção- da urgência, lido em sessão anterior, cuja vota­
ção fica adiada nos termos do art. 375, vm, do Regimento Inter-
no. - . . 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues)- A-Presidência 
retira da pauta, nos termos do art. 175, "e", Qo Regimento Interno, 
os itens 7, 8 e 9. 

São .oS ~~gu~tes os itens retinidoS da Pauta: 

7 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 55, DE1993 

(Incluído em O:r:dem do Dia noS- termos 
da art. 3' da Resolução n' 110, de 1993) 

DiscUss'ão~ em turno úniCo,
7

âO Projeto de Lei da Câmara n° 
55, de "1993 (n' 457/91, na Casa iie origem), que disciplina o exer­
cíciO da profissão·de_carregador de bagagens nos aeroportos, e dá 
outras providências. (Dependendo de pareceres das Comissões de 
Assuntos Sociais e de Serviços de Jnfra .. Estrutura) 

8 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 167, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos temios do 
art. 5' daResoluçãon• !10, de 1993) 

DiscusSãO, em turno único, do Projeto de ~i da Câmára_n° 
167, de 1993 (n' 3.529/93, na Casa de origem),' que cria cargos do 
GnÍpo ProceSsainento de Dàdo,s p.o Quadro P~ente <;I~ P~s$031 
da Secretaria do·Tpbunal Regional do Trabalbo da 2"Região, e dá 
outras providências. tendo - - -

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Francisco Rollemberg, em substituição à Coniissão de ConStitui .. 
ção,Justiça c Cidadania. 

(Dependendo de parecer·da Comissão ·de Assuntos Econô .. 
micos) 

"9 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 38, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Día- iios t.Crmos 
do art. 3' daResoluçãon' 110, de.1993) 

Discussão, em tum o tlni~o, do Projeto -_Q_e_ De~eto Legislati­
vo n• 38, de 1993 (n' 270/93, na Câmara das Depurados), que 
aprova os textos das Resoluç~~ n's 267 (E-V), 268 (XII) da Con­
ferência Geral do Organismo pata -a Proscrição das Armas Nuclea­
res· na América- Latina e nci Cárlbe (OPANAL), que alteram, 
respectivilm.Cnte, a denominação legal do Tratado para a Proscri­
ção das Armas Nucleares na AJnêrica Latina e o parágrafo 2° de 
seu artigo 25, bem como o texto emendado do referido Tratado. 
(Dependendo de parecer da Comissão de RelaÇões Exteriores e 
Defesa Nacional) 

O SR. PRESIDENTE (thagas Rodrigues)- Volta-se à lis­
ta de oradores. 

Concedo a palavra ao nObfe Seiiad.Or Aureo Mello. 

O SR. AUREO MELLO (PRN- AM. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.)-:- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, quero manifestar O meU r~goZÍjo -pelo fito de estar sendo 

apootadÕ o noine do Sr. Rubens Ricúpero para substituir o Sr. Fer­
nando Henrique .Cardoso na direção do fvlinistério da Fazenda. 

_Considero, Sr. Presidente, o Sr. Rubens Ricúpero um ho~ 
roem de alto gabarito. Embora sendo uma defecção que se obser­
vará em relação à Amazônia. não podemos deixar de elogiar essa 
feliz escolha do Presidente_ Itamar Franco, porque S.Exa todas as 
qualidades intelectuais e emocionai~ para ser um dirigente tão ca­
paz como foi o Ministro Maic.illo Marques Moreira aos tempos em 
que o Presidente Collor contribuía para o desenvolvimento deste 
Pais. · 

Sou, Sr. Presidente, admirador sincero de S. Exa pelo esfor­
-ço que fez em favor da criação do Conselho Nacional da Amazô­
nia, estabelecendo um processo de elaboração de um plano com 
recursos gerados na própria região e, através de _grupos setoriais, 
procurou realizar a missão-que lhe foi atribuída pelo Poder Execu­
tivo com grande desenvoltura. É por isso que eu acredito que no 
plano naCional e em favor do progresso do País, ele venha a se 
constituir u'm glande fator paia o nosSo desenvolvimento harmóni­
co generalizado. Nós, da Amazônia, com nossos cinco milhões de 
.quilôm.etros quadrados, sentimos a presença da política inteligente 
do Ministro Ricúpero e ao mesmo tempo compreendemos que se 
trata de um técnico cOM uma vi.S3:o política muitO eS:j)edai decor~ 
rente da sua_ sensibilidade, da _sua capac~4acle, da sua lu~. Y ale 
acentuar o esforço de S. Ex a para equacionar a· recuperação das 
nossas hidrovias, bem como a luta no sentido de que as comunica~ 
_ ções fossem estabelecidas coin os -países que cOnduzirão ó Brasil 
ná. direção do Caribe, como o asfaltainento da rodovia que liga 
RoraiMa com a ·v~nezqela, _ CJU:e _permite ao nosso Pais alcruiçar, 
·ª~!lyés dos seus pr_oçlutos, a,quela alta região consumidora encra~ 
varul entxe as Américas. 

S. Exa lutou muito pela estiada com a Guiaria e fei tudo 
para que se es_tabelecessem as pontes imprescindíveis; a 'rml 'de 
qUe o B!ãsil, ãtxãvés de Georgetown, alc~ça~~ a.s~c4_para o Pa­

-cífico, indispensável para todos nós. O Minis_txo Rubens R.ícúpÚo 
tem lutado também para _o Brasil alcançar a Venezuela. Igualmen~ 
te, te.r:D. pontificado pelo desenvOlvimento industrial da Amazônia. 

Sr. Presidente, afirmo aqui, conio arÍlaZÕn_irl;a q_u~ so~. do 
nosSO regozijo pela atuação de S. Ex11 naquela região. Formulo vo~ 
tos de que o Presidente Itamar Franco, ao substituí~lo, se for de 
fatO deslocar esse diplomata, cOloque ali Um homem com as suas 
mesmas qualidades, com a sua capacidade, escolhendo da área da 

-diplomacia ~ quem sabe - um outro nome que Venha realmente 
cOrresponder às _aspirações de toda a Amazônia. ---

Portanto, encerro estas minhas palavras, manifestando rego­
zijo pela indicação do Ministro Ricúpero para substituir o :nosso 
c_QJD.panheiro JfemaJ;J.do Henrique Cardoso e, ao mesmo tempo, 
formul;;ro.do _yotos de que o Presidente Ita.mar Franco seja muito Sa­
gaz na escolha do MiniStro Especial para Os AsSuntos di knazõ~ 
nia. MÇilq_obrigado. · · 

O SR. PRESI!)EN'Í'E (Cbagas Rodrigues)- A Me;a l~m­
bra aos nobres Senadores que o Congresso Nacional está convoca-
do para reunir-se em sessão extraordinária, àS 18h. -

Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Patrocínio. 
(Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador César D:.as. 

O SR. CÉSAR DIAS (PMDB - RR. Pronnncia o seguinte 
discu!So. Sem revisão do orador.)- Sr.Presiderite;Srs. Senadores, 
gostaria de realçar o trabalho da Superintendência do Incra no Es­
tado de Roraima. 

o- Presidente do Incra, Dr. Osvaldo Russo de Azevedo. ao 
longo da sua estada na Presidência daquele Instituto, deu aJXJio in­
condicional ao txabalho da nossa Superintendência. Foram libera-
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dos recursos para as vicinais, recursos para atender cerca de dois O cidadão portador de deficiência motora pode e deve, 
mil colonos, entre os Municípios de São Luís, São João da Baliza, exercer todos os seus direitos na sociedade de r ;ssos dias. Mas, 
Caroebe e Entre-Rios. para isto, é necessário que haja pesquisa, est do. tecnologia e 

O "Superintendente do Incra em Roraima, Dr. Joaquim Ruiz. mão-de-obra especializada. Por este motivo é que um Centro de 
teve a indicação do nosso Partido, o PMDB, e tem feito um traba- Recuperação Motora, como o que a Prefeitura do Recife pretende 
lho excelente na área da agricultura. Neste momento, está-se reali- reinc-orporar ao patritnônio da cidade, no velho casarão de Casa 
zando, no sul do Estado de Roraima, uma espécie de mutirão, com Forte, tem uma importância que vai além dos limites dos proble-­
a presença do IBAMA, da EMBRAPA. da Delegacia Federli! da mas de saúde. 
Agricultura e do próprio INCRA, coordenando um trabalho com Não se concebe que uma cidade do tamanb_o e da importânM 
os colonos- do Estado, onde estão sendo liberados cerca de 2 miM cia do Recife conti.D.ue tendo que se valer dos bons serviços dos 
lhões de cruzeiros para cada colooo, comjuros subsidiados. centros de recuperação de outros estados e do Distrito Feder~ 

Esse trabalho é graças a atenção do Dr. Joaquim Ruiz, da quando se trata de atender ao portador de deficiência motora. h 
Superintendência Nacional, e da Presidência Nacional do Incra. preciso apoiar e dar condições ao Prefeito Jarbas Vasconcelos 

Gostaria tambêm de parabenizar o novo Presidente do Incra para que ele, no estrito cumprimento de uma determinação federal, 
e solicitar que S. Exa dê continujdade a esse apoio aos colonos, assuma efetivamente esta parte, tão delicada, tão espeçializada e 
que tanto necessitam, na região sul do Estado de Roraima, onde tão necessária da assistência médico hospitalar ao povo da capital 
cerca de 4.500 famílias foram assentadas ,PelO projeto ~ rn.c!a. de Pernambuco. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigad9. É preciso permitir que se inStale, nO Retife, um centro de 
Recuperação Motora à altura da capacidade técnica e científica dos 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo _a profissionais de Saúde_de Pernambuco e na medida das necessida­
palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

desde um_d,os mais inlJX)rtantes_aglomerados_humanos do Brasil, 
O SR- MARCO MACIEL (PFL- PE. Pronuncia o seguin- à semelhança do que já ocorre em Brasília, graças ao Hospital Sa­

te discurso.)- Sr. Presidente, S~ e Srs. ~adore~. :a Pi-efeittiril aã rah Kubitschek. 
cidade do Recife, através da Secretaria de Saúde, está empenhada Com isto, estaremos propiciando a efetiva implaD.tação _da 
na recuperação do Centro de Reabilitação Motora do Nordeste, deM nova sistemática que a ConstituiçãO defmiu ao ·criar ·o Sistema 
clicada obra dos Drs. Ladislau Porto e Sara Erlich, que vinha fun- Único de Saúde __ - o SUS- e propor a municipalização dos servi­
cionando precariamente em um antigo 'caSarão" dó bairro his!órico ços de saúde no Brasil. 
de Casa Forte, e que não fechou as portas graças às geStões que fiz N'mguém nega que seja um grande benefício para o cidadão 
ao tempo em que exercia o Ministério da Educação. , - _ ver as decisões referentes às políticas de Saúde tomadas menos 

Nada mais necessário do que se dotar uma cidade do porte afastadas de suas vistas, dentro dos limites e sob a ótica das ne­
da capital de Pernambuco de um moderno centro de estudo e de cessidades do seu municípiO. 
tratamento das doenças do aparelho locomotor. : : . _ _ É funda:!p_~tal, portanto, que se apresse o proc~so de 

Nada mais louvável do que propiciai" aos- deficieD.te·s ·móto- transferência para a Prefeiturà. ·do ReCife da responsabilidade pela 
res o exercício efetivo do seu direito de participar Plénamenie da operação desse Centro de Recuperação Motora. 
vida da comunidade, incorporando-se a ela e nela podendo produ-
zir. : F~_e~~- i~_to~ ~s_t~~os .~ devolven4o ao _Município 

dO :Recife os serviços do pioneirO Centro.de Rocu .. pe. raç.ão Mot<?ra Nada mais oportuno do que restaurar e dar nova destinaçãç - --
a um prédio histórico que conServa a fisíonorillâ Cai-actêrística do do Nordeste que foi repassado à responsabilidade da Legião Brasi­

leira de Assistência, na área federal. 
que é, de fato, o nosso perfil. 

o perfil colonial e pernambucano, de um Recife brasileiro, Assim fazeitdo, estaremos também respondendo a um an-
como a casa do meu avô, como diria 0 poeta Manuel Bandeira re- seio da comunidade, um anseio que a Secretária de Saúde da Pre-

feitura do Recife, vai ouvir de forma dlreta e organizada, quando ferindo-se a outros prédios, com outras destinaÇões, ei:ri ou' tias _ruas 
do mesmo Recife. - - - da realizaçãO do seminário que estabelecerá as Diretrizes para 

Juntam-se, pois, essas iniciativas louvãveis em um mesmo uma Política de Reabilitação no Recife, o que si fará em abril pró­
desafio: 0 desafio de abrigar 0 _ que existe boje de mais modem o e ximo, com a presença de membros da comunidade recifense e de 
mais atualizado em termos técnicos e científicos. Sabemos que não ilustres conferencistas de todo o País, inclusive a do competente 
se trata de um desafio menor, p::>is a experiência naciohaJ mais re- Doutor Aloísio Campos da Paz, inspirador e diretor dos Hospitais 
centena implantação de centros de reabilitação mot_ora_ tem levado Sarah. 
a arquitetura nacional a alcançar padiõeS de altã eficiênciã, supe- _-A concretiZação ae·toda esta ProPosta eStá, ainda, Sr. ~si-
rando-se soberbamente no desenho desses espaços especializados. dente, dependendo de uma decisão administrativa da Secretaria _do 

Agora, trata-se de conjugar esse padrão de exigência à con- Jl:a~ôni~. da t[rpão, sob cuja guarda se encontra o casarão da 
servação do bem histórico que ali se implantará. -Á venida Dezes~~e de Agosto .e!D- Casa Forte, ollde se abrigou o 

Tem consciência disto o Doutor Guilherme Robalinho, ope- pioneiro Centro -de RecuperaçãO Motora do Nordeste. 
roso Secretário de Saúde da Prefeitura do Recife, pois sabe, como Aquele casarão antigo; Um dos poucos que ainda resistem, 
sabemos todos, que não será possível garantir-se ao cidadão P9rta- no Recife, à fiíri~ das divisões panzer Que Ascenço Ferreira profe­
dor de deficiência motora, o pleno exercício da cidadania, se não ticament«? percebia em sua poesia, ao ver. já nos anos quarenta, a 
pudermos colocar à sua disposição os equipamentos- heces-sários á sua cidade invadida pela legião de arranha-céus, construidos sObre 
recuperação de sua dignidade como pessoa. E sem dignidade não o espaço antes ocupado por nossos belos casarões coloniais. 
há como exigir-se de ninguém o exercido dos seus direitos de ci- Qu.e esse casarão seja presetVado e, fazendo minhas as pala­
dadão, dentre os quais o mais importante diz respeito à participa- vras do Prefeito_Jarbas Vasconcelos, estou certo. também de que 
ção. O_ cidadã_o é aquele que participa. Participa da vida da consegLiiremos a cessão daquele imóvel para a Secretaria de Saúde 
comunidade, nela está integrado, nela produz e por ela se sente da Prefeitura dO Recife, "iesgatando. assim. para os deficl(mtes 
responsável e solidário. motores e para a comunidade do Recife, uma casa que de direito 
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lhes pertence, antes que outra fmalida.de menos nobre lhe seja 
dada11

• 

É neste sentido, portanto, que, apoiando a proposta recifen­
se e na defesa dos interesses do povo de Pernambuco, faço daqui 
um apelo ao Ministro Fernando Henrique Cardoso-a quem está su­
bordinado a Secretaria do Patri.mônio da União, no· sentido de 
apressar os trâmiteS para a definitiva devolução daquele imóvel ao 
acervo da Cidade do Recife, pois isto significará, com certeza, a 
eliminação de um dos principais obstáculos que se opõe, hoje, ã 
efetiva instalação do Centro de Recuperação Motora. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador João França. 

Q SR. JOÃO FRANÇA (PP- RR. Pronuncia o seguint~ 
discurso.)_- Sr. Presidente, Sr"' e Srs. Senadores, no momento em 
que as atenções de toda a opinião pública nacional voltam-se para 
a grave crise instituciOD.al que vive o país, ocupo esta tribuna para, 
mais uma vez, abordar um tema regional, de suma im~cia 
para o povo de meu Estado de Roraima. 

sn: e Srs Senadores, Roraima, mais uma vez, ê palco de 
conflitos envolvendo índios e fazendeiros. Sob a influência de gru­
pos interessados em radicalizar a questão e com a conivência total 
da Funai, as arbitrariedades se sucedem e os interesses de cOJ;riJ,ti;li.­
dades não-índias que há várias gerações habitam áreas de terra em 
nosso Estado não têm sido levados em consideração.-

Na semana -que passou índi<?s macuxis bloquearam as estra­
das que ligam a sede do Município de Normandia à região d9 Ui­
ramntã, impedindo desta forma que gêneros de primeira 
necessidade, como alimentos e remédios, chegassem àquela comu­
nidade. 

Neste episódio Si'. Presidente, foi necessária a intervenção 
do Governo do Estado que, para ID?Dt~r a paz e a ordem na região, 
teve que enviar para o local um contingente de policiais militares. 

Esta região, denominada Raposa-Serra--do-Sol, compreende 
uma extensa área pre~ndida pela Funai para demarcação contínua. 
Ali encontram-se estabelecidos fazendeiros que possuem títulos de 
posse da terra de mais de um século e meio. - . -

É indispensável destacar que nessa área. ande está a niaiQr 
parte do rebaJ;Jb.Q bovino de Roraima, a convivêD.cia entre íiidios e 
fazendeiros sempre foi de harmonia. Os conflitos âerazp-se a partir 
da inte:rferência-de elementos estranhos, sobretudo religiosos, jun­
to aos índiOs, incít3ndo-os a invid4'_ te~~-~ roulJ~ gado. 

Aliás, Sr. Presidente e nObres colegas Senadores, gostaria 
aqui de relembrar trecho de pronunciamento que flz desta mesma 
tribuna, em novembro de 1992, acerca da História de Roraima e da 
tese que defende a posse imemorial de nossas terras em favor dos 
íiidios: -

Os registras da História de Roraima que datam do 
século XVJII, quando o Coronel Lobo D'Almada ali 
chegou, registram que nãO liá veStígio de ocupação indí­
gena, a nãO ser Das te!ras que hoje co~pondem à Re­
pública da Guiana. 

Somente com a presença doS brancos portugueses, por volta 
de 1787, com a instalação das primeiras fazendas é que esses silv!­
colas acabaram sendo atraídos, descendo das montanhas para habi-
tarem as savanas. -

Um fato também relevante e qUe merec.e ser destacado é 
que os índios da Raposa-Serra-do-Sol são, na sua totalidade, acul­
turados e convivem com os brancos da região, participando ativa­
mente, inclusive do processo político-partidário do Estado como 
eleitores do Município- de Normandia. sendo que algun_s inclusive 
ocupam cargos eletivos em Roraima. 

- ----oc·~----

Informações que re-cebo hoje de meu Estado, dão conta de 
que funcionários da Funai e agentes da Polícia Federal, de posse 
de mandato judicial desapropriaram uma área tradicionalmente de 
agricultura de subsistênci~ localizada a apenas 60km da capital 
Boa Vista. 

Mas, sr-s e Srs. Senadores, o que nos causa espanto não é o 
fato de a Funai dellllU'Car mais um pedaço de terras em Roraima, 
supostamente indígena; o que -nos é motivo de preocupação é a 
forma com que vêm ocorrendo as desapropriações destas áreas. 
Como se não bastasse o fato de que não tem sido levado em conta 
o patrimônio das pessoas que ali habitam há várias gerações, so­
bretudo, para efeito de indenização, esses atos estão acontecendo 
d_e _n:;tan,eira truculenta e arbitrária. 

Não se pode, mesmo de posse de um mandato judicial, in­
vadir o domicilio das pessoas sem as suas presenças para notifica­
ção do ato de despejo. 

Cópia do jornal Folha de Boa Vista, que hoje recebi via 
fax, narra o fato que as televisões, através de seus informativos 
locais, mostraram para_ todo o_ Estado. A coluna ~'Parabólica'' 
daquele diário, que tradidOnalmente trata de questões políticas 
deu todo o seu esforço para denunciar a barbárie que ali foi co-
metida. _ _ _ 

Neste momento passo a ler,na íntegra, o texto inicial publi­
cado na referida coluna: 

QUem viu onteni o JornAl de Roraima, da TV do mesmo 
nome, não Pode deixar de ser tomado por justificada indigp.ação. 
As imagens mostraram uma cas_a destelhada, móveis jogados no 
terreiro e um homem humilde, era o retrato falado da humilhação. 
O homem, no caso, um fX'bre e pequeno agricultor, tem 64 anos e 
na casa vandalizada morava há pelo menos 30 anOs; tem ilome. é 
Josê Corrêa Lira, fll..hotie hUmilde e tradicioD.al famflia desse Esta­
do. Desesperado, disse que não Jhe resta alternativa que não a de 
morar debaixo de uma árvore. Para os repórteres, ele afrrm.ou que 
os vândalos se apresentaram como policiais federais que acompa­
nhavam um oficial de justiça. 

A região onde mora José Lira, é conhecida como-Botina e 
ali, também, a área é dita de reserva indígena. 

Sr. Presidente e sr-s e Srs. Senadores, precisamos dar um 
basta a situações como estas, e a Revisão Constitucional- ora em 
curso é o instrumento para corrigir os erros da política indigenista 
do nosso País. 

Precisamos transferir a responsabilidade da demarcação das 
reservas indígenas para o Congresso Nacional. Nesse sentido, 
apresentamos proposta de emenda constitucional, -que esperamos 
ver aprovada. · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
---- -- ---

0 SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Div3.J.do Suruagy. 

O SR. DIV ALDO SURUAGY (PMDB- AL. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr Presidente, Sr"' e Srs. Senadores, o abaste­
cimento d água, assim como a cole ta dos esgotos sanitários são ati­
vidades de saúde pública e, como tal, devem ser oonsiderados. A 
universalidade do atendimento e a garantia da qualidade dos servi­
ç-os é um dever do Estado e portanto precisam ser asseguradas. 

Não se pode negar a ninguém o acesso· ao uso da água, nem 
coleta de seus esgotos independentemente de seu nível social, po­
sicioria.rilento JXllítiCo, credo religioso ou situação econôm.ica. A 
lei determina a obrigatoriedade das ligações de água e esgotos. 
Esta obrigação é bilateral. 

O alijaménto de qualquer pessoa ou grupo de pessoas do 
atendimento sanitário não compromete apenas a salÍde de quem se 
deixa fora dos sistemas, mas expõe a saúde e compromete a quali-
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dade de vida da população atendida, pela potencialidade deflagra­
da de processos epidêmicos. 

Eliminar o distanciamento do_ poder de decisão doS proble­
mas consiste na melhor providência no sentido de nos aproximar­
mos da solução adequada. A municipalização do saneamento é o 
caminho inexorável. O primeiro passo_ para a n:iunicipalização é a 
regionalização que vai permitir, mais unia vez, denubai-velhos ta­
bus ainda arraigados e nos levar à adoção de tecnologias alternati-
vas que reduzam custos e inovem soluções. -

Dentre os velhos tabus do abastecimento _d água que prete­
rem os usuários de menor poder aquisitivo e que residem em áreas 
periféricas e insalubres estão: na imposição de uma distância má­
xima da rede pública de até vinte metros, sem o menor suporte téc.:­
nico; a não adoção da ligação multiresidétiCiais, tranqüilamente 
adotada em condomínios e edificios. 

Outra discriminação indevida é se negar a extensão de no­
vos ramais abastecedores para áreas sob alegação de que o anua­
mente é irregular, desobedece posturas, ou a área em questão 
ultrapassa os limites da zona de_ abastecimento. Negativas desta 
natureza, geralmente, levam a que os ramais negados sejam feitos 
pela própria população de forma irregular e uem sempre da manei­
ra mais correta. Porém funcionam, mesmo com falhas, demons­
trando que a negativa não era consciente,_descreditando o órgão. 

Também ê preciso acabar com a crença de que se presta fa­
vor ao atender um usuário, quando isto é obrigação e, }XJT conse­
guinte, dever dos órgãos públicos e de se~s servidores. 

A Casal não pode, por conveniência ou deficiência negar a 
ligação a qualquer pess_oa, desobedecendo as determinações dos 
Códigos Nacional e Estadual de Saúde que obrigam as ligações 
em logradonros de rede pública. 

A maneira distinta de tratar usuários_ potenciais- de áreas pe­
riféricas que devem incluir a infra-estrutura na implantação de 
seus cem. juntos residenciais, enquanto que, nas áreas nobres, a in­
fra-estrutura é feita pelo poder público. 

A sustentação fmanceira da Empresa é unicamente de res­
ponsabilidade dos usuários, como se o Estado não fosse constitu­
cionalmente responsável pela saúde de todos cidadãos._ Deve _o 

poder público arcar parcialmente com o custo operacional do sa­
neamento, sob pena de ter de despender muito mais com a medici­
na curativa. 

A falta de água, generalizada em todo o Estado, é um de 
nossos maiores problemas. Sem ser privilégio de Maceió é, porém, 
na capital, que seus reflexos encontram maior ressonância._ 

A escassez no abastecimento é conseqüência de desacertos, 
como a falta de uma filosofia e uma metodologia, com a fxxação 
de objetivos a atingir. 

Existem dois enfoques, na solução dos problemas do sanea­
mento em Alagoas: institucional e operacional. 

Sob o aspecto institucional, a casal boje não dispõe de uma 
estrutura adequada à atual realidade do saneamento. E.:u.ma estru­
tura que não fõí capaz de atender a evolução do tempO e herdou de 
seus precedentes os principaiS defeitos, não- tendo sido capaz- óe 
manter um ritmo compatível com o crescimento de seus problemas 
e de suas atn'buições. Ficou defasada e perdeu o contato com as 
origens distanciando-se dos seus problemas e se tomou insensível 
a eles adotando uma postura passiva e confor:mida. 

Na atuação da Casal os resultados se apresentam insatisfató-
rios quantitativa e qualificativamente. - - -

O maior argumento _contra a municipalização é o desprepa­
ro e a incapacidade técnica dos Municípios que, coiricídentemente, 
é o mesmo que foi usado quando se queria criar as Companhias 
Estaduais de Saneamento. 

Hoje, a situação da disponibilidade de mão-de-obra é inver­
sa, pois hã maior oferta que demanda. Além de se dispor de mais 
técnicos já. é bem mais fácil estabelecer programas de treinamento, 
não só pelas maiores e mais fáceis condições de comunicação com 
os grandes centros mas principalmente, pela possibilidade de se ter 
esse_ treinamento tanto na Uníversidade Federal de Alagoas, na Es­
cola Técnica, no SESI on no SENA!. Entretanto a demanda adicio­
nal de técnicos não será tão grande como se possa imaginãr. 

Alega-se a fragili~ dessas instituições_ an~ a ingerência 
indevida de políticos. A politicofobia é um argumento pouco con­
sistente e reflexo do estado de vulnerabilidade que grassa na Ca­
sal. Por outro lado quanto menor for a área de atuaçâo, por 
cons_eqüência, menor é a ãrea de influência e o status político das 
pessoas que possam vir a -Pretender intervir no processo. Existem 
dispositivos capaZes de manter a interferência em níveis legítimos, 
aceitá. veis e até desejáveis. _ _ _ 

A regionalização é o caminho lógico para que se faça a 
_transição para a municipalização. 

Da Casal devem nascer perto de uma dezena de Compa­
nhias Regionais de Saneamento, parecidas com Consórcios de 
Municípios, onde o Estado terá participação acionária através da 
Casal que terá o papel de órgão normativo e de apoio, reservando­
se, assim, para funções mais nobres, livre do desgaste natural da 
operaçãO. 

Os :Municípios terão participação proporcional nas Direto­
rias e Conselhos.As empresas teriam uma estrutura mais leve e fle­
xível e uma Gerência bem mais próxima dos probl~mas. 

Junto com a Regionalização, procura-se atingir dois obje_ti-
vos: 

-A universalizaçãO do atendimento; 
- A participação do poder público neste atendimento. 

O ponto de partida, para a univel'Sa!ização do atendimento, 
ou seja, de se assegurar a todos o acesso aos Sistemas de Água ou 
Esgotos, é fazer conjuntamente a implantação de cada recupera­
\;.ão, ampliação ou construção, com as correspondentes ligações de 
Agua ou ·de Esgotos já que o acréscimo de custo_ seria pouco signi­
ficativo na op.:rrtunidade. 

O acesso aos _ _sistemas de água e esgotos estará assegurado à 
medida que existam obras, ou que se façam campanhas especifi­
cas. 

A manutenção_ da liga-ção, como correspondente a um con­
sumidor ativo e regular, é necessária para que a uniVersafidade seja 
real. Portanto, se devem criar os meios que incentivem o usuário a 
se manter no sistema. · 

Os -Poderes Públicos Estadual e _Municipal, juntos, devem 
reconhecer que as ações de saneamento são de saúde pública e, 
por isso, -devem participar parcialmente das contas mensais de 
água e esgotos. 

A participação do poder público nos custos do saneamento 
reduz o custo transferido ao usuário facilitando sua permanência 
como consumidor ativo. 

A complementação das contas dos usuários pelos Governos 
Estadual e Municjpal não seria ilimitada, mas feita sob determina­
das condições: 

~ ~ ~ ~ Só~se aplica às ligaçõés residenciais; 

-Só é incidente sobre o valor da conta mínima; 

--Só se aplica às contas pagas até seus respectivos venci-
mentos. 

A conta mínima corresponde a um consumo d'água compa­
tível com as menores necesSidades higiêniCas de umã. famflia mé­
dia. 
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O compromisso com a saúde individual é do próprio indivi­
duo, razão de propormos um rateio do custo em três partes iguais: 
um terço para o Estado, outro terço ·para o Município e, o último 
terço; devido pelo coo.sumida;. 

Não se deve, sob pretexto algum, desobrigar o usuário do 
pagamento de seu consumo atribuindo-lhe uma gratuidade perni~ 
ciosa e -que -w desgast8:rá ainda mais os já. combalidos serviços da 
Casal. 

A universalidade do atendimento é medida simples mas de 
grandes beneficias à população e reduz a incidência de uma série 
de doenças, cujo tratamento seria mais caro que a participação pro­
posta. 

Hoje, a União repassa recursos aos Estados e tvhmicípios, e 
o Estado, por sua vez também transfere recursos aos municípios. 
Junto com os recursos, igualmente são transferidas as responsabili­
dades. O fortalecimento do .Município o levará cada vez mais a se 
dedicar a seus problemas. 

O primeiro passo, rumo à municipalização do saneamento, 
é a municipalização da saúde. 

A municipalização da saúde, por sua vez, deixaria o Estado 
desobrigado de um série de atribuições que lhes eram onerosas e 
aliviaria o orçamento daquela área. 
. Novas atribuições terão de ser assumidas. dentre elas a de 
exercer a autoridade sanitária nos termos estabelecidos no Códigos 
Estadual de Saúde, assumindo o saneamento como instrumento de 
.sa~de pública 

A Casal gerando uma série de novas Empresas, transferirá 
para elas uma boa parte de seu pessoal. Reduzindo seu porte, mu­
dará seu campo de atuação passando a ser uma Empresa Normati­
va e que se encarregará do controle das Águas de Abastecimento e 
dos Cursos d Água assumindo uma postw'a ambientalista, poden­
do vir a se fundir com o Instimto do Meio Ambiente. 

Os Municípios, motivados a absorver as atuais atribuições 
da Casal, passarão a destinar seus recursos para obras de Sanea­
mento, co-participando sem modificar ou comprometer o acesso âs 
fontes de fmanciamento. 

O:fi'esUltados operacionais da casal, são reflexos de crises e 
insatisfações.Ela é uma ilha cercada de problemas, com um corpo 
funcional apto, mas insatisfeito com sua performance, preocupado 
com o futuro, sentindo-se sem rumo e sem-motiva-Ção para o traba­
lho. 

O problema operacional mais sério é a falta d água geuerali-
zada. 

Em Maceió, se tem como pana.Céia o-Projeto Pratagy, que 
foi concebido, há quase duas décadas, como a solução para o nos­
so problema de abastecimento. Seria implantado em quatro etapas 
sucessivas que reforçariam o sistema então existente. 

A primeira etapa, era para ser atingida em 1985 quando a 
população estimada seria de setecentos mil habitantes e, dai por 
diante, as seguintes Seriam para populações COin um incremento de 
duzentos e cinquenta mil habitantes que seriam alcançadas em 
1996, 2004 e 2010, respectivamente. 

Há dez anos, o Projeto Pratagy foi iniciado pela primeira 
etapa que já estava quase alcançada. 

A descarga progi-amada em 3,125 m/s era formada de 2,083 
m/s oriundos do Catolé e dos Poços aos quais se somariam 
1,042m/s que viriam do Pratagy. 

Na ocasião a alternativa que se cotejava com o Pratagy era a 
solução "Poçosu que atenderiam a uma população de hum milhão 
e quinhentos n1'J habitantes, segundo cálculos hidrogeoJógicos en­
tão disponíveis. 

. ·~----~----'---" 

A não-conclusão das obras do Sistema Pratagy forçou a 
contínua e gradativa perfuração de poços que asseguraram o abas~ 
tecimento d água de Maceió im.Pedindo o seu c-olapso. 

A produção de água em Mai:eió se aproxima de 3,5 m/s e se 
estabelece perto de 3 m/s. 

Hoje, tanto o Sistema Pratagy como a solução poços são 
projetos de curto alcance. Logo, pouco ·recomendáveis. 

A exportação de água do sub-solo, entretanto, vai continuar 
sendo a tábua de salvação do abastecimento d'água da Capital. 

Na primeira etapa do sistema Pratagy a captação é feita, 
pondo-se uma bomba na margem do rio. É só acioná-la; a segunda 
etapa requer uma barragem, que é uma anumação de pedras sol­
tas; já nas etapas consecutivas é necessária uma barragem de regu­
larização, que é um maciço de terra compactado e impermeável. 

Na primeira etapa se captam os 1,043 mls com o auxílio de 
bombas que recalcam por uma adutora tínica com diãm.etro de 900 
mm; Na segunda etapa se duplica o volume produzido utilizando­
se a mesma adutora. A água. agora, é transportada com uma velo­
cidade muito alta (superior a 3,2 m/s) o que só é possível com um 
consumo muito alto de energia. Para a terceira e quarta etapas a 
construção de barragem de acumulação apresenta sériaS dificulda­
des construtivas porque, sob o vale do Pratagy, existe uma espessa 
camada de lama com profundidade variável, entre quinze e vinte 
metros, o que toma a construção complexa e lhe confere um custo 
altíssimo. Ainda nas últimas etapas são n-ecess·árias novas estações 
elevatórias, novas bombas e nova adutora . 

A altíssima relação custo/benefício estão a contra-indicar o 
aproveitamento do rio Pratagy além da segunda etapa. 

Os estudos de descarga do Pratagy foram por demais gene­
rosos e sua capacidade foi super estímada o- que foi evidenciado 
n-os últimos verões. O Pratagy é muito sensíVel às estiagens. Hoje, 
basta uma inspeção visual para se constatar ·que o Pratagy não é 
detentor de um caudal muito maior que o do Catolé, se- observado 
em Rio Novo. -

Além desses inconvenientes, estudos do IMA estão a indi­
car comprometimento quaJitativo da bacia do Pratagy, cóm perda 
do padrão de qualidade. 

Se trocarmos o Pratagy por um outro manancial o que se 
perde é a estação elevatória ainda por acabar. Os equipamentos de 
bombeio, ainda sem uso, podem ser renegociados com os fabrican­
tes. 

Para Maceió é recomendável uma solução de maior alcance 
para uma população de hum milhão e novecentos mil habitantes a 
ser atingida, no fuu da segunda década do próximo século e im­
p!autável por etapas. 

Para grandes problemas, grandes soluções~ Assim -devemos 
procurar um curso d água de grande porte. As opções são: o rio 
São Francisco e o rio Mundau. 

O rio São Francisco que uão apresenta problemas de quali­
dade, permitiria o abastecimento de uma série de cidades pelo ca­
minho até Maceió. É uma solução -qUe demanda alto investimento, 
só aplicável se houver acesso fácil ~ grandes fmanci~entos. __ 

O rio Mundau tem um caudal compatível com as demandas 
imaginadas, sua água requer tratamento, tal como já s_e faz no 
a~astecimento de cidac,Jes situadas em seu vale-como, por exem­
plo, União dos Palmares. 

A requerência de elevados volumes nos_ C<?D-d.uz s.empre a 
mananciais desse tipó, porque é possível tratar. Impossível é criá­
la. A qualidade dos mananciais é problema das grandes cidades. 
Senão vejamos os problemas de São Paulo, Rio de Janeiro, Belo 
Horizonte, Salvador ou Recife . 
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O rio Mundaú se apresenta como solução mais acessivel e 
menos demorada. 

A captação seria feita aciri:J.a de Lourenço de Albuquerque 
trazendo-se a água por duas linhas. Uma, de água tratada, que abas­
teceria Rio Largo, Tabuleiro do Pinto, Tabuleiro do Martins, Fer­
não Velho, Satuba, Santa Luzia do Norte e Coqueiro Seco. · 

Uma linha de água bruta, que se dirige para a estação de tra­
tamento do sistema Pratagy, no Benedito Sentes, de onde se abas­
teceria a área de influência do sistema Pratagy. 

O Sistema Rio Largo poderia ter duas etapas: 
A primeira para bum milhão e duzentos e cinquenta mil ha­

bitantes, que é correspondente à terceira etapa do Sistema Pratagy 
e que seria atingida em 2004.A segunda etapa, para uma popula­
ção de hum milhão e novecentos mil habitantes, a Ser alcançada 
em2020. · · 

Com o advento do SiStema Río 1Mgo-deve ser inantido o 
atual sistema produtor desativando, apenas, os pequenos poços, 
entendidos como tal, os que produzam menos de cinqüenta metros 
cúbicos/hora. 

Mas, qualquer que seja a solução escolhida para Maceió é 
imperioso construir a estação de-TratamentO, construir os grandes 
anéis distribuidores para possibilitar o transporte dos grandes volu­
mes aduzidos, construir reservatórios, ramais distribuidores e efe­
tuar ligações domiciliares. 

O proceSso de abastecer Maceió não é imediato, o que mos­
tra que temos que utilizar a potencialidade do sub-solo abrindo no­
vos poços, porém evitando as zonas de baixa capacidade de 
produção e priorizar a construção dos grarides: anéis para racionali-
zar a distribuição. · · · · · - • ' 

É mister que se atue no sentido de adequar a oferta à de­
manda. Cada caso é um caso e são necessários diagnósticos indivi­
duais. O leque de problemas é tão aberto, que, só a regiooalização 
vai estabelecer as condições de análise individual dos problemas, 
para a defmição das soluções que pretendemos oferecer. __ 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Amir Lando. 

O SR- AMIR LANDO (PMDB- RO. Pronuncia o seguin­
te discurso.)~ S_r. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, não há, pere­
grino sem ~ causa justa. Nem se alcança o prometido sem 
persistência. 

Em tempos de concentração de poder e de recursos, defen­
der a causa pública é ser itinerante. É por isso que propago Rondô­
nia pelos Gabinetes de Brasília. 

O caso dos mais de dois mil policiais militares do meu Esta­
do não foi diferente. Mereci deles a confiança, após uma luta de 13 
anos para abraçar a sua causa. Que é justa! 

Em nome deles bati às portas da Secretaria de Administra­
ção Federal e ali, através do Sr. Ministro Romi!do Canhim e de 
seu Secretário Executivo Dr. Antônio Carlos Nantes, conseguimos 
resposta a tanto suor e a tantas incertezas. 

Publicada no Diãrio Oficial da União, a Portaria n• 730, de 
18.03.94, da Secretaria da Administração Federal, estabelece as 
condições e critérios para o enquadramento definitivo dos policiais 
militares. 

Pelas coodições estabelecidas, os policiais militares inte­
grantes dos quadras da Polícia Militar de Rondônia até 22 de de­
zembro de 1981, que, no prazo de 30 dias, contados a partir da 
publicação da citada Portaria, não optarem pelo Quadro de Servi­
dores do Estado de Rondônia, passam a integrar, em defrnitivo, o 
quadro de servidores da União. Os policiais militares que não 
exercerem o direito de opção, ficarão, automaticamente, cedidos 
ao governo do Estado de Rondônia. 

Recentemente, o Governo Federal já havia adotado o mes­
mo procedimento para os policiais militares dos ex-Territórios Fe­
derais de Roraima e Amapá. 

Quei'Q_ por último, extemar uma palavra muito conhecida 
dos Srs. policiais militares do meu Estado: Alerta! Haverá quem 
grite em nome dos contrários! Já se tem conhecimento, por exem­
plo que há quem lute em trincheiras opostas. não se sabe com que 
armas! Quero que saibam que nossas trincheiras são cOmuns e a 
nossa arm.a é a persistência e o trabalho. -

Sei que o Governo Estadual já se articula visando reverter 
esta conquista construída exclusivamente por obséquio da legisla­
ção. Em virtude do exposto entendo que tal intento não pode ter 
sucesso, mas previno aos policiais e seus familiares que o_ preço 
desta ~quista é a vigilância permanente. 

-o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concédo a 
palavra ao nobre Senador Pedro Teixeira. 

O SR- PEDRO TEIXEmA (l'P- DF. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores, o Govemo do 
Distrito Federal, colocando sua política habitacional, que foi prio­
ritariamente dirigida à população mais carente, acaba de voltar 
suas ações para a classe média, no que tange ao ordenamento da 
ocupação do território, do ponto de vista ambiental, visando à 
oferta de moradias, dentro dos estritos ditames da lei._ 

Inicialmente, visando à população mais carente, foram con­
solidados os assentamentos babita.ciooais, destinados a abrigar a 
população dispersa sobre as áreas urbanas, de forma irregular e em 
precária condições de salubridade e ambiental, bem como aquele 
&egme~to da sociedade _brasileira que se dirigia à Brasília e:r;n bus­
ca prioritariamente de empregos, serviços de saúde e educação, 
tendo em vista sua centralidade territorial em relação ao país. 

Não podendo deixar de lado, a outro segmento 4a socieda­
de, instrumento propulsor de nosso desenvolvimento, a classe mé­
di.a e_ média alta_, que se viu obrigada, face à falta de _politica 
governamental, até então, a ocupar frações irreguJare~ do territqrio 
cq~p!J.tíveis a seu- "status_ qu_q" e a custos_ mais accessívei~. o_ Go­
verno do Distrito Federal na busca incessante de atender aos an­
seios sociais, cada -um a seu tempo, troUxe a este segmento os 
resultados de suas a-ções para ajudar sanar seus problemas. 

Dando continuidade a suas ações para ofertas de habitação à 
classe média, o Governador do Distrito Federal, encaminhou Pro­
jeto de Lei a Câmara Legislativa do Distrito Federal, que foi san­
cionado, defmindo os trâmites para regularização do primeiro 
grupo de condomínios localizado fora de Unidade de .Cooserva­
ção. 

Neste primeiro grande grupo ser!. beneficiada uma popula­
ção de 30.300 habitantes, perfazendo uma área habitacional equi­
valente à cidade satélite de Ceilândia. 

Coohecida a fragilidade ambiental de nosso território no 
que tange ao s_olo e aos rçcursos_ hídricos, bem como a ocupação 
irregular de áreas onde estas fragilidades são mais acentuadas, par­
ticularmente nas APAs do Rio São Bartolomeu e do Rio Desco­
berto, fontes de abastecimento !Uiuro e atua! para a população do 
Distrito Federal, foi contratado em conjunto com o Instituto Brasi­
leiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renovávéis - IDA-
MA o rezoneamento dessas duas APAs. -· 

Este rezoneamento ecológico, visa primordialmente, prestar 
ações de planejarnento dentro dessas Unidades de Conservação. 

No bojo deste rezoneamento estão sendo_ defmidas nessas 
AP As área passíveis de ocupação urbana, conforme é admitido por 
legislação pertinente, e dentro desses limites já são, hoje, de co­
nhecimento do Governo do Distrito Federal, dentro da APA do 
Rio São Bartolomeu, condomínios passíveis de regularização, oS 
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quais estão sujeitos ainda ao estudo de Impacto Ambiental e seu 
respectivo relatório. 

AI:J sancionar o Pcojeto de Lei aprovado pela Câmara Distli­
tal para regularização dos condomínios, o Governador Roriz sa­
li~tou que um longo caminho teve que ser trilhado, pois, ao passo 
que desejava agilidade no processo de regularização, nada poderia 
ser feito aó arrepio da lei e do bom senso. Uma grande equipe téc­
nica foi mobilizada, nela trabalhando urbanistas, advogados e am­
bientalista. Enfim, esta priOI'Í:dade mereceu t.c:xlo o apoio da 
máquina governamental. 

Salientou o Governador que teve um encontro muito- pro­
veitoso com o Presidente do IBAMA, Dr. Simão Marrul, que tem 
extraordinária visão das questões ambientais brasileiras e, como 
morador de nossa capital entende com profundidade esta proble­
mática. e mobiliiou toda a sua equipe para um trabalho em con-
junto. -- -------·- -

Também a nossa Câmara Distrital discutiu ampl~te to­
dos os lados da questão,-aprimorando o projeto a ela encaminhado, 
contribuindo de forma decisiva para que chegássemos a este mo­
mento. 

O Governador de Brasllia ac~c~ntou que nossa capital su­
perou todos os prognósticos de cresCii:õ.ento. A situação decomnte 
da sanção de lei que visa regularizar os condomí:D.ios é- uma corre­
ção da gnmde insensibilidade dos planejamentos, que desconhece­
ram o verdadeiro drama que nossa classe média se encontrava. 
sendo expulsa de forma injusta e discriminatória da cidade que 
ajudaram a construir. 

Nos jubilamos com o Goverhâdõr Rorii peJa sua decisão 
em v:ir ao encontro das agruras da classe média que por não pos­
suir recursos fmanceiros à altwa se viu compelida a buscar os con­
domínios como a única solução que lhe permitisse viver com uma 
qualidade de vida compatível. 

Muito Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Não há mais 

oradores inscritos. 
;Nada mais havendo a tratar. vou encei'qi.I'.os trabalhos, de­

signando~- a sessão ordinária a realiZar-se quarta-feira, às 9 ho­
ras, a segumte 

ORDEM DO DIA 

I 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATJVO-N• 4Z, DE 1993 

(Jncfufdo em Ordem do Dia nos termos do art. 375. VIII, 
pari.gr•fo único, do Regimento Interno) 

Votaça.o. em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo na 42. de 1993 (n° 247/93 na camara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova t:f concessão outorgada à RÁDIO 
ALVORADA DO SERTÃO LTDA. para e:iplorar serviço de 
radiodifusão sonora em oiula média na cidade de Silo Joiio do 
Piaui, Estado do Piaul, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Áureo Mello, em substituiçllo l Comiss!o de Ed~caçl.o .. _ 

2 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 48, DE 1993 

(Em regime de ur&facia, nos termos do art. 375, VUI, do 
Rezimento Interno) 

Votaçlo, em turno único, do Proj~o de Decreto 
Legislativo n° 48. de 1993 (0° 264/93, na Cimara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão da RÁDIO JORNAL 
DO BRASIL LTDA., para exp/Of'al' serviço de radiodifi<si!o 
sonora em jreqfJénct.a modulada na Cidade do Rio de Janeiro, 
Estcu/J) do Rlo de Janeiro, tendo 

·' Parecer favorável, proferido em Plenário, Rc~ator: Senador 

Áureo Mello, Cm sub~tuiçlo à <;~~issão de Eduea~o. 
3 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 56, DE 1993 

(E~ regime de ur&lncla, nos termos do art. 375, VIU, do 
Regimento Interno) 

Volaçao, cm tUrno único, do P-rojeto de Decreto 
Legislativo n• S6, de 1993 (n" 2'93/93, na CAmara dos Deputados), 
que apÍ'ova o ato que ouJorga permissão à RÁDIO SI'ÉREO FM 
LAGOA SANTA LTDA., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frei{üência modulada, na Cidade de Lagoa Santa, 
Estado de Minas Gertiis, tendo , . 

Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: Senador 
Áureo Mello, em substitUição à Comisslo de Educaçto. 

4 
PROJETO DE LEI DA CÀMARA N" 92, DE 1993 

- (Eniregiine de urghcla~ 001 termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Votaçlo •. cm turno (mico, c;lp Projeto de Lei da Câmara n° 
92,. de 1993 (n° 2.989/.92, na C8;S8 ~e origem), que autoriza a 
rewrsiio ao Municfpio de F/orlanópolis. &tado de Santa 
Catarina. do terreno que menciona. tendo 

· .Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator:. Senador 
Esperidilo Amin;. em sub.stitlliç«o. à Comissão de ConstitÕiÇio, 
Justiça e· Cidadania. 

5 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO DE LEI DO 

SENADO N"I51, DE 1?93 

(Em rezime de urefucia nos t~rmos: do art. 33(), "b", do 
Regimento Interno) 

V Otaçao, em turno único, do Substitutivo da Câmara ao 
Projeto de Lei do Senado n° 1Sl, de 1993, de autoria do Senador 
Marco Maciel, que dispõe sobre rertabelecimenlo do prazo fu:ado 
pelo art. 59 da Lei n° 7.4.50, de 23 de tkzembro de 1985, para 
instalaçlio, modemizaç4o, ampliaç6o ou diversificação de 
emprundimentos industriais e agrícolas nas áreas de atuação da 
SUDAM e SUDENE, tendo 

Parecer. proferido em Pl'enário, em_ substituição_ à 
Comiss!o de Consiituiçlo, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Amir Lando, favorável ao substitutivo da Câmara. 
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6 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" I3, DE 1994 

(Em regime de urghcla, nos termos do art 336, "b", do 
Regimento IDterno) 

Discusslo. em turno úniCo. do Projeto de Lei da Câmara 
n° 13, de 1994 (n° 3.2S4189, n3. Casa de origem), que regula a 
profissão de corretor de seguros, de capitalização e de 
previdência privada, e dá outras provid8ncias. (Dependendo de 
parecer da Comiss!o de Assuntos Sociais) 

(Dependendo da votaçf.o do Rcqucrimc:nto n° 144. de 
1994, de extinç~ da urgtncia) 

7 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 2, DE 1994 -

COMPLEMENTAR 

(Em regime dt urgEncla, nos termos do ut. 336, "b", do 
Regimeato Intento) 

DiscussãO, em turnO- único, do Projeto de Lei da CAmara 
n(l 2, de 1994 - Complementar (n'" 181/94 • Complementar. na 
Casa de origem), que altera a redaçiio da altnea "bH do inciso I 
do art. 1" da Lei Complementar n" 64, de 18 de mtiiri-di 1990; 
para elevar de três para oito anos o prtlr'o de inelegibilidatk para 
os parlamentares que perderem o niandato por falta de decOI'o 
parlamentar. (Dependendo de Parecer da Comissao de 
Constituiçlo, JUJtlça e Cidadtaia) 

8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 21, DE 1993 

(Indufdo eM Ordem do Dia Dot tenooa do art. J• da Resolaçlo 
u• 110, de 1993) 

Votaçlo, cm turno único, do Projeto de Lei da CAmara n' 
21, de 1993 (n' 2.239189, na Casa de origem), que a/tua 
disp<Mitivos da Lei n• 4.769, da 9 da utembro da /965, '!"" 
displle sobre o exerclcio da projU&lJo de Técnico de 
.Administraç/Jo, tendo 

Pam:cr favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Áureo Mcllo, cm substltuiçllo à Comiss!o de Asauatos Soelab. 

9 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N•IOS, DJ;; 1993 

(loclufdo em Ordem do Dia nos term()S d_o •11- 3• da_Rts_oluçlo 
n•uo, del993) 

Votação, cm turno único,,do Projeto de Lei da CAmara n° 
lOS, de 1993 (n(l 1.023/91, na Casa de origem}, que- Ottmliza o 
valor da penstJo vitalícici Concedida pela Lei n" 3.597, de 29 de 
julho de 1959, à viúya do ex-depu(ado $ilvjQ__Sg_~Qn, SrO. Albina 
Clementina Frascalossi Sansonr teRdo · 

Parecer proferido cm Plenário, Relator: Senador. Áureo 
Mcllo, cm substituiçao à COinisslo de Asluntos Sociais, favorávei 
ao Projeto, com emenda de redaç!o que ~tJ__ 

lO 
REQUERIMENTO N• 54, DE 1994 

Votação, em turno úni00y do Requerimento n° 54, de 
1994, do Senador Pedro Teixeíli!. solicitando; nos termos 
regimentais, a transcriçlo, nos Anais do Senado Federal. do artigo 
Govtnurbllltltuk e Partitlo Polltlco, de autoria do Senador Marco 
MacicL, publicado no Jornal de Brasilia. ediçlo de 26 de janeiro 
do corrente ano. 

II 
REQUERIMENl'O N" 70, DE 1994 

Votaçlio, em turno único, do Requerimento n° 70, de 
1994, do Senador Marco Macicl, solicitando, nos termos 
regimentais, a lransetição, nos Anais do Senado Federal, do artigo 
Co"./&6/Jes de um IJ/ffQIIte de mnócllus. de autoria do escritor 
Jo6o Ubaldo Ribeiro. publicado no jornal O Globo. ediçlo de 6 de 
fevereiro do corrente ano. 

12 
REQUERIMENTO N' 73. DE 1994 

Vo&açao, em turno úniCO, do Requerimento n" 73, de 
1994, do Senador JoS4! Richa, solicitando, nos tennos regimentais, 
a transcri~ nos Anais do Senado Federal, do artigo Na 
Crianças, o Cddro da CfdadtUria, publicado na Gi:r:zeta do POYo, 
de Curitiba, edição de 29 de janeiro do corrente ano. 

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 55, DE 1993 

(lneluklo em Ordem do Dia noa tennos do art. 3• da Resoluçlo 
a• 110, de 1993) 

DiscuSSIJo, cm turno tmico, do Projeto de Lei da Cibnara 
no SS, de 1993 (D0 457/91, na Casa de origem}; que disciplina o 
exerclcto da prqfissllo de carregador de bagagens nos 
aeroportD!, e dd outras providências. (Dependendo de pareceres 
das Comissões de Assuntos Sociais c de Serviços de lnfra­
Estr•t.n) 

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 167, DE 1993 

(lncluido em Ordem do Dia ROl termo• do art. ~da Reso1açlo 
o a• 110, de 1993) 

Discuss4o, cm turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
D

0 
167, de 1993 (n° 3.529/93. na Caso: de origem), que cria cargos 

do Grupo Processamento de Dados no Quadro Permanente de 
Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 2• 
Regflio, e dá outras providências, tendo 

. Parecer favori.vel, proferido em Plenário. Relator: Senador 
Fnmc1sco Rollemberg. em substituiçflo à Comissao de 
Constituiçb, Justiça e Cidadania. 

_(Dependendo de parecer da Comissão de- Anuntos 
Econtimicos) 
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15 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 38, DE 1993 

(lnelufdo em Ordem do Dia DOS tennos do art. 3• dJI Retol~o 
a• 110. de 1993) 

Discusslo, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 38, de 1993 (n" 270193, na ~~s !>ePutados), 
que apt"OVa os tutos das &so/uç&s n':r 267 (E·P), 268 (XII) da 
C01Jforlncia Get-al do Organismo para a Proscriç6o dos Armas 
Nuckans na AMél'fca Latina ~ no· Caribe (OPANA.L), que 
a/leram, resp~ctivament~ a dtnominaç/Io legal do Tratado pcra a 
Proscrlçl!o das Armas Nucleares na América Latina e o 
fJ(Uágrafo 2• de seu artigo 2.S, ~m_ camo o texto emendado, do 
rqftrido Tratado. (Dtpendendo de pareeer da Comlsslo de 
Relaç&s Exteriores e Defesa Nacional) 

16 
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 66, DE 1m 

(Jnc:lufdo em OrdeM de Dia nos lermos do art. J• da Rnoluçlo 
n•Jl(), de 1993) - -

Discussão,_ e_m turno únic_o, do Projeto de Lei do Seoado 
n"' 66, de 1992, de autoria do Senador Iram Saraiva. que 
regulamenJa o Inciso V do 01'1. 203 da Constitu1fão Federal e d4 
outras providências. (Dependendo. de parecer da Comiss!o de 
Assuntos Sociais) 

17 
PROJETO DE LEI DO SENADO~ 14, DE 1993 

(ladufdo em Ordet'll de Df1 nos tenu01 do 1rt. J<' d• Jlesoluçlo 
n• 110, de 1993) 

Discusslo, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n" 14, de 1993, de autoria do Senador Iram Saraiva, que autOriza 
o Poder &ttcuttvo a adotar ~Mdldos rk apoio aos #n'~s 
responsáveil 1'01' pol't(JdDI'es tlulttficiincios j&lcos, $ttnsoriail ou 
mttntais. (Dependendo de parecer da Comissao de Auuato& 
Soci1is) 

O SR- PRESIDENTE (Cllagas Rodrigues)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h47min.) 

ATADA COMISSÃO DIRETORA 
N" 3, DE 1994 

Regulamenta o art. 6" da Resolução n• 42, de 
1993, e dá outras providências no âmbito do Proda· 
sen-

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso ~ suas 
atribuições regimentais e regulamentares~~lve: _ _ __ 

Art. 1 o Os sexvidores efitivos do CeliiiQ i1e Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal - ProdaSen, nos ter­
mos do que dispõe o art. 6° de Resolução n• 42, de 1993, somente 
podem ser nomeados para ocupar Funções Comissionadas da es­
trutura administrativa do Senado Federal simbolos FC-lO, FC-09 e 
FC-08. 

Art. 2° O afastamente de servidores para serVir a outro ór­
gão ou entidade reger-se-á, exclusivamente, pelo disposto no art. 
93 da Lei n• 8.!!2, de 1990.~ ~ 

Art. 3° Sã(ffuantidas até posterior exoneração, devolução ou 
término do prazo de autorização, as situações existentes nos ter­
mos da legislação em vigor. 

Art. 4° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. -

Sala da Comissão D.iretora, lO de março de 1994.- Hum­
berto Lucena- Chagas Rodrigues- Júlio Campos- Nabor 
Junior - Carlos Patroclnio 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 147 DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua competência 
regimental e regulamentar, de confonnidade com a delegação de 
competência que lhe foi outogada pelo Ato da Comissão Diretora 
n° 2, 4 de abril de 1973. e tendo em vista o que consta do Processo 
n° 000.411194-9, resolve tomai sem efeitO o ato desta Presidência 
n' 83, de 1994, que aposentou, voluntaríamerité; a sei:vidora JOA­
MAR DE MELLO CUNHA, Analista de Indústria Gráfica Legis­
lativa, Nível ill, Classe Especial, Padrão V/S30, do Quadro de 
Pessoa do Centro Gráfico do Senado Federal- CEFRAF. 

Senado Federal, 28 de março de 1994. - Senador Hlll!lber­
to Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 148, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal,_ no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 5°,§ 3°, do Plano de Carrei­
ra dos Sexvidores do CEGRAF, aprovado pela Resolução n° 
51, de 1993, resolve exonerar a pedido, da Função Comis­
sionada de Diretor Administrativo, simbolo FC-8, do Quadro 
de Pessoal do CEGRAF, o _servidor CA!l.LOS HOMERO 
VIEIRA NINA, pertencente aô Quadro de Pessoal do Senado 
Federal. 

Senado Federal, 28 de março de 1994. - Seri.ador Hunibj:r­
to Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 149, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo s•, § 3•, do Plano de Carreira dos Ser­
vidores do CEGRAF, aprovado pela Resolução n• 51, de 1993, re­
solve designar LUIZ AUGUSTO DA PAZ JUNIOR, Analista de 
Indústria Gráfica Legislativa, nível m, padrão VIS 30, do QUadro 
de Pessoal do CEGRAF, para exercer a Função Comissionada de 
Diretor Administrativo, símbolo FC-8, do Centro Gráfico do Sena­
doFederal. 

Senado Federal, 28 de março de 1994. - Senador Humber­
toLucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 150, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição 
que _lh_e foi conferida_ pelo art~ 6°, § 2°,_ da Reso~~ç_ão p.0 _42, de 
1993, resolve desiguar MARIA CARMEN CAS1RO SOUZA, 
Anaij~ta Legislativo, Área de Apoio TécniCo ao Processo Le­
gislativo, Nível Ill, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Sena­
do Federal, para substituir 3 l>iietora da Secretaria 
Administrativa, FC-9, no período de 30:3 a 5-4-94, durante o 
afastamento da titular. 

Senado Federal, 29 de março de 1994. - Senador Humbero 
to Lucena, Presidente. 
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(*)ATO DO PRESIDENTE 
N"S,DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, 110 uso da sua competência 
regimental e regulamentar,- de confõrmidãde COm a delegação de 
competência que lhe foi ótiiOrgãda pelo Ato da Comissão Diretora 
D0 2, de 4 de abril de_ 1973, e tendo em vista o que consta do Pro~ 
OOSSO D0 025.019/9:3~ 7_. resolve- 3JX?seDl_af_~ V9lun_tariamenleJ O -~er­
vidor AGENOR JOSÍÍ DA SILVA, Técnico Legislativo, Are a_ de 
Policia, Segurança e Transporte, Nível fi, Padrão3ó; do Quadro dé 
Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso m, alí­
nea a, da Constituiçãó da Repóblica Federativa-do Brasil, conlbi­
nado com·os -artigos 186,-indsO m. alíriea a. 250 e 67, da_ Lei-n° 
8.112, de 199'0, bem assim com os artigos 34, § 2°,37 e'39; daRe­
solução (SF) n° 42, de 1993, e a Resolução (SF) n° 77, com pro­
ventos integrais, observado o disposto no artigo 37, in~iso _XI, da 
Constituição Federal. -

Senado Federal, .!O de janeiro de 1994. -Senador Humber­
to Lucena, Presidente. 

(*)Republicado por haver saído incorrcçio no DCN (Seçiiom de27-I-94. 

(*) ATO DO PRESIDENTE N" 36, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso-da sua ~ompetência 
regimental e regulamentar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n° 2. de 4 de abril de 1973? e tendo em -vista o que consta do-Pro­
cesso n° 000.782/94-7, resolve, aposentar, voluntariamente, o ser­
vidor WAGNER CABRAL DA COSTA, Aiiallsta,-Legislativo, 
Área de Apoio Técnico a:oPi-ocesso LegislatiVO, Nível m,·Padrão 
45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos teimosdo artigo 
40, -inciso m, ãJínea c~ da ConSti~ição da Repúbliccdiedefativa do 
Brasil, combínidõ __ com os artigos 186, -inCiSO m, alínea-c, e-67-da 
Lei n° 8.112, de !990, bein assim com os artigos 34, § 2°, 37 e 41 
da Resolução (SF) n° 42, de 1993, côitiprõveriíõs propbi-ci<J!Wsi.o 
tempo de serviço, observado o disposto no artigo-37,_inciso XI. da 
Constituição Federal. - - -

Senado Federal, 25 de janeiro de 1994. - Senador Humber .. 
to Lucena, Presidente. 

( *) Republicado por haver sa1do com incorreção no OCN, (Seçio ll), de 27 -l-94. 

(*) A TO DO PRESIDENTÉ N" 38, DÉ 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimentai e regulamentar, de conformidade com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada -pelo Ato da 
Comissão Diretora n° 2, de 4 de abril de 1973, e têhdo em vista 
o que consta do Processo n° 000.027/94-4, resolve, aposentar, 
voluntariamente, o servidor RAIMUNDO FRANCISCO AL­
VES DE SOUSA, Técnico Legislativo, Área de Apoio, Técnico 
ao Processo Legislativo, Nível II, Padrão 30, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso m, alí­
nea a, da Constituição da República Federativa dO Brasil, 
combinado com os artigos 18'6, inciso m, alinea a, e 67 da Lei 
n° 8.112, de 1990, bem assim com os artigos 34, § 2°, 37 e 41 
da Resolução (SF) n° 42, de 1993, com proventos integrais";- ob­
servado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Fe­
deral. 

Senado Federal, 25 de janeiro de 1994.- Senador Humber­
to Lucena, Presidente. 

(*) Republlcado por haver saído com incocreção no DCN, (Seção II), de 27-1-94. 

(•) ATO DO PRESIDENTE 
N° 50, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atrib!Jição que 
lhe foi conferida pelo art. 6°, § 2°, da Resolução n° 42, de !993, re­
solve desigruu MARILENA CHIARELU, Analista Legislativo, 
Área de Comunicação Social, Nível ill, Padrão 45, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, para su}>s_tituir o Diretor da secretaria 
de Comunicação Social, FC-'9, no periodo de 1° a 20-2-94, durante 
o afasJ.amento do tituJar, em gozo de_ fé ri~ regulamentares. 

Senado Federal, 8 de fevereiro de 1994. -Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

(*) Republi~ado por haver saído_com ineorreção no DCN, (Seçio ll), de 8-;2-94. 

(*) ATO N" 71194 
DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua c_ompetência 
regimental e regulamentar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Cõinissão Diretora 
n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o qUe consta do Pro­
cesson0 1678/93-0, resolve aposentar, voluntariamente, JOSÉ AL­
VES DE OLIVEIRA, matricula 0017, Técnico de Indústria 
Gráfica Legisfativa, Nível II, Classe Especial, Padrão III/M22, do 
Quadr~ de Pessoal do Centro Grãfico do Senado Federal - CE­
GRAF, nos termos do artigo 40, inciso m, alínea a, da Constitui­
ção. da República Federativa do Brasil, .combinado c.om os·artigos 
186, inciso m, alinea a, e 192, inciso II, da Lei n° 8.112, de 11 de­
dezembro de 1990 e artigos I 0 da Resolução SF n° 59/91 e 36, I e 
m, § 4°, da Resolução SF n° 51/93. 

Senado Federal, 17 de fevereiro de 1994. -Senador Hum­
berto Lucena, Presidente, 

(*) RepublicadÓ-Por haver saído com in~ão no DCN, (Seçio II)." de 18·2-94. .. - . -' ·-·~-:: - . 
(•) ATO DO PREsiDENTE 

N" 72, DE 1994 
O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que 

lhe foi conferida pelo~ 6°, §-2°, da Resoluçãon° 42, de 1993-' re­
solve designar VERA LUCIA GO.MES, Analista Legislativo, Area 
de ApOio TécnicO ao Processo -~gislativo, Nível ill, Padrão 45, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, para substituir a Direto­
ra da Subsecretaria do Expadiente, FC-8, no periodo de I 0-2-94 a 
20-2-94, durante o afastamento da titular, em gozo de férias. 

Senado Federal, 21 de fevereiro de 1994. -Senador Hum .. 
berto Lucena, Presidente. 

(*)Republicado por haver saído com ineorreção no DCN, (Seção [(),de 22-2-94. 

(•) ATO DO PRESIDENTE 
No 73,l)E 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que 
lhe foi conferid;l_pelo art. 6°,_§.4°, da Resolução n° 42, de !993, re­
solve designar LURDISCEIA SANTOS MULHOLLAND, Ana­
lista de Informática Legislativa, Nível ill, Padrão 41, do Centro de 
Informática e Processamento de Dados do Sendo Federal - PRO­
DASEN, para substituir a OJ.efé de Gabinete da Presidência do SF, _ 
FC-9, no periodo de 16;2-94 a 7-2-94, durante o afastamento da ti­
tular, em gozo de férias. 

Senado Federal, 21 de fevereiro de 1994.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

(*)Republicado porhavc:c saído com in.coneção no OCN, (Seção m, de 22-2·94. 
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(*)ATO DO PRESIDENTE 
N' 79, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribuições, 
em conformidade com a delegação de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão Diretora n° 2, de 1973, tendo em 
vista o que consta do Processo n° 001.705/94-6, e de acordo com a 
Resolução do Senado Federal n' 42, de 1993, e com o Ato da Co­
missão Diretora n• 53, de 1993, resolve nomear EDN ALDO GO­
MES ARANTES, CÁSSIO MlJRILO ROCHA, -WILSON 
THOME MAIER e PAULO VELLOZO JACOBINA, para o car­
go de Técnico Legislativo, Nível II, Área de Pollcia, Segurança e 
Transporte, Especialidade de Transporte, Padrão 16, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, em virtude de aprovação em concurso 
público, homologado pelo Ato do Presidente n' 262, de 1992, pu­
blicado no Diário do Congresso Nacional, Seção II, de :25 de ju­
nho de 1992, e no Diário Oficial da União, Seção L de 30 de 
junho de 1992. 

Senado Federal, 22 de fevereiro de 1994. - Senadoi Hum­
berto Lucena, Presidente. 

(•) Republicado por haver saído com incorrcção no DCN (Seçio m, de 22-2-94 

ATO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
N'1,DE 1994 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, no desempenho 
de suas atribuições regimentais e regulamentares, e A vista do que 
consta do Processo n• 024995/93-2, resolve: 

Art. I • O art. 3' do Ato do Primeiro Secretário n• 14, de 
1993, passa a viger com a seguinte redação, mantidos os seus pará-
grafos: . - • . -

"Art. 3° Todo recebimento e fOrnecimento de ma­
terial de consumo e permanente destinados à distnbui­
ção, no Senado Federal, deverá ser objeto de conferência 
e registro pelos respectivos almoxarifados." 

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3<1 Revogam·se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 25- de março de 1994. - Senador J6Uo 

Campos, Primeiro Secretário. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N" 32, DE 1994 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regulamentares e de acacdo com o disposto no artigo 2', do 
Ato n• 9, de 1992, do Primeiro Secretário, resolve: 

Ait. I" Desiguar o servidor GILSON LUIZ PARAGUAS­
SU BASTOS (Matricula n' 1376 - CEGRAF) gestor e gestor 
substib.lto, respectivamente, dos cootratOS celebrados entre o Sena­
do Federal e as empresas abaixo re.Iaciooadas, em substib.IiÇão A 
servidora SHIRLEY SANTANA: -

-Associação dos Servidores do Senado Federal- ASSEFE, 
Contraton° 001, de 1990: coocessão e uso de dependências e bens 
do 14' andar do Edificio do Anexo I do Senado Federal; 

- IT A - Indústria e Comércio de Carimbos Ltda. -Contrato 
n' 015, de 1994: fomecimento de carimbos. 

Art. 2° Revogam-se as disposições em -Contrário. 
Art. 3° Este ato entra em Vi8or na data de sua publicação. 
Em 22 de março de 1994. - Manoel VUela de Magalhães, 

Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERÁL 
N' 33, DE 1994 

O Oiretor-dera! <Jo _Serurdo Federal, no uso da atribuição 
qr~elhe foi ccnferida pelo art. 7", § 2', da Resolução n• 42, de 
1993, e de acordo com o qUe consta do Processo n' 005.129194,0, 
resolve exooerar LUDWIG VON KLAUS DOVIK GISCHEWS­
Kl, do cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, do Gabinete da Terceira Secretaria, 
a partir de 31 de março de 1994. -

Senado Federal, 24 de março de 1994. - Manoel VUela de 
Magalhães, Diretor-Gera!. 
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1 -ATA DA 18• SESSÃO, EM 30 DE MARÇO DE 

LI -ABERTURA 
!.2-EXPEDIENTE 
1.2.1 -Mensagens do Presidente da República 
- N"S 147 a 149, !51 e 152, de 1994 (n" 248 a 250,257 

e 258/94, na origem), respectivamente, de agradecimento de 
comunicações. 

1.2.2-Requerimento 
- N' 157, de 1994, de autoria do _Senador Iram Saraiva, 

solicitando que sejairi. considerados, como Hcença autorizada, 
os dias !8 e21 de março de 1994. Aprovado. · 

1.2.3- Comunicação da Presidência 
- Recebimento da Mensagem n° 150, de 1994 (rt0 

251194, na origem), pela qual o Senhor Presidente da Repúbli­
ca, solicita a rerratificação da Resolução D0 28, de 17 de março, 
que autorizou a contratação de rmanciamento _de _crédito exter­
no no valor de sele bilhões e cento e quarenta milhões de ienes, 
destinada a fman.ciar o terceiro Progra:rlla N1po-Brasil para de­
senvolvimento dos cerrados (Prodccer III), "a ser execUtado nos 
Estados do Maranhão e do Tocantins, junto ã Japan Intematio­
nal Cooperation Agency (JICA), pelá fato de ter baviç:io mani­
festo erro material no parecer da Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional que instruiu a matéria, rel_ativamente __ ~ c:Ja~~­
de vencimento, conforme a anexa exposição de motivos do Mi­
nistro de Estado da Fazenda. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURNAL BAPTISTA- Registro de so­
lenidade de assinatura de ccnvênios, no Ministério das Minas e 
Energia, para construção das obras de infra-estrutura nos Esta­
dos de Sergipe e Alagoas, complementares à usina de Xmgó. 

SENADOR PEDRO TElXElRA -impressões de S. Ex'. 
sobre as atividades do Senado Federal, no momento em que 
deixa o mandato senatorial, em virtude do retorno do titular Se­
nador Mauricio Corrêa.. 

SR. PRESIDENTE - Atuação proveitosa do Sr. Pedro 
Teixeira durante o exercício do mandato parlamentar. 
t SENADORA JÚNIA MARISE- Extinção da aposenta-

doria por tempo de serviço. 
SENADORA EVA BLA Y- Despedida de S. Ex' do Se­

nado Federal, em face da reassunção do titular Sr. Fernando 
Henrique Cardoso. 

SR. PRESIDENTE- Associando-se às homenagell$ dos 
Srs. S.enadores à Sr' Eva Blay. 

SENADOR JOSAPHAT MARINHO - Considerações 
sobre a reedição da Medida Provisória n° 434/94 como solução 
político-institucional para a crise entre os Poderes da Repúbli.­
ca. Reflexão aCerca da condução da atual politica econômica. 

SENADOR lRAPUAN COSTA JÚNIOR, como Líder­
Cerceamento da liberdade de Imprensa, com fms eleitoreiros, 
praticado pelo Governador de Goiás. 

SENADOR V ALMIR CAMPELO- Defesa dos funcio­
nários públicos das carreiras afetas ao planejamento econômico 
e ao _controle e fiscalização das despesas orçamentárias. 

SENADOR MAURO BENEVIDES, como Líder - Ho­
menagem pelo transcurso do centenário do ex-Deputado e Jider 
empresarial cearense, Sr. Osvaldo Studart Filho 

1.2.5- Requerimentos 

- N" 158, de 1994, de autoria do Senador Wilson Mar­
tinS, solicitarido que seJam corisid.erados, .como licença autori-. 
zada, os dias 21, 22, 23 e 24 do corrente mês: Aprov~~o. 

-_N> 159, de 1994~ de autoria do Senador Irapuan Costa 
Júnior, solicitando que sejam considerados, como licença auto­
rizada, os dias 18 e 21 de março de 1994. Votação adiada por 
falta de quorum. 

- N" 160, de 1994, de autoria do Senador José Sarney, 
solicitando que sejam considerados, como licença autorizada, 
os dias 29 e 31 de março do corrente. Votação adiada por falta 
de quorum. 
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EXPEDIENTE 
Centro Gráfico do Senado Federal 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NfNA 
Diretor Administrativo 
LUJZ CARLOS BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA .. 
Diretor Adjunto 

.. 

- ~ 161, de 1994, de autoria do Senador Lavoisier 
Maia, solicitando autorização para afastar~se dos trabalho~ <4 
Casa nos dias 4,7,14,18,21,25,29 e 30 do corrente mês. Vota­
ção adiada por falta de quorum. 

1.2.6 - Comunicações da Presidência 
- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Me- . 

dida Provisória no· 454194, qué dis~- sobre a assunÇão! pela 
União, de crédito do Banco do Brasil S.A., junto à EMBRAER 
- Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A. Designação da Co­
missão Mista e fiXação de calendário para a tramitação da ma­
téria. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Me­
dida Provisória n' 455/94, que altera as Leis n" 8.03!, de 12 de 
abril de 1990, 8.177, de !'de março de 1991, e 8.249, de 24 de 
outnbro de 1991, e dá outras providências. Desigflação da Co­
missão,Mista e fiXação de calendário paia a tramitação da ma-
téria. -- -- - -

1.3- ORDEM DO DlA 
Projeto de Decreto Legislativo n' 42, de 1993 (n' 

247/93, na Câmara dos Deputados), que aprova <>ato que reno­
va a concessão outorgada ã Rádio Alvorada dO""Seltão Ltda. 
para explorar seiViço de radiodifusão SonOrã em Onda média na 
cidade de São João do Piauí, Estado do ·Piauí. Votação·adiada 
por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 48, de 1993 (n' 
264/93, na Câmara dos DepÕtit.dos), que aprova bato que reD.o­
va a permissão ã Rádio Jornal do Brasil Ltda., par_a explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na ci­
dade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 56, de 1993 (n' 
293/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que ou­
torga permissão à Rádio Stério FM Lagoa Santa Ltda., para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora" em freétfiência modulada, 
na cidade de Lagoa Santa, Estado de Minas Gerais. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n' 92, de 1993 (n' 2.989/92, 
na Casa de origem), que autoriza a reversão ao Município de 
Florianópolis, Estado de Santa Catarina~ dO terreno que men­
ciona. Votação sobrestada, nos termos do art. 375, inciso 
VIII, do Regiruento Interno. 

Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n° 
151, de 1993, de autoria do Senador Marco Maciel, que dispõe 
sobre restabelecimento do prazo flxado pelo art. 59 da Lei n° 
7.450, de 23 de dezembro de 1985, para instalação, moderniza-
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ção, ampliação ou diversificação de empreendimentos _indus­
tri_ai.s e airicolas nas áreas de atuação da SUDAMêSUDENE. 
Votação sobrestada, nos termos do art. 375, inciso VTII, do 
Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n' 21, de 1993 (n' 2.239/89, 
na Casa de origem), que altera dispositivos da Lei D0 4.769, de 
9 de setembrq de 196$, que_ dispõe sobre o exercício da profis­
são dt:: J'~çn_içq·d~ Administração. Votação sobrestada, nos 
termos do art. 375, inciso VIII, do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n' 105, de 1993 (n' 1.023, na 
Casa de origem), que atualiza o valor da pensão vitalícia ·con­
cedida pelaLei n' 3.597, de 29 de julho de 1959, à viúva do 
ex-deputado Silvio Sanson, Sr- Albina Clementina Frascalossi 
Sanson~ Votação sobrestada, nos termqs do art. 375, inciso 
VIII, do Regiruento Interne>. - · 

Requeritnento D0 54, de 1994, do Senador Pedro Teixei­
ra, solicitando a transcrição, nos Anais do SenadO Federal, do 
artigo Gov~r~bili<4tde _e Pa,J1içlo Jlolí(ico, de autoria do Se­
nador Marco.Maciel, publicado no Jornal de: Brasíl_ia", edi­
ção de 26 de janeiro- do corrente ano. Votação sobrestada, 
nos termos do art. 375, inciso VIII. do Regimento Interno. 

Requerimento no 70, de 1994, do Senador Marco Ma­
ciel, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo Confissões de um amante de mesóclises, de autoria do 
~scritor_João Ubaldo Ribeiro; publicado_no jornal O Globo", 
edição de 6 de fevereiro do corrente ano. Votação sObresta­
da, nos te~os ~ art. 375, inciso VIII, do Regimento Interno. 

Requerimento n' 73, de 1994, do Senador José Richa, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do arti­
go Nas Crianças, o Celeiro da Cidadania, publicado na Ga­
zeta do Povo, de Curiuba, edição de 29 de janeiro do corrente. 
ano. Votação sobrestada, nos termos do art. 375, inciso VIII, 
do Regimento Interno. --

Projeto de Lei da Câmara n' 2, de 1994- Complementar 
(n' 181/94- Complementar, na Casa de origem), que altera a 
redação da alínea b do inciso I do art. I' da Lei Complementar 
n°64; de 18 de maio de 1990, para elevar de três para oito anos 
o prazo de inelegibilidade para os parlamentares que perderem 
o -:mal:ldato por falta de decoro parlamentar. Retirado da pauta 
nos termos do art. 175, alínea e, do Regiruento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n' 167, de 1993 (n' 3.529/93, 
na Casa de origem), que cria cargos do Grupo Processamento 
de Dados no Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da 2a Região, e dá outras provi-

·o . 
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ciências. Retirado da pauta nos termos do art. 175, e, do Regi- 1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 
monto Interno, SENADOR CARLOS PA1ROciNIO- Satisfação com 

Projeto de Decreto Legislativo no 38, de 1993 (no a assinatura do convênio entre o .Governo do Tocantins e agên-
270/93, na Câmara dos DeputadoS)~ que aprova os textOs das cia fmanceira japonesa para garantir os créditos necessários à 
Resoluções n" 2fj7 (E-V), 268 (XII) da Conferência Geral do expansão do Programa de Desenvolvimento do Cerrado - .· 
Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América PRODECER m. Parabenizando 0 Caburé Esporte Clube e a 
Latina e no CanOe (OP ANAL), que alteram, respectivamente, a Seleção Brasileira por suas recentes vitórias. _ 
denominação-legal do tratado para a Proscrição das Armas Nu-
cleares na América Latina e o parágrafo 2" de seu artigo 25, SENADOR ESPERIDIÃO AMIN- Enaltecendo o ges-
bem como o texto emendado do referido Tratado. Retirado da to do Presidente da República de reeditar, com alterações ne-
pauta nos termos do art. 175, e , do Reg:imentó Interno. cessárias, a Medida Provisória n° 434/94. 

Projeto de Lei da Câmara n• 13, de 1994 (n• 3.254189, SENADOR GILBERTO MIRANDA - Tecendo as li-
na Casa de origem), que regula a profisSão de corretor de segu- nhas gerais que devem nortear a reengenharia da ordem social 
ros, de capitalização e de previdência privada, e dá outras pro- do Brasil. 
vidências. Votação sobrestada, nos termos do art. 375, inciso SENADOR ALUÍZIO BEZERRA - Quebra dos mono-
VTII, do Regínieflto Iniel:rici. · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · p61ios estatais do petróleo e das telecomunicações. 

Projeto de Lei da Câmara n• 55, de 1993 (n• 457/91, na SENADOR RONAN TITO, como Líder~ Homenagem 
Casa de origem), que disciplina o exercício da profissão de car- aO GOVemador do Estado de São Paulo, Sr. AlltôniO ·F1eury Fi­
regador de bagagens nos aeroportos, e dá outrãs providências. lho, pelo transcurso de sua data natalícia e por sità cOndtitã 
Tramitação interrompida nos termos do art. 216, N, do Re- como homem público. 
gimento Interno, em virtuc.le da apresentação do Requerimento · SENADOR NELSON WEDEKIN - Falta de apoio go­
n0 162'94, do Senador Pedro Simon, solicitando informações" veinamental ao produtor rural, enfatiZâ.ndo a necessÍdade de se 
ao Ministério ela Aeronáutica À Mesa para decisão. refo!mular o Fman:ie" Rural. · · · · · · 

Projeto·de Léi do· Senado no 66, de 1992, de· autoria do 1.3.2-Designação da Ordem do Dia da próxim.aseSSã()" 
Senador Iram Saraiva, que regulamenta o incisO V do art. 203 1.4 _ENCERRAMENTO 
da Constituição Federal, e dá outras providências. Discussão 2 _ ATOS DO PRESIDENTE · 
encerrada, após parecer de Plenário favOrável, ficando a: vota-
ção sobrestada nos termos do art. 375, inciso VIII, do Regi- NOS 366/92.e 101/94 (apostilas). 
mento Interno. NOS 151 a 163/94. 

Projeto· de Lei do Senado n• 14, de 1993, de autoria do 3- ATO DO DIRETOR-GÉRAL N" 3!194 
Senador Iram Saraiva, que autoriza o Poder Executivo a adotar 4- ATAS DAS COMISSÕES 
medidas de apoio aos servidores responsáveis Por portadores 5 -MESA DIRETORA 
de deficiências fiSicas ou mentais. Discussão encerrada, ap6s 6 -LÍDERES E VICE·LÍDERES DE PARTIDOS 
parecer de Plenário favorável, ficando a votação soõrestada nos 7 -COMPOSIÇÃO DAS COM1SSÕES PERMANEN· 
.tefrr!~ do art. 375. iriciso Vlll, do Regimento Intemç. TEs 

Ata da 183 Sessão, em 30 de março de 1994 
4a SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 49a LEGISLATURA" ... 

Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

RES: 
ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS.SENADO-

Chagas Rodrigues 
EvaBlay 
José Richa 
Lourival Baptista 
Mauro Benevides 
Nabor Júnior 
Pedro Teixeira 
Reginaldo Duarte 
Valmir Campelo 
Wilson Martins 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A lista de pre­

sença acusa o comparecimen~ _de 1 O Sis. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta~ sessãq._ -~ _ 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossoS trabalhos. 

O Sr. J• Secretário !rrocederii. à leitúra do Expediente. 
É lido o seguinte · 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
De agra:decimento de comunicações: 
-NOS 147 a 149, de 1994 (noS 248 a 250/94, na origem), de 

28 do corrente, referentes ãs matérias constantes das Mensagens 
CN n•s 58 a 60, de 1994. 

- NOS 151 e 152, de 1994 (nOS 257 e 258/94, na origem), de 
29 do corrente, referentes às matérias constantes das Mensagens 
SM n" 65 e 66 de 1994. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O Expediente 
lido vai à publicação, 

Sobre" ·a Inesa, reque~~rlt.O que será lido pelo ~r. 1 o Secre­
tário. 

É lido o seguinte 
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REQUERIMENTO N" 157, DE 1994 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos termos do art. 43 do Regimento Interno que 

minhas ausências nos -dias 18 e 21 de março de 1994, sejam transM 
formadas em licença autorizada por motivo de saúde, conforme 
atestado médico em anexo. 

Atenciosamente, 
Senador Iram Saraiva 

O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues) ~O requeri­
mento está devidamente iristruído com atestado médico, previsto 
no art. 43, I, do Regimento Interno. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprováiÍl queiram };erm.a.n.ecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica concedida a licença solicitada. . 
O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues)- A Presidência 

recebeu a Mensagem n° 150, de 1994 (n° 251/94, na origem), do 
Senhor Presidente da República, solicitando a rerratificaç&o daRe­
solução n° 28, de I 7 de Ill3.1XO, que autorizou a contratação de fi­
nanciamento de crédito externo no valor d_e sete bilhões e cento e 
quarenta milhões de ienes, destinada a fmanciar o terceiro Progra­
ma Nipo-Brasileiro para desenvolvimento dos cerrados (Proceder 
lli), a ser executado nos Estados do Maranhão e do Tocail.t1ns, jun.:. 
to à Japan Intemational Cooperatíon'Agency (JICA), pelo fato de 
ter havido manifesto erro materi?J_ no parecer da Procurad9rla-Ge­
ral da Fazenda Nacional, que instruiu a matérl3, relativamente· âs 
datas de vencimento, conforine a: anexa expOsição de motivos do 
Mlnistrc de Estàâo da Fazenda. 

Constaraln da Reso1ução oS venciinentõs para o pagamento ' 
do- principal como sendo quatro de outubro de 1999 a quatro de 
outubro de 2014, quando as datas corretas seriam quatro de setem­
bro de 1999 a 4 de setembro de 2014. Todas as demais caracterís­
ticas da operação peliliab.ecem inaltel-adas. 

Inexistindo objeção do Plenário, a ~es_i~ncia proVidencia­
rá aretifiCação solicitada. (Pau-sa.) 

A retificação será publicada oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodii.gtiesj:... Passa,s~ilis: 
ta de oradores. 

Concedo a Palavra _ao nÔbre S_enador, Eduardo StipliCy. 
(Pausa.) · 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURlV AL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, atendendo a 
convite que recebi do Ministro Alexis Stepanenko, de Ivfinas e 
Energia, participei, ontem, dia 29 do corrente, de solenidade orga­
nizada para a assinatura de importantes convênios que trarão gran­
des beneficies para o- Estado de Sergipe e para ·o Estado de 
Alagoas, como reflexo das melhorias promovidas nos dois Estados 
peJa Companhia Hidrelétrica do São Francisco em decorrência da 
construção da obra monumental de Xingó~ 1~ entre os Mu­
nicípios de Piranhas, em Alagoas, e Canindé do São Francisco, em 
Sergipe. 

O montante destes convênios é da ordem de 6,5 milhões de 
dólares, que serão compensados paritariament.é Com o recolhimen­
to do ICMS proveniente dos equipamentos -de X1ng6. 

Assim, conforme acorClo da CHESF conl Os dois -Estádos, o 
ICMS recolhido com a obra será igualmeiite dividido entre Sergi­
pe e Alagoas e aplicados em projetas sociais, süpervísionados tOC­
nicamente pela citada Companhia. 

Coni6-00corrência imediata destes convênios, serãO-recupe­
rados 150km de uma rodovia em Sergipe e construída c ampliada 
uma adutora no sertão alagoano, que beneficiará 125 mil pessoas. 

Participaram desta importante solenidade, além do Ministro 
Alexis Stepanenko- lembrando que além dos benefícios de Xingó 
aos dois Estados ela promoverá também um grande impulso no 
desenvolvimento do Nordeste- o Presidente da CHESF, Dr. Sér­
gio Moreira, afirmando a relevância _das ob!as com relação aos tra­
balhos de infra-estrutur~ regional- e a geração de renda e emprego; 
o Governador de Sergipe, João Alves, falando s_obre o interesse, a 
participação e o empenho do seu Estado na realizaç-ão e c~clusão 
de Xingó e os seus reflexos positivos na econonlla -do Estado; e o 
Governador Geraldo Bulhões, de Alagoas, QI!,de está situado o 
canteiro de obras. -

Sr. Presidente, faço este registro com grande satisfação e 
entusiasmo, porque estou ligado a Xingó desde a fase do sonho, 
desde a fase das idéias, das in~nções_ e.dg projeto. 

Esia ~à Ifl. ve~_qu~ falo sobre Xingó, sendo a primeira em 
15 de maio de 1972. Lã estive por quatro vezes em momentos his­
tóricos da sua realização, e hoje comunico, com grançle satisfação 
e_entusiasJ,llo,. a assinatura destes convênios que, de forma concre­
ta. ~9IDO C.Q!l~qiiência da construção de Xíngó, cuja primeira tur­
bina será inaugurada ain<h este_ ano, trará- grãndes benefícios às 
populações do Estado de Alagoas e do Estado de Sergipe. 

E, fmalizando, .Sr. Presidente, quero manifestar a minha 
confiança nas pal-avras e nos propósitos do Presidente da CHESF, 
Dr. Sérgio Moreira, e no apoio, tio interesse e no empenho do Mi­
nis_tro Alexis_Stepanenkona conclusão de_Xingó, uma meta já de­
clarada prioritária do Governo Federal, que trará imensos 
benefícios. ao progresso e ao desenvolvimento do Nordeste e _do 
País. · 

Muito obrigad.o. Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Pedro Teh::eira. 
O SR. PEDRO TEIXEIRA. (PP- DF. Pronuncia o seguin­

te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, meu tema de hoje, na realidade retratado de improviso, pela 
primeira v_ez, depois de 18 meses no Senado Federal, é no sentido 
de dar um "até breve11 a esta Casa, tendo em vista que, na próxima 
semana, provavei.ntente na segunda-feira, o titular aa cadeira, Se­
nador Maurício Corrêa, deverã reassumir_ -as suas funções. 

· Eu não poderia-partir- e me ausentar por um breve perlodo, 
tenho certeza - sem dar um testemunho do quanto cresci como ser 
humano-e como político, na feliz convivência que tive nesta Casa. 

· Si. Presidente, serilpre fui um homem de muito trabalho, 
mas confesso a V. Ex~~., para espanto daqueles que pensam que esta 
Otsa é OCiosa, que jamais trabalhei tanto em -minha vida quanto 
em 18 meses no Senado Federal! Esta, indiscutivelmente, é uma 
instituição Com um campo vastissim.o de trabaiho. 

O Sr. Louriv8J BaPtista - Nobre Senador Pedro Teixeira, 
V. Exame permite um aparte? 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Ouço o nobre Senador Leu­
rival Baptista. 

O Sr. Lourival Baptista- Nobre Senador Pedro Teixeira, 
ouço suas palavras, no sentido de que vai afastar-se, devido à volta 
do titular. Quero dizer que V. Ex li. deixará saudade. V. Ex a é um 
homem de fmo t,rato, um homem. que, várias veze&, nas votações 
eni que eu tinha interesse, pois se tratava de Sergipe, dava-me 
apoio, além da conVivência agradável. Estou nesta Casa já há 23 
anos e digo_a V. Ex a que se necessitar de algo, pode procurar este 
seu aniigo e ãdmirador, que estará sempre às suas ordens. 
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O SR. PEDRO TEIXEIRA Nobre Senador Lourival 
Baptista, agradeço as generos.:~o;: palavras ~-V._ª~· e in_yerto a 
mão "dos seus conceitos. 

Na verdade, se razoavelmente transitei e procurei não des­
lustrar a cadeira do ilustre titular, devo-o a testemunhos como o de 
V. Ex•, um testemunho dedicado, perseverante. V. Ex• luta. com 
tOOo denodo, em prol das causas nacionais. Se algo houye entre 
mim e V. Ex•, foi no sentido do meu crescimento maior. A expe­
riência de V. Ex•, o seu também fmo trato e a sua tradicional p~-
ciência me ensinaram a dai óS primeiros pasSóS nesta -Casa. · 

Agradeço-lhe e vou certamente enriquecer o meu currículo 
com as palavras de V. Ex• 

O Sr. Magno Bacelar -Permite-me V. Ex• um aparte? 
O SR PEDRO TEIXEIRA -Pois nãot 
O Sr. Magno Bacelar - Nobre S_enador Pedro Teixeira, eu 

também, como o nobre Senador Lourival Baptista, tive a honra de 
conhecê-lo nesta Casa. Sou testemunho de sua luta, do seu em:pe­
nho e do seu comparecimento permanente, ~<:lo~ imprensa _in­
siste em dizer que não há freqüência "Obrigátória. Notamos que 
existem alguns Parlamentares que aqui estão para abrir as sessões, 
para encerrá-las e para participar dos trabalhos. V. ~x• certamente 
cumpriu com brilhantismo a responsabilidade _c!.c.~u?stituír o Sena­
dor Maurício Correa,-até então Líder do men Partido, sobretudo 
com muita coragem, na defesa de todos C!S princlpiós qrie_ julga 
justos, na defesa da democracia e na defesa dos oprimidos. V. Ex~ 
e o Senador Valmir Campelo, às sextas-feiras, estão sempre aqm 
defendendo os interesses do Distrito Federal, que todos amam~ ~ 
que sabemos necessitar de cuidados maiores·, porque ê o retrato do 
nosso País. Tenho certeza, nobre Senador, de que tanto aqui com~ 
na sua vida particular, V. Ex• se pautou sempre no caminho do _ _Di­
reito, do dever a cumprir e soube fazer amigos nesta Casa e ao lon­
go de sua vida. Eu também aqui cheguei n~ g~ali~e ~e_ suplen~e, 
por um pcrlodo de quatro anos. Reforço~- ~~as pal3:~ras, ou s.eja, 
esta é uma grande escola; este é-um ambiente_ que engrandece~ 
nosso espírito e a nossa ·alma, sobretudo pela qualidade dos ~­
gos, dos colegas que aqui estão, a exemplo do Senador Lounval 
Baptista e de tantos outros. que têm sido consagrados pelos seus 
Estados, ao longo de quatro ou cinco mandatos, para o Senado Fe­
deral. Esta casa perde com a ausência de V._ Ex•, muito embora o 
Senador Mauricio Corrêa tenha qualificações que. todos reconhe­
cemos. A sua presença engrandeceu .o Senado, ca~vou e. C<?nquis­
tou amigos que o respeitam~ Temos certez:t de que, com a garra~ 
com o espírito público que V. Ex• tem, muito em breve estará aqm 

· novamente titular da sua própria cadeira ou disputando cargos 
mais altos. 'porque certamente, assim como nós, o povo de Brasí­
lia reconhece a sua dedicação. V. Ex• deixa saudades, mas que não 
sejam saudades duradouras. Esperamos que, em ~ve, V. Ex• es­
teja-aqui novamente. Não nos abandone. O convívio com V. Ex• 
também nos engrandece. Parabéns pela atuação de V. Ex•! 

O SR. PEDRO TEIXEffiA - Nobre Senador Magno Ba­
celar, Líder do PDT, V. Ex• é um Senador com quem tive oportu­
nidade de conviver na mesma legenda, quando aqui cheguei na 
qualidade de suplente do eminente Senador Mauricio Corrêa. 

As suas palavras chegam até a me sensibilizar. Mas comun­
go com o vaticínio de V. Ex a, de que lutar~? i _e es~ei 3CJUÍ em j?r­
nadas futuras. Para isso, creio que fiz um esforço maudito de cnar 
um perfll à altura desta Casa, para postular, junto à comunidade 
brasiliense, a minha eleição no pleito que se avizhiba. 

Vou disputar, tenho certeza, com um cabedal de trabalhos 
apresentados, porque, neste trânsito de 16 meses, volto a dizer, se 
há algo que fiz neste Senado Federal foi trabalhar arduamente. 
Trabalhei diutumamente, inclusive durante a CPMI do Orçamen-

to, a ponto de violentar até a minha própria saúde. Eu brincava que 
eu saía da CPI para a U11- a diferença era uma questão de siglas! 

O Sr. Mauro Benevides - Permite-me um aparte, nobre 
Senador Pedro Teixeiia?-

O SR. PEDRO TEIXEffiA- Com muito prazer, nobre Lí-
der MaurO Benevides. . . 

O s·r. Mauro Benevides- Senador Pedro TeiXeira, no ins­
tante em que V. Ex• apresenta suas despedidas ?esta Casa, em _ra­
zão da próxima assunção de mandato do titular da caderra, 
Senador Maurício Corrêa, desejo oferecer o testemunho, para co­
nhecimento do povo de Brasília, da atuação proficuã., destacada, 
competente e brilhante que V. Ex• teve durante esse espaço de 
"tenl.JX' em que exerceu, com tanta dignidade, o man_c:Iato de Sena­
dor da República. Como presença constante neste plenário, ocu­
pando a tribuna para debater questões relac~o~das_ não apenas ao 
Distrito Federal, mas ignalmente à grande problemática brasileira. 
V. Ex• se tomou, imediatamente após o início de suas tarefas par­
lamentares. uma das figuras mais preeminentes do S_enado e do 
Congresso Nacional. Integrante que foi da Comissãq Parlamentar 
de Inquérito da chamada "Mâfia do Orçamento", V. Ex• teve uma 
posição extremamente equilibrada, evitando qu: algut;s e:cessos e 
exacerbações descaracterizassem o trabalho de mvestigaçao parla­
mentar . .Ali, sem dúvida. V. Exa se alteou diante da opinião públi­
ca brasileira, diante de seus pares, pela sua postura absolutamente 
correta que naturalmente o tomou credor da admiração e respeito 
de todos nós que compomos o Parlamento do nosso País. Tenho 
certeza, portanto, de que, ao retomar ãs suas atividades profissio­
nais, V. Ex• levará para a sua família, para os seus amigos, p~a o 
seu Partido, a imagem de um homerp qu~ _soube d,edicar-se de cor-. 
po alma aos misteres da ação legislat.i.v:a da. atividade parlamentar, 
transformando-se, assim, em um líder autêntico da Capital da Re­
pública, o que me permite prognosticar que V. Ex a certamente de­
verá ser galardoado com novo mandato eletivo, para -cumprir com 
redobrada experiência essas novas tarefas que, por certo, lhe co­
meterão os seus amigos, a sua facção, aquelt?s _que acompanham a 
sua trajet6ria como horilem público. O Senado Federal, co~ certe­
za, vai ficar desfalcado. da colaboração de V. Ex", embora passe a 
contar novamente com o experin:J,entado e lúcido Ministro Maurí­
cio Coriê3.. Assim, comporemos este Plenário com dois ilustres 
homens públicos: V. Ex• e ele, dignificando a representação políti­
ca do Distrito Federal, que conta também com os eminentes Sena­
dores V a1m.ir Canij:elo e Meiia Filho, extraordinários homens 
públicos, de invulgar dedicação ~ causas populares. . . -

O SR. PEDRO TEIXEffiA - Quando conceitos elogiosos 
emanam de um Líder de uma agremiação partidária, i mai~r ~o 
Senado Federal, o PMDB, significam motívo de júbilo, de com­
pensação e de resposta positiva aos nossos trabalhos. Os motiv<:s 
ficam ainda maiores, porque se trata do Senador Mauro Benevt­
des, que, para mim, é mais·do que o Líder do PtviDB; é<: Lí~r de 
todos os Senadores, de todos os Partidos, porque a sua hts~na e a 
sua trajetória. trimsce.ndein agremiações partidárias. Trata-se de 
um homem que sempre esteve preocupado com a grandeza da 
Casa e com as agruras daqueles que aqui convivem. 

Sr. Presidente, é, realmente, motivo muito forte de alegria 
saber que granjeei tantos amigos e elevados conceitos nesta, Casa. 

O Sr. Valmir Campelo- Permite-m'? Y-.E~aumapart~?. 
o SR: PEDRO- TEIXEmA- Com muito prazer, men no· 

bre Senador V a1mir Campelo. 
O Sr. Valmir Campelo- Meu amigo, Senador Pedro Tei­

xeira, nO momento em que V. Ex• deixa o Senado Federal, em fun­
ção do retorno do Ministro·de Es~o da Justiça7 eu nã~ poderia 
deixar de expressar os meus agradecrmentos, a minha amiZade e a 
minha solidariedade. V. Ex• marcou sua passagem nesta Casa pela 
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competência, pela cultura, pelo conhecimento das questões do 
Distrito Federal e do nosso Pais. V. Ex•, pioneiro como_ eu, conhe~ 
ce profundamente os problemas que afligem o povo do Distrito 
Federal. E conhece não porque dizem a V. Ex• e sim porque conR 
vive com esses problemas. Sou testemunha, Senador Pedro Teixei­
ra, do esforço, da dedicação, da competência que V. Ex' honrou 
em ser Senador-da República. Tenho absoluta certeza de que a par­
tir do próximo ano, por uma questão de justiça, V. Ex• estará de 
volta a esta Casa. O povo de Bras!lia é politizadc, esclarecide, 
conscienti.zado, e , por certo, irá faZer justiça- repito- fazendo 
com que V. Ex• volte a esta Casa para honrar, por mais um perío­
do, o mandato de Senader da República pelo Distrito Federal. Re­
ceba V. &• não só os meus agradecimentos, mas os daqueles que, 
nesta Casa, represento. Receba, sobretudo, a minha amizade cons­
tante, a minha fidelidade de amigo, o compãnbeirismo e o respeito 
que tenho por V. Ex• há mais de 30 anos. Que V. Ex• seja feliz e 
que Brasília saiba sempre homenagear este homem público que 
honrou a cidade nesses 16 meses que passou como Senador daRe­
pública. Em nome do povo do Distrito Federal, os meus agradeci­
mentos e a minha homenagem a V. Exa. Tenho certeza de qtJ~ V. 
Exa, nesta Casa, não vai ficar apenas 16 meses aqui~ ficará durante 
8 anos, a partir de próximo anos. ~ 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Sou eu quem agradeço, no­
bre Senadcr Valmir CamP.,Io: Muitos foram os Senadcres que, 
nesta Casa, envolveram-me pela atenção, pelos apartes e pelos 
aconselhamentos~ em especial, registro o Senador V almir Cam.pe­
Io? com-qu-em estreitei mais as I!Jlnhas relações, embora ~tejamos _ 
vivendo, nesta cidade, por mais de 30 anos~ --- - ---

S. Exa demonstrou algo que a meu-v~t é muito impor(ante: 
o ideal de servir. Sempre senti, ao Jade-dO Senador Valmir Campe­
lo, aquela disponibilidade de sair de si em favor das comunidade~ 
mais desvalidas, de lutar para que o povo de Brasília tenha condi­
ções de trabalho, tenha cidadania plena. 

TeDliO cerleza absoluta- de que, _embora ·não estejain()S_ na 
mesma agremiação partidári~· serei 'honrado· de eStAI Do mesmo 
palanque com Valmir Campelo, apresentando, ao povo d_e; Brasília, 
projet:os e planos que vão convergir em benefício do ideal comum. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, deixo esta Casa. repito, en­
grandecido, com meu cuniculo fortalecido, sem Dlágoas, sem res­
sentimentos, apenas lam_entando que não se tem feito justiça a esta 
Casa. O Senado Federal, infelizmente, não tem instrumentos para 
comprovar àqueles que ficam preocupados com a ~?S~tística de 
plenário, com a· estatística de painéis, _o quanto se trabalha nos ga­
binetes, o quanto se trabalhanas c~s~. Sempre julguei que fi­
car no plenãrio seria, para mim., muitç mais tr~qüilo do que ficar 
no gabinete. De lá, ouv1mos as convõcaçCJes constantes: "Srs.._Se.­
nadores, compareçam ao plenário!" E nesse vai-e-:-vem, nessa pe­
regrinação e nesse verdadeiro périplo interno, estamos sempre 
trabalhando. ~ · · ~ ~ ~ ~ ~ ~ 

Se posso dar uma contribuição ~ esta Casa, deixo o aleita 
àqueles que policiam o plenário no sentido de mostrar que se tra­
balha nos gabinetes, nas_ comissões, nas _audiências .. Seria muito 
mais cômodo se pudéssemos ficar num plenário confoÍtá.vel, com 
ar-condicioriado e cafezinho, do que trabaJbando operosamente. 

Deixo esta Casa faZendO um. aPeiO: o Senado deve_ deixar 
transparecer o quanto é expressivo, o quanto é significatiVo para a 
República e para a democracia. _ _ . ___ , _ _ . , 

Saio, Sr. Presidente, certamente Otimlsta de que voitãrei E 
ao voltar, com meu próprio mandato, se Deus quiSer, -estarei com 
as minhas forças redobradas pelas experiências adquirldas âqui, 
para bem servir ao povo de Brasília. para bem servir ao povo bfa­
sileiro. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas. O ora­
der é cumprimentade.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Presidência 
ouviu com atenção o brilhante discurso de V. Exa, bem como os 
apartes que o honraram, e registra que, nos _18 meses que V. Ex• 
aqui passou, mais uma vez demonstrou o seu elevado espírito pú­
blico, a maneira responsável que empresta às suas atividades e a 
dediqação de todos os dias. 

. _ Pode V. Ex• estar certo, nobre Senador Pedro Teixeira, que 
ilustrou e honrou esta Casa do Congresso Nacional. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Muito obrigado, Sr. Presi-
dente. ~ _ -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concede a 
palavra à nobre Senadora Júnia Marise: 

A SRA. JÚNIA MARISE (PDT- MG. Frónuncia o se­
guinte disCUrso.)--Sr. Presidente, Srs. Senadores, estaremos anali­
sando, em breve, no bojo dos trabaJbos de Revisão _Constitucional, 
a intrincada questão do siStema -.Previdenciário, no qual avulta o 
candente tema das aposentadorias. 

Já no deco~ <ic:?_aJ;~.o passado, muito antes, portanto, de se 
iniciarem os traballios parlamentares da revisão de nossa Carta 
MagDa, o~ D;J.eioS de comunicação Cederam espaço para a discus­
são do tema das aposentadorias dos trabalhadores brasileiros, dei­
xan-do antever, desde então, quão polêmica e dissensual seria a 
análise dessa questão. 

De sua parte, o Governo antecipou as propostaS que queria 
ver inSeridas no corpo constitucional, afetas principalmente aos 
dispositivos cOnstantes dos arts. 40 e 202 O art. 202; vale lembrar, 
dispõe sobre a aposentadoria no âmbito da Previdência Social; o 
art. 40 trata da aPosentadoria ~s servidores públicos civis. Assim, 
no iDíeio de dezembio, os jornais já anunciava.D:i"aS stigest&s-lista­
das pelo Ministro da Fazenda, Femande Henrique Cardoso, pata 
serem encaminhadas em forma de propostas de emenda constitu­
cibiial. Entre elas, destacavam:se as que passo a ínencio.D.af. 

Primeiró, fim da apoMntadoria por tempo de serviço, subs­
.titiiiiido-se o atual critério de coo.cessão por um: sis~ma riiisto,. que 
somaria· a idade do beneficiário ao tempo de contribuição pata a 

)Previdência. Essá proposta foi chamada de "fórmula 95", porque o 
pleiteante à aposentadoria necessitaria chegar à somat6ria ~ 95 
pontos para usufruir do benefício. - - -

Segundo, extinção das aposentadorias eSpeciais. Conquistas 
obtidas após duras batalhas, como a dos professores, que se apo­
sentam com cinco anos a menos, ou seja, aOs 25 anOs de serviços 
prestados à educação, cairiam por terra. 

Terceiro, ins_tituição do sistemà de previdência universal, 
pelo qual o EStado se obrigaria à concessão de um determinado 
teto para tcxlos os trabalhadores, estimado de cinco a dez salários 
mínimos. Acima desse limite máximo:-haveria comPleMentaçãO 
por um sistema público ou privado, de adesão voluntária por parte 
de trabalhador. 

Na verdade, Sr. Presidente, as propostas de emenda à Cons­
titUíção contemplaram um universo de amplitude bem maior do 
que esses três pontos mencionados e alcançaram núllleros sur­
preendentes. Chegamos a:-c-briiabilizar, ã.J)enas para os arts. 40 e 
202, mais de cento e setenta propostas e mais de setecentas e trinta 
emendas às propostas apresentadas. 

Não nos foi dado a conhecer, até o momento, o teor do pa­
recer da Relatoria da Revisão sobre o assunto. No entanto, o De­
putade Nelson Jobim, em algumas ocasiões, manifeStou à 
imprensa sua apreciação acerca de algumas delas, antecipando sua 
disposição de propor o flln das aposentadorias especiais, a institui­
ção de um sistema único de previdência e, ainda, segundo o Jor­
nal de Brasflia de 5 de fevereiro último, a sua simpatia à ''fórmula 



Março de 1994 DIÁRIO DO CóNGRESSÕNÀélONAL (Seção II) QtÍinta~feira 31 1439 

95", do ex-Ministro da Previdência. Antônio Brítto. PodemOs ari-­
tever, portanto, profundas mudanças no caminho da Previdência. 
Parodiando o poeta Drummond de Andrade, podemos antever pe­
dras no meio do caminho dos que futuramente buscarão aposentar­
se. É contra tais mudanças tão radicais e- prejudiciais aos 
trabalhadores~ trabalhadoras e professoras que me pronuncio neste 
momento. 

Meu pensamento e minhas convicções me fazem perfilar ao 
lado dOs trabalhadores que não suportariam ver suas cOnquistas de 
tão longas batalhas e de tão duros entraves postas por terra pe­
remptoriamente, sob a falsa alegação de que o -apocalipse se abate­
rã sobre a Previdência, se mudanças não forem implantadas já. 
Aliás, já -vimos esseo filme vezes anteriores, quando se alardearam 
pelo País as várias "salvações nacionais". A cada êpoca, se levan­
tam bandeiras salvadoras que têm o poder mágicO e supi'emO de ti­
rar o País da crise, de livrar a economia da hiperinflação, de 
recuperar a capacidade de investimento -do Estado, de promover o 
crescimento da economia, enf:un, de resolver todas as mazelas na­
cionais. Foi assim com o Plano Cruzado, o Plano Collor e seus 
congêneres e, mais ultimamente, está sendo assim com a Revisão 
Constitucional. A fúria revisioriíStã dá a ela o condão de trazer a 
felicidade geral à Nação~ ·custe o que custar, dOO a qriem doer. 
Principalmente aos trabalhadores e assalariados, estes sim, os mais 
prejudicados. 

Se há pontos que é necessário ieVer, -e bem verdade que há 
outros que são iD.tocã.Veis, porqUe representam conquistas SOciais. 
Mas a ânsia dos revisionistas extremados supera qualquer base de 
bom senso. Não fosse assim, não conseguirlamos-explicar como os 
trabalhos da revisão sobreviveram a tantos problemas surgidos no 
seu percalço. Inicíalmente, nos defrontamos com a exigüidade do 
tempo para executá-la: se a Constituinte consumiu dois anos de 
discussões, como promover a revisão ei:n exígiiOS--frês ou quatro 
meses, ainda mais com a campanha eleitoral batendo à porta? De­
pois, caiu co.o:ío oum petardo sobre a atividade revisionista a instau­
raçãá da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito para apurar 
denúncias de corrupção e manipulação das vetbas do Orçamento. 
Hoje, não podemos dizer que navegamos em águas tranqOilas. Nos 
últimos dias, temOs ouvido pronunciamentos c-Ontundentes a favor 
do fim dos trabalhos de revisão. Esta é a posição do meu partido­
o PDT -, a minha posição e a da maioria da população que agora 
sabe que a Revisão não pasSa de um engodo para derrubar as __ con-
quistas sociais. - - - o 

No entanto, Sr. Presidente, cheguemos ou não ao fim da revi­
são em hora abreviada, oo a façrunos em futuro, sinto-me compelida a 
manifestar minha posição clara e inequívoca pela manutenção do 
texto constitucional, no tocante ao direito da aposentadoria. 

Não concci-do com o flm das aposentadorias por temJX> de 
serviço. Também não concordo com o frm das aJX>sentadorias 'es­
peciais. Tampouco concordo em jogar tOdos_ os trabalhadores bra':' 
sileiros na vala comum de uma Previdência que, salvo honrosos 
periodos, historicamente tem-se comportado como má pagadora, 
promovendo contínuos rebaixamentos nos benefícios, negando-se 
a cumprir as decisões judiciais favoráveiS aoS segllrados, e que não 
tem controle do lamaçal de corrupção perpetrado à sua sombra. 

Desejo repoitar-me particularmente aos tràbalhadores· po­
bres, de regiões subdesenvolvidas, da zona rural, das periferias das 
cidades. Esses brasileiros começam a trabalhar muito cedo, premi­
dos pelas necessidades de sobrevivência da família, muitos ainda 
mal safdos da infância, muitos outros recém-évadidos dos banCoS 
escolares, nos quais sequer concluíram a alfabetização. Porque co­
meçam a trabalhar muito cedo, mas precocemente, perdem a capa­
cidade laborativa. Além do mais, sofrem de carências nUtricionais, 
estão mais expostos a ambientes sem saneamento básico e se en-

contranl ã margem de uma adequada assistência médica e hospita­
lar. Para esses trabalhadores, a expectativa média de vida do brasi­
leiro. que cresceu nos últimos anos para 66-anOs, é uma miragem 
l~gínqua, que jamais alcançarão. Porque morrerão_ muito antes. 
Como não permitir a esse trabalhador que se aposente por tempo 
de serviço? Como inipof a ele um sistema previdenciáriO baseado 
na média nacional, se participa dessa média exatamente puxando 
os números para baixo? -

O Sr. Magno Bacelar- Permite-me V. Exa um aparte, no­
bre Senadora? 

A SRA. JÚNIA MARISE- Ouço V. Ex' com prazer, no­
bre Senador Magno Bacelar. 

O Sr. Magno Bacelar- Senadora Júnia Marise, ousaria di­
zer que na palavra de V. Exa está falando o povo de Minas, sobre­
tudo o trabalhador, aquele que tem sofrido e pago por todos os 
desmandos, por toda a corrupção caracterizada na Previdência So­
cial. Na verdade, nobre Senadora, lutamos contra a Revisão Cons­
titucional neste momento, e está mais do que provado que, até 
agora. o que se votou foi um plano económico que nada mais é do 
que o aumento de imposto, sobrerudo para o trabalhador, e algu­
mas questões JX>Iíticas. Graçãs a-Deus, conseguimos sair do gran­
de eseândafo da diminuição de tempo de desincompatibilização e 
da reeleição. Afora isso, se Ílzermos uma análise profunda e crite­
riosa, _nada se tratou sobre os problemas mais graves do nosso 
País. _E, para provar isso, a orquestração em favor da Revisão 
Constitucional é sempre do patrão, da classe mais privilegiada e 
daqueles que, ao longo ~esses anos, têm enriquecido à custa da 
miséria do nosso povo e que ainda se sentem prejudicados pela 
Constituição de 88. Se a modificarmos em determinados pontos, 
no entanto, estaremos diminuindo todas as conquistas sociais, 
como bem disse V. Ex a. Parabéns pela coragem, parabéns JX>r falar 
enl nome do PDT. Tive· áhoora de aparteá-la para dizer que, como 
Lider, estou aqui para reforçar o seu discurso e dizer que o nosso 
Partido, mais uma vez, a exemplo do plebiscito para a escolha en­
tre parlamentarismo e presidencialismo, está com a razão, está re­
presentando o sentimento popular, que é de revolta contra uma 
Revisão Constitucional que tem servido apenas para desgaste e 
desmoralização desta Casa. Agradeço a V. Ex' 

A SRA. JÚNIA MARISE - Agradeço ao nobre Líder do 
PDT, Senador Magno Bacelar, o aparte, que mais uma vez enfati­
za, com fidelidade e coerência, Dão apenas-o seu pasSado JX>iítiéó~­
mas, sobreb.Ido, o do PDT, que se tem se posicionado fielmente à 
causa nacional e principalmente à causa dos trabalhadoi'es ao lon­
go-de toda a sua história. Na mesma linha de pensamento, hoje 
também iritéPdo o Partido Democrático Trabalhista. sinto-me 
inte:íraniénte identificada com essa tese, a qual abracei no decorrer 
de minha vida política, e preocupada com o momento que vive­
mos. E é por isso que, a partir da próxima seinaiiã, o PDT~de Mi­
nas Gerais estará denunciando ao povo mineiro, através de uma 
grande e ampla mobilização, as tentativas de estabelecer o retro­
cesso - que hoje certamente estão inc-orporadas, através das emen­
das apresentadas à Revisão -cónst.ítllcial<il -, o retrocesso das­
cónqilistas dos trabalhadores, que, nessas últimas décadas, têm 
procurado não apenas lutar pela sua sobrevivência, mas principãi­
mente pela garantia de seus direitos inalienáveis como cidadãos e 
como trabalhadores. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite-me V. Exa um aparte, 
nobre Senadora Júnla Marise? 

A SRA. JÚNIA MARISE -Com prazer, nobre Líder Mau­
ro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevldes- Nobre SenadoÍ'a, na visão globa­
lizada da Revisiio Constitucional, o PMDB, pela sua Direção Na­
cional e pelas suas Lideranças nas duas Casas, se manifestou 
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favoravelmente a que se cumpra o preceito do art. 3° do Ato das 
Disposições Constitucionitis Transitó#as, qile decorreu, inclusive, 
de iniciativa de um colega d~; V. Ex•, de Minas Gerais, o nobt:e Se­
nador Ronan Tito, autor que fOi da inclusão desse dispositivo du­
rante os trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte. Diria a V. 
Ex•_que, oficialmente, O P1.ID:B se manifestou a favor da Revisão, 
mas ti vemos a cautela de deixar explícita a nossa _pos!ção coPtra 
qualquer iniciativa que significasse a conSpúrcãÇãõ -cfiqUifas con­
quistas sociaiS que estão inseridas no texto da Lei Maior _brasileira. 
Nobre Senadora, ao vê-la defender as conquistas do trabalhador, 
sobretudo na área previdenciária, desejo solidarizar-me com V. 
Ex• e lhe dizer que, como Líder da bancada do PMDB no Senado, 
estaremos a postos para rechaçar qualquer tentativa que objetive 
nulificar aquelas conquistas que integram o textO da Lei Funda­
mental brasileira. Portanto, pode V. Ex• transmitir aos mineiros, 
àqueles que irão participar dessa manifestação promovida pelo seu 
Partido, o PDT, a partir da próxima semana. em Minas Gerais, que 
ouviu de mim, Uder do PMDB no Senado Federal, a reiteração do 
compromisso de que, em termos de conquistas sociais, haveremos 
de preservar a nossa Carta de todas essas investid~ qtie o_bjetivam 
anulá-las, pois tais conquistas decorreram de um_tra9:alho)ev~ a 
efeito, com muita obstinação e pertinác~ durante a Asseml?léia 
Nacional Constituinte. 

A SRA- JÚNIA MARISE - Nobre Senador Mauro Bene­
vides, a declaração enfática de V. Ex•, neste momento, conlo Líder 
do maior Partido neste Congresso Nacional, de que estará vigilante 
na preservação das conquistas sociais já consagradas na Constitui­
ção de 1988, é um fato importante para o Brasil e para os trabalha­
dores. 

A nossa preocupação é exatamente em razão das eiiiendas, 
cerca de 960, apresentadas à Revisão Constitucicnal, ampliando a 
idade para a aposentadoria e extinguindo a aposentadoria por tem­
po de serviço. Para nossa petplexidade, algumas delas estabelecem 
o somatório da idade do trabalhador com o tempo de serviço~ com 
a obrigatoriedade de se totalizarein 95 pon~os para a obtenção da 
aposentadoria; conseqüentemente, nenhum de nós alcançará a ida­
de para chegar a esse somatório. 

Por isso, Senador Mauro Benevides, incorporo efusivamen­
te o aparte de V. Ex .. a este pronunciamento, porque já é uma de­
monstração do seu Partido, principalmente da Liderança do 
PMDB do Senado- e outra coisa não esperaríamos -, essa mani­
festa solidariedade aos trabalhadores de todo o País. 

Continuando, Sr. Presídente, há outro aspecto que gostaria 
dé inencionar. No meio urbano brasileiro, um trabalhador com 40 
anos de idade já é considerado velho para o mercado de trabalho. 
Extinguindo-se a aposentadoria por tempo de serviço, qual a ga­
rantia de manutenção do emprego para pessoas dessa idade? 

E como pode o trabalhador brasileiro, na hipótese de unifi­
cação dos regimes previdenciários, extrai! de seu_s parcos salários 
uma dupla contribuição, com Uma parte para os cofres da Previ­
dência estatal e outra para os planos de complementação? Nova­
mente, os mais pobres serão os mais prejudicados. Sem mencionar 
a falácia costumeira dos fundos de pensão, que não honram os 
compromissos de complementação quando os trabalhadores deles 
mais necessitam, que é o momento de garantir uma velhice digna e 
ter a justa retribuição dos encargos pagos na atividade. O que po­
demos antever é a proliferação de_ss_es fundos de pensão, cuja 
maior preocupação é o resultado fma:Õ.ceiro e operacionaí, e não a 
promoção da justiça social. .. 

O flm das aposentidorlã.s especiais afetaria sobremaneira a 
sofrida e vilipendiada categoria dos professares._ Quer:o lembrai­
aos meus colegas Senadores que foi árdua a luta dos professares 
para alcançar a aposentadoria aos 25 anos para as mulheres e aos 

30 para ~ homens, em aiíVidades de mãgistéllo. Lembro-me. que, 
em 1981, como Deputada Federal, então na Câmara dos Deputa­
dos, defendi a Proposta de Emenda Constitucional n° ~. de minha 
autoria, para fazer justiça à penosa tarefa do magistério de um di­
reito ju~l9 e p).e!e<:i4o .. Depois de 25 ou 30 anos_ !ie docência. não 
há professor ou professora que não apresente problemas de saúde. 
Devemos falar também que a atividade do magistério exige grande 
dose de paciência, tolerância e benevolência, atributos que a idade 
vai fazendo. perder, mormente hoje, quando se aceitam cinqüenta 
alunos em uma sala de aula de 2° grau, para não mencionar as tur­
mas de mais de cem de muitas escolas privadas. E o professor não 
enfrenta salas numerosas apenas algumas horas por dia. Ele as en­
frenta em quase todãs as horas de seu dia, porque, para compensar 
os..baixos salários .ah,lais, de~dobra-se em muitas jornadas de traba­
lho, na maioria das vezes, em duas ou mais escolas. 

- Gostaria de- reproduzir aqui as palavras de José Maria de 
Almeida, Diretor da Central Única dos Trabalhadores, publicadas 
no jornal O Estado de S- Paulo, de 12 de .dezembro de 1993. Dis­
se ele: 

Num Brasil pobre, com mais de quarenta milhões de de­
s~mpregados e subempregados, no qual as pessoas começam a tra­
bãlhar na faixa de treze a _quinze anos na cidade e menos do que 
isso no campo, a fórmula 95 é proftmdamente injusta. 

Se realmente queremos alterar o sistema da Previdência So­
cial, deveremos primeiro cuidar de_ estabelecer salvaguardas para 
não contÍl:J.Marem ocorrendo indevidos prejuízos para os beneficiá­
rios do sist.~J;IlR. Digo isso_ coni baSe no cálculo do advogado Ade­
lino Rosani FiJho, especialista em Direito Previdenciário, que 
acusa o achata.mento salarial, mês a mês, de cerca de dois milhões 
de aposentados no País. Segundo ele, em matéria Publicada pelo 
jornal O Estado de S. Paulo de 30 de novembro de 1993, os pre­
julzos podem chegar a 30%, ein razão da aplicaÇãO da Lei n• 8.213 
na correção dos vencimentos. Ou seja, se estiverem corretos os 
seus cálculos, estamos presenciando a jndesejada situação de a 
Previdência manipular os fndic~s a seu favor. Aliás, a história_ da 
Prev_idên,cia no Brasil é pródiga em agregar perdas_ aos ~nefícios 
de seus_ segurados. Assim tem acontecido em todos os momentos 
de implantação dos planos de estabilização econômica,com resul­
tados prejudiciais, aliás, não -só aos segurados da Previdência, 
como a todas as demais categorias de tm.b~a.dares assalariados. 

Em suma, Sr. Presidente, Srs. Senadores, precisamos estãr 
vigilantes no momento em que nos for apresentado o parecer da 
Relataria da Revisão Constitucional sobre a grave ques_tão~da Pre­
vidência Social brasileira. Os aposentados e pensionistas não po­
dem mais suportar ônus algulll. 

Igualmente atentos devem estar todos os trabalhadores do 
País, para que sua voz se faça ouvir no vo~_ de_ cada parlalnentar 
do Congresso Revisor! ~ _____ ----

Sr. Presidente, era o que eu tinha a dizer. Muito obrigada. 
(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -.Concedo a 
palavra à nobre Senadora Eva Blay. 

A SRA- EVA BLA Y (PSDB - SP. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão da oradora.)- Sr. PreSidente, sr- SenadOJ:a, 
Srs. Senadores, ê um moinento muito importante este em que me 
dirijo a V. Ex as para me despedir da maravilhosa convivência tida. 
nesta_Casa._Devo dizer que nos últimos 15 meses vivi ~ma das 
mais i.t:DPortantes experiências da minha vida; eni que a generosi­
~e. a competência e o_ extraordinário apoiO que recebi nesta 
Casa me fazem sair dela mais rica. 

- Vrm para esta Casa trazida pelas mulheres. _Disso estou se­
gura por todas as manifestações que me empurraram para este car­
go, quando conconi à suplêncía na convenção do meu partido, e 
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fui a única submetida a voto; ganhei a convenção para ser suplente 
do Senador Femando Henrique Cardoso. Foi um movimento ex­
tremamente importante, iniciado em São Paulo, mas que contou 
com o apoio das organizaçõeS de mulheres de todo o Brasil. 

Durante esse longo mandato - porque não esperava ficar 
tanto tempo nesta Casa -, devo dizer que nenhum projeto relacio­
nado com o bem-estar da mulher brasileira passou por aqui sem 
que eu o analisasse.-Tenho certeza de que todos os apelos que vie­
ram, desde a zona rural mais longíqua do País até os centros urba­
nos mais metropolitanos, todos eles foram ouvidos. E fOi -por- iSsO 
que apresentei quatro projetos de lei. Levei o Senado para reuniões 
no exterior e ftz também 24 pareceres sobre projetos de lei. É claro 
que, comp Senadora, eu não poderia me dedicar apenas à questão 
da mUlhei;- dediquei-me tãlnbém a questões reladonãdas com os 
imigrantes, os negros, a população trabalhadora; daí por que apre­
sentei 15 emendas a projetos de lei e participei de nove comissOOs. 

A sr- Júnia Marise - Permite V. Ex• um aparte, nobre Se­
nadora? 

A SRA. EVA BLA Y- Com muito prat.er. 
A sr• Júnia Marise- Quero dar aqui o meu testemunho a 

todo o Brasil e principalmente ao povo de São Paulo, que a trouxe 
para esta Casa por uma feliz iniciativa do Senador Fernando HenM 
rique Cardoso e certamente de todas as forças políticas de São 
Paulo que a fizeram sua suplente. para que V. Ex• tivesse oportu­
nidade de ter assento neste plenário e poder, através da atuação 
parlamentar e politica, demonstrar ao Brasil o desempenho de uma 
mulher investida na alta ftmção de Senadora da República. Quero 
dar o meu testemunho do desempenho sélio, digno, mas sobretudo 
de vanguarda que V. Ex• teve nesta Casa, em todas as atividades 
de que partkiJ?OU, seja nas Comissões- técniCas; Seja DOs -Prõiúin.Clã:­
mentos neste plenário, seja através de iniciativaS de projetas de 
leis e emendas. Certamente a presença de V. Ex•, nobre Senadora 
e companheira Eva Blay, marcou aqui um tempo e, sobretudo, digM 
nificou a todas nós, mulheres brasileiras. QuerO manifestar, não 
apenas através deste aparte que lhe faço, que certamente estará in­
corporado no seu discurso de despedida, o desejo de que V. Ex" 
volte ao Senado para completar a sua obra, o seu trabalho. Tenho a 
certeza de que o eleitorado do Estado de São Paulo está torcendo, 
neste momento, para que V. Ex• venha como SeD.adora da Repú­
blÍca. para dar ao Brasil a sua presença e a sua marca de trabalho. 
Quero cumprimentá-la efusivamente. Nesse pouco tempo de con­
vivio ·que tivemos· aqui neSta Casa, aprendi a admirá-la por sua 
educação, pela convivência tão amena e cordial, pela garra com 
que V. Ex•, em todas as suas iniciativas, demonstrou a sua serieda­
de, a sua competência e a sua inteligência. EsperO que V. Ex• volte, 
porque estaremos aqui aguardando seu regresso no próximo ãnO.-

A SRA. EVA BLA Y - Muito obrigada, Senadora Júnia 
Marise. Não posso ficar apenas neste agradecimento simples, pois 
V. Ex• realmente foi uma das pessoas que mais colaborou para 
esta minha atuação no Senado Federal. Sabe V. Ex• muito bem 
que dialogamos desde problemas cotidianos até questões politicas 
e que a sua orientação e o seu apoio foram fundament$ ne~~ 
sentido. Lembro tambê:Di que fomos ambas pioneiras - eu, em São 
Paulo; V. Ex', em Minas- no Conselho Estadual da Condição Fe­
minina, criado por Tantredo Neves, do qual V. Ex• foi a primeira 
Presidenta- como eu fui, em São Paulo, no GovernO Franco Mon­
toro. Essas raízes se esparramaram por todo o País e o resultado 
está a!, pa:ra que lOdos possam ver. Muito Obrigada. 

O Sr. Mauro-Benevides- Permite V. &•um aparte? 
A SRA. EVA BLA Y - Pois não, nobre Senador. buço o 

aparte de V. Ex' . 
O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senadora Eva Blay, veja 

V. Ex• que o tempo flui Com- celeridade, que quinze meses depois 

nos conduz a lembranças que tocam bem fundo a nOSsa alma e 
certamente haverão de envolver o seu próprio coração, a sua men­
te, enftm, caracterizando uma atuação extremamente-equilibrada e 
competente como foi a sua no Plenário desta Casa. Se bem me re­
cordo, nobre Senadora Eva Blay, estava eu na cadeira da Presidên­
cia do Senado Federal, que ocupei durante dois anos, quando a 
mim foi cometida a honra, por preceituação cOnstitucional e regi­
mental, de empossá-la corno Senadora da República por força do 
afastamento da Cadeira do titular Fernando Henrique Cardoso, que 
então assumia o Ministério das Relações Exteriores. E, se bem me 
recordo, conr um plenário repleto, com a tribuna de honra apinha­
da de Lideres e Confederações de Mulheres de São Paulo, de Bra­
sília e de todo o País, V. Ex• prestava o compromisso 
constitucional de respeitar a Carta Magna_ brasileira e as leis da 
República. E aquele ato solene fez com que palmas estrugissem no 
plenário e na tribuna para estimular V. Ex• qui, então, iniciava 
essa caminhada de quinze _meses que, neste instante, vai chegar ao 
seu télmi:nO em razão do retomo às atividades-nesta Casa do Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso. Mas V. Ex•, como destacou há 
poucos instantes a Senadora Júnia Marise, foi uma Parlamentar 
atuante, tanto na comissão como no plenário, e pode deixar esta 
Casa absolutamente convicta de que honrou e dignificou o manda­
to parlamentar. Parabéns a V. Ex• 

A SRA. EVA BLA Y - Muito obrigada, Senador Mauro 
Benevides. Também me lembro desses mesmos momentos em que 
V.Ex• foi tão generoso ao ni.e receber nesta CaSa, afastãndo todas 
as difiCuldades que uma pessoa recém-chegada encontra, condu­
zindoMme facilmente. Além de tudo, como amigo, ainda orientava, 
.dando-me várias possibilidades de atuação. 

Agradeço muito a V. Ex• não apenas -pela colaboração, mas, 
sobretudo. por essa disponibilidade que sempre manifestou. 

O Sr. Pedro Teixeira- V. Ex• me permite um aparte, noM 
bre Senadora Eva Blay? 

A SRA. EVA BLA Y -Pois não, Senador Pedro Teixeira. 

O Sr. Pedro Teixeira- Em meu nome pessoal e em nome 
da Liderança do PP, cuja delegação me foi outorgade agora pelo 
nobre- U.d"er aqui presente, Senador Irapuan Costa Júnior, quero 
também dar o meu testemunho do s_eu trabalho expressivo no Se­
nado Federal. V. Ex• disse que, onde havia um bem-estar da mu­
lher brasileira, V. Ex• se fez presente. Considero até uni pouco de 
humildade de V. Ex• essa Observação. V. Ex' não só trabalhoo 
pela mulher brasileira, mas pelo bem ..estar da família brasileira, da 
Pátria brasileira. Tivemos a ventura de conviver com V. Ex• em al­
gumas comis_s§es... cOmo ã de ConstituiçãO, Justiça e Cidadania e 
algumas, outras comissões especiaiS-. Ali pude ser, ao vivo, uma 
testemunha da assiduidade de V. Ex•, das luzes com que V. Ex• teM 
vava os seus pareceres, os seus trabalhos e as suas intervenções 
sempre tendo como alvo a justiça, tendo muitas vezes até que ven­
cer bloqueios, obstáculos e situações constrangedoras. Mas V. Ex• 
sempre agiu de acordo com o que a sua consciência ditava. De ma­
neira que a sua independência, a sua altivez, os objetivos nobres 
com que foram norteados os seus trabalhos realmente lhe creden­
ciam ao retorno. E o povo de São Paulo realmente deye trazê-la de 
volta,- para que ele possa auferir de um trabãllio Sério e profíCuo 
como é o que vem sendo produzido por V. Ex• Lamentando a saí­
da de V. Ex•, tenho que me jubilar pelo seu trabalho e fazer um va­
ticínio de que não tardará muito V. Ex• estará nesta Casa. dando o 
_testemunho eloqüente de seus ''Sins" veementes às boas causas. 
Parabéns a V. Ex' pelo trabalho proferido. Era o que queria regis­
trar nessa oportunidade. 

A SRA. EVA BLAY- Muito obrigada, Senador Pedro Tei-
xeira. 
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O Sr. carlos Patrocinio - V. Ex• me permite um aparte, 
eminente Senadora'? 

A SRA. EVA BLAY -Pois não. 
O Sr. Carlos Patrociolo- Nobre Senadora Eva Blay, tam­

bém gostaria de prestar o lest<munho, nesta oportunidade triste 
para todos nós, que participamos de algumas CP! que dizem res­
peito aos direitos da mulher, como ê caso da CP! de Esterilização 
em 1-dassa da Mulher no nosso País. E, além das CPI e de outras 
comissões, V. Ex• pôde demonstrar a sua intransigência na defesa 
do direito da cidadania da mulher brasileira. E não apenas no que 
concerne à mulher, mas em todos os pontos polêmicos e de intew 
resse da vida nacional, V. Ex• se fez presente com a intransigência 
que deve pautar um parlamentar da estirpe de V. Ex' Quero dizer 
que durante a sua estada nesta Case, V. Ex• _conferiu ao Ministro 
Femando Henrique Cardoso a tranqüilidade para que pudesse 
exercer com denodo e serenidade a espinhosa missão de Ministro 
da Fazenda. V. Ex' soube substitui-lo à altura, proporcionando-lhe 
esta tranqüilidade. Percebo que a presença de V. Ex• na Câmara 
Legislativa mais alta do País estimula diversas mulheres brasilei~ 
ras a pleitearem uma cadeira no Senado Federal. Por certo. terão 
essas mulheres visto em V. Ex• e nas outras nobres Senadoras, não 
menos dignas, um exemplo a seguir, porque esta Casa seria. efeti­
vamente, o fórum legítimo para defesa intransigente dos in:t_eres­
ses da mulher brasileira. Quero me ccogratular com V. Ex• pelo 
trabalho que aqui empreendeu, dignificando esta Casa. Espero _po­
der contar, no próximo ano, com ã presença de V. Ex• aqui, dan­
do-nos essas aulas, sob todos os aspectos, muito salutares. Conte 
V. Ex• com a amizade dos seus Pares em qualquer atiV:idade que 
venha a exercer doravante. Parabéns! · 

A SRA. EVA BLA Y - Muito obrigado, Senador. V. Ex' 
foi um grimde aliado nas causas da niulher. A atuação de V. Ex• na 
CPI da Esterilização talvez tenha sido o prlineiro trabalho, nesta 
Casa, que me permitiu ver como conseguir as coisas não exclusi­
vamente dentro dos muros do Senado, mas como-o própriõ Senado 
poderia representar o meio para atingir a soÇiedade como um tc:xlo. 
Portanto, agradeço a V. Ex•. _ _ - _ __ _ 

S_rs. SenadoreS, depois de ouvir todas essas palavras, agra­
deço-lhes mais uma vez_ a enorme geperosidade demonstrada. 

O Sr. Alm.ir Gabii.ef--V. &.• me permite um aparte? 
A SRA. EVA BLA Y- Com muito prazer, concedo o apar­

tea V. Ex• 
O Sr. Almir Gabriel - Não sou daqueles que distingue a 

atuação das pessoas em função da defesa de um determinado as­
sunto, ligado ou não à questão da mulher. Mas o faço em função 
da defesa ou não do oprimido; distingo aqueles que têm ou não 
compromisso com os- poderosos. V. Ex• trouxe para o Senado, 
como suplente do Senador Fernando Henrique Cardoso, a inteli­
gência, o brilho e a competência de uma mulher que se houve mui­
to bem, mesmo antes de chegar_ ao Senado Federal, no exercício 
das várias funções que desempenhou em SãO Paulo, no Brasil e no 
exterior. V. Ex• já trouxe Para o Parlamento toda uma experiência 
e veio enriquecê-la exatamente com essa postura e sabe.doria na 
defesa de uma das frações, que diria, majOritárias da socieciâde 
mundial, particularmente a brasileira, que ê o caso da mulher. V. 
Ex• não ficou apenas na questão feniinina, ril~s deteve-se em todas 
as questões que necessitavam de posições claras e defmidas em 
defesa de uma nova sociedade, menos desigual, onde pudéssemos 
olhar todas as pessoas e reccohecê-las cidadãs. Essa foi exatameri­
te a atuação de V. Ex R; apenas uma continuidade do que tem sido a 
sua vida Para o Senado Federal, com certeza, esta atuação teve 
brilho e se destacou pela serenidade, pela cortesia e pela fonna, 
lhana com que V. Ex• trata tcdas as pessoas, ainda que divergindo 
de posições. A segurança, a sinceridade e a correção com que V. 

Ex• defende os seus pontos de vista são exemplares. Diria, como 
c_ompanheiro de Partido, que o PSDB se orgulha da representação 
que V. &• dá.aos votos que lhe couberam, pelo menos de forma 
indireta, quando foram transmitidos também ao Sr. Fernando Hen­
rique Cardoso. Desejamos a V. Ex' que, ao lado de felicidade pes­
soal e familiar, continue na luta, representando de maneira ~ 
digna e extraordinária essa fração da sociedade tão oprimida que 
tem sido não apenas a mulher, mas todas as pessoas carentes não 
da proteção do Estado, mas do reconhecimento da sociedade como 
um todo. Para nós é uma felicidade ter convivido com V. Ex• e fa­
zemos questão de que o Brasil p:>ssa continuar dispÕndo do traba­
lho, da inteligência e da dedicação que V. Ex• tem -demonstrado ao 
longo d~ toda. a. sua vida. 

A SRA. EVA BLA Y - Muito obrigada, Senador A1mir Ga­
briel. Quero, através da voz de V. Exa, agradecer ao meu Partido, o 
PSDB, e tambêm agradecer aos demais Partidos. 

Devo dizer que, seja n~sta Casa, seja ém qualquer outro lu­
gar, sempre estarei disponível para defender essas causas~ acho 
que vou morrer defendendo-as. Terei imenso prazer em colaborar 
com todos os Senadores em quaisquer çircupstâncias que a vida 
me trouxer; não sei ainda o que será, mas as causas certamente se~ 
rão as mesmas e a retnOuição ao convívio que tive com V. Ex-s 
vai permanecer também até o fl.Dl. Muitq obrigada. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite-me V. Ex.• um aparte? 
A SRA. EVA BLA Y- Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr. Josaphat Marinho- Senadora eva Blay, os_ çolegas 

já lhe fizeram o justo elogio. Não preciso repetir as pa1avras que 
aqui foram tão precisamente enunciadas. Querp apenas dizer-_lbe 
que a experiência desses meses de seu convívio justifica que tOdos 
nós aspiremos a que, em 1995, v~amos a vê:-la nest~ Ca.sa em 
caráter definitivo. 

A SRA. EVA BLAY- Senador Josaphat Marinho, as mu­
lheres falam as_ coisas de maneira diferente. porque fomos sociali­
iã.das diferentemente. Gosto da idéia de lhe fazer um 
agradecimento político, mas, antes de mais nada, quero expressar 
o enorme carinho que tenho por V. ~·· Muito obrigada. 

O Sr. Ronan Tito -Nobre Senadora, permite-me um apar-
le? 

A SRA. EVA BLA Y- Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr. Ronan Tito -Também faço minhas as palavras dos 

colegas que me antecederam. Quero apenas ac~scentar _que para 
mim foi um privilégio conviver Com V. &.•. Breve reglesso! 

A SRA. EVA BLAY - Muito obrigado, Senador. 
A V. Ex• tenho um agradecimento especial. Quando apre­

sentei aqui o meu Projeto de Planejamento Familiar. tão necessário 
a este Pafs, propunha que se as m.ul!I~s f?_ os homens desejassem 
se esterilizar, issõ fosse feito pelo serviço pdblico de saúde, desde 
que mulheres e homens estivessem conscientes de seus atos, assi­
nassem um documento e não fossem prissionados. Pretendia justa­
mente evitar o que foi agora colocado - e foram _as denúncias 
feitas ná CPI da &terilização em Massa; V. Ex• levantou-se e pe­
diu tempo para ler aquele artigo_e disse imediatamente:, ''Bem, ~-6 
com a conscientização e com o desejo expresso das mulheres e dos 
homen_s, estqu de acordo." 

Esta foi a frase-chave de que tanto necessitava ouvir, para 
fazer repercutir pelo resto do Brasil, porque era unia demanda feita 
basicarnenle pelas mulheres trabalhadoras, que pagam e dependem 
do serviço público de saúde. e pelos homens que pagam e depen­
dem desse mesmo serviço público. E é injUsto que se continue tro­
cando votos por uma operação de ligadura de trompas ou por uma 
vasectomia. Absolutamente injusto. A precisão e o cuidado de V. 
Ex• ll:&IUele momento me fez ver a enorme digpiciade _do Senado, 
porque a sociedade brasileira ainda não percebeu o quanto o Sena-
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do é aberto, mcxlemo e, mais do que moderno, está fazendo uma 
legislação prevendo o futuro deste País. 

Agradeço muitíssimo a V. Ex• 
O Sr. Marco Maciel- Permite-me V. Ex• um aparte, nobre 

Senadora? 
A SRA. EVA BLA Y- Com todo prazer, nobre Senador. 
O Sr. Marco Maciel- Senadora Eva Blay, permita-me in­

terrompê-la por alguns instantes, no morn.eilto desse importante 
pronunciamento que V~ Ex• faz na Casa, no instante em qUe dela 
se despede, vez que reassume a cadeira o Ministro Fernando Hen­
rique Cardoso. Desejo, em brevíssimas palavras, já que tantos ou­
tros colegas desejam aparteá-la, dizer que V~ Ex• confirmou no 
Senado o conceito e o prestígio intelectual de que desfrutava no 
País e, de modo especial, no seu Estado, São Paulo. V. Ex' trouxe 
para o Senado não somente uma excelente contribuição cultural e, 
por isso mesmo. intelectual, como também uma contnõuição mui­
to importante no campo da condição feminina. De mais a mais, V. 
Ex•. em pouquíssimo tempo, se inseriu nos âebates politkOs que 
aqui se travam, através de discursos, apartes e, sobretudo, de pro­
jetes, quer no Senado, quer no Congresso Nacional, quer na quarta 
Casa que hoje vemos fõ.nciónar, que é o COiigreSSci Revisor. Por 
isso, desejo cumpriméíl.tá-la e, por intermédio de V. Ex•, cumpri­
mentar o Estado de São Paulo pela excelente representante que nos 
enviou. E dizer mais: certamente V. Ex• não pode deixar _de trazer 
a sua contribuição no campo polílico. Estamos próximos às eleiçõ­
es de 03 de outubro ~, com certeza, V. Ex• continuará aüxlliari.do o 
Pais e stias instituições, sobretudo por ser V. Ex• uma das poucas 
representantes da mulher no Congresso Nacional. No BraSil, ainda 
é muito reduzida a participação feminina na·· Vi3a pública e, de 
modo especial, nas Casas Legislativas. Se considerarmos, sobretu­
do, que o eleitorado feminino é inaior do que o masculino e seco­
tejarmos com o número de -mulheres que participam aa vida 
pública, principalmente no Legislativo, iremos Verificar; faCilmen­
te, que o Pais é-ainda muito carente de uma mai_Qr_ partiCipação da 
mulher na vida pública brasileira. Por isso, nesse-s instantes em que 
vivemos, é muito impcrrtarite-a· Cóntfibuição de pessoas como V. 
Exa, que podem trazer excepcional contribuição à vida política 
brasileira; sobretudo por ser V. Ex11

, como todos podemos consta­
tar, uma pessoa que alia uma vocação política a uma enorme e 
bem crescida formação cultural. Isso faz com. que a sua voz- gra­
ças ao seu talento e à sua cultura - traga um auxilio ainda mais 
significativo ao- debate político brasileiro. Dessa forma, ao tempo 
que cumprimento V. Ex• pelo trabalho que realizou nesta Casa, 
formulo votos de continuado êxito em Sua vida politica, esperando 
que dela não se afaste, para que possa, de alguma forma, continuar 
ajudando a_ consolidar _no Pais: instituiçõeª verdadeiramente livres e 
democráticas. - -- -

A SRA. EVA BLA Y- Senador Mareo Maciel, muito obri­
gada. Realmente, V. Ex a me deixa sem palavras, pOrque sua gene~ 
rosidade é extraordinária. Com V. Ex• aprendí comõ é possível 
conviver harmonicamente com partidos e composições tão dife-
rentes. . _ . 

Realmente, o Senador Marco Maciel tem me apoiado mui­
to, inclusive S. Ex• sempre teve a franqueza cre·me dizer: "vou até 
aqui nos seus projetes; -daqui para lã, não vou"! E assim nos: res­
peitamos: mutuamente e solll3I)los nossas idéias até nas nossas di-
ferenças. __ 

Agradeço enormemente as suas palavras e nada mais posso 
acrescentar. V. Ex• está sendo muitO, muitO generoso. 

Muito obrigade! 
O Sr. Iram Saraiva -Senadora Eva Blay, V. Ex• me per­

mite um aparte? 
A SRA. EVA BLAY- Com prazer, nobre Senador. 

O Sr. Iram Saraiva- Há algtms anos, pude observar que a 
intransigência humana é realmente algo inerente a todos nós. Te­
nho procurado observar ess:e aspecto eni Cada cidadão e, SObretu­
do, em mim mesmo. Todavia, tive a grata satisfação de constatar 
que, quando V. Ex11 defende teses -de tanta_ profundidade, teses em 
que o seu estudo a abaliza cada vez mais, quando profere e quando 
sustenta os seus argumentos, essa intransigência desaparece. 
Qu_anta facilidade tem V. Ex11 para apreender! Isso é uma dádiva 
divina, Senadora Eva Blay! Tive com V. Ex a uma convivência ex­
celente, porque V. Exa tem a facilidade de se comunicar e rapida­
mente trouxe para esta academia, que é o Senado brasileiro, -os 
coohecimentos que buscou e adquiriu não só na universidade, mas 
também na escola das ruas. V. Ex• hoje não nos deixa, mas apenas 
diz um "até breve", porque a Senadora Eva Blay é a mesma mu­
lher Eva Blay. de cujas teses e defesas o Pais muito necessita. 
Aprendi muito com V. Exa e espero aprender muito mais ainda. 
Tenho absoluta certeza de que os ensinamentos de V. Ex• poderão 
contribuir para o nosso -aprimoramento nesse momento importante 
da vida nacional. Vivenios numa democracia cambaleante. Não 
vou me despedir de V. Ex•, apenas direi ciao~ até breve, pois estou 
certo de que ainda nos vamos: encontrar. Feliz de Fernando Henri­
que Cardoso;-que tem uma pessoa como V. Ex a ao seu lado. Tenho 
certeza de que S. Exa vai sofrer mUito para suplantá-la nos arguw 
mentes. Parabéns, Senadora Eva Blay. 

A SRA. EVA BLA Y :_ MUito obrigada, Se!Íador Iram Sa­
raiva, a v. :Exa querO eX(ieSsar tini agradecimento muito profun­
do. Nossa convivência na Comissão âe Constituição, Justiça e 
Cidadania, spa disponibilidade em me atender dia e noite para 
conversarmos, para traçarmos estratégiãs e linhas políticas de uma 
forma tão democrática, foi para mim Uma experiência ·que· certa.:. 
mente me enriqueceu enormemen1e e que me ensinõU como é pós~ 
sível _ultrapassar, às vezes, momentos cruciais, extrem.ainente 
difíceis, de uma maneira mais leve,:' menos desgaSEai:iie:- --- -- ---

Agradeço enormemente todas as oportunidades que V. Ex• 
me abriu. --

0 Sr. Lourival Baptista- Permitã.-nie V. Ex•_ um aparte? 
ASRA-EVA BLAY -Ouço V. Ex'commuitoprazer. 

j O Sr. Lourival Baptista _- Eminente Senadora Eva Blay, 
deste fundo de plenário, deste local onde assumi O m~dã.to de "Se­
nador há 23 anos, tenho assistido a muitas despedidas, tenho prew 
senciado a saída de muitos Senadores. QUero dlier a Y. Ex•, 
eminente Senadora Eva Blay, que sua sai da deixará saudades. ·Não 
quero estender-me;_ digo símplesmente que faço ri:rinhas as palaw 
Vras proferidas pela Senadora Júnia Marise e pelo eminente Sena­
dor Josaphat Maririho - meU mestre na política, ensinou-me a 
fazer política-. que falaram tudo o que V. Ex• merece. Acrescento 
apenas que--a saída.de V. Ex• deixará saudades, muitas saudades:, 
pela sua maneira de agir, de se comportar e de tratar com dignida­
de os_problemas_rl9 _seu Estado. Faço votos que retorne um dia a 
esse convívio. Muito obrigado. 

A SRA- EVA BLA Y - Muito obrigade, nobre Senador 
Lourival Baptista. Quero agradecer a V. Ex• pelo exemplo que me 
deu deste fundo de plenário, sempre lutando pelo seu Estado. 

Quero agradecer especialmente a V. Ex•. que me revelou as 
riquezas históricas de Sergipe, informações de que -apenas V. Ex• 
dispõe e divulga com tanto carinho. Acredito também que se trata 
de uma área do Brasil inteiramente deixada de lado, lamentavel~ 
mente. Mediante o exemplo de V. Ex•, talvez possamos recuperar, 
a começar por seu Estado. toda a riqueza históriCa e 3rquitetânic3. 
do nosso Pais. 

- -- o sr. Reginaldo D~arte - Permite-me v.- Ex• um- 3.parte, 
nobre Senadora Eva Blay? 
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ASRA. EVA BLAY- Comprazer, ouço V. Ex', nobre Se­
nador. 

O Sr. Reginaldo Duarte- Não obstante eu ter chegado a 
esta Casa hã pouco e meu contato com V. Ex• ter sido muito sin­
gular, desde a hora em que a conheci veio um sentimento _de sim" 
patia pela sua inteligência e pelo trabalho efetuado nesta Casa, 
segundo testemunho de todos os companheiros que já se reporta­
ram. Faço minhas as palavras de todos os ·companheiros. Desejo-_ 
lhe muitas felicidades e um breve retomo. 

A SRA. EVA BLAY - Nobre Senador Reginaldo Duarte, 
agradeço-lhe as palavras e creio que V. Ex• terá, ao substituir o Se­
nador Beni V eras, a oportunidade que tive nesta Casa. Também 
lhe desejo muita sorte. 

A Sr11 Marluce Pinto - Nobre colega, V. Ex• me concede 
um aparte? 

A SRA. EVA BLA Y- Com muito prazer. 
A sr• Marluce Pi:nto - OJ.egando agora ao me11 gabinete, 

já de duas audiências em ministérios, ouvf o prÕnliD.ciamento de 
V. Ex•.-Sinceramente, não só como Senadora, mas como mulher­
somos apenas três nesta Casa- até nos emociona a sua saída. Mes­
mo tendo convicção de que o retomo do Senador Fernando Henri­
que Cardoso a esta Casa é muito bom - trata-se de uma pessoa da 
qual todos gostamos-, não podemos deixar de lamentar a saída de 
V. Exa. Essa ê a realidade. Só desejamos que os eleitores de São 
Paulo tenham acompanhado o seu trabalho no decorrer des~s me­
ses, para que possam fazer justiça-, concedendo-lhe o retorno a C$ta 
Casa. V. Ex• muito bem repiesentou o seu Estado, muito bem re­
presentou a nossa Nação. O Brasil precisa de mulheres com o seu 
gabarito, com a sua sinceridade, com a sua honestidade para o tra­
balho, com as suas convicçõeS ÍliDles, cori:l as· sU-as posições toma­
das aqui no decorrer desses meses. Só tenho a dizer a V. Ex•: 
retome. Faça campanha cont garra; muitas_ vezes as c_oiSas ciué pa­
recem impossíveis, se feitas com o coração, com luta, torn~-se 
realidade. E é isto que todos desejamos: contar com a presença de 
V. Ex• no próximo ano. -

A SRA. EVA BLA Y - Muito obrigada, Senadora Marluce 
Pinto~ ___ -- -_ . 

Quero agradecer a V. Ex• peJas suas-Palavras. Convivendo 
com V. Ex•, tenho visto o grandioso trabalho e a enorme dificulda­
de que V. Ex• tem em realizá-lo. V. Exa, que viaja sCmanalmeD.te, 
que perde muitas horas de seno - sabemos da enormidade que é o 
nosso País, há fuso horário dentro do PaiS--, nunca se queixa nem 
deixa de realizar coisas importántes. para o seu -Estãdo. E_ ~-nossa 
fraqueza, suposta fraqueza, revela::-se em-v.-EX:•Uma força extraor­
dinária, que durante esses meses pude presenCiar e admirar. Creio 
que poucas pessoas poderiam fazer o que faZ V. Ex• Fazer mais é 
iinpossível. Sou eu quem agradeço a convivência com V. Ex• 

Para concluir, Sr.-Presidente, quero agra<Iecer a y. Ex•, que 
sempre foi um grande amigo, um grande coD:ipanbeiro de Partido e 
uma pessoa sempre disponível. 

Através de V. Ex•, quero agradecer mais uma vez a todos. 
N"ao se trata de um agradecimento pequeno, mas de um agradeci­
mento muito grande, muito do fundo do meu c:oração e muito ã al­
tura das lutas que temos tentado e temos travado neste plenário 
para melhorar a condição do País. Repito: não sei se vai ser aqui o 
meu futuro. Talvez seja, talvez não. Mas tenho certeza de que esse 
companheirismo vai continuar. 

Deixo nesta Casa alguns projetes que deverão ser aprova­
dos. Espero que V. Ex•s, na minha ausência, os considerem. Te­
nham a certeza de que esses projetes são o fruto do desejo da 
mulher brasileira. Muito obrigada. (A oradora é cumprimentada.) 

O SR. PRESIDENTE (Cl!agas Rodrigues) - Nobre Sena­
dora Eva Blay, a Presidência ouviu, com muita atenção, a primo-

rosa oração de V. Exa, bem como os apartes de todos os Srs. Sena­
dores e Senadoras. 

V. Ex• chegou a esta Casa com a responsabilidade, entre 
outros títulos, de ser Professara-Titular e Chefe do Departamento 
de Sociologia da Faculdade de Filosofla, Letras e Ciências Huma­
nas da Universidade de São Paulo e Assessora Inter-regional da 
ONU, no Departamento de Desenvolvimento da Mulher, em VIe­
na, Áustria. O que a Presidência pode dizer é que V. Ex_• honrou 
esses títulos, correspondeu plenamente àquelas esperanças não só 
das mulheres_, não só dos professores e dos estudantes de Sociolo­
gia, mas de toda a sociedade brasileira e daquelas pessoas que ti­
veram a oportunidade de ouvir, na Europa e nos Estados Unidos. a 
brilhante conferencista que é V. Ex a 

De m<XIo que a Presidência vê com tristeza a saída de V. 
Ex•, mas com alegria pelo que conquistou nesta Casa: um ambien· 
te de ad.niliação, de amizade, pelo seu esforço. pela sua inteligên­
cia brilhante e pela sua dedicação às grandes causas da sociedade 
brasileira, entre elas a da afirmação da mulher, e de outros seg· 
mentes tidos -não sei até onde -como de minorias. 

Receba as congratulações da Presidência. E permita que 
este modesto Senador, que ocupa a Presidência, ocasionalmente, 
como 1° Vice:-Presidente no exercício da Presidência, diga que, 
para mim - cheguei ao Congresso, à Câmara dos Deputados em 
1951, e saí em 69, cassado- foi um grande privilégio, ao longo de 
tantas legislaturas, ter, como Parlamentar, conhecido e convivido 
com V. Ex• no Congresso_ Nacional. Desejamos e estamos certos 
de que V. Ex a alcançará novos êxitos e continuará honrando a inte­
ligência brasileira, o Congresso Nacional, porque certamente para 
cá voltará como titular, como é titular da disciplina de Sociologia 
em uma das mais brilhantes e importantes universidades do País e 
da América-Latina. 

Meus parabéns, nobre Senadora. 
A SRA. EVA BLA Y- Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Cl!agas Rodrigues) - Concedo a 

palavra ao nobre .Senador Josaphat Marinho. 
O SR. JOSAPHAT MARlNHO (PFL- BA. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, parece ter sido reencontrado o caminho do bom senso. 
Os jornais noticiam e os Líderes, nesta cãsa, confl.IDlam que já 
terá sido emitida, ou será dentro de horas, medida provisória que 
regulará defmitivamente o problema da conversão dos salários, de­
terminante _de uma crise-absolutamente desnecessária ocorrida en­
tre os Três Poderes da República. 

Provocada a crise pelo P<XIer Executivo, que nela perseve­
rou, acabou demonstrado que o POOer Legislativo e o Poder Judi­
ciário não praticaram leviandade nem excesso de atribuições. 

O P<XIer Legislativo, exposto à <XIiosidade pública pela ini­
ciativa do Governo, guardou atitude de_ representação da ordem 
democrática. Não se __ exasperou e também não capitulou. Ao con­
trário, quando mais intensa a crise, o Poder Legislativo deu teste­
munho de serenidade, mantendo um veto do Presidente de 
República cuja recusa poderia acarretar gravame no pagamento de 
salários~ 

O Supremo Tribunal Federal, por sua vez, deu nova de­
monstração ao País de que é uma Casa em cuja austeridade se 
pode conflar, sendo de salientar-se que seu Presidente, o eminente 
:Ministro Luiz Galotti, procedeu com a tranqüilidade do magistra­
do cioso de seu dever de quem não provoca e, ao mesmo tempo, 
com a firmeza de quem não cede nas suas atribuições. 

Já agora, quando começa a ser esclarecida a opinião-pública 
no sentido de que a medida provisória, inicialmente editada, efeti­
vamente era confusa, e tão confusa que o Governo a modifica, 
cumpre até salientar-se que bem se haverá o Presidente da Repú-
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blica, ou bem já se houve, :se emitiu novo instrumei:J.to legislativo, 
estabelecendo claramente um dia apenas para a conversão dos sa­
lários. 

Vale, entretanto, salientar, Sr. Presidente, que é indispensá­
vel que esses fatos não se reproduzam e que ninguém queira, neste 
País, passar por titular da moralidade pública, expondo o Congres­
so à odiosidade popular, e ainda menos que alguém, com alta res­
pons"abilidade na República, se arisque de novo a dizer que o 
Supremo Tribunal Federal estava fora da lei. Nem no regime mili­
tar tal se ouviu. Mas, de qualquer sorte, é bom que os incontidos 
saibam que a democracia é assim: tolera até os excessos, para sub­
meter, em seguida, os menos contidos ao regime da compreensão 
e da tolerância. 

Pena é que, enquanto se criava uma crise artificial no País, 
ameaçando a ordem geral e a tranqüilidade da população, produto­
res, industriais e comerciantes disso se aproveitassem para explo­
rar a economia popular. Enquanto o Governo se perdia numa 
agitação estéril, expondo _o Poder Legislativo e_ o P~r )JJ.diciário 
Judiciário, os g<ininciosos se valiam da confusão para continuar 
aumentando os preços e explorando a economia do povo. 

Os abusos são tantos que um jornal anunciou: "A Batalha 
dos Preços". E tOdos nós estamos sentindo que esta batalha está 
travada entre os que produzem e vendem e os que são obrigados a 
adquirir os produtos. Outro jornal anunciou: "Disparada dos_ Pre­
ços Preocupa11

• 

Mas, enquanto a disparada dos preços preocupa a bolsa do 
homem c_omum e de toda a sociedade, o Governo apenas discute. 
Anuncia que vai tomar providências, convoca industriais e revende­
dores à apreciação dos fatos, mas n!o lhes impõe a sanção devida. 

E os jornii.S continuam: ''Preços sobem sob controle de oli-
gopólios". _ ~-'"'~~o- .. ~~-

0 Governo anuncia: "Quem quer que se arrisque_ a abusar, 
vai ver!'' 

Os abusos continuam e não se_ vê a contenção dos preços. 
Diz outrO jornal: ''Preços já têm reajuste em URV11

• 

E em URV já se verifica inflação~ Não obstante isso, a im­
prensa persevera no justo esclarecimento: ''Oligopólio aumenta 
preços em URV". 

Outro jornal anuncia: ''Fazenda pede explicações para alta 
de preços em URV". 

Mas não é de pedido de explicaçãO que a sociedade está 
precisando que o Governo exija dos que exploram a economia Po­
.pp:la:r~ A Nação está J)recisarido é_ de ação do Governo, é de provi­
dênêía enérgiC'ã! Instrumental legislativo já eXíst.e, deSde a_ lei 
delegada do tempo do Sr. João Goulart até medidas legislativas 
mais recentes. Há todo um organismo administrativo, hã uma Se­
cretaria no Ministério da Justiça, há um órgão incumbido especifi­
camente de proteger a economia popular! Que- faz o CADE? Que 
providências tem adotad_o para coibir esses _excessos? Delas não se 
tem notícia. E os jornais- continuam_: ''Preços dispai-am é:m todos os 
setores." 

Rigorosamente, em todos os setores, onde quer que entre~ 
mos, do supermercado à farmácia ou ao restaurante, os preços se 
multiplicam como por encanto, ainda que para deSgraça da comu­
nidade! 

Comentou jomai~JiO dia 10-de março: 
Indústria corta desconto para varejo. Fim dos abailinentos 

de até 20% pode provocar alta real dos preços ao consumidor. 
E o jornal esclarec.e: --
A indústria se defende_ dizendo que não pode vender em 

URV, quando os preços das matérias-primas estão em cruzeiros 
reais e existe um impasse quanto_ao cálculo dos juros reais nas 
vendas a prazo. 

Vale dizer, enquanto a confusão se estabelece em torno de 
URV e cruzeiros reais, todos se aproveitam para explorar as condi­
ções de sobrevivência dos economicamente mais fracos~ 

Enquanto tal ocorre, lê-se_ noutra folha: "Abuso de preços 
divide Governo". 

Co~o é possível admitir-se qu_e o abuso d.e preços divida o 
Governo'? E que, segundo foi noticiado, uns sãç> partidários da me­
dida enérgica de contenção dos preços - s~ necessário, d.Q congela­
mento de preços; outros, mais dogmáticos em suas teses 
econôm.icas. a sustentar que a fiXação de preços é imprópria, im­
produtiva, porque logo em seguida novas majorações se farão. 

Enquanto discutem divergências, muitas vezes no mundo 
astral, os que vendem e os que fabricam aumentam os preços. E a 
população, sobretudo a JX>pulação pobre, a sofrer a tirania desses 
exploradores, sem uma providência enérgica. Um pão francês, o 
pãozinho francês, já custa 70 cruzeiros reais a unidade. 

De que precisava mais o Governo para tomar a providência 
coibitiva desse excesso? Não é preciso nova lei, não é preciso a 
criação de novo organismo. As leis e as instituições aí estão; o que 
não há~ a vontade de coibir, a disposição de proibir_a exploração. 

E preciso que se diga isso- e que se diga fortemente, para 
que não seja o Poder Legislativo o exposto à odiosidade popular. 

A dubiedade do Governo é tão grande que um jornalista es­
creveu um longo comentário, que a impiensa publicoU com este tí­
tulo: "A Grande farsa do combate aos oligopólios". E o jornalista 
procura demonstrar por que há essa farsa, e ninguém do Governo 
tentou responder-lhe. E os que observamos a vida em geral senti­
ines qUe, efetiVamente, Se não há -uma farsa, há evidente fraqueza 
por parte da admínistração pública do País. 

A fraqueza é evidente. _Vou dar apenas_ aqui um ou dois 
exemplos a respeito do preço de medicamentos, para mostrar 
como a desenvoltura corre sem receio de qualquer sanção adequa­
da por parte do Poder Executivo. Um reméd_io, Antak_150, que no 
dia 10 de janeiro ciistava-1.742 cruzeiros reais, em 3 de fevereiro 
custava 4.132 cruzeiros reais; em 21 de fevereiro já custava 4.891 
cruzeiros reais; e em 11 de março custava 6.898 cruzeiros reais. 

Onde está a vigilância do Governo? Onde está o poder do 
Governo de exercer a sua autoridade para impedir esses excessos? 
Por que o Governo, ao invés de provocar o ~oder Judiciário e o 
Poder Legislativo, não exerce a sua autoridade para impedir esses 
crimes contra a economia popular? 

O Sr. Carlos Patrocínio --Permite-me V. Ex• um aparte, 
eminente SenadOr Josaphat Ma.ri.nf!o? __ __ -

---O SR; JOSAPHAT MARINHO -Ouço o aparte do nobre 
Senador_Carlos Patroc~o,. _ _ _ ___ __ ~- _ 

O Sr. Carlos PatrOcínio ~ Senador Josaphat Marinho, gos­
taria- de dizer de antemão que, desgraçadamente,_ estou tomap._do 
esse reniédio que V. -Exa cíiOu, Antak, que é a ranitidina. -

- O SR. JOSAPHAT MARINHO -Eu também o uso~ 
O Sr. Cai-lo-s~Patrocinio- E gostaria de dizer a V. Ex• que 

comprei o de 300mg. a caiXa com mãis de 30 comprlinidos, a niã.is 
de 26 mil cruzeiros reais, há poucos dias; ou seja, já extrapolOU~ e 
muito, o que V. Ex a acaba de citar. Devo até lhe confessar que já 
estou usando um ootro, de nome genérico cimetidine, bem mais 
barato. Nobre Senador Josaphat Marinho, V. Exa alertou para a 
aparente tranqUilidade após a decisão de o eminente Presidente 
Itamar Franco, fmalmente, emitir uma nova medida provisória es­
tabelecendo o dia 30 para os salários serem convertidos para a 
URV. Gostaria de cumprimentar o Presidente Itamar Franco por 
esta tomada de posição que tranqüiliza a Nação brasileira e não 
coloca em choque as iristituições, como V. Exa muito bem frisou. 
Finalmente é acatada a decisão do Supremo Tribunal Federal, in­
clusive do Poder Legislativo. Nós estávamos corretos. Como um 



1446 Quinta'ferra 31 . DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçiioll) Março de 1994 

pensador disse, "o feio não é mudar de idéia, o feio é nao ter idéias 
para mudá-la". E o Presidente Itamar Fr3nco tem procurado, ainda 
que de maneira quase inócua, como fa1a V.-Ex•, controlar c~scs au­
mentos abusivas de preços. Eu tive a oportunidade de ver, através 
da TV Bandeirantes, o comentário do cidadão José Paulo de An­
drade sobre a situação do Brasil, dizendo que quando o Ministro 
da Fazenda tomou posse estávamos com uma inflação de cerca de 
20% e hoje, de acordo com o illGE, já está em mais de 45%, ou 
seja, houve um aumento de quase 5% com relação ao mês passa­
do. Estamos agorã·com inflação em URV. No entanto, o Sr. Fer­
nando Henrique Cardoso é apontado como a única- pess~ capaz 
de salvar a Nação brasileira. Eu não vi ainda nenhum plano sendo 
implementado. Será que a inflação s6 vai baixar quando o Real for 
efetivamente- instituído? Como é que um cidadão, que deixou o 
Ministério da Fazenda com uma taxa de inflação em tomo de 45%, 
é tido como o salvador da pátria brasileira? Eu não estou enten~ 
dendo absolutamente nada. Nobre Senador. coo.gratulo-me com V. 
Ex• pelo brilhantismo do seu pronunciamento. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- A responsabilidade é de 
todo o Governo, Excelência É do Ministro da Fazenda1_ como de 
todo o Governo. Em verdade, a inflação chega a 45%. . _ _-_ 

Em um outro jornal se faz exatamente esta observação: "In­
flação faz juros dispararem. Alta, a maior desde 1990; derruba bol­
sas e eleva remuneração de CDBs para 50,4% em 30 dias, 
beneficiando fundos e ·caderneta." Essa é uma observação feita 
pelo Jornal do Brasil exatamente no dia 22 deste mês. Quer dizer, 
com os preços. em função dos preços ou em concorrência Com os 
preços, a inflação também sobe. E a confusão se estabelece. N""ao 
se sabe se os preços sobem em função da inflação ou se a inflaçãO 
sobe em função dos preços. N'ao _é com- issQ qu_e_ a sociedade se 
preocupa. O que a sociedade quer ê que haja condições- normais 
para a sobrevivência de todas as pessoas. E _dj.sso () Govemo _não 
está cogitaildo. Não está cogitando _o GoVerno dessas providên­
cias, como não está cuidando de outras que lhe cabem. E na medi­
da em que delas não cogita, -deixa mal também o Poder 
Legislativo. 

PerguntO ã V. Ex•, ainda agora, Sr. P!e~Jdente:_çhegou ao 
Congresso p Orçamento para 1994? _ 

Não preciso esperar a resPosta, porqUe sei que é ri.ão. 
Por que o Governo não devo~-~e_ ao ~gresso o 0)-çam.ento 

que recoJheu para rever? Que é feito -dO Pfojeto orçamentário? Por 
que não se o- devolve ao Congresso Nacici:Iãl, quando já estamos 
no fim de março? Os jornais tainôém publi'caiam, e o GovernO não 
contestou: "Governo retarda envio do Orça.D:!,ciito", di~se a Folha 
de S4 Paulo, a 27 de março. E acrescenta:_ " Objetivo é diri:rinuír 
gastos e forÇ~ um superávit nas con-iãs p'iJbiicas pira o sucesso do 
plano econômico11

• Enquanto isso, a Nação toda fica a perguntar: 
por que o Congresso não faz o-qrçaménto? Por qÜ& o Congresso 
não vota o OrÇamento? É preciso, Sr.- PresidCrite,- c:Jue os resp::msá­
veis pela direção do Senado Federal e da Câmara dos Deputados 
dêem o esclareêh:D.ento pú])Iico devido_ de _gue o Orçamento não 
está nO CCngi'Csso NaCional. - - ---

Mas, ao mesmo tempo, se há de perguntar: como está admi­
nistrando o Govemo? Como está realizando as despesas? Como se 
distribuem os recursos? Se não dispõe do Orçamento, que norma, 
que orientação tem o Governo para proceder no campo fmanceiro? 
Oude está a legalidade desse procedimento? 

Sobre isso, evidentemente, o Congresso exerCél'á, no devido 
tempo, o seu poder de fiscalização. Por enquanto, é preciso que se 
torne muito claro que o Orçamento reJX>usa, descansa, nos escani­
nhos do Poder Executivo. Se a Nação não tem Orçamento, até esta 
altura, para 1994, é porque o Governo o retém. Mas não é possível 

também que esta situação se prolongue indefinidamente, porque 
envolve a cc-responsabilidade do Poder Legislativo. 

Recordo-me que, quando o Presidente Castello Branco bai­
xou o Ato Institucional n° 2, comentando-o nesta tribuna, nomes­
mo dia, tive oportunidade de lembrar que, quando preso, em 1930, 
e pouco antes de ser tangido para o estrangeiro, o ex-Mnistro Oc­
táViO Mmlgabeira dirigili cal-ij. aos- dominadores de então, e nessa 
carta lhes fez uma observação que também ora ·recordo, por sua 
oportunidade. Ele dizia aos que o haviam prendido e no momento 
o expulsavam do País: ''Ninguém pode tudo, sobretudo ninguém 
pOOe sempre". 

Eram essas, Sr. Presidente, as observações que -precisava e 
devia fazer nesta manhã. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma breve comunicação, pela Liderança do 
Partido. 

O. SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Irapuan Costa Júnior. 

O SR.IRAPUAN COSTA JÚNIOR (PP-GO. Como Li­
der. Para uma comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, ~ Srs. Senadores, quero mencionar aqui alguns fatos 
recentemente oconidos no Estado de Goiás, ãs vésperas da saída 
do Sr. Govemadot do cargo que abandona para se candidatar a 
esta Casa, e qUe dizem respeito, piimõrdial.mente, ao rigido con­
trole a que está submetida a imprensa do Estado de Goiás. 

Dizia Wmston Churchill que 11quem troca a liberdade por 
um pOucO de segurança, não merece a liberdade nem coo.quista 
segurança". E o que está a acontecer no Estado de Goiás- e, infe­
lizmente, não só no Estado de Goiá.s, mas também em outras uni­
dades da Federação - é que a imprensa está trocando parte de sua 
liberdade pela segurança das verbas públicas. 

O que se tem gasto, Sr. Presidente, Srs. Senãdores, na pro­
moção pessoal, no culto à personalidade do Sr. Governador e no 
benefício da sua campanha ao Senado Federal, com verbas públi­
cas, são somas verdadeiramente astronômicás. E ·como se não bas­
tasse isso há o reverso da medalha ainda mais pernicioso, ainda 
maís j:léh'erso: a ÜJX)sição não pode levar as suas idéias e muito 
menos as suas críticas ao papel dos jornais ou ãs ondas da rádio e 
das televisões. 

Eu próprio, há poucos dias_,_ çompareci a um semanário 
goiano pará a concesSãO de uina-eri.trevista:; e qual não foi a: minha 
.suij:rresa quando, antes da entrevista. o proprietário do jornal, a 
portas trancadas, pede-me que não fizesse crítiças ao Governo, 
porque se isso acontecesse ojo#lal sofreri.a graves sanções econô­
micas. Fui obrigado a dizer-lhe que como integrante da Oposição a 
minha-função-política é criticar o Governo- criticar construtiva­
mente. porque sempre o faço ..;,., e não "poderia me abster das mi­
nhas colocações em criticar aqUilo qúe julgava errado. E concedi a 
entrevista Mas a entrevista não saiu na_ íntegra; as partes em que 
as críticas ao Governo eram formuladas- e todas elas no mais alto 
nível; os colegas hão de convir que sempre procuro critiCãr no 
mais alto n.ivel-, nem assizl?. foram publicadas. E o dono do sema­
nário, muito preocupado, c-om razão, com a sobrevivência econô­
mica do seu jornal, ainda busc-ou o cahdidato oficial ao Govemo 
do Estado - candidato de ''bolso de colete~' do Sr. Governador­
para dar uma entrevista paralelamente à minha. 

Mas não é só isso, Sr~ Presidente. Há coisas mais sérias. Re­
pórteres têm sido perseguidos porque levam ao ar entrevistas criti­
cando o Governo. Há uma emissora - aliás de propriedade do 
Governador do Distrito Federal - que sofreu sanções econômicas 
graves porque dá abrigo à Oposição. E, na semana passada, um 
dos mais eminentes diretores de jornalismo, que é também dublê 
de entrevistador, o Jornalista Cassim. Zaiden, que trabalha na em-
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presa associada ao SBT, em Goiás, cometeu a inadvertência de en­
trevistar uma deputada da Oposição que crit:.ic"aVã a venda das açõ­
es das. Centrais Elétrica's de Goiás pelo Sr. GõvCiD.idõr do Estado 
às vésperas de- Siia saíd3.. Julgando polêmica essa venda de ações, a 
Deputada se prestou a uma entrevista e o Sr. Cassim-Zaiden a ou­
viu. Preocupado com o contraditório, ouviu também o Presidente 
das Centrais Elétricas de GoiáS. Mas o Governo tomou aquilo 
como a mais séria das ofensas e exigiu a demissão do diretor de 
jornalismo da empresa televisiva; e ele foi demitido. 

Esse tipo de censura. Sr. Presidente e Srs~ Senadores, é mui­
to mais grave do que aquela que todos nós condenamos quando 
existia um ciClo de governos militares neste País, porque aquela 
censura, ainda que alguns pudessem discordar, obedecia alguns 
preceitos filosóficos - certos ou_ errados -- ou preceitos morais. 
Essa obedec-e apenas à vaidade do governante e à pressão do di­
nheiro público. Muito obrigado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas) 
O SR. PRESIDENTE (Cbagas.Rodrigues) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador V a1mir Campelo. 
O SR. V ALMIR CAMPELO (PTB - DF. Prouuucia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, nos últimos anos temos assistido ao triste espetáculo da 
lenta agonia em que vai defmhando o Estado no Brasil. Exaurido, 
saqueado e combatido em várias frentes, o Estado brasileiro, na 
sua descoordenação e no seu descontrole, apresenta-nos a imagem 
de uma máquina disfuncional, emperrada. sem agilidade rlenbuma, 
principalmente para zelar pelo dinheiro público que lhe cabe dis­
tribuir e de acordo com o objetivo do_ bem-estar da sociedade. 

Como resultado mais infeliz do que acã.bamos de dizer, ve­
mos, a cada dia, agravarem-se a pobreza e a indigência do povo 
brasileiro, ferido em sua dignidade pela falta de inyestimentos es­
tatais eficazes e de serviços públicos decentes. E é isto que temos 
de compreender. Num país de população pobre e de uma das pio­
res distribuições de renda do mundo, o estiolamento do Estado 
corresponde ao adoecimento da sociedade e ao comprometimento 
do nr futuro como Nação. · _ . _ _ 

Isto posto, Sr. Presidente, gostaríamos de nos centrar em 
duas funções essenciais ao bom desempenho do Estado. q_uais se­
jam: o planejam.ento econômico e o controle das despesas orça­
mentárias. Ademais, queremos defender as carreiras dos servidores 
públicos que trabalham nessas áreas, carreiras que têm sido avilta­
das, nos últimos anos, por uma remuneração incompatível com a 
responsabilidade e a qualidade técnica que -se exigem dos seus 
quadros. Referimo-nos às Carreiras de Orçamento, Finanças e 
Controle, aos Especialistas em Políticas Públicas e Gestão Gover­
namental e aos técnicos e servidores da Fundação Instituto de Pes­
quisa Econôm.ica Aplicada - o IPEA. Devemos ter em mente que, 
sem valorizar os recursos humanos do serviço público, jamais po­
deremos recuperar a eficiência de nosso Estado, pois em última 
análise, é o servidor, motivado e respeitado em sua dignidade, que 
opera as transformações qualitativas que uma administração públi­
ca profissional e modema exige. 

Parte dos problemas do Governo brasileiro pode ser solu­
cionada, de maneira simples, por meio de melhor gestão de pes­
soal. N'mguém ignora a proporção que assumiu o descontrole dos 
gastos públicos previstos no Orçamento Federal, que não raramen­
te é desrespeitado, bem como a perda da capacidade de planeja­
mento do Estado. Pois bem, Sr. Presidente, as carreiras públicas 
que acabamos de citar têm a ver com o acompanhamento e o con­
trole do Orçamento Geral da União, bem como com o estudo da 
realidade sócio-econômica do Brasil e com a elaboração de diretri­
zes para a ação governamental no sentido de desenvolvimento do 
País. 

_Na questão do estudo dos problemas brasileiros e do plane­
j~ento ec~ômico e sociai, todos sabemos que a contribuição do 
IPEA_ tem sido, de longa data, inestimável. 

No entanto, Sr. Presidente, acontece que essas carreiras im­
prescindíveis ao País têm sofrido uma verdadeira evasão de seus 
melhores quadros por conta dos baixos salários. Por exemplo, um 
analista de orçamento, em fmal de carreira, que há quatro anos ga­
nhava o equivalente a 4.993 dólares, está vendo seu poder aquisiti­
vo sendo corroído ao longo do tempo; hoje, ganha apenas 988 
dólares, ou seja, somente 20% do que já mereceu. No mesmo in­
tervalo de tempo, um técnico-do IPEA, em início de carreira, fazia 
jus a 1.076 dólares em março de 1990; em março de 1994, seu sa­
lário corresponde a ridículos 261 dólares mensais. 

Assim. por um lado não surpreende a dificuldade que o Po­
der Executivo tem enfrentado no que diz re_speito ao controle inter­
no da execução orçamentária. Por outro lado, no que concerne à 
idealização de políticas públicas nacionais, se o IPEA continua a 
brindar o País com estudos de alto nível, como o há pouco publi­
pac;lo 11Mapa da Fome", isso se deve apenas ao idealismo de seus 
técnicos 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a forma jiiridica para resol­
ver o problema que mencionamos já se encontra, desde 25 de fe­
vereiro do corrente ano, nas mãos do Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República. Nessa data, os Ministros Fernando Henri­
que Cardoso e Alexis Stepanenko enviaram-lhe a Exposição de 
Motivos Interministerial n° 46, do Ministério da Fazenda e da SE­
PLAN. 

Anexo a esse documento, seguiu a Medida Provisória que 
trata da organização e do disciplinamento dos Sistemas de Contro­
le Interno. de Planejamento e de Orçamento do Poder Executivo. 
Lamentavelmente, nessa ocasião, saíram algumas notas na impren­
sa, tachando essa iniciativa como uma espécie de trem da alegria. 
Não dizemos que isso tenha ocorrido por má-fé da imprensa, mas, 
sim, por pura ignorância do conteúdo da Medida Provisória e pelo 
desconhecimento da situação insustentável dos servidores a que fi­
zemos· alusão. Infelizmente, se generaliza, no Brasil, o ataque pre­
cipitado a toda e qualquer ação justa e legal do _Estado para 
valorizar seus servidores. 

Queremos, por fim, com esse pronunciamento, cobrar do 
Poder Executivo a edição, o mais rápido possível, da Medida Pro­
visória referida, de forma a proporcionar aos setvidoies das carrei­
ras mencionadas uma femuneração justa e compatível COlO Sl,las 
atribuições, bem como a estancar a preocupante evasão desses 
quadros, que, em marcha formigueira, têm ido buscar outras opor­
tunidades mais condizentes com sua qualificação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. MAURO BENEVIDES- Sr. Presidente, peço a pa­

lavra para uma breve comunicação. 
O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues) -V. Ex' tem a 

palavra na forma regimental. 
O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE. Piu-a uma 

breve comunicação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna do Senado Federal para registrar o 
transcurso ontem do centenário do nascimento do ex-Deputado e 
líder empresarial Osvaldo Studart Filho, personalidade marcante 
da vida cearense, que, durante toda sua existência contribuiu, sig­
nificativamente, paia o desenvolvimento do Ceará e da regi_ o nor­
destina. 

Na legislatura de 1951 a 1955, OsvaldoStudart, integrante 
que foi da bancada do Partido Social Democrático. elegeu-se De­
putado Federal e teve uma destacada atuação naquela Casa do 
Congresso brasileiro. Ligado à liderança política do também sau­
doso Senador Menezes Pimentel, Osvaldo Studart participava ruiS 
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reuniSes do nosso Partido, o PSD~ e, com sua lucidez, Com sua 
clarividência,-seu descortino, tinha suas opiniSes sempre acatadas 
por todos nós, que, naquele instante, iniciávamos a nossa trajetória 
na vida política -do Ceará.. 

Sucedeu a Osvaldo Studart na liderança política da própria 
família o coronel Paulo Studart, que, durante três mandatos suces­
sivos, repres-entou o povo cearense na Câmara dos Deputados e 
que ontem, na comemoração centenária, fez, durante missa gratu­
latória, um pronunciaii:iénto em- nome-aa-família, enaltecendo a fi­
gura inolvidável do seu ilustre pai, que, sem dúVida, soube ~onrar 
e dignificar a vida pública cte nOsso Estado. 

Entendi como dever registrar, portanto, o transcurso do cen­
tenário de Osvaldo Sturdart, para que, dessa forma, pudesse eu 
render homenagem de admiração a um homem que sempre se por­
tou com a maior correção na vida públiCa e nas atividades priva­
das, legando a todos os seus descendentes uro exemplo edificante 
de seriedade e respeito ao interesse público. _ _ _- _ 

Fica, pois, a homenagem- da BanCada do Ceará- e a· faço 
em meu nome e em nome dos Senadores Reginaldo Duarte e Cid 
Saboia de Carvalho- à figura ine$qUecÍvel do ex-Deputado Osval­
do Studart F'Uho, cuja prole soube seqüendar a faina patriótica da­
quele vulto exponencial de nossa terra. 

O SR. PRESIDENTE (Glagas Rodrigues)- Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 1 o secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 158, DE 1994 
Brasília, 25 de março de 1994 

Senhor Presidente, 

Rogo a gentileza de justificar a minha ausência nas sessSes 
dos dias 21, 22,23 e 24 do corrente mês, pois encontrava-me reali­
zando exames médicos ein São Paulo, o que impediu o meu com­
parecimento no referido periodo. 

Certo da compreensão de Vossa Excelência, apresento as 
minhas mais cordiais saudações.- Senador Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Glagas Roongues) - 6 requeri­
mento está devidamente instruído, com atestado médico previsto 
no art. 43, I, do Regimento. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sEm­

lados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica concedida a licença solicita-

da. 
O SR. PRESIDENTE (Glagas Rodrigues)- Sobre a mesa, 

requer~ento que será lido pelo Sr. 1 o SecretáriO - - -
E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 159, DE 1994 
Requeiro, nos !ermos do art. 43, iD.ciSO. II, cOmlifuadO com o 

§ 1° do art. 13, do Regimento Interno do Senado Federal, que se­
jam considerados como licença autorizada os dias 18 e 21 de mar­
ço -de I 994, quando estive ausente dos trabalhos desta Casa, 
cumprindo agenda política em meu Estado. 

Sala eles Sessões, 30 de março de 1994. - lrapuan Costa 
Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Glagas Rodrigues) - O requeri­
mento lido será submetido ao Plenário opO:rfririiiinente,-ria forma 
regimental, em face da falta de quorum para votação. 

Sobre a mesa, requerimento que será-1id~_.P_e_J_9-si. i_0J~~re:-
Uirio. . 

É lido o seguinte 

. REQUERII\1:ENTO N" 160, DE 1994 
Nos termos do art. 13 do Regimento Interno dÕ Senado Fe­

deral. requeiro que sejam considerados corno licença autorizada os 
dias 29 a 31 de março do corrente. quando eStarei afastado dos tra­
balhos da Casa. 

Sala das Sessões, 30 de março de 1994.- José Sarney .. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O requeri­
mento lido será submetido ao Plenário oportunamente. na forma 
regimental, em face da falta de quorum para votação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secre~ 
tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 161, DE 1994 
Nos termos do art. 43, inciso ll, do Regimento Interno, re­

queiro-licença para me afastar dos trabalhos da Casa, nos dias 4, 7, 
14, 18, 21, 25, 29, e 30 de março do corrente ano, a fim de tratar 
de assuntos partidários em meu Estado. 

Sala das Sessões, 30 de março de 1994. - Lavoisier Maia. 

O SR. PRESIDENTE (Glagas Rodrigues) - O requeri­
mento lido será submetido ao Plenário- oportunamente, na forma 
I<?gJ..m~taJ; ini "face _di fãJ.ta de quorum para VOtaÇãO. 

O" SR. PRESIDENTE (Chagas ROdrigues) - O Senhor 
Presidente da República editou a Medida Provisória n' 454, de 25 
de março de 1994, que dispõe sobre a assunção, pela União, de 
crédito do Banco do Brasil S.A., junto ã EMBRAER -, Empresa 
Brasileira de Aeronáutica S.A. -

De acordo com as indicações das Lideranças e i:Los- termos 
dos§§ 4' e 5' do art 2' de Resolução n'T/89-CN, fica assim coosti­
tuída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria. 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES . 

PMDB 
ALFREDO CAMPOS DIV ALDO SURUAGY 
MÁRJIO LACERDA FLAVIANO MELO 

PFL 
JOÃO ROCHA f!EN;R,I:QUE ALMEIDA 

PPR 
HYDEKEL FREITAS MOISÉs ABRÃO 

PSDB 
DIRCEU CARNEIRO EVABLAY 

PRN 
AUREOMELLO NEYMARANHÃO 

PDT 
MAGNO BACELAR NELSON WEDEKIN 

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO 
LUIZ MOREIRA ARACELYDEPAULA 

PMDB 
TARCÍSIO DELGADO ALOÍSIO VASCONCELOS 

PPR 
VICTOR FACCIONI FÁBIO MEIRELLES 

PSDB 
JOSÉ SERRA GERALDO A. FILHO 

PP 
RAUL BELÉM BENEDITO DOMINGOS 

PDT .-
LUIZSALOMÃO CARLOS CARDINAL 

PT 
JOSÉ FORTUNA TI CHICO VIGILANIE 
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De acordo com a ResOlução n" I, d~ 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matériã.: ____ -

Dia 30/03/94- DesignRção da Comi_ssão MiSta~ 
Dia 30/03/94 c. Instalação da Comissão;- _ 
Até 31103/94 -Prazo para -apresentação de emendas~ prazo 

para a ComissãO Mista einitiiO pare_cer SObre a admissibilidade; 
Até 10/04/94- Prazo fmal da Comissão Mista:; 
Até 24/04/94- Prazo no Congresso Nacional; _ 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 

Presidente da República editou a Medida Provisória D0 455, de 25 
de março de 1994, que altera as leis nos 8.031. de 12 de abril de 
1990; 8.177, de !"de março de 1991, e 8.249, de 24de outubro de 
1991 e dá outras providências. -

De acordo coxn as indicações das Uderanças _e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do ait. 2° da ResoluÇão n° 1/89-CN, fica asslin cons­
tituída a Comissão_ Mista incumbid8. de emitir par_ecer_S()~_re a·_Ína­
téria:· 

TITULARES 

RONANTifO 
RUYBACELAR 

SENADORES 
·sUPLENTES 

PMDB 
MANSUETO DE LAVOR 

PFL 
GUILHERME PALMEIRA JOÃO ROCHA 

JARBAS PASSARINHO 

MÁRIO COVAS 

NELSON CARNEIRO 

MARLUCEPINTO 

TITULARES 

LUIZ VIANA NETO 

TARCÍSIO DELGADO 

FEITERJÚNIOR 

JOSÉ SERRA 

RAUL BELÉM 

LUIZSALOMÃO 

PPR 
LOUREMBERG N. ROCHA 

PSDB 
- JUTAHYMAGAL.IÍÃES 

PP 
·-MEIRAFILHÚ 

PTB 
VALMIR CAMPELO 

DEPUTADOS 
SUPLENTES 

BLOCO 

PMDB 

PPR 

PSDB 

PP 

PDT 

PRN 

OSÓRIO ADRIANO 

ALOÍSIO VASCONCELOS 

J6SÉ MARIA EYMAEL 

. GERALDO A. FILHO 

JOSÉ C. VASCONCELOS 

BENEDITO DOMINGOS, 

CARLOS CARDiNAL -

AROLOO CEDRAZ 

De acordo com a Reeolução n° 1, de 1989, CN. fica estabe~ 
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéri_a:­

Dia 30103/94 - Desiguação da Comissão Mista; 
Dia 30/03/94 -Instalação da Comissão Mista; 
Até 31/03/94- Prazo para a apresentação de emendas e pra­

zo para a Comissão Mista emitir o parec~r sobre a admissibilidade; 
Até 10/04/94- Prazo final da Comissão Mista; 

·· -··Até W04f94...:J'iaio do cangresso-Nacional:-· 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotado o 
periodo destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 36 Srs. Selladores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para deliberação: 

As matérias constantes dos itens 1 a 5 da pauta ficam adia~ 
das por se encontrarem em fase de votação e as do item· 8 a 12 fl­
cam sobrestadas nos termos do art. 375, inciso Vill, do Regimento 
Interno. 

São os seguintes os itens adiados: 

1 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 42, DE 1993 

(Incluído em Ordem do :Oia nos termos do art. 
375, vm, parágraf~ único, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 42, de 1993 (n• 247/93 na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Alvorada do Ser­
tão Ltda para explorar s_erviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na cidade de São João_.do eiauí, Estado do Piauí, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Aureo Mello. em substituição à Comissão de Educação. 

2 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 48, DE !993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 
375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Dec_re~o Legislativo 
n° 48, de 1993 (n°-264/93, na Câmiu-a dos De"putados), que aprova 
o ato que renova a permissão da Rádio Jornal do Brasil Ltda, para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, tendo 

- Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Aureo Mello, em _substituição -~-~~~issão de Educação. · 

3 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 56, DE !993 

(Em r~e _ª-_e_ ~rgência, nos termos do ~ 
- 375,VM; do-Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 56, de 1993 (n" 293/93, na Câmara dos Deputados), que Na pro­
va o ato que outorga permissão ã Rádio Stéreo FM Lagoa Santa 
Ltda, para explorar serviço de radiodifusão sonora eni freqüência 
modulada, na Cidade de Lagoa Santa, Estado de Minas Gerais, 
tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Aureo Mello, em substituição à Comissão--de Educação. 

4 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N" 92, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 
336, "b", do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nó 
92, de !993 (n° 2.989/92, na Casa de origem), que autoriza are­
versão ao Município de Florianópolis, Estaao de Santa Catarina, 
do terreno que menciona, tendo 

Parecer favorável, proferido eni Plenário, Relator: Senador 
Esperidião Amin, em substituição à Comissão de Consti"tuição, 
Justiça e Cidadania. 

5 
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SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENAbO N" 151, DE 1993 

(Em regime de urgência nos termos do art. 
336, "b", do Regimento Interno) 

Votação, em tumo único, do Substitutivo da Câmara ao 
Projeto de Lei do Senado n• 151, de 1993, de autoria do Senador 
Marco Maciel, que dispõe sobre restabelecimento do prazo fiXado 
pelo art. 59 da Lei n• 7.450, de 23 de dezembro de 1985, para ins­
talação, modernização, ampliação ou diversificação de empreendi­
mentos industriais e agrlcolas nas áreas de atuação da Sudam e 
Sudene, tendo 

Parecer, proferido em Plenário, em substituição à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Re"lator: Senador Amir 
Lando, favorável ao substitutivo da Câmara. 

8 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 21, DE 1993 

(Incluido em Ordem do Dia nos termos do art. 
3" da Resolução n• 110, de 1993) 

Votação, em turno único, do Projeto de ~i da Câmara n° 
21, de 1993 (n• 2.239/89, na C.Sa de origem), que altera dispositi­
vos da Lei n• 4.769, de 9 de setembro de 1965, qUe dispõe sobre o 
exercíciodeTéCnicodeAdni.inistraçãO;-tendO- -- -- - ---

Paiecer f3.vorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Aureo Mello, em substituição à Comissão de Assuntos Sociais.-~ 

9 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA W 105, DÉ 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
3" da Resolução n• 110, de 1993) 

Votação, em turno 11nico, do Projeto de Lei da Câmara n° 
105, de 1993 (n• !.023/91, na Casa de origem), que atua!iza ova­
lor da pensão vitalícia concedida pela Lei n• 3.597, de 29 de julho 
de 1959, à viúva do ex-Deputado Silvio Sanson, Sr' Albina Cle­
mentina Frascalossi Sanson, tendo 

Parecer proferido eDl Plenári?, _ Relal~: Senador Aureo 
Mello, em substituição ã. ComissãO de Assu:O~s Soci~s, favorá­
vel ao Projeto, com erilenda de redação que apresenta: -

10 
REQUERIMENTO W 54, DE 1994 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 54, de_l994, 
do Senador Pedro Teixeira, solicitando, nos termOs regimentais-, a 
-=ição, nos Anais do Senado Fede!al, do artigo ''Govemabilida­
de" e "Partido Politico", de autoria do Senador Marco MacieL publi­
cado no Jornal de Brasília, edição de 26 de janeiro do corrente ano. 

11 
REQUERIMENTO N" 70, DE 1994 

Votação, em tumo único, do ROqll<rimento n• 70, de 1994, do 
Senador Maroo MacieL solicitando, nos termos regimentais, a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do artigo ''Confissões de um amante 
de mes6clises", de autoria do escritor João Ubaldo Ribeiro, publicado 
no jomal O Globo, edição de 6 de fevereiro do corrente ano. 

12 
REQUERIMENTO N" 73, DE 1994 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 73, de 1994, 
do Senador José Richa, solicitando, nos termos regimentais, _a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo "Nas Crian-

ças;-o Celeiro da Cidadania", publicado na Gazeta do Povo, de Cu-
ritiba, ediçã()~ f9 ~jan,~iro 4o corrente az;10. _ _ __ _ _ 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- "O Presidente 
retira da pauta da Ordem do Dia. nos t.enn_os do art. 175, alínea e, 
do Regimento Interno as matérias constantes do Itens 7, 14 C( 15. 

São os seguintes os-Itens fetiracl.os da pauta: 

7 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 2, DE1994-

COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 
336, "b", do Regimento Interno) 

Discussão, em turno 11nico, do Projeto de Lei da Câmara n° 
2;' de 1994 - Complementar (n-o 181/94 - Compleriientar, na Casa 
de origem), que altera a redação da alínea 'b" do inciso I do art. ro 
da Lei Complementarn• 64, de 18 de maio de 1990, para elevar de 
três para oito anos o prazo de inelegibilidade para os parlamenta­
res que perderem o mandato por falta de decoro parlamentar. (De­
pendendo de Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

14 
PROJETO DE LEfDA CÂMARA. W 167~ DE 1993-

(lliclUídO em Ordem dÕ Dia nos termos do art. 
SO da Resolução n• UO, de 1993) 

DisCusSão, em tuffio único, do Pro}eio- de Lei da ~a D0 

1§7, <lel993{'!0 3.529/93, na Casa âe ori.gem), qUe cria cargos do 
Grupo Processamento de Dados no Quadro Permanente de Pessoal 
da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 2" Região, e dá 
outras providênciaS, tendo 

Pare.cer favorável, proferido em Plenário. Relator: Senador 
Francisco Rollemberg, em S!Jbstituição à Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania. 

(DependeD.do de parecer da Comissão de AssuntOs Econõ­
niicos.) 

15 

· PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 38, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
3" da Resolução n• 110, de 1993) 

'DiScussão, em turno único; do PrÕjeto·d~ De.creto Legislati­
vo n• 38, de 1993 (n• 270/93, na Câmara dos DepUtados), qUe 
aprova os textos das Resoluções n•s 267 (E-V), 268 Qai) da, Çon, 
ferência Geral do Organismo para a Proscrição das Armas Nuclea­
res na A1nérica Latina e no Caribe (OPANAL), qUe alteram, 
respectivamente, a denominação legal do Tratado para a Proscri­
ção das Armas NUcleares na América Latina e o parágrafo 2° de 
seu artigo 25, bem como o texto emendado do referido Tratado. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 6: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 13, DE 1994 

(Em regime_ de urgência, nos termos do art. 
336, "b", <!o Regimento Interno) 

Discussão, em turnO tínico, do Projeto de Lei da ,Câl;nara D0 

13, de 1994 (n• 3.254/89, ria CaSa de origémj, qUe regida a profis­
são de corretor de seguros, de- _capitalização e de previdência priva~ 
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da, e dá outras providências. (Dependendo de parecer da Comis­
são de Assuntos Sociais.) 

(Dependendo da votação do RequerimentO n° 144, de 1994, 
de extinÇãO da urgência.) - - --

A matéria fica sobrestada nos termos do art. 375, inciso 
VIII. do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 13: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 55, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do arL 
3" da Resolução n• 110, de 1993) 

Discussão, em turno iiiiiêõ, ~dO ProjeiO_ de Lei da Câmara n° 
55, de 1993\n• 457/91, na Casa de origem), que disciplina o exer­
cício da profissãO- de carregador de bagagens nos aeroportos1 e dá 
outras providências. (Dependendo de pareceres das ComisSões de 
Assuntos Sociais e de Servi\"'s de Infra-Estrutura.) 

Sobre ames~. requerimento que- será lido pelo Sr. 1 o Secre~ 
tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 162, DE 1994 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, Sena~ 
dor Hu~~rto Lu~na, , . . 

Com fundamento no dispoto no§ 2• do art. 50 da Constitui­
ção Federal e tenho em vista o art~ 216 do Regimento do Senado 
Federal, requeiro a Vossa ExCelência que, OOVida a Mesa Diretora, 
sejam solicitadas ao Exceletíssimo Senhor Ministro da Aeronáuti­
ca, Brigadeiro-do-Ar Lélio Viana Lobo, as seguintes iniorinações 
relacionad~s ÇOQl_Q J.'rojelÕ cJe Lei da Câniaiã ri.0 55y de 1993 (0° 

457/91, na CaSa de origem), que "Disciplina-o ExercíciO da prOfis­
são de carregador de bagagens nos aeroportos e dá ootras provi­
dências": 

01)- QUal o Õúnlero atual_dos- possív~iS 'beneficiários do 
PTójCtOdeí...é{emquestão- -- ----~--~-,-_- --.-----.--""""'----,- _-' 

02) - Quais· os ieqi.ii~ltos necessáíioS áõ 'êXerCtclô ... 'dà ·pro-· 
fissão, alêm daqueles elencados nos incisos I, ll e m do art. 2°, 
que são exigênCiás·oom.Uns=a~qiia1qllei"traóãlllãdor, inde_J,edente da 
profissão que eXerça? --~ -· ~ -~ _--

03) --C6.DSíderando que o passageiro, pessoalmente ou com 
o auxílio de terceiros~- (acómpánbantes, familiares oU emprega­
dos),pode.cuidar de sua bagagem (art. 1° § 30), ha.veria necessida­
de de "carregadores de_ bagagens _em a~roportos" em _número 
sufiCiên:fe -para jlisticat"â íiisütuCiohâlização de Unia profissão es-
pecifica? _ -~--_ -_--

04) _- Ql.lem será o e_mpreg.adOr, para fms ae obçdiência ao 
art. 5°, do Projeto de Lei em causa, entre outros encargo_s trabalhis-
tas e prevideDc1ários? - , 

05) -a implementação do disposto no Projeto implicará em 
despesas para o Tesouro Nacional? Em caso positivo, ·estão elas 
previstas ria Proposta OiÇârhCritáiia pará 19941 · · · : _ · 

06)- Tendo -em vista seu envolvimento na execução do 
projeto, através dO departainento de Aerooáutica Civil, qual a opinião 
do Mnistério da Aeronáutica ã respeito do PrOjeto em questãO? 

Justificação 

A regu_lamentação do exercício de profissões tem se consti­
tuído em "faca de dois gumes" para o mercado de trabalho, uma 
vez que, ao restringi-lo, contribui, no mais-~ vezes, para ampliar 
o quadro da contraYenção, do desrespeito e _da burla à lei. 

Esse quadro_ se toma ainda mais comum quando se trata de 
''profissões" - se assim se pode qualificar - para as (Juais não se 
exigC ron:nação especilizadã- Ou, ao menos, um tempo de experiên­
cia que implique especialização e justifiqUe diStinção de outras Si-

milares. É de se indagar em que difere a profissão de "carregador 
de Bagagens em aeroportos" d~~la e_xercida por aqueles que car­
regam bagagens em pqrtos e estações rodoviárias 'e terroViãrias. 

Assim, Senhor Presidente, para que não venhamos a restrin­
gir, ainda mais, o mercado de trabalho para aquelas classes sociais 
que não tiveram o privilégio de uma f~ãO profissional espe­
cializada, julgo necessário que nos cerquemos dos devidos cuida· 
dos, antes de referendannos o Projeto de Lei em quesiãC"'. Este o 
propósito que nos anima ao eD.caminharm.ÕS _à a~iação da douta 
Mesa Diretora do Senado Federal o presente Requerimento de In­
formação. 

Sala das Sessões, 30 de março de 1993- Senador Pedro SI-
mon. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) :-9.requeri­
mento será encaminhado à Mesa para decisão. 

A tramitação do Projeto de Lei da Câmara -~o 551~,3 lica as­
sim interrompida, nos termos do art. 216, inciso N, do Regimento 
Interno._ -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Item 16: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 66, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
3' da Resolução n• 110, de 1993) - · · ·- · 

Discussão, em turno único, _do PrOjeto de ,Le~ do Senado fi~ . 
66, de 1992, de autoria do Senador Iram Saraiva, q~e r~gulamenta 
o inciso V do art. 203 da Constituição Federal e dá outras provi­
dências. (Dependendo de parecer-da Comissão de Assuntos So­
ciais) 

Nos termos d<> art. 5° de Resolução n• 110, de 1993, desig­
no a nobre Senadora Eva J?lay para pTÇlfe~ pare~er Sobre a maté­
ria, em subsi~lll:ição à COmissão de" Assuntos Sociais. , . _ 

A SRA. EVA BLA Y (PSDB - SP. Para emitir parecer) -
Sr. Presidente, o Senador Iram Saraiva apresentou um excelente 
projeto de lei regulamentando o Indso V do art. 203 dà. Constitui­
ção Federal. 

Trata-se de pagar um salário minin:io Pãia pessoas qu:e por­
tem deficiência fíSica e para idosOs acima de 65 anos, cujàs famí­
lias tenham renda inferior a três salários mínimos e que não 
tenham absoluta condição de sobrevivêricia. 

Nesse caso~ nem considero como concessão de benefício 
mensal, mas um direito do cidadão que não pode obter recursos 
suficientes para se ·manter. Portanto, que seja atribuída à Previ­
dência ou a outro órgão a responsabilidade sobre essas pessoas. O 
Estado. por exemplo, deveria fazer muito mais, reabilitando intei­
ramente tais pessoas sempre que possível. 

O Senador Iram Saraiva defme o que é deficiência e cohdi­
ção do idoso. 

Considero que este projeto de lei não é apenas humanitário, 
mas é um dever social. uma vez que vai possibilitar a verdadeira 
inserção das pessoas portadoras de defiCiências física$ e de idosos, 
seja no mercado de trabalho, seja protegido em condições espe­
ciais, o que é, cOnforme reza a Constituição, um dever do Estado. 

Desta maneira, meu parecer é favorável ao Projeto de Lei n° 
66,de 1992. 

O SR. PRESIDENTE (Ciiaga.i Rodrigues)- O o parecer 
conClui favoravelmente à matéria. ~ 

A Presidência esclarece ao Plenário que durante-a discussão 
poderão ser oferecidas emendas ao projeto. 

Em discussão o projeto, em -fumo úi:llco. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação da matéria- fica ·sobreStada nos_ termos dÕ art. 

375, inciso Vlli, do Regimento Interno. - -
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) Item 17: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 14, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
3" da Resolução o• 110, de 1993) 

Discussão, em turno lÍDicó, âo Projeto de Lei do Senado n° 
14, de 1993, de autoria do Senador Iram Saraiva, que autoriza o 
Poder Executivo a adotar medidas de__apoio aos servidores respon~ 
sáveis por portadores de deficiências fisicas, sensóriaís ou mentais. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos Sociais) 

Nos •ermos do art. s•, da Resolução o• 110, de 1993, desig­
no o nobre Senador Valmir Campelo para proferir parecer sobre a 
matéria erii substituição à Comissão de Assuntos Sociais. ·-

0 SR. V ALMIR CAMPELO (PTB - DF. Para proferir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs.- Senidores, o Projeto de Lei sob 
análise, de iniciativa do eminen~ Senador Iram Saraiva, autoriza o 
Poder Executivo a estabelecer providências no sentidO de apoiar 
os servidores públicos federais que tenham, sob sua responsabili­
dade, portadores de qualquer tipo de deficiência, seja tisica, senso­
rial ou mental. 

Colimando atender o escopo do projeto, várias'medidas são 
elencadas, indicando-se, dentre outras: a) diminuição da jornada 
de trabalho; b) horáriO eSpecial ou móvel para cumprimento da 
jornada de _trabalho total, e isto sem qualquer redução da remune~ 
ração do servi~or. 

Estabelece também que-para a concessão desses benefícios 
deverão ser estabelecidos parâmetros que considerem, entre outros 
aspectos, o grau de deficiência, o níVel s6cio-econômico e educa­
cional do servidor e o número de portadores de deficiência sob a 
sua responsabilidade. · ' . -

. ~o ressalta o ilustre ~tor em sua justificação", O Regime 
Jurídico Unico dos Servidores Civis da União já expressa a Jrreo~ 
cupaçãá do Estado com a família do funcionário públic_o; nlanien­
do tradição de hã mais de quatro décadas, quando permite, pelo 
seu art. 83, que o servidor obienha liceil.çã reinunerada, de até 180 
dias, por motivo de doença em pessoa de suá. famllia. 

Inobstante, o Legislador não previu aqueles casos que se ar­
rastam insidiosamente por décadas, a "ê:{lgir cuídadbs especiais, 
mas que por medidas administrativas sim.plés de flexibilização do 
horário do servidor poderial:n Ser devidamente resolvidos, benefi­
cian~ o próprio porta~ da_enfer:IDdade •. a, eficiênci~ de? ~~i_ço, 
por dispor de um functoo.ãrio ~mats grato e despreocupado, bem 
como a própria sociedade no seu propósito de reabilitação e de in­
serção social do portador de deficiência. 

Da mesma forma, o projeto não vem ·onerar o Estado que se 
vê às voltas com sexvidores que freqUentemente são obrigados a se 
licenciar, mas, ao contrário, ·resolve um p!oblema que se arrasta 
cronicRJD.ente, com prejuizo para todas as partes. -

E exatamente com uma visão realista do problema e visan­
do solucioná-lo para o mais amplo benefíciO social, que alguns en­
tes federativos já adotaram medidas semelhantes, valendo citar o 
Estado do Rio de Janeiro, o Município do Rio de Janeiro e_o-pró­
prio DistritO Federal, através da lei n° 323, -de 30_de setembro de 
1992. 

Diante das considerações expendid.M constatando o mérito 
e o íns"ito valor social deste Projeto de Lei Autorizativo, somos fa­
voráveis à sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas ROdrigues) - O parecer 
conclui favoravelmente a matéria. 

A Presidência esclarece ao Plenário que durante a discussão 
poderão ser oferecidas emendas à proposição. 

Em discussão o projeto, em tumoúnico. (Paüsa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação da matéria fica sobrestada nos termos do art. 

375, inciso Vill, do Regimento Intemo. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Esgotada a 

matéria constante da Ordem do Dia. 
Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Patrocínio. 
O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL- TO. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, assomo à tribuna, nesta maniJ.ã, apenas para dizer da 
minha satisfação em relação ã uma grande conquista do povo to­
cantinense: foi assinado convênio entre o Governo do meu Estado 
e a agência fmanceira japonesa para empréstimo da ordem de 138 
milhões de dólares, destinado ao desenvolvimento do cerrado no 
meu Estado -para o chamado programa PRODECER. 

. Gostaria de_dizer, Sr. Presidente, que se trata de um progra­
ma mtegrado de assentamento. Nesse caso especifico, cerca de 80 
famílias serão assentadas em uma área de mais ou menos 40 mil 
hectares, com a infra-estrutura básica necessária para que os colo~ 
nos possam desenvolver uma ativida.de pecuária, como é a voca~ 
ção do nosso Estado. 

ü Estado de Tocantins situa-se, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, em uma fronteira, em uma transição entre o cerrado e a flores­
ta tropical úmida da Amazônia e- se presta efetivamente ao 
desenvolvimento agrícola. O nosso Estado tem um cerrado imen­
so, propíciO ao desenvolvimento da agricultura. Agregando a tec­
nologia japonesa e de outros países, por certo- liaverá de ser um 
grande produtor. 

A verba de cerca de 138 milhões de dólares diz respeito 
· tambéiJ;l ao Estado do Maranhão e visa o desenvolvitnento do 

rrcorredor de Exportação Norte", assim chamado. Posteriormente, 
teremos o advento da Ferrovia Norte/Sul adentrando o Estado de 
Tocantins; teremos ainda o projeto de implantação das hidrovias 
do rio Araguaia e do rio Tocantins, propiciando a chegada dos grã­
os produzidos em nosso Estado ao Porto de Itaqui, através de um 
sistema intermodal de transporte, mais barato, e que pretende di­
minuir o fluxo do transporte rodoviário, que onera a exportação 
dos nossos produtos. 

- Sr. Presidente, era o que gostaríamos de dizer neste momen­
to, cumprimentando, portanto, o povo tocantinense, o :Ministro da 
Fazenda do nosso País também e as autoridades econômicas do 
Governo japonês, que viabilizaram a implantação do PRODE­
CER,m no Estado do Maranhão e principalmente no meu Estado 
de Tocantins. - -

Sr. Presidente, para fmalizar. gostaria de cumprimentar a 
todo o povo tocantinense, principalmente os desportistas. pois, sob 
o ponto de ~ta dos esportes, não tfuha, ainda há pouco, maior 
significado. E que o Caburê Esporte Clube, time da cidade de Co­
linas do Tocantins, pelo esforço dos seus desportistas e de toda a 
sua comunidade, eliminou, na Taça Brasil, o América Mineiro, 
campeão mineiro de futebol. Agora pretende eliminar o campeão 
do Mato Grosso do Sul. 

Há um clima de euforia em nosso Estado no que diz respei­
to à grande conquista desse time que ê o campeão do Estado de 
Tocantins e que representa o nosso EStado na Taça Brasil. 

. ~o posso encerrar sem cum.prini.éntãr, também, ·a Seleção 
Brasilerra que c·omeça, a passos largos, após a vítória conseguida 
contra a Argentina, depois de 5 anos de jeji.n:n, a conquista do te~ 
tracampeonato que, tenho certeza, haverá de acontecer em julho 
próximo, para alegria de toda a Nação brasileira. 

Desejo, portanto, ao Caboré Esporte C!Gbe sucesso nas pró­
Xinias Partidas e, também, à nossa querida Seleção Brasileira su-
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cesso nos seus amistosos e que traga para o Brasil, defmitivamen­
te, o tetracampeonato. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR- SC. Prenuncia o Se· 

guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Pxesidente. Srs. Se­
nadores, faço um registro e gostaria que as minhas palavras 
fossem ouvidas por todos os líderes partidários, principalmente 
aqueles que participatal::n da reunião ocorrida, ontem, no Gabinete 
do Senador Humberto Lucena. 

Declarei, ontem, que a chamada crise entre o Executivo e o 
Supremo Tribunal Federal não existia. Já fiz vários pronunciamen­
tos insistindo nisto. Critiquei com altivez- creio e estou convenci­
do de que foi com altivez- a postura d0 Presidente da República. 
E hoje ocupo este micr:ofone para enaltecer o gesto do Sr. Itamar 
Franco. Não sou daqueles que imaginam que evoluir no pensa­
mento e tomar a decisão acertada, mesmo tendo que retificar pos­
turas, seja sinal de fraqueza. Não penso isso. Se eu pensasse assim, 
estaria premiando todas as intransigências, todas as intolerâncias e 
todas as guerras. 

Na condição de presidente de um partido que não está ali­
nhado ao Governo, ocupo este microfone - e gostaria que o Sena­
dor· Pedro Simon, que esteve presente na reunião, os líderes 
partidários como, por exemplo, o Senador Jonas Pinheiro, e os De­
putados, aos quais não posso me dirigir diretamente, testemunhas­
sem que com a mesma clareza com que õfl.tem eu ·vituperaVa_ a 
postura do Executivo, e creio qué· tiiilia razOOS para isso, boje não 
vou comentar nada sobre o que passou - para comentar a decisªo 
do Presidente- Itamar Franco de reeditar uma medida provisória 
sem o erro da data da correção do salário. 

Se· Sua Excelência teimbu, Se .. íhSpi!adO--põr assessores, 
pensava diferente, de boa-fé, não vou e não quero comentar isso. 
Comentb que acredito que um Presidente da Repúblic_a, um execu­
tivo~ uma pesSoa de responsabilidade, não se- apequena; pelo con­
trário, cresce quando é capaz de corrigir uma rota, Um Calri.inho. 

Faço questão de deixar assinalado que o g~to_ do Sr. Itamar 
Franco de reeditar a medida provisória com_es.Sa-refificação é um 
gesto coerente com a "majestade" do cargo de ~sidente da Repú­
blica. O cargO-ãe Presidente da República precisa ser exercido_- e 
merece ser exercido, principalmente no· Brasil - por quem seja ca­
paz de decidir e de ter a grandeza de retificar decisões. 

A única colocação que eu faria; ~aâiciOri.ãlmeD.ie, é que não 
seria mau ao· Presidente que teve esse gesto de grandeza dispensar 
os serviços de quem o tenha mal-aconselhado. NãO seria mau, se­
ria a complementação do bom exemplo que Sua Excelência está 
nos dando; que o Presidente foi mal-aconselhado, foi induzido, foi 
instigado a adotar as posturas que em boa hora retificou, também 
não tenho dúvida. E quem é que pode saber quem lhe deu o mau 
conselho? Sua Excelência. Quem tem a grandeza para fazer a cor-
reção que Sua Excelência fez, deve prosseguir. _ 

O Sr. Jonas Pinheiro- Permite-me V. Ex• um aparte? 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Ouço o nobre Senador Jo-

nas Pinheiro. · 
O Sr. Jonas Pinheiro- Nobre Senador Esperidião_Amin, 

aparteio V. Ex• apenas para testemunhar o que acaba de dizer e 
atendendo a invocação que fez do meu nome como testemunha. E 
é verdade o que V. Ex• acaba de dizer, que ontem, na reunião de 
líderes no Gabinete do Presidente_ do Congresso Nacional, Senador 
Humberto Lucena, V. Ex• fez duras, severas e cabíveis críticas ao 
comportamento do Presidente Itamar Franco. E, hoje, V. Ex• vem 
publicamente' para enaltecer o gesto do Presidente Itamar Franco, 
por haver corrigido uma falha grande, por ter sido um dos princi-

pais participantes dessa crise que vivemos e que acreditamos este­
ja superada. O seu gesto mostra por inteiro o elevado caráter_ do 
qual V. Ex• é possuidor. Esse equillôrio, a rigidez, a inflexibilida­
de na hora de criticar, na hora de cobrar; e a leveza,_a_justeza e a 
justiça que faz, _também,_na hora de reconhecer o que está correto. 
De modo que me congratulo com V. Ex• por esse equiliôrio inve­
jável de que é possuidor, pela coerência imensa que é o traço ca­
racterístico de sua pessoa. Meus parabéns! 

. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Muito obrigado a V. Ex', 
que é testemunha ainda do seguinte: a critica mais contundente, fiz 
num ambiente restrito --não em uma sessão secret~ mas em um 
ambiente restrito-, e o reconhecimento da correção do gesto faço 
questão de fazê-lo de público, deixando registrado nos Anais da 
Casa. 

Se p~_tendesse, nunca poderia negar que fiz esse registro 
que estou fazendo agora. Faço questão de registrar. Fiz a c:rítl;ca no 
particular e faço o reconhecimento de público. 

Agradeço, sensibilizado, o aparte de V. Ex•, _especialmente 
pela generosidade do juízo que expendeu a meu respeito e que 
muito me alegra, porque pretendo cultivar e cultuar esse traço. 

O Sr. Gilberto Miranda -.~e!JD.Íte-me V._Ex•:t,~l;ll aparte? 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN -~Ouço o nobre Senador Gil· 

berto Miranda. 
O Sr. Gilberto Miranda- Senador Esperidião Amin, cada 

dia que passo nesta Casa aprendo a admirá-lo mU:ito_mais. V. Ex•, 
em ambiente fechado, realmente,_fez as críticas qúe deviam ser fei­
tas - críticas duras -: e, agora-, f~ QS- elogios que são justos e ne­
cessários. A forma como V. Ex• coloca, na manhã de hoje, o 
~tomo, ou seja, a visão nova do Presidente de ree9itar a ~eçlida 
provisória, aparentemente restabelece· um diãlOgo _eplre 'o Legisla­
tivo, o Executivo e o Judiciário.-~&. me preocupa muito, Senador, 

· o fato de entrarmos. a partir da próxima seman~ COm· todos os 
·. <;:~datos _em campanha presidencial. Vimos essa equipe. do ~e­
sidente da República fazer, no anO que passou -:- e estalnos, vendo 
neste_ ano -, muitas_ trapalhadas julidicas. Se O setor juríd_iço da 
Piesidência da R8pública fosse cOmpetente isso não teiia aconteci­
do. Se o Ministério da Fazenda mandou ou remeteu essa med,ida, e 

·se a PresidênCia· não analisou. ela não. ~ria laflçar, cOmo lan­
çou, e o ~?residente nãO-deveria ter s~do turr_ão c~tr~ a ,S:uprema 
Corte. EritendO que o Presidente fãltou com o -respe~to à Suprema 
COrte;- ó Presidente jogou a im_men_sa e a população contra a Su­
prema Corte. O Su!Íremo Tribunal Federal não pode passar por 
ts~o. Sent;ldo!~-Ou Q Presidente da RCpúblicã. se assessora melhOr, 
ou se cala, porque Sua Excelência quase Cri6ti um)nl_paSse: cli_e­
gOu a haver uma reunião, a- pedidO-dos_ militares. no Palácio do 
Plãiiafto, e O PreSidente submeteu--se a isso simplesmente por cau­
sa de salário. Destituímos um Presidente da República, tivemos 
uma Comissão cujos trabalhos poderão até resultar na cassação de 
Parlamentares, e nada aconteceu. Chegamos ao fu:pite, mas ainda 
bem que prevaleceu o bom senso; não podemos_ gerar uma crise 
"institucional só porque o President_e ~é metido a durão, auxiliado 
por aquela asse~soria fraquíssima, incompetente, o "ti.minho" de 
J~z de Fora. Está_ na hora de Sua_Excelência lembrar que ê Presi­
dente do Brasil, de todos os brasileiros; e assim como respeitamos 
o Executivo~ Sua Excelência deve respeitar o ~gi_.!!\~tivo e o Judi­
ciáriO, o que não tem acontecido. Temos visto o Presidente daRe­
pública e seus Ministros criticarem duramente o LegislativO e o 
Judiciário. Desse jeito não construiremos nada. Preocupa-me mui­
to o que está por vir nesses últimos oito meses de GQv_emo; Deus 
queira que não passemos pelo pior. Muito obrigado, Senador. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Agradeço a V. Ex'. que fez 
uma análise mais abrangente, inclusive com uma retrospectiva que 
não posso retificar, até porque já a fiz. Esta foi minha observação, 
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na última segundawfeira, quando cOillpaier a Di.istificação que esta­
va acontecend_o em relação a isso com a mistificãçãõ feita a respei­
to do Projeto de Decreto Legislativo aprovado pela Câmara dos 
Deputados, que susta a vigêllcia de meCanismos- de correção _inó­
net.ária de recursos públicos. Por já ter feito esSa colocação. não te­
nho como retificar o que foi âito por V. Ex• 

Apenas gostaria que o conteúdo de meu pronunciamento 
fosse voltado para o doravante. Ou seja. se o Presideóte permane­
cesse na sua põsição,-pro1ongariamos essã crise-artificialfK>r mais 
alguns dias e a desvalorização da funçã~ pública seria ampliada. O 
mal que está feito já está comentado. E o mal foi cortado. Na mi­
nha opinião;- cabe-me faZer este regi-sCfó Com a_mesma serenidade 
com que fiz as críticas, sobre as quais hoje tenho a convicção, 
mais do que nunca, de que eram .procedentes. 

No momento em que o Presidente assinou a medida provi­
sória alterando a redação da forma da ·correção dos salários, ficou 
implicito que a forma anterior estava sendo adequadamente inter­
pretada pela Câmara, pela Procuradoria-Geral da República, pelo 
Senado, pelo Supremo Tribunal Federal, e não era um crime de 
lesa-majestade, nem um crime de ''lesa-o.-plano11

, como se plantou 
pelo País afora. _ 

Ora, se o Presidente asSi.D.Ou a reediÇãO da medida provisó­
ria, não é preciso que, além da assinatura, Sua Excelência peça 
desculpas, faça a queima das suas vestes ou rasgue-as em sinal de 
luto, nojo ou prostração. Entendo que, com essa atítuâe, o Presi-
dente da República retificou a sua posição. -

A minha única sugestão adícional seria a de que Sua Exce­
lência faria iriuito bem em cobrar a responsabilidade de quem o 
mal orientou, só isso. Mas -repito-, enaltCço o gesto de Sua Ex-
celênCia. -- -

O Sr. Gilberto Miranda - Pem;rite-me V. Ex• outra inter-
venção? . - _____ _ 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Ouço V. Ex• 

O Sr. Gilberto Miranda - Senador, ni verdade, o Presi­
dente até agora não governou; apenas encontra-se no Palácio do 
Planalto. Mas V. Exa não acredita que está_nã. hora de se, parar de 
emitir lantaS -medidaS provisórias? Parece quê o CongresSo ~men.: 
te aprecia mcdídas provisórias. Há medicti&.provisótr.!S do Gover­
no Itamar Franco que foram reeditadas trêS, quatrO, cinco vezes~ 
foram reeditadas com erro e depois não foraln tian:Sfmjnadas_ em 
nada. E o que foi feito durante o períodO da -Vigêllda dessa medida 
provisória, não sendo essa medida provisória· aProvada?· · " 

O SR. ESPERlDIÃO A.l\IIN - Al será necessário um de­
creto legislativo, como _sabe V. Exa, para regular, nos termos_ da 
ConstitUiçãO; esse período em qlle uma medida provisória dec'aiu 
na vigência; eStá sendO Ie'editada; para regular as relações jurídicas 
daqueles atos há_um decreto legislativo. 

O Sr. Gilberto Miranda- É lamentável que se vá. conti­
nuar mandando medidas provisórias, marfeita.S, com a mesma as-
sessoriajuridica. -

O SR. ESPERIDIÃO AMlN _:_S~ V.l;x•-me permite, o 
pior-é se continuar o Governo a pedir que a sua Bancada não_ dÇ 
quorum para votar as suas próprias riiedidas pTOvisóilãs. - ~-

0 sr .-GilbertO Miranda - Foi o 9'le àConieceu na Se.J?Wla 
que passou. __ __ _ __ __ . ···- __ _ 

O SR. ESPERIDIAO AMIN- Exato. _ _ .. _ _ 
V. Ex• está Pra-ticando a teniação sobre mim, JX>Tque está fa­

lando de outros assuntos, e eu hoje -queria--usar -((Inicrofone so­
mente para enaltecer o gesto da assinatura. com retificaÇãõ, da 
reedição da medida provisória. Peço a V. -EX•, para que eu não en­
venene o meu pronunciamento, que faça com que e_u -me abstenha 
de outros comentários. --

O Sr. Gilberto Miranda- Para poder motivar um pouqui­
nho V. Ex a: o PPR lança c~didatÇ> _à Presidência: da República? 

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Até às 15h de hoje, o PPR 
terá candidato. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite-me V. Exaum aparte? 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Ouço V. Ex', nobre Sena­

dor Josaphat Marinho. 
O Sr. Josaphat Marinho - Senador Esperidião A.tnin, não 

vou envenenar o seu pronunciamento; apenas fazer um e~lareci­
mento: só este ano o Governo já enviOu ao Congr~sQ_ 66 medidas 
provisórias. _ -

O SR. ESPERIDIÃÓ AMIN - Nobre Senador Josaphat 
Marinho, a média, que era de duas medidas provisórias por sema­
na, já está passando de três; a -continuar nessa batida, chegaremos 
a uma por dia. 

O Sr. Gilberto Miranda- Veja bem, Senador Esperidião: 
Governo provisório, de Ministros provisórios, de competência du­
vidosa ou até provisória, cõm 66 Ii:ledidas só este ano. Creio ser 
impos-sível para o Congresso ficar irãl?alhando aPenas em função 
de medidas provisórias. A equipe do Governo não tem capacidade. 
ê extremamente frágil. Pens_o qu!' _os _ParlamenU!Tes_ não conhecem 
a maioria_ dos atuais MinistrOs. E lamentável que _atê os l\1inistros 
dos nossos partidos, de um_ modo geral, sejam fraquíssiinos; nada 
fãr~o pelo Pais; serão mais oito mese"s -de medidas provisóriaS, tai­
ve~ chegando a quatrocentas. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN _.:Como V. Ex' sabe, o PPR 
D.ão tem Ministro neste Governo - Governo que já teVe _Líder do 
PPS, Ministro elo PT e tem Mínistros de tantos outros partidos. De 
forma _qu~ IIJ,e sinto .oconstr~gi~O de f~er co~en~o_sobre o Mi-
riistériõ -que nós clio integr.;tm.Os. . - - - --- - -

_ O Sr. Gilberto Miranda - Eu me sinto muito à voo.tade 
em relação a issO, porque eu e o Governador J áder Barbalho, em 
todas as reuniões, propusemos que o J?'IviDS saísse do Governo, 
apoiando aquilo que fosse importante. E l~e_ntável que atê o meu 
partido indique Ministros tão ruins. 

:O .SR. ESPERIDIÃO AMIN- Pode V .Ex' ficar tranqüilo, 
porque até o final dQ ano o P.MDB sairá do Governo. 

O Sr. Gilberto Miranda - Acredito que tendo o Quércia 
como candidato sairá bem antes. . . 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Obrigado. Quero agradecer 
a atenção de todos. _ _ _ 

.. ,.Era o_que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Palmas.) 
. O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Gilberto Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, o con­
ceitO mais moderno em uso no momento empresarial é, sem dúvi­
da alguma, o da reengenharia. 

. Tra~-se de uma poderosa noção que indica repensar os fun­
dame:r;:ttos do negócio, -redesenhando seus processos, para obter 
dramáticas ~lhorias no desempenho, em termos de custo, quali-
dade, serviço e velocidade de produção. -

Reengenharia não significa reestruturar ou cortar cUstos. É 
muito mais do que isso! Uma reestruturação, uma redução nos 
custos, apena-s indica que o empresário estará produzindo mais, a 
partir de um menor uso de rCCJirsos. - -

A reengenharia significa fazer mais com menos re<:ursos. 
-- -Também não se pode confuncfu a reengenharia com o ·mo­

dismo da qualidade total. Os programas de qualidade partem da 
organizaçãO e processos que existem e tentam melhorá-los. Nesse 
sentido, essa é uma mudança suave, que envolve a idêia de conti­
nuidade, de mudança incremental. 



Março de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quinta-feira 31 l455 

Contrariamente, ó conceito de reengenharia envolve um pa­
drão de substancial inovação, de descontinuidade. 

Todos esses esclarecimentos, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, sãO apropriados, de vez que me proponho a discorrer sobre de­
safio tão crucial com que a sociedade brasileira se confronta neste 
momento. 

De fato, um desafio que nós todoS, brasileiros, temos adia-
do, indefinidamente, enfrentar. · 

Trata-se do desafio de promover a reengenharia da ordem 
social do Brasil. 

Todas as tentativas feitas até aqui têni se concentrado na di­
mensão administrativa e econôi:i:rica. E os planos govemameiitais 
têm sido, tão-somente, planos de qualidade total para a economia 
brasileira. Temos buscado melhorar o funcionamento da organiza-
ção sOcial ora existente, _nada mais. __ _ 

É preciso, no momento, prepararmos nossa economia, nossa 
sociedade, para o século_ XXI, quando, ao que tudo indica, as mu­
danças serão ainda mais vertiginosas, na cli.m.ensão tecnológica dos 
processos de produção, da integração dos mercados e da promoção 
dos valores individuais. -- -

ComO "representantes da sociedade, como Senadores daRe­
pública, é nosso dever contemplar todo esse futuro que está muito 
próximo, e nos perguntannos se ele também está ao nosso alcance. 

Inquieta-me observar que nós, brasileiros, somos_ levados a 
persistir, olhando o passado e o presente, por pura falta de motiva­
ção para olharmos _o futuro- tantas são as atribulações em que vi­
vemos, que o futuro acaba diluido no dia-a_dia. 

A elaboração de uma nova Coostituição para o Pais é uma 
oportunidade de dotarmos a sociedade de regras e procedimentos 
que viabilizem uma trajetória de prosperidade. Em 1987-1988, o 
Brasil teve a ocasião de empreender sua reengenharia social, po­
rém, a tarefa ficou inconcluída. 

Uma vez mais, temos essa oportunidade com a Revisão 
Constitucional Não podemos desperdiçá-la. ·· · 

Mas também é o dia-a-dia- da vida política que podemos 
atuar na promoção dessã. reengenharia. Tendo a predisposição da 
mudança, saberemos encarar os problemas brasileiros de um modo 
m.rus-adequado, encru:ninhan.do suas soluções de forma mais pro-

·- fuDáa. . 
Após o desempenho econôm.ico 'do in.ícío dos anos 70, que 

nos levou à taxa de crescimento per capitade até 11% ao ano, ini­
ciamos os anos 90 COiii Unia- sucessão de quedaS na fenda pér ca­
pita: -6,2% em 1990,-1,0% em 1991 e -2,8% em 1993: bs 4,9% 
no crescimento do PIB no ano de 93-i-epreselltiirãm. -mUito pouco 
para servir de compensação a tanto declínio. 

O fato é que hoje estamos 8%_ reais abaixo do nível de de-
sempenho per capita que exibíamos em 1980. -

Embora devamos lamentar toda essa evidência numérica, 
não espanta que isso tenha ocorrido. Afinal, nas duas últimas déca­
das, que atitude tivemos com relação à competitividade de nossas 
indústrias? Que estímulos estabelecemos à entrada e fixação do 
capital estrangeiro em nossos processos produtivos? Enflm, que 
estabilidade demos às regras mais relevantes no funcionamei:Ito da 
economia nacional: da proteção aos direitos de propriedade e dos 
termos contratuais, às garantias ~ que os planos governamentais 
não seriam um modismo entremeado de arbitrariedades? 

Na retórica-oficial, transitamos de uma argumentação frou­
xa de que o Estado apenas ocupa espãços deixados vazios, pela 
aversão ao risco do empresariado privado, para a desculpa genéri­
ca de que a crise fmanceira iri.tetnãCicnal, inicia.d3. no fmal de 
1982, justifica a intervenção estatal: com seus -desperdícios, seus 
déficits e suas profusas regulamentações. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, às vésperas do fmal do _sé­
culo XX, não podemos mais contemporizar com o atraso-OConô:ini­
co e sociai em que vivemos, nem aceitar que alguns bons 
desempenhos isolados possam ser considerados substitutos satisfci-
tótios para uma trajetória de intensa mudanÇa social. . · 

Por certo que não terei aqui a pretensão de apresentar a so­
lução dessa reengenharia em nossa sociedade. Todavia, insisto em 
chamar a atenção de todos para o ponto iniCial_ dessa mudança: as 
soluções institucionais. - - -

TaiS- soluções se distnOuem em três grandes classes de mu­
danças de motivações: Primeiramente, as limitações nos -impOStOs 
e gastos ·públicos. Tais li.mitições são fwidamentais para inibir a 
propensão dos ramos políticos em criar benefíciOS privãdos a um 
custo coletivo - propensão essa que na atualidade brasileira parece 
ter chegado a formas e profX'Tções totalmente absurdas. 

Por outro lado, a racionalidade política que motiva o com­
portamento da legislatura seria preservada. Apenas que, agora, 
criar mais um programa ou uma política pública envolverá quase 
que necessariamente eliminar programas ou políticã.s-já existen~s. 
O sentido de prioridade ficará muít"9 aguçado. Issõ, igualmente, 
disciplinará os grupos organizados da sociedade que perceberão os 
maiores custos políticos- envolvidos no atendimento às suas de­
mandas. 

Subsidiariamente, estaremos eliminando, por motivos mais 
significativos e duradouros, uma potencial fonte do D:irXanismO in-
flacionário-na·ecónomia bfasileira. -- -

Uma segunda classe_ de mudanças tem o sentido de mudan-
ças na regulamentação econôm.ica. - - -

De fato, um efeitO ·colateral de teritativas de limitar impos­
tos e gastos públicos é a expansão da presença regulatóiia do Esta­
do. Por exemplo, através de alterações nas regras e nos 
procedimentos do sistema fiscã.I, aumentam-se isenções e dedu­

-ções, gerando mais ineficiência e Iilaiores"éD.c"argOs tributários para 
a totalidade dos contribuintes não-benefidados. 

Tudo isso tem um custo coletivo que, no entanto, é de difí­
cil percepção e mensuração: Porém, há recursos que podem tornar 
essa regulamentação mais sujeita a controle. Por exemplo, a deli­
mitação na legislação regulatória de um prazo de validade da van­
tagem ou prerrogativa concedida fará com que a legislatura possa 
negociar as bases do açordo com os grupos ou segmentos benefi­
ciados pela regulamentação. 

: Caberia igualmente ao Congresso Nacional redefmir gTande 
parte_ da legislação iegulatória, equacionando questões políticas 
que hoje têÕl sua Solução delegada ao aibítrio da diversificada bu­
rocriiCia :gOvernamental. Tal recurso unificaria os critérios da regu­
lamentação, muito cO:D.tribuindo para o entendimento do interesse 
público, o que se constitui numa positiva ãlterã:ção na motivação 
da atuação dos agentes públicos. 

Outra vez, ao transferir para o CongreSSo NacioD.a.J. a resolu­
ção- de questões políticas explicitadas na concessão de benefícios 
regulatórios, estaremos encorajando a oposição dos segmentos or­
ganizados da sociedade à produção de regulamentação que venha 
a acarretar benefícios privados. -

Uma terceira classe de mudanças institucionaiS eD.VófV"e a 
descentralização do controle polítiCo: Essa descentralização envol­
ve primeiramente a transferência de funções governamentaiS para 
as jurisdições em que os efeitOS dessas funções se materiali..zam. 
Isso é niuito importante pois contn'buirá para localizar os custos de 
programas e políticas públicas. · 

Escolas, postos de saúde, estradas e regulamentações no Es­
tado ou Município de São Paulo, por exemplo, são temas que de­
vem ser tratados como adstritos a esse Estado ou Município; de 
modo que se possa eliminai ou reduzir substancialmente as possi-
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bilidades de que seus custos se transfiram para c;>utros Estados e 
Municípios. 

Isso também determinará jurisdições de governo mais ho­
mogêneas, de modo_ que os eleitores-contribuintes estarão menos 
sujeitos a serem excluídos dos benefícios da provisão dos bens e 
seiViços públicos. __ _ __ -~ _ :~. _ 

Por fun, vale lembrar que tal descentralização fomentará 
uma sadia competitiVidade entre as jurisdiÇões de governo, em ter­
mos de preço e quantidade do que produzem desses_bens e servi­
ços públicos, como igualmente de processos pelos quais os 
produzem. -

Por fun, vale lembrar que tal descentralização fomentará 
uma sadia competitividade entre as jurisdições de governo, em ter­
mos de preço e quantidade do que produzem desses bens e servi­
ços públicos, como igualmente de processos pelos quais os 
produzem. . . 

Por tudo isso, estaremos, eietivamente, revitalizando o fede-
ralismo brasileiro. . _ _ _ _ _ 

Sr. Presidente, Srs. _Senadores, essa é apenas uma ilustiãção 
do que rotulei. ao início dessa minha apfesentação. de reengenhaM 
ria da ordem social do Brasil. _ 

TrãtãMse. ao mesmo_ tempo. de mudar engrenãiens funda­
mentais do processo decisório governamental e legislativo. e in­
duzir comportamentos que fome)l~em a cooperação social e o 
interesse público. 

Estamos vivendo no Brasil momentos que são muito prOpí­
cios à promoção de mudanças sociais e políticas. Por vezes, temos 
sido levados a entender que tais-mudanças ode vem ocorr~r. ainda 
que vigorem por um curto espaço de tenlPQ. 

Contudo, a extensão e a profundidade das dificuldãdes por 
que passa. há longos anos, à ecónomiã. brasileira su~re que deve­
mos contemplar saídas mais duradouras. 

Não devemos persistir no erro de aceitar conviver com a es­
sência dessa crise, porém livrando dos seus aspectos mais imediaM 
tos. 

Não devemos pensar que mágicas técnico-operacionais_ arti­
culadas nas equipes técnicas dos __ MinistérioS tenham eficácia gaM 
rantida ou que sejam isentas de efeitos perversos. Sob esse 
aspecto. as experiências de_ planos económicos p.os ensi,n_a.m _uma 
dura porénrproveitosa li9ã_'!_· . ... -- _ - __ -. -,~ -.- .. -; . _ 

Optemos, ao invés. pela mudança profunda, pelo r<>JJ?PiM 
mento com regras e procedimentos institucionais que nãÕ se oios­
tram mais propensos a rendere:iD. botis resultados, desde_ que 
operados com zelo e competência. -- - - - - -- -

Há que proceder a uma reengenharia_~essas instituições, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores r Somente assim estaremos sinalizando 
a toda a sociedade com o rumo_ da prosperidade e com a fnmeza 
de propósito de suas representações políticas. 

Somente assim, Sr. Presideliti e Srs. Senadores, estaremos 
empreendendo uma ação que possa verdadeiramente saltar por 
cima de todas as vicissitudes por que vem passando a vida política 
nacional. _ _ _ _ 

Não precisanlõs, necessariamente, aguardar pela Revisão 
Constitucional para começarmos com eSSa _ree:Q,genb_ai:ia. É até 
muito produtivo que tenhamos esse foco ·previamente_ estabeleci­
do, pois que assim tomaremos ma.ls homÕgênea nossa visão quan-
to ao significado de uma Constituição para o Brasil. · 

o.sr. Ronan Tito- Permite-me V L Ex• um aparte? 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Com muito prazer;ri.o-

bre Senador Roo.an Tit:õ. · -
O Sr. Rooan Tito- Nobre Senador Gilberto Miranda, infe­

lizmente a nossa Casa hoje, nesta quarta-feira da Semana Santa, 
não estã tão povoada qua.D.io gostarlamos- de Parlamentares, evi-

dente. No entanto, V. Ex• não se furta de estar aqui e de tiazer a 
sua colaboração sempre _precisa. sempre oportuna, sempre judicio­
sa. Ousei pedir aparte a V. Exa justamente para cumprimentáMlo 
por essa noção que tem da obrigação de cumprir o dever. Não po­
demos faltar ao BrasiL Se nenhum brasileiro pode ou deve faltar 
ao Brasil, muito menos nós, Parlamentares, que recebemos o man-
4ato eletivo, podemos faltar. E V. Ex•- quero dar esse testemunho 
aqui - não tem faltado, com suas criticas, às vezes acres, a~das. 
Mas a democracia sem critica é uma democricia de compadre-~. é 
uma democraCia consenti&; não é uma democracia viva, digna do 
nome que ela ostenta. E V. Ex• tem dado vigor, força à democracia 
com sua crítica e, tanibém, ·com sugestões judicio~~~. __ çom sugestõ­
es competentes, com idéias que senipie pôde ter na sua vida de 
empresário Vitorioso, caPaz, empreendedor; por issO mesmo, sabe 
e pode dar caminhos para este País. Parabenizo-o e me felicito por 
estar lá no meu gabinete sintonizado com o discurso de V. Ex• 
Nesse breve período que V. Ex• tem estado_ aqui conosco, no Sena­
do Federal, tem dado muitas lições - a mim, pessoa.fulente: a lição 
âa participação, da determinação, da luta permanente. Desta ma­
neira,. devo dizer-lhe que, da sua atuação e da sua determinação, 
tem V. Ex• o meu apoio total ao discurso que ora pronuncia. Muito 
obrigado. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Agradeço o aparte do 
nobre Senador e amigo Ronan Tito. 

Eu queria dizer a V. Ex•. Senador, que após um ano e três 
meses nesta Casa, praticamente, analisando o comportamento do 
Senhor Presidente da República, que foi Senador por muitos e 
muitos anos, fico assustado ao questionar como e por quais camiM 
nhos o brasileiro terá que passar neste fmal de Governo. Fico as­
sustado, Senador, porque para nós, Senadores, está impossível, 
participando de comissões. participando da Revisão Constituciow 
nal ... Graças a Deus que V. Ex• colocou o art. 3°, dispondo que 
após cinco anos a Constituição seria revista, pois nenhum presi­
dente conseguiu governar. 

Chamo todos os partidos, mais uma vez, para que partici­
pem e para que os grandes partidgs_se unam e_não se deixem levar 
pelo PT e pelo PDT, que tomaram a frente nas discussões, pratica­
mente, dominando o Plenário da Revi~ão Constitucional; que se 
unam em tomo do Relator, em tomo do Brasil, para que, efetiva­
mente, concluamos esta Revisão Constitucional, a fun de que o 
próximo presidente, seja ele do nosso ou de qualquer partido, até 
do PT, possa governar este País. De outra forma será impossível 

_ govem!tt o Brasil. 
_~Mas me assusia, Senador ROI).an Tito, que só lieste ano o 

Presidente Itamar Franco tellha editado 63 medidas provisórias. 
O Sr. Ronan Tito- _É o campeão! ___ _ 
O SR. GIL:JEIÜ'O MIRANDA - Sua Excelência, real­

mente, vai passar para a História deste" País como o cam~o da 
omissão, como o que menos ~prego gerou neste País- pefõ conw 
trário~ só desemprego -, pelo campeão em inflação. pelo campeão 
na troca de MinistrOs da AgriCUltura e na troca de Ministros de to­
das 8:.5 Pastas, que já passam de mais de 26 Ministros n<_l ~a :Ses­
tão. E lamentáv_el que não _tenha vindo do Palácio do Planalto, que 
não tenha vindo, ainda, dos seus Ministérios - do Ministério do 
Planejamento - nada no sentido de redesenhar o Estado; gastar 
l:nenos e fazer maiS. Nadat Não vimos nada! 

Sabemos que os bancos ganham o que querem e quanto 
_querem. E V. Ex•, ~omo combate ativamente o custo do dinheiro 

- p3ra a agricultura, sabe que o Presídeute da República poderia fazer 
alguma coisa. E:Us(eln vários impasses atê agora e nada é feito. 

Com !'Olação às obras públicas, o Estado não analisa quanto 
custa, o que custa e como custa; ou sej~-o Estado nãO fã.Z-ilada por 
absolutamente nada. Vimos no iníCiO do Plano FHC ll só um tipo, 
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s6 uma classe de pessoas pagar a conta: a população pobre - esses 
cem milhões de habitantes deste País; esses que não têm emprego; 
esses que não têm salário; esses que ganham menos de um salário 
mínimo, qllando ganham, e mais os catorze milhões de desempre~ 
gados. 

Assusta-me que ainda, Srs. Senadores, faltam oito meses de 
governo. Assusta-me quantas medidas provisórias este Governo 
vai mandar. Assusta-me o nível de ministros que (Ún_da ocuparão 
esses ministérios. E assusta-me a qualidade de vicia, ainda, que a 
população brasileira vai ter que passar, e aqueles que ficarem 
doentes? Pelo amor de Deus! N"ao sei o que eSte Govemo v& fazer 
para pagar em dia os hospitais, para gerar· saúde, para gerar um 
atendimento médico, que é lamentável vermos no Brasil, de Norte 
a Sul, de Leste a Oeste, essa pobreza, essa barbaridade por que 
passa. 

Mas o Presidente da República, Senador Ronan Tito, não 
sai do Palácio do Planalto, pouco viaja ao eXterior para ver o que 
está acontecendo de mais moderno no mundo. Pelo jeito, também 
deve ler pouco e assistir pouco à televisão, porque, senão, estaria 
vendo o que se passa com a população brasileira, faminta. O preço 
dos mantimentos, nesses últimos meses, como se diz no interior, 
subiu uma brutalidade! 

Quem gaDhou com isso? S6 os ricos". Os pobres vão conti-
nuar povoando este País cada vez mais. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
O SR. RON AN TITO -Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Lembro aos 

Srs. Senadores que a preser.te sessão encerrar-se~á às 13h03min e 
que o Coogresso ReVisor está convoCado p3.ra reuillr~se às 14h. 

O SR. RONAN TITO- Era apenas para fazer um registro, 
mas aguardo q discurso do Senador Aluízio Bezerra e, em seguida, 
faço o meu regist;l:o. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas~Rodiigues) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aluizio Bezerra. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA (PMDB- AC.~Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, a discussão na Assembléia Revisora desenvolve-se so­
bre um tema muito debatido entre n6s: a questão da privatização 
daPETROBRÁS e do Sistema TELEBRÁS. 

Percebemos, Sr. Presidente, que há umá pressão Í:nuito _ 
grande por parte dos grande oligop6lios em relação à privatiZação 
dessas duas estatais brasileiras. 

Sabe-se da necessidade de privatização de iD.ánleros se~s 
da economia, mas é preciso -avaliai Os estágios~ d~_ep.volY.~!l:-: 
to e deímir as estr.itégías cjUe cada e_Stágio de desenvolvimento da 
Nação necessita pUa apoiar o seu pr6prio crescimento. 

Uma tese como essa, Sr. Presidente, é válida para uma gran­
de nação como -os Estados Unidos, que necessitam da privatização 
em todos os níveis, uma·nação com um grai:tde poderi() econômi­
co, cientifico e tecnológico: Ou seja, essa estratégia é Válida para 
uma nação de Primeiro Mundo. Agora, à m.e4ida que um país em 
vias de desenvolvimento privatiza sua estrutura, as naç&s iJ.ue dis­
põem de maiores recursos fmanceiros, cieiltíficos e tecitOlógiCos 
vão penetrar nessa estrutura econôm.ica dos países em desenvolvi­
mento. 

O Parlamento brasileiro deve justamente díscutír ou ~s_en­
volver raciocínio Sobre-a priVatização versus o niVel de desenvol­
vimento em que se encontra .0 nosso País._ Em con_gressos 
internacionais, há alguns anos, fizemos uma avaliação concreta e 
realista do que seria a privatizaçãO nOS diferentes estfglbS de de­
senvolvimento de países do Terceiro Mundo. 

No Brasil, um país em via de desenvolvimento, há um gran­
de número de empresas que devem ser estatizadas; no entanto, ou-

tras empresas vitais, estratégicéi.S-paiã: o deSenvolvinit-m.tõ D.o está­
gio em que nos encontramos, devem ser preservadas. Não defendo 
um eSfiillsmo senl limite, não é isso, mas a nossa estiã.tégia-de de­
senvolvimento precisa ser bem traçada. Esse aspecto é impoitanté, 
pois, sem nenhum desdenho, não somos uma nação como Formo­
sa ou Taipé; somos uma-Nação cçm uma dimensão_-eXIrii.ordinária 
e tel:nos que traçar a nossa estratégia de desenvolvimento de acor­
do com ·o espaço ocupado por nossa economia no contexto inter­
nacional. 

É com e_ssa visão que analisamos, hoje, a questão da PE-
TROBRÁS e do sistema TELEBRÁS. 

O Sr. Gilberto :Miranda- V. Exame permite um aparte? 
O SR. ALUÍZIO BEZERRA- Com prazer, ouço V. Ex' 
O Sr. Gilberto :Miranda- Senador Aluízio Bezerra, fico 

muito preocupaOO qUando __ 2.Ssisto na TV ou rec_ebo em meu gabi­
nete os emissários da PETROBRÂS ou de qualquer outra estatal, 
neste momento da Revisão Constitucib.Jial. QuandO ã.brim()s a 
Veja, a lstoé ou outra revista de grande circulação, vemos propa­
gaiidas institucionais sobre as maravilhas que são as estatais brasi­
leiras. sem dúv1da alguma, elas tiveram um papel importante, seja 
no ínício da década de 70, quando se investiu muito nO setor petro­
_lífero aqui no Brasil~ seja em 1974, coni a crise do petróleo no 
Oriente- Médio. Porém, está na hora de o Estado abrir mão d6ssas 
empresas, vendendo-as por um preço justo. O que não podemos, 
de forma nenhuma, é continuar vendo os benefícios que os mem­
bros dessas estatais têm, como tomar empréstimos, comprar carro 
e muitos outros privilégios. Pergunto: e_ o _resto dos funcionários 
públicos? E a população? E aqueles que nem emprego possuem? 
Estamos acompanhando esse relatório encomendado sOOre a PE-
1RÜBRÁ.S e ficamos estarrecidOs com os números que estão sen­
do divulgados. Não quero absolutamente afrrmar -se são dados 
verdadeiros ou mentirosoS, maS cabe ã i>E1ROBRÁS contestá-los 
o mais rápido possível. Com relação ao problema da telefonia no 
País, é brutal o custo Q.o minuto falado para o exterior e do minuto 
interno no País, se comparados com os preços internacionais dos 
mesmos sexviços. Por que a ErviBRATEL -deve permanecer na 
mão dó Governo? Será-que não há grupos empresarià.ls no Brasil e 
no exterior capazes de ocupar esse espaço? Todos sabem, Senador, 
que o setor da construção civil foi um d6S que miJiti:) fatufou em 
nosso País e ande houve a maior parte da corrupção, É vergonhOso 
o que s& pa-ssou no setor de construção! As empreiteiras ficaram 
abarrotadas de dinheiro. Esta tUtima CPI mástrou o nível de cor;.­
mpção, de envoiVimeD.tQ que as empreiteiras ti.J;lhatll e tê.i:n - um 
lobby bmtal - sobre o Orçamento. Estaríamos fechando os olhos 
se não falássemos o que se passa no setor de construção civil em 
relação ao Governo. Se um particular vai fazer uma obra, Senador, 
custa ''um"; se o Governo vai faZer, custa ''três". Agora, as emprei­
teiras e Inuitos pOlíticos dizem que custa três porque o Governo 
paga mal. ~aO é esta a razão; custa três porque tem-se que dar "co­
missão" à Comissão de LicitaçãO, tem-se que dar comissão aos 
membros. Todos sabemos que as licitaçõeS'Iio BI-asil são viciadas; 
todos sabemos que são vergonhosas~ todos sabemos que tudo_ o 
que é comprado pelo serviço público ou pelas estatais custa mais 
caro. Por quê, Senador? Por excesso de difiCuldades para criar fa­
cilidades. Se nós, Senadores, pudéssemos ter uma assessoria com 
muitos- membros, se tivéssem_os condições-de te'r-uma equipe,-· di 
termos dotação para contratar auditorias a fliU de acoinpanh.ar as 
licitações do Brasil, veríamos por que falta dinheiro para a educa­
ção ~ para a saúde. A corrupção está entranhada, está dentro do 
sisteina brasileiro de governo, de estatais, etc. Quando analisamos 
os fundos de pensões das estatais, vemOs que é vergoõ.hoso ~ qtie 
acontece, Senador. O Governo não consegue tomar conta das em­
presas e precisa fazer contrato de co-gestão para as empresas cujo 
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controle acionário ele detém. Ele indica os presidentes, a -diretoria, 
repassa recursos e não consegue Contrõlar a máquina. Para-fmali­
zar, o que mais me assusta é o seguinte: enquanto o Governo for 
dono de estatais, eJ?.quanto Parlamentares, enquanto Deputados, 
Senadores, Governadores e amigos de 11panelinhas11 de Presidentes 
indicarem dirigentes de estatal, lamentavelmente a corrupção e a 
má administração vão continuar. Não aCredlto que quando um ~ 
lítico ou Um amigo ·cte Presidente indica um cÍiretor fmanc_eiro ou 
um presidente de estatal e briga por aquele cargo seja para melho­
rar a estatal. Se ele tivesse esse interesse, na condiçãO de politico 
poderia comparecer à empresa, verificar o quadro de acesso, ob~ 
servar quem são os mais competentes e Indicar um furiCioriário de 
carreira da empresa. Mas o que vemos sempre são figuras estra­
nhas às empresas, figuras estranhas ao meio, qy.e vão lá, passam 
alguns anos, acumulam recursos e vão embora. E. claro que eu g~s­
taria de deixar registrado que não me refiro a todas as estatais, a 
todos os diretores, mas sabemos que quando existe a assinatura de 
um Deputado ou _Senador para in,dicaç~s de cargos, só _pode _lJ_a_ver 
algum interesse, Senador. Por iSsO, Sou favorável a mudanças. Te­
mos que desestatizar, mãs - é clarç! - tem qlle _s~r_ pelo melhor 
preço. O Estado tem que ser grande, o Estado tem que ser forte, 
mas em relação àquilo que o tomará uma grande ~ação, que o-le­
vará a pertencer ao Primeiro Mundo; tem que ser forte na educa­
ção, no saneamCnto e na saúde. E mais: o Estado t_em que 
proporcionar empregos. Isso é que e -mais iinportante, Senador. 
Muito obrigado pela paciência de V._ Exa, porque tomei grande 
parte do seu discurso. - ---- - _ 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA - Nobre Senador Gilberto 
Miranda, é exatamente essa a questão_que temos que arialisar, ou 
seja, o desenvolvimento da economia, debelando a corrupção, de­
belando a ineficiência, e criando_ condições de desenvolvimento e 
elevação da qualidade de vida da população. 

No que diz respeito ao combate à corrupção, não há nenhu­
ma medida, nenhuma forma milagrosa que possa superar o contro­
le poJ'Jlar dos fundos públicos. 

· Sr. Presidente, quando me refiro ao controle popular dos 
fundos públicos, ou seja, dos fundos das estatais, refiro-me ã trans­
parência das estatais e ao fato de que estas devem ser aperfeiçoa­
das, como muito bem disse o nobre Senador Gilberto Miranda, 
suprindo-se as ineficiênciaS. 

Essa ineficiêht:ia, no meu entende!, não é uma peculiarida­
de do Estado; encontra-se também nas empresas particulares. A 
corrupção não é uma propriedade apella.s do Estado, mas também 
das empresas particulares, que mais orgãnizam a corrupção, cOn-­
forme os reSidtados que obtivemos de_ tcx:las _as comissões de in­
quérito. do presente e do pa.c:sado, mostrando a atuação do setor 
privado, que atua firmemente na corrupção dos setores públicos. 

Sr. Presidente, precisamos ter uma administração transpa­
rente e o controle popular dos fundos públicos, o controle popular 
das estatais, através da participação dos funcionários, dos técnicoS, 
da comunidade organizada, onde se receba o relatório das aplica­
ções e onde se tenha uma agenda para se _discutir a função das es­
tatais. 

Como eu dizia, Sr. Presidente;· na cNt .D:a FIESP ~ até n~ 
poderosas multinacionais do petróleo, existe ioda uma pressão no 
sentido de que o Congresso Revisor privatize a PE1ROBRÁS, 
abra Q monopólio estataL E é desse assunto- PE1ROBRÁS . .:_que 
quero !ratar aqui, como também da 1ELEBRÁS .. 

Pretendo começar estas considerações ch~do a atenção 
para uma iniciativa que ilustra muito o que quero dizer: a iniciativa 
que a PE1ROBRÁS vem tomando dentro da Amazônia. 

O exCIDPIO que quero. citar é, como eu çlizia,.. ilustrativo da 
importância estratégica das estatais· para o desenvolvimento local e 

nacional. ~ostr~_ uma dimensão social e econômica que apenas as 
estatais podem cumprir. Neste momento, duas estatais brasileiras 
estão investindo e se preocupando em produzir energia _elétrica 
para regiões que estão entre as mais_ distantes e mais carentes da 
Amazônia. ·· 

A PE1ROBRÁS, em conjunto com a ELE1ROBRÁS, está 
organizando um sistema de geração de eletricidade destinado a re- _ 
giões onde existe flagrante carência de energia elétrica. Tudo isso 
será feito a partir do, gás natural da PE1ROBRÁS e de termelétri­
cas da ELE1ROBRAS. 

Em visita que fiz recentemente, não somente à nossa região 
Amazônica, verifiquei, nas regiõe~ do EquadOr e do Peru, explora­
ções petrolíferas. A mais eficaz de todas, Sr~ Presidente, é a da PE-
1RQBRÁS. Não há exploração petrolífera de empresas privadas 
no Equador nem no Peru. A mais eficiente e a de maior êxito, ape­
sar de ter começado bem depois, tem sido a da PE1ROBRÁS, na 
região amazéinica. 

Estou convencido, como acredito que todos estarão, de que 
nenhuma empresa privada vai ter interesse em produzir eletricida­
de e atender às comunidades interioranas como -atende aos grandes 
centros mbanos. 

Esse é o caso, hoje, do Banco do Brasil. Os grandes bancos 
particulares atuam nos grandes centros de captação, onde podem 
ganhar bastante dinheiro e terem o retOIIio do seu capital em alta 
rotatividade. Mas quando viajamos às cidades do interior do País, 
é o Banco do Brasil que está lá, apoiando o pequeno produtor rural. 

Então, temos que conviver numa estratégia de desenvolvi­
ment:O com as empresas privadas e com áS empresas estatais,- que­
cumprem tarefas de desenvolvimento do País. 

Entendo que, para essa realidade de combinar a pluralidade 
de participação de empresas pÓ.blicas e empresas privadas, defmin­

jdo aquelas que cumprem uma tarefa de vital importânci~ para 
acompanhar o estágio de desenvolvimento çm que nos encontra-
mos, seria fundamental a PE1ROBRÁS. -

Há inúmeios ou1ros exeniPIOS como esse que acabo-de citar. 
Aqui formulo a segllillte qUestão: sirá _gue todos esses gru­

pos que querem a privatização da PE1ROBRAS já atentaram para 
essa e para botas dimensões _do problema? Será que estão preocu­
pados, estão levando em conta a dimensão~ social e a dimensão es­
tratégica da 9"estão PETRÓBRÁS oo mesmo da EMBRA TEL e 
da TELEBRAS? Não nos parece. 

Uma coisa é discutir como melhorar o funCÚmamento da 
PETROBRÁS -como -disse muito bem o nobre SeD.ador Gnberto 
Miranda -, como fazer para que ela sej~ mais efiCiente e -inuiio 
mais harmonizada com os interesses nacionais--~ c:;oisa justa e_ 
nece~sária, que até caberia numa Revisão Constitucional~ -Se- fOsse 
o caso-, mas outra, bem diferente, ê o que se está tentando atual­
mente através do Congresso Revisor, que é, pura e ~implesmente_. 
abrir Uma empresa estratégiCa C()mo_ a PJ?TROBRÁS -~s }Jite!es­
ses internacionais. E, no fim de lfuba,~ terlliinar substituindo o mo­
nopólio do Estado brasileiro pelo oligopó!io do capital privado 
estrangeiro. 

-· No caso da PETROB~ não vai haver outra alternatiVa. 
Mmal de -contas, não existe terceira vlã; ou -será Uma coisa ou ~­
outra; ou o petróleo brasileiro é monopólio do Estado ou vai para 
o controle de oligopólios privados e, mais ainda, estrangeiros. 

Onde é que está o benefício disso? Colocando de outra for­
ma: quein é que vai sair ganhando com issO? -A Nação e o povo 
brasileiro,_ çom certeza, é que não. 

Eles dizem que se houver a privatização- ou se for 11flexibi­
lizado" o monopólio da PE1ROBRÁS -, a empresa, al sim, pode­
rá dar lucro. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Presidência 
solicita ao nobre orador que abrevie, na mediâa do possível, as 
suas considerações, JX)rque a sessão se aproxima do seu término. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA - Concluirei em seguida, Sr. 
Presidente. 

Não passa de um engodo:_ onde é que está escrito que estatal 
produtiva - do tipo Vale do Rio Doce,-PETROBRÁS, TELE­
BRÁS - está impedida de dãr lucro? Ou de ser eficiente? Ou de 
ser competente tecnológica e adminístraiivamente? 

O argumento que nos dão é o de que a CSN e a USI~AS 
só passaram a dar lucro quando foram privatizadas. Muito bem! O 
que elas fizeram de revolucionário para alcançar mais eficiência'? 
Demitiram pessoal. Só a CSN demitiu dols miL Em um ano estaVa 
no lucro. Mesmo sem entrarmos no mérito social da questão, não 
existe impedimento algum para uma estatal enxugar seu quadro de 
pessoal, escolhê-lo segundo critérios técnicos, de competência, e 
tomarMse mais eficiente. Sem deinitir, transferindo pessoal. 

É um falso dogma ''neoliberal" esse de dizer que por seres­
tatal ela não pode fazer isso~ Pode, perfeitamente. Tudo se resume 
na vontade política para determinar um melhor gerenciamento. O 
gerenciamento anterior da CSN era ruim. O da USIJ\.flNAS era 
ruim, como foi, outrora, o da SIDERBRÁS, que fo11evada à rUína 
por um gerenciamento irraci~al, que termino~ -fazendo com que 
ela assumisse megadívidas no exterior para fmanciar Projetas fa­
raônicos aqui dentro. O resultado fmal foi o de_ uma estatal insol­
vente, inviável. 

Nesse exemplo, a principaJ questão que se coloca é a se­
guinte: a SIDERBRÁS quebrou por que era estatal ou por que foi 
adminis!J.d.da de forma irracional? Qual o empresário que gerencia­
ria sua fábrica de forma tão estúpida, tão fora das mais elementa-
res leis do próprio mercado? · - _ -

Portanto, as discussões que precisãri:l Ser feitaS são outras. ~ 
precisO que· se discuta qual a destinação social, a função social de 
cada estatal; que se discuta a quantas anda a transparência de cada 
es:..atal; que s_e discuta se ela está sendo usada para fms privados, 
para subsidiar grupos privados, como fizeram com a CSN, ou em 
função de interesses nacionais; que se discuta se seus qmidros es­
tão sendo escolhidos por critérios técnicos, de se buscar o melhor 
técnico para funções de chefia, ou se seus chefes são escolhidos 
com a mínima consideração pela competência e a máxima pelo 
apadrinhamento político; que se discuta atê que ponto a estatal está 
tendo controle da sociedade sobre ela, das forças orgariizadas da 
sociedade, dos trabalhadores de toda a comunidade sobre ela, para 
que se possa coibir corrupção, desmandos, falta de transparência, 
mutreta. 

Em suma, parece que o que falta é muito mais uma agenda 
para um gerenciamento democrático das estatais, para uma admi­
nistração verdadeiramente competente, que funcione em direção 
dos interesses nacionais, sociais, do que mesmo mudar de dono. A 
questão_ é basicamente uma: o que é que uma PE1ROBRÁS vai 
ganhar mudando de dono, passando para as mãos de multinacio­
nais? Pode dai lucros mais altos, é verdade, até porque é este o ob­
jetivo-mor desses grupos: o lucio. Mas _serão lucros para quem? 
Como? De que fOrma? · - -

Com sua privatização, o nosso País perderia de todo ponto 
de vista. Perderia riquezas eStratégicas, perderia em soberania, per­
deria cootrole económico, pe"rderia no preço do_ produto final, que 
fica mais caro, e perderia seus funcionários, muitos deles sendo 
demitidos sumariamente, sem chance de serem transferidos _para 
onde possam ser mais úteis, reciclados, etc. _ 

Por outro lado, é enganoso crer que só privatizando é que se 
vai atrair o capital estrangeiro, que só assinÍ haverá investimentos 
e, conseqüentemente, desenvolvimento do País. Há dados mos-

trando que somente a PE1ROBRÁS, em seu() 40 anos de vida, in­
vestiu muitas vezes mais capital aqui do que a soma de tudo que 
todas as multinacionais investiram no Brasil neste século. Então, o 
problema é de outra ordem. Estão idealizando o capital estrangeiro 
e subestimando a importância nacional da PETROBRÁS. 

Aquilo que os oligopólios estrangeiros - os únicos com ca­
pacidade de comprarem a PElROBRÁS - querem com a privati­
zação da _nossa_ estatal é out;ra coisa: q~erem ocupar um mercado 
interno promissor; querem abocanhar nossas reservas petrolíferas, 
já que as deles estão acabando; quere~ desfrutar çle ~Um dos me­
lhores petróleos do mundo - um petróleo leve, nem ~ado nem 
impuro como o deles. _ _ _ _ ---

Enfim, a discussão não está sendo faita nos seus devidos 
termos. Eles querem que monopólio estatal seja sinónimo de inefi­
ciência. Não é._Se_formalgerenciado, sim, passa a ser, mas para 
is~o não precisa mudar de dono, só de gerenciam.ento. Se o que 
queremos é Premiar a produtividade. colocar técnicos em funções 
técnicas- e não apaniguados políticos incompetentes -,_se quere­
mos impor transparência, para isSO não precisamos privatizar. 

___ E ara termos gasolina mais barata, para termos telefonia para 
todos, não precisamos privatizar. MuitO pelo corltrário, entregando 
essas estatais ao c-ontrole de oligopólios estrangeiros, aí é que o 
gás de cozinha, gasolina e telefonia não vão n11nca ser para todos. 
O alinhamento c_om os preços internacionais vai ser contra a dona­
de-casa, contra o consumidor de gasolina e de telefonia. Basta ter 
uma idéia do preço da Coca-Cola, hoje, na Argentina .. 

Se hoje a situação de combustível e de telefooia não está 
boa, não é porque existe o monopólio do Estado e, sim, p:>rque o 
Estado tem que funcionar melhor, e ele pode funcionar melhor. 
Então, o enfoque, a luta precisa ser outra: tem que ser no sentido 
de como elevar o funcionamento do Estado, tem que ser no senti­
do de que aquilo que é público tenha uma destinação e uma trans­
parência públicas. 

Tudo isso passa pelo controle da sociedade, do público, do 
usuário sobre o serviço público. Ou o Estado funciona cada vez 
mais controlado pelo público,_ ou_ termina vítima de interesses de 
grupos, de castas e, portanto, funcioilando na direção ~interesses 
privados. Isso é o que, em boa parte, está acontecendo e o que está 
impedindo que cada uma dessas estatais tenha aftrmado o s.eu ob-
jetivo soi::iaJ público _e nacional. ~-

E, fmalmente, no caso de empresas como a PETROBRÁS, 
a_ EMBRA1EL, a Vale do Rio Doce, a ELETROBRÁS, acredito 
que o embate tem que passar por outro_caminho, a meu ver, decisi­
vo: são empresas produtivas de importância estratégica, e não há 
desenvolvimento nacicnal sustentado e nem soberania econômica 
que não passe por elas. 

Nós, os brasileiros, todos os brasileiros de boa vontade, que 
sonhamos com uma Pátria voltada para o social, para o mercado 
in~o. superando a miséria de um Pais tão rico, temos que nos 
dar coota dessa mesma verdade, temos que combater esse grande 
blefe histórico, que annna que entregar as empresas estratégicas a 
multinacionais é melhor para o Brasil. Deímitivamente, não é. Te­
mos que unir forças em tomo do desenvolvimento nacional contra 
a pobreza, e isSo não se faz entregando patrimônio gigantesco e es­
tratégico como a PETROBRÁS. N"ao é por aí! 

Esta é a nossa pequena contribuição, Sr. Presidente, a um 
debate que consideramos decisivo. Entendemos que há um estágio 
na economia em que todo o_ setor de estatais deve ser privatizados. 
Todavia, Sr. Presidente, na fase do desenvolvimento da nossa eco­
nomia, em que base ec_onômica repousará a soberania naciOnal 
para defmir estr~égias do nosso desenvolvimento? 

Sabemos Perfeitamente, Sr~ Presidente, que muitas vezes 
empfesas foram liquidadas para conter e controlar o desenvolvi-
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mente de determinados setores que não seguiam o rumo traçado 
pelos grandes monopólios futemacionais, ou seja, pelos sete países 
que defmem e mapeiam o desenvolvimento mundial, operando da 
maneira que bem entendem. 

Sr. Presidente, esta é a nossa contribuição com relação à 
PETROBRÁSeàTELEBRÁS. -

Era o que tinha adizer,Sr. Presidente. 
O SR. RONAN TITO- Sr. Presidente, peço a palavra, em 

nome da Liderança do PI\.IDB. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Tem V, Ex' a 

palavra, na forma regimental. _ 
O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Como Líder. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, Winston 
Spencer Cburchill disse certa vez: "Os políticos pensam na próxi~ 
ma eleição; os estadistas pensam no próximo- século". Acho tão 
importante esse pensamento de Churchill que vou repeti-lo: 11Qs 
políticos pensam na próxima eleição; os esiadistas pensam no pró­
ximo século". 

Hoje, Sr. Presidente, o Governador de São Paulo, Luiz An­
tônio Fleury, completa anos, é o seu aniversário. Registro a idade 
do Governador Fleury cantando até uma hosana, uma aleluia. não 
só pela sua salide, mas também pela sua lucidez. 

O Governador F1eury teve uma reunião com os Parlamenta­
res, com os Senadores, em minha casa, e todos pedimos a S. Ex_• 
que se candidatasse ã. Presidência da República. Uniria o Partido. 
Não disputaria com ninguém. S. Ex11

, então, se comprometeu a 
pensar. Depois, chegou à conclusão de que deveria terminar o ser­
viço que começou como Governador de São Paulo. Deu-nos uma 
lição, uma lição de que os estadistas pensam muito mais no futuro 
do País. 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues. Fazendo acio­
nar as campainhas.) - Nobre Senador, peço permissão a V. Ex" 
para interrompê-lo. A sessão deveria terminar dentro de um minu­
to. Se os Srs. Senadores concordarem, a sessão ficará pi-oi:rogada 
por cinco minutos para que V. Ex• ultime suas considerações, ten­
do em vista que o Côngresso Revisor está convocado para as 14h, 
e-inclusive as Assessoras da Mesa lá deverão estar para a abertura 
dos trabalhos do Congresso Revisor. 

O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, trouxe alguns re­
gistras das últimas obras que S. Ex• o Governador-do Estado, Sr. 
Luiz Antônio F1eury, fez, como as eclusas, que S. Ex• está abrindo 
para a navegação, cuja -inauguração contou corri -a presença de dois 
Presidentes de Estado: o Presidente da Bolívia e o Presidente do 
Paraguai. O Presidente Itamar Franco não pôde ir porque estava 
gripado. 

Os Presidentes da Bolívia e do Paragu~ lá compareceram 
porque sentiram a importância dessa navegação no rio Tietê, no 
rio Paraná, que pode levar as nossas mercadorias produzidas no 
Triângulo MJ.neiro e no interior de São Paulo até a foz do Paraná e 
entrar mar adentro. Eles entenderam a sua importância. 

O Dr. Lozada, que é Presidente_ da Bolívia, é um homem 
extraordinário, que fez baiXai uma inflação de 32000% -quando 
assumiu o MJ.nistério- para 7% ao ano. Foi assim que ele se cre­
denciou a se candidatar à Presidência da Bolívia. Hoje, o Dr. Lo­
zada, que é conhecido lá com.o Gone - é O· séu apelido, é o seu 
nome político- anda nas ruas da Bolívia sem guarda-costas. 

Tive oportunidade de visitar o Presidente clã. Bolívia e sentir 
a sua popularidade. Mas ele amargou cinco anos nu-m:a cadeira, se­
gurando a inflação, para depois, mais tarde, oferecer o seu nome 
como candidato à Presidência da Reptíblica. Foi eleito, confrrma-do 
pelo Coogresso Nacional e está fazendo um bom governo. Agora, 
veio dar ao Governador Flewy o testemunho da sua presença, pela 
impOrtância da inauguração. E o Presidente Lozada disse uma coi-

sa extraordinária: que o seu país, a Bolívia, teria acesso ao mar -
um sonho antigo dos bolivianos, que toda vida sonharam que o 
primeiro ace.s!;:Q que teriam ao mar seria pelo Oceano Pacífi-co e, 
no entanto,· âiabo~ sendo, agora, pelo Oceano Atlântico, porque 
pelos rios ParagUai e Paraná eles chegarão ao Oceano e -poderão, 
então, pensar em cabotagem, em navegação, etc. 

Trouxe alguns registres, Sr. Presidente, feitos no dia 15, 
data da inauguração; e eu gostaria de pedir a V. Ex11 que os man­
dasse colocar nos Anais da Casa, como um preito de reconheci­
mento deste Parlamentar a um Governador, jovem ainda - está 
completando, hoje, 45 anos de idade-, que, com uma visão de es­
tadista, está enxergando o próximo século, tanto que está falando 
em navegação. 

Não atendeu ao apelo veemente dos seus partidários, dos 
seus coneligionários para que largasse o Governo e viesse unir o 
Partido, sendo _candidato a Presidente da República pelo maior 
partido, o partido que tem sempre não só escolhido os melhores 
quadros, como tãm.bém tem, inclusive, dado oportunidade a que 
esses quadros se elejam. 

Assisti à despedida da extraordinária Senadora Eva Blay, 
eleita pelo PMDB. Hoje não está mais nos nossos quadros, mas foi 
eleita pelo PMDB. Temos muito orgulho de ter emprestado a le­
genda para que ela pudesse se eleger. 

Temos certeza, convicção até, de que o Govemador FJeury, 
unindo o Partido, se elegeria Presidente da República. Ele também 
tinha essa convicção, mas, ao final, entendeu que era m-elhor ter­
minar a obra que havia iniciado, não a deixando pelo meio, Porque 
ele poderia ser alvo de críticas, e criticas sérias. 

O Sr. Gilberto Miranda- Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. RONAN TITO- Ouço o aparte do nobre Senador 

Gilberto Miranda. · 
O Sr. Gilberto Miranda- Quero aproveitar a oportunida­

de Pêll'a: parabenizar o Governador F1eury pela administração que 
tem feito em São Paulo. Fazendo por São Paulo, onde se concentra 
o maior Pffi brasileiro e 50% da arrecadação federal, está também 
fazendo pelo Brasil. O PMDB dá o exemplo com Fleury, que fica 
no Govemo. Aliás, estivemos juntos- eu, V. Ex•, o nosso Líder, o 
Presidente do P!viDB e o Governador- conversando sobre a Revj­
são Constitucional. Exemplo também, dentro do PJ\.IDB, dá, tam­
bém ficando no Governo, o Governador Gilberto Mestrinho, meu 
Líder, que foi GOvernador do meú EStado por três_ vezes_ e que, 
com certeza, deverá voltar em 1998. Acredito que o PMDB conti­
nua emprestando a este País os melhores valores, os melhores qua­
dros. Espero, se Deus quiser, que venhamos a fazer o próximo 
Presidente da República, para mudarmos um pouco a cara deste 
País, para mudarmos um pouco a inércia deste Pais. MuitO obriga­
do. 

O SR- RONAN TITO -Eu é que agradeço. nobre Senador 
Gilberto Miranda, mas o Governador Fleury, desde o primeiro dia 
do seu mandato - S. Ex.• assumiu o Governo de São Paulo em 
meio a uma crise ep_orme -, ao invés de ficar gerando ciises futer­
nas, fez o contrário: passou a dissipá-las, reunindo os empresários, 
somando esforços, abaixando os impostos e tentando ampliar o 
volume de negócios. 

Veja V. Ex•, Sr. Presidente, que, quando o Governador 
F1eury assumiu o Governo de São Paulo, tínhamos uma crise nó 
setor de álcool, provocada pela PElROBRÁS, uma empresa esta­
tal monopolista que, não quciendO a concorrência de um progra­
ma, que também é brasileiro - aliás, o único programa brasileiro 
que é copiado pelos Estados Unidos da América do Norte -, o 
PROÁLCOOL, que tem desenvolvimento numa das regiões mais 
pobres e deprimidas deste Brasil, o Nordeste brasile.iro, segurou 
esse programa no Estado. Assim, no início do Governo Fleury, a 
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participação do Estado de São Paulo no álcool produzido no Brasil 
era de 46%; hoje. ê de 75% a participaçãO de São Piwlo, porque 
ele não permitiu que fossem quebradas as destilarias, e fez isso 
com a agricultura. com a indústria. Onde o emprego verdadeira­
mente menos caiu, no Brasil, foi em São Paulo; aliás, ele teve in­
clusive incremento. 

O Governador Fleuiy continuará trabalhando, dando exem­
plos e dando esperanças ao Brasil no futuro, porque tenho certeza 
de que, terminado o seu nlãJidato, S. Ex• deverá ocupar outros car­
gos mais altos. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho- Permite:-me V. Exaum apar-
te? 

O SR. RONAN TITO -Ouço; ~com prãZer, o1iobre Sena­
dor Garibaldi Alves Filho, meu correligionário do Rio Grande do 
Norte. 

O Sr. Garllialdl Alves Filho · Senador Ronan Tito, desejo 
me associar à manifestação de V. Ex• em homenagem ao Governa­
dor LuizAntônio Fleury. V. Ex• já destacou o acervo de obras que 
S. Ex.• vem realizando no Estado de SãO Paulo, e gostaria também 
de salientar as qualidades reveladas pelo Governador Fleury no 
campo da negociação política: a tolerância, a transigência e, agora, 
o espírito de renúncia demonstrado por S. Ex•. TudO isso vem ca­
racterizando-.o como uma das mais promissoras figuras nO cenário 
político nacional. -- -

O SR. RONAN TITO- Agradeço a V. Ex' pelo aparte. 
Este era o registro que gostaria de fazer: Solicito ·aó Sr. Pre­

sidente que faça constar dos Anais da Casa as notas que mandei 
elaborar sobre as inaugurações, principalmente -das- CcluSaS que 
dão condições de navegação ao Tietê e ao Paraná. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. RONAN TITO, 
EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

O Presidente Itamar Fraoco telefonoo dia 15, (terça-feira,) 
ao Governador Luiz Antonio Fleury Filho,quando inagurava as 
eclusas de três Irmãos, no Município Paulista de Pereira Barreto, 
cumprimentando-o pela obra. Em coletiva à imprensa, Fleury in­
formou que Itamar, até ontem, 11mantinha firme disposição de 
comparecer ao ato, mas não pôde fazê-lo em razão de ter sido 
acometido por uma gripe11

• 

Com seu telefonema, disse o governador, ''Itamar Franco 
demonstrou o seu apreço pela obra e pediu que eu agradece..sse aos 
presidentes da Bolívia e do Paraguai a sua vinda ao Brasi para 
acompanhar essa cerimônia1 1

, 

Referindo-se âs eclusas de Três hmãos, um investimento de 
US$. 70 milhões, Fleury explicou que a obra, som ade ao sistema 
de eclusagem de Jupiá, a ser ep.treque em setembro ou- outubro 
próximo, estenderá a Hidrovia do Tietê-P~á até Itaipu, comple­
tando-se 2.400 quilômetros navegáveis.- 1'E fácil realizar uma obra 
deste porte em momentos de prosperidade ec_onômica,, mas não 
numa conjuntura como a atual 11

, frisou o governador afirmando 
que 11a& eclusas de Três Irmãos e rantos outros empreendimentos 
Governo Paulista simbolizam a resistência de São Paulo contra a 
recessão e o desemprego. demostrand.o, ainda, que, com criativida­
de. trabalho e dedicação, é possível vencer os desafios11

• 

O governador disse; também que "a obra ficará. gravada na 
memória de São Paulo e de_ todos os que acreditam na integração 
latino-americana, no Mercosul ego desenvolvimento com justiça 
sociaJI', A presenta dos presidentes da Bolívia do Paraguai, prosse­
guiu, simboliza a esperança dos seus povos no desenvolvimento e 
na democracia em todo o continente". 

Destacando o papel da hidrovia para a integração do Cone 
Sul e de toda a América Latina, Fl.eury disse que o empreendimen­
tO "será a grande estrada da cooperação; cabe a nós, homens públi­
cos, fazer com que seja a estrada da amizade e que por ela 
n_aveguem os que acreditam na justiça social". 

O Presidente do Paraguai, Juan Carlos Wasmosy, comparou 
as eclusas de Três Irmãos "a vértebras de uma grande coluna ver­
tebral da integração do Cone sul, que é a Hidrovia do Tietê Para­
ná11. Para ele,11se os países da região tiverem criatividade, atingirão 
maior produtividade e tecnologia, oferecendo aos empresários me­
lhores condições de competitividade nos mercados internacionaís". 
O Governador Fl.eury, prosseguiu, garantiu que a hidrovia estará 
aberta a nossos países. 11A obra é de vital importância e deverá ge­
rar tnais desenvolvimento e paz no continente11

• 

CAMINHO AO MAR 
Segundo o Presidente da Bolívia Gonzalo-SaD.chez de-Loz.a­

da, a hidrovia tomará viável um antigo sonho de seu Pais, o de ter 
caminho para o mar. 11Agora, através do rio Paraguai e desse em­
preendimento do govemo·de São Paulo, poderemos chegar ao por­
to-de Santos e à bacia do Prata.11 Daí a importância desse projeto 
para os bolivianos, friSou Iilan.ifestaiido sua concordância, 11contri­
buindo para que tenhamos uma região sem fronteiras D.o Cone 
SuP 1

• 

O presidente boliviano também fez referênciã a outro proje­
to que ele analisou com o·govemador Freury: o gasoduto entre Bo­
liviano e Brasil, pelo qual o seu país poderia fornecer quantidade 
expressiva de gás natural, prinipalmente para o mercado paulista. 
"Estamos no aguardo da viabilização deste grande projeto, que 
também contribuirá para a integraç_ão'\ concluiu. _ 

Daí, a i.inportânciadesse projc!to para os bolivianos, frisou 
manifesrando sua ccn-cordância Com a opnião de W asmosy, de que 
a hidrovia será um fator fundamental de integração, 11contribuindo 
para que tenhamos uma região sem froteiras no Cone 8_uJI 1

• _ 

O presidente boliviano também-fez referência a outro piõje-­
to entre Bolívia e Brasil, pelo qual o seu país pOO.eria fornecer 
quantidade expressiva de gás natural, principalmente para o mer­
cado paulista. 1'Estam.os no aguardo da viabilização deste grande 
projeto, que também contribuirá para a integração'\ concluiu. 

FLEURY E CHEFES DE ESTADO 
INAUGURAM ECLUSA DE TRÊS IRMÃOS 

Com a presença dos Presidentes Gonzalo Sanchez de Loz.a­
de (Bolívia) e Juao Carlos Wasmosy (Paraguai), serão inauguradas 
nesta terça-feira (15), às 9h30min, no Município paulista de Perei­
ra Barreto, as colunas da barragem de Três hmãos última do rio 
Tietê, dístaote 28 quilé\mentros de sua foz 

Dois marcos hidroviários vãO ser atingidos- na oportunida­
de?: a navegabilidade _total do rio Tietê e a interligação entre os 
tramos norte e sul da hidrovia Tietê-Paraná. Através dessas eclusas 
(cada uma 24 metros de altura, para traospor a barragem de 48m), 
as embarcações provemetros da região de foz do lguaçu e do Para­
guai (tramo sul) poderão subir para o tramo norte até São Simão 
(GO). ou para o rio Tietê, até as regiões de! CoD.chas _e PiradCaba. -

Os chefes de Estado serão recebidos pelo Governador Luiz 
Antonio Fleury Filho_ no aeroporto de Castilho, rumando estão 
para um ponto junto às duas ~~ do -~iste.ma de eclusagem. 
onde vão assestir à primeira operação oficial de enchimento. 

Após os discursos previstos, os presidentes assinarãoi a 
Carta de Três hmãos, pela qual seus respectivos _paíse_s ~e compro­
meterão a adotar providências nO -sentido de que a hidrovia inicial, 
formada pelo Tietê-Paraná, se transfome num gran:de canal de na­
vegação de 7 mil km. Os governadores, por sua ves, firmação um 
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protocolo, comprometendo-se a trabalhar pela hidrovia e pela inte­
gração regional. 

A ECLUSA 
As duas câmaras de aclusagem - enormes ''banheiros" de 

142 metros de comprimento, 12m de largura e 3,5m de calado­
Vencem um desnível de 49 m das águas do Tietê, no ·ponto em que 
a represa foi constrUída. O tempo de enchimento de cada unidade é 
de 11 minutos, completando-se o ciclo de eclusagem individual 
em pouco menos de uma hora, Foram comsumidas 414,5 mil tone­
ladas de copncreto para a implantação de ambas. No total 26 mi­
lhões de toneladas/ano de cargas poderão ser deslocadas através 
desse sistema duplo. 

A hidrovia começou a nascer em 1973, quando da aUVição 
da eclusa de Barra Bonita - um município que soube tirar grande 
partido desse partido desse serviço,-que também tem grande poten­
cial turlstico, transformando-se mum destacado centro de lazer do 
Enterior. Vieram depois as de Baríri, lbitinga Promissão, Nova 
Avanhandavae, agora, Três Irmãos._ 

Hoje há 1.040 quilômetros navegáveis, entre Goiás e as re­
giões de conchas e Piracicaba, a 200km da Capital. Com a inagu­
ração da eclusa de rupiá em setembro próximpo, se poderá chegar 
á Foz do lguaçu e à ciudad dei Este, na fronteira B:rasil-P3!aguai. 
Ahidrovia atingirá. 2400km. podendo, ao "pular11 Itaipu, estender o 
sistema a 7 mil km., como a anexação do trecho intenacional do rio 
Paraguai. Com isto estarão intrliga,dos, por via fluvial, Br;lsil Para­
guai Argentina Bolívia e Uruguai. 

IDDROVIA ABRE AO PAÍS UMA 
NOVAFRONTEDlAECONÔNUCA 

Quando entregar, na próxima terça~ feirá (15), o slste.M de 
eclusagem da Usina de Três Irmãos. piatiC<imente no ponto de 
confluência dos rios Tietê e Paraná, o Governo de São Paulo estar~ 
a um passo de abrir, defmitiVilm.ênte, uma hidrovia de 2.240 quilô­
metros, que redundará em investimentos previstos de US$10 bi­
lhões nos próximos anos. Esse enorme corredor aquático 
movimentará. 2ô milhões de toneladas/ano de cargas, retmirá eco­
nomicamente os seis maiores Estados brasileiros produtores de 
grãos, integrará mais decisiVaniênte os países do Continente liga­
dos ao Mercosul e permitirá que os residentes_ nas duas centenas 
de municípios de sua área de influência conqUistem, no final deste 
século, uma renda per capital de US$10 mil dólares, possível hoje 
somente em regiões particularmente desellvolvidas do Primeiro 
Mundo. 

Duas eclusas compõem o sistema de travessia da Usina de 
Três Irmãos, para vencer o elevado desnível de 49 metros das 
águas do Tietê no ponto em que a represa foi implantada, a 28 qui­
lómetros do rio Paraná, Esse dado pode ser comparado com o da 
Usina de Barra Bonita, onde o desnivel é de 25,5 metros. Cada 
uma dessas eclusas tem um comprimento útil de 142 metros. lar­
gura de 12 metros e calada de_3,5 metros. O tempo de enchimento 
de cada unidade é de 11 minutos, completando-se o ciclo de eclu­
sagem individual em pouco menos de uma hora. Foram consumi­
das 414,5 mil toneladas de concretQpara a c_onstreção de ambas. 
No total, 26 milhões de toneladas/ano de cargas poderão ser deslo­
cadas através delas. 

Esse é o complexo cuja operação será uma realidade a partir 
da próxima terÇi~feirã (i5) e para cuja inaugUração o goveinador 
Luiz Antonio Fleury Filho Convidou os presidentes do Brasil, Ita­
mar Franco;- da Argentina, Carlos Menem; do Paraguai, Juan Car­
los Wasmosy; do Uruguai, Luiz_ Alberto Lacalle; e da Bolívia, 
Gonzalo Sánchez de Lozada. Em setembro próximo solenidade si­
milar deverá se repetir na Usina de Jupiá, o que amp1iará os atuais 

1.040 quilômetros navegáveis da bidrovia, para 2240, alcançando­
se a hidrelétrica de Itaipn. 

POTENCIAL ENERGÉTICO 
Corredor natural de intercâmbio nacional e internacional, a 

hidrovia interliga ferrovias, rcxlovias e importantes portos do Cone 
Sul, surgindo como nova fronteira econômica para vastas regiões. 
Seus números impressionam: na oferta geral, as hidrelétricas ali si­
tuadas somam_ atualmente mais de 26 milhões de quiJowatts. &sa 
disponibilidade não é o único atrativo em termos de energia, O 
acordo assinado recentemente entre a Petrobrás e a Yacimientos 
Petrolíferos Fiscales Boliviarios (YPFB) para fOrneCimento de gás 
na_tural ao Pais pressupõe investimentos _da ordem de US$5 bilhõ­
es, dos quais US$1, 75 bilhão apenas no trecho de Rio Grande (Bo­
livia) até Curitiba, numã eXtensão cie 2.233 quilómetros. A maior 
patte desse combustível será consumido nas regiões Sudeste e Sul 
do B_ras_il, que conc~tram 75 por cento do Prü4uto Interno Bruto 
(PIB) naciooal. O principal mercado será a produção de eletricida­
de p.as _usinas termelétricas e __ n,a co-_geração iriduStrial. especial­
mente nos Estados de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e São 
Paulo. tcxlos também beneficiados pela hidrovia. 

A consolidação da bidrovia abre ainda_ perspectivas mais 
promiSSoras para o setor de "agfobusiness", pois seis EStados sob 
sua influência (Mato GroSso, SãO Paulo,_Minas Gerais, Goiás, Pa­
raná, Mato Grosso do Sul) são os principais produtores de grãOs 
no País e têm pela frente a possibilidade permanente de reduzirem 
em 75 por cento o susto de seus fretes aO utilizarem a via r~:avegá­
vel. em direçãô aos giandes ·centroS d~ consUmo. 

E Com o funcio.Damento plenO. a partir de 1 o de j~eiro dq 
próximo a no, do Mercado Comum do Cone Sul (M6rC9~ul), a 
nova fronteira económica aberta pela hidrovia terá com seus parti­
cipantes, além do Brasil, a Argentina o Uruguai, e o Paraguai. 
Nessa data, cairão as barreiras prOt:ecion:ísta: entre esS~ nações, 
reunidos PIBs que somam cerca de US$440 bilhões, gerados por 
190 milhões de consumidores. Ahidrovia Tietê-Paraná is tará nes­
se meio, especialmente quando as barcãças que a utilizarem parti­
rem de Piracicaba para atingir BuenOs Aires; junto--ao rio ao Prata, 
favorecendo os pólos de produção e exportação que já- Se estabele­
ceram ou venham a se. implantar em sua área de influência, utili­
zando também uma rede intennodal de ferrovias-e rodovias. 

Finalmente, talvez até como atividaôe satélite à hidrovia, 
mas nem por isso menos importante do porifO de vista econômico, 
particularmente para os 80 municípiOs lindeiros aos dois rios no 
Estado de São Paulo, o lazer e o turismo se inserem segaramente 
no-contexto dessa nova fronteira. Já foram identifiCadas na macro­
região de influência hidroviária - que Sorna 200 cidades e 17 mil 
quilômetros de litoral interior - pelo menos 30 áreas potenciais 
para o desenvolvimento daquelas atividades. Nelas, resta virtual­
mente tudo a fazer, de hotéis a parques náutícOs, -de -marinas a bar­
cos de pesca e de passeios. Esses investimentos são relativamente 
baixos, mas os resultados positivos serão, em contrapartida, prati­
camente ilimitados, pois é exatamente desses municípios-que parte 
o segundo maior c-ontingente de turistas brasileiros que viajam cro- -
exterior. 

O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT -SC. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, sr-se Srs. Senadores, a Agricul­
tura, em todos os países do mundo e em quase todas as épocas, 
tem_m~recido um tratamento especial por parte dos governos, pois 
a atividade agrlcola não busca apenas produzir quilos ou tonela­
das de trigo, de milho ou de soja: a .atividade agricola produz ali­
mentos. 
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A humanidade precisa de alimentos para se manter hígida, a 
humanidade precisa de alimento para poder viver e, mais aind~ a 
humanidade precisa de alimento em qualidade e quantidade sufi­
cientes para dar suporte a qualquer tipo de atividade. Em primeiro 
lugar, é pieciso comer, e- Só depois- jxxleremos exercitar todo o 
nosso potencial como pessoas hu~:3-s; s6 depois é possível pen­
sar. Por isso diziam os antigos: Deinde philosophare! 

Se a atividade agrícola existe para produzir comida, e se to­
dos os homens e mulheres precisam comer para poder viver, é pre­
ciso então privilegiar de alguma forma., incentivar de algum modo, 
estimular de alguma maneira essa atividade agrícola, pois, além de 
ser indispensável por sua fmalidede, ainde está submetida às con­
tingências do tempo, dos preços, das pragas e doenças e, no caso 
brasileiro, há ainda a praga dos juros ba.ndrios. 

O casO brasileiro é ainda mais :futeressante." pois, como se 
sabe, este imenso e ricO País, com: toda a sua vasta extensão de 
área agricultável, não consegue produzir o suficiente para alimen­
tar os seus cidadãos. Apesar de dispor de tecnologia, capacidade 
gerencial e condições de clima e solo, nem assim temos sido capa­
zes de produzir o bastante para que o nosso povo sobreviva mini­
mamente alimentado. Temos hoje, segtJAdo _ !IDPlamente 
divulgado, mais de trinta milhões: de brasileiros-com fome. 

Para resolver o problema dessa fome crônica que costuma 
devorar o melhor de nossa boa vontade e, em alguns casos até, 
consumir a paciência de suas vítimas, o noSSo ·povO vê~sé hOje en­
volvido em uma das mais belas e mais educativas das campanhas 
que jâ forari:t feitas-e:titre iiós, én:l favOr dos déSvaiidOs.-

Mas falta complementar esse esforço e, junto à campanha 
de combate à Fome. prestar um pouco mais de atenção ao produtor 
agrlcola. o único agente econômico capaz de fornecer à sociedade 
a rlrilca solução eX:isientejJara matar a fome: a comida. 

Seria no mínimo tima demonstração de-racionalidade ele­
mentar que, ao lado do belíssimo esforço em doar e distribuir ali­
mentos aos que estão com fome, se ftzesse um esfOrç-o semelhante 
de apoio~ produção de alimentos em nosso País. 

1vlas não-é iSSo o que vemos, não é issOO que-nos conta o 
produtor rural brasileiro, não é assim que agem as autoridades 
competentes. Parece que estamos todos em um ~mento de irra­
cionalidade, em que o óbvio .Parece de tal modo opaco e obscuro 
que optamos por adotar medidas paliativas, deixando de lado as 
providências duradouras e efetivas. · 

Precisamos prOduzir mais alimentos para poder saciar a 
fome do nosso povo. Só poderemos eliminar a fnme, ~e pudelmOs 
dar ao povo faminto o acesso à comida farta e Sadia. E isto se fará, 
entre out. ~importantes providências,--se formos capazes de pro­
duzir comida. 

Precisamos, portanto, dar o máximo apoio a quem ·prOduZ 
comida no Brasil. 

Mas não é assim que vem agindo o Poder Público, -no trato 
da questão agticola em nosso Brasil. Não se percebe essa intenção 
de apoiar o produtor rural brasileiro, em que pesem alguns discur­
sos em contrário. Mas não basta discursar; é preciso agir de modo 
efetivo e coerente. 

É preciso, por exemplo, evitar-se transformar o-eMpréstimo 
que·se faz ao produtor de comida, ao produtor rural, em fonte de 
lucro bancário. É preciso que o banco rece_ba o justo preço do di­
nheiro que emprestou ao produtor rural. :Mas não é preciso que o 
banco enriqueça ainda mais, ãs custas do produtor rural. 

Afmal, se existe algum estímulo nos emprésti.trios bancários 
conredidos ao agricultor brasileiro, onde estão os seus benefícios, 
se o cidadão ~obrigado a pagar, apenas _em uma única prestação, 
mais de sete vezes o valor do total que lhe foi emprestado? 

Será. indispenSável que Os baxicos ganhem tanto assim? Será 
que isto caracteriza um estímulo efetivo ao produtor rural? Será 
que, como acontece no caso FINAME RURAL o objetivo é mes­
mo apoiar a produção agticola? 

Ou não seria mais correto dizermos que o objetivo maior 
está em apoiar a produção industrial de máquinas e equipamentos 
agrícolas? 

Onde está o fulcro do negócio? OD.de está o estímulo de um 
programa oficial que cobra a chamada 1R integral dos mublários, 
onera o custo _do dinheiro, penaliza o mutnárío com u-ma eD.oime 
carga de burocracia e ainda lhe cobra juros que fariam corar os 
agiotas da praça? 

Duvidamos das boas intençõe-s de um programa, como o 
FINAME RURAL, que pouco interesse tem demonstrado para 
com a atividade agricóla, pois não aceita o pagamento antecipado 
das prestações, nem mesmo no perfodo da safra, único momento 
em que o pnxlutor rural, de fato, tem dinheiro. 

O FlNAME RURAL parece desconhecer as características 
próprias da produção rural, daí desconfiarmos que o seu objetivo 
seja, de fato, o de apoiar a produção da indústria de máquinas, 
equipamentos e implementos, para as quais, o produtor rural é ape­
nas um consumidor. 

É preciso que sejamos um pouco mais coere.Õ.tes no trato de 
nossas questões maiores! 

Se quisermos eliminar a vergonha da fome em nosso País, é_ 
preciso apoiar o Produtor Rural. E, para ~poiar a produção de ali­
mento, é preciso que programas como o FINAME RURAL se ru­
ralizem de fato e se tomem instrumentos reais de apoio à 
produção de comida, e não o torniquete que sufoca lentamente 
aquele mutuário que tomou setenta e seis mil cruzeiros reais em­
prestados e paga, já, na primeira-prestação, mais de seiscentos mil 
cruzeiros reà.iS. 

É preciso buscar_ alternativas mais humanas e mais viáveis. 
É preciso ~repenSar-se, por exemplo a exigência do seguro 

obrigatório em empréstimos ~om reCllrSos do FINAME RURAL, 
~s- a expiriênéià ~demonstrã que Õ risco de l-Cubo ou de perda é 
mínimo e que o valor pago deveria ser, igualmente, o min.iri:lo. -

É preciso repensar esta taxa de juros utilizada em progra­
mas que se dizem de estímulo à produção. 

Mas, antes de mais nada, é preciso demonstrar que se tem, 
de fato, a intenção de ajudar e de estimular a produção agricola no 
Brasil. Caso ccntrário, contfuuate:rnoS com uni batalhão cada vez 
maior de gente faminta, esperando a produção de comida por parte 
de um contingente cada vez menor de produtores rurais endivida­
dos e quase falidos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente! 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco - Almir Gabriel - Aluízio Bezerra - Amir 
Lando - Aureo Mello - Carlos Patrocínio - César -Di8S __: Dario­
Pereira -Dirceu Carneiro - Epitácio Cafeteira--= Esperidião- Amin 
- Garibaldi Alves Filho - Gilberto Miranda - Guilherme Palmeira 
- Henrique Almeida - Hugo Napoleão - Hydekel Freitas - Iram 
Saraiva- Irapuan Costa Júnior- Jarbas ~assarinho- João Calmon 
-JoãO França ...:; Jonas Pinheiro- Josapha~ Marinho - Josê Paulo 
Bisol- Júnia Marise - Magno Bacelar- Márcio Lacerda - Marco 
Maciel - Mariluce Pinto - Meira Filho - Nelson Wedekin - Ney 
Muanbão - Ouofre Quinan - Ronaldo Aragão - Ronan Tito 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, designan­
do para a sessão ordinária de -segunda-fçira, a realizar-se às 
14b30min, a seguinte 
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ORDEM DO DIA talação, modernização, ampliação ou diversificação de empreendi­

1 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 42, DE 1993 

(Incluído em 0 nJ.em do Dia DOS termos do_ art. 
375, VIII, ~ ~ ~~ ~ ~ ~ 

Parágrafo único, do Regimento ln temo) 
Votação, em tumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 

n• 42, de 1993 (n• 247/93 na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato_ que renova a concessão outorgada à Rádio Alvorada do Ser­
tão Ltda, para explorar serviço de radiodifusão sonora_ em onda 
média na cidade de São João do Piauí, Estado do Piauí, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Áureo Mello, em substituição à ComissãO de Educação. 

2 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 48, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 
375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno l1n.ico, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 48, de 1993 (n• 264193, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão da Rádio Jomal do Brasil ~tda., para 
explorar seJViço de radiodifusão sonora em-freqüência !nodulada 
na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Áureo Mello, em substituição ã Comissão de Educação. · 

3 

PROJETO DE DECRETO LEGlSLA nVO N" 56, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 
375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno l1nico, do Projeto de. -Decreto Legislativo 
n• 56, de 1993 (n• 293/93, na Câmara dos Deputàdos): que aprova 
o ato que outorga permissão à Rádio Stéreo FM Lagoa Santa 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Lagoa Santa, Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Áureo Mello, em substituição à Comissão de Educação. 

4 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 92, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 
336, "b", do Regimento Interno) 

Votação, em urino único, do .prqjeto de Lei c4 ~a n° 
92, de 1993 (n• 2.989/92, na Casa de origem), que autoriza a re­
versão ao Município de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, 
do terreno que menciona, tendo _ _ _ 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Esperidião Amin, em substituição à ComissãO de Constituição, 
Justiça e Cidadnnia. 

5 

SUBSTITU11VO DA CÃMARA AOPRCÚETODE LEI DO 
SENADO WIS!, DE 199:r ~ -

(Em __ regime de urgência nos termos do art. 
336, "b", do-Regimento Interno) 

Votação, em turno--único; do SubstitUtivo da câmara ao 
Projeto de Lei do Senado n° 151, de !991, de autoria do Senador 
Marco Maciel, que dispõe sobre restabelecimento do prazo fiXado 
pelo art. 59 da Lei n• 7 .450, de 23 de dezembro de 1985, para ins-

mentos industriais e agrícolas nas áreas de at~ação da SUDAM e 
SUDENE, tendo -~~ ~~ ~~ 

~arecer, proferido em_ Plenário, em_substituição à Comissão 
de Co!]stituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador Amir 
Lando, favorável ao substitutív~-~~~~ -

-- 6 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" !3, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 
336, "b ", do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
13, de 1994 (n° 3.254/89, na Casa de origem), que regula a profis­
são de corretor de seguros, de capitalização e de previdência priva­
da, e dá outras providências._ (Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Sociais) 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 144, de 1994, 
de extinção da urgência) 

7 

PROJETO DE LEI DA CÂMÃRAN" 2,ÓE !994- ~ 
COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 
336, "b", do Regimento Interno) 

Discussão, e:rD. turno únicO, do _Proj~to de Lei da Câmara no 
2, de 1994- Complementar (n• 181/94- Complementar, na Casa 
de origem), que altera a redação da alínea __ '_1l'~cio in_ciso I do art. 1° 
da Lei Complementar n• 64, de 18 de maío de !990, pare elevar de 
três para oito imoS o prázo de inele~bilidade para os parlamenta­
res que perderem o mandato por falta de decoro parlamentar. (De­
pendendo de Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania). 

8 
PROJETO DE LEIDA CÂMARA N" 167, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
SOda Resolução n• 110, de 1993) 

DiscussãO, em turno_ úniCo. dO Projeto de Lei' da Câmara .D_o -
167, de 1993 (n• 3.529/93. na Casa de origem), que cria cargos do 
Grupo Processamento de Dados no Quadro Permanente de Pessoal 
de Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 2' Região, e dá 
outras providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, RelatÕr: Senador 
Francisco Rollemberg, em substituição ã Comissão de cOnstitui­
ção, Justiça e Cidadania. 

(Dependendo de pãrecer da Comissão de Assuntos Econô­
micos) 

16 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 38, DE !993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
3~ da Resolução n' 110, de 1993) 

-- - Discussão, em tum'<> único, do Projeto ~e Decreto Le~lati­
vo n• 38, de 1993 (n• 270/93, na Cámara dos Deputados), que 
aprova os textos des Resoluções n"' 267 (E-V), 268 (XII) da Con­
ferência Geral do Organismo para a Proscrição das Amlas Nuclea­
res na Amêrica Latina e no Caribe (OPANAL), que alteram, 
respectivamente, a denominação legal do Tratado para a Proscri­
ção das Armas Nucleares na América Latina e o parágrafo 2° de 
seu artigo 25, bem como o texto emendado do referido Trat:ado. 
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(Dependendo de parecer da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional). 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessao às 13h15min.) 

ATO DE APOSENTADORIA N• 366192 

Ato de Aposentadoria de Juarez Mendes, Analista Legislati-
vo, Oasse "Especial", Padrão ll. ---

APOSTILA 

No presente Ato onde se lê: 11Analista Legislativo, Classe 
Especial, Padrão r'. leia-se: 11Analista Legislativo, Classe Especial, 
Padrão II''. 

Senado Federal, 29 de março de 1994. -Senador Humber· 
to Lucena, Presidente. 

ATO DE APOSENTADORIA N• 101194 

Ato de Aposentadoria de Demervaldo Josê de Souza, Téc­
nico Legislativo, Nível IL Padrão 30. _ 

APOSTILA 

No presente Ato de Aposentadoria, onde se lê: "com pro­
ventos proporcionais", leia-se: ''com proventos integrais". 

Senado Federal, 29 de março de 1994. -Senador Humber­
to Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N•151, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua c-ompetência 
regimental e regulamentar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n° 002/640/94-5, resolve aposentar, voluntariamente, a setvi­
dora JÚLIA PEREIRA GOMES, Técnico Legislativo, Área de 
Apoio Técnico ao Processo LegislativO, Nível II, Padrão 30, do 
Qtiadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, in­
ciso ID, alínea c, da Constituição da República Federativa do Bra­
sil, combinado com os artigos 186,-iriciso 1IL alínea c, e 67, da Lei 
n• 8.112, de 1990, bem assim com os artigos 34, § 2°, 37; e 41 de 
Resolução (SF) 0° 42, de 1993, com proventOs prÕpQrcionais ã.o 
~po de serviço, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 29 de março de 1994. -Senador Humber· 
to Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 152, DE 1994 
O Presidente do Senado FedeTal, no uso da sua competência 

regimental e regulamentar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n• 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n° 004/208/94-3, reSolve aposentar, voluntariamente, o ser­
vidor SAL V AOOR DE FREITAS MUNIZ, Técnico Legislativo, 
Área de Apoio Técriico ao Processo Legislativo, Nível II, Padrão 
30, do Qtiadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 
40, illciso ill, alinea a, da Ccnstituição da República Federativa do 
Brasil, combinado com os artigos 186, inciso W, alínea a, 193; e 
67, da Lei n• 8.112, de 1990, bem assiDi cornos artigos 34, § 2•., e 
37, da Resolução (SF) n• 42, de 1993, comprovenfDs integuds, obser­
vado o disposto no artigo 37, inciso XI da Ccnstituição'Fedeia.I. _ 

Senado Federal, 29 de março de 1994. - Senador Humber­
to Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 153, DE 1994 
O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 

regimental e regulamentar, de conformidade com a -delegação de 

competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n° 004/255/94-1, resolve aposentar, voluntariamente, 
CLÁUDIO DE OLIVElRA PINTO Técnico Legislativo, Área de 
Policia, Segurança e Transporte, Nível II, Padrão 30, do Qtiadro de 
Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso -m, alí­
nea c, da Constituição da República Federativa do Brasil, combi­
nado com os artigos 186, inciso m. alínea c; e 67, da Lei n" 8.112, 
de 1990; bem assim com os-artigos 34, § 2°, 37; e 41, da Resolu­
ção (SF) no 42, de 1993, cõíii" prOventos proporcionaiS-ã.ci teirijXiâe 
serviço, obserVado o disposto no artigo 37, inciSo XI~ da Constitui­
ção Federal. 

Senado Federal, 29 de março de 1994. -Senador Humber­
to Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N•154, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Conl.issão Dü-etora­
D0 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
ces-son0 004/153/94-4. resolve apoSentar, voluntariamente, a servi­
dora MARIA DOS SANTOS MUNIZ, TéCiiico legiSlativo, Área 
de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Nívelll, Padrão 30, do 
Qtiadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, in­
ciso IT, alínea a, da Constituição da República Federativa do Bra­
sil, combinadO com os artigoS 186, inciSo m, alínea a, 192, inciso 
II; e 67, de Lei n• 8.112, de 1990, bem assim com os artigos 34, § 
2•; 37; e 39, da Resolução (SF) n• 42, de 1993, com proventos in­
tegrais, observado o disposfD no artigo 37, inciso XI. da Constitui-
ção Federal. · -

Senado Federal, 29 de março de 1994. - SenadOr Humber-
to ~uc~'!! ~esidente. - - · --- -

ATO DO PRESIDENTE N" 155, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n" 2, de 4 de abril de 1973, e lendo em vista o que consta do Pro­
cesSo n° 003:097/94-3; resolve aposentar, voluntariamente; OLI­
VEIRA GUEDES DOS SANTOS; Técnico Legislativo, Área de 
Instalações, Equipamentos, Ocupação e Ambientação de Espaço 
Físico e Serviços Gerais, Nível II, Padrão 30, do Qtiadro de Pes­
soal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso_ill, alínea 
c, da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado 
com os artigos 186, inciso m, allnea c e 67. da Lei n° 8.112, de 
1990, bem assim com os artigos 34, § 2•; 37, e 41 da Resolução 
(SF) n• 42, de 199:0, com proventos proporcionais ao tempo de 
serviço, observadn o disposto no artigo 37, incisoXI, da Constitui­
ção Federal. 

Senado Federal, 29 de março de 1994.- Sell.adorHumber· -
to Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N•1S6, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de conformidade com ~-~legaç~ de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretoi-a 
n" 2, de 4 de abril de 1973, e tendo e~ vista o que COJ?.Sla d() Pro­
cesson0 004/611194.~-resolve ãposentar, voluntariamente, a servi­
dora 1EREZINHA DE JESUS DA ROCHA FONSECA, 1ecnico 
Legislativo, Área de Apoio Técnic-o -a:ô Processo Legislativo, Nível 
II, Padrão 30, do Qtiadro de Pessoal do Senado Federal, nos ter­
mos do artigo 40, inciso m, alínea a, da ConstituiçãO da República 
Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso m, 
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alínea "a", inciso-IT; e 67, da Lel"ri0-8.!12, _de 1990_, bem as!}im 
com_.os artigos 34, § ~ 37; e 39, da Resol~ção (SF) n• 42, 'ele 
1993,-coi:n -proventos inte_@a._!~; oo~_fvado o disposto no artigo 37. 
inciso XI, da ConstitúlÇãO Federal 

Senado Federal, 29 de março de 1994. -~Senador Hunberto 
Lucena. Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 157, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de conformidade_com a _delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da-Comissão Diretora 
n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n° 004.632/940, resolve aposeD.tar, coluntariamente, a servi­
dora ELIZABETil GUSMÃO-CURVO, Têcnico Legislativo, Àrea 
de Apoio Têcnico ao Processo Legislativo, Nível IIJ Padrão 30, do 
Quadro de Pessoal do Senado F-iderai, nos- termõs do artigo_40, in­
ciso ill, alínea a, da Constituição da República Federativa do Bra­
sil, combinado com os artigos 186, inciso ill, aliena a; e 67,daLei 
n° 8.112, de 1990, bem assim com a Resolução (SF) n~ 77, de 
1992, e os artigos 34, § 2°;.37: e 41, da Resolução (SF) n" 42, de 
1993, com proventos integrais, obse~ado o disposto no artigo 37, 
inciso XI, da Constituição-Federal. 

Senado Federal, 29 de março de 1994. - Senador Humber­
to Lucena; Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 158, DE 1994 

ATO DO PRESIDENTEN" 160, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no_uso da sua competência 
regiriiCmtal e- regulamentar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em viSta o que consta do Pro­
cesso n° 009930/93-0, resolve alterar o Ato n° 224, de 1985, desta 
Presidência, publicado no DCN, Seção II, de 26-09-85, para man­
ter aposentado, voluntariamente, Amphrisio Santos, Analista Le­
gislativo, Nível m, Padrão 45, do QUadro de- PessOal Permanente 
do Senado Federal, a partir de 1 o de abril de 1993, nos termos do 
artigo 40, inciso ill, alínea a, da Constituição da República Fede­
rativa do Brasil, combinado com os artigos 186, .i.g.ciso ffi, alínea 
a, e 67, da Lei n° 8.112, de 1990; bem assim com os artigos 34, § 
2°, 37 e 41. da Resolução (~F) n° 42, de 1993, com proventos inte­
grais, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constitui­
ção Federal. 

Senado Federal, 30 de lnarço de 1994.- Senador Humber­
to Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 161, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de conformidade com ·a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n° 2, de 4 de abril de !973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso D0 010429/93-0, reSolve alterar o Ato 0° 159, de 1991, desta 
Presidência, publicado no DCN, Seção II, de 31-01-91, para man-

. O Presidente do Senado Federal, ~o uso-da sua compet~ncia ter aposentado, voluntariamente, Hélio V argas Aguileras, Analista 
regrmental e regulamentar, de conformidade com a delegaçao de Leoislativo N~vel m Padrão 45 do Quadro de Pessoal P rman -

• . lh f. da I A da C . - o· ~ ' 1 ' ' e en cc;mpetêncta que. e Ol outorga pe o .to orussao rretoia te do Senado Federal, a partir de 1° de abril de 1993, nos termos 
n 2, deo 4 de abril de 1973, e tendo em VISta~ que c:on~~- do Pro- - do artigo 40, inciso m. alínea a, da Constituição da República Fe­
cess? n 0_12049/~3-0, resolve alterar_o Ato n 186! de 1985, desta derativa do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso m; alí­
PresHiência. pubhcad~ no DCN, Seçao n, de 7-9-85, para manter nea a, e 67, da Lei no 8.112, de 1990, bem assini com os artigos 
apusentado, voluntaríarn':"te,_ GUII:HERME SALGUEIRO DE 34, § 2", 37 e 41, da Resolução (SF) n" 42, de 1993, com proven­
OLIVElRA, Anal1sta LegiSlativo; NIVel DL Padrão 45, do Quadro tos integrais observado o disposto no artigo 37 inciso XI da 
de Pessoal Permanente do Senado Federal, a partir de 21 de junho Constituição,Federal ' ' 
de 1993, nos t~rmos do ~go 40, inc~so III, "!ínea a, da Constitui- Senado Feder~, 30 de março de 1994 
ção ~ ~epública .. Federativa do Brasil, c~m~mado com os artigos Senador Humberto Lucena, Presidente. 
!86, :OClSO ffi, almea a, 67 e 193, da Lei n 8.!12, de 1990; bem . _ . ·-~ _ ...... , . . - . 
assim com os artigos 34, § 2", e 37, da Resolução (SF) n" 42, de ATO DO PRESIDENTE N" 162, DE 1994 
1993, com proventos integrais, observado o disposto no artigo -37, O Presidente do Senado Federal no uso de sua competência 
inciso XI, da Constituição Federal. __ regimental e regulamentar, em conformidade com a delegação de 

Senado Federal, 30 de março de _1994.- Senador Humber- competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
to Lucena;-Presidente n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Pro­

ATO DO PRESIDENTEN" 159,DE1994-
O Presidente do Senado Fe~ral, no uso da sua competência 

regimental e regulamentar, de conformidade coJ;ll_~_delegação de 
competência que lhe foi outor8&la pelo Ato da Comissão Diretora 
n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o qut:' cçnsta do Pro­
cesso n° 004384193~8. reSOIVci-ãlt.erar-0 Ato n° 064, qe l9-9o;- dest_a 
Presidência, publicado no DCN, Seção II, de I0-65-90 para man­
ter aiXJsentado, voluntariamente, Olavo de Sousa Ribeiro, Analista 
Legislativo, Nível ID, Padrão 45, do Quadro de Pessoal Permanen­
le do Senado Federal, a partir de I" de abril de 1993,nos (ermos 
do artigo 40, inciso ill, alínea a~ da ConstituiÇão da República Fe­
derativa do Brasil, combinado_CODJ.__Os artigos l86, inciso m •. ãlí­
nea a, e 67, da Lei n° 8.112, de -19-90; -bem asSlin com os artigos 
34, § 2•, 37 e 41, da Re~olução (SF) n" 42,~de !993,com proVen­
tos integrais, obsexvado o ... disposto no artigo_ 37, inciso XL di 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 30 ~e março de 1994. -Senador Humber­
eo Lucena, Presidente. 

cesso n° 002 922/94-0, resolve manter aposentado, por invalidez, o 
servidor Eugênio- da ROcha Frag_Oso, AsseSsol- Legislativo, Nível 
ill, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, noster­
mos do artigo 40, inciso I, da. CoD.stituíção da Replibllca- Federati­
va do Brasil, combinado com os artigos 67 e 186, ii,lciso L § l 0, da 
Lei n" 8.112, de 1990, artigos 34, § 2", 37 e 38 da Resolução SFn" 
42, de 1993, a partir de 2 de março de 1994, com proventos inte­
grais, observado o disposto no artigo 37, inciso_Xf;da Constitui­
ção FederaL 

Senado Federal, 30 de março de 1994.- Senador Humber­
to Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 163, DE 1994 

O Presiâe.nte do.§.enado Federal, no uso de sua competência 
regimental e regulamentar, em conformidade com a delegeção de 
competência que lhe foi outorgada pelo AtO-& Comissão Diretora 

- n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o ·que consta do Pro­
cesson0003 409/94-5, iesolVe manter aposentado, pJ1' invalidez, o 
servidor Dario Abranches Viotti, Assessor Legislativo, Nível ill, 
Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos 
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do artigo 40, , inciso I da Constituição da República Federativa do 
Brasil combinado com os artigos 67 e 186, inciso I, § 1°, da Lei D0 

8.112. de 1990, artigos 34, § 2°, 37 e 3_8, da Resolução SF n° 42, 
de 1993, a partir de 2 de março de 1994, com proventos integrais, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Fe­
deral. 

Senado Federal, 30 de niarço de I 994. - Senador Humber­
to Lucena. Presidente. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N' 34 DE 1994 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regulamentares e de acordo com o disposto no artigo 2,0 do 
Aton° 09, de 1992, do Pri.mei.Jo-Secretário, resolve: 

Artigo 1 o- Designar os gestores (titulares e substitutos) dos 
contratos celebrados entre o Senado Federai e as empresas abaixo 
relacionadas: 

-Subsecretaria de Assistência Médica e SõciaJ.: 
- UNICON- União Cornereia! de EqUipamentos Hospitala-

res Ltda.- Contrato n• 009, de 1994: aquisição de equipamentos 
(um Glucometer e três nebulizadores ultrassõnicos) destinados à 
Subsecretaria de Assistência Médica e Social do Senado_ Federal -
Titular: ISABEL C. S. CARDOSO (mãtrícUra n• 3643); Substitu-" 
to: V anda Maria Mendes (malrlculan• 3039); 

--Subsecretaria de Engenharia: _ _ _ _ 
- Reforvidros - Reforma, ComérciO e Vidios, EspelhOs o e-

Molduras Ltda.- Contrato n' 0!0, de 1994: fornecimento e colo­
cação de vidros, usando ~sa de vidrace~ misturada com 
IGASM2, no complexo arquitetônico do Senado Federal- Titular: 
Evandro Jorge Cunha Cbaves (matricula n° 4087); Substituto: Car-
los Magno Fagnndes Franci (matricula n• 2369); . . . 

-Subsecretaria de Administração de Materíãl e Patrimônio: 
- ALBERFLEX - Indústria de Móveis Ltda. - Contrato n° 

011, de 1994: aquisição de mesas par~ (iab~~~s diversos e Presf­
dências -de Comissões do Senado -Federal- Titular. Ronaldo Hen­
rique Giordani (matríCUla n° 3963); Substituto: Maria Auxiliadora 
Ferreira Antõnio (matricula n• 2072); . _ _ . . ·• 

-Futura InterioreS e Mobilíárió Panorâi:W.co-ttaa.-.=.. C0ntiã:-­
to n° 012, de 1994: aquisição de móVeis p-ara:-rrabinetes diversos e 
Presidências de Contissões do Senado Federal - Titular: MARIA 
AUXILIADORA FERREIRA ANTÔNIO (matricula n' 2072); 
Snbstituto: Ronaldo Henrique Giordani (matricula no 3963); 

- MAC - Distribuidora de Prodnt~ara Escritório L tela. -
Contrato n• Of3, .. ae 1994: aquisição de tubos-circuladores de ar e 
refrigeradoies pãrã- esctít6río~ destinados a diversos setores do Se­
nado Federal -Titular: José Nalvo Gualberto Pereira (matrícula n' 
1895);. Substituto: Ronaldo Henrique Gíordani (matricula n• 
39"63); -- ----

- CORBEL - Comércio e Representações de Bebidas Ltda. 
- Coutrato n' 014, de 1994: aquisição de bebedouros elétricos, 
destinados a diversos se tores do Seuado Federal - Titular: Rona!­
do Henrique Giordani (matricula n• 3963);'siíbstituto:José Nalvo 
Gualberto Pereira (niatriciJla n' I 895); ·· · · . 

- IT A- Indústria e Comércio de Carimbos Lida. :.. Contrato 
D0 015; de 1994: fónici:imento de Carinibos..:. Titular: Mãiia Goi-aci 
Alves Carvalho (matricula n• 4079); Substituto: Gilson Luiz Para­
gnassu Bastos (matrícula n' 1376- CEGRAF); 

- BOMIEMPO - Comércio e-RepresentaçãoLtda. - Con­
trato n• 016, de 1994: fornecimento de 19.000 (dezenove mil) Kg 
de açúcar refmado, em pacotes de 01 (um) Kg- Titular: Antônio 
César Nóbrega de Moura (matrícula n• 4020); Substituto: Manoel 
FranciscoRégis(matriculan•3136); .. _ 

- DIMAS1ER - Comercial de Equipamentos Ltda. - Con­
trato D0 017, de 1994: aquisição de aparelhos de ar-condicionado, 

''fan-coil", máquinas de café e peças de reposição destinadas a di­
versos setores do Senado Federal- Titular: José Nalvo Gualberto 
Pereira (matrícula n° 1895); Substituto: Ronaldo Henrique Giorda­
ni (matricula n• 3963); 

- CORBEL- Comércio e Representações de Bebidas Ltda. 
-Contrato D0 020: f~ec:imento de 25TOOO (vinte e cinco mil) gar-
rafas de ágna minetal (de 20 litros, somente o líquido)- Titular: 
Manoel Franciscú Régis (Irnitrlcula n° 3136); Substituto: Antônio 
César Nóbrega de Moura (matriculan• 4020); 

- lndústrla e Comércio de Café Lopes Carvalho Ltda. (Café 
Arábia)- Contrato n• 022: fornecimento de 13.000 (treze mil) Kg 
de café em pó de primeira qualidade, acondicionados e:m pacotes 
de 112 kg .;;. Titular: Antônio César Nóbrega de Moura (matrícula 
n• 4020); Substituto: Manoel FranciscoRégiS (matrícula ii• 3!36); 

-Subsecretaria T"ecnica de Eletrônica: 
- Ta.ECOM- Sistema de Tele_c_omunicações e Informática 

Ltda. - Contrato n° 021, de 1994~ -foinecúnen.to de pessoal técnico 
para execução de serviços de instalaç;io e reparação de linhas teleM 
fônicas - -Tib.llar: Rogério Braga de Figueiredo (matricula n° 
3437); Substituto: Gerson V alentin (matricula n• 344 !); 

- Se_rviço de Telecomunicações: 
- SCORFION - Teleinforiiiática - Contrato n• 019, de 

1994: manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de 
peças, 4ufante o exer~íciq ~e; 1994, a dois termin~s de Telex, mar­
ca Telemática, modelo TSI _ 7360. e a duas impressoras. marca 
ELEBRA (escravas), instaladas no Serviço de teleconnmicações­
Titular: Ricardo W. Ottoni de Carvalho (matricula n• 33 I 1); Subs­
tituto: João Marcelo de Castro Novais (matricula D0 5007)~- __ 

Artigo 2°- Revogam-se as disposições em cOntrário. 
Artigo 3°- Este Ato entr;,t em vigor na data de sua pJJ.blica-

ção. 
Em 29 de março de I 994. - Manoel Vilela de Magalhães, 

DiretOr-Geral. . · 

Secretaria Legislativa 
Subsecretaria de Comissões 
Serviço de Com.issõés Especiais e de Inquérito 

SENADO FEDERAL 

Co-:nissão --sen~torial Temporária criada atra­
vés do Requerimento D0 513, de 1993-SF, "para ela­

-!>orar _um programa decenal de salvação do 
, Nordeste". 

Ata da 1• Reunião (instalação) realizada em 18 de agosl<) 
de 1993 

Aos dezoito dias do mês de agosto do ano de mil novecen­
tos e noventa e trêS, na sala D0 2 da Ala Senador Nilo CoeJbo, pre­
sentes os Senhores Senadores Darcy Ribeiro, Garibaldi Alves 
Filho, Antõnio Mariz, Jutahy Magalhães, Beni V eras, Mauro Be­
nevides, Francisco Rollember_g e Henrique Almeida, rellne-se a 
Comissão senatorial Temporária ''pafa eliborar uin programa·de­
cenal de salvação do Nordeste". Havendo número regimental, o 
Senhor Presidente evenb.lal, Senador Darcy Ribeiro, declara insta­
lada a Comissão e -informa qUe Procederá a eleição do PreSidente e 
Vice..Presidente, convidando os Senhores Senadores Garibaldi Al­
ves Filho e Antônio Mariz para escrutinadores. Após a ·votação, o 
Senhor- Senador Garibaldi Alves Filho comunica que votaram sete 
Senhores Senadores e foi eleito por unanimidade o Senhor Sena­
dor Beni Veras para Presidente, ficando a eleiçãó-do Vice-Presi- _ 
dente marcada para a próxima reunião._ Assun:i..indo a Presidência, 
o Senhor Senador Beni V eras designa o Senhor Senador Darcy Ri­
beiro para relator. Nada mais havendo a tratar, encerram-se ostra~ 
balhos, e, para constar, eu, Adriana Tavares Sobral, Secretária da 
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Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada irá à publica-
ção; · 

Secretaria Legislativa 
Subsecretaria de Comissões 
Serviço de Comissões EspeciaiS e de Inquérito 

SENADO FEDERAL 

Comissão Parlamentar de Inquérito, criada 
através do Requerimento D0 777-SF, de 1993, "desti­
nada a apurar irregularidades operacionais de arma­
zenagem, transporte e comercialização da 
Companhia Nacional de Abastecimento- CONAB, e 
suas antecessoras Comissão de FinanciamentQ da 
Produção - CFP, Cobal e Cibrazen, nos últimos lO 
anos". 

Ata da 1• Reunião-(instalação)_realizada em 10 de nove~-
bro de 1993 ·-

Aos dez dias do mês de novembro do ano de mil novecen­
tos e noventa e três, na sala número seis da Ala -Senador Nilo Coe­
lho, presentes os Senhores Senadores Moisés Abrão, Jonas 
Pinheiro, Bello Parga, Pedro TeiXeira, C8rlos Patrocínio, Gãribaldi 
Alves Filho e Ney Maranhão, reúne-se a Comissão Parlamentar de 
Inquérito destinada a "apurar irregularidades operacioo.ais de ar­
mazenagem, transporte e comercialização da Companhia Nacional 
de Abastecimento- CONAB, e suas antecessoras Comissão de Fi­
nanciamento da Produção- CFP, Cobal e Cibrazen, nos últimos 
10 anos". Havendo número regimental, o Senhor Presidente even­
tual, Senador Ney Maranhão, declara instalada a Comissão; infor-­
mando que a eleiçãO do Presidente e Vice-Presidente será feita na 
próxima reunião; Nada mais havendo a tratar, a Presidência encer­
ra os trabalhos, e, para constãr, eiJ., Adriana Tavares Sobral, Secre­
tária da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada irá à 
publicação. 

Secretaria Legislativa 
Subsecretaria de Comissões 
Serviço de Comissões Espedais e de In(rhêrito -

SENADO FEDERAL 

Comissão Parlamentar de Inquérito, criada 
através do Requerimento n° 935, de 1991..SF "Desti­
nada a investigar a situação atual dii evasãO fiscal no 
Pais". 

Ata da 21' Reunião realizada em 11 de novembro de 1993 

Às onze horas dos dezessete dias do mês de agosto do ano 
de mil novecentos e noventa e três, na sala número seis da Ala Se­
nador N"Jlo Coelho, presentes os Senhores Senadores Ronan Tito 
(Presidente}, João Calmon, Esperidião Amin, Me ira Filho e a Se­
nhora Senadora Marluce Pinto, reúne-se a· Comissão Parlamentar 
de Inquérito destinada a ''investigar a situação atual da evasão fls­
cal no País". O Senhor Presidente, Senador Ronan Tito, declara 
abertos os trabalhos da Comissão e convida o Senhor Senador 
João Calmon para ser relator ad hoc da reunião. Em seguida,_o Se­
nhor Presidente informa que a Comissão recebeu a comunicação 
oficial do Ministério da Fazenda no sentido de que fmalmente ob­
terá as informações criptografadas da FEBRABAN e outras infor­
mações bancárias. Usam da palavra os Senhores_ Senadores 
Esperidião A.min, João Calm.on e Meira Ftlho. Nada mais havendo 
a tratar, a Presidência, agradecendo a presença dos Senhores Sena­
dores, encerra os trabalhos, e, para constar, eu, Adriana Tavares 
Sobral, Secretária da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e 
aprovada irá à publicação com o apanhamento taquigráfico _que faz 
parte integrante desta Ata. 

Março de 1994 

Anexo ã Ata da 21" Reunião de Trabalho da Comissão Par­
lamentar de Inquérito. destinada a investigar a situação atual da 
evasão flSCal no País, realizada em 11-11-93 na sala 6, Ala Sena­
dor Nilo Coelho, Anexo TI, que se publica com a devida autoriza­
ção do Senhor Presidente da Comissão. 

Presidente: Senador Ronan Tito 

Vice-Presidente: Senador Me ira Filho 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 

Íntegra de acompanhamento taquigráfico 

COMISSÃO DE EVASÃO FISCAL 

REUNIÃ0-11-11-93-l!El 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Havendo número re­
gimental, declaro aberta a reunião. 

Convido o Senador João Calmon para ser o Relator ad hoc 
desta reunião. -

_Havendo quorum para dar início aos nossos trabai.hos, eu 
gostaria de comunicar aos Srs. Senadores que recebemos! até que 
enfim. a comunicação oficial do Ministério-da Fazenda, no sentido 
de que fmal.mente obteremos as informações criptografadas da Fe­
braban e outras inforniaçõiS bancárias para que possamos então 
checar principalmente uma fonte de cormpção, que é o depositante 
fantasma -o CPF fantasma. 

Quando o Senador João Calmon, na quinta-feira próxima 
passada, perguntou ao Sr. Ministro se _tínhamos ao redor de um 
milhoão de depósitos fantasmas, ele soniu e chegou_ ii:_ dizer: 'Vm 
milhão? Temos muitas mais, trinta ou quarenta nlllhões de contas 
fantasmas"! _ 

Agora, com esse sistema de contas fantasmas fechãdas e 
que faz um by pass de uma conta, vamos dizer, correta para uma 
conta fantasma, como é que a sonegação poderá encurralar? 

. MuitO bem! Então, convoquei esta reunião, que seria inter­
na, para que examinássemos os documentos que nós, por determi­
nação do Plep.ário, provocamos, pedimos. E temos um número 
bastante grande de informações aí. No entanto sugiro aos Srs. Se­
nadores, porque o Ministro acabou se comprometendo em mandar 
mais dois assessores para ajudar o sempre presente, o sempre 
atuante assessor Dr. Corsatto, para que se dê a eles o trabalho ini­
cial de explorar esses documentos e fazer um relatório dos mes­
mos, porque, sem nenhum exagero, já temos mais de cem 
documentos em mãos para examinar. E, após essa reunião entre 
assessoria,_que espero que aconteça imediat.ai:D.imte, na Próxima se­
mana_, já poderemos te:r um relatório do que verdadeiramente aco­
lhemos de concreto a respeito das informações que pedimos. 

Deixo a palavra liVre para que alguns dos Srs. Senadores se 
manifeste. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Li no jornal essa notícia de 
um milhão de contas fantasmas. E todas as vezes qu~ tem havido 
reunião ou argüição de Diretores do Banco Central na Comissão 
de Assuntos Econômicos, tendo insistido em saber qual o processo 
que foi aberto. Parece-me que esta semana, hoje, ou na semana 
que vem, será apreciado o nome do novo Diretor de Fiscalização 
do Banco Central 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Dr. Edson Sabino, 
que é atualmente Delegado do Banco Central em l\1inas Gerais. 

O SR. ESPERIDIÃÜ AMIN- Penso que poderiamos "con­
centrar bateria" nesta questão de contas fantasmas, até como forma 
de prestarmos uma contribuição, primeiro, pafa divulgação do tra­
balho da comissão; em segundo, para demonstrar que deve ter pas­
sado já um ano e meio que o Sr.- PC Fatias declarou, na CPI do 
PC, que existiam pelO menos quatro milhões de contas fantasmas. 
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Ele declarou isso. E que éramos i.odos -h1f>6Critas por não reconhe-
cer isso. -- ---o --

Para não dar toda a razão ao PC Farias, acho que poderia­
mos instar a Comissão de Assuntos ECOnômicos a qlie o princi­
pal.. o que se pode esperar do Diretor de FiSC-3lízaçã.o dO Banco 
Central? Qual é o seu principal trabalho? Fiscalizar os bancos:. Se 
o Governo Federal abre mão da fiscalização, se·o Banco Central o 
faz para coibir a evasão fiscal, então não-é verdade que o Governo 
está preocupado em combater a sonegação, -,Porque- hão há dúvida 
nenhuma de que o _cartão de crédito cobre despesas. Isso· constitui 
uma forma de ter uma moeda paralela não tributada na renda e não 
tributada, portanto, talvez até no consumo. Mas. pelo menos, na 
renda, não. 

E. quanto à conta fantasma, está aí a CPI do órÇarnento 
mostrando que continua operando normalmente. E esse número 
estapafúrdio- eu nunca tinha ouvido rarar cm "trinta milliões -....:: de 
um milhão de contas fantasmas já é um absurdo! Três ou quatro 
milhões de contas fantasmas, como dizia o PC Farias, já é um nú­
mero elucidativo. Um País que tem quatro mi..l.b.ões de Cóntas fan­
tasmas não combate a sonegação e nem a evasão. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- COncedo a palavra ao 
Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON - A iniciativa da revelação da 
existência de 30 ou 40 milhões _de CPF não partiu de mim. FâJ.ei 
apenas de um milhão de contas fantasmas porque eu tinha ouvido 
referências. Foi o próprio Ministro-quem tomou a iniciativa de for-
necer esta informação. - -

O SR ESPERIDIÃO AMiM - 30 lnilhões de CPF ou de 
contas fantasmas? 

O SR JOÃO CALMON- De CPF e de contas fantasmas. 
Mas, obviamente, se ele fez esta revelação é JX)fque é ii:npOrtante. 
Se fosse irrelevante, ele não faria. Agora, OO:viamente, não houve 
registro nenhum em jornal, rádio ou televisão. Só boje o CQrreio 
Braziliense trouxe a resposta. Tenho a impressão de que este epi­
sódio ainda é mais importante, porque eu o citei -no meu aparte, 
esse exercício de autocrítica que sugeri no Simpósio sObie Sone~ 
gação Fiscal, realizado pelo Sindifisco, em São Paulo. E, nesta 
base de autocrítica em público, citei o caso dO Concílio dos cãr­
deais, no Vaticano, o do Soviet Supremo, da União Soviética: Na 
União Soviética, a autOcrítica era feita diante de milhares de dele­
gados e, no Vaticano, o Concílio dos Cardeais, pelo menos diante 
da totalidade dos cardeais. 

Lá fiz uma outra pergunta. tudo foi gravado e lembre"i-niê 
desse aparte. É uma chance de ouro para mim. Não tenho reper­
cussão, mas o :Ministro tem. Perguntei se era verdade oU mentira, 
porque é praticamente impossível haver uma devassa fiscal nas 
contas dos supermagnatas deste País. Alguns que inclusive mani­
pulam instrumentos, o poder, e bum.ilham a bomba atômic_a -ou a 
bomba de bidrogênio. E os auditores fisCais do" Tesouro Nacional 
confrrmaram. 

O SR. ESPERIDIÃO AM!N- Que é inipossível? 

O SR JOÃO CALMON- Que é impossível. Há recomen­
dação. Não é preciso nem citar nomes, não? 

Então, fiz queStão de fazer este históricO pOrque=-aí é que--au­
mentou muito mais o meu interesse. Eu tinha feito um discurso 
sem a menor repercussão, porque Sou um Seiuidor-de nível bem 
modesto, sem nenhum registro. DepoiS desta autocritica realizada 
em São Paulo, fui convidado para uma -outra reunião. Na primeira 
vez, o meu companheiro de parlamento convidado foi o Senador 
Eduardo Matarazzo Suplicy. Da segunda vez, foi em Belo Hori­
zonte, na Faculdade de Direito, na Universidady de Minas Gerais. 

O outro Parlamentar convidado foi o Deputado Roberto Freire. 
Então, são pessoas ·realmente acima de qualquer suspeita de má 
vontade. 

Esse fato não teve a menor repercussão, quando, na realida­
de, deveria ter provocado um estrondo, capaz até de humilhar uma 
explosão de bomba atómica ou de bomba de bidrogênio.- -

Tenho a impressão de que, graças à iniciativa -do nosso Pre­
sidente e graças à iniciativa do Senador Fernando Henrique Cardo­
so, estamos vivendo o início ou o prosseguimento de um dos 
processos mais importantes da hist6ri3. deste País. Quem viver 
verá! 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Mas, nobre Senador, 
emendando as duas coisas, se temos 20-, 30, 40 nlilhões de CPF 
fantasmas, para que esta CPF? Por nada? Por que fazer um CPF 
fantasma? Como é que se abre uma conta fantasma sem um CPF 
fantasma? É impossível! Primeiro, é precisO criar o CPF fantasma 
para, depois, termos a conta-corrente fantasma.Então, estão umbi­
licalmente comprometidos esses dois fantasmas! 

De maneira que acho que é por aí que vamos cOmeÇar a ten­
tar desmanchar o nó górdio, porque, segundo todos os depoimen~ 
tos e as comprovações dados, a tributação teórica do PIB e o que 
se arrecada, na verdade, para cada cruzeiro que se arrecada, há um 
cruzeiro de evasão. Ora, se estamos arrãc3.dando em tomo de 70 
bilhões de dólares, a evasão é de 70 bilhões de dólares! 

Mas, talvez, esse seja um escândalo muito pequeno, que 
não interesse à população brasileira, porque, na iealidade, a grande 
corrupção do Orçamento começa líltiitó antes do Orçamerito. Por 
quê? O que dispunha o Orçamento para a distribuição de obras pú­
blicas, no ano passado, distribuição para as entidades? Nominal­
mente, 18 bilhões de dólares, que foram cortaâos pela metade por 
iniCiativa do Ministro; chegaram a 9 bilhões de dólares e a infla­
ção se encarrega de diminuir 35%.-Quer dizer, a exectiçãO-verda­
deira desse Orçamento chegará em tomo de 6 billiões de dól_ares, 
se tanto. 

Portmto, a conupção que pode haver nesses_6 bilhões de 
dólares, comparada à grande corrupção institucionalizada, cultua­
da -- estou dizendo cultuada porque o Presidente da Federação 
mais importante deste País disse: ''Quem não sonega neste País é 
trouxa"! Mário Amato. Não aconteceu nada com ele; el~ não foi 
preso. Aliás, ele foi tão eloqüente e tão convincente que .dois Sena­
dore.s, depois disso, disseram: "Não, eu também sonego"! 

O SR. JOÃO CALMON- Qual foi o Senador que f'ez essa 
declaração? 

O SR. PRESIDENTE (Ronan'Tito)- Na televisão, em pú­
blico: ''Quem não sonega neste País é trouxa"! E, mais tarde, com­
provou-Se qUe ele _é um sonegadOr -contumaz, comprando as 
famosas "fumas laranja", que tinham um débito, só com a Previ­
dência e com o EráriO, da ordem de 45 m.ilhões de dólares. Com­
prou-o ativo pelo passivo e não saldou os seus débitos. E isso foi 
denunciado pela Rede Globo, pelo ilustre Diretor da Federação 
das Indóstrias, Dr. Walter Sacca. 

A Televisão perguntou ao vendedor. 
--Como é que o senhor vende uma frrma? 
-Eu vendi o ativo pelo passivo e esclareci a eles que devia-

mos 45 bilhões de dólares. Por isso eles assumiram o atívo e o pas-
sivo. · 

E a respoSta do Dr. Wai_ter-Sacca, na televisão, foi simples­
mente esta: ''Se a genie deve, a gente vai pagar". 

- Quer dizer,-ê o· cinismo total, é o deboche total, é o deboche 
público, confessado, e que passa despercebido da grande maioria. 
E a imprensa, por alguma razão - a minha inteligência Dão desco­
briu o porquê -, acha que isso não é importante e que o iinpOrtante 
é pegarmos o João Alves. Não estou dizendo que não é impôrtante 
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pegar o João Alves e seus assedas; é importantíssimo, mas tam­
bém essa conversa de que limparemos o Congresso Nacional e de 
que passaremos o Brasil a limpo é uma mentira descarada! 

Bom, parece-me que todos os Srs. Senadores têm algumas 
obrigações pela frente, nós todos temos uma do plenário ... 

O SR. MEIRA FILHO- Eu só queria fazer uma pergunta a 
V.Ex' 

V. Ex* ainda há pouco, mencionou mais de três milhões de 
CPF fantasmas, não é isso? 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)~ Não, qnem falou foi o 
:Ministro da Fazenda, que deve ter em torno de 30 a 40 .p:lilbões de 
CPFfantasmas. 

O SR. MEIRA FILHO -Sei. 
O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - E ele estã se baseando 

nesses dados porque existem registrados 80 milhões de CPF e ape­
nas 7 milhões e _SOO mil contribuintes de impostos inscritos. Não é 
que pagam não; inscritos~ 

Os números estão certos, Dr. COi'satto? 
O SR. CORSATTO Estão certo? . . 
O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Então, para qne esses 

outros CPF? 
O SR. MEmA Fll.MO - Agora, pergunto: se a Receita sabe 

da existência disso, não sabe como combater? 
O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Não, a Receita, neste 

momento, está trabalhando de parceria com esta CPI, tanto que es­
tamos recebendo 120 milhões de informações bancãrias, em fita 
magnética, e essas fitas serão cruzadas nas centrais de computação 
de dados ... 

(Intervenção fora do microfone) 
O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Não, qnem falou foi o 

Ministro da Fazenda, que_ deve haver exp. tomo de 30 a 40 milhões 
de CPF fantasmas. 

O SR. MEIRA FILHO - Quer dizer que a eXistência disso 
ratifica a opinião do senador Esperidião Amin, no que diz respeito 
ao Banc_o Central fiscalizar essas coisas? 

O SR. .PRESIDENTE (Ronan Tito)- Mas é evidente! Se 
não matarmos o mal no nascedouro, em é que vãi fiscalizar o ban­
co? Eu? Esta CPI? Se existe o Banco Central, que tem a obrigação 

·.oo (!Sc:alizar e que tem um Diretor de Fiscalização, e s_e ele não fis­
calizar, aí caímos naquele provérbio caipira lá no Rio Grande do 
Sul: 110u nóis tudo faz o que nóis tem que fazer, ou nóis não faiz 
nada11• Ou cada um de nós_ faz o que tem que fazer, 110U nóis não 
faiz nada". Certo? . 

O SR. JOÃO CALMON -Ocorreu-me uma idéia, em face 
da quase absoluta falta de divulgação dos trabalhos desta Comis­
são, que é, sem d!Ívida nenhuma, a mais importante. No Congres­
so, talvez seja a mais importante da história. 

O SR. MEIRA FILHO -Senador, realmente é muito difícil, 
porque, no meu entendimento, a evasão fiscal é o lucro da corrup-
ção. · -

O SR. JOÃO CALMON- Exatamente. Ocorreu-me, então, 
a idéia, dentro dessa linha de raciocínio: precisamos utilizar um 
instrumento precioso, o serviço de divulgação _através da Voz do 
Brasil- está aqui um funcionário, atento -,- embora não ocupando 
um espaço muito longo, obviamente_. Mas é lJIU instrumento que 
talvez não esteja sendo utilizado. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -Senador, outro dia me 
foi dada a oportundiade de falar na TVE, duraJ?,te uma hora e quin­
ze minutos. Só falei um assunto. Estou igual ao Bulhões, só tenho 
um assunto. _ _ . _ -

O SR. JOAO CALMON- A audiência da Tve é pequena. 
O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Mas é nacional, é ca­

deia nacional. 

O SR. JOÃO CALMON- Mas em termos de cobertura na­
cional A Voz do Brasil supera. .. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -A-TVE? 
O SR. JOÃO CALMON- Sem dúvida! 

- - . O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Em tudo? 
O SR. JOÃO CALMON- Mas sem dúvida! 
O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -·Pois, então, vamos 

hoje provocar o pessoal de A Voz do Brasil, para que nós todos 
sejamos ouvidos. 

O SR. MEIRA FILHO - N'"ao tem nada igual. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Que cada um seja ou­
vido. Eu falo hoje, ou o Senador João Calmon; o Senador Esperi~ 
dião Amin fala amanbã, o Senador Meira Filho fala depois de 
amanhã; depois eu falo, depois outro fala. Como fazíamos no tem­
po do regime forte, eni que os tais "autênticos", .JX>rque éramos 
uma meia dúzia,. nós combiná.vamos um assunto e ficávamos ba­
tendo todos os dias aquele assunto, e aquilo dava repercussão. 

O SR. JOÃO CALMON- Dentro das limitações de espaço 
de A Voz do Brasil que cabe ao Senado. 

_ O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Perfeito. Acho que 
valeu a reunião, nobre Senador. 

Agradeço a presença dos Srs. Senadores. 
Está encerrada a reunião. 

SENADO FEDERAL 

Comissão Parlamentar de Inquérito , criada 
através do Requerimento 0° 935, de 1991-SF, "desti­
nada a investigar a situação atual da evasão fiscal no 
País". 

Ata da 22' Reunião Realizada em 24 de fevereiro de 1994. 
Às onze horas dos_ vinte e quatro dias do mês de fevereiro 

do anq de mil novecentos e noventa e quatro, na sala número dois, 
da Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Senhores Senadores Ro~ 
nan Tito (Presidente), Meira Filho (Vice-Presidente), João Cal­
moo, Jutahy Magalhães (Relator), Lavoisier Maia, Esperidião 
Amin, Guilherme Palmeira, César Dias, Maguo Bacelar e Senhora 
Senadora Mariluce Pinto, retine-se a Comissão Parlamentar de In­
quérito destinada a "Investigar a situação atual da Evasão Fiscal 
no Pais". Havendo número regimental, o Senhor Presidente, Sena­
dor Roo.an Tito, declara abertos os trabalhos da Comissão. Em se­
guida, o Senhor Presidente submete à apreciação da Comissão a 
seguinte relação de convocação para prestar depoimento: Sr. Joel­
mir Beting, Editor de Economia da Rede Globo, Sr. Alcides Lopes 
Tãpias. Presidente da Febraban, Sr. Aloísio Biondi, jornalista, Dr: 
Ati.sJ:id~ Junqueira, Procurador-Geral da República, Dr. Antônio 
Prudente, Juiz Federal, Dr. Edgar Lincoln de Proença Rosa, Pro­
curador-Geral da Fazenda Nacional, Dr' Élvia Lordello Castello 
Branco, Presidente do Tribunal de Contas da União, e Dr. Osires 
de Azevedo Lopes Filho, Secretário da Receita Federal. Submetida 
à votação, a relação é aprovada por unanimidade pela Comissão. 
Usam da palavra os Senhores Senadores João Calmon, Jutahy Ma­
galhães e Meira Ftlho. O Senhor Presidente concede ainda a pala­
vra aos Senhores Assessores O lavo Nery Corsatto e Heraldo José 
Rosa e ao Coordenador âa CPR do Prodasen, Dr. Evandro Amado 
Botelho. Nada mais havendo a tratar, a Presidência, agradecendo a 
presença de todos, encerra os trabalhos, e, para constar, eu. Adria­
na Tavares S_obral, Secretária da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada irá a publicação com o apanhamento taquigrã­
fico que faz parte integrante desta ata. 

Anexo à ata da 22• Reunião de trabalho da Comissão parla­
mentar de Inquérito, destinada a investigar a situação atual da Eva­
são Fiscal no País, realizada em 24-2-94 na sala 2, Ala Senador 
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Nilo Coselho, Anexo TI, que se publica com a devida autorização 
do_ Senhor Presidente da Comissão. 

Presidente: Senador Ronan Tito 

Vice-Presidente: Senador Meira Filho 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 

Íntegra de Acompanhamenio Taquigráfico 

Senado Federal 

Secrc_taria Legislativa 

Subsecretaria de Taquigrafia 

COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE 
INQUÉRITO EVASÃO FISCAL 

REUNIÃO 24-02-94-líH 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) :..: Está aberta a reunião. 
V amos dar início a mais uma reunião da ComiSsão P3rla­

mentar de Inquérito, destinada a investigar a situação atual da Eva­
são Fiscal 

Sabemos que já temos um relatório parcial, que -tem sido 
muito elogiado, inclusive, pelo nosso Secr~târio da Roceita Fede­
ral. E recebi, de Minas Gerais, agora, um pedidO doS auditOres fiS­
cais, para levar cinc-o volumes. Vou levar, com muito agrado para 
eles. 

Proporia, baseado no anseio do Senador João Calmon e Tal­
vez de outros, planejarmos agora um aggiornamento da nossa 
CPI. Na verdade, devo confessar aos senhores que venho pedindo 
a prorrogação da nOssa CPI, com esperança de, na Revisão Consti­
tucional, dermbarmos aquela questão dos dados, no art. 5° da 
Constituição, no seu inciso Xlí, quando fala que é vedado o fome­
cimento de dados e, a partir daquilo, os_ bancos de se negam a for­
necer, para nós, as contas criptografadas. _Não estou querendo 
contas abertas, não. Estou querendo as contas criptografadas. Por­
que recebemos, inclusive, um requerimento do Plenário, as contas 
dos maiores empresáriOs brasileiros, mas se não tivermos co~o 
checar o relacionamento entre as empresas, porque todos esses 
grandes empresários, na veidade são .Proprietários de a ·cotas de 
empresas, que muitas vezes são holding, com capital não muito 
grande, que são proprietárias das ações tais e tais, e de baixo da­
quela bolding, na verdade, há um império, sem algw;IS 4ados para 
checar - o Dr. Corsatto teve a op:>rtunidade de observar - não te­
mos c_omo fazer o trabalho. Também acho que seria uma obriga­
ção da Receita Federal, porque a ramifiC<!ÇãO di§!o _ s~ . muito 
grande. Saímos de uma _ho~ding, vamos para uma e~presa, tem-se 
que fiscalizar a empresa, depois, as interligadas. Qualquer :um des­
ses grandes. empresários deve ter ramificações, cada um deles_ ele_ 
quinze, vinte empresas, no illínii:n:o. ---- -- · - -

Há poucos dias, fiquei impressicnadíssimo com O fato de que 
uma empresa brasileira tem, de forma regular. 230 CPF. regulares. 

Senador Esperidião Amin, estou faze ridO um breve histórico 
da nossa CPI, algumas coisas que estão acontecendo para, justa­
mente, tentarmos, agora, dar uma arrancada _n na nossa CPI, até 
para sairmos para o relatório final. o art. 5° ' inciso xn. a questão 
de. dados, que foi colocada à época, e eu me lembro bem, com vis­
tas a dados pessoais no SNI, na verdade, hoje acabou ficando con­
tra o Estado, contra o sigilo bancário. 

Muito bem, então, não vamos poder avançar maís. Peço ao 
Dr. Corsatto para me informar, e também ao Dr. Heraldo: o Banco 
do Brasil nos remeteu um tolo de fitas contendo tcxlos os clientes 
criptografados do Banco do Brasil. Pedi ao Dr. Corsatto _que pro­
curasse a D~ Regina do Prodasen para entrarem em entendimen­
tos,. para ver como se podem trabalhar esses elementos. E eu 
gostaria de ouvi-lo. 

O SR CORSA TIO~ Senador, estivenl0&j:;OO:Vers3ndo, não 
com a D~ Regina mas com o Dr. Evandro, a quem pedimos para 
comparecer daqui a pouco Temos uma relação de todas as fitas 
que foram entregues. não só pelo Serpro como também pelo Ban­
co Central e pelo Banco do Brasil, e ele fará uma análise sobre 
esse assunto. 

Não sou um especialista, mas na conversa que tivemos com 
ele, tanto o Reinaldo quanto eu, realmente há uma necessidade de 
um gru]XJ de trabalho para examinar- são muitas as informações. 

Eu gostaria que_~ Dr. Heraldo também falasse sob:r;e o as­
sunto. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Tem a palavra o Dr. 
Heraldo. 

- -- O SR. HERALDO - Eu trouxe uma amostra de uma peque­
nissima parte dessas listagens do mattm.al. do Banco do Brasil, do 
Banco do Estado de Goiás, e assim por diante. - temos outras in­
formações, Foram poucas as entidades que mandaram informaçõ­
es, mas o volume de informações, na forma do que foi solicitado,_ é 
imenso. Então, esse seria um trabalho que há muito tempo a Re­
ceita já nãO faz. não tem, de fato, ess_e~ dados, mas ela não tem 
condições e fiscais em número -Suficiente para fazer um levanta­
mento de tudo isso- a quantidade é muito grande. 

Acredito que, na CPI, o que se deveria fazer é um levanta­
mento amostral, procurando selecionar, de alguma forma._Pegar­
não sei quanto- um valor mais alto, de tal maneirar que isso fosse 
limitado a dez, vinte mil, JX>rgne temos aqui alguns milhões de ca­
dastros, de CPf, de CGC. É pJ1lticamente _impossível fazer isso 
num prazo razoavelmente muito curtos. E nem seria a nossa fun­
ção, também, porque seria o caso de se estar fi.s~zando pela Re­
ceita. Não importa de quem é o CPF~ há CPF marcados, até um 
aberto, alguns vem criptografados, outros não, vieram com o pró­
prio CPF. Depende do banco que mandou, da entidade que man­
dou - podíamos identificar. Entretanto, entendo que o interesse 
nosso não é fazer essa identificação. 

O que penso é .:> seguinte: lev~tar a informação de que há 
sonegação e de que a sonegação não está sendo aferida, nem pela 
na Receita, que talvez não possa aíerir porque faltam informações 
adicionais para ela._ Com.Qé_o caso das informações bancárias. 

Acredito que com essa amostragem poderiamos chegar a al­
guma coisa; mas para ·dizer isso, só após ter feito algum levanta­
mento. 

Recebemos isso; isso não dá para trabalhar- pelo menos foi 
o que ele nos transmitiu, o Evandro. Deveria transmitir aqui. É im­
possível, impraticável trabalhar com este volume de dados. Essa é 
expressão dele, não é minha. 

__ Q SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- O Dr. Eduardo Jorge, 
que é as_sessor do Fernando Henrique Cardoso, falou-me à época 
que tinha como fazer um tratamento a isso daí, não ele mas que ti­
nha um grupo a ele ligado- parece que aqui,na própria Casa- e 
que seria capaz. 

Então, eu pediria ao Dr. Coi-satto para entrar em contato 
com o Dr. Eduardo Jorge, que Será Secretário do ministro se hou­
ver dificul4ad~s, me fale, porque eu não tenho a menor dificuldade 
em falar com o Eduardo, sempre me atende muito bem - e dizer: 
temos algum material e gostariamos de trabalhar. Qual é o 11cami­
nho das pedras''? Qual o critério a s_er usadÕ? É o da amostragem? 
O da amostragem também sabemos fazer. Há outro cri_têrio? Quais 
são essas pessoas que, verdadeiramente, se identifica, dentro do 
Prodasen, que poderiam nos auxiliar, neste trabaiho? Está certo? 

Dr. Corsatto, e aqueles outros elementos_que vieram? 
O SR. CORSATTO- Eu gostaria de fazer um breve relato 

sobre eles. 
O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -Por favor. 



1472 Quinta-feira 31 DIÁRIO DO CoNGRESSO NACIONAL (Seçilo II)" Março de 1994 

O SR. =RSA TIO - Senaâor; hã realinênte quatro grupos 
de informaÇões aqu"i coletadas. Grupo de depoimentos, aqueles 
prestados por um empresário -de bebidas, LWs Felipe_ Neto, do RiO 
Graiide do Sul, de um outro graD.de empresário, "Sr. Abílio dos 
Santos Diniz; Um ôutro DeputadO, Roberto calnPQs; um outro De­
putado, Luis Roberto Ponte; um outro Deputado, DelJim Neuo; 
outro do MiniStro Antônio Britto e outro, aindà, do atual SeCretá­
rio-da Receita Federal, Osires de Azevedo Lopes FilhÕ. 

Esses foram de 1992 até 1993, fõ!a ãquelCs oito primeiros 
depoimentos in1ciaiS, que já êSfão no relatório. --

Mas também hã um ootro grupo de informações forneddas. 
Nesse grupo estão, por exemplo, o da Procuradoria-Geral da Fa­
zenda Nacional, relação nominal das ações ajuizadas contra esses 
maiores devedores do Fisco e relação das 3od i:riaiol-eS tlíVIdãS ins­
critas na Procuradoria-Geral da Fazenda. 

O SR. PRESIDEN'IE (Ronan Tito) - V amos dar uma para­
dinha, apenas para discutir, porque gostaria de ouvir os Sr. Sena-
dor 

-- -
es. 

Recebemos, e na época perguntei ao Procurador, quando S. 
Ex• nos remeteu esse relatório, se já pOderia dar publicidade a isso. 
DiSOOMme qiie, eVidentemente, como já foram ajuizaç:las as ações, 
isso ê de domínio público. - -

Então, eu qileria perguntar ao Senador Jutahy Magalhães, 
Relator, aos Senadores João Ca!mon, Meira Filho, Esperidião 
Amin, qual o tratamento que iremos dar a essa relação de devedoM 
res que tiveram ás suas dívidas inscrifitS na dívidã "ativa. 

O SR. CORSA TIO - Ai são dois grupos da Procuradoria­
Geral da Fazenda: uma rela:ção nominal das ações ajuizadas e outm 
das maiores dívidas inscritas. São coisas diferentes. Uma seria ... 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães):.. Parece-me que só 
poderemos dar publicidade às ajuizadaS. PelO lilenos foi a infomia­
ção que recebi, de que o fato público, que não quebra sigilo, __ S~<? as 
ações já ãjuiZadas. Essa é a informação que recebi, pode estar erra­
da, mas a que recebi foi essa, de que as inScritas ainda não esta­
riam em condições de serem tomadas públicas. Mas é preciso que 
se faça uma verificaçáoda correção dessa informação. 

O SR. PRESIDEN'IE (Ronan Tito) --V amos fazer essa che­
cagem com o Procurador da Fazenda. Porque existe ai~ sentido 
em publicar as 300 maiores. - _ · 

O SR. CORSA TIO - Mas esses dados. Senadar, são anti­
gos. Talvez fosse importante QUe a CP! pedisse uma atualizaÇão 
desses dados. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- De quando são es­
ses dados? 

O SR. CORSA TIO - Não tenho agora as datas precisas dos 
mesmos, mas sãO de 91 e 92. se não me engano. Mesmo porque, 
Senador, naquela época a Fazenda contava apellaS com 163 ProcuM 
radores e já. houve um concurso e temos mais 600 Procuradores 
admitidos. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Hoje teremos faci­
lidades nessas informações através do Edgar, penso que ele ás forM 
necerá facilmente. 

O SR. CORSA TIO- Podemos ter, Exatamente, o-Dr~ Ed­
gar poderá nos fornecer essãs informações. Seiá necessário apen-as 
que-se·peça:atravésdeumofício. __ -_ . __ _ _ _ 

O SR. PRESIDEN'IE (Ronan Tito) - Seriãdcir João Ca!mon-
coma palavra. _ _ _ __ 

O SR. JOÃO CALMON -Em várias oportunidades decla­
rei que esta CPI é a mais importante do Congresso Nacional. Não-­
sei, mas talvez seja a maiS iinportante -da história do congresso, 
pelo menos nas últimas décadas. 

Recolhemos um material riquíssimo e fizemos um livlinho 
com cento e poucas páginas apenã.s. Deverlai:D.os - Sãlvo melhor 

juízo - publicar o texto integral dos depoimentos. A CPI sobre o 
Orçamento consumiu toneladas e toneladas de papel. O futuro des­
te País vai depender da solução dos problemas de sonegação. O di­
nheiro para a saúde, para a educação, para habitação popular, está. 
lá. nessa oceânica sonegação d~ impostos. -

Sugeriria que a PreSidência, que ·é do mais alto nível e do 
mais alto grau de eficiência. exiim.iri.asse a possibilidade de aceitar 
esta minha sugestão e publicar esses depoimentos, que têm uma 
importância extraordinária. -

O SR. PRESIDEN'IE (Ronan Tito)- Publicar na !nteg~:a? 
O SR. JOÃO CALMON- Na integra. Sr. Presidente, ê as­

sim que se procede nesta Casa. Fui Presidente e Relator de CPI. 
.inclusive sobre a crise da universidade brasileira. Nós publicamos 
um livro de cerca de 900 páginas. 'É um libi"o qUe- foi inclusive so­
licitado pelo Banco Mundial, pela UNESCO, por essas entidades 
da área da educação. - .. 

Fica aqui essa sugestão. pois estou convencid<? de qu,~ se 
esta Comissão atingir as suas fmalidades vamos dar um passo realM 
mente muito significativo na solução dos problemas angustiosos 
que o Brasil enfrenta. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Sr. Presi&lnte, se 
V. Ex• entrar em contato com a gráfica e se a taquigra.fiã já está. 
com todo o material pronto, penso que será fácil, inclusive, fazer 
separatas de cada depoimento. Então, vai se publicando,. Volume 
1, Volume 2, Volume 3 ·-

0 SR. PRESIDEN'IE (Ronan Tito) -Publicam-se as sepa­
ratas e depois no relatório fmal ... 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- No relatório fmal 
faz-se uma publicação só, de vários volumes. Inclusive os antigos, 
pode-se fazer com os anteriores a publicação em separatas. 

O SR. JOÃO CALMON - Diria que é óthna idéia, nobre 
Senador, daqui para diante. Mas esses depoimentos ... 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães>"- Falo para facilitar 
a leitura porque quando se faz um volume muito grande e o sujeito 
encOsta. Então, se foi" nienoi-, por exeníplo, Sobre o _Roberto C~­
pos·, tem-gente que vai Se inteieSSai.eiD saber o que foi que o R.oM 
berto Campos disse. A proposta do Pontes, do Delfim Netto. Mas 
se forem colocados esseS temas no Íneio de um volume grande, 
talvez passem despercebidos. 

Sabemos que nôs, brásileiros, não gostamos de ler. Então, a 
notícia sempre deve ser - V. Ex• é mestre niss_o - a manchete uma 
infOrniação rápida, para pasSar pela visão de quem lê. 

O SR. JOÃO CALMON- Ainda sobre· a universidade bra­
silehi. a vergonha -nossa, o Banco Mundial publicou um volume 
com rrniiS -de 480 ou 490 páginas sObre a da universidade brasile_ira 
- o mesmo tema - e foi recusado a -D:ilin ter a IJ9SSe desse livro, 
que era: confidencial- reservado. Tive que dizer à diretora do En­
sino SuperiOr do :rviEC, D• Eunice, que mantém relações realmente 
muito afetuosas com o então ministro: lamento muito a senhora ig­
norar que o poder público tem três setores: Executivo, Legislativo 
e Judiciário. eu pertenço ao poder público, sou Senador e Relatar., 
Ela não_ queria me dar uma cópia! E esse estudo do Banco Mun­
dial é magnífico, porque não são apenas técnicos americanos os 
autores. -também eles utilizaram técnicos brasileiros, professores, 
especialistas na área de terceiro grau. 

Entende que_ é tamanha a importância desta CP! que a idéia 
que humildemente sugiro para ser apreciada é de lançarmos um 
volume abrangendo todos esses primeiros depoimentos. E defX'is 
fazermos_ um esforço um pouquinho maior para continuarmos a 
coleta desses depoimentos, mesmo que ç~tejam presentes apenas 
dois Senadores, Um no exercício da Presidência e um no exercício 
da relatoria. 
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O SR. PRESIDENTE- (Ronan Tito)- Perfeito. Mas, nobre Falei que iria SOnieD.te- Criai-S"e -urq esçâDd3lo. Na_CPI do 
Senador João Calmon, parece que a sugestão do Senador Jutahy Orçamento eu fazia parte da Subcomissão de Bancos e seu Coar-
Magalhães não conflita com a de V=-Bx· _ _ denador concedia duas entrevistas coletivas por dia. · 

O SR. JOÃÔ CALMON- Daqui para-diante. COil}O s.e pode chamar os jornalistas e eles terem interesse 
O SR. PRESIDENTE (Rcnan Tito) - EstoÚ querendo enri- de participar? E o Prodasen ficava lotado, era uma quantidade 

quecer as sugestões. Nós podemos fazer uma separata de cada um imensa de emiSsoras de televisão e jornalistas, n:iicrofones. Se­
de todos os depoi.mentosy mas isso não quer dizer que depois o re- niente se forem dadas informações; senão, os jornalistas não irão. 
latório fmal não traga todos na íntegra todos os depoimentos. Mas informações sigilosas. Era só fazer xazar ínTorroação para dar 

Então, com as separatas, teremos um público que quer ler sãiíSfação aos jornalistas. IsSo diariamente era feito. Cansei de sair 
Roberto Campos- Vai ler Roberto Campos. E para aquele público de_ reuniões onde havia cinco pessoas presentes, DePutados e Se. 
que quer consultar o relatório fmal- que será uma tiragem muito nadores, pessoas responsáveis, em que eu chegava e dizia: cuida· 
menor, evidente -não faremos o relatório fmal, com todos dos de- do, porque essa informação é _sigilosa; estamos tratando aqui de 
poimentos. Mas mãos vamos desprezar essa idéia_ das separatas, questões de bincos. Não quebramos_ sigilo bancário para conheci­
que acho extraordinária. -- mento público; transferimos o sigilo bancário para nós. Então é 

Eu mesmo gostaria de ter, por exemplo, a do Ponte, a do preciso haver um compromisso. Ninguém_ vai dizer nada; ao sair 
Delfim de ado Roberto. Gostaria muito de relê. las. ~ui,Ili..D.guém vai informar os númerOs, os cheques. _Tudo bem. 

o SR. MEIRA FILHO -Sr. Presidente, peço a palavra. Quando eu saía no corredor, já havia jornalista perguntando: esses 
o SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)_ Pois não. números estão corretos? Então, passo por jornalistas, mas ninguém 
O "SR. MElRA FILHO- Ultimamente, tenho tido uma certa_ olha para mim porque sabe_ que não do inf0rmaçi5es._E passao por 

preocupação com relação a esta CPI. c~nten~ de jornalistas ,e el~s n<:m m~,.g_lham._ ~_oçuraram-me no 
fuícío. para ser uni dos infor:oia.D.tes~ mas eu disse que não podia, 

Estoti de pleno ac<>rdo com os Senadores que dizem ser esta 
não unia das mais importantes CPI do Congresso Nacional, porém que não daria informações. 

Se_ quisermos trazer os jornais e_ a televisãO para- cá, basta 
a mais importante .• Porque diz respeito a essa cOisa -que se chama - --- começarafazervazarnOtíCias. __ 
evasão e que tanto prejudica o nosso País. 

Então. tenho pensado que ou a COmiSsão eStá eScondida ou O SR. MEIRA FILHO- Há outra coisa que temos de perse-
estão escondendo a Comissão. - guir por meio desta Comissão. Ciifa, há muito tempo, citei um 

Sem sensaciOnalismo;-vivendo uma realidade brasileira. caso da minha senhora, que era técnica de tributação e que infeliz­
acho que esta Comissão tem um serviço ineStimável a prestar ao mente já faleceu. Ela era quem fazia a nossa declaração do Impos­
Pals. to de Renda: minha, dela e dos nossos filhos. _Quando sentávamos 

RELATOR (Jutahy Magalhães) _ Permite-me V. Ex' um para fazer a declaração do Imposto de Renda feitos, os meufuos já 
ficavam com medo. Eles diziam:_ Com a inamãe tem de ser ipsis fi .. 

aparte, Senador? 
0 SR. MEIRA FILHO _Pois não. terais, tem de fazer uma declaração do Imposto de Renda ao pé da 

---- letra": Eu dizia: ''E vocês querem fazer como?" Respondiam: 
O SR. RELATOR. (Jutahy Magilllães)- Dentro da linha de "Cerljls coisas não podemos estar declarando; senão, e como 

raciocínio para a qual V. Ex .. quer chamar a atenção, D~<? publi~ar fica'!'. 
a relação de todos os ~evedores, não importando se já está no Judi- Quer dizer, estavam dentro da filosofia brasileira, da nossa 
ciáriO Ou não.- Mas nessa hora se faz um. escândalo e todo mundo cultura. como falam muito por aí. Jvfinba senhora dizia: ''Vocês 
vai queter saber. _ vão ter de fazer a declaração conlo estou dizendo e como é para 

O SR. MEIRA Fli..HO - Mas tenho certo receio, Senador, ser feita". Eles diziam: "Mas mamãe ... '-'·- Ela respondia: ''Não tem 
de que transformemos esta COmissão em apenas uin. tn'bunal acu- mamãe, não teni nada~ aqui é para declarar tudo cerinhd'. Diziam: 
satório. Isso fica muito antipático para nós. ___ 'E nós?''. Ela respondia: ''Não tem nada com nós. Pagar o imposto 

O SR. PRESIDENTE (RonaÍJ. Tito) .:_E pouco sério: é de lei, é obrigação nossa; artnica coisa que me preocupa é a apli-
0 sR:~MffiRA FILHO -.E pouc,;-sérico. P~o que não cação desse dinheiro". 

exista comissão que _i>ossa provar mais do que esta. Ou seja, sone· Acredito que esta Comissão, seguind.Õ o exemplo da minha 
gou, não pagou, está lá no Ministério da Fazenda. Mas tem que se mulher, deve perseguir a aplicação desse dinheiro lã, verificar em 
mostrar que realmente te não pagou; não ~ixar Qú_vidi. Aí, tudo que está sendo aplicado o dinheiro e mostrar ao povo que o dinhei­
bem. Porque se ficarmos aqui somente acusando, forma-se um ro recolhido está sendo aplicado aqui, ali a acolá. 
sensacionalismo em tomo desta CPI e nunca chegaremos ao ponto A Comissão pode perseguir esse caminho e vai prestar um 
que ela deva chegar. Aí ficam faland<;> em plzz.a, que vai terminar bem enorme a tanta gente que Vacila na hora de fazer sua declara~ 
em pizza. São homens de alta representatividade perante a Nação. ção de Imposto de Renda, porque tem medo de como será a aplica­
São homens de -altõ cOO.ceito perante a Nação. Aqui, ninguém é ção desse dinheiro. 
mais criança. Então, vamos fazer uma coisá. fui::tdada na masculi- O SR. P~IDENTE (Ronan Tito)- Senadores, eu estava 
nidade, mesmo! Dentro dos princípios étic:_õ_S ~_c~ provas :msons- querendo perseguir uma linha daqui para a frente. Conversei outro 
máveis, incontestáveis. dia com o Senador João Calmon. Creio que podemos coordenar 

Penso que ela seja, sem d::ívida , a mais importante Comis- dois anseios: o de fazer o trabalho de pesquisa em cima dados que 
são do Senado da República. - - - temos, mas enquanto isso está acontecendo podem~ trazer pes· 

O SR RELATOR (Jutahy Ma:gãlliães)_- V. Ex• me permi- soas que tenham conhecimento do assunto e que trazem repercus­
te? Aprendi na CPI do Orçamento várias lições. Em primeiro lu- são também para os seus depoimentos. __ &t:re eles, há o nome do 
gar, acredito que na CPI do orçamento afloraram os sentimentos _ ecçmomista e j~ali~ta JoeJ,mir B_et_ing. Eu queria Submeter o 
verdadeiros de v~os componentes da Comissão: aqueles qUe pro~ norUe dele. Se V. Exa concordarem- é claro que preciso da maio~ 
curaram se utilizar da Comissão para se promover, aqueles que ria do Plenário -,depois vou procurar assinaturas. Nesse caso, eu 
queriam apenas fazer "denuncismos", aqueles que queriam apurar iria requerer a presença do jornalista, porque convidei-o e ficou di-
os fatos sem preocupação de aparecer. fiei! 
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O SR. JOÃO CALMON- QuanlaS.vezes? 
O SR. PRESIDENTE-(R.Oiiã.n Tít.OJ'--Algumas vezes, mais 

de dez. 
Não quis dizer para V. Ex• a verdade. Falei para V. Exa que 

o convidei duas ou três vezes. Mas, na verdade, já tentei mais de 
dez vezes. 

O SR. MEIRA FILHO- Muito bom. Ele tem muita credibi­
lidade e, além disso, sabe dizer de maneira simples aquilo que o 
povo precisa entender. 

SR. PRESIDENTE (RoD.an Tito)- Quero submeter o nome 
de Joelmir Beting. Para não haver a desculpa de que o tempo é 
muito escasso:- uma semana entre o envio do requerimento e sua 
chegada lá- pensei em fazei o requerimento na quintà-feira, dia 
10. 

o SR. CORSA TIO - Para mim não há problemas. 
O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Seria uma convoca­

ção. 
O SR. JOÃO CALMON _: No caso de haver lllguin.a resis­

tência, terá que vir até debaixo de vara. 
O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)-' A lei fala ... até debai­

xo de vara. 
Gostaria que falássemos de outros nomes. Vamos elaborar 

uma s_eqüência, para que· cada quinta-fiira venha mais um. 
Qual o outro nome que podemos sugerir? 
O Presidente da Febraban. 
O SR. JOÃO CALMON- (Fora do microfone.)- Há um 

jornalista económico, que eu já havia sugerido antes, cujo no_nle é 
Aloysio BiOndi. Esse joinalista tem uma massa de informações e 
conhecimento fabulosa. 

Ele dirigiu, durante alguns anos, o Jornal do Comércio e 
depois o Diário de Comércio c Indústria, de São Paulo, e parece­
me que também esteve por um período na Gazeta _Mercantil. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -Eu o conheço. _ 
O SR. JOÃO CALMON -De modo que é uma pessoa que 

poderá dar uma contribuição da maior importância. 
O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Já temos alguns no­

mes bons, então. 
O SR. RELATOR (Jutaby Magalhães) -Eu pediria que as 

reUDiões não fossem somente às quintas-feiras. Poderíamos ouvir 
os-dois na semana do dia 10, ou ouviríamos um deles na terça-fei­
ra da semana seguinte, porque na quarta-feira da outra semana, dia 
16 de março, vou fazer uma pequena viagem. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -Na terça-feita, tem"'i 
a reunião da Comissão de Assuntos Econômicos. Pode ser na 
quarta-feira? 

O SR. RELATOR (Jutaby Magalhães)- Pode, embora haja 
reunião da ComissãO de Justiça. Tenho de sair de Brasília, possi­
velmente, no dia 15, à noite. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Então, seriap(iisivel 
naquarta-feira? · 

O SR. RELATOR (Jutaby Magalhães) - Creio que dia 15 
seja uma terça-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)_~ Na quinta-feira, dia 
10, seria aconSelhável virem dois desses depoentes? 

O SR. RELATOR (Jutaby Magalhães) - Não, no mesmo 
dia nãO é possível. Poderíamos ouvir um, n3. quarta-feira, e outro, 
na quinta-feira,-se foi-j:>Ossívei. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Poderia ser um, no dia 
9, e outro, no_ dia 10. - - --- --- -

O SR. RELATOR (Jutaby Magalhães) Esses assuntos, nor­
malmente um Senador não gosta de antecipar. Tenho uma viagem 
marcada para o exterior, para participar da Inte~arlamentar. Então 

deVõ sair de BrasÍlia nó d.fcl 15: devendo r~iólm.r~·dep()is da Sema-
na Sãnta, no dia 3 ou 4. .- - ---- ·- -- -· -- -

O SR. JOÃO CALMON- Não teoí nada ein relação;., dia? 
O SR. RELATOR (Jutaby Magalhães)- Lã, é do dia 21 ao 

dia 26. 
O SR. JOÃO CALMON- Tem certeza? 
O SR. RELATOR (Jutaby Magalhães)- Certeza absoluta. 
O SR. PRESIDENTE - (Ronan Tito) - Então, vamos ver 

aqui. Que tal um para o dia 9 e oUtro para o dia 1 O? ~ · 
Dia 9 chamaríamos o Joelmir seting, e dia 10 já anuiidã.rf3.­

mos que viria o Presidente da Febraban. 
O SR. JOÃO CALMON :_Chamar para valer, convocar. É 

necessário explicar que é uma convocação. ~ 
O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Convocar. Faremos 

tudo de aCOrdo com a lei. -
Então, no dia 9 e 1 O, inarcarlamos esses doís. 
O Al_oysio Biondi deixa.rlamos para o dia 17? 
Deixaremos um hiato p3.ra a vinda do Aloysio Biondi, por­

que já conversei demoradamente com ele e achei-o muito na re­
tranca. Devemos levar em conta que havia sofrido uma 
intervenção cirútgica do coração, colocou ponte de safena. 

Depois de ouvir essas pessoas, se tivermos ainda uns 30 ou 
40 dias de trabalho, estava pensando em chamar o Secretário-Ge-
ral da Receita, para encerrar. -

O SR. CORSA TIO - Sr. Presidente, já que estamos numa 
reunião de trabalho, se V. Ex• me permitisse? 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)~ Pois não. por favor. 
O_ SR. CORSA ITO -_Eu gostaria de fazer um breve relato 

que vai ao encontro do que V. Ex• está pretendendo agora. Tam­
bém farei algumas sugeStões sobre convO:Cações. 

Temos informações do MiiÍistério da Economia, Fazenda e 
Planejamento daquele tempo ainda. Luiz Fernando Gusmão Wel­
~sch compareceu aqui. Há au~95 _de representação de ilícitos pe­
nais junto à Procuradoria-Geral da Repiíblica. Ou seja, o 
Ministério da Economia mandou para a Procuradoria-Geral da Re­
pública representação_sobre ilícitos penais. Isso é importante, por­
que seria uma fórmula. Precisaríamos saber se houve_ ê1;S Punições 
desse pessoa1, ou seja, forçar uma solução. _ _ _ 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Nesse cáso; uós con-
vocaríamos o Dr. AriStides? 

O SR. CORSATTO·- O Dr. Aiistidis, perfeitamente .. 
O SR. PRESIDENTE (Ronan Titó)- Está bem. 
O SR. CORSATIO - O Dr. Aristides, porque é o Procura­

dor da República. 
Aliás, a Procuradoria-Geral da República também prestou 

informações sobre esses ilícitos que estão distribuídos ,Pelas unida­
des da Federação, por todas as Procuradorias Regionais da Repú­
blica Por isso, seria in:iportãnte i CoíiVOCãÇão ãõ DI. AiíStiôis. :-

Aqui nós temos infotmações trazidas pelo Senador Esperi­
dião Amin: i'eiquerin:iériios -referenteS à COT-e ã-Oresies QUéTcia;-e 
há uma nota técnica sobre requerimento de quebra do sigilo bancá­
rio de ambos. Parece que essa nota técnica é contra a quebra de si­
gilo bancário de ambos. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)··~ Issõ ãf nós teríamos 
que decidir_ com quorum no-plenário. Eu o indeferi ·na-época, e o 
Senador Esperidião Amin recorreu da decisão a_o Plenário. Então, 
é preciso quorum no Plenário para dêcidfr. Eu ienho ·m.eru:, de que 
nós desvirtuemos o objetivo da CPI, que em vez de ficaimos na 
análiSe de U?13- ~lític_~l!~C!_oiial, pas_semos à caça às bruxas:_pega 
-o fulaD.o, pega o Iulano. E essa não é a fiiDÇãO de uma CPI, no meu 
-entendimento; essa é uma funçãO do Fisco. 

O SR. CORS.i\TTO - Exatarnente. Senàilór, hã uina outra 
denúncia do Deputado Paulo Ramos. S. Ex• enviou à CPI um do-
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cum.ento referente as contas bancárías de três ®Ieiros brasileiros, 
informações tomadas públicas em decorrência da falência do Cen­
tral N~ional Bank de New York. Com relaçãO a esses trSs dolei­
ros, seria interessante que mandássemos esse documento para a 
Receita impetrar uma ação fiscal. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Já o remeti 
O SR. -O Senhor já o remeteu? 
O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Já remeti à época que 

S. Exll. me trouxe, porque conclui que era uma questão que para a 
CPI ficaria inuito difícil, porque envolve contas no exterior, re­
messa de dívidas etc. Remeti-o, na mesma época, -à-Receita Fede­
ral. Nós podemos, talvez, reiterar essa infoi1Il3.ção à Receita e 
perguntar se foi toniada alguma medida contra eles. · 

O SR. CORSA TIO -Fazer uma <iobrauça. 
O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -Fazer uma cobrauça, 

sem referir qu_e-n6s- remetemos. Poderia ser assim: temos a denún­
cia aqui reiterada sobre esses doleiros assim. assim, assim, e- gosta­
ríamos de saber se a Receita jã tomou alguma medida. 

O SR. CORSATto - Senado!, existe também uma outra 
denúncia aqui, da CEBRACON- Câmara das Empresas Brasilei­
ras de Capital Nacional. É um documento sobre sonegação fiscal 
de 30 milhões de dólares da esso Brasileira de Petróleo; talvez V. 
Ex' tenha remetido também. . 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Não, essa eu não 
mandei. Essa talvez nós tenhamos que remeter à Receita Federal, 
dizendo que temos essa denúncia aqui, porque não temos CODl() 
verificar. Trazer o pessoal da esso aqui, ou trazer quem denunciou 
aqui? Só farlamos palco, porque não vamos ter como ir lá para fis­
calizar, para verificar se isso é. verdade. Agora, remeter para aRe­
ceita, sim. 

O SR..MEIRA FILHO -E com relação à questão do Sena­
dor Esperidião Amin sobre a CUT? 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) '- A questão da C1Jf e 
do ex-Governador Orestes Quércia, que é ~ quebra de sigilo ban­
cário etc. Acho que com relação à CUT ficou superado, por causa 
da instalação da CPI da CUT; o Presidente jã disse que ela será 
instalada. Então, pelas mesmas razões que neguei com.relação à 
CUT, neguei também com relação ao Qiérçía, para não cair uos 
casos: .específiCos e -partícillares e desvirtuar o objetiVo da CPI; 
porque o objetivo da CPI. no meu entendimento, é bem maior. Se 
sairmos catando, pegando fulano ou sicrano, vamos nos transfor­
mar em uma delegacia de polícia, em filial da Receita Federal, 
desviando-nos do verdadeiro objetivo dela, que é descobrir. como, 
quanto, por que se sonega tanto, e mostrar também que o Tesouro 
precisa desse dinheiro. E dar elementos ao próprio Ministério da 
Fazenda para buscar esse dinheiro. 

Vamos reencaminhar o dos doleiros e encaminhar o da esso 
para eles, com ofício assinado etc. . . 

O SR. CORSA TTO -Senador, dentre os pedidos que foram 
feitos pela CPI~ a :tõsangc,-,-uma-·cóiiipiíiil:lii de -c!édltO, me -man.::­
dou uma relação das aplicações em Valor superior a 10 mil dólares, 
no exercício de 1988 e 1992; uma relação nominal, pelos CPF, 
está conosco. Fora aquelas outras relações pedidas, que solicita­
mos, por meio magnético, que têm que ser examinadas. Aliás, so­
bre esse assunto, de análise dessas informações fornecidas por 
meio magnético, o Dr. Evandro Mauat Botelho, Coordenador da 
CPR do Prodasen, tem uma opinião a respeito. Penso que seria in­
teressante a sua presença aqui neste momento. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Eutão, vamos conti­
nuar a nossa reunião, até que venha o Dr. Evandro, para que pos­
samos verificar com ele o tratamento que darem95 a essas 
informações eletrônicas. Volto a sugerir um contato de V. s: com 
o Dr. Eduardo Jorge, porque, à época, era relator dessa CP! o Se--

nador Fenlarido Henrique Cardoso, cujo assessor, o Dr. Eduardo 
Jorge, havia sugerido essas infortn.a,ções, porque ele teria como 
checá-las, Queremos saber dele, se é pelo sistema de amostragem, 
tudo bem, ou se ele tem outro sistema. 

O SR. CQRSATTO - Senador, dentre as sugestões que po­
deremos apresentar, se V. Ex• me permitir, sobre as convocações, 
sugeriria que convocássemos o Chefe do Poder Judiciário, tendo 
em vista a demora nas execuções fiscais. Muitas ,daquelas ações, 
execuções fiscais que foram solicitadas estão demorando, o Poder 
Judiciário não decide, há uma morosidade muito grande. Poderia­
mos verificar ã razão dessa demora. 

O SR. PRESIDENTE (Rónan Tito) - Convocaríamos 
quem? 

O SR. CORSA TIO - O Cbefe dO Poder Judiciário. Por . 
exemplo, na Justiça Federal, convoca::ríamos o seu presidente. Co­
meçaríamos na Justiça de primeira instância, depois na de segunda 
instância. 

O SR. RELATOR (Jutaby Magalhães) - Mas a Justiça Co­
mum ou a Justiça Federal? 

O SR. CORSATTO- A Justiça Federal. 
O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Poderiamos con­

versar, não sei se convocar, mas fázer um acerto. 
O SR. PRESIDENTE. (R.Ona:u · Tfro) - Podemos deslocar 

três, quatro Senadores para irem lá. 
O SR. RELATOR (Jutaby Magalhães)- A Jdéia.é çorreta, 

porque eles poderão nos dar informações, e nós poderemos tam-
bém dizer muita coisa. -

O SR. MEIRA FILHO - Aliãs, quero lembrar que em um~ 
certa ocasião o Secretário da Receita Federal falou sobre essa difi­
culdade que há nO MiD.lSté:tio 4a. I:~ricia, Porque qUando chega no 
MiniStério Público eJl!paca, não v:ai para frente nem par:i tráS. : · -

O SR." PRESIDENTE (Ronm Tito)- Parece que o Ministé­
rio Público ainda coloca para rren.te e_ rápidO, o problema maior 
está na Justiça mesmo; é na Justiça que "e:ç1traya. -

O SR. CORSA TIO- Como sou lá da UDF, conversando 
sOOre o assunto com o Juiz Federal, Dr. Antônio Prudente, S. Ex• 
se prontificou a também comparecer ·aqui desde que fosse conveM 
cado para tal. 

. O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Isso é étimo, quando 
a pessoa se oferece não cria constrãngimerito ·algum, o meu medo 
é criar constrangimento: ~ai é o nome dele? 

O SR. CORSA TTO - Dr. Antfuio Prudeute, Juiz Federal. 
O SR. PRESIDENTE (Ronan Titb) -Sede em Brasília? 
O SR. CORSAT!U '- Sún, niÍo sei qual é. a vara e~ cjue S. 

Ex• atua. Seria preciso falar como chefe da Justiça Federai_ de Bra­
silia para designá-lo. Seria, talvez, interessante, não sei se seria 
pOSsível, convocar também o Procurador da Fazenda Nacional, 
que veio-aqui,-naquele-tempo, -o-Dr. TérCio. Hoje, a~ Ptoçuradõrias. 
da Fazenda têm seiscentos procuradores a mais. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - O seuh6r se lembra 
do nome dele? 

O SR. CORSA TIO- De quem. do atual? 
O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Sún. 
O SR. CQRSATTO - Dr. Edsar Lincoln de Proença Rosa. 
o SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -0 Dr. Edgar Rosafo\ 

chefe da nossa assessoria aqui, e um dos melhores trabalhos sobre 
CPI que conheço em toda minha vida é assinado por S. Exa 

o SR. CQRSA1TO -Sena interesSante a preseuça de S. Ex' 
O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - s, Ex' é extraordiná­

rio, jeitoso, muito competente. 
Acho que vamos ter que suspender a reunião. 
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O SR. CORSA TTO - Quero sugerir o nome do Presidente 
do TCU também, para ver o que S. Ex a faz em matéria de controle 
da re_ceita, porque este tribunal precisa controlar a receita. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Este nós podemos 
convocar, não há problema algum. 

O SR. :MEIRA FILHO -Sr. Presidente, vou me retirar. 
O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Então, vamos fazer 

duas reuniões por semana, para darmos uma agilizada. 
Agora, vamos ter que correr lá para votar. V. Ex• também, 

nobre Senador, tem que ir lá, agora, para votar. 
O SR. MEIRA FILHO- Vou para lã com V. Ex' 
O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Está bem, vamos jun-

tos. 
Quero pedir um favor: tão logo chegue o Dr. Evandro, que 

os senhores compareçam ao meu gabinete para conversar. 
Está encerrada a reunião. 
(Levanta-se a reunião às llh48min.) 
O SR. PRESIDENTE (Ronan Titó)- É preciso que se faça 

um contato com o Dr. Eduardo Jorge para ver se ele tem por 
amostragem um critério no computador ou quais as idéias que ele 
tem. 

Pergunto ao Dr. Evandro, diante dessas informaçõeS tqdas,_ 
o objetivo desta CPI é apurar a evasão fisCãl não tanto quem, mas 
principalmente como, para podermos orientar uma política para 
conter os abusos~ Então~ com essas informações que nos foram 
fornecidas, conio, por exemplo, que vamos-chegar às contas fan­
tasmas, a duplicidade de CPF. Qual a idéia que V. ga·iem para nos 
dar? 

O SR. EVANDRO MAUAT BOTELHO- Nobre Senador, 
o Prodasen se envolveu, nos primórdios desta CPL de uma forina 
reativa, porqu-e reatiVa não- no sentido de negar, mas montou-se 
uma equipe comandada pelo Dr. Eduardo Jorge, composta por c_é­
rebros do Banco Central, da Receita Federal, do Tribunal de COn­
tas da União, do Banco- do Brasil, da Assessoria do Senado 
Federal, do Unafisco, Sindifico. Em suma, pessoas com vivência 
na ârea a quem se sUpunha o que teria definir por orientação da 
Presidência e da Relataria não só diretriz, mas a parte operacional, 
o que é que queremos apurar. 

Participei de algumas das reuniões t.é:CÍJ.icas, nesse iriíciO, e 
entre as váriãS fontes de evasão mencionamos taiS inipOStos: !PI, 
ICMS, na Previdência, Fundo de Garantia etc., decidiu-se começar 
pela parte de Imposto de Renda da Pessoa Física. Então, solicitou­
se à Receita Federal, ao Serpro, o fornecimento de alguns cadas­
tros com informaçõeS mais ou menos símplificadas sobre as 
contribuições de pessoas fisicas ao ImPosto de Renda nos cinco 
anos imediatamente anteriores. E como reSultado disso, o Serpro, 
depois de um longo trabalho, encaminhou ao l'rodasen _o seguinte 
at:ervo: o cadastro de CPF. com trinta e um rolos de fita magnéti­
ca. Não sei quantos têm, se são quarenta, cinqüenta, setenta, oiten.: 
ta milhões de registres. São CPF_ novos. Era o acervo disponível 
do Serpro à época em que encaminharam essa informaÇão aa·Pro~ 
dasen. Tem mais de ano. O S6rpro encam.i:õhou também em meio 
magnético, fitãs magnéticas, ex~atos das declarações ~ rendimen­
tos das pessoas fisicas nos perlodos de 1988, 1989, 1990 e 1991. 
Isso é o que temos lá. 

Não trouxe aqui, saí correndo da reuniãó;-então não trouxe 
o detalhamento do que contém essa fita do Imposto de Renda. Mas 
basicamente é o seguinte: Para cada contribuinte teria, lá, reD.da 
bruta, renda Iíqulda, deduções, compromissos A, B, C, D, E; dedu­
ções A, B, C, D, E, F, variação' patrimonial. Em suma, algo~ simpli­
ficado. O que se penSava erii apurar 11 época: 

Concomitantemente, deflagrou-se para as instituições fman­
ceiras, de créditos, pedidos, por exemplo, aos bancos. Movimenta-

ção nas várias modalidades dos correntistas daquela instituição. 
Então, tanto de poupanç_a quanto de conta-corrente, quanto de 
CDB, RDB, fundos etc. A Bolsa de Valores, à Bolsa Mercantil e 
de Futuros, às instib.lições que negociam ouro. O que efetivamente 
foi solicitado não acompanhamos de perto, aguardamos _o retomo 
das instib.lições. E pelo que vi, quer dizer, por esse acervo ·que foi 
parar no Proàasen e mais o acervO que está de posse da Secretaria 
da Comissão que o Dr. Corsatto levou ao Prodasen, ontem, para 
nós. É assim, é muito pouco_ em relação... -- ~ , 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -Ao que foi pedido. 
O SR. EV ANDRQ MAUAT BOTELHO- Ao que foi pedi­

do. Enfrm, não sei. 
O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Os bancos se negam 

peremptoriamente, escudados no art.. 5° da ConStituiçãO, no seu in­
ciso XII, sigilo de dados e que, portanto, não podem fornecer, sob 
pena de estarem desprotegendo o cliente. Portanto, não entregam. 

Entregou ao Banco do Brasil, mas se reduz aí e pronto. 
Quando falei isso no plenário, o líder do Governo, Senador 

Pedro Simon, disse: "Mas isso é brincadeira". 
Agora, foi o Tesouro Nacional que entrou em juízo e eles 

não entregaram!. e o pior é que o Supremo_ deu guarida, não pode 
entregar. E aí?-- - _ 

Quer dizer, qualquer funcionário do Banco do Brasil pode 
quebrar o sigilo de um Parlamentar. 

• 
11José Lourenço recebeu 80 mil dólares de Portugal", ''Ro-

nan Tito é fuadi:m:plente com o Banco do Brasil"- e o pior é que 
não sou. Podia ser, o que é que tem: você negociar com o Banco 
do Brasil, estou inadimplente, vamos renegociar, isso é normal em 
relações de banco. Mas não sou, pode. 

O que queremos não é quebrar o sigilo para o público, mas 
para a CPI. Entretanto, o Supremo, Tribunal Federal não nos dá 
guarida. 

Consultei este_tribunal, porque não sou louco _de entrar com 
uma peça para, depois, o Supremo dizer: "Não, lião voU conceder". 

Fui, então, informado por aquele Tdbunal: "Não ádianta V. 
Exa requerer estes dados, parque não vamos dar", por causa da pa­
lavra "dados" no inciso XII do art. 5° 
- .::" Agora, a Receita- Federal negou em relação ao IP:MF. 

O SR. EVANDRO MAUAT BOTELHO- Bom, Senador, 
então, .O ·que temos é isso: extratos das declarações de renda de 
pessoas físicas no petiodo de 1988 a 1991 e o-cadastro de CGC e 
CPF disponivel à época. 

Esse constitui o gros-so das infciriiia.Ções picadinhas. 
Esse movimento que o Banco do Brasil nos mandou, no ofí­

cio diz que são de dois anos. Agora, não se sabe em detalhes, se ê 
o total acumulado, se é o saldo em 31 de dezembro. o que é aquele 
dado que está lá. Quer dizer. se formos proc-essar isso, ainda temos 
que obter informações complementares para a perfeita compreen­
são das informações que foram encaminhadas à CPI. 

Também nos foi enviada uma fita do crédito real, de inves­
tidores em aplicações fmanceiras; o BNB nos mandou três arqui­
vos de clientes coin compra e remessa de moedas estrangeiras. 

Até fizemos, à_época, por solicitação de uma das assessoras 
alocadas à CPI. um estudo em cima desses investidores com apli­
cações, os clientes com compra e remessa de moedas estrangeiras. 

Deu um trabalho danado, tivemos que ir ao Banco Central 
para que ele explicasse, corrigisse informações que estavam fora 
de padrão e quando concluímos o trabalho niío tínhamos a quem 
entregar, porque a assessora solicitou, a essa alb.lra já tinha retor­
nado ao seu órgão de origem, não ia voltar mais. o resto da estru­
tura de suporte tinha sido desfeita, só tinha, então, só o Dr. 
Corsatto, cavaleiro solitário. dando suporte às ativicfades técnicas 
da CPI, ao que sabemos. E ficou assim, perdeu-se no tempo. 
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O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -Sim, mas vamos obje-
tivar. 

Nós temos, ai, por exemplo, essas informações dos CPF, 
nãoê? -

O SR. EV ANDRO MAUAT BÕ1ELHO- Sim. 
O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Também o caso de a 

moça ter retomado, vamos passar isso para o Dr. Corsatto, e va­
mos começar a questionar e ver quais as informações que nos da-
rão. 

Como é que podemos trabalhar essas informações dos CPF? 
eara decodificar, por exemplo? 

Há possibilidede de checarmos o que é legítimo e o que não 
é legítimo, porque um dia o Senador João Cahuon afmnou para o 
:Ministro Fernando Henrique que tínhamos mais de um milhão de 
CPF falsos, ou fantasmas. 

Na estimativa da Receita tem mais de 10 milhões, e como 
nós vamos chegar a esses 10_ milhões, ou r milhão, ou SOO mil? 
Como é que vamos saber os que são venladeiros e os que são fal­
sos? 

Porque sem o CPF não abre um conta bancária, sem a conta 
bancária, principalmente a fantasma, fica díficil de fazer movimen­
tação, principalmente de grandes somas. Pequenas somas não têm 
problema algum. 

Como é que nós poderlamos trabalhar isso? 
O SR. EVANDRO MAUAT BOTELHO- Dentro do que 

temos, Senador, é impossível saber o que é falso do que não _é, 
porque para estar nesse arquivo, controlado pelo próprio Serpro, é 
preciso que os dígitos de controle, quer dizer, o número do CPF 
como número seja válido e isso ele é, quer dizer,_ os dígitos de con­
trole foram calculados adequadamente e incluídos nos arquivos do 
Serpro. 

O SR. PRESIDENTE (Ronau Tito)- O que é legítimo? São 
os dígitos? Eles foram datilografados corretamenle. O Deputado 
Francisco Domelles, _por exemplo, pegou um nome hipotético e ... 

O SR. EVANDRO MAUAT BOTELHO- E tirou carteira 
de identidade e CPF. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - T'rrou tudo. 
O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Eu levei minha se-­

nhora para tirar um cargão e fiquei apavorado. Isso proque fui à 
agência e perguntei o seguinte: o que é preCiso? Responderam-me 
que era só dizer o nome e o endereço para se obter o cartão. Isso 
não é possível! 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Como vamos saber o 
que é quente e o que é frio; ou seja. qual o CPF que é verdadeira­
mente válido. Isso porque o CPF fantasmã tem razão de ser. isto é, 
deve ter o objetivo de dar guarida a uma conta fantasma. E a. conta 
fantasma existe para quê? Para se sair verdadeiramente daquela 
contabilidade ortodoxa. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- No que diz respei­
to a essa relação de milhões de dados - número do CPF e nome da 
pessoa - poderia haver a possibilidade de se saber pelo menos 
quais são as pessoas que têm mais de um CPF? Isso_ é fádl de se 
fazer? 

O SR. EV ANDRO MAUAT BOTELHO -Senador, prova­
velmente deve haver alguma coisa, algum dado para desempatar. 
Isso porque "Antonio Ribeiro da Silva"", por exemplo, deve haver 
uma infinidade ... 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Sim, existe a p 
:ltemidªde• -Pa._ra Uúcio de conversa, poder-se-ia saber, com fãeili­
dade, através do cruzamento de dados dessas fitas, quais_ são as 
pessoas que têm mais de um CPF? 

O SR. EVANDRO MAUAT BOTELHO -Eu não vou di­
zer-lhe 90e isso é inviável, mas se fosse fácil, o próprio Serpro já o 

teria feito. A forma de se verificar essas duplicidades seria colocar 
tudo em ordem alfabética. Por exemplo, o nome 11Antonio Ribeiro 
da Silva11

, com a mesma data de nascimento e ffiiação, existem três 
ou quatro. Trata-se de uma duplicidade de CPF, provavelmente de 
CPF falsos. A dificuldade é tão grande que o nosso computador, 
apesar de todos os recursos de que dispõe, apesar de toda a sua ca­
pacidade de armazenamento, talvez não consiga ordenar esses 80 
milhões de CPF. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Esses 80 milhões 
representam números acima de que valor? Existe um valor estabe­
lecido? 

O SR. EV ANDRO MAUAT BOTELHO - Não, trata-se só 
do cadastro do CPF. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Para todos? 
O SR. EVANDRO MAUAT B01ELHO- Para todos os 

CPF existentes 4 época em que o Serpro mandou~ .. 
O BR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Não há nenhuma 

relação com o valor do Imposto de Renda? 
O SR. EVANDRO MAUAT B01ELHO -Isso diz respeito 

a outro arquivo. Há outro arquivo encaminhado pelo SERPRO, 
que diz respeito única e exclusivamente à.s informaçCíes do Impos­
to de Renda. Trata-se de um arquivo menor. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- A imprensa publi­
cou matéria informando que a Receita Federal descobriu- não sei 
quantas mil empresas fantasmas. V alerla apenas procurarmos sa­
ber quais são essas empresas e através da força da CPI, através da 
quebra de sigilo bancário das mesmas, tentar fazer um levanta­
mento sobre isso? 

O SR. EV ANDRO MAUAT B01ELHO- Eu acredito que 
sim. 

O SR. RELATOR Outahy Magalhães) - Então, podemos 
-pedir a quebra do sigilo bancário dessas empresas. Nós temos- po­
deres para isso. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- O que V. s• acha dis­
sO? 

O SR. EVANDRO MAUAT BOTELHO- Eu não sou um 
expert nisso~ 

. O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - A CPl hoje pode 
pedir a quebra do sigilo bancário. 

O SR. PRESIDENTE (Rouau Tito) - Se há o indicio pe­
nal ... 

_O SR. .RELATOR (Jutahy Magalhães)- A Receita Federal 
descobriu que são empesas fantasmas, que não existem. 

O SR. EVANDRO MAUAT BOTELHO~ V. Ex' está di­
zendo que seria interessante para a CPI requisitar. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Seria interessante 
para a CPI conhecer um dos pontos de evasão fiscal a fim de poder 
comprovar alguma c_oisa. Por exemplo, comprovar se a Receita 
está tendo dificuldades de obter informações em. virtude disso ou 
daquilo. Sigilo bancário é uma coisa ditlcil de se quebrar. Na reali­
dade, apesar de se poder pedir isso ao Judiciário, tem sido sempre 
_difícil quebrá-lo. Nós, por intermédio da CPI, poderemos, talvez, 
_c_om mais facilidade, quebrar o sigilo bancário, porque é um indí­
cio criminal, comprovando a existência da empresa fantasma pela 
Receita. Então, poderá ou não. Poderia ser feito, em segundo, se 
interessa fazer para os tabalhos da CPL 

Pelo que estou vendo nesses milhões de informações da 
CPI pouca coisa poderemos atender. Se_ não há condição de sab~r 
peio CPF poâeremo:nler-pelo 1m postO oo Renda. e. não- seí oodtl 
poderemos chegar com essas informações. É preciso ver se vale 
para a CPI essa quantidade de informações que temos, se tem vali­
dade para comprovarmos alguma coisa, se existe a possibilidade 
de_ mostrarmos onde está o erro, o que é preciso ser feito para co-
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brir esses buracos. Se há possibilidade, tudo bem, vamos fazer 
com mais rapidez porque o tempo está passando e tanto o Presi­
dente_quanto eu estamos esperando dar um fim a esta CPI. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Dr. Evandro, recebe­
mos o material, pouco em relação ao todo, mas de per si volumo­
so. Qual o proveito que podemos tirar deste material fornecido que 
nos introduza, que nos leve à conclusão de que há e onde há eva­
são fiscal. onde temos contas fantasmas, porque a relação pUi=ã e 
simples do CPF com o nome de Antônio José da Silva Sobrinho, 
filho de fulano, com endereço determinado. tudo pode ser inventa­
do~ Francisco· Domelles provou isso para o Brasil, aliás ele arran­
jou :!lobr~n_omes famosos c-omo Farias, dois sobrenomes capiciosbs 
e arrancou na hora o CPF, abriu a conta faniasm.a e foi embora. 
Qual a possibilidade de fazer ccntas fantasmas desse tipo ... 

O SR. EV ANDRO MAUAT BOTELHO- Deixe-me expli­
car 9 que entendo, apesar de não ser expert no assunto. Esse ca­
dastro d(i CPF que recebemos é real, as carteiras daquelas pessoas 
foram emitidas, agora se as pessoas existem ou não, não sabemos 
e não terrios condições de saber pela análise deste cadastro. Este 
cadastro tem oitenta milhões de CPFs emitidos, inclusive de pes­
soas que já riiorreram~ pessoas que não são cOntnõUintes, mas que 
tiraram o CPF porque é ·um documento cofuõ-a carteira de-Idf.nti­
dade exigida hoje em dia e _n_ã.o s_e preciSa" trabalhar para tê-lo e 
pessoas que não_existem. 

Agora, essas- que estão no ·cadastro que o SERPRO nos 
mançiou ~ que efetivamenle não existem nâó temos cOndições de 
identificar, nem o SERPRO e nem a Receíta, -ta:D.to que, para iden­
tificar se eles existem ou não o que eles estão propondo é um autor 
recadastramento. 

. Com relação aos outros podemos-pensar em apurar contas 
fan,tasJllas. Cçmo nasce -o Cí?F fánfã.Sina'? Chego no banco, para 
abrk a conta e .digo que o meu CPF é o número tal e -não preCiso 
nem mostrá-lo às vezes. Se.est,ou com intenção de falsificar já faÇo 
as contas e deduzo o dígito_ verific:ador dO CPF'-para faZer ·com que 
bata, caso_ alguém faça uina checagem, digo que o meu CPF é 
aquele, posso até dar o meu nome real e me cadastro como torren­
ti.sta ou como aplicador, em qualquer instituiçãO fmanceira. 

Então~ _é o número do CPF válido conio número, quer dizer, 
a fórmula de cálculo dele está correta. Se bato essa conta contra o 
cadastro de CPF da Receita Federal e não encontro registro corres­
pondente na R~ceita Federal, então, aí, posso supor que essa seja 
u~ conlfi fan_tasma. Nós teUJ.O& condiÇões de apurltt, por exemplo, 
essas contas que recebemos do registro Banco do Brasil, bater com 
os CPFs das contas desse bap.co contra os-CPFs do cadastro certo 
e fazer uma listagem daqueles. c:orrentistas cujo CPF não consta do 
cadastro da. Receita Federal, já seriam citndidatos em potencial a 
serçm .contas fantasmas. O que traria iSso de infOrmação para a 
CP!? 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - N'ao sei. Nós, de vez 
em quando, trombamos, com uma conta fantasma, apenas não es­
tou vendo como, apesar de termos algumas informaÇões que pedi­
mos, que são_ inúmeras, podemos identificar alguma conta 
fantasma. Posso checar CPF tal, vou na relaçãO e existe o CPF. A 
conta está funcionando normalmente. E não existe, o cara não 
existe e aí? Ele inventou o nome do pai, da mãe, inventou endere­
ço, tudo. E a conta corrente exiSte, corilo vou checar que ela é fan­
tasma? Por isso que gostaria que· Os ·seiihores tivessem umã 
conversa c·om Eduardo Jorge, que foi, na épOCa, rião tenho como 
verificar sii:U, é um riibg6cio- 3té siinples, et_c .. Ele não disOO-que era 
ele que tinha. 

O SR. EVANDRO MAUAT BOTELHO- Nobre Senador, 
acho que o Eduardo Jorge, era um simples coordenador de uma 
massa de inteligência-que se formou e que era cada um especialiS-

ta no seu ramo de atividade. Coisas que não somos. Nós dois aqui 
somos via de processamento, se tiver alguém aqui para detectar a 
sonegação em cima do Imposto de Renda, o que precisamos fazer 
é isso, isso, isso ... Nós temos todas as condições de programar etc. 
Agora, não sabemos nada de Imposto de Renda. Era o que estava 
dizendo para ·o Dr. CorSatto, se formos nos meter a apurar -sonega­
ção em cima-de nomes, pessoas que _sonegaram Imposto de Renda 
de pessoa física, a ReCeita Federal, que tem uma estrutura 50 vezes 
maior do que a nossa, especialista, vive para isso, não êonségue 
pegar, dificilmente, nós conseguiremos. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Concedo a palavra ao 
Dr. Corsatto. · 

O SR~ CORSA TIO -Nobre Senador, sempre tenho me in­
dagado à propósito de uma metodologia de trabalho. Como é que 
iríamos, digamos, analisar essa massa enorme de informações? 
Nós aqui, no Senado, somos _(X)ucos e não temos a experiência que 
tem, por exemplo, a Secretaria da Receita Federal. E acho que a 
CPI tem poder, mas ela não tem meios de analisar -isso soZinha. 
Acho que, neste caso, ·para analisar estas informações é precfs"ó re­
quisitarmos os serviços da Secretaria ~ Receita Federal, porque a 
CP-I pode até quebrar o~igilo bancário. Há _(X)uco o Senador JutS:­
hy Magalhães queria saber como é que seria útil para termos uma 
relação dos CPF falsos, fantasmas, rea.J.nlérite não vejó utilidade al­
guma nós termos a relação desses CPF dos fantasmas. Só vejo uti­
lidade se esses dados forem trabalhados de maneira científica, 
técnlca e que nos conduza a reSultados. Bom, temos essa· :massa de 
lnfon:niçõe-s, ·porque vamos -ficar, não ~mos- condições- de fazer 
issO, aqui com alguns gatos pingados, pegamos essa equipe com 3. 
4, 5, 6 ou -10 pessois para trabalhar em ciina disso. Se uma infor­
mação desse porte a própria Secretaria da Receita tem dificu,ldade 
em analisar, então, como é que-nós poderla.iJJ.os fazer essa análise?_ 
Uma sugestão inicial que hoje estive.nlos debateD.do. Pediria logo 
em seguida ao· Dr. Heraldo que ele dissesse qual é o caniinho na 
opiniãO dele. - _ _ · 
. Na minha opinião, aléril deste, pode ii"avei- Um Outro cami­

nho, qual seja, passar essas informações tódas; esses ·cartuchos, es­
ses discos de processamentos para a Secretaria da Receita Federal, 
mediante um prévio entendimento com O Secretário OSfres Lopes 
Fillio para que S. Ex• organize, naquela Secretaria, utna equipe au:. · 

- xiliar que trabalhe lá com todos· os dados que possuem e com o 
pessoal da fiscalização, da arrecadação, da tributação, pois- sei que 
têm coodições de fazer uma análise. · · 

O grupo de trabalho trabalhará por um mês e fornecerá re­
sultados. A Secretaria da Receita Federal fará isso Se- for determi­
nado pela CPI. A CPI tem podei- de determinar que a Secretaria 
faça -iStO. Ela nos dá as coisas mastigadas, já analisadas. Com base 
nisto, a CPI fará aS propostas de trabaihO e o seu relatório, inclusi­
ve depois de chegar a conclusões fará propostas_ de trabalho, por-
que já temos multas cdisaS. - - - ~--- -

Há em nosso espú'ito muita coisa a respeíto do que se pode­
rá fazer em matéria legi.slativà e em matéria do controle do próprio 
Poder Legislativo em relação a tudo isto. Na realidade, uma das 
funções básicas do Poder Legislativo é a de controle, juntamente 
com a função legislativa. 

O SR. MEIRA FILHO -'Uma breve interrupção. Lembro­
me qrie uma vez o Secretário da Receita veio aqui e~falou, por vá­
rias vezeS, qtie -infelizmente a máquina arrecadadora é deficiente. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -A máquina arrecade­
dera, sim, mas ... 

O SR. MEffi.A FILHO- Porque até apelou para que o Con­
gresso ajudasse o MiniStério da Fazenda no sentido de melhorar e 
aprimorai essa máquina. 
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O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito).:. Acho que o-Dr. Cor­
satto está apontando um caminho que seria o do nosso entendi-
mento com o pessõãl da Rec~ita... __ _ 

O SR. CORSA TIO- EJ<ato, Senador, porque ... 
o SR. PRESIDENTE (Rooan'lito)..: Marcariamos um ho-

rário e discu"tiríáinõS. _ _ -- . 
O SR~ ·coRSA Tto-- Para sen,tanÍ:tos.- discutirmos isto e 

montarmos uma equipe. Porque se formos lá e pedirmos humilde~ 
mente, às vezes cordialmente, como temos feito ... V. Ex• tem man­
dado ofícios -ao·-or.- Osiris' pMa Qilb' e1e IÍÕs~~~nc~e- _al~ 
auxiliares e o Dr. O siris nãO nos en-catriiiiha esteS áuXiliares. Entre­
tanto, ele não deixa de encam.Úl.har PQr má vontade, mas porque 
não quer dispor, embora tenha recebido 1.500 novos_fisciliS-e_ OU­
tros tantos vão entrar agora. -_ _ _ _ _ - -

Ele acha que é um desperdício mand:ar), 2 ou 3 fiScais para 
que trabaJhem nesta CPI. Na realidade o que vams>S fazer? Vamos 
pegar· estas informações -e fazer um outrO relatóriC? __ ~q~Q este da­
qui. Mas há uma riqUeZa eitoiine--de informações que a CPI pode 
solicitar que eles produzam para nós, porque -a CPI t~ este JX)der 
de solicitar. EntãO, mandaitioS estas informações e eles é que tra­
balhem junto com o SERPRO, o SIAFI e o PRODASEN e produ­
zam os resultados. Fazemos a§ pef-guntas e- elês têm que responder. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Então, vamos objeti­
var a proposta. Por favor, faça um relatório_ dos elementos que te-
mos. 

O SR. CORSA TIO- Perfeito, •.•.•. --.. . . • •. 
O SR. PRESIDENTE. (Ron""~Tito) -'-.E I)l3rCamos, para a 

próxíma semana, o a- audiêiú:ia- conl 0-br. OsiriS. Vainos conversar 
com ele, mas de antemão já podemos dizer o que vamos fazer para 
que se prepare para nos receber. 

Podemos- dizer que temos isto e aciuilo. Entretanto, antes 
disto, fale com o· Deputado Eduardo Jorge, por_ fayor, para ver se_ . 
ele tem alguma coisa. · 

Dr. Eraldo, o que V. s• está achando de tudo isso? Nós te­
mos Uma porção de coisas na mão é nãó temos nãda. 

O SR. ERALDO - Quero dizer que o que disse, propôs, se 
for aceito, quebrã a minha proposta. .. A minha proposta ~ra de tçr­
mos um (inaudível). Então, passo à informação para o Evandro de 
que é praticamente impoSSível lidar cOm o _cdnjtitifo doS dados, e 
estão me faltando informações desde que entrei recentemente nes­
ta CPI. Quanto ao estado do Acre foi a primeira-vez que-nz conta­
to e obtive a informação hoje. Então, em faCe dessa informação, se 
nós quisermos trabalhar, eu sugeriria que se fizesse por amostra­
gem. A minha idéia da amostragem seria ·o quê? Seria pegar e~es 
dados, que já são ·uma pequena parte do conjunto de &t,dos, que 
pega alguns bancos - cinco ou seis entidades bancárias que man­
daram infotmação. Mas pegaria esses dados não para o universo 
que tem lá, porque os valores estão acfuia ·dç um certo tanto. Não 
sei se são os mesmos 10 mil dólares que uma das entidades ... Hou­
ve uma solicitação ... É que não sei, mas temo~ i:Oformações sobre 
movimentação financeira muito grande. Se não podemos atacar 
tudo, poderíamos aumentar o valor. Então, pediriam6s que o PRO­
DASEN nos desse uma listagem bem mais reduzida, acima de tais 
valores, e eles, talvez na base da tentativa e tal coiSa; quer dizer, 
repetindo, poderiam limitar isso. Não sei exatam(mte qual é o valor 
agora; posso estabelecer o valor, por exemplo, de 50 mil dólares. 
Aí teríamos que tentar 100 mil etc. Quer dizer, informações suces­
sivas desse jeito eu poderia saber quem são. E esse resultado, que 
teria que ser diminuído, seria comparado com as deç:larações. Por­
tanto, precisaria verificar se temos as declarações dessas pessoas, 
porque a declaração nos dá uma info:n:nação de que renda o indiví­
duo tem. Ora, quem -tem uma-renda muito bãixa não poderia,~na 
declaração-- de renda, estar movimentando ~eles valores. E a 

mesma coisa que fez a CPI do Orçamento com aqt' ~Ias pessoas de­
terminadas. Então, trata-se de um indício de soregação de parte 
daquela pessoa. Não podemos afmnar; afmnaç4o só poderia ser 
por uma ação fiscal, _efetiva, mas temos um indício forte de que 
praticamente ... O que a CPI fez'::" pelo menos o que vi fazer- foi 
to~ issO cõmo base de que houve mesmo. Como-a CPI não julga 
como· a Justiça julga - ela julga Illfl.is do Jado político -. ela aceitou 
isso como um fato. serla a quebra de decoro etc. No nosso caso 
não sei; IDas que se poderia levantai- isso e que pelo menos serviria 
para mostrar, para defender melhor que a Receita precisaria de 
quebrar o sigilo ... Se nós, tendo essa quebra de sigilo, podemos 
detectar que há de fato e comprovar, embora não interesse dizer 
quem é, qUer dizer, é por amostragem, podetiamos ter alguma in­
formação adicional-e talvez até defender que a Receita precisaria 
da quebra de sigilO para poder evitar essas coisas. E-ssa é a minha 
posição no caso. E creio ·que o trabalho por amostragem, tenho 
_certeza, podendo-se diminuir bastante o universo, de que seria 
possível ser feito. 

O SR. PRESIDENTE (Rorum T1to)- Muito bem. Então, eu 
gostaria, Dr. Corsatto, que, na próXima terça-feira ... H_9je eu já vou 
tentar entrar em contato com o Dr. Osiris Lopes Filho para ver se 
S. S• ~c-a P-<1 r&rça-feira para darmos um pulo lá. Agora, enquan­
tó isso~_.o_contato com· o Eduardo Jorge ... E se ele faJai que se deve· 
ir mesm_o pelo caminho da amostragem, a gente toca Õ negócio da 
amOstragem. FicamoS brigando com um banco aí um ano e tanto 
para conseguir alguma coisa e não coriseguimoS quase riada, sendo 
que o qu~ conseguimos não vaJe nada ... Isso lembra até o verbete 
lá qo __ Ç~:rvan~s:_ ''Disparada a conida, cavalaria por tudo. por 
nada!" 

O SR. ERALDO- Só para completar: com relação à infor­
mação nominal das pessoas, como não temos o universo das con­
tas bancárias, acho que é não ter equidade de tratamento. Não 
podemos pegar informações que vêm do Banco do Brasil, que 
vêm de umas cinco ou seis entidades - e há uma quantidade imen­
sa de outros bancos, de outras entidades fmanceiras que não man­
daram informãções, e- aS bolsas de_ v;_Uores- e divulgar. Então, a 
meu ver, seria mais uma informação de natureza técnica. Bom, 
isso_é uma questão de opinião -pessoal. Por exemplo: vamos infor­
mar que Fulano, Beltrano e Sicrano são devedores, porque conSe­
guimos detectar esses, _sem ter os dados dos outros? Acho que o 
trabalho devia ser mais um trabalho de propor medidas genéricas; 
de propor meios de a Receita poder levantar em uni uni verso e não 
poder_levantarainformaçãoilidividual. _ ___ _ 

· - O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Estou de pleno acor­
do, Dr. Eraldo- e sempre a minha orientação, desde o início, foj 
essa- no entanto, tiveinos, elll um_determinadó momento, vou re­
Petir, tim Reiator qUe era o Senador Fernando Henrique, que o seu 
assessor havia sugerido e pedido isso aos bancos~ Depois de muito 
tempo de insistência, de vai para aqui vai para lá. Estamos mais ou 
menos igual a "cachorro que alcançou o automóvel". Não alcan­
çou l.od,osJ>s automóveis que queria, mas arranjou um ''Fiatizinho" 
pequeno, contas do Banco do Brasil. E agora, o que faz o cachor­
ro? M;orde o pneu? Volta? 

Por mim, em nenhum momento, eu teria requisitado isso aí, 
mas fui convencido, como Presidente e pelo assessor, particular­
mente, até na hora fiz uma gozação desagradável: "Isso aí não leva 
a nada11

• Mas ele disse com convicção; "Não, dá sim". Agora, te­
mos esses t:lementos, q'gero cobrar dele, Sr. Eduardo Jorge, o que 
vamos fazer com isso? E amostragem? Amostragem para quê? De 
qUê? V amos cruzar o quê? Então é iss_o. · 

Agradeço a presença dos Senhores todos e confesso assim 
muito bem iriformado, mas bastante perdido, estou no meio da 
mata. já sei que, aqui, é tantos graus norte, sul etc., mas não sei 
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para onde devo ir ainda não. Vou começar tentar peglir a ponta da 
meada, salvo melhor juízo", Se O Senador Jutahy Magalhães tem al­
guma sugestão pa:i'a-dar, começar a conversar com o Secretário da 
Receita, Dr. Osiris, e com o Dr. Eduã.raO-Jol:ge. -- ---- -

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Uma sugestão que 
tenho para dar, é para nós nos- prepararmos pari a viiida do PreSi­
dente da FEBRABAN para fazermos um questioriamento durO e 
bem objetivd para ver O Que ele fala e quais as possibilidades de 
ele apresentar até sugestões legais para termos no relatório, porque 
esses pedidos de informaÇões - estou mriítO-tillité-éOm áS- infóiriia­
ções que estou tendo aí dos técnicos- e eU imagiriava.; foi tan(a in­
sistência para termos essas i.riforrilaÇOOs. que. quando aqui 
chegassem, terianios--um ve!dadeiro furo para apresentar: aqUilo de 
atos criininosos, o- que -os bancoS _Vêm fazendo, facilitando, quais 
são os sonegadores. Pensei que íamos ter_informãÇões e, _j)eiO que 
estou vendo, foi tempo perdido e papel perdido-. 

Acho que temos hoje, mais do que tu_do, que preparar os de­
poimentos que faltam. Temos que aproveitar esses depoentes que 
aqui vêm e fazermos com que eles falem ou, então, que se neguem 
a falar, mas para responder coisas objetivas que -pUdemos fazer. 
Acho que temos que apresentar, aqui, alguma coisa de_ concreto 
aos depoimentos. Há o Joelmir Beting, o juiz que podem vir aqui 
dar informações. Quei d}zei';eSta.iqos-"aiaCãlido, cõm os dep:>imen­
tos, áreas que podem dar as informações e nos apresentar sugestõ­
es. Se aproveitarmos bem esses depoimentos, pOdemos encerrar os 
trabalhos para preparar o relatório Com informações muito boas a 
respeito. disso. · --- · 

Eu gostaria de ter, e acho que o objetiVO do Senador Ronan 
Tito e dos -demais Senadores que aqui vêm sempre. é darmos al­
gum fato concreto, é apresentarmos alguma coisa, dizei: Boni, te­
mos a comprovação de que isso foi f~ifu COOfra o- Pãls. Se 
tivésscrilós- isSo, seria: untâ Vitória para DóS. ·se -não tivermos,_ a~­
nas ficaremoS :ôãs sUgêstões,· Qüe-jà -serl umã g!anae·cõiSã~-Ãpie­
sentar fatos que- aqui ocorre:ialn, que muitOs são do conhecimento 
público, para que não tenhamos aquelas comprovações localizadas 
para mostrarmos aquilo que vem acontecendo neste País de ruim. 
Mas se não tivermos esse poder, essa competência de chegarmos a 
esse ponto podemos pelo menos apresentar o relatório fmal, que o 

. _ . P3!~ial já es~- seitdo elogiado por todos; mas no relatório fmal po­
deiemos apresentar muito maiS ainda do que foi feitO: O meu obje­
tivo é aflehâs esse: ·preparar bS depoimentos. 

O SR. MEIRA FILHO - O SenaâorTtitahy Magalhães qua­
se falou tudo o que tinha intençãO de falar-e-cOm menoS palavras. 
O órgão airecadador é que tem que mudar -os elementos, pois é ele 
que arrecada. Reclama-se tanto que nãO se arrecada ·o necesário 
para o País. E o órgão é que·tem de dizer quem é que paga ou não, 
para que esse poder subsidie, ãjUd.e, ao órgão arrecadador, porque 
ele precisa de elementos. Aqui já se queixaram que há deficiência, 
carência na arrecadação. Chegou o momento de haver o entJ:osa­
mento de uma coisa com a outra. - - - -

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito f- Muito bem. Então, 
vamos começar a tentar esse entendimento, a partir de boje, com a 
Receita, e também a não esquecer do Deputado Eduardo Jorge, 
porque às vezes S. Exa tem a receita do ovo de Cololnbo, que aiJi­
da não encc::ihtramos; e Vamos Vir se esSã-cOITeria e briga toda com 
os bancos se nãO foi por -nada. Há um ano que estamos brigando. 
Já tive discussões pessoaiS acaloradas, de quase ir à. .. Tenho certe­
za de que o presidente da FEBRABAN não vãi s·e sentir bem aqui. 

O SR. CORSA TIO -Senador, apenas um rápido acrésci­
mo. As informações que recebemos - quero dizer ao Senador Juta­
hy Magalhães e a V. Ex', também - é que· essas informações não· 
são perdiaãs, :Dão foram por nada, como se po<:k pensar. Elas são 
valiosas, valiosíssimas. - - - - -

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Acredito que se 
uma pessoa souber gue tem ouro na montanha tal não conseguirá 
fazer a mineração. É o caso. Estamos com inf0llll3Ções valiosíssi­
mas, mas não estamos sabendo o que fazer com elas. Precisamos 
chegar a algo de. ~O:D-~etc?. Ê.~sse o_problema. Não digo que nada 
valha. Apenas pelo volume ou porque não vieram todas as infor­
mações. O Banco do Brasil deve ser onde tenha menos coo.tas fan­
tasmas. Há os bancos especializados em contas bancárias que não 
martdarãm· Se _ti~ermos caitões de_ à-édito, aí pockremos obter al­
gumas inforiniçõêSinals valiosas. Mas não temos. São esses fatos 
que me levam_ a ficar preocupado por não podermos utilizar essas 
informações. Não temos condições para iSSo. Essa a minha preo­
cupação. Se tivermos, 6timo. Comq disse o Senador Ronan Tito, 
pode ser tudo uma questãO de _Ov~ do Çolombo, mu~to fácil: botar 
em pé. Mas não conseguimos ainda descobrír, está sempre caindo. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Obrigado aos senho­
res pela presença e vamos dar prosseguimento a esse nosso encon­
tro para que demos seqüência e conseqüência. 

O SR. MEIRA Fll..HO- Quando será próxliuareunião? 
O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Nonnalmente, quinta­

feira. ConVidarei aoá"SeilhoreS~Senã:dores para irem ao encontro 
do Dr. Osiris, antes de quinta-feira. -

- Está e.D.cemida -a nossa rel.Dlião. 

(Levanta-se a reunilio às 12h50min.) 

Ata da Nona reunião da Comissão de AssuntOS Econô­
micos, reaHzada em 15 de março de 1994, às 11 horas e vinte e 
cinco minutos. 

Às ~e h~ras e ~~te e c.iQ.~o ~utos d.o . dia quinze de 
março de mil novecentos e noventa e quatro, na sala de reuniões 
da C~ão,_ Ala Senador Alexandre Costa. sob a Presidência do 
Senador João Rocha e com a presença dos Senadores Eduardo Su­
plicy, Esperidião Amin. Henrique Almeida, Jonas Pinheiro, João 
Calmon, Ronan Tito, Garibaldi Alves Filho, Louremberg Nunes 
ROcha. Gilberto Miranda, Pedro Teixeira, Mausueto de Lavor, 
Magno Bacelar, Meira Filho, Dario Pereira, Affonso Camargo, 
Aluízio Bezerra, Lavoisier Maia e Moisés Abrãoi, reúne-se a Co­
missão de Assuntos Económicos. O Senhor Presidente declara 
ahertos os trabalhos, dispensando a leitura da ata da reunião ante­
rior, que é dada c_omo aprovada e, a seguir, passa a palavra ao Se­
nador João Calmon, para que leia o seu parecer, favorável com a 
Emenda n° 1-CAE que apresenta ao PLC n° 188/93, 11que concede 
isenção de impostos aos bens destinados ao prosseguimento da 
execução do Programa Nacional de Comunicações DOmésticas por 
Satélites.", de autoria do Poder Executivo. Não havendo quem 
queira discutir, a matéria é submetida a votação, sendo aprovado o 
parecer do relator. Em seguida, o Senador Henrique Almeida pas­
sa a relatar o PLC n' 239/93, que "dispõe sobre o Registro Público 
de Empresas Mercantis e AtivídaUes Afins e dá outras providên­
cias", de autçrria do Poder Executivo. O relator oferece parecer fa­
vorável nos termos da Emenda n° 1 que apresenta. Colocada em 
votação a matéria, é aprovado o parecer do relator. A seguir, o Se­
nhor Presidente solicita ao Senador Jonas Pinheiro que proceda à 
leitura do parecer favorável, oferecido pelo Senador Moisés Abrão 
ao PLC n' 66/93, que "dispõe sobre o preço de comercialização da 
gas_olina de aviação.", de autoria do Deputado Aroldo Cedraz. Não 
havendo discussão, a matéria é submetida a votação e é aprovada. 
Prosseguindo, o Senhor Presidente convida o Senador Gilberto 
Miranda_ a proferir o seu parecer, favorável nos termos_da Emenda 
n° Ól que apresenta ao PLC n° 170/93. que "altera a composição 
doTribunal Regional Federal da 2' Regional Federal da 2' Região 
e dá outras providências.'\ de autoria do Superior Tribunal de Jus-
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Íntegra do Apanhamento Taquigráfico 
.Anexo à Ata da 9a Reunião da Comissão_ de Assuntos Eco­

nómicos, realizada em 15 de março de 1994, às onze horas e vinte 
e _cinco minutos, que se publica devidamente autorizada pelo Se­
nhor Presidente, S_enadOr João Rocha. 

tiça. Em discussão a matéria, falam os Senadores Magno Bacelar, 
Gilberto Miranda e Ronan Tito. EM votação a matéria, é-apiovado 
o parecer do relator. PassaMse, em seguida, à apreciação do PLC D0 

24/92, que 11dispõe sobre os termos e as condições com- que serão 
conferidos o· título de domínio e a concessão de uso nos proiramas 
de reforma agrária.", de autoria do Deputado Victor Faccioni, Cujo 
relator, Senador Henrique Almeida apresenta parecer favorável. 
Não havendo quem queira discutir, a matéria é colocada em vota- COMISSÕES DE ASSUNTOS ECONÔMICOS -
ção e aprovada A seguir, o Senador Ronan Tito lê o parecer favo- REUNIÃO- 15-3-94- 11H20:Mm. 
rável que apresenta ao PDS n' 33/93, que "homologa o ato do O SR. PRESIDENTE (João Rocha) -Vamos der início a 
Conselho Monetário Nacional que autorizou a emissão adicional nossa reuniãO de hoje pedindo ao Senador João Ca.lmon que relate 
de papel-moeda, no exercício de 1992, no valor de o Projeto de Lei da Câma.rii. D0 188/93, não-terminativO, que conce­
Cr$21.100.000.000.000,00 (vinte e ·um-tfilbões e cem bilhões de de isenção de impostos aos bens _destinados ao prosseguimento da 
cruzeiros)." Em discussão a matéria,-- participam OS Senadores execução do programa chamado Comunicações _Domésticas por 
Magno Bacelar e Ronan Tito. Submetido a votação, o projeto é Satélite. __ _ 
aprovado. Prosseguindo, o Senado;: Ronan Tito profere o seu pare:- - O SR. JOÃO cA:i.MON-- Sr. -Presidente, sfs. -Senadores, Õ 
cer, favorável ao PDS ~ 35/93, que] ''homologa o ato do Conse- sucateamento das escolas públicas no Brasil deve-se, em grande 
lho Monerário Nacional que autorizou a emissão . adicional de parte, ã falta de verbas suficientes para o ensino. EspeCiálmerite no 
papel-moeda, no exercício de 1992;- no- -·valor _de in~rior do PaJ.s .• muitas escolas ainda empregam recursos, equipa­
Cr$5.230.000-:-000.000,00 (cinco trilhões, duzéntos de trinta bi- mentes e materiais ínfimos para transmissão do -conhecimento. 
lhões de cruzeiros), para atender ãs exigências- das atiVidades de O Brasil convive com processos educacionais- -de primeiro 
produção e cirCulaçãO de riqueza naciõilal no primeiro sen:lestre.•• mundo em alguns estabelecimentos de ensino nas grandes cidades, 
Não havendo quem queira discutir, a matéria é colocada em vota- em contraste com a falta de recursos para equipamentos-modcmos 
ção e e-aproVada. A seguir, o Senhor Presidente pede ao Senador das escolas do interior. Na década de 70, o Governo francês reuniu 
Jonas Pinheiro que leia o parecer favorável oferecido pelo Senador especialistas em educação de todo o país, com vistas a adotar um 
Eduardo Suplicy ao PLC n° 144/93, que "sujeita as empresas de programa nacional de informatização nas escolas, o qual começou 
elaboração e publicação das demonstraçõeS flilanceiris de que tra: pelas escolas primárias e, hoje, atinge todos os níveis de ensino. 
ta a Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976", de autoria do De- EnquantO um programa desse tipo não é adotado entre nós, 
putado João Mendes. Não há discussão e a matéria-e aprOva'da. toma-se neéeSsário, pelo menos, li:riciar a modemizaçâo, em pc­
Continuando, o Senador Jonas Pinheiro passa aler o seu parecer, quena escala, das escolas dos EstadOs_ envolvidoS no Programa 
favorável nos termos do Substitutivo Que apresenta ao f'LS n° Nacional de Comunicações Domésticas por· Satélite. AÚeditamos 
42/93, que "submete ao Tribunal de Contas da União a fiscaliza: que os recursos gerados pela isenção de impostos na importação 
ção das contas da parte nacioo.al da Itaipú Binacional e ao Senado de bens requeridos pelas empresas participantes do prograi:na pc­
Federal a nomeação dos seus diretores brasileiroS", de _autoria do derão ser carreados, com resultados extremamente positiv9s, para 
SC:mador Luiz Alberto Oliveira. Em discussão a matéria:, falam os dotãr as escolas públicas de computadores e outros equipamentos 
Senadores Mansueto de Lavor, Magno Bacelar, João Rocha, Aluí- necessários à modernização do ensino estadual. 
zio Bezerra, Affonso camargo e Jonas Pinheiro. A votação é adia- Por tais razões, contamos com a aprovação de nossos Pares 
da devido ao caráter terminatiVo da matéria. Dando continuidade com a seguinte emenda: 
aos trabalhos, o Senhor Presidente passa a palavra ao Senador Ro- Emenda n° 1. Inclua-se como art. 4° do PLC n° 188193, xi-
nan Tito, relator da MSF n° 74/94, ''proposta do Senhor Presidente numerando-se os demais. 
da República para que seja autorizada a contratação de operação Art. 4°. Só gozarão da isenção prevista nesta ~i aS e1J!pre­
de crédito externo no valor total equivalente a DM27.0CX1000,00 sas ·que aplicarem integfalmenie, em prol da educação, OS valores 
(vinte e sete milhões de marcos alemães), sendo correspondentes aos impostos mencionados concomitantemente ao 
DM24.500.(X')O~ (virite e quatro milhões e quinhentos mil mar- PrOSSeguimento do Programa Nacional de Comunicações Domés­
cos alemães) a título e DM2.500.000,00 (dois milhões e quinhen- ticas por Satélite. 
tos mil francos alemães) como COntribuição fmanCeira, jimto ao § e Os recursos assim gerados serão "aplicados nos &;tados 
Kreditanstalt für Wiedraufbau ) - KFW, destinada ao flriancia~ onde estejam instalados centros, estações e terminais do programa. 
mento parcial do Projeto 4e Ações Básicas de "Saúde no Ce3rá." § 2° A aplicação referida-dar-se-á por meio da inStalação, 
Em discussão a matériã, partiCipam os Senadores Meira Filho, nas escolas públicas, de computadores e outros equipamentos de 
Mansueto de Lavor, João Rocha e Ronan Tito. -COfocada em vOta- inforinâtica, de telefone públicoS, de terminais- -de voz ou dados; 
ção, a matéria á aprovcada. Ainda com a palavra, o Senador Ronan equipamentos_para o funcionamento do Programa de Ensino à Dis­
Tito para relatar a MSF N° 199/94~ ''Do Senhor Presidente daRe- tância e de outros meios neceSsárioS -aO de&enVOlv'iriiéritO do ensi­
pública, solicitando autorização-do Senado Federal, para a contra- no estadual. 
tação de operação de crédito externo a ser celebrado entre a Srs. Senadores, V. Exa têm em suas respectivas pastas o tex-
República Federativa do Brasil e a Japan Internacional Coopera- todo Projeto. V<iu passar a ler o texto origillal: 
tion Agency (JICA), no valor equiV3Iente·a Y 7.154.000.000~00", "Concede isenção de impostos aos bens destinadOs ao pros­
à qual oferece parecer favoráVel, nos termOs do PRS que apresen- seguimento da execução do Programa Nacional~ Ç,_omunicaç~_s 
ta. Não hâ.vendo quem queira discutir, a matéria é submetida ã. Vo- Domésticas por Satélite. - -
tação e é aprovada.. T.sndo em vista o -ariiantamento da hora, o O CôngiesSo N8.cionaJ. deáetã: _ _ _ 
Senhor Presidente encerra a I'Cunião às doze horas e vinte e cinco Art. i°Ficai:rl isentOS dOs Impostos de Importação de Sub-
minutos, lavrando eu, Dirceu Víeira Machado Filho, a presente produtos Industrializados - IPI - as máquinas, e<juip-amentOs, ins­
Ata que, lida e aprovada. será publicada pelo Senhor Presidente. trumentos e aparelhos, bem como suas parteS, peças e acessórios 
Senador João Rocha. Presidente da Comissão. . . importados pela Empresa Brasileira de TelecomunicaÇõeS s.K-.:.... 
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EMBRA TEL -. para prossegUimento da execuÇão do Programa 
Nacional de Comunicações Domésticas por Satélite. 

Art. 2° Ficam isentos do Imposto sobre Produtos Industriali­
zados as máquinas, equipamentos, instrumentos e aparelhos de 
produção nacional fornecidos diretamente pelos respectivos fabri­
cantes à Empresa Brasileira de Telecomunicações S.A- EMBRA-
1EL -,para prosseguimento da execução do Programa Nacional 
de Comunicações Domésticas por Satélite. 

Parágrafo único. Ficam asseguradas a manutenção e a utili­
zação do crédito do Imposto sobre Produtos Industrializados - !PI 
-relativo a matérias-primas. produtos intermediários e material de 
embalagem empregados na industrialização -dos bens de que trata 
este artigo. 

Art. 3° As isenções previstas nesta Lei vigorarão até 3_1 de 
dezembro de 2000 e somente beneficiarão os produtos relaciona­
dos em ato dos Ministros da Fazenda e das Comunicações. 

Art 4° Para os efeitos desta lei, o Programa de Comunica­
ções Domésticas por Satélite compreende: 

a) fabricação e lançamento no exterior dos satélites de co­
mtmicações utilizados dentro do Programa Nacional de Comunica­
ções Domés!icas por Satélite; 

b) instalação em terra das estações de telemetria, rastreio e 
comando do centro de controle do segmento espacial e da estação 
principal de comunicações; 

ções. 
c) instalação em terra -das estações terrenas de comunica-

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data _de sua publicação. 
Art. _6° Revogam-se as disposições em _contrário. r r 
Esse é o texto da redação final que veio da Comissão de 

ConstituiçãO e JUstiça da Câmara. 

sa.) 
O SR. PRESIDEN1E (João Rocha) - Em discussão. (Pau-

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. __ 
Em votação. 
Os Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. . ···--·--. ·-----
Pedimos ao Senador Henrique Almeida para relatar o Proje­

to .;e Lei da Cãmara n' 239/93, que dispõe sobre o registro público 
de empresas mercantis e atividades af'ms, e dá oUtr~ providências. 

O SR. HENRIQUE ALMEIDA - Da Comissão de Assun­
tos Econômicos, parecer sobre o Projeto de Lei n' 239, de 1993 (n' 
1.791-C, de 1991, na Câmara dos Deputados), que dispõe sobre o 
registro público de empresas mercantis e atividades af'ms, e dá ou­
tras providências. 

Eu acompanhei o projeto que veio da Câmara e flz uma 
emenda: 

rrcom emenda que apresentO, em anexo, penso que a pro­
posta ficaria escoimada de vícios em demasias. sendo digna de 
aprovação, em vista do seu objetivo maior: ser Uma organização 
institucional dos órgãos públicos e adaptação de certos diplomas 
legais aos novos co.m..aD.dos da recente Constituição Federal. 

Dê-se ao inciso II do art. 37 a seguinte redação: 
A certidão criminal do registro de defesa (?) ou ajuizados 

comprobatórios é que não existe impedimento Íegal à participação 
de pessoa fisica em empresa mercantil como titular ou administra­
dora, por não estar incurso nas penas dOs Crim~s previstos no art. 
2°, inciso II, desta lei.11 

O SR. PRESIDEN1E (João Rocha)- Em discussão. (Pausa.) 
Nà ... l:J.avendo quem peça a palavra, encerro a dis_cussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen~ 

tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Pedimos ao Senador Jonas Pinheiro para relatar o item 2 da 

pauta: projeto que dispõe sobre o preço de comercialização da ga­
solina de aviação, para aviões de pequeno porte. 

O assunto é a gasolina de aviação, cujo preÇo hoje está su­
perior ao da aviação comercial. Trata-se do item 2 da pauta, sobre 
a equiparação desses preços, na página 13. 

V. Ex• pode relatar em resumo, se assim o des~jar. , 
O SR. JONAS PINHEIRO- Vou ler o trecho mais impor· 

tante do relatório. -
1Todo o projeto justifica essa iniciativa, diZeD.do <}ue-a avia· 

ção de pequeno ~e, que _consome a gasolina, presta altos s,ervi­
ços à sociedade. É consider8.cla vital no Combate às pragas n"ã 
agricultura, transporta pacientes em estado grave em locais de difi­
cil acesso e transporta passageiros em caso de situações de calami­
dade. 

Além de não ser subsidiada, embora o merecesse, o fato de 
ser o mercado dominado por apenas duas empresas distribuidoras, 
ainda que uma delas seja estatal - a PETROBRÁS Distribuidora 
S.A -; tem facilitado a prática de comportamentos arbitrários e le­
sivos aos consumidores. 

O autor considera que equiparar o preço da gasolina de 
aviação ao da automotiva é justo, uma vez que o preço da gasolina 
autom.otiva sabidamente esconde sobrepreço suficiente para subsi­
diar os demais combustíveis derivados e petróleo. 

Diante do exposto, considerando o relevante papel social 
desempenhado pela aviação de pequeno porte, opinamos favora­
velmente à aprovação do Projeto de Lei da Câmara n° 66, de 
1993.11 

O paiecer, portanto, ê favorável, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDEN1E (João Rocha) - Em discussão. (Pau-

sa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. -
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) · 
Aprovado. 
Pedimos ao Senador Gilberto Miranda para relatar o item 3 

da pauta: Projeto de Lei da Câmara n' 170/93. . - ... 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Comissão de Assuntos 

Econôm,icos, Projeto 170/93, que altera a cómpoSição do Tribunal 
Regional Federal da 2• Região, e dá outras providências. 

Trata-se de projeto encaminhado pelo Presidente do Supe­
rior Tribunal de Justiça, de conformidade como disposto no inciso 
ll do art. 96, da Constituição Federal. que tem JX>r objetivo alterar 
a composição do Tribunal Federal da 2• Região, sediado na cidade 
do Rio de Janeiro. A Câmara dos Deputados aprovou na última 
sessão plenária, de 26 de agosto último; foi submetida a comp.JSÍ­
ção _a esta Casa, nos termos do art. 65 da Constituição Federal. 
Cabe a esta Comissão, em atenção ao_ disposto no inciso I do art. 
9~-~o Regimento lnteFDO o ex~e da matéria- enfoque fmancei-
ro. 

Como de resto já ficou registrado, a &evidência tem por es­
copo alterar. a composição do Egrégio Tri_bup_al_Federal da 2• Re­
gião de 14 pari 23 juizes ·e, bem assim ampliar o quãdro- de 
servidores da mencionada Corte. ___________ _ 

Do referido projeto foi pedido vistas pelo Senador Eduardo 
Suplicy, o qual sugeriu a inclusão de um_art~go,:;o; q-g_~_incluo nQ 
meu relatório, e fica assim: 

1Emenda. 
AcreScenta-se o-art. s', renumerando-se os demais". 
11Art. 5° ~ao poderão ser nomeados, a qualquer titulo, para 

cargos em comissão do quadro de pessoal do Tribunal, parentes 
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consangllíneos ou aftns até o terceiro ·grau, de juiz em -atividàde ou 
aposentado há menos de cinco anos, exceto de integrantes do qua­
dro funcional mediante concurso público. 11 

Meu parecer é favorável ao aumento de juízes e ao quadro 
de fUncionários.- - - - -- - - -

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Em discussão. 
Com a palavra o Senador Magno Bacela;. 
O SR. MAGNO BACELAR - Sr. Presidente;-nobres Srs. 

Senadores, uma questão de consciência Obriga-me a intervir pedin­
do que este assunto seja encaminhado à ComissãO de Constituição, 
Justiça e Cidadariia. 

E justifico, nobres Senadores: por dUaS OU -três vezes, este 
assunto foi levado à discussão naqtiela Comissão. Aliás, ein um 
parecer meu favorável à inclusãO desse ãrligci~ fui derrotado pela 
unanimidade da ComissãO -de Constituição e JUStiça, que alegou 
ser inconstituCional, porque não se pode tolher os direitos de qual­
quer brasileiro pelo simples fato da descendência. Embora seja 
amoral e, infelizmente, esteja todos os cartóriOs nas nlãõs deles, 
pela Constituição, Sr. Presidente, estariamos votando uma heresia 
juridica. · '--- - - ~--

Fica a minha solicitação, enlbõra vOte fãVoiaVelm:ente-aO­
Parecer do nobre Senador Gilberto Miranda, exatamente porque é 
um momento em que toda a Nação clama pela moralidade, pelo 
resgaste e respeito da coisa pública Infe!.:.zmente. a Coo.stituição 
veda. 

O SR. GILBERTO MIRANJ)A -Se o n66"ie Senador esti­
vesse de acordo, adiaríari:10s a -võtaçãO deste-prO}eto:--E"U consultá­
ria o setor juridico do Senado, a nossa assessoria, a COmissãO de 
Constituição e JustiÇa. o- ãSswitô vOltarià -nWna próxlnla re-união. 
Eu poderia, também, conversar com o Senador Suplicy. 

O SR. MAGNO BACELAR - É a sngestãó que eu encare­
ceria de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) -V. Ex' retira da pau-
ta? 

O SR. GILBERTO MIRANDA -Retiro de pauta e consulto 
à assessoria e à COmissão de Justiça; faço uma rellllião com o se-
nador Suplicy e trazemos o assunto à próxima: reuri.iãci. · -

O SR. RONAN TifO- Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma qUestão de ordem para informar-me melhor. Ele é ieriri.iitativo 
ou vai à ·Comissão? - - -

O SR. PRESIDENTE - Está beril. Se tiveí:rnos dúvidas -
estou dizendo 11tivermos" porque também as tenho -_. poderemos 
adiar a discussãO para o plenário. Até lá teremos condíçãO de noS -
assessorar melhor sobre o assunto. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Podemos aprovar 
condicíonando-se ao fato de que quando houver a discussão, irá a 
plenário. 

Encerrada a discussão. 
Emvotaçãó. 
Os Senadores que o aprovam queirain permanecer sentadOs. 

(Pansa.) 
Aprovado. 
Pedimos ao Senador Henrique Almeida para relatar o item 4 

da pauta, pág. 26. · · 
O SR. HENRIQUE ALMEIDA . ...: Da: Comissão dO Assun­

tos Eeonõmicos ao Projeto de Lei da Câmara n° 24, de 1992, n° 
5.302, de 1990, na Casa. de origem, que dispõe sobre os termos e 
as condições com que serão conferidos o título de dominio e a 
concessão de uso nos programas de reforma agrária. _ 

Opinamos pela aprovação da iiliciat!Va, tendo- em vista a 
alta relevância de seus propósitos. 

O SR. PREsiDENTE (João Rocha) ..: COlocamos o relató-
rio em discussão. (Pausa.) -
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Não havendo queni queira discuti~lo, enCerro a-discUssão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pen:i:laneCer sen­

tados. (Pansa.) 
Aprovaâo. 
O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Pedimos ao Senador 

Ronan T1to que leia o item 5 da pauta, pág. 31. 
Todos os dois versam sobre o mesmo assunto, Senador: os 

itens se 6, páginas 3le 41. GoSfaiiã qUe V.Ex•iifatãSSe OS-dois. 
O SR. RONANTITO- Sr.Presidente. Srs. Senadores, tra­

ta-se de um projeto de lei que submete ao Tribunal de Contas da 
União a fiscalização das cqntas da parte nacional da Itaipu Bína­
cional e ao Senado Federal a nomeação dos diretores. Em seu art. 
1°, o presente projeto de lei do Senado estabelece ~ -:..vmpetência 
do Tribunal de Contas para fiSCalizar as contas _da parte naciOnal 
da Itaipu BinaciomU, cteiC6rdo como art. 71. inCisO V, da Consti­
tuição Federal, e o art. 5_0

, inciso .!:'v', ccmbhlado com o art. 7° da 
Lei n° 8.443, de 16 de julho de 1992. 

Sr. Presidente, devo dizer que o Relator desta matéria é o 
Senador Jonas Pinheiro, que é sempre cuidadoso nos seus relató­
riOs-, estuda bastante os projetes e, no fmal, apresenta e conclui 
pela apresentação do substitutivo ao presente J}rõje_to-qUeexcluÍ o 
art. 1° c modifica o art. 2°. · · 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Mas V. Ex' é o Rela-
tor dest~; são os_iteris 5 e 6. _ _ 

--- O SR. RONAN TITO,- Não, do item 5, o Relator é o Seria­
dÕr JoDas Pinheiro; sou Relat.Oi-do-item 6. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- En(ão, hQ!lve ~m erro 
da Secretaria. - · 

É sobre a homologação de ato do Conselho Monetário. 
Mas aqui está errado. A Presfdêrida da Mesa: Ped"e esCusas a 

V.Ex• 
São as páginas 41 e ·so. 

. O SR RONAN TITO - sr. Presidente, este -é ru:iriele velhO 
assgnto que já conhecemos demais: a emissão de Papel moeda de 
1992; vem agora paia aprovarmos ou homologarmos. 

E se não homologaimos? É aquela velha questão que levan­
tei. O que pretende o -Col:iselho Monetário Nacional, a Câmara dos 
Deputados ·com essas demoras sobre essas emissões? Na verdade, 
Sr. PresideD.te, é claro que -vamos- relatar a favor, mesmo porque, 
se relatarmos contra, o que vai acOntecer? Esse é- o tal despiciendo 
que os advogados usam demais da conta. _ 

Agora, eu gosta.rii, Sr. Prestdente, de dizer qu-e o-s: próximos 
mandatários do Senado e na eo·missão de AssuritOs EConõriiiCOs 
terão para relatar o maior lançamento de dinheiro -de base monetá­
ria da história-deste País de dezembro próximo passado, esse não 
se-diSCute aqui. O Conselho Monetário Nacional inunda a base em 
dezembro de 93 e depois virá para serreferelido daqui_a_mis doiS. 
anos - a história já terá superado isso daí -e vamos fie ir aQui com 
cara de ora-veja, como estamos hoje diante dessa emissão, porque 
ninguém sabe o que significã.n:i-5 irilhões, 235 bilhões de cruzeiw_ 
ros. Alguém aqui Sabe, por acaso, o que significava isso em 1992? 
Primeiro semestre do exercício de 92? 

O .SR. MAGNO BÀCELAR - Q nobre Senador me permite 
um aparte? 

O SR. RONAN rrro·::. Pois não. 
O SR. MAGNO BACELAR - En ia realmente falar sobre 

este assunto. É que passam doiS, três anos, eu já relatei até com oito 
anos de emitido, e a verdade é que o dinheiro não vale mais nada. V. 
Ex• lembra bem, tiraram tantos zeros que não vale mais nada. 

Agora ·estamos nas vésperas do Real e realmtinte não e"iiteitw 
do a que veio, porque estamos dolarizando o Pais com uma w"•,;·.~, 
desculpa. 
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O SR. RONANTITO- É bem verdade. 
Nobre Senador Magno Bacelar, termino meu relatório di­

zendo: Nesta oportunidade, gostarlamos de enfatiZar a necessidade 
de se proceder à refolmulação da Lei D0 4.595/64, em especial o 
disposto no art. 4°, in fine, que pennite o Conselho MonetáriO Na­
cional autorizar as emissões de papel moeda aJ;~.tes mesmo que o 
Congresso Nacional o faça. Em conseqüência, um !J.OVO rito legis­
lativo deveria ser estabelecido para que a matéria pudesse ser apre­
ciada com a urgência que lhe é devida. 

Acredito até que nessa inflação galopante de 40% ao mês, 
ou hiperinflação galopante de 40% ao mês ou hiperinflação ou que 
nome tenha isso dai. essas emissões não dá nem para acompanhannos 
e, como eu disse, fazem as emissões para depois referendannos. 

Resta-nos manifestar estranheza pela ta1 demora do_ Poder 
Legislativo na aprovação de matéria tão relevante para o pais e, 
dado nesse momento a inocuidade da avaliaçãO do mérilo, con­
cluímos pela homologação do Decreto-Lei no 35. 

Vamos ver o outro; penso que é do mesmo jaez. __ 
Assim, pelas razões expostas, voto por homOlogar o Pecre_-

to Legislativo n° 33. - ' 
Também é uma emissão: irrigação da base_ monetária. Mas_ 

só que estamos apreciando, Senador Mansueto de Lavor, emissões 
de 1991, de 1992 etc. e que nenhum de nós aqui saberá avaliar o 
que quer dizer isso. 

Alguém aqui saberia, de cabeça, dizer-me por exemplo o 
que querem dizer 21 trilbões e 100 bilhões de cruzeiros para aten­
der as necessidades do corrente_ exercício de I 992? Alguém sabe o 
que é isso? Perdemos a referência. --- - -

No entanto, Sr. Presidente, que nos sirva de lição. É muito 
imp:ntante agora. l'{i verdade, Cqmo disse muito bem o Senador 
Magno Bacelar: a nossa moeda está sendo dol~da. ou seja. a 
emissão do real estará ancorada no dólar. A emissão agora é im­
portantíssima. E pela emissão p}derá a dolarização, ou que nome 
tenha aí essa URV ou real etc., aí, sim, p_as~~-a ter uma significa-
ção muitõ- gfande~- - --

Acredito, então, Senadores, que deveríamos pensar, verda­
deiramente ag9ra, num estatuto jurídico.:- e e.sta Comissão sairia 
na frente se baixasse uma resolução, um decr~to_- não sei - algu­
ma medida, pode ser um projeto de lei mesmo, que aí, sim, fiscali­
zasse. E para a emissão acho que poderíamos inverter. A emissão 
de moeda, após a dolarização, teria que ser autorizada pela Comis~- -
são do Senado e da Câmara. - - -

Muito bem. As 5 mil primeiras també~ Vamos homologar. 
Como é homologatório, vamOs -h:olnologar, - -

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Colocamos em dis­
cussão. Não havendo discussão, colocamos em Votação. 

Os Srs. Senadores que o apiOVam perinaneçam sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
Pedimos ao Senador Jonas Pinheiro para relatar o Item 7 da 

pauta, pâgina 46, de autoria do Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. JONAS PJNHE!R.O -Passo ao relatório, Sr. Presi­

dente. 
A proposição, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, in­

tenta sujeitar as empresas públicas às normas de elaboração e pu­
blicação das demonstrações rmanceiras de que tratam o Capítulo 
XV da Lei n' 6.404176, ou seja, ter das Sociedades Anônimas. o 
objetivo da medida, segundo as justificativas do projeto, é o de as­
segurar uma maior transparência quanto ao funcionamento e s~t!J_a_~ __ 
ção de taiS- -enlpresas, -pois, sei:tdo públicO o _ seu patrimônio, 

:.r~~"'ljustifica-se que haja maior abertura Possível em Suas_ contas, o que 
possibilitará um controle mais eficaz de sua eficiência e da gestão 
dos administradores. 

A matéria foi <iprovada pela Câmara dos Deputados, após 
ler sido apreciada pela ComiSsão de Economia, Indústria e Comér- _ 
cio e pela Comissão de Constj.~içãO, Justiça e de Redação. 

O projeto a seguir foi enviado a esta Casa_ Legisl?liva para 
apreciação, nos terinos do art. 134 do Regimento Comum, tendo 
sido distribuído a esta Comissão para manifestar-se. 

O voto do Relator: 
A empresa pública, embora dotada de personalidade jurídi­

ca de direito privado e_patri.mônlo próprio. deve ter capital exclusi­
vo~_da _União,_ ou _çl~_,sta_ e_ -~ outr~ pe~soas jurídicas de. djreito 
público interno ou entidades da administração indireta da União, 
dos Estados, Distrito Federal e Municípios. 

_ Pertece~do _Q~~u capital exclusivamente a pessoas jutidicas 
de direito público, é imprescindível sobre ela_ exercer forma _de 
controle e_ fiscalizaçãci-f::specialmente para a verifiçação de sua efi­
cáciana persecuç-ão dos fms para os quaís foram criados. 

As demonstrações fmanceiras que a Lei n° 6.404/76 impÕe 
à S.A. fornecem a seus próprios órgãos. acionistas, credores e ap 
público em geral, informações acerca- da si_tuação econômico-fi­
nãnceira da companhia, permitindo aos acionistas fiscalizar a ad­
JDÜ;:I.j._st:ração dos negóCios da sociedade na forma e nos limites 
estabelecidos na lei. 

_ N_o caso da empresa pública, o acionista é a própria socieda­
de que- deve ser informada sobre a sua situação econômic_o~ fman­
ceira. A proposição visa dar o mesino tratamento às empresas 
públicas qualquer que seja a sua forma societária, sujeitando-as às 
nOili!._?-8 4e ~l~b~~_ção e publicação das demonstrações fmanceiras 
relativas às sociedades anônimas. · 

A medida proposta importará·~ como argumenta o autor. 
maior transparência de sua gestão e sCryirá aillda de instrumento 
de controle de sua admininstração. · 

~te o exposto, voto favoravelmente ã aprovação do projeto. 
E o relatório. . . . 
O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Em discussão. 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, está encer­

rada a _discussão. 
Em votação. 
0-? Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Peço ao Senador J arbas Pinheiro para também relatar o item 

8 _da pauta, que trata de submeter-se ao Tribunal de_ Contas da 
União a fJs.calização elas con~s da parte nacional da Itaipu Bina­
cional e ao Senado Federal a nomeação de seus diretores brasileiros. _ 

O SR. JONAS PINHEIRO·- Sr. Presidente, trata o presente 
projeto de lei de uma iniciativa do Senadoi Llliz Alberto Martins 
de Oliveira - p: 31. 

O artigo 1° tem alguma inconsti_tucionalidade, razão pela 
qual opinamos pela sua supressão, apresentando o seguínte substi­
tuti_vo: 

Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado n' 42, de 1993. 
que submete à aprovação do Senado Federal a escolha de direitos 
brasileiros .. a cargos de_ empresas supranacionais, ~ ~ujo capital a 
União participe de forma direta ou indireta. 

O Congresso Nacional decreta: _ 
Art.1° Os diretores brasileiros para o diretoria executiva de 

empresas supranacionais, de cUjo capital a União participe de for­
ma direta ou indireta, nos termos do Tratado Constitutivo, serão 
indicados pelo Presidente da República e escolhidos pelo Senado 
Federal, por voto secreto, após argüição pública. 

Parágrafo "dn.ico. Dois diretores brasileiros_ serão escolhidos 
entre os empregados _que conte~ no mfnii:no, cincq anos de servi­
ços prestados à empresa. 
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Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. _3_o Revogam-se as disposições em contrário. 
Esse é, portanto, o substitutivo que ofereço ao projeto ini­

cial de autoria do nobre Senador Luiz Alberto Martins de Oliveira, 
Sr. Presidente, somente porque, na sua propositura, o art. I 0 ctire­
ciona a escolha para a Itaipu Binacional, enquanto entendemos 
que essa preocupação deve ser estendida a todas as empresas bina-
cionais. -

O SR. PRESIDENI'E (João Rocha)- Trata-se de projeto de 
lei terminatiVo e ·a c_omissão teio.l2 Senadores aqui presentes. 

Temos presença conlrrmada, em Ata, de dezoito Senadores. 
A Presidência informa aos Srs. Senadores que se trata de 

projeto que, se aprovado, a matéria será submetida novamente a 
uma segunda votação. - _ · 

V. Ex"" dão unanimidade nesse relatório para· submetê-lo a 
uma segunda votação numa próxima reuniãO? --· 

O SR. JONAS PINHEIRO - Creio que não hã razão para 
não aprovarmos. É um projeto simples, de natureza moralizadora 
somente. 

O SR. PRESIDENI'E (João Roeha)- E que seria submeti­
do, na próxima reunião, a uma segunda votação, se os Srs. Sena­
dores estiverem de acordo. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Gostaria de obter um 
esclarecimento. 

O substitutivo do Senador Jonas Pinheiro faz com que o 
Presidente da República indique o nome e o Senado aprove. 

O SR. PRESIDENI'E (João Rocha) - Seria como o Banco 
Central. 

O SR . .JONAS PINHEIRO - Apenas dois devem ser esco­
lhidos entre os funcionários que tenham pelo menos cinco anos na 
empresa 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Na cota de diretores 
que cabe à parte brasileira, então, dois seriam escolhidos entre- os 
servidores que tenham mais de cinco anos na empresa. E se a em-
presa não tivei-"cinco-anÕS ·cte existênc~?_ __ _ ___ · __ -- -~ ---_ -_: . _ 

O SR. PRESIDENI'E (João Rocha)- Mas 6 caso é específi-
co, ê para a ltaipu. · 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Não, ele diz que já ge-
neralizou. -
- . O SR. JONAS PINHEIRO -(Relator).:_ N"ao, o meu substitu­
tivo propõe exatamente que seja para empresas multip.acionais, su-
pranacionais. -- - ·---

0 SR. MAGNO BACELAR- V_ Ex' me permite um apar­
te? Na realidade, no momento em que a empres-ã não tiver cinco 
anos, ·cessa a qualificação de que é necessárÍo qúe- a peSsoa tenha 
cinco anos de prática dentro da empresa. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Aí pode nomear qual­
quer um. Então, os- ObjetivoS do -projeto não São- atingidos. São 
criados bancos multinacionais ou binacioriaiS. Caso si esteja pro-: 
jetando - digamos - fazer um banco brasileiro europeu, que não 
tem cinco anos esse Banco do Brasil, ou Brasil~Europa. Como é o 
nome desse banco que foi criado com sociedade entre bancos eu­
ropeus e o Banco do Brasil? Esse banco não tem dois anos de exis­
tência. Então, realmente, é livre essa escolha Exatamente nesse 
momento fica difícil. 

O SR. MAGNO BACELAR - Sr. Presidente, para encami­
nhar a votação. 

Srs. Senadores, julgo que, no momento em que a empresa 
não conta ainda com ·cinco anos- de existência, não há sequer direi­
tos adquiridos, porque, nesse caso, procura-se colocar na diretoria 
conhecedores do assunto. No momento em que não tem, entendo 
que é legítimo que o Governo proceda à escolha, que, de qualquer 
forma, será aprovada pelo Senado. 

_ Agora, o que se está presetvando aí é qualidade e o direito 
trabalhista. No momento em que a pessoa não tem cinco anos, :g.ão 
tem nem legitimidade para pleitear. Acho que uma coisa não atra­
palha ou não colide com a outra. 

Voto favoravelmente. 
O SR. PRESIDENI'E (João Rocha)- Continua, então, o au­

mento_ em discussão. Qual é a sugestão do ~elator? 
-----O SR. JONAS PINHEIRO (Relator)- Sr. Presidente, perce­

bi a preocupação do nobre Senador Mansueto de Lavor, mas as 
colocações expendidas pe1o nobre Senador Magno Bacelar justifi­
cam a aprovação do Projeto na forma proposta no seu substitutivo, 
porque, no momento em que a empresa não existe há mais de cin­
co anos, ou no mínimo citi.co anos, cessam aí a necessidade e a 
conveniência de se nomear alguém com cinco- anos. Então, uma 
coisa não implica a outra, como disse o Senador Magno Bacelar. 

ó SR. PRESIDENI'E (João Rocha) - Como o Projeto pre­
cisa de duas votações, a Mesa sugere que coloquemos em discus­
são na próxima reunião, com o mínimo de 14 membros, e que 
possamos fat.er essa votação também na próxima reunião~~-Aí. fa­
zemos as duas votações. Gostaria de saber se V. Ex_, concordam. 
Faríamos na próxima reunião as duas votações. Para que não gere 
dúvidas, porque temos aqui 18 no livro. mas d_ois Senadores deram-
uma saída, e o número· seria de 13 e não de 14. --

Com a palavra o Seiiador Aluízio Bezerra. 
O SR. ALUÍZIO BEZERRA - Gostaria de saber do nobre 

Relator qual seria a forma de escolha entre aqueles que tenham 
cinco anos. Se tivermos vários com cincO anos, qual seria-o·colé­
gio que apontaria os funcionários? ESse seria o primeiro itCm. 
QUal_seria o colégio que apontaria esses diretores? 

O SR. JONAS PINHEIRO -Não hã qualquer indicação de 
um:--colégio oU de um critério interno de escollia. Ã escOlha é livre 
do Presidente da República. Ele es-colheria seguri_do os c~térios 
qUe entendesse mais convenientes.- faZendo a·indic:içãO ao Senado 
Federal Quer dizCr; ao Senado caberia a aprovação oti não desses 
nomes. Quer dizer, fica asseguiàdo ao PreSidente da República es­
c-olher, entre os de mais de cinco anos, aqueles que forem de sua 
confiança e de sua conveniênCia. 

O SR. ALUÍZ!O BEZERRA - Sem passar por qualquer lis­
ta tríplice ou ... ? 

O SR. JONAS PINHEIRO·- Sem na.da. "llle êquem vai es­
colher. Se ele ac_bar que deve ser uma lista_ mú_ltipla, então manda 
fãze"r uma eleição, ou qUalquer-coisa assim, mas o critério é do 
Presidente da República, cumo tem sido. Apenas está agora se 
submetendo à aprovação pelo Congresso Nacional e exigindo-se 
que pelo menos dois diretores_ tenham maior viVênCiã. -dentro da 
empreSa ou das empresas. -

O SR. PRESIDENI'E (João Rocha) - Senador Jonas Pi­
nheiro,_então vamos colocar as duas votações na próxima re1miãó, 
para não gerar dúvida alguma a respeito do número legal. 

Com a palavra o Senador Affonso Camãrgo. 
O SR. AFFONSO CAMARGO - Parece-me que, normal­

mente, não se podem fazer duas votações na Il!~m.a reunião- Tem 
que haver um interstício, duas votações em moriientos diferentes_. 

O SR. JO.NAS PINHEIRO -É o que ele está propondo. 
O SR. AFFONSO CAMARGO ~ Não, ele quer fazer as 

duas votações na ootra re~ião. 
O SR. PRESIDENI'E (João Rocha) - A preocupação da 

Mesa é a seguinte: temos_número Sllficiellte, mas apenas 12 _Sena­
dores presentes. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Sim, mas por que não 
aprovamos hoje e, depois, se alguém tiver dúvida, que peça vista, 
para dar seqúência ao problema??? 
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O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Temos o problema do 
Regimento: a votação tem que ser nominal, e não temos a presen-
ça. - - -

O ~SR. AFFONS-OCAMARGO - Sr. Presidente, a minha 
proposta é a seguinte: se alguém tiver uma dúvida que justifique 
alguma alteração, que peça vista para fazer a alteração. Se não 
houver quem a tenha, aprovamos hoje, com as assinaturas que te­
mos aí, porqUe no segundo turno_ poderá ser feita alguma alteração. 

O SR. -{inaudível) ·~ ~ 
O SR. AFFONSO CAMARGO - Não, mas a proposta que 

ele tinha feito, como há 18 assinaturas- isso já foi feito antes-. se 
todos concordassem, considerar-se-ia aprovado e pegar-se-iam as 
assinaturas, porque haveria uma segunda votação. 

O SR. -O voto é nominal? ~ 
O SR. PRESIDÉNTE (João Rocha) - O voto é nominal, e 

isso pode gerar depois um precedente para outros projetes. Apesar 
de este Projeto ter um interesse totalmente nacional, poderia gerar 
precedente para projetos de finalidades diferentes. 

Então, a Presidência pede ao Senador Ronan Tito para rela­
tar a Mensagem n° 74, que lrata de pedido de autorização para 
contratação de operação de crédito externo, no valor-de 27 milhões 
de marcos alemães, para o Governo do Ceará. ______ _ 

O SR. RONAN TITO -Sr. Presidente, Srs. Senadores, son 
francamente favorável a esse empréstimo,. mesmo por que o Esta­
do do Ceará encontra-se, neste momento, mergulhado numa epide­
mia de cólera. Tenho impressão de que o seu Govetnador pegou 
todos os recursos que tinha e gastou s6 na publiçida.de. Porque, se 
formos verifiéar o Estado do Ceará. constataremos que o Primeiro 
Mundo já chegou lá, mas, junto com o Primeiro Mundo, chegou a 
cólera. -

Sr. Presidente, tenho dito muitas vezes, da tribuna do Sena­
do Federal, que, com as cadeiaS ~televisão, McLuhati previu que 
irlam~s ter o ch~adp imagináriq _coletivo. Se _fJ.ZeiiP.os hoje uma 
tomada de opinião pública no Brasil inteiro, ninguém vai ac;redi.t.ar 
que o Ceará vai tomar dinheiro emprestado para a saúde. Por quê? 
''Gente, mas lá não há problemã de _salide. T~qs .. sabemo~ que .Q.Q 

Ceará a coisa eStá maràvilhosamente bem. Quem_ não viu na TV 
Globo.- na revista Veja, n~ses jornais de _maior_ c~laÇão? É o 
Primeiro Mundo que está lá." Mas o diabo é que, de vez em quan­
do, entra a cólera aí para atrapalhar. A cólera é um indício de atra­
so, no mais tradicional dos termos, porque a cólera só grassa oride 
não há- íítfra-eSirutUrâ. báSiCã:- Dndé não--hã-rede- de esgotos, onde 
não existe água tratada. onde não há moradia. 

No norte do Estado de Minas GeraiS tiVemos três casos, e 
lembro-me de que o Governo do Estado mobilizotl: todo o seu peS­
soal da área de saúde - o Secretário de Saúde foi para a televisão, 
arrebanhou voluntários - e fizeram um cerco à Cólera. No meu Es­
tado existem o Terceiro' e o· QUarto MundoS . .E_.Iá às vezes e~uta­
mos o que se escuta muito _no Brasil, disCU!SO~ _de QUinto Mundo, 
também. O pior de se viver no Tercelro MundO é ter que se ouvir 
discnrso de Quinto Mundo. 

Vejo o Governador do Ceará na teleVisã_o_com -diScurso de 
QuintO Munâo e aqUi sou obrigado a dar um ~er relativo a um 
empréstimo para a saúde. Sou francamente favoráVel, Sr. Presiden­
te, porque o maior surto de cólera do Brasil hoje ocorre no Ceará, 
e para aplacá-lo são necessários recursos. Mas seria bom que a im­
prensa divulgasse a realidade; foi preciso-quen.ouvesse uma cala­
midade pública no Ceará para que fosse publicada. 

Hoje não há_estado da Federação que tenba um problema do 
cólera tão grande quanto ... o do Ceará. Todos sabemos e vou repetir: 
cólera, epidemia de cólera, só ocorre em regiões, em ·estados, em 
cidades, que não possuem água tratada, rede de esgoto e o mínimp 
de higiene sanitária nas residências. 

Devem existir hoje no Estado do Ceará, desgraçadamente, 
mais de 100 cidades com o cólera._ De maneira WJe sou francamen­
te favor~v:el ao ep:~.préstim_ç, e espero, sinceramente, que o Gover­
nador do Estado .empregue esse dinheiro na saúde e não na 
publicidade. 

O SR. PRESIDÉNTE (João Rocha) - Com a palavra o Se­
nador Meira Filho. 

O SR. MEIRA Fll-HO - Senador, entendo que o caso do 
Ceará é um alerta para o nosso País, porque mesmo em cidades já 
avançadas, como São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizcnte, há 
muito esgoto correndo a céu aberto. Penso que isso é um alerta 
para a Nação brasileira; não é só o Ceará que não está cuidando 
disso; o País inteil'o sofre desse flagelo, que é o esgoto correndo a 
~cécu aberto. 

O SR. RONAN TITO -Sem dúvida nenbuma, nobre Sena­
dor, V. Ex• tem toda razão. Mas gostaria-de lembrar a V. Ex• que o 
cólera ameaçou todas as grandes cidades brasileiras; tivemos casos 
de cólera na cidade de São Paulo, no Rio de Janeiro; em Belo-Ho­
rizonte tivemos um caso; também no Estado do_ Amazonas; mas 
todos os Estados reagiram prcntamente. Como disse muito bem V. 
Ex• há muitas cidades com esgotos a céu aberto, inclusive Belo 
Horizonte; mas lá existiu um tratamento de saúde, por parte das 
autoridades sanitárias, que impediu que a cólera grassasse. 

No entanto, o desenvolto Governador do Ceará. não teve 
tempo de cuidar disso, porque estava retocando a sua maquiagem 
publicitária. e alastrou-se o surto de cólera. 

De maneira que a questão é Uigerite e te:Mos que aprovar. 
Isso deve servir de alerta para o Brasil inteiro: muitas vezes, o que 
é mostrado na televisão em oores-D.ãO cbires}xmde à realidade. 

O SR. MEIRA FiLHO - Poderia até fazer uma comparação 
aqui, uma vez que ele está presente. Acho que a desassistência 
educacional e o esgoto que correm á céu aberto são dois flagelos 
em nosso País. 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Com a palavra o 
Senador Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSUETÜDE LAVOR- Gostaria de informar o 
seguinte: o dinheiro _g_ue o Estado irá recebe-r corresponde a 27 mi­
lhões de marcos alemães. No entanto, uma parcela é doação, mes­
mo 24 milhões de marços alemães são a título, não se diz de quê 
dois milhões e SOO mil- aqui está escrito francos, mas devem ser 
marcos alemães- como-contribuição fmanc_eira junto_ ao Kredi­
tanstaltfür Wiederaulbau. Afmal de cootas, o que é o empréstimo 
e o que é a doação? 

Então, nós estamos aprovando -os 24 niilhões e SOO mil 
marcos alemães. No caso da doação, o que se estÁ exigindo para 
fazer essa doação? Nada, ou o ({nê? O projeto não especifica se é 
exigida a compra de equipamentos alemães, vacinas alemãs, remé­
dios alemães. Há alguma vinculação nesse empréstimo e nessa 
doação, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Senador, estamos 
com o pedido aqui, o qual poderemos passar a V. Ex• 

Temos um importante projeto para votar, o Proceder ill, 
viabilizando o convênio com o governo do Japão para a aplicação 
na área do cerrado, do Tocantins ao Maranhão. 

Não é pelo fato do Tocantins ser o meu EStado, mas esse 
projeto tem um alcance fundamental, já. havendo experiências em 
Goiás, em Minas, no Mato Grosso; lamento que somente hoje dele 
tomamos conhecimento, porque chegou à Mesa ontem. Mas, le­
vando em conta a sua importância. o prazo, o limite de temp:> para 
viabiliZBl' esses recursos e o seu agente de repasse, pedimos um 
pouquinho-de tolerância a V. Exas para o colocarmos em-votação 
ainda nesta relDl.ião. -

_____ ..__. 
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O Senador Ronan Tito acaba de se dirigir à Mesa, pedindo 
que o mesmo seja etiCãininhado imediata.merite. Iremos colocá~lo 
em votação, com relatório. 

O SR. MANSVETO DE LAVOR - Sr. Presidente, iremos 
votar agora o relatório -do Senador Ronan Tito, favorável-ao em: 
préstimo do Cearã? · . _ 

O SR. PRESIDENIE (João Rocha) - Nós o estamos colo-
cando em discussão. _ - __ _ 

O SR. MANSVETO DE LAVOR - EU estava c6m a pala­
vra e pedi informações à Mesa. em relação ao fmanciamento -~ 24 
milhões e 500 mil marcos alemães; já se sabe que há uma cOmis­
são de compromisso de 0,25%, já se sabe que há uma amortiução 
em 30 prestaçõeSSemeStrãiS sucessivas; há juiO- fixo--de 4,5%, exi­
gido semestralmente. É preciso saber que que em alguns emprésti­
mos o juro internacional caiu e está a 3%. 

Estou comentando_ que na parte que ê empréstimo, portanto. 
compromisso de pagamento, os juros estão açima-dos jurosJnté:r:' 
na-cionais atualmente em vigor; mas há uma parte que não e em-
préstimo, não tendo retOmo fmanceiro. _ _ 

O SR. RELATOR (Ronan Tito)_:_ JuroS-de 4,5% ao -ano es­
tão dentro da base. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- HÀ juros de 3%. Sendg 
um empréstimO J)arã sailde, podella até Sir a juro O, mas ninguéin 
eXige isso de um banco alemão; pelo menos, 3_%~ hOje se conse-:­
guem contratos de empréstimos a 3%. 

Mas gostaria de merecer algumas infonnações sobre essa 
·questão de uma c-óntribbiçãó fmanceira de 2 milhões e 4500 mil 
marcos alemães - evidentemente, como con~ribuiçãO', DãO reem­
bolsáveis, nos lermos contratuais. Que -ter:ÇD;os s!i9 -esses? Onde . 
estáocontrato? _ __ 

O SR. PRESIDENI'E (João Rocha) -Vou pedir ã Secreta· 
na da Mesa paTa localizar. 

O SR. MEIRA FILHO - O Senador 'Mansueto. dé Lavor 
está. certo, porque hã um ditado que diz "seguro morreu de velho e 
desconfiado está vivinho''. 

O BR. PRESIDENI'E (João Rocha) - V amos esperar o es-
clarecimento com relação ao assunto de pauta. 

A palavra continua com o Senador Mansueto de Lavor. 
Logo após, colocaremos o parecer em votação. 
O SR. MANSVETO DE LAVOR- Sr. Presidente: nos ter: 

mos do contrato, evidentemente, está inclusa a construção de vinte 
unidades de saJide, ficando poucos desses recursos para o combate 
direto à cólera, como deseja o Sr. Relator. Mas não há, aparente­
mente, numa leitura superfiCial do contrato, nenhuma vinculação 
danosa ao Estado no que se refere a essa doação e ao próprio em­
préstimo. 

Sendo assim, o meu voto é favorável. 
O SR. MErRA FILHO - O meu voto é favOrável. 
O SR. PRESIDENIE (João Rocha) - Não hávendo mais 

quem peça a palavra, encerro a discussão: 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que_o_ aprovam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Pedimos ao Senador Ronan TttO cjue faça o seu relatório 

verbal sobre esse convênio- que 'Sérá feito entre o Governo Federal 
_ e_ o Governo do Japão, que é o Programa Proceder, o Projeto Jica_. 

O SR. RELA TO R (Ronan Tito j .:_ Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, há quinze anos o Brasil iniciou um convênio com a JICA 
- Japan Intemational Cooperation Agency -,a respeito de acordos 
para [manciamentos agrfcolas, programa que, na éJX>Ca, foi bastan­
te estudado e que, devido a isso, teve um resultado extraordinário. 

Temos hoje iinplantados diversos projetos desse chamado 
Proceder, com uma Produtividade muito grande e com os melho­
res cuidados técnicos. O interessante desses projetes é que há um 
empréstimo de dinheiro há longo prazo, com juros baixos, de 3% 
ao ancr. e o mutuário, a pessoa que ·sevaifmanciar, deve ser brasi­
h?iro, agricultor, não_ podendo possuir terra. A partir daí, ele inicia, 
COm uma assistêncii -técnica, a i'ealiza_ç_ãO do seu pro}eto. E o que 
já tivemos até hoje fOi SUcesso absolutO:-

No meu Estado, temos três projetos - que me lembre - da 
melhor qualidade. E: agora há um aum_ento de projetes, de finan­
ciamentoS por parte- dO governo japonês, através da Jica, que é 
uma agência de desenvolvimento, para fmanciiunerito de projeto 
agricola integrado. 

Peço, então, a-os Srs. Senadores a aprovação deste relatório, 
porque o programa está sendo estendido agora para os Estados do 
Maranhão e do Tocantins. Tenho certeza de que vai ser não só um 
projeto exitoso, Irias' também vai ser um projeto que eu chamaria 
de Centro de Desenyolvimento Tecnológico para a região, onde os 
agricultores poderão aprender as técnicas mais modernas de culti­
vo de soja, de milho, de arroz, enfim, dessas nossas culturas dessas 
coisas·g.e que tanto gostamos e de ,<J.Ue precisam~ cada vez mais. 

E da maior importância "para o Brasil e temos uma certa ur­
gência na sua aprovação, porque também existe a questão de Orça­

-mento do Japão, e não podemos permitir que entre em exercício 
findo. Ess_e- é o mOtivo da minha_ insistência em-relaçãà.ao projeto, 
e peço aos Srs. SeDadores que aprovem o relatório canbestro deste 
Senador não menoS. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Em discussão o rela-
tório. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encef!O a discussão. 
Em votação. ~ 

Os Srs. Senadores que o aPfovam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Nada mais havendo a tratar- temos na pauta somente deci­

sões terminativas', -que precisam do voto nominal dos Srs. Senado­
res -,damos por encerrada a presente reunião, agradecendo mais 
uma vez a presença de V. Ex~. que sempre nos prestigiaram nesta 
Comissão. ' 

Está encerrada a reunião. 
(Levanta-Si Q reunião às ]3h.) 


